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INTRODUÇÃO
Este estudo tem por foco a reflexão crítica acerca das expressões da questão social forjadas na situação de violência de gênero, particularmente dos homens contra as mulheres, e instaladas nas relações familiares, na perspectiva da compreensão das determinações sócio-históricas implicadas na produção e reprodução deste tipo de violência.

Este estudo tem a análise fundamentada na perspectiva de gênero. Através deste estudo nos aproximamos da compreensão da desigualdade entre homens e mulheres e passamos a entendê-la como fruto das relações sociais na sociedade contemporânea. A criação desta categoria de análise, cunhada por Joan Scott, inaugurou o entendimento de que há uma gramática sexual que é ensinada aos meninos e meninas no seu processo de socialização. Desta forma, como disse Simone de Bevoir, as mulheres não nascem mulheres, mas tornam-se. O mesmo se dá com os homens que aprendem o papel que lhe é “devido” socialmente.

Por muito tempo, as diferenças biológicas foram usadas como fundamento para justificar a transformação das diferenças dos gêneros em desigualdade. Aí reside a importância da perspectiva de gênero neste trabalho: ela deflagra como as determinações sócio-históricas operam na composição destas desigualdades e abre a possibilidade de mudança.
O arcabouço ideológico socialmente desenvolvido para justificar a superioridade masculina é denominado patriarcado. A prinicipal fonte teórica para esse estudo é Saffioti. O estudo do patriarcado tem extrema importância neste trabalho, pois permite a compreensão de como as diferenças entre os gêneros são convertidas em desigualdades cujo ápice é a violência doméstica.

A desigualdade, longe de ser natural, é posta pela tradição cultural, pelas estruturas de poder, pelos agentes envolvidos na trama de relações sociais. (SAFFIOTI: 2004,71)

 A partir do momento em que uma hegemonia é instituída, surgem relações permeadas por antagonismo, contradições e complementaridades. O homem, para instituir seu poder passa a oprimir a mulher. É importante notar que se houver a completa supressão do outro, a relação que dá poder ao homem terá se extinguindo. Desta forma, entende-se que há uma correlação de forças entre o homem e a mulher, ou seja, a mulher detém algum poder nessa relação, muito inferior ao dele.

Vivemos em uma sociedade capitalista cuja estrutura assenta-se na extração da mais-valia do trabalhador por parte do capitalista detentor dos meios de produção. Sendo um sistema essencialmente exploratório, o capitalismo tem no patriarcado um grande aliado, visto que este é capaz de legitimar ideologicamente a exploração operada por aquele. 

O patriarcado legitima que o capitalismo pratique valores salariais mais baixos às mulheres, aumentando a taxa de lucro do empresário. Por outro lado, a ideologia patriarcal super responsabiliza o homem como “chefe da casa” o que lhe imputa a obrigação de prover não apenas o seu sustento, mas o de toda sua família. Dessa forma, ele se sente compelido a trabalhar o máximo que puder, vulnerabilizando suas condições de venda de mão de obra. Ou seja, o homem teme muito mais perder sua posição de trabalho, pois este é seu papel social, ele é o provedor, e deve fazê-lo a qualquer custo, mesmo que seja nas piores condições de trabalho.

Alem da questão de gênero, é importante colocar que o vetor de raça / etnia também age como potencializador da opressão de classe. Isto é: na sociedade capitalista no ápice está o homem branco e rico e na outra ponta está a mulher negra e pobre.

Dessa forma, pode-se compreender a violência doméstica contemporânea, fruto de uma sociedade capitalista patriarcal, como uma expressão da questão social – objeto de trabalho do assistente social. 

Compete ao Assistente Social a busca permanente das diferentes manifestações da questão social que emanam de demandas – tanto institucionais quanto advindas da população – nas quais atua na perspectiva da garantia e ampliação dos direitos sociais. A produção teórica, neste sentido, é de extrema importância, pois instrumentaliza a capacidade de analisar e elaborar propostas interventivas às estas demandas, na perspectiva da objetivação do projeto ético político da profissão.

Por meio da leitura de Chauí e Rocha podemos compreender como a dicotomização entre espaço público e privado também colabora para que a violência doméstica opere no âmbito das relações familiares, ainda entendida e protegida como fórum do privado, com poucos canais de publicização e formas de enfrentamento pelo poder público. 

A utilização da dicotomia entre espaço público e espaço privado é ideológica, constituindo parte das estratégias que sustentam as relações hierárquicas de dominação, exploração e desigualdade entre homens e mulheres. (...) Para entender a família e a  violência doméstica, é necessário superar as posições binárias mencionadas. Não se trata de uma instituição e de uma questão de natureza exclusivamente privada e interpessoal. A família é uma instituição social, perpassada pelas contradições e interesses em luta na sociedade, produto do conjunto de suas determinações, ao mesmo tempo que constitui uma das mediações que contribuem para a reprodução dessas determinações. (ROCHA, 2007: 31)

Chauí (1985: 35) concebe violência como a 

Conversão de uma diferença e de uma assimetria numa relação hierárquica de desigualdade com fins de dominação, de exploração e de opressão. Isto é, a conversão dos diferentes em desiguais e a desigualdade em relação entre superior e inferior. Em segundo lugar, como a ação que trata um ser humano não como sujeito, mas como uma coisa. Esta se caracteriza pela inércia, pela passividade e pelo silêncio, de modo que, quando a atividade e a fala de outrem são impedidas ou anuladas, há violência.

Dessa forma, pode-se compreender como o patriarcado é uma forma de violência, pois resulta em dominação, exploração e opressão das mulheres pelos homens. Sendo assim, estabelece-se uma relação fundamental de desigualdade onde parece ser natural que as mulheres sejam espoliadas da riqueza que produzem através do seu trabalho, tenham seu corpo transformado em um objeto para reprodução da vida e prazer dos homens, enfim, sejam treinadas para exercer o lado mais sombrio do poder: a impotência.  Os homens, em contrapartida, são socializados para exercer o outro lado do poder: a potência. O gênero masculino é preparado para o exercício do poder e, portanto, convive muito mal com a impotência.

Além de serem socializados a serem agressores, na maioria das vezes agem de forma violenta para que não haja deslegitimação do poder exercido pelo homem. Quando ele se sente desrespeitado, logo corrige as posturas que podem tirá-lo da condição superior que exerce. Os machistas jamais podem protagonizar a situação de impotência ou minimização.

Acredita-se ser no momento da vivência da impotência que os homens praticam atos violentos, estabelecendo relações deste tipo. (SAFFIOTI, 2004: 84)

Ou seja, a sociedade patriarcal legitima o poder do homem e sua devida implementação. Quando ele não consegue exercer este papel por estar numa situação de impotência desenha-se um dos cenários mais comuns que antevêem a violência doméstica. 

Dentro do panorama apresentado acima sobre gênero e patriarcado tendo como pano de fundo o capitalismo, é possível entender em que contexto histórico, como e porque as relações de poder se estabelecem. Logo temos as relações violentas, conseqüências do sistema patriarcal e capitalista em que vivemos. 

Infelizmente, a maior resistência para a erradicação da violência tem sido o poder ideológico do patriarcado que se reproduz diariamente no cotidiano por meio das relações entre homens e mulheres, homens e homens, e mulheres e mulheres. Seus efeitos são a reprodução da violência, assim como sua naturalização. A aceitação da violência como “não-violência” é uma arma nas mãos da ideologia dominante, visto que há uma naturalização das determinações sociais e históricas. 
A violência nesse panorama constitui-se como instrumento para a manutenção do poder e consolidação da superioridade masculina. Ela funciona como controle social, que opera baseado no medo e no controle, o que se acirra diante da ineficácia das políticas públicas e sua baixíssima efetividade frente às relações cotidianas permeadas pela opressão das mulheres. 

Dessa forma, faz-se urgente o foco sobre a violência domestica, suas raízes e suas expressões para que se possa elaborar propostas sólidas e eficazes para seu combate.
OBJETIVO
Analisar as determinações sócio-históricas implicadas na produção e reprodução da situação de violência de gênero nas relações familiares. 

METODOLOGIA

a) Pesquisa teórica

A perspectiva teórica adotada é a de gênero, tendo Heleieth Saffioti como uma das principais fontes teóricas, dada sua expressiva produção intelectual nas últimas décadas acerca do tema.

A pesquisa foi realizada em textos, livros e artigos acerca de gênero, divisão sexual do trabalho, patriarcado, desigualdade, discriminação, estereótipo, preconceito, ideologia, religião, cultura, poder, violência, espaço do público e privado, destino de gênero e a força ideológica dos papéis de gênero, a naturalização da violência imbricada ao território, o espectro do abandono implícito no legado geracional, a força do fraco, co-dependência, dependência e reciprocidade; sofrimento ético-político e suas manifestações nas doenças psíquicas. 

b) Pesquisa em fontes secundárias

Foram utilizados dados estatísticos, como o Mapa da Violência e a pesquisa “Mulheres brasileiras e gênero nos espaço público e privado” realizada em 2010 pela Fundação Perseu Abramo. Através dessa pesquisa foi possível comprovar o número expressivo de mulheres que sofrem violência doméstica atualmente. Segundo a pesquisa, 40% das entrevistadas haviam vivido violência e 48% dos homens entrevistados conheciam um agressor.

Foi consultada a Lei Nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006 (conhecida nacionalmente como Lei Maria da Penha). 

A utilização de fontes eletrônicas por meio de consulta à internet nos permitiu assistir vídeo aulas referente ao assunto, a utilização de fotos, gráficos e consultas a sites embasados nessa questão.

c) Pesquisa em fontes empíricas
Procedemos à análise de oito entrevistas com mulheres vítimas de violência doméstica. Os dados foram coletados pelos alunos que cursaram o Núcleo Família e Sociedade do curso de Serviço Social, no segundo semestre de 2010, como parte da pesquisa desenvolvida pelas professoras Laisa Regina Di Maio Campos Toledo, coordenadora do referido Núcleo, e a professora Sueli Gião Pacheco do Amaral, coordenadora do Núcleo de Gênero, Raça/etnia. 

Foram entrevistadas mulheres que vivem ou já viveram o cotidiano da violência com o companheiro ou ex-companheiro. A condição é que os sujeitos entrevistados já tivessem algum tipo de vínculo com os alunos entrevistadores para facilitar a coleta de dados em base de um relacionamento de confiança, visto que o tema é delicado e causa vergonha e constrangimento. A adesão foi espontânea, todos os entrevistados foram informados sobre o propósito da pesquisa e deram consentimento para a realização e gravação das entrevistas.

d) Instrumento
Entrevista semi estruturada, privilegiando: o perfil, o vínculo com o autor da violência, o tipo de violência, o histórico de violência, as situações padrões que desencadeiam na violência, como vê e enfrenta a situação vivida.

e) Sistematização e análise dos dados da pesquisa empírica 
A sistematização dos dados coletados foi realizada a partir das categorias teóricas já definidas a partir da pesquisa teórica, sendo elas: destino de gênero e a força ideológica dos papéis de gênero, a naturalização da violência imbricada ao território e o espectro do abandono implícito no legado geracional.

RESULTATOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Neste estudo entendemos as determinações sócio-históricas como categorias socialmente produzidas pelos indivíduos em determinado espaço e tempo que cristalizam as estruturas das relações sociais. Estas, por sua vez, delimitam o espectro de possibilidade de atuação dos seres sociais. Sendo assim, os seres sociais e as determinações sócio-históricas se alimentam mutuamente, num movimento dialético. Segundo Salem (1987: 56):

Inscrevem-se nessa orientação, por exemplo, os trabalhos de Berger e Luckman (1973), de Bordieu (1972) e Giddens (1978). O circuito dialético entre exterioridade e interioridade proposto pelos três primeiros autores (traduzido no duplo processo de interiorização da exterioridade e exteriorização da interioridade) apóia-se em pressupostos similares aos que fundamentam o conceito de “dualidade da estrutura” de Giddens. Em ambos os casos nega-se ao indivíduo o caráter de possibilidade absoluta; pensado como agente historicamente situado, sugere-se que as condições externas delimitam o escopo e a direção tanto de suas representações quanto de suas práticas e estas, por sua vez, tendem a reproduzir as estruturas vigentes. Nessa medida, os indivíduos são vistos, simultaneamente, como produtores e reprodutores da ordem social. 

Através da pesquisa acadêmica prévia da orientadora desta pesquisa, foram categorizadas as seguintes determinações sócio históricas: destino de gênero e a força ideológica dos papéis de gênero; a naturalização da violência imbricada ao território e o espectro do abandono implícito no legado geracional. As referencias teóricas para cada categoria são, respectivamente: Saffioti, Koga e Salem.

No ano de 2010 foram colhidas oito entrevistas de mulheres vitimas de violência domestica para estudo no Núcleo de Família e Sociedade do curso de Serviço Social- PUC/SP. Estas entrevistas foram conduzidas por um roteiro semi-estruturado no qual perguntava-se sobre a infância, namoro, casamento e violência domestica. Esperava-se que as mulheres pudessem discorrer o mais livremente possível a cerca de suas vidas para que fosse possível observar se as categorias acima elencadas surgiriam em seus discursos.

A intenção é compreender como as determinações sócio-jhistóricas se repõem no discurso das entrevistadas denotando os traços comuns dentre as mulheres vítimas de violência.
É importante notar que a intenção de categorização que compõe o discurso das entrevistadas não tem a intenção de parcializar ou subdividir o entendimento da situação de violência. O objetivo na verdade é dar visibilidade à complexidade deste fenômeno, tendo por fundo o entendimento do indivíduo em sua totalidade. 

Destino de gênero e a força ideológica dos papéis de gênero

Através da força ideológica dos papéis de gênero cristalizam-se os papéis atribuídos ao masculino e ao feminino: o homem protagonista e provedor da família que tem poder sobre a mulher submissa e responsável pelas tarefas domésticas. 

Esta lógica oculta o fato de que o patriarcado é constituído socialmente e faz crer que há uma predestinação dos gêneros, sendo que caberia à mulher o destino de sofrimento e opressão. Dessa forma, dá-se a naturalização da violência contra a mulher legitima o destino de gênero.

Podemos chamar de destino de gênero a resignação, que significa a aceitação do sofrimento enquanto predestinação por ser mulher. Aceitar o seu destino é a resignação da mulher e o que é esperado pela sociedade. Na qualidade de sofredora a mulher deve aceitar o seu destino sem reclamar. (GUIMARÃES, 2011: 56)

Segundo Saffioti:

Dada a sua formação de macho, o homem julga-se no direito de espancar sua mulher. Esta, educada que foi para submeter-se aos desejos masculinos, toma este destino como natural. (1987:79)

Sendo assim, nas entrevistas encontramos muitos relatos de mulheres que buscaram ajuda junto aos seus familiares e foram instruídas a voltar para seus maridos porque esta era a ordem natural das coisas.

Pode-se observar o papel-chave da família na naturalização da violência. Lenilda (57), aos quatorze anos começou a namorar com um homem vinte anos mais velho que era conhecido de sua mãe, assim como seu histórico de violência contra a ex-mulher. A avó, preocupada, critica a omissão da mãe:

minha vó descobriu e contou pra minha mãe. Como ele já era um homem mais velho do que eu, que já, que ele era violento com a mulher, como que minha mãe tava ficando louca de deixar eu namorar, uma criança, como um homem desses, que já tem esses passado, né? (...) Minha mãe com aquele monte de filho, eu queria ter o meu canto também. E minha mãe por outro lado, achava que ele era um bom partido pra mim. Ele não era de manguaça, nem nada, então achava que era uma pessoa boa.

Outras instituições, como a Igreja, também são protagonistas na reprodução do destino de gênero, como foi o caso de Maria Alice (30):

Cresci em uma igreja evangélica e aprendi que a mulher teria que casar, ter filhos e ser obediente ao marido, ou seja, submissa a todas as vontades dele.

E o caso de Carla (31) dentro de uma delegacia de polícia: 

A relação era difícil, tivemos outra briga onde ele me agrediu e então fui a delegacia, lá a escrivã não abriu a ocorrência, alegando que como era pouco tempo de casada, iríamos nos acertar, mas chamou ele para conversar, nessa conversa ele colocou sua explicação passando que eu era muito nervosa, resumindo acabei saindo como errada nessa situação, e ele saiu de lá, se sentido forte...

O destino de gênero escamoteia a situação de violência sob o argumento da virtude feminina. Ele legitima a abnegação das mulheres, justificando sua dor e sua tristeza, como um caminho para que alcancem esse ideal.
Muitas vezes elas se mostram resignadas frentes a uma situação de violência, pois acreditam que estão cumprindo seu papel de mãe. A mulher em situação de violência muitas vezes vive uma confusão entre a onipotência e a impotência, pois crê ser capaz de mudar o companheiro e quando se depara com a impossibilidade de fazê-lo, culpa-se.
Outra conseqüência deste processo é a tendência a esconder o sofrimento. A mulher tem vergonha de expor seu cotidiano de sofrimento e acredita que faça parte de suas atribuições proteger o ambiente doméstico da interferência de outras pessoas. 
O destino de gênero outorga ao homem o poder de oprimir e explorar a mulher.
Pode-se perceber pelo discurso das mulheres entrevistadas que o destino de gênero é reproduzido intergeracionalmente, ou seja, as gerações adultas transmitem através da educação esse padrão de comportamento que passa a se reproduzir entre os filhos.
O destino de gênero também consolida o ideal de que a mulher deve sempre tentar uma reconciliação com seu companheiro, já que seu destino é estar ao lado dele, incondicionalmente.
Outra expressão do destino de gênero é a dupla moral sexual, através da qual ao homem é permitido o adultério, ao contrário da mulher. 

A sociedade não apenas aceita o adultério masculino como também encontra sempre uma maneira de justificá-lo através da conduta da esposa. A mulher acaba, quase sempre, sendo culpabilizada pelo seu próprio sofrimento. Se apanhou do marido, se foi por ele assassinada, é porque assim o mereceu. A polícia, a justiça, enfim, a sociedade transforma a vítima em ré, até depois de sua morte. (SAFFIOTI,1987:45)

Neste panorama percebe-se que a mulher passou a ser mais uma propriedade do homem. Nas entrevistas é notório que todas viviam controladas por seus parceiros e sofriam com os acessos de ciúmes dos mesmos.

Outra expressão do destino de gênero que pode ser encontrada nas entrevistas é a culpa que as mulheres se atribuem pela violência vivida.
Dessa forma, pode-se perceber como a categoria destino de gênero é uma ferramenta relevante para a análise sócio-histórica da violência doméstica contra a mulher, pois nos permite perceber padrões de comportamento específicos que são reproduzidos dentro do tecido social e que fomentam a violência cotidianamente.

O destino de gênero vela e revela uma dinâmica impregnada de resignação, sujeição e até formas de explicação pela perspectiva da vitimização do agressor. É uma das determinações históricas assentadas na ideologia patriarcal que vem se reproduzindo e resistindo na cultura. (GUIMARAES: 2011, 64)

A naturalização da violência imbricada ao território 

A categoria território é entendida nesse estudo como um elemento importante na complexa constituição da situação de violência. As pessoas que convivem em um espaço produzem e reproduzem uma dinâmica cotidiana que está diretamente relacionada ao ambiente que as circunda.

O território vem sendo um elemento importante abordado em diversas experiências, não apenas sob o ponto de vista do Estado, mas também da sociedade. Esta perspectiva fomenta também o debate sobre a inclusão social, a cidadania, a democratização das informações e a participação dos cidadãos na vida da cidade. Pois o território, para além da dimensão física, implica as relações construídas pelos homens que nele vivem. (KOGA, 2002:24)

A análise das entrevistas permite que se perceba como as condições de vida da população assim como a convivência comunitária delineiam um leque de possibilidade que parece bem restrito. Na verdade, como nos aponta Koga, 

as histórias de vida parecem repetir-se de geração em geração: gravidez precoce, desnutrição, educação precária, desemprego. São sofrimentos já naturalizados. (2002: 43)

A potencialidade destes destituídos é cotidianamente cassada não apenas na falta de oportunidade de acesso ao trabalho, mas também na forma com que se desdenham da sua própria condição humana, da sua dignidade. 

Quando a política pública desconsidera a condição humana desta população, ela também cassa ou “mata” seu potencial. (2002: 42)

Dessa forma, percebe-se que nos territórios vulnerabilizados os índices de violência são mais altos, assim como a naturalização destes eventos. 
Acredita-se que o território constitui um instrumento importante para o estudo da violência doméstica, pois se compreende que em territórios violentos a reprodução e a naturalização deste fenômeno é potencializada, como pode ser observado no relato de Helenice (51): 

essa minha vizinha, ela passou pela mesma forma, ela passou pela mesma situação só que o marido, o problema do marido dela não era de álcool. O problema dele era a droga. Parede e meia com a minha, então ela também passou por um sistema muito doloroso, inclusive ela veio, se abriu pra mim. Muita ameaças. Só que agora ele saiu de casa, e ela virou a cabeça, ela ta pagando com a mesma moeda o que ele fazia com ela. Então a situação ta difícil. (..)

Nos territórios onde o poder público se omite geralmente surgem poderes paralelos que atuam na sua ausência. 

Percebemos como a violência domestica é potencializada em territórios violentos constituindo-se como uma questão pública sobre a qual deve incidir uma política específica.

A intervenção das políticas públicas deveria estar atenta não só às condições individuais de vida das pessoas, mas também às construções de relações acumuladas na coletividade. Significa um novo olhar sobre a população e o território. O aspecto relacional se faz intrínseco às condições de vida das pessoas. (KOGA, 2002: 41)

O espectro do abandono implícito no legado geracional 

No processo de socialização a mulher é ensinada desde a infância de que não será capaz de viver fora da tutela de um homem, seja de seu pai ou de seu marido. Na sua vida cotidiana ela vivencia este fato: seja pela desvalorização das tarefas domésticas (que ela aprendeu como “naturalmente” femininas), seja pela sua maior vulnerabilidade à violência, seja pela super exploração no mercado de trabalho, seja por entender sua importância apenas atrelada à outros sujeitos etc.

As experiências de abandono acabam, de forma paradoxal, apenas lhes confirmando a crença em sua baixa capacidade para operar em território masculino, reiterando, paralelamente, a suposição de que o que lhes faltou foi o “homem certo”. Dessa imprescindibilidade percebida entre o feminino e o masculino segue-se a transferência de figura de amparo como uma estratégia na luta por exaurir todos os recursos para minorar seu sentimento de indeterminação. (SALEM, 1981:97) 

Dessa forma, as mulheres que vivem sob o espectro do abandono nutrem o medo de serem abandonadas, pois temem as conseqüências de viver sem o respaldo de um homem. 

Em comunidades vulnerabilizadas, as famílias acabam se reestruturando de forma que todos os indivíduos possam sobreviver. Há casos em que filhos são enviados para serem criados por parentes em situação mais favorável, assim como os maridos que saem de casa em busca de melhores oportunidades de trabalho longe da família, constituindo as denominadas “viúvas de marido vivo”. 

Uma estratégia do grupo familiar que, em face da carência material a níveis insuportáveis, diminui precocemente seu tamanho por meio da dispersão artificial e antecipada de alguns de seus membros. (SALEM, 1981:69)

Sendo assim, muitas mulheres entrevistadas tinham o abandono em seu histórico, seja na infância pelo pai ou pela mãe, na vida adulta pelo marido ou finalmente pelos filhos. 
Percebe-se no discurso das mulheres um descontentamento com a presença-ausência da figura masculina em seu papel de gênero assim como o temor por uma abandono que pode vir a se concretizar a qualquer momento. 

...essa indeterminação (...) fundamentada no gênero e aguçada pelas condições de vida desse estrato. Ela resulta, basicamente, da conjugação entre a delegação do enfrentamento do mundo extrafamiliar à figura masculina e à vivência de situações várias nas quais o homem, como personagem efetiva de suporte, mostrou-se, aos olhos da mulher omisso ou esteve, de fato, ausente. (SALEM, 1987: 66)
É importante notar que a ausência masculina se faz presente tanto no plano concreto como emocional. Helenice (51) lamentava muito a falta de apoio que tinha do marido:

E ele chegava bêbado e xingando. No dia da morte da minha mãe, ele não teve coragem de chegar e me da um ombro pra mim chorar, mas nem no cemitério... ele ficou metros e metros longe de mim. Ele não me deu uma palavra de consolo, ele não se aproximou de mim e nem dos meu familiar.

Devido à dependência objetiva e subjetiva que desenvolvem, muitas mulheres temem viver sozinhas e acabam optando por ter um relacionamento, mesmo que isso signifique viver em situações de violência, como foi o caso de Helenice (51):

Eu sei que eu peguei, juntei tudo as minhas coisa e fui pra casa da minha irmã. O galpão onde eu fiquei era muito úmido e as criança começaram a passar mal. Eu voltei pra casa e nois ficamos três meses separados, aí ele começou a ir no final de semana, mais calmo, diz que tinha parado de beber, que as coisa ia mudar, pedindo pra voltar.

Dessa forma, percebe-se como a construção do papel de gênero feminino imputa à mulher uma incapacidade de viver sozinha que lhe custa muitas vezes a própria vida.
CONCLUSÕES
A pesquisa em questão permitiu compreender como a violência doméstica de gênero contra a mulher é uma expressão da questão social, instituindo-se como uma demanda ao Serviço Social.

Percebemos que o discurso das mulheres vítimas de violência tinha muitas similaridades, tanto no entendimento da realidade quanto nas ações empreendidas na busca de saídas dessa situação. As categorias estudadas apontaram eixos importantes para a problematização e superação das formas de pensar e enfrentar a ideologia e as relações de gênero que fundamentam e legitimam a violência doméstica contra a mulher.

Dessa forma entendemos que a violência contra a mulher carece de discussão tanto na esfera pública quanto na privada objetivando o acesso à informação e à desconstrução dos papéis sociais desencadeadores de desigualdades. 
Indubitavelmente, é inconteste a necessidade de superação da transfiguração das diferenças sexuais em desigualdades de poder político, econômico, social e cultural. O debate acerca dos preconceitos e das discriminações contra a mulher mostra-se imperativo frente ao desenvolvimento da sociedade e da melhoria na qualidade de vida de todos.

A luta pelo acesso aos direitos e principalmente a uma vida sem violência constitui fundamental relevância merecendo colocar-se entre as prioridades do poder público enquanto manifestação do acesso à cidadania e à igualdade. A preocupação primordial na criação, manutenção e fiscalização da correta aplicabilidade de políticas públicas capazes de garantir os direitos assegurados pela Constituição, porém negligenciados à população, faz-se imprescindível. Portanto, o reconhecimento da importância da ação estatal é indispensável no que concerne ao avanço do quadro de luta contra a violência.

Ademais, não se pode relevar a indispensabilidade da existência de órgãos e instituições qualificados, dispondo de atendimento multidisciplinar, devidamente habilitados e aparelhados aptos ao acolhimento dessas mulheres. Outrossim, pode-se destacar o caráter fundamental da manutenção de profissionais capacitados em seus campos de ação, que disponham de supervisão quando necessário e que possam compartilhar as dificuldades do trabalho com sua equipe visando a um contínuo atendimento humanizado, equilibrado e competente vislumbrando às mulheres um horizonte de emancipação isento de toda e qualquer manifestação de violência.
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SOBRE “CACAU”1 E PUTAS: A PRODUÇÃO E O LUCRO DA ATIVIDADE DO SEXO NO PATRIARCADO RURAL
Armando Januário dos Santos 2
Marco Antonio Matos Martins 3
Resumo: a partir de uma análise crítica da obra Cacau, do escritor baiano Jorge Amado e dos diversos conceitos acerca do patriarcado, o presente estudo relaciona a atividade do sexo pago ao sistema de dominação dos grandes latifundiários, em uma perspectiva de produção e lucro. Neste cenário, as mulheres não possuem escolha, senão enveredar por dois caminhos: serem mães e esposas de homens que, diferentes delas, possuem direitos ilimitados e poder quase absoluto, ou serem desvirginadas antes do casamento,  e a partir daí, vistas como mulheres desonradas e empurradas à prostituição. Os resultados apontaram para as prostitutas como grupo excluído, revelando que tanto elas como as profissionais do sexo da atualidade, apesar de mais de meio século de  distância, sofrem práticas discriminatórias similares, pois o patriarcado persiste.

Palavras-chave: prostituição, patriarcado, sexo, gênero, discriminação.

Abstract: from a critical analysis of the book Cacau, by Bahian writer Jorge Amado  and of several concepts about the patriarchy, this study relates the activity of sex paid to the system of domination of the grand landowners, in a perspective of production and profit. In this scenario, women have no choice but to follow two paths: being mothers and wives of men who, different from them, have unlimited rights and almost absolute power, or lose virginity before marriage, and so, they be seen as dishonorable women, being forced into prostitution. The results pointed to prostitutes as excluded group, revealing that they and sex workers today, despite more than half a century away, suffer similar discriminatory practices because patriarchy persists.

Key-words: prostitution, patriarchy, sex, gender, discrimination.

Introdução
Designada pelo senso comum a profissão mais antiga da humanidade, a  atividade do sexo é alvo de discussões sobre sua legitimidade  enquanto  profissão, apesar  do  avanço   no   campo  dos  direitos  humanos.  Ainda  no   presente  século,   a

1  AMADO, JORGE. Cacau. 52ed. Rio de Janeiro: Record, 2000, 131 páginas.
2 Estudante do Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade / Nugsex Diadorim da Universidade do  Estado da Bahia – UNEB. Graduando em Psicologia e licenciado em Letras com Inglês pela mesma instituição. Pós-graduado em Língua, Linguística e Literatura pela Faculdade Regional de Filosofia, Ciências e Letras de Candeias. Professor de Inglês do Colégio Francisco de Assis, Salvador. E-mail: armando.psicologia@hotmail.com.
3 Vice-Coordenador do Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade / Nugsex Diadorim da Universidade do Estado da Bahia – UNEB. Professor Assistente de Antropologia do DCH – Campus V pela mesma instituição. E-mail: mmartins@uneb.br.
sociedade brasileira, envolta em representações pautadas pelo conservadorismo, vê   nas

“garotas de programa” uma afronta a ideologia cristã burguesa que evoca o casamento monogâmico como modelo a ser seguido. Porém, o que se observa é um grande número de pessoas – entre elas, homens e mulheres casados – relatar a procura pela prostituição como via de escape da rotina dos seus relacionamentos, ou como uma maneira de conhecer novas formas de sentir prazer. Por outro lado, estes mesmos sujeitos não admitem a possibilidade de avanços significativos nas relações trabalhistas das profissionais do sexo, seja na forma de associações deste grupo, passando pela formação de sindicatos e chegando a legislações específicas que garantam direitos, a exemplo do Projeto de Lei 4211/2012, que divide opiniões no cenário nacional.

Feitas essas primeiras considerações, o presente estudo recorre a uma obra fictícia, a qual reflete o pensamento vigente de sua época: as mulheres “de família” estavam destinadas ao casamento e a maternidade, enquanto que as “mulheres-damas” eram para o gozo sexual clandestino e restrito a quem podia pagar ou de alguma forma beneficiá-las.

Cacau (1933), segundo romance do escritor baiano Jorge Leal Amado de Faria (1912-2001), traduzido em diversos idiomas e tendo a primeira edição – cerca de dois mil exemplares – esgotada em um mês, narra a dinâmica socioeconômica na região cacaueira envolvida nos moldes capitalistas do patriarcado rural: exploração dos trabalhadores rurais pelos coronéis do cacau, situação de pobreza e miséria a qual a classe trabalhadora brasileira – em especial, a camponesa – se encontrava na primeira metade do século passado, e, principalmente, o olhar conservador e machista exercido pelas classes dominantes sobre as mulheres. Tudo isso com a cooperação do governo getulista, iniciado em 1930 e que se estenderia, à custa de golpes e escândalos, sem interrupções até 1945. O então escritor ainda despontando com a obra O País do Carnaval (1932), militante da causa comunista não teve dúvidas: diante da Assembleia Constituinte de maio de 1933 – para muitos comunistas farsa e  manipulação,  que acabou resultando na Constituição de 1934 – o jovem nascido na fazenda Auricídia, distrito de Ferradas, município de Itabuna (FUNDAÇÃO CASA DE JORGE AMADO), recorreu as letras como instrumento de denúncia e protesto ante a realidade social experimentada pelas classes desfavorecidas. Segundo ele próprio escreveu na epígrafe de Cacau: “tentei contar neste livro, com um mínimo de literatura para um máximo    de
honestidade, a vida dos trabalhadores das fazendas de cacau do sul da Bahia. Será um
romance proletário? (AMADO, 2000, IX)”.
Breve resumo da obra
Proletária ou não, a narrativa impressionou o público leitor por investir em uma problemática pouco abordada naquele momento histórico: as diversas formas de exploração do homem. O protagonista José Cordeiro, que só irá revelar seu nome ao fim da trama, filho de um industrial em grave crise econômica, vai para a Bahia, tentando o sucesso que não conseguira em sua terra natal, São Cristóvão, Sergipe. Infelizmente, a experiência trabalhista que ele vivencia é das mais negativas: passando a trabalhar com o pior dos coronéis – Mané Frajelo – José, apelidado de Sergipano, conhece a fome e as privações de uma vida miserável e cheia de perigos e desafios. Percebe a escravidão no regime de trabalho, e, com o amor de Mária, filha do coronel, vê a oportunidade de deixar as roças de cacau e se tornar ele mesmo, senhor de terras e de gente. Porém, a sua consciência política não lhe permite e ele tenta organizar uma greve, a qual fracassa antes mesmo de iniciar. O motivo? A exploração é tão grande que, quando ele e seus companheiros estão articulando o movimento, são informados da chegada de mais de trezentas pessoas ‘flageladas’ – futuros trabalhadores em condições mais miseráveis e certamente dispostos a colher cacau por salários ainda mais baixos. José, então, percebe que terá de escolher entre o amor de Mária e a luta por condições de trabalho melhores. Ele não hesita: parte para o Rio de Janeiro, para se engajar de vez a causa socialista, deixando Mária destinada a casar com o noivo, segundo ela própria “um simples almofadinha (AMADO, 2000, p. 128)”.
O patriarcado (rural) e sua conceituação diversa
Antes de adentrar a discussão proposta pelo título, faremos aqui uma breve análise do conceito de patriarcado rural, pois há uma importância singular em especificar as noções do referido regime político, social e cultural, para daí relacioná-lo ao ofício do sexo.

A grosso modo, o termo patriarcado advém do grego pater e aponta para um território sob domínio de um governante, o pai ou patriarca. Porém, conforme o mitólogo Joseph Campbell, o povo hebreu já utilizava o termo pai para indicar seu  deus

–  Iavé,  Javé ou  Jeová  –  em contraposição  a Deusa Mãe  Terra,  divindade   feminina

cultuada pelos demais povos (CAMPBELL, 2002, p. 277). Desta forma, se os povos  que adoravam o sagrado feminino o percebiam em toda a terra, os hebreus acreditavam em um deus tribal e territorialista, masculino e autoritário, possuidor de um espaço não- global e rigorosamente delineado, a Terra Prometida, “uma terra que mana leite e mel”4 a ser conquistada da mão dos demais povos, para que ali pudesse residir com sua população previamente escolhida.

Contemporâneo de Jorge Amado, Gilberto Freyre (1900-1987), lançou olhares acerca da família patriarcal em sua obra Sobrados e Mucambos (1936):

Nestas páginas, procura-se principalmente estudar os processos de subordinação e, ao mesmo tempo, os de acomodação, de uma raça a outra, de uma classe a outra, de várias religiões e tradições de cultura  a uma só, que caracterizam a formação do nosso patriarcado rural e, a partir dos fins do século XVIII, o seu declínio ou o seu prolongamento no patriarcado menos severo dos senhores de sobrado urbanos e semi- urbanos(...)5.
Percebe-se que o pensamento freyreano condiciona a noção de patriarcado aos processos familiares e de subordinação entre classes. A partir disso, é possível inferir que tais processos não se restringem apenas a escravidão nos moldes da exploração da mão de obra africana, mas também na abusiva utilização do labor assalariado, impondo condições subumanas àqueles que vendem sua força de trabalho. Com efeito, Gilberto Freyre nasceu poucos anos após a abolição da escravidão, na efervescência da discussão política sobre os rumos que a República Velha tomaria. Sem o braço escravo do africano, a mão de obra então passou a ser constituída por imigrantes e migrantes6, trabalhando em condições penosas nas lavouras de café, açúcar e cacau,  ganhando baixos salários e sofrendo todo o tipo de assédio. Freyre (2006) também admite que “a formação patriarcal do Brasil explica-se, tanto nas suas virtudes como nos seus defeitos, menos  em  termos  de  “raça”  e  de  “religião”  do  que  em  termos  econômicos,      de
4 BÍBLIA, Livro dos Hebreus. Bíblia Sagrada. Trad. do Novo Mundo das Escrituras Sagradas, 1986. São Paulo: Edições Watchtower Bible and Tract Society of New York e Associação Torre de Vigia de Bíblias e Tratados, 1986. Hebreus 8, vers. 10.
5 FREYRE, GILBERTO. Sobrados e mucambos: decadência do patriarcado rural e desenvolvimento urbano. São Paulo: Global, 2003, p. 27.
6 Quando nos referimos a imigrantes e migrantes, apontamos para populações vindas tanto do exterior quanto de outras partes do Brasil, respectivamente. Um exemplo de imigração é o caso de trabalhadores  de várias nacionalidades, vindos ao Brasil na primeira metade do século passado para trabalhar nas lavouras de café. Por outro lado, a migração pode ser exemplificada quando populações se deslocaram de outros regiões brasileiras para as lavouras de cacau, no sul da Bahia.
experiência   de   cultura   e   de   organização   da   família,   que   foi   aqui   a  unidade

colonizadora”.7 Nesse ínterim, ele encarou o patriarcado como um sistema mais  próximo da economia. Além disso, apontou para as particularidades rurais do mesmo, mencionando o Norte-Nordeste brasileiro como o “patriarcalismo nortista, de Pernambuco e do Recôncavo Baiano, onde a terra se apresentou excepcionalmente favorável para a cultura intensa do açúcar e para a estabilidade agrária e patriarcal”.8 Este ponto de vista é relevante nesta pesquisa, pois conforme veremos aqui, a posse da terra tem importância fundamental para a manutenção das relações no patriarcado rural, sejam elas políticas ou de qualquer outra sorte.

Já para Vainfas (1989), o patriarcado rural representa o “eixo fundamental das relações familiares na Colônia” e “seria antes uma grande bandeira dos moralistas da época moderna, os mesmos, aliás, que defenderam a excelência da família conjugal para os povos da cristandade”.9 Com isso, ele fez referência a família como embrião  formador deste tipo de dominação. Neste aspecto, ele e Freyre convergem, pois o segundo também percebe na família um dos eixos mais importantes para a viabilidade da existência dos patriarcas, embora se aprofunde no aspecto sexual: “a zona agrária, desenvolveu-se, com a monocultura absorvente, uma sociedade semifeudal – uma minoria de brancos (...) dominando patriarcais, polígamos (...), lavradores, agregados (...)”10. Neste ponto, Freyre adiciona a dimensão da sexualidade como um requisito primário para a instituição do domínio patriarcal, haja vista  alguns dos atributos do  chefe neste sistema de dominação serem a macheza e a virilidade em subjugar sexualmente diversas mulheres.

Outros autores possuem visões diversas. Mattoso (1992) aponta para a formação de “grupos extensivos”11 sem a rigidez do modelo patriarcal, embora com elementos característicos deste, como, por exemplo, “a presença dos agregados”12.

Já para Brügger (2002), Gilberto Freyre

não atribuía à família patriarcal um predomínio quantitativo na população brasileira. O que ele afirma é a existência de uma sociedade na qual os valores patriarcais são os dominantes, embora não sejam  os
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7  FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala. 51 ed. São Paulo: Global, 2006, p. 34.
8 Idem.
9  VAINFAS, Ronaldo. O trópico dos pecados. Rio de Janeiro: Campus, 1989, p. 118-119.
10  FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala. 51 ed. São Paulo: Global, 2006, p. 33. Grifos nossos.
11 MATTOSO, Katia de Queirós. Família e Sociedade na Bahia do século XIX. São Paulo: Corrupio: CNPq, 1988, p.12.
12 Idem.
únicos. O que estava em questão não era necessariamente o sexo do
chefe de família, mas a representação do poder familiar.13
A estudiosa em foco admitiu a predominância do modelo patriarcal proposto por Freyre, mas não a existência única dele. Pelo contrário, percebeu o patriarcado convivendo – não harmonicamente – com outras relações de poder. Por outro lado, Machado (2006), conceitua o patriarcado enquanto:

[...] mecanismo eficiente na constituição e reprodução da desigualdade no interior do vilarejo, e mesmo no interior de cada domicílio. Por esta razão, o desejo de autonomia, e de se tornar um “pequeno patriarca”, acabava por seduzir mesmo os mais modestos, posto que sua concretização seria fonte de enriquecimento e de distinção social, portanto, de mobilidade ascendente.14
Para a referida, mesmo os mais desprivilegiados desejam ser  patriarcas,  haja vista esta transformação representar a inserção nos círculos sociais prestigiados e distantes da miséria. Ser patriarca, assim, distinguia exploradores de explorados, ao mesmo tempo em que definia a hierarquia social.

O comércio sexual: produção e lucro no patriarcado rural
Já vimos a dinâmica da sociedade patriarcal. Cabe apenas frisar que nela homens são dominadores, machos e viris, submetendo diversas mulheres aos seus desejos sexuais, enquanto as últimas são consideradas inferiores e feitas para o sexo e para a reprodução em suas diversas formas, seja esta reprodução de braços de trabalho, de novos patriarcas e também de novas fêmeas reprodutoras. Neste contexto, a mulher é coisificada, seja objeto de prazer, seja ferramenta para reproduzir e perpetuar a lógica patriarcalista. Aí se inscrevem as mulheres consideradas esteios da ética e moral vigente

· cabendo a mulher ser esposa e mãe dedicadas e tementes ao deus cristão punitivo e perseguidor pregado pela Igreja Católica – e também as pecadoras, um exército destinado a prestar favores sexuais a tantos homens quantos as procurem, até o seu último  dia  de  vida,  com pouca  ou nenhuma  possibilidade  de  ascensão  social. Estas
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13 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal – família e sociedade. (São João del Rey, séculos XVIII e XIX). 2002. Tese (Doutorado em História) – Departamento de História, Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro, 2002.

14 MACHADO, Cacilda. A trama das vontades: negros, pardos e brancos na  produção da hierarquia social. (São José dos Pinhais – PR, passagem do XVIII para o XIX). 2006. Tese (Doutorado em  História)

· Departamento de História, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2006, 280 páginas, p. 126.
últimas, em sua grande maioria, filhas da pobreza, crias de lavradores pobres, defloradas

enquanto ainda crianças pelos senhores de terra e por seus filhos em busca de diversão, eram jogadas na sarjeta da sociedade, lhes restando apenas o ofício do sexo para a manutenção da sua existência:

quantos mananciais de carinho perdidos, quantas boas mães e boas trabalhadoras. Pobres de vós a quem as senhoras casadas não dão direito nem ao reino do céu. Mas os ricos não se envergonham da prostituição. Contentam-se em desprezar as infelizes. Esquecem-se de que foram eles que as lançaram ali.15
Desta forma, a prostituição se encaixou como peça na engrenagem do patriarcado rural. Este mecanismo, perverso em sua dominação, ao mesmo tempo em que gera novas vítimas, se alimenta delas para o deleite da classe dominante, a qual necessita de exemplos a ser ou não seguidos. Assim, as “mulheres da vida” servem para pelo menos dois fins: saciar as fantasias sexuais e também mostrar para as outras mulheres a partir das suas histórias, qual o modelo a ser odiado e desprezado. A elas, uma vez inscritas no círculo do sexo pago – na maioria das vezes, mal pago – restava se conformar com a estrada imposta e sem retorno:

além da tal rua de dois quilômetros, existia em Pirangi um beco sem saída, ao qual chamavam de rua da Lama. Apesar do lamaçal, as senhoras casadas temiam aquela rua de mulheres perdidas. – A polícia devia proibir aquilo – diziam. – Ora, a polícia é a primeira. – É mesmo, D. Rosália. Os nossos maridos vão gastar com aquelas misérias, Deus me perdoe, tudo o que ganham.16
Neste cenário, cabe a descrição realizada pelo filósofo francês Michel Foucault (1926-1984):

o casal, legítimo e procriador, dita a lei. Impõe-se como modelo, faz reinar a norma, detém a verdade (...). Ao que sobra só resta encobrir- se; o decoro das atitudes esconde os corpos, a decência das palavras limpa os discursos. E se o estéril insiste, e se mostra demasiadamente, vira anormal: receberá este status e deverá pagar as sanções.17
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Dentro da estrutura patriarcalista, para a prostituição restou apenas a inserção na lucratividade  e  a  determinação  de  aberração.  Aquelas  que  atuassem  nesse mercado

15  AMADO, JORGE. Cacau. 52ed. Rio de Janeiro: Record, 2000, p. 57. Grifos nossos.
16  Idem, p. 53. O primeiro grifo é nosso.
17 FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. Trad. de Maria Thereza da Costa  e J. A. Guilhon Albuquerque. 22ed. Rio de Janeiro: Graal, 2012, p. 9-10.
‘pagariam as sanções’ previstas: a maldição do discurso religioso hipócrita, aliado da

conjuntura política, e a discriminação por parte das mulheres casadas, “senhoras de bem”, intolerantes com tamanha abominação: “Frei Bento falava contra elas nos sermões dos domingos. Mas frei Bento, como Zefa me explicou, era freguês [sexual] da esposa do doutor Renato.”18
Amado explica a seguir, passo a passo, como era produzida a prostituição na esfera da sociedade patriarcalista cacaueira:

Zefa me contou toda a história. Filha do velho Ascenço, Zilda constituía toda sua família. Trabalhavam para Mané Frajelo, ele na derruba, ela na juntagem do cacau. Moravam na beira  da  estrada. Todo ano, Osório, o filho do coronel que estudava na Bahia [Salvador], vinha pelas férias até a roça (...). O estudante parava o burro para olhar as coxas de Zilda, bem grossas apesar de dez anos. Um dia Osório vinha para o povoado. O velho Ascenço estava em Pirangi e Zilda arrumava a casa. Começou a chover e Osório pediu agasalho. Não respeitou os dez anos de Zilda. Tragédia de  gente pobre: um pai que bota a filha para fora de casa e morre de desgosto.19
Mulheres e filhas de cacauicultores se viam em situação de dupla vulnerabilidade. Se por um lado, compartilhavam a miséria com seus maridos e pais, resultado do tratamento abusivo e da exploração da sua força de trabalho, muitas vezes eram submetidas também a exploração sexual, haja vista o principal ator do regime patriarcalista rural, ser a figura do senhor de terras. Este era respeitado e temido. Respeitado por ser o representante político local do poder nacional, grande latifundiário, autor das benesses que lhe eram convenientes para se locupletar no domínio. Temido pois era ele quem instituía e fazia cumprir as leis, não o conjunto de legislações previsto pela Constituição de 1934, mas sim aquelas de sua própria autoria, forjadas na violência dos matadores ao seu dispor, os jagunços, e na coerção.
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O comércio do sexo no patriarcado rural obedecia, então, a seguinte dinâmica: produção de prostitutas a partir de situações de miséria e violação, como no caso de  Zefa, imposição da moral vigente da época, a qual exigia que os pais em casos como este expulsassem suas filhas de casa e, por fim, a chegada dessas pessoas ao único local que as acolhia, as casas de prostituição. Lá, a maioria delas passaria o resto da vida. A sua mobilidade social nas poucas vezes em que ocorria era frágil, e representava a mudança  para  uma  casa  luxuosa,  providenciada  por  um  coronel  que  lhes     exigia

18  AMADO, JORGE. Cacau. 52ed. Rio de Janeiro: Record, 2000, p. 57
19  Idem, p.54.
fidelidade  enquanto  durasse  o  seu  interesse  sexual,  ou  mesmo  quando  saíam     da

condição de exploradas para exploradoras de outras prostitutas, se tornando cafetinas e, lucrando financeiramente, aumentando também o lucro sexual dos patriarcas. Enquanto isso, o que sobrava para muitas eram doenças sexualmente transmissíveis (DSTs): “fomos para a casa das mulheres sob uma chuva miudinha. Quando entrei no quarto, Antonieta me disse: – Meu filho, não posso andar com você. Prefiro não ganhar o dinheiro. Já tô quase boa, mas assim mesmo...”20
O patriarcado contemporâneo: à guisa de reflexão
Apesar dos inquestionáveis avanços nos direitos das mulheres, atingidos principalmente pelas lutas dos movimentos feministas desde a segunda metade  do século passado, o patriarcado ainda perdura na sociedade brasileira atual. Pode-se afirmar acerca do enfraquecimento e decadência dos seus moldes rurais, mas sua ideologia continua presente e atuante. O corpo feminino ainda é visto como objeto ao dispor das fantasias masculinas, sendo exposto na mídia em propagandas de conteúdo sexualmente provocador. Ao mesmo tempo, a mulher tem o direito de escolha ao aborto negado, em uma clara mostra do controle e autoritarismo do Estado Brasileiro imposta a subjetividade feminina. A divisão sexual do trabalho persiste, com a mulher excluída,  ou pouco incluída, em profissões dominadas por homens. Quando se  aborda experiências profissionais de mulheres em determinadas posições, isso não as exclui do assédio moral e da remuneração inferior ao homem no mesmo cargo e em condições similares de trabalho. E a violência doméstica perpetrada por homens contra mulheres é comum e banalizada pelos organismos da imprensa nacional.

Para Bruschini (1993), persiste o ponto de vista repressor à sexualidade feminina e o discurso de desprezo e ódio ao adultério feminino – visto como promiscuidade – ao mesmo tempo em que prossegue a exaltação da infidelidade masculina como sinal de virilidade e poderio.

Conforme Chauí (1985) “violência [é] (...) toda e qualquer violação da liberdade e do direito de alguém ser sujeito constituinte de sua própria história. Liberdade aqui
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20  AMADO, Jorge. Cacau. 52 ed. Rio de Janeiro: Record, 2000, p. 51.
entendida como ausência de autonomia”21. Deste modo, pode-se inferir que a   violência

contra a mulher precede a agressão física e se apresenta nas relações de gênero da contemporaneidade, entre outros aspectos, na negação do direito de controle do corpo, na competição em condições desiguais com os homens no mercado de trabalho e na imposição de discursos de inferiorização.

Considerações finais
O Ciclo do Cacau, iniciado pela obra que leva o nome desse saboroso fruto, foi intensamente divulgado por Jorge Amado e representou mais de meio século em sua carreira literária. Nele, o escritor baiano repercutiu as contradições e os  impasses  de uma sociedade imersa em discursos de falsa moralidade. Expôs a prostituição como instrumento de marginalização das mulheres, normalmente atiradas para esta labuta pelos grandes proprietários de terra e sua prole masculina, ávida em saciar suas aspirações sexuais irrestritas e perversas. Denunciou ainda a pedofilia, quando trouxe à tona relatos de iniciação sexual como os de Zefa, com apenas dez anos, levada a prostituir-se sem a possibilidade da escolha de outro destino.

Amado encabeçou a lista de escritores de sua geração ao descrever um público profundamente massacrado, exaltando a sua dignidade e a sua forma honesta em experimentar vivências amargas. Mais do que isso: ele convidou a sociedade a se despir dos seus preconceitos e enxergar nas putas, mulheres com outros caminhos possíveis, caso não tivessem suas trajetórias radicalmente desviadas. De fato, ainda hoje elas se encontram sem garantias legais dos seus direitos trabalhistas, em uma clara prova da manutenção do patriarcado aliado ao discurso religioso de vertente fundamentalista.

Com os avanços realizados por grupos feministas ao redor do globo, já não deveria haver mais espaço para visões machistas e sexistas acerca das prostitutas. Infelizmente, porém, conceitos retrógrados perduram, muitos dos quais conduzem a violência contra este grupo. Daí a importância de aprofundar mais a temática  dos direitos das mulheres, em especial das profissionais do sexo.
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21  CHAUI, Marilena. Participando do debate sobre mulher e violência. In
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Representatividade de gênero em órgãos legislativos: uma análise do uso de ação afirmativa no Brasil e na África do Sul
Beatriz Santos Barreto

 Universidade Estácio de Sá

Introdução
Apesar de “mulheres terem demonstrado liderança em comunidades e organizações informais, assim como em cargos públicos”1 (Plataforma de Pequim para Ação 1995, p.79), o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2013, realizado pelo Programa das Nações Unidas para  o Desenvolvimento (PNUD), concluiu através do Índice de Desigualdade de Gênero (IDG)2 que entre as nações de mais alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a média de assentos ocupados por mulheres em seus parlamentos nacionais é de apenas 25%.

Ao estudar a discrepância entre a participação de homens e mulheres na política, acadêmicos chegaram a conclusão de que mulheres se interessam tanto quanto homens (ou até mais) em participar da política (LIPS, 1991 apud PETERSON e RUNYAN, 2010, p.114), porém existem barreiras sociais, institucionais e estruturais que dificultam seu acesso à política formal. Essas barreiras englobam: estereótipos de gênero, que são apresentados ao indivíduo desde a infância, e as expectativas provocadas por eles, que fazem com que traços de personalidade definidos como femininos (flexibilidade, compreensão, apoio emocional, beleza física) não sejam considerados adequados para o ambiente político; os diferentes papéis atribuídos na sociedade a homens (trabalho produtivo: manutenção financeira do lar) e a mulheres (trabalho reprodutivo: tarefas domésticas e maternidade), que cria a obrigação social de que a mulher escolha entre carreira e família e não possua o tempo necessário para desenvolver atividades políticas; a divisão de trabalho por gênero, que caracteriza certas profissões como mais adequadas para mulheres que outras, impedindo que elas adquiram a experiência e façam as conexões sociais necessárias para desenvolver uma carreira política; as barreiras legais diretas e indiretas que proíbem que a maior parte das mulheres votem e/ou possuam um cargo público, que só foram derrubadas no último século em grande parte do mundo, porém ainda existem em alguns países (PETERSON e RUNYAN 2010) .
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Reconhece-se aqui que gênero não é constituído por categorias fechadas e homogêneas, existindo portanto diferentes feminidades e masculinidades, além dos que não se identificam com nenhuma das duas categorias (WHARTON, 1995). O que significa que da mesma forma que há a

1 Texto original: “Women have demonstrated considerable leadership in community and informal organizations, as well as in public office.”

2 O IDG utiliza os mesmo dados que o IDH porém impõe penalidades sempre que é observada desigualdade de gênero. Ou seja, ele mede as diferenças de gênero em expectativa de vida, alfabetização de adultos e anos esperados de escolaridade.
relação de dominação e subordinação homem-mulher, masculinidades que não se encaixam no padrão considerado desejável de masculinidade sofrem opressão. Isso ocorre, pois gênero não é o único fator que opera em desigualdades. Alguns dos principais erros cometidos em políticas que buscam igualdade de gênero são supor que todas as mulheres experimentam as mesmas formas de discriminação, não atentar às desigualdades dentro dos próprios grupos quanto a raça/etnia, nacionalidade, classe social, orientação sexual e concordância entre identidade de gênero e o sexo biológico, e basear-se em estereótipos que retratam mulheres como naturalmente pacíficas, menos corruptas e vítimas indefesas (PETERSON e RUNYAN, 2010).

Este artigo tem como objetivo apresentar e analisar a experiência de dois países, Brasil e África do Sul, com ações afirmativas que buscam corrigir a desigualdade de representação de gênero, e entender fatores que contribuem para seu sucesso ou fracasso. Para isso, serão utilizadas, como fontes primárias, estatísticas, disponibilizadas pelos respectivos governos nacionais, ONGs e agências da ONU, e legislações vigentes nos respectivos países. Serão também consultadas, como fontes secundárias, publicações acadêmicas relacionadas ao tema.

Ação afirmativa
Entre as estratégias disponíveis para alcançar a representação de gênero igualitária nos órgãos legislativos nacionais, certamente, destaca-se o uso de cotas de gênero: entre os 22 países  nos quais, em 2008, mulheres ocupavam no mínimo 30% dos assentos, apenas quatro não utilizam alguma forma de sistema de cotas (UNIFEM 2009, p.24). A cota de gênero é uma forma de ação afirmativa que garante um percentual mínimo de mulheres ou estipula um percentual máximo e mínimo de representantes de cada gênero. Essa ação pode regular a composição do grupo de potenciais candidatos, dos candidatos que concorrem às eleições ou dos candidatos eleitos. A cota para potenciais candidatos busca ampliar a seleção de candidatos que serão submetidos à confirmação pelo partido ou por primárias; a cota para candidatos, que é o tipo mais comum, estipula que uma certa porcentagem de candidatos de cada partido devem pertencer a determinado grupo; e a cota para candidatos eleitos, também conhecida como reserva de assentos, garante uma certa quantidade de vagas entre os eleitos para o grupo a ser beneficiado pela cota. Outra distinção em relação aos sistemas está na forma como ele é implementado. As cotas podem ser tanto previstas em Constituições e Leis Eleitorais, como no caso do Brasil, como podem ser voluntariamente adotadas por partidos políticos, como na África do Sul (DAHLERUP, 2006, p.19).

Em democracias mais consolidadas, como dos EUA e de alguns países europeus, o uso de ações afirmativas que interferem no processo eleitoral é altamente controverso. O argumento mais utilizado contra o uso de cotas de gênero coloca em debate o conceito de mérito, ao afirmar que

homens mais qualificados poderiam perder a chance de serem eleitos assim como mulheres sem qualificação poderiam ser eleitas, para que a cota fosse cumprida. Aos que são contrários ao seu  uso, cotas seriam uma forma de tratamento privilegiado para determinado grupo, e portanto, seriam em si uma forma de discriminação positiva. Esse argumento considera que igualdade é atingida com tratamento igual de diferentes (BACCHI,2006). Porém a existência de barreiras que limitam o acesso de determinados grupos (neste caso, mulheres) a alguns direitos, faz com que a ação afirmativa, nas palavras de Bacchi (2006, p.35), “não seja 'ajuda especial' a grupos excluídos, mas uma tentativa de reparar privilégios arraigados. Por isso, medidas de ação afirmativa não são discriminação, positiva ou de outra maneira, ou 'tratamento preferencial', mas tentativas de fazer justiça.”3. Também em defesa do uso das cotas, argumenta Dahlerup (2006, p.9):

Ação afirmativa implica em medidas que atingem a discriminação estrutural ou que tornam possível ultrapassar barreiras, como no caso das cotas. Não há dúvidas de que a ação afirmativa tem o potencial de contribuir para mudanças substanciais, é por isso provavelmente que é tão controversa, especialmente no mundo Ocidental.4
A ideia de que a ação afirmativa é capaz de realizar mudanças substanciais é corroborada pelo relatório resultante da 54ª reunião da CSW, também conhecida como Pequim +15:

Uma gama de estratégias inovadoras e boas práticas estão disponíveis para aumentar a participação das mulheres em todas as áreas de tomada de decisão. Cotas e outras medidas especiais temporárias, como reserva de assentos, têm desempenhado um papel significativo em aumentar o número de mulheres na vida pública em diversos países. Elas são frequentemente complementadas por medidas como campanhas de conscientização quanto a participação igualitária das mulheres na vida pública, treinamento de liderança,  construção de capacitação orientada para a demanda e sistemas de seleção transparentes. Para que as estratégias sejam eficientes elas precisam ser respaldadas por apoio político e a remoção de leis e práticas discriminatórias que impedem mulheres de buscarem participar da tomada de decisão.5
Há, entretanto uma disparidade nos resultados alcançados com o uso de cotas, que pode ser parcialmente atribuída à administração de medidas complementares, como observaremos ao analisarmos os casos do Brasil e da África do Sul.
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3 Texto original: “[affirmative action] is not 'special help' for outgroups but an attempt to redress entrenched privilege. Hence, affirmative action measures are not discrimination, positive or otherwise, or 'preferential treatment', but attempts to do justice”

4 Texto original: “Affirmative action implies measures that target structural discrimination or that make it possible to leap over the barriers, as in the case of quotas. There is no doubt that affirmative actions has the potential for contributing to substantial changes, which is probably why it is só controversial, especially in the Western world.”

5 Texto original: ”A range of innovative strategies and good practices are available to increase women’s participation in all areas of decision-making. Quotas and other temporary special measures, such as reserved seats, have played a significant role in increasing the number of women in public life in a number of countries. These have often been complemented by such measures as awareness-raising campaigns on women’s equal participation in public life, leadership training, demand-driven capacity-building and transparent selection systems. For strategies to be effective they need to be backed up by political support and removal of the discriminatory laws and practices that prevent women from seeking to participate in decision-making.”

A experiência com cotas no Brasil
No Brasil, a legislação referente à introdução de cotas eleitorais de gênero originou-se de um Projeto de Lei apresentado pela então Deputada Marta Suplicy, que estabeleceria uma reserva de vagas de 30% para mulheres (MOREIRA, 2009). Após sofrer algumas alterações, incluiu-se na Lei 9100/95 a determinação de que 20% das candidaturas de cada partido e coligação deveriam ser preenchidas por mulheres, ao mesmo tempo em que aumentava o número de candidaturas permitidos para 120% das vagas. Posteriormente, a Lei nº 9504/1997 alterou esta redação determinando que cada gênero (aqui compreendidos como homem e mulher) deveria ocupar no mínimo 30% e no máximo 70% das candidaturas para Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais. Porém ampliando as candidaturas a 150% das vagas e não instituindo penalidades para os partidos e coligações que não cumprissem a regra.

Ao analisarmos as estatísticas disponibilizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral do Brasil (TSE) em relação às eleições de 2010 do legislativo nacional, especificamente à Câmara dos Deputados6, dos 4.190 candidatos apenas 19,06% (936) eram mulheres. Entre os mais de 120 partidos e coligações existentes, apenas 22 atingiram o percentual estipulado em lei, e apenas a coligação Vitória do Povo (PT,PTB,PPS,PSB), do Rio Grande do Norte, superou o percentual de 40% de candidatas, ao apresentar a mesma quantidade de candidatos de ambos os gêneros.

O resultado das eleições de 2010 refletiu esse déficit de candidatura de mulheres. Porém para que seja realizada a análise destes dados, cabe aqui uma breve explicação do sistema eleitoral brasileiro em relação a deputados federais. Primeiramente, o número de vagas destinadas a cada estado e ao distrito federal é disciplinado pela Lei Complementar n° 78/1993 que define que o número de assentos de cada estado e do distrito federal será proporcional à respectiva população, usando como base de cálculo as estatísticas fornecidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano anterior às eleições. A Lei define ainda que nenhum dos estados membros terá menos de 8 vagas e que o mais populoso (no caso, São Paulo) terá 70 vagas. O sistema  utilizado na eleição é o sistema proporcional com lista aberta, segundo o qual é determinado um coeficiente eleitoral, “dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada circunscrição eleitoral” (art. 106, Lei nº 4737/1965), e a partir da divisão do número total de votos válidos dados a uma mesma legenda ou coligação de legendas por este coeficiente eleitoral é determinada a quantidade de assentos que serão preenchidos pelos candidatos de cada partido, sendo respeitada a ordem de votação nominal.
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Na eleição de 2010, em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Sergipe nenhuma mulher foi eleita. Em outros 12 estados, apenas uma mulher foi eleita. As candidaturas femininas tiveram mais

6 Dados disponíveis em <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/eleicoes-2010/estatisticas> Acesso em: 26 jul. 2013.
sucesso no Amapá e no Espírito Santo, onde, respectivamente, correspondem a 37,50% e 40% dos eleitos, porém numericamente representam três deputadas federais do Amapá e quatro do Espírito Santo. São Paulo, o estado com o maior número de vagas, é o que numericamente possui o maior número de deputadas federais (seis), porém esse número corresponde a apenas 8,57% do seu total de vagas (Tabela 1).

Tabela 1: Resultado da eleição de 2010 à Câmara dos Deputados, por gênero

	UF
	Assentos na Câmara
	Candidatas concorrendo
	Candidatos concorrendo
	Candidatas eleitas
	Candidatos eleitos
	Percentual de mulheres eleitas

	Acre
	8
	8
	29
	2
	6
	25 %

	Alagoas
	9
	12
	52
	2
	7
	22,2%

	Amapá
	8
	21
	53
	3
	5
	37,5%

	Amazonas
	8
	13
	38
	1
	7
	12,5%

	Bahia
	39
	29
	214
	1
	38
	2,6%

	Ceará
	22
	24
	90
	1
	21
	4,5%

	Distrito Federal
	8
	20
	74
	2
	6
	25%

	Espírito Santo
	10
	12
	60
	4
	6
	40%

	Goiais
	17
	11
	108
	2
	15
	11,8%

	Maranhão
	18
	19
	132
	1
	17
	5,5%

	Mato Grosso
	8
	18
	50
	0
	8
	0%

	Mato
Grosso do Sul
	8
	22
	45
	0
	8
	0%

	Minas Gerais
	53
	68
	456
	1
	52
	1,9%

	Pará
	17
	22
	96
	1
	16
	5,9%

	Paraíba
	12
	13
	64
	1
	11
	8,3%

	Paraná
	30
	50
	215
	2
	28
	6,7%

	Pernambuco
	25
	14
	162
	2
	23
	8%

	Piauí
	10
	23
	64
	1
	9
	10%

	Rio de Janeiro
	46
	182
	569
	4
	42
	8,7%

	Rio Grande do Norte
	8
	10
	50
	2
	6
	25%

	Rio Grande do Sul
	31
	63
	208
	2
	29
	6,5%

	Rondônia
	8
	17
	54
	1
	7
	12,5%

	Roraima
	8
	15
	47
	1
	7
	12,5%

	Santa Catarina
	16
	37
	110
	1
	15
	6,2%


	São Paulo
	70
	193
	837
	6
	64
	8,6%

	Sergipe
	8
	7
	47
	0
	8
	0%

	Tocantins
	8
	10
	30
	1
	7
	12,5%


Fonte: Site TSE <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/eleicoes-2010/estatisticas> Acesso em: 26 jul. 2013.
No Congresso Nacional, que é constituído pelas duas casas do Poder Legislativo (Senado Federal, câmara alta, e Câmara dos Deputados, câmara baixa), 9,1% dos assentos são ocupados por mulheres, sendo, atualmente, oito senadoras de um total de 81 senadores e 46 deputadas de um total de 513 deputados em exercício7. Não existem cotas para o cargo de senador e muitos partidos sequer possuem candidatas para esta vaga. Nas eleições de 2010, somente 13,06% do total de candidatos ao cargo de senador em todo o país eram mulheres8.

É possível observarmos um avanço desde a introdução das cotas: em 1994, as candidaturas femininas para o cargo de deputado federal representavam 6,15% do total; já em 1998, na primeira eleição a este cargo com a aplicação de cotas, as candidaturas de mulheres subiram para 10,33% do total; em 2010 se aproximaram de 20% do total9. Porém o Brasil ainda permanece distante de alcançar uma representação de gênero igualitária. Para analisarmos as causas da manutenção dessa desigualdade, precisamos considerar alguns fatores como o sistema eleitoral, as questões de classe e raça e o sexismo presente na sociedade brasileira.

Na literatura sobre cotas há um consenso, baseado em estatísticas, de que o sistema proporcional, que é o utilizado no Brasil, tende a ser o mais benéfico para o acesso aos cargos legislativos, porém discute-se o impacto do tipo de lista no sucesso do uso de cotas. Existem três tipos possíveis de listas: lista fechada, na qual o partido estabelece uma ordem de prioridade entre os candidatos; lista semifechada ou flexível, na qual a ordem estabelecida pelo partido pode ser modificada pelo eleitor no momento da votação; e lista aberta, na qual o partido não estabelece uma ordem e o eleitor vota no candidato separadamente (ARAÚJO, 2001).

Nos sistemas de lista fechada e semifechada a candidata fica sujeita à vontade da direção do partido, porém é possível a aplicação de normas que determinem que mulheres devem ocupar posições competitivas na lista ou que haja uma alternância entre homens e mulheres (Ibid.). Htun (2001) cita o caso da Argentina, que tem o melhor índice de presença feminina em parlamento nacional na América do Sul (37,7%, segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano 2013), onde a cada  dois  homens  deve  ser incluída  uma  mulher na  lista  e se o partido  estiver  concorrendo a
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7 Consulta realizada em 29 de julho de 2013 nos sites das duas casas legislativas nacionais:
<http://www.senado.gov.br> e <http://www.camara.leg.br>
8 Dados disponíveis em <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/eleicoes-2010/estatisticas> Acesso em: 26 jul. 2013.
9 Dados disponíveis em <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores > Acesso em: 26 jul.2013.
apenas duas vagas em um distrito, uma delas deve ser ocupada por uma mulher. Deve ser considerado ainda que as listas que não obedecem a esta regra são consideradas inválidas (Quota Project, 2012).

Entende-se que a lista aberta individualiza a competição eleitoral, torna o candidato mais dependente de seus próprios recursos e de sua influência pessoal, e faz com que candidatos dentro de um mesmo partido precisem competir entre si (ARAÚJO, 2001). Isso se torna especialmente problemático no contexto do Brasil, onde o financiamento público, pelo Fundo Partidário,  representa apenas uma pequena parcela dos recursos econômicos necessários para a realização da campanha eleitoral. Araújo afirma que “[i]sto tende a afetar especialmente as candidaturas  de setores que tradicionalmente estão ausentes das instâncias políticas e estão tentando  ingressar nelas.” (Ibid., p.245). É importante considerar que esta é uma barreira que afeta mulheres de formas diferentes, na medida em que mulheres privilegiadas (seja por classe social ou raça), de famílias tradicionais na política, e que representam valores mais conservadores, não só terão mais oportunidades na busca de financiamento privado como serão mais bem aceitas pelos eleitores por não representarem uma quebra tão brusca com a estrutura de exclusão das mulheres na política.

Mulheres negras são alvo de um duplo preconceito, o de gênero e o racial: estima-se que 70,8% dos brasileiros vivendo em situação de extrema pobreza (renda per capita mensal de até R$70,00) são afrodescendentes. A taxa de analfabetismo entre mulheres negras é três vezes maior do que entre mulheres brancas e, em consequência de um limitado acesso a serviços de saúde de qualidade, mulheres negras possuem uma expectativa de vida menor (AMNB, 2012). Para mulheres pobres, que no Brasil, em sua maioria, são negras, a dupla jornada (trabalho remunerado e trabalhado doméstico não remunerado) apresenta-se como uma barreira ao limitar os recursos financeiros e o tempo para realizar as conexões sociais necessárias para a administração de uma campanha política.

Moreira (2009) argumenta que o longo período de exclusão permitiu a construção de uma violência simbólica reiterada por outras expressões de violência de gênero e por estruturas como família, escola, Igreja e Estado, que são reproduzidas por homens e mulheres na mesma medida em relações sociais e políticas. Sem o combate à reprodução dessa relação de dominação/subordinação, o Brasil conseguirá eventualmente alcançar os objetivos quantitativos desejados, porém a participação de mulheres nas estruturas de poder será meramente simbólica, se não for possível que adicionem no processo de tomada de decisão e criação de políticas públicas uma perspectiva que considere as visões, necessidades e anseios de mulheres de diversas etnias, idades, orientações sexuais, classes sociais e religiões.

A experiência com cotas na África do Sul
Em 1994, na primeira eleição democrática da África do Sul, o African National Congress (ANC)10 adotou voluntariamente cotas de 30% para mulheres. O resultado dessa primeira experiência com cotas já se mostrou extremamente positivo. No total, foram eleitas 111 mulheres (27,7% do total da Assembleia Nacional), sendo 90 delas candidatas do ANC (PIPER, 2005). Nos anos seguinte, observou-se um aumento contínuo na eleição de mulheres à Assembleia Nacional, chegando em 2009 aos 43% (172 eleitas), ainda com a maioria (130 das eleitas) sendo do ANC. Porém cabe lembrar que o ANC detém a maioria dos assentos da Assembleia de forma geral, 264 assentos de 400 (MORNA et al., 2010).

Na última eleição à Assembleia Nacional, em 2009, apenas o ANC se comprometia a utilizar cotas (de 50%) e era o único a realizar gender mainstreaming em seu manifesto. É notório que o  uso de cotas no ANC teve um efeito de bola de neve, elevando as candidaturas de mulheres em partidos que não usam cotas – 8 dos 11 partidos que concorreram à eleição nacional e nas nove províncias, tinham mais de 35% das suas listas formadas por mulheres (Ibid.). Isso abre espaço para o argumento de que esses partidos não precisam de cotas, já que a representação feminina está  sendo elevada sem o uso delas (TRIPP; KONATÉ; LOWE-MORNA, 2006). Esse discurso desconsidera que enquanto 49,2% dos eleitos para a Assembleia pelo ANC eram mulheres, dos 136 eleitos por outros partidos, apenas 42 eram mulheres (30,88%), então, para que seja mantida a boa representação feminina será necessário que o ANC garanta sempre a maioria dos assentos (LOWE- MORNA; RAMA; MTONGA, 2010).

Essa diferença explica-se pela colocação das candidatas nas respectivas listas. Como foi dito anteriormente, o sistema proporcional de lista fechada, que é o adotado pela África do Sul, é considerado benéfico para o sucesso do sistema de cotas, mas traz consigo a necessidade de regulamentação da colocação de mulheres em posições competitivas. Nas eleições de 2009, apenas o ANC colocou a maior parte das suas candidatas nas primeiras 150 posições da lista. Considerando a predominância do ANC, para que houvessem chances reais de outros partidos elegerem uma porcentagem realmente igualitária de mulheres, próxima aos 50%, seria preciso que as primeiras 50 posições fossem distribuídas dessa forma, mas apenas dois partidos chegam perto dessa distribuição com 23 (Congress of the People) e 21 (African Peoples Convention) candidatas figurando nas primeiras 50 posições de suas listas (Ibid.).

Outro fator que impulsiona o sucesso das cotas no ANC é a existência de uma forte organização de mulheres  dento  do partido.  Quando  o ANC foi  criado  em 1912 era  proibida     a
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10 ANC foi um expoente na luta contra o apartheid na África do Sul. Desde a eleição de 1994, na qual Nelson Mandela foi eleito presidente, se mantêm como o partido governante e maioria na Assembleia Nacional (South African History Online, 2013)
participação de mulheres como membros integrais e com direito a voto dentro partido. Ainda assim, mulheres participavam ativamente do partido e formaram em 1918 a Bantu Women's League, como um braço do ANC. O principal objeto de luta, a princípio, era a Lei do Passe, que determinava que pessoas negras andassem com um documento (chamado de passe) onde constavam diversas informações pessoais e a quais regiões a pessoa poderia ir. Em 1943, mulheres passaram a ser aceitas como membros integrais do ANC e em 1948 foi criada a Liga das Mulheres do ANC. As mulheres da Liga continuaram participando da luta contra a segregação racial mesmo após o partido ser banido em 1960- algumas como organizadoras de resistência a nível local, e outras, enquanto exiladas, se dedicaram à busca de ajuda internacional. Assim, quando em 1990 foi suspenso o banimento do ANC, a Liga criou uma coalizão com outras organizações de direitos das mulheres do país, que ficou responsável pela realização de um documento que expusesse os anseios e preocupações das mulheres sul africanas, que seria integrado ao processo da constituinte (South African History Online, 2013).

Essa forte participação de mulheres dentro do partido não só garante a manutenção das cotas e de mulheres em posições competitivas, mas também que exista uma cultura de igualdade dentro do partido, e consequentemente, no órgão legislativo nos quais essas mulheres irão atuar. Afim de tornar a participação no Parlamento (órgão que inclui a Assembleia Nacional, câmara baixa, e o Conselho Nacional de Províncias, câmara alta) mais viável para pessoas que têm filhos e são as principais provedoras de cuidados a eles, que em sua maioria são mulheres, o calendário do Parlamento foi modificado para combinar com o calendário escolar e os horários para término de debates foram adiantados (DEVLIN e ELGIE, 2008).

Houveram também significativos avanços na legislação em assuntos referentes aos direitos da mulher na África do Sul. Além de o país possuir legislações que proíbem qualquer tipo de discriminação e que lidam especificamente com crimes sexuais e violência doméstica, a África do Sul possui no Ato da Escolha pelo Término da Gravidez uma das mais compreensíveis legislações em relação ao aborto, ao estabelecer que qualquer mulher, de qualquer idade, pode decidir pelo término da sua gravidez: nas primeiras 12 semanas de gravidez, sem a necessidade de apresentar uma justificativa; entre a 13ª e a 20ª semana (incluindo a 20ª) se (a) a gravidez apresentar riscos para a saúde física ou mental da mulher, (b) o feto correr o risco de sofrer severa anormalidade física ou mental, (c) a gravidez for resultado de estupro ou incesto, ou (d) a gravidez apresentar riscos à situação social ou econômica da mulher; após a 20ª se a vida da mulher estiver em risco, ou houver risco de mal formação ou grave dano ao feto (Ato 92, 1996).

Apesar dos avanços que os direitos da mulher tiveram nesses 19 anos, desde o fim do apartheid, ainda há muito a ser feito para garantir que todas as mulheres, inclusive as mais pobres, tenham  pleno  acesso  aos  direitos  que  lhe  foram  assegurados  pelo  Legislativo  nacional. Ao se

empenhar para alcançar a representação igualitária, o partido governante demonstrou um comprometimento em construir uma política inclusiva e realmente democrática. É essencial que esse comprometimento se mantenha e se expanda por demais instâncias governamentais e estruturas e relações sociais para que seja assegurada a igualdade para todos.

Considerações finais
Ao analisarmos as duas experiências com sistemas de cotas fica claro que mesmo que alguns fatores estruturais de sistemas eleitorais sejam mais adequados para o uso de cotas (sistema proporcional, uso de listas fechadas), o principal fator que irá garantir o seu sucesso é o comprometimento de partidos políticos e governos com alcançar a representação igualitária. A ação afirmativa por si só não irá garantir que mulheres terão as mesmas oportunidades e recursos na competição eleitoral. E eleger uma certa quantidade de mulheres não irá assegurar a realização de mudanças nos órgãos nos quais elas irão participar - as mudanças se tornam realidade a partir do momento em que o órgão em questão é adaptado para que todos tenham as mesmas oportunidades de participação.

A existência de grupos organizados que advocam pelos direitos das mulheres dentro e fora de partidos se mostrou de extrema importância na experiência da África do Sul para que fosse alcançada a igualdade na representação. Na medida em que lutam contra as diversas formas de sexismo social e estrutural, esses grupos criam as condições necessárias para que mulheres compitam e participem ativamente das atividades políticas. Esses grupos também exercem a importante função de fiscalizar legisladores, principalmente, os que incluíram em suas plataformas políticas a preocupação com a desigualdade de gênero.

A presença de mulheres, assim como de outras minorias, no processo legislativo é essencial para que suas necessidades e experiências sejam consideradas na idealização de Leis e políticas públicas. A exclusão de um grupo diminui a legitimidade do processo democrático e deve ser combatida. Medidas devem ser criadas focando não apenas no problema imediato (ausência de mulheres na política formal), porém remodelando a estrutura histórica de exclusão institucional e social, para que resultados reais sejam alcançados.
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INTRODUÇÃO
As reflexões apresentadas neste trabalho envolvem a discussão dos resultados obtidos nas pesquisas sobre as organizações sindicais de trabalhadores rurais na região do Vale do São Francisco, iniciada em 2008 com o apoio da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do  Estado de Pernambuco (FACEPE), tendo continuidade, em 2010, com financiamento do CNPq para o projeto “Ação Sindical no Vale do São Francisco (1990 – 2008)”, sob coordenação do professor Dr. José Fernando Souto Junior.

O desdobramento das pesquisas sobre as organizações sindicais no Vale do São Francisco deram margem a uma análise da organização e demandas de gênero ao mesmo tempo em que procurou evidenciar os conflitos entre capital e trabalho, como possibilitadores da construção e desenvolvimento de uma política sindical voltada aos assalariados e assalariadas da fruticultura irrigada na região do Submédio Vale São Francisco, em meados da década de 1990.

Esta abordagem detém-se a uma análise de como as especificidades das mulheres nas relações de trabalho que se estabelecem na fruticultura possibilitam a constituição de uma “consciência de classe” (THOMPSON, 2011). Nesse sentido, buscamos evidenciar como as cláusulas específicas às mulheres na convenção coletiva de trabalho (CCT) da fruticultura irrigada no Vale do São Francisco são reveladoras de acúmulo e articulação que expressam uma consciência de classe nos moldes do que discute Edward P. Thompson.

Na análise será enfatizada a ação conjunta dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais do polo Petrolina-Juazeiro. Temos como objetivo discutir o processo de organização das mulheres no movimento sindical rural e como isso possibilitou a inserção de demandas e reivindicações específicas das trabalhadoras. Para tal, buscamos compreender o papel desempenhado pelas mulheres na produção de frutas em grande escala para exportação, problematizando como esta condição possibilitou a constituição de uma experiência de classe diferenciada.

O marco temporal deste trabalho foi delimitado entre os anos 1994 até 2010. A razão dessa delimitação é que o ano de 1994 foi um marco para o início das negociações que resultaram na primeira Convenção Coletiva de Trabalho dos Trabalhadores Assalariados da Fruticultura Irrigada.

As argumentações desse trabalho serão desenvolvidas numa análise que procura demonstrar como a partir de uma política estatal para o desenvolvimento da região do Vale do São Francisco, modernizaram-se os modelos produtivos agrícolas locais, possibilitando a emergência de um polo agrícola, que tem como principal expoente a fruticultura irrigada voltada à exportação. Este fato repercute também nas relações de trabalho, integrando milhares de trabalhadores e trabalhadoras, principalmente mulheres, ao mercado formal de trabalho.

Por fim, procura-se demonstrar como a participação feminina garantiu a inserção de uma pauta política que levou em consideração os direitos das mulheres nas CCT, e como esse processo de acúmulo e organização da classe trabalhadora possibilitou a constituição de uma consciência de classe.

OBJETIVOS
Temos como objetivo principal a discussão do processo de organização das mulheres no movimento sindical rural, demonstrando como isso possibilitou a inserção de demandas e reivindicações específicas das trabalhadoras. Para tal, buscamos compreender o papel desempenhado pelas mulheres na produção de frutas em grande escala para exportação, problematizando como esta condição possibilitou a constituição de uma experiência de classe diferenciada.

METODOLOGIA
A pesquisa sobre as relações entre classe e gênero na ação sindical do Vale do São Francisco no pólo Petrolina/PE–Juazeiro/BA destaca as mulheres trabalhadoras rurais e sindicalistas como sujeitos na análise desse estudo.

Nesse sentido, os resultados desse trabalho são frutos de uma análise qualitativa dos dados levantados no decorrer das pesquisas. Num primeiro momento foi realizado um levantamento bibliográfico enfatizando os aspectos relacionados à temática da pesquisa; sendo levados em consideração os aspectos socioeconômicos da região do Submédio Vale do São Francisco, bem como temas correlatos à sociologia do trabalho e às relações de gênero.

A partir da coleta de dados nos noticiários locais, Gazzeta do São Francisco, em Petrolina/PE, e Diário da Região, em Juazeiro/BA, buscamos publicações que pudessem contribuir com a pesquisa sobre os sindicatos de trabalhadores rurais estudados. Nos acervos dos sindicatos

supracitados, coletamos informações de documentos arquivados, tais como as atas, periódicos e, principalmente, as convenções coletivas de trabalho.

Na análise documental das Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) da fruticultura irrigada, atentamos para as conquistas da classe trabalhadora a cada ano, enfatizando as cláusulas específicas às trabalhadoras do sexo feminino. Também nos utilizamos de 16 entrevistas semiestruturadas e abertas, com lideranças e dirigentes sindicais, além de autoridades do poder público que atuaram nas negociações das convenções, a fim de suprir a lacunas deixadas pela  análise documental, com a história oral.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
· Contradições do Capital: O Vale do São Francisco
De acordo com os dados do IBGE e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a região do Submédio Vale do São Francisco apresenta um crescimento populacional acima da média da região Nordeste. No período de 2000 a 2007, de acordo com o MTE, Petrolina/PE chegou a contabilizar um crescimento populacional de 22,78%1. Noticiários da região divulgaram dados do IBGE (2010) que apontam o município como detentor do terceiro maior PIB agrícola do país, em torno de R$ 658 milhões.2
O pólo Petrolina-Juazeiro constitui o exemplo mais expressivo dos impactos  modernizadores da agricultura irrigada nordestina, podendo ser considerada uma das regiões agrícolas mais dinâmicas do Nordeste, devido, principalmente, aos investimentos estatais na década de 1970, que tinham como objetivo o desenvolvimento de projetos empresariais com a introdução dos sistemas de irrigação.

Além disso, a participação estatal no desenvolvimento da região vai de empresas públicas com mega projetos, como a CHESF, a Universidades como a Universidade Estadual da Bahia - UNEB e, mais recentemente, a Universidade Federal do Vale do São Francisco – Univasf. Agências de desenvolvimento como Codevasf, empresas de pesquisa como a Embrapa também fazem parte das políticas de estado para a região.

[image: image48.png]


Como uma peculiaridade em meio ao sertão nordestino, o Vale destacou-se durante os anos 1990 como o maior produtor e exportador de frutas e verduras de alta qualidade no país. Os principais cultivos incluem a manga e a uva, vendidas ainda “frescas” para a Europa e Estados Unidos, além de outros cultivos que são destinados ao mercado nacional, como a banana, côco, maracujá, e a acerola (DAMIANI, 2003).

1 Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável do Sertão do São Francisco – PE. Disponível em: < http://sit.mda.gov.br/download/ptdrs/ptdrs_qua_territorio083.pdf>. Acesso em 23 de julho de 2013.

2 Blog do Meireles. Disponível em: < http://blogdomeireles.com.br/?p=18043> Acesso em: 23 de julho de 2013.
As transformações na base produtiva, tendo como locomotiva a fruticultura, promoveu um processo de reestruturação da agricultura irrigada no submédio São Francisco. Ao mesmo tempo em que intensificou a substituição dos pequenos produtores pelos grandes empresários fruticultores, da automação da produção, levou a redução dos níveis de emprego e deteriorou as condições de trabalho (CORDEIRO NETO & ALVES, 2009, p.345 apud SILVA, 2001).

A relação de trabalho que anteriormente se dava no âmbito da agricultura familiar, da agricultura de sequeiro, ou de fundos de pasto, deu lugar à implantação de grandes empresas fruticultoras. Com a modernização das relações de produção, o trabalho rural também passou por reestruturações, assumindo características típicas do assalariamento, a exemplo de jornadas fixas de trabalho e grande controle tanto em relação à produtividade, quanto na qualidade do serviço.

Relações de trabalho no Vale do São Francisco: a “qualificação” do trabalho feminino
O crescimento da agricultura irrigada, entre o final da década de 1980 e início da década de 1990, produziu uma variedade de efeitos, dentre os quais a geração de empregos, passando a atrair trabalhadores oriundos de áreas distintas do Nordeste e até mesmo de outras regiões. Nesse período, a região do submédio Vale do São Francisco foi transformada numa das poucas áreas do Nordeste onde a taxa de imigração superava a taxa de emigração (DAMIANI, 2003).

Esta atração populacional se dava em decorrência de uma imagem do Vale do São Francisco propagada como sinônimo de um intenso crescimento econômico, que ofertava melhores condições de vida e trabalho aos migrantes, além de grandes oportunidades de negócios para o empresariado. Nesse contexto, as mulheres representavam uma quantidade bastante significativa de força de trabalho a ser empregada no nascente mercado de produção frutícola. De acordo com Cavalcanti (2012: 78),

sessenta e cinco por cento dos trabalhadores são mulheres. Dos 31 mil trabalhadores associados ao sindicato, 20.025 são mulheres. A ampla maioria de mulheres filiadas está ligada à absorção da mão de obra feminina pela cultura da uva (CAVALCANTI, 2012:78 apud SILVA, 2012).
Estes números, muito embora estejam aquém da real quantidade de trabalhadores envolvidos na fruticultura, evidenciam o grau de informalidade e falta de registro oficial daqueles que efetivamente trabalham na região.

Na produção de frutas para exportação há uma forte distinção da força de trabalho entre homens e mulheres por tipo de cultura. Os homens são predominantes nas fazendas de produção de manga para exportação, enquanto que a “delicadeza” atribuída à mulher garante às trabalhadoras uma maior possibilidade de emprego nos parreirais.

A “feminização” do trabalho na viticultura se dá pela preferência em empregar as trabalhadoras rurais devido ao caráter artesanal da produção, o que exige mais “delicadeza” e “precisão” no cultivo, sendo esta argumentação o principal apontamento nos discursos dos produtores, que também é reforçado entre os trabalhadores e os sindicalistas, como se esta fosse a única condição para o trabalho assalariado do sexo feminino.

Não é porque os patrões são bons não, é por que o trabalho da uva ele é muito delicado, e aí ele é mais feito pela mão feminina, por exemplo, ralear uva, raleia mais as mulheres, né? Que aquela parte difícil, todo trabalho da uva é um trabalho delicado, e as mulheres é quem mais têm facilidade para fazer isso, é uma mão de obra especializada digamos, né? E aí elas dão conta do recado por que mulher é muito inteligente mesmo, a verdade é essa, né? (...) Assim, é um trabalho qualificado e tem a ver muito com a delicadeza da mão, não sei (Rita Maria Rosa da Silva – Assessora da FETAPE/Polo Petrolina)3.

Desse modo, a viticultura emprega, em sua maioria, as trabalhadoras do sexo feminino, contribuindo assim para o estigma que trata da construção social do sexo feminino como o “sexo frágil” (MOURA, 1999), qualificado apenas para o exercício do trabalho “leve”, “fácil” e com pouco advento tecnológico empregado na produção.

A qualificação do trabalho feminino está associada às habilidades “naturais”, como a “delicadeza” e a “sensibilidade”. Entretanto, esse tipo de “qualificação”, que também está ligada à esfera reprodutiva e à feminilidade, não possui prestígio e status de qualificação para o mundo do trabalho. Assim, quando muito, a qualificação é classificada apenas como “qualidade feminina”, e mesmo que sejam vantajosas para o processo produtivo, não se traduz como carreira, e tampouco está imbuída de acréscimo salarial (KERGOAT, 1989).

Entretanto, em oposição à “qualificação do trabalho feminino”, os setores mais modernizados da produção, que exigem treinamento e qualificação são masculinizados. Ângela Araújo (2005: 93) destaca que pesquisas realizadas em diferentes ramos industriais demonstraram

a ocorrência de um processo semelhante de masculinização dos setores modernizados através da introdução de equipamentos de última geração ou da complexificação de tarefas diante da aproximação entre operação, inspeção de qualidade e manutenção, processos que exigem treinamento e novas qualificações (ARAÚJO, 2005: 93).
Na irrigação, Cavalcanti (2003) aponta que, quanto mais sofisticada é a tecnologia empregada na realização de uma tarefa, menos mulheres participam dela. Dessa maneira, a autora afirma haver uma não qualificação de mulheres em atividades que não sejam aquelas tipicamente condizentes com as “características” atribuídas ao sexo feminino.
Sendo assim, tal naturalização chega a limitar a participação das trabalhadoras rurais em outras atividades do processo produtivo, tendo em vista que as atividades desenvolvidas na  irrigação dividem homens e mulheres de acordo com suas características físicas e fisiológicas,  com
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3 Entrevista realizada em Petrolina/PE, dia 21 de agosto de 2012.
base na construção social da feminilidade e da masculinidade, restando às mulheres as “tarefas leves” do raleio e colheita da uva e os packing houses.

A Divisão Sexual do Trabalho como conceito
A divisão sexual do trabalho é associada à divisão do trabalho social decorrente das relações sociais entre os sexos, e caracteriza a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva, e simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior valor social adicionado (HIRATA; KERGOAT, 2007).

Nesta perspectiva, há uma necessidade em transcender o “plano conceitual” da divisão sexual do trabalho a partir de novas configurações propostas por Hirata e Kergoat (2007: 598) no sentido de pensar o trabalho assalariado das mulheres na fruticultura irrigada no Vale do São Francisco com caráter “doméstico” e “artesanal”.
depois que ‘a família’, na forma de entidade natural, biológica, se esfacelou para ressurgir prioritariamente como lugar de exercício de um trabalho, foi a vez de implodir a esfera do trabalho assalariado, pensado até então apenas em torno do trabalho produtivo e da figura do trabalhador masculino, qualificado, branco (HIRATA; KERGOAT, 2007: 598).

Dessa forma, propõe-se a distinção dos princípios da divisão sexual do trabalho em dois princípios organizadores, quais são: o princípio da separação (que firma a existência, substancialmente, de trabalhos de homens e trabalhos de mulheres), e o princípio hierárquico (em que há uma “valoração do trabalho”, no sentido de que um trabalho de homem “vale” mais do que um trabalho de mulher).

Para Hirata e Kergoat (2007: 599), essa legitimação não necessariamente significa que a divisão sexual do trabalho seja um dado imutável. Inversamente, as modalidades da divisão sexual do trabalho passam por variações temporais e espaciais, e não consistem em uma única forma de divisão do trabalho, mas se articulam a outras. O principal elemento em comum, em todas as variações dessa categorização estaria na hierarquização do trabalho conforme o sexo de quem o realiza.

Assim, mesmo que o agrupamento entre os sexos não consista na única forma de divisão do trabalho em uma sociedade ou cultura, e tampouco seja exclusivamente ocidental, a grande importância da divisão do trabalho entre os sexos torna-se visível pela capacidade de dar notoriedade às relações sociais. Nesse sentido, “a divisão sexual do trabalho é o suporte empírico que permite a medição entre relações sociais (abstratas) e práticas sociais (concretas)” (MARCONDES et al, 2003 apud HIRATA: KERGOAT, 1998:95).

A hierarquia que organiza, pela “valoração”, as diferenças entre os trabalhos realizados por homens e por mulheres, possibilita o não reconhecimento dos trabalhos que ocorrem na esfera

doméstica e são relacionados ao mundo privado. Atribui-se às mulheres o cuidado com a casa e  com as pessoas que nela vivem, mas não se considera trabalho, já que estas são “apenas” atividades de manutenção para a realização do trabalho produtivo, que é realizado em espaço público e assalariado.

Um dos principais elementos organizadores da atribuição de hierarquia e valor que legitima  o que seria o “verdadeiro trabalho” é a separação entre o trabalho produtivo e o trabalho reprodutivo. Entretanto, ao transcender a esfera doméstica, o trabalho feminino é acrescido de “valor” em quais aspectos?

O trabalho “produtivo” e a identidade da trabalhadora continuam a ser de mulher, e  enquanto mulher, o seu lugar permanece ligado à casa e à maternidade. No momento em que estas mulheres passam a transitar nos espaços públicos, por mais que haja uma conscientização da opressão da desigualdade da divisão do trabalho doméstico, constata-se que mesmo conscientes dessa desigualdade, militantes e sindicalistas continuam a se incumbir do essencial desse trabalho reprodutivo (HIRATA; KERGOAT, 2007: 607).

Nas entrevistas realizadas com sindicalistas do sexo feminino, nos sindicatos dos trabalhadores rurais pesquisados, percebemos que a fala de algumas dessas mulheres sindicalistas revela certo ressentimento em não ter reproduzido as atividades designadas à mulher no âmbito privado familiar.

Eu sofro muito porque foi... Hoje eu não posso tá muito perto dele [o companheiro], assim, toda hora eu to distante, ele precisa muito de mim hoje. (...) O movimento [sindical] é meio, nesse ponto aí... Eu gosto muito dele, mas ele é meio ingrato. Ingrato assim, porque a gente deixa até, né? Mas eu gosto desse movimento ingrato. Ele [o companheiro] não tem a visão hoje e eu não tenho como tá bem perto dele toda hora que ele precise. Mas tem uma pessoa que fica lá e ele disse que é melhor do que eu, às vezes. Porque eu fico daqui pracolá, não paro, fazendo uma coisa, fazendo outra, e essa pessoa se dedica (Maria das Dores Aires da Silva, sindicalista – STR Lagoa Grande)4.

O movimento sindical é associado a um “movimento ingrato”, porque a sindicalista ao transcender a esfera doméstica, mesmo consciente das amarras que a prendem ao seio da família, não se desvinculou de seu papel doméstico. Para suprir o seu lugar de ausência, as tarefas domésticas foram delegadas a uma outra pessoa, geralmente mais jovem e do sexo feminino.

A inserção da mulher no “setor produtivo” do trabalho mantém ainda uma ligação com a esfera privada. No Vale, a característica que confere à mulher uma maior possibilidade de trabalho na viticultura e nos packing houses está ligada ao fato de ter uma mão de obra “especializada” em realizar tarefas tipicamente associadas ao universo feminino – a poda, a colheita e o raleio do processo delicado que é o cultivo da uva.
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4  Entrevista realizada em Lagoa Grande/PE, dia 08 de Julho de 2011.
A inserção de assalariadas e assalariados rurais ao mundo dos direitos
A atuação dos sindicatos tomados como referências neste estudo (o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina/PE e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Juazeiro/BA) data de período anterior à ascensão da fruticultura irrigada. O STR Petrolina, por exemplo, foi fundado no início da década de 19605.

Percebe-se que até o momento de ascensão da fruticultura irrigada no Vale do São Francisco, no final da década de 1980 e início da década de 1990, a atuação dos sindicatos foi essencialmente voltada aos pequenos produtores da agricultura familiar. De acordo com Damiani (2003: 23), a mudança no perfil de atuação dos sindicatos foi resultado do estabelecimento de empresas de agricultura irrigada com um grande número de funcionários assalariados.

Paulo José Mendes, auditor fiscal do Ministério do Trabalho, que atuou como subdelegado regional do trabalho em Petrolina/PE no período das primeiras negociações da convenção coletiva, relata as dificuldades na modificação dessa orientação das atividades sindicais:

O sindicato que antes via apenas a pequena produção, os trabalhadores de sequeiro, que era a representação deles, encontrasse algo novo, que era a relação de trabalho vinculada, isso criou uma dificuldade de intervenção de ordem política para fazer com que o sindicato dos trabalhadores compreendesse que eles tinham que olhar esse lado dos trabalhadores com mão de obra vinculada. (Paulo José Mendes de Oliveira, Auditor fiscal do Ministério do Trabalho).6
A partir de uma nova orientação de atuação política voltada aos assalariados rurais da fruticultura, o número de associados e, consequentemente, a arrecadação do sindicato, expandiu consideravelmente. Até o início da década de 1990 eram poucos os associados, e estes em grande parte eram pequenos produtores de áreas de sequeiro. O ingresso da categoria dos assalariados  rurais refletiu além de uma maior arrecadação das organizações sindicais, na modificação de suas estruturas físicas e, sobretudo, de suas atuações.

O diretor do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina na época, Francisco Pascoal (Chicou), relatou tais mudanças com o início da luta sindical junto aos assalariados:

Pra você ter ideia, o sindicato não tinha uma bicicleta pra andar, depois que os  trabalhadores começaram a acreditar e pagar ao sindicato, com menos de três meses a gente já tinha comprado um carro pra o sindicato. Então o sindicato foi crescendo dentro dessa luta, tanto na política de assalariado como na política de agricultura familiar. (Francisco Pascoal Cipriano da Silva, sindicalista)7.
Nos primeiros anos da década de 1990, teve início a atuação dos Sindicatos junto aos assalariados rurais. Primeiramente, na margem pernambucana do Submédio São Francisco, essa atuação consistiu apenas em reuniões nos bairros periféricos das cidades de Petrolina e nos distritos
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5 Histórico do sindicato. Disponível em: http://strpetrolina.com.br/institucional. Acesso em: 22/07/2013.
6  Entrevista realizada em Recife/PE, dia 30 de Abril de 2012.
7  Entrevista realizada em Petrolina/PE, dia 09 de Dezembro de 2011.
de Vermelhos, Izacolândia e Lagoa Grande, onde residia grande parte dos trabalhadores  assalariados das empresas fruticultoras.

Essas reuniões tinham como objetivo a aproximação entre as organizações sindicais e os trabalhadores, e possibilitavam também aos sindicalistas o entendimento de como se estabeleciam  as relações de trabalho naquele momento na fruticultura irrigada.

Os espaços de diálogo entre sindicatos e trabalhadores também contribuíram para uma aproximação destes com as garantias que a legislação trabalhista lhes assegurava. Assim como também proporcionava aos trabalhadores que participavam das reuniões o repassasse desse conhecimento nas empresas em que trabalhavam, contribuindo para o processo de conscientização dos assalariados rurais a respeito dos seus direitos e da crescente representação sindical.

A advogada da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco (FETAPE), no início da década de 1990, Cida Pedrosa, evidenciou como aconteceu essa articulação inicial entre trabalhadores e sindicatos, destacando as iniciativas de conscientização dos trabalhadores quanto aos seus direitos.

Primeiro era conhecer que assalariamento era esse, como é que se davam as relações de trabalho, quem é que eles empregavam, os níveis de direitos cumpridos, e aí a gente foi criando um grupinho e começou a fazer uma coisa que a gente fazia na igreja, eu, no caso que vinha com essa experiência, que era fazer os cursinhos, os cursinhos é as pessoas se apropriarem dos seus direitos e levarem isso para a empresa, então juntar grupos de seis, sete, oito apresentar o que são os direito do trabalho, direito a carteira assinada, a questão  do agrotóxico, das férias, do entender eu tenho esses direitos e tenho direito a cobrar isso, e aí fomos criando representantes por estrutura (Maria Aparecida Pedrosa Bezerra, advogada).8
Cida Pedrosa evidenciou ainda a necessidade dos sindicatos, naquele momento, conhecerem quem eram esses trabalhadores assalariados e como se dava as relações de trabalho nas empresas. Segundo a advogada:

Quem trabalhava? Mulheres! Muitas mulheres. O raleamento de uva é um trabalho muito feito por mulheres, tem uma mão de obra assalariada de mulheres muito grande e é um trabalho delicado. Não é o trabalho da cana, é um trabalho de processamento delicado; muitos jovens estudantes, gente muito jovem trabalha lá, e a gente descobriu que o grande cancro era o agrotóxico, além de todos eles, era o agrotóxico. Deixava as pessoas doentes e essa coisa dessa mão de obra feminina e jovem e aí a gente põe na convenção coletiva algumas guaridas para as mulheres e pros jovens que foram de muito difícil entendimento (Maria Aparecida Pedrosa Bezerra, advogada).
Todo esse trabalho, iniciado em 1990, de reuniões de aproximação e reconhecimento junto à base, de fiscalização das empresas e da própria compreensão interna dos sindicatos sobre necessidade da luta com a categoria, tem como consequência a assinatura da primeira convenção coletiva de trabalho dos assalariados rurais do Vale do São Francisco no início do ano de 1994.
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8  Entrevista realizada em Recife/PE, dia 16 de dezembro de 2011.
A primeira convenção coletiva de trabalho da fruticultura foi negociada apenas entre os sindicatos de Petrolina e Santa Maria da Boa Vista. Ainda que houvesse assalariamento de trabalhadores na margem baiana do submédio Vale do São Francisco, os sindicatos baianos, nesse primeiro momento não aderiram às negociações, o que aconteceu apenas anos depois, em 1997.

Dentre as conquistas da primeira convenção coletiva, o movimento das mulheres trabalhadoras rurais alcançou aquela, que sem dúvidas, está intrínseca às discussões de gênero em todas as instâncias sindicais: a igualdade salarial9. Entretanto, isso não aparece explícito na convenção como uma conquista das trabalhadoras, constando apenas como a garantia de um salário unificado para toda a categoria.

Dentre as sessenta e uma cláusulas aprovadas nesta primeira convenção, quatro são especificamente voltadas à trabalhadora rural. Quais são: garantia de estabilidade no emprego à trabalhadora gestante, e a adequação desta a um trabalho condizente com sua condição, recebendo o mesmo salário. Além da estabilidade, essa mesma cláusula reforça o direito legal da trabalhadora assalariada ao salário-maternidade, conforme a constituição federal; direito a creche no local de trabalho; garantia de meia hora de descanso em cada turno de trabalho durante o período de amamentação até que o filho complete seis meses; e por fim, em caso de aborto não criminoso, direito a duas semanas de repouso.

A análise dessas cláusulas revela como as conquistas neste primeiro momento ainda estão relacionadas às questões domesticas vinculadas a mulher, sobretudo, à maternidade. Garantindo, dessa forma, a possibilidade de que a mulher continue a exercer suas funções profissionais concomitantemente às atribuições domésticas.

No ano seguinte foram negociadas mais quatro novas cláusulas, e dentre elas, uma é específica à saúde da mulher trabalhadora rural. Esta cláusula assegura à trabalhadora a liberação de um dia por ano para a realização de exames preventivos ginecológicos; para as trabalhadoras com mais de 40 anos é garantido um dia por semestre.

Chama atenção que cláusulas específicas sobre o trabalho assalariado feminino só aparecem na CCT de 1997, convenção que marca a unificação das negociações entre sindicatos baianos e pernambucanos. Essas são as cláusulas 64ª e 65ª: a primeira determina que o trabalho da mulher  seja executado de acordo com suas peculiaridades físicas e fisiológicas. Já pela cláusula seguinte, fica proibido qualquer tipo de discriminação ou esterilização para permanência do emprego, sendo cabíveis de penalidade também aqueles empregados que comprovadamente seja agente de assédio sexual à mulher trabalhadora.
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9 Cláusula 1ª da CCT de 1994 (salário unificado).
Diferentemente das demais, estas novas cláusulas revelam características diferenciadas. Apesar de específicas à mulher, estão diretamente vinculadas à esfera do trabalho, respeitando as especificidades da mulher, mas não necessariamente vinculando-a ao âmbito doméstico.

Além das assembleias de construção das pautas e dos momentos de negociações das convenções coletivas, as trabalhadoras e sindicalistas participam também de outros espaços de militância e luta pela garantia dos direitos das mulheres.

A relatoria do I Encontro de Capacitação de Mulheres Assalariadas Rurais do Vale do São Francisco, realizado nos dias 11 e 12 de novembro de 1999, em Petrolina, demonstra que o encontro teve como objetivos: a avaliação da situação das mulheres assalariadas rurais, e os problemas  diários no ambiente de trabalho e com a família; esclarecimento sobre os direitos da mulher garantidos na Constituição Federal de 1988 e na Convenção Coletiva; e o fortalecimento da organização das mulheres trabalhadoras rurais do Vale do São Francisco. Neste encontro estiveram presentes, representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, em Pernambuco, e de Juazeiro, na Bahia.

As trabalhadoras denunciavam o não cumprimento de cláusulas acordadas nas convenções coletivas de trabalho como, por exemplo, a dificuldade em conseguir afastamento nas empresas, no período   de   amamentação,   principalmente,   na   época   de   colheita.   Também   foi   relatada  a

discriminação e exploração no local de trabalho, chamando atenção para os casos de assédio sexual cometido pelos chefes ou patrões10.

Em matéria publicada pelo jornal Gazzeta do São Francisco, com o título “Mulheres reivindicam salário maternidade”, a imprensa local noticiou a ocupação da sede do INSS em Petrolina.

A Federação dos Trabalhadores em Agricultura do Estado de Pernambuco promoveu na terça-feira, 14, uma manifestação com cerca de duzentas trabalhadoras rurais que reivindicaram em frente à sede do INSS em Petrolina o direito a assistência maternidade. Elas entregaram um documento a gerencia do órgão pedindo melhoria nos serviços prestados. Segundo as trabalhadoras rurais este direito não está sendo cumprido, visto as dificuldades que as gestantes encontram na hora de pedir o benefício11.
Dessa forma, enfatizamos a importância das assembleias, das reuniões de bairros, dos atos públicos, das assembleias de construção e negociação da CCT e dos demais espaços sindicais como um possibilitadores de uma articulação de interesses e identidades de classe.

A partir dessa articulação de interesses e identidades, e da compreensão de que estas são diversas,  inclusive  dentro  da  perspectiva  do  gênero,  se  faz  possível  a  construção  de  pautas e
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10 Relatório do I Encontro de capacitação de mulheres assalariadas rurais do Vale do São Francisco. Petrolina/PE, 11 e 12 de novembro de 1999.
11  Gazzeta do São Francisco.  Petrolina/PE, 19 a 25 de março de 2000.
bandeiras especificas que se articulam e que possuem um pano fundo comum que é a oposição aos interesses de outros sujeitos, no caso a classe patronal.

A análise do gênero (sexo) e da classe deve estar articulada, de modo que, assim como produção e reprodução, o âmbito da casa e do trabalho sejam espaços de interação através de relações sociais fundamentais. A noção de “uniformidade” da classe trabalhadora trata de ocultar uma importante diferença no mundo do trabalho com relação ao sexo dos trabalhadores, já que as mulheres se tornam invisíveis quando analisada a classe como um todo (SOUZA-LOBO, 2011).

Assim, atentamos para o fato de que não se pode compreender o trabalho assalariado feminino a partir da uniformidade da noção de classe, mas tomando o gênero e as experiências singulares de classe que esta condição acarreta às trabalhadoras. Nesse sentido, adotamos a perspectiva de E. P. Thompson (2011: 9-10) que compreende a classe como um fenômeno histórico e processual, e as experiências atreladas a ela determinadas pelas relações de produção.

Para E. P. Thompson,

A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns  (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus (THOMPSON, 2011).
Pensar a classe como um fenômeno processual, não limitando a análise a uma perspectiva estruturalista nos permite compreender de que forma as especificidades das mulheres nas relações de trabalho que se estabelecem na fruticultura irrigada possibilitam a constituição de uma “consciência de classe” (THOMPSON, 2011).

As cláusulas específicas às mulheres na convenção coletiva da fruticultura irrigada no Vale do São Francisco são reveladoras desse acúmulo e articulação da classe trabalhadora. No processo de construção, negociação e defesa dessas cláusulas é que se objetivam as singularidades das experiências de classe dessas mulheres.

CONCLUSÕES
A atuação conjunta dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais no Vale do São Francisco, como uma política estimulada pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco (FETAPE), foi uma condição importante para a articulação entre trabalhadores e sindicatos, culminando na construção da primeira convenção coletiva no ano de 1994, inserindo milhares de trabalhadores e trabalhadoras assalariadas ao “mundo dos direitos”.
Primeiramente devemos perceber a influência da fruticultura irrigada, e do processo de desenvolvimento da região na organização dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais do Vale do São

Francisco. No inicio da década de 1990, a ação sindical se volta para políticas que assegurassem melhorias na qualidade de vida e trabalho dos assalariados e assalariadas rurais.

Dentro desse panorama, sobressai a participação da mulher tanto no mercado de trabalho, quanto no movimento sindical, evidenciando as suas influências quando analisada a política sindical, que em grande medida busca assegurar o direito da mulher trabalhadora rural assalariada. Devemos ainda atentar para tal processo de articulação de interesses e identidades, ao reconhecimento dos direitos no ambiente de trabalho como espaço de reafirmação da trabalhadora do sexo feminino.

Entretanto, não podemos deixar observar que este processo é também repleto de contradições e debilidades, seja no processo de construção de um discurso sindical voltado às mulheres, seja na garantia do cumprimento das cláusulas estabelecidas na convenção.

O discurso sindical apresenta-se contraditório no sentido de que os sindicalistas também reafirmam o lugar da mulher no trabalho a partir da construção social e cultural do gênero, que imputa a delicadeza como uma característica essencialmente feminina, ou como uma “qualificação” condicional para a garantia de emprego das mulheres na viticultura. Isso se revela, inclusive, na fala de sindicalistas do sexo feminino.

Porque assim, a uva ela tem uma mão de obra que ela é mais delicada, né? (...) Não estou discriminando a mão de obra masculina, mas a uva, ela tem um pelinho, ela tem uma massinha que não pode ser tirada. (...) Porque a mão de obra é mais delicada, a uva, ela exige delicadeza na sua mão de obra. É diferente da manga. A manga, você cortou, jogou alí no contentor, então é aquela coisa mais grosseira. (...) Mas no caso da uva tem que ser mais delicada, não pode ser pegada como se tivesse pegando um cacho de flor de manga, né? E a gente percebe que não é só 70%, nos packings houses, eles, muitas das vezes, tem 90% [de mulheres] (Maria Joelma da Silva, sindicalista)12.
Recorrentemente, são atribuídas outras “características” ao sexo feminino, no sentido de conferir ao trabalho feminino qualidades que garantem a inserção das mulheres nestes postos de trabalho.

As mulheres são mais educadas, as mulheres aprendem mais rápido, as mulheres não são rebeldes, (...) a mulher é mais pontual, as mulheres elas tem mais jeito para o trabalho  muito doméstico que é uva, muito artesanal. Ela é mais preocupada com horário de sair, com o horário de chegar, e ela está ali por uma questão muito séria, que é a necessidade de casa. Ela não está lá porque gosta de estar lá, ela está porque ta passando precisão (Josefa Rita, sindicalista).13
As características associadas ao sexo feminino que são apontadas pela sindicalista, como por exemplo, a não rebeldia, a educação, a pontualidade, e responsabilidade com o trabalho, são reveladoras de uma submissão justificada na necessidade de manutenção do lar, e nesse contexto, também do ponto de vista econômico. O assalariamento, neste sentido, transfere para a mulher a
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12  Entrevista realizada em Petrolina/PE, sem data.
13  Entrevista realizada em Sobradinho/BA, dia 17 de julho de 2013.
condição de “chefe da casa”, já que ela passa a ser responsável pelo orçamento doméstico, mas não necessariamente, ela será “chefe da família” (WOORTMAN, 1987: 67-68).

Apesar dos significativos avanços, “falta ainda muita conscientização e união entre as próprias mulheres”, como já evidenciavam as trabalhadoras e sindicalistas em 1999 durante o I Encontro de Capacitação de Mulheres Assalariadas Rurais. O amadurecimento de um discurso que resignifique o papel da mulher nesta dicotomia indissociável do trabalho doméstico e assalariado, ainda se mostra um desafio entre trabalhadoras e militantes no Vale do São Francisco.

Um outro empecilho aos sindicatos pode ser apontado pelas dificuldades relatadas no cumprimento das cláusulas negociadas nas convenções por parte das empresas. Nesse ponto, algumas cláusulas relacionadas ao trabalho feminino tem resistência do patronato no seu cumprimento. Dentre estas, os sindicalistas frequentemente apontam a não existência de creches nas empresas frutícolas do Vale como o caso mais ilustrativo.

O jornal local Gazzeta do São Francisco de novembro de 2007 publicou uma reportagem sobre a preparação dos trabalhadores rurais para a convenção coletiva de 2008/2009, na qual destacava a fala da secretária de Assalariados do STR Petrolina, Maria Joelma.

Por outro lado, de acordo com a diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) de Petrolina é possível verificar o descumprimento de alguns pontos da Convenção 2007/2008. “Temos percebido muitos direitos descumpridos como a carga horária dobrada, principalmente em packing houses. Já pegamos gente trabalhando 16 horas, quando a lei só permite 8 horas, podendo ampliar para mais duas horas, quando negociadas”, afirma a secretária de assalariados do STR Petrolina, Maria Joelma.14
Quando questionada sobre as conquistas e os avanços anuais nas convenções, a sindicalista Maria das Dores Aires da Silva (Dorinha), aponta também as dificuldades no cumprimento das pautas, a exemplo da creche.

Uma coisa que a gente toda vida batalhou muito e não conseguiu, assim diretamente foi a creche pra o local de trabalho, isso aí agente nunca conseguiu, foi uma luta, mas nunca conseguiu a questão de creche pra crianças. (...) Em nenhuma empresa... em nenhuma empresa. Isso aí foi uma coisa que a gente bateu, bateu, bateu, mas isso aí na realidade quando saí de um sindicato, não tem força pra outro conquistar (Maria das Dores Aires da Silva, sindicalista).15
No entanto, devemos enfatizar que as convenções tem significado um importante avanço  na luta das trabalhadoras e trabalhadores rurais. A inicial articulação entre trabalhadores e os sindicatos, desembocou em conquistas para a categoria, tais como transporte realizado em ônibus para as fazendas, piso salarial acima do salário mínimo, adicional noturno e hora extra. Nesse sentido, o amadurecimento do debate sobre as relações de gênero entre sindicalistas e trabalhadores,
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14 Gazzeta do São Francisco. Petrolina/PE, 24 a 26 de novembro de 2007.
15 Entrevista realizada em Lagoa Grande, dia 08 de julho de 2011.
assim como também a garanta do cumprimento das cláusulas negociadas na convenção se revelam como novos desafios para essas organizações sindicais.
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TRANSEXUALIDADE: UMA REALIDADE AINDA OMITIDA, PORÉM MAIS PUBLICIZADA
Marcelo José Rodrigues de Barros Holanda1
O objetivo do presente trabalho é demonstrar parte da extrema dificuldade que os/as transexuais possuem de terem suas garantias reconhecidas pelo Estado. Frisa-se a burocracia para que estas pessoas tenham efetivadas suas pretensões, mormente após a cirurgia de transgenitalização. Para entender os mecanismos utilizados pelo Poder Judiciário – tendo em vista a mora do Poder Legislativo nas regulações a ele obrigadas –, aplica-se o que, na Ciência Jurídica, é chamada de analogia, para evitar que lacunas ou ausências totais de leis regulatórias impeçam que cidadãos e cidadãs tenham garantidos direitos que devem ser equivalentes a todos. Busca-se explanar a complexidade  existente no momento de se exigir a modificação do nome civil de nascimento pelo social,  no registro da pessoa que se transgenitalizou, devendo o Estado corroborar para tal mudança,  a fim de evitar injúrias, chacotas e situações de horror ao/à interessado/a na alteração. A maneira encontrada pelos atores do Direito é formar jurisprudência no sentido de que homens e mulheres, após transgenitalizados, obtenham a segurança jurídica cabível para o exercício pleno das garantias professadas pela atual Constituição da República, no que diz respeito à dignidade da pessoa humana e demais princípios dela decorrentes. Por óbvio, a breve reflexão não esgota a necessidade de aprofundar futura pesquisa.
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1 Bacharelando em Direito, pelo Centro Universitário Instituto de Educação Superior de Brasília – IESB, e Licenciando       em      Letras/Português,       pela       Universidade       de      Brasília       –        UnB.   Estagiário Jurídico da Assessoria de Planejamento e Gestão, da Secretaria de Gestão de Pessoas, do Tribunal Superior
Eleitoral
–
TSE.
Brasília,
DF,
Brasil. Contato: marcelobarros.holanda@gmail.com.
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Introdução
As questões que envolvem a sexualidade dos seres humanos são, ainda, alvo de tabus e discriminação, seja por fatores religiosos ou, até mesmo, moralistas. Ser heterossexual na sociedade atual é guarnecer-se de garantias jurídicas nem sempre permitidas aos demais que detêm sexualidade diversa. Por mais que a Constituição da República seja cidadã e iguale formalmente todos os indivíduos brasileiros, a materialização desta igualdade não é, por total, vista e sentida por aqueles que são discriminados em virtude da diferente orientação sexual que têm. As lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, os LGBTs, estão no rol de pessoas chacoteadas  e taxadas de anormais.

As pessoas transexuais são discriminadas com mais intensidade, pois a característica sexual, de tão peculiar, exalta a vontade de ser, pois já se sentem, do gênero oposto. As consequências jurídicas para as pessoas que se utilizam do  procedimento clínico e cirúrgico de mudança de sexo são as mais variadas. Logo, o Estado não pode se calar diante dessas novas situações que têm impacto forte na vida da pessoa que modificou seu sexo biológico, dos seus familiares e na sua própria convivência com os demais do meio social em que está inserida.

Não há que se falar em atecnia, ou utilizar-se da ausência de lei regulatória para não dar respaldo jurídico a algum caso concreto. O Direito fornece meios para que os  investidos pelo Estado, os juízes, não fujam jamais da incumbência dada a eles de pôr fim  a litígios e garantir direitos a quem quer que se sinta lesado.

Todo ser humano, ao nascer, tem direito a um nome que é escolhido por seus genitores. A lei confere essa possibilidade e, inclusive, é a partir deste registro que esses novos indivíduos começam sua vida civil, como incapazes. A força do registro é tamanha que, em tese, reveste-se de imutabilidade. A todos, a possibilidade de troca do nome requer decisão judicial. A fundamentação para se garantir essa troca aos transexuais é a sua nova identidade, para que ela seja aceita, respeitada e vista como    legítima e, portanto, para que

eles/as exerçam plenamente seus direitos sexuais, respaldados pela dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da Constituição Federal/88).

As garantias, advindas por meio da jurisprudência e doutrina formadas, permitem aos transexuais a possibilidade de ter proteção jurídica nos seus anseios e, em via reflexa, constroem um comportamento com vistas a diminuir o preconceito e firmar o princípio constitucional da vedação à discriminação odiosa (Art. 3º, IV c/c art. 5º, XLI da Constituição Federal/88).

As diversas características sexuais
As características sexuais são as que determinam o ser humano em suas vontades e desejos e, também, na manutenção da espécie. Há muito, cultivou-se, e ainda se cultiva, a ideia de se permitir relações sexuais apenas para a reprodução, tornando inadmissível a utilização dos atos sexuais para satisfazer a libido. Nesse sentido, ressalta Levy (2004) que, frente ao discurso moderno, o instituto do casamento é o conceito escolhido pela modernidade para subpor o sexo feminino ao masculino. Isso porque a função primeira do casamento é a procriação, a qual distribui os papéis aos atores da relação, ao homem e à mulher, considerando-se os aspectos biológicos destas pessoas.

São variados os fatores para não se aceitar uma sexualidade2 diversa, um deles é o religioso. O cristianismo, em suas escrituras, revela que atos sexuais homossexuais são reprimidos pela religião e que se configuram como pecado. Em Levítico (18:22) lê-se “Com homem não te deitarás, como se fosse mulher; abominação é”. Segundo Levy (2004), a socialização feita a um indivíduo pela família, escola e por outras instituições, como a igreja, faz com que esta pessoa “adquir[a] determinadas capacidades, determinadas motivações e aspirações e interioriz[e] um conjunto de normas e regras de modo a adaptar-se àquilo que a sociedade considera ‘próprio’ e em con-formidade”, em  se considerando a função procriativa do casamento.
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2 Para Levy (2004), sexo, gênero e sexualidade são termos distintos, uma vez que a sexualidade é a junção, do que se tem por sexo e a sua configuração com o gênero assimilado. Em outros termos, é a noção de identidade sexual, ao unir a figura física e o comportamento associado a esta.
A força da religião e os padrões comportamentais androcêntricos3 fizeram a sociedade brasileira, com grande número de cristãos e machistas, preconceituosa, a ponto de segregar os que fogem às regras de ‘normalidade’. Seguindo a linha de raciocínio de Levy (2004), a postura masculina e a feminina são desenhadas pela heteronormatividade que abrange não só os desejos sexuais tidos como aceitáveis, fundados na premissa da procriação, como determina também o comportamento de macho e fêmea no contexto social.

Partindo para as diferenças básicas entre as características sexuais4, têm-se:

a) Homossexual: é pessoa que sente atrações física e sexual por seres humanos de sexo semelhante ao seu, sem, contudo, odiar ou entrar em conflito psíquico com sua própria identidade, ou seja, a lésbica se enxerga e aceita seu sexo feminino- biológico e o gay se vê como tal e também aceita o seu sexo masculino- biológico;
b) Heterossexual: trata-se de característica sexual em que pessoas sentem atrações física e sexual por pessoas do sexo oposto;
c) Transexual: é caso mais delicado, uma vez que as características de homo e heterossexual podem ser confundidas. Basicamente, é a pessoa que tem a sensação de ser do gênero oposto e, de forma odiosa, reprime sua condição física atual, entendendo que deveria ter nascido com sexo diferente;
d) Bissexual: aquele ou aquela que sente atração por pessoas de ambos os sexos; e
e) Travesti: é o homossexual que se veste e se conduz como se do gênero oposto fosse.
O ordenamento jurídico brasileiro não faz distinção de sexo e gênero quanto à preservação de direitos. A norma é expressa ao expor que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (art. 5º, caput da Constituição Federal/88).
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3 Quanto aos termos ‘androcentrismo’ e ‘poder patriarcal’, Assunção (2009: 62), ao citar Praetorios et al (2007: 21), identifica o primeiro como uma estrutura preconceituosa em que a condição da pessoa humana se identifica com o ser humano adulto do sexo masculino; e o segundo como a forma de organização social baseada, de modo proposital ou inocente, na figura representativa do ser humano masculino-biológico como referencial a todas as pessoas.

4  Houaiss (2009).
O transexual e a transgenitalização
Talvez a característica sexual mais atacada com preconceito seja a transexualidade. Isso porque, para o senso comum, já é inadmissível suportar a ideia de alguém se  relacionar com outro do mesmo sexo. Acentua-se mais quando esta quer se portar como uma pessoa do gênero oposto, na vida quotidiana. Mutatis mutandi, ocorre uma espécie de homofobia5, porém direcionada aos transexuais que, por neologismo, pode-se classificar como ‘transfobia’.

O fenômeno da trasexualidade é de enorme complexidade, pois o ser humano, psiquicamente, se vê como se de outro sexo/gênero fosse. Os casos se agravam a ponto de ele ou ela se mutilar em razão do desprezo pela condição física que possuem. Não é, por inferência, simplesmente sentir desejos sexuais por pessoas do mesmo sexo. É sentir nojo de si, por ter um sexo biológico que não corresponde ao que a psique entende como seu.

O mecanismo clínico e cirúrgico encontrado para satisfazer essas pessoas, na materialização da mudança física de órgão sexual, é a transgenitalização. Trata-se de procedimento médico de remoção da genitália masculina ou feminina e consequente formação de similar do sexo biológico oposto. O tema é regulado pela Resolução 1652/2002, do Conselho Federal de Medicina - CFM6, e, recentemente7, a normatização do procedimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS foi estabelecida por meio da Portaria nº 859/2013, do Ministério da Saúde - MS.
E apesar de haver instrumentos normativos abordando o tema e as técnicas de como se proceder à cirurgia de transgenitalização, o Poder Legislativo não regulou a matéria no sentido de dar orientações de como inserir a nova identidade do transgenitalizado na sociedade da qual faz parte. Há, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n° 70-B/19958
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5 Para Ayensa (2008), pela etimologia da palavra, o sufixo ‘fobia’ não significa ‘medo’, mas ódio. Logo, de maneira geral, homofobia é ódio, aversão a homossexuais e, por transposição prefixal, transfobia é ódio, aversão, a transexuais.

6
Disponível
em:
http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_resolucoes&buscaEfetuada=true&resolucoesUf=CFM&limi tstart=460. Acessado em 5/9/2013.
7 IMPRENSA NACIONAL. PORTARIA N° 859, DE 30 DE JULHO DE 2013. Redefine e amplia o Processo Transexualizador
no
Sistema
Único
de
Saúde
-
SUS.
Disponível
em: http://sintse.tse.jus.br/documentos/2013/Jul/31/portaria-no-859-de-30-de-julho-de-2013-redefine-e. Acessado em 31/7/2013.

8 Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=15009. Acessado em 5/9/2013.
que até hoje percorre os corredores e sessões dessa Casa, sem qualquer decisão e consequente formação de lei.
A solução, então, é a procura pelo Poder Judiciário para, após sentença favorável, modificar registros civis para inserir o nome social adequado à nova situação da pessoa transgenitalizada.

O socorro do Poder Judiciário e o uso da analogia
Não pode o Judiciário jamais desviar-se de sua função social e soberana de proteger os direitos de seus cidadãos. O sistema jurisdicional brasileiro é inovador, pois traz consigo mecanismos de conceder posicionamentos jurídicos, mesmo que não haja lei para aplicar e/ou interpretar num caso concreto.

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4657/42) trouxe solução para conferir efetividade ao direito pleiteado quando da não existência de legislação. O seu artigo 4°9 preleciona que ao magistrado deve ser dada condição de solucionar a controvérsia, seja pela lei, analogia, uso da doutrina e jurisprudência e pela utilização dos princípios gerais do Direito. Ora, com essa possibilidade ampliada, não pode o Juiz eximir-se de cumprir sua função, justificando-se pela sine lege.

Tais meios de solução, dados pela referida Lei, reforça a necessidade de se restabelecer a paz quando há conflito de interesses e quando se devem resguardar direitos.  E em se tratando da transexualidade, a Lex Mater de 1988 traz insculpida em seu artigo 3° a Dignidade da Pessoa Humana. É princípio de difícil definição, presente e base do ordenamento jurídico brasileiro, que pode ser entendido como a autoria de direitos por uma pessoa, apenas por sê-la pessoa. Este princípio tem impulsionado os julgamentos levados ao Supremo Tribunal Federal - STF, v.g.:

A extensão, às uniões homoafetivas, do mesmo regime jurídico aplicável à união estável entre pessoas de gênero distinto justifica-se e legitima-se pela direta incidência, dentre outros, dos princípios constitucionais da igualdade, da liberdade, da dignidade, da segurança jurídica e do postulado constitucional implícito que consagra o direito à busca da felicidade, os quais configuram, numa estrita dimensão que privilegia o sentido de inclusão decorrente da própria CR (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos e suficientes aptos a conferir suporte legitimador à qualificação das conjugalidades entre pessoas do mesmo sexo como espécie do gênero entidade familiar. (...) O postulado da dignidade  da
[image: image61.png]



9  O artigo 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro dita que:
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Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
pessoa humana, que representa – considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III) – significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso País, traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo (...)

(RE 477.554-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 16-8-2011, Segunda   Turma,
DJE de 26-8-2011. Sem grifos no texto original)
Nos casos dos/as transexuais que se submetem à cirurgia de transgenitalização, não ser concedido direito de modificar seu assentamento de registro civil é tolhê-los/las na sua condição peculiar, degradá-los/las a situações ridículas e que trariam chacotas e danos

imensuráveis à sua imagem, privacidade e honra. O caput do artigo 5º da Carta Magna e seu inciso X10 trazem à tona a imagem, honra, privacidade e intimidade, logo, são direitos constitucionalmente previstos. Se a própria Constituição Federal os alberga, é dever do Estado garanti-los.

A analogia é um dos meios utilizados pelos magistrados para, nessas hipóteses, conferir aos artigos 57 e 58 da Lei dos Registros Públicos (nº 6.015/1973)11 interpretação extensiva, no caso de transexuais, uma vez que o nome não deve servir de motivo uno de ironias e torturas verbais e sociais, já que é o meio de identificação da pessoa.

Apesar de haver resistência na sociedade comum, quem deve decidir em prol dos que estão sob ameaça de direito é o Poder Público. Os cartórios vêm aceitando - a partir de decisões judiciais deferidas, já que ao registro civil prevê-se a imutabilidade -, a possibilidade de modificação do nome civil. Exemplo disso é uma decisão do Juiz Carlos
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10  O artigo 5º, X da Constituição Federal prevê:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança  e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
11
A
dicção
dos
referidos
artigos
é: Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa. (Renumerado do art. 57, pela Lei nº 6.216, de 1975).
Art. 57. A alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e publicando-se a alteração pela imprensa, ressalvada a hipótese do art. 110 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.100, de 2009).
Eduardo Batista dos Santos (2004)12, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, que permitiu a J.R.S.G. a utilização de nome feminino e também a alteração em seu registro civil. Diz o entendimento do magistrado:

“Forçoso é concluir-se que [a] transexuali[dade] não é mero estado de espírito ou opção sexual de uma pessoa, seja homem, seja mulher. Ao reverso, seria um profundo sentimento de inadequação e auto-rejeição das características sexuais externas, que, segundo a doutrina médica, conduz em número considerável de episódios, ao suicídio e auto-mutilação dos que o portam”.

Essa materialização de direitos garante ao/à transexual o acolhimento de sua dignidade humana e barra qualquer forma de tolhimento, haja vista sua nova identidade. Ao/à transexual não é defeso demonstrar sua nova identidade, mesmo sob qualquer forma de repressão.

Conclusão
O tema é emblemático por diversas razões culturais, religiosas e de moralismos arcaicos.

A transexualidade é uma realidade de aparente inexistência, haja vista ser necessário aos/às transexuais se esconderem pela enormidade de preconceito e falta de aceitação pelos demais indivíduos da sociedade.

O intuito de se possibilitar ao/à transexual a mudança de nome é, tão somente, permitir-lhe o reingresso no meio social, sem que, para isso, ele ou ela necessite sofrer chacotas e injúria, esta última reprimida pelo Código Penal Brasileiro, em seu artigo 140.

Ao Poder Judiciário conferem-se maneiras diversas de se julgar um caso concreto, tendo como premissa a salvaguarda de direitos de quem chama o Estado para pôr fim a um litígio. Analogia e formação de doutrina13 e jurisprudência possibilitam sedimentar raciocínios sobre determinados temas, até que o poder elaborador de leis cumpra a sua função de regular os assuntos de interesse da Nação.
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12 Disponível em <http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_not.asp?codigo=4348>. Acessado em 25  de outubro de 2011
13     Ver:   LOPES,   Bárbara   Martins;   VELOSO,   Bruno   Henning.   Dignidade   e   respeito   reciprocamente
considerados: a mudança do nome por transexual na comunidade brasileira. In Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 624, 24 mar. 2005. Disponível em: http://jus.com.br/artigos/6504. Acessado em 5/9/2013.
Interpretar a Constituição Federal é ver transcender nela o espírito humanista, pois não se pode conferir direitos apenas a alguns. O espírito constitucional, regado de princípios que garantem o poder de não se prender a uma norma fechada, faz com que o julgador, tendo-a como fonte iluminadora, chegue o mais próximo da Justiça.

A intenção de proteger esses direitos, aparentemente simples, aos/às transexuais vai muito além de uma cédula de registro geral nova, pois concretiza a trajetória de um novo caminho traçado por eles/elas e com a força protetiva do Estado contra quaisquer formas  de ataque, seja verbal ou físico, contra si, porque querem apenas o reconhecimento e a busca da felicidade como eles/elas são.
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“NEM VEM TIRAR MEU RISO FROUXO COM ALGUM CONSELHO, QUE HOJE EU PASSEI BATOM VERMELHO”: RELATOS DE HOMOSSEXUAIS NO ÂMBITO ESCOLAR.
Antonio Leonardo Figueiredo Calou1
RESUMO:

Um tema já bastante discutido e que deveria já ter tomado os rumos do ultrapassado, consiste na promoção da educação inclusiva enveredado aos direitos humanos e a diversidade, aqui enfatizados no campo da sexualidade e do gênero, garantindo a todos uma educação de qualidade no sentido democrático, plural e laico. A partir de uma possibilidade de  participação numa cadeira de estagio no ensino de sociologia, pode se perceber em tons preconceitos e estereotipados, nas falas de alunos e alunas de ensino médio na cidade do Crato, e através de relatos dos alguns sujeitos alvo desses estigmas, uma necessidade de trabalhar o assunto de forma agradável, mas inadiável, nasce o minicurso “Ser diferente é ser normal”, obtendo respaldo e atingindo objetivos. Assim, o trecho da letra da musica  da cantora Mallu Magalhães, vem enfatizando o titulo deste ensaio e qualificando as experiências e relatos narrados pelos sujeitos da pesquisa, objetivando analisar como se dar os preconceitos e estigmas vividos no âmbito escolar. A letra da musica acaba por trazer uma ideia de reposta a algo que é imposto, no caso, aqui retratados nas falas e assemelhados a elas, de indivíduos que sofreram discriminações em instituições de ensino. A metodologia consiste numa  pesquisa de campo e em experiências e percepções atribuídas na escola e fora dela, com homossexuais que narram suas vivencias junto aos colegas, professores e coordenação; o âmbito escolar. O que se espera é poder suscitar, dentro do contexto legal e legitimo, uma educação voltada à diversidade, chamado atenção através dos relatos e de reflexões para que se possa obter resultados daquilo que por esclarecimentos pedagógicos nos parâmetros educacionais já existe, mas que na prática torna-se utopia. Contribuindo com reflexões sobre as temáticas de gênero e sexualidade nos campos da educação em ênfase ao trabalho do professor de sociologia como educador e formador de cidadãos.

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Gênero. Sexualidade. Escola. Homossexualidade.

INTRODUÇÃO
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O presente artigo nasce da iniciativa do minicurso “Ser diferente é ser normal” que parte de uma percepção valiosa e bem avaliada das alunas da cadeira de estagio do curso de licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Regional do Cariri (URCA), Elizabete Santos e Apoliana Pereira, que vendo a necessidade das temáticas me procuraram para  juntos

1 Graduando em Ciências Sociais pela Universidade Regional do Cariri - URCA, Bolsista pelo Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, leo.calou@hotmail.com
formularmos um minicurso pré-requisito da cadeira, para com minha participação pudéssemos ministrar na escola-alvo Polivalente em Juazeiro do Norte.

A repercussão do minicurso assim tomou outros rumos, e ao saber da necessidade de dar ênfase no assunto na escola Estado da Paraíba na cidade do Crato, a professora mestre Otilia nos mediou como voluntários da escola junto ao minicurso que nos rendeu bastante debate e vínculos com alunos e professores da instituição. Também na cidade do Crato ministramos na escola vinculada ao PIBID, Estado da Bahia.

O comprometimento do minicurso “Ser diferente é ser normal”, consiste numa aula expositiva e interativa de discussão e debate sobre conceitos que se relacionam com o respeito às diferenças: preconceito, injuria, discriminação, estigma e estereotipo, e logo após,  discursos sobre o conceito histórico de homossexualidade, desconstruindo sua marginalidade  a partir de reflexões afastadas da heteronormatividade hegemônica e do machismo culturalmente construído.

O minicurso é fundamentado teoricamente nos autores Eagly e Chaiken (1988) e seus aprofundados estudos em preconceito, discriminação e estereotipo, Goffiman (1891) em estigma, e Eribon (2008) com suas contribuições sobre injuria, para enfatizar a historicidade da homossexualidade estivemos com Bomfim (2011), Mott (2012) e Zanatta (1997). A interatividade consiste em vídeos educativos e reflexivos como Encontrando com Bianca, Torpedo e Probabilidade (vídeos do MEC), O teste de Racismo (vídeo americano de um teste feito com crianças negras) e textos narrativos de cartas como a de Mary Griffman (extraído do filme Orações para Bobby) e o relato de vida de Sandra (extraído de pesquisa do professor Doutor Marcelo Natividade).

O que nos incentivou a continuar nessa construção de uma luta por uma escola melhor, através do minicurso cabe bem numa citação de Tomaz e Lopes Junior (s/d).

[...] a necessidade de uma redefinição da escola (e instituições “pedagógicas” similares), tornando-a capaz de ser um espaço de práticas sociais saudáveis, estimuladores da aprendizagem e socializadoras de conhecimento, mas, por isso mesmo, prazerosas e potencialmente de momentos felizes. Espaços da autonomia, só possível de ser construído numa relação entre sujeitos. (TOMAZ e LOPES JUNIOR, s/d, p. 03)

Então, que esses sujeitos citados por Tomaz e Lopes Junior, possam começar sendo nós mesmos. O despertar de uma consciência critica, consiste não só na teoria de autores

renomados e intelectuais da sociologia, mas da prática da reflexão, através das vivencias e atitudes.

Na percepção do espaço escolar e no tom dos debates e perguntas feitas pelos alunos

(a) dessas escolas foram propulsores motivacionais de meu interesse por mudar a direção de minha linha de pesquisa que sai do espaço antropológico/politico urbano dos movimentos LGBT para a preocupação com o preconceito e a discriminação na sala de aula. As pequenas brincadeiras e risadas e os tons de superioridade ao ver travestis e ou homossexuais “pintosa” (efeminados), abriu um amplo e claro campo de pesquisa, como se dão e o que é feito com os preconceitos e estigmas que sujeitos homossexuais sofrem na escola? Qual a posição de professores e coordenações perante tais atos de discriminação? Vejamos Passamani (2011):

Muitas discriminações e brincadeiras em torno dos que são ou parecem ser homossexuais são geralmente ignorados, porque há uma dificuldade no ambiente escolar para definir o que é situação homofobica. O que é homofobia pra uns é apenas brincadeiras para outros. Ai reside um dos problemas do conceito; se não houver agressão física extrema que ameace a vida de alguém, o resto parece ser tolerado como uma brincadeira normal dos adolescentes. A questão parece ser sobre esse limite do que não é aceitável. As/os professores/as realmente se considerem que determinados comportamentos e vestimentas são uma afronta à vida na escola. (BORGES et al, apud PASSAMANI, 2011, p. 77).
Fazendo uma analise práxis, é possível afirmar um aspecto indiscutível, não se pode tratar do assunto a partir do senso comum, se faz necessário muita pesquisa e embasamento teórico, as questões de gênero e sexualidade são passives em muitos momentos de cair em um erro de visão etnocêntrica, hegemônica e heteronormativa, o que pode fazer com que perca todo um valor do debate.

Portanto, outro aspecto decisivo também consiste na conformidade construída e arraigada nas concepções sobre brincadeiras e piadinha que passam sem nenhuma impunidade que se marginaliza na ideia de que “jovem é assim mesmo, cheio de brincadeiras”. Mas será mesmo que as vitimas dessas não se sentem excluídas e inferiorizadas?

SEXUALIDADE E GÊNERO PODEM SER TRABALHADOS NAS ESCOLAS?

Ensinar, ou melhor, tocar nos assuntos de gênero e sexualidade hoje nas escolas tornou-se mais que importante quando pensamos em uma educação democrática, plural e laica. Porém, o que consiste a essa realidade é a fuga. Trazer o debate sobre assuntos como esses pode acarretar sérios riscos envolventes ao vinculo empregatício, com os colegas de

trabalho e a comunidade envolvida. Colocando numa melhor compreensão, é dessa forma que em muitas vezes os professores da rede básica de ensino pensam perante à discursão de  acordo com as pesquisas de Passamani (2011), sabem da importância, compreendem porque vivenciam em sala de aula, porém é preferível evitar futuras complicações com os pais de alunos, e ou com a coordenação do escola e com o que os outros professores possam pensar.

A falta de informação e de conhecimento sobre os temas de gênero e sexualidade também se tornam um dos motivos propulsores dessa rejeição, desde a formação acadêmica das licenciaturas até a atuação profissional. A falta de disciplinas que tragam uma discursão esclarecedora e aprofundada nas temáticas de gênero e sexualidade limita os profissionais e os sujeita a ver, e na concepção do silencia mento, calar-se perante atos de discriminação e preconceitos.

Diante disso já podemos começar a responder a pergunta que nos instiga esse debate, sexualidade e gênero podem ser trabalhados na escola? Uma ótima resposta encontra-se no parecer do Conselho Nacional de Educação, da Câmara de Educação Básica nº 07/2010, que esclarece nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica:

Torna-se inadiável trazer para o debate os princípios e as praticas de processo de inclusão social, que garanta o acesso e considere a diversidade humana, social, cultural, econômica dos grupos historicamente excluídos. Trata-se das questões de classe, gênero, raça, etnia, geração, constituídas por categorias que se entrelaçam na vida social – pobres, mulheres, afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência, as populações do campo, os de diferentes orientações sexuais, os sujeitos albergados, aqueles em situação de rua, em privação de liberdade – todos que compõem a diversidade que é a sociedade brasileira e que começam a ser comtemplados pelas politicas publicas. (PARECER Nº 07/2010, apud  PASSAMANI, p.30, grifo meu).

Poderíamos agora pensar, se é possível e como diz o texto “torna-se inadiável” para as instituições de ensino incorporarem tais temáticas em seus programas pedagógicos, porque não é suscitado na pratica da vida escola? Até onde professores (a) da rede de ensino básico tem conhecimento sobre documentos como estes? A escola é conhecedora de tais parâmetros?

Resposta para estas perguntas teriam que ser baseadas numa analise aprofundada do contexto cultural das escolas hoje, pois no nosso país ainda lhe damos com uma democracia falsificada, e para toda regra ou até mesmo lei existe “um jeitinho brasileiro”2 de corromper a ordem prevista. Logo, se pensaremos numa escola democrática, pluralista e laica temos que
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2 Grifo meu
nos submeter a parâmetros que servem para instruir a um padrão organizado de educação, visto que isso segue em tese, e não é a realidade.

Diante dessa compreensão critica, podemos ver dentro de uma analise estatística publicada em 2004, pela Organização das Nações Unidas – ONU, pesquisas enveredadas a educação brasileira nas temáticas tratadas:

Da (Unesco). A primeira – realizada em todas as Unidades da Federação – revelou que 59,7% dos professores julgam ser inadmissível que uma pessoa tenha relações homossexuais. A segunda mostrou entre outra coisas, que de 33,5% a 44,9% de estudantes do sexo masculino não gostariam de ter colegas de classe homossexuais. Durante a parada do orgulho GLBT, na cidade do Rio de Janeiro, em 2004, 40,4% dos entrevistados, de 15 a 18 anos, declaram ter sofrido descriminação na escola por serem GLBT. Das pessoas entrevistadas na parada de São Paulo, em 2005, 32,6% identificaram a escola e a faculdade como espaço de marginalização e exclusão de GLBT e 32,7% afirmaram ter sofrido discriminação por parte de professores e colegas. No mesmo ano, na 8º parada de Belo Horizonte, a escola figurou como a instituição com maior frequência de manifestações homofobicas, 34,5% declaram sofrer ali frequentes ou eventuais discriminações. (BRASIL, secretaria especial dos direitos humanos, p. 20).

A construção social/cultural do sexísmo na sociedade brasileira parece ser arraigada por formas de imposição de uma classe que oprime para o silenciamento de uma classe que é oprimida. Fato é que, na educação e da forma que ela deverá ser tomada dentro dos direitos constituintes a democracia, acaba sendo inaceitáveis (no sentido de procurar mudanças) os dados estatísticos, sem que para eles não se procure uma solução rápida e inadiável. Pois dessa forma a escola por mais compreensiva que seja sua concepção, torna-se um espaço de estigmatização, discriminação e exclusão dos sujeitos, que ao inverso deveria preocupa-se em promover não só o ensino de qualidade, mas as boas relações sociais e a cidadania.

O sexismo e a homofobia no ambiente escolar produzem sofrimento e injustiça. Estigmatização e preconceitos afetam as relações sociais e pedagógicas e são fatores de marginalização e exclusão dos indivíduos e grupos. Dessa forma, colocam em risco o direito à educação e comprometem as possibilidades de construção da cidadania. Sexismo e homofobia requerem a adoção de medidas que levam em conta seu caráter estruturante, não episódico ou residual. (BRASIL, secretaria especial dos direitos humanos, p. 20).
Assim, os tratamentos preconceituosos e discriminantes no meio escolar, podem atribuir efeitos negativos que mexem com sua vida social, pessoal e educacional do jovem LGBT. A repressão não resolvida, a não tomadas de medidas, acaba por prejudicar a todos, tanto o sujeito LGBT (oprimido), como o sujeito oposto (opressor), que com a impunidade alimenta cada vez mais sua falta de conhecimento através da repressão, como a escola ou instituição de ensino que perde na educação e formação de cidadãos.

Diante das colocações exigentes no parecer 07/2010 do Conselho Nacional de Educação, não adianta e não é mas admissível a fuga no tocante as temáticas de gênero e sexualidade na escola, e isso está claro no parecer, o problema então consiste em como vai se posicionar a escola diante dos parâmetros, encobrindo alguns itens ou tomando decisões e validando a ordem?

CONSIDERAÇÕES SOBRE A DISCURSÃO DE GÊNERO E SEXUALIDADE NA CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA.

Programas e projetos já foram formulados em nosso país, mesmo que um tanto recente, a partir de reivindicações para politicas publicas LGBT, sendo mais especifico, o primeiro programa comprometido com a classe foi visto no ano de 2004 como parte do programa Brasil Sem Homofobia (BSH). Porém, uma má organização do programa pode acabar por definir um rendimento precário de uma politica publica que poderia movimentar discursões a partir das temáticas qualificando melhor professores na área, mas a falta de comprometimento, de informação, de conhecimento e da seriedade e obrigatoriedade do programa acabam por desvincula-lo e torna-lo fonte alimentícia de repressão.

De acordo com Passamani (2011), o programa Brasil Sem Homofobia teve a pretensão inicial a capacitação de professores nas temáticas envolventes a diversidade sexual: gênero, sexualidade e homofobia. Porém, a desarticulação com poderes de instancia locais acabam  por barra ou aceitar na condição de “não muito importante”. O que fez com que as pessoas  que decidissem aderir o conhecimento fossem vitimas de preconceituosos estigmas por uma maioria conformada a heteronormatividade, a sexualidade hegemônica e não questionada, em detrimento da homossexualidade que é culturalmente rejeitada e questionada como fora da normalidade. Assim, mesmo depois de formados os profissionais interessados acabam por se desmotivar do repasse, já que compreendem não ter o apoio tanto dos seus superiores como  de seus colegas de trabalho.

A homofobia em seu sentido geral no contexto social se trata de uma qualificação do outro enquanto inferior e fora da norma vigente em detrimento de sua sexualidade, ela é uma forma que exclui o individuo pela sua suposta diferença sexual. Borillo citado por Passamani (2011) retrata a homofobia como:

Hostilidade geral, psicológica e social, por aqueles e aquelas de quem se supõe que desejam a indivíduos de seu próprio sexo ou que tem praticas sexuais com ele.  Forma especifica do sexismo, a homofobia também rejeita a todos os que não se conformam com o papel pré-determinado por seu sexo biológico. Construção ideológica consistente na promoção de uma forma de sexualidade (hetero) em detrimento da outra (homo), a homofobia organiza uma hierarquização das sexualidades e extrai dela consequências politicas. (BORILLO, apud PASSAMANI, 2011, p. 82)
Portanto o que podemos perceber como ponto crucial a ser discutido em relação a homofobia é que ela tem como agente percursores a heteronormatividade. Assim, poderíamos ter como ponto de partida a ser trabalhado em sala de aula a desconstrução da heteronormatividade.

Um dos primeiros pontos que chama a atenção no ambiente escolar é a falta de questionamento entre as professoras sobre a construção histórica da heteronormatividade. Pouco se discute o assunto e a heteronormatividade é vista como a única forma possível de expressar a sexualidade. Para incluir o debate sobre as sexualidades não hegemônicas e sobre o respeito à diversidade é fundamental questionar a formulação histórica da heteronormatividade. É importante mostrar que é a partir da construção e legitimação histórica de um tipo de religiosidade e de um tipo de ciência legitimado por ela que passamos a ver a natureza como tendo unicamente uma expressão binaria, quando, de fato, ela é mais diversa. (BORGES, apud PASSAMANI, 2011, p. 73).
Diante disso, podemos compreender que tudo aquilo que de a grosso modo reflete no contexto social/cultural, que influencia na construção das identidades dos sujeitos e grupos, devem ser posicionados pela perspectiva da alteridade, já que o que demarca o nosso país são as diferenças, é preciso aceita-las e respeita-las.

“NEM VEM TIRAR MEU RISO FROUXO COM ALGUM CONSELHO, QUE HOJE EU PASSEI BATOM VERMELHO”: RELATOS DE HOMOSSEXUAIS NO AMBITO ESCOLAR.

São respostas como o trecho da musica no titulo e acima citado que se pode perceber nos homossexuais entrevistados o tom de conformidade e ao mesmo tempo uma recusa a aceitar ser vitima de preconceito. Termos como bixinha, viadinho safado, pintosa, barbie, trava, bambi entre outros, são ou foram integrantes da vida social escolar desses sujeitos.

As pessoas sempre olharam para minha cara me diferenciando, eu era excluído inicialmente, e eu estudava em escola particular, [...] assim, quando mexiam comigo ou eu não ligava ou respondia a altura, eu nuca fui atrás porque eu tinha medo da repressão que poderia acontecer, tinha medo de falarem para os meu pais [...] na minha turma tinha pessoas como eu, era com eles que eu andava mais. (LUCAS, estudante universitário, 22 anos).
Embasado pelo homossexuais estudados por Guimarães (2004) o que ficou claro é que toda forma de marginalização e interiorização levam a sujeitos homossexuais construírem  uma identidade de conformidade e se possível aproximar e forçar sua personalidade em proximidade com a da sexualidade normativa vigente.

Eu quando eu saia pro intervalo e antes de entrar na escola, aquelas piadinhas irritantes, como otavinha, ai como eu tô bandida, entres outras coisas besta, mais eu em ligava [...]ai agora vou começar estudar em outra escola, ai não sei o que me aguarda lá, os professores já viram mais pediam pra parar ai passava, a gente ia reclamar na direção, era a mesma coisa, eles chamava pra conversar mais nunca resolveram mesmo, ai eu cansei de reclamar, e nem ligava, ai eles foram parando, ai até ano passado só tinha dois meninos, que ficaram ainda com isso, que estudava na mesma escola, que ficava soltando piadinhas, mais uma coisa que não me comove é isso, nem ligo. (OTAVIO, estudante de ensino médio, 16 anos).
No entanto, o que poderia ser analisado na preocupação tanto da escola como dos pais desse aluno deveria consistir na adaptação e uma atenção a mais dele na escola, pois o que podemos constatar em suas falas é um tom de ansiedade e expectativa em ser bem recebido pelo corpo social dessa nova escola. Certas medidas devem ser tomadas antes de tomarem proporções maiores como a de Alison e Michael:

Eu sempre estudei em escolas publicas desde de criança na creche sabe? Eu sempre sofri na escola, todo mundo me chamava de viadinho, de bixinha essas coisas, eu nunca liguei, eu tinha medo de apanha, sabe né? A maioria eram aqueles meninos tipo macho demais [...] pois é, eu desistir de estudar só no primeiro ano (ensino médio) tinha um menino lá na minha sala, que assim, tipo agente não se dava bem, ele não me esquecia, vivia me perturbando, ai pedi a minha mãe pra ir lá, mas não fizeram nada, a diretora disse que eu mudasse meu jeito, dai o menino soube, se juntou com os amigos maconheiros dele e quiseram me bater lá na praça, depois desse dia eu nunca mais fui para a escola, arrumei um trampo mesmo, eu nunca contei para minha mãe, porque ela dizia que se eu apanhasse na rua eu ia apanha de novo em casa. (ALISON, desistente para atendente de mercadinho, 19 anos, grifo meu).
E os relatos de Michael:

Eu desistir por uma coisa só, assim eu fazia o 1º ano (ensino médio), ai lá tinha um professor que ele ficava só com coisa de piadinhas com os outros meninos lá da sala, sendo que era comigo, ai uma vez ele pegou e ficou se jogando pra cima de mim, me chamando pra sair com ele, mas isso foi fora da escola, eu tava no jogo de handball, ai ele ia passando no carro e disse as coisas lá, ai eu contei para uma amiga minha, ai espalhou sabe né? Pronto pois depois dai, ele fazia um inferno da minha  sala comigo, me deu nota baixa e eu peguei e desistir de ano, no outro ano eu me matriculei de novo mais nem fui. (MICHAEL, desistente para recepcionista de cyber café, 21 anos, grifo meu).
O medo, a insegurança, a falta de impunidade por parte dos indivíduos que compõe o meio social desses sujeitos os levam a tomar decisões que de certa forma mexe com todo um contexto estruturante de um ser social, a falta de impunidade pelos preconceitos, pela injuria omitida, causam danos negativos na vida desses entrevistados.

Casos como estes aqui relatados podem ser bem frequentes, e se parado para analisar e conversar com travestis e transexuais, que “enfrentam obstáculos para conseguirem se matricular na rede publica de ensino, frequentarem as aulas, terem suas identidades respeitadas, terem seus nomes sociais nas chamadas [...]” (BRASIL, secretaria especial de direitos humanos, p. 21), provavelmente obteria resultados bem mais enfatizadores.

Os homossexuais pelas suas formas de expressão sofrem homofobia e a escola acaba por se tornar um dos maiores ambientes propulsores dessa forma de repressão. A vida estudantil dos homossexuais nas instituições de ensino, principalmente o que são vitimas de discriminação ferrenhas, nas muitas das vezes, tem pouca durabilidade, morre logo, acaba por ter danos e não uma formação de qualidade a esperada.

CONCLUSÂO

Compreendidos as experiências e do embasamento teórico, o que podemos concluir estar definido em três bases simples que podem levar ao que provavelmente sejam soluções para essa problemática social e educacional de nossa sociedade.

A primeira consistiria numa nova forma de fazer escola, diante do caráter de conhecimento dos temas de gênero e sexualidade na escola, para isso capacitações e resoluções a partir fundamentar e fomentar essas discussões já desde a academia, dentro da perspectiva da desconstrução do machismo e da heteronormatividade.

Depois, de meios que instiguem alunos a compreenderem e refletirem sobre as temáticas de forma altera e relativista, e também de meios que possam corrigir os tipos de agressões homofobicas na escola.

Por fim, profissionais preparados para detectar onde se passam os problemas? como fazer para resolve-los? e como modificar a situação a ponto de mais ninguém ser prejudicado? psicopedagogos deveria ser indispensáveis nas escolas brasileiras. Pois, as marcas da injuria podem causar danos aquele que delas usufruíram de forma involuntária, levando a tomar decisões como deixar a escola, ou mesmo se sentir retraído do seu meio social, efeitos psicológicos. Com profissionais preparados pode se desenvolver programas para combater a construção ideológica heteronormativa e machista no ambiente de ensino, estando sempre próximos das vitimas que sofrem tais estigmas.
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MULHERES, IMPORTÂNCIA FATAL E A PRODUÇÃO DAS MÃES SOLITÁRIAS.
Resumo
Refletir em forma discursiva, o Preconceito e a Descriminações em âmbito sexual, étnica, racial, e sua implicação presente na sociedade, por criações de ideologia. Criando o preconceito  do  inferiorizado, valores de etnia racial e modelos próprias de regras sociais estilizadas em função de controle particulares. Ação esta, que inclui principalmente a ação da mulher, que esquecida e neutralizada passa invisível na  História como se não tivesse tido seu papel ativo e funcional dentro dessas construções antigas que precedem na formação de um discurso de classes onde a mulher é concebida a estágios inferiores dentro da política social excludente, precedentes a formações de normas e regras comportamentais, relegada a essa formação ideológica que persiste no imaginário consciente e inconsciente de tradições mantidas e vinculam nos dias atuais. Essa que é socialmente visível, e buscar uma sociedade mais justa e igualitária para mulheres e homens também, sendo estes filhos herdeiros dessas mulheres que se desconsiderarem novas reformas a sociedade se encaminharia a fatalidade.

Resumen
Al reflexionar sobre la forma discursiva, los prejuicios y las discriminaciones en las creaciones,  la  ideología sexual, étnica, racial, y su implicación en esta sociedad. Crear perjuicio de lo inferior, los valores de los modelos étnicos y raciales propias reglas estilizada función de control social en particular. Esta acción, que incluye principalmente la acción de la mujer que va invisible y neutralizados olvidado en la historia como si no hubiera tenido el papel y la función activa dentro de estos edificios antiguos que preceden a la formación de una clase de oratoria, donde la mujer está diseñado para estadios inferiores dentro de la política social de exclusión anteriores formaciones de normas y reglas de comportamiento, relegados a la formación ideológica que persiste en la mente de las tradiciones conscientes e inconscientes mantenidos y vinculante en la actualidad. Lo que es socialmente visible, y buscar una sociedad más justa e igualitaria para mujeres y hombres, así, y estos hijos herederos de esas mujeres que hacen caso omiso de la nueva sociedad la reforma de desviar la fatalidad.

Palavras chaves: Preconceito e Descriminações, invenção ideológica, capitalismo.

Objetivo

Discutir o Preconceito e a Descriminações em âmbito sexual, étnica, racial, e sua implicação presente na sociedade, por criações de ideologia geradas na sua maior parte pelo processo do capitalismo pela ação comercial no inicio do século XV, através do Atlântico, e das novas conquistas continentais por países Europeus, entre outros envolvidos nesses movimentos de conquistas e apropriação por meio da força e da coerção envolvendo primitivos habitantes, através da transculturação e inserção de padrões de uma nova criação ideológica de padrões culturais, e a simbiose cultural, das nações formadas por escravos trazidos de outras regiões e imigrantes que se estabeleceram no país. Criando o preconceito do inferiorizado, valores   de etnia racial e modelos próprias de regras sociais estilizadas em função de controle particulares. Ação esta, que inclui principalmente a ação da mulher, que esquecida e neutralizada passa invisível na História como se não tivesse tido seu papel ativo e funcional dentro dessas construções antigas que precedem na formação de um discurso de classes onde a mulher é concebida a estágios inferiores dentro da política  social excludente, precedentes a formações de normas e regras comportamentais, relegada a essa formação ideológica que persiste no imaginário consciente e inconsciente de tradições modernistas e vinculam nos dias atuais.

A metodologia deste trabalho consiste em reflexão em torno do tema em questão, formas de discriminações e preconceitos sociais, através da pesquisa da bibliografia e reflexão pessoal ao assunto, abordando temas atuais e resultantes das construções dessa sociedade diversa e sua praticas excludentes  que perduram em tempos atuais. Pesquisa sobre estatísticas pela internet usando o IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011. Internet.

Mulheres na construção ideológica
A mulher na construção da ideologia funcional teve o papel principal nessa mediação iniciada a partir do contato, e construção dessa sociedade refletida, dentro das concepções universais a mulher é o símbolo das representações encontradas desde a Pré-História como em ação conjunta ao homem, exercendo atividade e posições iguais, tanto é o caso que se encontra na mitologia deuses e deusas, historicamente representados como divindades sem poderes diferenciados notam-se que nessas abordagens não há diferenciações  sexuais, e de onde vêm essas diferenças? A partir de quando? Questões que são quase impossíveis de se responder, mas se encontram nas bibiografias históricas relatos inflamados de pesquisadores regidos e mantidos para criações de poderes, de descriminações e interiorizações étnicas e etnológicas, onde a mulher é relegada a situação de fragilidade no nível de sua competência feminina diante da superioridade do masculino. A violência contra as mulheres não é recente na história da humanidade. Ela faz parte de um sistema socio-histórico que condicionou as mulheres a uma posição hierarquicamente inferior na escala de perfeição metafísica, produzindo um campo de força de relações assimétricas entre homens e mulheres em nossa sociedade. O preconceito, a discriminação e a intolerância constituíram predicativos da violência de sexo/gênero, raça/etnia e classe social. Apesar dos altos índices estatísticos de violência contra as mulheres em todo o mundo e dos avanços sociais, políticos e jurídicos no combate à violência, defende-se a ideia de que o movimento dos direitos humanos ainda precisa encontrar instrumentos efetivos na promulgação da cidadania e dos direitos das mulheres. Dos gregos antigos até bem pouco tempo atrás, acreditávamos que a mulher era um ser inferior na escala metafísica que dividia os seres humanos, e, por isso, os homens detinham o direito de exercer uma vida pública. Às mulheres, sempre foi reservado um lugar de menor destaque, seus direitos e seus deveres estavam sempre voltados para a criação dos filhos e os cuidados do lar, portanto, para a vida privada, e, durante séculos quem julgasse se apossar da igualdade estabelecida era punida. A Revolução Francesa para galgar espaços na vida pública teria como destino a morte na  guilhotina. Muitas mulheres que tentaram reivindicar seus direitos de cidadania tiveram esse destino. Olympe de Gouges era escritora, feminista atuante e revolucionária na França nos tempos da Revolução,

chegando a ter seu direito de fala silenciado ao publicar, em 1789, Os Direitos da Mulher e da Cidadã, no qual reivindicava a abolição do jugo masculino sobre o feminino. Resultado: em 03 de novembro de 1793, a escritora foi guilhotinada, acusada de querer igualar-se ao homem, traindo a sua condição de mulher (Aragão, 2001).

Foram necessários quase dois séculos para que as normas sociais resultantes da Revolução Francesa conferissem igualdade de direitos entre homens e mulheres, não tendo mais lugar o modelo do sexo único surgido na antiguidade greco-romana. A concepção das diferenças entre os sexos marcada no corpo justificava, assim, as desigualdades políticas entre homens e mulheres, desigualdades essas que só viriam a diminuir com o advento da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de modo geral, e, mais especificamente, com as reivindicações dos movimentos de minorias sociais iniciados na década de 60, como, por exemplo, o movimento feminista.

Influências, capitalismo. Articulações e Poderes.
De acordo com Saffioti (1989), a acumulação capitalista tem influência decisiva na geração da miséria, e produz vítimas de toda sorte no que se refere à fome, à falta de moradia, de escolas e de saneamento básico, além da exposição da classe desfavorecida a doenças de toda sorte. Para essa autora, há três grandes sistemas de dominação e de exploração em nossa sociedade, quais sejam: (a) a desigual divisão das classes sociais; (b) o patriarcado e (c) o racismo, que são reforçadores do processo de vitimização a que mulheres, crianças e a parcela pobre da população estão submetidas, na medida em que o poder da  sociedade capitalista ocidental é exercido predominantemente pelo homem branco e rico. Logo, de acordo com Saffioti, as categorias sociais subalternas no Brasil são essencialmente constituídas por mulheres, negros, pobres e crianças, nas quais, hierarquicamente, a mulher negra e pobre está em último lugar, e o homem branco rico e adulto está no topo, constituindo aquilo que a autora denominou a síndrome do pequeno poder. Essa síndrome é constituída de dispositivo de submissão dos hierarquicamente inferiores por aqueles que estão no topo da hierarquia social, determinado especificamente pelo seu lugar na divisão de classes e submetido às regras do poder econômico.

Os movimentos dos direitos das mulheres vêm lutando na última década, forçando a produção de políticas públicas para a garantia de seus direitos. O poder se faz através da submissão do hierarquicamente inferior às regras impostas pelo seu superior, com essa prática hedionda na qual o poder é exercido, é continua a perpetuação do status do homem, branco, rico e adulto, ás mudanças sociais e culturais que as mulheres produziram nas últimas duas décadas no campo profissional, social, político e econômico. É interessante notar como esse amplo debate provocou mudanças de atitudes e comportamentos nas sociedades modernas, como forçou também uma mudança nas políticas públicas e de cidadania para garantir às mulheres a parte que lhes cabia nessa sociedade.  Como entender a construção histórica de sexualidades marginalizadas?

O relatório também revela como as mulheres moradoras de comunidades socialmente excluídas batalham diariamente para sobreviver, educar os filhos e lutar por justiça nas favelas, ao passo que sofrem risco de vida e estão sujeitas aos ditames do crime organizado. Nessas comunidades, dificilmente haveria possibilidade de levar a cabo as determinações da Lei Maria da Penha, considerada, por grande parte dos movimentos sociais, um dos maiores avanços no sistema legislativo brasileiro.

De acordo com o Relatório Global do Fundo de Desenvolvimento da ONU para a Mulher (Unifem, 2009) a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06), promulgada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em agosto de 2006, é uma das três leis mais avançadas no mundo para o enfrentamento da violência contra as mulheres.

Entre as mudanças na legislação com a Lei Maria da Penha, está o aumento do rigor das punições contra as agressões sofridas pelas mulheres no âmbito doméstico ou familiar. Não obstante, o relatório aponta também alguns desafios que precisam ser superados, tais como maior participação das mulheres  nos espaços de poder e decisão, garantia de políticas publicas que assegurem seus direitos e responsabilização do poder público em relação às políticas que as contemplam, bem como sua maior participação na esfera pública e privada, É inegável que a presença das mulheres nos movimentos sociais trouxe questionamentos

a respeito das rígidas separações dicotômicas entre binômio público e privado, subjetividade e objetividade, igualdade e diferença, masculino e feminino, poder e saber, entre tantas outras, trazendo  para  a  cena pública debates que passaram a figurar na agenda política no cenário nacional e internacional. Parece inegável, então, que as questões de gênero iniciadas com os questionamentos dos movimentos sociais em geral e o do movimento feminista, em particular, sempre estiveram perpassando a construção das políticas de afirmação identitária e o fomento das políticas públicas e de cidadania.

Porém, de acordo com Mirian Adelman quando esta promove alguns questionamentos para entender como isso se deu, sobretudo, quando incluímos nesse discurso a questão das sexualidades. Perlongher (1993), “fala-se de ‘identidade negra’, ‘identidade feminina’, ‘identidade homossexual’, mas, muito mais raramente, de uma ‘identidade branca, ocidental, heterossexual e masculina’. É como se o dispositivo de identidade servisse para os dominadores reconhecerem e classificarem os dominados” (p. 138). De fato,  esta parece uma verdade inquestionável: as discussões acerca dos direitos das minorias só existem porque uma pequena maioria faz uso delas, servindo-se de políticas públicas para todos aqueles que estão no grupo dos excluídos (sociais, étnicos, sexuais, econômicos, entre tantos outros). Podemos entender o preconceito, assim, como gerador da discriminação e da desigualdade que exclui o indivíduo da chamada ética da igualdade ou de reciprocidade, na qual estão fundados o preconceito e a discriminação.

Desse modo, também podemos entender o preconceito como algo usualmente incorporado e acreditado. O preconceito, então, vai sendo introduzido na vida cotidiana nos mais diversos modos e da forma mais disfarçada possível, associando-se a certos tipos de ocupação exercida pela mulher, circulando através de certas imagens e representações. O exemplo disseminado pela mídia é mais do que suficiente ao ensejar no imaginário social coletivo a imagem da mulher como produto de consumo, devendo fazer com que nos mantenhamos alerta no combate ao desrespeito à imagem do papel feminino quando este está a serviço da violação dos direitos humanos. O preconceito contra as mulheres deve ser moralmente condenado e a discriminação juridicamente sujeita à punição legal, pois este pode se encontrar não só disseminado nas mentes coletivas de nossa sociedade como se manifestar de forma mais sutil, disfarçada, através dos nossos hábitos linguísticos e comportamentos e atitudes, dificultando a reunião de provas com validade jurídica (Bandeira & Batista, 2002).

É o caso, por exemplo, das violências psicológicas a que algumas mulheres estão sujeitas devido  ao estigma que carregam na sociedade contemporânea. Vários desses preconceitos podem estar presentes em um mesmo grupo de indivíduos, no qual o imaginário social coletivo tenha tomado esses valores como norma, difundindo-a através da cultura. Quando o estigma passa a fazer  parte do cotidiano de um dado grupo e de uma dada identidade social ou cultural, e quando, já formado, ele se cristaliza nas mentes de  uma dada comunidade ou sociedade de massa, passa a gerar nessa mesma comunidade e sociedade um sentimento que se tornou norte para as grandes atrocidades cometidas contra o ser humano ao longo do século XX, qual seja, o sentimento de intolerância.

Combatê- ló deve ser o princípio básico inerente a todo aquele que se propõe a lutar em favor dos direitos e da dignidade humana. Alguns dados sobre a violência de gênero no Brasil, as estatísticas  sobre a violência contra as mulheres não mentem. Elas fazem parte da mobilização de órgãos públicos e privados para demonstrar os índices de violência de gênero no Brasil e no mundo.

De acordo com Souza e Adesse (2005) Ministério da Saúde reconhece que menos de 10% dos casos de violência sexual são notificados nas delegacias especiais de mulheres. Apesar dos altos índices de estupro notificados, é reconhecido que eles são certamente subnotificados. Dentre as entrevistadas, 27% afirmaram terem sido vítimas de violência por parceiros ou ex-parceiros em São Paulo e 34%, na Zona da Mata, em Pernambuco. A região que tem apresentado maior incidência de estupro no Brasil ainda é a Região Sudeste, talvez por apresentar grande concentração populacional nos centros urbanos ou por ser porta de entrada  para o turismo sexual no Brasil (Souza & Adesse, 2005).

Portella (2006), em 2003, no Estado de Pernambuco, ocorreu o assassinato de 300 mulheres, e 12 mil queixas foram registradas nas delegacias das mulheres, segundo a Secretaria de Defesa Social de Pernambuco, sendo a maioria na região metropolitana da cidade do Recife, dos quais 90% eram pobres. Apesar de esses índices se referirem apenas a duas metrópoles urbanas como representantes da realidade

brasileira e de esses índices terem diminuído na atualidade, os maus-tratos e os abusos cometidos contra mulheres ainda são significativos: em 2004, para cada 5 mulheres, uma já sofreu algum tipo de violência sexual, sendo que a violência familiar aparece entre mulheres dos 15 aos 45 anos de idade (Gomes,  Minayo, & Silva, 2005). A violência doméstica ou familiar parecer ter diminuído não explica os diversos casos de estupro mantidos nas estatísticas de banco de dados de ONGS e nas delegacias especiais de mulheres, além de estarem refletidos nos relatórios das Secretarias de Segurança Pública.

O Dossiê Mulher, lançado pelo Instituto de Segurança Pública do Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 2009, mostra amplamente o mapa da violência urbana nessa cidade, sobretudo no que diz respeito à violência contra as mulheres. Nesse dossiê, os casos de atentado violento ao pudor, de ameaça proveniente de violência doméstica ou familiar, de estupro ou de homicídio permaneceram tão altos quanto no final da década passada. Segundo as estatísticas do Dossiê Mulher, só no Estado do Rio de Janeiro, em 2008, o percentual de mulheres vítimas de ameaça foi de 67,4%, dos quais as vítimas tinham entre 25 a 44 anos. Desse percentual, 49,5% foi classificada como de cor branca e solteira. No mesmo ano, das 21.616 vítimas de ameaça doméstica ou familiar, 93,5% eram mulheres, e apenas 2,4% eram homens, o que prova que as mulheres continuam sendo as maiores vítimas de lesão corporal dolosa nesse Estado.

O ano 2008 também registrou 41.458 ameaças de agressão contra mulheres nas delegacias especiais, o que dá, aproximadamente, 113 vítimas por dia em todo o Estado do Rio de Janeiro, sendo que 48,4% tinham como provável autor o companheiro ou ex-companheiro, o que reforça a síndrome do pequeno poder defendida por Saffioti (1989).

É importante ressaltar que, por trás de cada notícia veiculada no jornal ou na televisão, há uma história de vida marcada eminentemente pelo sofrimento e pela dor de estar subjugada a um destino corporal, sexual, cultural e social; mais do que isso: a violência contra as mulheres cada vez mais vem se afirmando em nossa sociedade como uma questão de saúde pública e se torna uma das metas do governo brasileiro nos últimos anos. Em 2007, por exemplo, o Governo Federal lançou o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. O objetivo do governo, com esse pacto, foi assegurar a efetividade de políticas públicas para a redução das desigualdades sociais e regionais, promovendo a igualdade de gênero, raça, etnia e classe social, no controle rigoroso de uma estabilidade fiscal e de preços de produtos em geral, ou seja, a sustentabilidade da economia financeira do País (Brasil, 2007). Nenhuma dessas ações, contudo, pode ser efetivamente levada a cabo sem uma ampla reestruturação do governo para diminuir os altos índices da linha de pobreza, com a garantia de uma educação de qualidade, de habitação, de saneamento básico, de planejamento da saúde e de emprego para essa parcela da população. Quando sujeitos adquirem dignidade a partir da sua força de trabalho, podem voltar a se sentir tanto sujeitos  de direitos  quanto sujeitos de deveres.

A violência contra as mulheres e a violação dos direitos Humanos
A violência contra a mulher viola os direitos humanos e se torna uma bandeira de luta não só para as mulheres, mas também para todo aquele que compreende como universal a igualdade entre todos e o reconhecimento do outro como um de nós. Sabemos que essa violência está nos seus mais diferentes códigos, incrustada no pensamento estereotipado de homens e mulheres de uma sociedade herdeira de pensamentos caducos e de crenças esclerosadas, que compreendia a mulher como um ser inferior ao homem, daí, portanto, a violência física, o estupro, os assassinatos, o aborto indesejado, as torturas psicológicas e a mutilação genital, entre tantos outros atos de violência, sem falar na discriminação contra a condição feminina, principalmente quando o baixo nível social, econômico, as origens étnicas e raciais das mulheres vítimas de violência se coadunam com essas condições (Dimenstein, 1996). É por essa razão que enfatizamos que as desigualdades entre homens e mulheres não são tão recentes na história da humanidade  e podem ser encontradas em quase todas as culturas no mundo.

O movimento feminista da década de 60, ao propor uma discussão acerca do papel social da mulher no seio da sociedade, das relações familiares, das leis trabalhistas, das  responsabilidades sexuais  e reprodutivas, das políticas públicas e, principalmente, das relações interpessoais, deu origem a uma nova identidade feminina a partir da noção de gênero, e trouxe à tona um debate que era fomentado desde o século XVIII, com a cobrança  e a  legitimação dos  direitos  da  mulher. Daí decorreu  os  estudos  de gênero  no    âmbito

acadêmico, que provocaram sucessíveis mudanças de comportamento e atitude na sociedade sobre o papel feminino e a luta pelos seus direitos, muito embora saibamos que vários entraves foram encontrados nesse percurso. Sabemos, porém, que, na luta pela legitimação dos seus direitos neste início de século, muitas barreiras ainda precisam ser quebradas, muitos direitos precisam ser conquistados e muitas medidas preventivas e punitivas precisam ser levadas a cabo face às tristes estatísticas do estado de violência contra  a mulher nos pequenos e grandes centros urbanos. As estatísticas em torno dos altos índices de violência contra as mulheres em todo o mundo e, mais especificamente, no Brasil, não deixam dúvidas quanto à necessidade do combate sistematizado que deve ser feito bem como da necessidade de mudanças de comportamento e de atitudes da população frente à violência de gênero (Machado, 1998) e ao reconhecimento dos direitos da mulher. Bem sabemos como essas mudanças são lentas e como existem  reais dificuldades em promovê-las. Não se compreende a violência contra as mulheres apenas como um ou vários atos sistematizados de agressão contra o seu corpo, seja da ordem do abuso sexual, seja do espancamento, da tortura física ou psicológica. A violência que a mulher sofre está no seu dia a dia, está incorporada e enraizada no imaginário social coletivo da nossa sociedade, não só de homens, mas também de mulheres, que legitimam a subordinação do sujeito feminino ao domínio do poder masculino.

A violência contra as mulheres está velada no mascaramento e na subordinação da nossa linguagem cotidiana, no uso de expressões e de diversos jogos de linguagem, nas palavras de duplo sentido, na criação de referenciais para dar conta de uma realidade que não é a mais condizente com o seu papel na sociedade, também na criação de estereótipos que moldam formas singulares de preconceito e discriminação através   de personagens da vida cotidiana, tais como a professorinha, a dona de casa, a doméstica, entre tantos  outros tipos, cuja imagem se transformou em um objeto tão vendável quanto qualquer outro produto de consumo, com o corpo explorado através da mídia, além de servir às leis imperativas do comércio e do turismo sexual. Quando um grupo social legitima papéis que não necessariamente condizem com a realidade desses mesmos atores sociais, cria um sistema de crenças que será disseminado no imaginário social coletivo. Estabelecido como norma a condição do homem como herdeiro único do sistema patriarcalista, machista e viril bem como do capitalismo selvagem do qual fazemos parte.

Crenças valores e saberes
O estereótipo, na acepção de Marilena Chauí (1996/1997), vai referir-se, por um lado, a um “conjunto de crenças, valores, saberes, atitudes que julgamos naturais, transmitidos de geração em geração sem questionamentos, e nos dá a possibilidade de avaliar e julgar positiva ou negativamente ‘coisas e seres humanos” (p. 116). Por outro lado, para a autora, o senso comum é a crença jamais questionada de que a realidade objetiva e subjetiva do mundo existe tal como nos é dada, cristalizando as ideias acerca do mundo, dos sujeitos e das ideias construídas histórica e socialmente ao longo do tempo. Por muito tempo, a cristalização de muitos dos conceitos de que o direito deveria estar a serviço dos homens, denominado os mais fortes, serviram para construir falsas ideias e moldar muitos dos preconceitos contra o sexo feminino. Vale lembrar que as próprias mulheres participaram inequivocamente desses ideários construídos ao longo dos últimos três ou quatro séculos. Assim sendo, partir da noção que meu semelhante merece mais privilégios porque pertence à classe dos incluídos parece ser uma falácia que se tem mantido até os dias atuais.

Os estereótipos, os preconceitos e a discriminação contra as mulheres precisam ser analisados, estudados, pensados, repensados, proibidos, vigiados e punidos sob todas as formas, não obstante a diversidade multicultural em que vivemos até mesmo dentro de um mesmo país, e, acima de tudo, deve ser analisada o sentido irracional de se pensar que um ser humano possa ser humilhado e desprezado por razões de identidade de gênero. A esse sentimento de desconsideração e desmerecimento do outro ou da concepção  de que esse outro, por algum motivo, possa ser alguém de menor valor e possuir menos direitos que chamamos de preconceito. O preconceito pode ser encontrado nos mais diversos setores da sociedade. Assim, pode ter origem nos mais diversos modos, pode escolher suas vítimas e agir de modo violento e irracional sem que ao menos possamos nos dar conta. A violência e a agressão contra mulheres, negros e homossexuais, até bem pouco tempo, eram práticas consideradas tão comuns que passavam despercebidas como formas de violência em nossa sociedade, onde os grupos oprimidos escondiam o seu sofrimento sem poder sequer denunciá-lo ou compreendê-lo.

As mudanças de consciência na sociedade, se é que de fato existem – dado o contingente de crimes cometidos contra esses atores sociais nos últimos anos traduzem uma nova interpretação da realidade ora vigente. Não foi por menos que muitos movimentos de minoria se formaram e se organizaram para reivindicarem seus direitos aos governantes. O problema do preconceito e da discriminação contra a mulher se torna, portanto, um problema de inclusão e de exclusão de indivíduos em uma dada sociedade. Os que não podem participar da grande maioria são colocados à margem, e, por isso mesmo,  devem lá ficar  e sofrer as consequências que lhes são impostas pela chamada maioria (nesse caso, masculina). É importante lembrar que a inclusão social foi neutralizada pelo valor negativo atribuído pela condição da diferença de cor, raça, sexo e classe, entre tantas outras diferenças, e marcou a sociedade brasileira durante séculos, o  que resultou em uma sociedade hierarquizada, onde os vários segmentos das sociedades de massa não têm acesso nem a direitos nem a deveres como a grande maioria dos incluídos (Bandeira & Batista, 2002) Ora, somos regidos por um sistema de classes em que a maior parte da concentração de riquezas se encontra nas mãos de uma parcela muito pequena da população; porém, parece ser exatamente em prol dessa pequena grande maioria que as leis têm se voltado, ou seja, para dar, exatamente aos mais favorecidos, mais direitos e privilégios do que à grande minoria, portanto, à classe dos excluídos.

O sentido que damos a minoria não está unicamente restrito a uma composição demográfica, mas à forma como as “relações sociais, expressando valores, definem a distribuição de prestígio, legitimidade e poder que organizam os vínculos entre homens e mulheres, somados a outros critérios de classificação social” (Heilborn, 2000, p. 90). Não obstante, é necessário se entender o conceito de gênero como uma construção cultural, cuja teoria, elaborada nos últimos anos, é uma ramificação dos estudos culturais, ligados historicamente ao marxismo e à teoria social, que têm se sustentado, por sua vez, nas políticas de redistribuição e de reconhecimento, de acordo com os estudos empreendidos por Fraser (2001 2007).

Parece até mesmo provável que tenhamos nos tornado uma sociedade regida por códigos de conduta, na acepção referida por Sennet (2001). Para esse autor, os códigos de conduta, apesar de darem maior flexibilidade às pessoas para moldar as suas vidas, também moldarão alguns hábitos e comportamentos disseminados pela sociedade, em uma nova ordem capitalista, imposta por mecanismos e estratégias de controle e submissão que trazem um consequente impacto no caráter dos indivíduos que já são vítimas do preconceito e da discriminação, conforme o que o autor denominou mecanismos sutis de violência.

Algumas dessas formas de violência estão encarnadas na conformação do próprio caráter do indivíduo, moldando formas de agir, pensar e sentir, comportar e lidar com o sujeito que está à nossa volta. Esses modelos de violência serão traduzidos em comportamentos de preconceito para com o nosso semelhante, construindo, assim, o pilar de toda discriminação e violência contra o sujeito contemporâneo. Não obstante essas formas particulares de ensejar o caráter e o comportamento do sujeito, o preconceito carrega em si mesmo sua própria etimologia. Sujeito que viola os atributos e os qualificativos em relação ao outro sujeito, estabelecendo o funcionamento cognitivo e os contactos perceptivos de forma equivocada, cindida e traumática, portanto, pondo sempre à prova (ou derrotando) a capacidade e os recursos simbólicos do outro. (citado por Bandeira & Batista, 2002, p. 129).
A discriminação ocorre justamente quando essa atitude ou esse ato-pensamento cria uma distinção entre os outros ou sobre os outros; gera, então, um tratamento diferencial e, em consequência, um preconceito. Alguns tipos de preconceito são tão rigidamente criados e difundidos nas sociedades de massa que começam a fazer parte da cultura de um povo através de estereótipos. A crença de que negro não é gente, negro não presta, índio é vagabundo, todo homossexual é efeminado e toda mulher loira é burra são exemplos disseminados em nossa cultura e estão tão enraizados no nosso imaginário que passam despercebidos nas formas mais sutis de nosso discurso, de forma velada ou explícita.

O preconceito também pode estar vinculado à inclusão de um indivíduo em uma categoria, perfilando, assim, uma identidade grupal hegemônica a partir da atribuição de um conjunto de características  negativas, fixas e imutáveis ao grupo. Assim, quanto mais um indivíduo se identifica com as características desse grupo, mais passa a fazer parte dele, vindo a sofrer as consequências pela sua inclusão no grupo discriminado.   Não obstante isso,  o sistema  de preconceito  vai ser  formado quando  o senso comum    se
cristaliza no modo de pensar e de sentir de um grupo social. Desse modo, Marilena Chauí vai definir preconceito como “uma ideia anterior à formação de um conceito”. O preconceito é a ideia preconcebida, anterior, portanto, ao trabalho de concepção ou inglês, prejudice, e, em alemão, vorurteil. Em todos os casos, a mecânica etimológica é idêntica: o prefixo indicando antecipação e, o resto, significando julgamento... Em português, o preconceito também significa dano, estrago, perda. Em outras palavras, a adoção sumária de uma opinião ou critério, antes de passar pelo filtro de um julgamento equânime, constitui um mal,ou uma ofensa moral.

Não obstante, para Marilena Chauí, o preconceito possui quatro marcas significativas. A primeira delas é a familiaridade, ou seja, o preconceito exige que tudo seja familiar, próximo, compreensível e imediatamente transparente. Nesse caso, ele é inteiramente penetrado por nossas opiniões e indubitavelmente não tolera o complexo, o opaco, o ainda não compreendido.  Nesse caso, o preconceito é julgado único, extraordinário,  e está inserido no quadro de ideias e juízos preconcebidos, encarregados de dar sentido ao mundo visto,  mas nunca dito ou pensado. Um exemplo disso está no preconceito contra aquilo que nunca foi visto antes; para muitos, a forma como a mídia tem transmitido a imagem dos palestinos, principalmente dos mulçumanos, tem provocado em muitos americanos o ódio irracional, disseminando o preconceito contra eles. A segunda marca do preconceito, segundo Marilena Chauí, exprime sentimentos de medo, angústia, insegurança e conjura (ou esconjura) diante do desconhecido, transformando tais sentimentos em ideias certas sobre as coisas, os fatos e as pessoas, criando assim, estereótipos, isto é, modelos gerais de coisas, fatos e pessoas por meios dos quais se julga tudo quanto ainda não se havia visto. As ideias sobre o negro,  o índio, a mulher loira e o homossexual, comentados anteriormente, servem de exemplo para a construção dos estereótipos. A terceira marca é admirar o que não se compreende e, portanto, a propensão a reduzir o desconhecido ao já conhecido e indubitável, ou seja, o preconceito é um obstáculo ao conhecimento e à transformação, é conservador e ignorante. Não é à toa que muitos dos preconceitos perpetrados contra a mulher demoraram a ser derrubados e têm resquícios nos seus primórdios, como, por exemplo, a diferença nos salários das mulheres que compartilham empregos semelhantes aos dos homens ou a nadificação da sexualidade do gênero feminino. E, por fim, o preconceito é intrinsecamente contraditório, ou seja, ama o velho e deseja o novo, confia nas aparências, mas teme que tudo o que reluz não seja ouro; teme a sexualidade, mas deseja a pornografia, afirma a igualdade entre os humanos, mas é racista e sexista. Segundo Marilena Chauí, o preconceito se julga senhor de uma realidade transparente que, na verdade, é opaca e oculta medos e angústias, dúvidas e incertezas. É desse modo que a autora acredita que, dada à pluralidade de preconceitos das diferentes classes sociais, existe a substituição desses por um único preconceito, nesse sentido, por uma única ideologia (no entender de Marx), a da classe dominante, que tem gerado violência de toda espécie, entre elas, a violência contra os mais despossuídos, os mais pobres e os excluídos, como, por exemplo, as minorias étnicas, sociais e sexuais. É importante também notar como o preconceito em relação às mulheres opera através da interpenetração dos eixos sexo/ gênero, raça/etnia, e classe social. Esses eixos fundamentam e constituem a base de toda organização social onde se dão as práticas de dominação, discriminação e preconceito, sendo a violência uma consequência direta da imbricação entre elas.

Os filhos das mães solitárias
As taxas de divórcios foram mais elevadas entre os homens, na população de faixa etária dos 35 a 39 anos,  e de 45 a 49 anos. Os homens tinham, em média, 39 anos na data da sentença do divórcio. Já entre as mulheres, as que tinham de 30 a 34 anos se separaram mais em 2011. No ato da separação legal,  as mulheres tinham 42 anos, em média. (IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011).

A maior parte dos divórcios ocorreu em casamentos com menor tempo de duração. Do total registrado, 20,8% das separações aconteceram em relações de 5 a 9 anos de duração. Já os divórcios nos casamentos  de 10 a 14 anos de duração representaram 14,9% do total. Oito por cento dos divórcios ocorreram em casamentos de 1 a 4 anos de relação. (IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011).
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. Em 2001, a proporção era de 26,8%. Já as separações de casais com somente filhos menores de idade corresponderam a 37,1% do total. Antes, em 2001, significavam 51,5%. Os divórcios entre casais que tinham apenas filhos maiores de idade representaram 19,7% do total. Em 2001, essa proporção era de 13,6%%. (IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011).
Após o divórcio, segue a tradição de as mulheres ficarem com os filhos. Em 2011, 87,6% dos divórcios registrados tiveram a responsabilidade pela guarda dos filhos delegada às mulheres. Antes, em 2001, as mulheres ficavam com a guarda dos filhos em 89,7% das separações. Mas a guarda compartilhada vem ganhando espaço. Em 2011, 5,4% dos divórcios com filhos menores foram concedidas com essa característica. Em 2001, essa proporção era de 2,7%%. (IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011).

As mulheres ainda detêm a hegemonia na responsabilidade pela guarda dos filhos menores (87,3%), mas houve um crescimento do compartilhamento da guarda dos filhos menores entre os cônjuges, que passou de 2,7% em 2000 para 5,5% em 2010. No país, apenas 5,6% dos filhos menores ficaram sob a guarda dos homens no ano passado. Se for observado o número de divórcios mediante o regime de bens firmado na  união, 84,1% do total ocorreram em casamentos com comunhão parcial de bens. Em 11,6% das separações, havia comunhão universal de bens. Já 3,9% dos divórcios tinham como premissa a separação total de bens. (IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011). A pesquisa mostra ainda que houve queda das percentagens de divórcios cujo regime de Bens do casamento foi o de comunhão universal, passando de 29,9%%, em 2000, para 13,9%, em 2010.

O percentual de divórcios de casamentos com regime de comunhão parcial de bens subiu, em 10 anos, de 66,1% para 81,7%. Os divórcios dos casamentos com regime de separação de bens, por sua vez, se elevaram, de 3,7%, em 2000, para 4,1%, em 2010. Número de divórcios no Brasil de 45,6% em 2011. O estudo do IBGE mostra um crescimento nas dissoluções de casais que não tinham filhos, passando  de 26,1% do total, em 2000, para 40,3%, em 2010. Esta tendência foi observada também entre os casais que tinham somente filhos maiores de idade. Neste caso, a evolução foi de 13,3% para 22,3%, nos respectivos anos. Já a participação dos divórcios cujos casais tinham somente filhos menores caiu em 10 anos de 52,1% para 31,6%.

Quanto à natureza dos divórcios, 75,2% foram consensuais, em 2010, segundo o IBGE. Dentre os nãos consensuais, 52,2% foram requeridos por mulheres. Segundo a pesquisa, 40,9% dos divórcios registrados no ano passado foram de casamentos que duraram no máximo 10 anos. Em 2000, os divórcios de uniões com até 10 anos representaram 33,3% do total. O levantamento mostra que houve uniformidade na distribuição dos divórcios por anos de duração do casamento. Os menores percentuais observados até o primeiro ano da união e os posteriores há 28 anos. Os maiores percentuais de divórcios se concentraram na faixa de 2 a 5 anos de casamento. Até então, para se divorciar o casal precisava ter pelo menos um ano de

separação judicial – decretada por um juiz – ou dois anos na separação de fato, em que marido e mulher já vivem separados, mas são considerados casados perante a Justiça. Com a nova regra, é possível requerer a dissolução do casamento a qualquer tempo, assim que o casal decidir seja o divórcio de  natureza  consensual ou litigiosa. Segundo o IBGE, a análise da série mostra que a taxa geral de divórcio sempre subiu quando ocorreram alterações na legislação sobre o tema. “A elevação da taxa geral de  divórcio mostra, para além da questão legal, a consolidação da aceitação do divórcio pela sociedade brasileira”, destaca o estudo.

Mulheres, fatores sociais.
A importância da mulher, principalmente no Brasil tem seu inicio marcado pela ruptura de uma construção gerada de um genocídio, com a dizimação quase que completa de suas culturas, por um domínio elitizado e dominante, a coerção e imposição gerou um fatalismo, provocou um esmagamento, aniquilou e subjugou ao estado inferior povos com tradições milenares, uma nação sem estrutura, gerações que ainda refletem esse clima de ações onde muitos rejeitam suas descendências.

O papel ativo e fundamental dessas mulheres tem sua aceitação a novos parceiros e a responsabilidade da  perpetuação miscigenada de uma nova geração, o papel mãe, e a inclusão de uma nova etnia, seja ela por coerção ou por imposição ou necessidade temporais ou espaciais momentâneas. Sujeitas a uma introdução de novos conceitos sociais hierarquizados por um mundo capitalista e a introdução de novas concepções sócias a seus usos  e costumes. Herdeiros desse conflito são os requisitos dessa resistência de nossa historia, nesse  continente ocupado. A implantação de novos valores, a negação de seus mitos e rituais pela hierarquização cristianizada. A desconstrução cultural pela posição da verdade, e a marginalização de sua tradição natural.

Fatores agressivos camuflados na sociedade gerada pelos sistemas sociais como função a fragilizar a liberdade de ação da mulher:

A mulher comercializada no sistema capitalista: o casamento que deveria ser o conjunto de um  compartilhamento entre ambos, torna a mulher submissa ao marido dependente do seu nome e de todas as ações praticadas por ele, passa a ser manipulada, articulada pela sociedade como se fosse propriedade do marido e perdesse sua individualidade pessoal, é praticamente tomada de uma nova identidade ela passa a ser a mulher de fulano de tal, muitas vezes nem citada pelo nome.

A Igreja ou Instituição religiosa: cobra e cuida como se ela fosse responsável por manter a ordem a  qualquer preço, sendo julgada inclusive pelos tropeços do marido, se é bêbado ou drogado, cabem a ela incansáveis horas de oração para que o marido se converta e regenere, ele nunca é punido ele é a vitima que precisa de cuidado. Quando de sua infidelidade ela precisa se cuidar mais, é acrescido a ela faltas e correções, ele está certo busca o que não encontrou em casa, mas o que ele busca senão uma libertação da imposição criada pelo próprio sistema que oprime e enclausura a própria decisão do homem e da mulher?

Casamentos camuflados: a partir dos anos 60 era muito natural, tias avos relatar que tais casais dormiam em quarto separados ou em casas separadas, mas que eram casados! Muitos casamentos pela imposição social foram mantidos por anos sem estarem mais envolvidos e estarem definitivamente separados, mas não transparecendo a sociedade esse comum acordo. O que ainda continua acontecendo muito próximo a nossos olhares nos dias atuais.

A família da mulher separada: a maior tensão desse conflito se localiza muito próximo na situação familiar, a mulher que se separa, não tem argumentos e nem razão para esse ato, ela o perde dentro de sua própria família, irmãos e familiares, pais e mães, fazem cobranças diárias de porque não deu certo  o casamento como se ele tivesse que durar a vida toda, fosse eterno, o que não é e está mais do que provado, as uniões são frágeis como todas as relações pessoais, mas o casamento não, para família é quase obrigatório manter a qualquer custo, não importa a condição, disso muitas vezes resultam em mortes violentas onde sempre é maior vítima a mulher, comprovado em pesquisas e estatísticas sociais.

O reflexo na sociedade: a separação coloca a mulher na condição de oferta de perigo, torna ela  uma  ameaça  social, assim, amiga se afasta porque podem perder o marido na tentativa de ajudar à amiga, amigas solteiras se afastam porque ela torna uma concorrente experiente, já passou por uma separação, a mulher é a maior inimiga da mulher que se separa, ela passa a ser vista de mil maneiras preconceituosas, a mais comum. Separou-se porque  não presta, se eu estiver com ela vão dizer que eu também não presto socialmente a mulher ganha atributos negativo quanto sua idoneidade por melhor que seja sua reputação, a separação já socialmente te exclui e atribui essa característica formada pela sociedade.

O ex-marido: ele na maioria das vezes se torna vitima, quando auxiliado pela família a qual sempre condicionada que o homem tem posição superior, a mulher na sua posição inferior é mais fácil sua digressão e a ascensão do homem, ai ele se torna o coitado ou o homem bom, e a mulher separada, ganha inimigos de força os parentes do ex-marido, que é muito comum até perseguições constantes como atitude de vingança porque compram essa concepção machista do homem vitima e coitado, quando não a própria família o marginaliza e o torna uma pessoa incompetente e frágil, dificultando suas oportunidades em questões de relações profissionais e pessoais.

Os filhos da mulher solitária: os filhos, que geralmente na maioria das vezes, ficam na responsabilidade da mulher, crescem nesse conflito e é obrigada a toda a sorte que dela provir, se a mulher fica na situação de miséria, eles dependem dessa miséria e sobrevivem dela, dificultando suas capacidades e aceitação social, sofre a pressão familiar, cobranças atribuídas à mãe que é constante, ela tem a responsabilidade da manutenção, as desavenças internas vindas de conflitos entre pai, mães e familiares que os acercam, e as frustrações que naturalmente envolvem a mantenedora dessa situação.

Instituições de ensino básico entre outros: as preferências dentro dessas instituições à orientação a filhos de pais estabilizados e não valorizando a competência do aluno aprendiz na maioria das vezes, não disponibilizando oportunidades, como se estes fossem responsáveis pela sorte e escolhas dos pais.

A mulher objeto sexual: a mulher separada fatalmente nesse sistema é vista como um objeto a ser conquistado, se ela adquire um status, posse passa a ser cobiçada pelo que possui muitos casos onde essas mulheres são vitimas   de aproveitadores que aproximam para subtrair e viver de seus pertences. Se ela é pobre é vista como a mulher carente e disponível ao qual com mentiras oportunistas tentam se aproveitar sexualmente, ou como companheira sem maiores compromissos.

A concorrência profissional: a dificuldade da mulher é encontrada na guarda dos filhos  quando compete uma  vaga profissional, na sua disponibilidade temporal, na sua situação de equilíbrio psicológica, na sua estrutura de formação, a qual ocorre que em muitos casos, algumas mulheres se casam muito cedo e não tem uma formação profissional formada, ou um do ensino incompleto devido o casamento precoce e em muitos casos a gravidez e os filhos.

Considerações Finais
As estatísticas, clara e evidente em todas as pesquisas. A posição da mulher dentro sociedade brasileira, é de forma excludente, tanto nos requesitos familiares, profissionais e sociais, muitas leis são geradas, mas poucas atingem as minorias e nestas são manifestadas as maiores questão dessas exclusões que é formada na classe social de um sistema falho e que implicam na sociedade os efeitos por ela produzidos, sendo fatalmente as mulheres as responsáveis pela geração, criação e educação do cidadão brasileiro.

As pesquisas tem se intensificado, para estimular a reflexão em torno de todas as formas de descriminação,  sexual, étnica, racial, onde mulheres pobres, e negras não têm as mesmas oportunidades, onde o preconceito classifica a mulher como sendo propriedade de um individuo, sem poder manifestar a sua identidade pessoal e particular, sendo dela exigido uma parte maior no contexto de responsabilidades sociais, como a sua vida pública, de mãe e como mulher esposa, e mulher individua, por questões de uma tradição machista e excludente, onde infere uma construção de conceitos onde a mulher se torna uma presa fácil, a ser inferiorizada.

A importância fatal ocorre justamente que segundo pesquisas essas dificuldades atingem a cada um de nos brasileiros, incondicionalmente, porque essa sociedade a que vivemos e fazemos parte, nos cabe um cadinho  dessa construção a que pertencemos, e participamos ativamente como filhos gerados desses sistemas e refletimos no cotidiano de nossas ações em forma de atitudes em comunidades. Mães solitárias, heroínas de histórias não contada, silenciadas no cotidiano dessa sociedade estruturada e protegida por ideias machistas e operantes, na sua maior parte, principalmente governada e ditada pelos seus filhos que ao crescerem buscam a figura dos pais bem sucedidos sua maior segurança e as mães solitárias guerreiras destes sistemas, ficam muitas vezes a espera de novas implantações políticas que recorram ao seu auxilio em suas velhices. As quais muitas são abandonadas e esquecidas, marcadas por suas trágicas história.
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REFLEXOS DA CONSTRUÇÃO SOCIAL DO PRECONCEITO NA HOMOFOBIA, LÉSBOFOBIA E TRANSFOBIA
Daniele da Silva Fébole*
 Profª. Drª. Patrícia Lessa dos Santos**
Universidade Estadual de Maringá

INTRODUÇÃO
Nessa pesquisa, tivemos como objetivo analisar as construções sociais do preconceito, bem como as relações de saber e poder que o perpassam e acarretam consequências físicas, psíquicas e sociais àqueles que a vivenciam.

O interesse pelo tema foi despertado devido ao caminho que a sexualidade seguiu durante as mudanças frequentes da história. A questão da sexualidade foi abordada de diversas formas, porém a ênfase sempre foi no controle dos desejos e na abdicação do ato sexual em prol da elevação do espírito, por vezes ela ainda era confundida com a simples reprodução da espécie (FOUCAULT, 2009).

A sexualidade era vigiada, primeiro através das confissões impostas pela Igreja Católica. Era necessário falar sobre ela, contar suas minúcias, para que assim o controle pudesse ser exercido em suas mais variadas formas (FOUCAULT, 2009).

Vivia-se a sexualidade de modo a considerá-la somente como um meio para a reprodução, e assim ela era ensinada, inclusive nas escolas (LIONÇO; DINIZ, 2009). Essa forma de olhar para o corpo e para as relações gera um contexto de intolerância com tudo aquilo que destoa do que é considerado “normal”. Viu-se então um caminho de preconceitos sendo construído onde a homossexualidade tende a ser vista como desviante, como aquilo que deve ser silenciado.

A princípio a inferiorização das relações homossexuais aconteceram por parte  das instituições religiosas, que a consideravam como pecado, cujo castigo era o apedrejamento e a fogueira. Logo depois, foi considerado atentado ao pudor e seus praticantes perseguidos pela lei e por fim a ciência a determinou como doença. Só em 1983 a Organização Mundial de Saúde (OMS) retirou a condição patológica da homossexualidade (VICTA; PASSOS, 2012). Entretanto, a retirada do status de doença não trouxe consigo o fim do preconceito. A homofobia ainda é incrivelmente presente na atualidade bem como suas consequências.

* Graduanda em Psicologia pela Universidade Estadual de Maringá

** Orientadora da Pesquisa

Todo esse contexto, somado a intolerância das pessoas frente à diversidade, e os sinais de violência que se observam na sociedade em atitudes para com a comunidade LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis) trazem estatísticas alarmantes, mesmo que incipientes pela falta de um sistema notificador de denúncias consistente em todo o território nacional. Segundo o Grupo Gay da Bahia (GGB) e a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT), entre 1963 e 2004, ocorreram 2.501 assassinatos à comunidade LGBT, dos quais 63% gays, 31% travestis e 6% lésbicas (MOTT, 2006).

É com essa perspectiva, da não garantia dos direitos das minorias, da  necessidade de uma maior visibilidade para as questões de homofobia, lésbofobia e transfobia, que este trabalho foi realizado, com o intuito de trazer à tona os reflexos sociais dessa construção social que é o preconceito, bem como as possíveis soluções para a dissolução deste.

Para alcançarmos o objetivo proposto o trabalho será estruturado em sessões: na primeira seção discorreremos sobre a história da sexualidade, elucidando seu caminho até a atualidade, para assim compreendermos de forma mais clara os porquês do preconceito tão vigente.

Por fim, na segunda sessão faremos uma discussão dos resultados encontrados  no questionário on-line que foi respondido, aplicando a metodologia exposta acima analisando as falas de quem vivenciou a homofobia, olhando para as consequências desta e acima de tudo as relações de saber e poder que compõem os discursos que exprimem o preconceito vivenciado.

OBJETIVOS
Apontar as relações de saber e poder que constroem a homofobia, a lésbofobia e a transfobia presente na sociedade, bem como as soluções encontradas para lidar com esse tema.

DESENVOLVIMENTO (MATERIAIS E MÉTODOS)
Trata-se de uma pesquisa de âmbito descritivo e qualitativo, com o intuito de investigar as formações e reflexos sociais da homofobia, lésbofobia e transfobia articulando esses conceitos com os discursos que aparecem na atualidade.

Para tanto foi aplicado um questionário on-line semi-estruturado em grupos de militância LGBT. Os critérios para seleção dos informantes foram: não terem sua orientação  sexual  dentro  do  padrão  heterossexual  e  já  terem  sofrido  algum  tipo de

preconceito por causa de sua orientação sexual. Foi estipulado um total de 50 participantes. Foi utilizada como metodologia1 a Análise do Discurso de Michel Foucault (1996), em que o discurso2 é considerado como produto e produtor de verdades, representando todo um acaso histórico que baseia as formas de relações vigentes na questão da sexualidade. Trata-se de um resgaste histórico dos contextos que suscitaram  tais  formas  de  discurso,  sem  negar  a  subjetividade  do  próprio   analista

envolvido, para depois analisar os porquês das formas de estruturação dos discursos encontrados, criando hipóteses que não tem a intenção de ser tornarem universais e nem totalizantes, sem cair, no entanto, no relativismo, tendo em vista que para Foucault (1989) a noção de verdade é provisória e se transforma com as mudanças decorrentes das descontinuidades históricas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
HOMOFOBIA, LÉSBOFOBIA E TRANSFOBIA: CONTEXTUALIZANDO
A homofobia têm sido um tema muito presente nas discussões atuais acerca dos diversos tipos de discriminação pelo qual as pessoas são vítimas. Por homofobia compreende-se atitudes de hostilidades contra pessoas homossexuais (BORILLO, 2009) e a esse termo pode-se ser acrescentado outros grupos, como os bissexuais, transexuais  e os travestis. Entretanto, a homofobia não se resume somente a uma atitude hostil, mas sim constitui uma forma de preconceito de modo a inferiorizar outra pessoa, e em  alguns casos até mesmo a agressão física motivada pelo ódio homofóbico (BIANCARELLI, 2010;  BORTOLINI, 2008; JUNQUEIRA, 2009;  LIONÇO,   DINIZ,

2009; SIMILI, LESSA; 2011).
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1 Devido aos pressupostos filosóficos de Foucault, sua concepção metodológica foge da noção usualmente encontrada, isto é, de um conjunto de regras e normas fixas. Ele não nos mostra um caminho traçado de antemão, muito menos, apresenta uma forma universal de olhar o fenômeno. Seus escritos fornecem diretrizes para análise do objeto da pesquisa, que deve ser compreendido de acordo com o seu contexto e suas diversidades.
2 Na teoria foucautiana, “discurso” não é apenas uma outra palavra para “fala”, mas uma pratica material

historicamente situada que produz relações de poder. Os discursos existem no âmbito de instituições e grupossociais, apoiando-os, e são ligados a saberes específicos. (SPARGO, 2006, p. 65).
Na sociedade como um todo, o modelo de orientação sexual que impera é o heterossexual, entendido como a relação entre um homem, que nasceu do sexo masculino e uma mulher que nasceu do sexo feminino. De acordo com (GROSSI, 2010) o transexual tem uma identidade de gênero oposta àquela a qual ele nasce, por exemplo, um indivíduo que nasce biologicamente do sexo masculino, mas sente-se pertencente ao sexo feminino, chegando a rejeitar seu órgão genital masculino. Desta forma, esta pessoa passa a ser considerada mulher, tendo ou não passado pela cirurgia de troca de sexo, assim quando esta mulher se interessa por alguém do sexo masculino (sexo oposto a sua identidade de gênero) ela pode ser considerada heterossexual. Entretanto, esse tipo de heterossexualidade é recebida com preconceito pela sociedade, por fugir da norma padrão heteronormativa, e a este tipo de preconceito conhece-se por transfobia.

Esse padrão de sexualidade heterossexual decorre da reprodução da heteronormatividade, que assim como Monique Wittig (1992) coloca, é a imposição da heterossexualidade como única forma de sexualidade normal, aceita, ou seja,  tudo aquilo que destoa, que é diferente, tende a ser vista como algo anormal, que deve ser silenciado.

Prevalece à exigência do silêncio sobre a diversidade, em matéria de sexualidade. Essa omissão denuncia uma tendência à censura implícita ao tema. A sexualidade não-heterossexual, em sua dimensão de superação da lógica reprodutiva e supostamente natural, é um interdito, constituindo-se em um tabu. Nos livros didáticos, a sexualidade somente é passível de enunciação quando remete ao coito heterossexual e à compreensão de seus efeitos reprodutivos (LIONÇO; DINIZ, 2009, p. 11).
Paralela a essa questão têm-se ainda a hierarquização sexual, um dos pilares da homofobia:

A hierarquização sexual é um dos fundamentos da homofobia, ou seja, a crença que a heterossexualidade é a sexualidade normal, a referência, o modelo e, nela, o par binário deve ser composto de um homem e uma mulher, assimetricamente vivendo as desigualdades de gênero (LESSA, 2011,  p. 122).
Assim, essa normalização tende a consolidar a exclusão das práticas sociais, políticas, econômicas, culturais e educativas, de sexualidades destoantes da heterossexual, além de reproduzir atitudes de discriminação fundamentadas no sexo, tema de nossa próxima sessão.

PRECONCEITO VIVIDO: PRÁTICAS DISCURSIVAS QUE REPRODUZEM VIOLÊNCIAS
Há uma tendência a acreditar que aquilo que alguma instituição especializada em determinado assunto diz carrega em si uma verdade e que esta é imutável. Foucault (1989) dissolve esta ideia ao colocar a verdade como algo histórico, ou seja, que se transforma de acordo com as mudanças dos saberes e das intenções históricas da época.

Em relação a este assunto, a Psicologia Social traz como ideia de que os conceitos e teorias são produtos culturais, que são construídos socialmente e  legitimados pela sociedade (SPINK, FREZZA, 2004). Deste modo, partindo do pressuposto de que a realidade é construída, é coerente a pergunta: como alguns significados subjetivos são transformados em fatos objetivos? Em outras palavras, o que leva a disseminação de alguns discursos para toda a sociedade? De acordo com Spink e Frezza (2004), autores da Sociologia do Conhecimento apontam que este  processo ocorre através de três conceitos centrais, que seriam a tipificação, institucionalização e socialização. Por tipificação entende-se que “[...] a base da realidade da vida cotidiana são as interações face-a-face em que o outro é apreendido a partir de esquemas tipificadores” (SPINK, FREZZA, 2004, p. 25). Como exemplos desses esquemas têm-se os preconceitos.

A institucionalização é vista como a objetivação de uma sociedade que é construída socialmente.

[...] os esquemas tipificadores, a partir dos quais o outro é apreendido, tornam-se habituais com o decorrer das gerações e, como hábitos, adquirem autonomia e institucionalizaram-se. É justamente esse processo de institucionalização que gera a objetividade  percebida. Essa objetividade instituída é internalizada por meio de processos de socialização primária e secundária (SPINK; FREZZA, 2004, p. 25).
É possível compreender, portanto, que determinados saberes são disseminados através de gerações, saberes esses que embasavam uma forma de agir. São saberes que carregam consigo uma verdade, e esta norteia uma forma de se relacionar, que é a tipificação das relações. Deste modo, com a continuidade deste saber de geração para geração, ocorre à institucionalização do mesmo.

De acordo com essa ideia, Foucault (1996) coloca ainda que essa institucionalização é atravessada de poderes e saberes, de modo que os discursos produzidos por elas são dominados e os acasos de sua aparição são conjurados de modo que estes acabam sendo apropriados pelos saberes correspondentes, em prol de alguma intenção vigente e histórica.

Para que esse discurso de saber institucionalizado tenha efeito, ele carrega consigo a noção de especialidade, que legitimaria o poder do estatuto de verdade concedido ao especialista, portanto nem todos os discursos são abertos a qualquer pessoa.

Rarefação, desta vez, dos sujeitos que falam; ninguém entrará na ordem do discurso se não satisfazer a certas exigências ou se não for, de início, qualificado para fazê-lo. Mais precisamente: nem todas as regiões do discurso são igualmente abertas e penetráveis; algumas são altamente proibidas (diferenciadas e diferenciantes), enquanto outras parecem quase abertas a todos os ventos e postas, sem restrição  prévia, a disposição de cada sujeito que fala (FOUCAULT, 1996, p. 37).
Desta forma, estas coerções do discurso limitam seus poderes, dominam suas aparições aleatórias e selecionam os sujeitos que falam. Estabelecendo o eixo saber – verdade – poder. Neste eixo, a instância que detém o saber, estabelece uma verdade e com isso exerce o poder sobre os demais.

Esta institucionalização de determinado conhecimento, ao atribuir a ele o poder de estar dizendo “a” verdade, tende a influenciar a construção das práticas cotidianas.

Neste sentido a linguagem, como uma veiculadora dos discursos, tem papel importante na construção de preconceitos e consequentemente na construção de sujeitos3.

As pessoas ao se apropriarem de discursos que veiculam das mais variadas formas na sociedade, constroem sua visão acerca de determinado tema. É a partir desta forma de construção que elas dão sentido ao mundo que as cercam. Portanto, é a partir do que Spink e Freeza (2004) colocam como práticas discursivas que se dá a produção de sentidos no cotidiano de cada um.

Ao falar sobre práticas discursivas as autoras estão se referindo a linguagem em ação, ou seja,

O conceito de práticas discursivas remete, por sua vez, aos momentos de ressignificações, de rupturas, de produção de sentidos, ou seja, corresponde aos momentos ativos do uso da linguagem, nos quais convivem tanto a ordem como a diversidade (SPINK; FREEZA, 2004, p. 45).
É a conversa do dia-a-dia, o discurso em prática, onde as pessoas ressignificam a realidade, reproduzem discursos institucionalizados ou escapam destas formas de reprodução e produzem novos sentidos.
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3 Sujeito neste sentido é empregado com o sentido de sujeitar-se, sujeição.
A partir destas afirmações pode-se problematizar a questão da oposição entre saber científico e o saber do senso comum. A partir destes pressupostos compreende-se que ambos são produtores de sentidos, cada qual com suas regras e tipos de linguagem, mas a questão crucial é que um não exclui o outro. Deste modo, a pesquisa científica é vista como uma prática social, pois é uma construtora de sentidos e de ressignificação  da realidade. Assim, o fazer pesquisa também é um ato político e que tem implicações na construção da realidade.

A realidade, como já foi citada, é uma construção social e ela existe somente a partir do sentido que é dado a ela. Este sentido é dado através das significações das práticas discursivas, e estas por sua vez são atravessadas por discursos institucionalizados. Deste modo, a produção de sentidos na sociedade pode reproduzir preconceitos ou pode quebrá-los. Este jogo de forças ocorre a todo o momento nos mais variados âmbitos da vida cotidiana.

Na tentativa de ilustrar essa dinâmica, analisamos os questionários a partir de categorias que expressam determinados discursos institucionalizados. Estes discursos perpassam as práticas discursivas destas pessoas, que ao reproduzirem o preconceito carregam em sua fala, em seu ato, uma construção histórica de relações entre saber e poder que instituem determinada verdade.

Como categorias de análise, encontramos falas que remetiam a anormalidade da homossexualidade, as agressões verbais, a violência física, o sexismo e o biopoder

Como já foi dito, a homossexualidade foi por muito tempo considerada doença, uma anormalidade, perversão.

Sexualidade era confundida com a reprodução da espécie e tudo aquilo que fugia a norma, que não se enquadrava aos padrões heterossexuais, era condenado. Sexo, para Foucault (2009), está relacionado à família, ao casamento e as obrigações religiosas que dai resultam. Já a sexualidade é outro dispositivo de discurso que separa sexo das alianças matrimoniais, da relação que se estabelece com família e procriação.

Deste modo, durante o séc. XVIII o sexo se torna objeto de investigação científica, de controle administrativo e de preocupação social. Olha-se para o ato sexual de modo a falar sobre ele de forma técnica e os mecanismos de administração social preocupam-se com o bem-estar da população. Inicialmente a preocupação e o cuidado com a vida das pessoas se deu através do discurso religioso (moral cristã, pecado). Porém, de forma gradual ele se torna assunto de políticas demográficas e de administração pública.

Através da pedagogia, da medicina e da economia, fez-se do sexo não somente uma questão leiga, mas negócio de Estado; ainda melhor,  uma questão em que todo o corpo social e quase cada um de seus indivíduos eram convocados a porem-se em vigilância.  Nova, também, porque se desenvolvia ao longo de três eixos: o da  pedagogia, tendo como objetivo a sexualidade especifica da criança; o da medicina, com a fisiologia sexual própria das mulheres como objetivo; e, enfim, o da demografia, com o objetivo da regulação espontânea ou planejada dos nascimentos  (FOUCAULT,  2009, p.110).
A essa questão, soma-se a medicalização do sexo e a introdução da ideia de perversão, que aparece como tudo aquilo que foge do coito heterossexual, ou seja, que desvia da regra e da norma, tornando a sexualidade uma patologia, por fugir do “normal”.
Essa concepção da margem ao preconceito, por exemplo, nestas falas de homossexuais que foram vítimas de homofobia:

Já fui expulsa de uma boate por estar com a minha namorada. Foi constrangedor ser levada para fora pelo segurança e ser tachada por todos como pervertida.
Estava numa livraria com minha namorada, passeando entre as estantes, vendo discos e etc., até que chega uma mulher e entra no meio da gente, esbarrando, com cara de incômodo, dando a entender que estávamos atrapalhando. Saímos do local, fomos para outra sessão e vimos que ela ficava olhando com cara feia. Incomodadas, nós duas resolvemos sair da livraria, e quando chegamos na porta ela foi atrás, entrando novamente no meio de nós duas e dizendo: "Se vocês  querem chupar boceta, aqui não é o lugar não viu, faça meu favor, vocês acham que vocês são normais?". Ela disse outras coisas, mas não me recordo agora, sendo que, eu não havia feito nada, nenhum  tipo de carinho explícito e etc.
Nesta fala se evidencia a noção de anormalidade e de doença, como se a homossexualidade fosse algo digno de repúdio.

Em relação à Igreja, também ocorreram métodos disciplinares em relação à sexualidade e ao sexo das pessoas. A sexualidade era vigiada e o ato sexual devia ser confessado, regularmente. Deste modo, mantinha-se o controle da atividade sexual e a garantia da “[...] direção espiritual, do exame de si mesmo, toda a longa elaboração dos pecados da carne” (FOUCAULT, 2004, p. 113).
A diversidade sexual, deste modo, é encarada pelo discurso religioso como uma prática imoral, que se caracteriza como pecado. Para exemplificar:

Eu mantinha um relacionamento à distância com uma menina. Certo dia a mãe dela me ligou, dizendo que eu iria acabar com a vida da  filha dela, que ela iria mandar o pai da menina vir me matar, ou iria me processar e me pôr na cadeia, pois eu era má influência. Disse ainda que a filha dela não era assim "dessa minha laia" e que era pra eu sumir da vida de sua filha, que ela vinha de família religiosa e sabia muito bem que isso não passava de "sem vergonhisse" e que eu era uma abominação.
Estes discursos carregam em si uma verdade e esta verdade exerce poder sobre as outras pessoas. Entende-se poder em Foucault (1989) não como uma instância, algo centralizado e representado por algo ou alguém. O poder se ramificado, ocorre nas relações humanas, atravessa os corpos e é composto por historicidade. Ele é exercido  nas práticas discursivas cotidianas e carrega dentro de si seu próprio movimento de resistência.

O poder, na modernidade, não é visto somente como uma forma de repressão. Não se tem mais um rei e súditos, o que se tem são mecanismos de controle que se ramificam nas mais variadas camadas populacionais. Estes mecanismos de controle são além dos saberes, ou como chamamos até então os discursos, mas, sobretudo a ação de um indivíduo sobre a ação de outro. O poder age na construção de subjetividades, na prevenção de desvios e na adequação a norma e suas marcas são deixadas no corpo.

Para compreender como o poder se articula nas instâncias mais intimas da vida de cada um é necessário compreender a noção que Foucault traz de disciplinas.

Disciplinas são práticas que operam no interior das instituições. O que interessa  a elas é “estabelecer as presenças e as ausências, saber onde e como encontrar os indivíduos, instaurar as comunicações úteis, interromper as outras, poder a cada instante vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, medir as qualidades ou os méritos” (FOUCAULT, 1987, p. 131). Ela cria mecanismos de controle do comportamento, desde os movimentos corporais até os objetos a serem utilizados. Há um controle do corpo para a produção de indivíduos.

Um dos aparelhos disciplinares é a escola, que teria como função a educação e transversalmente trabalhar questões como o preconceito e com isso trabalhar a tolerância e o respeito entre seus alunos. Neste exemplo temos a homofobia presente dentro da escola:

O momento no qual conheci a homofobia foi durante uma aula de Educação Física, jogando Handebol, e uma "colega" de sala gritava meu nome seguido de sapatão, e que eu deveria virar mulher. Não
entendia o porquê de tudo aquilo, fui tentar conversar pacificamente, porém não adiantou. Cheguei a partir de um diálogo conjunto, proporcionada pela escola que acabou me constrangendo, porém resolveu o problema de insultos.
As agressões verbais são comuns destinadas a comunidade LGBT. Neste exemplo o termo “sapatão” teve um caráter pejorativo, seguido da ideia de que quem é lésbica não é mulher. Temos heranças da heteronormatividade nessa afirmação, pois pra uma mulher gostar de outra, essa não pode ser considerada mulher e sim ser masculinizada.

Outro ponto a ser mencionado é como as agressões podem evoluir de verbais para físicas.

O momento mais marcante foi durante a minha oitava série, quando eu tinha 14 anos, um colega começou a me perseguir gradualmente por meio de agressões verbais e físicas. No início sofri apenas verbalmente, fui caçoado com apelidos, os amigos desse colega eram encorajados por ele a me perseguir também. Como éramos vizinhos, a situação se agravou, dentro e fora da escola.
Presente nestas formas de preconceito, advindas da família, da escola, ou de qualquer outro lugar, pode-se encontrar discursos que atravessam essa prática. São práticas discursivas enraizadas em uma trama social de preconceitos, que são históricos, como já foi mostrado neste mesmo trabalho e que é, sobretudo, uma construção  humana.

Como alguns dos pilares deste preconceito encontram-se o sexismo e o  biopoder. O sexismo, com sua intima relação com o machismo, traz em sua forma de olhar para o mundo uma série de violências contra a mulher, em outras palavras:

Sexismo é uma posição, ou uma postura misógina, de desprezo frente ao sexo oposto – expressão desconsiderada na edição de 1975 do  Novo Dicionário Aurélio, ausente também no Novo Michaelis dos anos oitenta, na sua edição inglesa, mas presente no Petit Robert, publicado em França nos anos noventa. Sexismo é atitude de discriminação em relação às mulheres. Mas é importante lembrar que se trata de uma posição, que pode ser perpetrada tanto por homens quanto por mulheres; portanto, o sexismo está presente intragêneros tanto quanto entre gêneros. Inscrita numa cultura falocrática, impregna o imaginário social e o prepara a um vasto conjunto de representações socialmente partilhadas, de opiniões e de tendência a práticas que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres, tomadas como seres de menor prestígio social (SMIGAY, 2002, p.  34).
Esta é uma forma de colocar no centro o sexo masculino, hierarquizando a sexualidade e novamente heteronormatizando-a.

A história da opressão a mulher por meio do sexo é algo conhecido e até hoje estigmatizado. Foucault (2009) aponta que já na antiguidade romana o sexo ao ser visto com viés de atividade x passividade, era usado como forma de submissão do  ser passivo: homem livre x escravo, homem x mulher. E hoje em dia não é comum ouvir mulheres sendo chamadas de “vadias” - com todas as ressalvas em relação à palavra – por “ficarem” com muitos homens e em contrapartida os homens sendo considerados “pegadores” e se orgulharem disso, por terem “ficado” com muitas meninas numa mesma noite. Detalhe que as próprias mulheres chamam umas as outras de vadias.

Entretanto,  isso  não  é  exclusividade  somente  nas  relações      heterossexuais.

Relatos de preconceito sexista aparecem também destinados aos homossexuais.

Quando fui ao um festival com minha parceira, estávamos à vontade em meio a pessoas desconhecidas, nos beijamos e três rapazes, indignados, gritavam que isso era falta de "pica" e que um deles violentamente gritava que iria nos ensinar a ser mulher.
Não é incomum essa ideia de que uma menina só se tornou homossexual por não ter encontrado um homem “que desse conta do serviço”. Isso mostra a hierarquização sexual e a violência em relação à mulher, como se ela não pudesse escolher um parceiro sexual que não seja homem.

O outro pilar mencionado acima, do biopoder, pertence ao que já foi comentado acima, dos dispositivos de controle que atravessam as práticas discursivas cotidianas demarcando sobre o corpo a forma como cada um deve se comportar. No caso dos homossexuais há um estereótipo para quem é gay e para as lésbicas. Isso advém da falta de conhecimento sobre a noção de gênero. Cores que são designadas a mulheres e  outras aos homens, roupas e formas de agir que são femininos ou masculinos. Não há a possibilidade de transitoriedade entre os dois mundos, que não fazem sentido por si só por fazerem parte da mesma dimensão, a humana.

Para exemplificar:

Algumas brincadeiras que enfocam um caráter mais estigmatizante, como as roupas que eu uso que antes passavam despercebidas e agora são utilizadas como argumento para me chamarem de sapatão e outras piadinhas a mais que eu escuto no dia-a-dia.
A discriminação por orientação sexual confundia-se com a discriminação  por  eu  não gostar  de jogar  futebol. Ao receber minha
negativa diante do esporte, colegas usavam adjetivos relacionados a orientação sexual para me ofender.
Por estas falas pode-se perceber que ser diferente, do que usualmente é considerado como comportamentos femininos e masculinos, leva a hostilizações por parte das demais pessoas, na tentativa de normalizar aquele comportamento dentro do esperado. Esta dinâmica de relações de poder caracterizam o que foi chamado de biopoder, porém, ele se alastra para além do corpo, se materializando na vigilância de ambientes, ou seja, não é permitida a demonstração de afeto por parte dos homossexuais em ambientes que não são designados a eles, ambientes estes que são teoricamente designados a famílias.

Praça de alimentação do shopping e colégio, onde era permitida demonstração de afeto entre casais heterossexuais, e gays não, devido à presença de famílias e crianças.
Homens que vem até nós fazer comentários, no mínimo, constrangedores, sobre um casal que tem coragem de se assumir como casal fora dos ambientes "apropriados". Como se tivéssemos mesmo que frequentar somente ambientes que se declaram LGBT, aceitando o espaço que essa "caridosa" sociedade nos cede para nos expressarmos.
Dito em outras palavras, o afeto não precisa ficar escondido e à margem da sociedade. Os guetos e os “escurinhos” não são exclusividade dos homossexuais e, principalmente, não é somente lá que eles devem ficar.

ACENANDO CONCLUSÕES: ESSE MUNDO NÃO VALE O MUNDO
O título desta discussão pode trazer ambiguidades em seu entendimento. Preferimos olhá-lo de modo que remeta à ideia de que o mundo que nós vivemos atualmente não vale o sacrifício dele mesmo, ou seja, esse mundo não esta valendo a pena, podemos pensar em formas de modificá-lo.

Pensar a respeito de como o preconceito é construído historicamente nos dá ferramentas para olhá-lo de modo não naturalizante, e desta forma passível de transformação. Encontrá-lo nas falas da forma como foi descrito nos remete a urgência deste assunto e do sofrimento que vem causando as pessoas que o vivenciam.

Sabemos da dificuldade do caminho que temos pela frente, porém é uma luta necessária e coletiva. Como alternativas para essas mudanças ocorrerem, os que responderam nossa enquete propuseram a maior disseminação do conhecimento   acerca

da sexualidade, tanto pela mídia quanto pelas escolas. É uma proposta extremamente válida e que aos poucos vem ganhando espaço, porém, só não podemos perder de vista que as relações de poder atravessam todos os eixos de nossas vidas, e desta forma também está presente nas escolas e na veiculação da informação. Fiquemos atentos ao que e de que forma essas informações estão sendo transmitidas as pessoas, na tentativa de que cada dia mais o preconceito se esvazie do sentido que ele já não tem.

Para finalizar de um jeito um tanto mais leve, lhes apresentamos um trecho de uma música da trupe “O teatro mágico”, que em sua letra expressa grande parte do que foi tratado neste trabalho e que serviu de inspiração para o título desta conclusão.

Esse mundo não vale o mundo4
É preciso ter pra ser ou não ser? Eis a questão.

Ter direito ao corpo e ao proceder, Sem inquisição.

A impostura cega, absurda e imunda A quem convém?

Esta hetero-intolerância branca te faz refém. Esse mundo não vale o mundo meu bem.

Grita a Terra mãe que nos pariu: Parou Beleza de natureza vã e vil, cegou

Ser indiferente ao ser diferente É sem senso.

Agoniza um povo estatisticamente, seu tempo. Na maneira, que for

Na bandeira, na cor.

É o que o fim do preconceito pede: ter direito ao corpo e ao proceder, sem inquisição. E é o que este trabalho se propôs a colocar em discussão, que assim como  ele foi construído, ele pode ser disseminado, pois, como a música sugere, não são os bens materiais, a cor, a orientação sexual que definem quem a pessoa é e com isso oferecem margem para julgamentos. Nós somos mais do que isso e enquanto não nos apropriarmos dessa ideia, esse mundo continuará não valendo o mundo, meu bem.
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4 Música retirada de: http://letras.mus.br/o-teatro-magico/1962422/.
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Introdução
A discussão sobre a produção das fibras vegetais de juta e malva implica, necessariamente, destacar a problemática das relações de gênero e trabalho. As relações de gênero referem-se à participação das mulheres nos processos produtivos da juta/malva, no espaço da agricultura familiar e a falta de reconhecimento do trabalho destas mulheres nestes ambientes. Quanto às relações de trabalho, estas seguem a lógica do capitalismo, em um processo de exploração e apropriação de mais-valia. É também através do trabalho que o homem reproduz as relações sociais e incorpora valores, funções, hierarquia e formas de sociabilidade.

Para entendermos o trabalho da mulher no contexto da agricultura familiar, em especial, no processo produtivo da juta/malva, faz-se necessário compreender a discussão referente à relação de gênero. É pelos estudos e discussões sobre gênero que entendemos a divisão sexual do trabalho, os papéis destinados socialmente ao homem e a mulher, tanto no âmbito da família, como da sociedade, e tanto nos espaços urbanos, como rurais, nas mais diversas regiões brasileiras.

A pesquisa realizada se propôs a desvelar sobre as percepções que as mulheres trabalhadoras de juta e malva possuem sobre as relações de gênero e trabalho na comunidade rural Ilha do Valha-me Deus, no município de Juruti/PA, uma vez que  diversas questões nos instigaram a pesquisar qual o olhar e as percepções que as mulheres pesquisadas têm de si mesmas, sobre ser mulher, das relações de gênero e trabalho, seu papel na família e na comunidade.

Este trabalho apresenta em sua estrutura os objetivos propostos pela pesquisa, a metodologia utilizada para a sua realização, os resultados, divididos em três tópicos: 1)

Trabalhadoras da malva: condições de vida; 2) Processo produtivo da  malva:  divisão sexual e relações de trabalho; 3) Percepções sobre ser mulher, gênero, trabalho e família. E em seguida, apresenta-se as conclusões e recomendações da pesquisa realizada e  finalmente as referências bibliográficas utilizadas para sua fundamentação teórica.

Objetivos
Objetivo geral: Desvelar sobre as percepções que as mulheres trabalhadoras de juta e malva possuem sobre as relações de gênero e trabalho na comunidade Ilha do Valha-me Deus – Juruti/PA.

Objetivos específicos:
· Identificar as trabalhadoras rurais da juta/malva e perfilar suas condições socioeconômicas;
· Apontar as relações de trabalho no contexto do processo produtivo da juta/malva, a divisão sexual do trabalho;
· Verificar as percepções das pesquisadas, referentes ao ser mulher, as relações de gênero, trabalho e família.
Metodologia
A pesquisa foi realizada na comunidade ribeirinha Ilha do Valha-me Deus, no município de Juruti/PA. É importante destacar que apesar da comunidade estar localizada neste município e estado da federação, todo o processo de cadastramento, entrega de sementes e produção é realizada junto aos órgãos responsáveis localizados no município de Parintins/AM. Além disso, a comunidade pesquisada é a maior produtora da fibra na  região, sendo que no ano de 2012 (plantio) – 2013 (colheita) houve apenas a produção de malva devido à escassez de sementes de juta.

Optou-se pela abordagem metodológica qualitativa,  segundo  Chizzotti (2006,  p.

79) esta pressupõe que “[...] há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vinculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito [...]”. Quanto ao método optou-se    pelo  materialismo

histórico-dialético, este é capaz de apreender os sujeitos em sua totalidade, Gil (2007) afirma que este método oferece bases para a melhor interpretação da realidade, uma vez que considera a dinâmica da vida em sociedade.

As técnicas e instrumentos utilizados foram: pesquisa bibliográfica, entrevistas seguindo roteiro de perguntas com cinco trabalhadoras rurais da malva, diário de campo e caderno de notas, observação direta, e história de vida. Os dados foram analisados com base no referencial teórico apreendido por meio da pesquisa bibliográfica.

Resultados e Discussão
Trabalhadoras da malva: condições de vida
A Ilha do Valha-me Deus é uma comunidade da zona rural do município de Juruti, estado do Pará, localizada em área de várzea caracterizada como “[...] áreas que sofrem uma dinâmica sazonal de cheia e vazante dos rios da Amazônia” (TORRES;  RODRIGUES, 2010, p. 236), tais ciclos dos rios influenciam diretamente no cotidiano dos moradores da comunidade, contexto este permeado de particularidades no modo de vida e trabalho amazônico varzeano.

A infraestrutura do local não apresenta saneamento básico. A água para as atividades diárias é retirada pelos moradores diretamente do rio, aqueles que possuem melhores condições dispõe de motor bomba para abastecer a caixa d’água particular. A energia elétrica comunitária é ligada apenas algumas horas, durante à noite, das 18 às 23, devido ao desenvolvimento das atividades escolares nesse horário. Alguns moradores também possuem motor de energia próprio que utilizam caso houver necessidade.

O núcleo central da Ilha do Valha é composta por cerca de 50 residências, uma igreja evangélica Assembleia de Deus, religião predominante das famílias da comunidade, uma casa pastoral na qual reside o pastor da igreja junto com seus familiares, duas pequenas casas comerciais, um posto de saúde, uma escola de ensino fundamental e um centro cultural.

Participaram da pesquisa um número de 05 mulheres trabalhadoras da malva residentes na Comunidade Ilha do Valha-me Deus. Estudamos os casos destas mulheres para identificar o modo de viver destas cultivadoras da malva e, desta forma, responder aos

objetivos propostos nesta pesquisa. Observando-se as idades das mulheres pesquisadas, verifica-se que elas estão distribuídas entre jovens, adultas e idosas, indo dos 24 aos 78 anos de idade, sendo que as mesmas ficam englobadas em duas situações: “desenvolveu trabalho na produção das fibras” (passado) e “desenvolve trabalho na produção das fibras” (presente).

Todas iniciaram o trabalho na produção desde muito novas, ainda eram crianças ou adolescentes e observamos que apenas as mulheres que possuem filhos pequenos atualmente ainda trabalham na produção das fibras devido à necessidade de sobrevivência e manutenção da família. Aquelas cujos filhos já são maiores, na medida em que estes já podem ou “dão conta” de trabalhar começam a substituir a mãe no trabalho de produção  das fibras.

Quando se observa o estado civil, percebe-se que das 05 mulheres, 03 são casadas e 02 solteiras. É importante destacar que a maioria das mulheres que nascem e  permanecem nas comunidades rurais é casada, esta questão propaga a ideia de que o casamento “prende” as mulheres no âmbito rural. “[...] A migração das mulheres ocorre durante a juventude, antes que formem família [...] o matrimônio é fator de permanência no meio rural, pois hoje ele não é a única perspectiva para as mulheres [...]” (SILVA; SCHNEIDER, 2010, p. 205).

Quanto à escolaridade, 04 das 05 mulheres possuem o ensino fundamental incompleto, uma delas apenas sabe ler e escrever por ter frequentado a alfabetização. Percebemos que ocorre a prevalência da escolaridade de ensino fundamental incompleto. No que se refere à religião, 03 das 05 mulheres se declaram católicas, e 02 delas afirmam ser evangélicas, frequentadoras da igreja Assembleia de Deus, com sede na comunidade.

Ao observarmos a composição familiar das mulheres pesquisadas percebemos que elas fazem parte de famílias numerosas que possuem de 07 a 11 membros, principalmente, formadas por casal e filhos, sendo 02 das 05 famílias formadas por mãe, irmãos, filhos e netos. As famílias numerosas ou extensas são comumente presentes no âmbito das comunidades rurais, as famílias das mulheres pesquisadas reforçam esta questão. Ferreira (2009) destaca que a constituição da família nas áreas rurais pode se expressar de duas maneiras: extensas ou nucleares e conjugais, segundo ele, a família conjugal é constituída pelos cônjuges e sua prole. Já a família extensa, de acordo com Wolf apud Ferreira  (2009,

p. 54), consiste:

Um varão com muitas mulheres e seus filhos. Diversos grupos nucleares têm em comum  nesse  caso  o  cabeça  da  família  (macho).  Pode  consistir  em famílias
nucleares pertencentes a diversas gerações tal como quando uma unidade familiar contém o camponês e as mulheres e, muitas vezes, o filho mais velho do camponês que mora com a mulher sob o teto paterno; em outras palavras, outro grupo nuclear.
A principal atividade produtiva é a agricultura, sendo que a produção das fibras de malva se destaca como o principal cultivo devido à comercialização do produto possibilitar maior renda entre os outros cultivos. A renda obtida com a venda da fibra da malva entre  as famílias pesquisadas vai de 600 a 9.000 reais anuais dependendo da quantidade produzida por cada uma. Com relação aos Programas Sociais, todas as famílias das mulheres pesquisadas são atendidas pelos Programas Bolsa Família e Bolsa Verde, 02 das 05 recebem Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Processo produtivo da malva: divisão sexual e relações de trabalho
Os estudos de Sousa et al. (2008) indicam que as mulheres labutam na agricultura familiar durante todo ano, de segunda a domingo, e participam de todas as atividades direta e indiretamente associadas à agricultura: comercialização da produção, cuidado com animais e trabalho agrícola. Na Ilha do Valha-me Deus observamos que as mulheres possuem conhecimento de todas as etapas do processo produtivo agrícola, elas sabem  desde como plantar até como comercializar os produtos, não apenas as fibras, mas também a melancia, segunda atividade produtiva que mais gera renda na comunidade.

Apesar de deterem o conhecimento de todas as etapas do processo de produção das fibras, algumas mulheres não mais trabalham nessa produção, o principal fator desse afastamento do processo produtivo da malva é o crescimento e substituição da sua mão de obra pelos filhos, principalmente os meninos, além da questão do envelhecimento. Existem também mulheres que mesmo detendo todo o conhecimento do processo trabalham na produção, mas não em todas as etapas isso porque existe uma divisão sexual do trabalho produtivo das fibras:

Pra afogar tem que tirar pau, pegar terra pra botar no toco da juta pra sentar, só para homem mesmo [...] Eu não carregava, não afogava, só cortava mesmo e lavava, jogar no varal fiz bem mesmo, estendia tudinho, aí quando enxugava, recolhia. (ENTREVISTADA 1)
Na comunidade, a começar pelas sementes, por meio das entrevistas pudemos perceber que são os homens que as recebem ou realizam a troca das fibras pelas sementes junto aos órgãos governamentais ou intermediários. O plantio é realizado pelos homens,  são raros os casos de mulheres que realizam a semeadura. Quando a planta da malva começa a crescer até alcançar determinado tamanho são as mulheres que realizam o trabalho de capina do terreno para a retirada de mato prejudicial à plantação. Ao alcançar o tamanho ideal, quando é considerada madura, a planta da malva começa a ser cortada, é o período de colheita, trabalho desenvolvido principalmente pelos homens, as mulheres desenvolvem tal atividade de acordo com a necessidade.

Após o corte, os homens pegam as plantas de malva cortadas e distribuem em feixes, posteriormente, esses feixes são afogados na água, ficando imersos por um período de seis dias para a fibra amolecer e se tornar esbranquiçada. Passados esses dias, os feixes passam pelo processo de desfibrilamento, a fibra começa a ser retirada, atividade esta realizada dentro d’água por homens e mulheres de acordo com a necessidade. É a etapa mais degradante aos trabalhadores que permanecem com água até a cintura de 8 a 10 horas diárias.

Com a fibra retirada é necessário realizar o transporte delas para o local onde ficam localizados os varais destinados à secagem da fibra. O transporte é, geralmente, realizado pelas crianças e mulheres e estas últimas são as principais responsáveis por colocar a fibra para secar nos varais. Feita a secagem, os homens realizam o trabalho de enfardamento das fibras para a comercialização dos fardos. A comercialização das fibras na comunidade é realizada por homens e mulheres de acordo com o contexto familiar visto que existem famílias em que as mulheres assumem tal função e há outras em que as mulheres só comercializam quando os homens estão ausentes por algum motivo no momento da negociação.

Na comunidade pesquisada a divisão sexual do trabalho se fundamenta nas dualidades do “público-privado” e “pesado-leve”. Nas observações e entrevistas notamos que é atribuída à mulher a atividade doméstica e no processo produtivo ela desenvolve atividades consideradas em seu contexto social como menos exigentes de esforço físico. Ao homem são atribuídas atividades como negociação das sementes e comercialização dos produtos, presidência das associações, além de desenvolverem as atividades consideradas de maior dispêndio de energia física. Porém é preciso destacar que na comunidade de acordo com as necessidades das famílias homem e mulher realizam todos os trabalhos –
público, privado, pesado e leve. Silva e Schneider (2010, p. 189) parafraseando Holzmann (2006) destaca que na divisão do trabalho:

[...] a produção de valores de uso direcionados para a família e as atividades de reprodução da espécie e do cuidado com crianças, velhos e incapazes foram consideradas atribuições femininas, restringindo a atuação feminina à esfera privada. Por outro lado, a produção social e o comando da sociedade, ou seja atividades realizadas no espaço público, ficavam ao encargo dos homens.
Na divisão sexual do trabalho, Torres e Rodrigues (2010) destacam ainda que a noção que se tem quanto ao que é considerado “leve” e “pesado” se relaciona com a ideia que os indivíduos possuem acerca das atividades que são realizadas na esfera do sistema produtivo. Mulheres e homens realizam tanto atividades “leves” quanto as “pesadas”, tal situação demonstra que o que é tido como “leve” e “pesado” é estabelecido a partir de construções determinadas culturalmente e devido a isso são relativas.

É importante destacar que “[...] é a sociedade que forma a diferença entre os sexos biológicos, de acordo com uma visão mítica do mundo, enraizada na relação arbitrária de dominação de homens sobre mulheres, que também se manifesta na realidade da ordem social através da divisão do trabalho.” (BORDIEU apud SILVA; SCHNEIDER, 2010, p.189)

Percebemos, assim, a importância do estudo da situação da mulher e das relações  de gênero no meio rural. É preciso ressignificar o trabalho da mulher, dando a ela o reconhecimento e a valorização que lhe cabe. O trabalho desta não é ajuda, mas sim uma contribuição econômica fundamental na produção rural. Dar viabilidade ao trabalho da mulher é urgente, não somente na agricultura familiar, mas em todos os setores sociais e econômicos, em atividades socioculturais e na sustentabilidade ambiental da Amazônia.

Percepções sobre ser mulher, gênero, trabalho e família
Por meio das falas das entrevistadas, notamos o que elas percebem sobre si mesmas, sobre ser mulher, sobre o que ensinam e orientam as filhas acerca de como se comportar enquanto mulheres, como ser mulher:

[...] eu digo pra elas: casar é uma responsabilidade muito grande. E o governo de marido é pior do que de pai, que de pai você diz: papai eu vou ali, né, e com marido você só faz se o marido permitir. (ENTREVISTADA 2)
Através da fala, observamos que a entrevistada tinha anseio de casar para sair do que ela chama de governo de seu pai, mas o que ocorreu a partir de seu casamento foi uma alteração do governo que das mãos do pai passou às do marido. Nesse contexto tem prevalecido a ideia do homem enquanto chefe da família, detentor do poder. De acordo com Torres (2005, p. 54), “a instituição familiar constitui-se no espaço inicial onde essa percepção naturalizada se processa, de vez que a família cumpre uma função básica na sociedade que é a reprodução da espécie e a transmissão de hábitos e costumes”, tendo a mulher papel essencial na socialização dos filhos. E acerca da orientação das filhas por parte das mães, outra entrevistada relata:

Eu ia ensinar também educação, botar pra estudar, botar pra aprender a fazer as coisa assim na cozinha, assear a casa, arriar a louça, pra mim era isso também [...] Respeitar o seu marido, porque tem muita mulher que não quer obedecer o marido. [...] Quando se casar é pra respeitar seu marido, num tá brigando, num tá falando as coisas. (ENTREVISTADA 1)
A educação é algo que a entrevistada acredita ser importante para a vida das filhas e, além disso, para a mesma, é fundamental o aprendizado das atividades domésticas, o que nos faz refletir que ela acredita que tais atividades são atribuições das mulheres. A “identidade de gênero permanece fundada nos papeis de mãe e esposa, as necessidades da casa (incluindo as das crianças) se confundem com as da mulher e se colocam como prioritárias” (CARNEIRO, 1996, p. 13). Além disso, a entrevistada orienta como se comportar no casamento, o respeitar ao marido. Esse respeito reforça e propaga ainda mais a ideia do homem detentor do poder no âmbito familiar. Nesse sentido, Giddens (1993,   p.

148) salienta que:

A divisão sexual do trabalho permanece substancialmente intacta; em casa e no trabalho, na maioria dos contextos das sociedades modernas, os homens em sua maioria não desejam soltar as rédeas do poder. O poder está relacionado aos interesses e obviamente a considerações absolutamente materiais que ajudam a explicar por que isso ocorre deste modo [...]
Em contrapartida, a falas a seguir, apresentam a ideia da mulher não se deixar dominar  pelo  homem,  demonstra  certo  rompimento  com  a  visão  do  homem enquanto

detentor do poder, revela a valorização da mulher, de sua inteligência, seus direitos. Antes de qualquer coisa, o ser mulher, para as entrevistadas, é não se deixar rebaixar pelo homem. Segundo elas:

[...] hoje a mulher ela já tem mais valor e até mais inteligência de que o próprio homem, né, porque antes só era o homem que fazia negócio né, só o homem que tinha direito nas coisa, hoje não, hoje já somo nós mulher que estamo  em primeiro lugar que os homens. [...] agente tem que se valorizar, não deixar mais se rebaixar por causa de homem. (ENTREVISTADA 5)
Ás vezes o marido quer ser carrasco e as mulher de hoje não quer mais padecer o que já padeceu no tempo passado, né, as mulher eram escravas do homem, hoje elas não são mais [...] (ENTREVISTADA 2)
Tais falas precisam ser destacadas enquanto um avanço para iniciais transformações nesse contexto de extrema desigualdade de gênero no qual as pesquisadas vivem, além de toda herança histórica que embute no imaginário da mulher amazônida a submissão ao homem no âmbito da família, legado europeu com base no patriarcado na formação das famílias durante todo o processo de colonização (TORRES, 2005). Nessa direção, as entrevistadas relataram acerca do que elas pensam quanto à importância da mulher na família:

Pra mim, assim, é muito bom, né, a importância duma mulher na família porque nós mulher temos que construir uma família, né, e quando, como a bíblia mesmo ela diz, que nós, a mulher nasceu pro homem, o homem pra mulher e, às vezes, agente constrói uma família e num sabe levar até o fim [...] (ENTREVISTADA 2)
Na família é, assim, é os filho, né, é os filho, é também, assim, negócio da [pausa para pensar] porque eles vão ficando grande, chega daquele tempo eles num quere mais obedecer nós [...] já vão embora pra festa, né, vão, as vezes, chego bebo, assim tonto, aí agente fica pedindo preles não fazerem isso, né, bebendo, num é bom. (ENTREVISTADA 1)
Porque os filhos num é mais com as mãe? Tudo é a mamãe. Aqui em casa é assim, eles não vão com o pai deles não, do mais velho ao menor aí é tudo com a mamãe [...] mamãe, eu queria ir pra tal paragem, eu queria ir pra tal festa, a senhora num deixava eu ir? Aí quando dá eu deixo, quando num dá eu num deixo, eles já sabe [...] (ENTREVISTADA 3)
Para as entrevistadas a importância da mulher está no cuidar, na manutenção da família. Após construída a família tem que haver o cuidado para que ela seja “levada até o fim”, isto é, permaneça unida. Além do cuidar da família em si, as falas destacam o quanto são as mulheres as principais responsáveis pelos filhos, o cuidar, orientar, conversar, entre outras questões,  que são  atribuídas às  mães realizarem e,  geralmente, os  filhos     possui

maior abertura para falar sobre qualquer assunto com as mães do que com os pais. Silva e Schneider (2003, p. 189), enfatizam que:

As mulheres devem cuidar da casa e das atividades de reprodução familiar, ou seja, cultivo de hortas e ervas medicinais, pequenas criações, assim como a atividade leiteira. Os homens devem cuidar das atividades produtivas, ou seja, voltadas para o mercado, enquanto consideram que as mulheres apenas ‘ajudam’, o que reflete a desvalorização do trabalho feminino pela sociedade, já que as tarefas domésticas não geram renda monetária.

Desenvolver os trabalhos em casa e na produção torna-se muito cansativo e, nesse sentido, ocorre a divisão do trabalho das mulheres com os filhos, principalmente as meninas na medida em que elas passam a assumir as atividades domésticas enquanto as mães realizam outros trabalhos. Noda (2010) destaca que na produção das fibras as mulheres ajudam os homens na medida em que as filhas assumem tarefas da casa:

[...] eu divido porque, olha, quando eu vou pro trabalho da juta aí já fica outra no meu lugar na cozinha, já tem alguém que vai fazer a comida, vai limpar uma casa assim, aí quando as menina num tão os meninos fazem, e assim quando eu tou muito ocupada eu coloco um pra fazer lá. [...] (ENTREVISTADA 3)
Trabalho do campo é tudo nós, todo mundo trabalha ,agora da casa eu deixo assim: quando nós num tamo aperriado com o trabalho fica a fulana em casa, ela que fica, ela que arruma, aí na outra semana fica uma, aí a outra vai [...] Eu trabalho assim, eu não paro, meu trabalho agente não para com o marido. (ENTREVISTADA 2)
As falas acima são de mulheres que ainda desenvolvem o trabalho na produção das fibras. A fala a seguir é referente a uma mulher que, atualmente, não mais trabalha na produção, apenas no do âmbito doméstico, ela descreve um pouco do trabalho por ela desenvolvido:

O meu que eu sei mesmo é mais da cozinha mesmo, né, lavar roupa, fazer o alimento, assear a casa. Ele cuida da comida pra peixe, as vez quando tem trabalho ele vai trabalhar com os menino, roçar por aí, pra gente plantar alguma planta, alí pro outro lado onde é nosso terreno, alimpar, né. (ENTREVISTADA 1)
Além do trabalho dela, a entrevistada relata quais as atividades desenvolvidas por seu esposo. Por meio dessa fala, percebemos uma divisão do trabalho entre privado e público nos quais a casa e a roça são espaços que se dualizam, há a divisão sexual não

apenas no processo produtivo da fibra, mas também no âmbito do lar, familiar. A partir da dualidade, o homem raramente realiza as atividades domésticas:

Muito difícil, só quando não tem quem faça, aí ele faz, um café, uma comida, cuida peixe. Quando tá sozinho, quando os meninos tão que eu saio é os meninos que faz. (ENTREVISTADA 1)
Eles não enche água, eles não varre casa, num passo pano, num  faze comida, num cuida peixe, só mesmo quando agente tá doente. (ENTREVISTADA 5)
Nesse contexto, Sacks (1979) enfatiza que o status feminino torna-se subordinado e doméstico, já que a sociedade de classes resulta na dicotomia entre as esferas pública e privada. Sendo o trabalho social ou público a base fundamental para o status social adulto do qual as mulheres são excluídas, nega-se, nesse sentido, a condição delas enquanto adultas e defini-as como tuteladas do homem. Com relação às atividades na produção agrícola, principalmente das fibras, elas relatam que todos os membros da família contribuem para a produção, realizando, assim, um trabalho com base na agricultura familiar:

Porque, assim, aqui todos nós trabalha dos menor aos maior, quando eles chega da escola aí eu digo assim os que não pode nesse trabalho de juta, os que não  sabe lavar eles vão passar do roçado pra cá [...] (ENTREVISTADA 3)
[...] Nós fomo acostumado mesmo a trabalhar, meu pai, minha avó, botava nós pra trabalhar mesmo, nós tinha que trabalhar, então eu fiquei com esse costume de não parar. (ENTREVISTADA 2)
O processo de produção das fibras se expressa em um trabalho bastante degradante, principalmente na etapa de desfibrilamento quando é necessário trabalhar por longos períodos dentro d’água, muitas consequências à saúde surgem, as mulheres são afetadas de forma ainda maior em relação aos outros trabalhadores devido seus aspectos biológicos próprios:

Dá amortecimento nos braço da gente [...] porque eu acho, assim, sobre o frio e na idade que agente já tá, trabalhar, fica cansado, fica uma coisa difícil pra gente mulher, aí vem as consequências da menstruação [...] (ENTREVISTADA 3)
Eu sinto muita dor e eu não garanto mais trabalhar, na barriga, nos meus ossos, olha como está minha mão de ontem, tá puxando [desfibrando], e aí eu não aguentei mais, isso aqui eu digo, meu filho, pega um óleo e faz uma massagem na minha costa que eu não aguento mais. (ENTREVISTADA 2)
Mesmo quando grávidas as trabalhadoras da malva só deixam de participar do processo produtivo já bem próximo do parto: “Eu trabalhava, assim, já perto de ganhar o filho.” (ENTREVISTADA 3). “Até cinco meses ainda trabalhava.” (ENTREVISTADA 2). “Até com seis meses, aí parava, né, que já tava barrigudona.” (ENTREVISTADA 1). Sem esquecer os ricos que elas correm de ataques de animas peçonhentos, entre outros como a sanguessuga:

Agente tem que fazer barulho na água, picando na frente da gente. Eu prefiro enfrentar arraia do que a sangue suga, eu sempre trabalho de bota, calça comprida. (ENTREVISTADA 3)
De arraia eu já fui tiscada, mas só foi mesmo ma lá mar, eu chorei. [...] Eu  peguei uma desse tamanho, parece uma folha, essa foi grande essa sanguessuga. (ENTREVISTADA 2)
Ferreira (2009, p.173) reforça:

O momento do desfibrilamento é onde o trabalhador da malva corre alguns perigos e, também, tende a desenvolver algumas doenças que eles definem como reumatismo, gripe, problemas dermatológicos devido à insolação, fungos nas unhas dos pés e das mãos, problemas oftalmológicos e outros. Nessa etapa do processo de trabalho há, também, o risco iminente de ataque de cobras, poraquês, arraias, jacarés, lacraias, formigas, escorpiões e sanguessugas. [...]
O desfibrilamento da malva é realizado pelas mulheres entrevistadas, além delas deterem o conhecimento do processo produtivo, elas executam essas atividades apesar do grande desgaste físico, de suas condições biológicas, dos riscos de picadas e ataques de animais que vivem nas águas. Elas sabem que o trabalho por elas realizado, equivale ao trabalho que um homem pode realizar, sem o trabalho delas seria necessária à contratação da mão de obra de outro trabalhador. Esse trabalho é árduo, elas relatam:

Para lavar você vai lá puxar toda aquela fibra daquele feixe e amarrar porque ela não pode ficar espalhada senão ela vai atrapalhar, aí tem que fazer o varal para poder jogar essa juta, aí é trabalho né. (ENTREVISTADA 3)
É muito triste agente trabalhar dentro d’água, viver n’água. Tem gente que diz:  tu faz trabalho de um homem. E agente faz mesmo. (ENTREVISTADA 2)

A fala a seguir apresenta a ideia do ajudar da esposa ao marido. “[...] Este aspecto é identificado como algo naturalizado, percebido assim pela própria mulher e reafirmado pela  família.  Inclusive,  muitas  vezes  as  múltiplas  tarefas,  que  se  traduzem  em    uma

sobrecarga
de
trabalho,
chegam
a
ser
subestimadas
pelas
próprias
mulheres.” (HERNÁNDEZ, 2009, p. 106).

Não tinha quem ajudasse ele. Ajudar porque era preciso ajudar e trabalhar para adquirir alguma coisa, né, eu ia ajudar ele. (ENTREVISTADA 1)
Mas é preciso destacar que não entendemos essa ajuda como mera realização de atividades complementares ao homem. As mulheres pesquisadas realizaram ou realizam (dependendo de sua situação atual) as mesmas atividades que o homem realiza, isto é, executa todas as etapas do processo de produção e até mesmo comercialização dos produtos, caso haja necessidade. As mulheres trabalham porque é necessário à manutenção da família, criação dos filhos pequenos, obtenção de utensílios para a casa, enfim, para o atendimento de suas necessidades, sobrevivência.

O trabalho da mulher se dá em todos os espaços, elas realizam atividades referentes à reprodução social da família e também àquelas referentes à produção de cultivos que visam a alimentação e geração de valor de troca, sem esquecer da responsabilidade com as atividades domésticas. No cultivo das fibras marcam presença em todas as etapas do processo. Dessa forma, é necessário ter um novo olhar para as trabalhadoras rurais, em especial aquelas que trabalham com a juta/malva, que arriscam suas vidas no processo produtivo e obtêm um baixo rendimento e reconhecimento.

Com tudo, notamos a importância do estudo realizado, o quão relevante é dar destaque as mulheres que desenvolvem o trabalho na produção das fibras vegetais, seus anseios, suas percepções, as relações de gênero e trabalho. Elas não realizam apenas uma ajuda aos homens nesse processo, elas são fundamentais para o desenvolvimento do trabalho com a fibra, seu trabalho precisa ganhar visibilidade. Estas mulheres são literalmente “mulheres de fibra”, suas histórias revelam o quão são batalhadoras e guerreiras.

Conclusões e Recomendações
Destacamos que não foi possível desvelar todas as percepções que possuem as trabalhadoras rurais da juta/malva, denominadas por nós de mulheres de fibras, uma vez que o maior aprofundamento destas questões demandaria um tempo maior de dedicação à pesquisa. Nesse sentido, outras questões relevantes deste trabalho também seriam passíveis de estudos mais intensos como é o caso da discussão em torno da influência que a religião (católica e/ou evangélica) nas relações de gênero e trabalho das pesquisadas.

Identificamos e perfilamos as condições socioeconômicas e culturais das mulheres pesquisadas, apontamos as relações de trabalho destas no contexto do processo produtivo da juta e malva e observamos a ocorrência de uma divisão sexual do trabalho no âmbito familiar que se estende à produção das fibras na medida em que se tem a dualidade entre atividades consideradas “leves” atribuídas às mulheres e “pesadas” destinadas aos homens. Mas apesar desta divisão as mulheres possuem conhecimento de todas as etapas do processo de produção à comercialização das fibras, mesmo que elas não as desempenhem sempre, caso necessário elas as assumem.

Percebemos o papel relevante que as mulheres de fibra possuem no processo produtivo agrícola, no âmbito da agricultura familiar. Dessa forma, ressignificar o trabalho por elas desenvolvido, dar-lhes o reconhecimento e a valorização se faz  necessário  uma vez que o trabalho destas não se resume em ajuda, mas sim em contribuição econômica fundamental na produção rural. Dar viabilidade ao trabalho da mulher é urgente, não somente na agricultura familiar, mas em todos os setores sociais e econômicos, em atividades socioculturais e na sustentabilidade ambiental da Amazônia.

Contudo, destacamos que é fundamental conhecer as trajetórias de vida, as experiências sociais dos sujeitos por meio de pesquisas para compreender o universo da mulher trabalhadora do campo, que historicamente esteve submetida a uma estrutura social que produz desigualdades e subalternização. Com o estudo desenvolvido, buscamos contribuir para que novas pesquisas nessa área sejam realizadas a fim de que possam ser empreendidas ações coletivas e efetivas de transformação das desigualdades no campo, principalmente junto às mulheres.
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CARACTERÍSTICAS DA UNIÃO ESTÁVEL NAS/NOS JOVENS COM FAIXA ETÁRIA COMPREENDIDA ENTRE 14 E 18 ANOS EM CIDADES DO AGRESTE MERIDIONAL DE PERNAMBUCANO COM POPULAÇÃO DE ATÉ 20 MIL HABITANTES
Paulo Rodrigo Pereira da Silva 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
Orientador: Dr. Geraldo Barroso Filho
INTRODUÇÃO
Os jovens no Brasil tem buscado a maturidade cada vez mais cedo. Procuram estudar mais visando a aquisição de empregos melhor remunerados; eles têm dominado a tecnologia de forma espontânea e com maior domínio que, muitas vezes, o público adulto além de entrar mais cedo na prática de relações sexuais entre outros fatores. Ainda associado a estes, os jovens tem adentrado nas uniões estáveis cada vez mais cedo. Matrimônio, gravidez, uniões consensuais, são termos cada vez mais comuns entre os/as jovens e adolescentes de cidades menores do Agreste Meridional Pernambucano, cidades com até 20 mil habitantes.

A união entre jovens em cidades pequenas como Saloá, Iatí, Paranatama, entre outras diversas na região citada bem como em diversas cidades do mesmo porte populacional é crescente principalmente entre jovens de 14 até aos 18 anos. Esses casamentos se arranjam de diversas formas onde:

“[...] a composição familiar se apresenta sob múltiplos modelos. Alguns empregam a expressão polimorfismo familiar ao abordar o tema. Ao lado da família tradicional, instituída pelo matrimônio e composta pela união de pais e filhos, há modelos diversos, alguns previstos no jus positum, como a união estável e a relação monoparental. Forças sociais atuam sobre o Estado, buscando o reconhecimento como entidade familiar para certas uniões, como a homoafetiva. A matéria situa-se no plano de lege ferenda e seu estudo não tem sede na Dogmática Jurídica, mas na Sociologia e Filosofia do Direito. As relações familiares não são criadas pelo Direito de Família; este apenas dispõe sobre o fato natural, espontâneo, que é a formação da associação doméstica” (NADER, 2006, p. 4).

O termo “matrimônio”, considerado sinônimo de casamento, é utilizado para designar a união estável entre homem e mulher1. Esse tipo de união tem sido cada vez mais comum entre jovens dos 14
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1- Atualmente já é reconhecida a união estável entre pessoas de mesmo gênero através da da ADIn (Ação Direta de Inconstitucionalidade) nº 4277 e da ADPF (Arguição de descumprimento de preceito fundamental) nº 132.
aos 18 anos, muitos em período e idade escolar que, segundo constatamos nessa pesquisa, na maioria dos casos abandonam a escola e/ou a carreira acadêmica.

Ainda que o perfil no padrão nupcial tenha mudado, com pessoas casando com maior idade, após a aquisição de profissão e emprego estável, com o nascimento dos filhos com idades maiores, essas jovens tendem a andar na contramão quando comparadas ao resto do país. Para Esteve, Lesthaeghe e Lopez-Gay, (2012, p.38), “o aumento na proporção de casamentos informais tem sido recentemente associado a um potencial processo de secularização presente na America Latina”. O termo secularização pode ser compreendido como “uma mudança social, na qual a religião perde sua influência na vida das sociedades, nas decisões de suas instituições e na vida social” (BERGER, 1998 apud SANTOS 2000, p. 23). Vale ressaltar que esse fator se apresenta com menor impacto nas cidades citadas neste artigo conforme os dados que serão apresentados mais a frente.

Ainda interferem como fator de contração de união estável e da própria família fatores como a necessidade de independência dos pais ou responsáveis como afirma Freitas (1990, p. 17) que é na adolescência e na vida jovem que o individuo se sente livre para experimentar papeis e estilos da vida adulta e que uma vez formada a personalidade, os jovens “procuram distanciar-se da família na busca de uma maior autonomia”.
A gravidez não-planejada é um fator de grande impacto no que se refere a aquisição matrimonial. Fávero e Mello (1997) e Silva (1994, p. 131, apud FREDIANI et al., 1996), afirmam que a gravidez “pode ser entendida como consequência de um conjunto de características tais como fraco desempenho escolar e baixas aspirações educacionais” o que levariam as jovens a aquisição da união estável (geralmente informal) uma vez que “casar” é o caminho para uma vida feliz. Muitas vezes a gravidez acidental conforme afirma Menezes (1996, p.197), ao dizer que “a situação de gravidez geralmente não  é pensada na perspectiva de direito ao prazer, mas na do controle e repressão da sexualidade”.

Mesmo adentrando em união estável muito cedo, a maioria dos relacionamentos se mantém devido aos filhos ou a própria satisfação ou conveniência das/dos cônjuges.

Esses e outros fatores são temas de nossos estudos uma vez que o enfoque desse trabalho é analisar a entrada dos jovens compreendidos na faixa etária dos 14 aos 18 em uniões consensuais  formais ou informais, um fenômeno que ainda se apresenta com considerável força nas cidades pequenas do Agreste de Pernambuco centralizando as cidades de Saloá, Paranatama e Iatí, cuja população varia de

11 a 19 mil habitantes sendo estas cidades, um reflexo das demais cidades da região citada com população de até 20 mil ou ainda em cidades com população maiores (até 50 mil) ou bairros de região periférica de centros urbanos maiores. A análise aqui presente nesse artigo direciona-se aos fatores que levam os jovens a contrair matrimônio, em especial no gênero feminino.

OBJETIVOS
Objetivo Geral
Pesquisar os fatores relacionados à aquisição de união estável formal ou informal das/dos jovens compreendidas(os) entre os 14 e 18 anos nas cidades do Agreste Meridional de Pernambuco centralizando dentre outras, Saloá, Paranatama e Iatí que apresentam índice populacional de até 20 mil habitantes.

Objetivos Específicos
· Verificar a influência de determinados fatores como religião, família, entre outros, na aquisição de uniões estáveis, formal ou informalmente, dos adolescentes, em especial do gênero feminino, nas cidades de menor porte do Agreste Meridional de Pernambuco;
· Registrar o índice de jovens, de ambos os gêneros, que participam de uniões estáveis formais e informais e que ainda mantém os estudos nas escolas de Ensino Fundamental e Médio do Agreste Meridional Pernambucano mesmo após a aquisição de matrimônio, centralizando as cidades de Saloá, Paranatama e Iatí;
· Comparar os dados estatísticos do IBGE no que se refere à aquisição de uniões estáveis formais e informais a nível nacional, com os dados de Pernambuco em detrimento aos fatores presentes em cidades de até 20 mil habitantes como é o caso das cidades como Saloá, Iatí e Paranatama no  Agreste Meridional de Pernambuco;
· Registrar os fatores que estabelecem relação entre a união estável, formal ou informal, dos indivíduos e o abandono escolar dos/das jovens nas escolas estaduais de Ensino Médio das cidades com até 20 mil habitantes do Agreste Meridional de Pernambuco, observando como modelo as cidades de Saloá, Paranatama e Iatí.
METODOLOGIA
População Estudada
Jovens de ambos os gêneros envolvidos em uniões estáveis formais e/ou informais compreendidos entre os 14 anos até os 25, divididos em duas categorias: o primeiro grupo está compreendido na faixa dos 14 aos 18 anos atualmente e o segundo grupo está compreendido com jovens também de ambos os sexos, com idades de até 28 anos que contraíram matrimônio no período em que estes estavam na faixa etária entre 14 e 18 anos. Ao todo, 45 indivíduos, 15 em cada uma das cidades de Saloá, Iatí e Paranatama, participaram das pesquisas e mais 20 indivíduos, não estudantes, compreendidos no segundo grupo citado neste artigo.

Coleta de Dados
Foi aplicado a estes indivíduos um envolvendo questões como idade, sexo, idade em que o individuo optou por união estável e se esta união é formal ou informal, entre outros fatores. O campo de pesquisa foi as cidades de Saloá, Paranatama e Iatí no Agreste Meridional de Pernambuco. Estas cidades funcionam como reflexo do quadro social das cidades com até 20 mil habitantes, no que se refere aos aspectos matrimoniais. Segue abaixo o modelo de formulário:
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Método de Pesquisa
Como método de procedimento, é abordado o estatístico e estruturalista. Como técnica empregada adotou-se a observação direta extensiva uma vez que utiliza como mecanismo de coleta de dados um questionário de pesquisa e que lida com o objeto união estável e os fatores que levam os indivíduos compreendidos na faixa etária compreendida entre os 14 e os 18 anos nas cidades do Agreste Meridional de Pernambuco.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Na contramão dos dados apresentados pelo IBGE, os jovens, nas cidades de até 20 mil habitantes no Agreste Meridional Pernambucano podendo ser este um fator presente em outras cidades não só de Pernambuco como em outros estados, apresentam uma taxa de nupcialidade bastante elevada (IBGE, Estatística de Registro Civil, 2003-2011).

Em Pernambuco os índices apresentam considerável queda nos períodos compreendidos entre 2003 e 2011 (IDEM, IBIDEM). Nas cidades como Saloá, Iatí e Paranatama, esses índices aparentam apresentar um crescimento considerável Fatores como influência da família, questões religiosas,  gestação não planejada e a busca pela independência, entre outros, apresentam destaque no que se refere às uniões consensuais nas cidades da região citada. Os fatores que estão intrinsecamente relacionados à nupcialidade dos indivíduos da região citada serão tratados em ordem de percentual de acordo com os dados colhidos na pesquisa.

Gênero
A coleta de dados aponta que a maioria das mulheres adquiriu união estável formal ou informalmente na faixa etária compreendida entre os 14 aos 18 anos. O percentual chega a ser de 97% em cidades Iatí e Paranatama. Abaixo a tabela representa o percentual de mulheres e homens que mantém união estável formal ou informal:

Tabela 1
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Geralmente, os homens, contraem união estável com idade superior a 20 anos com mulheres de cerca de 3 a 4 anos mais jovens.

Fatores que Influenciaram Direta ou Indiretamente o “Casamento”
A maioria dos entrevistados considera a união estável, formal ou não, como sinônimo de casamento, não sabendo fazer distinção entre união formal e informal, reconhecendo ambas como casamento. Sobre este prisma, destacam-se como fatores que foram determinantes:

Tabela 2
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Os demais fatores somam juntos cerca de 20% dos fatores que influenciaram os indivíduos ao casamento. Alguns dos indivíduos cujo questionário foi aplicado afirmam de forma espontânea, que os pais os/as obrigaram ao casamento devido à fatores como a iniciação dos/das jovens na vida sexual. Em outros casos, os pais apenas orientaram os/as jovens ao casamento porem sem a imposição direta. Esses fazem parte das estatísticas “outros” na Tabela 2.
Filhos
Cerca de 38% dos casais compostos pelo menos um dos cônjuges submetidos ao questionário de pesquisa apresentam filhos(as). Parte desses indivíduos afirma que a gestação foi o fator determinante para as questões de nupcialidade. Contudo, para parte deste grupo, a gestação veio apenas quando a união se apresentava consolidada.

Idade
A maioria dos jovens na faixa etária compreendida entre 14 e 18 anos participantes da pesquisa é do gênero feminino (cerca de 95%). A maioria das jovens apresenta 17 anos com um percentual de 38% como demonstra a tabela seguinte:

Tabela 3
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São jovens em período escolar, geralmente matriculados em escolas regulares ou até mesmo no Ensino Médio Integral, sendo filhas ou filhos de pais separados, ou que moram com avós ou tios.

Manutenção da União
A maior parte dos indivíduos pesquisas mantém a união estável tanto, os que estão na faixa etária envolvida nas pesquisas (grupo 1) quanto naqueles que apresentam idade de até 25 anos (grupo 2). Ainda que estes obtiveram união estável ainda na adolescência, boa parte deste migraram da união estável informal para o casamento legal. Ainda assim, cerca de 78% dos indivíduos  mantém a união.
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Tabela 4
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Evasão Escolar
Apenas 30% a das/dos jovens mantêm seus estudos após o casamento. Os indivíduos participantes das pesquisas afirmam ser importante a manutenção do vínculo escolar para, geralmente com o intuito de adentrar na universidade, cursos técnicos e adquirir uma profissão. A tabela abaixo apresenta o percentual de estudantes que mantiveram seus estudos após a união estável:

Tabela 5
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A maioria dos/das estudantes (70% no total) abandona, ainda que temporariamente, seus estudos nas cidades pesquisadas, mesmo que por um curto período (que a/o faça perder o ano letivo).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na contramão dos dados apresentados pelo IBGE (Estatística de Registro Civil 2003-2011 - Nupcialidade: casamento, separações e divórcios), as/os jovens na faixa etária compreendida entre os 14 aos 18 anos da região do Agreste Meridional de Pernambuco, nas cidades de Iatí, Paranatama e Saloá, estão contraindo união estável com um número maior de vezes do que o esperado.

A maioria (cerca de 60%) opta inicialmente por união estável informal, depois migrando para o matrimônio formal geralmente entre 6 e 7 meses após a consumação da união. A grande maioria das/dos jovens, como mostra a pesquisa, são do gênero feminino. Geralmente estas “se casam” com indivíduos com média de idade igual ou superior aos 22 anos.

Nas pesquisas, não há a presença de união estável entre pessoas do mesmo sexo, o que, demonstra uma resistência por parte da comunidade esse tipo de relacionamento. Na concepção do pesquisador, crer-se que a omissão de casais como estes seja dada ao fato de haver ainda algum medo constrangimento a que o individuo esteja sujeito. Percebe-se ainda por meio deste fator, que as cidades pesquisadas ainda apresentam uma visão homofóbica herdada ainda da cultura patriarcal que prevalece nas cidades de pequeno porte.

As pesquisas também apontam, de acordo com os dados colhidos, que cerca de 30% dos entrevistados estão satisfeitos com o casamento; 40% estão parcialmente satisfeitos e 30% se sentem insatisfeitos. Ainda a religião parece ter uma considerável influência no que se refere às uniões estáveis. Tanto nas igrejas evangélicas (principalmente as Pentecostais e as Neopentecostais) quanto na igreja católica (principalmente os Movimentos Carismáticos) os jovens procuram casar-se após poucos meses de inicio de “namoro”. A necessidade de independência, filhos entre outros, se apresentam como fatores que influenciam os jovens no que se refere a uniões consensuais. Na tentativa de manter padrões de castidade, os jovens são induzidos ao matrimônio.
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REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E GÊNERO NO BRASIL E NOS PAÍSES DE DEMOCRATIZAÇÃO RECENTE
Beatriz Rodrigues Sanchez1 
Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo

Orientador: Prof. Dr. José Álvaro Moisés

Introdução
Nos últimos anos, a participação das mulheres nas instituições políticas tem sido pauta da agenda internacional. A criação de comissões nas organizações e regimes internacionais destinadas a tratar especificamente dos temas relacionados à participação feminina nas instâncias decisórias e, de maneira geral, das questões de gênero, revela a preocupação acerca dessa matéria. A ONU Mulher, entidade das Nações Unidas para a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres, criada em 2010 e chefiada pela ex-presidenta chilena Michelle Bachelet, é um exemplo desse tipo de iniciativa.

Entretanto, é possível perceber que as mulheres ainda têm um longo caminho pela frente para que alcancem a igualdade nas instituições de representação. De acordo com dados de 2010, o Brasil é o segundo país da América Latina com mais baixo índice de mulheres em cargos legislativos federais: apenas 8,8% dos deputados federais são mulheres (TSE, 2010). Na América Latina, a média desse mesmo índice é de 22% (SACCHET, 2012a). Essa sub-representação pode ser explicada pela existência de uma série de obstáculos de ordem cultural, social e institucional à participação feminina em cargos eletivos.

A partir dos anos 1990, o reconhecimento das instituições políticas como possíveis promotoras da igualdade de direitos entre homens e mulheres passou a ser encarada de maneira mais positiva. Os partidos políticos, devido ao seu poder  de recrutar pessoas para a vida política, de sociabilizar líderes políticos e de influenciar o debate público, ganharam importância nesse cenário (GOETZ, SACCHET, 2008).    Por
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1 Beatriz Rodrigues Sanchez é estudante de Relações Internacionais na Universidade de São Paulo (USP). Faz parte do projeto de pesquisa “Brasil, 25 anos de democracia – avaliação crítica: instituições de representação, sociedade civil, cultura política e políticas públicas” do Núcleo de Pesquisas em Políticas Públicas (NUPPs).

isso, também, passaram a ser vistos como peças fundamentais na articulação dos interesses das mulheres.

Este artigo apresenta os resultados da pesquisa sobre a participação política das mulheres no Brasil e nos países de democratização recente, realizada entre os meses de outubro de 2012 e junho de 2013 junto ao Núcleo de Pesquisas em Políticas Públicas (NUPPs) da Universidade de São Paulo (USP). Essa pesquisa está inserida no projeto “Brasil, 25 anos de democracia – Balanço Crítico: Políticas Públicas, Instituições, Sociedade Civil e Cultura Política de 1988 a 2013”.
Objetivo
O objetivo dessa pesquisa é apresentar um panorama da atual situação da representação política das mulheres no Brasil e em outros países de democratização recente. Para isso, são analisados comparativamente os dados sobre a participação política das mulheres em países latino-americanos, na Europa e na Ásia, a fim de verificar se há relação entre o grau de consolidação da democracia e a referida participação.

Entende-se como participação política a representação das mulheres nos congressos nacionais, nos partidos políticos e nos ministérios. A adoção de cotas para mulheres nesses espaços e seus efeitos também são parte do escopo dessa pesquisa.

Ao mesmo tempo, pretende-se, utilizando como base os dados levantados e a literatura sobre o tema, interpretar a realidade constatada e entender porque o desenho institucional das instâncias deliberativas não é suficiente para garantir a representação feminina de maneira igualitária.

Metodologia
A pesquisa teve uma vertente quantitativa e outra qualitativa. As análises empíricas serviram de base para verificar a situação atual da participação política das mulheres. Para isso, foram utilizados como fonte os bancos de dados da Organização das    Nações

Unidas, do Banco Mundial, da Inter-parlamentary Union, do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do International Institute for Democracy and Electoral Assistance.

Para a interpretação dos dados, foi utilizada como base a bibliografia produzida pela Profa. Teresa Sacchet2, além de outras teorias pertinentes que tratam sobre os   temas da representação política em sua dimensão de gênero.

Dados
sobre
a
representação
política
das
mulheres
em
países
de democratização recente
Neste item são apresentados os dados coletados sobre a representação política das mulheres em países de democratização recente. Esses dados são de organizações internacionais e de órgãos eleitorais nacionais. Foram levantados dados de países da América Latina, Europa e Ásia.

Os dados do Banco Mundial3 são referentes à proporção de cadeiras ocupadas por mulheres nos parlamentos nacionais e à porcentagem de mulheres em cargos ministeriais. Os dados contemplam o período entre 1990 e 2011.

Com relação à proporção de cadeiras ocupadas por mulheres nos parlamentos nacionais, é possível observar que a situação da representação política feminina na América Latina, Europa e Ásia evoluiu da seguinte maneira, respectivamente:
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2 Possui doutorado em Ciência Política (Government) pela Universidade de Essex, mestrado em Política e Sociologia pela Universidade de Londres (Birckbeck College) e graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catarina. Concluiu um pós-doutorado no departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo em 2010, onde também lecionou entre 2006 e 2009. É autora de artigos na área de representação politica, partidos políticos, cotas, capital social e financiamento eleitoral.
3 Banco de dados organizado pelo Banco Mundial (Gender Stats) provê indicadores de tópicos chave em questões de gênero. Disponível em: http://data.worldbank.org/data-catalog/gender-statistics. Acesso em: 09/11/2012.
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Fonte: Banco Mundial, 2011.
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2. Fonte: Banco Mundial, 2011.
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3. Fonte: Banco Mundial, 2011.
Como é possível observar a partir dos dados, em todos os países a representação feminina no parlamento é menor do que a representação masculina. Esse dado contrasta com o fato de que, em média, as mulheres correspondem a 50% da população dos países. Na Europa e em alguns países da América Latina a porcentagem de mulheres nos parlamentos nacionais gira em torno de 30%. A Ásia é o continente com menor porcentagem média de mulheres no parlamento.

Os dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) fazem parte do projeto “Gênero e partidos políticos na América Latina” e possuem informações sobre a existência de cotas para candidaturas de mulheres em cargos do Legislativo, como ano de aprovação da lei e porcentagem mínima4. Além disso, esse banco fornece dados sobre a porcentagem de mulheres no órgão executivo máximo dos partidos políticos.

A situação da adoção de cotas para candidaturas femininas nos países da América Latina encontra-se da seguinte maneira:
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4 Banco de dados organizado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento como parte do projeto “Género y Partidos Políticos en América Latina”. Disponível em: http://www.iadb.org/research
/geppal/index. Acesso em: 13/11/2012.
	País
	Câmara dos Deputados
	Senado
	Países unicamerais

	Argentina
	1
	1
	

	Bolívia
	1
	1
	

	Brasil
	1
	0
	

	Chile
	0
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No conjunto dos países latino-americanos, apenas o Chile e a Colômbia não têm cotas para as duas casas congressuais e o Brasil adota a política apenas para a Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas de Estados e Câmaras de municípios. Já com relação aos países cuja estrutura parlamentar é unicameral, El Salvador, Guatemala, Nicarágua e Venezuela não adotaram a política de cotas, ainda que, como pode se ver  no quadro I, todos eles tiveram algum crescimento da participação feminina após os processos de democratização. Chile e Colômbia, também, em que pese não adotarem a política cotas, são países em que a representação feminina aumentou levemente; mas a evidência mais interessante é a que mostra que, à exceção do Brasil e do Uruguai, os países em que a representação feminina mais cresceu, ou seja, Argentina, Bolívia, Costa Rica, México, Paraguai e República Dominica são precisamente os que adotaram as cotas, mostrando em alguns casos um crescimento bastante significativo (caso da Argentina). Uma conclusão preliminar que decorre da observação desse quadro é que, de modo geral, o processo de democratização colocou o tema da representação feminina na ordem do dia, mas os resultados mais positivos, ainda que não sejam expressivos, ocorreram em países que adotaram a política de cotas.

O Brasil se constitui evidentemente na exceção mais significativa desse conjunto de países. No caso brasileiro, a adoção de cotas não foi suficiente para que ocorresse uma maior participação de mulheres em cargos legislativos. As pesquisas mostram que as causas desse problema são diversas e, entre elas, estão a modalidade de sistema eleitoral   com   listas   abertas   vigente   no   país,   a   não   obrigatoriedade   legal    de

preenchimento das cotas pelos partidos, o fato de as cotas não envolverem uma alocação mandatória de recursos políticos em favor das candidaturas femininas e o baixo número de mulheres que se apresentam à competição eleitoral. Tais fatores de natureza política, institucional e cultural explicam o insucesso das políticas de cotas no Brasil e em outros países (Bohn, 2009). Contudo, no caso brasileiro, a avaliação não pode se restringir à esfera federal; os dados sobre as candidaturas de mulheres para as Assembleias Legislativas dos Estados e das Câmaras Municipais indicam que pode estar ocorrendo um processo de incremento gradativo da mobilização pela participação feminina nos cargos de representação política do país precisamente em função da existência das  cotas. Nas últimas eleições municipais, em 2012, o percentual de cotas foi preenchido por todos os partidos.

Sobre a participação feminina nos órgãos executivos máximos dos partidos políticos, segue a tabela com os dados brasileiros:
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4. Fonte: BID, 2007.
O Partido dos Trabalhadores (PT) é o que contava com maior participação de mulheres em seu órgão executivo máximo, seguido do Partido Socialista Brasileiro (PSB), do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e do Partido do Movimento  Democrático Brasileiro (PMDB). Embora a porcentagem de mulheres nas instâncias superiores do PT não ultrapassasse 35%, é inegável que a experiência de militância feminina nesse partido a partir dos anos 80 operou como um estímulo para a pressão por

mais acesso das mulheres aos órgãos de direção de outros partidos. Como resultado, desde 2011, 50% das lideranças internas do PT são mulheres. Esse processo foi claramente mais limitado nos partidos de centro e de direita, como o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Partido Democrata (DEM). Pesquisas recentes também mostram que, além do PT, PSB e PDT, outros partidos de esquerda, como o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), deram mais oportunidades para as candidaturas de mulheres. É um indicador de que também no caso brasileiro a ideologia é um fator que afeta o acesso das mulheres à posição de direção nos partidos políticos.

A representação política das mulheres: debates teóricos
Neste item são discutidos os inúmeros obstáculos à participação feminina em cargos eletivos, de acordo com a obra de Sacchet (2012a, 2012b). O Brasil é o segundo país com mais baixo índice de mulheres em cargos legislativos federais na América Latina e está na 111ª posição no ranking mundial (IPU). A lei de cotas para candidaturas de mulheres em cargos do Legislativo, como dito anteriormente, muitas vezes não é cumprida pelos partidos. Além disso, mesmo que fosse cumprida, a lei não seria a solução para a sub-representação das mulheres, já que as mulheres enfrentam dificuldades não apenas para se candidatarem, mas também para serem eleitas. Uma das principais dificuldades enfrentadas é o sub-financiamento das campanhas das mulheres.

De acordo com Sacchet (op.cit.), há quatro hipóteses que pretendem explicar o sub-financiamento das campanhas femininas. A primeira delas diz que o financiamento privado, ou seja, a capacidade de aportar recursos próprios é elemento fundamental para o financiamento, o que deixaria as mulheres em condições de desvantagem. A segunda hipótese defende que as mulheres têm acesso limitado a determinados tipos de redes sociais e políticas. A terceira hipótese é focada no baixo apoio de doadores financeiros da iniciativa privada para candidaturas de mulheres. A última hipótese diz que os partidos discriminam as mulheres na distribuição de recursos do fundo partidário.

Existe um desequilíbrio na relação entre número de candidatos de cada sexo e volume proporcional de arrecadação. No Brasil, o fato de o sistema eleitoral ser proporcional com lista aberta, faz com que a campanha fique a cargo dos candidatos,   o

que desfavorece as mulheres. Dados da pesquisa de Teresa Sacchet e Bruno Speck5 comprovam que os homens arrecadam, proporcionalmente, mais dinheiro do que as mulheres para as suas campanhas. Esse sub-financiamento das candidaturas femininas acontece na maioria dos estados brasileiros.

O capital político, entendido por Sacchet (2012a) como a experiência política do candidato e medido com base nos dados sobre reeleição, exerce influência sobre o comportamento dos doadores e sobre a quantidade de votos recebida. Há duas hipóteses sobre a influência do capital político nas chances de eleição: a primeira diz que os candidatos que estão há mais tempo na política possuem maior chance de vencer as eleições. A segunda defende que os candidatos com maior capital político têm maior acesso a recursos financeiros.

As mulheres são desfavorecidas tanto entre candidatos que não tiveram mandato anterior (menor capital político) quanto entre os candidatos que concorriam à reeleição (maior capital político). Isso significa que o fator reeleição não anula as diferenças entre homens e mulheres. Os candidatos com maior capital político adquirem maior arrecadação financeira, mas o sub-financiamento das campanhas das mulheres persiste.

O financiamento eleitoral, portanto, é um dos principais fatores que explicam o baixo desempenho eleitoral das mulheres. Entretanto, há duas questões que precisam ser aprofundadas. A primeira delas diz respeito à relação causal entre recursos financeiros e votos (qual é a variável dependente e qual é a independente?). A segunda pretende investigar se o sub-financiamento das mulheres é devido à sua inexperiência (menor capital político) ou ao simples fato de serem mulheres.

Outro aspecto que deve ser levado em consideração na análise da representação política das mulheres é que a democracia não é composta somente por variáveis institucionais como, por exemplo, voto universal e eleições livres e diretas. Uma sociedade democrática envolve também uma questão sobre o grau de envolvimento e de participação social na vida política, o que implica em uma inclusão progressiva de diferentes grupos sociais no processo de tomada de decisão. Há atualmente um sentimento geral da população de desconexão e impotência para influenciar os  processos políticos. Isso significa que a inclusão de diferentes grupos é um meio de
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5 SACCHET, T. e SPECK B. "Financiamento eleitoral, representação política e gênero: uma análise das eleições de 2006". Opinião Pública, 2012.
aumentar a confiança dos cidadãos em suas instituições públicas, o que geraria maior participação e engajamento político (SACCHET, 2012b).

A democracia da maneira pela qual ela está articulada hoje em dia é considerada deficitária, pois não inclui setores sociais mais amplos. Para resolver esse problema existem dois projetos. O primeiro diz respeito ao aprofundamento da democracia por meio de modelos participativos implementados na sociedade civil. Esse projeto é focado em processos societários e objetiva mudanças nos planos cultural e material. O segundo projeto defende uma maior participação de grupos sociais nos processos de tomada de decisão das instituições políticas e, para isso, propõe a adoção de ações afirmativas. Nesse caso, o foco está na participação em esferas representativas oficiais, objetivando a promoção da igualdade e da justiça social. Essa última visão acredita que a democracia possui um caráter excludente, pois privilegiaria as elites sociais.

É preciso ressaltar que a extensão de direitos a setores civis marginalizados não  é suficiente para se atingir uma democracia efetiva. Sua integração na definição da agenda política também é necessária. Partindo desse pressuposto, surgem duas questões. A primeira refere-se à noção de representação política. O quê ou quem os representantes políticos de fato representam? A segunda está relacionada com a validade da afirmação de que os membros de grupos sociais discriminados são os melhores articuladores e defensores dos interesses do seu grupo. Essa afirmação é passível de crítica, pois parte de uma visão essencialista que pressupõe que esses grupos discriminados são categorias homogêneas.

A construção do Estado moderno e sua ordem político-jurídica é alvo da crítica feminista. A concepção liberal de que os direitos são universais separa a esfera pública da esfera privada, o que desloca da agenda pública os direitos relacionados ao universo feminino e exclui as experiências e as relações de interdependência que se estabelecem na vida íntima da família e da comunidade, espaço principal de exploração, risco e opressão das mulheres. Isso quer dizer que a política é formulada com base em valores masculinos, o que dificulta a inclusão das mulheres. O conceito de indivíduo autônomo e auto-interessado pretende forjar um projeto político neutro que na  realidade  não existe. A igualdade formal não implica em uma igualdade de fato, o que significa que os direitos  considerados  universais  podem   consistir  em  tratamento  privilegiado    para

membros de grupos hegemônicos. As diferenças sociais, portanto, devem ser levadas  em consideração para que haja justiça e igualdade.

Existem dois pontos de vista sobre a questão da inclusão feminina nas instituições. O primeiro acredita que a inclusão das mulheres implica na desorganização do modelo atual e na construção de um modelo alternativo de representação política. O outro ponto de vista defende que o modelo atual pode ser reparado a partir da inclusão igualitária de homens e mulheres nas esferas pública e privada. Nessa visão, o particularismo e o universalismo não seriam antagônicos e, portanto, não haveria a necessidade de fixação de uma identidade feminina.

No que diz respeito à adoção de cotas para as candidaturas de mulheres, Phillips apud Sacchet (2008) argumentam que elas são um meio de equiparar o acesso político dos membros de grupos oprimidos e não um mecanismo de representação de grupo. Além disso, defendem que as cotas levariam à maior implementação de políticas de gênero e, consequentemente, aumentaria a cidadania das mulheres.

Para Young apud Sacchet (2008), a inclusão de grupos marginalizados por meio da adoção de cotas traria uma série de benefícios para a democracia. Em primeiro lugar, ela evidenciaria a particularidade das perspectivas dominantes. Em segundo lugar, ela traria novos conhecimentos para a discussão e a deliberação política. Ademais, apresentaria diferentes visões sobre as causas de um problema e os seus possíveis impactos. Por fim, apresentaria diferentes apreciações sobre as relações entre grupos e processos históricos.

De acordo com Pitkin apud Sacchet (2008), existem quatro categorias de representação política. A primeira delas, a representação formalística, consiste nas regras que organizam a representação e que dão o direito de representar ao  representante. Os dois elementos centrais dessa categoria são a autorização e a accountability. Nela, os representantes possuem liberdade de ação. A representação descritiva, por sua vez, ocorre quando o representante não atua por seus representados, mas os substitui. Nesse tipo de representação, os espaços representativos são microcosmos da população. Um dos problemas dessa concepção consiste no fato de que o representante não deve ser considerado uma amostra do seu grupo. Além disso, o representado está presente no ato e não nas características do representante. A terceira categoria   é   a   representação   simbólica,   em   que   os   representados   creem      nos

representantes. Essa visão é problemática porque os símbolos são arbitrários, ou seja, não há critério racional que os defina. Por fim, a representação substantiva considera que agir pelos representados não significa que os representantes devem exercer sua função apenas quando estiverem de acordo com suas vontades. A representação política consiste no agir pelo interesse dos representados, de forma a ser responsivo a eles. O foco dessa análise está na atividade da representação e em seus atributos.

Atualmente, o centro do debate está no conflito entre a representação descritiva e a representação substantiva. Alguns criticam a representação descritiva, pois, de acordo com essa visão, o que importa é o que os representantes fazem e não quem eles são. Além disso, os representantes deveriam ser escolhidos por seu mérito e capacidade de articulação política e não por suas características individuais e traços físicos. Entretanto, existem aqueles que criticam a seleção por mérito argumentando que ela é subjetiva, o que poderia favorecer grupos dominantes. Por isso, ela não deve ser desvinculada da seleção por grupo. Outro elemento importante para essa discussão é a necessidade de ampliação dos espaços de prestação de contas, o que aumentaria o interesse das pessoas na participação política.

Os principais argumentos utilizados a favor das cotas para candidaturas de mulheres são:

1. Simbolismo de um aumento no número de mulheres na política.
2. Não é justo que sendo as mulheres 50% da população, os homens monopolizem as decisões políticas.
3. Importância da experiência de vida, visto que as mulheres tendem a ter experiências de vida distintas dos homens e podem tornar o processo político mais representativo dos interesses e das perspectivas de setores sociais mais amplos.
As cotas se justificam porque seria de se esperar que, se não houvesse obstáculos estruturais, políticos ou culturais, o número de representantes dos dois sexos fosse mais ou menos equilibrado. Há, portanto, uma discriminação estrutural que deve ser corrigida pelas cotas. Além disso, a inclusão de diferentes grupos no processo decisório favorece  a expressão e o reconhecimento de pontos de vista diversos, potencializando a construção de políticas voltadas para as necessidades e interesses de uma variedade maior de grupos.

Políticas de ações afirmativas são criadas a partir da contextualização das desigualdades entre grupos sociais específicos. O propósito dos direitos especiais é a equiparação de oportunidades entre grupos e não a criação de privilégios. É improvável que um legislativo composto majoritariamente por homens implemente as medidas necessárias e se empenhe para modificar o sistema de gênero e a divisão sexual do trabalho na esfera doméstica. Começar mudando os que definem as políticas pode ser uma boa iniciativa para promover a equidade de gênero em outras esferas.

A tensão entre igualdade e diferença está presente no debate sobre cotas. A ideia de identidade grupal é contestada por exagerar as similaridades entre seus supostos membros e fortalecer a fixação de diferenças, que deveriam ser vistas como um  processo constante de mudança. A reivindicação por maior presença política dos membros de um grupo não seria, portanto, uma reivindicação pela representação dos interesses desse grupo, mas por uma distribuição mais equânime de posições representativas entre os diferentes grupos sociais que trazem uma maior variedade de perspectivas. Entretanto, a afirmação estratégica da identidade é necessária para o desenvolvimento de movimentos políticos que pretendem lutar pelos direitos das parcelas menos favorecidas da sociedade. As diferenças devem ser enunciadas estrategicamente para que se atinjam determinados objetivos políticos, mas elas não devem tornar-se fixas ou naturalizadas.

Ainda que generalizações possam ser feitas sobre as cotas como projeto político, não podemos fazer o mesmo sobre seus resultados, já que esses dependem de fatores políticos e estruturais específicos de cada contexto.

4.  Conclusões
Em todos os países do mundo as mulheres são minoria nos parlamentos, apesar de representarem em torno de 50% da população mundial. Nos países europeus e em alguns países da América Latina a representação feminina é um pouco maior do que a média mundial de 20,9%, chegando a 40% em alguns casos.

De acordo com a literatura, a representação política das mulheres é influenciada por três principais elementos: o financiamento de campanhas, o sistema eleitoral e os partidos políticos de cada país. Mais especificamente em relação aos partidos   políticos,

a sua organização e seu caráter ideológico possuem impactos relevantes  nas candidaturas femininas. Os dados levantados pela pesquisa revelam que, de fato, esses elementos possuem influência na representação política das mulheres. Entretanto, eles não revelam todos os impedimentos existentes para que haja uma equidade de gênero efetiva no âmbito institucional.

Com relação à adoção de cotas para as candidaturas femininas, é possível afirmar que elas contribuíram para um aumento do número de candidaturas. No entanto, a maior quantidade de candidatas não se converteu em um aumento de mulheres eleitas, o que demonstra que a adoção de cotas é importante, mas não suficiente para uma maior representação feminina.

Há, portanto, uma dimensão informal no debate sobre a representação política das mulheres que deve ser levada em consideração. Isso quer dizer que a análise isolada das instituições políticas não é capaz de desvendar todos os aspectos envolvidos nessa discussão. Dessa maneira, uma averiguação de elementos da cultura política se faz necessária para um melhor entendimento das barreiras que dificultam a participação feminina.
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DIREITO, GÊNERO E DEMOCRACIA: O USO JURISPRUDENCIAL DO CONCEITO DE GÊNERO

Introdução

Se até o ano de 2006 não contava o Brasil com uma legislação específica concernente à violência praticada contra a mulher, a Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), promulgada em 7 de agosto daquele ano, esmera-se justamente em atingir esse fim. Resultado de uma luta histórica dos movimentos feministas e do esforço coletivo de poderes públicos e enunciados internacionais, garante mecanismos efetivos para coibir e punir a violência doméstica e familiar perpetrada contra a mulher no território nacional, inclusive tendo sido declarada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República como uma das três melhores legislações no mundo reconhecidas pela ONU, no que tange ao enfrentamento à violência dessa natureza
.

Colocada nesses termos, imaginar-se-ia utopicamente uma legislação impecável, de eficiência e clareza indiscutíveis, e, de fato, a Lei Maria da Penha representa uma enorme conquista para as mulheres, possuindo mérito inegável, sobretudo sob a ótica de uma sociedade ainda estruturada primordialmente no patriarcalismo. No entanto, o fato é que, invariavelmente, os aplicadores do direito se deparam com um conjunto de normas ambicioso quanto a sua finalidade, porém falho quanto ao seu alcance, pois, ao deixar ampla margem para liberalidades, a partir de suas omissões cria zonas cinzentas para as quais não oferece resposta. Desse modo, a lei se apresenta como conceitualmente uníssona na teoria mas divergente em termos práticos, motivo pelo qual faz-se mister uma apreciação mais minuciosa da mesma, no intuito de averiguar como vem se desenvolvendo sua abrangência específica e as efetivas repercussões decorrentes de sua aplicação pelo poder judiciário.

Partimos da seguinte problemática: conquanto a lei proponha diversas medidas que visam proteger a mulher das situações de violência, a legislação está longe de sanar em si todas as questões colocadas pelo tema à sociedade e ao mundo jurídico. Ao trazer em seu texto conceitos advindos de discussões teóricas e documentos internacionais assinados pelo Brasil, a legislação não os define, deixando muito a cargo da interpretação de seus leitores e da aplicação jurisprudencial dada pelos magistrados. Deste modo, encontramos uma lei que traz conceituações abertas para termos imprescindíveis ao seu objeto, tais como violência doméstica, violência familiar, violência contra a mulher, e, sobretudo, gênero, uma vez que a própria incidência das normas depende de conduta violenta caracterizada como perpetrada em razão deste elemento
.

De fato, violência doméstica é um tipo dentre outros de violência contra mulheres. Da mesma forma, mulheres não são as vítimas exclusivas dessa espécie de abuso e outros grupos sociais também podem sofrer violência doméstica, tais como crianças e idosos
. Como aplicar a lei quando tais classificações sociais se confundem? Afinal, quem é a mulher protegida pela Lei Maria da Penha? É nesse sentido que, a partir da análise jurisprudencial, buscamos elucidar quais são as violências e circunstâncias acobertadas pela lei em questão, e, principalmente, quem é a “mulher” objeto dela, tendo em vista a ausência de solução apresentada por seu texto. 
Objetivos
Compreender a aplicação real da Lei Maria da Penha no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro através do exame dos incidentes de conflitos de competência observados no período entre 08 de fevereiro de 2012 e 08 de fevereiro de 2103, tabelando quantitativamente os dados encontrados e buscando uma análise qualitativa dos mesmos. Contemplar a importância de tais dados à luz das discussões teóricas estudadas, concedendo especial relevância às autoras Judith Butler e Simone de Beauvoir. Partindo deste panorama, concluir como o judiciário fluminense vem abordando o conceito de gênero e quem é a mulher objeto da Lei 11.340/06. 

Metodologia

No intuito de concretizar os objetivos expostos acima, decidiu-se pela realização de uma pesquisa de jurisprudência cujo universo metodológico seria delimitado no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, efetuada através da leitura dos acórdãos concernentes à Lei Maria da Penha disponibilizados no site do tribunal. Dentre os diferentes tipos de ações encontrados, optou-se pelo foco exclusivo nos incidentes de conflito de competência, justificado, sobretudo, pela relação direta que estes possuem com a finalidade pretendida, e, complementarmente, pela observância de ser a classe processual com maior incidência entre os julgados.

Trata-se de ações originadas para dirimir uma suposta divergência de competência entre os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, instância especializada para a aplicação da Lei Maria da Penha e instituída por esta
, e as instâncias comuns da justiça criminal, quais sejam, as Varas Criminais Comuns e Juizados Especiais Criminais. É justamente através da decisão que fundamenta e estabelece a qual desses órgãos judiciais cabe o processamento e a sentença final dos casos concretos apresentados perante o judiciário que os magistrados se deparam necessariamente com o dever de decidir pela aplicação ou não da Lei 11.340/06, e, desse modo, expõem a sua compreensão acerca das “ações e inações baseadas em gênero” e da conceituação da “mulher” e todas as motivações e consequências advindas desta.
Como escopo temporal de análise, estabeleceu-se o período de 1 ano, especificamente entre 08 de fevereiro de 2012 e 08 de fevereiro de 2013, assim abarcando um total de 59 decisões em sede de conflito de competência publicadas nesse espaço de tempo. Tal marco temporal se justifica pelo fato de ter sido esta a data em que o Supremo Tribunal Federal fixou seu entendimento acerca de pontos controversos da Lei Maria da Penha, consagrando a constitucionalidade dos arts. 1º, 33 e 44 da referida lei, dispositivos estes que, até então, estavam sob o questionamento da ADC n.19, julgada procedente nesta oportunidade. Além disso, houve também o julgamento concomitante pela procedência da ADI 4424, finalmente pacificando o entendimento em relação à desnecessidade de representação da ofendida nos crimes de lesão corporal leve praticados em situação de violência doméstica.

1. O peso social das decisões do judiciário.

A presente pesquisa respalda-se na análise de 59 decisões judiciais proferidas pelo TJRJ acerca da competência jurisdicional dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher em determinados casos concretos, decisões estas denominadas de “conflitos de competência”. Tal espécie jurídica detém a peculiaridade de ser um mero incidente processual a ações penais já instauradas, não possuindo ela própria a natureza de uma ação judicial, tampouco ação declaratória incidental. Logo, é relevante notar que o incidente processual não dá ensejo à emissão de sentenças, por não haver qualquer pretensão de julgamento de mérito do caso concreto, mas de resolução de questões acidentais paralelas ao processo principal, que, no estudo ora em destaque, apenas definirão o órgão jurisdicional no qual a demanda seguirá seu trâmite regular.

Destacamos, portanto, que nosso atual objeto de apreciação não possui qualquer relação com a sentença. Aqui, nos bastam simples considerações hipotéticas do que supostamente haveria ocorrido, quem é a vítima, qual é a relação entre esta e o réu da ação e o local do crime. Embora o conflito de competência seja uma decisão aparentemente irrelevante processualmente em comparação com a sentença, apenas o primeiro tipo nos é pertinente, pois, para se chegar a esta decisão, é imperativa uma consideração que lhe é intrinsicamente interligada: a determinação sobre a aplicação ou não da Lei Maria da Penha. Isso é porque os casos abarcados por esta legislação são de competência necessária do Juizado Especializado, órgão criado rigorosamente para esse fim, enquanto as demandas nas quais a lei não incide serão da competência da justiça criminal comum, independentemente do rito seguido.

Neste aspecto, cabe o breve esclarecimento de que não está se afirmando aqui a ausência de diferença ou importância prática entre ações penais processadas e julgadas nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e aquelas de competência da justiça criminal comum, pelo contrário. Sendo o caso assegurado pela lei em questão, há inúmeras vantagens trazidas por ela para o processamento e tratamento que será dado à ação penal, tal como o atendimento concedido por uma equipe multidisciplinar de apoio direcionada à vítima e seus familiares, a vedação da aplicação da Lei 9099/95 (Lei dos Juizados Especiais), assim não se valendo o réu, por exemplo, dos benefícios da transação penal ou da suspensão condicional do processo, e especialmente, a aplicação de medidas protetivas em favor da vítima
. Tais circunstâncias e suas consequências reais são, por óbvio, extremamente importantes, não devendo ser olvidadas ao se refletir e ponderar sobre as questões concretas trazidas ao judiciário.

Ainda assim, poder-se-ia questionar a importância efetiva das decisões emanadas do judiciário, naquilo que ultrapassa os resultados produzidos para o caso concreto e se, de fato, através das decisões definidoras de competência, possuiria este o poder real de construção de seus próprios sujeitos. Tal dúvida surge quando se imagina que os sujeitos de direito, aparentemente, já chegariam conceitualmente prontos perante a lei, dependendo apenas da escolha de qual tratamento será conferido, isto é, quais normas e princípios seriam utilizados para ampará-los. Dessa maneira, as concepções de gênero e os indivíduos classificados a partir destas já estariam discursivamente constituídos, originados por critérios sociais de momentos anteriores; a teoria feminista haveria uma identidade definida e representação estabelecida enquanto sujeito político. 
No entanto, não é esse o caso. Para Judith Butler, o questionamento da noção de “mulheres” como sujeito do feminismo é vital, na medida em que a invocação não problematizada desta categoria pode obstar à possibilidade do feminismo como política representacional
. Como observa Butler, além do fato de ser um problema político a suposição de que o termo “mulheres” denote uma identidade comum, pois o próprio sujeito das mulheres não pode mais ser compreendido em termos estáveis ou permanentes, esse sujeito está em constante processo de criação e recriação conceitual através dos sistemas jurídicos de poder. 

Tomando como base a teoria de Foucault sobre o biopoder e a docilização dos corpos
, Butler revela que tais sistemas produzem os “sujeitos de direito” que subsequentemente passam a representar, vinculados a certos objetivos de legitimação e de exclusão que, posteriormente, serão ocultados e naturalizados pela estrutura política. Destarte, já que o sujeito é criado pelo direito, a evocação deste como advindo de um a priori ontológico seria utilizada pela lei apenas como um fundamento fictício para sua própria reinvindicação e legitimidade. Essa constatação significa que o poder jurídico “produz inevitavelmente o que alega meramente representar; consequentemente, a política tem de se preocupar com essa função dual do poder: jurídica e produtiva.”
.

É nesse sentido que o judiciário assume a poderosa competência criativa de efetivamente construir conceitos jurídico-sociais a respeito do gênero feminino, maiormente em função de, ao recorrer à lei 11.340/06, encontrar enunciados em aberto em vez de definições taxativas e estanques, assim refletindo involuntariamente em suas decisões as bases teóricas estudadas ao longo do projeto e produzindo a “mulher sujeito de direito” protegida pelo sistema. Em outras palavras, a mulher quem o judiciário escolhe acolher é a mulher que se torna sujeito; é a mulher forjada juridicamente que será reconhecida como mulher pela sociedade. 

2. Análise quantitativa dos resultados.

Avaliando numericamente os dados, aponta-se inicialmente para o fato de a totalidade dos julgados encontrados terem sido classificados – ora explicitamente na ementa do acórdão, ora descritivamente no relatório deste – como conflitos negativos de competência. Explica-se: um conflito de competência será positivo no caso de mais de um juízo se julgar apto processualmente para apreciar a demanda judicial, e negativo se nenhum dos magistrados se considerar competente para isso, assim suscitando o conflito de competência em face ao órgão que supor mais adequado
. Tendo isso em vista, podemos afirmar que em todas as ocasiões que tal mecanismo processual foi invocado no TJRJ, entre 08 de fevereiro de 2012 e 08 de fevereiro de 2013, jamais houve o intuito de reivindicação de competência sobre a causa, mas sim a sua rejeição.

Tomando como objeto de análise variável distinta, passando do exame da origem do incidente processual ao seu resultado final, verifica-se preliminarmente o número superior de processos encaminhados aos juízos da justiça criminal comum em comparação à quantidade de ações direcionadas ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Isto posto, dentre os 59 acórdãos de conflito de competência estudados, 35 foram julgados como sendo da competência de varas ou juizados comuns, enquanto somente 24 decisões foram “pro” o Juizado Especializado da Lei 11.340/06; ou seja, aplicou-se a referida legislação a menos que a metade dos casos concretos – mais especificamente a 41%, aproximadamente. 

Além do panorama geral descrito acima, separaram-se as decisões encontradas por meses, de acordo com as respectivas datas de publicação dos acórdãos, a fim de contrastar mensalmente o volume de decisões em ambos os sentidos e constatar a progressão ou regressão quantitativa das mesmas ao longo do ano estudado. Para tanto, elaborou-se uma tabela dividida em três colunas numéricas, catalogando o total de decisões publicadas em determinado mês e quantas destas foram distribuídas ao Juizado Especializado ou à justiça criminal comum. A partir disso, transformou-se a tabela em gráfico, reproduzido abaixo, para a melhor visualização dos resultados encontrados. Através da análise dos dados tabelados, nos é revelada a formação de um possível padrão, sobre o qual passaremos a formular hipóteses a seguir.
Conforme ilustrado no gráfico, durante os três primeiros meses não houve uma decisão sequer a favor da competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. As decisões nesse sentido começaram a ser proferidas apenas no mês de maio, porém, de lá até julho, os números ainda se mostraram insignificantes em relação ao número de decisões a favor do sentido oposto, sendo estes mais de duas vezes maiores do que aqueles. É apenas no sétimo mês de pesquisa (agosto) que os números de ambos os lados se equiparam, havendo a publicação de três decisões para cada polo, permanecendo ambos relativamente igualados até o mês de novembro. É então que as decisões “pro” Maria da Penha significativamente superam em quantidade aquelas a favor da competência dos juízos criminais comuns, na proporção de 3:1. Após tal “boom” de decisões, os números voltam a minguar, embora seja perpetuado o empate entre os dois lados, deixando o último mês em suspense quanto ao resultado final.
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Isto porque, devemos lembrar que os dados não foram colhidos integralmente nos meses de fevereiro, uma vez que foi definido o escopo temporal de 1 ano a partir do dia 8 daquele mês, conforme explicitado na metodologia. Desse modo, enquanto a pesquisa em fevereiro de 2012 teve seu objeto encurtado por 8 dias, em fevereiro de 2013 apenas 8 dias foram contemplados como objeto, sendo impossível determinar na presente pesquisa qual terá sido o desfecho real do embate entre os números de decisões de ambos os lados.

Destarte, como conclusão para o ano de 2012 e previsão para o ano de 2013, podemos estimar duas alternativas distintas, que ensejarão duas hipóteses colidentes. A leitura dos dados expostos no gráfico denota uma evidente escala crescente quanto às decisões “pro” Juizado Especializado, e, subsequentemente, uma aplicação progressiva da Lei Maria da Penha no desenrolar do ano de 2012. Como não sabemos o resultado final do mês de fevereiro, caso as figuras numéricas continuem em linha ascendente no restante de 2013, tais números justificariam a teoria de que, de fato, a Lei 11.340/06 vem ganhando espaço no judiciário fluminense, evidenciada pelo maior número de casos enquadrados como violência doméstica perpetrada em razão de gênero, e, portanto, refletindo uma resistência cada vez menor quanto à aplicação dessa lei. Porém, se o número de decisões se demonstrar decrescente, esvaziar-se-ia o sentido dos dados ascendentes verificados em 2012, devendo estes ser objeto de nova análise para a apuração de sua causa.

3. Análise qualitativa dos resultados.

Este elemento da pesquisa consistiu na leitura crítica da parte dispositiva dos acórdãos encontrados, bem como das fundamentações utilizadas para sustentá-las. Assim, identificou-se os argumentos invocados como alicerce das decisões, agrupando-os em tendências distintas e constatando a recorrência das mesmas, tanto para as propensões seguidas pelo TJRJ em prol da incidência da Lei Maria da Penha nos casos concretos, como para as decisões pelo sentido oposto. Realizaremos aqui a exposição dos primeiros em contraposição aos segundos, sempre que possível, acompanhados de nossas considerações teóricas. Ressalta-se que tal análise qualitativa não comporta uma valoração de mérito em relação aos julgados estudados, não cabendo aqui a discussão relativa a sua carga axiológica, tampouco o seu enquadramento como certo ou errado e a oferta de uma solução para os pontos tidos como problemáticos.

Começando pela segunda linha argumentativa mais apoiada pelos julgados “pro” Lei Maria da Penha, fazendo a ressalva de que os acórdãos foram contabilizados como aderindo a determinada tendência simplesmente por tangenciá-la, por vezes adotando mais de uma, encontra-se como premissa o denominado “fator biológico” da mulher.  Entendemos por esta proposição que os quatro julgados
 que o citaram justificaram a incidência da Lei Maria da Penha no fato de pertencerem as mulheres vítimas dos casos concretos ao sexo feminino. Enquanto a Lei 11.340/06 deixa claro que suas normas se aplicam exclusivamente a mulheres (art. 5º, caput), indagamos se o atributo físico da mulher, de fato, daria conta de representar o que é ser mulher. 

Em “O Segundo Sexo” de Simone Beauvoir, a função fisiológica feminina não basta para definir a mulher, da mesma forma que o judeu e o negro também não possuem entidades imutavelmente fixadas pelas ciências biológicas, mas sim um comportamento como reação secundária a uma situação
. Esse pensamento se torna visível em termos práticos quando pensamos no caso do transexual que não sofreu redesignação sexual por meios médico-cirúrgicos, mas que ainda assim possui o sentimento de pertencer a gênero diverso daquele que representa o sexo com o qual nasceu, ou seja, assume identidade feminina perante a sociedade. É então que resta clara a distinção entre sexo feminino e gênero feminino, sendo certo que a lei 11.340/06 assegura que o termo “mulher” poderá se referir a qualquer um dos dois, pois, apesar de não delimitar o conceito de mulher, tomou o cuidado de determinar que “configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero(...)”, e não no sexo do indivíduo. 

Mas se o sexo biológico feminino se demonstra insuficiente para caracterizar a mulher, Beauvoir vai além, atentando para o fato de a mulher não ser considerada de forma autônoma, mas definida sempre relativamente ao homem, sendo ele o Sujeito Absoluto e ela o Outro; o segundo sexo
. Tal conjetura inegavelmente se verifica em alguns dos acórdãos ora sob escrutínio, tanto para o caso de acatar a Lei 11.340/06 como para declarar a sua não incidência. Em julgado no qual é denegada a competência do Juizado Especializado para o julgamento de uma mãe que teria cometido atos de violência contra sua filha, o desembargador, apoiado pelo parquet, chama atenção para o fato de que, caso se tratasse de um filho do sexo masculino, a lei Maria da Penha não poderia incidir
. Portanto, a referida legislação não poderia ser aplicada ao caso, uma vez que se revelaria como uma violação à isonomia constitucional, visto que um homem nas mesmas condições não gozaria de seu amparo. Em consequência, julgou que melhor seria aplicar o Estatuto da Criança e do Adolescente, já que este abarca ambos os gêneros. 

Além desse acórdão, verificou-se a ocorrência de cinco outros julgados
, decidindo pela não incidência da Lei 11.340/06, os quais se utilizaram de raciocínio idêntico: se, naquela situação específica, um homem poderia hipoteticamente sofrer a mesma violência sofrida pela mulher, não deveria ser aplicada a Lei Maria da Penha. Em outras palavras, definiu-se a comparação fictícia entre ambos os gêneros como parâmetro determinante para distinguir se determinado crime teria sido perpetrado em razão do gênero feminino. 

Tal interpretação da Lei 11.340/06 se demonstra curiosa, na medida em que revela que a mesma é vista como um benefício que não deve ser concedido à mulher tendo em vista o caso concreto que de fato ocorreu, mas sim pensada em uma situação imaginária na qual é contrastada com o gênero masculino. Em outras palavras, a mulher não deveria ser protegida de maneira diferenciada em situação na qual, fosse a vítima do sexo masculino, o mesmo poderia vir a ocorrer, resultando no questionamento de qual seria o real sentido de proteção intencionado pela promulgação da lei, proteção esta inevitavelmente esvaziada quando considerada nesses termos.

Inesperadamente, o raciocínio do qual tratamos não foi utilizada apenas para afastar a incidência da Lei Maria da Penha.  No caso de crime de lesão corporal praticado por padrasto contra sua enteada, o desembargador assevera a competência do Juizado Especializado, se baseando em parecer do magistrado do Ministério Público no qual este levanta a hipótese de que se a vítima fosse, na mesma situação, do sexo masculino, provavelmente o padrasto em questão não teria a coragem de agredi-lo, tendo em vista que correria o risco de ser revidado por aquele, que, sendo homem, possuiria maior força e condição física
. Esta situação hipotética, para além de usar o sexo masculino como critério condicionante para um caso concreto que nada lhe diz respeito, se aventura na alegação de que o gênero feminino possui maior fraqueza física do que o gênero masculino. Tal pensamento do Ministério Público pressupõe que a hipossuficiência de que trata a Lei Maria da Penha seja eminentemente física, abrindo espaço para dúvidas de como o parquet reagiria no caso não tão raro de ser uma mulher mais “forte” fisicamente que um homem.

Nesse diapasão, e, adentrado em tendência diversa, temos o argumento “pro” Lei Maria da Penha designado pela recorrência da expressão “evidente situação de fragilidade e vulnerabilidade”. Não é difícil compreender de onde foram extraídos tais termos, citados por oito decisões distintas
, pois embora não estejam contidos expressamente na lei em destaque, vêm justificados pela própria intenção desta. Por óbvio que, se a Lei 11.340/06 veio justamente com a finalidade de proteger a mulher, certamente é porque esta figura estava frágil ou vulnerável diante de alguma situação na qual necessitava da proteção que conquistou. Porém, atesta-se também a vacância conceitual dos mesmos, não se definindo ao certo o tipo de fragilidade sofrido pela vítima, e, em mais de uma vez, vindo acompanhada da expressão “relação de submissão”. A utilização de tais expressões, em conjunto ou em separado, inseridas fora de um contexto específico, poderão construir ou perpetuar a construção do gênero feminino como o polo mais fraco entre os dois, reforçando uma noção de inferioridade em vez de igualdade entre os sexos.

Como reflexo disso, temos sete decisões contra a incidência da Lei Maria da Penha que aprimoram tal vertente para o lado oposto. Dois julgados disseram que haveria uma ausência de relação de submissão ou dominação nos crimes cometidos
, enquanto outro deduziu que as ameaças sofridas pela vítima “ultrapassam a questão do gênero” porque o agressor não “visa dominar mulher vulnerável”
. Nesse caso, percebemos o quão subjetivo se torna a função do magistrado, especialmente no que tange a averiguação da intenção por trás da conduta criminosa, para fins de se afirmar se houve o dolo de dominar no delito em questão. Dessa forma, além da ausência de uma caracterização objetiva para o que consistiria a tão recorrente vulnerabilidade, o magistrado concede especial relevância para o fato de ser a relação de dominação proposital ou acidental, considerando que a tipificação da violência perpetrada em razão do gênero depende necessariamente da intenção do agressor.

Nesse sentido, houve julgado “pro” juízo criminal comum que se baseou inteiramente na suposição da intenção do acusado, sendo este o critério utilizado para definir se a conduta violenta teria sido praticada por motivo de gênero: “Por isso, não é qualquer delito que pode ser enquadrado como violência de gênero, mas sim a intenção de demonstrar a superioridade masculina em relação à mulher vítima do abuso, em verdadeiro desrespeito à diferença de gênero existente entre o algoz e a vítima”
. Da mesma forma, buscou-se também averiguar a vontade do acusado no julgamento dos conflitos de competência que envolviam a prática de crime de ordem patrimonial ou motivado por esta, negando-se a competência dos Juizados Especializados em todos os casos
. 

Além disso, em linha diametralmente oposta ao argumento “pro” Maria da Penha que protesta pela evidência da situação de fragilidade, percebeu-se o emprego da seguinte conclusão, encontrada em 4 julgados
, “Portanto, a violência de que trata o processo não é fruto de fragilidade ou hipossuficiência proveniente do gênero, condição sine qua non para a aplicação da Lei.” Novamente, aqui se denota a imprecisão concreta dos termos, que podem ser igualmente utilizados para confirmar ou refutar a incidência da Lei Maria da Penha. A partir do não delineamento de termos como “fragilidade”, muito menos a definição de quando esta seria proveniente do gênero, permite-se o uso das mesmas palavras para gerar conclusões opostas para situações faticamente similares, o que é percebido ao simplesmente comparar os casos concretos.

Para ilustrar a situação descrita, nos utilizaremos de dois exemplos reais. Um dos casos fundamentados pela “evidente situação de fragilidade” foi ocasionado pela conduta de lesão corporal praticada por um homem contra a sua filha de 11 anos de idade, a qual foi atacada com socos em sua cabeça e boca por motivo de discussão familiar
. Já em decisão proferida cerca de um mês depois, determinando pela competência do Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal de Jacarepaguá, amparada dessa vez pela ausência de fragilidade proveniente de gênero, um homem pratica lesão corporal contra sua filha adolescente empurrando-a, o que fez com que esta rolasse os degraus de uma escada e se contundisse
. Considerando os fatos narrados, comprovamos que ambos os casos dispõem de elementos idênticos: crimes iguais e a mesma relação familiar entre a vítima e o agressor, sendo ambas as meninas agredidas menores de idade. Conquanto a semelhança dos fatos ocorridos seja inegável, a disparidade entre as conclusões optadas, sustentadas por expressões idênticas inclinadas para lados opostos, é o suficiente para evidenciar, no mínimo, a falta de homogeneidade das decisões proferidas pelo TJRJ.

A dificuldade de encontrar uma definição para a violência perpetrada em razão do gênero é manifestada novamente em tendência diversa seguida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Ressalta-se que se trata de dois casos de estupro de vulnerável, crime tipificado no art. 217-A do Código Penal, definido como a conduta de “Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos”. Nesse contexto, a legislação penal utiliza o termo “vulnerável” de maneira constrita apenas aos menores de 14 anos, com o claro objetivo de proteger este, que seria inepto de discernir ou resistir por não ter a capacidade de exercer livremente os seus direitos sexuais e reprodutivos.
 Tal tipo penal específico se apresenta como problemático quando pensado em termos de sua compatibilização com os crimes perpetrados por motivo de gênero, uma vez que, sendo a vítima do sexo feminino, ela pertenceria simultaneamente a dois grupos sociais distintos; seria ao mesmo tempo mulher e criança. Sabemos que, da mesma forma que um indivíduo não deve ser definido apenas a partir de seu sexo, também não pertence a somente uma das várias categorias criadas pela sociedade. O ser humano inserido em um contexto social será continuamente classificado, e assim, estereotipado, levando em consideração uma gama de variáveis além de seu sexo e gênero, tais como sua raça, profissão, classe social, crença religiosa e sua idade
. É nesse sentido que a questão do estupro de vulnerável se apresenta como especialmente delicada, vendo-se o operador de direito diante da inevitável situação de ter que realizar uma escolha entre elevar o gênero ou a idade da vítima como causa determinante do fato criminoso.

Entre os julgados da presente pesquisa, a opção por declarar que a motivação criminosa teria sido baseada na idade e não no gênero foi encontrada em sete acórdãos distintos
, decidindo pela não incidência da Lei Maria da Penha. Dois desses especificaram o fundamento a partir do fato de tratar-se de pessoa ainda em formação física e intelectual, tendo esta supostamente sido a causa principal que deu origem à conduta criminosa. Dessa maneira, entendemos que, para os desembargadores em questão, não haveria, que se fazer distinção de gênero quando o crime sexual é cometido contra pessoa menor de 14 anos. 

Ademais, em mais de uma decisão invocou-se novamente o discurso apontado anteriormente, objeto da obra de Beauvoir. Em um acórdão no qual o irmão da vítima também teria sido violentado sexualmente por seu pai, foi julgado que o fato de a vítima ser do sexo feminino foi irrelevante para influenciar a conduta do acusado, visto que seu irmão sofrera a mesma violência
. Já em caso diverso, no qual sequer se sabe se a vítima possuía irmãos, o desembargador considerou que, fosse a vítima do sexo masculino, a conduta também existiria, vez que o importante para o agente criminoso era a pouca idade da vítima
.

Independentemente do viés seguido, tal interpretação para o caso de estupro de vulnerável, a partir do suposto embate entre a idade e o gênero da vítima, nos sugere uma característica adicional acrescentada ao perfil da mulher protegida pelo escopo da Lei 11.340/06, devendo esta possuir mais de 14 anos de idade para que seja compreendida mais como uma mulher do que como uma criança. Contudo, tal perspectiva ainda não é unânime, constatando-se desembargadores que optaram pela preponderância do elemento “gênero” para a mesma situação. 

Nesse sentido, um julgado “pro” Lei Maria da Penha se destacou como destoante dos demais, se utilizando da comparação com o gênero masculino justamente para fazer incidir a referida legislação
. A fundamentação da decisão afirma que o sexo feminino da criança se mostrou como uma das condições primordiais que levaram o acusado a cometer o crime descrito na denúncia, sobretudo porque seu outro filho, de sexo masculino, jamais sofrera a mesma violência. Outros dois acórdãos, também em favor desta lei, destacaram que “Afinal, se a mulher vítima merece proteção, por estar em uma situação de inferioridade, com muito mais razão se criança ou adolescente.”
 e “Não cabe, pois, ao julgador distinguir entre “mulher” e “adolescente” onde o legislador não o fez. Ademais, uma adolescente de 16 (dezesseis) anos grávida já é uma mulher.”
.
Conclusões

Conforme já apontado anteriormente, a finalidade da presente pesquisa se apresenta como um breve olhar analítico acerca de como o judiciário do estado do Rio de Janeiro tem considerado o tema da violência doméstica perpetrada em razão do gênero. Desse modo, as conclusões exprimem-se na mera síntese dos pontos abordados para ambos os vieses de análise; quantitativo e qualitativo. 

Em termos quantitativos, o número de decisões a favor da competência do Juizado Especializado se equipara à quantidade de julgados pelo sentido oposto apenas no nono mês de pesquisa, superando o número de decisões pelo juízo criminal comum somente no mês de novembro e voltando a igualar nos últimos três meses. Embora tais dados demonstrem crescente favoritismo à aplicação da Lei Maria da Penha, as inferências qualitativas denotam uma ampla gama de tendências seguidas, revelando decisões heterogêneas apoiadas em fundamentos ainda não uniformizados pelos órgãos jurisdicionais.

Isto posto, a constatação do uso conflitante dos conceitos, ensejando resoluções diversas para casos faticamente similares, evidencia uma jurisprudência ainda claudicante e em construção. Apesar de ser inegável que no período estudado há uma certa guinada para maior número de decisões pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar nos casos de Conflito de Competência acima explicados, e não se pretende aqui valorar se é positivo ou negativo este efeito, nota-se que as justificativas para tais decisões ainda se embasam em conceitos abertos e sem continuidade entre as turmas do tribunal, nos indicando as oscilações e precariedade do atual cenário jurídico brasileiro acerca do gênero.

Quanto à construção da figura feminina enquanto sujeito de direito, dentre todas as fundamentações exibidas nos acórdãos estudados, houve a redução dos argumentos utilizados à quatro tendências principais, indiretamente direcionadas a esse propósito, a saber: a hipossuficiência feminina, a faixa etária da mulher, o sexo biológico e, por último, a comparação da figura feminina com a masculina. Destarte, ainda que a jurisprudência não se demonstre homogênea, tais dados revelam os critérios mais aplicados à consideração da “mulher” no contexto da sociedade brasileira, e, por conseguinte, o atual alcance da Lei 11.340/06 no estado do Rio de Janeiro.
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1. Introdução

O presente trabalho tem o objetivo de contribuir para a atual discussão do acesso à justiça e seus obstáculos sob o enfoque do caráter seletivo, desigual e violento do controle penal.
Nesse sentido, o documentário “Bagatela” foi escolhido para ser analisado por ser um exemplo clássico do quanto o Direito ainda tem a aprender com a realidade social. Ao explicitar histórias de mulheres presas por pequenos furtos, o filme nos permite extrair lições preciosas acerca de como a desigualdade institucionalizada leva determinados segmentos demográficos a enfrentar maiores obstáculos no acesso aos direitos – legitimando uma linha divisória entre o cidadão “normal” e o “criminoso” que, sob a ótica de uma lógica binária de definição e seleção, deve ser excluído do meio social através do exercício do poder punitivo institucionalizado.

Existem aspectos na questão do acesso à justiça, especialmente aqueles voltados para a justiça criminal, que não raro são negligenciados. Ressalta-se, portanto, a importância de reconhecer o acesso à justiça como um direito básico do ser humano (independente do sexo, gênero, sexualidade, raça, etnia ou classe social), que tem a característica peculiar ser um direito que visa garantir outros direitos solenemente proclamados pelas sociedades democráticas contemporâneas.
Não obstante, o direito ao acesso à justiça estrutura-se na ideia de que o Estado existe em razão da pessoa humana, sendo inadmissível que a possibilidade de seu exercício esteja diretamente relacionada às condições socioeconômicas e culturais dos indivíduos, tal como atributos de classe, gênero/sexualidade, raça/etnia. Nesse sentido, Vera Regina de Andrade explica que o controle social e penal consiste na produção de separações, de lógicas adversariais e de fraturamentos na subjetividade, por meio dos quais o próprio ser humano foi sendo bipartido em mil pedaços (homem e mulher, branco e não branco, proprietário e não proprietário, rico e pobre, heterossexual e homossexual, sadio e doente/louco, cristão e ateu, trabalhador e desempregado, normal e marginal, cidadão e criminoso). (2012, p. 03)
É justamente a junção das constatações feitas no documentário e nas diversas experiências históricas inconcebíveis
 presenciadas pela humanidade com relação ao violentíssimo e intolerante exercício do poder punitivo institucionalizado (como se buscasse inspiração no modelo inquisitorial e escravagista), que não nos permite olvidar o fato de que, aos indivíduos alcançados por estereotipias e estigmatizações excludentes é negada, muitas vezes, a condição de ser humano. 

Ademais, a sanha descontrolada pelo “mais” (mais criminalizações, apenamentos mais rígidos, mais polícias, mais vagas nas prisões, mais prisões preventivas) culmina por solapar qualquer perspectiva de acesso efetivo à justiça, que se encerra no conceito de mera utopia, condenando direitos humanos mais básicos a permanecerem no plano meramente teórico. Nessa esteira, quais caminhos poderiam ser traçados para reconstruir a realidade de um acesso tão limitado e eivado de complexidades?

2. DO CONTROLE PENAL E SEUS DESTINATÁRIOS

Diante de uma sociedade capitalista e patriarcal, pode-se, certamente, traçar duas considerações acerca do megaprojeto neoliberal punitivo (ANDRADE, 2012, p. 36): a) o sistema penal vigente constitui um reforço ao controle capitalista pela pretensão de estabilizar as relações de produção, selecionando os setores à margem do mercado de trabalho, não inseridos na ditadura do consumo, (é o que demonstra as prisões ocupadas por pessoas com baixos níveis de instrução, pouca disciplina para o trabalho, toxicodependentes) e b) por outro lado, o Sistema de Justiça Criminal é androcêntrico por consistir num mecanismo de controle majoritariamente masculino, voltado para condutas, em regra, praticadas por homens – apenas eventual e residualmente por mulheres. 

Nesse sentido, não é estranho afirmar que apesar de todo cidadão estar sujeito a figurar como autor e vítima de condutas criminalizadas,
 durante um processo que se inicia com a fase inquisitória e culmina na judicial, o Estado atua selecionando seus “clientes” que, não por coincidência, são aqueles que se recusam a colaborar com os interesses do capital ao divergir do papel de homem “racional-ativo-forte-potente-guerreiro-viril-público-possuidor”. Dessa forma, o capitalismo – com sua aversão à improdutividade – impõe limites e condições ao poder atribuído ao sujeito masculino pelo patriarcado.

Entretanto, esse panorama tem apresentado modificações no mundo contemporâneo, de forma que o aparato repressor estatal expande seus tentáculos para indivíduos do gênero feminino, a partir de uma criminalização residual, como explica de maneira bastante clara a professora Vera Regina de Andrade:

Na medida em que as mulheres passam a exercer papéis masculinos na esfera pública, sobretudo no mercado informal de trabalho, elas (sobretudo mulheres adultas jovens pobres e de cor) tornaram-se mais vulneráveis à secular criminalização seletiva do controle penal, e é precisamente este o processo que está a suceder nesta era do capitalismo patriarcal globalizado sob a ideologia neoliberal. A criminalização patrimonial feminina (pelas mesmas condutas que os (seus) homens são criminalizados (furto, roubo, estelionato e, nuclearmente, ao que tudo indica, tráfico de drogas)  está elevando progressivamente a representatividade das mulheres (e, com elas, partos e crianças) na clientela prisional. (2012, p. 145)

É justamente essa nova investidura do sistema penal que transforma as mulheres em suas “clientes habituais”, consequentemente mais vulneráveis ao excesso de violência do controle institucionalizado. As taxas de criminalização feminina elevam-se consideravelmente e os crimes patrimoniais figuram em sua maioria como objeto dessa criminalização, tal como para os homens criminalizados.


Na Campanha Global para a Justiça
 (CONECTAS, 2012), realizada pela ONG Conectas, ativista pelos Direitos Humanos no Brasil e na comunidade internacional, fez-se um levantamento da população carcerária feminina na região da América Latina. Os resultados são desconcertantes. Constatou-se que o contingente de mulheres cumprindo penas privativas de liberdade na América Latina dobrou nos últimos cinco anos. De acordo com o Ministério da Justiça (INFOPEN, 2012), no período entre 2007 e 2012, aumentou em três vezes o número de mulheres encarceradas no Brasil: de 11.000 para mais de 35.000. Além de mulheres já contempladas com sentença judicial, boa parte dessa população teve sua liberdade cerceada por prisões preventivas, sofrendo abusos em decorrência de penas antecipadas enquanto os processos se prologam excessiva e desnecessariamente. Em outras palavras, a lista de direitos fundamentais violados cresce proporcionalmente ao tempo em que o processo penal permanece inconcluso.

Tal fenômeno de construção social da mulher como alvo mais constante do controle penal possui estreita ligação com o funcionamento e o estruturamento de classes na sociedade. Ainda de acordo com a campanha:

A prisão de mulheres está inevitavelmente vinculada à pobreza. A maioria foi acusada de delitos leves e se encontra em situação de miséria, marginalidade e sofrendo abusos. Há um importante crescimento de mulheres chefes de família, responsáveis pelos filhos e, eventualmente, irmãos ou irmãs e pais. Elas dificilmente podem pagar um advogado ou a fiança e, portanto, correm maior risco de permanecer mais tempo em prisão preventiva. (CONECTAS, 2012)

Mulheres de baixo nível socioeconômico e cultural são mais suscetíveis desde o primeiro filtro de repressão seletiva que é a polícia
, pois são alvos “fáceis”, sobretudo as que são acusadas pela prática de crimes residuais, pouco ofensivos, desprovidos de requinte ou de maiores recursos intelectuais e materiais
. 

Há, portanto, uma aparente articulação dos níveis de maior discricionariedade (como a polícia), com as instâncias judiciais operando sistematicamente em função da seletividade estigmatizante do controle social formal. (ANIYAR DE CASTRO, 1987, p. 96 apud ANDRADE, 2012).

3. O DOCUMENTÁRIO “BAGATELA” 


A impressão geral causada pelo documentário “Bagatela”, produzido pela cineasta Clara Ramos, é de extrema indignação com, por um lado, o imensurável descaso e, por outro, o violento exercício do poder na operacionalidade dos sistemas penais em face de mulheres encarceradas sob a acusação da prática de pequenos furtos. O filme resulta de uma experiência empírica na cidade de São Paulo, reunindo relatos de três mulheres (negras e pobres) que permaneceram longo período no presídio pela tentativa de furto de objetos com valor aquisitivo irrisório. Além delas, o filme conta com a entrevista de juízes, advogadas e defensoras públicas. Acaba por traçar um retrato da realidade nas penitenciárias brasileiras, cuja população constitui-se a partir de estigmatizações excludentes.


Inicialmente, discute-se, no documentário, quando há real relevância na mobilização do aparato repressivo estatal para reprimir determinadas condutas consideradas ilícitas. Nesse sentido, Luiz Flávio Gomes, cientista criminal, entende que “a insignificância exclui o delito”. Na mesma linha, o entrevistado Carlos Vico Mañas explica que “nem tudo que é ilícito, é crime. A essência do princípio da insignificância é excluir da área de incidência do direito penal essas pequenas infrações, para que elas recebam tratamento adequado por outras vias”. 

Paradoxalmente, Airton Vieira, juiz da 4ª Vara Criminal de São Paulo, traça uma argumentação no sentido de que, se não houver punição, qualquer pessoa teria o direito de entrar em um supermercado para subtrair algo de baixo custo. Contudo, a pretensão do documentário é justamente mostrar que a criminalização secundária incide com maior frequência e rigidez contra os segmentos vulneráveis e subalternos da sociedade.


O caso que mais gera perplexidade é o de Maria Aparecida, detida em flagrante no ano de 2004. Nos autos da prisão, consta que um policial, responsável pela segurança dos comerciantes locais, estranhou o fato de Maria sair correndo de uma farmácia. Ao abordá-la, encontrou em sua posse um shampoo e um condicionador
. Sônia Regina Arrojo e Drigo
 ressalta que Maria foi vista entrando e saindo do estabelecimento sem nenhum objeto e questiona ainda se os funcionários da farmácia realmente permitiriam que uma pessoa “maltrapilha”, há três dias fora de casa (em razão do uso de drogas), saísse com a posse de qualquer produto.
.


Acontece que, pelos relatos, Aparecida era vítima de “surtos psicóticos”, período em que não tinha total consciência de seus atos. A despeito de tudo isso, foi conduzida ao presídio, onde não tinha condições psicológicas de suprir necessidades básicas de higiene e alimentação, motivo pelo qual foi transferida para uma cela para “detentas problemáticas”. A partir daí, segundo Gislene, a irmã de Maria, começaram as torturas. A advogada Sônia conta que numa audiência (cujo processo descrevia a aparência da acusada como semelhante a de um bicho) foi determinada a realização do exame de corpo de delito e, depois, o encaminhamento para o hospital de custódia. Lá, a médica descreve Maria como “totalmente surtada”, com massa corporal inferior à 50 quilos e atesta a perda total da visão em um dos olhos.


Diante de tamanho horror, o jurista Gomes manifesta-se:

Fiquei extremamente indignado. Como pode uma pessoa ficar um ano presa pela tentativa de furto de um shampoo? Como pode isso? Que falta de sensibilidade humana é essa? Tive a sensação de que este juiz estava vivendo no planeta Marte, na lua. O sujeito não pisa na Terra, não é possível que conviva conosco e mantenha tanta insensibilidade. 


A falta de sensibilidade jurídica, social e política de alguns atores (seria equivocado dizer da maioria?) do sistema de justiça brasileiro é latente e em nada corresponde aos clamores provenientes dos setores mais frágeis, historicamente destituídos de condições e oportunidades efetivas para transcender o campo da invisibilidade e do anonimato. É a lição que se tira de outra colocação do juiz Airton Vieira: 

A gente costuma ter uma visão romanceada do criminoso, como se fosse alguém a quem a sociedade negou oportunidades. Longe disso, fosse isso, todo pobre seria criminoso. O julgador não é legislador, muitas coisas que eu entendo erradas, sou obrigado a cumprir. Eu sou, numa expressão vetusta, escravo da lei. [...] O que eu defendo é que a pessoa sinta efetivamente uma retribuição por parte do Estado pelo mal que ela causou. Do contrário, ela vai se sentir autorizada a praticar outros crimes, quiçá piores. Se eu mantenho alguém preso, é porque entendo que aquela pessoa deve permanecer presa. Se ela vai sair melhor ou pior, não é problema meu. Foi opção dela, que sabe o que lhe espera. Não há surpresa, ela podia ter seguido o exemplo do trabalhador honesto, que apesar de sofrer muito, dignifica o país. Sofre, mas sofre com altivez, olhando nos olhos. 

Conveniente contrapor a fala do juiz com o quanto pondera Henry Thoreau:

Não é desejável cultivar o respeito às leis no mesmo nível do respeito aos direitos. A única obrigação que tenho direito de assumir é fazer a qualquer momento aquilo que julgo certo. A lei nunca fez os homens sequer um pouco mais justos e o respeito irreverente por ela tem levado até mesmo os bem intencionados a agir cotidianamente como mensageiros da injustiça. (2001, p. 06) 


No mesmo sentido, Marcelo Semer, juiz integrante da Associação Juízes para a Democracia, salienta:

É um equívoco imaginar que as pessoas praticam crimes exatamente porque elas não são punidas. Essa afirmação não tem lastro com a realidade. O excesso de punição é justamente o que aumenta a criminalidade. É o inverso, quer dizer, pessoas que poderiam estar fora vão entrando nas penitenciárias, tomando contato com aquela vida e se eles tiveram poucas opções até chegar lá, eu pergunto a você: que opção terão depois? 


A advogada Sônia indigna-se com a enorme quantidade de processos em que mulheres encontram-se presas por terem tentado furtar fraldas, leite, pão, achocolatado, desodorantes. Em alguns sequer consta o valor dos itens. E preocupa-se, haja vista que, para a grande maioria das varas criminais, esses fatos são crimes dignos de punições exemplares. Segundo ela, há casos de reclusão por 2 anos e 4 meses ou 3 anos e 6 meses, sendo que boa parte das punições são por praticamente nada. Inexiste ofensividade que justifique os gastos para movimentar a máquina estatal, afinal os casos não passam de tentativas, não há qualquer lesão concreta que represente grave ameaça à sociedade.


O filme também demonstra a influência da imprensa e da sociedade do consumo no cotidiano dessas mulheres
. Acontece que alguns itens são grande objeto de desejo pelo alto custo e o difícil acesso. A própria mídia
 contribui “ao enfiar iogurtes e cremes goela abaixo e ao incentivar a compra de uma sandália diferente”, afirma a advogada. A impossibilidade financeira de consumir esses produtos gera uma angústia. A entrevistada Sônia assevera que, ao conversar com as mulheres acusadas, descobre-se que a intenção não era quebrar algo, bater em alguém ou roubar uma bolsa. “Não é isso, o perfil é outro”, declara. 


Numa das falas que concluem o documentário, Daniela Skromov de Albuquerque, Defensora Pública, afirma:

A gente não pode ter medo de dizer que alguns delitos de furto não são relevantes e não merecem essa reação desproporcional do Estado, de tirar a pessoa do convívio e colocar na cadeia que não funciona, que não tem vaga, que tem condições subumanas.

Diante disso, a eficácia do sistema penal mostra-se invertida, ou seja, sua função real não é combater a criminalidade, protegendo bens jurídicos e gerando segurança pública e jurídica, mas sim construí-la seletivamente, enquanto reproduz as desigualdades e assimetrias sociais (de classe, gênero e raça), negando ou limitando o acesso aos direitos para as pessoas que se incluem nos grupos socialmente construídos como alvos de preconceitos e estigmatizações. A seletividade é, portanto, elemento comum às sociedades capitalistas e patriarcais.

4. CONSIDERAÇÕES A PARTIR DA ANÁLISE DO DOCUMENTÁRIO: SOBRE O (DES)ACESSO À JUSTIÇA


A partir dos pontos que foram destacados do filme, é possível traçar uma relação direta entre o caráter desigual e seletivo do sistema penal e a falta de acesso à justiça. Há um controle (por meio da criminalização secundária) de quais indivíduos são aptos a viver em sociedade e ter seus direitos respeitados. E esse controle, como explicitado, gera um círculo de proteção que não tem a pretensão de englobar indivíduos com posição socioeconômica desfavorável – muito pelo contrário, consiste numa forma eficaz de exclusão social. 


Partindo do pressuposto de que vivemos em um Estado Democrático, o acesso à justiça é um mínimo ético que se exige, regido pela Constituição, a qual consagra como princípio maior a dignidade da pessoa humana. Paradoxalmente, concebemos que as próprias instituições estatais neguem ou limitem esse direito a uma parcela significativa da população.


Nas histórias abordadas pelo filme, nota-se o abismo (muitas vezes intransponível) entre a realidade daquelas mulheres e o universo jurídico. Será que os “crimes” cometidos por elas foram tão graves a ponto de não terem sequer o direito de serem julgadas num tempo razoável, com as garantias de um devido processo legal? Enquanto isso, os mecanismos de repressão institucionalizada reagem aos crimes de colarinho branco de forma passiva, apática.


A lesividade das condutas dessas cidadãs não justifica o (des)controle perverso do jus puniendi
 do Estado. É um erro desmedido anuir com discursos vazios de segurança que atropelam quaisquer garantias constitucionais e reproduzem contextos de violência, dominação e exclusão. E isso não representa um menosprezo às vítimas, mas sim reconhece que direitos devem estender-se como uma garantia de proteção para todos, inclusive para aqueles que são vítimas dos abusos por parte de quem exerce o poder punitivo. E mais ainda para os que se encontram econômica e socialmente em desvantagem. O contrário não é outra coisa senão uma ulterior forma de desigualdade e injustiça. (CAPPELLETTI, 2008, p. 67)


É certo afirmar, portanto, a ilegitimidade do Estado em violar sistematicamente os direitos de pessoas que cumprem penas privativas de liberdade, com a razão última de satisfazer os desígnios de um sistema falido e seletivo. Uma das falas da irmã de Maria Aparecida revela o absurdo do que está posto:

Há três anos ela continua em liberdade provisória. Eles não julgam, por mais que a Drª Sônia tenha tentado. Para o Estado, ela é uma criminosa de alta periculosidade.


Apesar de ser um direito formalmente reconhecido, a duração razoável do processo não foi uma realidade durante o período que Maria Aparecida passou na cadeia, onde perdeu a visão em um dos olhos devido aos abusos  sofridos. Não resta dúvidas de que foi vítima de um erro gravíssimo do Poder Judiciário.

Além disso, desde o inquérito policial até a prolação da sentença condenatória, não há qualquer perspectiva de concretização do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. O quadro de defensores públicos é extremamente reduzido e a situação econômica das mulheres que cometem esses pequenos furtos não permite a contratação de advogados particulares.  Ficam à mercê, portanto, de uma defesa técnica muitas vezes tardia e mal elaborada justamente pela enorme quantidade de processos que ficam sob a responsabilidade de cada defensor. 

Assim, a perversidade do caráter desigual do controle penal consiste em tutelar as pretensões dos setores privilegiados enquanto que os segmentos estigmatizados (como as mulheres autoras de delitos que se enquadram no princípio da insignificância), enfrentam obstáculos de natureza econômica, social e cultural no acesso à justiça e são alvos “fáceis” dos órgãos punitivos estatais.

Não obstante, tornar a justiça acessível também para os ditos “proscritos” de uma sociedade, vulneráveis ao desmando do poder punitivo institucionalizado é uma discussão atual no campo do Direito por profissionais que se recusam a compactuar com os atos de violência e exclusão cotidianos nas periferias, nas penitenciárias. Negar direitos significa condenar à invisibilidade e “não ver” é uma das formas mais cruéis com a qual um ser humano pode ser punido.

5. CONCLUSÕES

A análise das histórias contidas no documentário indica a forte relação entre as desigualdades do controle penal institucionalizado e a limitação ou a negação do direito ao acesso à justiça. Dessa forma, reforça, potencialmente, a discrepância entre o Direito e as questões socioeconômicas e culturais que perpassam a realidade da população brasileira.

O acesso à justiça é extremamente sensível aos atributos de raça, de gênero e de classe – quanto mais o alvo da repressão estatal se aproxima do ideal de “homem-branco-ativo-possuidor” exaltado pelas sociedades capitalistas e patriarcais, mais direitos garantidos ele tenderá a ter. Em outras palavras, para as mulheres negras da periferia alcançadas pelo sistema penal, o acesso efetivo à justiça é ainda mais utópico e eivado de complexidades do que para homens negros e mulheres brancas. 

As razões para essa forma aviltante de desigualdade e exclusão social relacionam-se com o despreparo, a crença exagerada nos ideais normativistas e a própria falta de empatia das autoridades competentes para investigar, processar e julgar essas pessoas. O filme “Bagatela” revela a gritante necessidade de romper com a visão dos intérpretes da lei como sujeitos neutros e indiferentes à realidade que os cerca.

Enquanto a tendência normativizadora e positivista prevalecer nos discursos que circulam pelos meios acadêmicos, pelos intérpretes, aplicadores e estudiosos do direito, sem uma efetiva resistência, persistirá a impossibilidade de concretização de acesso à justiça pelos setores mais frágeis da população.  

A efetividade do acesso à justiça caminha pari passu com o estabelecimento de um Direito Penal mínimo e garantista, de forma que a operacionalidade repressiva do sistema penal apenas se movimente para neutralizar condutas que de fato representam grande lesividade para a sociedade civil.  O garantismo, por sua vez, assume caráter universal por preconizar o reconhecimento dos direitos humanos e fundamentais a todos “en igual forma y medida”. Com isso, seria viável pensar no aumento de meios alternativos à prisão privativa de liberdade e na garantia de um devido processo legal – com a duração razoável do processo, a garantia à ampla defesa e ao contraditório.

Outro elemento importante consiste em repensar as polícias brasileiras fora da cultura militar, em que os treinamentos dos agentes policiais nem sempre condizem com o reconhecimento do “outro” enquanto cidadão e, portanto, titular de direitos e garantias.

A concretização dessas políticas visa à diminuição da violência institucionalizada que vitima indivíduos menos favorecidos, com a consequente minimização das violações aos seus direitos humanos. Acesso à justiça é a manifestação dos ideais de liberdade, igualdade e justiça social em sua maior essência, com a supressão da natureza classista, sexista e racista (e, por que não, especista) enraizada no megaprojeto neoliberal punitivo que está posto. É imprescindível a busca contínua por formas efetivas de soluções de conflitos em substituição aos fracassados modelos de sistemas penais e seus métodos de encarceramento em massa da pobreza.


Enquanto isso, contudo, a obra evidencia a reprodução de um controle penal que, segundo Vera de Andrade (2012), permanece estagnado entre o passado (que não passa) e o futuro (que não chega), mediados pelo eterno presente da violência punitiva, a pena perpétua das penas sem sentido, pautadas na ilusão de segurança jurídica e social. 
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RESUMO 

Nos ambientes formais de educação, presenciamos o desenvolvimento de práticas culturais que reproduzem as desigualdades de gênero. No entanto, acredita-se que a escola também se configura como local de diálogo e questionamentos críticos sobre as opressões históricas de gênero. Nesse sentido, apresentamos experiências do projeto de extensão universitária – Interconexões de Gênero e Raça/Etnia: metáforas literárias na Escola. Para fins deste artigo, busca-se colocar em debate a importância de experiências educativas que abordem as relações de gênero no cotidiano escolar, via utilização de experiências artístico-culturais como ferramentas pedagógicas promotoras de maiores reflexões sobre as assimetrias de gênero dentro da sociedade. Entre os resultados parciais apontamos a importância de diálogos que apontam a desnaturalização de papéis sociais de mulher-mãe e promoção de reflexões sobre as opressões históricas dos simbolismos que compõem a categoria social mulher-mãe. E as mudanças curriculares mesmo que insuficientes dentro do processo educativo que passaram a contar com os PCN como ferramenta norteadora da discussão de gênero na escola. Este artigo pretende fomentar e discutir as ações do Programa Arte e Cultura da UFRPE-UAG junto com o núcleo de discussão de Gênero e relações étnicos raciais, NUFERGE, que se desenvolve na escola municipal na cidade de Garanhuns no estado de Pernambuco, com alunos da 7ª e 8ª series fundamental. No Brasil a instituição escolar é, primeiramente, masculina e religiosa. Os jesuítas, "braço espiritual da colonização", para além das tentativas de catequização dos índios, investem, de fato, na formação dos meninos e jovens brancos dos setores dominantes. As primeiras escolas brasileiras regidas por esses irmãos (e a grande maioria daquelas que se organizam a partir de outras ordens religiosas) constituem-se, pois, num espaço marcadamente masculino, voltado para a formação de um católico exemplar. É importante notar que esse modelo de ensino permanece no País por um largo tempo, mesmo depois de oficialmente afastado, ao final do século XVIII. Querendo mudar esta perspectiva o Programa Arte e Cultura juntamente com o NUFERGE realizam oficinas que incitam o pensamento critico a respeito das relações de gênero e como elas se vivencia no processo de construção artística e pessoal. O estudo de gênero perpassa a necessidade de conhecer o contexto histórico ao qual pertence tal temática, que de sobremodo se torna cada dia mais importante, o mundo tem mudado e com ele a perspectiva humana em relação a quem somos e a que identidade pertencemos, e quem realmente somos. Hoje não somos somente homens e mulheres somos mais que isso, somos construtores de história, formadores do mundo, pessoas que se fazem ação. As relações de gênero são um dos principais componentes da formação de nossa identidade pessoal. As normas, os valores, os símbolos, o funcionamento das instituições, tudo isso também constrói nossa subjetividade, levando em consideração o meio em que estamos inseridos, a nossa família, e as formas de nos relacionarmos com o próximo, podem ser agentes de influência positiva ou negativa que perpassem cotidiano das relações de Gênero. Tendo em vista que estamos em uma sociedade contemporânea e não podemos mais nos negligenciar em relação a quem somos e que é  outro.
PALAVRAS-CHAVES: Gênero, Escola e Experiências Artístico-Culturais

INTRODUÇÃO

O Movimento feminista foi crucial para entender e explicar o estado de subordinação das mulheres. O feminismo questionou radicalmente a forma como estavam estruturadas as relações de gênero, desconstruindo as naturalizações e apontando caminhos para mudanças. Foi possível então, definir as mulheres como uma categoria política. Nos termos de Maria Betânia Ávila (2002, p. 128), “o feminismo contemporâneo em sua trajetória realizou uma conquista fundamental na transformação das relações de gênero, ao instituir as mulheres como um sujeito político do processo de transformação”. 

O conceito de gênero se tornou útil para compreender as várias maneiras em que o gênero distingue, classifica e organiza as relações sociais (Rubin, 1993; Scott, 1995; Barbiere 1993; Camurça; Gouveia, 2004). A construção do gênero e da sexualidade ocorre constantemente desde o nascimento e em todos os espaços sociais. A construção dos gêneros e das sexualidades são aprendidas e apreendidas nas múltiplas situações sociais e culturais, seja de modo explícito ou implícito no bojo da família, escola, igreja, política etc. (Louro, 2008).   

Focado nos espaços da educação formal – particularmente a Escola – corrobora-se com o pressuposto de que o conceito de gênero apresenta-se essencial para compressões mais ampliadas e ações mais efetivas da prática pedagógica e políticas educacionais respaldadas em princípios de equidade de gênero (Vianna; Unbehaum, 2003; Louro, 2008; Carvalho, 2012).   
Nos ambientes formais de educação, presenciamos o desenvolvimento de práticas culturais que reproduzem as desigualdades de gênero. Práticas que reforçam o preconceito, a discriminação de gênero nas relações cotidianas dentro da escola. É claro que a escola enquanto aparelho ideológico do Estado se ergue dentro de relações de força entre grupos ou classes constituídas, que instauram um modo arbitrário de imposição de valores e incultação (educação) cultural. Bourdieu e Passeron (2011, p.31) já nos falavam que toda ação pedagógica “tem o poder arbitrário de impor, contribuindo para reproduzir o arbitrário cultural que ela inculca para reproduzir as relações de força em que se baseia seu poder de imposição arbitrária”.  No entanto, acreditamos também que a escola é capaz de possibilitar uma formação de gênero menos discriminatória e respalda nos princípios da equidade. Entendemos que o espaço escolar, como lugar de produção de interações e de aceitação da diversidade, pode mobilizar estratégias discursivas para ressignificar os modelos patriarcais, falocêntricos e heteronormativos de sociedade. 

OBJETIVOS
Este artigo pretende fomentar e discutir as ações do Programa Arte e Cultura da UFRPE-UAG junto com o núcleo de discussão de Gênero e relações étnicos raciais, NUFERGE, que se desenvolveu em uma escola municipal na cidade de Garanhuns no estado de Pernambuco, com alunos da 7ª e 8ª series fundamental.


Demonstrar a construção da identidade social de Gênero através da arte, das relações de performance e apresentação de textos voltados a temática, comumente com o processo de criação artística para um publico especifico, o da escola.

METODOLOGIA
Norteado pelo pressuposto de que a escola configura-se também como local de diálogo e questionamentos críticos sobre as opressões históricas de gênero, apresentamos experiências do projeto de extensão universitária – Interconexões de Gênero e Raça/Etnia: metáforas literárias na Escola", desenvolvido dentro do Núcleo de Formação em Educação e Relações de Gênero (NUFERGE/UFRPE)
 em parceria com o Programa Arte e Cultura
 da UFRPE. O projeto, que está sendo desenvolvido desde março de 2013, busca dialogar sobre as concepções de gênero e gênero-raça/etnia na escola e suas diversas práticas de desigualdades sociais, com estudantes do ensino fundamental (entre 7º e 8º ano),
 em escola pública da região do Agreste Meridional de Pernambuco. As oficinas de trabalho foram estruturadas em quatro eixos de discussão: papéis sociais da mulher-mãe; mulher e relações de trabalho, mulher e aceso à educação, mulheres e condições de raça/etnia. O projeto é vivenciado via oficinas de produção artístico-culturais, sendo a literatura e técnicas de  performance e teatro as principais ferramentas pedagógicas. Para fins deste artigo, busca-se colocar em debate a importância de experiências educativas que abordem as relações de gênero no cotidiano escolar via utilização de experiências artístico-culturais como ferramentas pedagógicas, promotoras de maiores reflexões sobre as assimetrias de gênero dentro da sociedade. 

O texto está organizado em duas seções. Primeiro são debatidos, de forma articulada, as compreensões sobre o conceito de gênero, suas configurações nos âmbitos da escola e a importância da literatura e experiências artístico-culturais como ferramenta pedagógica dentro da sala de aula, na conjunção de diálogos sobre as desigualdades de gênero na sociedade. Na segunda seção, apresentamos relatos das experiências educativas do projeto e discursos que sinalizam a importância da inserção dos diálogos sobre gênero na agenda da escola e política educacional brasileira. 
Gênero, Escola e Arte 

No clássico artigo de Gayle Rubin, o sistema sexo/gênero é definido como “um conjunto de arranjos através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana e na qual estas necessidades sexuais são satisfeitas” (RUBIN, 1993, p. 2). Gênero é compreendido como uma divisão dos sexos imposta dentro das organizações sociais, que vão transformar machos em homens e fêmeas em mulheres.  

Ao conceituar sobre a noção de gênero Joan Scott (1995), em seu clássico artigo - Gênero: uma categoria útil para análise histórica - afirma que a palavra indicava uma rejeição ao determinismo biológico implícito no uso de termos como “sexo” ou “diferença sexual” (p. 2). Tomado enquanto categoria de análise, gênero pode auxiliar a compreensão da vida social (símbolos culturalmente disponíveis; conceitos normativos, concepções sobre parentesco, mercado de trabalho, educação, sistema político e identidade subjetiva), bem como se constitui como ferramenta que possibilita a desconstrução das hierarquias entre homens e mulheres e suas assimetrias. Enfim, gênero pode auxiliar na compreensão das relações complexas entre as diversas formas de interação humana.
Camurça e Gouveia (2004) nos dizem que os conceitos e as ideias não são neutros, uma abstração distante da realidade, mas sim, que são frutos de processos sociais e reveladores do cotidiano e da ação dos sujeitos em nossa sociedade. As autoras nos mostram que em nossa sociedade não basta apenas ser macho e fêmea. O que nos leva a indagação: o que é gênero? 

O conceito de gênero implica em uma relação, isto é, nas nossas sociedades o feminino e o masculino são considerados opostos e também complementares. No entanto na maioria das vezes o que é masculino tem mais valor. Assim sendo, as relações de gêneros passam a produzi uma distribuição desigual de poder, autoridade e prestígios entre as pessoas, de acordo com o seu sexo. É por isso que se diz que as relações de gênero são relações de poder (Camurça; Gouveia, 2004, p.13).

Gênero inclui tudo o que se relaciona com o nosso desenvolvimento biopsicossocial. O conceito de gênero se refere às relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. Todas estas relações criam várias desigualdades, fazendo com que alguns tenham mais poder sobre outros, sejam considerados mais importantes e respeitados na sociedade (Camurça; Gouveia, 2004). Para Teresita Barbieri (1992), compreender e explicar a estrutura e dinâmica dos sistemas de gênero não é uma tarefa simples e um dos maiores pontos de entrave nesses estudos foi exatamente vincular os estudos de gênero somente aos estudos das mulheres. Nesse sentido, a inserção do conceito de gênero como categoria social pelo movimento feminista visou avançar na compreensão da subordinação das mulheres, entendendo que para tanto é necessário uma análise de todos os tipos de relação seja: mulher-mulher; homem-mulher; homem-homem.       

Muitos desafios se colocam para mulheres, e dentre eles o de pensar e viver de maneira menos hierárquica e desigual.  Os estudos de gênero problematizam essas diferenças e inquietudes do modelo patriarcal de sociedade. Muito do que foi conquistado durante as últimas décadas são reflexão das militâncias feministas e de mulheres que não param em suas organizações e atribuições dos seus ideais. Não é por acaso que a difusão do conceito de gênero está diretamente ligada à ação e transformação que o movimento de mulheres vem produzindo nas sociedades contemporâneas.

 
As questões de gênero são lapidadas passo a passo no nosso cotidiano, do mesmo modo que todas as pessoas aprendem o seu próprio nome, na nossa sociedade aprendemos também sobre o nosso gênero, como é ser uma mulher ou um homem (Camurça; Gouveia, 2004).  Obviamente, a escola enquanto instituição social que comporta legitimamente espaços de formação social e cultural não poderia escapar as normativas de gênero. Os estudos sobre gênero e educação produzidos por Guacira Louro (1997; 2008), nos ajudam a compreender como a escola delimita espaços e inculta valores desiguais de gênero, usando seus diversos símbolos e códigos. Tudo tem uma razão de ser, na sua função mais basilar: constituir distintos sujeitos. 

Gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por meninos e meninas, tornam-se parte de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir. Todos os sentidos são treinados, fazendo com que cada um e cada uma conheça os sons, os cheiros e os sabores "bons" e decentes e rejeite os indecentes; aprenda o que, a quem e como tocar (ou, na maior parte das vezes, não tocar); fazendo com que tenha algumas habilidades e não outras... E todas essas lições são atravessadas pelas diferenças, elas confirmam e também produzem diferença (Louro, 1997, 61). 

No entanto, obviamente entende-se que os sujeitos que compõem a escola não são inteiramente passivos a essas aprendizagens (Louro, 1997) e nos mais diversos âmbitos dos comportamentos insurgem práticas que questionam e intentam transformar as desigualdades incultadas. No acreditar do potencial da discussão que problematiza gênero dentro do cotidiano da escola recorreu-se ao uso da produção artístico-cultural, por meio da literatura e técnicas de performance e teatro como ferramenta pedagógica para a ampliação de discussão de gênero na escola.             

Atualmente, é senso comum a afirmação de que o ensino de literatura nas escolas está mais atrelado às decodificações de datas e fatos históricos do que as competências linguísticas, literárias e artísticas que o texto pode apresentar. Partimos do entendimento de que a literatura deve ser abordada na articulação com os seus elementos pedagógicos e artísticos. 

Destacamos que, no projeto em curso, a linguagem como função poética vem sendo esteticamente trabalhada e utilizada como forma de expressão artística. O trabalho é realizado com textos artísticos (músicas, poemas, poesias, trechos de literaturas), contextualizando a discussão das obras com as experiências dos(as) estudantes. As atividades com os textos são feitas de forma lúdica e interpretativa, os textos ganham sentido através do olhar do(a) estudante, de sua interpretação. Através do trabalho com a leitura, iniciamos as atividades com literatura e arte, e é ai que os preceitos de teatro vão se aderindo ao objetivo maior de discussão das assimetrias de gênero vividas nos mais diversos espaços sociais. Essa perspectiva permite a vivência de elementos para formação cidadã. Em consonância com os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), entende-se que o exercício do teatro e da arte na educação pode contribuir para uma formação de estudantes mais críticos e com uma formação mais integral, que combinam atividades para o desenvolvimento global do(a) estudante, numa promoção de socialização consciente e crítico: “um exercício de convivência democrática, uma atividade artística com preocupações de organização estética que faz parte das culturas humanas (PCN, 1997, p. 83-84). 
Aglutinar esses três pilares de trabalho Gênero, Educação e Experiências Artístico-Culturais têm se apresentado como um enorme desafio para o grupo de facilitadores. No entanto, os mapeamentos prévios sobre os entendimentos de gênero pelos participantes e a qualidade das discussões, questionamentos (e compreensões) das diversas formas de opressões de gênero, geradas dentro das oficinas, já nos apontam os aspectos frutíferos do trabalho. Nesta próxima seção, apresentamos as experiências e as principais discussões construídas.          

Oficinas artístico-culturais: caminhos de debates sobre Gênero na escola

As oficinas de produção artístico-culturais buscam promover a construção de um espaço privilegiado de negociações e de produção de novos sentidos e significados sobre gênero e problematizar as assimetrias sociais. Geralmente, as oficinas são organizadas com a seguinte sequência: dinâmicas de grupo (que visam exercícios de técnicas teatrais para aprimoramento de performance literária); leituras (poemas, letras de músicas, poesias), debate da aula- tema e construção de pequenas performances das leituras. 

O mapeamento prévio sobre a temática de gênero na escola apontou que, de forma geral, existiam poucas discussão do tema nas salas de aula. Num grupo de 15 participantes, apenas um estudante comenta que gênero “é o estudo de homens e mulheres” (Alberto
, 15 anos). Entre as dúvidas mais comuns aparecerem à questão da homossexualidade, diversidade na escola e comportamentos corretos de meninos e meninas na escola.

Entre algumas dúvidas, nos chama a atenção à seguinte pergunta: “EMO é gay? Como podemos saber se alguém é gay?” (Vando, 13 anos). Nesse sentido, a partir dos questionamentos sobre homossexualidade e heterossexualidade, começamos a problematizar o conceito de gênero e suas complexidades que extrapolam o determinismo diferença sexual. A pergunta que a princípio parecia auspiciosa foi conduzida de forma que os participantes refletissem o poder das normas sociais na determinação de comportamentos de homens e mulheres (Scott, 1995; Gouveia; Camurça, 2003) e de que como essas normas produzem valores diferenciados, desiguais, tomando os comportamentos dos que não se enquadram nessas normas como desviantes e promovendo diversos estigmas e preconceitos. O mapeamento inicial e as primeiras oficinas já apontavam que a condução da temática não pode ser tomada sem questionamentos de nossos próprios comportamentos, o que sinaliza mais enfaticamente a primordial entrada das discussões de gênero na escola.  

Entre as oficinas, destacamos duas experiências que foram vivenciadas de forma intensa no grupo por problematizar papéis sociais. O tema da oficina compunha o primeiro eixo de discussão do projeto (Papéis sociais da mulher-mãe).  O objetivo era dialogar sobre a família e história feminina socialmente ligada ao papel de mulher-mãe. Utilizamos como ferramenta pedagógica a declamação poética da música “Meu Guri” (Chico Buarque de Holanda). A letra da música possibilitou intensos diálogos sobre o que é ser mãe, ser mulher e a questão da maternidade e responsabilidade sobre os filhos. Várias indagações foram discutidas: “Cadê o pai? Por que só aparece a mãe? A mãe é a responsável pela educação e caráter dos filhos?”. O mote da música favoreceu a discussão de como a família e os papéis de mãe, pai e filhos também se ligam aos determinismos de gênero e, que em geral, são compreendidas como configurações naturais e divinas sem a devida realização de reflexões sobre as opressões históricas dessa mulher-mãe.

Nos diálogos construídos, os diversos discursos de naturalização da condição de mulher-mãe são tomados como objetos de estudos. Nos momentos iniciais das oficinas, os participantes vão apontando compreensões tipicamente assimétricas de gênero, no entanto, mesmo que de forma principiante, percebe-se que a ínfima questão de problematizar as relações cotidianas tomadas como naturais já se apresenta como uma conquista positiva do projeto. Na dinâmica de representações e construção de pequenas performances das leituras, os temas de difíceis abordagens vão tomando formas e caminhos que possibilitam as amplitudes das discussões. 

Por fim, ressaltamos as experiências dentro da oficina na qual trabalhamos a música “Maria, Maria” (Milton Nascimento). Procurávamos problematizar os diversos simbolismos e estereótipos - mulher guerreira, mulher trabalhadora, matriarca familiar, mulher sexo frágil, dona de casa. As discussões foram iniciadas tomando as próprias configurações familiares como base das interpretações e performances. 

Minha mãe é lavadeira de roupa. Sabe, meu pai trabalha fora, mas nem sempre o dinheiro da pra completar o mês. Aí, minha mãe vai e faz as compras, paga uma conta, acredito que minha mãe mesmo tendo o nome de Francisca ela tem muito dessa Maria da música [Alisson 14 anos 7ª serie].

É a primeira vez que escuto essa música, mas por um momento vi minha vó que tanto trabalhou. Não tenho pai sabe, moramos eu minha irmã e minha vó na casa da minha vó, não gosto muito de falar nisso, pois meu pai foi embora e nunca deu noticias, por isso minha vó que é viúva ajudou muito a criar agente, ela é guerreira, ela é a voz que nos alenta, amo muito minha vó [Marcos 15 anos 8ª serie].

.

A efervescência das questões levou a problematização dos simbolismos que permeiam e estruturam os papéis sociais de mulher-mãe, e como devemos desnaturalizar os binóculos que nos conduzem a práticas assimétricas e permanências de estereótipos. Em síntese, a abordagem de gênero via expressões artístico-culturais dentro da educação e mais especificamente no ensino fundamental apontam possibilidades de práticas pedagógicas que favorecem a formação da cidadania e da consciência crítica de gênero.  
CONCLUSÕES


A construção das oficinas sitiadas no projeto Interconexões de Gênero e Raça/Etnia: metáforas literárias na Escola, nos mostra que cada vez mais se faz necessário refletir sobre as nossas práticas educacionais e de como analisamos pessoalmente as questões de gênero, sabe-se no senso comum, que nas escolas, de uma certa forma,  há uma serie de situações que pode inviabilizar o estudo das relações de gênero, entre elas e que normalmente esta em  grande foco  é o próprio pré-conceito.


Nas experiências artísticas encontramos um meio de problematizar as questões voltadas para o estudo de gênero, sem estigmatizar, de forma negativa, a temática, mas com uma participação direta e construtiva dos estudantes a cada oficina realizada, a cada dinâmica observamos a evolução tanto nas apresentações individuais, como também na forma de refletir de cada um dos alunos (as).


Politicamente o estudo de gênero trabalhado na escola vai além das relações iniciais entre homens e mulheres, perpassando as relações de mulheres e mulheres, homens e homens, mulheres e sociedade, atingindo muito mais que as diferenças biológicas, indo de encontro às normas conceituais excludentes e discriminatórias.


A construção de direitos as mulheres não é mais vista como uma urgência, pois as feministas diante da história conseguiram criar/construir tais direitos, entretanto a urgência se situa na necessidade de ser estabelecido e vivenciado como direitos conquistados no imaginário social e na realidade vigente.


A escola mediante o seu currículo precisa enfatizar o reconhecimento físico e histórico das lutas, das conquistas e do que ainda vislumbra conquistar, valorizando as discussões e vivencias e desfazendo o patriarquismo histórico e social que vem sendo engarrafado e difundido historicamente diante das concepções de gênero.

 As oficinas têm sido intensificadoras de um processo de discussão sistemática envolvendo o estudo de gênero, visando a formação de um senso critico aguçado em seus participantes diante das políticas demográficas, na caracterização da questão da violência contra a mulher pela introdução do conceito de violência racial como aspecto determinante das formas de violência sofridas por metade da população feminina.

Assim a contemporaneidade exige que a cada dia as pessoas independentemente de sua atuação conheçam e reconheçam os direitos estabelecidos e a escola tem papel fundamental no processo de apropriação da identidade de gênero contextualizando seja nas disciplinas de grade comum ou nas novas disciplinas que podem ser de musica, relações étnicas raciais, ou estudos de gênero para uma formação efetiva no entorno e além do social.


Finalizamos este artigo mediante a reflexão de que a construção dos estudos de gênero no Brasil tem tomado folego, e apontado novos rumos aos processos pedagógicos e técnicos da educação, a cada dia os estudantes têm acesso a mais informações e com isso a nossa sociedade esta mudando, a escola tem que acompanhar estas mudanças atualizando seus currículos e sua didática e sempre preocupando-se com o crescimento e aprendizagem humanizada de seus alunos(as),.
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AUTONOMIA DA MULHER NA MÚSICA “TODAS ELAS” DE ROUPA NOVA
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
MANOEL MESSIAS DA SILVA
Resumo
Na letra da música “todas Elas” da banda Roupa Nova veremos que a autonomia da mulher é o principal passo para se chegar à igualdade de gênero, e as estrofes cantadas difundirá justamente esta compreensão, porém essa construção sofre muita dificuldade na história da mulher. O presente artigo mostrará o quanto estamos perto da igualdade de gênero pela música e o quanto nos distanciamos pela prática.
Palavra-Chave: Igualdade de gênero- autonomia - Mulher- Música

Todas Elas
1. Mulheres querem te dirigir Mulheres sabem decidir Mulheres querem ter muito mais Mulheres são a mãe de todos nós Mulheres são legais
2. Mulheres podem te provocar Mulheres sabem ser fatais
Mulheres roubam teu coração Mulheres vão da brisa a temporais Mulheres são demais

3. Doce adolescência da inocência sem pudor Querem o mundo, não sabem esperar
Têm a pressa de saber o que é o amor Alguém, uma vida.

Todas elas são tão iguais Todas têm seus desejos

4. Mulheres pregam a comunhão Mulheres querem se separar Mulheres lindas na gravidez
Mulheres que só pensam em gastar Sensacionais.

5. Pelos trinta anos elas sabem onde pisar Suas cabeças já estão no lugar
Dão um jeito de fazer acontecer E têm esperança

6. Depois que os anos passam Marcas na face mostram alegrias e tristezas
Não tem volta, só lembranças.

Vale a pena ontem, hoje e amanhã

Enfim, são mulheres.

INTRODUÇÃO
A letra da música “todas elas” da banda Roupa Nova retrata confiantemente a autonomia e o papel da mulher na vida de cada um de nós, os seus ensinamentos, suas atitudes, disponibilidade e confiança na ótica musical, mas do ponto de vista social atual surgem questionamentos sobre a igualdade de gênero dessas mulheres, questionamentos que deu partida neste artigo. O objetivo é refletir a autonomia da mulher na perspectiva da igualdade de gênero pela ótica da letra musical refazendo um apanhando histórico geral das mulheres do mundo e do brasil.

O nosso entendimento sobre igualdade de gênero desdenha de forma insensível, por exemplo, a mulher ao ser mãe é colocando sempre à margem (ou, ao menos, vendo com muita indiferença) aquelas que não projetam ter filhas (os) em detrimento de um projeto. Nesse caso a sociedade parecer tratar a questão da maternidade como única condição que a mulher tem, entre tantas coisas percebe-se a desigualdade. A música nos ajudará a compreender a igualdade de gênero e as estrofes fazem alusão à história da mulher no processo dessa compreensão.

Cada estrofe com seus posicionamentos: um que remete ao passado mostrando  as batalhas travadas na busca da autonomia da mulher e o outro posicionamento, as conquistas realizadas ambos os posicionamentos rumo à igualdade de gênero. Quem nunca ouviu a música ao menos verá a letra aqui detalhada, porém com outro fim, direcionamento voltado mais para o entendimento da igualdade de gênero. A  perspectiva do trabalho é frisar a igualdade de gênero, e tentar igualar os adjetivos na letra da música com a realidade que hoje se enfrenta, considerando a dificuldade. A partir desta letra compartilharemos ideias, conquistas, combates, riscos e objetivos traçados por todas as mulheres em pró da igualdade.

Desenvolvimento
Desde as sociedades mais antigas, o gênero feminino sempre foi marginalizado e até mesmo tratado como aberração ou como um gênero que nunca se completou e só encontrava abertura nos versos poéticos, por isso é tão necessário entender o quanto é importante à autonomia da mulher para uma igualdade de gênero. A letra da música é apenas um passo impulsionador, mas o pano de fundo é a busca pela autonomia. A  nossa sociedade só será integrada junto a todas elas nessa conquista.

Escrever sobre a mulher significa apresentar fatos pertinentes, ideias, perspectivas para todos que buscam fazer uma reflexão do gênero integrado. Trata-se de igualar através das tensões e contradições que se estabelecem em diferentes épocas, momentos e sociedades as vicissitudes do gênero feminino. Desvendar as relações entre a mulher e a sociedade, procurando mostrar o ser social que é adquirido por ela. No entanto a nossa pesquisa será descritiva por parte histórica e a dinâmica das estrofes da música atingindo principalmente o âmbito da sexualidade.

Estamos no período colonial, aqui a mulher é rotulada como propriedade (tal como os escravos). Sendo objeto do marido, que visa uma boa dona-de-casa, dando bons filhos e mãe, sendo-lhe insento o conhecimento e cultura, para não haver contestação nenhuma de submissão imposta por ele. A pobreza familiar e o baixo nível de instrução masculina predizem os maus tratos físicos à mulher e entre os fatores associados ao risco de violência doméstica contra a mulher incluem-se os baixos  salários e as pressões econômicas. Nesse período a limitação da autonomia reflete claramente que a desigualdade de gênero é nítida e objetiva, não há destaques femininos e nem se sabe de alguma ascensão individual.

Estamos na Revolução Francesa, em 1789, o papel da mulher na sociedade está subido os degraus da conquista. Os passos dados são ainda lentos e marcados pela opressão e limitação dos direitos da participação feminina em muitos lugares. Aos poucos surgem movimentos pela melhoria das condições de vida, trabalho, a participação política, o fim da prostituição, o acesso à instrução e a igualdade de direitos entre os sexos.

Quando se canta: “Mulheres querem ter muito mais”, na perspectiva da sociedade deve-se a desigualdade de gênero que ainda se mostra preponderante na história e as conquistas são por vezes desiguais. Mesmo que a letra da música esteja cheia de adjetivos voltados apenas para as mulheres, como forma de motivar e apresentar a essência deste gênero, não exclui em nada a participação dos homens como colaboradores dessa igualdade. Devemos ser colaboradores na igualdade de gênero,  toso dos homens e mulheres junto a sociedade.

1. Mulheres querem te dirigir Mulheres sabem decidir Mulheres querem ter muito mais
A partir da estrofe acima se percebe a fugacidade pelas conquistas embora que promulgada lentamente. O trecho faz referência direta às vitórias atualmente, porém não esquecendo na linha do tempo os pedregulhos enfrentados. Isso mostra que a igualdade de gênero não é um tema meramente temático, mas uma realidade perto de nós, que perpassa o tempo passado, presente e futuro. Com a Revolução Industrial a assimilação do trabalho feminino pelas indústrias, como forma de baratear os salários, a mulher passa a ser inserida categoricamente na produção. A submissão ainda imposta coagia o cumprimento de jornadas de até 17 horas de trabalho em condições desumanas e contidas a humilhações, tendo acesso a salários até 60% menores que os dos homens.

O que a história nos mostra é o perfil de trabalhadoras assalariadas cada vez mais alienadas e abusadas, trazendo à tona uma profunda questão existencial, uma vez que o trabalho perde sua característica de atividade fundamental, objetiva e humanizadora, cujos resultados retornariam diretamente em benefício do indivíduo que trabalha.

Estamos nas grandes conquistas da história do Brasil, referente ao gênero feminino, o direito de votar, pois até 1932 era prerrogativa apenas dos homens. Injustiça, pois a sociedade não é feita de homens apenas. Porém, como símbolo desta conquista destaca-se Carlota Queiroz, a primeira Parlamentar eleita em 1935. Outra vitória deu-se com a criação da lei do divórcio, liberdade para um novo tempo. Começando a liberdade para reescreverem sua história, como senhoras de seus destinos.

Estamos em 1857, quando as proletariadas têxteis de uma fábrica de  Nova Iorque entram em greve, ocupando a fábrica, e reivindicam a redução de um horário de mais de 16 horas por dia para 10 horas. Estas operárias que recebem menos de um terço do salário dos homens estão se matando. Ocorre que muitas dessas operárias são fechadas na fábrica onde, entretanto, se declarara um incêndio, e cerca de 130 mulheres morrem queimadas. Em 1910, numa conferência internacional de mulheres realizada na Dinamarca, foi decidido, em homenagem àquelas mulheres, comemorar o 8 de Março

como "Dia Internacional da Mulher". Dia dedicado especialmente a toda mulher que  luta por sua autonomia.

Estamos na década de setenta e aqui se constitui um marco para o movimento dessas batalhadoras no Brasil, com suas vertentes de movimento feminista, grupos de mulheres pela redemocratização do país e pela melhoria nas condições de vida e de trabalho da população brasileira. Em 1975, comemora-se, em todo o planeta, o Ano Internacional da Mulher e realiza-se a I Conferência Mundial da Mulher, promovida pela Organização das Nações Unidas – ONU, instituindo-se a Década da Mulher.

Estamos nos anos noventa, aqui se amplia o movimento social de mulheres e surgem inúmeras organizações não governamentais (ONGs). Além de uma diversidade  e pluralidade de projetos, estratégias, temáticas e formas organizacionais, profissionalização/especialização dessas ONGs. Novas formas de estruturação e de mobilização, embasadas na criação de redes/ articulações setoriais, regionais e  nacionais, a exemplo da Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB, da Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos – Rede Saúde e de articulações de trabalhadoras rurais e urbanas, pesquisadoras, religiosas, negras, lésbicas, entre outras.

Em fins dos anos setenta em diante, o movimento se amplia e se diversifica, adentrando partidos políticos, sindicatos e associações comunitárias. Com a acumulação das discussões e das lutas, o Estado Brasileiro e o governo federal e estadual  reconhecem a especificidade da condição feminina, acolhendo propostas do movimento na Constituição Federal e na elaboração de políticas públicas voltadas para o enfrentamento e superação das privações, discriminações e opressões vivenciadas pelas mulheres.

Campanhas como "Mulheres Sem Medo do Poder", visando acicatar e apoiar a participação política das mulheres nas eleições municipais de 1996; "Pela Vida das Mulheres", visando manter o direito ao aborto nos casos previstos no Código Penal Brasileiro (risco de vida da mãe e gravidez resultante de estupro); "Pela Regulamentação do Atendimento dos Casos de Aborto Previstos em Lei, na Rede Pública de Saúde"; e "Direitos Humanos das Mulheres", por ocasião da comemoração dos 50 anos da assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, visando incorporara história das mulheres.

O movimento, também na década 90, aprofunda a interlocução com o  Legislativo e o Executivo – e, em menor medida, com o Judiciário -, tanto no sentido da regulamentação de dispositivos constitucionais, quanto no sentido da implementação de políticas públicas que levem em conta a situação das mulheres e perspectiva de eqüidade nas relações de gênero.

Depois de muito esforço a busca feminista em meio ao árido de perspectivas se alcança a Legislatura 95 – 99 que consolida a inclusão da temática dos direitos das mulheres e da equidade nas relações de gênero na pauta do Congresso Nacional, supostamente de forma não privilegiada. A reivindicação dessa inclusão, desencadeada pelas organizações do movimento de mulheres, passa a gerar forças em alguns âmbitos.

A mulher enfrenta muitas dificuldades no ingresso ao mercado de trabalho, uma vez que, além da qualificação técnica, ainda exigem beleza (transcrita nos anúncios de emprego como? Boa aparência?). Apesar de todos esses problemas enfrentados pelas mulheres, estamos passando por uma revolução silenciosa, que pode ser vista nas faculdades, nas áreas de pesquisa, de trabalhos, agências concursos. Em todos os cursos de graduação, especialização, doutorado e pós-doutorado, preponderam o gênero feminino. As mulheres além de ser maioria, são também as mais assíduas, pontuais e muito mais disciplinadas para estudar. Certamente isso abarca um futuro de muitas conquistas para ambos os sexos, mas ainda são camuflados e colocados na indiferença os apelos. Por isso cantamos as Mulheres são demais.
Uma grande vitória, entre tantas e essa contempla toda a autonomia é o nosso Brasil elegendo uma brasileira para presidenta, a senhora Dilma. A maior ascensão já conquistada, não para mostrar quem é maior, mas para expressar definir que nessa terra amada somos iguais. No mercado de trabalho, no esporte, e na política as mulheres vão se misturando para se unificarem na certeza de um Brasil melhor. Essa é a letra da música se transformando em exercícios.

Liberdade a partir da igualdade
A liberdade que tanto se espera talvez esteja bem aos nossos olhos, sem precisar julgar religião, política, cultura por limitar muitas vezes essa liberdade, pois tais instituições são movidas por homens e nos servem de direcionamento, mas o próprio homem que se sente na competência superior não compreende que só o é junto a uma

mulher, bem expressada na música. Então a liberdade parte objetivamente  da  igualdade, não qualquer igualdade, mas a de gênero que por vez se encontra na própria igualdade. Apesar de a música mencionar apenas o sexo feminino, é possível falar de igualdade no momento em que assimilamos a liberdade feminina. Com isso as mulheres irão gritar suas opressões, e suas batalhas cada vez mais em pró de uma mudança ainda autônoma, e isso já começamos a ver. A mulher brasileira tem lutado ao longo de toda história, para conseguir seu espaço, mesmo vivendo numa sociedade paternalista, preconceituosa e discriminatória.

3. Doce adolescência da inocência sem pudor Querem o mundo, não sabem esperar
Têm a pressa de saber o que é o amor Alguém, uma vida.
A estrofe a cima concretiza o desejo de luta que vibra no sangue da mulher e mostra aspectos considerados na igualdade. Elas não podem mais esperar, pois não há tempo para mudar o mundo, apesar de a música ser escutada em todos os lugares, a igualdade de gênero ainda é uma utopia. Ainda nos debatemos em plena estruturação da modernidade as inúmeras desvantagens que desiguala o gênero. As formulações que se preponderam atualmente sobre direitos competentes à reprodução e de competência sexual resultam de um trabalhoso e complexo processo de movimentação política e elaboração conceitual, em torno dos temas do corpo, da sexualidade e da reprodução. Apesar de incendiar ideias em torno da mulher, tais questões são vistas como sendo o impasse de muitas delas, mesmo frente a uma sociedade ainda insensível aos apelos feminino. Deve ser posto um acento preciso, quando se fala de igualdade de gênero, na sexualidade, pois, muitas indiferenças surgem dessa particularidade. Não obstante as várias discriminações.

O tratamento que, historicamente, a sexualidade e a reprodução vêm recebendo tem sido opressivo para todos os seres humanos, e tem transitado por um caminho de particular barbárie no caso das mulheres, dos meninos e das meninas [...]. O discurso sobre o corpo das mulheres foi sempre uma construção do outro. Recentemente, como os movimentos feministas, é que se pôde entender os discursos disciplinares do corpo e a conseqüente construção da natureza feminina com representações    sociais
organizadas pelos homens e introjetadas pelas mulheres [...]. A sexualidade e a reprodução [...], têm sido determinadas por numerosas variáveis econômicas, políticas, religiosas e culturais, e por isso o exercício da sexualidade responde como tendência, às formas como se administrou e organizou a legitimidade, ‘a normalidade’, a legalidade; assim como se excluiu e estigmatizou tudo aquilo que se distanciava ou transgredia o estabelecido pela norma (VASQUEZ, 2002, p. 04-05).

Muitos atributos contemplados pela letra da música são deturpados e ignorados por direitos e deveres masculinos. A igualdade de gênero será mais esclarecida quando  o sistema assimilar que para ter igualdade precisa mostrar liberdade, e liberdade se mostra a través da igualdade.

A gigante que acorda chorando
Grandes apelos estão sendo feitos, e tantos já foram expressos por grupos, indivíduos e até assembleias. A letra da música faz atentar para uma pergunta inquietante: as mulheres obtiveram a sua autonomia? Segue então outro ponto de partida, a igualdade. Cataremos com o coração como os integrantes da banda Roupa Nova cantam? Parece que não ficou tão claro para a sociedade o apelo feito ao logo da história por guerreiras, que com toda força se privava nas cozinhas e leitos, só para lutarem com mais honra, a obediência, isso segundo o sexo masculino.

5. Pelos trinta anos elas sabem onde pisar Suas cabeças já estão no lugar
Dão um jeito de fazer acontecer E têm esperança
Em vez de assimilar a mensagem expressada pela mulher, as “competências” se fecham e usam “verdades” fundidas em mentiras para não ouvir mais uma vez os gritos femininos. Para ser menos técnico, algo bem próximo a nós acontece, por exemplo, no âmbito do trabalho se percebe que ao mesmo tempo em que lutam pela própria sobrevivência, pois querer viver dignamente, as mulheres acabam por “não viverem” mais: trabalham em vários lugares, e recebem muito pouco.

Na verdade, depois dos trinta anos, a expressão no rosto da mulher é a mesma de uma guerreira que incansavelmente lutou e que agora necessita dos verdadeiros méritos, não dados por ninguém, mas reconhecido por todos.

O modelo não implantar novidades e reconhecimentos sobre a mulher, também não é viável simplesmente depositar ideias acusativas, nas instituições de modo geral, por que o a lei que regem nossas condutas é institucional e também falha. Como na instituição religiosa sem mesmo entender que o plano é de salvar vidas e não de confundir cabeças. Algo tão sério, que envolve vida e morte, não pode ser tratado nem no âmbito do fanatismo religioso, nem na intransigência médica que não consegue dialogar com a diversidade do pensamento social, do qual o religioso também é constituinte.

O Brasil apesar de ser um estado laico, nele existe uma corrente de pensamento religiosa que se apregoa em muitos dos seus adeptos. No concernente ao aborto, devem- se evitar as afrontas e as tentativas de descredibilizar as apreciações contrárias. Os questionamentos devem ser éticos, antes de tudo. Mas criminalizar as mulheres que praticam o aborto fere direitos constitucionais á liberdade, privacidade, não discriminação, saúde e bem-estar, ao tempo em que se praticar aborto fere a essência natural da mulher, e a solução não é simplesmente lutar por direitos. E de quem seriam esses direitos? A mãe ou a criança? A sociedade deve reconhecer a competência ética das mulheres, para decidir sobre a sua sexualidade e reprodução sem coerção.

Todos têm direitos e deveres a cumprir; no caso das mulheres, a opção pela concepção e maternidade torna a contracepção ou aborto questão de autonomia dos seus direitos e até deveres em relação a sua escolha. Porém é também dever do Estado oferecer condições propícias a esse favorecimento. Do contrário as mulheres mais pobres sofrem de desumanidade na clandestinidade, e por medo, a humilhação, e maus tratos fazem parte dessa reação oriunda de falsas éticas criadas em meios a  belas falácias.

4. Mulheres pregam a comunhão... Mulheres lindas na gravidez...

O trecho da estrofe reluta especificamente a autonomia da mulher pelo menos na sua própria escolha de ser mãe. No nosso Brasil, o tema aborto pode até ser   explorado,

porém as mulheres são muito mais exploradas pela morte que incessantemente mata a dignidade, isso porque as condições precárias dificultam o tratamento materno e seguro. A escolha do aborto chega à última instância na vida de uma mulher, e mesmo não conhecendo os reais motivos, a questão agora se foca para dignidade da mulher como pessoa humana. Essa é uma questão ainda não clara pelas políticas públicas, que mesmo regendo ética, não rege a vida, logo não conhecem a ética.

As relações societárias das mulheres da zona rural, devido ao isolamento e à  falta de recursos sociais e financeiros, são frágeis, estando segregadas social e espacialmente, tornando-as, assim, mais susceptíveis a sofrer atos de violência  doméstica já que as leis não regem em alguns lugares. Além de ser desigual a violência é um ato desumano. Infelizmente muitas mulheres ainda se submetem a essa situação com intuito de salvar seus relacionamentos.

Segundo a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1993, citada por Dantas- Berger e Giffin (2005), a violência contra a mulher é qualquer ato de violência de gênero que resulte, ou tenha probabilidade de resultar, em prejuízo físico, sexual ou psicológico ou, ainda, sofrimento para as mulheres; inclui a ameaça de praticar tais atos, a coerção e a privação da liberdade, ocorrendo tanto em público quanto na vida privada.

A Lei Maria da Penha, no seu artigo 5º, considera violência no âmbito doméstico como aquela “compreendida no espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas” (BRASIL, 2006). De acordo com Tuesta (1997), a violência de gênero no âmbito doméstico é um fenômeno extremamente complexo, que perpassa as classes sociais, os grupos étnico-raciais e as diferentes culturas de inúmeras famílias.

A invisibilidade da violência doméstica contra as mulheres na zona rural é favorecida pela distância entre as moradias, dificuldade de locomoção e falta de acesso  a serviços e informação. Assim, apesar da existência da Lei Maria da Penha e companhias voltadas para o atendimento às mulheres vítimas de violência, na zona rural, praticamente são fantasgórico as ações do Estado contra a selvageria de gênero. Tudo isso só reforça o presente artigo a clicar a mesma tecla sobre o apelo gritante das mulheres.

6. Depois que os anos passam
Marcas na face mostram alegrias e tristezas Não tem volta, só lembranças.
CONCLUSÃO
O artigo não tratou de expor uma tese, ou um ponto de vista puramente individualista, mas buscou responder pela música da Banda Roupa Nova e a história sofrida da mulher em seus diversos períodos, que a construção igualdade de gênero só acontecerá se houver a autonomia da mulher.

No limiar das primeiras conquistas da mulher, conturbado e falacioso foram às propostas oferecidas. A autonomia referente à igualdade de gênero pareceu-se mostrar através da música apresentando os esforços femininos ao longo da história, uma proposta e realmente é o que fontes históricas confirmam, proposta essa que afirma, enquanto apenas o gênero masculino impedir a autonomia das mulheres não pode haver igualdade de gênero. As mulheres assumiram uma guerra sem imaginar a carência de autonomia nos tempos vindouros. Muitas são as questões que supostamente ficaram na simulação de projetos, em arquétipos ou protótipos machistas, porém o apelo gritante, como no deserto, continua. “Vale a pena ontem, hoje e amanhã, Enfim, são mulheres”. A luta não terminou.

Pudemos perceber que toda a letra da música foi contemplada no trabalho e que através das estrofes a história da mulher ia se concretizando. A própria letra da música por si só vai construindo a igualdade de gênero e em consonância com dados históricos realmente percebemos o quanto se evoluiu. A mulher não é mais uma figura descartada na sociedade, nem um ser qualquer, ela é o que diz a música, demais, e não só elas, mas todas elas. O artigo buscou levar ao leitor uma compreensão bem mais próxima a nossa realidade e de forma simples, partindo de uma música que foi produzida para não esquecermos quem são as mulheres.
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1 INTRODUÇÃO 


O quartel é permeado por uma cultura de exaltação à virilidade. O teatro bélico, espaço do monopólio da força bruta, é, majoritariamente, palco de atuação masculina. Necessidade de deslocamentos constantes, sob situações adversas (muitas vezes com privação de sono, água e comida) e em presença esporádica da morte, seriam desafios ao corpo feminino, culturalmente visto como frágil e carente de proteção.


O envolvimento dos soldados com mulheres é colocado como motivo de deterioração moral e indisciplina ainda no Império Romano. Assim, não só as mulheres eram excluídas das castras, os campos militares gregos, como aos soldados era proibido o matrimônio (SOUZA, 2004). Ora, acrescida à virilidade, a disciplina pode ser colocada como outra característica marcante do militarismo. Hoje, juntamente com a hierarquia, está elevada à categoria de princípio constitucional regente do ambiente militar
.


Contrário a tal visão de fragilidade feminina, o mito romano das Amazonas, que atravessou os mares e chegou às Américas, as apresenta como mulheres guerreiras, extremamente violentas. A necessidade de vencer os homens nos campos de batalha as tornavam exímias militares. Elas não faziam prisioneiros, deixavam apenas poucos sobreviventes para difundir o terror sobre sua presença. A suposta habilidade de montaria daquelas mulheres levou o termo a ser usado como feminino de cavaleiro. 


Visitando o hinário pátrio, notei a coroação dos aviadores como “cavaleiros do século do aço”
. Neste sentido, a formação das primeiras mulheres oficiais-aviadoras na Academia da Força Aérea (AFA), no ano de 2006, as colocaria, ainda que metaforicamente, como amazonas do século do aço. Porém, a distância temporal entre as castras gregas e os quarteis hoje, mesmo aliada ao crescente avanço da participação feminina nas Forças Armadas (FFAA), não é o suficiente para extinguir a percepção restrita da mulher no meio militar, restrição essa, como já salientado, presente desde o mundo romano.

Tal cenário, somado ao interesse pessoal pelo tema, uma vez que cursei o ensino médio como militar da ativa, na Escola Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), levou-me ao questionamento sobre como é a visão do corpo discente da EPCAR acerca da participação feminina na Força Aérea Brasileira (FAB) e no militarismo. Buscando levantar respostas, obtive autorização do Comando daquela Instituição para realizar uma pesquisa de campo com seus alunos e professoras.  

Para um entendimento global da visão dos alunos, nesse estudo pretende-se analisar os dados levantados sob o ponto de vista histórico e de gênero, mesclados com as perspectivas sociais e culturais percebidas nas respostas dos alunos.
2 CONQUISTAS SEM GUERRA, CONQUISTAS DA ERA 


Para tratar sobre a inclusão das mulheres no meio militar não basta apenas relatar a sua inclusão e posteriores consequências. É necessário conhecer o processo no qual se deu seu aceite permanente. Desta forma, a primeira análise apresentada é sobre a posição feminina na ditadura militar, regime no qual ocorreu a integração de quadros femininos nas FFAA. Vejo uma necessidade de se entender como a mulher era vista por aquele sistema, predominantemente masculino, e, sobretudo, as condições que levaram as FFAA à aceita-las em suas fileiras; bem como o uso político de tal fato pelo Governo. 


Inicialmente, cito a notória valorização da instituição da família no meio militar, consequentemente estimulada durante o período em que estiverem no poder. Família, porém, em seu sentido patriarcal: o pai, responsável por prover a casa; a mãe, responsável por gerar e cuidar dos filhos, bem como pela organização do lar e os filhos, educados sob os valores morais dominantes. Neste sentido, SILVA mostra a existência de uma imagem idealizada da “Família Militar”. 


O papel da mulher nesse ambiente familiar seria de submissão ao homem, com sua importância restrita ao espaço privado, onde reinava o amor, a emoção e a intuição. Cabia ao homem a conquista do ambiente público, marcado pela política, justiça, cultura e poder. COLLING, aponta uma “invisibilidade da mulher como sujeito político” (2004, p.06). Como consequência, aquelas mulheres que ousavam se contrapor ao sistema eram extremamente reprovadas. Nas palavras da autora: 
 
A mulher militante política nos partidos de oposição à ditadura militar cometia dois pecados aos olhos da repressão: de se insurgir contra a política golpista, fazendo-lhe oposição e de desconsiderar o lugar destinado à mulher, rompendo os padrões estabelecidos para os dois sexos. A repressão caracteriza a mulher militante como Puta Comunista. Ambas categorias desviantes dos padrões estabelecidos pela sociedade, que enclausura a mulher no mundo privado e doméstico. (COLLING, 2004, p.07)


As tarefas femininas estavam diretamente ligadas à funções de administração do lar, seja no cuidado com os filhos e marido, seja nos cuidados com a casa. Refletindo diretamente esse mundo, a lei no 6.807, de 07 de julho de 1980, criou o Corpo Auxiliar Feminino de Reserva da Marinha (CAFRM) “destinado a atender encargos do interesse da Marinha, relacionados com atividades técnicas e administrativas.”  


Importante indagar: como um regime pode ao mesmo tempo colocar o papel da mulher como “do lar” e aceitá-la diretamente em seu seio, fora do lar? ALMEIDA, 2008, citando a Exposição de Motivos no 037/80 do Ministro da Marinha ao Presidente Gen. Figueiredo, ao apreciar a minuta do Anteprojeto de Lei de criação do Quadro Auxiliar Feminino, sana tal dúvida.  

Dois principais motivos são expostos para fundamentar tal criação: substituição dos especialistas – homens oficiais e praças – que vinham exercendo funções em terra para o setor operativo (navios) e “grande conveniência” do ato devido à sua “abrangência social”, contribuindo para o alcance pelas mulheres da invocada igualdade assegurada pela Constituição Federal (art. 153, da CF/67). (ALMEIDA, 2008, p. 07)


A autora argumenta que a permissão da entrada da mulher no militarismo atendia também a necessidade de buscar melhorar, junto à população, a então desgastada imagem do Governo, pois a presença feminina poderia conferir às FFAA uma imagem humana e moderna. 

Em outras palavras, a inclusão da mulher ao meio militar vem atrelada aos interesses de um governo em queda de popularidade e repete a divisão machista de papeis no mercado de trabalho por gênero. E, assim, se diz porque foi permitido às mulheres apenas o exercício de tarefas secundárias, semelhantes às por elas exercidas na função de administradora do lar dentro da “Família Militar”. 

2.1 Bandeirantes de novos horizontes


A Força Aérea Brasileira foi a segunda das FFAA a incorporar as mulheres em seus quadros, através da sanção, em lei no 6.924, de 06 de junho de 1981. Com isso, em 1982, as primeiras mulheres militares da FAB passaram a compor o Corpo Feminino da Reserva da Aeronáutica. É de se apontar que não lhes era oferecida a possibilidade de compor quadros de carreiras, ou seja, era-lhes permitido ingressar, porém sem a estabilidade típica da carreira militar.


Com a entrada das mulheres na força, o então Ministro de Estado da Aeronáutica, Tenente Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, publicou a Portaria no1.114/GM6, de 04 de outubro de 1982, cujo escopo era regulamentar as peculiaridades que a criação do CFRA traria para a FAB. De acordo com o disposto no documento, além de seguir as recomendações ético-militares pertinentes a todo o efetivo, a conduta feminina deveria também atender “ao respeito à sua condição de mulher” e “à dignidade de seu papel em família”. 


Seguindo a leitura, encontram-se recomendações como “evitar gestos e atitudes consagradas como manifestações de gentileza e apreço no relacionamento social” e “evitar relacionamento de amizade ou de intimidade com pessoas de reputação duvidosa”, bem como era feito o controle do uso de esmaltes, adornos, apresentação em atividades sociais e diversos outros aspectos da vida da mulher militar. 


Se por um lado, tem-se a repetição da visão da figura feminina como frágil, que deve ser protegida, incluindo aí a proteção de sua dignidade; por outro busca-se leva-las a uma internalização dos valores militares e masculinos. Vejo uma tentativa de ocultação da feminilidade: a mulher, dentro da caserna, seria uma militar, plenamente uniformizada aos demais. Todavia, ao retirar a farda, poderia expressar livremente sua “condição de mulher”. 
Oito anos depois, em 1990, as mulheres puderam compor o Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica, concorrendo junto aos homens aos quadros de carreira. As opções, porém, eram limitadas à área da saúde. 

Foram necessários mais seis anos para a aceitação da mulher na Academia da Força Aérea, onde-se formam os oficiais dos três principais quadros da FAB (Aviação, Intendência e Infantaria). No ano de 1996 as cadetes intendentes ingressaram na AFA e, ao concluírem o curso em 1999, tornaram-se as primeiras a se formarem como oficiais numa Academia Militar brasileira. Nesse sentido, importe apontar o pioneirismo da FAB, uma vez que em 2013 a AFA ainda é a única das Academias Militares nacionais onde é admitida a presença feminina. 

Em 2003, as primeiras cadetes aviadoras chegaram à AFA e, em 2006, foram promovidas a oficiais da FAB. Com a formação da primeira mulher piloto operacional de combate, em 2012, pode-se dizer que a incorporação feminina na Aeronáutica, considerando a presença nas diversas áreas, tem ocorrido de forma satisfatória, tendo em vista que elas já ocupam cargos com possibilidade de chegar a mais alta patente, são admitidas na Academia de formação e estão presentes na primeira linha da aviação nacional, qual seja, a caça. 


Numericamente, porém, as mulheres são minoria: estão em contingente de 9.227, num total de 77.454 membros, correspondendo a uma porcentagem de aproximadamente 12% do efetivo (entre mulheres e civis). Não foram encontrados dados sobre a quantia de mulheres militares, apenas há a divulgação pelo Centro de Comunicação Social da Aeronáutica sobre o efetivo total de militares (70.907)
. 


Nos cursos oferecidos pela FAB para formação de seu pessoal, há possibilidade de ingresso de mulheres com nível médio, técnico ou superior. Com algumas exceções (como a Infantaria), elas podem escolher entre tornarem-se oficiais ou graduadas, em quadros permanentes ou temporários. Com relação aos centros de formações militares, são admitidas alunas/cadetes em quatro das cinco instituições de ensino da força. 


Há uma oportunidade, em relação ao grau de instrução, de ingresso na FAB não estendida às mulheres: após concluírem o ensino fundamental. Não é oferecida às adolescentes a possibilidade de cursarem o ensino médio na Escola Preparatório de Cadetes do Ar, EPCAR, a única instituição de ensino da FAB que não possui alunas. 

3 ENTRE MONTANHAS E O CÉU DE ANIL


Situada na cidade mineira de Barbacena, a Escola Preparatória de Cadetes do Ar é responsável por formar os futuros cadetes aviadores da FAB. Da missão da escola advém o motivo dela ser conhecida como Nascente do Poder Aéreo. O Curso Preparatório de Cadetes-do-Ar (CPCAR) foi criado pelo Presidente Enrique Eurico Gaspar Dutra, em 1949, através do através do Decreto nº 26.514
. Em 21 de maio de 1950, pela Decreto nº 26.514, o Curso foi transformado em Escola. 

O admissão no CPCAR se dá por meio de concurso público, nas etapas de exames intelectuais, psicológicos, inspeção de saúde e teste físico. Admitido, a educação do aluno epcariano compreende a formação intelectual, através do ensino médio; a militar, com o escopo de preparar os futuros oficiais aviadores; a moral e cívica, visando forjar seus caracteres nos moldes da doutrina militar e a prática desportiva. Concluindo o curso com aproveitamento, o aluno tem sua vaga no Curso de Formação de Oficiais Aviadores, realizado na AFA, condicionada apenas a nova inspeção de saúde interna e aprovação no teste de aptidão à pilotagem militar, sendo dispensado de novo concurso. 

Tendo concluído o CPCAR, pude perceber quatro principais motivos para a relevância da análise das visões daqueles alunos sobre a presença feminina na FAB. Primeiro o fato da EPCAR ser uma escola de formação, onde os alunos tem o contato inicial com a doutrina e os valores militares. Segundo, a alta possibilidade deles virem a ocupar um cargo de poder dentro da FAB, uma vez que os oficiais aviadores assumem a maioria dos cargos de mando na Força Aérea. Terceiro, a faixa etária desses alunos, entre 14 e 20 anos, período da adolescência e de formação social.

Por fim, a ausência de meninas em seu meio possibilita aos alunos total liberdade para compartilharem com os colegas qualquer tipo de assunto e/ou opinião, sem as restrições possivelmente oriundas da presença delas. Como aluno, pude perceber que o confinamento de uma única visão, a masculina, em um período de descobertas sexuais, propiciava um ambiente de eco aos estereótipos sobre sexo, gênero e sexualidade. 

Frente a tais aspectos, busquei autorização junto ao Comando da EPCAR, para realização de uma pesquisa com os alunos. A ideia era aplicar um questionário a 50 alunos bem como entrevistar, com gravação simultânea, três alunos, todos maiores de idade e indicados de forma randômica por aquele Comando. 

Também solicitei autorização para aplicar um questionário às professoras que se voluntariassem para cooperar na pesquisa, entrevistando duas delas, com gravação simultânea, sob a hipótese de que as visões das professoras, poderia contribuir para um melhor esclarecimento e entendimento das visões dos alunos.

Estabelecido o contato, obtive a autorização. Então, foi agendada data para a aplicação dos questionários e gravação das entrevistas. Como dificuldade à realização da pesquisa, aponto três contratempos no momento da execução: coincidência com um teste da disciplina de biologia para os alunos do segundo ano, reagendado para o horário marcado para a pesquisa; dispensa médica de dois alunos e reunião dos professores, que impossibilitou a realização da pesquisa com as docentes naquela data. 

Perante esses fatos, 46 alunos responderam ao questionário, bem como entrevistei dois. Em relação às professoras, distribuí 18 questionários, tendo ocorrido o retorno de 10, devidamente respondidos. Não houve gravação de entrevistas com as professoras. Todos os pesquisados assinaram termo de autorização para uso dos dados levantados, de maneira anônima, em artigo acadêmico. Assim, à medida em que mesclar a opinião dos alunos aos dados numéricos levantados, apelidá-los-ei com uma letra, aleatória, do alfabeto.

Destaco que a pesquisa teve como objetivo levantar as visões pessoais dos alunos da EPCAR, sendo todos os dados obtidos oriundos da percepção individual de cada aluno. Qualquer tratamento dado às informações obtidas como visão predominante limita-se à visão predominante na amostra de alunos entrevistados. A pesquisa feita não buscou perceber a visão do Corpo de Alunos daquela Instituição, tampouco identificar o posicionamento institucional sobre o tema. 

Por fim, ressalto o fato da aplicação do questionário, bem como a realização das entrevistas, ter coincidido com um momento de debate interno na EPCAR sobre presença de alunas, uma vez que a Escola encontra-se em situação de análise frente a possibilidade de um eventual ingresso de alunas em seus quadros. 

Após tabulação, apresento os dados gerais dos alunos pesquisados, buscando traçar um perfil do grupo de alunos entrevistados. Os dados obtidos nos questionários das professoras não serão apresentados diretamente, devido a limitação de espaço desse artigo, porém, conforme a hipótese levantada, foram úteis como base para uma melhor compreensão da visão dos alunos. 

As duas tabelas abaixo apresentam o perfil etário e o ano que os alunos se encontravam no curso, no momento da entrevista. 

	Tabela 1
Idade dos entrevistados
	Tabela 2
Ano cursado pelos entrevistados

	Idade

Quant.

Porcent.

18

25

54,3%

19

17

37%

20

4

8,7%

Total

46

100%


	Ano

Quant.

Porcent.

1o

10

21,8%

2o

18

39,1%

3o

18

39,1%

Total

46

100%



	Fonte: 46 questionários aplicados
	Fonte: 46 questionários aplicados



Questionados sobre o futuro profissional, 39 entrevistados pretendem seguir na carreira militar (11 motivados pela estabilidade financeira; 16 pelo desejo de se tornar aviador e/ou identificação com o militarismo e 12 não disseram o motivo); seis desejam retornar ao meio civil (três por falta de identificação com o meio militar, dois por motivos de saúde, um não respondeu) e um está indeciso.


Em relação ao parentesco com outros militares, há um total de 14 alunos no grupo de entrevistados que possuem parentes em primeiro grau na condição de militares, divididos entre 12 entrevistados com o pai militar; um, a mãe; dois, o irmão e um, a irmã. 

4 ENTRE AS NUVENS, NOS CÉUS, VENDO A TERRA


Após os dados gerais, a primeira pergunta feita alunos buscava entender como eles viam a ausência de colegas do sexo feminino e qual a avaliação faziam disso. Dez alunos apontaram um estranhamento no início do curso. “Ahh... acredito eu que com o tempo você começa a encarar como um fato normal porque... no começo é meio estranho. Você chega e só tem homens, você dorme com seus colegas... só que depois você já passa a acostumar.” (Aluno D.). A afirmação desse aluno foi ratificada pelos outros: ou seja, com o decorrer do curso o estranhamento inicial foi afastado. 


Vejo o afastamento desse estranhamento diretamente ligado à uniformização promovida pelo meio militar. Aqui, aponto a notória presença do poder disciplinar foucaultiano, uma vez que, após a adaptação dos indivíduos ao sistema, eles são tomados “ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos do seu exercício” (FOUCAULT, 2000, p.143). Em outras palavras, além de usarem o mesmo corte de cabelo, a mesma roupa, e exercerem juntos as mesmas atividades, os alunos passam a compartilhar da mesma visão de mundo, agindo de acordo com o que se espera deles. 


Neste sentido, dez alunos veem o convívio entre iguais como positivo, ao gerar uma maior liberdade. “A convivência com certeza é melhor, o ambiente é mais descontraído e a liberdade de falar sobre diversos assuntos também é maior.” (Aluno E.). Sete alunos, assimilaram a ausência como característica do militarismo, por conseguinte, atingindo a EPCAR. “Totalmente normal. Representa que o serviço militar é direcionado mais aos homens, pelo fato de ser um serviço mais pesado e que exige mais do condicionamento físico” (Aluno C.). Seis alunos mostraram-se indiferentes e quatro colocaram-na como necessária. 

Ora, não resta dúvidas acerca da internalização de um fato estranho (ausência de meninas), seguido por uma aceitação diretamente proporcional à assimilação do novo sistema imposto a eles. Na contramão dos demais, 12 alunos ainda se incomodam com a ausência feminina. “Por vezes, eu sinto falta de conversar com uma mulher pelo fato de sua cabeça ser mais emotiva e atenciosa que as dos homens” (Aluno B.). As outras visões divergentes das apresentadas acima deram-se de forma isolada, diminuindo sua relevância.


Tendo em vista que após a conclusão do CPCAR os alunos optantes pela carreira militar passarão a conviver, na academia, com cadetes do sexo oposto, indaguei se esperavam alguma alteração na sua rotina a partir de então. Percebi uma relação entre as mudanças e o modo como assimilam a ausência de colegas: a presença delas sanaria os problemas apontados na sua falta, bem como traria complicações aos pontos nos quais os alunos viam a ausência de forma positiva.

Houve uma notória indicação, por 31 alunos, que a inclusão de cadetes mulheres levará a mudanças no comportamento dos alunos, envolvendo cuidados com a linguagem e hábitos “menos brutos”, desta forma tal inclusão acabaria por favorecer o “amadurecimento” da turma. “Creio que a inclusão de cadetes do sexo feminino na turma trará maior amadurecimento coletivo, diminuição do machismo presente” (Aluno H.). 

Com base nos dados acima, não vejo os alunos como contrários à iminente entrada de mulheres em seu convívio diário. Apesar disso, eles possuem uma preocupação em mantê-las afastadas de hábitos praticados por eles, tais como “palavrões” e alguns tipos de “brincadeiras”. Ou seja, consideram tais hábitos como masculinos. Indiretamente, indicam também que esperam um padrão de conduta feminino regulado por determinadas regras, como “não falar palavrão”, regras essas que podem ser ignorados por eles em seu meio, pois são homens e possuem liberdade entre si. 

Obtida a visão sobre a provável presença direta de mulheres entre os alunos, procurei perceber como viam o avanço da presença feminina nas diversas áreas da FAB. Assim, pedi-lhes para opinarem acerca da formação da primeira piloto de caça, em 2012 e sobre o destaque - 21 medalhas, quebrando cinco recordes – atingido, em 2013, pela Cadete Mayara na INTERAFA, competição desportiva interna entre as turmas da academia. 

Metade dos alunos relacionou o destaque atingido pela cadete com a “capacidade feminina”. “Realmente impressionante, isso mostra que a mulher é mais capaz do que pensamos. Talvez tenhamos um preconceito muito forte quanto a mulheres militares que superam seus limites.” (Aluno J.). Dez condicionaram o desempenho à dedicação da atleta, no sentido que atletas empenhados conseguem bons resultados, independente do sexo. Seis se limitaram a elogiar a cadete. Quatro perceberam, na atuação da atleta, um indício de igualdade entre os gêneros. “Esse trecho mostra que não há embasamento na ideia de que as mulheres são mais frágeis e mais fracas que os homens e por isso incapazes para fins militares.” (Aluno H.). Por fim, três viram como um fato isolado. “Com certeza a cadete demonstrou grande capacidade na disputa com os outros e as outras cadetes. Porém ela é uma exceção à regra, já que a fisiologia feminina tende a ser fisicamente inferior.” (Aluno K.). 

Essa foi a primeira pergunta na qual a questão da fisiologia feminina apareceu relacionada à imagem tida pelos militares das mulheres como “mais fracas”. Como tal fator surgiu em grande proporção como resposta às próximas questões, aponto aqui a origem desse discurso, uma vez que o vejo, ainda que de forma velada, repetido em todos os setores da sociedade. As primeiras representações históricas construídas sobre o corpo feminino são oriundas do discurso filosófico grego, matriz do pensamento ocidental, consequentemente, fonte de valores e tradições, onde “A mulher é descrita a partir de sua constituição biológica. A matriz explicativa dessa constituição provinha da crença de que as mulheres eram “frias” e “úmidas” e os homens “quentes” e “secos”, originária da teoria de Hipócrates” (TEDESHI, 2008, p. 98/99).

Em relação à formação da primeira caçadora, vinte e dois a associaram à “capacidade feminina”, sete relacionando-a com a qualificação exigida dos pilotos de caça. “Se ela passou por todos os treinamentos previstos com aproveitamento é porque ela tem condições de exercer essa função” (Aluno L.). Dez alunos classificaram o fato como um avanço para a FAB. Dez relacionaram com o avanço da presença feminina nos diversos setores da sociedade e/ou da Aeronáutica. “Uma conquista e me mostra que talvez um dia servirei em alguma organização militar comandada por um oficial mulher pelo espaço que elas vem conquistando dentro da FAB” (Aluno M.). Quatro possuem algum receio quanto à formação da tenente. “Não acho favorável para a FAB. Na minha opinião as mulheres têm maior desempenho na área da administração e saúde.” (Aluno N.). 

O Curso de Formação de Oficiais da Infantaria, ministrado na AFA, é o único não aberto para as mulheres. As atividades de um infante estão diretamente ligadas à área operacional e de combate/defesa em terra. Assim, questionei os alunos se eles concordavam com o quadro ser privativo aos homens. Vinte e seis alunos são a favor, justificando seu posicionamento com as pesadas exigências do curso, dificuldades ao corpo feminino. Dezoito são contra, afirmando que as mulheres são sim capazes de terminar o curso e desenvolverem satisfatoriamente a profissão. Dois não opinaram.

Finalizando as questões subjetivas, pedi aos alunos para citarem, o que viam como benefícios e como dificuldades para as mulheres que decidissem pela carreira das armas. Pelo motivos de não ter feito delimitações, reproduzirei apenas os itens citados por mais de 10% dos entrevistados (ou seja, por pelo menos cinco alunos). 

Como benefícios, em ordem decrescente, surgiram: status da profissão, igualdade atingida pela mulher, aprimoramento moral, realização pessoal e determinação. Destaco o fato de nove alunos não terem apontado nenhum benefício, sendo que dois afirmaram não haver nenhum; como também a falta de repetição, surgindo inúmeros benefícios isolados, citados uma ou duas vezes. O mais repetido, status, apareceu em nove questionários.

Em relação às dificuldades, as opiniões aproximaram-se: 32 alunos apontaram os aspectos fisiológicos da mulher, o preconceito e a rotina militar foram citados 11 vezes cada, os aspectos emocionais, 10. 

Diante de tais dados, percebe-se que os aspectos fisiológicos são vistos, pelos alunos, como o principal obstáculo às mulheres que decidem ser militares. Daí derivam outras dificuldades, uma vez que, por serem “fracas”, elas tem um tratamento diferenciado, com “menos cobrança”. Uma menor cobrança aumenta o preconceito dos militares tem em relação às mulheres, pois elas teriam “facilidades”, não estendidas a eles. Também sofrem preconceito pelo fato de serem minoria, e, por serem minoria, não há uma boa infraestrutura nos quartéis voltada a elas. Sem infraestrutura adequada, necessidades fisiológicas particulares não podem ser supridas. Fica clara a relação cíclica entre os complicadores à presença feminina no quartel. 

Após análise dos dados acima, percebo que os alunos, apesar das ressalvas expostas, reconhecem socialmente a mulher como uma militar. Parto do pressuposto do meio militar como uma sociedade específica, e adoto a teoria do reconhecimento de Honnet. Para o autor, o reconhecimento social atua como pano de fundo de todos os conflitos e relações de poder, podendo advir do amor, do direito ou da solidariedade.

Os benefícios citados para as militares, bem como a grande menção a uma “capacidade feminina”, podem ser usados para entender como se dá o reconhecimento das mulheres militares pelos alunos. Assim, percebo o reconhecimento das mulheres militares pelos alunos a partir do momento em que elas incorporam os valores militares, ou seja, quando tornam-se iguais a eles, podendo, então, dividir das conquistas do meio. Nas palavras deles, sendo “capazes de” compartilhar dos objetivos antes masculinos (ser infante, ser piloto, ser militar, dentre outros). Tais critérios de autocompreensão cultural, onde as “capacidades e realizações são julgadas intersubjetivamente, conforme a medida em que cooperaram na implementação de valores culturalmente definidos” (HONNETH, 2003, p. 200) permitem concluir que o reconhecimento delas é oriundo da solidariedade. 

4.1 Mas se explode o corisco no espaço 

Como último elemento para uma análise completa da visão dos alunos, trato agora do entendimento dos alunos acerca do conceito de gênero, bem como aponto alguns aspectos sobre as relações de gênero nos quarteis. Adotando a visão de gênero como construção social do masculino e feminino, oposta à visão biológica de sexo, perguntei aos alunos se concordavam que as percepções de masculino e/ou feminino advém das relações entre os sujeito, tendo obtido resposta positiva de 35 alunos (76,09%). Mesma quantidade de alunos afirmou que a construção da identidade masculina e/ou feminina dentro dos quartéis repetia a dicotomização dos papeis sexuais fora do quartel. 

Partindo desses dados, a percepção dos alunos de que não há o mesmo tratamento entre homens e mulheres nas FFAA (31 alunos; 67,39%), com ocorrência de certo “paternalismo” em relação às mulheres (32 alunos; 69,57%) pode ser vista como a afirmação da existência de uma construção social do sujeito feminino dentro do quartel. Tal construção pode ser diretamente relacionada aos papeis inicialmente dado às mulheres no quartel (apenas administrativos), esses, por sua vez, repetição de uma dicotomia externa, como os alunos também afirmaram. 

Porém, embora vejam um tratamento diferenciado à mulher, aliado ao fato delas e dos homens não exercerem, de acordo com eles, as mesmas tarefas, 27 alunos (58,7%) percebem a sobreposição da condição “militar” em relação à condição de “mulher”. Aqui há uma reafirmação que o fato de todos serem militares é, mesmo com as diferenças, a condição que os iguala. 

Finalmente, apresentei aos alunos uma lista de dez características diversas, dentre habilidades cognitivas, físicas e atributos psicológicos, pedindo-lhes que as colocasse em ordem de importância na formação de um militar.  Para obter uma classificação da ordem geral de relevância, atribuí 10 pontos à característica mais importante para cada aluno. Retirei um ponto conforme a importância para o aluno fosse diminuindo, assim, a característica menos importante equivalia a um ponto. Dessa forma, um total de 55 pontos foi distribuído por cada aluno. A tabela abaixo mostra os resultados obtidos.

Tabela 3

	Característica
	Pontos
	Porcent.

	Estabilidade emocional
	379
	14,97%

	Inteligência geral
	342
	13,51%

	Rápida percepção de informações gerais
	324
	12,8%

	Realizar várias tarefas simultaneamente
	279
	11,08%

	Habilidade verbais
	218
	8,61%

	Força física
	205
	8,1%

	Boa memória de curto prazo
	164
	6,48%

	Habilidades viso-espaciais
	163
	6,44%

	Raciocínio mecânico
	159
	6,28%

	Raciocínio matemático
	132
	5,21%

	Não souberam/não responderam
	165
	6,52%

	Total
	2530
	100%


Fonte: 46 questionários aplicados

O primeiro aspecto que chama a atenção é o fato da força física ter sido colocada em sexto lugar no grau de importância para a formação militar. Ora, como conciliar tal informação com o fato dos aspectos fisiológicos terem sido apontados como maior empecilho para a mulher dentro da carreira militar?


Tal questão deixa de ser contraditória quando é analisada diante de todo o contexto por detrás do ponto de vista dos alunos. Tendo por base a já afirmada construção social do sujeito feminino dentro do quartel, pode se ver, no fato dos alunos entenderem os aspectos fisiológicos como um empecilho, a reprodução do discurso de dominação masculina. Tal dominação apresenta-se na forma de uma “violência doce e quase sempre invisível” (BORDIEU, 2003, p. 56). 

Assim, a dominação masculina no meio militar pode ser colocada como uma dominação simbólica, sem necessidade de violência. Pelo contrário, da “fraqueza física e emocional” surgiria a proteção dada pelos militares à mulher. Essa proteção materializa-se no “paternalismo”, no “tratamento brando”, na “menor cobrança” e diversas outras expressões análogas usadas pelos alunos. 

A ordem apontada entre as características reflete quais caracteres os alunos veem como importante em um “militar padrão”. O fato das habilidades viso-espaciais, o raciocínio mecânico e o matemático, aparecerem nas últimas posições serve como indício do abandono das visões estereotipadas de gênero. Daí, vejo a repetição do discurso de dominação masculina como uma simples repetição, nem sempre precedida de um questionamento pelos alunos se ele é ou não válido em seu meio.

Ademais, se a força física não é tão importante, todo o ciclo de dificuldades baseadas no aspecto fisiológico da mulher não se justificaria, vindo abaixo os maiores argumentos contrários à presença delas. Não se nega a existência daquelas dificuldades nos quartéis, apenas é de se indicar que, com base nos dados levantados no decorrer desse estudo, percebo a origem delas mais numa característica do sistema militar que nas características próprias das militares. 

5 CONCLUSÃO 


O meio em análise talvez seja um dos mais peculiares de nossa sociedade. Dominado pela tão específica “cultura militar”, construída pelos e para os homens, ainda é marcado por legislação específica. A adoção de critérios distintos para promoção e incorporação de militares do sexo feminino e masculino, ao ser regida por legislação específica, não fere o princípio constitucional da isonomia.


A escolha pela carreira das armas envolve mais que uma profissão, implicando em consequências como habitual mudança de domicílio, prontidão e padrões fixos de apresentação pessoal, como corte de cabelo. Ao compartilharem as mesmas dificuldades, surge o chamado “espírito de corpo”, diretamente ligado à forte união entre militares, bem como pela reprodução de seus valores. 


As respostas dos alunos da EPCAR, os militares mais jovens do país, fazem perceber que ainda há uma reprodução do discurso de dominação masculina nesse meio. Porém, esses alunos não pareceram contrários ao aumento da presença feminina na FAB. Vê-se na opinião deles indicativos que elas serão, talvez com algumas ressalvas, bem recebidas entre eles. Uma vez aceitas, serão vistas como iguais, ou seja, também as reconhecerão como militares. Sendo militares, serão possuídas pelo “espírito de corpo”, tendo a chance de dar a ele também uma “visão feminina”. 


Uma vez que os alunos da EPCAR convivem majoritariamente com outros militares homens, não havendo mulheres no quartel com a mesma hierarquia deles, não apontarei uma conclusão em relação às relações de gênero por eles protagonizadas na escola. Como expectadores, eles apontam relações marcadas pelo “paternalismo” em relação às mulheres. Ao afirmarem que a entrada delas trará mudanças no comportamento da turma, como “menos palavrões”, vejo uma possibilidade deles também as protegerem. 

Em um carreira surgida no Brasil junto à Independência, com o Exército Nacional, a participação feminina conta com apenas 33 anos. A presença de mulheres nas FFAA é quase tão jovem quanto os alunos entrevistados, e, em ambos os casos percebo nos ares da juventude perspectivas de mudanças positivas. A curto prazo, quando esses alunos estiverem em posição de mando, se de fato aceitarem bem as militares ao seu lado. A longo prazo, quando a presença das mulheres for numericamente maior e elas já tiverem assentado alguns tijolos a mais na construção da “cultura militar”. 
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Diferenças de gênero na terceira idade: um elemento de eficácia nas políticas públicas que visam inserir o idoso socialmente
Amanda Cristina Souza Barreto1
Introdução
Atualmente, o Brasil conta com 20.590.597 pessoas com idade acima dos 60 anos, o que equivale a 11% da população. A expectativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2025 é que esse número aumente para 30 milhões num total de 15% da população.

A partir de 2043, a população brasileira vai começar a diminuir, ou seja, ocorrerá um processo de envelhecimento da população e o número de jovens diminuirá. Esse processo de envelhecimento é resultado do aumento da expectativa de vida, graças, em parte, aos avanços no campo da saúde, e da redução da taxa de natalidade. E em 2060, a população com idade acima dos 60 anos corresponderá a 33,7% da população, num total de 73.551.010 de idosos.2
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1 Graduanda em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas – UEA. E-mail: amandacbarreto@ig.com.br
2 Projeção da População, Censo Demográfico de 2010, IBGE
Tal mudança na estrutura etária do Brasil resultará na modificação das demandas sociais, que virão principalmente por parte dos idosos, grupo que necessitará de políticas públicas voltadas à saúde, à assistência social e à previdência social. Essas mudanças nas faixas etárias ocorrerão rapidamente, sendo necessário que as políticas públicas já sejam planejadas tendo em vista a futura estrutura etária brasileira.3
É preciso ressaltar ainda, que o envelhecimento é um processo natural que, entre outros fatores, está relacionado à saúde biológica, enquanto a velhice é uma construção primordialmente social e histórica (DEBERT, 1999, p. 39). Diferente de culturas ocidentais e indígenas, onde a sabedoria do idoso é valorizada, no Brasil, tem-se uma imagem preconceituosa do idoso, sobretudo em relação à sua participação social, seja no trabalho, na vida pública e até mesmo na convivência do lar. Tudo isso em decorrência dos valores defendidos por uma sociedade que está em progresso, que valoriza o novo e superestima o

velho (MALTEMPI, p.2) e está vivendo uma fase de “bônus demográfico”4, pela qual já se

passaram algumas sociedades que se tornaram ricas e na qual idosos e crianças são minorias quando comparados com a população economicamente ativa. Como resultado, tem-se o descaso com o idoso, acentuado pelas desigualdades socioeconômicas, geográficas e, principalmente, de gênero.

Sendo assim, o Brasil tem muito a avançar nas políticas públicas para idosos, visto que, dentro de algumas décadas, boa parte da população brasileira se encontrará nesse segmento etário e é evidente o despreparo do Brasil para lidar com essa transição na estrutura etária. Para abranger o envelhecimento em todos os seus aspectos – biológico, psicológico e social -, as políticas públicas para a terceira idade devem estar relacionadas não só com a saúde do idoso, mas também com o seu papel na sociedade. E é tendo em mente a participação social do idoso que, neste artigo, compara-se o estereótipo que se tem de homens
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3 Gabriel Borges, pesquisador do IBGE, em entrevista ao UOL Notícias. Disponível em: <http://goo.gl/jUFLxf>. Acesso em ago 2013.
4  “Apesar desse crescimento significativo de idosos, o dado mais relevante é que somos, pela primeira vez na

história recente, uma nação cuja maior parcela da população é predominantemente adulta e em idade ativa, ou seja, um em cada cinco brasileiros tem entre 20 e 29 anos de idade, o que significa dizer que por duas décadas o país terá as condições propícias para se desenvolver já que estará no auge da sua força produtiva, enquanto as crianças e os idosos (ambos dependentes daqueles que trabalham) representarão um porcentual menor na população.” Notícia do Portal do Envelhecimento, “Censo aponta: Crescimento da população idosa inspira cuidados”,  com  base  em  dados  do  Censo  Demográfico  de  2010,  realizado  pelo  IBGE.  Disponível     em:

<http://goo.gl/8XgGH7>. Acesso em ago 2013.
e mulheres na terceira idade, suas reais necessidades e as políticas públicas que visam incluí- los socialmente.

Diferenças de gênero na terceira idade
Atualmente, no Brasil, a expectativa de vida das mulheres é 78,5 anos e dos homens  é 71,5 anos. Espera-se que, com o passar do tempo, as mulheres continuem vivendo mais que os homens e em 2060, a expectativa de vida feminina seja 84,42 anos, contra 78,03 anos dos homens. As mulheres correspondem a 56% da população idosa e quanto mais velho o contingente idoso, mais elevada é a proporção de mulheres. Esses dados convergem para o fenômeno chamado de feminização da velhice.

Devido à desigualdade de gênero na expectativa de vida, a proporção de mulheres nessa faixa é maior que a de homens, o que faz com que a velhice seja percebida como um fenômeno predominantemente feminino. A prevalência do gênero feminino na terceira idade é acompanhada por outra característica que contribui para o estereótipo da mulher idosa: a quantidade de viúvas é maior nessa faixa etária do que em qualquer outra. Duas das possíveis explicações para esse fato são: primeiro, por motivos culturais, a mulher tende a se casar com homens mais velhos que ela e isto somado a taxa de mortalidade masculina maior que a feminina resulta no aumento das chances de sobrevivência de uma mulher em relação ao   seu

cônjuge (SALGADO, 2002, p.8); segundo, os homens nessa faixa etária tendem a se casar mais que as mulheres, o que vale para divorciados e viúvos5. O maior número de viúvas e a predominância feminina nessa faixa etária fazem com que a maioria das pessoas de idade avançadas nas famílias seja do sexo feminino e com que muitas delas sejam chefes de família (SALGADO, 2002, p.8).

A maior longevidade feminina faz com que este grupo esteja mais exposto a doenças que exijam cuidado prolongado (SALGADO apud MEHDIZADEH, 2002), vivendo um período de debilitação biológica antes da morte maior que os homens, ao mesmo tempo em que as mulheres, pelas perdas de seus parceiros, ficam mais expostas à solidão. A solidão  pode ser agravada pela etapa do ninho vazio, quando os filhos saem de casa e as mulheres,
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5 A partir das Estatísticas do Registro Civil de 2005, verificou-se que entre os indivíduos de 60 anos ou mais, as taxas de nupcialidade legal são de 3,3% para os homens, e de 0,8% para as mulheres. Fonte: IBGE. Uma análise das Condições de Vida da População Brasileira, 2007.
que passaram boa parte de suas vidas dedicadas à família e à criação dos filhos, experimentam sentimentos de perda e depressão (SALGADO, 2002, p. 14). Outras características da atual população idosa feminina são o menor nível de escolaridade, comparado a outros grupos de idade, e a menor qualificação profissional, o que se relaciona com o fato de a maior parte das idosas brasileiras de hoje não terem tido um trabalho remunerado. Isso as torna mais vulneráveis economicamente em relação aos homens da mesma faixa etária, devido a menor quantidade de recursos materiais.

Esses fatores somados à cultura sexista, na qual a mulher para contribuir e participar da sociedade deve ser jovem, bonita e produtiva, contribuem para a construção de um estereótipo da mulher idosa, no qual ela é vista como um peso e cujo envelhecimento representa um processo de “decadência”. Sendo assim, confirma-se a ideia de que a população idosa feminina constitui um grupo que requer atenções especiais.

Entretanto, a mulher, ao longo de sua vida, recebe uma série de responsabilidades na família e na sociedade. O aumento da longevidade não só prolonga esses papéis como acrescenta novos papéis sociais. A habilidade em criar e manter relacionamentos é desenvolvido pela mulher em toda a sua vida e principalmente na terceira idade, o que pode ser considerado uma adaptação à velhice. Além disso, o maior tempo de vida lhe oferece mais oportunidades, mudança de perspectivas e flexibilidade de funções (SALGADO, 2002, p.16). Já os homens realizam sua vida social principalmente no mundo do trabalho, do qual se afastam ao chegar à terceira idade, o que os leva a sentir maior dificuldade de adaptação nesse período (AREOSA, p.3).

O homem idoso, com a aposentadoria, troca o espaço público pelo privado. Porém, estes homens, por terem passado muito tempo afastados do espaço doméstico trabalhando, acabam não se sentindo parte desse ambiente, o que torna o ambiente doméstico exclusivamente feminino e leva o homem a dedicar-se a atividades em grande parte individuais, enquanto as mulheres preferem exercer atividades no espaço público. Ao contrário da mulher, para o homem idoso, a juventude se apresenta como uma fase com maiores possibilidades que a velhice, já que o processo de envelhecimento resulta na aposentadoria, perdas físicas, emocionais, econômicas e sociais, que ocorrem com o surgimento de doenças crônicas e a perda da vontade de viver sem autonomia e com dependência (FIGUEIREDO, 2007, p.425).

A percepção negativa do homem sobre a velhice está ligada principalmente à perda da força física e à falta de habilidade para a produção e os trabalhos típicos da sociedade capitalista (ARAÚJO; SÁ; AMARAL, 2011, p.475). Inclusive, para muitos idosos, principalmente para os homens, a capacidade para trabalhar é o equivalente à saúde e melhor qualidade de vida, sendo muito importante para a autoestima destas pessoas.

Por outro lado, para as mulheres idosas que tiveram suas vidas baseadas no modelo patriarcal, no qual o trabalho fora do lar pertencia ao homem e a elas cabia o espaço doméstico, o processo de envelhecimento, apesar das perdas e dificuldades, vem  acompanhado da conquista de autonomia e liberdade. É nessa fase também, que com o casamento dos filhos e a redução das obrigações familiares, as mulheres dedicam mais tempo a si mesma, buscando o espaço público do qual não participavam. A própria população idosa vê a mulher idosa como sendo mais ativa que o homem, que na percepção dessa faixa etária tende a se entregar mais rápido à velhice, ao contrário das mulheres que cuidam da saúde e da aparência.

O que ocorre após a aposentadoria é uma inversão na atribuição de papéis na ocupação dos espaços sociais, pois o homem passa do mundo público para o doméstico enquanto a mulher continua no mesmo ambiente, já que não teve uma vida profissional ativa (AREOSA apud BARROS, 1998).

Verifica-se, então, que a velhice não é assexuada e que essa fase da vida comporta diferenças de gênero que influenciam em como ela é sentida por cada sexo. Além disso, tanto o estereótipo que se tem dos idosos, quanto a própria necessidade destes de manterem, no  caso dos homens, ou conquistarem, no caso das mulheres, sua autonomia, mostra a necessidade de uma mudança de perspectiva da qual o processo de envelhecimento deixe de ser apenas uma fase de recolhimento, privações e dependência e passe a ser sinônimo de uma vida ativa.

O papel do Estado na promoção da velhice ativa
Ao analisar o comportamento de homens e mulheres na terceira idade, nota-se que a qualidade de vida nessa fase está diretamente ligada à capacidade de se manter independente e de participar da vida em sociedade. Perante estas necessidades do idoso, surgiu a ideia de

velhice ativa que vem definindo uma nova forma de perceber e lidar com a velhice. Neste ponto, resgata-se a importância do Estado no alcance dessa forma de viver na terceira idade.

O papel que o Estado desempenha na sociedade foi evoluindo historicamente de acordo com os valores da época. As responsabilidades do Estado foram se diversificando ao ponto deste, principalmente em Estados Democráticos modernos como o Brasil, assumir a função de promover o bem estar da sociedade (LOPES; AMARAL; CALDAS, 2008, p.5). Este bem estar social pode estar ligado a condições materiais, assim como pode estar ligado  ao bem estar psicológico, espiritual e mental. Para realizar este feito, o estado se utilizará de políticas públicas.

As políticas públicas são o conjunto de ações e decisões do governo voltadas para a solução dos problemas da sociedade (LOPES; AMARAL; CALDAS, 2008, p.5) e serão utilizadas para proporcionar o bem estar social. Elas têm como objetivo “responder a demandas sociais, principalmente dos setores marginalizados, considerados como  vulneráveis” (TEIXEIRA, 2002, p.3) e estão intimamente ligadas com o conceito de  cidadania.

Sendo a população idosa, um grupo marginalizado pela sociedade, constantemente vulnerável pelas condições materiais e físicas, além de estar se tornando cada vez mais expressivo na população total do Brasil, torna-se ainda mais necessária a elaboração de políticas públicas para a terceira idade, inclusive com o objetivo de garantir sua cidadania.

No Brasil, o movimento da sociedade civil exigindo a valorização e o respeito à pessoa idosa só ganhou forças em meados da década de 1980 e influenciou a construção da Constituição Cidadã (1988), primeira Constituição da República a versar sobre a proteção jurídica do idoso. E em 1994, implantou-se uma política nacional para as pessoas idosas. Antes disso, o que havia em termos de proteção aos idosos estava espalhado em alguns artigos do Código Civil (1916), do Código Penal (1940), do Código Eleitoral (1965) e de vários decretos, leis e portarias (RODRIGUES, 2001, p.149).

No artigo 230 da Constituição Federal de 1988 é possível perceber o compromisso  do Estado para com os idosos, no qual define como dever do Estado, da sociedade e da

família, assegurar a participação social do idoso6. Outros exemplos do papel do Estado na promoção da velhice ativa podem ser encontrados no Estatuto do Idoso, nos artigos 3º e 10, nos quais é garantido ao idoso a cidadania, a convivência familiar e comunitária e o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais7,8, inclusive mediante a efetivação de políticas sociais públicas, como garantido no artigo 9º do Estatuto9.

Segundo o Prof. Afonso Arinos, o “bem” seria a maior quantidade de bem estar que um Estado pode proporcionar a seus cidadãos, sendo o bem estar da população o que diferencia uma “boa política” de uma “má política” (MESQUITA JÚNIOR, 2004, p.11). Assim, a eficácia das políticas públicas corresponde a um fator decisivo para a qualificação de um governo como bom ou ruim.

Políticas públicas para idosos no Brasil que visam à inclusão social
Como visto no tópico do anterior, a velhice não é um fenômeno assexuado e homens e mulheres nessa fase têm diferentes necessidades. Tais diferenças fazem com que uma política pública para a terceira idade, no que diz respeito à inclusão social, dificilmente seja capaz de atender os interesses de homens e mulheres. Então, para garantir a eficácia de uma política pública para idosos, é necessário atentar às diferenças de gênero.

No presente artigo, trabalham-se as políticas públicas que visam incluir o idoso socialmente, sendo escolhidos os centros de convivência e as universidades abertas à terceira idade por serem espaços para a terceira idade amplamente aplicados no país. Esses espaços surgiram no final da década de 1960, sendo considerados um novo paradigma de serviços à
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6 BRASIL. Constituição Federal, art. 230 – “A família, a sociedade e o Estado têm o  dever de amparar as  pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.”

7  Idem. Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, art. 3º - “É obrigação da família, da comunidade, da   sociedade e

do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”

8 Ibidem, art. 10 – “É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a

dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.”

9  Ibidem, art. 9º - “É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante

efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.”

velhice e sendo um importante pregador das noções de terceira idade. Inicialmente foram promovidos pelos centros de convivência e, posteriormente, na década de 1990, pelas universidades abertas à Terceira Idade (ROZENDO; JUSTO apud HADDAD, 1986; apud DEBERT, 1999).

Centros de Convivência de Idosos
Segundo o Decreto nº 1.948/9610, o Centro de Convivência do Idoso é um modo não- asilar de atendimento destinado à permanência do idoso11 onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais, associativas e de educação para a cidadania12. Tais atividades também são asseguradas pelo art. 20 do Estatuto do Idoso, o qual traz como direito do idoso acesso a cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, entre outros13. Elas variam  em cada Centro de Convivência, sendo mais comuns festas, passeios, palestras, atividades físicas, aulas de bordado e atividades religiosas, sendo seguidas por atividades como aulas  de

dança, oficinas de artes, atividades intergeracionais, alfabetização de adultos, aula de informática, entre outras menos comuns nesses Centros (BRASIL, 2011, p.10).

Estes centros têm como finalidade preservar a capacidade e o potencial de desenvolvimento das pessoas idosas, fazendo com que os idosos inseridos nesses ambientes vivenciem a velhice com autonomia, porém, sem o isolamento social. A vivência em grupo resulta na realização pessoal, no aumento da autoestima e na reconquista de um papel na sociedade.

No período de 1996 a 2006, foram firmados vários convênios entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome (MDS) e os municípios e estados, definidos pela transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) aos fundos municipais e estaduais para a construção e manutenção de Centros de Convivência de Idosos (BRASIL, 2011, p.3). Foram identificados 248 municípios dentro desses critérios que mantinham pelo menos um Centro de Convivência em atividade. Quanto à administração,   no
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10 Regulamenta a Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, e dá outras providências

11  Por idoso compreende-se a pessoa com 60 anos ou mais de idade
12 BRASIL. Decreto nº 1.948/96, art. 4º, I – “Art. 4° Entende-se por modalidade não-asilar de atendimento: I - Centro de Convivência: local destinado à permanência diurna do idoso, onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais, associativas e de educação para a cidadania;”

13  Idem. Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, art. 20 – “O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer,

diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.”

que diz respeito à manutenção física, financeira e das atividades, o município é o principal responsável e, quanto ao financiamento para o serviço de convivência para idosos, a maioria dos gestores afirmam que o município recebe recursos do Piso Básico Variável do Governo Federal (BRASIL 2011, p. 5).

A partir de pesquisas realizadas pelo MDS, obteve-se que o quantitativo médio de idosos do sexo masculino que frequentam tais Centros é inferior ao do sexo feminino. A média em cada Centro é de 59 idosos do sexo masculino e 139 do sexo feminino (BRASIL, 2011, p.5-6)14.

Para os idosos, o CCI é considerado um espaço que proporciona diversas possibilidades, inclusive, vínculos de amizade. Essa interação social promove para a pessoa idosa uma nova dimensão à velhice, um novo sentido para a vida, gerando nos idosos transformações sociais e psíquicas (LIMA; MENEZES, 2010, p.5).

Quanto à produção científica sobre os Centros de Convivência de Idosos, se estas forem qualificadas quanto à procedência geográfica, nota-se que a maior parte das produções são realizadas nas regiões Nordeste e Sudeste, sendo acompanhadas, respectivamente, pelas regiões Sul e Centro-oeste, configurando a região Norte em último lugar. (LIMA; MENEZES, 2010, p.8)

Universidades abertas à terceira idade
As Universidades abertas à terceira idade têm como objetivo desenvolver atividades tendo em mente a ideia de educação continuada e o resgate da cidadania do idoso. Para isto, utilizam o lazer, a cultura, o ensino e a pesquisa.

O direito à educação é assegurado ao idoso no Estatuto do Idoso, no Capítulo V que dispões sobre a educação, a cultura, o esporte e o lazer. Nos artigos 20 e 21, a educação não  só é expressa como direito do idoso, como esta deve ser aplicada tendo em vista a peculiar condição  de  idade13,  sendo  os  currículos,  metodologia  e  material  didático  adaptados  ao
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14  A pesquisa foi realizada em 65 municípios sorteados dentre 248 municípios que estabeleceram convênio com  o FNAS para construção e/ou manutenção de algum Centro. (BRASIL, 2011, p.3)
público idoso15. O artigo 25 trata das próprias universidades abertas à terceira idade cuja criação será apoiada pelo Poder Público16.

As Universidades abertas surgiram a partir de duas premissas fundamentais:

“a de que a atualização de informação facilita a integração social dos idosos à sociedade e a de que o ser humano, mesmo em idade avançada, não é só capaz de aprender como também pode estar suficientemente motivado para tal.” (REBELO JÚNIOR apud FERRIGNO, 2003)

Apesar de recente a preocupação das universidades em construir projetos educacionais que incluam o idoso, atualmente, várias instituições universitárias brasileiras desenvolvem projetos ou cursos de extensão que envolvem a terceira idade. Existem mais   de

130 universidades voltadas à população idosa em todo o Brasil (OLIVEIRA apud  TEODORO, 2006), geralmente vinculadas a instituições de ensino superior, públicas e privadas. Estas apresentam maior concentração nas regiões Sul e Sudeste e, consequentemente, os estudos relacionados aos idosos encontram-se defasados nas outras regiões, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, prejudicando o planejamento e acompanhamento das políticas públicas nessas regiões (ROQUE, p.98).

Em todo o Brasil, é notável a predominância de mulheres nas universidades abertas à terceira idade, enquanto a participação masculina geralmente não ultrapassa 20% (NUNES, 2001). Devido o maior número de mulheres, é comum que as pesquisas representem a opinião feminina ou até mesmo que se opte por fazer um recorte de gênero e a pesquisa seja realizada somente com mulheres.

Nas universidades há uma grande frequência nos cursos da área de saúde, o que demonstra o interesse em cuidar melhor do corpo e da saúde. Também há o interesse em aprender novos idiomas, em se alfabetizar, conhecer novas tecnologias, se informar sobre os direitos do idoso, entre outros.
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15 BRASIL. Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, art. 20 – “O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.”

16  Ibidem.   Art. 25 – “O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e

incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.”

De certa forma, os centros de convivência do idoso e as universidades abertas à terceira idade têm o mesmo objetivo – ampliar a participação social do idoso – e se utilizam quase dos mesmos métodos – cursos de informática, idiomas e alfabetização, por exemplo. Suas principais diferenças estão na forma como são aplicadas e algumas diferenças nas atividades promovidas: enquanto os centros de convivência são mantidos pelo governo e focam em promover um ambiente de convivência, as universidades abertas à terceira idade  são vinculadas a universidades ou faculdades, públicas ou privadas, e procuram fornecer uma educação continuada ao idoso.

Diferenças de gênero na terceira idade como elemento de eficácia para políticas públicas
Como visto no tópico anterior, as mulheres configuram a maioria do público de ambos os locais. As razões para este fato podem ser várias e estão relacionadas às diferenças de gênero na terceira idade. Uma possível razão seria o fato de as mulheres constituírem a maior parte da população idosa e possuírem uma expectativa de vida mais alta que a dos homens. Esta explicação é mais provável quando relacionada com a viuvez e a solidão a qual a mulher é exposta na terceira idade, o que poderia levá-la a buscar um ambiente de convívio social, enquanto o homem tende a voltar a ter relacionamentos quando se divorcia ou fica viúvo, evitando a solidão. Outra razão seria o provável pouco interesse dos homens idosos em participar de atividades de cunho cultural, lúdico, social e educacional, situação agravada pelos valores de uma cultural tradicional na qual essas atividades são caracterizadas como femininas, gerando um preconceito em realizá-las. Além disso, foi constatado que os homens na terceira idade se dedicam a atividades individuais e que dão prazer, como a leitura. No entanto, existem poucas informações sobre a real opinião do homem idoso quanto a essas atividades, uma vez que a maioria das produções científicas é realizada tendo em vista apenas o público feminino. O que se pode afirmar, entretanto, é que a inserção social não é  importante apenas para as mulheres, pois foi verificado que as principais dificuldades de adaptação do homem à terceira idade estão relacionadas à saída da vida pública para a privada e à perda da habilidade e da força física necessária para participar e contribuir para a sociedade através do trabalho.

Se analisarmos as políticas públicas que visam incluir os idosos socialmente sob a óptica do utilitarismo de Bentham, no qual o objetivo de cada ação do Estado deve ser  causar

o maior bem ao maior número de pessoas, as políticas públicas brasileiras são eficazes, vez que atendem aos interesses das mulheres, que correspondem a maior parte da população idosa. Porém, se considerarmos que essas políticas públicas são utilizadas, basicamente, apenas por pessoas de um gênero, a eficácia das políticas públicas fica comprometida porque elas ficam na contramão dos interesses de um grupo populacional cada vez mais expressivo: os homens na terceira idade.

Além disso, os conhecimentos adquiridos através dessas políticas públicas podem estar relacionados à maior longevidade feminina, vez que estas são as principais frequentadoras desses espaços e neles elas acabam aprendendo muito sobre como cuidar da saúde e de si mesmas, motivo pelo qual a mulher é vista como mais ativa e com melhor autoestima que o homem. Se for este o caso, torna-se necessário ampliar o estudo sobre os interesses do homem idoso para a formulação de políticas públicas que não necessariamente tragam o idoso a esse ambiente, mas façam com que ele entre em contato direto com estas informações.

As políticas públicas para a terceira idade, caso seu objetivo seja ampliar os benefícios para os homens da terceira idade, devem se desvincular dos interesses apresentados pelas mulheres, pois estas constituem um grupo populacional com necessidades muito diferente das dos homens na mesma faixa etária. Portanto, as políticas públicas que trabalham com a inserção social da terceira idade, não devem tratá-la como um grupo homogêneo que se interessa pelas mesmas atividades e desenvolvem os mesmo papéis sociais. Elas devem ser formuladas e aplicadas tendo em vista as diferenças de gênero, aumentando a sua aplicabilidade e, consequentemente, tornando-se mais eficazes em seu objetivo.

Considerações finais
As políticas públicas que se dispõem a contribuir para a cidadania do idoso esquecem que homens e mulheres na terceira idade possuem diferentes necessidades, estereótipos e formas de se incluírem socialmente. Ao fazer isso, o governo aplica políticas que acabam falhando em promover a inclusão social do idoso, atendendo predominantemente os interesses femininos.

Devido à terceira idade ser composta principalmente por mulheres, a velhice é interpretada como um fenômeno feminino e, consequentemente, a maior parte do que se

produz tendo a terceira idade como público-alvo está ligado diretamente com os interesses femininos, isso quando as mulheres não são propositalmente colocadas como único elemento relevante de estudos e elaboração de programas para idosos no Brasil. Assim, constatou-se que a produção científica sobre as mulheres idosas está avançada, enquanto há poucas referências sobre a percepção do homem idoso sobre a velhice, sendo este colocado raríssimas vezes como objeto central de estudo.

Fora as diferenças de gênero, ressalta-se que a terceira idade assim como qualquer outro grupo populacional é composta por pessoas de diferentes condições econômicas, localidades geográficas, níveis de escolaridades, entre outros fatores que influenciam diretamente no tipo de vida que as pessoas vão levar na terceira idade. Esses fatores também são elementos importantes para a garantia da eficácia das políticas públicas.

Também é possível perceber que mesmo os Centros de Convivência do Idoso e as Universidades abertas à terceira idade sendo amplamente aplicados, os benefícios das  políticas públicas que visam inserir o idoso socialmente não alcançam a maior parcela da população idosa, fato que deve ser estudado e oferecido uma solução para ampliar a participação idosa. Além disso, a aplicação dessas políticas públicas e seu acompanhamento são melhores e mais frequentemente realizados em certas regiões, se encontrando defasadas em outras, principalmente na região Norte.

É necessário considerar que a população idosa de hoje nasceu, no máximo,  na metade do século passado e que a próxima geração de idosos brasileiros contará com pessoas que tiveram uma vida diferente dos idosos de hoje, principalmente as mulheres, devido à sua emancipação e sua maior participação fora do ambiente doméstico, portanto, devem-se manter atualizadas as informações sobre essa faixa etária e a identificação de suas necessidades, para que as políticas públicas possam melhor atendê-los.

É certo que as políticas públicas têm um poder limitado e sozinhas não são capazes de resolver as demandas apresentadas por todos os setores da sociedade, principalmente os da população idosa que ainda enfrentam exclusão social por valores culturais fortemente impregnados na sociedade. Porém, a limitação das políticas públicas não deve ser usada para justificar a falta de ação, nem o descaso com um grupo populacional cujos interesses são teoricamente defendidos e atendidos.
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MULHER NEGRA: história oral da vida de uma educadora
Gilvana Correa da Silva da Luz

Centro Universitário Adventista de São Paulo- EC Orientadora: Germana Ponce de Leon Ramirez

1.  Introdução
Este trabalho é fruto de discussões realizadas junto ao grupo de pesquisa GP- Multihumanas do UNASP campus Engenheiro Coelho, SP, propondo-se abordar três aspectos: gênero (a mulher), a questão étnico-cultural com enfoque na afrodescendência e a profissão de educadora, no caso, a de uma professora, por entender a importância da temática sobre a diversidade cultural, o papel do professor e a abordagem sobre a  mulher professora e negra.

O fio condutor deste estudo é a história de vida da professora Tânia Regina Estevamque ao relatar sua trajetória de vida,instiga a reflexão sobre as ações discriminatórias que as mulheres negras passam em seu cotidiano. A discriminação  clara ou velada que há no âmbito escolar e em outros meios sociais tambémé alvo da discussão proposta aqui neste artigo.

Assim, este trabalho desdobra-se em três partes: primeiro tem-se o caminho metodológico percorrido no processo de construção da pesquisa e uma descriçãoda história de vida da referida professora. Em um segundo momento é abordado, sucintamente, sobre o papel social da mulher no contexto histórico, como também, o papel social da educadora. A seguir faz-se um panorama sobre a trajetória da mulher negra inserido no contexto educacional. A posteriori é retratado acerca da memóriada professora entendendo ser sua história um reflexo da história de muitas mulheres negras e educadoras. Por fim,fazem-se as considerações finais.

2.Objetivos
Objetivo Geral
Refletir sobre a discriminação étnica e de gênero com base no uso da história oral.

Objetivos específicos
- Identificar o papel social da mulher negra no Brasil

- Explicar as histórias de mulheres negras e educadoras por meio da rememorização da educadora Tânia Estevam.

Metodologia
Entendendo esta pesquisa como qualitativa, este trabalho utilizou-se da metodologia de História oral que teve como fonte primária a história de vida de uma professora negra, Sra. Tânia Regina Estevam, de 48 anos, residente no interior do  Estado de São Paulo. O projeto deste trabalho foi submetido à Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética do UNASP-EC.

Segundo Paul Thompson (1992) a história oral fornece uma fonte rica de informações para o pesquisador que anseia dar um devido reconhecimento a grupos importantes de pessoas que foram ignoradas na História. A rememorização, por meio da história oral, fornece um enriquecimento e ampliação da produção da história. Além deque a própria história torna-se mais democrática. A história oral é aquela história construída em torno de pessoas que, inclusive admite heróis vindos não só dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida do povo; propiciando maior compreensão entre classes sociais e entre gerações.

A aplicação da entrevista para a coleta da história de vida da referida professora durou cerca de três horas. A fala foi gravada e transcrita na íntegra, como também, recontada pela autora.Posteriormente fez-se a análise da transcrição.

A história de vida na perspectiva de quem escuta
Entendendo ser importante a revelação da história de vida da Sra.Tânia Regina Estevam resolveu-se expô-la a seguir com base na leitura e entendimento de quem  ouviu a história. Escutar a referida história de vida provocou um repensar nas ações discriminatórias, na discriminação velada, na dor e nas estratégias de sobrevivência diante de um cotidiano discriminado. Segue então o relato da experiência da professora nas palavras da autora, com citações da entrevistada:

A presente narrativa refere-se à história de Tânia Regina Estevam, nascida em São  Paulo aos 23 de julho de 1965, filha de Moisés Estevam e Doraci Ferreira Estevam, a mesma tem duas irmãs e quatro filhos. Desde a infância Tânia acalentou o sonho de ser professora. Quando questionada por seu pai quanto ao que gostaria de receber de presente, por ocasião de seu aniversário, como não gostava de brinquedos convencionais como bonecas, escolheu aquele que seria o mais significativo de sua vida: uma lousa.
Muito embora sua família não tivesse muitos recursos financeiros e seus avós fossem analfabetos, eles sempre incentivaram seus filhos a estudar, em razão de que, cinco deles concluíram seus estudos.
A mãe de Tania cresceu em um lar cristão e desde cedo aprendeu a valorizar as pessoas, a si mesma, a cuidar-se, a gostar de sua cor e de sua etnia, e isso influenciou a postura e o  caráter de Tânia e sua irmã, que também cresceram encarando a vida dessa perspectiva. Ela lembra que, quando pequenas, antes de sua mãe ir para a roça, colocava-as no colo, dizia que elas eram lindas e fazia belas tranças.Sua mãe jamais disse que o cabelo delas era ruim ou algo assim, pelo contrário, ela fazia com que se sentissem lindas, o que fez muita diferença.
Tânia sempre foi muito bonita e procurou sempre andar limpa, cheirosa e com o cabelo bem arrumado, o que facilitou para que não sofresse preconceito nos primeiros anos de escola. Segundo ela: “as pessoas gostam e querem estar perto de quem é bonito e anda bem arrumado”.
Já na pré-adolescência, da quinta à oitava série começou a sentir alguma discriminação. Ocorre que, no SESI, escola onde foi estudar naquele período, era necessário usar uniformes, mas seus recursos não permitiam que usasse o mesmo tipo de calçados que as demais meninas (brancas) usavam, o que fez com que se sentisse diferente e inferior. Esse sentimento era ainda mais agudo na hora do intervalo, pelo fato de suas amigas brancas terem dinheiro para comprar lanche e ela não.Então, para não demonstrá-lo se dispunha a enfrentar o aperto da cantina, a enorme fila que as meninas brancas não queriam enfrentar, comprava o lanche para elas e ficava ali, conversando com elas apenas para ter sua companhia.
Aos doze anos sua tia conseguiu uma bolsa de estudos para Tania cursar o Magistério  no colégio de freiras, já que era público seu sonho de tornar-se uma professora.Por esse mesmo tempo ingressou também num grupo chamado “Patrulheiro” que nada mais é que a guardinha mirim, um trabalho para crianças carentes no qual as crianças são distribuídas para realizar suas atividades nas ruas ou em alguma empresa, ao que ela começou a trabalhar numa escola de inglês. Naquela escola Tania passou a conhecer muita gente, sentia-se muito bem, pois era um lugar onde ninguém lhe tratava de maneira diferente das demais, e ela não se sentia discriminada.Por causa de sua função, começou a perder a timidez e passou a demonstrar uma enorme facilidade de comunicação, e todos queriam sua amizade.
Aquela escola veio a fechar, mas quando isso aconteceu a própria responsável pelos “guardinhas”a encaminhou para trabalhar na Associação Comercial da cidade onde morava – Limeira, no interior de São Paulo –.Ela foi trabalhar no balcão de xérox, lugar por onde circulava pessoas de uma classe social mais alta, como médicos, advogados, dentre outros.Devido ao seu cuidado pessoal, buscando estar bem vestida, perfumada, sendo comunicativa e atenciosa, ganhava muitos elogios.
Casou-se antes de terminar o Magistério, logo engravidou e saiu da Associação, depois que ganhou os dois filhos ela começou a procurar emprego.Conseguiu um trabalho na prefeitura para ser monitora em uma creche onde todas as auxiliares eram negras. A princípio não sentiu discriminação e até foi bem aceita, mas quando passou de monitora a professora, começou a sentir rejeição e preconceito por parte das colegas de trabalho, que não aceitavam o fato de ela ser professora sendo negra.O preconceito vinha de pessoas da sua própria etnia, pois, segundo Tânia, muitos negros tem preconceito contra seus iguais, muitas vezes em função da maneira como foram historicamente tratados pela sociedade.
Tania terminou o Magistério e foi trabalhar numa escola particular, onde, pela primeira vez,sentiu o tipo de preconceito mais dolorido, aquele velado, mas forte, do tipo que se percebe no olhar das pessoas. Isso fez com que ela buscasse a cada dia a autoafirmação, procurava ser melhor em tudo que fazia, na forma de ensinar, de se vestir, de falar, buscava por todos os meios mostrar seu valor.
O gasto excessivo com aparência acabou por retardar seu ingresso no ensino superior, pois, enquanto seus colegas já estavam na faculdade, ela ainda priorizava os gastos com roupa, calçado, etc.Enfim, ela vivia um constante desafio, sentia que não podia falhar, tinha de ser exemplar,e era testada pelos diretores, pelos colegas e pelos pais.Houve um caso em que a mãe do aluno reclamou para a diretora, que o filho não aprendia “porque a professora era negra”.
Trabalhou nessa escola por treze anos, provou o seu valor, promoveu inúmeras mudanças na escola dentre as quais a não utilização de Cartilha na alfabetização, provou-se muito eficiente e preparada. Tânia diz que “o negro precisa estudar, ter conhecimento, isso  ajuda nessa caminhada”. Nessa escola ela era a única professora negra e findou saindo do trabalho por motivo de assédio moral.
Depois que saiu da escola particular, começou a dar aulas de meio turno em uma escola da prefeitura e aproveitou para fazer uma faculdade online. Ocorre que a tutora da referida faculdade tinha uma escola particular e precisava de alguém para trabalhar. Ela gostou muito de Tânia e a convidou para o cargo.
Era um ambiente onde todos eram brancos, tanto professores quanto alunos,com exceção de Tania e outra moça “de cor parda”. Aquela moça não se cuidava muito bem e às vezes vinha com algum mau-cheiro para o trabalho, pelo que a diretora pediu a Tânia para falar com ela.Segundo a diretora as pessoas iriam pensar que o cheiro era da Tânia, pois “cheiro forte só pode ser da negra,sabe como é, se roubou, foi o negro”.
Certo dia, por ocasião do aniversário do filho de uma das funcionárias da escola foi promovida uma festa, para a qual todos estavam convidados, tanto professores quanto alunos, e Tânia achou por bem levar seu filho. Ele tinha aproximadamente a mesma idade das outras crianças, mas não estudava na escola. Um pouco antes da festa Tania apresentou seu filhinho para a diretora, mas ela ficou extremamente aborrecida e chamou severamente a atenção de Tânia dizendo que a sua atitude “iria acabar com a escola”. No discurso que a diretora fez para o início da festa, pediu desculpas aos pais pela presença do filho da Tânia justificando que ele não era aluno daquela escola. O incidente ocorreu na sexta-feira e na segunda-feira Tânia pediu demissão, que foi prontamente aceita, sem nenhum pedido de desculpas.
Como a diretora da escola era a tutora da faculdade online que Tânia cursava, ela abonava as faltas nas aulas presenciais que ocorriam às sextas-feiras,mediante a apresentação de trabalhos acadêmicos. Um dia antes da formatura, convites prontos, fotos tiradas, já na festa de encerramento Tânia foi avisada de que estava reprovada por faltas. Seus trabalhos simplesmente haviam “desaparecido”.Tânia “perdeu” a faculdade, não pode receber o diploma.
Depois desse lamentável incidente Tania começou a cuidar de crianças das vizinhas em sua própria casa, tornando-se esse o início da escola que tem hoje. Ela enfrentou muitas dificuldades e provações, motivo pelo qual se sente uma vencedora. Ela se considera uma microempresária. O principal elemento de sua superação quanto à discriminação é sua vontade de vencer. Tania ainda sente muita discriminação para com seus filhos, ou com ela mesma, motivo pelo qual está sempre na defensiva, para não dar nenhum motivo de alguém pensar, falar ou fazer qualquer coisa que os fira. Nas lojas, por exemplo, nunca entra a menos que vá comprar, geralmente não prova as peças, procura pagar em dinheiro e dificilmente vai a um shopping.
Tania ainda menciona dois casos que a deixaram muito chateada: ambos na fila de um banco, quando ia sacar um valor que seu genro havia depositado. Primeiramente o caixa a constrangeu muito não queria deixá-la sacar sem ao menos dar alguma explicação sobre limite diário ou coisas do gênero; nesse mesmo dia, enquanto aguardava com sua filha na fila, seu menino de 12 anos aproximou-se delas, e uma senhora que estava com a carteira aberta contando dinheiro, fechou-a rapidamente e guardou na bolsa. Tania acha que, por mais que se faça, a questão do preconceito e da discriminação é algo que não vai mudar, “tá no sangue, na carne, faz parte das pessoas”, diz.
Resultados da pesquisa e discussão
4.1. O papel social da mulher no contexto histórico brasileiro
Não é pretensão aqui se deter em apontar o papel social da mulher dos primórdios aos nossos dias. Mas deixar entendido que o papel da mulher, ao longo da história, é visto como menos importante na sociedade em detrimento do papel do homem. O contexto social, no mundo ocidental, e a representação social do homem e o da mulher, ao longo da história, se configuramem desigualdade de gênero.

Amulher era vista como um mero objeto e criada pela sua família para que quando chegasse à idade de se casar, fosse uma boa esposa, mãe e dona de casa. A mulher deveria agradar e obedecer ao homem. Opapel social da mulher era o de servir ao homem. Seja o de suprir as necessidades de alimentação, darboas condições ao lar, gerar e cuidar dos filhos, quanto suprir papel de amante, suprindo todo e qualquer  desejo sexual do homem. Entendendo que este homemteria toda a autoridade sobre a mulher, ela teria que se subjugar aos seus desejos, desprezos, etc.

Na década de 1970 inicia-se um pensamento de necessidade de mudança no papel social da mulher. A busca por um espaço não desfavorecido na sociedade e com o aumento dos membros das famílias e, ainda com a queda dos salários dos trabalhadores, a mulher se insere no mercado de trabalho como mão de obra mais barata. A mulhermais uma vez tem que se sujeitar a exercer as mesmas funções que os homens, todavia, recebendo um salário de valor inferior para sustentar sua família.

Inicialmente as mulheres passam a trabalhar como babás ou empregadas domésticas, assim passam a ‘aparecer’ nos espaços públicos, por exemplo, nas praças, onde começam a ter certa independência e a buscar seus direitos. Com a saída das mulheres de dentro de casa, ou seja, da função exclusiva de dona de casa, inicia-se a percepção da desigualdade de gênero. (OLIVEIRA, 2009).

Entendendo a necessidade de mudança no contexto de desigualdade social entre homem e mulher inicia-se um movimento contra o machismo em 1988, como também, uma luta contra a discriminação da mulher negra. O evento que culmina esse  movimento é o I Encontro Nacional de Mulheres Negras (I ENMN). Posteriormente, ocorre uma série de eventos dessa natureza, como a V Conferência Mundial sobre as Mulheres que se deu na China (Beijing) em 1995; a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância na África do Sul (Durban) em 2001.

No contexto da discriminação étnica e de gênero Gomes (1996) diz que no final do século XX, o pensamento racista no Brasil sofre reelaboração em conformidade com as mudanças na sociedade. No Brasil os movimentos sociais deram força para mudanças de como lidar com a temática da discriminação das mulheres negras e a luta pela garantia dos direitos sociais. Mas os avanços ainda não resolveram todos os problemas, falta muito. A sociedade brasileira precisa incorporar a luta pela superação do racismo e da discriminação racial e de gênero.

Apesar de hoje convivermos com a possibilidade de promover movimentos sociais, de debater sobre as ações discriminatórias, ainda enfrenta-se a discriminação com roupagens distintas e nesse contexto estão as mulheres negras, que desde o período de escravidão exerceram profissões como: domésticas, babás, lavadeiras, trançadeiras etc. e desde sua infância foram “enquadradas” em um contexto de subalternidade, descaso, preconceito, racismo, sexismo. Oliveira (2009) ressalta que:

[...] a história da mulher negra foi construída em uma situação de negação. Ela passou por um processo de identificação pelo qual absorveu valores e crenças depreciativas, internalizando para si  mesma o “não ser” como parte de sua identidade. Reconhecer características como nariz chato, cabelo pixaim, forma arredondada dos quadris, como atributos valorativos, tornou-se muito difícil para ela, pois desde a infância foi influenciada por uma sociedade que lhe impõe um parâmetro de beleza não condizente com sua representação fenotípica. (OLIVEIRA, 2009, p.141).
O negro está diante de uma cultura originariamente europeia, com estética caucasiana. Na escola, seu tipo físico não é encontrado em muitos livros, cartazes, ou na escolha dos temas e encenações teatrais. A referência de gente feliz e bem sucedida tem como maioria gente branca. A criança depara-se constantemente com um padrão diferente de quem ela é. Há também a falta de referência para essa criança de professores negros, em todos os níveis, da pré-escola até a universidade.

Percebe-se também um discurso sobre a incapacidade intelectual do negro e esta suposta incapacidade e “primitividade” é encontrada no cotidiano escolar: nos livros didáticos, nos discursos e em festas que são apresentadas as contribuições das etnias formadoras da população brasileira, onde a cultura europeia é enfatizada como a principal, sendo a negra e as indígenas deixadas como meros adendos, ou seja, suas contribuições se resumem apenas a algumas poucas palavras, costumes e crenças. E como relata Gomes (1996) isso não se dá somente no contexto escolar, pois:

A força da teoria da inferioridade biológica e intelectual do negro se faz presente não só no cotidiano da escola mas, também, na vida dos negros e negras brasileiros/as de um modo geral. Ela está presente no desenvolvimento da carreira docente, desde o curso do magistério, passando pelos centros de formação, pelo curso de Pedagogia, até a licenciatura. O racismo, a discriminação racial e de gênero, que fazem parte da cultura e da estrutura da sociedade brasileira, estão presentes nas relações entre educadores/as e educandos/as. (GOMES, 1996, p. 02 e 03).
Mesmo com todo o discurso preconceituoso existente, ao voltar o olhar para a história, percebe-se a luta da mulher negra por um lugar, por um espaço na sociedade,

por uma profissionalização. Quando nos atemos à profissão de educadores, notamos que a trajetória das mulheres negras para se tornarem docentes passou por um longo e árduo trajeto, pois desde a infância sofreram com a discriminação e o preconceito. Durante o período da escravidão, por exemplo, a educação das crianças negras, principalmente das meninas, não era assunto de importância para os poderes públicos. “No Brasil Imperial entre os séculos dezoito e dezenove, a instrução pública estava organizada somente para os cidadãos homens e brancos” (NUNES, 2012).
4.1.1 A trajetória da mulher negra e seu papel como educadora
Somente no início do século passado (século XX), a educação passou a ser vista como um meio efetivo de integrar o negrona sociedade. Ao longo da história, as elites integraram o negro sem elevá-lo ou dar-lhe acesso aos grupos dominantes do poder. A educação oferecida ao negro foi para o trabalho, e não para ascensão às níveis sociais e culturais dominantes.

Embora toda a dificuldade existente, muitas mulheres negras estudaram e tornaram-se professoras, todavia, ainda não há um número significativo na contemporaneidade. Os motivos da escolha pelo magistério por parte muitas dessas “guerreiras” representam um processo de rompimento com uma história de exclusão impostamente estabelecida.

De acordo com Lopes (2008) muitas vezes a chegada ao magistério, para a mulher negra, é a culminação de múltiplas rupturas e afirmações. Pois existe uma luta pela continuidade dos estudos, possibilidade de inserção profissional escolarizada; possibilidade de ganhos acima da média de ganhos que as mulheres negras geralmente ganham nas funções tradicionalmente exercidas por elas. O curso é o mais barato e possui um status social que lhe tira da condição anterior.

Mesmo com toda a dificuldade encontrada para ingressar na docência devido a baixa renda e o preconceito, sendo professora há uma facilidade na procura de um emprego. Para algumas famílias isso significa a garantia de uma vida financeira melhor. Rompendo assim com o “círculo vicioso que a sociedade impôs as mulheres pobres, sobretudo as negras”(OLIVEIRA, 2009, p.32).
Entretanto, para algumas mulheres, a escolha pelo magistério se dá pela preocupação com o outro, ou seja, pela busca em proporcionar uma vida melhor para o semelhante por meio da educação. Ser professora torna-se uma missão (LOPES, 2008, OLIVEIRA, 2009).

Uma vez que a figura da professora por um determinado período era vista com respeito e representava um destaque na sociedade e uma oportunidade de sucesso pessoal e profissional, para poder estudar e alcançar esta formação, as mulheres negras aproveitaram cada oportunidade a elas concedida. Um exemplo abordado por Nunes (2012) é acerca das vagas concedidas às meninas órfãs em algumas ordens religiosas.

Outra oportunidade aproveitada pela mulher negra se deu no momento de expansão da industrialização quando crescia a demanda de mulheres trabalhando nas indústrias. Seguiu-se então a necessidade de se ter um lugar para deixar os filhos dessas trabalhadoras. É neste contexto que surgem as creches e com elas a necessidade de mão de obra feminina.

A princípio não havia exigência de uma escolarização, menos ainda algum curso específico para a formação das trabalhadoras que ali atuariam. A função era vista como simples por ser nada diferente do que já faziam em suas casas, cuidar de crianças. Dessa forma, muitas mulheres negras deixaram as casas de suas patroas para assumirem a função de pajem nas creches visando à oportunidade de serem professoras. Assim, não precisariam mais realizar funções como lavadeiras, faxineiras, domésticas, amas-de- leite, ou seja, funções que a sociedade estigmatiza.

Com as mudanças na estrutura, proposta e organização das creches, ao longo do tempo,tem-se a necessidade do aprimoramento pessoal e profissional dessas mulheres que deixariam de ser meras cuidadoras de crianças e passariam a exercer a função de Professoras do Desenvolvimento Infantil.

A reconstrução histórica da trajetória de vida das mulheres negras como professoras mostra que é preciso reconhecer e respeitar as diferenças dentro e fora da instituição escolar. O reconhecimento da diferença é a consciência da alteridade, sendo assim, ao discutir-se sobre as relações raciais e de gênero presentes na vida de professoras e alunas negras, é uma atitude de rompimento com o discurso homogeneizante que paira sobre a escola quando é reconhecido o outro na sua  diferença.

Embora muitas etapas já tenham sido vencidas, em se tratando da discriminação e preconceito no tocante a etnia e gênero, muita coisa ainda precisa mudar. Infelizmente hoje existe um discurso de igualdade e democracia racial. Todavia, uma discriminação velada que é identificada em discursos sobre o negro e sobre a mulher negra que são considerados  “inocentes”,  mas  são  tão  presentes  no  imaginário  da  sociedade  e nas

práticas educativas da escola. Quem exemplifica essa situação é Gomes (1996) ao declarar alguns exemplos:

Esta aluna é negra, mas é tão inteligente!” “Eu pensava que a professora do meu filho fosse assim... mais clarinha!” “ A professora usa caneta preta porque é preta.” “Também... as meninas de  hoje acham que mostrar o corpo é que é bom. Aí, veja só... depois um tarado as encontra e elas querem ser as vítimas.” “A mulher hoje está confundindo o seu lugar com o do homem, ela quer fazer tudo o que o homem faz. (GOMES, 1996, p. 69).
Que tipo de ambiente é uma sala de aula em que há algum tipo de conflito entre os alunos por causa da cor da pele? E se a professora é negra? Como reagir quando a própria regente da classe é, ao invés de mediadora dos conflitos, a vítima do preconceito de alunos, pais e mesmo dos colegas de trabalho? Sem falar que o educador pode, imperceptivelmente, reproduzir em suas aulas valores de superioridade e inferioridade de tipo físico e de gênero, valores esses recebidos em sua própria formação!?

O trabalho com a questão racial em sala de aula enseja a oportunidade de os alunos conviverem com pessoas com cor de pele, tipo físico, cultura e valores  diferentes. Há oportunidade de aprendizagem com essas diferenças, especialmente assimilação de harmonia apesar das diferenças. O professor tem em suas mãos a possibilidade de criar meios para que o aluno perceba que ser negro, amarelo, branco, etc. é ter sua identidade que é única.

2. A memória como retrato da história de mulheres negras e educadoras
Bosi (2003) relata que a memória não é sonho, e sim trabalho. Trabalho porque é preciso reconstruir o passado e para isso há necessidade de rememorar no momento da contação de sua própria história de vida, sua trajetória ao longo dos anos. Nesse contexto o ato de rememorar é uma experiência solitária quando a única testemunha é o sujeito que rememora.

No processo de rememoração da história de vida daSra. Tânia Regina Estevam há um destacamento de três situações: uma se passa no âmbito familiar quando ela retrata-se de sua infância; outra se refere ao período de sua  adolescência  naesfera escolar e depois sua vivência como profissional, ou seja, como educadora.

O primeiro momento a Sra. Tânia revela que sua mãe tevepapel fundamental na construção de sua identidade e na afirmação dela como mulher negra. Uma de suas falas revela isso ao declarar que

[...] a minha mãe era uma pessoa assim, muito prestimosa, então ela trabalhava na roça e levantava a gente de manhã e já fazia tranças, então eu falo prá Deus assim, que eu acho que eu não sofri muito preconceito porque as pessoas gostam de quem é bonito, de quem tá bem, de quem tá bem vestido e minha mãe tinha esse dom, então ela punha a cabeça da gente no colo dela e fazia as tranças, então sempre eu estava impecável na escola [...] (Sra. Tânia Estevam, 2013).
A escola é um lugar privilegiado para a convivência interpessoal, deve ser um local harmoniosono qual se devem ampliar as possibilidades de aceitação das diferenças. É um espaço de formação para a cidadania, e ainda, é onde o processo ensino-aprendizagem depende em boa parte da qualidade das relações ali estabelecidas.

Nascimento (2007) diz que o período do convívio escolar ocupa um lugar ímpar na vida de uma significativa parcela da sociedade brasileira, é nesse período que se registram muitas lembranças. Nesse ambientese produz inúmerasexperiências e estas por sua vez, deixam marcas profundas naqueles que conseguem ter acesso à educação escolar, pois as relações que se estabelecem na escola interferem na maneira como os sujeitos vêem a si mesmos e aos outros. Uma das lembranças da professora Tânia Estevam aconteceu no âmbito escolar. Ela rememora dizendo:
[...] quando foi de quinta a oitava, daí eu fui sentir um pouco mais [a discriminação] daí, eu fui sentir que eu era diferente, né?Daí eu fui sentir um pouco de diferença. Daí as meninas branquinhas, bonitinhas [...] as roupas das meninas branquinhas pareciam que eram diferentes das minhas. Eu fui estudar no SESI, então tinha sainhas de preguinhas, camisa, tudo certinho, mas o que eu punha no pé era diferente das [meninas] branquinhas. As meninas tinham sapatos pretos lustrados, eu já não podia ter aquilo lá, né? Então meu sapato sempre era diferente. (Sra. Tânia Estevam, 2013).
O acesso à escola é um direito fundamental que precisa ser garantido a toda e qualquer pessoa, assim, a educação escolar deve ser um processo que estimule o pleno desenvolvimento do ser, de suas potencialidades, de seus valores e atitudes em favor de uma sociedade mais justa e igualitária. No entanto, infelizmente a sala de aula para alguns tem sido um palco de preconceito, discriminação e rejeição. A diferença étnica, situação econômica, diferença cultural etc., tem sido razão e motivo para gozações e ofensas. Muitos alunos se divertem provocando e aterrorizando os colegas e muitas

crianças e adolescentes acabam tendo um menor rendimento escolar ou até mesmo saindo da escola devido à situação de discriminação que vivem em seu cotidiano.

No contexto de vivenciar a discriminação no ambiente escolar  a  professora Tânia Estevam revela e ao mesmo tempo medita sobre uma situação de discriminação, de subjugação de um grupo social sobre o outro. Essa relação de poder e a aceitação desse poder é algo que intriga até a própria professora que rememora momentos de sua vida tentando entender o porquê de seu comportamento no passado. Ela conta que na:

[...] cantina no SESI, dava merenda, mas tinha cantina. Daí agora pensando, eu fico pensando assim, como que é uma coisa que  vem com você, não é ninguém que te ensina tá dentro de você que é negro. Sei lá! Não sei explicar [silêncio, pensando]. Daí as meninas [brancas] levavam dinheirinho para comprar na cantina. Eu não levava. Nossa, minha mãe era doméstica, meu pai ganhava esse salário saúde do INSS, [...] não levava dinheiro. Daí as [meninas] branquinhas levavam dinheiro e falavam para mim. A cantina era um espaço  pequeno. Numa escola enorme, dava muita gente, as [meninas] branquinhas não queriam (...) as minhas amigas brancas não queriam entrar lá no meio do aperto, então elas davam o dinheiro para mim. Eu entrava na cantina, e eu achava que isso era normal de eu fazer; eu entrava na cantina, comprava a coxinha, caçulinha e dava para elas. Elascomiam eu ficava ali conversando com elas só pela amizade, só para o contato, convívio [com elas]. Mas depois você vai crescendo, você vai lembrando. Tudo isso que você passou e você vai falando: nossa que coisa, não é?Mas você vai falar assim: você é preto você é minha escrava você vai fazer isso. Não, ninguém falava isso pra mim, mas eu achava que eu tinha que ser subjugada mesmo, eu achava que era meu papel tá servindo [...] (Sra. Tânia Estevam, 2013).
Na história de vida da professora Tânia Estevam percebe-se que o ato de se subjugar é refletido no comportamento dela na fase da adolescência. E a atitude de atender suas colegas sem qualquer questionamento a faz refletir no quanto ela se inseria em uma situação de subjugada sem perceber. Muitas vezes a discriminação é tão sutil que passa a fazer parte do contexto de vida do indivíduo e inclusive na construção de  sua identidade enquanto ator social. E isso é vivido na escola com significativo impacto, pois é ali que o indivíduo passa grande parte de sua vida.

Fonseca (2008) diz que a escola é peça fundamental na formação de um cidadão, é nela que o indivíduo começa a ter uma visão da vida de uma forma mais concreta. A escola é um dos espaços que interfere e muito no complexo processo de construção das identidades, dessa forma, aquilo que se vivencia na escola, o que é aprendido  ou deixado de aprender terá grande significado no futuro do aluno e, portanto, na sociedade.

Dentro do contexto escolar o professor é um elemento indispensável e marcante, ao lecionar direta ou indiretamente acaba transmitindo a sua própria visão sobre determinados temas. Tem sua maneira própria de pensar, ser, viver e ensinar, assim, transforma um conjunto de conhecimentos em saberes efetivamente ensináveis. O docente tem um papel social, pois, na sua função, atua diretamente na formação de seres humanos, é peça fundamental na construção de novos e melhores tempos. Não só apresenta conteúdos já estipulados, que fazem parte da chamada cultura comum, mas também, conhecimentos de experiências pessoais. O educador deve buscar em seus ensinos, transmitir respeito à diferença, ter um espírito democrático, ser tolerante e solidário. (FONSECA, 2008).

Na vida como professora a entrevistada Sra. Tânia Estevam revela certas situações vividas que denotam discriminação, dentre as quais se destacará uma que ela passa em uma instituição de ensino onde é chamada para ser alfabetizadora. Seu relato  se dá da seguinte forma:

[..] você vai ser professora da primeira série, vai ser alfabetizadora  [...] aí comecei a trabalhar nessa escola particular, com 23 anos trabalhava nessa escola particular. Aí ali eu fui sentir, ali eu senti da parte dos brancos [a discriminação], só que o que é triste pra negra é que ela tem que se auto-afirmar. Ela tem que provar, provar para as pessoas que ela é muito mais. E às vezes a negra acha que ela tem que provar com a aparência, daí ela começa a gastar [dinheiro], ela começa a querer se vestir melhor, ela começa querer ir no salto. E fui fazer  isso pra impor ali quem era eu. [...] eu gastava demais com isso, com minha aparência. Então quando você trabalha na escola particular, se vende a escola, se vende quem está lá, então [...] eu passei por três direções. [A direção vinha na minha sala], eu sentia aquela insegurança, [...] Daí né...nossa daí você está me vendo, né?Essa pessoa eu ia cumprimentar, então eu ganhava com a simpatia e com minha produção, por mais que tivesse de uniforme, o meu uniforme tinha que ser diferente também, entendeu? E eu fazia o máximo também para ser excelente professora, então eu sempre fui de conversar muito com os pais, pedir retorno e tal. E, então ninguém tinha que reclamar de mim, nesse sentido. Eu sentia dos pais que o tempo todo eles estavam me provando, me testando, o tempo todo. (Sra. Tânia Estevam, 2013).
As situações discriminatórias vividas pela professora Tânia Estevam são situações vivenciadas por muitas professoras negras na sociedade brasileira. As ações discriminatórias tem feito parte da construção da identidade brasileira e nesse contexto diversos  autores  têm  focado  seus  estudos  como  os  trabalhos  de  D’Adesky,   2001;

Fernandes, 2007; Ferreira, 1999; Ferreira e Camargo, 2001; Larkin Nascimento,   2003;

Moura, 1988; Munanga, 1999; Santos, 2001; Schwarcz, 1996.

Em outro momento, no âmbito profissional, a professora Tânia Estevam também viveu momentos de discriminação e seu relato revela uma ação discriminatória aberta. Ela rememora ao dizer que:

[...] uma outra ocasião, um menino loiro, mãe loira, pai loiro, dono de uma gráfica, pessoa de alto nível financeiro [...] Eu trabalhei com os dois filho deles, mas esse era o primeiro, né? O mais velho, e eu não sabia disso porque às vezes é peneirado, não chega até você, porque as pessoas que trabalham a sua volta gostam muito de você e daí te poupam. Depois que terminou o ano a coordenadora chegou até mim e falou assim: Tânia, lembra que aconteceu assim, assim e assim... eu falei: lembro. Ela falou então: a mãe foi lá na minha sala falou que o menino estava resistente, que não conseguia aprender a ler e escrever, porque tem criança que aprende em maio, tem criança que aprende em setembro a ler. Não precisa se desesperar, chegou a hora eu sei, só que cada um tem seu tempo, né? Eu dei aula 13 anos com alfabetização e hoje aqui também trabalho com alfabetização. As pessoas acham que alfabetização é só de primeira série, não é, vai do ventre da mãe até o quinto ano agora. [...] E o menino estava resistente, a mãe reclamou que ele estava resistente porque você é negra, ele não te aceitava, daí eu conversei com ela, e nós mantemos você na sala e foi até o fim do ano e foi um sucesso. Eu falei: porque você não falou isso antes?Não podia ter falado isso. (Sra. Tânia Estevam, 2013).
Ferreira e Camargo (2011) dizem que o afrodescendente, ao se sentir tolhido no decorrer de sua vida aprende a silenciar as ações discriminatórias e até a conviver com elas. E é nesse processo que ele vai construindo uma experiência de vida marcada pelos efeitos da rejeição e de uma falsa aceitação social dificultando a possibilidade de autonomia e de ascensão social.

Observar-se que o papel da escola é duplo, não só forma cidadãos, mas contribui no processo de mudança cultural em uma sociedade. Nesse contexto o professor não opera no vazio, os conhecimentos políticos, sociais, culturais, os significados, os valores, são ensinados na escola a sujeitos que trazem consigo um conjunto de crenças, informações, atitudes, hábitos, assim como preconceitos raciais, de gênero, de classe, de idade e comportamentos que adquiriram em outros âmbitos.

A família, o círculo de amizades, o trabalho e a militância política em que os sujeitos (professor e aluno) estão inseridos, exercem influência na constituição do ser, e a sociedade que passa por transformações constantes de certa forma acaba influenciando e delineando o perfil do profissional da educação, uma vez que a educação sendo o objeto de estudo do professor, tem seu percurso traçado de acordo com os milhares de

interesses dos diversos segmentos da sociedade, interesses econômicos, políticos,  sociais e culturais.

Conclusões
Considerando a memória como um exercício valorativo que espelha o caráter coletivo das lembranças, a história de vida da professora Tânia Estevam tem papel de demonstrar a história de vida de muitas professoras negras que enfrentam a discriminação no cotidiano da vida profissional.

É importante ressaltar que a negritude da professora, nos espaços escolares, contribui para um repensar na imagem e construção da identidade brasileira. Mas não basta a professora ser negra é preciso essa professora ter uma bagagem de consciência negra. Pois conforme Gauthier e Mellouki (2004) o professor é o intelectual, mediador, crítico, herdeiro e intérprete da cultura, um agente de socialização, guardião e responsável pelos ensinamentos das regras de conduta que são valorizadas pela sociedade e pela escola.

A revelação da história de vida da professora Tânia Estevam evidencia caminhos percorridos para a superação dos desafios e obstáculos encontrados na vida cotidiana de muitas mulheres negras. O fato de a mulher negra ser educadora hoje é visto como  sendo um ato de ascensão social. E isso é entendido como uma atitude heroica, diante  de tantos obstáculos sociais que são enfrentados diariamente com uma sociedade que tem como modelo a referência no ser branco europeu.

Entende-se, por fim, que a rememoração da história de vida da educadora Tânia Estevam é uma representação de resistência às ações discriminatórias e, portanto, o rompimento de barreiras no processo de construção da identidade e do recriar da imagem de si e uma forma de enfrentamento à violência e ao racismo na sociedade brasileira.
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Desconstruindo gêneros no ensino fundamental de Guarulhos RELATÓRIO DO PLANO DE AÇÃO PEDAGÓGICADO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA
ENSINO FUNDAMENTAL
Plano de Ação Pedagógica: “Desconstruindo gêneros no ensino fundamental de Guarulhos” realizado sob a supervisão do preceptor Professor Dr João do Prado Ferraz de Carvalho.

Guarulhos agosto/2013
Introdução
A residência pedagógica é parte integrante do curso de graduação em Pedagogia na Universi- dade Federal de São Paulo. Nela, durante 1 mês, o discente faz uma imersão numa escola pública do entorno do campus e propõe um Plano de Ação Pedagógica a partir do diagnóstico realizado em sala de aula.

O Plano “Desconstruindo gêneros no ensino fundamental de Guarulhos” surgiu da observa- ção das relações observadas entre meninos e meninas no cotidiano da E.P.G Dorcelina Oliveira Fo- lador, no período vespertino, em junho de 2013.

O 2º ano H é composto por 31 alunos, sendo que, destes, 20 são meninos e 11 meninas. A re- lação entre eles é, predominantemente, regida por gêneros.

Gênero, segundo Scott é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, que fornece um meio de decodificar o significado e de compreender as complexas conexões entre as várias formas de interação humana. É a cons- trução social que uma dada cultura estabelece ou elege em relação a homens e mulheres. (FINCO;SILVA;DRUMOND, 2011, p, 61)
Seja na Educação Física, com as atividades separadas por meninos e meninas, seja nas filas ou nas mesas de lanche e jantar, tudo se faz a partir dos gêneros.

Além disso, piadas e ofensas homofóbicas acontecem todos os dias. Aliás, no Brasil, as re- gras/condutas sociais são regidas pela chamada “heteronormatividade ”. Nela, o menino precisa constantemente reafirmar sua masculinidade para não ser considerado gay ou mulher (JUNQUEI- RA, 2009). A mulher e, por associação, o gay, são associados à fragilidade e a uma posição inferior diante dos enfrentamentos do dia-a-dia.

A homofobia entra no cotidiano escolar em diversas perspectivas: das atitudinais às factuais. No estudo, “Diversidade Sexual na Educação: problematizações sobre a homofobia nas escolas”, Rogério Diniz Junqueira diz :

Mesmo diante da dificuldade de dissuadir racionalmente alguém embebido de ódio homofó- bico, uma sociedade democrática e suas instituições (inclusive a escola) devem envidar es- forços para coibir e impedir que a selvageria intolerante cause ulteriores sofrimentos e para diminuir os efeitos que ela possa ter (até mesmo na alimentação do desprezo e do ódio em relação a outros grupos).  (JUNQUEIRA, 2009.p.29)
Das meninas espera-se carinho, afeto, contato interpessoal e generosidade. Dos meninos, aten- ção, precisão, firmeza, impessoalidades e rigidez. “Se espera das meninas que se mantenham distan- tes das brincadeiras violentas, barulhentas, que elas prescindam de movimentos amplos”, “se esses comportamentos partissem dos meninos, seriam considerados claro “afastamento” da matriz hete- rossexual”. (BELO e FELIPE, 2009, p.149)

Cabe à escola mudar esses parâmetros heteronormativos.

As crianças precisam vivenciar situações conflitantes que permitam a observação dos compor- tamentos de cada um dos meninos e meninas e, com isso, romper com ideias pré-estabelecidas como: “brincar de boneca é coisa de menina”, “o menino tem de ser forte”, “ somente meninas an- dam de mãos dadas”, “mulheres cuidam de crianças, homens conquistam o dinheiro”, etc...

Para o desenvolvimento de suas capacidades, às crianças deverem “estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração”. (GUA- RULHOS, 2010 p, 29)

A construção das identidades de gênero e das identidades sexuais começa cedo na vida das crianças e a educação dos anos iniciais tem fundamental importância neste processo.

[...] a escola torna-se, no que se refere à sexualidade, um local de ocultamento. Mais do que isso, a escola cria uma homofobia compartilhada com a família e com outros espaços soci- ais, expressando uma certa ojeriza às sexualidades que não se enquadram na heterossexua- lidade normativa, “como se a homossexualidade fosse contagiosa” (2001, LOURO apud BELO e FELIPE, 2009, p.151)

Desenvolvimento
A temática de gênero, proposta neste PAP, não teve nenhuma abordagem na escola, no perío- do de imersão. Isto porque ainda é um tabu falar destes assuntos nas escolas públicas do Brasil.

Neste sentido, foi elaborada uma ação pedagógica que explorasse as diferenças de identidade de homens e mulheres e buscasse ampliar esta visão, dando ênfase às semelhanças de gêneros, numa visão feminista e pós-estruturalista.

[...]subverter os arranjos tradicionais de gênero na sala de aula inventando formas de dividir os grupos para os jogos ou trabalhos, promovendo discussões sobre as representações encontradas nos livros didáticos ou nos jornais, revistas e filmes consumidos pelas estudantes [...] (LOURO, 1997, p, 124)
Para isso, pesquisei no planejamento da professora as áreas de conhecimento cabíveis à pro- posta, ficando definidas duas delas e três temáticas pertencentes à elas:

1. Natureza e Sociedade: identidade.
2. Português:
a. Leitura, interpretação e escrita.
b. Sílabas complexas
No primeiro dia, realizei uma avaliação diagnóstica que foi repetida ao final do Plano de

Ação.

Esta avaliação partia da premissa de que papéis sociais são definidos por gêneros e o objetivo dela era verificar se estes papéis já são, inconscientemente ou conscientemente, parte do imaginário das crianças.

As crianças receberam uma folha (ver ANEXO 1) com 4 locais de trabalhos e 8 personagens (4 homens e 4 mulheres). Eles tinham de recortar os personagens e colá-los no local de trabalho mais adequado para cada um deles.

O mesmo foi feito, a seguir, com modalidades esportivas.

[image: image101.png]



Com relação aos locais de trabalho, verificou-se como introjetados os papéis sociais definidos por gênero, sendo os  locais  domésticos  (cozinha  e sala de faxina)  identificados  com     mulheres

(89,36% x 10,64%) e os sociais (escritório e oficina mecânica) identificados com homens (91,48%  x 8,52%).

Embora com pequenas variações, a tabela abaixo mostra que estas percepções são as mesmas para meninos e meninas.
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No item esportes, embora também os papéis de gênero sejam marcados, o vôlei foge a regra, provavelmente pela visibilidade que o vôlei masculino e feminino têm com medalhas olímpicas e mundiais nas últimas décadas, em ambos os casos.
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Esta constatação do vôlei permite pensar que pode ser interessante realizar propostas de ativi- dades, incluindo a educação física, onde os gêneros não estão tão marcados, a fim de promovê-las com igualdade.

Em seguida, realizamos uma roda de conversa com as seguintes questões norteadoras:

1. - Existem coisas de meninos e coisas de meninas? Quais?
2. - Como as meninas/mulheres são normalmente tratadas?
3. - Por que alguns de vocês me disseram que “bater em mulher é coisa de covarde”?

4. - Homens e mulheres têm os mesmos direitos? Exemplos?
5. - O que vocês acham sobre chorar? Homens adultos choram? Eles podem chorar?
No debate surgiram depoimentos interessantes e algumas crianças que chamam pouca atenção nas aulas se destacaram falando, opinando e contando histórias de vida. Este momento foi funda- mental para todo o Plano de Ação Pedagógica, pois é a partir da conversa que as crianças se questio- nam e refletem sobre as posições atuais.

Uma das meninas (chamarei aqui de meina A) defendia uma posição mais igualitária dos gê- neros e se colocava contrária a papéis determinados socialmente. Como educador, eu aproveitaria deste fato para investigar as relações familiares que a criança tem e para obter mais dados das razões sociais que a colocam em destaque nesta temática e, de alguma maneira, multiplicar suas experiên- cias no espaço escolar.

A última pergunta estava relacionada à atividade seguinte: a contação de história do livro “Homem não Chora”, de Flávio de Souza. O texto reflete sobre o senso comum e a “heteronormati- vidade”, que coloca a fragilidade como atributo negativo aos homens, e o faz a partir da  descoberta

de um menino que seu pai chora em situações de raiva, tensão, tristeza e também, de alegria.

Gostei de trabalhar com este texto por alguns motivos, dentre eles: ser um livro que estava disponível na sala de aula, no canto dos livros, por trabalhar com a questão de gênero e por estar re- lacionado à uma atividade de leitura.

O segundo dia de PAP começou com a atividade de curta-metragem com “leitura” dirigida.
Antes de assistirmos ao curta “Acorda, Raimundo. Acorda” de Alfredo Alves (http://www.youtube.- com/watch?v=HvQaqcYQyxU) fizemos uma conversa com base nas questões:

1. Vocês assistem televisão?
2. O que vocês assistem na televisão?
Com isso, a linguagem da telenovela, característica do curta-metragem e comum no cotidiano das crianças, foi o mote para ver o filme. Neste curta, acontece um dia “diferente” numa família po - bre da cidade. Nela, os papéis são invertidos e Raimundo, o marido, é quem cuida da casa, cozinha e cuida das crianças e sua esposa trabalha numa oficina de consertos de eletrodomésticos, sai para beber com as amigas no boteco e se comporta segundo os estereótipos de homem.

Havia uma preocupação em contextualizar numa linguagem acessível às crianças a visão ma- niqueísta do filme, pois quando falamos de igualdade de gênero não estamos dizendo da inversão de papéis, mas das possibilidades de homens e mulheres assumirem papéis sociais que não dependam dos gêneros.

Depois de assistir ao filme, fiz as seguintes perguntas:

1. No começo do filme, o que estava diferente do que a gente sempre vê?
2. Do que a criança estava brincando no quintal enquanto o pai estendia a roupa?
3. Como é na sua casa? Quem cuida das coisas?
4. No vídeo, as mulheres trabalhavam numa oficina e os homens cozinhavam. Isso é psí- vel de acontecer? Por que sim? Porque não?
Minha preocupação foi rapidamente solucionada quando a menina A, primeira a comentar o vídeo, disse não concordar com a postura da mulher de gritar, dar ordens e, por vezes, agredir o ma- rido, quando ela assume o papel que é comum aos homens. Com a fala dela, pudemos conversar so-
bre igualdade de gênero, violência doméstica e também sobre o tema central do Plano de Ação: os papéis sociais definidores de gêneros.

Na sequência fomos para a criação coletiva. A proposta da atividade era construir uma história coletiva utilizando o que até então tínhamos conversado e visto. A estratégia de ação era que cada criança contasse uma parte da história e o seguinte a continuasse, sendo tudo registrado em áudio Dividi as crianças em grupos de 4 ou 5 pessoas, direcionei para cada um deles um pequeno mote e os deixei criando. Depois, cada grupo compartilhou com a turma o que tinha feito.

Consegui juntar todos os registros numa história só (ver anexo 2) e no último dia, esta história foi a base do Plano de Ação. Primeiro fizemos uma leitura em grupo. Foi muito bom ver a disposi- ção de algumas crianças para a leitura, mesmo os que tinham muita dificuldade para ler, tentaram fazê-lo em voz alta. Isto me faz pensar que não há inteligência determinada a priori. A criança pre- cisa de estímulo, de apoio de quem conduz a atividade e de que haja um trabalho conjunto para a su- peração das dificuldades.

Após a leitura, fizemos um trabalho em cima do que a professora formadora denomina “síla- bas complexas”: ch, lh e nh.

Primeiro, identificamos as palavras grifadas no texto e, separando em colunas, qual a sonori- dade de cada uma delas. Depois, elas tinham de encontrar outras palavras não grifadas.

Neste momento mais técnico, senti falta de poder ter tempo para atendê-los individualmente, tendo de resolver às pressas, coletivamente, a “tarefa” pedida.

Para encerrar o Plano de Ação Pedagógica , refizemos a avaliação inicial.
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É positivo notar, pelos gráficos acima, que há uma considerável redução das diferenças entre os papéis sociais definidos por gênero na avaliação diagnóstica e na avaliação final. No caso do Balé, por exemplo, a diferença que na diagnóstica era de 96% x 4% como um esporte feminino passou para 55% x 45% na avaliação final. O mesmo ocorre em todos os outros itens de locais de trabalho e esporte, com exceção do volei, pelas razões já mencionadas.
Considerações finais
Desta maneira, o Plano de Ação Pedagógico desenvolvido com o 2º ano H da E.P.G Dorceli- na de Oliveira Folador teve um resultado extremamente satisfatório.

Educar para as múltiplas sexualidades, dentro de uma sociedade com papéis sociais tão enri- jecidos, é um enorme desafio. Estes “papéis seriam, basicamente, padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar .”(LOURO, 1997, p28) Por isso, é de suma importância modificar nas crianças pequenas, sistematicamente, essa visão heteronormativa sempre presente nos seus espaços de convivência.

A esperança de que isto seja feito não apenas três dias, mas sempre, alia-se a crença de que, a cada ação dessas, mais próximo os gráficos abaixo estarão de uma igualdade de gêneros.

[image: image105.png]



Bibliografia
BELLO, Alexandre Toaldo & FELIPE, Jane. Construção de Comportamentos Homofóbicos no Cotidiano da Educação Infantil. In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz (org). Diversidade Sexual na Educação: problematizações sobre a homofobia nas escolas. Brasília : Ministério da Educação, Se- cretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, UNESCO , 2009.

DAMIS, Olga Teixeira. Didática e sociedade: o conteúdo implícito do ato de ensinar. In: VEIGA, Ilma Passos. Didática. Campinas: Papirus, 1996.

FINCO, Daniela; SILVA, Peterson Rigato da; DRUMOND, Viviane. Repensando as relações na Educação Infantil a partir da ótica de gênero. In: GEPEDISC - Culturas Infantis. Culturas Infantis em creches e pré-escolas:  estágio e pesquisa. Campinas, SP: Autores Associados, 1ª. ed., 2011.

GUARULHOS, Proposta Curricular, Quadro de Saberes Necessários. Secretaria Municipal de Edu- cação. Guarulhos, 2010.

JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Homofobia nas Escolas: um problema de todos. In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz (org). Diversidade Sexual na Educação: problematizações sobre a homofobia nas es- colas. Brasília : Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Di- versidade, UNESCO , 2009. p.13-52.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petró- polis, RJ: Vozes, 1997.

SOUZA, Flávio de. Homem não Chora. São Paulo: Formato, 1996.

Anexo   1
LOCAL  DE  TRABALHO
QUEM TRABALHA
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ATIVIDADE  ESPORTIVA
PERSONAGENS
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ANEXO 2

Título:
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Num dia de muita chuva, Fabiola dirigia seu caminhão pela estrada molhada que liga São Paulo ao Rio de Janei- ro.

No meio do caminho ela encontrou seu primo, que a acompanhou na viagem.

Quando já estava no Rio de Janeiro, Fabíola ouviu no rá- dio que um carro tinha pegado fogo e, por isso, fez outro caminho até chegar à ponte Rio-Niterói.

Mesmo com a chuva, a cidade era muito bonita.

Ela já tinha chegado na casa dos compradores quando seu caminhão quebrou. Ela, então, pediu aju- da à eles.
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Voltando pra São Paulo, outro caminhão lhe deu uma fechada e, com a bati- da, ela e seu primo foram parar no hospital.

Naquele dia, o hospital estava cheio. Na sala de espera, ela encontrou Manue- la, uma jogadora de futebol que tinha acabado de quebrar a perna numa parti- da. Do lado dela, algumas pessoas jogavam baralho enquanto esperavam.

Pouco tempo depois, um moço vestindo umas roupas estranhas chegou tam- bém com a perna quebrada. Era Roberto, um dançarino de balé que, após mui- tos ensaios, sofreu um acidente bem na hora que se apresentava.

Por sorte, o acidente não tinha sido grave. Fabíola quebrou os braços e seu primo quebrou os braços e uma perna.

[image: image116.jpg]guie— Enire25a [182)

\— Enre 3023 [83]

b—Enve 3523125
Enire 40 2 44 [4]
Enire 45 2 49 [2]
Mais de 502 [15]
Menos de 9 a [12]
Entre 102 1 (28]

e

Enve 202 (3051




Quando já estavam indo embora do hospital viram na rua um ve- lhinho vendendo tortas. Pararam para comprar um pedaço. As tor- tas eram maravilhosas e envolta delas as abelhas sentiam o seu de- licioso cheiro doce. Eles descobriram que o velhinho se chamava Manuel e desde jovem vendia estas tortas na porta do hospital. Era ele mesmo quem as cozinhava.

Estavam acabando de comer e conversar quando Manuel reparou uma coisa e disse em voz alta:

- Todos vocês são muito diferentes de quando eu era jovem. Na- quele tempo mulher não jogava bola e nem dirigia caminhão. E
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homem que dançava balé a gente achava estranho. Os tempos mudaram. Na mesma hora, Fabíola rapidamente respondeu:

- Pois é, Roberto. E nem homem ía pra cozinha, não é? É o século 21. Todos riram com a resposta de Fabíola. Depois foram embora felizes por sa- berem que são livres para serem o que quiserem ser.

IGUALDADE DE GÊNERO: UM DIREITO HUMANO

Jairo do Socorro dos Santos da Costa

Naíma Worm

RESUMO

O presente artigo tem por objetivo geral analisar e identificar os agentes responsáveis pela instituição e difusão da igualdade de gênero, levando-se em consideração a estruturação dos direitos fundamentais constitucionais, alicerçadas no princípio da igualdade, resultado da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da proteção do direito humano da isonomia de gênero. Tem-se como objetivos específicos pesquisar a mudança histórica na igualdade de gênero; investigar a evolução Constitucional e infraconstitucional promovida pelo legislador; averiguar se a igualdade é uma elementar da dignidade como forma de fomentar os direitos humanos. A problemática da pesquisa busca perquirir a quem compete incrementar a igualdade de gêneros se sustenta na legitimidade jurídica, no caso ao Estado. Compreender se o transcurso histórico da celeuma de gêneros propicia localizar os principais fatores isonômicos almejados pela norma e a sociedade. Dessa forma, a legislação deverá se consolidar no argumento doutrinário em que as divergências sobre igualdade e desigualdade preponderam os discursos de direitos humanos, e esta engloba a dignidade da pessoa. Destarte, o presente trabalho empregará o método dedutivo, partindo dos pressupostos gerais ao caso concreto e particular. Nesses aspectos a finalidade será entender e explicar as bases doutrinárias e legais direcionando a compreensão da igualdade de gênero. Nesse patamar o presente trabalho busca pesquisar o sentido dicotômico da igualdade e da desigualdade, como elemento materializador da isonomia de gêneros. Para tanto, a técnica de pesquisa empregada será a documental indireta por utilização de livros, artigos científicos, decisões judiciais e notícias, técnica fundamental para esclarecer as ideias através do raciocínio, produzindo alegações lógicas à conclusão. Para isso, no desenvolvimento serão utilizados argumentos, de forma que em primeiro momento se obterá a visão geral de igualdade, com sua conceituação, aspecto legal e doutrinário no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, será abordado o parâmetro constitucional-legal da igualdade e da desigualdade, e ao final, o direito de dignidade como elemento concretizador da isonomia de gênero. Por fim, será concatenado o trabalho abordando todos os elementos essenciais da pesquisa, enfatizando o alcance da igualdade, a justiça igualitária, bem como os responsáveis pela ingerência de políticas isonômicas e sua viabilidade social. Dessa forma, será concluído que a isonomia de gênero vai além da distinção entre as atribuições inerentes da pessoa do sexo masculino ou feminino. É também atribuir o respeito, a compreensão e a tolerância um para com o outro, indistintamente, competindo ao Estado a instituição de políticas públicas necessárias. Dessa forma, a igualdade não pode existir só com o objetivo de igualar, sem nenhuma ponderação de valor, mas deve manter correlação com a realidade e a finalidade da norma para o alcance do que seja justo e necessário. Assim sendo, o fator desigualdade passa a ser um fator de igualdade, afastando seu caráter absoluto. Da mesma maneira a dignidade da pessoa humana não pode ser entendida como uma emanação puramente jurídica. A tutela jurídica é uma prerrogativa de proteção própria do Estado. Portanto, a dignidade é natural da espécie humana, sendo reservada por lei sua proteção. A dignidade por fazer parte dos direitos da personalidade, é assim, um elemento de reconhecimento jurídico. Dessa forma, a igualdade é uma componente da dignidade e deve ter proteção do Estado, porquanto os direitos humanos serão alcançados também por meio dela.
Palavras-chave: Direitos humanos. Gênero. Agentes promotores da igualdade de gêneros.
1 INTRODUÇÃO

Um dos grandes anseios da sociedade é a justiça, conquistada a partir da estruturação de eixos políticos, jurídicos e econômicos que promovam a igualdade real entre os homens, dotando-os de dignidade para viverem suas condições pessoais e convicções com plenitude. A ausência de isonomia entre homens e mulheres acompanha a sociedade desde as primeiras civilizações, ora marcada pela matriarcalidade, mas em sua grande maioria dominada pela supremacia masculina. A transformação da sociedade dominada por um gênero, seja masculino ou feminino, para uma sociedade de iguais é contínua e exige esforços para a concretização, a fim de vencer as barreiras que impõe submissão e opressão de um gênero em relação ao outro.

A sociedade clama por mais justiça, mais respeito, mais igualdade. A história aponta que na antiguidade, entre os gêneros a glosa de desigualdade era mais acentuada. Os estudos dos povos da antiga Grécia e de Roma relatam que a desigualdade empunhava respeito e ordem. Contudo, ao longo de séculos se percebeu que essas desigualdades eram elementos de submissão e opressão.

Diversos povos viviam em submissão, considerado status quo, com atividades específicas e diferentes entre homens e mulheres. Nos tempos contemporâneos se percebe uma flexibilização das atividades desenvolvidas pelos gêneros e a busca, dentro da diversidade física, maternidade e papéis familiares e sociais, a igualdade. A legislação trabalhista, por exemplo, aos estabelecer normas de proteção ao trabalho da mulher, busca a igualdade entre os gêneros, reconhecendo suas diferenças e protegendo-os de acordo com as características que lhes são peculiares.
Muita coisa mudou no mundo moderno-contemporâneo. O marco nos direitos das pessoas está situado, dentre outros importantes documentos históricos que marcaram a sociedade, na Proclamação Universal dos Direitos Humanos, direcionando a reestruturação dos hábitos governamentais e sociais com fins de estabelecer debates e redesenhar os costumes para a construção de um espaço mais justo e igualitário atribuindo, aos Estados signatários, a implementação de políticas públicas capazes de programarem essa isonomia.

Nesse sentido, conceitualmente, igualdade pode ser como ponto em comum, a não diferenciação entre um e outro. No entanto, é mais que suficiente o entendimento de que o alcance da igualdade requer estabelecer certas desigualdades, que o próprio constitucionalismo moderno tem se adaptado.

Ao se buscar alcançar a paridade de gêneros não se pode pensar apenas em igualar homens e mulheres em direitos, deveres e reconhecimento de igualdade. Isonomia de gênero ultrapassa a distinção entre as atribuições inerentes da pessoa. É também atribuir o respeito, a compreensão e a tolerância um para com o outro, indistintamente, o que será abordado com maior profundidade no texto.
O presente artigo tem por objetivo geral analisar os agentes responsáveis pela instituição e difusão da igualdade de gênero, levando-se em consideração a estruturação dos direitos fundamentais constitucionais, alicerçadas no princípio da igualdade, resultado da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da proteção do direito da isonomia de gênero.

Tem-se como objetivos específicos pesquisar a mudança histórica na igualdade de gênero; investigar a evolução Constitucional e infraconstitucional promovida pelo legislador; perquirir se a igualdade é uma elementar da dignidade como forma de fomentar os direitos humanos.
A problemática da pesquisa busca perquirir a quem compete incrementar a igualdade de gêneros se sustenta na legitimidade jurídica, no caso ao Estado. Compreender o transcurso histórico da celeuma de gêneros propicia localizar os principais fatores isonômicos almejados. Dessa forma, a legislação deverá se consolidar no argumento doutrinário em que as divergências sobre igualdade e desigualdade preponderam os discursos de direitos humanos, e esta engloba a dignidade.

Com o intuito de abordar de forma clara e precisa o presente trabalho empregará o método dedutivo, partindo dos pressupostos gerais ao caso concreto e particular. Nesses aspectos a finalidade será entender e explicar as bases doutrinárias e legais a descobrir e compreender a igualdade de gênero.

A técnica de pesquisa empregada será a documental indireta por utilização de livros, artigos científicos, decisões judiciais e notícias, técnica fundamental para esclarecer as ideias através do raciocínio, produzindo argumentos lógicos à conclusão.

Para isso, no desenvolvimento serão utilizados argumentos, de forma que em primeiro momento se obterá a visão geral de igualdade, com sua conceituação, aspecto legal e doutrinário no ordenamento jurídico brasileiro.

Após ter visão ampla sobre igualdade, serão descritos os direitos. Assim, será abordado o parâmetro constitucional-legal da igualdade e da desigualdade, e ao final, o direito de dignidade como elemento concretizador da isonomia de gênero.

Por fim será sintetizado o trabalho abarcando todos os elementos essenciais da pesquisa, enfatizando o alcance da igualdade, a justiça igualitária, bem como os responsáveis pela ingerência de políticas isonômicas e sua viabilidade social.

2 RESULTADO E DISCUSSÃO

Ao se falar em igualdade, seu conceito é de fundamental importância. Deve-se à conceituação das terminologias a acepção lógica da compreensão do mundo fático ideal. Assim, para entender a igualdade de gênero extrai-se de Gama Kury et al (2001, p. 410) “1. Qualidade do que é igual. 2. Uniformidade. 3. Equivalente. 4. Equidade”.

De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2007

A igualdade de gênero é um direito fundamental consagrado na Constituição da República Portuguesa e um direito humano essencial para o desenvolvimento da sociedade e para a participação plena de homens e mulheres enquanto pessoas (2013, on line).

Para Deocleciano Torrieri Guimarães et al (2013, p. 408) igualdade é a “semelhança total, identidade, perfeita equivalência. Princípio da identidade de condições para todos, com os mesmos direitos e deveres”. Nesse sentido
A igualdade de gênero é um tema transversal de todos os objetivos de desenvolvimento do Milênio. Porém, o lugar mais adequado para ela ainda deve ser claramente definido em metas, indicadores e estratégias, de modo a atingir os objetivos no nível nacional (UNIFEM, 2013, on line).

Dessa forma, o termo igualdade ou isonomia deve ser entendido em sua acepção jurídica, porquanto esta é que irá prevalecer na órbita social. Enquanto a igualdade de gênero deve ser vista em dois sentidos: jurídico, haja vista sua insurgência de direito, e de gênero social, tendo em vista a associação desta com a organização em sociedade.

A igualdade entre os gêneros é relativamente moderna. Mas a necessidade de reconhecimentos paritários de gêneros há muito se mostra ardente. Na civilização grega a mulher exercia papel específico e de acordo com cada polis (Cidades Estado Gregas). Nelas as mulheres exerciam tarefas sociais em muito diferenciada das masculinas. Assim, em Atenas, por exemplo, se pode entender que
Entre os atenienses, mesmo sendo esses os criadores da democracia, percebemos que a atuação da mulher era reduzida. Educada para ser dócil e reservada ao mundo doméstico, as mulheres atenienses eram subjugadas pelo pai até ele escolher qual homem poderia com ela se casar. Após o matrimônio, a subserviência feminina era destinada ao marido. Mesmo após as reformas políticas, as mulheres não participavam das questões políticas por serem consideradas inaptas para esse tipo de tarefa. (SOUSA in Brasil Escola, 2013, on line).

Já em Esparta, segundo Rainer Sousa in Brasil Escola (2013, on line), a mulher tinha participação social mais diferenciada ainda

Reforçando o seu caráter militar, os espartanos acreditavam que a mulher deveria ser fisicamente preparada para que pudesse dar origem a indivíduos aptos para compor o exército daquela cidade. Por isso, era comum que essas mulheres se dedicassem à disputa de jogos e outros tipos de atividade esportiva. Além disso, podiam controlar as finanças domésticas e participar das reuniões públicas ligadas à vida política espartana (SOUSA in Brasil Escola, 2013, on line).

Contudo, essas diferenciações não igualavam as mulheres aos homens quanto aos direitos na Cidade Estado. Mesmo em Atenas, o berço da democracia, a mulher não era cidadã. “A democracia ateniense nunca incluiu as mulheres: normas opressivas confinavam as mulheres e filhas, mesmo das classes mais altas, às suas casas” (PITTA, 2010, on line).

Ainda, segundo o mesmo autor (PITTA, 2010, on line), na civilização romana a mulher herdara parte da submissão das atenienses

A família romana típica era uma tirania em pequena escala. O paterfamilias (pai da família) tinha poder de vida e de morte sobre os seus próprios filhos. A sua mulher ficava em casa, a fiar e a tecer, e a servir o seu marido. No entanto, a realidade podia ser bem diferente. Estando o marido frequentemente fora, na guerra, a mulher romana das classes mais altas era uma rainha no seu reino doméstico – e gozava de muito mais autonomia do que as mulheres da Grécia Clássica. (PITTA, 2010, on line).
Diferente dos relatos trazidos do historicismo Greco-Romano, na idade média a mulher já tinha um papel social mais reconhecido e em alguns casos sobrepujava certas atividades desempenhadas pelos homens. Ainda no seio do feudalismo, tido como período das trevas, escuridão entende o professor Rainer Sousa in Brasil Escola (2013, on line) que
Nos fins da Antiguidade, a figura da mulher era colocada em muitas situações de superioridade em relação à população masculina. Em muitas culturas, a mulher era vista como um ser especialmente capaz de realizar certos encantamentos e receber favor das divindades (SOUSA in Brasil Escola, 2013, on line).
Na contemporaneidade, segundo Paulo Silvino Ribeiro in Brasil Escola, a busca pela isonomia entre os gêneros sofreu grande modificação. Isto porque a sociedade é dinâmica e como explica a sociologia, a massa social é o próprio capital social. Dessa forma, a mobilidade entre homens e mulheres transforma a sociedade.

Mulheres e homens ao longo de boa parte da história da humanidade desempenhavam papéis sociais muito diferentes. Mas do que se trata o papel social? Segundo a Sociologia, trata-se das funções e atividades exercidas pelo indivíduo em sociedade, principalmente ao desempenhar suas relações sociais ao viver em grupo (RIBEIRO, in Brasil Escola, 2013, on line).

Portanto, se percebe que o papel da mulher e do homem sofreu modificações e que esse exercício de tarefas ajuda a redesenhar e repensar sobre a igualdade entre os gêneros.

No concernente do que seja justo e igualitário, Hans Kelsen
A justiça de um indivíduo é a justiça da sua conduta social; e a justiça da sua conduta social consiste em ela corresponder a uma norma que constitui o valor da justiça e, neste sentido, é justa. Podemos designar esta norma como norma da justiça. Como as normas da moral são normas sociais, isto é, normas que regulam a conduta de indivíduos em face de outros indivíduos, a norma da justiça é uma norma moral; e assim, também sob este aspecto o conceito da justiça se enquadra no conceito de moral (KELSEN, 1881-1973, p. 41).
Dessa forma, a isonomia é uma estruturadora da vida em sociedade amparada na justiça, consagrada nos direitos humanos.

2.1 Parâmetro Constitucional-legal e doutrinário da igualdade

A Constituição Federal 1988 elenca que “todos são iguais perante a lei, ...” (art. 5.º, caput). Assim, a primeira vista ter-se-ia uma visão geral e irrestrita da isonomia. Equivocada seria entender que essa disposição se sustentaria de caráter absoluto, pois apresenta-se no plano formal legislativo, mas não consegue concretude plena. Trata-se de um caminho, construção contínua.
Nos esteios de Alexandre de Moraes
A Constituição de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de justiça (MORAES, 2011, p. 40).

No concernente à desigualdade, Alexandre de Moraes (2011, p. 40) obtempera que ela “se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas”.

Dessa forma, o direito à igualdade é instituído ao indivíduo, cuja fruição deve estar estabelecida na viabilidade do direito elencado na norma, esta última explicitada nos limites do Estado, tanto na criação quanto na aplicação do Direito.

Não é encontrada guarida da isonomia apenas entre os gêneros. Assim, o constitucionalista Pedro Lenza enumera algumas possibilidades de isonomia material na própria Constituição

Em diversas hipóteses a própria Constituição se encarrega de aprofundar a regra da isonomia material: a) art. 3.º, I, III e IV; b) art. 4.º, VIII; c) art. 5.º, I, XXXVII, XLI e XLII; d) art. 7.º, XX, XXX, 26 XXXI, XXXII e XXXIV; e) art. 12, §§ 2.º e 3.º; f) art. 14, caput; g) art. 19, III; h) art. 23, II e X; i) art. 24, XIV; j) art. 37, I e VIII; k) art. 43, caput; l) art. 146, III, “d” (EC n. 42/2003 — Reforma Tributária); m) art. 150, II; n) art. 183, § 1.º, e art. 189, parágrafo único; o) art. 203, IV e V; p) art. 206, I; q) art. 208, III; r) art. 226, § 5.º; s) art. 231, § 2.º etc (LENZA, 2012, p. 974).

Dessa forma, a igualdade tem alcançado ampla aplicabilidade, em tal sentido que entre os gêneros a Constituição Federal cuidou de estabelecer que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (CRFB/88, art. 5.º, inc. I).

Não obstante a Norma Constitucional elencar “nos termos desta Constituição” é de bom alvitre entender que toda norma infraconstitucional deve seguir essa emanação.

Assim sendo, o alcance da paridade entre os gêneros encontra amparo no direito de família, por exemplo, sendo que seus primeiros passos são ditados pela Constituição Federal em entender que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher” (CRFB/88, art. 226, § 5º).

Na mesma senda o Código Civil de 2002, mais isonômico que o antecessor, guarda um capítulo para esse assunto do poder familiar, sendo que o Código Civil de 1916 tratava como pátrio poder. Em seu artigo 1.630, o CC/02 estabelece que “os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores”. Poder esse igualmente exercido pelo homem e a mulher, reconhecendo a isonomia entre os gêneros, o que de certo era pátrio poder, que exercido pelo patriarca impedia que a mulher tivesse vez e voz, representando sempre submissão masculina, que no patriarcado é o “regime familiar no qual prepondera o poder, a autoridade do pai” (GUIMARÃES, et al, 2013, p. 517).

No mesmo sentido, Hans Kelsen entende que a igualdade não pode existir só para igualar, mas deve manter uma correlação com a realidade e a finalidade da norma

Os homens (assim como as circunstâncias externas) apenas podem ser considerados como iguais, ou por outras palavras, apenas há homens iguais (ou circunstâncias externas iguais), na medida em que as desigualdades que de facto entre eles existem não sejam tomadas em consideração. Se não há que tomar em conta quaisquer desigualdades sejam elas quais forem, todos são iguais e tudo é igual (KELSEN, 1881-1973, p. 84-85).
No tocante ao parâmetro Constitucional-legal e doutrinário da desigualdade o professor e juiz federal Erik Frederico Gramstrup ensina, ao interpretar os dizeres de Aristóteles, que a desigualdade pondera a necessária
Igualdade numérica ou absoluta (tudo igual para todos): seria a distribuição de benefícios e ônus, em partes idênticas, a todos, criticável do ponto de vista da inverificabilidade. Não há notícia de Sociedade que não tenha efetuado alguma espécie de discriminação (nem de normas que assim não procedam: portanto, toda regra de distribuição seria desigualitária). Mas esta concepção tem alguma relação com a promessa feita nas declarações de direitos fundamentais, que, pelo menos em aparência, atribuiriam-nos equanimemente a todos (GRAMSTRUP, 2013, on line).
Nesse diapasão é ilustrado que o fator igualdade suporta o fator desigualdade. Com isso, reitera o professor Erik Frederico Gramstrup (2013, on line), 

Igualdade proporcional (ou proporcional-quantitativa: a cada qual e de cada qual segundo certas características de grau variável): é a atribuição de benefícios maiores aos mais necessitados e ônus progressivos aos mais aquinhoados. A aplicação deste princípio depende da existência de uma regra de distribuição, cujo critério de materialização mais ou menos intensa a determine. Mas, neste caso, toda norma geral seria igualitária, por conter na hipótese elemento descritivo que serve de pauta à intensidade da distribuição (GRAMSTRUP, 2013, on line).

Assim, para cada igualdade há de existir uma desigualdade. Na obra Política, Aristóteles traz a exata ponderação exigível do legislador, que não mais relevante do que

É possível, entretanto, que o princípio da igualdade das fortunas exista em um Estado, porém que elas tenham limites bem amplos, favorecendo o luxo e a dissipação, ou muito restritos, provocando a miséria geral. Isso prova que não é bastante que o legislador iguale as fortunas, porém que dele deve procurar ainda fixar entre elas uma exata mediana. Ainda assim, essa mediana, não serviria para nada. Nas paixões é que se deve estabelecer a igualdade, muito mais do que nas fortunas, e tal igualdade não será senão o resultado da educação fornecida pelas leis (ARISTÓTELES, 2004, p. 54).

Destarte, o fator desigualdade passa a ser um fator de igualdade. Como mencionado alhures a sociedade é dinâmica, os comportamentos são diferenciados e o papel de cada indivíduo lhe imporá a posição social de acordo com sua tarefa na mesma. Dessa forma, o fator igualdade não pode ser absoluto, necessitando de adequação a cada contexto fático.

Da mesma forma o Supremo Tribunal Federal

Não há outro modo de concretizar o valor constitucional da igualdade senão pelo decidido combate aos fatores reais de desigualdade. O desvalor da desigualdade a proceder e justificar a imposição do valor da igualdade. A imperiosa luta contra as relações desigualitárias muito raro se dá pela via do descenso ou do rebaixamento puro e simples dos sujeitos favorecidos. Geralmente se verifica é pela ascensão das pessoas até então sob a hegemonia de outras. Que para tal viagem de verticalidade são compensadas com esse ou aquele fator de supremacia formal. Não é toda superioridade juridicamente conferida que implica negação ao princípio da igualdade (BRASIL, STF, ADI 3330 / DF).

Com razão assiste a Hans Kelsen (1881-1973, p. 86), ao interpretar que o princípio da igualdade “não é, pois, de forma alguma, um princípio de igualdade. Ele não postula um tratamento igual, ou melhor, postula não apenas um tratamento igual mas também um tratamento desigual”. Portanto, “considerando como são os homens, e as leis como podem ser, tento investigar se na ordem civil pode haver alguma regra de administração legítima e segura” (ROUSSEAU, 2004, p. 23).

Pedro Lenza traz as possibilidades de desigualdades elencadas pela própria Constituição Matriz, reforçando assim, as ideais de Aristóteles, in verbis
[...] é o próprio constituinte quem estabelece as desigualdades, por exemplo, em relação à igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações, nos termos da Constituição, destacando-se as seguintes diferenciações: a) art. 5.º, L (condições às presidiárias para que possam permanecer com os seus filhos durante o período de amamentação); b) art. 7.º, XVIII e XIX (licença -maternidade e licença -paternidade); c) art. 143, §§ 1.º e 2.º (serviço militar obrigatório); d) arts. 201, § 7.º, I e II; 201, § 8.º; art. 9.º da EC n. 20/98; art. 40 da CF/88; art. 8.º da EC n. 20/98; arts. 2.º e 6.º da EC n. 41/2003 — Reforma da Previdência — dentre outros (regras sobre aposentadoria) (LENZA, 2012, p. 974).
O jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, em sua obra “o conteúdo jurídico do princípio da igualdade” (2012, p. 23), corrobora com esse entendimento

[...] a lei não pode erigir em critério diferencial um traço tão específico que singularize no presente e definitivamente, de modo absoluto, um sujeito a ser colhido pelo regime peculiar; b) o traço diferencial adotado, necessariamente há de residir na pessoa, coisa ou situação a ser discriminada; ou seja: elemento algum que não exista nelas mesmas poderá servir de base para assujeitá-la a regimes diferentes (MELLO, 2012, p. 23).

Para maior relevo, Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que o princípio da isonomia tem a finalidade de proporcionar a garantia individual do direito e afastar favoritismos. Assim, o fator discriminador é necessário para garantir a efetividade isonômica dos direitos e garantis inerente a cada indivíduo na orbita da sociedade.

2.2 A igualdade como elemento da dignidade

Para expor com firmeza o direito de dignidade é necessário um breve conceito acerca de sua definição. Salienta-se que ao trato de dignidade não é fácil definir o que realmente seja em termos puramente taxativos. Nesse sentido, para Alexandre de Moraes (2011, p. 24), “dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida”.

Nos ensinamentos de Cleyton Reis (2011, p. 28), “dignidade é um valor-fonte, bem como, condição necessária para ocorrer perfeita correlação entre os seres humanos”, e acrescenta ser a dignidade uma componente da personalidade.

Nesse sentido, “o papel da dignidade foi e é o ponto de referência de todos os direitos que se dirigem ao reconhecimento e à afirmação da dimensão moral da pessoa”, esclarece Leda de Oliveira Pinho apud Cleyton Reis (2011, p. 29-30), acrescentando, “isto significa que esse elemento-fonte foi estabelecido com o propósito de conferir razão à existência humana em todas as suas dimensões”.

No mesmo sentido, Flávia Piovesan (2010, p. 27) “o valor da dignidade da pessoa humana impõem-se como núcleo básico e informador de todo o ordenamento jurídico, como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação e compreensão do sistema constitucional”.

Dada abrangência, tanto no sentido, como na utilidade do termo dignidade, Flávia Piovesan enfatiza que a dignidade tem, e não deveria deixar de ser, uma das mais sofisticadas formas de proteger os direitos da pessoa

Assim, seja no âmbito internacional, seja no âmbito interno (à luz do Direito Constitucional Ocidental), a dignidade da pessoa humana é princípio que unifica e centraliza todo o sistema normativo, assumindo especial prioridade. A dignidade humana simboliza, deste modo, um verdadeiro superprincípio constitucional, a norma maior a orientar o constitucionalismo contemporâneo, nas esferas local e global, dotando-se especial racionalidade, unidade e sentido (PIOVESAN, 2008, p. 53).
Acrescenta a autora que o constitucionalismo atual rege-se pelas regras dos Direitos Humanos Internacional

Reitere-se: os direitos humanos passam a compor um enquadramento razoável para o chamado constitucionalismo global. Delineia-se um novo paradigma centrado na “tendencial elevação da dignidade humana a pressuposto ineliminável de todos os constitucionalismos”. Deste modo, as Constituições contemporâneas estão hoje cada vez mais vinculadas a princípios e regras de Direito Internacional, que se convertem em parâmetro de validade das próprias Constituições nacionais (PIOVESAN, 2008, p. 55).

Segundo as palavras de Marcelo Novelino Camargo (2008, p. 155-156) a dignidade da pessoa humana não é uma emanação jurídica. A tutela jurídica é uma prerrogativa de proteção inerente a cada indivíduo, estabelecido pelo Estado. A dignidade é natural da espécie humana, sendo reservado por lei a proteção coercitiva.
A dignidade da pessoa humana não é um direito concedido pelo ordenamento jurídico, mas um atributo inerente a todos os seres humanos, independentemente de sua origem, raça, sexo, cor ou quaisquer outros requisitos. A consagração no plano normativo constitucional significa tão-somente o dever de promoção e proteção pelo Estado, bem como de respeito por parte deste e dos demais indivíduos (CAMARGO, 2008, p. 155-156).
Quanto aos destinatários do direito de dignidade, assevera o autor que não se exige uma qualificação mínima que seja
Desse modo, como decorrência de seu próprio conteúdo e significado, todas as pessoas naturais, concreta e individualmente consideradas, dos nascituros aos que já faleceram, são titulares do direito ao respeito, proteção e promoção de sua dignidade (CAMARGO, 2008, p. 166).

A dignidade por ser parte da personalidade, é também um elemento de reconhecimento jurídico. Ao conferir o respeito à pessoa, o inciso III do art. 1.º da Constituição Federal de 1988, quis, desde logo concebido, amparar o ser humano com os valores necessários à garantia básica de respeito aos seus direitos fundamentais. Assim, a igualdade passa a se firmar como elemento da dignidade. Ser humano, igual entre os gêneros, é um princípio maior em sociedade. É viver em harmonia. É viver com igualdade.

Sem mais razão assiste à Declaração Universal dos Direitos Humanos em seus artigos I e II, in verbis
Artigo I - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.   

Artigo II - Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição (2013, on line).

Na mesma trajetória, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (2013, on line), de forma preambular, faz a justificativa da extensão desses direitos ao reconhecer o direito de dignidade como inalienável. E essa igualdade se torna mais viável quando se equipara os fatores desiguais. Nesse sentido “a justificação, exigida pela nova formula, da desigualdade de tratamento parece-se às barreiras dos direitos de liberdade” (MICHAEL in HOLLERBACH et al, 2010, p. 199). Dessa forma, a liberdade não pode ser submissa dos pressupostos igualitários, mas não podem ter diferenciações discrepantes, sendo que “quanto mais uma diferenciação concerne a características pessoais determinadas, tanto antes ou tanto mais rigorosamente deve ser examinada a proporcionalidade” (MICHAEL in HOLLERBACH et al, 2010, p. 200) de uma desigualdade para a outra.

Portanto, as diferenciações, as desigualdades e a dignidade devem ser consideradas conjuntamente no momento de estabelecer a igualdade. Dessa forma, se pode perceber que “dentro de seu amplo marco global, as questões de igualdade de gênero aparecem de modo muito simplificado” (UNIFEM, 2013, on line). Tal simplificação decorre de fatores históricos sociais em que

O princípio de que, quando as condições são iguais, as consequências devem ser iguais, é, na verdade, a consequência lógica do caráter geral da norma que prescreve que, verificado um determinado pressuposto, se deve produzir determinada consequência (KELSEN, 1881-1973, p. 89).

A concretude dos parâmetros igualitários, que não podem despir-se da desigualdade parcial ou proporcional, incumbe às conjunturas governamentais 

O Direito Internacional dos Direitos Humanos estabelece as obrigações dos governos de agirem de determinadas maneiras ou de se absterem de certos atos, a fim de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades de grupos ou indivíduos (ONU BRASIL, 2013, on line).

Portanto, conclui-se que a responsabilidade de efetivar os direitos humanos da igualdade é do Estado, como agente público a quem compete o advento políticas públicas em busca da igualdade de gênero.

3 CONCLUSÕES

Ao se buscar ou alcançar a paridade de gêneros não se pode pensar apenas em igualar homens e mulheres em direitos, deveres e reconhecimento de igualdade. Isonomia de gênero vai além da distinção entre as atribuições inerentes da pessoa do sexo masculino ou feminino. É também atribuir o respeito, a compreensão e a tolerância um para com o outro, indistintamente.

Essa igualdade não se alcançará se a distinção proposta pela lei ou pela sociedade levar em consideração aspectos perfunctórios tais como: diferenciação entre feminino e masculino, grau de inteligibilidade e até fator socioeconômico.

Estas conjecturas não alcançam a isonomia porque buscam distinguir, diferenciar e nem simplificam ou ampliam o fator almejado. Dificultam a compreensão das diferenças e não harmonizam os gêneros. O ideal seria atribuir a cada indivíduo, certa atividade social, estimulando os debates de ideias, apontando não as diferenças, mas os pontos em comum. Aqui entraria o papel da sociedade que seria maximizar a atuação estatal em elaboração de políticas públicas em prol desses objetivos.

Assim sendo, a justiça, que é o objeto do Direito, do Estado e da sociedade, seria alcançada com mais eficiência e eficácia. Isto porque o valor da justiça está em cada indivíduo e, é esse ser que deve, por meio da harmonia, alcança-la.

Mas, não se pode esquecer que para alcançar a igualdade, esta necessita da desigualdade. Por meio desta é que se afastará a iniquidade, a injustiça, o desrespeito. Assim, tais desigualdades só podem ser estabelecidas pelo Estado como ente personalizado e legitimado a atuar para alcançar o bem comum.

Dessa forma, a igualdade não pode existir só para igualar. Mas deve manter correlação com a realidade e a finalidade da norma para o alcance do que seja justo e necessário. Logo, o fator desigualdade passa a ser um fator de igualdade, afastando a caráter absoluto desta.

Portanto, a dignidade da pessoa humana não é uma emanação jurídica. A tutela jurídica é uma prerrogativa de proteção própria do Estado. A dignidade é natural da espécie humana, sendo reservada por lei sua proteção. A dignidade por ser parte da personalidade, é também um elemento de reconhecimento jurídico. Por conseguinte, a igualdade é uma componente da dignidade e deve ter proteção do Estado, porquanto os direitos humanos serão alcançados também por meio dela.
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1.0 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS
O presente trabalho visa expor, através da pesquisa bibliográfica e do conhecimento empírico através de pesquisa de campo, a ascensão da importância da mulher na sociedade atual, focando na mulher nordestina, vítima dos problemas brasileiros (que são agravados quando se chega ao Nordeste) e do pensamento tosco do Homem não dotado de educação.

A mulher vem conquistando cada vez mais espaço na sociedade. Espaço merecido esse, pois isso vem sendo palco de conflitos ideológicos nos últimos tempos, uma luta árdua que vai sendo cada vez mais forte e obtendo resultados muito dignos de comemoração. O fato de ser mulher não deve significar submissão e/ou dependência. Muito pelo contrário: ela deve procurar os seus direitos de cidadã, deve concretizar o desejo de trabalhar e, principalmente, deve buscar o melhor para a seu desenvolvimento do bem-estar. Na região Nordeste do Brasil a situação da mulher como destaque na sociedade é mais difícil do que nas outras regiões, uma vez que o preconceito histórico na região se alia ao pensamento bronco e tosco dos pais dos séculos anteriores, pois a honra da filha era o orgulho da casa. Segundo dona Maria Vitória, senhora de 71 anos que entrevistei em campo, “A moça não estudava, nem saía de casa: ficava apenas a esperar o dia de casar e servir ao seu marido, prometendo-lhe ser fiel por toda a vida, obedecendo- o, respeitando-o e fazendo todas as suas vontades.”
Falar sobre a mulher na sociedade nem sempre é fácil, mas hoje se tem muito mais alternativa de pesquisa, mais fontes, mais aceitação na sociedade. Defender a mulher antigamente era algo estranho, algo não cabível na sociedade. Hoje é diferente: defender a mulher na sociedade hoje é sinônimo de exemplo, de política correta, de saber valorizar a essência e a capacidade feminina, afinal a mulher não é minoria. Muito pelo contrário, a mulher é maioria no Brasil1.

No caso deste trabalho, é bom focar na região Nordeste, pois é lá que os problemas do Brasil ficam ainda mais graves e as dificuldades de mudanças de ideologia são bem maiores do que em outras regiões do Brasil.

O objetivo geral deste artigo é levar o conhecimento da importância da mulher de uma região da Paraíba para outras partes do país, fazer uma contextualização com ou a região Nordeste em geral e afirmar que a mulher deve ser independente e autossuficiente.
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1 Segundo o IBGE, em 2010 as mulheres formavam 51,5% da população brasileira, sendo quase 6 milhões a mais do que os homens em números absolutos.
2.0 METODOLOGIA
O artigo será desenvolvido a partir daqui por meio da discussão e apresentação  dos resultados de pesquisa de campo, ou seja, de uma entrevista realizada com 100 famílias, totalizando 393 pessoas, que serviram de amostra para caracterizar e/ou contextualizar a realidade do assunto em toda a região nordeste. Ainda serão citadas algumas passagens de artigos produzidos por universidades e livros. Serão pouquíssimas referências bibliográficas: a pesquisa realizada é o centro da discussão dos resultados. Foram recolhidos desde os dados numéricos até os relatos, enriquecendo o conteúdo e abrilhantando o trabalho dentro de uma pesquisa bem sucedida, bem efetivada e discutida de forma fácil, digamos. O resultado puramente científico é o grande ponto positivo da pesquisa e, consequentemente do artigo produzido com a mesma.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
3.0 A MULHER NA SOCIEDADE NORDESTINA: BREVE HISTÓRICO
Se formos comparar a inserção da mulher nordestina nas atividades econômicas no início do século passado para o início desse século, os resultados seriam extremamente opostos. É óbvio que a mulher participa muito mais de campos em que o homem dominava, ela detém boa parte dos recursos que entram na sua casa, participa muito mais na renda da família.

Apresentando dados que recolhi em campo durante a pesquisa com 100 famílias, nota-se a grande participação da renda feminina na família de hoje no gráfico abaixo:
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Essa realidade de quase 30% na participação da renda da família é uma grande conquista das mulheres, pois nos séculos anteriores raramente a mulher tinha alguma participação. Relatos2 ouvidos por mim nas entrevistas  me  chocavam, como a forma de tratamento da mulher, a humilhação sofrida, a obrigação de fazer todas as vontades do marido, todos os absurdos que aconteciam frequentemente na época e que eram aceitos pela sociedade.

Os dados apresentados no gráfico acima ainda mostram a superioridade dos homens na renda familiar, mas como já ressaltei, o crescimento feminino é notório pelo fato de as mulheres obterem seu espaço no mercado de trabalho e se tornarem independentes, muitas vezes chefiando a família (questão principal deste artigo).

Em uma elaboração básica de uma linha do tempo3 se pode esquematizar bem a vida da mulher dentro da sociedade em um espaço de tempo que se confunde com a história da formação do estado brasileiro:
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A mulher evoluiu sua participação na sociedade gradativamente com o passar dos anos: de totalmente dependente e submissa no século XVII, ela passa a ser totalmente independente no século XXI. O que podemos esperar futuramente é essa independência aumentar ainda mais (se é que se consegue esse feito).

Essas "transformações" têm o limite nas necessidades do sistema, de modo que a mulher assume novos papéis na esfera pública, sem perder os específicos da esfera  privada,  que  continuam  sendo  reforçados  pela  estrutura   patriarcal     da
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2 Dona Ozana Cavalcanti, Caldas Brandão/PB: “(...) meu marido me deixava em casa o dia todo só pra criar os meus filhos, além de eu não ter autorização para costurar, participando da renda da minha família. Eu tinha que servi-lo sempre que ele queria, seja nas atividades domésticas ou qualquer outra atividade. Devia parar o que eu estava fazendo e fazer a vontade dele (...)”.

3  Linha  do tempo  elaborada  a  partir de  relatos  de entrevistados na  pesquisa de campo realizada
para a elaboração deste artigo.
sociedade e através dos diversos mecanismos de controle do mesmo sistema que agora tira a mulher de casa (COSTA, Ana Alice Alcântara4).

MULHERES CHEFES DE FAMÍLIA: ABORDAGEM DA LIDERANÇA FEMININA
A mulher conquista cada vez mais espaço no mercado de trabalho, na política, na sociedade como um todo. Cada vez mais presenciamos mulheres chefes de empresas, prefeitas, deputadas, chefes comunitárias e chefes de família respeitadas na sociedade, até mais respeitadas do que os próprios homens.

Para Sônia Jordão5, a liderança feminina ainda é vista com maus olhos mesmo com tantos pontos positivos:

“Mesmo com tantos pontos positivos, a liderança feminina ainda é vista com maus olhos, por muitas pessoas. E, até hoje há homens que não admitem serem liderados por uma mulher. O ideal nessas situações é mostrar o quanto elas também são competentes e os benefícios que trarão para a empresa. E para acabar com os preconceitos, o ideal é deixar claro que na empresa há lugar para todos e que a diversidade de profissionais, independente do cargo ou função que exercem, é um diferencial no meio empresarial. Afinal, todos nós temos características que podem ser consideradas como pontos fracos, mas também temos outras que são pontos fortes. O essencial é mantermos o equilíbrio no ambiente de trabalho.”

Ou seja, a mulher ainda teria que provar a sua competência, o seu grau de aptidão para o seu respectivo desejo de trabalhar. Isso já foi provado com toda  essa ascensão das mulheres em todos os sentidos sociais e pessoais. Mas a barreira ainda é o preconceito de muitos, que talvez por vaidade não aceitem a mulher  como chefe.

Na economia temos esse estigma. Na família a situação tem boa melhora.  Ao chefiar uma família, a mulher se estende, se desdobra e dá o máximo de si para  a educação dos filhos e para a manutenção da residência. Há, portanto, mais eficiência nos moldes familiares que vão desde a eficiência educacional à profissional. Verifica-se essa afirmação na pesquisa realizada em campo que mostrou os seguintes dados abaixo:

1. Cerca de 50% das pessoas maiores de 22 anos criadas em famílias chefiadas por mulheres concluíram o Ensino Médio, enquanto nas famílias chefiadas por homens esse índice ficou nos 32%;
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4 As donas do Poder: Mulher e Política na Bahia. Coleção Bahianas, vol. 2. UFBA, 1998, p. 11. 5Professora, Conferencista, consultora organizacional e pessoal, facilitadora de cursos em organizações e escritora. Parágrafo obtido em artigo acessado em 22/09/2013 às 13h07min no site www.administradores.com.br, encontrado com a palavra-chave “liderança feminina”.

2. 54% das pessoas maiores de 22 anos criadas em famílias chefiadas por mulheres possuem renda maior que R$ 800,00. Já nas famílias chefiadas por homens esse índice superou por pouco os 40%;
3. As famílias chefiadas por mulheres apresentaram 2% de criminalidade6, enquanto as chefiadas por homens superaram os 5%.
Ou seja, com esses dados recolhidos podemos provar, teoricamente, que as famílias que têm como chefe uma mulher são mais eficientes socialmente. Pode-se provar também que a mulher chefe de família é mais eficiente que o homem.

5.0 A MULHER COMO LÍDER NA POLÍTICA
A presença da mulher é cada vez mais notável na política nordestina: são vereadoras, prefeitas, deputadas etc. Não existe melhor exemplo nacional do que a presidente do Brasil, Dilma Roussef. É notório que as mulheres conseguiram a sua consolidação na política. Em Caldas Brandão (local principal da pesquisa de campo), a prefeitura é chefiada por duas mulheres: a prefeita e a vice-prefeita. Na câmara municipal há duas vereadoras (a câmara possui nove vereadores no total). Sabe-se dos problemas administrativos denunciados pela própria população7.

A Sociologia Política e a Ciência Política têm sido os campos do saber mais resistentes à teoria feminista. Enquanto as outras áreas das humanidades têm incorporado o "gênero" como categoria de análise em muitos dos seus estudos, essas duas ciências (com maior relevância no caso do Brasil) se fecharam a essa nova maneira de ver e entender o poder e as relações de poder. Os grandes teóricos políticos continuam elaborando suas teorias como se nada houvesse mudado no mundo, nos últimos 30 anos. A mudança nos paradigmas científicos, no que se refere à Ciência e à Sociologia Política, ainda não chegou ao "sujeito feminino" (COSTA, Ana Alice Alcântara8).

Essa liderança feminina dentro da política se faz na essência do poder de forma mais racional e equivalente a formas de trabalho mais dinâmicas e detalhistas. Já foi provado aqui neste artigo que as famílias chefiadas por mulheres o efeito social é bem mais avantajado e politicamente correto. Não seria errado afirmar que um município administrado por uma mulher possui serviços públicos melhores. Faltam dados, mas no método dedutivo se pode fazer essa afirmação.
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6 Índice calculado pelo número total de pessoas das famílias. Mais na frente veremos os dados mais detalhados sobre a proporção exata.
7 Segundo a população, a prefeita eleita não tem pulso firme nem vocação de autoridade, e quem manda na prefeitura é o marido da mesma.
8 As donas do poder: mulher e política na Bahia. Coleção Bahianas, vol. 2. UFBA, 1998, p. 72).
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Na pesquisa de campo, recolhi dados que caracterizaram o voto dos cidadãos das famílias entrevistadas, que serão exibidos a seguir:

	
	

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


De acordo com a pesquisa, 52% dos entrevistados depositaram seus votos na confiança de uma mulher. O município em geral apresentou cerca de 46% nessa categoria9. O dado mais impressionante foi o das vereadoras, que passou dos 35%, sendo que o município no geral apresentou apenas cerca de 14%. Isso se pode explicar por fatores familiares, ou seja, motivos peculiares de cidades pequenas. A combinação geral entre vereadoras e prefeita ficou quase nos 28%, dados que se confundem com os do município.

Pode-se detectar a importância do sexo feminino na administração pública, desde os cargos de auxílio administrativo até os cargos de chefia. Não se pode menosprezar o trabalho e a competência das mulheres, pois elas provam a cada dia que passa a competência em cada nível de cargos.

6.0 A MULHER NA ATIVIDADE ECONÔMICA
O mercado de trabalho vem cada vez mais adotando a força de trabalho feminina. Vemos cada vez mais mulheres qualificadas, mulheres estudando, se qualificando e participando cada vez mais ativamente na renda familiar. O gráfico mostrado no item 2 do artigo mostra essa participação na área de abrangência da minha pesquisa de campo.

Na região nordeste ainda há certa resistência na aceitação da mulher no mercado de trabalho: o preconceito ainda é considerável porque a educação do povo nordestino ainda não é do nível de outras regiões do país. O gráfico abaixo mostra a aceitação da mulher no mercado de trabalho na região de abrangência da pesquisa, compreendendo os municípios de Caldas Brandão, Gurinhém e Mari/PB.
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9 Fonte: TSE
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A comemoração que deve ser feita vem nos apenas 16% que não aceitam a presença da mulher o mercado de trabalho. É claro que o nosso desejo é que não haja nenhuma reprovação, mas é notório que esse preconceito diminuiu muito com o passar dos tempos. O grande ponto negativo é o número de 48% que aceita a mulher no mercado de trabalho, mas não tem plena confiança na capacidade da mulher. É lamentável esse sentimento que ainda está presente na consciência da população, mas é importante que a mulher prove cada vez mais a sua independência com relação a sua força de trabalho.

Para Gilberto Freire10,

(...) à exploração da mulher pelo homem, característica de outros tipos de sociedade ou de organização social, mas notadamente do tipo patriarcal-agrário – tal como o que dominou longo tempo do Brasil – convém a extrema especialização ou diferenciação dos sexos (...). A extrema diferenciação e especialização do sexo feminino em “belo sexo” e “sexo frágil”, fez da mulher de senhor de engenho e de fazenda e mesmo de iaiá de sobrado, no Brasil, um ser artificial, mórbido. Uma doente, deformada no corpo para ser a serva do homem e a boneca de carne do marido. (FREIRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos, Cap. IV: A Mulher e o Homem. São Paulo, Global, 2004)

Nota-se o extremo desprezo e uso da mulher como objeto, atos condenáveis e desprezíveis que mancharam a história do sexo feminino no Brasil.

7.0 A LIBERDADE FEMININA
Hoje a mulher pode ser considerada livre, como todo ser humano deve ser. Mas nem sempre foi assim. Houve um longo período em que a mulher não era dotada de pouquíssima ou nenhuma liberdade, dentro de atos simples de acordo com a nossa concepção atualmente. Há hoje uma série de contextos e filosofias que incluem a mulher em todos os segmentos, bem como a vê como peça principal dentro de uma sociedade dependente da presença da mulher.

[image: image126.png]Gréfico 4

Emendas Apresentadas Deputadas e Deputados (%)

Trabalho e Emprego

Previdéncia e Assisténcia Social
Agricultura e Desenvolvimento Agrario
Poderes do Estado e Gestdo

Cidades, Industria e Meio Ambiente
Politica Externa

Comércio, Servigos e Politica Econémica
Esporte e Cultura

Educacio, Ciéncia e Tecnologia

Satde

Infra-estrutura

1.26

4.9
5,07

0 5 10

mDeputados ™ Deputadas

15 20

22,93

25





10 No livro “Sobrados e Mucambos”.

Gilberto Freire faz algumas citações em parágrafos do seu livro.

(...) é característico do regime patriarcal o homem fazer da mulher uma criatura  tão diferente dele quanto possível. Ele, o sexo forte, ela o fraco; ele o nobre, ela o belo.
Mas a beleza que se quer da mulher, dentro do sistema patriarcal, é uma beleza meio mórbida. A menina de tipo franzino, quase doente. Ou então a senhora gorda, mole, caseira, maternal, coxas e nádegas largas. Nada do tipo vigoroso e ágil de moça, aproximando-se da figura de rapaz. O máximo de diferenciação de tipo e de trajo entre os dois sexos. (FREIRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos, Cap. IV: A Mulher e o Homem. São Paulo, Global, 2004)
Com essas duas passagens ou afirmações, é possível dizer que o homem dessa época relatada no livro não admitia a mulher com sua figura jovial e forte: pelo contrário, desejava a mesma com uma figura muito inferior, fazendo com que a mesma ficasse cada vez mais dependente e presa a seu homem, ou pai.
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Na região nordeste a situação ainda é promissora. A liberdade se dá mais fortemente nas capitais, enquanto no interior a situação é preocupante. De acordo com a pesquisa, é possível afirmar que quanto mais escolaridade o ser humano  tem, mais aceitação na inserção da mulher ele abrange. Situação essa que não está tão presente na área de pesquisa. Segundo as mulheres que entrevistei, a maioria não se sente totalmente livre. Abaixo estão os dados mais completos:

_

Nota-se que a maioria das mulheres entrevistadas não se sentem totalmente livres. Desse total, grande parte é composta por mulheres casadas há mais de 5 anos, o que mostra ainda o grande poder dos maridos sobre as mulheres. Dos mais de 23% que se sentem livres, a maioria é de moças com até 25 anos que estudam ou trabalham. Os 18% que não sabem é composto principalmente por mulheres casadas, que possuem namorados e/ou que vivem na casa dos pais.

8.0 MÃES SOLTEIRAS
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Atualmente cresce muito no Nordeste o número de mães solteiras. São mulheres a partir dos 14 anos que engravidam e o pai não assume o(s) filho(os). A pesquisa apresentou um número notável de pessoas com essas características:

_

Há um número considerável nessa categoria: mais de 22% das mulheres com filhos que foram entrevistadas são solteiras e, consequentemente, são chefes de família. A média de filhos dessas mulheres é de 2,3; um pouco abaixo das casadas, que é de 3,1 filhos.

Desses 22,5%, mais da metade não possui casa própria: cerca de 57% das mães solteiras moram com a família ou alugam um teto.
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Com relação à renda (por SM11)

_

A maioria esmagadora das mulheres que são mães solteiras ganham menos de 1 salário mínimo por mês, que é justamente o Bolsa Família12. Seus filhos têm em média 8,2 anos e 98% estão frequentando a escola corretamente.
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11 Salário Mínimo
12 Benefício do Governo Federal que tem várias funcionalidades, desde diminuir a fome de algumas pessoas que não têm condições de comprar alimentos, até mesmo financiar a maquiagem das mulheres de alguns vereadores.
Dos quase 22% que ganham entre um e dois salários mínimos, podemos explicar de acordo com os empregos domésticos e comércio13. Mais de 8% ganham mais de dois salários mínimos, as quais são professoras e funcionárias públicas da região.

9.0 PERSPECTIVAS PARA O FUTURO
Pensar no futuro de uma sociedade é sempre complicado, mas saudável. De acordo com resultados de pesquisas é possível elaborar alguma afirmação que julgue um futuro próximo ou distante. Os resultados obtidos para a elaboração desse artigo só me faz pensar em uma sociedade nordestina evolutiva, na qual a mulher ganhe cada vez mais espaço, consiga maiores índices de participação e se julgue cada vez mais livre e independente do homem.

Imaginar um nordeste de antes, totalmente machista e preconceituoso nos faz revoltar, ao mesmo tempo em que analisar a figura da mulher nordestina atualmente, quase que totalmente livre e/ou desimpedida de praticar as próprias vontades e correr atrás do próprio sonho, sem necessitar da opinião do pai para seguir um caminho.

É com tudo isso que se imagina um belo futuro para a mulher da região Nordeste.

10.0 ANÁLISES DO ARTIGO
Visitar 100 casas, entrevistar 393 pessoas, pesquisar na internet, trabalhar duro para analisar os dados e processá-los foi um delicioso trabalho que valeu a pena, não só como estudante de Geografia, mas também como ser humano. Procurei levar ao meu artigo todos os dados recolhidos e fazer uma boa análise e/ou explicação dos mesmos, visando cumprir com o meu objetivo geral: mostrar que a mulher possui sim a sua capacidade de manter a própria vida, sem depender de outras pessoas, bem como dizer que uma pessoa do sexo feminino tem extrema capacidade de liderar uma família. O trabalho de campo14 mostrou extremo sucesso, pois foi algo que se integrou com a sociedade, fez com que as pessoas pensassem mais sobre o tema, sensibilizar com as diversas situações.

Vejo no artigo um desenvolvimento científico atrelado a fatores psicológicos e culturais, pois é na região nordeste que se concentram os dados  mais preocupantes com relação ao desenvolvimento do Brasil como um todo15, muitos a classificando até como a região-problema do Brasil, por  derrubar  diversos índices.
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13 Em Caldas Brandão se localiza o Distrito do Cajá, conhecido por vender muita tapioca. O comércio às margens da BR-230 é um grande fator que contribui para a economia da cidade, bem como para o emprego e renda da sua população.
14 Realizado entre o início do mês de agosto e meados do mês de setembro com famílias dos municípios de Caldas Brandão, Mari e Gurinhém, todos na Paraíba.
15 Segundo o IBGE, o nordeste concentra o pior IDH, maior índice de analfabetismo, maior índice de pobreza, maior analfabetismo, dentre outros inúmeros problemas.
Está nas mãos dos Homens e do Governo a situação deplorável em que o Brasil se encontra, dependendo exclusivamente do povo todo o processo de mudança que o Brasil precisa desenvolver de forma imediata.

11.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Aprender. Foi para isso que serviu todo esse processo de pesquisa, todas essas entrevistas, todos os dados coletados e analisados por mim. A mulher deve ser tratada na sociedade sem distinção alguma, com relação à capacidade física/intelectual. Não se deve menosprezar a mulher, pois é ela que lidera milhões de famílias por todo o Brasil, são elas que trabalham para dar comida aos filhos sem pais, são elas que trabalham o dia inteiro e vai para a faculdade à noite. É a mulher que governa o país, que governa diversos municípios, que ocupa muitas cadeiras nas câmaras municipais, Senado, Câmara dos Deputados, dentre outros diversos espaços.

É na mulher que devemos confiar desde a nossa infância, convivendo e estudando, fazendo a vida do ser humano se desenvolver intelectualmente desde cedo. Quem já viu um professor no pré-escolar? Um homem educando as crianças na creche? Muito raro. E é nessas raízes que começa a importância da mulher na vida do ser humano, e é à medida que avançamos na escolaridade e na vida em geral que vemos diversos exemplos de mulheres fantásticas no meio em que vivemos.
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POR QUE MARCHAM AS VADIAS?: A desconstrução dos papéis sociais do gênero e sexualidade no movimento SlutWalk
Victor Alves Pereira
INTRODUÇÃO

A Marcha das Vadias (em inglês, SlutWalk) é conhecido desta maneira em referência a um incidente em Toronto, Canadá, no dia 24 de janeiro de 2011 na Osgoode Law School da Universidade de York, quando à ocasião um policial chamado Michael Sanguinetti declarou que “mulheres deviam evitar se vestirem como vadias (“sluts”) para que não fossem vitimizadas”. A polêmica ganhou força com a intervenção dos movimentos feministas locais, que adotaram o nome de Marcha das Vadias justamente para, lançando mão de um reductio  ad absurdum, fazer notar a discrepância que ainda há no que diz respeito ao gênero e à sexualidade, não obstante o que se considerem avanços nas políticas que assegurem a igualdade dos cidadãos, independentemente destes dois aspectos.

A questão do gênero é fortemente identificada como elemento chave do movimento, principalmente para os fins políticos aspirados, mas não é restrita a ele. Como inúmeros casos no Brasil e em outros países, o movimento que trabalha para o fim da opressão sobre as mulheres não se dissocia dos movimentos cujo escopo é patentemente voltado à questão da sexualidade e sua multiplicidade. Com base nestas duas esferas, o gênero e a sexualidade, que em maior ou menor grau dialogam entre si biologicamente, mas adquirem certa independência no contexto psicossocial, a Marcha reúne pessoas as mais diversas sob um ponto de convergência: o diagnóstico da sociedade enquanto prisioneira de instituições cuja normatização é, agora, posta em questão – deste questionamento surgem as primeiras faíscas da Teoria Queer, que intenciona desconstruir estes papéis.

Compreende-se que a Marcha não é um movimento essencialmente teórico, mas cabe ressaltar os pontos em comum entre seus propósitos e os estudos da Teoria Queer. A teoria, comparativamente a outras no processo histórico recente, advoga pelo ataque ao estruturalismo que permeia o ideário humano no que diz respeito a, principalmente, sexualidade (mas não alheia à questão do gênero, e inclusive muitas teóricas da área foram e são líderes do movimento feminista – mais uma vez os dois pontos estão interligados dado o comum subjugo sofrido pelas normas sociais de conduta). Tanto a Marcha das Vadias como a Teoria Queer refutam “as estruturas de oposições binárias – bom/mau, cru/cozido – que, de

acordo com os estruturalistas, governam o entendimento humano” (TURNER, 2000, p. 20)1.

OBJETIVOS

O escopo deste trabalho é investigar a natureza desconstrutivista do movimento SlutWalk, conhecido no Brasil como Marcha das Vadias, e identificá-la com o pensamento da Teoria Queer no que diz respeito aos papéis desempenhados pelo gênero e pela sexualidade nas funções sociais e sua percepção pelos próprios integrantes da sociedade.

Tenciona-se não apenas evidenciar vínculos deste movimento crescente e adesivo às ondas do feminismo teórico e pragmático, mas também e principalmente elucidar como a Marcha das Vadias visa não a pura e simples “equiparação” da mulher ao homem em várias esferas da vida coletiva (e, por extensão, também do homossexual ao heterossexual, etc.), mas antes a transposição das instituições binárias homem-mulher, homossexual-heterossexual, e assim por diante.

METODOLOGIA

Sendo um ensaio teórico, lança-se mão de pesquisas bibliográficas, entre obras do pensamento feminista, manifestos da Marcha das Vadias no Brasil e mundo e literatura teórica queer e seus precedentes.

O método usado é o dedutivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Considera-se a Slutwalk (no Brasil, “Marcha das Vadias”), movimento iniciado em resposta ao episódio ocorrido nem 2011 no Canadá – em que um policial afirmou que mulheres que se vestiam como “vadias” estariam “pedindo” para sofrerem assédio –, uma marca patente do feminismo na contemporaneidade, sendo mais recentemente aderida em vários outros países e com considerável organização no Brasil; porém, os devidos cuidados devem ser tomados quando reconhecemos e definimos como “feminismo” a interface que a Marcha estabelece em seus propósitos políticos e sociais, pois o próprio dístico do feminismo, embora útil para designar o pensamento que levantou, principalmente ao longo das últimas décadas, a questão da indiferença do gênero sobre o funcionamento da mente (cf. WOLLSTONECRAFT, 1792), também deve ser posto em xeque se o entendimento acerca deste ideário identifica como feminismo o puro e simples “movimento pela igualdade da mulher à condição do homem”, como popularizou-se não raramente pensar.
1
A tradução é nossa.
Deveras, uma das teóricas pioneiras da linha feminista, Simone de Beauvoir, já advertia com relação a este cuidado. Em sua obra O segundo sexo, Beauvoir percebe a história como a reprodução do pensamento essencialmente masculino; ou seja, a história, escrita por homens, não conseguiria absorver a percepção feminina da dinâmica social, sendo, portanto, imposta a todos, homens e mulheres. Neste contexto, o conceito-chave para a compreensão de como, ao longo da história, gênero e sexualidade tiveram seus papéis arbitrariamente instituídos: ou seja, “ninguém nasce mulher: torna-se mulher.” (BEAUVOIR, 1967, p. 9). É de suma relevância reservar a perspectiva da instituição dos papéis sociais de gênero e sexualidade, que embora se inter-relacionem por um fator biológico, partem de uma estrutura visivelmente arranjada no seio da sociedade, e não garantida pela natureza em si.

À parte a discussão sobre a legitimidade do termo “feminismo” para designar o movimento que busca a liberdade e igualdade a despeito do gênero (quase intrinsecamente atrelado também à questão da sexualidade), balizemo-nos na literatura com a qual nos brinda tanto a supracitada Beauvoir como a filósofa e psicanalista Julia Kristeva, esta também um grande nome do feminismo francês. A partir de Kristeva, cuja obra propõe uma revisão do feminismo enquanto portador de resquícios da estrutura histórica essencialmente masculina, ligar-se-ão os propósitos da Marcha das Vadias à desconstrução da Teoria Queer.

À guisa de elucidação, perpassemos alguns tópicos destas duas pensadoras: tanto Beauvoir como Kristeva percebem uma problemática específica: a sociedade enxerga de maneira assimétrica homens e mulheres. Para solucionar este entrave, a lógica comanda uma série de transformações cujo teor pode tornar-se turvo se notamos que, ao impôr este dinamismo de equiparação, não estamos fazendo além de postular que a mulher, para ser reconhecida como igual, deve assumir a mesma posição do homem – em força, intensidade, dominação; isto é, por si só este raciocínio já leva a uma construção subjetiva do homem como ser humano final, completo, acabado, e a mulher como um estágio intermediário, simplesmente a fêmea fadada à submissão. Lançando mão brevemente de uma interpretação marxista do processo histórico para fins didáticos: os elementos da superestrutura da sociedade, isto é, as florescências do “tronco econômico” social – a política, as artes, a religião, etc. –, simplesmente corroboraram este prisma pelo qual a mulher tem sido observada. Uma clara ilustração do que se quer demonstrar é a saliente necessidade que o aparato social sente de masculinizar a mulher no poder: para serem reconhecidas como personalidades potentes, de Joana d'Arc a Margaret Thatcher e até Dilma Rousseff, as mulheres são envolvidas numa “capa masculina”, em maneiras e ações que se associem convencionalmente ao masculino para alcançar o devido respeito nas esferas em que atuam.

Nesta complexa dinâmica social dos papéis de gênero e sociedade, os movimentos pelos direitos pela livre manifestação destes dois aspectos da vida humana estão muito fortemente ligados. Isso acontece porque a própria aversão a manifestações sexuais diferentes das heteronormativas, hoje popularmente conhecida como homofobia, é majoritariamente produto da história imposição do masculino. Como escreve Guy Hocquenghem, considerado um dos primeiros pensadores do que posteriormente foi chamado de Teoria Queer, “a experiência tem demonstrado recentemente a concomitância (…) da aparição dos movimentos de mulheres e dos movimentos de homossexuais. Tudo ocorre como se a sociedade não suportasse num homem o que exige de uma mulher, como se a dominação da mulher e a repressão da homossexualidade fossem a mesma coisa.” (HOCQUENGHEM, 2009, p. 119)2.

Na prática, a pejoração do indivíduo que se relaciona com o mesmo sexo está muito atrelada à distribuição de papéis sociais de gênero. Não haverá dificuldade em reconhecer que os mais comuns xingamentos a um menino de tenra idade que apresenta traços de homoerotismo em quaisquer atividades a que esteja comprometido são os de “mulherzinha”, “garotinha”, “moça”. É dizer, não suficientemente seja o insultuoso “viado”, “bicha” e suas vertentes, a maior ofensa, ao julgamento popular, que se pode remeter a um garoto em sua infância e adolescência (e um tanto mais subjetivamente na idade adulta), é chamá-lo de mulher – ou seja, aprende-se cedo que fugir à heteronormatividade é trazer a si mesmo a  maior vergonha que alguém pode carregar consigo, sendo que se um homem é “mulherzinha”, é porque é um ser fraco e impotente; o próprio feminino é posto em risco e o próprio ser mulher é resignificado como um terrível ultraje.

E é daí que infere-se que a postura intolerante frente à diversidade sexual humana também é resultado da profundamente arraigada tradição machista pela história e da visão estrita do gênero: o binarismo. A Teoria Queer, uma vez mais consolidada, enxergará os  papéis sociais de acordo com a sexualidade através de um prisma desconstrutivista, fruto de pensamentos como o de Derrida (do qual alguns teóricos e teóricas foram alunos, inclusive), que preconizava o esmiuçar da estrutura social referente ao sexo binário (macho-fêmea) para detectarmos o ponto exato da institucionalização destes papéis sob a máscara de um fator biológico que, uma vez também posto em xeque, perde considerável parte de sua força argumentativa.
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Deste fator biológico servem-se a bifurcação do raciocínio humano em religião e ciência: ora, se a religião julga que não somos animais, mas antes sobreanimais, seres numa condição  superior  à  do  Reino Animal  per  se,  mas  vivemos  sob  uma  constituição etérea,
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espiritual, dada por uma entidade superior ou Força Suprema, temos nesta última a imposição do homem sobre a mulher muito fortemente tanto na iconologia como na cognoscência prática. Para o modelo religioso judaico-cristão, sendo o cristianismo também a notadamente majoritária expressão religiosa do mundo ocidental, o homem é criado à imagem e  semelhança de Deus e a mulher é uma derivada, física e moral, dele – a assistente,  a adjuntora. A má imagem religiosa também se fortalece sendo o pecado original – provar do fruto proibido – de responsabilidade ex ante atribuída à mulher, sendo a mulher mais propensa ao pecado e à tentação (pensamento presente ao longo da história da misoginia eclesiástica, incluindo o período da caça às bruxas na Idade Média). Simbologicamente, no estruturalismo binário, em que todos os elementos do Universo aparecem em parelhas paralelas e antagônicas, far-se-ão as ideias de Bem-Mal, claro-escuro, homem-mulher; ou seja, desde tais precursos a mulher já assume um posto que está intimamente relacionado a uma divergência moral do homem que reflete a diferença biológica.

As facetas supracitadas do binarismo compõem um notável pilar do machismo uma vez que percorramos a história da humanidade escrita sob a ótica dualista e dignostiquemos que a imposição do masculino sobre o feminino é salientada à medida em que é percebida como a imposição do próprio Bem sobre o Mal, do próprio Deus sobre o diabo, etc., numa orientação sumariamente exegética (no mundo cristão) ou de acordo com os líderes sagrados de outras religiões que também incutiam em seus versos a necessidade da sobreposição do masculino sobre o feminino para a manutenção da ordem em nome da divindade ou do que se entendia pela esfera suprema ou espiritual. Não suficientemente, com o surgimento da discussão a respeito da diversidade sexual com maior abertura (porém não total) como a com que podemos contar hoje, a perspectiva binária não estará, em absoluto, abolida, no próprio seio do pensamento alternativo à heternormatividade. E é neste ponto de divergência para  com esta que todos os indivíduos que fujam à invisível linha do privilégio social (homem, branco, heterossexual, cristão) serão igualados num mesmo rebanho de condenados pelas instituições, já que aos olhos do eixo social intrínseco à dinâmica das relações de poder, são a escória da sociedade, que se deve subjugar – precisamente, em nosso estudo, mulheres e indivíduos que não se restrinjam à pauta heteronormativa (os chamados gays, lésbicas, transexuais, transgêneros).

A grande problemática a ser superada no que concerne a esta questão, dirá a Teoria Queer, é o alastramento da paralaxe binária no repensamento da diversidade sexual. É dizer, se o obstáculo às liberdades oprimidas pela discriminação de gênero e sexualidade é identificado como a acepção e reprodução do pensamento binário enquanto alavanca para  um

maniqueísmo prático, o binarismo não pode estar presente na perscrutação das percepções de gênero e sexualidade. Para elucidar, o maior impasse na concepção das múltiplas facetas da natureza humana é, mesmo dado o devido enfoque a um tópico em específico como o gênero ou a sexualidade, lançar-se mão de olhos viciados pelo viés normativo para examiná-lo. Particularmente na questão da diversidade sexual, este nó se dará quando, num relacionamento homossexual, pôr-se uma costumeira questão como Quem é o homem e quem  é a mulher desta relação?
“Então, podemos redividir os homossexuais em machos e fêmeas, reafirmar no que se refere a eles a universalidade da lei que vincula a tendência sexual a seu objeto, da qual são a caricatura. É o que poderíamos chamar de concepção heterossexual do mundo homossexual: ao reprimir as outras pulsões, a pulsão heterossexual lhes impõe passar por seu esquema. Como pessoas do mesmo sexo podem praticar juntas a sexualidade que se define pela relação de dois sexos diferentes? Unicamente por um jogo de substituição em que se encontra de novo a lei fundamental heterossexual.3” (HOCQUENGHEM, 2009, pp. 100-101).

Digamos, ainda que hoje se possa enxergar com menor desprezo as manifestações sexuais que divergem da normativa (heterossexual), ainda são vistas como alternativas à que seria a “correta” – sempre instituída, seja pela “lei dos homens” ou pela “lei de Deus” (a primeira, irônica e verdadeiramente, a lei dos homens). Desse modo, ambos mulher e homossexual (ou bissexual, ou transexual, ou transgênero – somente usaremos desta “nomenclatura” na presente análise quando não se puder evitar) são vítimas do mesmo esquema binário: são seres submissos aos seus maridos (ou donos, ou patrões). Na gangorra dualista, tanto os seres de gênero diferente ao que é requerido para a supremacia quanto os de sexualidade diferente também se sentam do lado oposto aos cabeças, aos líderes, aos machos. Afinal, “o mundo se divide em objetos e sujeitos, em mulheres e homens. Os homens desejam as mulheres, o desejo das mulheres não tem importância.” (HOCQUENGHEM, 2009, p. 99).

Retomando a organização da Marcha das Vadias, sem demora poderemos encontrar uma analogia às relações simbióticas do movimento pela libertação social da mulher e dos indivíduos LGBT4 numa marcha que reunirá a luta contra os dois tipos de discriminação numa só, visto que ambos ocorrem sob um mesmo contexto, o da ótica binária do gênero e da sexualidade. A Marcha, uma vez que também face do feminismo que se preocupa com explorar a abolição dos patamares etéreos onde, acredita-se, encontram-se homens e mulheres

– e não, como muito se costuma imaginar, manter estes mesmos patamares e lançar-se ao
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Sigla para “Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis e Transexuais”, definida na 1ª Conferência Nacional de Gays Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais em junho de 2008.

esforço de igualar o da mulher ao do homem –, consegue congregar as vítimas do binarismo nestas duas esferas, gênero e sexualidade, na investida antitética ao dualismo em que se apoia o machismo histórico. E é por isso que o movimento reúne pessoas as mais  diversas  em busca, outrossim, da transposição destes valores binários, que devem ser combatidos dentro dos próprios círculos do feminismo e resistência LGBT. Sem deixarmos de lado os indivíduos que passam pela transformação física tanto no âmbito do gênero como da sexualidade, as travestis, segundo PERES (2012, p. 540), “(...) são produzidas através de uma ordem dos discursos que se efetuam pelas resistências às lógicas binárias e universalizantes, assim como heteronormativa e falocêntrica, que expressam singularidades e inauguram nova estética da existência, apesar de muitas das travestis e transexuais ainda se situarem dentro do modelo heteronormativo e falocêntrico, logo binário e moral, que impõe como modelos de identificação relacional (afetivo, sexual e amoroso) os determinados pelo sistema sexo/gênero/desejo/práticas sexuais.”5 É dizer, o binarismo faz-se presente inclusive dentro do próprio pensamento vitimizado pela opressão binária: é, grosso modo, a mulher machista, a lésbica e gay homofóbicos, a(o) transexual ou transgênero transfóbico, etc. E todas estas posturas de aversão (as fobias, como se costuma designar, não obstante o acalorado debate sobre a legitimidade desta terminologia) resultam, em última instância, do mesmo processo binário.
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Para melhor ilustração, convém voltarmo-nos ligeiramente a um movimento expressivo das organizações LGBT: a Parada do Orgulho LGBT. A Parada não é originária do Brasil, apesar de contar com estatísticas que a definem como uma das maiores do mundo (se não a maior), “em primeiro lugar em número de turistas e em segundo em movimentação com gastos de turistas, perdendo somente para a Fórmula 1” (AZEVEDO et al, 2012, p. 495). A Parada é de utilidade inquestionável, visto que objetiva manifestar o “orgulho” pelas conquistas na história da luta pelos direitos LGBT (e não o orgulho de ser LGBT pura e simplesmente, como os que se contrapõem à manifestação com uma espécie de contra- movimento conhecido como “orgulho hétero”, pragmaticamente infundado); porém se analisamos seu teor usando de lentes teóricas, notamos que a Parada ainda se faz prisioneira do sistema binário. Sendo gay, ela é uma manifestação, em termos práticos, anti-hétero (não confundir com “heterofóbica”); isto é, o binarismo ainda está presente quando a classificação restringe-se ao dualismo – se antes patente como homem-mulher (ou macho-fêmea), agora é substituído pela ordenação heterossexual-homossexual. Este processo de substituição em que a multiplicidade das manifestações sexuais é afunilada pela teleologia heteronormativa    pode
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ser exemplificado pelas faíscas bifóbicas perceptíveis em muitos círculos propriamente  LGBT, em que o binarismo é tão presente que a compreensão de que um indivíduo possa não necessariamente se ver destinado a atrair-se sexualmente a um dos dois polos sexuais (precisamente masculino e feminino) é praticamente nula.

Em contrapartida, a Marcha das Vadias visa afastar-se ao máximo da lógica estruturalista binária que chancela as relações normativas (resumidamente, “o homem faz  sexo com a mulher e o homem é o dono da mulher”, e qualquer coisa que se esquive a isto é banível), por isso é que, ao menos no ambiente teórico, conseguem mais expressivamente evidenciar suas intenções de rompimento da dinâmica verdadeiramente hierárquica (HOCQUENGHEM, 2009, p. 86) da reprodução deste modelo social. Enquanto a Parada, ainda que evoque os direitos LGBT, traz consigo as máculas de um pensamento ancorado à percepção social binária, a Marcha das Vadias refuta qualquer vestígio deste conceito. Ou  seja, as “vadias” não são simplesmente uma alternativa (e, nas pendências da concepção popular, uma caricatura) do indivíduo, seja homem ou mulher, que “joga pelas regras sociais”. São, antes, a demonstração de que estas mesmas regras é que devem ser repensadas, sendo o método, e não o objeto, o verdadeiro digno de enfoque nas análises sociológicas necessárias. O orgulho LGBT, como se disse, não pode ser classificado como apenas um elemento antagônico a um “orgulho hétero”, pois assim o binarismo é reforçado, alcançando- se justamente o inverso do que realmente se deve lograr para a neutralização da opressão do gênero e da sexualidade. O ponto mor não é que a mulher se iguale ao homem (e que o indivíduo LGBT se iguale ao heterossexual), pois para este processo necessariamente se deve supôr que o homem heterossexual pertence a uma espécie de eixo ou padrão da natureza humana, ao qual os desviados, através de políticas públicas e zelo pelo exercício da cidadania a despeito de sua “transgressão”, tentam se equalizar – esta relação equivocada é a base para que se classifiquem as múltiplas manifestações sexuais humanas como “(...) um pequeno mundo (…) que se beneficia da sorte de ser comparável, termo por termo, ao mundo heterossexual, de estar ligado a ele metaforicamente como um conjunto paralelo ao outro, e  no qual pesa a maldição de ser só uma caricatura perversa da normalidade (...)” (HOCQUENGHEM, 2009, p. 103).

E a Marcha das Vadias segue sendo um dos movimentos mais polêmicos da história contemporânea recente. Polemiza porque oferece à sociedade uma visão que vai de encontro aos paradigmas sociais moldados em anos e anos de tradição histórica essencialmente masculina, seja pela Igreja, pelo Estado ou por quaisquer outros aparelhos de persuasão da coletividade; polemiza porque demonstra o quão oprimida a mulher tem sido ao longo do

tempo e como os alegados avanços do pensamento contemporâneo não puderam trazer consigo mudanças expressivas na instituição dos papéis de gênero e sexualidade. Houve mudanças culturais, mas não institucionais, para ambos estes aspectos: A mulher pode trabalhar, desde que se resigne a receber salários menores pelo simples fato de ser mulher; um homem pode se relacionar sexualmente com outros homens, desde que não alegue que o faz quando no alistamento para o serviço militar, e assim por diante. A Marcha das Vadias tenciona abalar as bases deste sistema tão incompatível com uma sociedade que declaradamente “progrediu”, e a ruptura assusta as sociedades – sempre assustou. As proposições da Teoria Queer, conquanto não se refiram particularmente à questão do gênero, acabam por tangê-lo uma vez que buscam descaracterizar as identidades ligadas ao sexo (e biologicamente ao gênero) para identificar os fatores institucionais e biológicos (diagnosticando-se que os últimos reduzem-se meramente à diferença física, ao passo que todos os outros elementos são encerrados nos valores transmitidos pelas instituições) – e por isso tanto têm em comum com o ativismo da Marcha das Vadias, que não promove a equiparação, mas antes a transmutação dos valores obsoletos do binarismo universal, do cruel yin-yang social em que a mulher e o indivíduo LGBT são posicionados como réus pelo crime, em última instância, da gana de sobrivivência.

CONCLUSÃO

Simone de Beauvoir dizia que o “ser mulher” é subjetivo, é aprendido, é transmitido – e não inato. Isto porque a “mulher” como se entende socialmente é um papel cujo  desempenho se atribui aos indivíduos que fortuitamente nascem biologicamente sob a insígnia do gênero feminino. Assim também o é a sexualidade: uma construção da mentalidade humana, e não um produto da arbitrária designação da natureza: “A sexualidade não é algo que possuímos naturalmente, como se fosse inerente ao ser humano. Pelo contrário, é por meio dos processos culturais que é definido o que é ou não natural. As possibilidades da sexualidade são socialmente estabelecidas e codificadas. Dessa forma, as identidades sexuais são definidas pelas relações sociais, sendo moldadas pelas redes de poder de uma sociedade.” (CARLOS, 2007, p. 86).

Tanto os movimentos feministas como os que se empenham na luta pelo reconhecimento da diversidade sexual são uma onda contrária à normatividade das cadeias hierárquicas sociais – as famílias de que falam as políticas mais conservadoras e reacionárias, em nome do que se supõem ser a “moral” e os “bons costumes”; mas o binarismo que fortalece o pensamento machista, este, por sua vez, elemento-chave para a difusão da visão da

mulher e do LGBT como desvirtuados por sua recusa à participação na hierarquia da sociedade masculina heterossexual, continua permeando vários destes movimentos, o que desde o princípio não se almeja no movimento da Marcha das Vadias, que objetiva antes a quebra dos valores do que uma caduca adequação dos “desviados” a eles. É dizer, enquanto as vertentes do feminismo mais conservadoras e os movimentos como o da Parada do Orgulho LGBT intencionarem, respectivamente, fazer a mulher alcançar um “degrau” onde alegadamente o homem se encontra e o gay, a lésbica, o transexual ou o transgênero alcançarem o em que se encontra o heterossexual e os que se definem numa só manifestação sexual ou gênero, como alertava Kristeva (principalmente no que tange o feminismo), as relações de poder arrefecerão quaisquer intentos de libertação. É preciso rever as concepções de liberdade e igualdade, pois como são percebidas nestes movimentos, acabam por ser incompatíveis uma com a outra: se igualados, o processo de equiparação restringe a liberdade na proporção em que implica entender a posição social do homem como maior numa hierarquia convencional à qual a mulher deve ascender e resvalar nos princípios de conferência de livre arbítrio à mulher para seu exercício e sobrevivência; na contramão, se se enaltece a liberdade como se a tem compreendido, os ideais de igualdade são marginalizados  à medida em que a liberdade será ligeiramente discrepante de acordo com as probabilidades de exercício e sobrevivência de cada indivíduo em separado. A solução para este impasse é, como a Marcha das Vadias propõe, descontruir os papéis de gênero e sexualidade, pois só assim poder-se-ão contemplar os múltiplos aspectos da natureza humana nestas duas esferas em sua pluralidade: é despir-se das ideias de patamares ou degraus ou esquemas hierárquicos por já se fazerem, eles mesmos, decrépitos o suficiente para que os abandonemos. E a cada ano a Marcha das Vadias reúne mais adeptos no ensejo de reivindicar o rompimento para com estes valores que tanto lastimam a sociedade numa discrição solene, sob o disfarce de uma moral que nada, em absoluto, tem que ver com qualquer fator biológico, não havendo, portanto, fundamentos para o reconhecimento da heterossexualidade como normal ou padrão no comportamento humano, já que “(...) não é possível referir (…) que os instintos sexuais possam ser inexistentes, mas apenas que aquilo que é aceitável, ou seja, aquilo que é considerado normal ou natural, é variável conforme a época, o local e a cultura.” (CARLOS, 2007, p. 85).

E é por isso que a Marcha das Vadias, ainda que não seja voltada diretamente para a questão da discriminação pela sexualidade, acaba encerrando este elemento em suas  atividades não só pela intimidade com que se atrela à questão do gênero por si mesmo mas também pela identidade como dois aspectos da vida humana vitimizados pelo binarismo   que

determina a norma dual sobre todo e qualquer sistema do universo: a luz e a escuridão, a  razão e a loucura, o macho e a fêmea, a mulher e o homem, o heterossexual e o homossexual. O repúdio à classificação binária é compreendido quando esmiuçamos os papéis sociais referidos e encontramos, afinal, que não é um gênero-padrão, masculino, ao qual a mulher e o transgênero, feminino, é uma alternativa, nem uma sexualidade-padrão, a heterossexualidade, ao qual os homossexuais, bissexuais e transexuais são também uma alternativa – todas estas alternativas malquistas, porém ainda alternativas. O desconstrutivismo dirá que o grande problema é o máximo enfoque dado à admissão da possibilidade uma outra via à que é considerada normal, pois o verdadeiro enfoque dever-se-ia dar a esta própria via, pondo em questão esta assumida normalidade, cuja razão de sê-la é puramente institucional.

A Marcha das Vadias, portanto, não se submeterá à ótica binária, mas a repelirá num processo de repensamento, instrínseco à filosofia da desconstrução. Repensar os papéis, repensar o que é arbitrariamente dado à humanidade desde o princípio (se existe tal coisa) e o que é fruto das estruturas as quais os próprios seres humanos se têm lançado. As “vadias” marcham não porque querem usar vestidos curtos todos os dias, mas porque têm o direito de fazê-lo caso queiram e não ser interpretadas, simplesmente por este ato, como lascivas ou prontas para uma relação sexual não consensual; não marcham porque querem abortar todas  as crianças que vierem a conceber, mas porque o Estado e a Igreja não tem poder sobre seu corpo; não marcham porque odeiam os homens, mas porque preferem que se ensine a eles a não estuprar, e não a elas que não devem ser estupradas. Neste ponto, os indivíduos LGBT também são “vadias”: os gays não são substitutos das mulheres (e se o fossem, também não significaria um retrocesso hierárquico, visto que esta própria hierarquia social é desconstrutível), as lésbicas não são substitutas dos homens, os bissexuais não são indivíduos ingenuamente indecisos (e também não o são os transexuais e transgêneros). Numa relação entre dois indivíduos do mesmo sexo, tentar entender “quem é o homem e quem é a mulher” é concorrer para uma analogia inteiramente turva, enxergando para a vasta diversidade sexual através de um traiçoeiro olhar heteronormativo, de definições do binário incutidas na mentalidade do coletivo desde a tenra idade da história humana – história essa masculina, heterossexual, onde as vadias não têm vez.
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MULHERES BRASILEIRAS EM PORTUGAL
Da Migração à Exploração sexual.
Ana M.S. Conceição*
Prof.ª. Orientadora: Vanessa R. S. Cavalcanti**
“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. [...] devem agir umas com as outras com espírito de fraternidade”. (ARTIGO 1º DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS).
A crise de 2009 afetou a economia do mundo, inclusive da Península Ibérica. Deste modo, algumas medidas para “aliviar” a crise financeira foram se desenvolvendo e assuntos como: Migração, Comércio Sexual, Tráfico de Mulheres, Prostituição, Exploração Sexual ilegal e Deportação ganharão destaque em nossa pesquisa. Temas estes levantados mediante publicações contidas nos mais respeitados jornais de Portugal e Brasil. Quem são estas pessoas, quais são suas intenções ao migrarem para Portugal? Quais são as suas condições de vida e trabalho no país desconhecido? Como a mulher brasileira é representada? Quais são os estereótipos e a forma de tratamento que  recebem por parte do Estado e Sociedade Civil?

Precisamos analisar um pouco sobre o perfil destas pessoas para que possamos entender os fins que as levam a condição de vítimas de tais práticas. Nosso objetivo é detectar as representações transmitidas por essas mídias (portuguesas e brasileiras, entre os anos de 2009 a 2012) sobre as mulheres brasileiras e as circunstâncias de vulnerabilidade que levam essas mulheres a tornarem-se vítimas /cúmplices de redes mafiosas. Para isto, fizemos um levantamento de matérias extraídas de publicações digitais de jornais do Brasil e da Europa, como também referências documentais e bibliográficas.

Palavras Chave: Migração, Comércio Sexual, Tráfico de Mulheres, Prostituição, Exploração Sexual, Deportação.

Abstract:
The 2009 crisis affected the economy of the world, including the Iberian Peninsula. Thus, some measures to "alleviate" the financial crisis was unfolding and subjects like: Migration, Trade Sexual Trafficking in Women, Prostitution, Sexual Exploitation and Illegal Deportation gain prominence in our research. Issues raised by these publications contained in the most respected newspapers in Portugal and Brazil (2009/2012). Who are these people, what are their intentions to migrate to Portugal? What are their conditions of life and work in the unknown country? As the Brazilian woman is represented? What are the stereotypes and the kind of treatment they receive from the State and Civil Society?
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We need to analyze a bit about the profile of these people so that we can understand the purpose that lead to the condition of the victims of such practices.

Keywords: Migration, Trade Sexual Trafficking in Women, Prostitution, Sexual Exploitation Deportation.

Title: Brazil in Mira: Migration to Portugal, and Media Representations.

O ano de 2009 foi marcado por mais um ápice da crise econômica que abalou vários países, principalmente os que constituem a Península Ibérica e observam contestações, quebra de direitos sociais e fortes planos de austeridade. Com dívida externa, PIB em baixa, falta de investidores, desemprego, redução de salários e subsídios, o descontentamento popular é geral. Para tentar combater a crise, o governo de Portugal adotou medidas que nem sempre agradam a todos, como por exemplo: cortar quatro dos quatorzes feriados nacionais por tempo determinado de cinco anos.

“Mesmo com a Troika a adiar por um ano a exigência de redução do défice abaixo de 3%, os portugueses vão ter de suportar em 2013 mais cortes do rendimento: [...] Um aumento da carga fiscal ao nível do IRS-Imposto sobre  o Rendimento das Pessoas Singulares, e um corte adicional das pensões dos aposentados do sector público”. (PUBLICO P, 08 de mar. 2012).

E como não poderiam faltar, medidas mais específicas para o imigrante, conhecida  como a “Diretiva da Vergonha” ou Diretiva do Retorno, adotada pela União Europeia, Uma medida que expõe claramente o “direito” pela hostilidade das autoridades contra o imigrante ilegal. As últimas décadas foram austeras para os imigrantes, inclusive com deportações e programas de incentivo ao retorno.

“A incorporação na lei portuguesa [...] constitui um retrocesso imposto pela Europa de Sarkozy e Merkel, [...] esta diretiva “foi criticada mundialmente, inclusive por vários governos e pela Igreja Católica, como contraditória aos melhores valores civilizacionais europeus e uma flagrante violação à Dignidade da Pessoa Humana e aos Direitos Humanos”. (ESQUERDA. NET. 1 de Abr. 2012).

Mas, não foi só o governo quem encontrou meios indesejáveis para conter a crise. Outro tipo de comércio tem se favorecido, mediante as “circunstâncias”, de ser muito lucrativo dentro do comércio ilegal. É o tráfico e exploração de seres humanos, um grande problema nos países do mundo todo, principalmente os mais afetados pela crise, incluindo Portugal. Existem dois tipos de migrações: a primeira é motivada pelo fator intelectual do indivíduo, de enriquecer culturalmente o seu conhecimento sobre  lugares

diferentes do que nasceu e viveu por grande parte da sua vida, alguns até históricos. A segunda é uma necessidade de sobrevivência básica, migrações motivadas por catástrofes da natureza, estações climáticas ou por simples ausência de emprego, uma vulnerabilidade (econômica e, sobretudo, social). Todas são fatores contribuintes para uma melhoria nas condições de vida, seja intelectual ou por preservação da própria espécie. Porém, a questão que abrange a busca por trabalho, envolve a dignidade humana em querer aliviar a sua situação de pobreza, migrando para outro local, em casos que o próprio Estado ao qual está subordinado não exerce o papel de lhe oferecer os direitos básicos para a sua sobrevivência. Podemos observar como que a crise econômica em determinados países interfere na justiça social de uma sociedade e no

bem-estar de seus cidadãos. Atualmente, a Península Ibérica vive um processo de inversão migratória, inclusive incentivada pelos próprios Estados.1
No decorrer da história os migrantes sempre foram designados a trabalhos secundários em fábricas, fazendas e construção civil. Mas com a era da automatização robótica, fim dos anos 70, muitos imigrantes perderam suas possibilidades de melhoria de vida, a sua força de trabalho, fora trocada por uma única máquina, com capacidade de substituir dois ou mais funcionários como ele. O imigrante tornou-se mais um concorrente no banco de oportunidades para emprego nas localidades internacionais, criando inclusive revanchismos e reações xenofóbicas. E para as políticas de imigração, um alvo para ser contido no controle entre as fronteiras. Sobretudo, a própria crise se encarrega de diminuir o fluxo de imigrantes nesses países, dadas as dificuldades encontradas por eles para se manterem e, algumas vezes até, humilhações que sofrem longe de casa. Passando a existir o inverso, o retorno a seu país de origem as chamadas “Ondas Migratórias” (PEIXOTO & EGREJA, 2012, p.265). A migração é um motivo de desequilíbrio, diferenças, explorações e ataques de xenofobia entre pessoas dos países desenvolvidos. Tem se “justificado” por conta da crise econômica e instabilidade política em diversas nações e hoje tornou - se um “mal” das sociedades desenvolvidas economicamente. Uma lacuna não cumprida no principio constitucional de 1988 em que diz “construir uma sociedade livre, justa e solidária” (BRASIL CF, 1988, art. 3, Inc. I). Em  Portugal, a  situação não é  diferente,  sem  o apoio do  governo  e  de    instituições
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1 Até os anos 2000 o foco migratório foi ascendente. Com a crise econômica em especial à partir de 2009 há uma confluência emigratória e programas de estímulos ao “retorno” para estrangeiros, muitas deportações e migrações “forçadas”.

especializadas, alguns imigrantes que persistem se debruçam nos “laços fracos” (PEIXOTO & EGREJA, 2012). Para obter trabalho, mantendo contato através de redes sociais 2 informais compostas por conhecidos, portugueses e brasileiros que vivem em Portugal. É uma rede que não se contém em divulgar informações, oportunidades e/ou meios para conseguir empregos, como por exemplo, orientação sobre algum local que

precise de mão - de-obra. Deste modo, obtendo a orientação, o imigrante por si só, vai à procura do trabalho. Apesar da crise, se comparada com outros países do “terceiro mundo”, a Europa ainda é um horizonte na vista de muitas pessoas com baixa qualificação educacional e profissional. As imigrações ilegais surgem como uma contra resposta  a  essa  barreira  política  de  dificuldades  impostas.   Neste  cenário,  há        o

aparecimento dos “sem-papéis” 3.

“O Tribunal de Instrução Criminal decretou hoje a prisão preventiva de três dos seis arguidos detidos na terça-feira numa operação do SEF que desmantelou uma rede internacional de auxílio à imigração ilegal, informou hoje o Ministério Público. [...] O grupo dedicava-se desde 2009 à  legalização de imigrantes com recurso a métodos ilícitos, como a obtenção de autorizações de residência através de falsos contratos de trabalho e da falsificação de outros documentos necessários. Aos imigrantes que  recorriam a esta rede para obterem a legalização no país eram cobrados valores que podiam chegar aos oito mil euros, segundo a PGDL”. (EXPRESSO, 16 de Jun. 2011).

Pagar alto e em euros pela legalização possa ser talvez, o mínimo de transtorno sofrido pelo imigrante. Há situações em que o “legalizar” fica valendo apenas e somente como promessa:

“Essa operação foi o culminar de uma investigação do SEF4 que durou mais de um ano e apurou que dezenas de mulheres passaram por esta organização, muitas  delas  traficadas,  outras  que  se  prostituíam  por  iniciativa   própria
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2 O que antes, a obtenção de um trabalho, era intermediada pela família do imigrante, hoje se ocasiona (com a ruptura antiga e reconstrução de novos vínculos) através dos laços fracos, são os contatos adquiridos em comunidades na internet, usando as redes sociais como novos recursos para informação sobre uma possível vaga de emprego.
3 Nome dado aos imigrantes não regularizados os que não conseguem o visto de residência. Eles conseguem o trabalho através de documentos falsos (comprados em euros) ou de terceiros - Existem quadrilhas especializadas em “legalizar” a situação dos imigrantes.

4 O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, abreviado SEF, é um serviço de segurança, com objetivos de controlar a circulação de pessoas nas fronteiras, a permanência e atividades de estrangeiros em território nacional, que pretende dar execução à política de imigração e asilo de Portugal, de acordo com as disposições da Constituição e da Lei e as orientações do Governo.
mediante uma promessa de legalização em Portugal”. (EXPRESSO, 14 de Jun. 2011).

Se para os homens, a exploração é feita através da sua força de trabalho; para as mulheres, disponíveis estão, esses mesmos serviços secundários e também a  prostituição com ou sem a intenção da mulher imigrante, esta acaba sendo uma saída temporária para a falta de dinheiro e/ou permanência no exterior. Existe uma grande diferença entre exploração sexual e prostituição. No primeiro caso, a exploração, a vítima do tráfico se personifica quando há um aprisionamento em seu posto de “trabalho” por motivos de dívidas, violência e retenção de documentos, é a mulher – ou homem - obrigada (o) a manter relações sexuais com diversos homens várias vezes ao dia, estando com sua liberdade confinada (um princípio básico de direito) e há casos em que, para aguentar a rotatividade de clientes, algumas fazem (e ou são forçadas a fazer) o uso de drogas, causando à posteriori uma dependência química, agravando ainda mais a sua condição de vítima. Assim, a pessoa sai de sua condição de ser- humano e torna-se uma mercadoria. No segundo caso (a prostituição), a mulher possui liberdade para escolher o horário, o tipo e a quantidade de clientes em que deseja “trabalhar”. A depender do “ponto de vista” a prostituição ganha sentidos diferentes, tanto para o lado positivo, quanto negativo. Para algumas profissionais do sexo, por exemplo, não há na sua prostituição indignidade alguma.

“... simplesmente uma atividade que se inscreve no direito das mulheres disporem do seu corpo, incluindo a prestação de serviços sexuais” (SANTOS, 2009. p. 78.)

Mas, para Anna Hedh (europarlamentar sueca e feminista que apoia a campanha do LEF5),

“A prostituição constitui uma violação fundamental dos direitos  humanos das mulheres, é uma forma de violência masculina [...] Além disso, também é um elemento importante da escravidão moderna na Europa, o tráfico humano. Se conseguirmos uma sociedade livre de prostituição e de exploração sexual de mulheres e meninas, também ficaremos livres de uma grande parte do tráfico humano na UE”. (MACKENZIE, 2012).

A concretização do sonho épico também está no imaginário de muitas mulheres, a busca por um marido estrangeiro que garanta sua permanência num rico país através de um
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5   Lobby Europeu de Mulheres (LEF, sigla em francês).
casamento e assim, alivie a pobreza. Podendo retornar (ou não) ao seu país de origem numa situação bem melhor, é a chamada migração econômica (FERRAZ, 2008). Mas,  o que estas mulheres não imaginam é que podem cair num esquema de tráfico e exploração e se tornarem reféns de seus próprios anseios, como escravas sexuais. O que está contido na pobreza é o que torna um dos primeiros fatores que motivam a  migração, a vulnerabilidade proveniente de motivos econômicos e sociais, gênero e etnia.

“São mulheres entre 17 e 25 anos, de classe popular, baixa escolaridade e qualificação profissional, muitas possuem filhos (como mães solteiras) e/ou ajudam a família no sustento da casa” (RODRIGUES, 2013).

É no país de destino, quando o traficante se apossa de seus documentos é lá que ela torna-se vítima. Como estratégia dos traficantes, retirar a documentação das imigrantes faz parte do primeiro passo para assegurar a vulnerabilidade do indivíduo e garantir a subordinação perante o novo “serviço”. Segundo Peixoto:

“... tratando da obtenção de todo o tipo de documentos e meios necessários para a deslocação dos clandestinos, [...] Uma vez chegados ao destino, os grupos criminosos continuam a controlar a situação dos imigrantes, se necessário, através da força física e coação psicológica, [...] e de ameaças às famílias” (PEIXOTO, 2005. p.123).

A prostituição se espalha por diversos locais em Portugal. Em ruas dos principais centros urbanos, bares, clubes, apartamento, e até nas autoestradas6.

“Aqui a prostituição é ponto de passagem. Porque nós estamos muito bem servidos pela autoestrada, estamos a 70 km do Porto e estamos a 250 de Lisboa” (SANTOS, 2007. p. 214).

Os preços variam conforme for o ambiente e o nível intelectual das profissionais, sejam em automóveis equipados para a relação ou em casas de alternes.

“A prostituição espalha-se pelas estradas de norte a sul do País. As rectas de Coina e Pegões, Setúbal, são muito conhecidas. Outro dos pontos é a estrada nacional na Mealhada – Próxima a Coimbra”. (TRIGUEIRÃO. 2009).
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6 É comum em Portugal a presença de prostitutas a espera de um programa nas beiras de estradas (regiões mais afastadas das zonas urbanas). A prostituta sente-se menos alvejada pela sociedade local, o acontecimento das “Mães de Bragança” é lembrado com repúdio por elas.

Essas profissionais do sexo são mulheres solteiras ou divorciadas, entre os 21 e os 50 anos e com problemas econômicos. Já não são somente as toxicodependentes que vivem da prostituição. Muitas das jovens perderam o emprego e com a crise encontram dificuldades para se inserir no mercado de trabalho. Outras, após se separarem dos maridos, ficaram sem renda para sustentarem os filhos. Mesmo sob condições de escolhas, as prostitutas não estão livres da exploração e agressividade. A violência contra mulheres de programas (lenocínio) continua sendo um problema tão constante que a justiça portuguesa impôs penas duras para os acusados,

“As penas entre 12 anos e sete anos e meio acabaram de ser ditadas pelo juiz Raul Cordeiro [...] As penas aplicadas pela exploração violenta de  prostitutas são acima do que solicitou o próprio Ministério Público durante  as alegações finais”. (EXPRESSO. 7 de Out. 2011).

Em maioria, os chamados arguidos, são agressores que cobram taxas de “proteção” para as prostitutas. As que não pagam, são intimidadas com ameaçadas de violências físicas  e psicológicas nas próprias ou em seus filhos. Para além das  ameaças, as prostitutas estão submetidas também ao risco de morte por assassinato, os requintes de crueldades com as vitimas, são diversos. Em junho de 2012, em Portugal, foi anunciada a morte de uma prostituta brasileira dentro do seu próprio apartamento, o local de “trabalho”.
“Ao abrirem a porta depararam-se com a brasileira de 53 anos deitada na cama, com pés e mão amarrados, o corpo ensanguentado e a zona da cabeça carbonizada. Estava morta há várias horas. [...] O caso está a ser investigado pela secção de homicídios da Polícia Judiciária de Lisboa.” (RODRIGUES, 2012).

Um estudo realizado na cidade do Porto constatou que quase metade (44 por cento) das prostitutas de rua que participaram da entrevista tentaram suicidar-se, algumas mais do que uma vez, taxa mais de cem vezes superior à estimativa entre a população geral.

“Atendendo a que o número de suicídios em Portugal é de 9,6 por cada 100 mil habitantes/ano e que os cientistas calculam que por cada suicídio consumado haja outras 30 tentativas, contas feitas pela Lusa levam ao número provável de 28.800 tentativas anuais no país e uma taxa de 0,28 por cento. Quando comparados, os dados recolhidos por Alexandre Teixeira indiciam uma taxa de suicídio tentado entre o universo de prostitutas inquirido mais de 170 vezes superior à estimativa do que ocorre entre a população portuguesa em geral”. (DIÁRIO DE NOTÍCIAS PORTUGAL.  10 de Set. 2011).

Em plena globalização regida por um sistema capitalista tudo o que gira em torno do lucro é tratado como mercadoria, neste caso, a força de trabalho de alguém. O vício   do

consumismo contaminou a sociedade contemporânea, capitalista em sua existência, as pessoas necessitam usar e criar formas (como cliente7 ou como patrão) de sobre- exploração do indivíduo para manter o fluxo do capital e consequentemente com isto, continuarem consumindo. É de grande interesse de alguns empregadores manterem   um

funcionário imigrante por que este representa uma mão-de-obra barata e flexível. Começou com a escravatura e posteriormente, no que podemos notar nos dias de hoje, com o tráfico de imigrantes e as mulheres, em grande maioria, são aliciadas para atuarem no comércio sexual ilegal.

“Há ainda uma interligação significativa entre o tráfico de pessoas e os processos de globalização – por um lado, melhores meios de comunicação e transporte facilitam o tráfico, e, por outro, a globalização é um dos principais motores do crescimento da indústria global da prostituição  (Mameli 2002: 69), tradicionalmente o principal mercado do tráfico” (PEIXOTO, 2005. p. 34).

Esse comércio de explorar pessoas para a obtenção de lucros é derivado do capitalismo, a máfia não precisou “entrar em crise econômica” para ter que praticar este “novo” crime de explorar os homens, mulheres e crianças. A exploração é a escravidão da modernidade, é o meio mais fácil e ilícito de se obter lucros a investimento zero, somente á custo de outrem. O aliciamento é feito tanto por pessoas próximas das  vítimas (parentes, namorados e amigos) quanto por estranhos, que se aproveitam da vulnerabilidade econômica e social, com ofertas de emprego em casa de família, estabelecimento comercial e até mesmo, locais específicos para as que querem se prostituir. Porém, sem nenhum alerta sobre as condições de trabalho que serão submetidas neste serviço.

“Quanto aos traficantes, atuam a dois níveis, um mais organizado, com estrutura hierárquica, onde se inserem as máfias de Leste, e outro mais artesanal, constituídos por três ou quatro indivíduos, mais ligados ao tráfico de jovens brasileiras e africanas. São, na sua maioria, homens entre os 30 e  40 anos, havendo envolvimento de portugueses, que assumem o papel de donos, transportadores e seguranças, mas há também mulheres envolvidas no recrutamento, na exploração e também no controle”. (EXPRESSO, 7 de Fev. 2008).
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7 "Eles combinam entre si e colocam as 'meninas' a rodar nas diferentes casas". Este sistema de 'rodízio' permite que os clientes tenham sempre caras novas. Expresso. Prostituição: Filhas de Bragança. 2008. Disponível em:< http://expresso.sapo.pt/filhas-de-braganca=f306413 #ixzz2Bqhisqm8.> Último acesso em: 10 de Nov. 2012.
É notável a presença de mulheres no aliciamento8, algumas podem ser vítimas aliciadas, que para a quitação de sua dívida tenha que aliciar outras novas garotas. A intenção é sempre a mesma, de conquistar a confiança da vítima e garantir a mercadoria para o comércio. Há casos também de homens que para obter o mesmo propósito, passam-se até por atenciosos namorados. As redes criminosas possuem diferentes ramos de  atuação (abaixo), esta estratégia proporciona às autoridades locais uma dificuldade à mais na captura e identificação dos criminosos:

“Em entretenimento (como: prostíbulos, agências de acompanhantes, casas de massagem, casas de shows, danceterias, boates, bares, restaurantes, lanchonetes, motéis e barracas de praia); Agências de modelos, de emprego (para empregadas domésticas, babás, acompanhantes); de viagens (dançarinas, atrizes e cantoras); de casamento; de turismo (hotéis, spas / resorts, empresas de táxi); Em produtoras de vídeos pornográficos; Serviço de sexo “virtual” por telefone”. (OIT, 2006. p. 56).

Os esforços necessários, ou seja, a informação precisa ser dirigida ás camadas mais pobres da sociedade, recentemente oito brasileiras (dentre as 40 vítimas do tráfico sexual) foram libertadas em numa ação da polícia federal brasileira juntamente com a europeia devido a uma denúncia anônima feita por uma telespectadora, de uma novela que aborda o tema. Na Bahia um casal aliciou cinco garotas com promessas de emprego na Europa.

“A maioria das mulheres exploradas sexualmente em Portugal. São jovens brasileiras e de Leste até aos 35 anos, provenientes de  contextos sociais fragilizados, classes baixas e com filhos. [...] A tendência, é para as brasileiras e as de Leste serem colocadas "em prostituição abrigada” e de luxo e as africanas e romenas nas ruas”. (EXPRESSO. 7 Fev. 2008).

Em visita ao Cônsul Geral de Portugal 9, na Bahia, o mesmo faz uma confirmação de que há uma rede de criminosos e desarticular este esquema torna-se uma tarefa muito difícil para as autoridades:

“Eles organizam-se em formato de pirâmide, onde, mesmo que o primeiro  nível (nas proximidades da vítima, em que há um leque maior de criminosos, inclusive brasileiros) seja desarticulado, haverá os outros níveis. Inclusive, quem está no topo desta pirâmide pode ser alguém que não tenha nada á ver, em suas ocupações diárias, com o tráfico sexual”.

E ainda especifica: “Em Portugal, nem todos (os agentes) são portugueses, há pessoas de  etnias diferentes que  usam da conveniência (e  esperteza) de  pertencerem à   outra
[image: image142.png]



8 Dados da Polícia Federal do Brasil revelam que as mulheres são as principais aliciadoras, recrutadoras  ou traficantes de pessoas, chegando a representar 55% dos indiciados.
9  Cônsul Geral de Portugal: Sr. José Manuel Lomba.
nacionalidade, para que seja possível, através da migração, a fuga para diversos países sem deixar rastros após efetuarem o crime de exploração”. Segundo a OIT, um estudo feito entre a ultima década, das 241 rotas do tráfico humano, 131 é internacional e o restante, as 110, está somente no Brasil, nos 520 municípios do País. As principais cidades exportadoras de vítimas são: Goiás; São Paulo; Minas Gerais e Rio de Janeiro. Os principais destinos são Europa (Espanha; Portugal; França e Itália) e nos E.U.A. (OIT, 2006. p. 49). Portugal tem se tornado um dos grandes países da Europa receptores deste comércio ilícito de tráfico de mulheres brasileiras. Facilitado tanto pela  praticidade da comunicação quanto por acordos políticos de migração entre governos.

“A entrada das cidadãs brasileiras é facilitada pelo Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º83/2000, de 14 de Dezembro, que no artigo 7.º estabelece a isenção de visto para cidadãos portugueses e brasileiros para estadas com fins culturais, empresariais, jornalísticos ou turísticos não superiores há três meses” (SANTOS, 2007. p. 68).

A cultura, a religião, os interesses políticos, o tradicionalismo patriarcal (HOBSBAWM, 2006) enraizado na diferença entre gênero quebra importantes princípios dos direitos humanos e os enfraquece. Como poderemos saber se os direitos humanos chegarão a estas mulheres vitimadas pela escravidão sexual? Privadas de sua liberdade e de informações que sustentem a elas a certeza de que existe direitos e garantias específicas para a sua condição de vítimas. Não dá para saber se o sofrimento sentido por estas pessoas que foram enganadas terá um fim, só até onde sabemos é que os responsáveis por essas frustrações apenas terão comprometidos no máximo oito anos de sua vida em reclusão. Em Portugal, com o objetivo de prevenir e reprimir a ação das organizações que se dedicam ao tráfico de pessoas, a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil assinaram em Lisboa, em 11 de Julho de 2003, um acordo de cooperação para a prevenção e a repressão do tráfico ilícito de migrantes. Um dos princípios que a União Europeia destaca no seu processo penal para as vítimas imigrantes é o direito de serem acolhidas e tratadas com respeito:

“as vítimas de tráfico, exploração sexual e prostituição forçada devem ter a possibilidade de se mudarem para centro de acolhimento especialmente criado para o efeito. No caso de algumas destas vítimas serem imigrantes ilegais, deverão ser tratadas humanamente de acordo com as leis do país em causa e com respeito pelos direitos humanos.” (CONSELHO DA UNIÃO EUROPÉIA).

De acordo com a entrevista para o jornal Expresso, o escritor Aaron Cohen10 define que Portugal não seja um bom exemplo de combate ao crime sexual.

“Portugal deve fornecer informação acerca das sentenças que são proferidas contra os criminosos. Deve identificar as vítimas junto de ONG qualificadas que poderão cuidar delas. E deve utilizar as sugestões das ONG para identificar potenciais vítimas. [...] Portugal necessita de educar os clientes que compram sexo. Se as forças de segurança e os legisladores não estiverem conscientes de como tudo isto afeta os direitos humanos, será difícil vermos o progresso necessário para o combate ao tráfico humano. Portugal tem leis que proíbem o tráfico de pessoas para exploração sexual e laboral. No entanto, na prática, as leis não levam à penalização dos criminosos nem à proteção das vítimas. Os governantes portugueses não apostam na formação de prevenção anti-tráfico específica para militares e polícias. Gostaria de saber se existem investigações éticas internas relativas  a suspeitas de corrupção nas embaixadas dos países de onde as vítimas são originárias” (COHEN, 2011).

A deportação é o “meio” encontrado pelas autoridades de diversos países para enviar ao País de origem os imigrantes em situações de ilegalidade. Não é errado deportar, ilegal são as condições em que o imigrante é submetido até o momento em que a deportação não é efetivada. São necessárias políticas públicas que assegurem os direitos humanos desses imigrantes em situações de deportados e inadmitidos.

“... a falta de vontade política e de recursos materiais e a corrupção no controle de fronteiras e na aplicação de políticas de imigração restritivas associada a uma falta de legislação adequada sobre o tráfico e de cooperação interna e internacional, fazem com que o tráfico de migrantes seja uma atividade com baixo risco de detecção, investigação e prisão, em  comparação com outras atividades ilícitas, como o tráfico de armas” (PEIXOTO, 2005. p.109).

Obedecendo aos princípios políticos estabelecidos pela ONU, de acolhimento e integração de imigrantes, o governo de Portugal disponibiliza - Através do CNAI (Centro de Apoio ao Imigrante) 11 - informações sobre diversos assuntos relacionados à: Migração; Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; Segurança Social; Condições de Trabalho juntamente com os Ministérios da Saúde; Educação e Ciência e Registros Gerais. Atualmente, são feitos mais de três milhões de atendimentos. Contudo, o problema do tráfico de imigrantes para a exploração continua.
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10 Autor e ativista de direitos humanos, especializado em tráfico de seres humanos.
11 Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI),  órgão criado pela ACIDI, I.P. (Alto Comissariado  para a Imigração e Diálogo Intercultural – Instituto Público) com intuito de reunir num mesmo espaço, diferentes serviços, instituições e Gabinetes de Apoio ao Imigrante, no seu processo de integração em Portugal.

Em 2010 iniciou campanha nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Mulheres, onde lançou uma cartilha intitulada de “Passaporte para a Liberdade (Dicas para viajar com segurança)” 12 uma importante ferramenta no combate ao tráfico de pessoas e a oportunidade de regularizem a sua condição de imigrante ilegal no país. E em 2013, será decidido um plano com 115 metas contra o tráfico internacional de pessoas, dentre essas

metas estão as seguintes medidas:

“... a perda de bens dos envolvidos em tráfico de pessoa, revertendo-os para atendimento às vítimas; sanções administrativas a empresas financiadas com recursos públicos, inclusive as que executam grandes obras governamentais no Brasil, que tenham sido condenadas nesse tipo de processos; a internacionalização do Disque 100 e do Disque 180 (de denúncia contra esse tipo de exploração); a regulamentação do funcionamento de agências de casamento e de recrutamento de pessoas; a instalação de casas-abrigo no exterior para atendimento dessas vítimas; e o monitoramento nas grandes obras do governo de infraestrutura, mineração e energia.” (O GLOBO, Fev de 2013).

A estratégia do governo é informar a população em campanhas de conscientização e em uma rede nacional de apoio às vítimas para estimular os brasileiros a denunciar o tráfico de pessoas, atualmente muito pouco conhecido, principalmente pelas camadas sociais de baixa renda. As ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas não têm como prosseguir sem o apoio das seguintes áreas: De Justiça, Segurança Pública, Relações Exteriores, Educação, Saúde, Assistência Social, Promoção da Igualdade Racial, Trabalho e Emprego, Desenvolvimento Agrário, Direitos Humanos, Proteção e Promoção dos Direitos da Mulher, Turismo, Cultura, dentre outras.

Conclusão:
A humanidade tem desenvolvido o seu lado intelectual com o conhecimento sobre as regras de convivência e discursos democráticos sobre liberdade e respeito em sociedade, mas as leis patriarcais, intencionadas em assumirem um papel de ordem civil, apresentam em essência um regresso, pois irracionalmente punem as mulheres pelos atos dos homens. Serão elas (nós) vítimas da sua (nossa) própria existência? As mulheres sempre foram educadas, pelos seus pais, para a submissão e mantidas sempre em  níveis mais  baixos  na  escala  social se  comparados  aos  homens. E  quando  uma
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12 Trata-se de um informativo simples de seis páginas, ao qual alerta brasileiros (as), que vão vivenciar uma experiência no exterior, sobre este tipo de crime. Saber identificá-lo, como se prevenir se informando sobre o local de destino, não entregar os documentos de identificação à quem quer que seja, sempre saber a localização de consulados e embaixadas brasileiras e como ajudar uma vítima do tráfico.
conquista, seja por voto ou por inclusão no trabalho, era alcançada, várias outras dificuldades emergiam como uma estratégia de exclusão social. É do encargo da  família, dentro de casa, quebrarem a imposição do silêncio que vêm sido mantida tradicionalmente, a de não educarem as meninas para serem submissas, deste modo, em algum momento da vida delas, elas poderão se defrontar com o risco do trafico e se submissas, não questionarão.

É de responsabilidade também da sociedade romperem o hábito de desqualificar a mulher, principalmente se as “desqualificadas” forem brasileiras, muitas mulheres que migram e se mantém dentro das regularidades dos países sentem-se alvejadas por insultos que as qualifiquem de maneira pejorativa.

O Estado de forma alguma deve ficar de fora desta obrigação, prover e cuidar da dignidade humana, executar a democracia que defenda direitos básicos de sobrevivência de todos (as). Punir os culpados de atos de crueldade e movimentar leis de intimidação para futuros crimes. Talvez o necessário seja uma “injeção” ou nuvem de chuva carregada de conscientização para que todos na esfera global sejam imunizados desse mal histórico das sociedades que é o preconceito, sobre cor, etnia e sexo. Enquanto os homens não abrirem suas mentes e enxergarem as condições de vulnerabilidade dessas mulheres, ficará muito difícil de convencer às futuras gerações de que o século XXI foi o período de uma sociedade evoluída se comparado as de séculos anteriores. O governo brasileiro não só tem se importado com o assunto como também vem trabalhado por leis e políticas migratórias que façam jus aos direitos humanos e trabalhistas de imigrantes e de brasileiros no exterior. Mas para que haja sucesso em meios as “tentativas” é necessário compromisso com as vítimas sofridas e as vítimas em potenciais. Toda esta mobilização não deve ser deixada de lado após os grandes eventos esportivos em que breve sediaremos. A concretização dos objetivos do enfrentamento ao tráfico de pessoas tem que ser uma atitude corriqueira, constante, de pré-requisito para um país que atualmente ocupa a 6ª posição na economia mundial e possui um potente atrativo turístico de belezas naturais.
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A apropriação individual da sexualidade para uma construção da mesma em fuga da heteronormatividade

Quando Shakespeare usava da abreviatura drag (dressed as a girl) em simples anotações de figurino, nem imaginava o futuro uso dessa palavra. Em uma época onde homens tinham mais espaço, apreço e conseqüentemente os melhores papéis no teatro, por vezes acabavam por interpretar personagens femininos. Assim, quando determinava a forma que seus atores se vestiriam, ele não podia adivinhar a dimensão da performance a que se referia.

Com o aval artístico, o travestimento era um artifício dos atores. Hoje, é o termo que usamos para aqueles que “dizem”:

minha aparência ‘externa’ é feminina, mas minha essência ‘interna’ [o corpo] é masculina”. Ao mesmo tempo, [...] “minha aparência ‘externa’ [meu corpo, meu gênero] é masculina, mas minha essência ‘interna’ [meu eu] é feminina. (NEWTON apud BUTLER, 2010, p. 195-196)
Pressupondo a existência de dois gêneros distintos e até mesmo opostos, feminino e masculino, o travesti “brinca” com essa situação. Mas até que ponto realmente existe estes gêneros (biologicamente justificados) se é possível existir mulheres ‘dentro’ de corpos masculinos? O travesti, sendo uma sátira dessas duas instâncias, pode nos dar uma indicação para estas respostas.

Simone de Beauvoir, uma das precursoras do feminismo na Filosofia, francesa do século XX, desenvolveu sua teoria baseada nessas relações binárias, como se gênero fosse um atributo, uma substância ou um núcleo preestabelecido. Beauvoir queria reverter a dialética assimétrica presente na economia de oposições exposta em O Segundo Sexo onde a “mulher” é sempre posta como “o Outro” em relação ao “homem”, que se define livremente, tomando a mulher da mesma forma que a Natureza: Êle a explora, mas ela o esmaga, êle nasce dela e morre nela; é a fonte de seu ser e o reino que êle sumbete (sic) à sua vontade (BEAUVOIR, 1970, p. 184).
Partindo de dicotomias – o que se justifica na análise de seu contexto histórico-filosófico – a autora também parte da ilusão de que "sujeito" e "predicado" são realidades ontológicas "anteriores”. Beauvoir falha no ponto em que é facilmente superada através da crítica nietzschiana da metafísica da substância. Chega remontar a Descartes, comparação que ajuda a visualizar o erro de pressupor conceitos (que hoje sabemos serem) criados e mudados contextualmente como sendo naturais, preexistentes.
Uma vez que a discussão sobre termos definidores tais como “mulher” e “feminino” nunca se aquietou, e pode mudar inteiramente o foco do movimento feminista, o erro de Beauvoir colocaria abaixo a luta por direitos iguais. Os sujeitos compreendidos por “mulheres”, definidos a partir destes termos, corresponderiam àqueles que não têm nada em comum além da própria opressão, e que tentam a emancipação por meio do reconhecimento da lei, como a luta pelo direito ao voto feminino, que é somente aparência de emancipação.

Foucault chama a atenção para o fato de que estes mesmos sujeitos [as ditas mulheres] são produzidos socialmente e posteriormente a sociedade quer representá-los. Isso através de uma coercitiva e negadora atitude de limitação. Dessa forma, surgir um "sujeito" com "traços de gênero determinado” faria parte da própria produção social - os que se encaixam na categoria "mulheres". (BUTLER, 2010, p. 18-19)
Nesse sentido, a hipótese prevalecente da integridade ontológica do sujeito perante a lei pode ser vista como o vestígio contemporâneo da hipótese do estado natural (BUTLER, 2010, p. 19-20) . Portanto, faz-se a pergunta: estariam as mulheres unidas por algo anterior a esse estado de opressão em que se encontram (BUTLER, 2010, p. 21)? Se assim o fosse, seria possível delimitar em que ponto “sexo” virou “gênero”, o que não acontece.
Então, podemos concluir, tal como a teórica contemporânea Luce Irigaray (BUTLER, 2010, p. 30) em uma apropriação de Lévi-Strauss, que a dialética diagnosticada por Beauvoir está diretamente vinculada e só se faz através das diferenças de gênero, pois “Sexo” está para a natureza ou a "matéria-prima" assim como o gênero está para a cultura ou o "fabricado" (BUTLER, 2010, p. 65). Apesar das limitações apresentadas, Beauvoir e sua célebre frase “Não se nasce mulher, torna-se mulher” trazem um entendimento de que há, de alguma forma, uma sensibilidade da categoria de gênero a mudanças em sua caracterização. Logo, temos o gênero enquanto construção social, entrelaçado à História. 

Objetivos Gerais:

Dada esta situação, temos por objetivo discutir a noção de sexualidade a partir da perspectiva de gênero enquanto elaboração social, relativizando os aspectos das identidades por meio da perspectiva foucaultiana, chamando a atenção para as relações de poder inerentes na questão proposta.

Objetivos Específicos:

a) Analisar os conceitos de gênero, sexualidade e poder em especial;

b) Oportunizar uma reflexão acerca da própria participação dos indivíduos nas relações de poder da contemporaneidade;

c) Identificar alguns dos tabus existentes em torno do tema da sexualidade;

d) Possibilitar um estudo que garanta informações concernentes à temática da igualdade de gênero.

Metodologia

Recorreremos ao método de análise dos textos encontrados em um ligeiro levantamento bibliográfico. Através desta pretendemos extrair o conteúdo referente à temática apresentada nos objetivos. A exposição de nossas conclusões se dará de forma descritiva.

Resultados da pesquisa e discussão

Foucault aponta para uma perspectiva na qual de a construção social de toda sexualidade está diretamente ligada a instituições, tais como a família, a Psicanálise, a biologia. Em História da Sexualidade Vol. 1 – A vontade de Saber, podemos perceber como no século XVIII, ao parecer ter havido uma censura
, houve, de fato, uma incitação a falar sobre sexo, de onde nasceu a scientia sexualis e todo o controle que a Confissão exerceria sobre os indivíduos, em uma espécie de prazer por contar, buscando-se o saber do prazer – que gerava outro prazer, o de vigiar, controlar, extorquir a verdade do outro. Há uma incitação política, econômica, técnica a esse falar: é discurso não só da moral, mas da racionalidade (FOUCAULT, 2010, p. 30). É a primeira vez na história que se tenta entender o sujeito partindo da sexualidade, o que para Foucault explica se gerar um sujeito a partir desta.

A confissão libera, o poder reduz ao silêncio; a verdade não pertence à ordem do poder mas tem um parentesco originário com a liberdade: eis aí alguns temas tradicionais da filosofia que uma "história política da verdade" deveria resolver, mostrando que nem a verdade é livre por natureza nem o erro é servo: que sua produção é inteiramente infiltrada pelas relações de poder. A confissão é um bom exemplo (FOUCAULT, 2010, p. 69).
Os atributos que estes sujeitos formulados pela lei produtiva da regulação a partir do sexo possuirão se deverá inteiramente a essa obsessão social em buscar a heteronormatividade. Como Foucault nos mostra a partir da análise da obra de Sade, (FOUCAULT, 2010, p. 27-28), até mesmo o discurso da transgressão se deve às leis de produção, pois há um discurso que a incita.

Sob essa perspectiva, o feminismo e outros movimentos emancipatórios não passariam de ilusão. Com a concepção de que o corpo por si só não carrega nenhum dos atributos tidos como naturais, Foucault contrapõe-se à heteronormatividade, problema geral que veio a tomar o lugar correspondente ao que era o “machismo” para o feminismo. A heteronormatividade seria a compulsão social em produzir homens e mulheres “naturais” (ou seja, de acordo com o comportamento das regras da biologia), heterossexuais (que desejam o sexo oposto), em uma jogada binária perfeita ao ponto de facilmente nos convencer de uma suposta “naturalidade” desta.

O corpo só ganha significado no discurso no contexto das relações de poder, do discurso, dos corpos e da afetividade. Como tal, Foucault compreende que a sexualidade produz o "sexo" como um conceito artificial que efetivamente amplia e mascara as relações de poder responsáveis por sua gênese (BUTLER, 2010, p.137).

Assim, ele abre caminho para o que hoje temos como Teoria Queer, palavra antes usada como termo pejorativo para adjetivar sujeitos com comportamentos sexuais “diferentes”, apropriada pelo Movimento que dela usa para se definir, justamente reforçando a diferença que não quer ser assimilada ou tolerada (LOURO, 2001, p. 546). Mesmo sendo uma luta das mulheres, o feminismo também abriu a possibilidade deste e de outros movimentos libertários (como o da luta negra, o do orgulho gay), não só pela simples indagação sobre o que é a “mulher” – e consequentemente um questionamento sobre o que faz de alguém sujeito -, mas também pela mudança de tática na década de 80, nos EUA, quando notou que mudanças legislativas não eram o caminho para a real emancipação. Essa semelhança ideológica entre os vários movimentos citados se explica facilmente através do fato de que se tratam de movimentos radicalmente ligados à questão identitária – o que é sempre um polêmico na contemporaneidade. 

Provisório, circunstancial e cindido. Nas palavras de Hall, esse é o sujeito contemporâneo, aos olhos do pós-estruturalismo. A modernidade é antes um conceito que traz a noção de rompimento total com o passado, fragmentação e dissolução nos mais internos setores da organização da civilização Ocidental, e isso subentende descentralização.

A Pós-modernidade surge basicamente de um rompimento com o indivíduo cartesiano, o que Hall ilustra através de cinco acontecimentos básicos: 1) As interpretações sessentistas de Marx, onde se compreende um "anti-humanismo", uma negação de uma essência universal do ser humano, negando assim o sujeito do empirismo, da essência ideal; 2) A descoberta de Freud do inconsciente que arrasa a idéia de um sujeito plenamente racional e mostra forças ocultas trabalhando na constituição dos sujeitos; 3) Saussure põe a linguagem enquanto anterior ao falante, e mantida por uma comunidade linguística que compartilha de seus significados, derivados de oposições tais como “o outro é o outro porque não é eu”. As palavras (assim como a identidade dos sujeitos) são tidas como multimoduladas, nunca fixando para sempre seus significados, como diz Derrida; 4) Foucault traça uma espécie de "genealogia do sujeito moderno", onde diagnostica o poder disciplinar que é uma ferramenta para controlar a vida de todos de modo individual e individualizador, a fim de tornar nossos corpos “dóceis”, o que, a partir de limitações, mais produz do que restringe. Além disso, quanto mais coletiva a instituição, mas individualizadora ela seria; 5) Os movimentos sessentistas vinculados a maio de 68, de modo geral, que se opunham à política de massas, a todas as formas burocráticas, ao estalinismo e ao capitalismo e eram divididos de acordo com identidades: havia o grupo de lutas raciais, o movimento antibelicista, entre outros (HALL, 2006, p. 34-46).
Entretanto, o mais significativo de todos foi o feminismo, com seu slogan "o pessoal é político". Ele “politizou a subjetividade”, a identidade. Como diz Hall,

uma mudança de política de identidade (Classe) para uma política da diferença.[...] Aquilo que começou como um movimento dirigido à contestação da posição social das mulheres expandiu-se para incluir a formação das identidades sexuais e de gênero (HALL, 2006, p, 45-46).
Porém, o objetivo da exposição sobre o “sujeito contemporâneo
” é demonstrar, tal como o fez Hall, um encadeamento de teorias que quebram com o indivíduo iluminista; indicam a influência que o meio desempenha, diagnosticam forças ocultas – já previstas por Nietzsche
 -; entendem a estrutura de funcionamento dos constructos sociais; se deparam com a importância da linguagem; e finalmente, com Foucault, traçam a genealogia das formas de poder, que mais do que tudo, individualizam e “moldam” em sua produção de sujeitos. É claro que tudo isso resultaria em uma rebelião contra o status quo, como ocorreu em maio de 68, com a característica maior do questionamento de tudo que é relativo ao sujeito.

Admitindo que uma política de identidade pode se tornar cúmplice do sistema contra o qual ela pretende se insurgir, teóricos/as Queer sugerem uma teoria e uma política “pós-identitárias” (LOURO, 2001, p. 541), que estudem a possibilidade de formação de identidades verdadeiramente subversivas da lei produtora, como transexuais, travestis, butches, que não estão “de um lado nem de outro”, mas jogam com os elementos dados, confundindo e mostrando a não-naturalidade da heterossexualidade – o que também se demonstra possível no caso dos homossexuais a partir de um olhar diferenciado: eles podem ser tomados como uma “cópia da cópia”, dessa heterossexualidade que não é “natural”, denunciando assim sua artificialidade através da repetição desses “construtos” (BUTLER, 2010, p. 57).
Não há identidade de gênero por trás das expressões de gênero; essa identidade é performativamente constituída, pelas próprias "expressões" tidas como seus resultados (BUTLER, 2010, p. 48), assim como não há a mínima distinção entre sexo e gênero, pois ambos são interpretações políticas e culturais do corpo (BUTLER, 2010, p. 165). Até mesmo a biologia, assim como qualquer outro discurso científico
, não é neutra nesses assuntos. A performatividade do gênero reflete nas identidades a mesma instabilidade que produz na linguagem.

Por performatividade se entende a de John Austin, que diz que a linguagem não possui apenas proposições descritivas, do tipo “a caneta está sobre o caderno”; mas também proposições performativas: “eu vos declaro marido e mulher”. Butler estende essa teoria afirmando que proposições descritivas repetidas podem tornar-se proposições performativas, ou seja, desencadeadoras de ações (SILVA, 2000, p. 7-8). Assim, quando descrevemos determinado grupo como marginal, por exemplo, continuamos a fazer parte de uma rede de significações que contribuirá para reforçar ou até mesmo moldar tal identidade.

Segundo Judith Butler (1999), a mesma repetibilidade que garante a eficácia dos atos performativos que reforçam as identidades existentes pode significar também a possibilidade da interrupção das identidades hegemônicas. A repetição pode ser interrompida. A repetição pode ser questionada e contestada (SILVA, 2000, pág. 8).

Butler tem a ideia de que o sujeito culturalmente enredado negocia suas construções, mesmo quando estas constituem os próprios atributos de sua própria identidade (BUTLER, 2010, p. 206), pois como Foucault nos lembra, não podemos nos colocar fora do poder (tal tentativa corresponderia a buscar uma sexualidade anterior, o que já vimos, não é possível). Quais então são as possibilidades de mudança/subversão que nos restam?

Conclusões


Parece claro, então, que a categoria “sexo”, utilizada pela biologia, é facilmente derrubada quando usada de maneira a sustentar as diferenças comportamentais presentes entres os sexos. Tal abordagem limitaria a mulher a uma definição que partiria de seus órgãos reprodutivos e sua função de mãe. Portanto assumir-se, como Simone de Beauvoir, como subsumido a/em uma das categorias (mulher/homem), não constitui subversão alguma, pois seria reafirmar os traços de gênero que nossos corpos foram educados a ter, o que define o indivíduo a partir de seus órgãos genitais, confina-o à relação heterossexual e a seu papel correspondente nela, e permanece na primitividade de definir o aceitável do sexo em termos de reprodução da espécie. O que se pretende discutir e desmistificar, é a afirmação de Freud de que a “anatomia é destino”.
Embora haja problemas na abordagem de Foucault sobre o caso de Herculine Barbin
, um corpo hermafrodita provoca, no mínimo, inquietação. A indefinição torna-se um problema, mas ao mesmo tempo denuncia e contesta esse enquadramento ‘necessário’. A existência do hermafrodita

[...] prediz que o desaparecimento do "sexo" resultará numa feliz dispersão dessas várias funções, significados, órgãos e processos psicológicos e somáticos, bem como uma proliferação de prazeres fora do contexto de inteligibilidade imposto pelos sexos unívocos na relação binária (BUTLER, 2010, p. 143).
Isso parece possível a partir de relatos de transexuais afirmando uma “descontinuidade” entre corpo e prazer, e que, diferente do “habitual”, seios, pênis e vagina não são exatamente os lugares onde residem esses prazeres, mas que há antes uma construção “imaginária” deles (BUTLER, 2010, p. 107 e 108), visível em fetiches dos mais bizarros e, claro, marginais, os quais, por vezes, nem chegam a envolver o corpo físico daquele que sente o prazer.
Anne Koedt diagnosticou essa ligação arbitrária e limitadora de prazeres a determinadas partes do corpo, denunciando no texto O Mito do Orgasmo Vaginal
 a normatização, por Freud e a psicanálise em geral, daquilo que seria um orgasmo “interno” e inexistente.

Freud separa os orgasmos femininos em duas fases: clitoridiano e vaginal. Certas mulheres estariam trancadas na primeira “fase”, que se constituiria em obter prazer a partir da excitação do clitóris. Na obra freudiana isto é tido como parte de uma psicose (TALAFERRO, 1996, p. 150, 151), pois estaria ligada a ideia de possuir um falo – para Freud a menina nasce pensando ter um pênis e, quando se vê “castrada”, deve se conformar com uma sexualidade mutilada. Como diz Koedt,

hombres, de diversas sociedades, tratan de ignorar El clítoris y enfatizar la vagina, como lo hizo Freud, o como en algunos lugares de Medio Oriente en donde practican la clitoridectomía . Freud veía esta antigua y todavía vigente costumbre, como una manera de "feminizar" aún más a la mujer al removerle este vestigio cardinal de su masculinidad (KOEDT, p. 8).
Enclausurada em uma impossibilidade de satisfação, já que para ela o meio mais efetivo de se obter o prazer maior seria tomado como doentio, a mulher fica a mercê da psicanálise e daquilo que ela coloca como desejável de um comportamento sexual. A própria frigidez pode ser demonstrada como sendo um mau entendimento da anatomia feminina que pressuporia uma inadequação da mulher ao seu “papel”: em termos explicitamente freudianos, o de submissão. 

A defesa de Koedt de que o clitóris é o centro de onde se irradia o prazer e a partir do qual se pode obter o clímax, confrontada com a teoria da desconstrução de gênero de Butler, pode não se justificar por inteiro por ignorar que também se trata de outra particular construção do prazer que pode ter variáveis, mas de certo modo contribui na medida em que demonstra como a psicologia é capaz de definir, onde, de que forma e até mesmo porque se deve sentir determinado prazer.
Outro forte meio de contestação dessa situação são os travestis e drag queens que claramente aumentam exageradamente as características do “tipo feminino” e já neste ato conferem uma crítica e denuncia a esses parâmetros inteiramente artificiais. A existência deles causa um notável desconforto social, o que é confirmado pela marginalização que sofrem.

Resta, então, a perspectiva de Deleuze e Guattari (BUTLER, 2010, p. 172), que prevê o fim da heteronormatividade por meio da proliferação de novas identidades:

Se o número de sexos correspondesse ao número de indivíduos existentes, o sexo não teria mais, como termo, qualquer aplicação genérica: o sexo seria uma propriedade radicalmente singular e não poderia mais operar como generalização útil ou descritiva
.

Dessa forma, uma solução possível seria realizar uma apropriação pessoal da sexualidade como característica singular, não partindo em busca de um grupo com o qual se identificar, mas tomando a própria sexualidade como um construto particular, impossibilitando as generalizações que, por intermédio da linguagem, entendida como performativa, poderia permitir o encaixe em um simulacro totalmente à mercê das forças das relações de poder do discurso.
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Introdução 
O ambiente escolar se configura um espaço de expressão da sexualidade e de sociabilidade, um lugar para encontrar com os amigos, namorar, ouvir música, brigar, bater um papo íntimo, enfim, aprender outras coisas que extrapolam o currículo formal. Do ponto de vista da educação formal, as discussões sobre sexualidade ficam geralmente limitadas aos aspectos biológicos, conforme vem sendo apontado por vários estudos. Entretanto, como ressaltam Pereira & Siqueira (2009, p.1151), “a natureza social e os aspectos subjetivos implicados nessa temática também precisam ser observados”.


Sabemos que os adultos que cercam o/a adolescente, principalmente os pais e professores, têm dificuldade para abordar essa temática no dia-a-dia, não permitindo com isso que os/as jovens tenham um espaço para discutir suas vivências e também uma fonte segura, para esclarecer suas dúvidas. A educação sexual que temos em mente refere-se a um processo de transformação e mudança, que permita que os/as alunos pensem e reflitam sobre suas próprias experiências, com uma visão crítica.
Segundo o campo teórico dos Estudos Culturais que dialogam com os pós-estruturalistas, embora muitas marcas sejam vistas como naturais, essenciais e biológicas, elas são representações culturais, portanto resultado de disputas, resultado de relações de poder. As marcas biológicas evidentemente existem, porém não são marcas definitivas. Elas são re-significadas, dependendo dos contextos em que são acionadas.  Para Hall (1997), a cultura pode ser definida como um conjunto diferenciado de significados; toda ação social é também uma prática cultural, e é nessa articulação que podemos ver como as práticas culturais ganham ou não validade. A que o autor conclui que “todas as práticas sociais expressam ou comunicam um significado e, neste sentido, são práticas de significação” (idem, p.1).

Questões de gênero adquiriram centralidade nas últimas décadas, passando a interferir em questões da cultura e da educação, a partir principalmente dos movimentos feministas. Louro (2003) define gênero como “a condição social pela qual somos distinguidos como homem ou mulher” (p.80), diferente do sexo, que é o biológico. 

A forma como as pessoas vivem sua sexualidade, “a forma pela qual vivemos nossos prazeres e desejos corporais” (idem, p.80), definem suas identidades sexuais, sendo um direito do sujeito viver livremente a sua sexualidade.

Sabemos que é muito comum discriminação a respeito das pessoas que não seguem padrões nomeados como "normais" (Louro, 2007). A importância de entender como a identidade está se constituindo em um contexto escolar, visa desconstruir estruturas identitárias binárias e excludentes e contribui também para que as questões de gênero e sexualidade não sejam abordadas de maneira superficial, e que incorporem padrões de “normalização” e de “individualização” das responsabilidades.

Entendemos que, como indicado por várias/os outores/as (Moreira et. al, 2011; César, 2009; Martins et. al, 2006 e Tonatto & Sapiro, 2002), através de uma abordagem adequada, a escola torna-se um ambiente importantissimo para uma educação sexual que possibilite aos jovens escolhas conscientes no que se refere à atividade sexual e à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis.

Objetivos
Neste recorte tivemos por objetivos analisar como alunos do ensino médio de uma escola Normal do município de Duque de Caxias, região metropolitana do Rio de Janeiro, significam assuntos relacionados à sexualidade e gênero, como a gravidez, a contracepção, as DST/AIDS e a homossexualidade, assim como suas expectativas e percepções no que concerne ao papel da escola e do/a professor/a na abordagem de questões referentes à sexualidade e gênero; e conceber e analisar o processo de criação, através de oficinas com os/as alunos, de um vídeo. 
Metodologia

Foi utilizada uma abordagem qualitativa e de natureza empírica para responder as questões colocadas. Sobre a observação participante, Minayo entende que ela pode ser realizada de maneiras diferentes, variando o status do pesquisador. Acredito termos tido o status de participante-como-observador, que, como descreve a autora:

O Participante-como-Observador é (...) [quando] o pesquisador deixa claro para si e para o grupo sua relação como meramente de campo. A participação, no entanto, tende a ser a mais profunda possível através da observação informal, da vivência juntos de acontecimentos julgados importantes pelos entrevistados e no acompanhamento das rotinas cotidianas. (1994, p.142)

A obtenção de dados ocorreu no período de fevereiro de 2012 a dezembro de 2012. Realizamos no período de fevereiro/2012 a agosto/2012 um total de 4 grupos focais dos quais participaram a) 8 meninas; b) 4 meninos; c) 6 meninas e 4 meninos; d)  5 meninas e 4 meninos e 3 professoras (Biologia, Religião e Espanhol). É importante notar que todos/as alunos que participaram são normalistas, na ocasião cursando o 3º período, e que apenas 10% dos estudantes do curso normal são meninos.  Nossa coleta de dados constou também da observação de 2 aulas de ciências, abordando conteúdo relacionado a sexualidade e gênero, em março de 2012. 

Em uma segunda etapa, voltada à produção de um vídeo, realizamos um total de 4 oficinas, nas quais os/as alunos/as discutiram a construção de um vídeo. Um profissional da área de comunicação/cinema coordenou as reuniões, acompanhadas por mim e pela orientadora.  . As situações/problema que comporiam o vídeo foram montadas com a participação dos alunos/as integrantes das oficinas, tendo por base aspectos levantados na primeira etapa da pesquisa em relação a representações, crenças e comportamentos de adolescentes e professores. 
Na primeira reunião, os alunos definiram o que seria tratado no vídeo. Contemplaram 3 temáticas : sexualidade, DST´s/AIDS e gravidez na adolescência; a partir daí  passaram a colher depoimentos de colegas e familiares. O argumento e roteiro foram de autoria dos/as alunos/as, que compartilharam também das gravações e edição. O vídeo se relacionou às reflexões feitas no decorrer da oficina e para sua realização foram disponibilizadas também as imagens gravadas ao longo dos grupos focais. Foram observados os devidos cuidados estabelecidos por determinações legais, em relação ao uso das imagens dos/as adolescentes. 

A titulo de complementaridade dos dados realizamos um total de 6 entrevistas semi estruturadas com alunos e alunas, as quais ocorreram sem maiores contratempos. Os/as informantes se mostraram bastante receptivas. Tambem foram feitas duas entrevistas em um contexto diferenciado para a produção do vídeo, de dois jovens. 
Em relação às entrevistas, Minayo (1993) coloca seu caráter problemático, tendo-a como uma troca desigual entre os atores da relação, por ser o pesquisador quem toma a iniciativa, dá as regras, dirige, controla e orienta as digressões, e concede a palavra, mesmo quando tenta deixá-lo à vontade; é uma situação em que, nas palavras de Bourdieu, “é redobrada a dissimetria social” (2003, p.695), visto que, voltando a Minayo, “em posição institucional de poder, [o pesquisador] se atribui o labor do questionamento dos outros, da sociedade e de si mesmo”. (1993, p.114) 
Para analisar o material, foram utilizadas noções da análise do discurso, baseada na idéia de Foucault de que os discursos não apenas representam os objetos, mas também os constituem. Pois, revestidos de poder, além de representar e reproduzir entidades e relações sociais, os discursos as constroem. Assim, os sujeitos sociais podem agir como agentes, pois não são posicionados de maneira passiva, como afirma Foucault quando diz que “o indivíduo não é o outro do poder: é um de seus primeiros efeitos. O indivíduo é um efeito do poder e, simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, é seu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que o constitui.” (1981, p.183)
Assim, o discurso como constituidor de poderes, ideologias, conhecimento e relações sociais, é condicionado pelo contexto. Ele “estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades grupos) entre as quais existem relações de poder. Como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do mundo de posições diversas nas relações de poder” (Fairclough, 2001, p.94).
O projeto foi aprovado pelo comitê de ética e os responsáveis de todos/as os/as participantes dos grupos focais, das oficinas e das entrevistas semi-estruturadas assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. A faixa etária dos sujeitos da pesquisa foi de 15 a 16 anos.
Resultados e Discussão
Observamos que as regras ocupam lugar de destaque na escola. Existe uma fiscalização constante por parte das inspetoras, que controlam rigorosamente o comportamento dos/as alunos/as no pátio ou nos corredores da escola; as inspetoras “garantem a ordem”, conforme relatado por aluno no grupo focal. Uma das regras refere-se à proibição de manifestações de afeto e carinho, as quais não devem ter lugar no espaço escolar; notamos que estas são reprimidas principalmente quando se manifestam entre as meninas; segundo relato de uma menina que participou do grupo focal: “Abraçou (referindo-se às meninas), está de lado, já era”.
A repreensão dos “pares homossexuais femininos” na escola é muito forte; segundo outra aluna relatou também no grupo focal: “Menina com menina também não pode, às vezes você está com a sua COLEGA, e não pode”. Andando pelos corredores, notamos duas meninas andando abraçadas, a nosso ver reproduzindo um hábito comum entre meninas. A inspetora logo alertou: Estão muito juntinhas, separando, separando... (anotação do diário de campo, abril de 2012).

A associação de sexo à procriação tradicionalmente tem sido um fator determinante nas expectativas em relação às relações entre indivíduos. Segundo Louro (1998), “... as práticas sexuais não reprodutivas ou não são consideradas, deixando de ser observadas, ou são cercadas de receios e medos [...]” (p.41).  Esse dizer de Louro é importante para refletirmos sobre uma das aulas de Biologia que assistimos, ministrada pela professora Iva (todos os nomes aqui mencionados são fictícios). Observamos que a aula teve um enfoque biologizante, em que estratégias diversas, como fotos e assertivas, foram usadas quase que “aterrorizando” os alunos frente às “ameaças” das DST´s, limitando-se o desenvolvimento do assunto às doenças e ao uso da camisinha.


Como identificado já em vários estudos, a educação sexual é desenvolvida principalmente com o intuito de prevenção ao contágio de DST/AIDS e para prevenir  a gravidez entre as adolescentes. Essa tendência ficou nítida nessa aula, denominada pela professora “Aula das DSTs”. A aula foi ministrada, a nosso ver, com o intuito de gerir a sexualidade adolescente a fim de, entre outros aspectos, evitar a gravidez e incentivar o uso da camisinha para evitar DSTs. Notamos que outras questões, como as referentes à homossexualidade foram ignoradas na aula, apesar de, como já mencionamos, nos ter sido relatado haver muitos “pares” homossexuais na escola. Tal característica da aula nos faz lembrar o que diz Louro (1998):

A associação da sexualidade ao prazer e ao desejo é deslocada em favor da prevenção dos perigos e das doenças. Nesse contexto que centraliza a reprodução, os/as homossexuais ficam fora da discussão [...] A homossexualidade é virtualmente negada, mas é, ao mesmo tempo, profundamente vigiada (p. 41).

Segundo uma das meninas entrevistadas: “Mesmo com manifestações homossexuais sendo frequentes no ambiente escolar”, a temática (homossexualidade) é pouco valorizada pelos professores em sala de aula, “fala-se apenas do sistema reprodutivo e das doenças, muitos professores fogem dos assuntos polêmicos, se escondem atrás do que o livro diz”. 

 Hall (1997) afirma que as marcas biológicas evidentemente existem, porém não são marcas definitivas. Elas são re-significadas, dependendo dos contextos em que são acionadas. Reparamos que apesar de a ênfase da professora ser em questões de cunho biológico, os/as alunos/as ampliavam seu escopo, articulando essas questões com aquelas de suas vivências.

Os/as jovens informantes da pesquisa mencionam que os professores evitam o compromisso de abordar as dúvidas dos alunos acerca de temas polêmicos, uma vez que para abordar tais temas ele/a teria que aprender a lidar com suas próprias barreiras. Os relatos: “... entra na sala e está no automático”, “Eles não passam confiança”, evidenciam como os alunos significam o despreparo do/a docente e a dificuldade em desempenhar o seu papel como educador.


Observamos que questões referentes à sexualidade aparecem constantemente, seja em situações vividas pelos/as alunos/as ou, principalmente ao se discutir a formação dos pares homossexuais na escola. 

O enfoque centrado no biológico implica a negação do fato de que fatores psicológicos, sociais, históricos e culturais influenciam a vida sexual dos alunos. Segundo relatado pela outra professora de Ciências, Maria, há formação de grupos homossexuais femininos na escola que querem se impor; segundo ela, muitas vezes estes são agressivos, motivo pelo qual muitos professores não gostam de abordar a homossexualidade em sala de aula. A referida professora afirma também que esses grupos são minoria, no entanto causam muita discussão, pois muitas vezes não respeitam os heterossexuais e influenciam os mais jovens. Os professores, portanto, apesar de enxergarem a questão como algo que mobiliza os ânimos e perceberem a necessidade de adotar uma maior abertura para o tema na escola, continuam sem conseguir trabalhar essas questões. 

Construções sobre a homossexualidade e o discurso politicamente correto

De forma geral, identificamos que existe um discurso “politicamente correto” circulando na escola, inclusive entre os/as alunos/as. Tal discurso se alinha ao discurso hoje presente nos meios de comunicação, nos movimentos sociais entre outros. Como na fala de um aluno que critica atitudes machistas, sabidamente reproduzidas na sociedade: “Tem um monte aqui na escola, eu peguei essa, peguei aquela, aquele ego de ‘peguei um monte”. No grupo das meninas, apesar de estas quererem transmitir uma “abertura”, observou-se resistência ao “diferente” como em: “Eu pessoalmente não tenho nada contra (referindo-se às meninas homossexuais), mas elas lá, eu aqui no canto”; “Eu já fui cantada por uma delas, né? E foi horrível!”. E quando perguntamos se havia o preconceito de pares de meninas na escola, a resposta de uma das meninas foi enfática: “Ter, tem”. 

Como já mencionado, mais do que a gravidez, DSTs, etc., é a questão do homossexualismo feminino que mobiliza os/as alunos/as. Eles/as relatam inúmeras situações de conflito e posturas assertivas por parte das meninas homossexuais como no relato de um dos meninos no grupo focal: “Tem gente homossexual, bissexual, não tem esse negócio de ser revelado, ser assumido, mas tem muita gente aqui do sexo feminino que é homossexual ou bissexual, a gente ACABA criando amizade com as meninas, a gente acaba sendo OBRIGADO a ter essa amizade com as meninas, e acaba sendo normal” 

Os/as alunos/as se descrevem como sujeitos que respeitam as diferenças apesar de nem sempre aceitá-las. Contradições nesse discurso foram encontradas no “calor da discussão” nos grupos focais e nas observações. Os resultados devem levar em conta que se trata de escola de formação de professores, o que é constantemente lembrado, como na fala da professora de biologia, após termos observado a sua aula: 
“Quando eu trabalhei sexualidade com eles, a intenção não era só que orientasse, mas que desse capacidade a eles para orientar, porque qual a função deles aqui, eles vão ser o que amanhã, o ano que vem, no final do ano que vem? Serão educadores”. 

Na discussão no grupo focal a respeito dos “pares homossexuais”, uma aluna relatou: “Nessa escola o que mais tem é homossexual, todo mundo respeita, é normal, no entanto que a gente sabe que é, mas não liga, mas quando vai para fora do portão, começam já se agarrando na frente de todo mundo...”.  Esse discurso exemplifica muito bem o que afirma Louro (2008): “Novos saberes, novas técnicas, novos comportamentos, novas formas de relacionamento e novos estilos de vida foram postos em ação e tornaram evidente uma diversidade cultural que não parecia existir” (p. 19).

Assim, ao mesmo tempo em os/as jovens relatam uma “aceitação das diferenças”, evidenciam a presença de julgamento moral conservador e significados binários e excludentes frequentemente apoiados em ‘verdades’ ancoradas em crenças religiosas, como discutiremos mais adiante.
A culpabilização das mulheres e o silêncio sobre a responsabilidade masculina.
A responsabilidade pela gravidez ainda recai sobretudo nas jovens do sexo feminino, num processo que culpabiliza aquelas que não souberam se prevenir adequadamente, como aparece no relato de uma aluna no grupo focal: “tem pílula do dia seguinte, tem camisinha, tem pílula anticoncepcional e a garota ainda consegue engravidar e ter doença”. Ou ainda: “eu acho que o cara tem que ter consciência, mas a mulher por ser mulher tem que ter duas vezes o raciocínio, entendeu? Eu acho que a menina faz o papel do tudo”. O papel da mulher, subordinado ao masculino, também ficou evidente, na fala de outra aluna no grupo focal: “Agora é como todo mundo diz, os novinhos não servem mais, precisamos de segurança, né?” A insegurança e o senso comum também marcam os discursos: “Os meninos são muito imaturos”, motivo pelo qual a preferência das meninas em geral por homens mais velhos, alegando que estes são mais sérios e estão mais prontos para assumir compromissos.  

Nesse sentido, o depoimento de uma menina, ao explicitar sua opinião frente a uma cena com a qual se deparou em uma festa na qual foi com o namorado, chamou particularmente nossa atenção:

´´[...] (tinha uma) menina de uns 6 anos fazendo poli dance que nem eu sei fazer..., porque na festa estava tocando uns funks proibidos... quando eu olhei aquilo falei para o meu namorado se daqui um tempo a mãe não educar, não consertar a menina e o caso de um homem chegar e estuprar vai falar que a culpa é do homem, né? Mas, não, a culpa é da mãe que não teve uma estrutura para a filha (...) a filha tem que mudar o comportamento”  (fala de aluna)
E ainda ressaltamos a fala de outra aluna, na qual está implícita uma justificação do ato do estupro – aliás, o direito ao estupro- a partir das características masculinas de impetuosidade, justificadas pelos hormônios masculinos: “a questão do estupro, há casos que falam que é estupro, claro que não, aí a menina fica provocando, você não é homem, começa a provocar o cara, o cara vai mostrar para ela... procurou, ela achou o ela quis”.
Uma das questões colocadas ao grupo foi sobre o que achavam da inclusão da discussão sobre “diversidade sexual” no currículo escolar. Notamos que a religião foi um eixo estruturante dos seus discursos a respeito. Assim é que obtivemos as seguintes falas: 

´´é uma questão de religião, algumas pessoas que são evangélicos, acaba mantendo essa idéia na cabeça de que a igreja não permite o homossexualismo, ah... se não permite, eu vou criticar. Não é nada contra a religião de ninguém, mas tem que respeitar. Se a escola esta propondo material para discutir a diversidade sexual, eu acho uma idéia legal, porque a gente também vai entender o lado deles (homossexuais) e o nosso lado (heterossexual), a gente vai entender o pensamento dele, os motivos dessa opção, o por quê? Se a pessoa não gosta ou não acha certo, seria bom RESPEITAR´´(relato de aluno católico) 
 
E por parte de um outro menino: “acho que esses materiais (referindo-se  a proposta no município do Rio de Janeiro de uso de materiais sobre diversidade sexual nas escolas) não influenciariam tanto assim, porque eles (os professores) não irão colocar as vantagens e desvantagens de ser gay... Acho que isso tem que existir não para influenciar, mas para tirar o PRECONCEITO que existe”.

Entretanto, na maior parte das vezes o que notamos foi a ocorrência da naturalização das diferenças, principalmente a partir das crenças religiosas: 

“porque muita gente pensa que é errado o homossexualismo, porque Deus diz assim, Adão e Eva, nada mais, o homem e a mulher, nada mais, não fez mulher que gosta de mulher, nem homem que goste de homem, então Deus fez o casal, casou na igreja perante a Deus. Por que muita gente pensa que é errado o homossexualismo? Porque não foi aquilo que Deus fez”.

 E ainda outra fala exemplifica tal processo de naturalização:

“A Bíblia é a nossa fonte da verdade, não podemos mudar o que ela diz, na bíblia diz, Adão e Eva, e fala que é pecado (o homossexualismo), então você toma aquilo como verdade e acredita que é pecado, e também diz em uma dos dez mandamentos honra teu pai e tua mãe, não diz honrar pai e pai, honrar mãe e mãe, a bíblia não se discute, porque verdade é verdade” (fala de aluno evangélico)
 
E finalmente, destacamos a fala de outro menino, no grupo focal: “nós, não somos preconceituosos, porque os homossexuais estão vivendo em pecado”. Tais diferenciações e processos de naturalização são construções culturais relacionadas à forma como a categoria gênero funciona em nossa sociedade, e com aquilo que é valorizado e/ou rechaçado em diferentes grupos que compartilham múltiplos valores e crenças, apoiados na ciência, na religião, etc. 
As oficinas e a discussão para a construção do vídeo relacionado a uma pesquisa

O acesso ao vídeo amplia as possibilidades de comunicação e dessa forma, a construção desse vídeo significou para os alunos e para nós um novo modo de aprender e ensinar, sendo utilizado como uma ferramenta de reflexão. Os alunos identificaram o vídeo como ligado a uma pesquisa, valorizando o processo de sua realização com a preocupação em valorizar o que  achavam importante.
O resultado foi um vídeo de cerca de 30 minutos, desenvolvido em uma linguagem que rompe com a tradicional (tempos mais longos das tomadas, passeios da câmera retratando a geografia da escola, inclusão de várias cenas gravadas nas próprias oficinas, inclusive gravadas por alunos. 

Os temas escolhidos pelos alunos foram: homossexualidade, gravidez na adolescência e DST´s/AIDS. Essas questões apontaram a direção do vídeo e a partir daí os alunos planejaram o roteiro com a mediação do coordenador das oficinas, o especialista em cinema. O numero de participantes das oficinas variou, sendo que da primeira participaram 14 alunos, da segunda 10, da terceira 8 e finamente 7. 
Durante as oficinas, nas discussões, o julgamento moral conservador do/a outro/a, o preconceito ao diferente e a relação da religião com as representações dos estudantes sobre  homossexualidade estiveram bastante presentes. No último caso, a homossexualidade era vista como um erro aos olhos de Deus, visto que na Biblia “só constam dois sexos” como no relato de uma aluna em oficina: ``para mim é aquilo, o que está na palavra de Deus, só existe homem e mulher, então eu sou a favor disso, é claro que eu não vou desrespeitar ninguém, eu no meu canto, ele no dele, mas também tem que haver educação... isso não é questão de preconceito, e sim de eu ter educação`` (relato aluna)

Temos aqui um exemplo de como a Instituição religiosa, através de seu discurso, influi nos valores e comportamentos dos seus fieis, integrando assim as praticas discursivas do nosso momento histórico atual. Conforme ensinou o filósofo Foucault:
As práticas discursivas não são pura e simplesmente modos de fabricação de discursos. Ganham corpo em conjuntos técnicos, em instituições, em esquemas de comportamentos, em tipos de transmissão e de difusão, em formas pedagógicas, que ao mesmo tempo as impõem e mantém. (Foucault, 1997, p.12).
Importante lembrar que atualmente uma grande visitbilidade está sendo dada ao homossexualismo e aos direitos do homossexual, com grande repercussão na midia, como no caso da polemica em torno do casamento de pessoas do mesmo sexo e da adoção de crianças; é nesse contexto que essas questões estão podendo ser discutidas atualmente em uma escola. 

Em nossa sociedade ser “normal” é ser heterossexual, é ser branco, é possuir poder de consumo e é assim que tudo que não se encaixa nessas categorias é inferiorizado, considerado indesejável,  Como indicamos em Fonseca, Siqueira et al (2010), Foucault cria o conceito de normalização para explicar como as relações de poder ocorrem de maneira sutil na sociedade moderna, contribuindo para manter as coisas como elas estão. Não são as grandes instituições que vão exercer o controle sobre a população; este controle vai ocorrer principalmente nas micro relações sociais, onde certas hegemonias aparecem como sendo o normal, deixando todos os que não se enquadram nesta norma, que destoam da cultura dominante em uma situação de ser diferente, produzindo sobre os mesmos uma situação de exclusão.
Houve um consenso de que não é devido à falta de informação que as/os jovens engravidam. Foram múltiplas as razões elencadas: remédio, pílula do dia seguinte, camisinha, ``eu acho que só fica grávida quem não tem responsabilidade (relato de aluna em oficina). Para além do estabelecimento de avaliações, julgamentos, trata-se do estabelecimento do que pode ou não ser considerado normal em uma sociedade. Assim é que podemos ressaltar a fala de Foucault, 1987, que “não é apenas um julgamento de culpa [...] carrega uma avaliação de normalidade e uma prescrição técnica para uma possível normalização” que se aplica na sociedade como um todo. 
Na terceira oficina, os alunos quiseram gravar uma aula da professora de religião, abordando a questão sexual.. Para justificar a nossa entrada na aula, assim falou Jane: 

`` Diante da turma ela vai abrir as questões sobre o amor, a gente pode perceber que na aula religião é completamente diferente de biologia porque ela explica uma teoria às vezes envolvendo Deus, o interior, enfim, a Ive  não, de Biologia, ela já mostra para gente o que é de fato real, a gente vai falando um pouco sobre esse conteúdo`` (fala aluna na aula de religião)
Estabelece demarcações nítidas entre o “científico” (desenvolvido pela professora de Biologia) e conteúdos que dizem respeito a questões que “não cabem” no enfoque biológico (amor, Deus, etc). Devemos notar, entretanto, que ela valoriza também o que é desenvolvido pela professora de Religião.  

Questionados sobre como a escola aborda a questão dos pares homossexuais, uma aluna relata que já viu meninas se beijando,  e afirma: ``aqui dentro da escola eu já vi gente que não obedece nada até beijo SAPATA, eu acho que só não vê quem é cego``. Em uma outra fala de uma aluna na oficina, ela se refere a ter presenciado duas meninas se beijando próximo das dependências da escola, logo na saída: ``As pessoas tentam não mostrar para a inspetora, a direção, eu acho que se elas tivessem visto já, presenciado isso [o beijo entre duas meninas], não teria acontecido mais, entendeu?``(relato aluna em oficina).
A escola novamente aqui é vista como uma instituição que estabelece normas, regras, e que zela pelo seu cumprimento. Chama atenção no excerto acima que as demonstrações de afeto foram vistas como “anormais” e que a escola, apesar de divulgar como regra que nem manifestações homo nem hetero são permitidas, é aqui percebida como “corretora” apenas das primeiras.

Na aula da Professora Riva, de religião. Ela estava desenvolvendo uma atividade de os alunos depositarem em uma sacola suas dúvidas a respeito de sexo e sexualidade (atividade conhecida como saco sem vergonha). A questão lida foi se existe sexo sem amor.

Profa Riva: (inicia leitura para os alunos) Aí vai uma colocação, eu acho que as pessoas deveriam usar sexo para si e não para se prostituir. Na minha opinião não existe sexo sem amor, por mais que não seja assim hoje em dia, não existe sexo sem amor, o que vocês acham disso

Menino: Eu discordo, se você paga você não vai lá porque eu quero ser amado (risos da turma)

Profa Rita: então não sua opinião, existe sexo sem amor, não é o certo, mas existe.Para fazer sexo a pessoa precisa ter certeza disso e se respeitar para não fazer sexo com uma pessoa que não se ama, porque o certo é transar com amor com uma pessoa que valha a pena porque sexo é uma coisa que não se pode se arrepender

Menina: Eu já me arrependi, por exemplo, eu perdi (a virgindade) com 14 anos, eu me arrependo de ter perdido com 14 anos, mas... (risos da turma)

Profa Rita: sexo agora, antigamente era um tabu, mas hoje em dia tem que se colocar, o Brasil é campeão, principalmente a mulher que aumenta o índice de DST´s.

  
Notamos nesse excerto que a professora ignorou a fala do aluno, que tentava desvincular sexo de amor e que provavelmente fazia parte de uma inquietação/indagação importante em sua vida. Em sua resposta ela condena sexo sem amor (não é o certo, o certo é transar com amor) , subjetivando os alunos como “anormais” caso rompam com essa premissa que estabeleceu. Em sua ultima colocação culpabiliza as mulheres pelo aumento dos índices de DST.
Considerações finais

Os resultados evidenciam que visões dicotômicas sobre o papel de homens e mulheres orientam os significados construídos. Assim é que apareceram processos de culpabilização das mulheres, seja pelo estupro ou pela gravidez na adolescência; a contracepção foi significada como assunto feminino; o cuidado com a educação dos filhos como responsabilidade da mãe, havendo um silenciamento sobre a obrigação do homem. E, esses significados foram construídos principalmente pelas meninas. Isso tem implicações importantes inclusive para a questão da saúde reprodutiva, como já foi indicado por outros estudos (Moreira et al, 2011; César, 2009; Tonatto & Sapiro, 2002). Também nesse estudo revelou o predomínio do julgamento moral conservador no discurso dos/as jovens, apesar de ostentarem um discurso “politicamente correto”, o que como já mencionado, temos por hipótese que se relaciona ao menos em parte ao fato de tratar-se de uma escola de formação de professores, onde as regras ocupam lugar de destaque.
Foi também notado que mais do que a gravidez indesejada, o que ocupa mais a atenção e investimentos dos/as estudantes e da escola é a questão da homossexualidade feminina. Entretanto, essa questão não foi contemplada nas aulas que tivemos oportunidade de assistir. Nelas, foi central a ênfase biológica, natural e “científica”. 

 Mesmo a orientação sexual sendo um conteúdo que os Parâmetros Curriculares Nacionais (2005) tratam como um tema transversal, e que em principio deveria perpassar todo o currículo, verificamos que no caso do currículo dessa escola, os assuntos relacionados à educação sexual são contemplados apenas em umas poucas aulas, nas disciplinas de ciências. 

Apesar de não termos em vista generalizações, os resultados deste estudo vão ao encontro de outros realizados no contexto escolar, versando sobre questões de sexualidade e gênero. Assim, podemos afirmar que estas questões apontadas nesse estudo são, na maior parte, desafios para a educação sexual.

Sabemos como é difícil avançar no campo da educação sexual e de outros assuntos considerados polêmicos como questões de raça/etnia, entre outros. Assim, nos parece indevido terminar apontando caminhos, mas podemos fechar este artigo com uma reflexão que articule os resultados obtidos e alguns desafios da educação sexual.

Tendo em vista que as categorias raça e gênero funcionam de forma dicotômica na sociedade como um todo, é realmente difícil pensar que no contexto escolar não seria assim – nosso estudo e muitos outros (Santos, 2012; Gerouki, 2011; Nogueira, Saavedra & Costa, 2008) mostram a reincidência de construções binárias e processos de exclusão. Mas, acreditamos que avanços importantes estão ocorrendo, pois as diferenças não estão tão ocultadas como anteriormente, fala-se mais sobre elas, elas estão mais assumidas e visíveis, e isso já é algo muito importante no contexto das escolas e de outras instituições como a família, bem como fora delas.  Acreditamos que as políticas atuais no Brasil como as voltadas para maior igualdade de gênero e de raça, vem ajudando a “desenterrar” tais questões, dando visibilidade a elas e influenciando, de uma forma ou de outra, posicionamentos e visões.  Uma sociedade que discute essas questões é cenário necessário e favorável para que as mesmas sejam vistas como problemas, que pouco a pouco as diferenças sejam desnaturalizadas e problematizadas em vários contextos como o escolar, e assim que se abra lugar para deslocamentos importantes nas relações de gênero e construções sobre sexualidade. Mas, além de políticas, precisamos de “outros olhares” e aí é que se faz tão importante o papel da educação, mas uma educação que reconheça que para além de ensinar conteúdos, a escola também se envolve com a construção das identidades, com o pensamento e a valoração sobre as coisas que os sujeitos vivenciam em seu cotidiano. Veiga Neto nos adverte: O “pensar de outro modo” se move a partir de uma atitude de suspeita frente a tudo aquilo que é dado e que parece óbvio e natural. O “pensar de outro modo” significa o exercício de (tentar) pensar por fora do que é dado e já foi pensado (…) (Veiga Neto 2010).

Essa é uma tarefa muito difícil e um desafio para processos de formação e atuação de professores, mas que vale a pena assumir, pois é necessária para construir uma sociedade mais democrática.
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“MAMÃE JÁ DIZIA”: RELAÇÕES DE GÊNERO E EDUCAÇÃO.
Samara Letycia Moura Borges1
Introdução

Enquanto pelo velho e novo mundo vai ressoando o brado – emancipação da mulher -, nossa débil voz se levanta na capital do império de Santa Cruz, clamando: educai as mulheres! (Nísia Floresta)

O meu interesse pelo gênero surgiu quando participei como bolsista  PIBIC/CNPq (2012-2013) do projeto intitulado “O empoderamento das mulheres do reassentamento São Francisco”. Os reassentamentos foram criados com a construção da Usina de Estreito. As usinas hidrelétricas têm sido uma das principais fontes de geração de energia no Brasil desde a década de sessenta do século passado quando foi criada a Eletrobrás, possibilitando a intensificação do aproveitamento da hidroeletricidade e a construção de grandes usinas hidrelétricas nas diversas regiões do país (HELM, 2003 apud ALMEIDA, 2007:01). No estado do Tocantins as usinas hidrelétricas Luís Eduardo Magalhães e de Estreito foram construídas a fim de atender o ritmo “desenvolvimentista”. Os povos tradicionais foram os mais impactados com a construção das usinas, dentre eles, as famílias ribeirinhas (MENESTRINO, 2010).
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Durante o projeto no qual participei como bolsista tive contato com as mulheres reassentadas, elas moravam nos reassentamentos rurais Mirindiba, Bela Vista e Santo Estevão, todos situados no estado do Tocantins, chamando-me atenção para a  conjuntura das/os filhas/os dessas mulheres. Em janeiro de 2013, acompanhada  de minha orientadora Temis Parente, realizamos entrevistas, identificando as relações de gênero no cotidiano dessas mulheres através de entrevistas. Todavia, a mobilização dos povos ribeirinhos caracteriza-se pela a adequação de uma nova forma de vida, já que em suas antigas casas, por exemplo, eles não utilizavam da energia elétrica e tampouco tinham água encanada, pois faziam uso das águas do rio Tocantins. São muitas as dificuldades enfrentadas pelos moradores, em especial, pela mulher, já que é ela quem controla os gatos e cuida da casa. Ocorre que, devido à má qualidade da terra, os homens não conseguem plantar e não tendo o que vender as famílias passam por uma situação difícil e então, os filhos (rapazes) veem-se na necessidade de buscar trabalho na

1 Graduanda da 6ª fase do curso de História na Universidade Federal do Tocantins no campus universitário de Porto Nacional participou como bolsista PIBIC/CNPq do projeto “Empoderamento das mulheres do reassentamento São Francisco” orientado pela Profa. Dra. Temis Gomes Parente. Faz parte do Núcleo de Pesquisa de Diferenças de Gênero onde realiza estudos sobre empoderamento, relações de gênero e território, na mesma instituição. Também é colaboradora do núcleo de pesquisa História Política, Relações de Poder e Pensamento Contemporâneo na América Latina onde participa como voluntária do projeto “Juventude e trabalho rural: análise dos processos migratórios na região centro-sul tocantinense a partir da experiência da Escola Família Agrícola de Porto Nacional” orientado pelo Prof. Dr. José Pedro Cabrera Cabral.

cidade para ajudar em casa, enquanto sua mãe e irmãs ficam nos reassentamentos fazendo os trabalhos domésticos.

A problemática desse artigo está em entender como são concebidos os papéis desenvolvidos entre rapazes e moças, a final, quem dita que os rapazes devem procurar emprego nas cidades e as moças devem cumprir os trabalhos domésticos nos reassentamentos rurais? Quem disse que o lugar da mulher é na cozinha? Nossa escolha em trabalhar com os jovens se deu pelo nosso interesse em entender como a oralidade legitima os papéis de homens e mulheres, por assim dizer, como esse tipo de educação informal (doméstica), possibilita-nos compreender as relações entre os gêneros dentro  da  sociedade,  essas  são  as  indagações-temáticas  desse  artigo.  Para  entendermos  as

relações de gênero no cotidiano das pessoas, aplicamos um questionário com os  jovens2
que participaram da Jornada Mundial da Juventude, evento ocorrido na cidade de Rio de Janeiro (RJ). Compreender as relações de gênero através do questionário e discutir  sobre a educação doméstica são os objetivos do presente trabalho.

Metodologia
Para este trabalho utilizamos da pesquisa quantitativa, esse método parte do princípio que tudo pode ser quantitativo. Isso significa transformar em números  opiniões e informações para classificá-las e analisá-las (CRUZ, 2011:20 apud MARTINS; THEÓPHILO, 2007:135). Foi aplicado um questionário com 11 (onze) perguntas que foi respondido por 50 (cinquenta) jovens que participavam da Jornada Mundial da Juventude. Os jovens eram escolhidos aleatoriamente. A Jornada Mundial da Juventude é um evento que ocorre a cada três anos em países diferentes e no ano 2013, o Brasil foi o país escolhido para receber jovens de todos os países, o evento aconteceu entre os dias 23 a 28 de julho de 2013 na cidade do Rio de Janeiro – RJ. Grande parte das pessoas foi abordada onde ocorriam as principais programações do evento, em Copacabana, zona norte da cidade do Rio de Janeiro e outros nos locais onde estavam alojados.
O resultado da pesquisa será apresentado através de dois quadros, totalizando as 11 (onze) questões. O primeiro quadro apresentará as questões que os entrevistados poderiam escolher mais de uma opção, enquanto que o segundo quadro  apresentaremos
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2 Para o Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE) são considerados jovens todos os indivíduos que estão na faixa etária entre 15 e os 29 anos, não importando sua raça, classe social, tampouco credo religioso.
as 09 questões em que o entrevistado teria apenas uma escolha e por isso estará em porcentagem. O questionário tinha ainda perguntas de identificação do entrevistado como idade, cidade onde o entrevistado nasceu e está vivendo, idade e sexo.

Contextualizando o gênero
Nem sempre as historiadoras e historiadores utilizaram a categoria “gênero” para explicar as relações sociais entre homens e mulheres. A categoria “gênero” tem uma forte relação com o Movimento Feminista que revelara uma forte rejeição à subordinação da mulher pelo homem. O Movimento Feminista distingue-se por duas “ondas” que tinham diferentes explicações para o papel da mulher dentro da sociedade. Na primeira onda do feminismo discutia-se sobre o direito da mulher ser dona do seu próprio corpo, pressupondo-se que a submissão estava relacionada ao sexo, sendo, portanto uma subordinação explicada por um viés biológico – enquanto na segunda  onda as feministas advogam que a submissão estava além de um “sexo”, já que a submissão da mulher foi construída na sociedade, sendo cultural.

Quando se utiliza o “sexo” à pesquisa histórica limita-se a discutir a “História  da Mulher”, assim a fez a historiadora June Hahner (1981) no livro “A mulher brasileira e suas lutas sociais e políticas” ao analisar a educação e função da mulher no Brasil no período de 1850-1937. Seu objetivo era tratar sobre as relações entre mulheres e homens do Brasil Império à Primeira República, entretanto, ela não utilizou do “gênero” para explicar as funções das mulheres na sociedade, não negando a importância de trabalhar com as mulheres, pois para Hahner (1981), a história das mulheres também pode contribuir muito para as categorias de análise social e de mudança histórica. O sexo é uma categoria tão fundamental para a análise da ordem social quantas outras classificações, como classe e raça (HAHNER, 1981:22).

A categoria defendida pela autora, durante todo o desenvolvimento do livro, de fato, perpassa a ideia de que as funções sociais das mulheres possam ser explicadas pela biologia, já que elas eram portadoras de um sexo capaz de gerar filhos, sendo então as mulheres assimiladas à mãe de Jesus - a Virgem Maria, logo a mulher já nascia predisposta a desenvolver os papeis domésticos, tendo que postar-se como uma  dedicada esposa que cuida de seus filhos e do marido, do bem estar da família, a mulher é inocente e protetora (HAHNER, 1981:12).

Margareth Mead, na primeira metade do século XX afirmava que cada sociedade humana usava a diferença sexual como argumento na constituição dos papéis sociais

(PEDRO, 2005:78), já no Brasil colônia, Priori (1993) enfatiza sobre os estereótipos utilizados para referir-se a mulher brasileira como auto sacrificadas, submissas, reclusas e sexualmente exploradas, isto é, desde o nascimento o fato de a mulher possuir um órgão que a define “feminina” as atividades desenvolvidas por ela estariam relacionadas às tarefas domésticas e a educação dos filhos. Dessa forma, sob a organização do antigo sistema colonial, a vida feminina estava restrita ao bom desempenho do governo doméstico e na assistência moral à família, fortalecendo seus laços (SAMARA, 1983:59). Dentro dessa perspectiva, Jahner (1981), considera a história da mulher como instrumento em que nos permite observar o funcionamento da sociedade:

“A história das mulheres pode levar-nos alguma coisa de maior extensão na história humana. Pode ajudar-nos a ver como a sociedade funciona, como o poder e os papeis são distribuídos, como operam os mecanismos de controle social, quais são as pré-condições para as mudanças sociais, quais são as experiências individuais comuns e quais as diferentes, baseadas em sexo, raça e classe.”

A autora também elucida nessa passagem do que se trata seu livro: a história das mulheres. A discussão do trabalho de Hahner que fora publicado em 1981, ganha desde então novas dimensões. Joan Scott publica na década de 90 do mesmo século o artigo “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” que abordara o “gênero” como uma categoria ampla por ir além de explicações biológicas, podendo ser explicado também por um processo histórico, já que segundo a historiadora as relações são historicamente construídas.

O trabalho de Scott (1995) trazia uma abordagem nova, pois a autora passou a incluir outros sujeitos históricos como gays e lésbicos, sendo o trabalho de Scott (1995) muitas vezes citado não apenas pelas historiadoras e historiadores, mas por pesquisadoras e pesquisadores de outras áreas de conhecimento. Louro (1997) já utilizando o “gênero” para estudar as relações dentro da escola entre meninos e  meninas, diz que na medida em que o conceito afirma o caráter social do feminino e do masculino, obriga aquelas e aqueles que o empregam a levar em consideração as distintas sociedades e os distintos momentos históricos de que estão tratando (LOURO, 1997:23). Dessa forma, devemos considerar que o momento histórico, a situação brasileira no recorte temporal feito por Juner Hahner (1981) em sua obra, falava-se ainda sobre o “Sexo Feminino”. Dentro do debate de gênero e da relevância da discussão, Pedro (2005) referir-se-á o gênero como uma categoria de análise, da mesma forma como quando falamos de classe, raça/etnia e geração (PEDRO, 2005:78).

Nesse sentido, para melhor compreendermos “gênero”, Joana Pedro (2008) escreve o artigo “Historicizando o gênero”, onde a autora perpassa estudos de historiadoras brasileiras como Maria Odila Dias, Mel Del Priore, Eni de Mesquita Sâmara, dentre outras, que contribuíram e contribuem para a historiografia das mulheres.

As relações de gênero podem ser observadas dentro das organizações da sociedade, já que a cultura, leis, o sistema educacional e a própria divisão do trabalho nos permitem observar as funções de homens e mulheres (COSTA, 1991). Assim, a historiadora Temis Parente (2006) discute sobre a função da mulher em seu livro “O avesso do silêncio: vivências cotidianas das mulheres do século XIX” ao abordar a história das mulheres do norte goiano, atual estado do Tocantins, enfatizando os seus papeis dentro do lar.
Dentro dessa perspectiva, Hahner (1981, p. 35) ao analisar as mulheres e seus direitos no Brasil de meados do século XIX afirma que:
E educação das meninas permanecia atrasada em relação à dos meninos. Até a leitura das mulheres, de acordo com Luccock “não devia ir além dos livros de orações, porque seria inútil para uma mulher, nem tampouco deveriam  elas escrever, como era sabiamente ressaltado, a fim de que não fizessem um mau uso da arte.” Mas lentamente a ideia de escolarização para meninas foi- se acrescentando à ideia mais antiga de educação doméstica, embora não uma educação idêntica àquela ministrada aos meninos. Com o tempo, as meninas ricas não só aprendiam a fazer bolos e doces e a costurar e a bordar, mas também podiam estudar francês e piano, de modo que proporcionassem companhia mais agradável e atraente em ocasiões sociais.

Luccock é um dos visitantes estrangeiros do século XIX que relatou a realidade da mulher brasileira durante esse período, a educação doméstica elucidada por Hahner (1981) é aquela que se aproxima do tema desse artigo. Brandão (2006) diz que ainda quando não havia as escolas, a educação era das relações familiares diretas até a convivência entre jovens, segundo os seus grupos de idade, ou entre grupos de meninos educandos e um velho educador, segundo o autor, entre os gregos sempre se conservou  a ideia de que todo o saber que se transfere pela educação circula através de trocas interpessoais, de relações físicas e simbolicamente afetivas (2006, p. 38). A educação descrita por Brandão (2006) é passada através da oralidade, e quando ensinada pelos mais velhos, como uma tradição, que caracteriza um acúmulo de experiências já  vividas. Dentro da perspectiva de oralidade, tradição e educação, Boschi (2007) afirma que a palavra falada é à base da comunicação humana e muitas vezes o único meio de
transmissão dos conhecimentos e tradições de certos grupos sociais (BOSCHI, 2007:35).
A educação doméstica, nesse sentido, é transmitida pelos pais que incorpora o discurso criado há muito tempo na história das mulheres nas instituições de reprodução, onde a mulher precisa saber cozinhar bem para ter um bom casamento, a mulher deve ser um exemplo de boa esposa, cuidar dos filhos e nunca pode estar envolvida em “escândalos” que “suje” o nome de sua família, a característica da mulher é a do início do século XIX e XX, descrito por Hahner (1981), a mulher comparada a Virgem Maria, logo a mulher deve ser protetora de seu lar. Estão impregnados na sociedade tais “valores” femininos que são construídos e consolidados pela oralidade. O discurso do “perfil” de uma mulher está ligado à ideia dos afazeres domésticos que se legitima através das tradições seculares. Segundo Hahner (1981), no século XIX, muitas jovens ainda recebiam instrução sumária em casa ou em escolas particulares, algumas orientadas por religiosos e outras dirigidas por estrangeiro (HAHNER, 1981:33).
As orientações religiosas seguiam então, um modelo que tinha como exemplo a Virgem Maria, também uma educação transmitida pela a oralidade. A imagem da fêmea passiva, reclusa, era com frequência acompanhada pela da glorificação da mulher como a mãe dos filhos do Brasil, e mesmo assim, era-lhe negada a  influência/educação política e econômica fora do lar, sendo ela bastante influente dentro dos limites do círculo familiar (HAHNER, 1981:38).
Resultado e discussão da pesquisa
Através do questionário aplicado na JMJ (2013) podemos discutir sobre algumas das relações de gênero como o papel da mulher dentro de casa, sua situação no mercado de trabalho e sua educação política. Mostramos assim que a educação envolve  os sujeitos de uma maneira muito ampla, no sentido de que há comportamentos na sociedade que não são naturais do homem, nós aprendemos, podemos observar então que as funções das mulheres são construídas e, consequentemente, são entendidas como funções naturalizadas.
QUADRO 01: Participação da mulher e instituições de reprodução dos papeis de gênero
	01. Para você a participação da mulher na sociedade é:
	Quantidade
de
pessoas
que marcaram a alternativa

	É fraca e não há porque mudar
	00

	Ainda é muito fraca e demora a mudar
	03

	Ainda é fraca, mas está melhorando.
	38

	Está boa e não precisa mudar
	09

	02. Quem ensinou você a ser como é?
	

	Minha mãe/pai (família)
	46

	Amigos
	03

	Escola
	10

	Igreja
	21


Na primeira questão, podemos observar como os jovens percebem a partipação política da mulher, a educação política da mulher ainda é limitada. Tabak e Toscano (1982) ao proporem uma pesquisa onde identificasse a participação das mulheres na política brasileira, mostram no resultado que é pouca a sua participação, sendo que os trabalhos domésticos e a imposição dos maridos são dois determinantes para seu impedimento na política. Para as autoras, essas mulheres raramente leem jornal, vivem cansadas demais e demasiadamente ocupadas para atuar nas chamadas organizações diretas do povo, ou seja: associações de moradores, entidades de bairros, grupos ecológicos (TABAK, TOSCANO, 1982:16). As mulheres tem pouca educação política porque foi educada a cuidar do bem estar familiar, assim constatamos no projeto “Empoderamento e relações de gênero das mulheres dos reassentamentos de Estreito” em 2012-2013, onde pudemos perceber que as mulheres não participavam de nenhuma associação e tampouco iam às reuniões de moradores, pois estavam ocupadas com as atividades de casa e também não consideravam sua presença importante nas associações e reuniões.

Na segunda questão é tratado sobre a transmissão de valores, representando que  a família é a principal instituição de transmissão de valores para os jovens, isto é, aprendemos com nossos pais, eles são os nossos educadores. Brandão (2006) aborda em seu livro intitulado “O que é educação” sobre as relações de gênero para mostrar como meninas e meninos aprendem através da socialização. Segundo Brandão (2006) as meninas aprendem com as companheiras de idade, com as mães, as avós, as irmãs mais velhas. Enquanto, os meninos aprendem entre os jogos e brincadeiras de seus grupos de idade, aprendem com os pais e com os irmãos da mãe.

Para Bourdieu (1990 apud PARENTE, 2006:70), as instituições que garantem a reprodução e a permanência da ordem dos gêneros são a família, a Igreja e a escola.  Para ele, a família cabe o papel principal na reprodução da dominação e da visão masculina e é nela que se impõe a experiência precoce da divisão sexual do trabalho e da sua representação legítima, garantida pelo direito e evidenciada na linguagem.

A igreja, por sua vez, no pensamento do autor, é a responsável pela imposição explícita de uma moral familiar em que predominam valores patriarcais e, principalmente, o dogma da inata inferioridade da mulher. A escola como a terceira instituição de reprodução citada por Bourdieu (1990 apud PARENTE, 2006:70) mesmo já independente da Igreja continua a estimular a continuidade da representação familiar patriarcal, na qual a mulher sempre está subordinada ao homem.

QUADRO 02: A mulher na conjuntura do mercado de trabalho, educação escolar e doméstica.
	QUESTÕES
	Sim (%)
	Não (%)

	03. Os homens devem contribuir na limpeza da casa?
	100%
	00%

	04. As mulheres podem ter o mesmo trabalho/salário  dos homens?
	100%
	00%

	05. Você acredita que as oportunidades de emprego para homens e mulheres são as mesmas?
	34%
	66%

	06. Você acha que saber as atividades domésticas (passar, cozinhar, limpar etc.) são saberes essenciais  para o perfil de uma mulher?
	54%
	46%


	07. A educação escolar deve ser diferente para homens e mulheres, isto é, as meninas devem receber um tratamento diferenciado dos meninos pelos professores?
	08%
	92%

	08. Você identifica preconceito contra a mulher onde você vive?
	36%
	64%

	09. Você acredita que as mulheres jovens têm  as mesmas chances de encontrar trabalho como os homens jovens?
	52%
	48%

	10. Você acha que o mercado de trabalho solicita um perfil mais exigente da mulher em relação ao homem?
	64%
	36%

	11. Você é a favor do limite de números de filhos que uma mulher deve ter para o crescimento econômico e a diminuição da pobreza de um país?
	34%
	66%


Na terceira questão mostra-nos que embora haja um reconhecimento dos homens também contribuírem na limpeza da casa, os papéis entre homens e mulheres já fora culturalmente construídos (HAHNER, 1985). Porque quando o homem também realiza os trabalhos domésticos há um reconhecimento de seu trabalho, enquanto se  uma mulher também desenvolve uma atividade junto ao um homem seu trabalho é visto como uma “ajuda”. Santos (2007) ao dissertar sobre a juventude rural e trabalho discute sobre os papéis de homens e mulheres no campesinato tradicional também realizando uma reflexão sobre a educação doméstica diferenciada para meninas e meninos. Segundo ela nas famílias campesinas tradicionais o homem é o chefe e principal responsável pela sua integridade. A mulher cabia o serviço doméstico como cuidar da casa, dos filhos e preparar alimentos, além de ajudar nas atividades do roçado juntamente com os homens nos momentos de maior demanda de mão-de-obra (SANTOS, 2007:30). Ainda segundo Santos (2007) a socialização de meninos e meninas dava-se de forma diferenciada – os meninos eram estimulados ao exercício de posições de comando futuramente tornarem-se chefes de família enquanto as    meninas,

desde muito pequenas, eram preparadas e socializadas de forma que reproduzissem os valores de submissão e subalternidade.

Mas, refletindo sobre a educação de meninos e meninas nas cidades, Maria  Luiza Heilborn (1995 apud VIANNA; RIDENTI, 1998:98) realizou uma pesquisa em bairros populares do Rio de Janeiro, buscando analisar o tempo gasto por crianças de ambos os sexos com trabalho dentro de casa, observou que as meninas em decorrência da socialização para um determinado papel de gênero, usavam boa parte de seu tempo em atividades voltadas para o grupo doméstico – a partir dos cinco anos de idade exerciam tarefas como varrer a casa, lavar e passar roupa, cuidar dos irmãos menores. Enquanto os meninos tinham um tempo mais livre para brincar e desempenhavam tarefas como levar o lixo e varrer o quintal.

Nas questões 04 e 05, tratamos sobre as questões salário e mercado de trabalho, fazendo com que possamos refletir sobre as desigualdades de gênero. Identificamos assim, uma contradição entre a realidade e o que se pensa. Para todos os jovens as mulheres podem ter o mesmo salário dos homens, entretanto, o que podemos perceber no mercado de trabalho é uma desigualdade entre os gêneros. Sousa (2008) desenvolve um trabalho que tem como objetivo identificar quantas mulheres ocupam cargos importantes na área de Tecnologia da Informação, em uma empresa em Belo Horizonte e se essas mulheres são conscientes do processo de empoderamento por elas passado. A autora constatou que essas mulheres, embora reconheçam que são poucas as mulheres que ocupam funções importantes dentro de uma empresa, elas não são conscientes que elas passaram por um processo de empoderamento, a situação vivenciada por elas é então, natural.

Nas questões 06 e 07 mostra-nos que as tarefas domésticas são essenciais para o perfil de uma mulher, mas que a educação escolar não deve ser diferenciada. Na escola também aprendemos a nos comportar como meninos e meninas e os professores  também nos ensinam isso quando “espera” da menina um comportamento mais meigo e delicado, enquanto do menino um comportamento mais agitado e “forte”. Quando nossas mães nos falam sobre a importância de aprender cozinhar, elas nos educam para sermos boas esposas (HAHNER, 1981). Segundo Vianna e Ridenti (1998, p. 95 apud Costa, 1995) até muito recentemente, o tema das relações de gênero era pouco  explorado  pelos  estudos  sobre  educação.  Um  dos  resultados  dessa  ausência  foi    à

concepção de que a escola, como uma esfera política, era perpassada quase exclusivamente apenas as diferenças de classe, desconsiderando outras diversidades, outras dimensões tais como gênero, geração e etnia.

Logo, as questões 08 e 09 também apresentam as atuações de homens e  mulheres na sociedade. Os papéis de homens e mulheres foram construídos socialmente, assim é comum essas diferenças passarem às vezes despercebidas, podemos observar que na questão nove, a maioria dos que participaram da pesquisa responderam que não identifica preconceito contra a mulher e que acreditam que as mulheres jovens têm as mesmas chances de encontrar emprego como os homens jovens, mas na 11ª questão, 64% responderam que o mercado de trabalho exige um perfil mais exigente da mulher. Ou seja, não se identifica preconceito contra a mulher porque a exigência de perfil para a mulher no mercado de trabalho é algo naturalizado pela sociedade, as pessoas percebem essas exigências como naturais e, portanto, as diferenças de gênero implicam em uma educação diferenciada. Para Scott (1992 apud Vianna; Ridenti, 1995) a noção política de igualdade inclui o reconhecimento da existência da diferença, pois do contrário, a igualdade poderia ser definida como uma indiferença deliberada diante das distinções específicas para um determinado contexto. Assim, Vianna e Ridenti (1995) refletem que não sendo as mulheres biologicamente idênticas aos homens, não podemos chegar a uma igualdade absoluta, mas essa igualdade pode e deve ser almejada no campo dos direitos.

Na última questão, a maioria respondeu que eram contra o limite de número de filhos que cada mulher pode ter, essa discussão sobre o corpo da mulher também é presente na primeira onda do feminismo do Movimento Feminista como salientado anteriormente nesse trabalho, contudo, essa questão emerge sobre gênero e desenvolvimento, pois até mesmo no desenvolvimento podemos discutir sobre os papéis das mulheres, sua participação e decisão. Segundo Lisboa (2008), nas últimas décadas, constata-se que a exclusão social e a pobreza absoluta têm aumentado no Brasil e na América Latina e o predomínio de mulheres entre os pobres é consequência do desigual acesso feminino às oportunidades econômicas e sociais.

O Movimento Feminista também foi um movimento que refletia sobre a educação das mulheres na sociedade, já que as mulheres estavam educadas a se postarem com características de seu sexo. Mas, como aponta Hahner (1981), a educação

das mulheres brasileiras passou por “fases”, por mais que algumas mulheres insistissem sobre sua igualdade, nem sempre as ideias de participação política e atuação  profissional em áreas “masculinas” foram aceitas por elas, as dinâmicas dos debates vieram com as próprias transformações que o país passara.

Conclusão
O estudo de gênero nos possibilita compreendermos as relações sociais entre as pessoas, revelando-nos que os valores e as próprias relações são construídos. Este trabalho mostra que os papeis de gênero são estimulados desde o nascimento dos sujeitos, pois quando se sabe o “sexo” do bebê, os pais já planejam e educam a criança a comportarem de maneira que a caracterize como menina ou menino. As cores, os brinquedos e as amizades já são colocadas à criança – menina usa cor rosa, meninos azul, meninos não brincam com bonecas e meninas brincam com meninas. A pesquisa indica a educação que temos para nos distinguir como mulher ou homem, a educação dessa forma é intencional e é produto da sociedade, sendo a educação um produto produzido por nós, ela também nos permite entender o que foi construído ao longo do tempo e, consequentemente, também mostra-nos as relações de gênero e suas desigualdades, o preconceito e um sistema patriarcal ainda predominante no cotidiano.

Essas relações socialmente construídas são transmitidas pela oralidade, quando a família organiza um modelo que segue os padrões sociais, esses padrões podem ser observados nas leis, na escola, na igreja entre outros, as instituições presentes em cada sociedade, permite-nos compreender o funcionamento e organização da sociedade. Considerando que as sociedades se organizam de diferentes maneiras, o gênero também é um instrumento de diversos significados. Ora o debate de gênero é um meio de luta e, consequentemente resistência, ora de identidade e também de transformação.

As discussões sobre gênero também implica em falar sobre as relações de poder, já que o homem aparece como o detentor do mesmo, ficando as mulheres, gays e lésbicos a mercê do comando masculino. Em uma sociedade onde o universal é masculino, as especificidades de outros atores sociais são dificilmente pensadas, fazendo com que pareça que as mesmas necessidades de mulheres são as dos homens. Dessa maneira, quando estudamos sobre o gênero fazemos com que se tornem mais reais e acessíveis às necessidades desses atores sociais, possibilitando assim a elaboração de políticas públicas que os atenda.
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A Questão LGBT Através das Decisões Dos Tribunais Superiores do Brasil
Bruno Silva Kauss1 
Renata Ovenhausen Albernaz2
I Introdução
No Brasil, o movimento que reúne lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros, ou LGBT3 nasce, enquanto movimento social organizado, na década de 1970 (FACCHINI, 2003). Facchini e Simões (2009) dividem o movimento social LGBT brasileiro em ondas ou momentos. A primeira onda seria marcada pelo fim do regime militar no Brasil, também chamado de período de “abertura política”; a segunda estaria situada  no período de redemocratização em fins da década de 1980;   e,

por fim, a terceira onda teria ocorrido durante os anos 1990, quando se inicia um conjunto de relações com instituições estatais e não estatais.

Em pleno período de Ditadura Militar, o movimento LGBT desenvolveu um caráter antiautoritário e comunitário. O Grupo Somos fora a primeira proposta de politização das questões relacionadas à população LGBT. Fundado na cidade de São Paulo, em 1978, e de caráter contestatório e antiautoritário, o Somos era inspirado no movimento argentino Nuestro Mundo da Frente de Liberación Homossexual (FLH),  que tinha como ideia inicial discutir a sexualidade a partir da vivência dos seus integrantes. Facchini (2003), afirma que essa primeira fase constitui-se revolucionária, não somente pelas pautas políticas, mas também por visar uma igualdade que aos  poucos ajudou a construir uma identidade do movimento social LGBT.

Na segunda fase do movimento, de 1984 a 1992, o “Grupo Gay da Bahia” (1980), liderado pelo antropólogo Luiz Mott, além do Grupo “Triângulo Rosa” (1977- 1998), liderado pelo militante João Antônio Mascarenhas, foram fundamentais para a passagem do movimento LGBT, de uma ênfase antiautoritária para uma a garantia do direito à diferença e no estabelecimento de organizações de caráter formal. Nesse período, o movimento LGBT criava  as  suas  bases  políticas  e apontava para  as    suas

principais demandas. Porém, com a expansão da epidemia de AIDS4, considerada como “peste gay”, o movimento LGBT acabou por se dispersar devido às discriminações que se insurgiram e às perdas que se ocorreram.

A AIDS alimentou discriminações odiosas contra uma população LGBT, culpada pelo surgimento da doença. Durante a década de 1990, a população LGBT era definida pelos órgãos de saúde como “grupo de risco”, o que acirrou o cunho discriminatório. O trabalho incessante contra a expansão da AIDS se iniciou com a
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3   A  opção  pelo  termo  “LGBT”  no  presente  trabalho,  apresenta-se  como  referência  à  população de

lésbicas, gays, travestis, transexuais, transgêneros, e se justifica por ser usualmente utilizado. Porém, não se pretende aqui, excluir aqueles que de alguma forma se sentem integrantes dessa população.
4 AIDS: Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.  Doença do sistema  imunológico humano causada  pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV). Disponível em:<http://www.aids.gov.br/>. Acesso em 11 de junho de 2013.
ajuda dos movimentos locais LGBT, difusores de cuidados com a saúde e com o corpo. Essa atitude possibilitou que vários grupos passassem a ser financiados por agências de cooperação governamental e de âmbito internacional. Assim, paulatinamente, o movimento foi recobrando as forças abaladas pela AIDS.

Em meados da década de 1990, o movimento LGBT teve como marco  a criação da maior associação LGBT da América latina, a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transgêneros (ABGLT), fundada em 1995 na cidade de Curitiba, com o objetivo de conquistar direitos e fortalecer o combate às discriminações contra pessoas LGBT. Outros movimentos LGBT foram surgindo com o passar dos anos, outros desaparecendo, importa ressaltar que a mobilização entrou na luta pela discussão pública de direitos e garantias.

Neste
momento,
garantir
o
reconhecimento
de
direitos
e
liberdades fundamentais à população de gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros passa a se apresentar como um desafio ao Estado brasileiro. Isto porque este Estado se defronta com um cenário nacional e internacional fortemente discriminatório a dificultar o reconhecimento de direitos legais à população LGBT, e, por outro lado, com a pressão organizada de movimentos LGBT e de Organizações Internacionais de Direitos Humanos para que direitos e políticas públicas sejam criados.

As violações dos direitos a este grupo de pessoas são gritantes. Discriminações e violências motivadas pela orientação sexual e identidade de gênero foram denunciadas no Discriminatory Laws and Practices and Acts of Violence Against Individuals Based on their Sexual Orientation and Gender Identity. Nesse relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), divulgado no final de 2011, constatou-se que, globalmente, em função da orientação sexual e identidade de gênero, pessoas LGBT são alvo de discriminações no trabalho, na escola, no ambiente familiar e comunitário, sofrendo punições em função da condição que assumem, sendo condenados em certos países à prisão, à tortura e à morte. O relatório apontou como causa da discriminação e da violência, a ação de extremistas religiosos, militares, neonazistas e de intolerantes à diversidade sexual e de gênero. Segundo o relatório, predomina, no pensamento global, a visão de que as diferentes expressões das sexualidades e manifestações de gênero representam uma ameaça à estrutura social sedimentada na norma heterossexual, no machismo e na homofobia.

Em face disto, em termos de proteção contra formas injustificadas de discriminação geral, nos quais se enquadram as impetradas contra as pessoas LGBT,  esta proteção já estava prevista em todas as Declarações e Convenções Internacionais de Direitos Humanos ratificadas pelo Brasil, notadamente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1992), o Pacto São José da Costa Rica (OEA, 1992), e ainda outros tratados internacionais mais específicos, como a Declaração e Programa de Ação do Cairo (ONU, 1994) e a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância (ONU, 2001). Nesta última,  aliás, o governo brasileiro foi um dos suscitadores da questão contra a homofobia, mas esta acabou sendo tratada no documento final, também, na forma geral de discriminação violenta.

No cenário LGBT brasileiro, o específico das conquistas, no âmbito jurídico, tem ocorrido por meio da crescente judicialização dos conflitos, e, consequentemente, de decisões judiciais e administrativas, as quais no seu escopo tem se valido da interpretação de princípios jurídicos fundamentais e de normas de direitos humanos. Nesse  sentido,  a  interpretação  principiológica  tem  contribuído  para  o  debate  sobre

direitos sexuais5 e para o livre exercício responsável da sexualidade, mais até que a ação legislativa.

E isso tem sido permitido em virtude da própria hierarquia e lógica que a Constituição Federal Brasileira de 1988, a qual atribuiu aos princípios a qualidade de normas embasadoras e informativas de toda a ordem jurídica (SARLET, 2009). Dessa forma, é notadamente com base nos princípios jurídicos constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1°, inciso III), da proibição de discriminações odiosas (art. 3°, inciso IV), da igualdade (art. 5°, caput), da liberdade (art. 5°, caput), e da proteção à segurança jurídica que os anseios da população LGBT têm podido ser articulados. E isto tem sido feito em virtude dos tribunais e órgãos público-administrativos estarem, gradualmente, aderindo a certas discussões teóricas do direito que permitem a derivação de direitos fundamentais positivos a partir de regras e de princípios, sendo ambos vinculantes e com carga suficiente de positividade para serem exigidos e aplicados.

E mais, segundo Humberto Ávila (2009), os princípios instituem o dever de adotar comportamentos necessários à realização de um estado de coisas ou, inversamente, instituem o dever de efetivação de um estado pela adoção de comportamentos necessários. Sendo ainda que a base dessa derivação de direitos a partir de princípios se dá segundo uma hierarquia que, nos Estados Democráticos e Liberais  de Direitos, segundo Dworkin (2011), tem como princípio maior o da “Igual Consideração e Respeito”.
II Objetivos e Metodologia
Nesta linha de defesa jurídica, que possibilita a derivação de direitos concretos a partir de princípios, e tomando como marco teórico a “luta por reconhecimento” de multiculturalistas como Iris Marion Young, Charles Taylor e Nancy Fraser, analisaram- se, no presente trabalho, os conflitos judiciais no Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos últimos dez anos (2003-2013), envolvendo gays, lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros a fim de construir uma  interpretação crítica das demandas e dos direitos suscitados em relação aos LGBT, sob a ótica da luta por reconhecimento, da não discriminação e da justiça.

A metodologia de pesquisa se constituiu na investigação empírica de casos levados ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, nos últimos dez anos (2003-2013), envolvendo gays, lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros, através da coleta de documentos encontrados nas ferramentas de busca dos respectivos Tribunais. Além disso, fora utilizada a análise do discurso e a da hermenêutica, atravessada por um viés metodológico dedutivo-crítico sobre as decisões judiciais relacionadas à proteção e ao reconhecimento das demandas à população LGBT.

Este trabalho nasceu a partir do projeto: “Pluralismo Jurídico, Multiculturalismo e Democracia Latino-Americanos: seus reflexos na legalidade, nas políticas públicas e na jurisprudência superior do Estado brasileiro atual (2006-2012)”,  o qual objetiva investigar os efeitos já alcançados na legalidade, no teor das decisões judiciais, e nas políticas públicas das propostas teóricas e práticas multiculturalistas e pluralistas no ordenamento jurídico brasileiro. Dessa forma, o presente trabalho  constitui uma parcela do que fora proposto no projeto. No mais, agradece-se, desde já,
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5 Considerado um direito reprodutivo, os direitos sexuais é uma categoria jurídica que busca  problematizar fenômenos e relações sociais dos indivíduos no âmbito da sexualidade em suas diferentes expressões: heterossexualidade, homossexualidade, bissexualidade, transexualidade, travestialidade, entre outras (RIOS, 2006).
ao Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS), o qual possibilitou a execução deste trabalho.

Na primeira parte serão problematizadas as intersecções entre justiça, reconhecimento e sexualidade, a partir dos marcos analíticos desenvolvidos por Nancy Fraser em sua Justiça Redistributiva e de Reconhecimento, por Charles Taylor em sua Política do Reconhecimento, e por Iris Marion Young em sua Política da Diferença. A segunda parte abordará os conflitos judiciais dos tribunais superiores a respeito dos LGBT, a fim de verificar o alcance da interpretação dos tribunais e órgãos administrativos para o reconhecimento e o combate às discriminações contra essa significante parcela da população.

Intersecções entre Justiça, Reconhecimento e Sexualidade
As intersecções entre justiça, reconhecimento e sexualidade podem ser analisadas de acordo com o marco teórico desenvolvido por autores como Nancy Fraser, Iris Marion Young e Charles Taylor, os quais se enquadram no movimento teórico denominado Multiculturalista.

Multicultural, para Hall (2003), é a qualidade de sociedades nas quais diferentes comunidades culturais tentam construir uma vida comum sem perder, de modo absoluto, os fatores de sua cultura original. Multiculturalismo, por sua vez, são as estratégias e políticas adotadas para governar e administrar os problemas gerados por essa diversidade em sociedades multiculturais.

Analisando o multiculturalismo, Semprini (1999) destaca o Movimento pelos Direitos Civis, nos Estados Unidos da década de 1960, em seu objetivo de por fim à segregação racial nos Estados do Sul, como o ponto de partida das recentes propostas multiculturalistas, tendo sido tal movimento, “um dos catalizadores das forças de renovação da sociedade em um período de elaboração de um novo contrato social” (SEMPRINI, 1999, p. 32-33).

O multiculturalismo teve como seus primeiros efeitos um expressivo aumento da base social do país pela inclusão de muitos, antes segregados, ao mercado de trabalho, ao consumo e ao gozo dos serviços públicos. Ocorre, adverte Semprini (1999), que só estas inclusões não foram suficientes, pois as crises do petróleo na década de 1970 e a política econômica neoliberal dos anos 1980 modificaram a estrutura socioeconômica dos Estados Unidos, gerando uma concentração de renda nas mãos de uma classe média especializada e, em contrapartida, uma acentuada pauperização de uma extensa classe média sem qualificação. Isso tudo, somado a uma contínua degradação nos serviços públicos e previdenciários, fez cair por terra o mito da mobilidade social, da igualdade de oportunidades e do progresso material acessível a todos - direitos conquistados na década anterior. Daí a relevância de um segundo movimento multiculturalista, que venha a discutir acerca das diferenças e da política, esta como mediação entre as diferenças e como ponto de sustentação de suas conquistas. Neste novo momento, o multiculturalismo, continua Semprini (1999), na sua ênfase na problemática da diferença, acentua tanto a afirmação de identidades e de seu reconhecimento, quanto o “lugar dos direitos das minorias em relação à maioria” (SEMPRINI, 1999, p.43).

Há, assim, uma interpretação política e outra cultural do multiculturalismo, onde, na primeira, a análise se centra nas reivindicações das minorias para conquistar direitos sociais e políticos existentes em uma determinada estrutura social e estatal; e na face culturalista, a qual acentua a luta pelo reconhecimento de grupos, em   movimentos

sociais, “estruturados em torno de um sistema de valores comuns, de um estilo de vida homogêneo, de um sentimento de identidade ou pertença coletivos, ou mesmo de uma experiência de marginalização” (SEMPRINI, 1999, p. 44).
Nessa corrente multiculturalista, Nancy Fraser (2007) procura compreender o reconhecimento como questão justiça. Para a autora, na luta de grupos através dos movimentos sociais de negros; mulheres; deficientes físicos; LGBT; entre outros, o “reconhecimento da diferença” emergiu como o principal conflito contra a dominação cultural do século XXI (FRASER, 2006). Nesse novo cenário, a autora (2006) concebe ao menos duas formas para compreender a injustiça6: a primeira seria a injustiça econômica, radicada na estrutura política e econômica da sociedade; e a segunda, a injustiça cultural ou simbólica, radicada nos padrões sociais de representação, interpretação e comunicação. O remédio para a injustiça econômica estaria na reestruturação político-econômica, através de mecanismos igualitários e universalistas, como a redistribuição de renda e o controle democrático do investimento. Doravante, a autora se refere a esses  remédios  pelo  termo  genérico  “redistribuição”.  Já o  remédio
para a injustiça cultural estaria numa espécie de mudança cultural ou simbólica, envolvendo o reconhecimento e a valorização da diversidade cultural – a esses  remédios, ela refere-se pelo termo genérico de “reconhecimento”.
Redistribuição e reconhecimento são categorias fundamentais para a compreensão dos paradigmas de injustiça socioeconômica e cultural ou simbólica, segundo Fraser (2006). Enquanto a injustiça econômica reclamaria a redistribuição de bens materiais, apontando para esquemas igualitários e universalistas, a injustiça  cultural ou simbólica exigiria o reconhecimento de grupos estigmatizados numa dinâmica diferenciadora. Surge, então, o dilema e a complementaridade entre reconhecimento e redistribuição: enquanto o primeiro tende a dissolver diferenciações,  o segundo tende a produzi-las.

Young (2000) também defende que, em casos de grupos historicamente tão oprimidos, como são os LGBT, direitos diferenciados de proteção e de benefício podem ser necessários, e de certa forma, legitimados no intento de equilibrar desigualdades historicamente constituídas, a fim de propiciar uma condição de voz pública real e de acesso aos bens sociais. Tal como reconhece Young (2000), estes direitos diferenciados se justificariam em um novo sentido de justiça; esta que, intimamente correlacionada com uma política verdadeiramente democrática, ao invés de se concentrar apenas em questões distributivas, supostamente neutras e imparciais, deveria começar a abrir  ensejo  a  que  sejam  discutidas  e,  assim,  dissolvidas  as  condições  de  dominação   e

opressão institucionalizadas7 - condições estas que, inclusive, orientam tais  distribuições, tornando-as injustas. Assim, conforme Young (2000),

La política de la diferencia a veces implica ignorar el principio de igual tratamiento a favor del principio que postula que las diferencias de grupo deberían ser reconocidas en las políticas públicas y en las políticas y procedimientos de las instituciones económicas, con el objetivo de reducir la opresión real o potencial. (…) sostengo
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6 Apesar de tratar apenas de duas formas de compreender a injustiça, Fraser não limita a possibilidade de haver outras. Para melhor compreender o sentido de injustiça desenvolvido pela autora, ver: FRASER, Nancy. Reconhecimento Sem Ética. Lua Nova, São Paulo, 70: 101-138, 2007.
7 A dominação e o poder são institucionalizados quando estão sustentados por uma série de condições e  de agências de outros sujeitos. YOUNG (2000) exemplifica que o poder de uma juíza sobre um prisioneiro só existe porque há um arcabouço de outros agentes (guardas, policiais, funcionários, etc.) que garantem que suas ordens sejam cumpridas por esse prisioneiro de tal modo que elas lhe sejam quase que inescapáveis.
que, a veces, reconocer derechos especiales a los grupos es el único camino para promover una participación completa. (…) El reconocimiento de la diferencia de grupo requiere también un principio de toma de decisiones políticas que aliente la organización autónoma de los grupos en la sociedad. Esto significa establecer procedimientos para asegurar que la voz de cada grupo sea oída en la sociedad a través de instituciones con representación de grupo (YOUNG, 2000, p. 43).
Sem se pensar em romper com o ciclo reprodutivo da desigualdade, sustentando-se em uma noção de justiça baseada em uma equalização meramente individualista e formal, em casos de realidades coletivas tão marcadas pela desigualdade de fato, não há condições existenciais humanamente possíveis de se criar um cenário de participação democrática autêntica que inclua esses grupos vulneráveis, pois seria igual a colocar na mesma arena pessoas com condição de voz e de ação muito diferenciadas.

Taylor (2009), por sua vez, em sua Política do Reconhecimento, também traz elementos essenciais para justificar direitos de igualdade e de justiça a grupos como os LGBT. Ele admite a tese de que a nossa identidade se molda em parte pelo reconhecimento, em parte pela ausência dele. Isto porque, o falso reconhecimento ou a sua falta podem vir a causar danos à identidade de alguém, motivando sua opressão, e embutindo, nos próprios oprimidos, uma imagem depreciativa de si mesmos, fazendo-os sofrer a dor de uma pobre autoestima. Daí que o reconhecimento que se deve aos outros não é só uma questão de cortesia, mas é uma necessidade humana vital. Apesar de  Fraser (2007) discorrer críticas a respeito do caráter subjetivo com que Taylor trata a questão do reconhecimento, sua contribuição é imprescindível.

Taylor questiona o caráter monológico da identidade e do reconhecimento modernos, gerados em torno do individualismo e utilitarismo. Já pela autenticidade, ou autonomia, o ser humano fora erigido como ser moral, capaz de avaliar o bem e o mal segundo seus sentimentos e a se dirigir conforme este entendimento. Neste cenário moderno, Taylor (2009) critica que o individualismo moderno colocou a pessoa, ao menos em potencial, como aquela centrada em si, excluindo os demais. Com isso, a sua tese é a de que existe um estreito vínculo entre as diferentes condições de identidades, ou do sentido de vida, o que se expressa da seguinte maneira: visto não podermos deixar de nos orientar para o bem, determinando nossa posição em relação a ele (nossa direção de vida), temos que compreender a vida em forma de narrativa – como busca - e, além disso, em relação aos demais (TAYLOR, 2009). Ambas as direções são para Taylor, “exigências estruturais inescapáveis do agir humano” (TAYLOR, 2009, p. 76).
Nesta formação dialógica da identidade, os LGBT também têm sofrido de um reconhecimento altamente pejorativo pelo olhar do outro. Guacira Lopes Louro (2009) argumenta que as práticas discriminatórias contra pessoas LGBT surgiram a partir da produção e reiteração compulsória da norma heterossexual, desconsiderando as diversas expressões da sexualidade e manifestações de gênero. Dessa forma, a imposição da heterossexualidade como a única expressão sexual e afetiva legítima, engendraria práticas individuais e comportamentos de constante negação às demais formas de expressão sexual, tidas como ilegítimas e imorais. Louro (2009) aborda que essa negação das pessoas com “sexualidades desviantes”, ocorre na escola, na universidade quando transexuais são impedidas de serem chamadas pelo nome social, nas relações de trabalho quando travestis sujeitam-se involuntariamente ao mercado de sexo, no acesso à justiça, quando direitos são negados aos LGBT, entre outros casos nos quais a violação aos direitos e liberdades fundamentais de pessoas LGBT é recorrente. Quanto ao acesso à justiça, cabe um questionamento específico: qual tem sido a relevância   das

decisões do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal no acesso a direitos para a população LGBT nos últimos dez anos (2003 a 2013)? A fim de  encontrar uma resposta para essa questão, passa-se ao próximo ponto.

A Questão LGBT nos Tribunais Superiores do Brasil
Na análise dos acórdãos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF), entre os períodos de 2003 e 2013, a primeira constatação é a de que a maioria dos conflitos judiciais em que figuram gays, lésbicas, travestis, transgêneros e transexuais se referem a ações de reconhecimento de união estável, o que revela o afastamento da necessidade do caráter “diversidade entre os sexos” para configurar uma união estável8. Os Tribunais têm afastado o impedimento e permitido a possibilidade jurídica do pedido de reconhecimento da união estável de mesmo sexo. Para  tanto,  consigna-se  ser  necessário  demonstrar  a  presença  de  certos   elementos

essenciais à caracterização da união estável – entidade que serve de parâmetro diante da lacuna legislativa -, exceto o da diversidade de sexos, quais sejam: convivência pública, contínua e duradoura estabelecida com o objetivo de constituir família, e ausência dos impedimentos do art. 1.521 do CC/2002 (salvo o do inciso VI em relação à pessoa casada separada de fato ou judicialmente).

A partir dos anos 2000, foram feitas reformas normativas (mais de cunho administrativo, que propriamente legislativo), em algumas questões de interesse para casais de mesmo sexo, entre elas, cita-se:

a) O reconhecimento das uniões de mesmo sexo como família teve início na migração da competência das ações dos juizados cíveis para os juizados especializados em Direito de Família, iniciativa do Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul. A partir disso, diversas decisões se apoiaram em princípios constitucionais na tentativa de estender tanto a união civil quanto o casamento civil aos casais de mesmo sexo9.
b) Para o registro de uniões estáveis entre casais de mesmo sexo era possível, a partir de 2004, constituir um Contrato de Convivência Estável, em virtude de norma de algumas Corregedorias Gerais de Justiça de Estados, a exemplo de Rio Grande do Sul e São Paulo. As Corregedorias entendiam que o art. 127 da Lei de Registros Públicos não impedia o registro das uniões homoafetivas, o que facilitava a prova da união estável, haja vista ainda não ser possível o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. A decisão do Supremo de maio de 2011, através da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n°  4277 (ADI 4277/2011), e a e  Ação  de Descumprimento     de
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8 Informativo n° 0366, do STJ, o qual afastou o impedimento jurídico ao admitir a possibilidade jurídica do pedido de reconhecimento de união estável entre homossexuais.

9 Desde os anos 2000, são competentes para julgar as ações envolvendo relações homoafetivas, as varas  de família e também as câmaras especializadas em direito de família conforme se observam os seguintes precedentes: Conflito de Competência nº 70000992156, Oitava Câmara Cível, TJ/RS, relator: José Ataídes Siqueira Trindade, julgado em 29/06/2000; Recurso Especial 827962/RS, STJ, Recurso Especial 2006/0057725-5, relator (a): Ministro João Otávio de Noronha (1123), julgamento: 21/06/2011, órgão julgador: T4 - Quarta Turma, publicação: DJE 08/08/2011; Medida Cautelar nº 19.512 - RJ (2012/0119669-0), STJ, relator (a): Ministro Luis Felipe Salomão, publicação: 01/08/2012; Agravo em Recurso Especial nº 757 - DF (2011/0035435-9), STJ, relator (a): Ministra Maria Isabel Gallotti, publicação: 07/08/2012; Agravo de Instrumento nº 1.247.549 - MT (2009/0214352-4), STJ, relator (a): Ministro Luis Felipe Salomão, publicação: 25/05/2010; Recurso Especial 465688/RN – RN, STF, relator (a): Ministro Dias Toffoli, julgamento: 02/02/2010, publicação DJE-040, divulgado em 04/03/2010, publicado em 05/03/2010. Além disso, destaque o informativo nº 0484, STJ, o qual trata da competência da vara de família para o julgamento de ações sobre união estável entre pessoas de mesmo sexo.

Preceito Fundamental n° 132 (ADPF 132/2011), estendeu o regime jurídico da união estável às uniões homoafetivas a todos os estados da federação brasileira.

Para essa inclusão, a ADI 4277/2011 e a ADPF 132/2011 se fundamentaram em princípios constitucionais afirmando que o não-reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo implicaria em violação dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1°, inciso III), da proibição de discriminações odiosas (art. 3°, inciso IV), da igualdade (art. 5°, caput), da liberdade (art. 5°, caput), e da proteção à segurança jurídica. Nesta interpretação, as discriminações odiosas foram tidas como vedadas no texto constitucional pelo art. 3°, inciso IV, o qual estabelece, dentre os objetivos fundamentais da República, “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (CF/88). Em relação ao sexo10, a decisão englobou tanto as discriminações em função do gênero quanto relativas à expressão sexual.

O princípio da segurança jurídica, também chamado de princípio da proteção à confiança, foi citado na ADI 4277/2011 para conferir a possibilidade de usufruir de direitos e garantias constitucionais com tranquilidade e estabilidade11. Dessa forma, procura-se proteger a segurança jurídica como princípio basilar no estabelecimento e

exercício das relações jurídicas. No momento em que os indivíduos que compõem uma união homossexual procuram o reconhecimento desta pelo instituto do casamento civil, por exemplo, eles perseguem a segurança quanto a direitos patrimoniais e familiares, como partilha de bens, os direitos sucessórios, alimentícios, de assistência mútua ente outros.

Além disso, há flagrante violação do princípio da segurança jurídica no caso  das decisões judiciais conflitantes envolvendo o casamento civil para homossexuais. Após a decisão da ADI 4277/2011 e ADPF 132/2011, expandiram-se o número de cartórios do Brasil que passaram a regulamentar a lavratura de escritura pública de declaração de união civil entre pessoas de mesmo sexo. Contudo, a divergência permaneceu, pois apenas alguns Estados os cartórios autorizavam o registro das uniões como união estável. Além disso, autorizada a união estável, havia insegurança quanto à possibilidade de conversão no instituto do casamento civil. Tais conflitos foram superados pela Resolução n° 175, de 14 de maio de 2013, aprovada durante a 169ª Sessão Plenária do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual estabeleceu que os cartórios de todo o País não mais poderiam recusar a celebração de casamentos civis de casais do mesmo sexo ou deixar de converter em casamento união estável. Caso algum cartório não cumprir a Resolução do CNJ, o casal interessado poderá levar o caso ao  juiz corregedor daquela comarca para que ele determine o cumprimento da medida. Além disso, poderá ser aberto processo administrativo contra o oficial que se negou a celebrar ou reverter a união estável em casamento.

Além do reconhecimento da união estável, constata-se o número expressivo de ações a respeito da dissolução das uniões homoafetivas e a consequente meação dos bens. Frisa-se, ademais, que, uma vez comprovada essa união, devem ser atribuídos os efeitos jurídicos dela advindos. Reconheceu-se na maioria dos julgados, o direito à meação dos bens adquiridos a título oneroso na constância do relacionamento, ainda que
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10 Apesar de haver diferenças conceituais entre gênero, sexo e sexualidade, a Constituição não faz quaisquer distinções, sendo majoritário o entendimento de que sexo engloba essas categorias. Cumpre salientar que o fato da norma trazer em seu texto a proibição a outros tipos de discriminação é determinante na extensão do artigo 3°, inciso IV (CF/88) a quaisquer outros casos.

11 STF. Recurso Especial n° 598.099, Relator Ministro Gilmar Mendes, Plenário, com repercussão geral. Julgado em 10/8/2011.

eles tenham sido registrados em nome de apenas um dos parceiros, não se exigindo a prova do esforço comum, que, nos casos em análise, está presumido12.

Decisões referentes a direito previdenciário envolvendo pensão por morte, o próprio Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), tratando da matéria, regulou, através da Instrução Normativa n° 25 de 07/06/200013, os procedimentos com vista à concessão de benefício ao companheiro ou companheira homossexual, para atender a determinação judicial expedida pela juíza Simone Barbasin Fortes, da Terceira Vara Previdenciária de Porto Alegre, ao deferir medida liminar na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0, com eficácia erga omnes14. A Instrução Normativa do INSS nº 45, de 2010, em seu art. 25, ratificou, definitivamente, esta situação, proclamando que “por força da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0,  o companheiro ou a companheira do mesmo sexo de segurado inscrito no Registro  Geral da Previdência Social, integra o rol dos dependentes e, desde que comprovada a vida em comum, concorre, para fins de pensão por morte e de auxílio-reclusão, com os dependentes preferenciais de que trata o inciso I, do art. 16, da Lei 8.213/91, para   óbito

ou reclusão ocorridos a partir de 5 de abril de 1991, conforme o disposto no art. 145 do mesmo diploma legal.

A possibilidade de adoção por casais de mesmo sexo também tem sido suscitada no Superior Tribunal de Justiça. Durante o período objeto desta pesquisa, nenhum desses pedidos fora julgado improcedente pelo Tribunal supracitado15.

A manutenção da possibilidade do registro de adoção a um casal de mulheres gaúchas pelo STJ16, em abril de 2010, constituiu fato marcante na conquista de direitos pela população LGBT. Nesse caso, a habilitação para a adoção havia sido conferida em 2006 pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (RS), todavia, o Ministério Público
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12 Recurso Especial 1.085.646-RS, STJ, relator (a): Ministro Nancy Andrighi, julgamento: 11/5/2011, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, publicação: DJE 26/09/2011; Recurso Especial 930460/PR, Recurso Especial 2007/0044989-0, STJ, relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 19/05/2011, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, publicação: DJE 03/10/2011; Recurso Especial 1085646/RS, Recurso Especial 2008/0192762-5, STJ, relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 11/05/2011, órgão julgador: S2 - Segunda Seção, publicação: DJE 26/09/2011. Além disso, destaque para o Informativo nº 0472, STJ, a respeito do direito à meação dos bens adquiridos a título oneroso na constância da união estável de mesmo sexo, ainda que eles tenham sido registrados em nome de apenas um dos parceiros. A respeito da exigência da prova do esforço comum na aquisição do patrimônio amealhado, cita-se: Recurso Especial 648763/RS, Recurso Especial 2004/0042337-7, STJ, relator (a): Ministro Cesar Asfor Rocha, julgamento: 07/12/2006, órgão julgador: T4 - Quarta Turma, Publicação: DJ 16/04/2007 p. 204 RSTJ vol. 206 p. 336; Recurso Especial 773136/RJ, Recurso Especial 2005/0131665-6, STJ, relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 10/10/2006, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, Publicação: DJ 13/11/2006 p. 259 RNDJ vol. 86 p. 86.
13 Pela Instrução Normativa do INSS/DC Nº 57, de 10 de outubro de 2001, em seu Art. 20, reconheceu ao companheiro ou a companheira homossexual de segurado inscrito no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) como integrante do rol dos dependentes para fins de recebimento de benefícios previdenciários, tais como a pensão por morte e o auxílio-reclusão.
14 Recurso Especial 395904/RS, STJ, relator (a): Ministro Hélio Quaglia Barbosa, julgamento:  13/12/2005, órgão julgador: T6 - Sexta Turma, publicação: DJ 06/02/2006.
15 A respeito do reconhecimento de adoção entre pessoas de mesmo sexo, vale citar as seguintes decisões procedentes: Recurso Especial 1281093/SP, STJ, Relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 18/12/2012, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, publicação: DJE 04/02/2013; Recurso Especial 1199667/MT, Recurso Especial 2010/0115463-7, STJ, Relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 19/05/2011, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, publicação: DJE 04/08/2011; Recurso Especial 889852/RS, Recurso Especial 2006/0209137-4, STJ, relator (a): Ministro Luis Felipe Salomão, julgamento: 27/04/2010, órgão julgador: T4 - Quarta Turma, publicação: DJE 10/08/2010 RT vol. 903  p.
146.   Cuida-se do Informativo nº 0432, STJ, o qual trata da adoção de menores por casal de mesmo sexo.
16 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Especial n° 2006/0209137-4, Relator Ministro Luis Felipe Salomão. Julgamento em 27 de abril de 2010.

Federal gaúcho exigia a sua anulação. Como primeiro caso de reconhecimento da possibilidade de adoção por um casal de mesmo sexo, abriu precedentes para que outros casais ingressassem na justiça e pleiteassem o mesmo direito. Contudo, a adoção por casais de mesmo sexo é um dos direitos mais cerceados atualmente. Há inúmeros casais, em que apenas um dos companheiros conseguiu entrar com pedido de adoção, enquanto a criança ou adolescente permanece desassistida juridicamente pelo outro companheiro ou companheira, sem direito à visita em caso de separação, pensão alimentícia, herança, entre outros. A lei ainda é um obstáculo ao reconhecimento da adoção por casais de mesmo sexo no Brasil.

Vale ressaltar que não foram encontradas decisões com a mesma matéria no Supremo Tribunal Federal no mesmo período. A comprovada ausência de prejuízo aos adotados e a existência de milhares de crianças necessitadas de um lar são fatores que tem afastado a discussão se a homossexualidade gera ou não algum prejuízo para o adotado. Nessa questão, destaca-se o Recurso Especial n° 1199667/MT (STJ), Relatora: Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/05/2011 pela Terceira Turma (T3), referente à Ação de Reconhecimento de União Homoafetiva post mortem, na qual havia filho adotado pelo parceiro falecido, sendo que criança estava crescendo abandonada numa instituição. Consta na decisão que o futuro da criança, portadora de vírus HIV, seria crescer numa instituição. Mas, a criança conseguiu uma família substituta a qual lhe concedia direitos básicos como: amor, carinho, atenção, saúde, escola e tudo o mais que toda criança deve ter. Além disso, consta na decisão que: “A dor gerada pela perda prematura do pai adotivo, consideradas as circunstâncias de abandono e sofrimento em que essa criança veio ao mundo, poderá ser minimizada com a manutenção de seus referenciais afetivos [...]” (fls. 564-565).

A respeito da possibilidade de alteração do prenome de transexuais, o STJ, através de interpretação conjugada dos arts. 55 e 58 da Lei n. 6.015/73, tem conferido amparo legal para que transexuais operados obtenham autorização judicial para a alteração de seu prenome, substituindo-o por apelido público e notório pelo qual são conhecidos no  meio em  que vivem17.   No Rio Grande do Sul, a partir do  Decreto    n°

49.122 de maio de 2012, travestis e transexuais do Estado podem usufruir de seu nome social nos órgãos e entidades do Poder Executivo18.

A emissão das carteiras iniciou em agosto do mesmo ano, quando o Instituto Geral de Perícias (IGP), por meio de uma parceria das Secretarias da Justiça e dos Direitos Humanos (SJDH) e da Segurança Pública (SSP), dentro do Programa RS Sem Homofobia, passou a confeccionar as carteiras de identidade com o nome social. Contudo, essa possibilidade ainda é restrita ao Estado do RS e revela a lacuna legislativa federal. Enquanto isso, travestis, transexuais e transgêneros são submetidas ao constrangimento de ser identificadas por uma identidade diversa da que mantêm    no
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17 A respeito da possibilidade de alteração do prenome de transexuais e transgêneros: Recurso Especial 737993/MG, Recurso Especial 2005/0048606-4, STJ, Relator (a): Ministro João Otávio de Noronha, julgamento: 10/11/2009, órgão julgador: T4 - Quarta Turma, publicação: DJE 18/12/2009, RBDF vol.  14
p. 116; Recurso Especial 1008398/SP Recurso Especial 2007/0273360-5, STJ, relator (a): Ministra Nancy Andrighi, julgamento: 15/10/2009, órgão julgador: T3 - Terceira Turma, Publicação: DJE 18/11/2009 RMP vol. 37 p. 301 RSTJ vol. 217 p. 840; REsp 876672, STJ, relator (a): Ministro João Otávio de Noronha, publicação: 05/03/2010; Sentença Estrangeira nº 2.149 - IT (2006/0186695-0), relator (a): Ministro Barros Monteiro, publicação: 11/12/2006. O Informativo nº 0415, STJ, traz a discussão sobre a possibilidade de retificar registro civil no que concerne a prenome e a sexo, tendo em vista a realização de cirurgia de transgenitalização.
18  SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO RIO GRANDE  DO
SUL. Notícia disponível em: <http://www.sjdh.rs.gov.br/?model=conteudo&menu=1&id=1177&pg>. Acesso em 13 de maio de 2013.
convívio social. Não se trata simplesmente de um prenome, pois a questão atravessa um conjunto de relações construídas paulatinamente entorno da identidade assumida pelo sujeito. A questão sobre o processo transgenitalização ou cirurgia de mudança de sexo é outra importante demanda que envolve a população LGBT. Atualmente o  Sistema Único de Saúde (SUS) oferece a cirurgia de transgenitalização aqueles que possuem incompatibilidade com o sexo anatômico ou sentimento de pertencimento ao sexo oposto  ao  de  nascimento.  Além  disso,  o  SUS  garante  em  todo  o  processo  de

transgenitalização o respeito ao nome social do paciente e acompanhamento terapêutico19.

As pressões dos movimentos sociais LGBT, e o compromisso assumido pelo Brasil na Ordem Internacional, tem levantado a gravidade do problema da homofobia  no país. Na busca em empreender um combate à discriminação aos LGBT, o Governo tem se valido de algumas estratégias, entre as quais se podem citar:

a) Em 2001, foi criado o Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), através da Medida Provisória 2216-37/01. O Decreto n. 7.388/2010 especificou as ações desse conselho às questões LGBT, afirmando que o CNCD-LGBT teria por finalidade “formular e propor diretrizes de ação governamental, em âmbito nacional, voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT” (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2013).

b) A exemplo de política local, em 2012, uma Audiência Pública realizada na Escola Superior da Magistratura (ESM), em Porto Alegre/RS, marcou o lançamento do Observatório Contra a Homofobia - uma iniciativa da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS), em defesa da diversidade sexual. O ato reuniu entidades da sociedade civil, Governo e simpatizantes da causa pelo fim da violência contra a população LGBT. O Observatório Contra a Homofobia foi criado a partir da notícia envolvendo o duplo homicídio de um casal de lésbicas no Rio Grande do Sul. Reunindo entidades governamentais e da sociedade civil, seu objetivo é o de acompanhar a apuração de práticas delitivas e ações discriminatórias envolvendo o grupo LGBT, além de fiscalizar e fomentar as ações do Comitê Estadual de Enfrentamento à Homofobia,  o
qual será criado pelo Governo do Estado gaúcho20.

Valendo-se da acepção de Daniel Borillo (2010), a homofobia é a modalidade de preconceito e de discriminação direcionada contra homossexuais. Enquanto umas correntes salientam a dinâmica subjetiva desencadeadora da homofobia: medo, aversão, rejeição; outras sublinham as raízes sociais, culturais e políticas discriminatórias, em virtude da institucionalização da heterossexualidade como parâmetro de normalidade na nossa sociedade. Neste trabalho, interessa a questão da homofobia ou discriminação odiosa contra LGBT, enquanto fenômeno social, no qual gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros sofrem algum tipo de violência em função de expressar seu gênero ou sua sexualidade.

A criminalização da homofobia fora alvo do Projeto de Lei da Câmara n° 122 de 2006 (PLC 122/06), apresentado pela Deputada Federal Iara Bernardi em 2001 como Projeto de Lei n° 5003 de 2001. Ao longo da última década o projeto sofreu várias
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alterações, quando além da discriminação motivada por expressão sexual e de gênero alvo do pela primeira vez em 2001. O objetivo do projeto é alterar a Lei nº 7.716 (Lei  do Racismo), de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de  1940 (Código Penal) e o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para definir os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero, estabelecendo tipificações e delimitando as responsabilidades do ato e dos agentes. Se aprovado, além das discriminações já previstas em razão da cor de pele, etnia, origem e religião, estariam também incluídas as discriminações por expressão sexual e de gênero, além daquelas decorrentes da idade e de necessidades especiais. Atualmente, discriminar alguém por força da sua orientação sexual, identidade de gênero, condição de pessoa idosa ou condição da pessoa com deficiência não constitui crime específico no Brasil.

Em 17 de abril de 2009, instalou-se no Recife, no Estado de Pernambuco, a primeira Comissão de Diversidade Sexual da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/PE), para elaborar um projeto legislativo com o objetivo de criar e estender direitos à população LGBT, além de capacitar os advogados do Brasil perante o novo cenário fruto do acesso dos LGBT à justiça. Em agosto de 2011, a Comissão Especial  da Diversidade Sexual do Conselho Federal da OAB apresentou o anteprojeto do Estatuto da Diversidade Sexual. Na II Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT, em dezembro de 2011, aprovou-se moção de apoio ao Estatuto da Diversidade Sexual por diversos ativistas, movimentos sociais, entre outros agentes políticos, decidindo também pelo envio do projeto à Câmara Federal através de iniciativa popular.

O projeto do Estatuto da Diversidade Sexual foi elaborado por mais de sessenta Comissões da Diversidade Sexual das Seccionais e Subseções da OAB no Brasil, além de diversos movimentos sociais e ativistas políticos. Com 109 artigos, além de consagrar princípios, o projeto traz regras de direito de família, direito sucessório, previdenciário e de criminalização da homofobia e alterações na legislação infraconstitucional. Além disso, aponta políticas públicas para aplicação nos níveis municipal, estadual e federal.

Apesar de não existir tipificação legal da conduta homofóbica, esse tipo de comportamento tem merecido apreciação dos Tribunais21 ao qualificar certos crimes devido à sua gravidade, a exemplo do julgamento de Medida Cautelar no  Habeas Corpus n° 110903 MC/DF pelo Supremo Tribunal Federal. No caso em questão, o denunciado, um militar do Exército Brasileiro, estava a serviço no dia dos fatos, no Forte Copacabana, local este que faz divisa com o Parque Garota de Ipanema. O denunciado, juntamente com outros militares, dirigiu-se ao referido Parque onde havia uma considerável concentração de LGBT, passando a expulsar, ofender e humilhar os casais que ali estavam. Ao abordar a vítima, o denunciado solicitou-lhe o telefone de seus genitores para informá-los da orientação sexual deste, obtendo como resposta que os pais da vítima tinham ciência dos fatos e se orgulhavam do filho. Então, o demandado empurrou a vítima que veio a cair no chão, e ato contínuo, sacou a arma,

apontou na direção da vítima e disparou vindo a atingi-la. Antes, porém, ainda disse:
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21 Decisões acerca de violência homofóbica são encontradas nos Tribunais em análise, a saber: Habeas Corpus 110903, Medida Cautelar/DF, STF, relator (a): Ministro (a) Luiz Fux, julgamento: 17/11/2011, publicação: DJE-225, divulgado em 25/11/2011, publicado em 28/11/2011; e Habeas Corpus 219101/RJ, Habeas Corpus 2011/0223835-1, relator (a): Ministro Jorge Mussi, julgamento: 10/04/2012 Órgão Julgador: T5 - Quinta Turma, publicação: DJE 08/05/2012.
“você ainda me afronta. Você ainda tem coragem de falar isso” 22. O denunciado tornou impossível a defesa da vítima, que estava sob a mira de uma arma de fogo. Indefesa e subjugada, sem meios de repelir a violência contra si praticada. Assim agindo, consciente e voluntariamente, entendeu-se que o denunciado praticou o crime de tentativa de homicídio duplamente qualificado.

Conclusão
Reconhecimento como união estável e casamento de uniões de mesmo sexo; direito à adoção; direito ao reconhecimento de nome social; direitos previdenciários; busca pelo combate à discriminação odiosa, entre outros, são demandas suscitadas pelos movimentos sociais LGBT ao longo da história. Neste trabalho, investigaram-se as demandas suscitadas nos Tribunais Superiores pela população LGBT, o que não excluiu da apreciação outras questões relevantes, também alvo do trabalho de ativistas e movimentos sociais LGBT.

Os movimentos sociais LGBT, desde as suas primeiras organizações na década de 1970, tem conquistado maior visibilidade a partir da sua união com outros atores sociais e também através de parcerias com instituições governamentais e não governamentais, revelando que a sua atuação, situada hoje na arena pública, vem se construindo através de uma rede com outros agentes sociopolíticos.

Constata-se que, se há casos em que as decisões refletem um despertar de órgãos administrativos e judiciais para as questões LGBT, de outra monta, evidenciam a total inércia e insensibilidade do Estado perante a garantia e fomento de direitos a essa população. A inércia do Estado reflete-se claramente no caso do Projeto Escola Sem Homofobia, o qual por pressões de setores conservadores e religiosos da sociedade foi vetado pela Presidenta Dilma Roussef.

Além disso, apesar de avanços legislativos para grupos como mulheres, negros, indígenas, interessante observar que as demandas LGBT ainda são invisíveis para o Poder Legislativo. Neste sentido, é pertinente dada essa ainda quase invisibilidade, os sentidos de reconhecimento e de justiça apregoados por Fraser (2007), Taylor (2009) e Young (2000) como base para medidas de reconhecimento real (e não apenas discursivo) de medidas práticas de alcance geral (e não no caso a caso de decisões judiciais e administrativas). Isto porque, sem dúvida, a maneira mais eficaz de, a médio e longo prazo, promover esse reconhecimento e justiça é no processo de desconstrução de uma cultura sedimentada no preconceito e na discriminação aos LGBT. Nesse intento, um programa de educação pública, sólido e consistente, além de outras ações emergenciais de proteção e cidadania são possibilidades que se apresentam no combate à discriminação odiosa.

Também é de se constatar, de que a simples garantia de direitos aos LGBT, não encerra uma luta de décadas. A discriminação contra LGBT perpassa inúmeras esferas,  o que exige um trabalho incessante do Estado em parceria com a sociedade civil. A importância de instituições criadas pelo Estado em parceria com a sociedade civil a fim de garantir o acesso à cidadania e o combate às discriminações odiosas contra a população LGBT é inquestionável. Fortalecer as instituições democráticas deve ser  outra  meta  de  ampliação  de  participação  representativa,  no  sentido  apregoado  por
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22 Habeas Corpus 110903, Medida Cautelar/DF, STF, relator (a): Ministro (a) Luiz Fux, julgamento: 17/11/2011, publicação: DJE-225, divulgado em 25/11/2011, publicado em 28/11/2011. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110903&classe=HC- MC&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M. Acesso em 22 de março de 2013.
Young (2006), a fim de vencer as barreiras que limitam o reconhecimento da população LGBT.

.
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Representações da Culpabilização de Mulheres Vítimas de Estupro: Uma Análise Étnico-Racial
Natiene Ramos Ferreira da Silva
Resumo:
O artigo produzido pela graduanda em Psicologia da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Natiene Ramos Ferreira da Silva, intitulado Representações da Culpabilização de Mulheres Vítimas de Estupro: Uma Análise Étnico-Racial é um recorte da pesquisa Culpabilização Social: A Responsabilidade Atribuída a Vítima de Estupro levando em Consideração o Aspecto Racial, produzida por graduandos de Psicologia da UFBA, como requesito de conclusão da disciplina pesquisa IV, orientada pela professora doutora Ilka Dias Bichara. O objetivo do presente artigo foi verificar se quando a vítima for uma mulher negra haverá uma responsabilização individual maior pelo estupro perpetrado contra ela do que quando for uma mulher branca e se existe diferença nas formas de culpabilização em decorrência da raça da vítima. Para isso, esse estudo foi fundamentado na teoria das representações sociais de Jodelet e outros teóricos que abordam questões raciais e de gênero. Participaram da pesquisa 181 sujeitos de ambos os sexos e aspectos étnico-raciais distintos, com idade entre 18 e 83 anos, residentes na cidade de Salvador-Ba. Estes responderam a um instrumento auto-aplicável que apresentava um caso de estupro e uma foto de uma mulher preta ou branca, seguida de uma evocação de palavras, uma questão aberta e um questionário fechado composto de 16 itens. O procedimento de análise norteador para este artigo foi a Análise de Conteúdo da questão aberta como forma de compreender as representações que a população de Salvador tem a respeito das situações de estupro. A principal conclusão a que se chega neste artigo é que, de forma geral, a mulher é culpabilizada quando vítima de violência sexual. No entanto, foi possível perceber singularidades na atribuição de culpa, sendo a mulher negra mais culpabilizada por ser considerada imprudente e a mulher branca por ser considerada ingênua.  

Palavras-Chave: Estupro, Representações, Culpabilização, Gênero, Raça.
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SEXUALIDADE: SER OU NÃO SER? QUESTÕES DE GÊNERO- UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
IPORÁ-GO 2013

INTRODUÇÃO
O Estágio Supervisionado é obrigatório nos cursos de licenciatura, pois o aluno de graduação necessita do contato e de experiências com a realidade que se encontra na profissão docente, o estágio também proporciona o início da formação da sua identidade como futuro professor. Essa vivência com a escola campo é uma maneira do acadêmico adquirir os conhecimentos práticos aliado a teoria, de modo que estejam sempre juntas. Assim como nos diz Toniazzo (2013, p.73) que a “teoria e a prática são duas faces que se complementam”.
Freire (1996) salienta que a teoria deve direcionar a prática dos professores, e defende que a educação não é neutra, mas uma educação compromissada com o desenvolvimento do alunado, seja nos aspectos educacionais, como nos culturais e políticos.
Segundo Pimenta & Lima (2008, p. 68) “o estágio como campo de conhecimentos e eixo curricular central nos cursos de formação de professores possibilita que sejam trabalhados aspectos indispensáveis à construção da identidade, dos saberes e das posturas específicas ao exercício profissional docente”, sendo assim um espaço de formação contínua.

De acordo com Rosa et al (2012 p.678) o estágio se coloca “como um processo fundamental na formação do aluno estagiário, pois é a forma de fazer a transição de aluno  para professor”. Através do estágio são realizados projetos e atividades voltadas para a realidade da escola, pois o papel da educação de acordo com Freire (1996) não é apenas transmitir conteúdo, mas também é formar sujeitos críticos capazes de intervir na realidade social.
No estágio abrem-se portas para uma análise e reflexão que possibilita a  realização de projetos de intervenção, de acordo com o cotidiano vivenciado na instituição escolar (PIMENTA & LIMA, 2008) estes desenvolvidos com a finalidade de contribuir com a escola e consequentemente na formação dos estudantes.
Projetos sobre sexualidade e gênero vêm sendo desenvolvidos nas escolas, devido a necessidade de discutir e refletir este tema com os alunos, posto que o início da atividade sexual tem sido cada vez mais precoce e o índice de adolescentes grávidas tem aumentado. “A escola é influenciada pelos modos de pensar e de se relacionar da/na sociedade, ao mesmo tempo em que os influência, contribuindo para suas transformações”. (Livro de conteúdo, 2009, p.32)

No currículo do estado de Goiás do Ensino Fundamental têm-se conteúdos que aborda  a  educação  sexual,  visto  a  necessidade  de  trabalhar  esse  assunto  na  escola, pois

atualmente ainda existem alguns “tabus” a serem desfeitos, mesmo sendo a sexualidade um dos aspectos central do indivíduo durante toda a sua vida, pois abrange questões como orientação sexual, identidades e relações de gênero, erotismo, prazer e reprodução. Contudo o tema sexualidade e questões de gênero é trabalhado de forma superficial sem que os educandos  realmente tenha consciência das suas atitudes.

O caderno da Secretária de Educação continuada, alfabetização e diversidade 4 (SECAD) diz que:

É muito recente a inclusão das questões de gênero, identidade de gênero e orientação sexual na educação brasileira a partir de uma perspectiva de valorização da  igualdade de gênero e de promoção de uma cultura de respeito e reconhecimento da diversidade sexual. Uma perspectiva que coloca sob suspeita as concepções curriculares hegemônicas e visa a transformar rotinas escolares, e a problematizar lógicas reprodutoras de desigualdades e opressão (SECAD, 2007, p.11)
Domingues (2009, p.01) diz que “Mesmo a família sabendo que ela é a primeira responsável pela educação sexual das crianças, vem delegando para a escola este ensinamento.” A maioria dos pais não dialogam abertamente com seus filhos sobre sexualidade e gênero, o que pode ser um “erro”, considerando a realidade atual, onde a bastante influência da mídia e dos meios de comunicação. De acordo com Louro (2008) a formação do gênero e da sexualidade se constrói no decorrer de toda a vida, sendo então a família a primeira instituição nessa construção.

Em relação conceito de gênero Praun (2011, p. 57) coloca que “implica um conceito de relação, uma vez que o universo das mulheres está inserido no universo dos homens e vice-versa” sendo assim    o gênero aconteceria apenas nas relações. Finco (2003, p.

91) prediz que o conceito de gênero “implica conhecer, saber mais sobre as diferenças sexuais e seus significados. Compreender como são produzidas, pelas culturas e sociedades, as diferenças nas relações entre homens e mulheres”, sendo assim considerado um conceito complexo, onde diversos autores delegam definições diferentes.

Observando a relevância que o estágio tem na formação docente, e a grande necessidade de se realizar projetos de intervenção que possam contribuir para mudanças na sociedade, criando espaços de discussões e reflexões, devido a realidade social vivenciada pelos alunos, justifica-se o desenvolvimento deste trabalho, que teve como objetivo refletir sobre a importância do estágio supervisionado e contribuir para a criação de um espaço de reflexão e discussão sobre sexualidade e questões de gênero.

OBJETIVOS
GERAL
· Refletir sobre a importância do estágio supervisionado e contribuir para a criação de um espaço de reflexão e discussão sobre sexualidade e questões de gênero.
ESPECÍFICOS
· Analisar a relevância da ocorrência do estágio supervisionado;
· Verificar e refletir sobre os anseios dos alunos sobre a sexualidade;
· Conhecer e analisar as concepções dos alunos sobre as questões de gênero, mitos referente ao masculino/feminino;
· Concientizar os adolescentes a respeito do que a sociedade coloca do ser homem e mulher, promevendo uma sociedade sem preconceitos e discriminalização.
· Contribuir para a formação de indivíduos com autonomia, responsabilidade e respeito, valorizando as relações sociais e culturais.
PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA
2.1 METODOLOGIA
Esse trabalho teve uma abordagem qualitativa, sendo usada a técnica da observação. Para Marconi & Lakatos (2009, p.192) essa observação “é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar”. Para Ludke & André (1986) a observação proporciona um contato direto do pesquisador com o objeto pesquisado, e que lhe possibilita variadas vantagens, haja vista estar no loco do problema.

PROJETO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA
O projeto de intervenção é parte integrante do Estágio Supervisionado, sendo que o tema do mesmo foi proposto pela escola campo devido à necessidade percebida pelos professores e demais profissionais.

Esse projeto foi realizado em forma de oficinas, assim procuramos realizar algo que fosse diferente e interessante para os alunos, e que assim contribuísse com a formação dos mesmos. Dado este aspectos e realizada a divisão de grupos de trabalho dentro da turma de Estágio Supervisionado do curso de Ciências Biológicas o meu grupo resolveu trabalhar com músicas, para discutir sexualidade abordando as questões de gênero. Assim o tema foi trabalhado em uma escola pública de Ensino Fundamental I e II, com os alunos dos 8° anos, no período matutino.

A escolha desse tema foi baseada na pouca relevância que ele tem no contexto escolar, apesar de ser um tema pertinente e importante de se trabalha com os estudantes, visto a dimensão dessa temática na sociedade. Durante o desenvolver da oficina foram feitas algumas anotações para melhor análise posteriormente.

Inicialmente ocorreu uma discussão, com a participação dos alunos, sobre como o homem e a mulher eram vistos no passado, a evolução da mulher no século XXI, o papel do homem na sociedade e como ambos se situam atualmente, as discussões levaram ao início de uma interação entre estagiários-alunos, e alunos-aluno, bem como proporcionou o despertar para a temática da oficina. Na segunda etapa foi realizada juntamente com toda a sala uma breve análise de três músicas, onde se observou qual era o estilo musical, quem cantava e como era exposto nas mesmas o homem e a mulher.

Na terceira etapa da oficina ocorreu uma dinâmica, que foi o cerne da oficina, onde se fez uso de letras de músicas, que os alunos haviam levado para a escola de acordo com sua afinidade, estas tinham sido solicitadas aos mesmos em semana anterior a realização da oficina. Nessa dinâmica a sala foi dividida de acordo com o gênero musical de cada letra, assim foram formados cerca de quatro grupos, sendo dois deles sertanejo, um caracterizado como romântico e outro universitário, um de rock e outro de funk. Após a formação foram realizadas as análises das letras das músicas em cada grupo.

Na quarta etapa, e última, foram feitos cartazes de acordo com as análises, com desenhos, figuras e frases que representassem a análise e o estilo musical de cada grupo, ao término ocorreu à socialização dos grupos com os demais colegas, ao final os cartazes foram expostos na sala de aula para que as outras classes pudessem visualizar o produto final daquela oficina. Para possibilitar a interação dos alunos visitantes, oriundos das  demais classes o quadro foi dividido em duas partes, em uma foram pregadas frases de algumas

músicas para que o visitante deixasse sua análise sobre ela, e na outra foi colocado nomes de artistas para que também pudessem escrever o que achavam de cada um em relação às questões de gênero.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Dos estudantes que participaram da oficina mais de 50% se fizeram de alunos do sexo masculino, sendo a idade dos participantes em média de 12 a 13 anos.

Na discussão inicial foi colocado o modo de se vestir, a questão da escolha de cores para distinção de masculino (M) e feminino (F), e o porquê homem acha que tem mais direitos do que as mulheres ou vice e versa. Assim observou-se que os alunos distinguiram totalmente os aspectos de ambos os sexos, tendo o homem que se vestir de modo tradicional, não usando roupas muito coladas e chamativas, pois se isso acontecesse seria chamado de  gay, a mulher não pode se vestir de modo parecido com o homem, se não poderia ser chamada de “mulher macho”, lésbica, entre outras denominações tantas que foram elencadas pelo alunado. Os discentes em suas falas colocaram que a cor rosa é para mulheres e que o azul para os homens e ainda que as brincadeiras da infância devam ser distintas em relação ao sexo das crianças, enquanto a menina brinca de boneca e casinha, o menino de se ater a brincadeiras como lutinha, carinho e/ou de futebol.

No que concerne aos tipos de músicas que foram analisadas, o que mais  prevaleceu entre os estudantes foi o estilo sertanejo como é disposto em Figura 1, um dos fatores que referenda este grande número de músicas no estilo, é o fato dos discentes estarem lotados na região Centro-Oeste e está ser predominante nesta região do país.
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Sertanejo Funk Rock
Figura 1: Tipologia musical escolhida pelos alunos.

O sertanejo foi dividido em dois grupos devido ao quantitativo de músicas para o gênero, bem como o subgrupo musical dentro do sertanejo, sendo assim ficou sertanejo universitário e romântico. O grupo do sertanejo universitário colocou que as letras das  músicas transmitem uma visão do homem pegador e safado, e da mulher interesseira, além de demonstrar que ambos os gêneros querem curtição sem nenhum compromisso. O sertanejo romântico traduz uma um visão mais doce e sensível, retrata um homem mais carinhoso e atencioso, porém com algumas desilusões amorosas provocadas pela companheira, e coloca a mulher como mais compreensiva e apaixonada. Nesse estilo a maioria dos estudantes percebeu que o gênero feminino é apresentado como culpado das separações, pois o sertanejo é interpretado principalmente pelo gênero masculino (Figura 2). O cantor sertanejo que mais se destacou foi Luan Santana, o fato é imbricado a diversos fatores, como: a idade do cantor, a sua postura enquanto músico, dentre outros.
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Figura 2: Cartaz com análises do estilo sertanejo.

O rock (Figura 3) foi colocado pelos estudantes com um estilo “doidão” e com um predomínio masculino, algumas letras foram consideradas bem “pesadas”. Os estudantes perceberam que muitas vezes as letras das músicas rebaixam a mulher, fator atrelado ao fato de os homens serem os que mais cantam esse estilo musical. O grupo foi o que menos teve integrantes.
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Figura 3: Confeção do cartaz (rock).

No que concerne ao Funk, os alunos arguíram que em há presença no mesmo de ambos os gêneros como intérpretes das canções, porém a maior parte das músicas ainda é interpretada por homens, discutiu-se que tem letras de músicas que as vezes é composta por uma frase ou apenas uma ou duas palavras. Tanto o gênero (F) quanto (M) gostam desse estilo, mesmo com alguns alunas tendo vergonha de admitir por medo do que os outros vão pensar, pois neste estilo o modo de se vestir das meninas é bastante criticado, geralmente são roupas curtas e sensuais, onde muitas vezes pode dispertar de modo prematuro a sexualidade nos adolescentes. Alguns estudantes colocaram que as meninas que se vestem desse modo são chamadas de “piriguetes”.

Em geral as composições do funk são bastante expressivas em relação a sexualidade, sendo a mulher considerada um objeto sexual. Notou-se que é expresso uma desvalorização da mulher, e em algumas letras são tratadas como “cachorra” e o homem é colocado como “dominador”, que pode tudo.

Percebeu-se que a maioria dos estudantes apresenta preconceito ao analisar a forma como a mulher é colocada nas letras. De acordo com o Livro de conteúdo (2009) os homens ainda se veem como superiores, e em diversos contextos sociais e culturais são várias as formas que demonstram essa superioridade. Altmann (2007, p.336) também coloca que “ter relações sexuais com várias pessoas não serve como mesmo critério de classificação masculino e feminino. Ao homem, isso não lhe imprime a mesma identidade como o faz em relação à mulher”, assim o homem é considerado o “pegador” e a mulher “galinha”, este fator foi referendado inúmeras vezes pelo alunado participante da oficina.

Os alunos consideraram que as nuances de distinção, ou mesmo de igualdade, se apresentam em todos os estilos musicais, e também que a música é uma forma diferente e interessante de analisar estas relações, já que a mesma é parte do cotidiano de todos. De acordo com Rocha et al (2010) a música proporciona um espaço lúdico para o ensino, motivando os discentes, e assim os levando a buscar o aprendizado.

Um fator que chamou a atenção foi a não presença de outros tantos estilos musicais na oficina, um exemplo, é o gospel, que vem ganhando espaço na sociedade atual, devido e muito a expansão da religião no país. O mesmo é interpretado por músicos de ambos os gêneros, assim a distinção entre os sexos é pouco referendada na mesma, outro fator é o fato de as músicas no estilo se propõem a discussões diferentes, que não as ligadas a questões amorosas, e outras que levam a muitas distinções entre os homens.

Evidenciou-se ainda na oficina que os alunos tiveram algumas dificuldades para realizar essas análises e reflexões sobre as questões de gênero, alguns tinham dúvidas sobre

como detectar o que estava no contexto da música. Para sanar um pouco este ponto fraco as análises e discussões foram mediadas pelos estagiários. O fato que leva a dificuldade na análise é o aspecto de não trabalharem na sala de aula com interpretação, e que o tema é  pouco discutido no meio social, mesmo com sua ampla magnitude e importância, esse resultado corrobora com Rocha et al (2010) que trabalhou com músicas nas relações de gênero.

As discussões desta temática levaram a evidenciar o quanto ainda preconceitos e discriminações estão arraigados no homem, e que a escola é um ambiente que propicia essa discussão, pois nela se tem uma convivência constante com diversas pessoas, com estilos e percepções heterogêneas, porém isso não tira a responsabilidade da família em educar seus filhos para um mundo de respeito ao próximo, as diferenças. As questões de gênero devem ser trabalhadas desde crianças, pois assim o aluno cresce sabendo respeitar as diferenças, não só na escola, mas em todas as esferas da sociedade.

Na parte final da oficina quando ocorreu à socialização com as demais salas (Figura 4) houve grande participação dos alunos, estes se demonstraram interessados e surpresos com as questões apontadas nas músicas quanto ao gênero. Os visitantes deixaram suas percepções, que foram similares com as discutidas em sala. A cultura da nossa sociedade ainda é arraigada ao preconceito, sobre o fator Freire (1996, p.36) diz que “a prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia”.
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Figura 4: Alunos visitantes deixando sua opinião sobre as relações de gênero.

As relações de gênero estão presentes a todo instante, e em todas as esferas da sociedade, seja na escola ou em qualquer outra instituição, pois o gênero é uma construção social. Para tanto, a escola não pode e nem deve ficar inerte as discussões referentes a temática.

Portanto essa oficina realizada através do um projeto de intervenção pedagógica como uma das etapas do Estágio Supervisionado de Ciências Biológicas, foi de grande relevância, visto que, os alunos foram levados a pensar e refletir sobre as questões de gênero nas músicas que escolheram, julgando serem estas as prediletas deles, podendo assim criar percepções diferentes, com mais responsabilidade e respeito.

CONCLUSÕES
O estágio nos proporciona experiências muito significativas, pois possibilita a formação não só profissional, mas também como ser social, cultural e participante da sociedade.

A sexualidade é um tema que vem preocupando a sociedade, visto que, as relações sexuais acontecem cada vez mais cedo, o que gera fatores diversos, como a gravidez indesejada, assim estas questão necessita serem trabalhadas na escola. Dessa forma é preciso que a formação do professor contemple esse processo de ensino, para lidar com essas situações recorrentes no ambiente escolar.

A oficina proporcionou momentos de análise, reflexão e ação a futuros docentes e alunos, posteriormente a mesma todos possuem agora mais conhecimento, o modifica a forma dos mesmos perceberem o mundo que os circunda. Compreendeu-se que somos todos diferentes, mas ao mesmo tempo iguais, seja nos direitos ou deveres, e ainda que as diferenças devem ser respeitadas, que se aprenda a não julgar as pessoas pela aparência ou classe social, e que as desigualdades sejam superadas, pois ninguém é melhor ou pior que o outro. Portanto o ser humano pode e deve ser um agente de transformação educacional, social, política e cultural, contribuindo para uma sociedade mais igualitária e justa.
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VENDAS DE COSMÉTICOS E EXCLUSÃO DE GÊNERO
William Pereira Barboza
Faculdade de Filosofia e Teologia Paulo VI
Professor Orientador: Dr. Francisco Claudio Tavares
1. INTRODUÇÃO
Em diversas lojas de cosméticos e perfumaria, o gênero que mais predomina e destaca-se é o feminino. Concretamente, na cultura brasileira a percepção de que o gênero masculino não pode trabalhar em lojas e perfumarias e venda de cosméticos promove a exclusão de gênero o que impede a inclusão no mercado de trabalho bem como a verificação de técnicas e capacidades inatas a desenvolver pelo gênero excluído.

Em pleno século XXI, o século pós-moderno, adentrando nas novas tecnologias e abrindo espaços para novas perspectivas de valores e, também, inovações sociais são de grande evidência as conquistas dos espaços que as mulheres estão adquirindo na sociedade atual. Fruto de muito esforço, luta, voz ativa! Infelizmente muitas tiveram que perder a vida para mostrar a dignidade de seu gênero.

A luta por direitos iguais entre homens e mulheres interessa a ambos os sexos. Ao libertar as mulheres, o feminismo também liberta o homem da sufocante obrigação histórica de tomar sempre a iniciativa, de estar no comando, de ser o provedor, de ter que ganhar mais. O feminismo é antes de tudo uma luta por direitos HUMANOS. A nossa espécie enquanto espécie não pode ir pra frente enquanto metade for escravizada pela outra metade (CASTRO, 2012, s/p).
Percebe-se, que na espécie humana existem diferenças, mas devem ser refutadas e questionadas, quando os direitos humanos devem ser prioridade. Mesmo que o feminismo tenha conquistado um espaço grande na sociedade, deve-se também tomar cuidado para não oprimir o gênero masculino. Na verdade, é o que está acontecendo no âmbito empresarial neste segmento especifico de mercado, aliás, um mercado em grande  expansão.

Certamente o reconhecimento da mulher no mercado de trabalho é muito grande. Mas infelizmente, para que se tenha uma “glória”, precisa de uma pequena disputa, na qual alguém fica oprimido. Neste caso, os homens em determinados  mercados  específicos ficam excluídos. Exemplo são as lojas de cosméticos e perfumarias.

Hoje em dia tem-se ainda o conceito machista: homem deve ser durão, deve estar ligado ao esporte, a automóveis e a tantas coisas pesadas. Para isso um dos colunistas do sitio Papo de Homem, Castro (2012) afirma:

Nós todos, homens e mulheres, crescemos em uma sociedade profundamente machista, que nos infectou desde cedo com seus valores e prioridades. Essa sociedade existe e fala através de nós: ela usa nossos corpos e mentes, nossa própria carne, para se perpetuar através do tempo e do espaço, e somos seus cúmplices e possibilitadores mesmo quando discordamos dela.
Mas não estamos no século XXI? Certamente esse conceito ainda é muito impregnado, mas  de maneira menos potente e visível. Neste sentido - de novas mudanças - o gênero masculino está com dificuldades em ser empregado no ramo de vendedor de cosmético e perfumaria. Pois isso já está penetrado na alma feminina! Segundo a redação da Revista Pegn (www.revistapegn.globo.com, 2010, s/p), as mulheres tendem a serem mais eficazes, quando se fala de profissionais de vendas. Para complementar, o professor da Fundação Getúlio Vargas, Cláudio Tomanini (Revista PEGN 2010 s/p apud TOMANINI), explica que “os motivos que as levam a se destacarem são as características naturais da própria, mesmo que possam ser possuídas por homens, mas são mais comuns entre o indivíduo do sexo feminino”.

A luta do feminismo não foi em vão. O gênero feminino conquistou e está gradativamente conquistando mais ainda o seu espaço na sociedade e, especificamente, no mercado. Atividades que só o sexo masculino realizava, agora as mulheres fazem: o futebol é um exemplo, lecionar em escolas, motoristas de caminhões, ônibus, pedreiros mulheres, enfim, vários outros trabalhos conquistados pelas mulheres que são outros exemplos de luta e embate na sociedade conservadora.

Na outra ponta pode-se ver claramente em inúmeros ramos que os homens deixam de participar e/ou são excluídos e têm dificuldades de conseguir de emprego. É o caso dos vendedores em lojas de cosméticos e perfumaria. Não há quase a presença do sexo masculino nesse ramo. Para comprovar isso um estudo realizado pela UNICAMP-IE-NEIT (FURTADO,

;GARCIA, 2002,  p.46) relata que por meio de vendas diretas, a Empresa Natura, tem cerca  de 285.000 consultoras (note-se somente mulheres). Segundo ainda a nota de rodapé do  artigo, com base em informações corporativas, no Brasil a Empresa Mary Kay, por volta de 2002, tinha “consultoras de beleza” (mulheres) aproximadamente em 5.500.

Nos Gráficos nº1 e nº 2 são apresentados a pesquisa realizada em 27 de agosto de 2013 no centro de Mogi das Cruzes-SP que revela:

Gráfico nº 1 – Número de vendedoras em lojas e perfumarias e vendadas de cosméticos.
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Fonte: Nossa elaboração, 2013.
Gráfico nº 2 – Número de vendedores em lojas e perfumarias e vendadas de cosméticos.
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Fonte: Nossa elaboração, 2013.
Não precisa pesquisar muito para saber que o sexo masculino é totalmente escasso neste  ramo; o seu número é inferior aos das mulheres que trabalham neste setor. Este é  um problema que precisa ser superado para se ter uma igualdade entre gêneros nesse mercado específico de trabalho.

Se mulheres conquistaram espaços em lojas e perfumarias e venda de cosméticos, porque homens também não podem ter seu espaço neste segmento? Uma das muitas respostas pode ser que o poder sedutor das mulheres consegue aumentar as vendas, criar empatia com as clientes e, no limite, exercer um poder envolvente para o cliente masculino quando este compra para si ou para presentear.

A beleza natural consegue cativar o cliente dos mais variados gêneros: para os homens, elas vão passar uma ousadia. O colunista Daniel Bender (Papo de Homem, 2010, s/p) cita uma cena que compara homens normais e mulheres gostosas para publicidades de cervejas. Estratégia de retorno das empresas para “chamar” o homem a consumir mais cervejas, pois a fórmula: “mulher gostosa quase pelada + cerveja gelada”, é um pulo e sucesso de vendas no âmbito masculino. Na verdade, interpretando essa cena: o homem fica sendo beberrão, “galinha”, muitas vezes o “macho” e as mulheres ficam com a fama de vulgares e oferecidas! Infelizmente é uma parte da cultura atual. Muitas vezes o marketing de algumas empresas de cosméticos e perfumarias é semelhante a este citado. Na tentativa de “chamar” o cliente masculino para comprar e consumir por meios das mãos femininas; não é que as consultoras atacarão seus clientes, a questão é a ousadia, que muitas têm como marketing pessoal.

Para as compradoras femininas, as vendedoras terão outro sentido: os de finalidade por serem do mesmo sexo terão mais compreensão e saberão os gostos. “As mulheres têm uma maior facilidade para compreender as necessidades do cliente, dessa forma sendo mais objetivas. Essa característica veio do condicionamento de compreender as necessidades da família antes da verbalização dos filhos” (PEGN, www.revistapegn.globo.com, 2010. s/p).

Outro problema que ocorre para as vendedoras neste setor de cosméticos e perfumaria principalmente, é a grande quantidade e diversidade de perfumes que se misturam, com isso, as consultoras acabam passando mal! O dia inteiro atendendo, várias fragrâncias, muitas  vezes resulta em náuseas, dores de cabeça etc. Essas queixas são a mais relatadas por vendedoras de lojas deste segmento. Claro que isso pode acontecer com qualquer pessoa, não somente mulher. Mas a situação é que o sexo feminino é mais frágil para suportar tamanho descaso, não apenas com a mistura de vários odores, mas também a obrigação de ficar em  pé,

sem se alimentar por muito tempo, na maioria das vezes. Bater metas também é uma contribuição para esse mal-estar: o estresse, a correria, a disputa, a preocupação, são subjetividades do fator-problema.

Os profissionais masculinos que trabalham nestas lojas, não realizam o ofício de vendas; são caixas, faxineiros, estoquistas, descarregadores, segurança, serviços gerais; na realidade, realizam serviços mais braçais.

Por outro lado, o consumidor está mais exigente no mercado. Os tempos são outros, mudaram! O homem está mais vaidoso!

O homem atual é vaidoso e liberal. Quer estar em evidência (como as mulheres) mantendo um perfil masculino muito diferente do passado. Prova dessa afirmação é o crescimento do comércio de beleza e estética voltada  para atender o consumidor masculino - há uma infinidade de produtos e tratamentos, clínicas e academias especializadas. De acordo com a terapeuta estética Adriana Tavares, do Yes Jardins, a sociedade atual também cobra um padrão de beleza para os homens  (GONÇALVES, 2012. s/p).
Neste sentido, o homem também está presente no mercado de beleza. Ele quer ter uma personalidade que passe, primeiramente, alto confiança para si mesmo; depois quer conquistar, quer chamar a atenção de sua (eu) companheira (o), quer acompanhar a moda.  Para isso, precisa cumprir a ditadura da beleza: ela é a total responsável pela mudança na transformação nos padrões masculinos.

Segundo o sitio Beleza Masculina (www.belezamasculina.com.br, 2013 s/p) tal ditadura alimenta a indústria da beleza e insegurança, pois o homem sente-se feio e, portanto, inseguro. Na necessidade de se sentir bem, não feio, precisa acompanhar a ditadura ou até mesmo conquistar o perfil ideal. Para chegar a isso, ao “ideal” almejado e imposto faz: limpeza de pele; tem medo de tornar-se velho, por isso tinge o cabelo; no aparecimento de rugas utiliza cremes rejuvenescedores etc. Todos esses itens são exemplos de melhorias na aparência e  para melhor satisfação corporal. Para todos esses problemas há uma solução que é encontrada em lojas de beleza, frequentada por mulheres e com mulheres trabalhando no atendimento. Nesta nova dinâmica é preciso empregar o gênero masculino para, ao mesmo tempo, vender tanto para o gênero feminino quanto para o gênero masculino e, também, permitir a opção de atendimento ao cliente.

Na verdade o ser masculino está mais delicado, não no sentido de ser gay, como as pessoas antiquadas e fechadas vão tachá-lo. Mas está mais preocupado com o próximo, relação que

não acontecia antigamente, na verdade os homens eram tratados e percebidos como brutamontes. No presente os homens tratam as mulheres com mais carinho e respeito.

Alves (2012, s/p) faz referência a esse homem, trata-o, como “o homem ideal, o homem que toda a mulher gostaria de ter”. Assim expressa:
Sensibilidade pura, exala pelos poros. Ele se senta com as pernas cruzadas, sem medo de cobrança por macheza (arreganhe esses membros inferiores e mostre a sensação que existe entre eles!, tais disparates não o intimidam). Tem mãos leves, brutas na hora certa, porém.
Prossegue a Autora:
Ele gosta de ler e de brincar de filosofia cotidiana, ainda que não seja intelectual. Curte palavras e gestos. Não se atém a jogos de sedução, se entrega semiaberto. É tão lindo, até quando impotente, vez ou outra, porque está tão cheio de tesão que não sabe por onde resvalar. E se constrange sem disfarce, sem explicações universais, pronto para a próxima. Disponível e disposto às tentativas... É físico, delirante, passional, frágil, forte, acolhedor. Honesto à necessidade do não...
Conclui a Autora:
Não se trata de fabricação do protótipo ideal. Esse homem existe, em muitas versões, todas tão interessantes e valiosas...
De fato o homem atual está mais preocupado em cuidar e cultuar seu corpo. Para ajudá-lo em suas necessidades técnicas e de escolha, no setor de cosméticos e perfumaria a única opção que ele tem é o atendimento de vendedoras o que pode constranger seu ingresso neste setor e retirar-lhe a liberdade de escolher a vendedora ou o vendedor.

OBJETIVOS
1.1 Geral
Estudar o potencial do gênero masculino em lojas e perfumarias e vendas de cosméticos tendo presente a cultura dominante que separa atividades relacionadas a cada gênero segundo uma visão de mundo.

Específicos
Apresentar um perfil ideal para o homem em lojas e perfumarias e vendadas de cosméticos.

Mostrar que o homem também tem potencial de venda em lojas e vendas lojas e perfumarias e vendadas de cosméticos.

PROBLEMA DE PESQUISA
O gênero masculino é excluído do trabalho em lojas e perfumarias e venda de cosméticos?

HIPÓTESE
A cultura dominante mostra que homens não podem trabalhar em lojas e perfumarias e venda de cosméticos tendo em vista que esse mercado é exclusivo para as mulheres que têm sensibilidade e habilidades.

METODOLOGIA
Segundo a Fundação Educacional de Mariana, pesquisa bibliografia exploratória é normalmente o passo inicial no processo de pesquisa pela experiência e auxílio que traz a formulação de hipóteses significativas para posteriores pesquisas.

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados sítios com artigos e informações que compõem o referencial teórico.

Embora de forma simples, foi realizada uma pesquisa em quatro lojas de cosméticos e perfumaria do centro de Mogi das Cruzes (SP) com a seguinte questão:

1. Qual o número total de vendedores?:
1.1 mulher
1.2 homem
Com as respostas pode-se confirmar a importância do Problema de Pesquisa e inferir que a hipótese é consistente.

Os dados são apresentados em forma de gráficos e comentados na seção Resultados da Pesquisa e Discussão.

6. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Na pesquisa de campo realizada em quatro lojas do centro de Mogi das Cruzes (SP), em setembro de 2013, as mulheres representam 75,8% (47) e os homens são 24,2% (15). No

levantamento, embora apareçam 15 homens, eles trabalham no caixa ou no serviço de reposição do estoque. Assim, os dados demonstram que este segmento de mercado  não oferece oportunidades para os homens trabalharem diretamente no atendimento tanto do público feminino quanto do público masculino.

Embora seja uma área de trabalho tranquila e sem impedimento legal para o sexo masculino,  o que se encontra é uma barreira cultural do próprio setor empresarial e, talvez, do público feminino que poderia ficar constrangido em um tipo de atendimento que requer habilidades que a sociedade não reconhece que o sexo masculino possa desenvolver.

Segundo a pesquisa PERCENTUAL DE ESTABELECIMENTOS E DE EMPREGOS FORMAIS E REMUNERAÇÃO MÉDIA NAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – SETOR DE    COSMÉTICOS    E    BELEZA    –    ANOS    2009,    2010    e    2011,       RAIS|TEM

(http://www.sebrae.com.br/uf/rio-de-janeiro), São Paulo empregava 388 mil trabalhadores, com salário médio de R$2.395/mês, em um universo total de 1.049.772 para o Brasil. Os dados mostram um setor potencial para a geração de emprego e que pode incluir o sexo masculino.

7. CONCLUSÕES
Se as mulheres têm mais afinidade com seu próprio gênero no momento de comprar produtos de beleza, perfume e cosméticos, os homens também deveriam procurar conselhos de seu próprio gênero. Não que se proponha que este segmento de mercado deva ser separado enquanto vendedora para mulher e vendedor para homem. Isto não deve existir, pois a escolha do vendedor (a) é do (a) cliente.

Na verdade, a maioria do ser masculino gosta de falar de futebol, gosta de estar acompanhado dos amigos nos barzinhos ou na academia. Na hora de fazer uma compra fica, muitas vezes, perdido seja na opção do produto seja na única forma de atendimento: sempre a vendedora. Por isso é preciso que o setor ofereça a opção de atendente masculino seja para o público ingressante – masculino – ou para o público já constante que é formado por mulheres. Neste caso a condição de escolha de vendedor (a) poderia dinamizar o atendimento nas lojas como recepcionar o novo público com um diferencial de escolha.

Para se ter uma igualdade de gênero no mercado de perfumaria e cosméticos, é necessário investir no potencial masculino para atender, tanto o sexo feminino, quanto o sexo masculino.

Para elas haverá uma possibilidade de terem mais amigos homens, confiando na “palavra do homem”. Pois é assim que elas fazem, quando estão em dúvidas.

Para eles – os novos clientes - haverá mais opção de interação e conselhos técnicos; os homens poderão entender e saber comprar mais para si e atender suas necessidades e na compra de presentes. Neste caso, o vendedor masculino estará a par de todas as tendências do mercado, novidades, e subjetivamente entenderá um pouco mais do gosto feminino, repassando estas informações para o gênero masculino.

A Revista PEGN (www.revistapegn.globo.com, 2010, s/p) menciona TOMANINI: "Muitos homens possuem essas habilidades tipicamente femininas, e eles devem colocá-las em prática no trabalho e no relacionamento com clientes".

Portanto, não só as mulheres podem conhecer os gostos femininos e masculinos em algumas compras de cosméticos e/ou perfumes. Mas os homens podem e devem colocar em prática o seu potencial de marketing pessoal e avançar em um segmento e na profissão que pode-se considerar como nova. Haverá, assim, uma igualdade de gênero nessas lojas, criando espaços de convivência e ampliando o mercado de trabalho. Isso não é machismo ou feminismo, são apenas direitos iguais!
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Consagração da família patriarcal e da violência contra a mulher em representações simbólico-religiosas: discursos midiáticos (re)produzidos na sociedade paraibana.1
Silvia Andrade da Silveira
 Universidade Federal da Paraíba – UFPB 
Professora-Orientadora: Fernanda Lemos
INTRODUÇÃO
Procuramos em nosso trabalho verificar a dialética social entre o discurso produzido culturalmente pela TV, esta ‘fábrica’ de sentidos, de produções simbólicas da linguagem e seu reflexo na constituição da realidade social, a fim de desvendar as estratégias de relações de poder, incutidas pela prática discursiva midiática apoiada no simbolismo religioso, expressa pelos sujeitos e pelas instituições. No caso específico deste tipo de discurso, ele pode retroalimentar o fenômeno social da violência, especialmente a violência contra a mulher, naturalizada e estruturada sobre os significados dos papéis sexualmente instituídos segundo o imaginário religioso.

As estatísticas apontadas em caderno complementar, publicadas no Mapa da Violência 2012 sobre homicídio de mulheres (WIESELFISZ, 2011, p. 7), demonstram que a Paraíba ocupa o quarto lugar na classificação por unidade federativa: enquanto a média nacional é 4,4 em 100 mil mulheres para o ano de 2010, a Paraíba registra 6,0.

A psicologia das profundezas e a descoberta do inconsciente foram essenciais para o estudo do imaginário, bem como as confirmações anatomofisiológicas e etológicas do que seria o cérebro noemático, sendo o imaginário o conector obrigatório para formar uma representação. Afirma que “todo pensamento humano é uma re- presentação, isto é, passa por articulações simbólicas. Ao contrário do que afirmou um psiquiatra que esteve durante algum tempo na moda, no homem não há uma continuidade entre o “imaginário” e o “simbólico””. (DURAND, 2002, p. 41). Sistemas de saber e de conhecimento foram desenvolvidos por representações humanas através  de sua história: o mito, a arte, a religião, a ciência, constituíram-se e estruturaram-se por

[image: image165.png]



1 A temática desta proposta foi integrante de pesquisa realizada através do Programa de Iniciação Científica PIBIC-2012/2013 promovido pelo Comitê Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em conjunto com a UFPB. Orientado por Fernanda Lemos, o projeto Gênero,  Cultura e Religiosidade no Contexto Paraibano teve o plano “Uma análise do discurso midiático sobre as representações de gênero” desenvolvido pela autora deste artigo, voluntária no Programa Institucional de Voluntários de Iniciação Científica – PIVIC.

sistemas simbólicos: a linguagem, as narrativas, as imagens, os ícones expressaram as representações de apreensões próprias das culturas.

É na transmissão instantânea, no vídeo, que se localiza a “inesperada “explosão” da comunicação e difusão das imagens” (DURAND, 2002, p. 32), para além da “galáxia de Gutenberg, pelo reino onipresente da informação e da imagem visual teve consequências cujos prolongamentos são apenas entrevistos pela pesquisa.” (idem). Nesta transmissão existe uma manipulação icônica pelos meios difusores das imagens, a mídia, com o objetivo apenas de distrair; não obstante, os pesquisadores não permanecem mais alheios a estes fenômenos provocados pela imagem, pelo imaginário  e suas produções.

Por acreditarmos que na mídia televisiva se transmitem e se expressam disputas pela legitimação de sentidos às práticas do grupo social que procura representar, supomos que a análise dos discursos midiáticos paraibanos conduza-nos tanto pela sua concepção de dinâmica social, quanto pelas representações sociais2 reproduzidas pelo seu imaginário submerso em um complexo campo religioso.

A concepção socioantropológica em que nos pautamos sobre religião é relacionada ao poder simbólico de atribuições de sentido pelo imaginário religioso e sua incorporação na estruturação da realidade sociocultural:

um sistema de símbolos que atua para estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade que as disposições e motivações parecem singularmente realistas. (GEERTZ , 2011, p.67).
Assim, torna-se possível analisar sua dinâmica não pelo prisma da experiência extracotidiana, mas pelo viés de uma realidade sociocultural. A religião entendida como expressão do cotidiano individual e coletivo, como constituidora e mantenedora de símbolos, que de tão significativos, convertem-se em verdades absolutas e reais para aqueles que nele se inserem. Nesta ótica, a religião pode ser considerada como um sistema cultural.
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2 Utilizamos o conceito da teoria das representações sociais, estas como formas de conhecimento geradas pelas mais diversas visões de desenvolvimento cultural, pela realidade objetiva própria de indivíduos que pertencem a grupos ou estratos sociais em suas “conversações cotidianas menos reprimidas” (MOSCOVICI, 2011, p. 181), pertinentes à história de adaptabilidade nesta realidade. São reproduzidas, acumuladas e transmitidas de geração em geração, em geral antecipando-se à possibilidade da apreensão subjetiva por processo cognitivo, como o fazem as instituições. O discurso produzido então atua como reprodutor das representações sociais porque reflete e comunica sobre uma realidade objetivada. No caso do discurso midiático, os temas abordados são seletivamente organizados e comunicados, segundo o que  é relevante para o público a quem se dirige, em sua realidade, implicando na ancoragem de valores.

Neste ponto, a noção de sistemas simbólicos e representações sociais se fundem em nossa pesquisa, quando o poder religioso inculca nos sujeitos o imaginário de que seus símbolos são concepções absolutas sobre as representações sociais da realidade. No que diz respeito à teoria das representações sociais, ela se dá na coletividade, apesar de ser expressa na individualidade do sujeito. O sucesso ou fracasso dessa representação estará condicionado à forma de socialização que os indivíduos atingiram no seu  processo de objetivação da realidade.

Sociologicamente, a força sobrenatural da religião não está em eventos metafísicos, mas na capacidade que ela exerce em sociedade, de acordo com a sua potencial coercividade de fundamentar uma segunda natureza, capacitando o sujeito na dinâmica conflituosa e finita da representação de papéis em sua realidade social objetivada. É relevante observar, então, o processo de socialização no seu trajeto histórico-cultural, a dinâmica atravessada por apoteoses e teodiceias em sua dialética social. (BERGER, 1985, pp. 24-27).

Toda literatura, modos e comportamentos estruturados por sistemas simbólicos, inclusive as religiões, são fabricações do fazer humano que reforçam sua utilização e manifestação, suas significações nos mais variados âmbitos, aspectos e  campos  do saber, sendo, portanto, “infraestruturas específicas da história humana” (idem, p. 186). Entendemos o campo religioso como o lugar complexo onde um determinado capital cultural estruturado por sua gênese social se converte em  manifestações no  cotidiano das relações sociais, em verdades últimas e reais que determinam o mundo natural e o mundo social nas relações de poder, inclusive aquelas baseadas na divisão de sexo, portanto,
em    relações    de
gênero,
demonstrando
que
“gênero
e
religião
são interdependentes”. (LEMOS, 2007, p. 51).

As relações sociais de sexo, entendidas como relações de gênero, corroboram com uma naturalização das distinções e hierarquias que se baseiam em diferenças “naturais” percebidas entre os sexos. “Naturais” porque foram naturalizadas segundo  um sistema de pensamento, no nosso caso, a partir do imaginário religioso. A força simbólica proveniente do imaginário religioso é influente no estabelecimento arbitrário da constituição do poder entre os campos de forças sociais:

Como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas, o gênero implica quatro elementos inter-relacionados: em primeiro lugar, os símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas (e com frequência contraditórias) – Eva e Maria como símbolos da  mulher,  por  exemplo, na tradição cristã ocidental  –  mas

também mitos de luz e escuridão, purificação e poluição, inocência e corrupção. (SCOTT, 1995, p. 86)
Considera-se aqui a força simbólica do discurso em questão  como  “fragmentação preestabelecida da realidade, uma classificação das pessoas e coisas que a compreendem, que faz algumas delas visíveis e outras invisíveis” (MOSCOVICI, 2011, p. 31). O discurso midiático, por conter tais fragmentos, torna suas representações sociais estímulos orientadores da relação do indivíduo em seu mundo social, porque a televisão já foi definida “como constituída e constituidora da cultura e do social” (ROCHA; SANT’ANA, 2010, p. 361). Age, então, como veículo produtor de sentidos, e além, como instituição sociocultural:

Os sentidos veiculados por ela dizem respeito à coletividade, penetram o âmbito público e privado e interpelam as instituições sociais. Dessa forma, a televisão em si mesma é uma instituição, pois suas ações estão disseminadas nos diversos campos da realidade, seus produtos são responsáveis por produção de sentidos e ela influi e é influenciada pelo ordenamento do contexto social. (idem, pp. 361-362).
Assim, os símbolos dos discursos midiáticos são considerados dinamicamente estruturantes da realidade sociocultural na medida em que propõe significâncias mantenedoras dos padrões de comportamento, de acordo com a influência do seu poder simbólico de constituição, manutenção e instituição das relações de poder. Explica-se que “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 1989, p. 7-8). Os sistemas simbólicos informam e comunicam, são instrumentos que “só podem exercer um poder estruturante porque são estruturados” (idem, p. 9). Na proveniência e na produção de sentidos obnubilam-se em:
sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a “domesticação dos dominados”(idem, p. 11).

Podemos daqui em diante partir para a identificação da condescendência e leniência em função do habitus3 local transmitido, definido e significado como cultural- religioso:  pela  TV,  incorporam-se  os  sentidos  de  uma  violência  simbólica  que   se
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3 O conceito de habitus remete à cultura tradicional herdada, pressuposto um monopólio na sua transmissão, que “tem seu princípio na instituição escolar investida da função de transmitir conscientemente e em certa medida inconscientemente ou, de modo mais preciso, de produzir indivíduos dotados do sistema de esquemas inconscientes (ou profundamente internalizados), o qual constitui sua cultura, ou melhor, seu habitus, ou seja, em suma, de transformar a herança coletiva em inconsciente individual e comum.” (BOURDIEU, 2011, p. 346). Embora o autor refira-se aí de modo geral às instituições que tiveram influências escolásticas, aqui o conceito é aplicado à instituição midiática, por  sua influência na constituição do saber consolidado em um grupo.

reproduz na matriz da cultura paraibana e na sua tolerância para com a violência física, na medida em que se torna:

produto das interações e dos fenômenos de comunicação, numa dada sociedade e no interior de um grupo de pertença, [que] reflete, portanto, o contexto ideológico, econômico, social, dessa sociedade e desse grupo, que perpassem seus conhecimentos e significados, práticas e comunicações, problemas, estratégias e aspirações. (CATÃO; COUTINHO, 2003, p. 185).
O presente trabalho busca, assim, analisar as representações sociais interpeladas por violências de gênero reproduzidas no discurso mediatizado por capital cultural simbólico-religioso cristão/católico na região metropolitana da Paraíba.

METODOLOGIA
A partir da literatura que relaciona violência simbólica de gênero e religião, observou-se que “o discurso religioso se torna mantenedor e legitimador das diferenças nas relações sociais de sexo, construídas no decorrer do processo histórico.” (LEMOS, 2001, p. 114). A autora percebe o poder simbólico no discurso que se pretende informativo como capaz de transformar o pensamento e atuar como instituidor da misoginia e androcentrismo, calcando-se por símbolos religiosos para dar validade a uma linguagem que, insidiosamente, se pauta em e produz uma violência de gênero.

Nosso estudo contempla como este fenômeno se expressa através do discurso midiático da TV regional, sua influência religiosa, isto porque assim “podemos melhor compreender o jornalismo como prática que negocia cotidianamente com os demais atores sociais, inclusive na tentativa de fazer prevalecer pontos de vista.”  (CARVALHO, 2010, p. 352 apud SILVEIRINHA, 2005). Aqui nos interessa analisar as veiculações carregadas por representações sociais, especificamente aquelas de gênero, porque refletem o cotidiano do senso comum, que é também uma:

forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social. Igualmente designada como saber de senso comum ou ainda saber ingênuo, natural, esta forma de conhecimento é diferenciada, entre outras, do conhecimento científico. Entretanto, é tida como um objeto de estudo tão legítimo quanto este, devido a sua importância na vida social e à elucidação possibilitadora dos processos cognitivos e das interações sociais. (JODELET, 2001, p.22).
Para estudar o meio de comunicação em sua produção e reprodução  de  discursos, nos valemos da análise crítica do discurso (ADC). Julgamos adequado tal uso por esta se apresentar como modelo teórico-metodológico que “procura estabelecer um quadro  analítico  capaz  de  mapear  a  conexão  entre  relações  de  poder  e     recursos

linguísticos selecionados por pessoas ou grupos sociais.” (RAMALHO; RESENDE, 2004, p. 185-186).

Escolhemos o PCV em nossa análise, por sua característica de popularidade  entre os paraibanos da capital. Apresenta facilitada acessibilidade e visibilidade por diversas camadas e categorias sociais, em razão de seu horário de transmissão ser capaz de atingir uma amplitude considerável de público. Vai ao ar de segunda a sábado, ao meio dia, podendo ser visto por crianças, adolescentes, adultos, idosos, estudantes, profissionais em horário de almoço, donas-de-casa.

Ademais, nossa escolha por este programa decorre de sua filiação a um grupo midiático religioso cristão. Sua transmissão é realizada pela Rede Correio TV – João Pessoa, gerida pelo Sistema Correio, “um dos maiores grupos de Comunicação do Nordeste com 26 veículos de comunicação: dois jornais impressos, duas emissoras de TV’s sendo uma TV afiliada à Rede Record.” (SISTEMA CORREIO, 2013). A Record, rede aberta de televisão, é de propriedade de Edir Macedo, bispo na Igreja Universal do Reino de Deus, adquirida em 1989 e transformada em “rede nacional em expansão, cujas programação e administração foram reestruturadas com os recursos da igreja.” (MARIANO, 2005, p.67).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O que se segue é a transcrição de um quadro do PCV que foi ao ar no dia 24-09- 2012 (vinte e quatro de setembro de dois mil e doze)4. Os atores do discurso são: o apresentador (A1), o repórter (A2) e a mulher (A3), apresentada primeiramente como uma jovem de 20 anos baleada na cabeça.

(A1) diz: “Brincadeira... negócio de brincar com revolver não dá certo. O  cara tem que brincar de dar chêro na esposa dele. Mas não, ele foi brincar com a esposa de atirar, de pegar o revolver, enrolar o cano, aquela  roleta russa. Deixou uma bala no tambor, roda e pá! – se não tiver a bala, sorte, se tiver, lascou. Ô, brincava de dar um beijo na mulher, meu. Mas... graças a Deus ela sobreviveu! Ela recebeu alta graças a Deus! [...] Meu amigo, tem certos tipos de brincadeira que não é pra brincar. Ela recebeu alta, graças a Deus. E ela conversou com o repórter aqui do Correio Verdade [...] com exclusividade. coloca aqui na tela pra todo mundo ver: ela sobreviveu, já saiu do hospital, graças a Deus. Vai!”

(A2) diz: “[nome da jovem] é aquela jovem que foi baleada na cabeça por um tiro acidental disparado pelo próprio esposo. Segundo informações, ela recebeu um tiro na cabeça e foi socorrida pelo próprio marido para o hospital de emergência e trauma. E ela vai contar o que aconteceu com ela e fazer um pedido e dizer como tudo aconteceu e porque? Porque ela está querendo a liberdade  do  marido.”  [imagens  do  marido  são  mostradas  enquanto (A2)
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4  FAMÍLIA PEDE LIBERDADE DO HOMEM PRESO POR ATIRAR ACIDENTALMENTE NA
MULHER. Correio Verdade: João Pessoa, 24 setembro, 2012. Programa de TV.
pronuncia seu discurso. São alternadas imagens do marido e de (A2), sentado no sofá e narrando o acontecido]
[...]
(A3) diz: “Eu tô aqui porque deus me deu um livramento, provou que ele existe.”

(A2) diz: “Você disse a mim que queria fazer um pedido, fazer um pedido, um apelo às autoridades, à sociedade paraibana, a todo mundo na Paraíba que está te ouvindo.”

(A3) diz: “Eu queria que a justiça soltasse ele, porque eu não tô aguentando mais [...] (a fala torna-se incompreensível por causa do choro). Dizem que  vão soltar ele e não soltam, todo dia. Ele não teve culpa”. (FAMÍLIA pede liberdade..., 2012).

Outras pessoas são mostradas. Uma segunda mulher (A4) é entrevistada pelo repórter, apresentada como a dona da casa onde mora o casal. São mostradas outras cinco pessoas, cujos relacionamentos com o casal não são explicitados, todas emitindo pareceres favoráveis ao marido. No total, a imagem captura seis sujeitos: três jovens e três mulheres.

(A4) diz: “Todo mundo da família perdoou ele. Sabe que não foi porque quis, né. A gente tamo ajudando a ele sair de lá. O pai dela, eu, os tio, as tia, todo mundo tá a favor dele”.

(A2) diz: “Todo mundo aqui tá querendo a soltura do rapaz”.

(A4) diz: “A gente quer que ele se solte, porque ele não teve culpa, e a  família tá toda a favor dele, a favor a ele”. (FAMÍLIA pede liberdade...,  2012).

Volta-se ao apresentador (A1). Este pede que na tela seja mostrado o marido, enquanto estava algemado, chorando copiosamente. Então comenta:

(A1) diz: Graças a Deus que ela sobreviveu. Graças a Deus. E ela chora dizendo que perdoa o marido. Eu não vou comentar: preste atenção! Vou deixar aqui pra você assistir, tirar as conclusões: ela assume, ela diz que ela pegou o revolver, diz que perdoa... que ele não tem nada a ver [...] poderia estar morta, poderia estar enterrada já, não é verdade? Coloca ela aí, dizendo que perdoa, quer o marido de volta, e que AMA ele, ela morre de amor, ela quer ele, quer porque quer, bota aí... (e colocam a parte do choro, incompreensível)”. (FAMÍLIA pede liberdade..., 2012).

Embora (A1) diz que não vai comentar, ele comenta com veemência, e não brevemente, antes de chamar novamente a imagem piedosa da esposa chorando copiosamente, já anteriormente mostrada, congelada e em seguida novamente reproduzida. Após o seu discurso que coloca a mulher como responsável e vítima de seu próprio ato, frisa que ela não responsabiliza o marido de forma alguma: o importante é que ela já o perdoou, é que ela morre de amor. A imagem que (A1) resgata, mais uma vez, após suas palavras, é a da mulher chorando como uma criança, tal sonoridade impossibilitando a compreensão de suas palavras. Vamos nos aprofundar mais detalhadamente nestes elementos, através da ADC. Cabe-nos primeiro apresentar o aparelho conceitual em que se embasa a problematização das relações sociais que constituem o campo complexo de nossa pesquisa: o campo religioso.

Já vimos que o campo religioso constitui um universo simbólico, logo, um veículo de poder capaz de construir e manter a realidade social, qual seja a agência instituída como meio legítimo para a manutenção da primeira. “A religião representa o ponto nevrálgico para onde convergem as relações de poder estabelecidas no nível simbólico e imaginário, por aglutinar a essencialidade da existência humana.” (ALMEIDA, 1994, p. 59).

No imaginário religioso só há duas formas de representação, ou masculino ou feminino, revelando-se assim como elemento fundamental nas sociedades para a construção e manutenção das representações: “a crença no mundo sobrenatural, o controle da sexualidade, os arquétipos religiosos ditando normas de pureza e mansidão sempre normatizaram o comportamento social, com maior ênfase no sexo feminino.” (idem, p. 59).

Neste nosso estudo de caso, percebemos o apresentador (A1) faz seu público apontar para o Estado e seus aparatos (polícia) como aqueles com o poder de fazer esta mulher parar de chorar. A teórica feminista De Barbieri (1993) destaca que os mais nobres sentimentos de afeto, ternura e amor podem revestir uma subordinação invisível que persiste no desenvolvimento da dominação dos homens sobre as mulheres. O poder da autoridade não se manifesta apenas pelo Estado ou aos aparatos burocráticos. Nas palavras da autora:

la subordinación que afecta a todas o casi todas las mujeres es uma cuestión de poder, pero éste no se ubica exclusivamente en el Estado y en los aparatos burocráticos. Sería un poder múltiple, localizado en muy diferentes espacios sociales, que puede incluso no vestirse con los ropajes de la autoridad, sino con los más nobles sentimientos de afecto. ternura y amor. (DE BARBIERI, 1993, p. 2).
O apresentador (A1) frequentemente busca sua legitimação em deus, se utilizando de expressões como sangue de Jesus tem poder, deus me deu um dom. Ele se pretende um herói que pode se utilizar da violência, em defesa de seu povo: "eu tô aqui pra defender o povo da Paraíba - se não trabalhar certo... o cacete vai comer!"5, caracterizando  o  carisma de sua  autoridade pessoal,  em favor  da manutenção  de  um

modus operandi a ser seguido pelos indivíduos paraibanos. Este carisma é carregado de afetividade, além do autoritarismo, estabelecendo seu domínio do discurso. No aspecto religioso isso pode se dar através da ideia de salvação por um representante do sagrado, de um líder carismático, segundo a tipologia weberiana de dominação:
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5 CRIANÇA DE DOIS ANOS PRESENCIA A MÃE SENDO ASSASSINADA NO BAIRRO DO CRISTO. Correio Verdade: João Pessoa, 09 outubro, 2012. Programa de TV.
então baseia-se o poder de mando em autoridade pessoal. Esta  pode encontrar seu fundamento na tradição sagrada, isto é, no habitual, no que tem sido assim desde sempre, tradição que prescreve obediência diante de determinadas pessoas, ou, ao contrário, pode basear-se na entrega ao extraordinário; na crença no carisma, isto é, na revelação atual ou na graça concedida a determinada pessoa - em redentores, profetas e heroísmo de qualquer espécie. (WEBER, 1991, p. 198).
No nosso estudo de caso emblemático, através do apresentador carismático, o discurso midiático funciona como instrumento de apelação a toda a sociedade paraibana para se compadecer da dor da mulher, como possível forma de pressionar por uma solidariedade das autoridades, através da mobilização emocional do público. Sua inclinação religiosa é clara: evoca deus, enfatiza a força religiosa como responsável pela sobrevivência da mulher – fala por seis vezes graças a Deus – e, em momento algum coloca qualquer responsabilidade do ato sobre o marido, que é apresentado como aquele que apenas fazia uma brincadeira. Reforça em seu discurso que a mulher assume que foi ela quem pegou a arma, inclusive.

A fala carismática do apresentador, enquanto expositor e comentarista dos conflitos sociais revela e endossa as representações sociais de gênero que se alicerçam no discurso religioso para legitimar as relações de sexo estabelecidas aí categoricamente pela dominação da família patriarcal. A falta do homem na casa é sentida pela mulher, enquanto familiares e o senhorio da residência onde mora o casal dão de boa fé o testemunho de que o marido não é culpado. Não é dito se fatores sócio-econômicos lhes motivam, o homem pode ser o provedor da casa – é o apelo carismático-religioso e afetivo que constrói a notícia, enquanto a violência ocorrida é desviada, tida como brincadeira, acaso, irrelevante mesmo. O que salvou a mulher foi o livramento divino, segundo suas próprias palavras, e a culpa do ocorrido também é imputada a ela.

O fundo musical nos momentos conclusivos da reportagem expressa o habitus subjacente a um patriarcado matrimonial6 como estratégia social incorporada pelos interlocutores do discurso. A partir das representações sociais de gênero sob uma sacralização da família se orientam suas práticas, que tacitamente imbuem-se de sentido

[image: image170.png]



6 A notação matrimonial aqui é utilizada em relação ao conceito de Hume sobre a importância do homem casado, do marido, na sociedade europeia no século XVIII: “Na sociedade matrimonial, o sexo masculino tem primazia sobre o feminino, e por isso é o marido quem primeiro chama nossa atenção; e, quer o consideremos diretamente, ou cheguemos a ele apenas após passar por objetos relacionados,  o pensamento se detém sobre ele com maior satisfação e chega até ele com maior facilidade que até sua consorte”. (HUME, 2009, p. 342).

e prestígio de capital cultural estruturado pelo simbólico-religioso: “abençoa, Senhor, as famílias, amém. Abençoa, Senhor, a minha também.”7
De forma pragmática, a fim de resolver a situação-problema imediata, o apresentador induz a sociedade paraibana que o assiste a refletir muito mais sobre a potencial culpabilidade da mulher na situação analisada. A ameaça à família da mulher  e do homem é colocada em evidência, o objeto priorizado é a continuidade da família, é esta que deve ser assegurada, acima da lei inclusive. Dá-se maior relevância à falta afetiva que a mulher sente pelo marido preso: o apresentador, a mulher e os entrevistados, todos amenizam o ato cometido pelo marido, acusado pelo Estado; e dentro do possível, mascaram a violência contra a mulher cometida, em que ela mesma coloca-se como agente na “brincadeira”.

CONCLUSÃO
Em nossa análise a partir da sociedade paraibana, observamos que a mídia utiliza em seu discurso de uma linguagem religiosa que legitima as regularidades de sua dinâmica social, utilizando-se do poder simbólico do carisma e da afetividade, conferindo-lhes significado na manutenção, na plausibilidade da violência nas representações sociais de sexo, pelo consenso dos agentes sociais envolvidos. Frise-se o fato de que não somente a mídia, como também, a mulher e os demais envolvidos no discurso analisado consideram tal violência razoável.

Entre imagens e opiniões de atores que reproduzem estas que podem ser históricas relações de poder entre os sexos, os discursos configuram-se como portadores e propagadores da normalização por plausibilidade da violência simbólica familiar na cultura paraibana. A mídia como sistema cultural, atua assim, para a ancoragem e plausibilidade de um habitus de patriarcado matrimonial, que consagra-se na família heterossexual, naturaliza a violência contra a mulher, tornando tal problemática  invisível e passível de reproduzir-se sem obstáculos.
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O campo religioso e as representações de gênero operam em dependência mútua: a violência simbólica é    reproduzida  nas representações sociais dos sexos, transmitida

7 Em sua letra estendida, podemos perceber a solicitação de não-interferência por terceiros na vida do casal, interessante para o caso em questão; a importância da família patriarcal determinando as representações do homem e da mulher, as representações de gênero na relação; da reprodução por amor que os filhos conhecem a partir deste tipo de união : “Que ninguém interfira no lar e na vida dos dois [...] Que ninguém os obrigue a viver sem nenhum horizontes, que eles vivam do ontem, do hoje em função de um depois! [...] E que o homem carregue nos ombros a graça de um pai. Que a mulher seja um céu de ternura, aconchego e calor. [...] E que os filhos conheçam a força que brota do amor!” (ORAÇÃO PELA FAMÍLIA, 2013).

pela TV na produção de sentidos. O discurso midiático opera nas relações de poder como circulador e legitimador do habitus: protagonistas carismáticos comunicam o senso comum das representações sociais de gênero, absorvidas e reproduzidas naturalmente pelo coletivo, herdadas e transmitidas pelos atores e agentes sociais envolvidos.

O processo histórico que pode desvelar como se deu a reprodução social do capital cultural no contexto paraibano não é contemplado neste estudo, que não explicita como se formaram as representações sociais de gênero nesta cultura e nem seu habitus. Neste estudo contemplamos apenas o que contemporaneamente é transmitido pela cultura midiática em questão. Seria interessante a análise histórica que permitisse desvelar a sociogênese da estrutura do campo religioso católico-cristão no contexto paraibano.
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A licença-maternidade como representação de uma ideologia velada – a divisão de tarefas por gênero e o dever de cuidado parental
Juliana Cleto1 
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Introdução
Não é novidade o fato de que, há algum tempo, as mulheres vêm exercendo uma dupla (senão múltipla) jornada de trabalho, que as sobrecarrega nas figuras de mãe, esposa e trabalhadora – embora as funções domésticas sejam majoritariamente exercidas por mulheres, o que se traduz numa construção social (e não natural), observa-se que a divisão de tarefas por gênero encontra-se ultrapassada, bem como os papeis sociais vêm se imiscuindo.

No entanto, existe ainda uma resistência às novas formas de se viver em âmbito privado – o homem ainda é visto como sujeito da relação, competente e relevante no espaço público, enquanto a mulher desempenha um papel importante, mas inferiorizado, no espaço privado. Pretende-se, portanto, desconstruir essa visão estigmatizada de homem-ativo e mulher-passiva no cenário familiar, social e trabalhista.

Portanto, destina-se o presente artigo a demonstrar a ideologia velada que  existe através de uma visão social que apresenta como natural a conduta doméstica e maternal da mulher – aborda-se a questão do protecionismo dirigido à mulher versus à desigualdade de gênero que se perpetua quando não se estende o mesmo direito ao homem, bem como se

[image: image172.png]



1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Curitiba (UniCuritiba); Proficiente em Língua Inglesa pela Universidade de Cambridge; Integrante do Grupo de Pesquisa em Biodireito e Bioética – Jus Vitae; julianacleto@live.com
2  Professora de Direito Civil e Relações Internacionais no Centro Universitário Curitiba (UniCuritiba) e   Centro
Universitário Uninter. Advogada. Mestre em Direito Empresarial e Cidadania pelo Centro Universitário Curitiba (UniCuritiba).
questiona se este se encontra privado de uma garantia ou favorecido com a continuação no trabalho.

Posteriormente, adentra-se especificamente nas concepções de igualdade e como elas influenciam e são influenciadas pela sociedade – as desigualdades biológicas impedem a igualdade de gênero jurídica? Além disso, exercem elas ingerência na criação dos filhos e na prática do poder parental?

Na sequência, aborda-se a temática cultural, bem como se realiza uma comparação entre o ordenamento jurídico interno e o que dispõe a legislação estrangeira acerca da licença- paternidade.

Por derradeiro, coloca-se em pauta o porquê de muitos pais dispensarem a licença- paternidade, mesmo quando esta é devidamente remunerada. Haveria alguma relação entre o estereótipo masculino e o afastamento do trabalho? O homem ainda é visto como um ser essencialmente público, enquanto a mulher se vincula ao ambiente doméstico?

Objetivos
Primeiramente, como objetivo geral, busca-se estudar as nuanças que envolvem o direito de licença-paternidade, relacionando-as a uma visão pré-estabelecida de que a criação inicial dos filhos é competência exclusiva das mulheres.

Posteriormente, na condição de objetivos específicos, pretende-se: i. demonstrar que  as diferenças biológicas entre homens e mulheres não impedem a igualdade de gênero material; ii. expor que a responsabilidade parental envolve a criação dos filhos igualmente por ambos os pais, na individualidade e habilidade de cada um; iii. propor medidas para a conscientização da importância do pai tanto na criação dos filhos quanto na recuperação da mulher após o parto.

Metodologia
O trabalho em questão será fundamentado primeiramente em obras doutrinárias e em pesquisa legislativa, a fim de se analisar as previsões legais acerca da licença-maternidade e licença-paternidade, assim como averiguar os conceitos pertinentes à igualdade, em sentido amplo e restritamente à questão de gênero.

Posteriormente, o estudo se revolverá a uma comparação entre o ordenamento jurídico interno e as legislações estrangeiras – por meio de informações obtidas virtualmente junto à

Organização Internacional do Trabalho, avaliar-se-ão os períodos de licença-paternidade nos demais países, sempre relacionando às situações decorrentes.

Ao final, será levantado um questionamento acerca dos motivos pelos quais alguns homens preferem não usufruir a licença-paternidade, bem como as implicações que se  impõem e possíveis soluções para o problema.

Fundamentos da licença-maternidade – ideologia e lei
Tramita na Câmara dos Deputados um Projeto de Lei3 para alterar a Consolidação das Leis do Trabalho, com o objetivo de se regulamentar a licença-paternidade. O benefício, que conta atualmente com 5 (cinco) dias, passaria a totalizar 15 (quinze) dias com a alteração.

Demais modificações também constam do Projeto, dentre as quais: a fixação do início da contagem da licença quando esta for concomitante ao período de gozo das férias, bem como o direito da licença ao pai adotante, independentemente da idade do adotado – esses são pontos sobre os quais ainda não se havia pacificado um entendimento e que continuavam a gerar dúvidas à classe trabalhadora.

Para o fim de se compreender as razões pelas quais se estabeleceu um período de licença-maternidade substantivamente maior do que a licença-paternidade, é preciso reconhecer que ainda vige na sociedade brasileira a ideia de que homens e mulheres detêm funções distintas, que se fixariam de acordo com o gênero. Convencionou-se, então, o exercício de determinadas atividades a um ou outro sexo, sendo que o indivíduo que transcenda esse limite será considerado como espécie de usurpador do papel social alheio.

As relações entre gêneros vêm acompanhadas de uma ideologia velada, que promove a discriminação e a separação de vocações e obrigações – cria-se o indivíduo para que este atue de forma pré-estabelecida por construções sociais, assim como se esperam dele atitudes condizentes com o seu gênero.

Em outras palavras, alegar que a mulher detém um período de licença consideravelmente maior em comparação ao homem baseando-se pelo critério biológico é contribuir para a manutenção da ideologia corrente e ao mesmo tempo negá-la, ao se afirmar que tudo decorre de uma questão natural – a criação inicial dos filhos seria, portanto, nesta visão, atribuição exclusiva da mãe.
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3 Projeto de Lei nº 3.935/2008, em deliberação na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP).   Origem   na   PLS   666/2007.   Autoria   no   Senado   Federal   -   Patrícia   Saboya   -        PDT/CE.
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A mulher brasileira ainda é “[...] entendida com-relação-a, isto é, como mãe com relação a seus filhos e filhas e como esposa com relação a seu marido”4. Muito embora os movimentos feministas tenham reconstruído a imagem da mulher perante a sociedade, ainda  se denota uma superposição do homem como sujeito em detrimento da mulher-objeto.

No entanto, faz-se necessário reconhecer que mudanças também se operam continuamente no espaço familiar – não obstante o modelo composto por genitor, genitora e descendentes ainda subsistir, não se traduz em regra. O fato de o homem ser “[...] concebido como o provedor do pão e cujo âmbito de atuação é o público, enquanto a mulher é definida como cuidadora que desenvolve suas funções no âmbito privado”5 já não representa de forma absoluta a sociedade brasileira.

O legislador, talvez em sua ânsia de proteger a mulher, acabou por prejudicá-la, quando não estendeu o direito de licença de mesmo período ao homem – este, então, não participa da criação inicial do filho na mesma proporção da mãe. A maternidade ainda é tida como “[...] um lastro na carreira da mulher”6, a qual se encontra restrita aos cuidados domésticos e parentais, quando em verdade a criação dos descendentes é obrigação de ambos os pais.

Não se destina o presente artigo a investigar as causas pelas quais o legislador infraconstitucional decidiu por bem conceder período de licença-maternidade maior do que aquela disposta aos homens. Independentemente de o motivo ser uma convenção social baseada na concepção de que somente a mãe deve criar os filhos, ou de ser uma espécie de benefício ao empregador (que não arca com uma licença-paternidade maior), ou mesmo de ser uma redação legislativa negligente, os fatos sociais não são mais os mesmos, razão pela qual necessária a revisão dos dispositivos legais acerca do tema.

Em  1965, O  Brasil  ratificou a Convenção  nº 1037, da Organização  Internacional  do

Trabalho, que dispõe em seu Artigo III o direito de licença-maternidade, de no mínimo doze semanas, sendo que parte desse período deve ser usufruído obrigatoriamente após o parto.

Trata-se de um direito amparado por uma norma de caráter público, indisponível à mulher8, perfazendo-se inclusive uma garantia a nível constitucional (art. 7º, inc. XVIII, CF/88).
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4 ARAÚJO, Adriane Reis de; FONTENELE-MOURÃO, Tânia. Trabalho de Mulher: Mitos, Riscos e Transformações. São Paulo: LTr, 2007, p. 65.
5 Ibid., p. 67.
6 ARAÚJO, Adriane Reis de; FONTENELE-MOURÃO, Tânia, loc. cit.
7 Convenção nº 103 – OIT. Disponível em: <http://www.oitbrasil.org.br/node/524> Acesso em 13 set. 2013

8 MANDALOZZO, Silvana Souza Netto. A Maternidade no Direito do Trabalho. 1. ed. Curitiba: Juruá, 1996, p. 42.
Não obstante, o direito à licença-paternidade também se encontra protegido pela Lex Legum, em seu art. 7º, inc. XIX – porém, não se determinou a duração desse período no dispositivo. Neste sentido, restou fixado pelo Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias (art. 10, §1º) e pela Consolidação das Leis do Trabalho (art. 473, inc. III) o período de 5 (cinco) dias.

Com efeito, tem-se que a legislação não abrangeu casos específicos e emblemáticos, como a situação em que o genitor cria e educa o próprio filho sem a presença da mãe. Inexistente também previsão legal quanto à ocasião de falecimento da mãe (tanto no momento do parto quanto na constância de sua licença) – “o ideal seria que o restante da licença fosse concedido ao pai para cuidar da criança, como já procede a legislação espanhola, a jurisprudência italiana, a legislação da Colômbia e do Chile”9.

Em 1975, a Assembleia Geral das Nações Unidas promoveu o Ano Internacional da Mulher, do qual a Organização Internacional do Trabalho participou ativamente. Nesta ocasião, discutiu-se a igualdade de gênero no tocante às relações de trabalho, bem como se

redigiu um plano de ação, constante da Resolução de 1975, consistente em erradicar a discriminação contra a mulher, proporcionando equidade nos afazeres domésticos10.

Posteriormente, em 1981, a Convenção nº 156 da OIT, assim como sua Resolução de n 165, reforçou que as responsabilidades domésticas devem ser partilhadas entre os cônjuges, como ocorre “[...] com a Lei Italiana n. 903, de 9 de dezembro de 1977, que concede alternativamente aos dois genitores o direito de se ausentarem do trabalho para cuidar dos filhos”11.

(Des)Igualdade de gênero e o âmbito familiar
A partir de uma visão do Estado Democrático de direito, tem-se que a igualdade, na condição de um direito fundamental, encontra-se prevista no art. 5º, caput, da Carta Constitucional atual, vindo a se garantir a igualdade de gênero no inc. I do mesmo dispositivo. Interessante notar que, embora demais normas tratem de direitos que resultam na mera isonomia formal, o inciso em questão designa uma igualdade material, relativa a direitos e obrigações. Portanto, “onde houver um homem e uma mulher, qualquer tratamento desigual
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9 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 869.
10  Ibid., p. 917.
11 NASCIMENTO, Sônia Aparecida Costa. O Trabalho da Mulher: Das Proibições para o  Direito  Promocional. 1. ed. São Paulo: LTr, 1996, p. 68.
entre eles, a propósito de situações pertinentes a ambos os sexos, constituirá uma infringência constitucional”12.

Por muitas vezes, no entanto, o Direito, objetivando proteger a mulher, acaba por discriminá-la, como ocorre no caso da licença-maternidade. Fosse a licença concedida em nível parental, a visão da mulher reduzida ao ambiente privado possivelmente não seria considerado socialmente inferior – o preconceito vigente em relação aos afazeres domésticos demonstra que o homem ainda detém um papel ativo em detrimento da função passiva feminina.

Não obstante disposição constitucional de que os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal serão exercidos igualmente pelo homem e pela mulher (art. 225, §5º), tem-se que determinadas diferenças naturais entre os gêneros certamente afetarão a relação entre pais e filhos. O que não se deve admitir, porém, é o afastamento de um dos genitores  que se justifique por essas distinções. Dessa forma,

[...] o que se busca com a igualdade é acabar com a superioridade e prevalência de direitos de qualquer um dos pais sobre o outro e, em especial, do homem sobre a mulher. O que não implica, necessariamente, na supressão de todas as diferenças, sejam elas naturais, sejam elas culturais, que de fato existem e que de modo algum significam superioridade ou inferioridade, mas tão somente individualidade.13
Portanto, não se desconhecem, tampouco se negam, as distinções de sexo e/ou gênero, bem como seus reflexos na criação dos filhos: naturalmente um dos genitores descobrirá mais habilidades para certas atividades e vice-versa, o que não significa que determinadas funções são pré-estabelecidas às mulheres e demais aos homens.

Nesse ponto, tem-se que não pode haver uma equiparação entre homens e mulheres através de uma comparação entre suas diferenças, mas sim de uma elevação de ambos ao gênero humano: “as mulheres não são inferiores aos homens, é certo, mas também não são
iguais a eles, diferença essa que contém elemento potencialmente enriquecedor das relações humanas”14.

Por conseguinte, o exercício do poder familiar, numa interpretação de acordo com o Direito, seria adequadamente realizável por ambos os pais, simultaneamente, mesmo    porque
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12 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 217.
13 COMEL, Denise Damo. Do Poder Familiar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 170.
14  Ibid., p. 173.
se determinou, no atual Código Civil Brasileiro, a competência dos pais quanto à criação e educação dos filhos menores (art. 1.634, inc. I).

Nesse sentido, tem-se que “[...] nenhuma distinção ou preferência existe entre os genitores no exercício do poder familiar, cabendo a eles, em igualdade de condições, os respectivos direitos e deveres”15.

Recentemente, uma decisão da Justiça Federal de Campinas/SP concedeu o direito de licença de 120 (cento e vinte) dias a um pai que, sozinho, cuidou do filho recém-nascido, uma vez que a mãe da criança não quis assumi-lo16. Logo, infere-se que os pré-estabelecidos “papeis” dos genitores em relação aos descendentes hoje se encontram indissociáveis, ainda que parcela da população resista ao desempenho de funções outrora reservadas a apenas um dos gêneros.

Ao se propor o reconhecimento da igualdade de gêneros, não se negam as diferenças biológicas entre homens e mulheres, mas se quer esclarecer o fato de que outras diferenças (culturais, sociais, políticas), construídas historicamente, não podem ser vistas como inerentes à condição de ser mulher17, mesmo porque “a naturalização da divisão por sexo do trabalho e dos papeis sociais atribuídos a cada sexo, influencia não apenas o senso comum, mas também a análise científica e as decisões judiciais”18.

A ideia de que atividades do domínio privado competem às mulheres e as do espaço público competem aos homens muitas vezes se propaga e se repete quase que imperceptivelmente19 - apesar de não haver nada expresso no sentido de que a mulher nasce vocacionada para a maternidade, trata-se de um consenso geral sem origem definida, senão o argumento de que se a mãe geriu o filho, sempre lhe será mais próxima.

Dever de cuidado parental - uma perspectiva comparada
O ordenamento jurídico interno perfaz-se em um dos reflexos da cultura e dos costumes de cada nação – nas sociedades em que a mulher é vista como um ser de atribuições específicas e vocacionadas, por exemplo, a licença é maior para a mãe e menor para o pai -
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15 TAVARES DA SILVA, Regina Beatriz; MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil, 2: Direito de Família. 41. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 505.
16 Pai consegue "licença-paternidade" de 120 dias na Justiça. Folha de São Paulo (17/08/2012). Disponível em:
<http://www1.folha.uol.com.br/mercado/1139317-pai-consegue-licenca-paternidade-de-120-dias-na- justica.shtml> Acesso em 08 set. 2013
17 ARAÚJO, Adriane Reis de; FONTENELE-MOURÃO, Tânia, 2007, p. 75.
18 Ibid., p. 77.
19 SOUZA, Jessé. A Invisibilidade da Desigualdade Brasileira. Belo Horizonte: UFMG, 2006, p. 155.
em outras culturas, por sua vez, a mulher promove-se na sociedade no momento em que se torna mãe20- dessa forma, a mulher que não segue essa conduta pré-determinada, perde seu reconhecimento perante a sociedade.

No Brasil, conforme demonstrado anteriormente, a licença-paternidade detém lapso temporal de 5 (cinco) dias, situação que não destoa em grandes proporções se comparada a outros países latino-americanos: no Chile, a licença aos pais é igualmente de 5 (cinco) dias.

Por sua vez, na Argentina, o direito se reduz a somente 2 (dois) dias, assim como no Paraguai e na Guatemala21.

Denota-se, neste sentido, que países economicamente desenvolvidos garantem aos homens um período de licença substantivamente maior do que em países subdesenvolvidos e emergentes. Exemplo disso é a Islândia, onde o período da licença-paternidade é de 3 (três) meses – na Noruega, o período também é extenso: 10 (dez) semanas.

Nos demais países europeus, embora a duração da licença seja ligeiramente menor, ainda é considerável: na Espanha, 4 (quatro) semanas; na Finlândia, 18 (dezoito) dias; no Reino Unido, duas semanas; por sua vez, na Suécia, na Bélgica e na Latvia, 10 (dez) dias22.

Por seu turno, países africanos e asiáticos asseguram, em geral, um período mais breve de licença-paternidade: na Tunísia, por exemplo, o lapso temporal é de somente um dia pela iniciativa  privada  e  2  (dois)  dias  pelo  serviço  público.  No  Uganda,  em  Ruanda  e     no

Seychelles, a duração da licença é de 4 (quatro) dias; na Argélia, na África do Sul e na Tanzânia, 3 (três) dias23.

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a paternidade exerce uma função relevante não apenas na criação das crianças, mas também no auxílio às mães, tanto em demandas físicas quanto emocionais, relacionadas ao parto e aos cuidados dos recém-nascidos24.

Iniciativas vindas do Poder Público são essenciais para o estímulo à participação paterna na criação inicial dos filhos e, consequentemente, na promoção da igualdade de gênero: na França, por exemplo, a licença-paternidade é de 14 (quatorze) dias, sendo que os três  primeiros  são  integralmente  pagos  pelo  empregador,  e  os  onze  dias  restantes,   pela


20 ARAÚJO, Adriane Reis de; FONTENELE-MOURÃO, Tânia, 2007, p. 67.
21  Examples of leave provisions in national legislation which can be used by fathers at the    time of childbirth, p.
4. International Labour Organization. Disponível em: <http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/--- ed_protect/---protrav/---travail/documents/presentation/wcms_146268.pdf> Acesso em 28 set. 2013.
22 Ibidem.
23 Ibidem.
24 Protect the future: maternity, paternity and work, p. 4. International Labour Organization. Disponível em: < http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---gender/documents/publication/wcms_106262.pdf>
Acesso em 28 set. 2013.
Seguridade Social – o incentivo governamental apresentou resultados satisfatórios, uma vez que aproximadamente dois terços dos pais usufruíram esse direito em 200425 .

Mesmo quando o benefício da licença-paternidade se assemelhe, à primeira vista, uma vantagem irrecusável, alguns pais preferem não usufruir esse direito, uma vez que em alguns países o período de afastamento não é remunerado ou a remuneração é consideravelmente menor – contudo, a dispensa à licença, em alguns casos, ocorre pelo receio dos pais de serem vistos como pouco comprometidos em relação ao trabalho26.

Segundo a OIT, uma série de providências podem ser tomadas para se erradicar a discriminação entre homens e mulheres no tocante à responsabilidade parental, dentre elas: i. revisão legislativa de cada país para o fim de se determinar expressamente previsões acerca da licença-maternidade e da licença-paternidade; ii. promoção da conscientização entre empregados e empregadores dos direitos previstos legalmente; iii. adoção de medidas para se promover a importância do auxílio paternal na criação dos filhos, bem como a necessidade de que o período de afastamento do pai seja devidamente remunerado; e iv. o aperfeiçoamento

do ambiente de trabalho por meio de programas instrutivos em relação à saúde reprodutiva e ao planejamento familiar27.

Faz-se necessário, portanto, que se dissociem as imagens de homem comprometido na função de pai e homem descomprometido com o trabalho – persiste ainda uma visão de que, para os homens, o trabalho deve vir em primeiro lugar, sendo que a família seria uma importância secundária. Igualmente, é preciso abandonar a concepção de que a prioridade feminina é a família, somente vindo o trabalho como uma segunda preocupação28.

No mesmo sentido, indispensável promover a conscientização da importância do pai na criação inicial dos filhos, tanto aos empregados quanto aos empregadores – muitas vezes, o pai dispensa a licença-paternidade por receio de que sua reputação no ambiente de trabalho


25 Protect the future: maternity, paternity and work, p. 5. International Labour Organization. Disponível em: < http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---gender/documents/publication/wcms_106262.pdf> Acesso em 28 set. 2013.
26 Ibidem.
27 Protect the future: maternity, paternity and work, p. 7. International Labour Organization. Disponível em: <
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---gender/documents/publication/wcms_106262.pdf> Acesso em 28 set. 2013.
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seja prejudicada, ou mesmo de que seu nome poderia ser incluído em um futuro downsizing
(demissões para redução de custos)29.

Portanto, infere-se que aumentar o período de licença-paternidade, bem como vincular-lhe uma remuneração adequada, trata-se não apenas de um direito estendido aos homens, mas antes disso, um reconhecimento da função paternal no ambiente doméstico e uma forma de erradicação da desigualdade de gênero.

7 Resultados
	Tabela 1. Exemplos de períodos de duração de licença-paternidade em legislações estrangeiras.

	País
	Período de licença-paternidade assegurado ao trabalhador

	África do Sul
	Três dias

	Argélia
	Três dias

	Argentina
	Dois dias

	Bélgica
	Dez dias

	Brasil
	Cinco dias

	Chile
	Cinco dias

	Espanha
	Quatro semanas

	Finlândia
	Dezoito dias

	França
	Quatorze dias

	Guatemala
	Dois dias

	Islândia
	Três meses

	Latvia
	Dez dias

	Noruega
	Dez semanas

	Paraguai
	Dois dias

	Reino Unido
	Duas semanas

	Ruanda
	Quatro dias

	Seychelles
	Quatro dias

	Suécia
	Dez dias

	Tanzânia
	Três dias

	Tunísia
	Um dia (iniciativa privada) ou dois dias (serviço público)

	Uganda
	Quatro dias
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Discussões
Observou-se, mediante pesquisa de dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que países desenvolvidos garantem aos homens um período de licença-paternidade, em média, maior do que o garantido pelos países emergentes e subdesenvolvidos.

Vislumbrou-se, portanto, que embora tenha havido uma melhora no que diz respeito à evolução cronológica da responsabilidade parental (diversos países asseguram um período extenso de licença-paternidade), a situação nacional, e mundial, ainda precisa ser aperfeiçoada, uma vez que restou notório, mediante divulgações jornalísticas, que parte dos homens não usufrui o direito de licença por temor de ser prejudicado no ambiente de trabalho ou por receio de ter sua imagem feminilizada.

Portanto, há que se falar em promoção da conscientização do exercício conjunto do poder parental – a criação inicial dos filhos não compete somente às mães, mas também aos pais, que devem participar ativamente desse processo – para tanto, necessárias políticas governamentais no sentido de instigar aos empregadores a concessão da licença-paternidade devidamente remunerada.

Conclusão
Diante de todo o exposto, concluiu-se que ainda vige na sociedade brasileira a visão de que a mulher nasce vocacionada para determinadas atividades, como afazeres domésticos e a criação dos filhos.

Nesse sentido, o homem seria visto como sujeito da relação, superior à mulher-objeto, uma vez que ele participa mais ativamente da vida pública – existe uma expectativa em relação ao homem de que este eleja como prioridade as questões referentes ao trabalho, bem como ainda se espera que a mulher seja dedicada às questões da esfera privada.

Por conseguinte, denotou-se que a igualdade de gênero não deve ser observada como meramente formal, mas principalmente como material: homens e mulheres detêm, mediante previsão constitucional, direitos e deveres iguais, na medida de sua desigualdade.

Inferiu-se, também, que reivindicar a igualdade de gênero não implica, necessariamente, negar as diferenças biológicas – assim, não se devem dividir as tarefas pelo critério de gênero, mas pela habilidade individual de cada um, independente do sexo. Não se pode afirmar, portanto, que mulheres são mais propensas a determinadas atividades e, em consequência disso, homens não poderiam executá-las, e vice-versa.

Por derradeiro, depreendeu-se que a licença-paternidade, antes de ser uma ampliação do direito parental aos homens, traduz-se no reconhecimento de que a criação e a educação dos filhos, principalmente na fase inicial, competem a ambos os pais, sem distinção. Portanto, por meio de uma ampliação de um direito ao homem, erradica-se, ao menos parcialmente, a discriminação da mulher em âmbito social, trabalhista e familiar – não se devem inferiorizar  as atividades domésticas, tampouco reduzir as mulheres a uma condição meramente  particular, como competente apenas na esfera privada.

Logo, vislumbra-se que a igualdade de gênero se atinge quando se elevam homem e mulher à condição humana, e não quando se tenta igualar a mulher ao homem ou o homem à mulher. Trata-se de sexos distintos, características biológicas distintas, mas que, na medida da desigualdade, são seres iguais, que devem ser tratados com isonomia, cada qual com seu reconhecimento perante a sociedade.
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1. Introdução

É inegável que os Direitos Humanos devem prevalecer sempre, principalmente sobre os interesses econômicos que regem o Estado. A previsão da igualdade nos ordenamentos jurídicos modernos forma a base sobre a qual será possível construir uma sociedade justa e solidária, especialmente para as mulheres que passaram por diversos momentos de luta pelo reconhecimento de seus direitos. Ao lado do princípio da igualdade, uma das grandes conquistas para o mundo feminino é a licença maternidade, pois esse direito possibilita que a mulher possa exercer a sua maternidade sem ter que abdicar da sua vida profissional. Contudo, embora seja um benefício bem visto pela sociedade, o ordenamento pátrio, após a edição da Lei nº 11.770/2008, criou certo “desconforto” ao prever a prorrogação desse direito apenas para certas categorias de gestantes, utilizando como parâmetro o regime tributário das empresas potencialmente aptas a aderir ao benefício. 
2. Objetivo


O presente artigo tem por objetivo principal a verificação da violação do princípio da igualdade na alteração legislativa promovida no instituto da licença maternidade através da Lei nº 11.770/2008.

3. Metodologia

A pesquisa será desenvolvida através da adoção do método dedutivo com abordagem qualitativa, sendo eleita a modalidade explicativa e principal procedimento o bibliográfico.

4. Direitos Humanos

Partindo-se da análise da terminologia Direitos Humanos, nota-se que é possível delimitá-la pelo simples exame de seu significado, de forma que a expressão pode ser entendida como a categoria de prerrogativas essenciais da pessoa em sentido amplo, ainda que não positivadas em algum ordenamento jurídico.


Para complementar o sentido de Direitos Humanos, Fábio Konder Comparato (2010, p.70) define: “[...] trata-se de algo que é inerente à própria condição humana, sem ligação com particularidades determinadas de indivíduos ou grupos.” 

Nota-se então que o fundamento principal dos Direitos Humanos é, unicamente, a existência do homem, considerado em si mesmo, sem necessidade de qualquer concretização, uma vez que, os direitos humanos, são próprios de todos os homens.

Assim, neste mesmo sentido, cabe trazer a conceituação do doutrinador Ingo W. Sarlet (2010), ao dizer que no plano internacional, os Direitos Humanos, tal qual tratados nos principais documentos de proteção referem-se a segurança pessoal dos indivíduos.


Diferentemente dos demais direitos, que só existem e são reconhecidos em função das particularidades individuais de cada ser humano como sujeito de direitos, os Direitos Humanos são, pela sua própria natureza, universais e não localizados.

Portanto, os Direitos Humanos constituem classe variável, uma vez que fundamentados no homem, que é a razão de sua existência e modificáveis conforme a evolução histórica do ser humano. 


As primeiras regras de direitos remonta aos primórdios da existência de vida no planeta, pois havia pluralidade de indivíduos, ainda que em pequenos grupos, onde se observava conflitos de interesses e a imposição da vontade de um indivíduo sobre os demais.


O processo histórico da evolução dos Direitos Humanos constitui-se em um processo gradativo, derivado das mudanças ocorridas ao longo dos anos, em que a sociedade se modificou e evoluiu em decorrência das diversas lutas e revoluções por direitos vivificadas pelos diferentes povos.


Diante da grande dificuldade de um marco definitivo para o surgimento dos Direitos Humanos, este trabalho se pautará nos direitos reconhecidos a partir da Magna Carta de 1215, onde na Inglaterra, o rei denominado João Sem Terra reinava absoluto, o que insuflou na nobreza grande revolta, que juntamente com o Clero, obrigou o rei a firmar em 15 de junho de 1215 a Magna Charta Libertatum, documento este que pode ser interpretado como o esboço de uma primeira Constituição escrita.

Todavia, a Magna Carta não valia para todos, como bem ensina Fábio Konder Comparato (2010, p. 58):

 No embrião dos direitos humanos, portanto, despontou antes de tudo o valor da liberdade. Não, porém, a liberdade geral em benefício de todos, sem distinções de condição social,o que viria a ser declarado ao final do século XVIII, mas sim liberdades específicas, em favor, principalmente, dos estamentos superiores da sociedade – o clero e a nobreza - , com algumas concessões em benefício do “Terceiro Estado”, o povo.


A universalização dos Direitos Humanos só surge a partir do artigo 1º da Declaração do Bom Povo da Virgínia, de 16 de junho de 1776, o qual proclama os direitos à vida, a liberdade, a propriedade e direitos políticos. 


Conjuntamente com aquela, em 04 de julho de 1976 é proclamada a Declaração de Independência dos Estados Unidos, que coloca a “busca da felicidade” como a razão de ser dos seres humanos.

Tais documentos são de suma importância, no entanto, as declarações estadunidenses asseguram o direito de igualdade somente entre homens livres. 


Treze anos depois, em 26 de agosto de 1789 foi proclamada pela Assembleia Nacional Francesa, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, fruto da Revolução Francesa. Essa declaração teve a pretensão de universalizar os princípios de liberdade, igualdade e fraternidade, tendo sido alcançado somente os dois primeiros, faltando o reconhecimento da fraternidade, logrado somente pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, conforme assevera Norberto Bobbio (2006, p. 89 - 94):

[...] na Declaração de 1789, não aparece entre as metas a alcançar a “ felicidade” (a expressão felicidade de todos aparece apenas no preâmbulo) e, por conseguinte, essa não é mais uma palavra-chave desse documento, como era o caso, ao contrário, nas cartas americanas, a começar pela da Virginia (1776), conhecida dos constituintes franceses, onde alguns direitos inerentes (traduzido, de modo um pouco forçado, como “inata”) são protegidos porque permite a busca da “felicidade” e da “segurança”.


A declaração francesa buscou retirar prestígios da nobreza, passando-os para a burguesia, portanto, não houve uma igualdade material de todos os indivíduos, vez que só poderiam usufruir do novo regime os cidadãos franceses do sexo masculino, da cor branca e proprietários de bens.


Diante de tamanha desigualdade nos sujeitos passivos dos direitos proclamados, o lema da igualdade acabou gerando crescente desigualdade econômica e social entre os indivíduos.


Contudo, a universalização dos Direitos Humanos só foi realmente alcançada com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. Trata-se do documento mais importante sobre Direitos Humanos já produzido, sendo considerado um marco na história dos direitos da pessoa humana.


A Declaração Universal de 1948 representa o reconhecimento da igualdade essencial de todo ser humano em sua dignidade, bem como garante a liberdade tanto na dimensão política, quanto na individual. 

Pode-se perceber ao longo da história dos Direitos Humanos que os mesmos não surgiram simultaneamente, pois evoluíram e continuam evoluindo conforme as demandas de cada época histórica da humanidade, em decorrência disto, estudiosos passaram a dividir os direitos em gerações ou dimensões, conforme a época do surgimento destes direitos.

Apesar da existência das divisões dos direitos por gerações, é importante salientar que os direitos não se sobrepõem, ou seja, ao surgir as próximas gerações de direitos não significa que a nova geração substituíra as anteriores, mas sim será um complemento destes direitos, surgidos em decorrência do seu surgimento na história.
5. Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 foi denominada como a Constituição Cidadã, pois é um texto amplo e pormenorizado no tocante aos Direitos Humanos, bem como consolida as liberdades fundamentais e institui o processo democrático no Brasil.


Os direitos fundamentais a partir desse momento histórico passam a ser elemento essencial a concretização do princípio democrático, como afirma Flávia Piovesan (2009, p. 26):

Desde o seu preâmbulo, a Carta de 1988 projeta a construção de um Estado Democrático de Direito, “destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. [...].


O texto de 1988 é importante no aspecto de prever dois dos principais princípios basilares do Estado Democrático de Direito, princípio da dignidade da pessoa humana e o da isonomia. 

Princípios são espécies de normas jurídicas e neles são estabelecidos critérios para otimizar as normas aplicáveis, estabelecendo fundamentos para um mandamento, possui alto grau de abstração e expressa um valor que é fundamental para uma determinada sociedade. (ÁVILA, 2006)
O princípio da igualdade encontra-se positivado no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, o qual prevê que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à igualdade, [...]”.

O doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello (2003), dispõe que ao se cumprir uma lei, todos os abrangidos por ela hão de receber tratamento igualitário, sendo certo, ainda, que ao próprio ditame legal é defeso deferir disciplinas diversas para situação equivalentes.


A doutrina busca uma classificação ainda para igualdade formal e igualdade material, conforme ensinamento de José Afonso da Silva (2005), a igualdade material decorre do postulado de que os homens nascem e permanecem iguais em direito, enquanto a igualdade formal vem no sentido de que a lei e sua aplicação tratam a todos igualmente. 


Toda lei deve observar o princípio da igualdade, de modo que, ao ser criada obedeça ao binômio fator de discrímem x finalidade da norma, conforme explicação de Celso Antonio Bandeira de Mello ( 2003, p. 23):

[...] a) a lei não pode erigir em critério diferencial um traço tão específico que singularize no presente e definitivamente, de modo absoluto um sujeito a ser colhido pelo regime peculiar.

b) o traço diferencial adotado, necessariamente há de residir na pessoa, coisa ou situação a ser discriminada; ou seja: elemento algum que não exista nelas mesmas poderá servir de base para assujeitá-las a regimes diferentes.


Nesse sentido, saliente-se o posicionamento de Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2008, p. 115) acerca do princípio:

A uniformidade no direito não significa, todavia, que não haja distinções no tratamento jurídico. As distinções são, ao contrário,uma própria exigência da igualdade. Esta – como se sabe – consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida em que se desigualam. Tratar igualmente desiguais, ou desigualmente iguais, importaria em injustiça e em violação da própria igualdade. Dar ao menor o tratamento dado ao maior, e vice-versa, seria flagrante injustiça e desigualização, no fundo.

Assim, conclui-se que este é o mais amplo dos princípios constitucionais, e se violado, poderá abranger muitos outros princípios conjuntamente, já que a isonomia é um dos pilares da ordem constitucional pátria, devendo ser um princípio de plena eficácia.

6. Licença maternidade
6.1 O trabalho da mulher a e licença maternidade no mundo

Para abordar o surgimento e importância da licença maternidade no meio social, relevante se faz a análise do surgimento e desenvolvimento do trabalho feminino ao longo das civilizações e, ainda, a busca incansável das mulheres pela igualdade de gênero nas relações de trabalho por todo o mundo.


O primeiro relato acerca da divisão de tarefas entre os gêneros remonta dos primórdios da terra, nas populações primitivas aos homens cabia à tarefa de caça e pesca, enquanto à mulher era confiada a coleta dos frutos.


Na Grécia antiga, as mulheres eram responsáveis por tecer, moer o trigo e preparar a massa, porém, ainda que em minoria, passaram a exercer trabalho fora de sua casa, nas minas de prata e ferro. (BARROS, 2013).

Na Idade Média, porém, a sociedade era patriarcal, sendo que as mulheres deveriam desenvolver seus trabalhos no lar, competindo-lhes a agricultura. 

Na Idade Média, a agricultura continua a pesar sobre os ombros das mulheres, ao lado dos trabalhos de tapeçaria, ourivesaria e vestuário. Do século X ao XIV, as profissões comuns aos dois sexos se avolumaram, havendo mulheres escrivãs, médicas e professoras e os salários, por sua vez, não se distanciavam tanto dos salários pagos aos homens. (BARROS, 2009, p. 1084):

Após a Revolução Industrial como as empresas perceberam a capacidade das mulheres para fazer serviços idênticos aos dos homens, e ainda, aceitação em receber salários inferiores aos pagos aos homens, começaram a dar preferência ao trabalho feminino, fazendo com que surjam as primeiras legislações visando proteger o trabalho da mulher, dentre os quais o direito de repouso não remunerado às mulheres grávidas e proibição de carregar objetos pesados (HOVARTH, 2004).
Diante disto, denotamos que, o trabalhado feminino foi adotado em larga escala a partir de meados de 1760, vindo a proteção à maternidade ser citada em norma legal pela primeira vez somente em 1892.

No Brasil o processo sofreu esse mesmo impacto, pois ao estudar as legislações ao longo do tempo temos que somente na Constituição de 1934, direitos como a igualdade de salários independentemente do sexo, bem como garantia assistência médica e sanitária a gestante vieram a ser contemplados. 
Todas as Constituições seguintes, sempre trouxeram em seu bojo, a proteção ao trabalho da mulher e a proteção à infância.

Atualmente, temos em vigência a Constituição de 1988, que além de assegurar direitos de proteção à maternidade e ao trabalho da mulher, busca ainda meios de torna-los efetivos. 

Também a Consolidação das Leis do Trabalho de 1943 traz um capítulo intitulado da proteção ao trabalho da mulher, o qual visa garantir a igualdade do trabalho masculino e feminino, bem como explicita as garantias da proteção à maternidade, sendo que, especificamente em relação à proteção da maternidade, tem-se:
Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez.
[...]

Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

No que tange a proteção da maternidade, pode-se dizer que a mesma possui caráter social, visto que ao proteger a maternidade, resguarda não só a mãe e mulher, mas também a criança e dá força e segurança para a mulher, ao possibilitar que ela reproduza e continue a ter um emprego remunerado, permitindo a sua independência financeira e o cumprimento das funções maternas.


Entre os principais direitos no que tange a proteção da maternidade, pode-se destacar a estabilidade gestante, prevista no artigo 10, inciso II, alínea “b” do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que garante a gestante um período que se inicia na confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, em que a mesma não pode ser demitida sem justa causa ou arbitrariamente pelo empregador, visando assim, garantir segurança e retorno ao mercado de trabalho após a gestação. Caso venha a ocorrer à demissão, a gestante faz jus à reintegração ao trabalho ou o pagamento dos salários pelo prazo legal que lhe é garantido.


Outro direito garantido constitucionalmente, já descrito e fundamentado legalmente nos parágrafos acima, e, objetivo principal desse trabalho é a licença maternidade, conceituado como um auxílio pelo período de 120 (cento e vinte) dias ou 180 (cento e oitenta dias, conforme disposto na Lei 11.770/2008), em que a empregada gestante fica afastada do trabalho para cuidados com a criança, sem por em risco sua volta ao emprego, e ainda recebe os salários correspondentes a esse período, a cargo do Instituto Nacional da Seguridade Social.


Diante da importância desse instituto ao longo desse estudo, faz-se necessário aprofundar-se no tema e conforme visto a seguir estudar sua evolução e importância.

6.2 Licença maternidade no Brasil


Como aludido anteriormente, as primeiras disposições acerca da licença maternidade teve lugar junto a Constituição Federal de 1934. 


Segundo o Ministério da Previdência e Assistência Social (2007), o instituto licença maternidade, propriamente dito, foi instituído no Brasil pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943.


O citado diploma legal estabeleceu licença maternidade de quatro semanas antes e oito semanas após o parto, bem como garantiu o direito ao salário integral e, em caso de aborto não criminoso, a garantia de repouso remunerado de duas semanas. 


Grande avanço a esse instituto foi a Lei nº 6.136 de 1974, que retirou a licença maternidade da responsabilidade do empregador e passou a ser um benefício previdenciário, a ser custeado pela Previdência Social através das contribuições recolhidas sobre a folha de pagamento de salários. Essa transformação em instituto previdenciário fez com que diminuísse o preconceito ao trabalho da mulher, visto que o empregador não precisava mais se preocupar com o custo que a mulher poderia causar em decorrência do seu afastamento.


Contudo, foi com o advento da Constituição Federal de 1988 que o benefício foi ratificado como direito social, tendo seu prazo aumentado para 120 (cento e vinte dias) e garantido a todas as seguradas empregadas, sejam elas urbanas ou rurais, trabalhadoras avulsas e domésticas, conforme previsão do artigo 7º, inciso XVIII. 
A fim de dar cumprimento às disposições constitucionais, editou-se a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estabelecendo o período de licença por cento e vinte dias, com início possível a partir de 28 dias antes do parto até a ocorrência deste, sem exigência de um número mínimo de contribuições e percebida segundo o valor da remuneração integral da segurada.

No ano de 2002, a Lei nº. 10.421, estendeu o direito ao salário-maternidade para toda segurada que vier a adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, limitando os períodos de licença conforme a idade do adotado.

A licença por adoção que limitava o período de afastamento conforme a idade do adotado foi considerada uma forma de discriminação entre os filhos biológicos e o adotado, e, em decorrência disto o legislador editou a lei 12.010, em 03 de agosto de 2009, revogando toda diferença existente nos períodos de licença, devendo ser concedido o mesmo período para todas as mães.
Por fim foi editada a lei 11.770 de 09 de setembro de 2008, que cria o programa Empresa Cidadã, estabelecendo um período de prorrogação de 60 (sessenta) dias, além dos 120 (cento e vinte) dias garantidos constitucionalmente, mediante concessão de incentivo fiscal.

Referido programa é de adesão facultativa, podendo aderir a eles somente empresas tributadas pelo Lucro Real e os órgãos da administração pública, direta, indireta e fundacional, sendo excluídas dessa possibilidade as empresas optantes pelo Simples Nacional e pelo sistema do Lucro Presumido. Ademais, toda empresa que aderir obterá incentivos fiscais. 

Importante salientar que os direitos relativos à maternidade são de suma importância, não só no âmbito trabalhista, previdenciário e empresarial, mas sim é de grande valia na sociedade como um todo, são direitos sociais conquistados que interferem no direito a saúde e bem estar das gestantes e os frutos dessa gestação.

O direito a licença maternidade, com o respectivo pagamento do salário maternidade, possibilita o contato materno com o recém-nascido, sendo possível a prática da alimentação natural, considerada a responsável pelo desenvolvimento saudável e até mesmo, como elemento garantidor da vida humana nos primeiros meses de vida. (DANTAS, 2005)

E ainda, em relação às disposições da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF):

Estima-se que a vida de seis milhões de crianças, a cada ano, poderia ser salva se adotadas as recomendações da OMS/UNICEF no sentido de manter-se o aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade e complementado até dois anos ou mais. O processo, segundo a área médica, é de fácil percepção, já que a amamentação natural previne diarreias e infecções respiratórias agudas (DANTAS, 2005).


Nota-se que, a licença maternidade é um benefício não só para a mãe, mas principalmente para o filho que poderá ter acesso aos primeiros cuidados, evitando assim possíveis doenças.

7. A lei nº 11.770/2008 e a violação ao princípio da isonomia 

Como bem demonstrado, o direito a licença maternidade é constitucionalmente garantido, pois é um benefício que tem o status de um direito social, elencado no artigo 7º, inciso XVIII da Constituição Federal de 1988, o qual tem por objetivo garantir o contato entre mãe e filho e ainda possibilitar o aleitamento materno. 

Quase vinte anos após a promulgação da Constituição Cidadã, entrou em vigor a  Lei nº 11.770, promulgada em 09 (nove) de setembro de 2008, que trouxe em seu bojo o benefício de prorrogação da licença maternidade por 60 (sessenta) dias mediante incentivo fiscal, alterando parte da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
O objetivo da recente lei, além de garantir o contato entre mãe e filho é possibilitar o aleitamento materno, pelo prazo adequado de 6 (meses) conforme prevê as recomendações da Organização Mundial da Saúde.


Todavia, a referida lei ao estabelecer esse acréscimo no período de licença maternidade não contempla uniformemente todas as gestantes, pois adota critérios tributários para a adesão ao programa. 
Art. 2ᵒ É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 1o desta Lei. 

[...]

Art. 5º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada pago nos 60 (sessenta) dias de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 


Assim, conforme interpretação literal dos artigos supra, nota-se que somente os entes ligados à administração pública, seja ela direta, indireta ou fundacional e as empresas tributadas pelo lucro real, poderão aderir a esse programa.

Acerca do termo “aderir” utilizado no artigo 2º transcrito acima, muito se questionou sobre ser um benefício obrigatório ou de adesão facultativa pelos entes da administração direta, todavia, apesar de dar margem para exercício de discricionariedade por parte do administrador público, cabendo a ele escolher pela adesão ao programa ou não, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, tem decido pela obrigatoriedade de prorrogação da licença maternidade nos entes públicos federais.


Percebe-se que, apesar das críticas destinadas ao presente diploma normativo, a mesma merece mérito, pois tem caráter eminentemente social, visto que garantiu às gestantes e adotantes, de determinadas empresas entretanto, um tempo maior de convívio com os seus filhos. 

Contudo, embora o objetivo almejado seja válido, nota-se a violação do princípio da igualdade, visto que restringe o direito de todas as pessoas jurídicas aderirem ao Programa Empresa Cidadã, limitando o acesso igualitário de mães e crianças aos mesmos benefícios, tornando-se então uma discriminação desarrazoada. Nesse tocante, invoca-se o que diz Celso Antônio Bandeira de Mello (2002, p. 10):

[...] para desate do problema é insuficiente recorrer à notória afirmação de Aristóteles, assaz de vezes repetida, segundo cujos termos a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Sem contestar a inteira procedência do que nela se contém e reconhecendo, muito ao de ministro, sua validade como ponto de partida, deve-se negar-lhe caráter de termo de chegada, pois entre um e outro extremo serpeia um fosso de incertezas cavado sobre a intuitiva pergunta que aflora ao espírito: Quem são os iguais e quem são os desiguais? A dizer: o que permite radicalizar alguns sob a rubrica de iguais e outros sob a rubrica de desiguais? Em suma: qual o critério legitimamente manipulável - sem agravos à isonomia - que autoriza distinguir pessoas e situações em grupos apartados para fins de tratamentos jurídicos diversos? Afinal, que espécie de igualdade veda e que tipo de desigualdade faculta a discriminação de situações e de pessoas, sem quebra e agressão aos objetivos transfundidos no princípio constitucional da isonomia?

8. Considerações finais


O benefício da licença maternidade tem sua razão social de ser, pois auxilia a manutenção da mulher no mercado de trabalho, principalmente após esta “nascer” para a maternidade. Contudo, a alteração legislativa realizada em 2008 criou um entrave jurídico, uma vez que a ampliação desse benefício previdenciário não foi uniforme e não abrangeu todos os iguais, ou seja, não contempla todas as beneficiárias da Previdência Social, atual responsável pelo pagamento da licença conforme já vislumbrado, ao passo, todas as gestantes e todas as crianças frutos dessas gestações são iguais e se encontram na mesma situação, merecendo tratamento completamente igual, o que não ocorreu com a edição da Lei nº 11.770/2008, assim, há uma contrariedade ao princípio da isonomia, que consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida em que se desigualam.

Certo é que houve exclusão principalmente de trabalhadoras menos favorecidas, visto que as empresas que não podem efetuar a adesão possuem, na maioria das vezes, poder aquisitivo menor, desse modo, é possível concluir que há uma violação ao princípio constitucional mencionado, o que é extremamente inaceitável e desarrazoada, pois beneficia apenas pequenas minorias, prejudicando ainda os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, trazidos pelo artigo 3º da Carta Federativa.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


A partir da leitura do dispositivo constitucional acima, tem-se que a edição da referida lei não contempla o objetivo de construir uma sociedade justa, tampouco reduz as desigualdades sociais e ainda, evidencia a discriminação.

Nesse contexto, a lei conseguiu criar a figura da mãe que atua em empresas optantes pelo regime do lucro real e órgãos da administração pública e, a figura das mães que atuam em empresas que atuam no regime do lucro presumido ou do Simples Nacional. 

Desta forma, mostra-se violador da igualdade tal dispositivo, pois atinge diretamente o conceito de mãe, o qual deve se aplicado a todas as mulheres que gestarão ou adotarão crianças, e também de filho, não havendo qualquer motivo para estabelecimento de normas discriminadoras.
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Grupo Sermais: uma experiência de reflexão, reeducação e ressocialização dos homens autores da violência sentenciados pela Lei Maria da Penha no município  de Ponta Grossa, PR.
Aurea Lúcia Pioli (IESSA) 
Orientadora: Profa. Luana Billerbeck

Introdução
Este artigo surgiu da minha participação enquanto estagiária de psicologia no Grupo Nevicom (Núcleo de Estudos da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher) da Universidade Estadual de Ponta Grossa - Paraná, do Departamento  de Direito e Serviço Social, sob a coordenação da professora Luana M. O. Billerbeck.

Em março de 2013 o Nevicom iniciou um trabalho em parceira com o Poder Judiciário - 4º Vara Criminal de Ponta Grossa consistente no encaminhamento dos homens que foram sentenciados como incursos na Lei Maria da Penha e que tiveram a pena “Privativa de Liberdade” substituída pela “Restritiva de Direitos”. A pena aplica- se no comparecimento obrigatório semanal ao Grupo Reflexivo por um período de no mínimo 16 encontros.

Este Grupo dos autores da violência, denominado “GRUPO SERMAIS” é um projeto de extensão que tem o objetivo de fazer com que estes homens também sejam ouvidos, e que possam a partir da reconstrução da sua própria história, ter a  possibilidade de reescrevê-la de forma que a violência contra a mulher não seja mais uma opção. Temas como Igualdade de Gênero, Alienação Parental e Família também são trabalhados com os autores da violência, bem como, Saúde Masculina e a própria Lei Maria da Penha, assuntos estes que visam estimular a reflexão, responsabilização e ressocialização dos Autores da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

O Nevicom finalizou o primeiro grupo com os autores da violência em julho de 2013 e conta hoje com uma equipe multidisciplinar que tem como objetivo além do “GRUPO SERMAIS”, a Divulgação da Lei Maria da Penha para a população em geral, bem como a capacitação dos profissionais que trabalham com o tema violência doméstica e familiar. Para isso conta com a colaboração e o trabalho de quatro estagiárias de psicologia, dois estagiários de Serviço Social, três Assistentes Sociais, um

psicólogo, dois advogados e uma estagiária de Direito. Além disso, três alunos do ensino médio também contribuem fazendo parte do projeto.

A criação do “Grupo de autores da violência” é prevista na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) e mostra-se inovadora, pois ao invés de apenas punir, prevê a criação no seu artigo 35, inciso V, de centros de educação e reabilitação para os agressores. Ainda no artigo 45, criando a possibilidade de o juiz determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação.

Segundo a “Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República”, na sua “Proposta para Implementação dos Serviços de Responsabilização dos Agressores”, prevê que os programas educativos, reflexivos e pedagógicos voltados aos agressores devem promover à responsabilização e o questionamento das relações de gênero. Estas medidas são o reconhecimento de que são exatamente estas questões que têm legitimado as desigualdades sociais e a violência contra as mulheres.

“Por meio da realização de atividades educativas e pedagógicas que tenham por base uma perspectiva feminista de gênero, o Serviço de Responsabilização e Educação deverá contribuir para a conscientização dos agressores sobre a violência de gênero como uma violação dos direitos humanos das mulheres e para a responsabilização pela violência cometida. Juntamente com as demais atividades preventivas - tais como realização de campanhas nacionais e locais, formação de professores e inclusão das questões de gênero e raça nos currículos escolares - o serviço poderá contribuir para a desconstrução de estereótipos de gênero; a transformação da masculinidade hegemônica; e a construção de novas masculinidades”. (p.67)
Embora a Lei Maria da Penha incentive a criação de programas voltados aos autores da violência, ainda são poucos os municípios que abrangem esta modalidade de intervenção no Brasil. Por este motivo se faz necessário que todas as experiências implantadas com vistas à comtemplar o autor da violência sejam compartilhadas para que se possa fazer cumprir a lei da forma mais ampla possível, bem como servir de  norte para que outros munícipios possam partilhar dessas experiências.

Objetivos
Salientar a importância da implantação de programas tais como o “Grupo Sermais” para a reeducação do agressor no que tangue aos conceitos e valores que vieram a determinar a prática da infração.

Atuar para além da aplicação de medidas punitivas da lei, mas também no  âmbito social, discutindo a violência como uma consequência das relações desiguais de gênero que permeiam a nossa sociedade desde os tempos do Brasil Colônia.

Violência e Gênero
Agressividade e violência são costumeiramente tratadas como sinônimos, entretanto, é importante que se faça a distinção entre eles, para que se possam compreender melhor os mecanismos que culminam na violência.

Segundo MANGINI (2011, p.265-289), a “agressividade traz em si algo de força combativa, comportamento adaptativo e instinto de vida”. É aquela pessoa que não chega a infringir nenhuma norma ou lei, porém sempre está pronta a defender com empenho seus interesses. Ainda que mantenha a integridade física e psíquica dos  demais, pode chegar a intimidá-las.

Ainda segundo MANGINI, “quando ela não está relacionada à proteção de interesses vitais, está mais próxima do conceito de violência, que traz em si a ideia de destruição, do investimento destrutivo entre seres da mesma espécie, quando outras vias de solução poderiam ser empregadas.”
Para BORDIEU é exatamente neste ponto que as relações de dominação entram como forma de violência contra a mulher, não somente no âmbito privado das relações, mas que estas acabam sendo apenas um reflexo da violência simbólica a que a mulher é submetida na nossa sociedade desde os tempos da sociedade colonial. Para ele, a violência simbólica trata-se de que a classe que domina impõe sua cultura aos dominados.

Essa cultura trata de disseminar pelas vias simbólicas da linguagem, a imagem da mulher como objeto sexual ou apenas simples reprodutora e submissa ao homem, e é fruto da dominação masculina.

“A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino  e o  corpo  feminino,  e,  especificamente, a diferença
anatômica entre os órgãos sexuais, podem assim ser vistas  como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, da divisão do trabalho”. (BOURDIEU, 2011, p. 20).

A dominação masculina é uma forma de violência física, moral, psicológica como também simbólica que se reproduz ao longo da história da humanidade e que se efetiva como um processo de construção social contra as mulheres. Essa violência simbólica se dá de forma subjetiva e nas representações socioculturais.

Azevedo e Guerra, 2000 e CHAUÍ,1984 (apud Teixeira, 2011 p.45) afirmam que a violência é a imposição da força e a considera sob dois ângulos: a violência com a finalidade de dominação/exploração,superior/inferior, ou seja, como resultado de uma assimetria na relação hierárquica e o tratamento do ser humano não como sujeito, mas como coisa, caracterizado pela inércia, pela passividade e pelo silêncio, quando a fala e atividade de outrem são anuladas.

“Assim, tanto num caso quanto no outro, estamos diante  de uma relação de poder, caracterizada num pólo pela dominação e no outro pela coisificação”. AZEVEDO; GUERRA (2000, p. 46 apud TEIXEIRA, 2011, p.46).

Segundo ROMANELLI (1997) a violência é uma questão de poder que está legitimada pela cultura, em que o mais forte se sente no direito de subjugar o mais fraco, como se fosse uma justiça natural.

A violência conjugal, conforme a perspectiva feminista, não é mais que uma faceta de um problema social mais grave, que é a violência dos homens contra as mulheres e a subalternidade em que a divisão social do trabalho as tem colocado. Atualmente as mulheres e homens lutam com maior equidade para conseguir êxitos sociais. O modelo do homem patriarca, herói da família, mantenedor econômico, fiador da segurança da família, é uma das transformações que tem sido alvo das novas construções de gênero.

Para Padovani e Williams (apud Hamberger & Holtzworth-Munroe, 1999; Faulkner, Stoltenberg, Cogen, Nolder & Shooter, 1992; Sinclair, 1985; Rynerson & Fishel,  1993;  Gondolf,  1993)  a  tendência  à  minimização  da  agressão  bem  como a

negação do comportamento agressivo, é um comportamento muito característico por parte dos agressores, sendo que os mesmos em geral chegam a culpar a vítima pelo comportamento emitido. A contribuição para a perpetuação dos comportamentos agressivos dos homens é incentivada pela conivência da sociedade à exibição de força e agressividade masculinas, que reforçam a visão patriarcal que esta mesma sociedade ainda possui da família.

Padovani e Williams citando Bandura (1973) aponta que, sendo o comportamento agressivo aprendido ele é passível de elaboração de um programa de intervenção para contribuir para a transformação do comportamento violento. Nesse viés se insere o Grupo Sermais, buscando uma menor reincidência por parte dos autores da violência.

Resultados e Discussão da Pesquisa
O “Grupo Sermais” é um Projeto de Extensão, composto por uma equipe multidisciplinar, que conta com a colaboração e o trabalho de quatro estagiárias de psicologia, dois estagiários de Serviço Social, três Assistentes Social, um psicólogo, dois advogados e uma estagiária de Direito. Além disso, três alunos do ensino médio também contribuem fazendo parte do projeto, em funcionamento desde fevereiro de 2010, e tem como finalidades:

· A divulgação da Lei 11.340/2006;
· Realização de palestras e seminários;
· Debates e estudos dirigidos;
· Pesquisa para a coleta e sistematização de dados junto à Delegacia da Mulher e  Varas Criminais da Lei Maria da Penha.
O “Serviço de Reflexão, Reeducação e Responsabilização do Autor da Violência” tem a finalidade do acompanhamento das penas e decisões proferidas pelo Juizado de Violência Doméstica da Comarca de Ponta Grossa competente no que tange ao agressor. O serviço tem um caráter obrigatório e pedagógico e não um caráter assistencial ou de ‘tratamento’ (seja psicológico, social ou jurídico) do agressor.

O “Serviço de Reflexão, Reeducação e Responsabilização dos autores de violência doméstica e familiar contra a mulher no município de Ponta Grossa”, desenvolve as atividades em cumprimento às determinações proferidas pelo Juizado da Violência Doméstica e Familiar.

O grupo reflexivo iniciou o trabalho com a participação de quatorze (14) autores de violência, mas concluiu com nove (09) homens. Toda condução do trabalho foi feita por um Psicólogo e um Professor do Curso de Direito, embora durante o desenvolvimento do projeto ocorresse à participação de um médico e um advogado criminalista.

Objetivos Gerais
Contribuir para a desconstrução do estereótipo de gênero e a reflexão sobre a masculinidade (junto aos autores de violência doméstica e familiar) de que o comportamento transgressor se constitui em violação de direitos humanos.

Objetivos Específicos
· Realizar numa perspectiva humanista, atividades educativas e pedagógicas que  levem os participantes do grupo a mudança do comportamento transgressor;
· Levar os participantes a entenderem a origem e os motivos de seus comportamentos disfuncionais, para assim modificá-los.
· Promover a responsabilização dos participantes do grupo, bem como sua ressocialização articulando serviços de enfrentamento à violência contra a mulher no município de Ponta Grossa;
· Encaminhar, quando necessário, os autores de violência aos serviços sócio assistenciais do município;
· Fornecer sistematicamente, informações sobre o acompanhamento dos autores de violência doméstica e familiar ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar;
· Catalogar e organizar os dados coletados das atividades realizadas no grupo reflexivo, produzindo relatórios a serem encaminhados aos órgãos públicos para conhecimento, o enfrentamento e a formulação de políticas de atendimento às mulheres vitimadas.
Os encontros ocorreram semanalmente, nos sábados pela manhã, com duração  de 02 horas (totalizando 13 encontros) sendo abordados os seguintes temas, em ordem cronológica:

1º encontro:
· Trabalhou-se a “Teoria das Necessidades de Maslow” para entender o que cada um busca da vida. (felicidade);

2º encontro:
Trabalharam-se as seguintes questões:

· Quais as expectativas para o curso?
· Como se sente vindo aqui ou como é para você estar aqui?
· “Você se considera vítima?” (Este questionamento será confrontado ao final do curso).

3º encontro:
· Houve a participação de uma Assistente Social, que abordou a temática “Família”.

· Participação de um professor do curso de direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, que discursou sobre a Lei 11.340/2006 e a Lei de Execução Penal.
4º e 5º encontro:
· Exibiu-se o Filme: “Não é Fácil Não”. Este filme aborda questões de gênero, violência doméstica, machismo, família, brigas de casal, participação nas atividades do lar, criação dos filhos, diálogo e empatia;

Abordaram-se algumas questões relativas ao filme:

· Que tipo de contribuição à mulher deseja do homem?
· O homem estava fazendo seu papel de pai e de marido?
· Qual a consequência da falta de diálogo num relacionamento?
· Os homens têm dificuldade de expressar o que sentem?
· Ser homem é ter que fingir algo que não é?
· A mulher ganhar mais é um problema?
· Cuidar de casa e dos filhos é trabalhar? E se a mulher deixar a casa suja?
· A mulher tem que ser submissa ao homem? O que é ser machista?
6º e 7º encontro:
· Houve o compartilhamento das histórias de vida dos autores, fazendo-os a se questionarem a respeito dos motivos que os levaram a estar naquele grupo.
Buscou-se a reflexão através dos seguintes questionamentos:

· Qual a primeira briga do casal?
· Qual foi o primeiro passo que gerou violência entre vocês?
· O que você faria diferente hoje, o que mudaria?
· Como foi para vocês compartilhar sua história?
· Reflexão sobre as histórias relatadas.
8º encontro:
· Trabalhou-se em cima do filme: “Acorda Raimundo, Acorda”. O filme trata principalmente sobre Igualdade de gênero.
Discutiu-se Igualdade de Gênero através dos seguintes questionamentos sobre o filme:

· Com quem vocês mais se identificaram no vídeo?
· Como vocês se sentiram ao ver Marta tratando o marido daquela forma?
· Vocês já vivenciaram alguma cena que passou neste filme? Qual?
· O que vocês sentiriam se este “pesadelo” retratasse a realidade?

· Vocês conhecem alguém que aja como a esposa de Raimundo?
· Vocês acham certa esta diferença de tratamento entre homem e mulher?
· Vocês concordam com as atitudes de Marta?
· Concordam com a atitude de Raimundo após acordar? O pesadelo serviu para alguma coisa?
9º encontro:
Trabalhou-se sobre a questão de Gênero:

· Gênero (Qual o papel social do homem e da mulher);
· Violência de gênero (Como o homem se torna violento).
10º encontro:
Elaboraram-se as relações existentes entre violência de gênero e a Lei Maria da Penha:

· Violência de gênero e a relação com a Lei Maria da Penha;
· Tipos de violência;
· Ciclo da violência.
11ª encontro:
· Abordaram-se questões sobre saúde masculina com a participação de um  médico urologista e apontamentos sobre a Lei Maria da Penha com a presença  de um professor de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa.
12º encontro:
Trabalharam-se as seguintes temáticas:

· Masculinidades e poder;
· Família (a importância da família);
· Tipos de família; Patriarcado (e a mudança na sociedade);
· Trabalhou-se com os Vídeos: “Crianças vêem, fazem” e “O impacto do pai”.

· Os vídeos retratam sobre o exemplo dos pais para os filhos. Aborta também a violência aprendida: (violência que é passada pelos pais, ou seja, bate na mulher porque via o pai batendo na mãe). Aqui os autores podem perceber a ligação existente entre a violência sofrida quando criança e a violência que cometeram e, alguns autores observam a reprodução desses comportamentos em seus  próprios
f
ilhos;

· Alienação parental.
13º encontro:
· Trabalhou-se com a Música “Valsinha” de Chico Buarque e analisou-se a letra da música.

· Questionou-se sobre o fato de os autores considerarem-se vítimas (Você ainda  se considera como vítima?) comparando-se as respostas com as dadas no segundo encontro, sempre visando à responsabilização dos autores como protagonistas da ação;
Proporcionaram-se condições para que os autores pudessem relatar as  impressões sobre o curso e os profissionais, bem como para sugerir mudanças e/ou proferir críticas.

Utilizou-se dos seguintes vídeos motivacionais: “Tony Melendez” e “Eu não estava pronto” para estimulá-los a ações mais assertivas no futuro.

Houve o encerramento do Grupo Sermais.

Conclusões
Em uma pesquisa sobre feminicídio feita pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), e divulgada na semana passada (26/09/2013), desde que foi implantada a Lei Maria da Penha (de 2006 até 2011), em comparação com cinco anos anteriores (entre 2001 e 2006), a redução no número de homicídios em conflitos de gênero não foi significativa. Segundo o próprio Instituto estes dados destacam “a necessidade de haver um reforço às ações previstas na Lei Maria da Penha, bem como a adoção de outras medidas voltadas ao enfrentamento à violência contra a mulher, à efetiva proteção das vítimas e à redução das desigualdades de gênero no Brasil.”
A violência doméstica contra a mulher revela um conflito social, baseado nas noções de desigualdade de gênero que privilegia e dá primazia a dominação masculina. A efetivação de forma ampla no cumprimento da Lei Maria da Penha é na verdade uma bandeira que dá legitimidade as reinvindicações individuais e coletivas por igualdade de gênero. Neste sentido, podemos pensar que a violência no âmbito privado está intimamente relacionada com âmbito público na medida em que denuncia as desigualdades sofridas pela mulher ao longo dos tempos na nossa sociedade patriarcal.

Não se pode falar da Lei Maria da Penha, sem se questionar os valores que fundamentam as relações de gênero e que tem sido perpetuada na nossa sociedade desde os tempos remotos. A violência contra a mulher está intimamente ligada à desigualdade de gêneros. Exatamente por este motivo, sabemos que mudanças nos comportamentos de violência contra a mulher só poderão ser efetivos quando se modificarem os valores a respeito do que é ser mulher e do que é ser homem nos dias de hoje. Programas como grupos junto aos autores, tem a função de se fazer cumprir de forma ampla os desígnios da Lei Maria da Penha, bem como promover a discussão e reflexão das questões de igualdade de gênero no âmbito social, tendo como finalidade ultima do cumprimento da lei, a modificação de valores e, por conseguinte de comportamentos e paradigmas. Espera-se que estas modificações sejam responsáveis a curto e longo prazo por uma sociedade aonde as mulheres sejam vistas em igualdade de condições com relação aos homens.
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“É COMIGO MESMO”1: HISTÓRIA ORAL DA ATUAÇÃO DE MULHERES NO MOVIMENTO ESTUDANTIL (1964-1968)
Isadora Ritterbusch Librenza2
 Orientador: Prof. Dr. Vanderlei Machado Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Introdução
O presente artigo está inserido no projeto de pesquisa “A história das mulheres que os livros didáticos não contam”, realizado desde 2008 no Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Este projeto partiu da análise de livros didáticos de História e, no que se refere aos capítulos referentes à Ditadura Militar no Brasil, salvo raras exceções, constatou-se uma grande lacuna entre a  produção acadêmica acerca da participação feminina nas ações de resistência aos governos militares e o conteúdo dos manuais escolares. Machado (2008, p. 5) indica  que  a história das mulheres na resistência a ditadura militar ainda está ausente dos livros didáticos de história e, segundo o autor, isso resulta “em certa medida, de uma visão da história como sendo do homem o comando político e à mulher resta o privado”
Por outro lado, são inúmeros os trabalhos acadêmicos a respeito da resistência à Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), principalmente no que se refere à luta armada, posterior ao AI-5, no período conhecido como “anos de chumbo” do período ditatorial. Sobre as formas de resistência feminina também tem aumentado o número de pesquisas nos últimos anos. Em tese recente acerca do tema, Olívia Jofilly3 trabalha com diversas formas de resistência feminina, como as exercidas pelas mães, esposas, irmãs, tias e avós, além das militantes, das exiladas e guerrilheiras – urbanas e rurais.


1Ana Bursztyn em entrevista a Maria Paula Araújo pelo Projeto Marcas da Memória.
2 Estudante de História na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, estuda a atuação feminina no Movimento Estudantil durante  a ditadura militar. E-mail:  isa.librenza@gmail.com
3  JOFILLY, Olívia R., Esperança Equilibrista: resistência feminina à ditadura militar no Brasil  (1964-
1985)
Sabe-se, entretanto, que a resistência à ditadura inicia antes do recrudescimento da repressão. Pode-se dizer, aliás, que foi a relação dialética entre estado e oposição que resultou no AI-5, em dezembro de 19684. Entre o Golpe e o AI-5 a resistência civil, encabeçada pelo Movimento Estudantil e endossada pelos movimentos campesinos e operários foi protagonista da oposição ao governo militar. Sobre  o  Movimento Estudantil nesse período há uma considerável produção acadêmica, como por exemplo o trabalho de Antônio Mendes Jr.5 e as contribuições de Marcelo Ridenti 6, entre outros. Entretanto praticamente nenhum deles aborda a atuação feminina naquele contexto.

A importância do preenchimento dessa lacuna na produção acadêmica fica clara se levarmos em conta que “a esmagadora maioria das denunciadas [registradas pelo projeto Brasil: Nunca Mais] das esquerdas compunha-se de estudantes (186; 32,2%), de professoras (133; 23,0%) ou de outras profissionais com formação superior (103; 17,8%), perfazendo um total de 422 mulheres (73%), que poderiam ser classificadas como de camadas médias intelectualizadas” (RIDENTI, 2010, p.196). Ainda segundo Ridenti, devemos levar em conta que a média de processados que pertenciam a camadas médias intelectualizadas – num levantamento que abrange homens e mulheres – é de 51%, ou seja, a participação de mulheres intelectualizadas era percentualmente maior que a de homens.
Se 73% das denunciadas pela ditadura militar pertenciam a camadas médias intelectualizadas, podemos considerá-las potenciais militantes estudantis antes de 1968. Não localizamos dados precisos sobre o número de mulheres que atuavam no Movimento Estudantil no período. Isso se deve ao próprio caráter da militância, que nas universidades poderia se dar vinculada a grupos de esquerda, mas muitas vezes também era feita de modo independente, através de participação em reuniões e manifestações,  por exemplo.

Considerando que as mulheres ocupavam posições submissas na política e na sociedade brasileira, pelo menos até o final da década de 60 (RIDENTI, 2010, p. 196), o objetivo dessa pesquisa é avançar  no entendimento do caráter da atuação das   mulheres

4 Esta relação entre Estado e oposição é trabalhada em ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e Oposição no Brasil (1964-1984) Bauru, SP: Edusc,  2005.
5  MENDES JR., Antônio. Movimento Estudantil no Brasil, São Paulo: Brasiliense,  1981.
6 Ver RIDENTI, Marcelo. A esquerda armada nos meios intelectuais: Dados  sobre a esquerda estudantil.  In:   __ 
_. O fantasma da revolução brasileira, São Paulo: Editora UNESP, 2010. p.   114-120.
no Movimento Estudantil nesse período, compreender quem eram, de quais valores partilhavam, quais eram as impressões e demandas das moças que “invadiram o espaço público, espaço dos homens” (COLLING, 1997, p. 7)

Podemos ainda dizer que esse tema nos é particularmente atrativo devido a um interesse pessoal pelo no assunto, que vem nos acompanhando desde a educação básica, tanto enquanto militância quanto como campo de pesquisa. Também o estudo da ditadura militar nos parece fundamental, afinal, trata-se de um período da história do Brasil que precisa ser exaustivamente problematizado e historicizado, para  que possamos entender tanto a ditadura em si, quanto os resquícios dela que persistem na nossa sociedade, que vão além dos crimes cometidos pelo Estado, tais como mortes, tortura e desaparecimentos, chegando a atingir o modo como se exerce a cidadania no país, a conduta das polícias militares e até mesmo a Constituição Federal.

Quando se trata de estudos que abordam os anos anteriores ao AI-5 referentes à resistência à recém instaurada ditadura militar, a atuação das mulheres é pouco explorada, ficando imersa em textos totalizantes que acabam por não contemplar uma série de fatores que, acreditamos, o trabalho com testemunhos pode ajudar a esclarecer. Conforme Alberti (2005, p. 165), a história oral é a metodologia que possibilita ao historiador captar essa história dentro da história, ou seja, “entender como pessoas e grupos experimentaram o passado torna possível questionar interpretações generalizantes de determinados acontecimentos e conjunturas”. Araújo (2012, p. 70) , citando o trabalho da historiadora italiana Sílvia Salvatici (2005, p 29-42), aponta que testemunhos de mulheres podem “trazer para a história um lado da experiência humana em tempos de guerra que era ocultado”.
Para este artigo, foram analisadas 16 entrevistas de mulheres que participaram  de alguma forma da resistência à ditadura militar, todas realizadas pelo projeto Marcas da Memória, levadas a cabo pela professora Maria Paula Araújo (UFRJ) e sua equipe. É importante destacar que estas entrevistas não foram realizadas com objetivo de compreender a atuação dos entrevistados no Movimento Estudantil. Tratam-se de entrevistas  de  “história  de  vida”7,  cujo  foco  principal  é  a  questão  da  Anistia  e as


7 “(...)as [entrevistas] de história de vida tem como centro de interesse o próprio indivíduo na história, incluindo sua trajetória desde a infância até o momento em que fala, passando  pelos  diversos acontecimentos e conjunturas que presenciou, vivenciou ou se inteirou. Pode-se dizer que a entrevista de história de vida contém, em seu interior, diversas entrevistas temáticas, já que, ao longo da narrativa da trajetória de vida, os temas relevantes para a pesquisa são aprofundados.” (ALBERTI, 2005 , p.   175)

violências sofridas pelos entrevistados no contexto da repressão. São abordados principalmente os temas exílio, prisão, tortura, bem como a própria anistia.

A análise destas entrevistas objetivou localizar nas memórias das entrevistadas traços que concernem ao nosso tema. Para tanto, foi elaborada uma ficha de leitura que contempla temas como a família das entrevistadas, a relação de seus pais com  os estudos, sempre observando a que nível social elas eram pertencentes, procurando identificar como se deu a conscientização política e o início da militância, se participaram do movimento estudantil secundarista, se participavam do movimento estudantil universitário e como as famílias encaravam o fato de moças estarem exercendo essa militância política. Especificamente sobre o movimento estudantil, procuramos identificar quais eram as funções exercidas por essas mulheres, se havia diferença de tratamento em relação aos homens, ou se homens e mulheres eram designados para funções distintas e, nesse caso, quais eram as funções desenvolvidas de acordo com essa divisão. Procuramos, ainda, por informações sobre como era encarado   o corpo feminino no ambiente do Movimento Estudantil, se questões de sexualidade e aborto eram discutidas. Por fim, buscamos entender por que as mulheres se mantiveram (salvo algumas exceções) distantes de posições de liderança no Movimento Estudantil.

Das 16 anistiadas cujo relato analisamos, 8 haviam participado do Movimento Estudantil, e destas, 6 militaram justamente no período entre 1964 e 1968, que Maria Helena Moreira Alves aponta como um período de ofensiva da oposição ao regime, o qual ficou marcado por um alto número de passeatas e pela força do movimento estudantil e grevista, principalmente nos anos de 1967 e 1968, como aponta Alves  (2005, p. 143)

A primeira tática da UNE foi promover “comícios-relâmpago”, depois, com o aumento de número de militantes, “mudaram as táticas de organização; o movimento estudantil começou a promover grandes passeatas nas ruas das principais cidades, especialmente o Rio de Janeiro. O objetivo era obter o apoio de camadas mais amplas da população – a classe média e os trabalhadores de escritório.
É nesse período de efervescência do Movimento Estudantil que atuaram as 6 militantes estudantis (Vera  Vital, Rita Sipahi,  Maria José Nahas (Zezé),  Ana  Miranda

(Ana Bursztyn), Dulce Pandolfi e Magda Neves), cujos testemunhos aprofundaremos a partir de agora. Buscamos, em seus depoimentos, compreender como se deu seu itinerário político, procurando identificar o papel da família na sua formação, qual foi a importância da universidade, que tipo de ações desempenhavam no Movimento Estudantil, a que classe social pertenciam e como seus familiares  encaravam  a militância política no período da ditadura.
Antes da universidade: família, escola e conscientização política.
Chamou atenção na análise dos depoimentos a importância atribuída pelas entrevistadas à família em sua formação ou conscientização social, mesmo quando não se tratavam de famílias envolvidas com a política. A conscientização social, a preocupação com as pessoas, é citada em diversas entrevistas como tendo sido despertada na convivência familiar. Também chama atenção o fato de que todas as 6 entrevistadas que atuaram no Movimento Estudantil nos primeiros anos  de  ditadura eram oriundas da classe média ou alta. Dulce Pandolfi fala sobre sua família:

“Minha mãe era filha de Senhor de Engenho, de uma família muito tradicional, eu tinha um tio que era usineiro em Pernambuco e meu pai era professor universitário, um intelectual [...]” 8
Dulce também aponta o papel de sua mãe no despertar de uma preocupação  social:

Então, eu fui muito marcada por essa coisa familiar também e minha mãe  era  muito  voltada  para estas questões  do  social  (...)  Ela dizia
assim que “todo o dinheiro que tinha na vida não era para comprar roupas, mas para poder ajudar as pessoas. 9
Assim como Dulce, Rita Sipahi também era oriunda de uma família abastada:

Eu vinha de uma família repressora num certo tipo de cuidado. Não posso nem dizer hoje, diante de toda repressão que existe, que era repressora.  Mas  era uma família  dominante  na terra,  por  tinha  um

8  Dulce Pandolfi, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da Memória
9  Idem.
poder econômico que acabava se manifestando no apoio de políticos (...) 10
Se por um lado temos Dulce e Rita, vindas de famílias tradicionais ligadas à terra, por outro temos moças vindas da classe média urbana, como é o caso de Ana Bursztyn, filha de judeus poloneses que vieram para o Brasil antes da Segunda Guerra Mundial:

Nós éramos quatro filhos e quando meus pais vieram, eles eram pobres, na época do desenvolvimentismo, com muito trabalho, as coisas foram melhorando. Minha irmã mais velha estudou em escola pública e nós outros já estudamos em escolas particulares. 11
Também oriunda da classe média urbana, temos Magda Neves, que cresceu em um ambiente bastante permeado por discussões acerca da política brasileira:

Bom, eu tenho... Tinha né, por que infelizmente ele faleceu, um tio que sempre trilhou o caminho da política, que é o Tancredo de Almeida Neves. (...) Meu pai foi um militar de carreira, mas o meu pai sempre foi um democrata e na época da revolução ele estava em Juiz de Fora servindo. Aí tinha o General Morão Filho que saiu lá de Juiz de  Fora  com  as tropas  em  direção  ao  Rio,  mas  papai foi contra o
golpe. Ficou preso em casa, foi daqueles militares que não concordaram com o golpe de 64, ficou em casa preso. 12
O fato de, entre 16 mulheres cujas entrevistas analisamos, 6 terem participado do Movimento Estudantil e, destas, nenhuma ser oriunda de camadas pobres da população se explica por dois motivos. Primeiro, pela opressão a que as mulheres eram submetidas, tendo seu espaço limitado, na maioria dos casos, ao ambiente do lar. Segundo, pelo fato de que o ensino superior na época ser limitado àquelas oriundas de famílias que tivessem condições de priorizar o estudo e, como é o caso das nossas entrevistadas, cursar a educação básica em instituições privadas.


10  Rita Sipahi, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
11  Ana Bursztyn, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
12  Magda Neves, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
Ana Bursztyn se aproxima do Movimento Estudantil já na época da escola, antes da universidade:

Eu me lembro muito bem quando aprendi as canções do CPC, do Centro Popular da Cultura da UNE: Cidadão sem compromisso. Eu aprendi sem militar! (risos) Embora eu fosse muito nova isto já ia criando um campo e quando eu tinha dezesseis anos eu tinha duas amigas um pouquinho mais velhas que já estavam na faculdade de São Paulo e eu fui na casa delas passar um verão e tal e eu me lembro que havia estas discussões: elas já estavam na faculdade e já militavam no Movimento Estudantil. Eu fui numa reunião com uma delas, era com umas  pessoas  que  só  depois  eu  fui notar  que  uma  delas era  o Zé
Arantes que era um dos mortos e desaparecidos. 13
Justamente por isso, ao entrar na universidade já sabia por onde iniciar a militância

Então logo que eu entrei pra faculdade eu pensei assim “Opa, é comigo mesmo. Cadê? Onde está o diretório?” 14
Ana constitui uma exceção em relação às demais entrevistadas.  Muitas estudaram em escolas religiosas e algumas delas inclusive atribuem o início de uma preocupação social associada a essas escolas, como é o caso de Dulce Pandolfi:

Enfim, eu diria que o colégio foi o início da minha militância, completamente sem nenhuma base, porque não tinha nenhum diretório acadêmico, mas, para me dar mais indignação em relação a esta situação, a gente tinha que rezar lá “Jesus, afastai do Brasil  este grande mal do comunismo”. Enfim, era uma situação de muita tensão e  eu  aproveitava  isto  para  me  alimentar  deste  meu  lado  que quer
participar, que quer transformar o mundo. 15
Mas estudar em escola religiosa não necessariamente mentinha as moças distantes de discussões acerca da política, como demonstra Magda Neves em seu testemunho:


13  Ana Bursztyn, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
14 Idem.
15  Dulce Pandolfi, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da Memória
E eu, naquele momento, no chamado ensino secundário, evidentemente como muitos da minha geração estudei em colégio de freira, mas eu comecei a participar da Juventude Estudantil Católica, da JEC,  e  isso  me  abriu um  horizonte de muitas questões,  de muito
debate. Tinha toda aquela discussão da justiça, a justiça na sociedade brasileira e eu carreguei isso muito fortemente, essa coisa da justiça. 16
A memória da participação na Juventude Estudantil Católica e a importância que Magda Neves atribui a ela fazem ainda mais sentido se lembrarmos que tanto a JEC quanto a JUC (Juventude Universitária Católica) forneceram muitos militantes para a Ação Popular (AP). Rita Sipahi, que também foi militante da JEC e da JUC, relembra:

(...)a Ação Popular começou a ser pensada já dentro do movimento estudantil. (...)Pra fazer a primeira reunião, era a casa de alguém, não me lembro, sobre a questão de que o movimento estudantil estava se esgotando e que havia a necessidade de uma organização que fosse fora do movimento estudantil e que ampliasse mais, que começasse a pensar na questão do socialismo, da transformação do país. (...)Eu acho que esse movimento, essa reunião na Tijuca foi em 1962, porque
em 1963 já tem uma reunião maior da Ação Popular (...)17
A Ação Popular figurou entre as organizações de esquerda mais atuantes no período entre 1964 e 1968, fornecendo várias lideranças estudantis em diversas instâncias, inclusive presidentes da União Nacional de Estudantes.

Universidade e militância
Sobre o início da militância no Movimento Estudantil, Dulce Pandolfi, que ingressa no curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Pernambuco em 1967, comenta:

Logo depois do trote, início das aulas, já ficava aquele “tititi” no pátio e eu fui  ficando  mais  próxima deste  grupo,  mas  era uma

16  Magda Neves, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
17  Rita Sipahi, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
coisa muito vaga; ligada ao PCBR pelas posições que eu via ali no cotidiano, na assembleia, na maneira de conduzir a luta.  18
Outra entrevistada, a mineira Maria José Nahas, a Zezé, ao ser questionada sobre como era o ambiente do curso de Medicina em Belo Horizonte, quando do seu ingresso, no ano de 1966, responde:

Como é que eu vou descrever? O que tinha de especial? Ah! DA [Diretório Acadêmico] fechado por causa da Lei Suplicy, DCE [Diretório Central dos Estudantes] fechado, era tudo clandestino. Então, era um movimento de assembleia!19
Nesse momento do seu testemunho Zezé rememora a organização do  Movimento Estudantil após 1964. A UNE havia sido posta na ilegalidade e a intenção  do governo militar era corporativamente controlar os Diretórios Acadêmicos. No dia 1º de abril, assim que o golpe foi desprendido a sede da UNE no Rio de Janeiro foi invadida, centenas de estudantes foram presos pelo país e em pouco tempo  o Ministro  da Educação Flávio Suplicy de Lacerda logrou levar os IPM’s (Inquéritos Policial Militares) para dentro das universidades. Ao movimento estudantil  restou procurar outras formas de deliberar e, assim, organizou-se o movimento de assembleias e congressos que eram realizados clandestinamente.

Vera Vital, que ingressa na universidade no RJ em 1967, tenta descrever a importância que atribui ao movimento estudantil no que se refere ao início de sua conscientização política:

Na verdade foi a universidade que abriu o campo de um pensamento crítico, a partir do movimento estudantil, sobre a realidade brasileira, porque até então eu não tive acesso a nenhuma percepção crítica da realidade; eu estava mergulhada numa maneira de viver, de pensar e de agir que era, digamos, acrítica em relação à realidade e à problemática social e política. Então foi na universidade, militando no
movimento estudantil, que eu entrei em contato com essa dimensão.20

18  Dulce Pandolfi, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da Memória
19  Maria José Nahas, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
20  Vera Vital, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
Assim como ela, as demais entrevistadas também atribuem grande importância Movimento Estudantil para o início da militância. Para três delas seguiu de 1969 em diante nas organizações de luta armada. Indo ao encontro dos testemunhos, Ridenti (RIDENTI, 2010, p.198) afirma que “a insurgência das mulheres na contestação à ordem, entre 1966 e 1969, deu-se sobretudo no movimento estudantil, que forneceu a maioria dos quadros para os grupos de extrema esquerda.”
Sobre o papel desempenhado por essas mulheres no Movimento Estudantil, foram identificadas tais como pichações, manifestações de rua, os congressos da UNE, reuniões e assembleias periódicas, atividades internas, administrativas, panfletagens e redação de jornais. Ana Bursztyn, que militou no Rio de Janeiro, conta:
Eu me lembro até hoje de uma vez... perto da policlínica Botafogo. Tinha uma obra ali e hoje deve ter um prédio de 40 anos. E a gente saiu uma vez de noitinha e eu pichei ali, era prateada, gente ficou tão lindo! (risos) Fora FMI, abaixo o Imperialismo! 21
Pichações, faixas, cartazes e a panfletagem traziam frases como “Abaixo a repressão”, “Fora FMI”, “Abaixo a ditadura”, “Não ao imperialismo”. Esses recursos eram importantes veículos de informação para o Movimento Estudantil, que dessa maneira procurava divulgar para uma parcela mais ampla da população  as  reivindicações do movimento e, também serviam de mecanismo para denunciar, por exemplo, acordos com os Estados Unidos, a repressão da ditadura, a exploração dos trabalhadores. Ana Bursztyn continua, falando de ações realizadas para conscientização estudantil:

(...)eu gostava muito de trabalhar com a informação, eu trabalhei muito com a informação. Eu comprava assim uns rolos de papel de presente e colocava assim na escadaria para mostrar, por exemplo, para o nosso campus que havia as lutas específicas e existiam as lutas gerais,  então  a  desnacionalização  da  indústria  farmacêutica,    com

21  Ana Bursztyn, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
números e tal, já em 68 nós começamos a nos mobilizar mais com outros atores e a fazer manifestações de rua.22
Na primeira metade de 1968 o movimento estudantil, aliado ao movimento operário, movimento campesino – principalmente no nordeste do país -, artistas e a Igreja Católica se unem na militância contra a ditadura militar. A morte do estudante Edson Luís no dia 28 de março daquele ano, assassinado pela repressão durante uma manifestação no restaurante Calabouço, no Rio de Janeiro, traz para a luta outros setores da sociedade, frases como “Um estudante foi morto, poderia ser seu filho” 23 e “Neste luto, a luta começou”24, passaram a ser entoadas por milhares de pessoas nas manifestações que se seguiram, estendendo-se por meses. As manifestações, como por exemplo a que inicia com a missa de sétimo dia do estudante, bem como as demais, são marcadas por forte repressão e muita violência do Estado contra os manifestantes.

Entre março e junho a resistência civil a ditadura vai tornando-se muito agregadora e culmina, no dia 25 de junho de 1968, na Passeata dos Cem Mil, que ocorre também no Rio de Janeiro. Ao comentar a aliança com outros atores, Ana Bursztyn rememora esse período como época de alianças do Movimento Estudantil com outros setores organizados da sociedade, que é também o momento em que a conscientização e indignação com relação à ditadura atingem uma ampla parcela da população.

Vera Vital, estudante da UFRJ, fala sobre o período de ebulição da resistência civil, encabeçada pelo Movimento Estudantil,

A minha faculdade, inclusive, não tinha muita presença [no movimento] estudantil, mas começou a ter maior envolvimento justamente em 1967 e 1968. Com o crescimento do movimento, muitas pessoas da minha faculdade também se somaram à luta estudantil; nós estávamos do lado da Faculdade de Serviço Social e da Faculdade de Economia, que era muito ativa e ao lado da Faculdade  de  Psicologia,  que  também  era  muito  ativa,  então  eu  acho  que a
presença das discussões, dos debates, dos eventos que estavam sendo programados no próprio campus foi nos levando (...) 25

22  Ana Bursztyn, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da  Memória
23  ALVES, 2005, p. 144
24 Idem.
25  Vera Vital em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas da Memória
As discussões que ocorriam no interior das universidades naqueles eram de fundamental importância, era nesses momentos que os rumos do movimento iam sendo discutidos. Magda também rememora atividades de que participava como militante do Movimento Estudantil:

Participava de todas as manifestações em Juiz de Fora, nas ruas, contra a ditadura. Porque entre 64 e 68, que foi o período que eu estive na faculdade, ainda tinha manifestações de rua mesmo que controlada, mesmo que os guardas fossem atrás da gente, a polícia etc. A gente tinha ainda a possibilidade de fazer manifestações. Em todas eu  estava, como presidente do diretório do Serviço Social e depois eu fui
pro DCE, participei da diretoria do DCE em Juiz de Fora (...)26
Magda Neves é a única militante estudantil cujos testemunhos analisamos que comenta ter ocupado uma posição de liderança no Movimento Estudantil. Em seu depoimento, indica ser muito ativa no Movimento Estudantil durante todos os anos em que está na Universidade.

Na lista de presidentes da União Nacional de Estudantes (UNE) e da União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES) não encontramos representantes do sexo feminino na década de 1960. A UBES já havia tido uma presidente mulher alguns anos antes, já a UNE, criada em 1938, teve sua primeira presidente mulher apenas em 1982.

Algumas conclusões
São muitas as mulheres que resistiram à ditadura militar brasileira. Mães, esposas, filhas, guerrilheiras, exiladas e estudantes lutaram constantemente contra os abusos, as mortes, os acordos financeiros, o imperialismo, os desaparecimentos, as torturas e tantos outros crimes cometidos pelo dito Estado de Segurança Nacional. Os meios de comunicação, nos tempos de ditadura, não procuravam não veicular a atuação política feminina e, quando o fazia, era por meio de estereótipos como o da “loira da metralhadora”. Atualmente, a grande maioria dos livros didáticos de história persiste em

26  Magda Neves, em entrevista a Maria Paula Araújo pelo projeto Marcas  da  Memória
apontar militantes estudantis como “os estudantes” ou ainda como “barbudos e cabeludos”, transformando o imaginário da esquerda daqueles anos – do revolucionário, guerrilheiro, cujo modelo máximo talvez fosse Che Guevara – em conhecimento histórico.

Números do Projeto Brasil: Nunca Mais citados por Ridenti  (2010), indicam  uma grande quantidade relativa de mulheres intelectualizadas, entre elas notadamente estudantes e professoras, que foram processadas pelo Estado de Segurança Nacional. Podemos concluir, assim, que diversas dessas mulheres participaram do Movimento Estudantil universitário. Por outro lado, sabemos que os anos entre 1964 e 1968 (quando é lançado o Ato Institucional nº5) foram marcados pela resistência civil, encabeçada pelo Movimento Estudantil. Grandes manifestações, pichações, cartazes e greves se espalharam pelo país demonstrando a insatisfação com o governo militar.

As mulheres que atuaram nessa resistência tem direito à memória.  Por  outro lado, em tempos de manifestações estudantis, cabe ao historiador pensar e questionar se  a história do Movimento Estudantil e a história das mulheres já não se  intercruzou outras vezes. Durante a ditadura militar isso com certeza aconteceu e as fontes dessa atuação são sobretudo orais. Por isso, a história oral vem contribuir para a construção de uma narrativa histórica mais abrangente, que possibilite, primeiramente, que a memória até então individual de cada uma dessas militantes possa tornar-se pública e,  em  segundo lugar, que possamos avançar na escrita de mais um capítulo da história das mulheres no Brasil. Nesse sentido, entrevistas realizadas pelas professoras Carla S. Rodeghero e Joana Maria Pedro podem, assim como as que analisamos neste  artigo, trazer informações importantes para um futuro estudo sobre  o  mesmo  tema.  A realização de entrevistas que tratem mais claramente da atuação no Movimento Estudantil também trará mais informações para essa narrativa.
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Introdução

A lei 11.340/06, mais conhecida como Maria da Penha, não surgiu do acaso. O direito das mulheres foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro após várias recomendações pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos, que, após ter recebido denúncia em razão da morosidade no caso de Maria da Penha, condenou internacionalmente o Brasil, solicitando a adoção de várias medidas para eliminar a tolerância do estado brasileiro perante a violência doméstica e família contra a mulher.

A partir de estudos bibliográficos, o presente artigo tem por finalidade traçar um histórico internacional e nacional sobre os direitos das mulheres, passando pela consolidação dos direitos humanos, que preconizam a igualdade entre homens e mulheres, bem como pelos tratados e convenções sobre os direitos humanos das mulheres que o Brasil é signatário. A partir da análise da lei Maria da Penha, sancionada em 2006, identificar os mecanismos dispostos pela lei, no que tange a ressocialização e responsabilização dos agressores e a prevenção da violência.

A lei 11.340/06 dispõe sobre a criação de serviços de ressocialização e reeducação dos agressores de violência doméstica, possibilitando ao juiz determinar o comparecimento obrigatório do condenado a tais serviços. Porém, ainda são poucos os municípios que contam com esses programas, que são de extrema importância para buscar o questionamento das relações de gênero que vem legitimando a violência contra a mulher.

Por fim, a partir da experiência prática com o Serviço de Reflexão, Reeducação e Responsabilização do Autor de Violência, o entitulado Grupo Sermais - um projeto da Universidade Estadual de Ponta Grossa - analisar os métodos utilizados e resultados obtidos com o primeiro grupo, que finalizou suas atividades em julho de 2013.

Os Direitos Humanos e o Reconhecimento dos Direitos das Mulheres

Após as atrocidades da segunda guerra mundial, os direitos humanos tomaram uma proporção global, consolidando-se com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948. A partir de então, diversos documentos afirmaram a igualdade do homem e da mulher, independentemente de orientação sexual, refutando qualquer tipo de discriminação. O Brasil é signatário de duas convenções que marcaram a internacionalização dos direitos das mulheres, quais sejam: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979), que no seu artigo 1º afirma que:

Para fins da presente Convenção, a expressão "discriminação contra a mulher" significará toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.

E a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção Belém do Pará – 1994), que em seu preâmbulo consta que é indispensável para o desenvolvimento individual, social e para plena participação da mulher em todas as esferas da vida, que seja eliminada toda e qualquer violência de gênero.

Mas foi somente com repercussão do caso da Maria da Penha - que durante seu casamento foi repetidamente agredida e intimidada, culminando em duas tentativas de homicídio, deixando-a por fim tetraplégica - que a violência doméstica ganhou atenção do Estado. Devido a morosidade e os diversos erros no processo de Maria da Penha, o Centro para a Justiça e o Direito Internacional - CEJIL e o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher – CLADEM, denunciaram o caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), que recomendou ao Brasil a eliminação da tolerância do Estado para com a violência contra a mulher perante a adoção de medidas nacionais e o responsabilizou por negligência e omissão sobre esse aspecto. Este relatório foi transmitido ao Brasil por várias vezes, sem obter qualquer resposta ou cumprimento das recomendações, ate que, em 2001, a OEA deu publicidade, incluindo-o em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA. Em 2002 o Brasil respondeu às solicitações, comprometendo-se em adotar as medidas recomendadas e apresentando informações oficiais sobre a violência doméstica no país (LAVORENTI, 2009, p. 103).
Finalmente em agosto de 2006, em cumprimento às convenções e tratados internacionais do qual o Brasil é signatário, foi sancionada a Lei 11.340/06, a Lei Maria da Penha. Como preleciona Maria Berenice Dias (2007, p. 21), que critica o tratamento dado pelo Brasil a essas questões:

Até o advento da Lei Maria da Penha, a violência domestica não mereceu a devida atenção, nem da sociedade, nem do legislador e muito menos do judiciário. Como eram situações que ocorriam no interior do “lar, doce lar”, ninguém interferia. Afinal, “em briga de marido e mulher ninguém põe a colher”!

A lei “pretende atender recomendações internacionais, objetivando resposta global e articulada contra a violência doméstica e familiar que se exerce sobre a mulher [...] sempre em busca do reforço ao respeito à igualdade e dignidade da mulher” (LAVORENTI, 2009, p. 231). Define ainda, o que é a violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da orientação sexual, estabelecendo as suas formas, como sendo a física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Tira do Juizado Especial Criminal a competência para julgar os crimes de violência doméstica - pois este julga os crimes de menor potencial ofensivo e prevê penas alternativas - e passa para o Juizado de Violência Doméstica contra a Mulher que, enquanto não for criado, será substituído pelas Varas Criminais. 

Os Mecanismos de Prevenção da Violência Doméstica e Reeducação dos Agressores
Ressalta-se que a lei não trata apenas de meios para reprimir e punir os agressores, mas também de meios de prevenção, como no seu artigo 35 – que no inciso V dispõe sobre a criação de centros de educação e de reabilitação para os agressores, reconhecendo, assim, que o trabalho reflexivo responsabilizante dos homens pode coibir novos casos de violência – bem como o artigo 45, que modifica o disposto no artigo 152 da Lei de Execução Penal, passando a prever que o juiz, nos casos de violência doméstica e familiar, poderá determinar, como uma medida restritiva de direito, o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação. De acordo com Maria Berenice Dias (2007, p.139): 

A imposição de medida restritiva de direitos, que leve o agressor a conscientizar-se de que é indevido seu agir, é a melhor maneira de enfrentar a violência doméstica. Só deste modo se poderá dar um basta às diversas formas de violência cometidas contra a mulher de forma tão reiterada e há tanto tempo. Ninguém duvida que a violência doméstica tem causas culturais, decorrentes de uma sociedade que sempre proclamou a superioridade masculina, assegurando ao homem o direito correcional sobre a mulher e os filhos.

A Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República, na sua Proposta para Implementação dos Serviços de Responsabilização dos Agressores, aborda que tais serviços previstos nos artigos supracitados devem buscar o “questionamento das relações de gênero que têm legitimado as desigualdades sociais e a violência contra as mulheres, por meio de atividades educativas, reflexivas e pedagógicas vinculadas à responsabilização dos agressores”, contribuindo, assim, para a responsabilização e conscientização sobre as suas atitudes como sendo uma violação dos direitos humanos das mulheres.

Sendo assim, tais programas devem produzir um efeito ressoacializador no condenado, superando o estigma de que a função punitiva estatal, quando aplicada isoladamente, não ajuda na prevenção da violência, nem mesmo na compreensão da situação pelo agressor, não abrangendo a relação que desencadeou tal ato (MEDRADO, 2008, p. 83). Infelizmente são poucos as cidades do Brasil que possuem o serviço de reabilitação dos autores de violência doméstica e familiar contra a mulher que a lei Maria da Penha dispõe.

O Serviço de Reflexão, Reeducação e Responsabilização do Autor de Violência Doméstica e Familiar

A Universidade Estadual de Ponta Grossa, no Paraná, já contava com o Núcleo de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (NEVICON), desde 2010, que tem por objetivo a divulgação da Lei Maria da Penha, dando conhecimento às mulheres sobre a forma de acesso a justica. A partir desse trabalho e da constatação de que as punições penais não impedem a ocorrência de novas violações, percebeu-se a necessidade da extenção do trabalho para com os autores de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Foi desenvolvido, então, o Grupo Sermais, um projeto voltado para o atendimento dos autores da violência, com caráter pedagógico, onde os autores são encaminhados ao serviço por determinação judicial, sendo, portanto, obrigatório. O principal objetivo do grupo é a contribuição para a descontrução do estereótipo de gênero e a construção de uma masculinidade - fazendo com que os autores reflitam que o seu comportamento transgressor constituiu uma violação dos direitos humanos - a partir da realização de atividades educativas e pedagógicas, que, numa perspectiva humanista, levem os participantes a mudarem o seu comportamento transgressor. Os dados coletados nas atividades realizadas, são organizados e encaminhados aos órgãos públicos para a formulação de políticas de atendimento às mulheres vitimizadas.

O primeiro grupo iniciou o trabalho com a participação de quatorze (14) autores de violência, e concluiu, em junho de 2013, com nove (09) homens. Toda condução do trabalho foi feita  por um Psicólogo e um Professor do Curso de Direito, embora durante o desenvolvimento do projeto tenha ocorrido a participação de médico e advogado  criminalista. Conta ainda com uma equipe de apoio multidisciplinar, das áreas do direito, serviço social e psicologia.

Tabela 1: principais características do perfil dos autores que iniciaram o grupo:

	FAIXA-ETÁRIA
	ESTADO CIVIL
	PROFISSÃO
	RENDA MENSAL
	ESCOLARIDADE
	PENA

	80 ANOS
	SEPARADO
	APOSENTADO
	470,00
	ANALFABETO FUNCIONAL
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	34 ANOS
	SEPARADO- SOLTEIRO
	SERVENTE DE PEDREIRO
	880,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 06 encontros.

	44 ANOS
	CASADO
	AUXILIAR DE PINTURA
	1.200,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	54 ANOS
	CONVIVENTE
	SERVIDOR PÚBLICO
	2.000,00
	
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	39 ANOS
	SEPARADO
	TÉCNICO ELETRONICO
	3.500,00
	SUPERIOR COMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	45 ANOS
	CASADO
	CARPINTEIRO
	980,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	22 ANOS
	SOLTEIRO
	INSTALADOR DE ALARMES 
	780,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	46 ANOS
	CASADO
	PEDREIRO
	1.250,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	49 ANOS
	CONVIVENTE
	SOLDADOR
	1.300,00
	FUNDAMENTAL
INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	34 ANOS
	CONVIVENTE
	PEDREIRO
	700,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	42 ANOS
	CASADO
	PEDREIRO
	1.200,00
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.

	54 ANOS
	CONVIVENTE
	PEDREIRO
	
	
	Comparecimento no NEVICOM com, no mínimo, 16 encontros.


O trabalho se realizou através de reuniões semanais, com duração de duas (02) horas cada. Não são aceitos no grupo, os reincidentes, os autores de violência sexual, os autores de tentativa de femicídio, os autores de lesão corporal grave, os dependênctes de substâncias psicoativas, os portadores de transtoros psiquiátricos e os menores de 18 anos. Os temas abordados foram:

Tabela 2: temas abordados nos encontros, em ordem cronológica

	Temas abordados nos encontros:

	1º encontro:
	“Teoria das Necessidades de Maslow” para entender o que cada um busca da vida. (felicidade);

	2º encontro:
	Quais as expectativas para o curso? Como se sente vindo aqui ou como é para você estar aqui?  “Você se considera vítima?” (confrontar no fim do curso

	3º encontro:
	Participação de um Assistente Social, abordando a temática  “Familia”;  palestra com um professor do curso de Direito, sobre a Lei 11.340/2006

	4º encontro e

5º encontro:
	Exibição do Filme: “Não é Fácil Não”. O filme aborda questões de gênero, violência doméstica, machismo, família, brigas de casal, participação nas atividades do lar, criação dos filhos, diálogo e empatia; 

Discussão e perguntas sobre o filme:
· Que tipo de contribuição a mulher deseja do homem?

· O homem estava fazendo seu papel de pai e de marido? 

· Qual a consequência da falta de diálogo num relacionamento? 

· Os homens têm dificuldade de expressar o que sentem?

· Ser homem é ter que fingir algo que não é?

· A mulher ganhar mais é um problema?

· Cuidar de casa e dos filhos é trabalhar? E se a mulher deixar a casa suja?

· A mulher tem que ser submissa ao homem? O que é ser machista?

	6º encontro e

7º encontro:
	Compartilhamento das histórias de vida dos autores, contando o porquê está ali.

Na sequência responderam:
·  Qual a primeira briga do casal?

·  Qual foi o primeiro passo que gerou violência entre vocês?

·  O que você faria diferente hoje, o que mudaria?

·  Como foi para vocês compartilhar sua história?

·  Reflexão sobre as histórias;

	8º encontro:
	Filme: “Acorda Raimundo, Acorda”. O filme trata principalmente sobre gênero.
Discussão e perguntas sobre o filme:
· Com quem vocês mais se identificaram no vídeo?

· Como vocês se sentiram ao ver Marta tratando o marido daquela forma?

· Vocês já vivenciaram alguma cena que passou neste filme? Qual?

· O que vocês sentiriam se este “pesadelo” retratasse a realidade?

· Vocês conhecem alguém que aja como a esposa de Raimundo?    

· Vocês acham certo essa diferença de tratamento entre homem e mulher?

· Vocês concordam com as atitudes de Marta?

· Concordam com a atitude de Raimundo após acordar? O pesadelo serviu para alguma coisa?



	9º encontro:
	Gênero (papel social do homem e da mulher); Violência de gênero; (como o homem se torna violento);

	10º encontro:
	Violência de gênero e a relação com a Lei Maria da Penha; Tipos de violência; Ciclo da violência;

	11º encontro:
	Abordagem sobre saúde masculina com a participação de um médico e apontamentos sobre a Lei Maria da Penha com um professor do curso de Direito;

	12º encontro:
	Masculinidades e poder; Família; (a importância da família); Tipos de família; Patriarcado; (e a mudança na sociedade); Vídeos “Crianças vêem, fazem” e “O impacto do pai”. Retratam sobre o exemplo dos pais para os filhos. Violência aprendida: (violência que é passada pelos pais, ou seja, bate na mulher porque via o pai batendo na mãe). Aqui eles percebem a ligação existente entre a violência sofrida quando criança e a violência que cometeram e, alguns, observam a reprodução desses comportamentos em seus próprios filhos; Alienação parental;

	13º encontro:
	Questionário; Música Valsinha de Chico Buarque e análise da letra; Você ainda se considera como vítima? Responsabilização como protagonista da ação; Feedback do curso, dos profissionais, sugestões, críticas; Vídeos motivacionais: “Tony Melendez” e “Eu não estava pronto”. Encerramento. 


Desde o primeiro encontro, os participantes demonstraram grande interesse na participação e aprendizado, principalmente foram levantadas muitas dúvidas sobre a Lei Maria da Penha, em como ela funciona, o que ela prevê, e a impressão que eles tinham de que as leis favoreciam muito as mulheres e prejudicavam os homens. No terceiro encontro, então, foi chamado um professor de dereito da Universidade Estadual de Ponta Grossa para abordar essas questões.
A partir de questionamentos levantados em aula, surgiu a questão da violência aprendida, isto é, foi constatado que muitos dos homens agressores também foram vítimas de violência quando crianças ou presenciaram o pai agredindo a mãe, tendendo, assim, para a reprodução desse comportamento violento e mostrando grande dificuldade para reconhecerem seus comportamentos transgressores. Como podemos observar do relato de um dos integrantes do grupo: “Meu pai altas vezes chegava em casa bêbado e minha mãe apanhava na minha frente, e meu pai muitas vezes me deu um aoio por eu brigar em escola. Disse, nunca traga desaforo pra dentro de casa” (SIC)
Muitos deles se viam como vítimas da situação, e achavam que violência contra a mulher é somente aquela que deixava marcas visíveis no seu corpo: 

Eu na verdade não era para ter sido Maria da Penha, porque foi só uma discussão que aconteceu sabe. Ela me deu um tapa na cara e eu não aguentei e dei um empurrão nela. Ela não ficou com hematoma nenhum, nada! (SIC)

Houve uma melhora no autocontrole dos autores. Um autor mencionou que “após iniciar o grupo tive melhoras em minhas atitudes e na forma de pensar e agir”. (SIC). Os integrantes relataram que quando compareceram na delegacia, o delegado não teve interesse em ouvir suas opiniões e motivos, enquanto no grupo lhes é proporcionado esse diferencial, através do diálogo, do conhecimento, da troca de experiência que eles obtiveram durante o curso.


No último encontro, foi realizado um questionário com todos os participantes para analisar como foi para eles a experiência de participação no grupo, como se sentiram, o que acharam do atendimento, dos temas abordados, entre outros. Para todos houve uma melhora após o curso, como podemos observar da tabela abaixo:


Tabela 3: Respostas para a questão “Em que você melhorou depois de frequentar o curso”

	Em que você melhorou depois de frequentar o curso?

	R1: Relata “somente acha que está bom”.

	R2: “Hoje pra mim homem e mulher são iguais os dois tem os mesmos direitos, pois a mulher esta chegando ao patamar dos homens na sociedade, então hoje para mim não existe diferença, minha visão abriu neste ponto”.

	R3: “Melhorei em não fazer mais coisa errada sobre esta situação”. (sic)

	R4:” Melhorei ainda mais meu comportamento na sociedade no modo ingeral”. (sic)

	R5: “Apredimo Komo emvitaras briga.” (sic)

	R6: “Bastante coisa, em casa converso mais e brigo menos”.

	R7: “Em todos os sentidos foi muito bom.”


Foi possível perceber, nitidamente, a evolução que eles obtiveram, analisando, por exemplo, a resposta de um autor sobre a questão se ele se sentia vítima da situação:

No início me achava vítima sim, mas minha visão era do que eu passava convivendo com a parceira, mas hoje eu vi que realmente não deveria ter chegado ao ponto que chegou, deveria ter tomado uma ação antes da “coisa piorar”, vendo por este lado ela foi a vítima de minha intolerância.

Conclusões


Desde as barbáries ocorridas com as grandes guerras, o mundo está muito mais preocupado com os direitos inerentes de cada ser humano. A partir de então, tornou-se incansável a busca de legislações que promovessem, de forma efetiva, a proteção e a promoção da igualdade de homens e mulheres, eliminando qualquer forma de discriminação.


No Brasil, com a assinatura de diversos tratados que tratam dos direitos das mulheres e da eliminação da violência doméstica, depois de várias notificações, tornou-se necessária a criação de uma lei específica que protegesse e amparasse a mulher. A violência de gênero é um fenômeno complexo, que decorre de  questões históricas, e profundamente arraigadas na sociedade, ligadas ao patriarcado. 


A então criada Lei Maria da Penha, a Lei 11.340/06, dispõe de mecanismos de prevenção da violência, reconhecendo que novos casos podem ser evitados através de programas de recuperação e reeducação dos agressores. 

É visívelmente necessário que, além dos mecanismos repressivos estatais, possamos contar com um trabalho que promova a igualdade de gênero. Conforme Muszkat (2011) o homem é membro de uma família, sendo parte ativa e operante de um sistema vivo de operações afetivas, sendo assim, simplismente privá-lo de tal convívio - através de penas privativas de liberdade, por exemplo - impede que esse sistema familiar reflita de modo mais global sobre seu funcionamento. É necessário, portanto, investir no enfrentamento da violência, na proteção das mulheres vitimizadas, e trabalhar com os autores dessa violência, para que possa haver uma mudança efetiva no seu comportamento. 

Assim, conforme verificado na prática, o Nevicom, através do Grupo Sermais, como um agente social, tem o papel de transmitir para esses homens, conhecimentos e valores que favoreçam a reflexão, promovendo, assim, a educação e a responsabilização dos mesmos e, principalmente, prevenindo a ocorrência de mais casos de violência doméstica contra a mulher.
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1 INTRODUÇÃO

A questão da igualdade entre os gêneros é refletida há muito tempo. Desde a antiguidade, os três maiores filósofos que se tem conhecimento atualmente, já revelavam ideias a respeito do assunto. Sócrates (470-399 a.C.) e Platão (427-347 a.C.) entendiam que mulheres e homens possuíam uma razão inata que, utilizada da devida forma, atingiriam aos mesmos patamares de esclarecimento. Platão ainda acrescentava que ambos eram igualmente capacitados para governar, desde que utilizassem da racionalidade, tivessem formações parecidas e as mulheres fossem liberadas dos serviços caseiros e da guarda das crianças. Aristóteles (384-322 a.C.), o terceiro grande filósofo da antiguidade e o que mais influenciou os pensamentos predominantes na idade média,  possuía uma visão mais distorcida sobre a igualdade entre homens e mulheres. 

Para ele, a mulher era “um homem incompleto”. Na reprodução, a mulher é passiva e receptora, enquanto o homem é ativo e produtivo. Por esta razão é que – segundo Aristóteles – o filho do casal herdava apenas as características do pai. Aristóteles acreditava que todas as características da criança já estavam presentes no sêmen do pai. Para ele, a mulher era apenas o solo que acolhia e fazia germinar a semente que vinha do “semeador”, ou seja, do homem. (O mundo de Sofia, 1995 p.133)

Essa forma de perceber os gêneros foi difundida e acabou se tornando herança para a igreja medieval, mesmo não havendo um real fundamento bíblico para tais afirmações. A Igreja ocasionou grandes impactos morais em nível mundial e até hoje é um instrumento de manipulação e influência sobre as pessoas. Independente da época e da forma como se apresenta, o machismo ainda é uma característica muito enraizada e fruto desses impactos no Brasil e no mundo.

2 OBJETIVOS

Este artigo tem como objetivo primordial analisar panoramicamente a modernização da sociedade e a relação dessa modernização com o machismo, de modo a identificar se o machismo vem se adequando a cada tipo de sociedade ou se ele está de fato retrocedendo com o passar dos anos através das lutas e movimentos feministas. Outro objetivo deste trabalho é discutir sobre os anseios e objetivos de algumas lutas feministas e sugerir melhorias, a cargo do Estado, em relação às mulheres e à igualdade entre os gêneros.

3 METODOLOGIA 

Para a realização do presente artigo, foi feita a leitura e análise crítica de diversas fontes bibliográficas sobre o tema principal, a contextualização histórica e os dados numéricos apresentados. A partir disso, pode-se inferir que este é um artigo de revisão bibliográfica.

4 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
UM BREVE PANORAMA HISTÓRICO DA LUTA FEMININA NA SOCIEDADE, NA MÚSICA E NA LITERATURA
Antigamente, as ideias machistas faziam parte do senso comum e raras eram as pessoas que ousavam questioná-las. Os homens saíam para trabalhar e tinham o direito moral de “farrear” e até mesmo ter relações extraconjugais, enquanto o universo feminino se restringia basicamente em cuidar da casa e dos filhos. Eles eram provedores e elas procriadoras. Era muito vistoso que a mulher fosse obediente ao seu esposo e cumprisse seu papel da melhor maneira que pudesse. Aquelas que por algum motivo fugissem do padrão, eram violentadas moralmente e não raras vezes sofriam também violência física. 

Com a Revolução Industrial, em meados do século XVIII, ocorreu a substituição do trabalho artesanal pelo trabalho assalariado com o uso de máquinas. Para garantir o sustento da maioria das famílias, era necessário que mulheres e crianças passassem a sair de casa para trabalhar. De imediato, este fato não surtiu grandes efeitos sobre a independência feminina (até porque a carga horária muitas vezes ultrapassava quinze horas diárias e o salário das mulheres era consideravelmente mais baixo que o dos homens), mas foi o primeiro momento histórico em que as mulheres realmente saíram de casa para auxiliar na renda da família. 

No início do século XIX a classe operária já estava consolidada em diversas partes do mundo e se mostrava bastante infeliz com as condições de trabalho oferecidas pelas fábricas. Movimentos operários como o ludista (protesto através da quebra de máquinas na Inglaterra) ficaram muito famosos e tiveram grande expressividade no que mais tarde deu origem a leis trabalhistas. No dia 8 de março de 1857, operárias de uma fábrica têxtil em Nova Iorque tiveram a primeira participação mundialmente marcante no que se refere à revoltas contra injustiças no trabalho. Essas mulheres recebiam aproximadamente um terço do salário dos homens e entraram em greve ocupando toda a fábrica com o objetivo de reduzir a carga horária de dezesseis para dez horas diárias. Elas foram fechadas dentro da fábrica e 130 mulheres morreram queimadas nessa tragédia que foi declarada acidental. Cem anos mais tarde, o dia 8 de março passou a ser comemorado como o dia Internacional da mulher. 

A industrialização brasileira foi tardia em relação à Europa e América do Norte, mas apresentou consequências muito similares às europeias e norte americanas em relação à necessidade da mão de obra feminina. O Brasil também foi retardatário em relação ao direito do voto por parte das mulheres.  Enquanto aconteciam lutas sufragistas em outras partes do mundo, na qual as mulheres reivindicavam cidadania política (marco importante da primeira onda feminista) ao final do século XIX, estava sendo proclamada a república no Brasil e com ela apenas os homens maiores de 21 anos e alfabetizados tinham o direito de votar. Somente a partir de 1932 passaram a poder votar homens e mulheres maiores de 18 anos que fossem alfabetizados. Além disso, o código permitia que apenas mulheres casadas (com autorização do marido), viúvas e solteiras com renda própria pudessem votar. Essas restrições ao voto feminino só foram eliminadas no código eleitoral de 1934, no entanto, não surtia o efeito necessário, pois o direito de voto por parte das mulheres não desarraigava a cultura de que estas não deveriam se posicionar nem se inteirar sobre assuntos como política. Em 1946, o voto passou a ser obrigatório para a maioria das mulheres, exceto para aquelas que não exercessem profissões remuneradas (para estas, a participação era facultativa). Somente em 1965, um ano após o golpe militar, a obrigatoriedade de voto foi universalizada para as mulheres.

Faz-se importante lembrar que em meio a esse contexto, duas mulheres se destacaram. Com a autorização da Justiça do Rio Grande do Norte, devido a uma brecha presente na lei do estado, Celina Guimarães Viana tornou-se a primeira eleitora registrada no Brasil em 1927. Outra pioneira em relação ao direito de voto foi Mietta Santiago, mineira educada na Europa, que ao encontrar uma contradição nas leis vigentes conquistou o direito de votar e o fez votando em si mesma para deputada federal. Mietta recebeu um poema dedicado por Carlos Drummond de Andrade intitulado “Mulher Eleitora”:

Mietta Santiago
loura poeta bacharel
Conquista, por sentença de Juiz,
direito de votar e ser votada
para vereador, deputado, senador,
e até Presidente da República,
Mulher votando?
Mulher, quem sabe, Chefe da Nação?
O escândalo abafa a Mantiqueira,
faz tremerem os trilhos da Central
e acende no Bairro dos Funcionários,
melhor: na cidade inteira funcionária,
a suspeita de que Minas endoidece,
já endoideceu: o mundo acaba.
Na década de 40, outra mulher ficou bastante famosa no Brasil, na voz de Ataulfo Alves, “Ai, que saudades da Amélia” foi o grande sucesso do carnaval de 1942.  A Amélia da música é basicamente uma mulher submissa ao marido, com pouco poder de questionamento e com certeza sem grandes objetivos de vida. Na letra pode-se observar esses traços em “Às vezes passava fome ao meu lado / E achava bonito não ter o que comer / E quando me via contrariado / Dizia: Meu filho, que se há de fazer / Amélia não tinha a menor vaidade / Amélia é que era mulher de verdade”. Nessa época o Brasil era governado por Getúlio Vargas em seu período ditatorial (Estado Novo) e ainda hoje se existe a ideia de que a letra foi escrita no intuito de agradar ao presidente que muito valorizava a figura do homem chefe de família e da mulher aos cuidados do lar. 

Em 1945, no mesmo ano em que o Brasil deu adeus ao Estado Novo, nasceu Leila Diniz, uma mulher bastante diferente de Amélia. Formada em magistério, foi professora em uma escola infantil em um subúrbio no Rio de Janeiro. Aos dezessete anos conheceu seu primeiro marido, com o qual foi casada por apenas três anos. Tornou-se atriz de teatro e posteriormente começou a atuar em telenovelas na TV Globo. Foi uma mulher muito a frente de seu tempo e o auge de sua fama ocorreu a partir da década de 60, justamente durante a ditadura militar brasileira do ano de 1964. Chocou os brasileiros por aparecer grávida (de seu segundo marido) de biquíni na praia e por dizer frases como “Eu transo de manhã, de tarde e de noite.”. Criticada, perseguida pela polícia, vítima do tabu à liberdade da mulher e violentada moralmente, Leila Diniz era romântica à sua maneira e mal interpretada. É dela a frase “Nem de amores eu morreria porque eu gosto mesmo é de viver deles.” Também foi homenageada por Carlos Drummond de Andrade quando este proferiu: "Sem discurso nem requerimento, Leila Diniz soltou as mulheres de vinte anos presas ao tronco de uma especial escravidão.". 

Para se obter maior dimensão do impacto gerado pelas ideias e atitudes de Leila Diniz, faz-se interessante lembrar que ela disse ter pena dos homens por não poderem ficar grávidos. Na época em que ela viveu isso era no mínimo chocante, pois uma mulher jamais poderia ter o direito moral de ter pena de um homem, qualquer que fosse o motivo, devido à sua condição naturalmente inferior a dele. Além do mais, ela dizia ter pena justamente por eles não poderem engravidar (característica estritamente feminina), ou seja, além dela se colocar como superior nesse quesito, ela ainda se sentia superior pela essência de ser mulher, pelas suas características inatas que nenhum homem jamais poderia ter. Leila morreu em um acidente aéreo aos vinte e sete anos no auge de sua fama e como um dos símbolos da revolução feminina. 
Em 1960, nos Estados Unidos também acontecia à chegada ao mercado da primeira pílula contraceptiva. Foi um avanço inenarrável na dominação da mulher sobre o seu próprio corpo e abriu portas para que elas fizessem planos de médio e longo prazo, diminuindo consideravelmente a possibilidade de seus objetivos serem interrompidos por uma gravidez não planejada que exigiria dedicação, tempo e mudanças físicas com as quais essa mulher talvez ainda não estivesse preparada para lidar. A fecundidade passou a ser um instrumento de escolha em detrimento da imposição do marido, até porque, mesmo que o próprio marido, o pai, a família, a cultura e até mesmo a igreja pudessem não ver com bons olhos o método contraceptivo, ninguém precisaria saber, pois pílulas podem ser tomadas às escondidas, se necessário. No campo profissional, essas mulheres poderiam escolher o momento ideal para ingressar no mercado de trabalho e buscar sua independência financeira. O sexo, que antes acontecia essencialmente para fins reprodutivos, agora tinha maior possibilidade de acontecer unicamente para fins de satisfação. Ainda nesse ponto, a pílula também foi um transtorno para os “chefes de família”, pois estes começaram a temer mais fielmente pelo adultério por parte de suas esposas, afinal, caso elas optassem por ter uma relação extraconjugal, não necessariamente seriam descobertas e muito improvavelmente engravidariam do amante.  

Em meio a essa grande novidade, já começava a borbulhar no mundo a segunda onda feminista que tinha como tema principal a libertação total da mulher em relação à sua condição de opressão, inclusive do corpo e dos desejos. Inspiradas no episódio da queima de sutiãs, muitas mulheres foram às ruas e protestaram a favor dos seus direitos. Nessa mesma época acontecia também o movimento hippie de contracultura que disseminava ideais contrários aos valores de consumo, logo, o ambiente se tornou ainda mais propício para todo tipo de protesto a favor da libertação.  

  A queima dos sutiãs na realidade não ocorreu, mas em 7 de setembro de 1968 centenas de mulheres se reuniram em frente ao teatro onde se realizava o concurso de Miss América nos EUA, levando alguns objetos que seriam símbolos da ditadura da beleza com a intenção de queimá-los. Instrumentos de “repressão” ou de imposição da feminilidade como espartilhos, cintas, sapatos de salto alto, maquiagens e principalmente sutiãs foram colocados em uma lata de lixo. A intenção inicial não se realizou devido à proibição, por parte da prefeitura, da utilização de fogo no local. Ainda assim, o movimento foi um grande marco da luta feminista e ficou conhecido mundialmente como Brã-burning (Queima de sutiãs).

Quando as mulheres queimaram seus sutiãs em praça pública, não o entendiam apenas como uma peça do vestuário: era, pois, o símbolo de tudo aquilo que as oprimia. Queimavam, ao seu modo, a violência do Estado, a autoridade da Igreja, a dependência dos pais, os baixos salários, a subordinação aos maridos, os padrões estéticos, a arcaica estrutura familiar. Queimavam um sutiã, mas era como se queimassem todos. (Elas querem queimar o sutiã e muito mais. Revista ao viés, 2012. Gabriela Belnhak e Marlon Dias)


Nessa mesma época, no Brasil, estava em processo um importante momento para a independência das mulheres, principalmente em relação a seus maridos, que foi concretizado com a Lei Nº 6.515 de 26 de dezembro do ano de 1977. Em primeiro lugar, essa lei alterou a antiga e a partir de então se tornou facultativo à mulher acrescentar o sobrenome do marido em seu próprio nome. Além disso, permitiu a flexibilidade do homem também escolher acrescentar ou não ao seu nome o sobrenome da esposa. Em segundo lugar, nessa mesma lei foi instituído oficialmente o divórcio. Permitia extinguir por inteiro os vínculos de um casamento e autorizava que a pessoa casasse novamente por mais uma única vez com outra pessoa. 


Apesar de continuar comum que a mulher aderisse ao sobrenome do esposo e que o divórcio continuasse não sendo bem visto pela sociedade, cada um desses artigos constados em lei foram grandes passos no que se refere à busca pela igualdade dos gêneros. Não ser obrigada a ter em seu nome o sobrenome de seu marido, é como se a partir daí, a mulher não fosse obrigada a ter um dono quando se casasse. Ter o direito de divórcio é poder ter a escolha de dar uma segunda chance para a própria felicidade. Mais tarde, a lei foi alterada novamente para que o divórcio pudesse acontecer quantas vezes fosse necessário. 


Em 1980, estava chegando ao mundo a terceira onda feminista. Com ela, passou-se a acrescentar aos movimentos maior valorização cultural e principalmente étnica. Até a segunda onda feminista, os movimentos ainda eram mais focados na mulher branca e instruída. Somente na década de 90 é que o feminismo começou a deixar de ser visto como algo pejorativo defendido apenas por mulheres desleixadas que não tinham interesse em cuidar do visual. Foi também nos anos 90 que o feminismo e outros movimentos sociais ganharam força com a popularização da internet. A disseminação em massa de valores e ideais de igualdade referentes às causas, conseguiram mobilizar mais pessoas para manifestações e atentar outras sobre a importância de se mudar a realidade e enxerga-la como ela realmente é. Esse era o momento de começar a realmente “Libertar dos padrões que durante milênios foram construídos como naturais” (Elas querem queimar o sutiã e muito mais. Revista ao viés, 2012.). 
A LUTA FEMININA NO BRASIL DO SÉCULO XXI
Aos poucos e com o decorrer do tempo a transparência dos valores discriminatórios e infundados foi dando lugar ao machismo que se faz presente hoje em dia. 

“Machismo não é o ódio às mulheres, isso é misoginia. Machismo são as pequenas censuras do cotidiano, está entranhado. Desnaturalizar é o primeiro passo.” (Elas querem queimar o sutiã e muito mais. Revista ao viés, 2012. Nikelen Witter.)

 Hoje, as mulheres estão ganhando voz e muitas saem de casa para trabalhar, buscam a própria independência financeira, escolhem ter ou não um relacionamento a dois e escolhem quando se tornarem mães, se optarem por isso. A busca pela independência financeira também já atribui a elas autonomia em relação a onde morar, o que vestir e sobre lugares a conhecer e frequentar.  Sendo assim, é dada a impressão de que a desigualdade entre os gêneros foi sanada. Se atualmente ambos trabalham, ambos escolhem se relacionar ou não e ambos têm o direito de buscar a própria independência, onde se encontra a desigualdade e o machismo? 


Eles estão presentes nas mulheres que não se reconhecem como donas de sua liberdade ou que não entendem/incorporam de fato a dimensão dessa liberdade e em pessoas de ambos os gêneros que ainda concordam com valores retrógrados e tentam perpetuá-los ignorando os direitos das mulheres enquanto pessoas e cidadãs. Direitos estes que estão cada vez mais inclusos nas leis, no entanto, não estão intrinsicamente presentes na moral diária da sociedade.


Em janeiro de 2011, teve início em Toronto, a Marcha das vadias. Estava ocorrendo um alto índice de estupros no local e as mulheres foram “aconselhadas” por um policial a pararem de se vestir como vadias para que não fossem as próximas vítimas. Indignadas com tamanho desrespeito, deram início a essa marcha que já acontece anualmente em diversas partes do mundo. Ao primeiro impacto, muitas pessoas se assustam com o nome do protesto e têm a impressão de que é uma marcha chula, no entanto, quem procura se inteirar sobre o assunto muitas vezes é surpreendido positivamente e alguns chegam a aderir à causa. 

A marcha das vadias no Brasil possui alguns objetivos principais que merecem ser pautados, como: o respeito à liberdade da mulher em todos os sentidos, inclusive sexual, a legalização do aborto, punições mais severas aos estupradores, a real igualdade entre os gêneros, o direito de a mulher usar a roupa que sentir vontade sem ter a sua integridade ameaçada por isso e chegar ao fim, de uma vez por todas, de todas as situações em que mais ou menos sutilmente as mulheres ainda sofrem repressão e violação moral. Em páginas feministas do Facebook, existem campanhas para o envio de fotos de mulheres com escritos sobre diversas partes do corpo completando a frase: “Se___________é ser vadia, então eu sou vadia!”.  O mais famoso complemento é “Ser livre”. Nesse caso, é positivo que muitas mulheres anseiem pela “vadiagem”. 

A liberdade sexual da mulher é um assunto bastante polêmico e atual. Não é necessário procurar muito para se identificar os diferentes pensamentos das jovens de hoje em dia em relação ao assunto. Encontra-se adolescentes que entendem o próprio corpo como um objeto de prazer e até mesmo de troca e aquelas que entendem o corpo como um patrimônio quase intocável. Não cabe fazer um julgamento sobre cada forma de conduta em relação à sexualidade, mas cabe fazer uma análise em relação às condições sociais que podem implicar em diferentes tipos de comportamento. Primeiramente, pode-se observar que muitas meninas nascidas em aglomerados ou locais de baixa renda em geral tendem a serem mães jovens e fazer do corpo ferramenta de desejo masculino e até mesmo de “ascensão social”, caso consigam engravidar de algum traficante. Relatos de enfermeiras do posto de saúde Mangueiras de Belo Horizonte retratam a complexidade dessa realidade na qual meninas de até dezessete anos procuraram o posto para saber como “fechar a fábrica”, ou seja, estavam em busca de um método definitivo para não engravidar novamente. Uma delas já estava quase ganhando o terceiro filho. Essa realidade também pode ser vista de maneira mais clara no documentário “Meninas”, de Sandra Werneck. Devido às condições sociais em que essas pessoas se encontram, torna-se natural essa submissão a valores retrógrados por parte das adolescentes. Mais tarde, essas meninas crescem e acabam por perpetuar esse modo de vida.

Por outro lado, ainda existem mulheres de origem mais conservadoras que esperam o homem que julgarem ser o “amor de suas vidas” para entregar a virgindade. Essas muitas vezes entregam junto à virgindade toda uma esperança de “final feliz”, constituição de família e casamento. Em relação a isso ocorrem inúmeras frustações que se encontram relatadas em redes sociais, conversas entre amigas e até conversas informais entre pessoas sem grandes vínculos de intimidade. São corações e projetos de vida partidos. São a esperança e a herança de um modelo patriarcal e a necessidade da mulher de ser cuidada por um homem.

A ideia da igualdade dos gêneros em relação à sexualidade está provavelmente identificada entre esses dois pontos extremos e com alguns acréscimos. Talvez seja este o ponto de equilíbrio que as ativistas lutam para alcançar e desejam para todas as mulheres.  A liberdade sexual não está necessariamente ligada a fazer sexo com várias pessoas, mas na relação de saúde e prazer entre a mulher e seu próprio corpo. Está na mulher que conhece o seu corpo e sabe do que gosta, sabe de seus limites e seus desejos. A mulher que tem consciência de suas atitudes e não é convencida pelo desejo do homem nem pela sua condição social a oferecer seu corpo abrindo mão de seu próprio prazer. A liberdade sexual está na mulher que entende na realidade várias opções de se satisfazer e quando escolhe “se guardar” para alguém têm consciência de que todo relacionamento pode acabar e que ela não precisa de um homem para dar norte a sua vida. Essa mulher entende então que na prática, ao perder a virgindade ela não perdeu nada além de seu hímen. Além do mais, discursos como “Essas criaturas querem posar de MULHERES, mas no fundo são umas vadias mesmo.” (escrito por uma mulher que estava opinando sobre a marcha das vadias em um site da internet), tenderiam a ser calados se as pessoas que estão de acordo com isso tivessem real dimensão de valores como liberdade e igualdade.
Outro objetivo bastante polêmico defendido pela marcha das vadias é a legalização do aborto. Muitas acreditam que a mulher tem o direito de abortar a qualquer momento depois da descoberta da gravidez se não desejar ter o filho. Retratam o quadro de abortos ilegais e muito se apoiam no ponto de que abortar ilegalmente é prejudicial e bastante arriscado para a saúde e a vida da mulher. Esse assunto sem dúvidas exige uma discussão muito mais aprofundada do que aqui é possível, mas faz-se válida uma reflexão sobre alguns pontos dessa questão. Primeiramente, é importante notar que cada pessoa tem uma concepção diferente sobre qual momento é de fato considerado vida “aquilo” que está dentro do útero da mulher. Para as religiões predominantes em território nacional, a vida é considerada a partir do momento em que o espermatozoide se une ao óvulo (isso pode ocorrer em até 24 horas), logo, até a pílula do dia seguinte pode ser considerada abortiva. Para a ciência, existe vida a partir do momento em que o feto começa a desenvolver a notocorda (coluna vertebral) e o sistema nervoso central. Isso ocorre na 2° semana após a fecundação. Ainda há aqueles que acreditam na vida apenas quando o córtex cerebral está plenamente formado e isso ocorre em torno da vigésima semana de gestação. 

Em segundo lugar, deve-se levado em conta que cada pessoa é dona de seu próprio corpo e o Estado não pode tentar obrigar uma mulher a gestar uma criança em sua barriga e como consequência disso ainda se tornar legalmente responsável pela vida da mesma.  Por último, é necessário que as mulheres estejam cientes de que homens e mulheres são biologicamente diferentes e o fato de uma mulher nascer mulher já exige mais precauções e cuidados com o próprio corpo do que nascer homem. Prova disso, é a necessidade de mulheres fazerem exames ginecológicos preventivos no mínimo a cada semestre enquanto os homens costumam perceber externamente se houver algo de errado e só então procuram um médico. Essas diferenças físicas não tornam um sexo superior ao outro nem atribui nenhum direito aos homens em detrimento dos direitos da mulher, mas atribuem responsabilidades diferentes em relação ao seu aparelho genital.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pode-se inferir a partir desses pontos que a questão crucial nisso tudo deve ser a necessidade de boa educação para todos e a disponibilidade de métodos contraceptivos para pessoas carentes. O aborto não precisaria ser a opção de muitas mulheres, se todas as mulheres tivessem uma boa oportunidade de se educarem sexualmente e aprendessem não somente a se prevenirem de gravidezes indesejadas e de doenças sexualmente transmissíveis, mas também aprendessem a cuidar do próprio corpo e tomarem conhecimento das consequências de suas atitudes em relação a ele. Nesse molde, o aborto poderia ser legalizado e seria requisitado em casos excepcionais, pois as mulheres teriam consciência das formas de prevenção da gravidez e de que o aborto é um procedimento sério. 
Raízes de uma cultura inteira não são completamente modificadas quando se altera somente a educação dada aos cidadãos, mas a educação é a base para que de geração em geração, se modifique uma cultura. Por isso, outra questão em que uma educação melhor para todos muito provavelmente faria diferença é sobre a seriedade de se respeitar a integridade do outro. Muitos homens ainda possuem uma visão extremamente deturpada e retrógrada sobre as mulheres. Talvez essa concepção isolada não seja a causa de atitudes extremas como o estupro, que no Brasil chegou a lamentável marca de uma mulher a cada 12 segundos em 2012, mas essa concepção enraizada e não discutida dentro da população desde a infância leva pessoas a invadir e não compreender o limite do espaço alheio. A partir do momento em que uma mulher é condenada moralmente por usar uma roupa curta, como se com isso ela demonstrasse vontade de ser assediada, existem aí valores um tanto quanto desnorteados. Uma educação diferenciada, talvez nas aulas de ética, pode trazer com o decorrer do tempo uma consciência coletiva que implique no repúdio, por parte de ambos os sexos, ao assedio moral e físico. Dessa forma, a sociedade começaria a destampar os olhos em relação à quantidade assombrosa de violências contra a mulher e exigiria que severas punições fossem de fato aplicadas a todos os que infringissem as leis e direitos morais da mulher. 

Por direito moral, não se inclui somente a liberdade de uma mulher usar uma roupa curta sem ser julgada, mas também direitos como o de meninas brincarem com brinquedos mais divertidos e motivadores do que tabuinhas de passar roupa e panelinhas.  Em campanhas de doação para o dia das crianças em redes sociais ainda se vê pessoas com a melhor das intenções colaborando para a perpetuação do machismo quando solicitam: “Estamos necessitando de doações de brinquedos para crianças. Bolas e carrinhos para meninos e bonecas e panelinhas para meninas.”. Essas meninas crescem muitas vezes acostumadas com o “dom” de cuidar da casa e, ainda hoje, no Brasil, esse trabalho de casa é considerado o primordial na vida das mulheres. Para trabalhar fora de casa, mulheres ainda recebem salários em média 30% menores do que os dos homens para praticar o mesmo ofício (dados do IBGE, 2012), como se esses fossem mais capacitados para atuar no mercado de trabalho. É fato ainda, que muitos homens quando recebem salários menores do que os de suas esposas não possuem boa aceitação sobre isso. É tão forte a ideia do homem provedor que se pode nota-la em exemplos simples do dia-a-dia, como quando o garçom entrega a conta na mesa do restaurante, quase invariavelmente nas mãos do homem. 

Outro exemplo de atitudes que ferem moralmente a integridade da mulher e passam quase despercebidas no dia-a-dia, especialmente no país do futebol, é quando para ofender um adversário, o ofensor se refere ao time oposto como um time de “mulherzinhas”. O que está por trás dessa provocação é que um time de “mulherzinhas” não pode ser forte, viril, não pode ter garra suficiente para vencer o jogo. A origem da palavra mulher, curiosamente atribui sentido a esse tipo de indolência. 

A palavra “MULHER” tem origem do latim “MULIER”, que significava o mesmo, ou seja, “mulher”, especialmente as casadas. “MULIER”, por sua vez, já é uma derivação de outra palavra latina, “MOLLIOR”, que é o superlativo relativo de “MOLLIS” que, em fim, é o latim para “mole”. Isso mesmo, “mole”! Como em molenga, fraco, sem consistência, etc. 

(A origem da palavra “Mulher”. Blog, 2013. Pablo Ximenes)


Faz-se irônico perceber então, que somente no Brasil é possível citar grandes nomes desde Dilma Rousseff (Chefe do poder executivo nacional) a Clarice Lispector (Escritora e jornalista). É irônico pensar sobre a origem da palavra mulher e reconhecer de fato mulheres que mudaram a história, que tinham/têm visão, anseios de liberdade, poder de crítica e questionamento, capacidade de análise, coragem. Mulheres que lutaram e lutam para chegar aonde desejam. Provavelmente não será possível convencer as gerações mais antigas da importância de se alterar a forma de conduzir a cultura do país, mas já está provado que é possível conduzi-la a diante através de lutas, movimentos, ideias e ideais. 


O feminismo, na realidade, é muitas vezes um “anti-machismo”, a própria busca pela igualdade dos gêneros. Foi principalmente através dele que se tornou possível chegar ao ponto em que estamos atualmente, mas ainda há muito o que melhorar. Seria interessante que as gerações futuras e atuais começassem, desconstruindo, de uma vez por todas, a infeliz ideia da existência de um sexo frágil. 
5 CONCLUSÃO 

Conclui-se que ainda existe uma real necessidade de se alterar pontos de vistas e comportamentos da sociedade em geral em relação à igualdade entre homens e mulheres e que o machismo continua sendo uma característica bastante arraigada na cultura brasileira. Apesar disso, não se pode influir que o machismo durante todo esse tempo alterou sua forma apenas para se adequar a cada tipo de sociedade em que se fez presente. Houve uma evolução para igualdade, vista a condição primitiva e infinitamente inferior sobre a qual a mulher era vista antigamente em contrapartida com a mulher atual que já possui o direito moral de buscar a própria independência e libertar seus desejos. Dizer que o machismo continua quase tão intenso quanto antes, mas “mascarado”, seria quase desrespeitar a todas as mulheres do Brasil e do mundo que lutaram, que se expuseram, que defenderam os direitos de todo o sexo feminino de diversas formas e até mesmo morreram por eles. É interessante que pesquisas futuras estudem diferenças regionais sobre o tema no Brasil e diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos incluindo as mais diversas culturas.
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A INCLUSÃO DE MULHERES NA INDÚSTRIA DE DESENVOLVIMENTO DE GAMES : COMO ISSO PODE MUDAR O PARADIGMA DOS ESTEREÓTIPOS FEMININOS
Laura Josiane de Camargo1
Faculdade de Tecnologia de Carapicuíba Profº Orientador : Wagner Araújo
RESUMO
Tido por muitos como a promessa de mercado do futuro, atualmente o mercado brasileiro de games engatinha em seus primeiros passos, não tendo assim tanto destaque quanto os já consagrados mercados estrangeiros.
Porém com o desenvolvimento dele, será possível levar uma nova gama de jogos até o público brasileiro, permitindo assim uma nova visão em vias de criação de personagem, sobretudo as femininas, pois ainda há um grande preconceito contra garotas que jogam vídeo games e como essas personagens são representadas.
Neste artigo, denominado “A inclusão de mulheres na indústria de desenvolvimento de games : Como isso pode mudar o paradigma dos estereótipos femininos”, escrito por Laura Josiane de Camargo,estudante de graduação pela Faculdade de Tecnologia de Carapicuíba, e orientado pelo prof. Wagner Araújo, iremos abranger questões como o estereótipo das personagens femininas, o papel das mulheres como consumidoras e desenvolvedoras de games e como o mercado brasileiro e internacional trata esse assunto, com o objetivo de refletir como a realidade feminina é representada pelos jogos e seus idealizadores.
A palavra estereótipo possui suas origens no idioma grego ( stereos e typos) , e tem como significado as generalizações ou pressupostos que são feitos sobre um determinado grupo de pessoas por suas características ou atitudes, o que gera uma ideia cristalizada na sociedade. Essa ideia pode não possuir um fundo de verdade, mas foi aceita socialmente a ponto de gerar classificações para esses grupos, o que gera a exclusão e o preconceito pela imagem negativa que é adotada.
A metodologia utilizada consiste na apresentação de dados referente a uma pesquisa feita com usuários do Facebook, que permite conferir as características dos jogadores brasileiros, mostrando informações como gênero, tipo de jogo preferido e idade. Também são apresentadas informações como os principais perfis

1 Estudante de graduação em Desenvolvimento de Jogos Digitais ( Faculdade de Tecnologia de Carapicuíba) e-mail : c.laura900@gmail.com
de jogadores,além de entrevistas com profissionais do ramo, de como a mulher está situada no mercado de games do Brasil e no exterior, e a apresentação do argumento principal, isto é, como a inserção de profissionais femininas pode gerar uma inclusão maior em termos de igualdade nesse mercado, levando inovação e pioneirismo à comunidade desenvolvedora de games brasileira, bem como novidades em relação à criação de personagens e a minimização do preconceito contra mulheres que jogam vídeo game, e da visão distorcida que as personagens femininas sofrem nos jogos.
Nos games é mostrada uma realidade fantasiosa, diferente da vivida na sociedade no mundo real,mas as jogadoras e suas personagens sofrem também a taxação pelos estereótipos. Alguns exemplos de estereótipos sobre a mulher que ultrapassam a barreira da sociedade real e migram para a virtual é que as mulheres não conseguem fazer tudo sozinhas, sendo necessário ajuda para conseguir equipamentos e itens em jogos de RPG. Outro estereótipo é a falta de força física, que se reflete na construção de personagens cujos maiores atributos são a agilidade, destreza e furtividade , qualidades que ajudam a fugir do combate.
Além disso, um estereótipo propagado em larga escala pela indústria dos games é a de personagens femininas como objeto sexual. Esse clichê sexista é voltado para o público masculino, predominantes como desenvolvedores de games. Muitas vezes a interação total das jogadoras com o mundo apresentado no game e a identificação com as personagens apresentadas é prejudicada ou nula, pois essa visão idealizada pelos homens não corresponde à visão das jogadoras.
As jogadoras também são vítimas de preconceito e ofensas sexistas. Em games on- line, as jogadoras evitam falar ao microfone ou usar nomes que identifiquem seu gênero.Como a sociedade machista preserva a visão de que “videogame é coisa de homem”, as ofensas recebidas por elas são vistas de forma engraçada para os moderadores e administradores dos jogos, que são homens e acham essa visão da mulher como ser inferior normal.
Palavras-Chave:Mercado brasileiro de games.Mulher.Games.Estereótipos.
Introdução
No mundo atual, jogos eletrônicos não servem apenas para diversão, mas também para informação, publicidade e até tratamento de doenças. Conhecendo o público jogador, conhecemos também com que tipo de jogos eles se identificam e podemos tecer parâmetros para conhecer qual o tipo de personagem em que há maior  identificação.
Porém , para o público feminino essa identificação é muito limitada. A maioria dos protagonistas dos jogos são personagens masculinos, e no quesito de personagens femininas, além do vestuário apelativo, muitas vezes são somente objetos para continuidade da história do jogo , não afetando o gameplay de modo geral. Ainda há, infelizmente, a visão de que personagens femininas pertencem somente a classes de suporte, em contrapartida com os personagens masculinos, que são para combate.

Objetivos
Nossa proposição nesse artigo é demonstrar que essa tendência classificativa de personagens femininas tende a mudar com o tempo, com a inserção de mulheres como desenvolvedoras de jogos. O mercado ficará mais homogêneo tanto em relação à equipe criativa produtora de jogos, quanto aos jogos oferecidos e consequentemente os personagens inseridos neles, isso fará com que o preconceito com mulheres que jogam games e personagens femininas sejam minimizados e que haja igualdade nesse meio virtual, bem como no meio social da indústria de games no Brasil.

Principais perfis dos jogadores
Para obter sucesso ao desenvolver games, deve-se primeiro conhecer o perfil dos jogadores , isto é, o jeito como eles decidem encarar os desafios e missões propostas nos jogos.
Atualmente, são conhecidos 4 principais perfis de jogadores : Realizadores, Exploradores,Socializadores  e Predadores.2
Os realizadores tem como sua motivação fazer o que lhes é proposto pelo game, como missões e quests, e em agir sobre o mundo virtual. O ambiente do jogo é visto como um mundo pleno e sua imersão nele se dá pela forma mais atraente. O compartilhamento desse mundo com outros jogadores adiciona características de autenticidade à imersão no jogo e em alguns casos como elemento de competitividade, mas não é obrigatoriamente necessário.
Realizadores tem orgulho de seu status na hierarquia do game e do pouco tempo que levaram para chegar a esse patamar.

Em contrapartida, os exploradores desejam ser surpreendidos pelo mundo apresentado no jogo, descobrindo seus tesouros e segredos, em uma profunda interação com o jogo. O grande sentimento de admiração é o que os motiva a continuar a descoberta


2 Disponível em <http://www.feevale.br/Comum/midias/39948945-7f94-40c7-98fb- bc0c9196b14c/Jogos%20Eletr%C3%B4nicos%20na%20Pr%C3%A1tica%20-%202%C2%AAed.pdf>
daquele mundo. O contato com outros jogadores também não é essencial, exceto talvez como meio de descobrir novas áreas.
Exploradores tem como seu orgulho o conhecimento dos segredos do jogo e gostam de agir como guias de outros jogadores iniciantes. Tal recurso é amplamente utilizado no jogo Journey,lançado em 13 de março de 2012 , em que um jogador pode ajudar outro a descobrir todos os recantos dos vastos  mapas.
Na categoria dos socializadores , bem como o nome diz, o importante é socializar com outros jogadores. Na maioria das vezes os contatos são feitos para se conhecer, informar e se comunicar com outros jogadores. Esse perfil de jogador tem orgulho de seus contatos,amizades e influência. Essa característica é difundida em vários jogos, especialmente em  MMORPG’s, como o mundialmente conhecido Ragnarok Online, a  que
permite o sistema de grupos, clãs e a conquista de castelos por esses clãs3.
Na última categoria, os predadores tem interesse em demonstrar sua superioridade perante outros jogadores. Sua visão de outros jogadores entende-se como adversários ou ferramentas para alcançar seus objetivos, a interação social não tem tanta importância. Este tipo de jogadores tem orgulho de suas habilidades mostradas em  combate.
Tipos de jogos
O perfil desses jogadores se encaixa com tipos de jogos , sendo eles Casuais e Hardcore4.

Jogos casuais tem seu foco principal na diversão. Tal jogo funciona como um passatempo,como um livro ou um filme. A maioria dos jogos relacionados com esse tipo são feitos para celulares, tablets e redes sociais. Alguns exemplos são Angry Birds e  Minecraft
Jogos hardcore tem seu foco no desafio apresentado no jogo. Geralmente possuem gráficos de alta definição e um tema mais sério, bem como a experiência de jogo mais longa. Mass Effect e Resident Evil se encontram nessa   categoria.
Metodologia
Por meio do procedimento comparativo analítico e da pesquisa de cunho quantitativo, foi possível realizar o levantamento de dados capaz de representar a participação da mulher no mercado de games- como desenvolvedora e consumidora. A ferramenta utilizada foi um formulário composto por 20 questões e denominado “Avaliação do Mercado de Games Brasileiro”, desenvolvido por Josef Kleine Buckstegge Neto da Universidade do Vale do Itajaí, que visa auxiliar na identificação do perfil dos jogadores de games brasileiros e melhor entender seus desejos e necessidades. As respostas ao final do questionamento no formulário se transformam em dados estatísticos,sendo idade dos jogadores, tipos de jogos preferidos pelo público e gênero dos jogadores apresentados nesse artigo.  Também são apresentadas  informações como os  principais perfis  de


3 Disponível em <http://levelupgames.uol.com.br/ragnarok/guia-do-jogo/trabalho-grupo.lhtml>
4 Disponível em <http://www.slideshare.net/IntelSoftwareBR/produzindo-games-no-brasil-processos-inovao-e- desafios>
jogadores,além de entrevistas com profissionais do ramo, e a apresentação do argumento principal.

Resultados da pesquisa sobre jogadoras brasileiras
Em pesquisa recente realizada com 910 usuários do facebook5 no período de 25/07/13 a 23/09/13 ,as jogadoras contam com somente 15% do público. Porém esse perfil  é altamente diversificado pelos diferentes gêneros de jogos experimentados. A grande maioria dos jogadores prefere jogos de ação, seguidos de Interpretação ( RPG), Aventura, Tiro em primeira pessoa e estratégia. O mercado consumidor feminino joga os mesmos jogos que o masculino. O maior índice de faixa etária se deu aos jogadores de 20 a 24 anos ( 34%) , seguidos de 15 a 19 anos (27%) e 25 a 29 anos ( 20%).


Gráfico 1 : Gráfico ilustrando a idade dos jogadores
Fonte : https://docs.google.com/forms/d/1nBKTdDQIut- OIKJ5Yck2pLH5XTCxjte1aSe89oDwpO0/viewanalytics


5 Disponível em < https://docs.google.com/forms/d/1nBKTdDQIut- OIKJ5Yck2pLH5XTCxjte1aSe89oDwpO0/viewform >
Gráfico 2 .Gráfico que ilustra o resultado da pesquisa pelo sexo dos jogadores
Fonte: https://docs.google.com/forms/d/1nBKTdDQIut- OIKJ5Yck2pLH5XTCxjte1aSe89oDwpO0/viewanalytics

Gráfico 3 : Gráfico que mostra os tipos de jogos preferidos pelo público
Fonte: https://docs.google.com/forms/d/1nBKTdDQIut- OIKJ5Yck2pLH5XTCxjte1aSe89oDwpO0/viewanalytics
Muitos desses jogos usam artifícios para prender a atenção do jogador, como a câmera focada em terceira pessoa. Dessa forma,toda a ação do personagem é mostrada, desde o começo do jogo. Acompanhar sua estória e aventuras faz com que um vínculo emocional seja criado , o que faz  com que haja uma identificação com o  personagem.
Discussão : Vestuário contraditório e porquê eles existem

Figura 1. Reação das jogadoras devido a objetificação de personagens femininas
Sendo ainda um mercado dominado pelo público masculino, observa-se uma profunda estereotipação na maioria das personagens femininas, sendo tidas apenas como objetos de sensualização ,ou idealização romântica da donzela em perigo que deve ser resgatada ,tendo menor participação na trama do jogo e agindo como elenco de apoio.

Poucas vezes a estória por trás da personagem é tida como importante, pois a questão de vestuário apelativo como representação de realidades sexuais absurdas à mulher é mais levada em conta do que a praticidade do traje.
Na internet há um blog chamado Repair Her Armor6  ( Consertar a Armadura Dela,  em livre tradução ) , em que designs de personagens femininas são reformulados deixando de ser tão apelativos, fazendo-os funcionais e ao mesmo tempo conferindo mais personalidade à personagem.

O outro grande estereótipo é o de donzela indefesa, geralmente sendo alguém de vínculo com o personagem principal ( irmã, namorada,amiga ,etc) que é sequestrada pelo vilão, servindo como o argumento principal para a jornada do protagonista, que é de resgatá-la. Suas roupas podem ser delicadas ou provocantes, e ela não participa da ação direta do jogo. Esse tipo de personagem está mudando aos poucos, mas ainda é visto em jogos modernos.
Vale ressaltar que o vestuário das personagens tem que estar condizente com a época e situação em que está inserida. No modo multiplayer de Assassin’s Creed IV : Black Flag que se passa no tempo da pirataria, há uma personagem chamada The Rebel com

6 Disponível em <http://repair-her-armor.tumblr.com/>
roupas mais despojadas e cabelo curto, tendo sua caracterização como pirata. Sua roupa é funcional tanto para luta quanto para acrobacias, e não deixa de ser  feminina.

Figura 2. Concept art  de The Rebel
O público cosplay
Normalmente , garotas que fazem parte dessa cultura gamer gostam de fazer cosplay, ou seja, se vestir como o personagem que gosta. Porém nem todas tem aqueles atributos corporais que as personagens tem nos games. Além disso, algumas roupas são completamente impossíveis de se vestir em público por causar um grande  constrangimento.
Personagens femininas que fogem dessa regra
A maioria de jogos que contém personagens femininas com importância, estória bem estruturada e com um grande carisma vem do Japão, como Final Fantasy (personagens como Aerith, Tifa e Yuffie ) , Kingdom Hearts ( Larxene ,Naminé, Xion, Aqua, etc) , Dead or Alive e The King of Fighters. Isso se dá pela taxa de aceitação do público, acostumado por personagens mulheres em mangás shoujo, mangás feito para garotas ou até mesmo shonnen, para garotos.

Nintendo é uma das produtoras que quebra esses paradigmas. Como exemplo, podemos citar a Princesa Peach, que ao longo dos anos evoluiu de uma simples princesa que deveria ser resgatada pelo encanador Mario e seu irmão Luigi e que agora toma parte como protagonista em seu jogo Super Princess Peach, além de vários outros jogos da franquia.
Dixie Kong da série Donkey Kong, fez seu debut no jogo Donkey Kong Country 2 : Diddy’s King Quest em que juntamente com o namorado Diddy Kong sai em busca de resgatar Donkey Kong. No jogo Donkey Kong Country 3 ela inverte os papéis ,   sendo
responsável pelo resgate de seu namorado, Diddy Kong, capturado juntamente com Donkey Kong. O sucesso dessa personagem foi tão grande que ela voltará a aparecer como personagem jogável em Donkey Kong Country Tropical Freeze, jogo ainda a ser lançado   para Wii U. Dixie Kong aparece em 17 jogos , e é uma personagem jogável em    15 deles.

Figura 3-  Donkey Kong, Diddy Kong e Dixie Kong
Na franquia Pokémon, podemos citar também várias personagens importantes para os jogos, tanto líderes de ginásio como Misty, Sabrina e Erika, quanto Campeãs da Liga Pokémon, como Cynthia e Iris.

Na produtora Square Enix, há uma gama de personagens femininas de extrema importância para as tramas, ainda que estejam em jogos mais desconhecidos, como The Last Remnant, a estória por trás das personagens femininas é abordada e são relevantes para o gameplay. Vemos mulheres de personalidade e poder, como a General Emma Honeywell, a renomada cientista mãe do personagem principal Marina Sykes, e a duquesa da cidade de Balterossa, Bertrude, que comanda a cidade e todo o seu contingente de soldados femininas. Ainda que essa cidade seja localizada no deserto, suas roupas condizem com o ambiente, chegando a serem funcionais e   estilizadas.
Também em outra franquia, Valkyrie Profile, vemos a importância das mulheres em foco.  Em Valkyrie Profile 2, vemos o crescimento da personagem principal, Alicia, que possui os poderes da Valquíria Silmeria lacrados em si. Na transição entre a personalidade das duas , Alicia muda seu semblante delicado para um mais firme, de Silmeria. Ambas são exímias lutadoras e podem também recrutar outros combatentes para o seu  grupo.
No âmbito ocidental , o grande expoente é a série Assassin’s Creed.  Recentemente a franquia recebeu uma inclusão em seu time de protagonistas com a chegada do game Assassin’s Creed Liberation , no qual Aveline de Grandpré é a personagem jogável. Aveline, mestiça de franceses e africanos tem a pele negra, vive no período da Guerra Franco- Indígena em Nova Orleans, no meio do século 18. Aveline luta para defender os escravos oprimidos de Nova Orleans. Para isso, usa de diferentes artifícios, como uma roupa para investigar cada ambiente, denominadas Personas. As personas permitem que Aveline se mescle ao ambiente sem chamar atenção. São elas a de Lady,Escrava e Assassina, sua
roupa comum, com cada um desses trajes possuindo vantagens e desvantagens. A roupa de Lady é sofisticada e permite a ela frequentar os eventos da alta sociedade. Seus trajes de escrava permitem o oposto, se mesclar com as massas mais pobres, enquanto que seu traje normal de assassina é voltado para o combate e missões.


Figura 4 - Aveline e suas diferentes personas
O ideal é que haja todo tipo de personagem nos games, assim mais pessoas poderão se identificar com eles e haverá uma democratização , não havendo dois tipos predominantes de personagens femininas. Tendo em vista que trajes podem ser sensuais sem serem apelativos, a visão das personagens femininas pode mudar ao longo do tempo, e em consequência disso atrair novas jogadoras .

Personagens nacionais como protagonistas de games
Na história do Brasil, vemos alguns personagens que, muito ou pouco conhecidos, tiveram sua importância de modo a modificar o país. Anita Garibaldi ficou conhecida como “A heroína de dois mundos” e até hoje é considerada uma das mulheres mais fortes e corajosas da época. Recebeu esse título por ter lutado ao lado do marido Giuseppe Garibaldi. Lutou na Revolução Farroupilha (Guerra dos Farrapos), na Batalha dos Curitibanos e na Batalha de Gianicolo, na Itália.7
Menos conhecida, mas ainda assim muito corajosa, Maria Quitéria também ostenta  um título , o de Joana d’Arc brasileira. Foi uma pioneira na luta do reconhecimento da independência e tinha grande habilidade com armas de fogo, montaria e caça. Seu comportamento independente não era apoiado por sua madrasta.Ela cortou os cabelos e se disfarçou de homem para poder se alistar as tropas , com o nome de Medeiros, ato esse descoberto posteriormente pelo pai.
Maria Quitéria participou da defesa da Ilha da Maré, da Pituba, da Barra do Paraguaçu e Itapuã. Em  2 de julho de 1823 quando o exército entrou na cidade de  Salvador, Quitéria foi saudada e recebeu homenagens da população. Tornou-se exemplo de bravura nos campos de batalha e foi promovida a cadete em 1823. Foi condecorada no Rio


7 Disponível em <http://www.e-biografias.net/anita_garibaldi/>
de Janeiro com a Ordem Imperial do Cruzeiro do Sul, em uma audiência especial onde recebeu a medalha das mãos do próprio imperador D. Pedro I8.
No campo ficcional , uma conhecidíssima personagem do público brasileiro é a Mônica, criada por Maurício de Sousa. Essa personagem  carismática, de personalidade  forte e grande carisma já protagonizou jogos pela Tectoy na década de 90 para os consoles Master System e Mega Drive. A turma da Mônica tem gibis e outros produtos licenciados em 40 países e com 14  idiomas9.
Conhecendo o potencial que personagens femininas da história brasileira tem a oferecer como base em criação de personagens ou mesmo em adaptação dos mesmos,há um leque de possibilidades que pode ser explorado em diversos gêneros de jogos. Mesmo em MMORPG’s, onde há a customização dos personagens , as várias características das etnias presentes no Brasil podem ser exploradas, valorizando assim a identidade do povo brasileiro e permitindo a criação de personagens com características únicas.

O mercado de games e seu desenvolvimento atual
Em termos de desenvolvimento de games em nível mundial, as mulheres contam com apenas 4% da força de trabalho no setor,inclusive com salários e valorizações menores, o que contrasta com o total de gamers, composto em 45% por   mulheres.
Para Gary Carr, diretor criativo da Lionhead , “em cerca de 10 anos teremos metade do mercado de desenvolvimento de games ocupado por mulheres”. Segundo ele ,os grandes atrativos que acabam levando as mulheres para esse meio são os consoles portáteis e dispositivos móveis . A interação é feita muitas vezes no pouco tempo livre e pouco a pouco há a migração para jogos em consoles, e daí para o mercado de games.
Já é perceptível um crescimento na diversidade dos currículos recebidos pelas produtoras, e isso, diz Carr, irá se refletir na força de trabalho. “Não quero caras fazendo jogos para caras. Quero homens e mulheres fazendo jogos para homens e mulheres. Não quero mais sentar em um estúdio cheio de homens.”10
O mercado brasileiro de games
Conforme noticiado pelo Jornal Hoje em reportagem,“O Brasil é o país onde o mercado de jogos eletrônicos mais cresceu em 2012. As vendas movimentaram R$1,6 bilhão, crescimento de 60% em relação a 2011. Além disso, o país é o quarto maior consumidor de jogos do mundo.”11
Embora o franco crescimento de vendas seja um indicador de que essa indústria é promissora, não acontece o mesmo com o desenvolvimento dos jogos nacionais. Existem muitas barreiras que dificultam o aparecimento de jogos nacionais, tais como a alta carga tributária sobre os jogos originais, o que gera a sua pirataria, ausência de  incentivos


8 Disponível em <http://www.e-biografias.net/maria_quiteria/>
9 Disponóve em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Turma_da_M%C3%B4nica>
10 Disponível em <http://www.bj.com.br/noticias/35912-em-dez-anos-metade-do-mercado-de-jogos-sera- composto-por-mulheres>
11 Disponível em < http://g1.globo.com/jornal-hoje/noticia/2013/07/mercado-de-jogos-eletronicos-cresce-no-brasil-
e-gera-empregos-na-area.html>
econômicos governamentais para o setor e a partida dos bons profissionais para o exterior, pois a indústria desenvolvedora de games já é consolidada e oferece uma melhor oportunidade para os profissionais do ramo que não conseguem ser empregados por  aqui.
Não obstante, há a estimativa de que esse mercado cresça 13,5 % nos próximos 5 anos. Segundo a Abragames ( Associação Brasileira de Desenvolvedores de Jogos Digitais) as funções mais requisitadas são designers e programadores de jogos para desenvolvê-los visando as redes sociais e plataformas móveis, como celulares, tablets e computadores portáteis.
Segundo Ale Machado(2013),presidente da Abragames, existem 200 empresas brasileiras no ramo de games12. Estas empresas em sua grande maioria são formadas por dois ou três profissionais que estão se estabelecendo no mercado de trabalho.

“Há também algumas médias que se equilibram em jogos de conteúdo e publicidade, e bem poucas grandes que são fortes em advergames (para publicidade) ou jogos feitos sob encomenda para treinamento ou educação.”
Estes jogos desenvolvidos pelas pequenas produtoras independentes, chamados Indie, tem grande promessa de sucesso. Em entrevista recente13, Jason Della Rocca especialista no setor de jogos, consultor e ex-diretor da International Game Developers Association (IGDA), uma das comunidades globais mais importantes do segmento, enfatizou que o futuro do mercado de games está nesses pequenos estúdios.
O senhor acha que o primeiro passo para desenvolver uma indústria de games forte é apoiar o desenvolvimento independente? Com certeza. O que tenho feito nos últimos anos é criar estratégias junto ao governo de vários países em todo o mundo para o apoio da indústria independente. O mercado de games é tão interessante quanto outros setores como o de energia limpa ou biotecnologia. Esse mercado é interessante para a economia de um país. Na maior parte do mundo, a indústria de games aparece entre os cinco setores mais rentáveis para se investir. Muitas gente pensa que o mais importante é atrair grandes companhias como Electronic Arts ou Ubisoft, mas eu afirmo que esse não é o melhor caminho. O mais importante é apoiar os empreendedores e os talentos que surgem nas universidades. São eles que podem criar novos conteúdos e novos games. O ideal é criar um ecossistema que apoie a criação de novas empresas e de títulos inéditos. A Finlândia, de onde veio o Angry Birds, é um exemplo. A Rovio, desenvolvedora do jogo, é uma companhia com quase 10 anos. O seu sucesso fez com que mais de
4.000 startups de games surgissem no país só no ano passado. Isso representa 75 milhões de dólares em investimentos na Finlândia. Nenhuma multinacional do setor teria feito o mesmo pelo país no mesmo período.
O que é necessário fazer no Brasil para aumentar o número de desenvolvedores locais? Para se criar um ecossistema vibrante no país é

12 Disponível em < http://www.dgabc.com.br/Noticia/483824/mercado-e-promissor-para-desenvolvedor-de- games-no-pais?referencia=minuto-a-minuto-topo>
13 Disponível em <http://veja.abril.com.br/noticia/vida-digital/para-crescer-brasil-tera-de-apoiar-os-indie-games>
preciso que exista colaboração e comunicação entre três setores: indústria, governo e academia. Cada um desses três personagens precisa conversar entre si. Eu acho que no Brasil esse ecossistema ainda não existe, mas há potencial. Por causa das novas plataformas, como smartphones e tablets, a indústria em todo o mundo está passando por muitas mudanças. O mercado precisa se renovar, porque o cenário é diferente do que víamos poucos  anos atrás. O Brasil precisa de apoio do governo, de investimento para as novas startups e também de ambiente mais propício ao empreendedorismo. Porque se um game falhar, tudo bem. Muita coisa foi aprendida nesse processo. É preciso que se crie uma conexão com as universidades, porque trabalhar em uma startup não é a mesma coisa que trabalhar na EA. Esses profissionais precisam ser treinados para essa nova dinâmica. O governo pode apoiar essas novas empresas levando os profissionais para eventos como a Game Developers Conference (GDC), que acontece anualmente em São Francisco, para fechar negócios, ou mesmo para encontros na Europa. O mais importante, contudo, está na descoberta de novos talentos e no desenvolvimento de novas propriedades intelectuais (IP). ( ROCCA, JASON DELLA, 2012)
Com o mercado de games Indie a crescer, novas ideias também serão incluídas na temática dos games e também na construção , caracterização e identificação com as personagens.Com mais mulheres desenvolvendo games, haverá mais diversidade de ideias na equipe criativa em relação ao que é considerado atraente nos games tanto para homens quanto para mulheres.

Conclusões
Tendo em vista os argumentos abordados, concluímos que uma maior inclusão das mulheres no setor de desenvolvimento de jogos, bem como a incorporação das características das mulheres brasileiras nos personagens criados , não somente iria revolucionar os jogos, bem como permitiria uma ascensão de novas microempresas no mercado, gerando empregos e aquecendo a economia  nacional.
Em nível mundial esses jogos podem também mostrar ao mercado estrangeiro que  os desenvolvedores do Brasil  conseguem ser pioneiros em igualdade e inclusão ,   quebrando assim preconceitos fúteis e tolos em relação á mulher e também valorizando a cultura nacional, por meio de jogos com temáticas de personagens históricas brasileiras. Por meio das características e habilidades de combate de Maria Quitéria, iria ser possível desenvolver um jogo de aventura em que ela fosse a protagonista, o que iria incentivar  novos produtores de games a dar um maior enfoque para as heroínas brasileiras e posteriormente um conhecimento mais amplo sobre a história do Brasil.

No âmbito do público consumidor, as vendas tendem a crescer cada vez mais, pois haverá a criação de uma nova identificação com os personagens, bem como um novo tipo de classificação de personagens,classificação essa que além de buscar igualdade de importância na composição dos personagens como sua caracterização, estória e importância no jogo. Esse novo tipo de composição irá fugir do que é conhecido como apelativo no mercado dos games, ou seja , de cunho sexual , além de buscar igualdade de importância para personagens femininas e personagens masculinos.
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Mulheres, crime e sexualidade 

Rayane Noronha Oliveira 

Introdução
As mulheres que cometeram crimes e estão sob condições restritas de liberdade em presídios são um tema ainda pouco explorado na área das pesquisas sociais. Tais pesquisas contribuem para evidenciar problemas na sociedade e, também, fundamentar as políticas públicas, possibilitando mudanças significativas para as populações lesadas de direitos. Então, por não conhecer quem são essas mulheres, não sabemos os possíveis motivos para a sua entrada e permanência no mundo do crime e também desconhecemos suas principais necessidades.
No Brasil, a maioria dos presídios é para homens, o que é compreensível, já que compõem quase 93% da população carcerária de acordo com os dados do Sistema Integrado de Informações Penitenciárias - InfoPen (2012). Logo, como os presídios e suas políticas são, na maior parte das vezes, direcionados e pensados a um público masculino, as mulheres se encontram, em grande parte, desamparadas pelo Estado em vários aspectos e invisibilizadas nas suas especificidades, mesmo quando estão institucionalizadas.

No atual contexto, houve um grande crescimento do número de mulheres presas no Brasil, que atingiu 300% proporcionalmente a mais do que os homens em um período de dez anos, de acordo com os dados do Infopen (2012). No entanto, as pesquisas não acompanharam esse processo, sendo, na maioria das vezes, direcionadas aos presídios masculinos. Tal fato reflete a falta de dados que contribuem para a verificação das especificidades dessas mulheres, assim como seus perfis sócios demográficos.
Estudos mostram que o encarceramento atinge predominantemente mulheres jovens, que são chefes de família, possuem baixa escolaridade e ocupam espaços subalternos no mundo do trabalho (SOARES e ILGENFRITZ, 2002; MOKI, 2005; CORTEZ, 2006; ASSIS e CONSTANTINO, 2001; ALMEIDA, 2001; SUZA, 2009; PAIVA, 2013; LANCELLOTTI, 2013) e que geralmente passaram por uma série de negligências ao longo de suas vidas. Porém, nada sabemos sobre suas sexualidades, e se estas modificam seus perfis em outros aspectos da vida.
A sexualidade implica em posturas e performances que, por sua vez, implicam em vários outros aspectos da vida pessoal e social, sendo muitas vezes relevantes para suas trajetórias de vidas. As pesquisas existentes na área de criminologia e mulheres, numa perspectiva feminista, não se atentam à sexualidade como uma possível variável para um estudo comparativo. Variável esta que pode permitir o surgimento de evidências até hoje não encontradas.

Objetivo
A escolha de se fazer um estudo comparativo a partir das sexualidades das internas se deu, a fim de se explorar quais seriam as diferenças em seus perfis sóciodemográficos. Dessa forma, este estudo tem como objetivo comparar o perfil das mulheres presas e sentenciadas no ano de 2012 no Presídio Feminino do Distrito Federal (PFDF), apresentado como variável primária suas sexualidades.

Metodologia
Este estudo faz parte da pesquisa Radiografia do Crime Feminino do Distrito Federal, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e realizada em parceria pela Universidade de Brasília e a Anis – Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero.

O objetivo da pesquisa é fazer um estudo do perfil sócio demográfico e penal das mulheres que já foram sentenciadas e cumprem regime fechado na Penitenciária Feminina do Distrito Federal. Os dados foram coletados de julho a novembro de 2012, totalizando informações sobre 277 mulheres presas. O trabalho de campo foi composto por sete pesquisadoras.
A segunda fase da pesquisa, de caráter quantitativo, foi realizada entre outubro e novembro de 2012, com a aplicação de um questionário às presidiárias com questões fechadas sobre renda, escolaridade, orientação sexual, quantidade de familiares presos, raça, faixa-etária, dentre outras perguntas. Foi realizada face a face, quando as mulheres se encontravam dentro da carceragem, e, quando participavam do programa

estudantil do presídio no Núcleo de Ensino (NUEN), as próprias internas preenchiam os questionários com o auxílio das pesquisadoras em sala de aula.

Para a pesquisa de campo, durante o percurso, estávamos autorizadas pela direção do presídio e acompanhadas pelas agentes penitenciárias. As internas que se recusassem a preencher os questionários tinham a opção de não participarem, porém nos deparamos com uma dificuldade: o pouco espaço para decisões das próprias internas dentro do presídio, tendo em vista que as internas que se recusavam frente às agentes penitenciárias poderiam ser apenadas por isso, devido às próprias condutas de disciplinamento e obediência que os presídios possuem. Assim, garantimos a escolha das internas ao ignorar os questionários das que diziam não querer participar. O sigilo foi garantido em todas as fases da pesquisa, inclusive no momento de cruzar os dados e no da escrita dos trabalhos.

Para a realização do estudo, os dados foram tabulados e sistematizados em três grupos: o primeiro, de mulheres que responderam no questionário que se relacionavam sexualmente apenas com homens antes de serem presas e, para este trabalho, foram categorizadas como heterossexuais; o segundo, de mulheres que responderam que se relacionavam sexualmente apenas com mulheres antes de serem presas e aqui serão chamadas de lésbicas; o terceiro e último, de mulheres que responderam que se relacionavam sexualmente com homens e mulheres antes de serem presas e aqui serão chamadas de bissexuais. São elas:

· O grupo de heterossexuais é composto por duzentas e trinta e cinco (235) mulheres, sendo assim, 85% da população carcerária;
 

· O grupo de lésbicas é composto por vinte e duas (22) mulheres, sendo assim, 8% da população carcerária;
 

· O terceiro grupo, o de bissexuais, é composto por dezessete (17) mulheres, sendo assim, 6% da população carcerária.
 

Resultados da pesquisa e discussão
Existem imagens e simbologias que são referentes às mulheres e ao sexo feminino, como a obrigatoriedade da maternidade, o lugar do privado, os afazeres de casa, a passividade em relação às ações, a submissão e a referência da dominação masculina legitimada pela sociedade. A categoria do sexo aparece, então, como legitimadora de uma política de poder que se encontra como base fundante de uma sociedade heterossexual, sendo referente sempre às relações, e não a seres humanos, tendo homens e mulheres como frutos dessas relações (WITTIG, 2009).

Os movimentos feministas surgem como questionamento dessa diferenciação tida como natural, a fim de se mostrar que tais distinções entre os homens e as mulheres são reflexos de uma construção social. Assim, a categoria “mulher” aparece para evidenciar que, além de opressões de classe e raça, existe uma opressão atrelada ao fato do ser mulher (PISCITELLI, 2001). 

Os limites existenciais são postos nas categorias de gênero e sexualidade, ou seja, a performance do sujeito como mulher ou homem e o sexo das outras pessoas ao qual se relaciona. Isso faz parte de um ideal de dominação heteronormativo, que não apenas determina o que é ser mulher e o que é ser homem, mas delimita os espaços de pertencimento, que são naturalizados de uma forma arbitrária pela sociedade. Tal ideal faz quem não se enquadra no binarismo heterormativo ser vítima de opressões, como a homofobia e a lesbofobia.
 

1.1 O lugar das mulheres no crime
O crime, para ser compreendido como tal, deve estar enquadrado como uma categoria jurídica, compondo o Código Penal Brasileiro, que foi publicado em 1940, durante o Estado Novo, e se expressa hoje como uma lei envelhecida, a qual fundamenta a repressão e não a proteção cidadã. Portanto, um crime só é um crime quando existe uma lei anterior a ele. Assim, configura-se como uma ação humana de casualidade que compartilha de uma lei a qual recai sobre a autora ou criminosa (ALMEIDA, 2001).

A criminologia, que pode se entendida como o estudo do crime, não se atentou, de forma mais profunda, aos crimes das mulheres. Estes foram historicamente interligados a crimes movidos pela paixão, pelo ciúme e pela vingança. Portanto, o lugar da mulher na ação do crime foi negado por motivos atenuantes que reconhecem as mulheres como incapazes para o crime. Por conseguinte, reproduz-se uma imagem santificada de que as mulheres são naturalmente não-violentas (MARTINS, 2009; ALMEIDA, 2001).

No século XX, as mulheres eram relacionadas a crimes por aborto e infanticídio, ou seja, crimes ligados à maternidade. Muitos crimes não eram identificados, pois aconteciam na esfera privada, a exemplo do envenenamento, tendo- se como vítimas crianças e velhos (SOUZA, 2009; SOARES e ILGENFRITZl, 2002). A prostituição e a relação com a sexualidade estariam ligadas a crimes que colocavam em risco a moral e os bons costumes, reforçando a imagem da mulher e o crime em conexão com a sedução e a cumplicidade (MARTINS, 2009). 

Reconhecer a autoria das mulheres em crimes é uma dificuldade para a área criminal. Dessa forma, na literatura criminológica ou em romances, os papéis femininos são tratados como coautorias, cúmplices ou arquitetos de crimes, mas quase nunca como autorais de suas criminalidades (CORTEZ, 2001). A mulher que assumia o papel de criminosa, na reversão da posição da vítima, a violentada, passa a uma roupagem de violenta, sendo compreendida como transgressora. Por mais que seja pelo ato da violência e seu enquadramento pejorativo, as mulheres que são encaradas como criminosas ocupam espaços que lhes são negados por uma lógica histórica. Essa é a lógica que dita os espaços que não podem ser ocupados por mulheres, como o do protagonismo de um crime (SOUZA, 2009; ALMEIDA, 2001). 
O estudo sobre o envolvimento das mulheres no crime exige um olhar sensibilizado às questões de gênero, classe e raça. O número reduzido de pesquisas nessa área é justificado não apenas por as mulheres, em sua maior parte, serem vítimas da violência, mas devido ao número de mulheres encarceradas, se comparadas ao número total da população carcerária brasileira, ser reduzido (ALMEIDA, 2001; ASSIS E CONSTANTINO, 2001; MOKI, 2005; CORTEZ, 2006; PAIVA, 2013).
1.2. O encarceramento e suas condicionalidades
Tanto Michel Foucault (2010) quanto David Garland (1999) concordam em dizer que o encarceramento é fruto de uma lógica burguesa: esse tipo de punição faz parte de um aprimoramento da engrenagem do castigo como consequência de um Estado liberal. Garland (1999), ao estudar Émile Durkheim, sugere que a eficácia do castigo é duvidosa, já que não serve para corrigir a culpada e nem ao menos para intimidar possíveis imitadoras. Assim, tem como verdadeira função conservar a consciência comum e manter intacta a coesão social que se expressa em concordância com a ação moral. O castigo se configura, então, como exercício de poder e como uma necessidade social de controlar, administrar e preservar o sistema (GARLAND, 1999; FOUCAULT, 2010).

Ao se problematizar o aumento da população carcerária, encontra-se uma rede complexa que é refletida também pelo aumento das mulheres no crime. Loïc Wacquant (2003), estudioso dos presídios dos EUA e da Europa Ocidental, defende que o aumento da população carcerária é consequência de um maior Estado penal em detrimento de um menor Estado social, que se extingue cada vez mais com as políticas neoliberais. Esse contexto também condiz com a criminalização da pobreza, que se ressalta ao olharmos a composição prisional, que é principalmente de pessoas pobres e negras.

Assim, o capitalismo, dentro desse contexto de maior Estado penal, usufrui da lógica carcerária, para isolar a população em sua maioria negra, que adormece no exército industrial de reserva e que se encontrava desempregada e em condições de miséria antes de ser presa. Dessa forma, a engrenagem carcerária de poder que atua sobre os corpos dessa população torna-os indivíduos que compõem uma estatística de falidos e sem expectativa de vida, que, saindo do presídio, retornarão rapidamente a ele.

No Brasil, as pessoas que possuem uma gota de sangue negra não necessariamente são negras, diferente do que acontece nos EUA e em alguns países da Europa Ocidental. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) adota, como metodologia de pesquisa no CENSO, a autodeclaração para a raça. Portanto, mesmo que a pessoa tenha vários fenótipos negros, mas se autodeclarar branca pela sua construção de vida e de raça, ela será considerada branca.

O mito da democracia racial e a não problematização do discurso da miscigenação fazem que o Brasil possua uma realidade, em que o poder do branco é ocultado. O discurso da miscigenação não apenas embranquece a sociedade nas suas narrativas, como também concretiza uma zona espúria na tentativa de negar a hegemonia branca que está nos cargos de poder e nos lugares de ascensão social, enquanto a negritude e as pessoas pardas (as que possuem algum ou alguns dos fenótipos negros) ocupam os lugares mais subalternos da sociedade e menos privilegiados. Portanto, a branquitude deve ser pensada como problema político e estratégico, visto que seu prestígio se exerce de maneira silenciosa no cotidiano (SOVIK, 2009).

1.3. Onde estão as negras e pobres?
Ao se percorrer a história das negras no Brasil com uma visão crítica do papel do Estado como responsável nesse percurso historiográfico, vê-se que a negritude hoje possui uma desfiliação que acontece desde o nascimento até a chegada à prisão, efetuada pela mão do Estado, o mesmo agente que a faz permanecer presa até morrer ou que retorne em pouco tempo. Dessa forma, a negritude compõe uma massa de indivíduos substituíveis, sendo não apenas a maior parte da população carcerária, mas também a maioria nas estatísticas das jovens que mais morrem no Brasil.

Em 2002, morriam assassinadas proporcionalmente 65% mais negras que brancas. No ano de 2010, esse número saltou para 132%. Proporcionalmente, morrem vítimas de homicídio 132% mais negras que brancas, de acordo com o Mapa da Violência (2012) organizado por Julio Waiselfisz. Esses dados não apenas comprovam o extermínio da juventude negra, como ressaltam que há um aumento de mortes, nesse percurso de dez anos, que está relacionado à omissão do Estado, que não garante que essa população permaneça viva.

Esse é um contexto parecido com o que o Wacquant (2008) evidenciou sobre a negritude dos guetos americanos e seu pertencimento carcerário, com efeito, e casualidade de um grande responsável: o Estado, que quando aparece de forma mais ativa na vida dessa população é institucionalizando-a. Como mostra o estudo da Helena Lancellotti (2013) na PFDF sobre o povo que já esteve em situação de rua antes da prisão, essa população de maioria negra, que vivenciou uma série de negligências na vida, passa a existir para o Estado somente após o aprisionamento dos seus corpos. Dessa forma, o acesso a serviços básicos, como um documento de identidade, moradia e alimentação, passa a existir apenas no encarceramento. Portanto, o presídio aparece como uma mão resgatadora de almas do Estado que, ao aprisionar, fornece alguns subsídios, para essas pessoas se manterem vivas. Os mesmos subsídios negados ao longo das suas vidas.

O estudo da Simone Assis e Patrícia Constantino (2000) sobre jovens infratoras no Rio de Janeiro mostra que 3 em 4 jovens entrevistadas eram negras e pardas, sendo as negras a metade das entrevistadas no total da pesquisa. Isso reflete que o perfil dessas jovens também está relacionado à discriminação racial e econômica existente no Brasil, devido à maioria negra ainda hoje permanecer segregada nos estratos sociais mais pobres. Essas jovens também apresentam baixa escolaridade, o que foi justificado pelo fato de que muitas vezes precisavam cuidar das irmãs, enquanto os pais e mães, que também possuíam baixa escolaridade, iam trabalhar. As mães se ocupavam geralmente de trabalhos relacionados à limpeza, eram domésticas, cozinheiras e costureiras; já os pais eram caminhoneiros, pedreiros, feirantes, traficantes e técnicos em eletricidade.
Na Penitenciária Feminina da Capital em São Paulo, Michelle Moki (2005) evidenciou que mais da metade das internas eram negras e 65% nem ao menos haviam concluído o Ensino Fundamental. Na PFDF, os dados reafirmam a negritude das internas, sendo mais de 66% negras ou pardas, e também ressaltam a sua desfiliação em relação à baixa escolaridade, em que mais de 72% das sentenciadas nem sequer chegaram ao Ensino Médio, e apenas 2% chegaram a cursar o Ensino Superior. Grande parte se ocupava de trabalhos sem especialização, 17% eram desempregadas, 24% empregadas domésticas e 19% trabalhavam por conta própria como autônomas.

Esses dados evidenciam não apenas que a complexidade dos fatos que se relacionam à vida dessas mulheres perpassa as omissões do Estado, como também demonstram a falta de oportunidade. A grande parte tem pouco acesso à informação, como Juliana Paiva (2013) mostrou no estudo na PFDF: 18% das mulheres que tinham direito ao benefício do auxílio reclusão não o recebiam devido ao não acesso à informação.
 Logo, a falta de informação se torna um dos motivos que negligenciam mais ainda a vida dessas mulheres ao acessar direitos fundamentais e constituintes.
1.4. Mulheres e crimes na atualidade
Hoje, por mais que a população carcerária feminina tenha crescido, as mulheres são menos de 8% da população carcerária no Brasil (Infopen, 2012). O perfil dos crimes cometidos e o aumento de mulheres presas, de acordo com Bárbara Soares e Iara Ilgenfritz (2002), têm se transformado desde a década de 1980, quando o número de mulheres encarceradas no Brasil cresceu 132% a mais do que dos homens, enquanto os crimes passaram de menor poder ofensivo para crimes relacionados ao tráfico de drogas. Essas autoras acreditavam que o aumento de mulheres presas por crimes envolvidos com drogas se refletia da ação repressiva dos agentes de segurança, que estava concentrada no uso e na venda de drogas no final da década de 1990. Tanto nesse estudo, realizado no Rio de Janeiro, quanto no da Rosemary Almeida (2001), realizado com mulheres presas no final da década de 1990 em Fortaleza, os crimes que mais prevaleciam eram relacionados ao tráfico de drogas.

O aumento de crimes por tráfico de drogas envolve muitos aspectos sociais e econômicos, dos quais, um dos principais é a violência gerada pelo comércio ilegal, que muitas vezes acontece nas periferias e subúrbios da Região Sudeste. Essa violência se expressa em conflitos armados, tratamento de choque dos policiais e a falta de segurança, que se reflete na qualidade de vida da população, com aumento da taxa de mortalidade e da morbidade, principalmente entre a juventude negra (SOUZA, 2009).

De acordo com os dados do Infopen (2012), mais de 60% das mulheres presas em 2012 foram por crimes ligados ao tráfico de drogas – enquanto que, entre os homens, esse percentual era menor, de 24%. Não se sabe se a justificativa das autoras Bárbara Soares e Iara Ilgenfritz de duas décadas atrás ainda hoje serviria como fundamento, mas o crescimento das mulheres no comércio de entorpecentes, no que se diz respeito à última década, tem indícios de que apresentam motivadores sociais e econômicos, tais quais o desemprego, os baixos salários, quando comparados aos homens, e o aumento de mulheres que chefiam famílias (MOKI, 2005).

Simone Assis e Patrícia Constantine (2000) consideravam, na pesquisa com jovens infratoras do Rio de Janeiro, o tráfico como da “natureza” do homem, mas as necessidades, para que o “movimento” do tráfico continuasse, fez surgirem novos argumentos (p.48). Dessa forma, as autoras encontraram duas principais formas da inserção feminina no tráfico: a primeira se dá pela “mulher de bandido”, a qual se sujeita aos mandos masculinos e assim é iniciada pelo parceiro, que muitas vezes a faz permanecer apenas no lar para não ser exposta; a segunda é a entrada mais independente do parceiro, mas muitas vezes facilitada por parentes e amigos. Essa forma não exclui a influência masculina de suas vidas, mas também não a torna um fator determinante (p.48).

Na Penitenciária Feminina do DF, os dados não destoam dos outros estudos feitos em outros presídios no Brasil: 45% das mulheres estão presas por motivos relacionados ao comércio e uso de drogas; 37% o estão por crimes contra o patrimônio, o que envolve furtos, roubos, extorsão, estelionato e fraudes, dentre outros. Apenas 6% são por crimes contra a pessoa, como homicídios, agressões e injúrias.
Tabela 1 – Tipos de infração penal das mulheres presas e sentenciada na PFDF
	INFRAÇÃO
	PORCENTAGEM

	Entorpecentes (Lei 6.368/76 e Lei 11.343/06)
	45%

	
	

	Crimes contra o patrimônio
	37%

	Crimes contra a pessoa
	6%

	
	

	Estatuto do Desarmamento (Lei 10.862, de
	4%

	22/12/2003)
	

	Crimes Contra a Paz Pública
	2%

	
	

	Crimes Contra a Fé Pública
	1%

	Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de
	1%

	13/01/1990)
	

	Crime não-listado
	2%

	Sem informação
	2%

	TOTAL
	100%


Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.

Quando se usa a variável da sexualidade, para verificar se essa porcentagem seria diferente, os dados mostram que 42% do total das heterossexuais estão presas por crimes relacionados ao comércio de entorpecentes, contra 34 % do total das lésbicas, e 35 % do total das bissexuais. Esses dados podem ser justificados, por muitas mulheres heterossexuais terem, como uma das portas de entrada no tráfico de drogas, os seus parceiros, como a pesquisa da Assis e Constantine (2000) mostrou. Além disso, é notável, nos noticiários de TV e telejornais, assim como na Internet, que muitas mulheres são descobertas cotidianamente em presídios masculinos. Muitas vezes na tentativa de entrar com drogas alocadas na vagina, escondidas nas roupas ou até mesmo em sacos dentro do estômago, para seus companheiros, parentes e amigos. Essa prática é conhecida pela sociedade e pela vigilância prisional.
Tabela 2 – Comparação em porcentual dos crimes cometidos em relação à sexualidade das internas presas na Penitenciária Feminina do Distrito Federal em 2012
	Sexualidade
	Heterossexual
	Lésbica
	Bissexual
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Tipo de Crime
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	

	
	de crimes
	
	de crimes
	
	de crimes
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Entorpecentes
	264
	42%
	26
	34%
	13
	35%
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Crimes contra o
	205
	33%
	31
	40%
	12
	33%
	

	Patrimônio
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Crimes contra a
	26
	4%
	5
	6%
	4
	11%
	

	pessoa
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Estatuto do
	23
	4%
	2
	3%
	1
	3%
	

	Desarmamento
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Total dos crimes
	518
	83%
	64
	83%
	30
	82%
	

	especificados
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	621
	100%
	77
	100%
	37
	100%
	



Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.

Nos crimes contra o patrimônio, as lésbicas atingem um maior número sendo 40%, contra 33% das heterossexuais e 32% das bissexuais. Isso influencia o tempo de reclusão no presídio, pois as penas que envolvem furtos, roubos e estelionatos são mais altas, o que converge para uma lógica capitalista que envolve a mercantilização de tudo, inclusive das vidas. Por essa razão, nos presídios se encontram tantas pessoas que foram presas por motivos que perpassam a pobreza, a miséria e a falta de oportunidade. Assim, as penas das lésbicas da PFDF em 2012 tinham em média 13,25 anos, enquanto as heterossexuais tinham 8,37 anos, e as bissexuais tinham 10,34 anos. 

1.5. Sexualidade e Cor
Quando comparamos a raça separada por suas sexualidades, as lésbicas são as que mais são negras ou pardas, sendo, do total de lésbicas, 82% que se encontravam presas em 2012, enquanto 65% de negras ou pardas heterossexuais e 76% bissexuais. Isso evidencia que, quando se fala da mulher negra e lésbica, as dificuldades que podem ser encontradas ao longo da sua vida podem atingir intensidades mais graves, devido não apenas ao contexto patriarcal, racista e capitalista, mas também lesbofóbico.

As lésbicas também são as que mais recebem tratamento psiquiátrico dentro do presídio, sendo 41% delas as que se consultam com psiquiatras. Portanto, são mais medicadas. Entre as heterossexuais, 21% recebem esse tipo de tratamento, e 23% das bissexuais. O dossiê saúde da mulheres lésbicas, feito por Regina Barbosa e Regina Facchini da Rede Feminista de Saúde Direitos Sexuais e Reprodutivos (2006), aponta que estudos mostram que os níveis de sofrimento psíquico e de experiência física das lésbicas no trabalho, no âmbito privado e público, são maiores, quando comparados à população heterossexual, devido não apenas à lesbofobia, mas também ao machismo. Talvez isso se repita no presídio, já que a população lesbiana se encontra em um lugar de maior precariedade, quando comparada à população de outras mulheres presas.
Em dossiê sobre a saúde das mulheres lésbicas (BARBOSA e FACCHINI, 2006) pontua-se também a existência de pesquisas que comprovam que o uso abusivo de drogas ilícitas, tabagismo e álcool são proporcionalmente altos, quando referentes à população homossexual e bissexual, se comparada à heterossexual. Por conseguinte, isso indica que existem padrões diferenciados de risco para a saúde dessa população, principalmente quanto às doenças crônicas (BARBOSA e FACCHINI, 2006). Conforme o dossiê:

Os determinantes desse padrão [da população homo] devem ser buscados, menos nas características individuais e específicas dessa população, e mais no contexto social marcado por estigma e discriminação, que gera um cotidiano repleto de experiências de preconceitos em várias instâncias da vida, na família, no trabalho, na escola, nos serviços de saúde. Um cotidiano marcado pela ansiedade e pela vivência - em geral, pouco compartilhada da 
experiência homossexual - relacionadas ao medo e expectativa de rejeição decorrente da homofobia presente na sociedade (p.21).
Na PFDF, apenas uma lésbica e uma bissexual não tinham utilizado nenhum tipo de droga. Isso que dizer que 95% das mulheres lésbicas e bissexuais presas na PFDF em 2012 haviam fumado cigarro ou maconha, usado cocaína, usado crack, algumas dessas drogas ou todas elas. Assim, acredita-se que tal fato seja consequência de um cotidiano vivenciado pelos motivos supracitados recorrentes na sociedade. Enquanto isso, do total de mulheres heterossexuais, 22% não utilizavam nenhum tipo de droga.

Conclusões
O presente estudo revela que as mulheres presas fazem parte de uma população de indivíduos substituíveis sob a visão excludente do capitalismo. População desamparada pela omissão do Estado que, ao negar equidade, nega também o acesso a uma vida digna e a direitos. Os dados encontrados mostram que as mulheres presas possuem algumas características semelhantes, tais como: são mulheres jovens, pretas ou pardas, com baixa escolaridade e desfiliadas do Estado. No entanto, a sexualidade surge como algo que evidencia piores condições de vida em relação às lésbicas, sendo essa a população que mais usa drogas, que mais faz atendimento psiquiátrico, que é mais numerosa entre negras ou pardas e a que possui as penas de reclusão mais altas, em média cinco anos a mais que as heterossexuais.

Então, o problema se apresenta estrutural e não sujeito a mudanças, enquanto não problematizado e amparado pelo Estado. Este que, por meio de políticas públicas, pode possibilitar que essas mulheres tenham condições de vidas diferentes, sem negar suas especificidades de mulheres, negras e lésbicas, possibilitando o acesso à educação, à informação, à saúde e a trabalhos melhores.

A sexualidade, diante desse contexto, acentua os piores indicadores na trajetória de vidas das mulheres lésbicas e bissexuais. Indicadores que podem estar relacionados à discriminação que implica em problemas psiquiátricos – geralmente de causas sociais e de uso abusivo de drogas. Dessa forma, as mulheres lésbicas, na sua maioria negra e parda, que estavam presas no PFDF em 2012, são marcadas não apenas pela desfiliação do Estado, mas também pela impossibilidade de serem reconhecidas socialmente fora de um padrão heteronormativo tido como natural. E isso as faz permanecerem à margem da margem, ocupando a impossibilidade de qualquer reconhecimento fora das estatísticas assombrosas de uma população desfilada de sucessivas opressões.

A dificuldade de se aprofundarem as evidências dos dados que perpassam a sexualidade se deu pela falta de pesquisa sobre mulheres, sexualidade e crime. Dessa forma, as piores condições das mulheres lésbicas e bissexuais presas podem estar ressaltadas não apenas no uso abusivo de drogas e no maior atendimento psiquiátrico, mas também em outros indicadores que ainda desconhecemos. E que devem ser buscados.
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A SAÚDE MENTAL DA PESSOA NEGRA DIANTE DAS INFLUÊNCIAS DO PROCESSO DE BRANQUEAMENTO NA CONSTRUÇÃO DE SUA IDENTIDADE
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Maria de Jesus Moura**
Faculdade dos Guararapes
RESUMO
Este trabalho procura abordar as questões do processo de branqueamento como uma das principais práticas do preconceito velado trazidas pela concepção de inferioridade da raça negra em contraposto a raça branca e suas conseqüências para a construção da identidade da pessoa negra. Esse processo se dá a partir da ideologia da imagem do branco como modelo padrão a ser seguido e a do negro como feia, ruim, maligna, incompetente, projetando tais qualidades em seus atributos, os negros, como uma forma de proteger-se da discriminação e da exclusão social, buscam negar e até mesmo eliminar seus atributos evidenciadores do pertencimento a sua raça, concebidos como defeitos que precisam ser corrigidos ou excluídos para manter-se digno da aceitação social. Considerando a autoimagem como importante fator para a construção da identidade, é possível perceber os prejuízos do processo de branqueamento a saúde mental da pessoa negra já que por fazer parte de uma construção social, o indivíduo passa a internalizar esses conceitos negativos repercutindo em sua autoimagem e conseqüentemente em sua autoestima. Esta pesquisa tem o objetivo de investigar como  o processo de branqueamento influencia, em termos de saúde mental, na construção da identidade da pessoa negra, para tal estudou-se o processo de construção da identidade da pessoa negra; verificaram-se as diversas consequências do processo de branqueamento para a saúde mental do indivíduo e relacionaram-se as consequencias do branqueamento na construção da identidade da pessoa negra. A metodologia usada foi uma revisão teórica sobre a construção da identidade, processo de branqueamento e saúde mental para o aprofundamento teórico; foram realizadas oito entrevistas a mulheres auto identificadas negras e pardas, com faixa etária de 20 a 30 anos, com o objetivo de levantar as conseqüências do branqueamento para a identidade das mesmas. A escolha do público feminino está relacionada à maior vulnerabilidade das mulheres as conseqüências do processo de branqueamento. Com essa pesquisa  pretende-se contribuir com reflexões para profissionais de saúde mental quanto ao processo de branqueamento como uma prática discriminatória baseada em conceitos racistas e na introjeção desses conceitos, presentes no imaginário coletivo, causando prejuízos na construção da identidade da pessoa negra e consequentemente provocando danos a sua saúde mental.

Palavras-chave: Construção de identidade, branqueamento, saúde mental.
ABSTRACT
This work seeks to address the issues of the bleaching process as one of the main practices of prejudice brought about by design veiled inferiority of blacks opposed to the white race and its consequences for the construction of the identity of the black person. This process starts from the ideology of white image of a model pattern to be followed and the black as ugly, bad, evil, incompetent, designing such qualities in their attributes, blacks, as a way to protect themselves from discrimination and social exclusion, seek to deny and even eliminate their attributes belonging to the disclosing their race , designed as defects that need to be corrected or deleted to keep himself worthy of social acceptance . Considering the self-image as an important factor in the construction of identity , you can see the damage the bleaching process the mental health of black people as being part of a social construction , the individual begins to internalize these concepts negative repercussions on your self-image and consequently in their self-esteem . This research aims to investigate how the bleaching process influences in terms of mental health in the construction of the identity of the black person, for that studied the process of identity construction of the black person, there were the various consequences of bleaching process for the individual's mental health and related to the consequences of money laundering in the construction of the identity of the black person. The methodology used was a theoretical review of the construction of identity, the bleaching process and mental health for theoretical approaches; eight interviews were conducted with women self identified black and mulatto women, aged 20-30 years, with the goal of raising the consequences of money laundering to the identity of the same, The choice of the female is related to greater vulnerability of women the consequences of the bleaching process. With this research aims to contribute with reflections for mental health professionals regarding the bleaching process as a discriminatory practice based on racist concepts and internalization of these concepts present in the collective imagination , causing losses in the construction of the identity of black and consequently causing damage  your mental healthused was a theoretical review of the construction of identity, the bleaching process and mental health for theoretical approaches; 8 interviews were conducted with women self identified black and mulatto women, aged 20-30 years, with the goal of raising the consequences of money laundering to the identity of the same. To be the most vulnerable public the consequences of bleaching were chosen women. With this research aims to contribute to a reflection for mental health professionals regarding the bleaching process as a discriminatory practice based on racist concepts and internalization of these concepts in the identity of the  black person causing damage to their mental health .
Keywords: Identity Construction, bleaching, mental health.
Ao observar as pessoas é possível perceber seus peculiares atributos que as diferenciam uma das outras. Considerando as diversas diferenças dos seres humanos, pode-se questionar a partir de que fundamento determinadas pessoas são consideradas indesejáveis e até mesmo inferiores por possuírem determinados atributos, que muitas

vezes fogem de seu controle, tornando-as socialmente excluídas. Segundo (GOFFMAN, 1891, p.5):
A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias: Os ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas que têm probabilidade de serem neles encontradas.
A partir dessa divisão dos grupos em categorias e seus atributos pertencentes, os grupos passam a ser representados por atributos comuns pertencentes aos indivíduos  que a ele pertence, ou seja, as pessoas que possuem características similares ao grupo  são classificadas como pertencente a ele e consequentemente os membros pertencentes  a outros grupos passam a ser rejeitados por possuírem características diferentes. Considerando que existem grupos com maior status social, pode-se observar como as características desse grupo passam a adquirir preferência criando um "modelo a ser seguido" e as características dos grupos desfavorecidos passam a obter uma representação negativa. Com esse "modelo a ser seguido" surge uma padronização acompanhada da necessidade de eliminar tais características indesejáveis impondo aos indivíduos, dos grupos desfavorecidos, como deveriam ser contrapondo com o que realmente são. Através dessa tendência a padronização, que os indivíduos que não possuem características “bem vistas” socialmente são submetidos, é garantida a propagação do preconceito e consequentemente de práticas discriminatórias. Pois a partir do momento que são identificados determinados atributos com uma representação socialmente negativa, os indivíduos são reduzidos a coisas indesejáveis como diz (GOFFMAN, 1891, p.6):

Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa categoria em que pudesse ser - incluído, sendo, até, de uma espécie menos desejável - num caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou fraca. Assim, deixamos de considerá- lo criatura comum e total, reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída.
Partindo-se da delimitação que o indivíduo é submetido, onde o mesmo é reduzido a um atributo que muitas vezes são apenas características originais da sua identidade, mas que são identificados como defeitos, quando referido unicamente por ter essa ou aquela característica, são identificados preconceitos que impedem o reconhecimento desses indivíduos como um ser humano portador de direitos, que busca reconhecimento e

aceitação social como todos os outros, pois através desses conceitos pré- estabelecidos são fundamentados os motivos pelos quais ocorrem as práticas discriminatórias. Na busca da aceitação social, os grupos que carregam algum tipo de estigma sofrem prejuízos em sua saúde mental ao assimilar conceitos construídos socialmente a respeito de sua identidade, pois o sentimento de inferioridade, trazidos pela discriminação, danifica a autoimagem do discriminado, pois segundo (SULLIVAN apud GOFFMAN, 1981, p.14):
Ter consciência da inferioridade significa que a pessoa não pode afastar do pensamento a formulação de uma espécie de sentimento crônico do pior tipo de insegurança que conduz a ansiedade e, talvez a algo ainda pior, no caso de considerar a inveja como realmente pior do que a ansiedade. O medo que os outros possam desrespeitá-la por algo que ela exiba significa que ela sempre se sente insegura em contato com os outros; essa insegurança surge não de fontes misteriosas e um tanto desconhecidas como grande parte de nossas ansiedades, mas de algo que ela não pode determinar.
Com o objetivo de evitar a exclusão trazida pela ideia de inferioridade, esses indivíduos buscam uma possível “cura” ou “resolução de um problema” para sentir-se “normal”, ou seja, são submetidos a uma descaracterização necessária para uma  possível padronização onde serão considerados “iguais e/ou normais”. Essa descaracterização pode ocorrer através da negação de determinados atributos, como também da tentativa de eliminá-los. A tendência a negar e até mesmo excluir atributos pertencentes a determinados indivíduos, que geralmente são identificados como únicos, atributos-sujeitos, de forma a serem identificados com representações negativas  mostram o preconceito velado atribuído a determinados grupos considerando-os inferiores através da rejeição de suas características.

Os estigmas carregados pela população negra, originados das características da sua raça, onde as mesmas possuem uma representação social negativa, seja em suas características físicas ou culturais, essa população passa a ser vítima de uma forma silenciosa de preconceito, ou seja, o tipo de preconceito velado e consequentemente de difícil identificação e por tanto de uma grande facilidade de expandir-se. Como explica (MOURA, 2009, p.74):

Compreender que o racismo é ideologicamente imposto na sociedade, faz compreender também que ele respinga em todas as pessoas, independente da sua raça. As formas corriqueiras de violentar racialmente as pessoas, por vezes, passam despercebidas pelas  pessoas, e algumas dessas formas são até mesmo imperceptíveis   para
algumas pessoas negras. A perversão da construção social impõe um modelo que naturaliza muitas das demandas de violência racial.

A partir da ideologia racista, em que é propagada cordialmente uma representação negativa dos atributos pertencentes à raça negra e uma representação positiva dos atributos da raça branca, surge o “processo de branqueamento”, ou seja, os indivíduos que possuem características que os identifiquem como pertencentes à raça negra tendem a buscar características da raça branca, para serem socialmente aceito, já que o branco é o padrão de referência. Ao analisar essas ideias que reforçam os motivos do processo de branqueamento, em que os atributos dos negros são inferiores aos dos brancos, é possível perceber o quanto essas ideias reforçam o racismo, ou seja, a superioridade de determinadas raças humanas sobre as demais, como acontece na ideia da superioridade dos brancos sobre os negros. Essa inferioridade origina-se das concepções de ser negro, onde o negro é visto como feio, incompetente ou de má índole projetando tais informações em seus atributos. O processo de branqueamento tem o objetivo de eliminar os traços negros para adquirir traços brancos, como várias alterações realizadas nas aparências físicas e o rechaço social destinado a cultura de matrizes africanas.

Processo de Branqueamento
No Brasil, apesar da maior parte da população ser negra, há uma cultura centrada do branco europeu, ou seja, uma cultura referenciada nas matrizes européias considerado- as superiores à cultura de matrizes africanas. Com essa ideologia do branco como  padrão ideal a ser seguido, as pessoas que possuem traços negróides, tende a negá-los e até mesmo eliminá-los passando a buscar características constitucionais do branco- europeu para tornarem-se socialmente aceitáveis. Embora a origem da ideologia de superioridade do branco-europeu seja atribuída à escravidão criando representações estereotipadas do negro, para (RIBEIRO apud FERREIRA, 2004, p.103):
As representações negativas do africano e seus descendentes no imaginário coletivo têm raízes muito antigas. Várias crônicas de viagens de navegantes portugueses, no século XV, marcadas pelo conteúdo imaginário medieval, já veiculavam imagens, valores e estereótipos depreciativos em relação à África, alimentando a ideia do africano como inferior, aliada ao mito da superioridade do branco europeu. Tais concepções foram transplantadas para o Brasil durante o tráfico de escravos, passando por meio do processo de socialização, a fazer parte do mundo simbólico dos brasileiros.
Em decorrência de tais concepções idealistas, da raça branca como superior, surgiram teorias, sustentadas por políticos e intelectuais brasileiros, para tornar o Brasil um país branco através da mestiçagem, trazendo imigrantes europeus com o objetivo de branquear a população, como diz (NASCIMENTO, 2003, p.125):

O embranquecimento dessa massa demográfica impunha-se como essencial à construção de um Estado merecedor de aceitação na comunidade das nações civilizadas. Mas a teoria científica de raça então vigente, baseada na teoria da degenerescência que constituía a espinha dorsal do racismo biológico, condenava a mistura racial como um processo que levava a degradação da espécie. A solução foi criar uma nova teoria, exaltando a mistura de raças ao justificá-la como forma de diluir a base inferior do estoque racial brasileiro, de origem africana, simultaneamente fortalecendo e fazendo prevalecer o elemento superior, branco, por meio de incentivo à miscigenação combinada à imigração em massa de europeus.
Nesse processo de branqueamento baseados na teoria de inferioridade do negro africano, pode-se identificar as origens de ideias preconceituosas, seguidas de práticas discriminatórias, relacionadas a representações negativas projetadas em suas características, como os traços negróides e as culturas de matrizes africanas. Com tais conceitos pertencentes à cultura, o indivíduo passa a internalizá-los repercutindo em sua autoimagem e consequentemente em sua autoestima.

No Brasil defende-se o mito da democracia racial, as pessoas tendem a encobrir seus preconceitos baseados nas representações sociais cristalizadas no imaginário coletivo, em que são atribuídas representações negativas a pessoa negra, dificultando a sua identificação. Essas práticas discriminatórias resultantes do preconceito velado, apesar dos danos oferecidos a autoimagem e autoestima dos indivíduos que carregam um estigma, são propagadas naturalmente nos principais meios de influência da formação  da opinião pública, incentivando e justificando a discriminação e consequentemente refletindo na identidade desses indivíduos, que a partir do momento que assimilam as verdades que lhe são impostas socialmente, passam a pensar e comportarem-se de forma submissa, por acreditarem serem merecedores dos lugares que lhes são atribuídos.

Na mídia a imagem da pessoa negra está associada a representações de inferioridade, atribuindo-lhes tarefas subalternas e desvalorizadas ou seus traços negróides tendem a ser “corrigidos”, usando estratégias de alisamentos nos cabelos, afilar o rosto e nariz, diminuir o tamanho dos lábios e em casos mais extremos, clarear a cor da pele para

aproximarem-se do padrão de beleza referenciados na estética branca assim como disse (FERREIRA, 2004, p.71) ao afirmar que:

As noções de beleza que perpassam as relações são derivadas de uma estética „branca‟, constituindo um problema pelo fato de o afrodescendente usá-la como „referência correta‟, entendendo-a como positiva, racional e bem desenvolvida, levando, em decorrência, a uma desvalorização da estética negra, encarada como exótica, emocional e primitiva, qualidades consideradas „menores‟.
Nas instituições pedagógicas também está presente o racismo de forma velada nos conteúdos didáticos, onde são usadas apenas referências nas matrizes européias, desconsiderando as influências das matrizes africanas para a cultura brasileira, e os lugares ocupados pelas pessoas negras no contexto histórico, atribuindo-lhes características submissas e deixando de citar suas resistências e suas lutas, ocultadas pelos historiadores.

Em 1994, o Ministério da Educação divulgou um estudo que atestava que os livros didáticos estimulavam o preconceito. Estudiosas como Fúlvia Rosemberg (1985) e Ana Célia Silva (1988) mostram que, nas poucas vezes em que apareciam, os negros  estavam associados a figuras demoníacas, desumanizadas, ou eram mostrados realizando tarefas subalternas e desvalorizadas.

A discriminação racial praticada de forma velada, por estar baseados em conceitos racistas enraizados na cultura, torna-se de difícil identificação, pois esses conceitos são internalizados e compartilhados pelos próprios discriminados repercutindo em sua identidade ao demonstrarem a supervalorização da estética branca internalizada de sua cultura no processo de construção da identidade, como o exemplo que se segue desse ponto:

Eu, por exemplo, eu tenho uma prima que eu sou muito apegada a ela e ela é branca é ela é loira, têm os olhos claros e desde pequena assim, na escola ela era... A rainha do milho era ela. Eu era sempre a matuta  e eu cresci assim né? Eu não esqueço isso nunca. Por que a pessoa é branca, tem o “cabelo bom”, você é melhor. Mas mesmo assim eu ainda continuo sendo muito amiga dela e nunca tive raiva dela por causa disso. Desde a escola. Eu sei que ela não tem culpa. Mesmo acontecendo isso não tive raiva da minha prima.  (ME2, 27 anos)
A partir da valorização dos atributos pertencentes à estética branca considerando-os bons, bonitos e superiores, os traços negróides passam a ser considerados como inferiores, feios, ruins e consequentemente a pessoa negra tende a negar e/ou eliminá- los para livrarem-se de sentimentos de vergonha e insatisfação de sua imagem  corporal.

Como a insatisfação das mulheres que possuem cabelos crespos: “Assim como o meu cabelo é grosso ele não pode estar solto naturalmente, por que não fica legal, tem que estar usando química no cabelo para ficar mantendo o cabelo alinhado.” (ME1, 20 anos)
Assim... Eu não queria totalmente alisar, eu alisei por que meu cabelo estava cheio e eu acho cabelo assim, com muito volume, aí assim... Eu tenho vergonha de usar cabelo solto por causa disso, ele tem muito volume, eu acho ele feio, agora se ele fosse assim cacheado, bonito que ficasse aquele tom, aquela textura “normal”, que não  ficasse muito cheio eu achava melhor. (ME3, 25 anos)
Esses conceitos estereotipados dos traços negróides, por fazerem parte de uma construção social baseada em ideologias racistas, acabam sendo internalizadas e compartilhadas socialmente de uma forma velada, onde as pessoas geralmente não identificam como práticas de discriminação racial, já que o racismo é conceituado como uma discriminação relacionada à cor da pele praticada com atos explícitos de agressões físicas e verbais. Como o exemplo do conceito de racismo a seguir:

Pra mim o racismo, racismo é um tipo de preconceito né? Que existe vários tipos de preconceito, então o racismo é um deles. A pessoa tem a pele mais escura, ou a pessoa que tem a pele clara e acha que é superior, assim que quem tem pele escura está relacionada aos escravos como antigamente né? Escravos era quem tinha a pele  escura. Então desde essa época, até hoje existe esse tipo de preconceito, por causa do tom da cor da pele.  (ME1, 20 anos)
O conceito de racismo é geralmente associado à discriminação pela cor da pele, em consequência do conceito de negritude estar relacionado a ter pele escura. Partindo desse princípio, é possível identificar os motivos da dificuldade das pessoas negras identificarem-se como tal, usando-se eufemismos como pessoa de cor, morena e como geralmente acontece como pardas, considerando raça e cor como sinônimas e consequentemente dificultando o reconhecimento de sua negritude e das discriminações raciais manifestadas a partir dos seus outros traços negróides, colaborando para a supervalorização do padrão de beleza referenciado nas características da pessoa branca como no exemplo que se segue:

Eu... Não sou uma pessoa assim nem branca nem preta, eu sou parda e eu gosto da minha cor assim, mas não que eu preferia ser assim né?   Eu queria ser uma pessoa branca, galega dos olhos claros. Por que eu acho bonito uma pessoa assim. Uma pessoa de olhos claros, a cor ser mais clara, o cabelo ser “bom” pra mim eu acho bonito, então assim, pra mim eu queria ser uma pessoa assim.  (ME8, 25 anos)
Nessa fala de ME8, que auto identifica-se como parda, pode-se perceber a supervalorização que a mesma atribui aos traços brancóides quando diz que gostaria de ser branca, ter olhos e pele clara e o conceito negativo em relação a seu traço negróide expressado de forma implícita quando a mesma refere-se “cabelo bom” e deixado de forma explícita quando perguntado o que é  “cabelo bom” e “cabelo ruim”:
Ter o cabelo bom assim... Um cabelo que não precisa assim... Tá hidratando, tá escovando, ta de três em três meses tá relaxando e o cabelo bom não leva nada disso, só é lavar com xampu  tá novo né? Como diz o ditado. (ME8, 25 anos)
Cabelo ruim é quando agente, a pessoa ajeita e mesmo assim a pessoa percebe que na raiz mesmo ele é assim ruinzinho. Ruinzinho assim, agente escova, mas ele não fica 100% estirado, tentar estirar, tenta deixar ele liso, mas ele não fica. (ME8, 25 anos)
A partir do conceito de raça restringir-se a cor da pele desconsiderando suas demais características, torna-se difícil identificar as discriminações originadas do preconceito velado, passando assim a considerar o racismo como um tipo de violência explícita como as identificações das práticas de racismo a seguir:

“É batendo um no outro, é porrada, xingando no meio da rua, botam frases no portão ou no muro, discriminando as pessoas que são negras. Eu acho isso errado.” (ME3, 25 anos)
“Eu acho que pode ser praticado com palavras de ofensas com as pessoas e com atos também... Com violência tanto violência verbal como a violência em atos né?” (ME4, 28 anos)
O racismo? Como é praticado? Vamos dizer... Em situações ruins, muito ruins de discriminação mesmo, de você não aceitar, não aceitar, você não respeitar, não aceitar mesmo como o outro é e verbalmente, agredir verbalmente, agredir fisicamente,  agredir financeiramente, é isso. (ME5, 24 anos)

Com o conceito do racismo limitado a discriminação da cor da pele, torna-se difícil  sua identificação quando expressado de forma velada, colaborando para sua propagação e impossibilitando a conscientização das vítimas da discriminação sofrida através do reforço da posição de submissão trazido pelas crenças de indivíduo merecedor de tal discriminação. Como as seguintes reações ao perceber a prática discriminatória:

Eu tento ficar na minha, procurar meu lugar e assim... Não me rebaixar. Eu também não sou inferior. Vivo minha vida normalmente. Nem fico frustrada, nem fico triste, triste agente fica né? Por que sabe que ainda existem pessoas com essa mentalidade. Mas eu não vou me abalar por causa disso, de uma ou três pessoas mais ou menos. (ME2, 27 anos)
Ah! Eu fico triste naquele momento. Quando agente percebe que esta sendo discriminada, o momento é um choque primeiro, agente fica... Eu fico em estado de choque e passo um tempinho pensando né? E depois esqueço. É claro que tem fatos que agente nunca esquece, leva pra vida toda. Mas... Por que assim se eu colocar na cabeça eu vou ficar doente, vou ficar pensando só nisso, então eu procuro esquecer. (ME2, 27 anos)
Eu procuro falar assim... Mas realmente eu não faço nada de concreto, só faço falar assim... Pôxa que absurdo isso é preconceito e tal. Eu não faço nada de concreto não, por exemplo, procurar é... Isso não aconteceu diretamente comigo o preconceito. Eu vejo na TV, mas comigo nunca aconteceu não. (ME4, 28 anos)
Quando identificadas situações que podem acontecer discriminações, existe a tendência de evitá-las com o objetivo de evitar possíveis sofrimentos adquirindo nos discriminados uma posição submissa, acreditando que deve saber lidar ou evitar determinadas situações onde possivelmente sofrerão discriminação. Como a situação exposta a seguir:

Às vezes em entrevistas, se você for uma negra não tão bem vestida, elegante, aí elas já olham você assim... Como que não está no padrão. Tem muitas lojas que eu tenho colegas que já foram e teve preconceito. Nunca coloquei currículo naquela loja por causa disso. Uma amiga minha é negra e elas não aceitaram, por era negra. Aí eu também nunca coloquei naquela loja. (ME2, 27 anos)
A partir das expressões das mulheres entrevistadas é possível perceber que há submissão diante das discriminações raciais sofridas pelas mesmas como também dificuldades em percebê-las, pois seus conceitos em relação ao racismo estão referenciados ao preconceito pela cor da pele, deixando de considerar as discriminações sofridas pelos seus traços negróides, além da dificuldade em perceber a discriminação o motivo da submissão apresentada diante de tal evento pode ser explicada pela internalização de conceitos racista presentes no inconsciente coletivo.

Construção da identidade
Desde o nascimento os indivíduos passam por experiências nas quais são resultantes suas características que constituem a dinâmica de seu funcionamento, passando a atribuir a essas experiências vividas um referencial da sua identidade. Esse processo se dá a partir da interação do indivíduo com a cultura e com outros indivíduos pertencentes à mesma, construindo sua concepção de mundo e consequentemente suas crenças e conceitos tanto do meio em que está inserido quanto de si mesmo. Em outras, palavras (FERREIRA, 2004, p.44), fala sobre o processo da construção da identidade:

É como se o homem construísse “teorias pessoais” ou “mapas” sobre seu espaço físico, social e sobre si mesmo, passando tais “teorias” a de lhe servirem de “guias” de referência para que possa localizar-se em sua existência e relacionar-se dentro de seu grupo social de maneira relativamente segura, vindo a favorecer a realização de seus projetos de vida, no âmbito individual e coletivo.
Essas “teorias pessoais” ou “mapas” que norteiam o indivíduo fazem parte de seu mundo simbólico, constituídos de crenças, ideias e concepções que suas experiências pessoais proporcionaram ao longo do tempo e que funcionam como instrumento pelo qual possibilita o reconhecimento de si mesmo através de suas interações. Segundo (NASCIMENTO, 2003, p.30):

A identidade pode ser vista como uma espécie de encruzilhada existencial entre indivíduo e sociedade em que ambos vão se constituindo mutuamente. Nesse processo, o indivíduo articula o conjunto de referências que orientam sua forma de agir e de mediar  seu relacionamento com os outros, com o mundo e consigo mesmo. A pessoa realiza esse processo por meio de sua própria experiência de vida e das representações da experiência coletiva de sua comunidade e sociedade, aprendidas na sua interação com os outros.
O indivíduo passa por constantes experiências, nas quais constroem novos conceitos de realidade, que no decorrer dessas experiências são ocasionadas sucessivas mudanças na identidade, possibilitando conceituar a identidade como um processo em construção, no qual o indivíduo passa por várias metamorfoses, ou seja, por constantes transformações a partir da relação com o outro e com sua cultura. A cultura é o meio onde são vivenciadas tais experiências, portanto é através dela que são constituídas as identidades dos indivíduos, e através da cultura são estabelecidos os conceitos norteadores da concepção de mundo e de si mesmo internalizada pelo indivíduo. Em uma cultura que são alimentados estigmas a grupos raciais, é possível perceber os prejuízos  psicológicos  adquiridos  no  processo   da  construção  da  identidade       dos

indivíduos pertencentes a esses grupos, pois “é condição importante para a saúde psicológica ter-se um senso positivo de si mesmo como membro de um grupo do qual se é participante, sem nenhuma ideia de superioridade ou inferioridade.” (FERREIRA, 2004, p.68)
O sentimento de inferioridade, adquirido nas discriminações sofridas durante a construção da identidade, proporciona ao discriminado a ideia de merecimento da discriminação e de ter que saber lidar com a mesma, considerando-se merecedores, por acreditarem possuir algum tipo de desvantagem dificultando sua reação diante de tal violência, principalmente por também compartilharem ideias racistas. Como relata (FERREIRA, 2004, p.109):

Em uma sociedade, como no caso da brasileira, é frequente o afrodescendente deparar-se com situações de humilhação, em função de características etno-raciais. Quando ele introjeta os valores pelos quais é discriminado, como se efetivamente tivesse um “defeito”, tais situações muitas vezes passam despercebidas a ele, favorecendo a manutenção de valores racistas, tanto por parte de quem discrimina como de quem é discriminado.
Diante da introjeção da ideologia racista, a pessoa negra passa a contribuir para a sua propagação, pois ao acreditar ser uma pessoa de menor valia, não encontra subsídios para reagir diante de tal violência, presente nas discriminações raciais. Segundo FERREIRA (2004), essa situação de submissão, pode ser transformada quando o discriminado passa a tomar consciência da discriminação sofrida, através de alguma situação significativa causadora de impacto, passando a uma nova posição diante das discriminações sofridas e consequentemente uma contribuição para uma identidade afirmada positivamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O processo de branqueamento ao propagar a ideia de inferioridade da pessoa negra, produz efeitos nocivos à sua saúde mental, pois ao internalizar conceitos negativos de si mesmo o indivíduo desenvolve uma autoimagem negativa repercutindo em sua auto- estima e consequentemente nas suas relações interpessoais e no seu desejo existencial. Esse processo se dá quando o indivíduo internaliza conceitos negativos adquiridos de

uma cultura racista, que embora propague a democracia racial, pode-se perceber através da aversão dos traços negróides pela discriminação atribuída à pessoa negra.

Nas entrevistas realizadas foram identificadas influências da discriminação racial na identidade das mulheres negras, principalmente nas negras de pele escura, pelos seus conceitos de raça estar relacionado à cor da pele e o de racismo como uma discriminação de prática explícita relacionada à cor da pele. Esses conceitos deturpados de raça e racismo acabam dificultando a percepção, principalmente das negras de pele clara, como alvo das discriminações raciais. Essas influências estão relacionadas às suas insatisfações com o próprio corpo e na busca de possíveis “correções” dos seus traços negróides ocasionando baixa autoestima, sentimentos de inferioridade e posição submissa diante das ideias que lhe são impostas sobre si mesmas, características essas que podem torná-las propensas à sentimentos de insegurança, tristeza, medos, dificuldades nas relações interpessoais, colaborando para possíveis desenvolvimentos de transtornos psicológicos.
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Resumo

Este estudo visa tentar explicitar a filosofia de Mill, como sendo atual, e aplicável na problemática da afrodescendente no Brasil. Resquícios da escravidão resultaram nas desigualdades sociais que constatamos hoje. Segundo Mill, somente a liberdade, e a educação intelectual emanciparia a mulher, tornando-a cidadã produtiva, consciente e possuidora dos mesmos direitos que o homem. Qual seria o caminho a percorrer para mudar estes preconceitos, valorizar as mulheres, dar dignidade a elas? Pois como ser humano, possuem os mesmos direitos de liberdade, que possam levá-las a evasão desse círculo vicioso que as mantém cativas de uma subjugação machista, econômica, social, e racial. Para isso são enumerados alguns pontos apagados da história da mulher, no Brasil, quando se verifica que nos dias atuais problemas semelhantes são vivenciados primordialmente pelas afrodescendentes. Elas poderão sair da linha da miséria através do incentivo e das oportunidades de ingresso na universidade. Essa exclusão no Brasil seria extirpada com leis justas de inserção social, e a educação e sanções de combate ao racismo e machismo, em todos os níveis de gênero e classes sociais.

Palavras Chave: Exclusão, afrodescendentes, mulheres.
Introdução

O objetivo geral deste trabalho é a discussão filosófica acerca da sujeição das mulheres na obra de Mill, estudamos especificamente as mulheres de baixa renda afrodescendentes brasileiras, pois são elas a camada social mais exposta às consequências desta exclusão feminina. 

Justifica-se esta pesquisa tendo em vista o cerceamento da liberdade feminina, e a exclusão das afrodescendentes no Brasil. 

Para mapearmos o debate teórico partimos da indagação sobre o que seria sujeição, exclusão e liberdade feminina em Stuart Mill, conjuntamente aplicamos os conceitos de discriminação racial e de gênero, debatidos na internet. Delimitamos o problema em torno de qual seria este conceito de liberdade e igualdade construído por Stuart Mill, para aplicá-lo na problemática das afrodescendentes no que diz respeito à exclusão que muitas mulheres são expostas, vivenciando situações discriminatórias que norteiam o cotidiano brasileiro. 

O método mais eficiente para estas análises mostrou ser o da pesquisa teórica, com um olhar filosófico nas obras de Mill: A Sujeição das Mulheres, 2006, e A Liberdade, 2000. Contudo alguns dados estatísticos do IBGE e notícias atuais foram usados, pois as estatísticas e a mídia eletrônica mostraram-se essenciais para demonstrar como as mulheres negras ainda são sujeitas a discriminações e a injustiças sociais na atualidade. 

Através do procedimento metodológico dedutivo, e seguindo os princípios que Stuart Mill estabeleceu sobre Sujeição e liberdade feminina, sendo ele um conceituado filósofo, encontra-se vasto material para organizar e especificar os conhecimentos destas ideias. O procedimento técnico sobreveio através da analise textual, num estudo detalhado da obra de Stuart Mill: A sujeição feminina, 2006, e A liberdade, 2000; revelou uma sistemática sequência de argumentos lógicos, esclarecedores para esta questão filosófica. 

Pesquisando sobre exclusão feminina, aos pouco a temática de Mill pode ser interpretada e organizada neste trabalho, onde ele defende que as mulheres devem ser livres para que possam desenvolverem seus potenciais, serem cidadãs com plenos direitos e deveres, úteis e produtivas na sociedade. Por que ainda hoje, em pleno século XXI, com uma presidenta no comando do Brasil, ainda impera tantas desigualdades e discriminações contra as mulheres? Qual a relevância dos movimentos e ONGS, pelos direitos das mulheres negras? Faz-se mister recordar alguns pontos apagados da historia da mulher, no Brasil, quando se verifica nos dias atuais problemas semelhantes vivenciados primordialmente pelas afrodescendentes. Observa-se que a política Governamental começa a ensaiar os primeiros passos para a inclusão feminina com a criação do Ministério De Políticas para as Mulheres e a eleição de uma Presidenta da Republica no Brasil. Algumas personalidades femininas negras tem se destacado em vários setores da sociedade, mas muitas ainda estão excluídas de várias formas. O Estatuto Da Igualdade Racial precisa ser cumprido, respeitado, e maior rigor no que concerne as políticas de combate ao racismo, conjugado com exclusão de gênero. Contudo, ainda falta muito para que as leis de combate ao racismo sejam efetivamente aplicadas no Direito, e na sociedade em geral, por exemplo: poucas escolas e professores ensinam a cultura Afrobrasileira nos seus respectivos estabelecimentos de ensino; e a jurisprudência quanto ao racismo não punem adequadamente os racistas, ou dão penas irrisórias.

Oportunamente espera-se que as próximas gerações femininas negras de baixo poder aquisitivo, tenham suas vozes ouvidas, quando denunciam nas mídias as situações de agressões e racismo vivenciadas por elas, e suas famílias. Consequentemente sairão da linha da miséria através do incentivo governamental, e das oportunidades justas de acesso ao trabalho, e ingresso na universidade. Algumas estão indo à luta por terem a consciência do que lhes foram negado de direito: sua condição de cidadãs capazes de participar efetivamente da vida do País, e de atuarem numa sociedade livre do racismo, e machismo.

As ideias de Mill correlacionadas com a problemática da exclusão feminina mostram-se tão atuais como quando ele as escreveu, se focarmos nas mulheres afrodescendentes brasileiras das camadas mais baixas da sociedade.
Mulheres ontem e hoje, a exclusão ainda continua?
Mulheres no mundo e no Brasil apesar dos avanços conquistados nos últimos 50 anos e de serem maioria em quase todas as sociedades, ainda são impedidas de exercer a plena cidadania devido obstáculos étnicos raciais, sociais, econômicos, culturais e educacionais. Na busca do ideal de ver a mulher negra, juntamente com sua família inserida na sociedade como cidadã atuante, produtiva, gozadora de seus plenos direitos, sem ser vitima de racismo ou machismo; é de extrema importância discutir questões que direta ou indiretamente influam nestes fatos sociais. A inserção da mulher no mercado de trabalho continua a sofrer interferência de outros fatores não referidos estritamente à qualidade e à oferta de emprego, ou nível profissionalizante: O estado conjugal, quantidade e idade dos filhos, possibilidade de deixar os mesmos em creches ou com babás, a etnia e os padrões estéticos explicitados em expressões como “boa aparência”, que excluem implicitamente a inserção da mulher no mercado de trabalho, circunscrevendo a mesma a subempregos, discriminações sexistas e raciais.
“A Organização dos Estados Americanos (OEA) agendou audiência temática sobre as mulheres negras brasileiras para o dia 1º de novembro, durante a próxima sessão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em Washington, D.C.. A audiência foi solicitada pela Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB) a fim de denunciar o Estado brasileiro pela ausência de políticas públicas para as mulheres negras.” (ABONG, 2012).
Cada região requer um estudo detalhado da situação feminina em diferentes níveis de desagregação que podem ser de grande valia para o planejamento, e para a formulação de políticas públicas que visem a atenuar a desigualdade de gênero e racial.    O Brasil se caracteriza por apresentar uma situação econômica com alguns resultados muitas vezes próximos de países avançados, com projetos assistencialistas às famílias de baixa renda, e políticas de ações afirmativas para ingresso nas universidades. Ao mesmo tempo em que ostenta uma realidade social perversa, que inclui a extrema desigualdade na distribuição de renda, sendo palco de situação de pobreza e de exclusão para grande parte da população, incluindo homens e mulheres negras, embora se verifica que para as mulheres negras, esta situação é sempre mais desfavorável.

A superação de preconceitos, o combate a atitudes discriminatórias, a busca da liberdade, de igualdade e de relações mais saudáveis depende de todos nós, mulheres e homens. Deveríamos ter uma política agressiva de proteção a mulher considerada arrimo de família, sendo elas hoje um dos segmentos mais pobres, mais abandonados e, desprovidos da sociedade onde vivemos.

“O professor Sérgio Adorno, do Núcleo de Estudos da Violência da USP, há vinte anos vem pesquisando processos na justiça de São Paulo. Entre 1984 a 1988, num fórum de um bairro popular de São Paulo, a Penha, constatou que os negros que representavam 24% da população, participavam com 48% das condenações. Os nordestinos, que são em torno de 18% da população, respondiam por 27% das condenações. Cerca de 5% da população são aqueles cidadãos sem profissão, os chamados biscateiros, que a "justiça" chama de pessoas com "ocupação mal definida". De cada 100 condenados, 35 estavam nessa situação. Outro dado está na população carcerária do Brasil. O último levantamento do Ministério da Justiça indica que cerca de 65% da massa carcerária é de negros e 95% são pobres.” (Barbieri, 2013)

Muito se fala no combate ao crime, em construção de presídios, centros de ressocialização de menores, diminuição da maioridade penal, violência escolar, mas, pouco se faz pelas mães para que elas consigam dar dignidade aos seus filhos, desviando-os do crime. Infelizmente, se esquecem que a violência poderia ser diminuída com a educação de qualidade que começa primordialmente em casa com mães saudáveis física e mentalmente. Qual mãe será sadia, apta a educar sua prole, se lhe falta tudo, respeito, saúde, dignidade, trabalho, estudo, creche? Não podemos ignorar que estas mulheres são chefes de família não por opção, mas porque foram abandonadas pelos seus companheiros, que na maioria das vezes não são mais encontrados para pagar pensão alimentícia, deixando o sustento entregue inteiramente às mulheres. “Amor, honra, virtude são coisas que se não admite em um escravo [...]” (NEVES, 1979 apud GIACOMINI, 1998, p. 43). 

Historicamente a mulher negra na melhor das hipóteses seria empregada doméstica. Jamais ousaria cursar uma universidade, que era dominado pelos homens brancos, com escasso espaço para mulheres brancas, quiçá pelas negras. Resquícios da escravidão onde a escrava “sortuda escolhida”, ficava na casa grande nos mesmos afazeres domésticos. Ou trabalhava na lavoura muitas vezes grávida, ou deixando seus filhos debaixo de árvores, entregues às intempéries do tempo. Isso quando não era usada para iniciação sexual dos membros masculinos da família, gerando filhos mulatos de paternidade ignorada, não assumida. Estas mesmas crianças em sua maioria eram abandonadas na “Roda dos Expostos
”, para que suas mães escravas fossem amas de leite dos filhos de seus donos ou alugadas para o mesmo propósito.

“Observei com grande mágoa muitos desses fatos, quando fui interno de uma das maternidades da corte. Adormecida a pobre parturiente, quando ela procurava pelo sono recuperar as forças exaustas no doloroso trabalho de parto, tiravam-lhe seu inocente filhinho e mandavam colocá-lo na roda.” (NEVES, 1979 apud GIACOMINI, 1998, p. 167).
A Sujeição das Mulheres (Mill, 2006) não é um livro que visa simplesmente transmitir uma filosofia de libertação e emancipação do sexo feminino. Demonstra uma ânsia de ser necessário urgentes mudanças sociais, volteando à escandalosa condição das mulheres, seja em subjugação de todas as formas físicas, financeiras, morais. Formas que a sociedade institucional do passado impunha, e ainda perduram nos dias atuais em muitos lugares. Situações que o autor considera incompatível com o futuro de uma sociedade moderna, e com o próprio desenvolvimento humano. O espírito crítico de denúncia social é, aliás, bastante vincado desde as primeiras linhas do ensaio. A forma direta e assertiva como Stuart Mill introduz o seu texto, deixa transparecer uma preocupação prévia em denunciar a posição de inferioridade, e desigualdade das mulheres, em relação ao sexo oposto. Desta forma, a idéia que o autor pretende que tenhamos em mente, ao longo de toda a reflexão, é a de que o princípio que regula as relações sociais entre os homens e as mulheres do seu tempo é intrinsecamente errado, devendo ser substituído por um princípio de igualdade entre homens e mulheres.
A realidade feminina alterou-se profundamente, desde o século XIX, tornando “quase” obsoleta a idéia chave que motiva a crítica de Mill. Pensar nos termos em que o autor nos fala é, pura e simplesmente, negar que a condição das mulheres evoluiu. Todavia, ainda perdura em muitas sociedades estas mesmas desigualdades que escandalizava Mill. Assim sendo, não podemos pensar no contributo de Stuart Mill somente nos termos da época em que ele nos é exposto.

Ao defender um princípio regulador absolutamente equitativo, na relação entre gêneros, o autor está apenas a servir-se de um meio para atingir um fim muito específico: uma sociedade mais livre, em que todas as mulheres são tratadas como indivíduos humanos livres, capazes de fazer suas escolhas sem serem por isso discriminadas ou humilhadas.
Pensando no contributo geral, a importância atual do argumento expõe-se, sobretudo, quando olhamos para certas políticas ou iniciativas públicas orientadas para a promoção da igualdade de gênero. É preciso que percebamos que a igualdade que Stuart Mill advoga é uma igualdade na liberdade. E nem sempre uma defesa e promoção da igualdade de gênero é equivalente à defesa e promoção da liberdade das mulheres de todas as classes sociais, e regiões geográficas diferentes. Para o autor, as mulheres devem ser igualmente livres, de forma que possam contribuir socialmente com a sua natureza própria e diversa, através das suas experiências de vida prática. Não é absoluta a verdade de que as mulheres não sofrem exclusão nos dias de hoje. Não se pode dizer que temos igualdade de gênero, quando as mulheres precisam recorrer à ONU para denunciar racismo e sexismo no emprego. Elas não são respeitadas em nosso País, quando fazem uma denuncia de racismo, ou assédio sexual.
“Associações de defesa dos direitos das mulheres denunciaram nesta segunda-feira para a CIDH (Comissão Interamericana de Direitos Humanos), em Washington, nos Estados Unidos, o tratamento racista e sexista que as empregadas domésticas são vítimas no Brasil.” (UOL, 2013).

Conjuntamente estas noticias tem o nefasto poder de confirmar que as ideias de Stuart Mill quanto à segregação da mulher, continua implícita na sociedade contemporânea, e nota-se que muitas vezes essa relegação do sexo feminino à posições subalternas e inferiores, é feita de forma explícita, quando olhamos para a população feminina afrodescendente. Corriqueiramente notamos algumas incoerências em iniciativas semelhantes, se as lermos à luz de A Sujeição das Mulheres. Num contexto de igualdade de gênero, ou de tentativa de promoção da mesma, o fator competitivo nunca deve ser esquecido. Num contexto de competição, a igualdade de acesso aos cargos está automaticamente garantida. Ou seja, ao haver liberdade de competição, a sociedade acabará por beneficiar como um todo, na medida em que poderá haver uma agregação mais proveitosa das capacidades inerentes de todos, quer sejam homens ou mulheres. Como tal, as funções para as quais as mulheres forem mais aptas, ser-lhes-ão atribuídas, se não houver qualquer “proteção” ao sexo masculino. Através da recuperação de conceitos como a “diversidade”, Stuart Mill apresenta uma resposta ao problema da desigualdade de gênero. Recolocando sempre como essencial a total liberdade individual, é provável que esta solução possa não agradar a todos homogeneamente. Entretanto é inegável que ela permaneça atual nos dias de hoje.

A liberdade como fator primordial na emancipação feminina.

Todavia, o que seria liberdade? Mill mostra em seu livro A liberdade, um conceito que se aplica na íntegra para as mulheres em situação de submissão física, psicológica, financeira.

“Nenhuma sociedade é livre se não se respeitam, em conjunto, essas liberdades, seja qual for sua forma de governo; e nenhuma sociedade livre é completamente livre se tais liberdades não existirem em caráter absoluto e sem reservas. A única liberdade merecedora desse nome é a de buscar o nosso próprio bem da maneira que nos seja conveniente, contanto que não tentemos, que não privemos outros do que lhes convém, ou impedir seus esforços de obtê-lo. Cada um é o guardião adequado de sua própria saúde, seja física, mental ou espiritual.” (MILL, Stuart. A Liberdade. 2000, pág. 22).
Será a mulher afrodescendente livre, se a mesma é impedida de trabalhar como recepcionista, por exemplo, quando vemos anúncios onde se pede além dos requisitos de educação formal, a famigerada legenda implícita: “Boa aparência”, onde ter pele mais escura as excluem. O que se vê ainda são profissionais que em nada são inferiores no quesito cultural e beleza, serem preteridas quando se fala em “boa aparência”. Nos desfiles de moda as afrodescendentes lutam por cotas, as quais muitas vezes não são respeitadas. Os meios de comunicação rotineiramente noticiam a violência contra a mulher. Para muitas mulheres a exclusão continua, com outras facetas, mas cruel, deixando para traz, em empregos que não são suficientes para as necessidades básicas diárias, aquelas que poderiam ser eficientes profissionais, isso por puro preconceito de gênero e raça. É conveniente para uma sociedade exclusivista que elas mantenham as suas reivindicações relegadas ao esquecimento, que sejam somente faxineiras, vendedoras, embora o eu interior pondere que poderiam ser ótimas juízas, doutoras, ou quaisquer outra vocação profissional que ensejam para suas vidas.
A liberdade para uma mulher em exclusão social significa uma utopia, quando ela vê impotente sua família ser recrutada pelo tráfico de drogas, seus filhos serem massacrados pelos esquadrões de extermínios, ou entregarem suas vidas ao vício desenfreado de crack, que mata cruelmente milhares no Brasil. Quem são estas mães que assistem a este espetáculo mórbido de morte e destruição? São na maioria as miseráveis das favelas, que estão pedindo socorro ao Estado, que desejam serem livres, conjuntamente com suas famílias. Esta “liberdade” poderia ser um alívio social, um antídoto contra a violência, com jovens engajados no aprimoramento profissional, longe do crime. Para isso deveríamos todos termos as mesmas condições de estudo, trabalho, moradia. Portanto toda medida de cotas universitárias, leis, que tentem inserir na sociedade estes excluídos, tem caráter providencial a longo prazo na conquista da liberdade. E são de extrema importância para todos, beneficiarão a sociedade no todo, embora em curto prazo, não se verificará mudanças tão reais, no futuro a tão sonhada liberdade estará mais presente nos lares das mulheres afrodescendentes. Salienta-se a importância de ajuda exterior, ou seja, do Estado, pois as mesmas mulheres oprimidas estão exaustas, sem forças muitas vezes para saírem desta situação em que se encontram de humilhação e exclusão social. Simone Weil ilustra bem como preexiste este quadro de opressores e oprimidos, resultando na retirada da liberdade dos últimos.

“O espírito humano é incrivelmente flexível, pronto a imitar, pronto a dobrar sob as circunstâncias exteriores. Aquele que obedece, aquele cujos movimentos, males e prazeres são determinados pela palavra de outrem, sente-se inferior não por acaso, mas por natureza. Na outra ponta da escala, o outro se sente superior, e essas duas ilusões se reforçam uma à outra. É impossível ao espírito mais heroicamente firme guardar a consciência de um valor interior, quando essa consciência não se apóia em nada de exterior. [...] Parece, para aqueles que obedecem que alguma inferioridade misteriosa os predestinou a obedecer para toda eternidade; e cada marca de desprezo, mesmo ínfima, que eles sofrem da parte de seus superiores ou de seus iguais, cada ordem que eles recebem, sobretudo cada ato de submissão que eles mesmos perpetram lhes confirma esse sentimento. Tudo que contribui para dar àqueles que estão abaixo na escala social o sentimento de que eles tem um valor é, numa certa medida, ”subversivo.” (Pág. 179 e 180, 2001– WEIL, Simone. Opressão e Liberdade)
A resistência da sociedade em admitir que persiste a exclusão feminina, a necessidade de serem adotadas pelo Estado medidas, que visem erradicar essa falta de liberdade, que coloca a margem do meio social as afrodescendentes, é inerente a maioria dos seres humanos que estão no comando da situação, patrões, esposos, e outros, que não sente no íntimo do ser a problemática dessa opressão. Mas quando temos movimentos em defesa da mulher negra, e um Estado que “valoriza” a “liberdade”, a “democracia”, como agora com uma mulher na presidência; começam a vislumbrarem leis que podem ser um limiar para um novo horizonte onde ser livre não seja apenas uma utopia para as mulheres que tem mais melanina. Ser mulher hoje, primordialmente em meio a sociedade racista, machista e segregadora, significa a busca pela liberdade que se torna uma batalha de muitas mulheres, em especial das mulheres negras, sejam elas dentro ou não dos movimentos feministas, nos movimentos negros, nas periferias, nas universidades, e no mercado de trabalho. E essas lutas devem ser direcionadas para que se transformem em políticas públicas, onde o Estado faça valer os direitos constitucionais, selecionando as especificidades do povo brasileiro e principalmente a diversidade da mulher.

“As faculdades humanas da percepção, do juízo, do discernimento, da atividade mental e até mesmo da preferência moral exercem-se apenas quando se faz uma escolha. Aquele que age segundo o costume não faz nenhuma escolha. Não ganha nenhuma prática quer para discernir, quer para desejar o que é melhor.” (MILL, 2000, p. 89).
O autor reafirma continuamente a importância que tem a liberdade do indivíduo para sua emancipação, a mulher como ser humano somente deixará de ser oprimida, submissa à vontade de outros, quando passar a exercer sua vontade, sua liberdade de pensar, de escolher o que é melhor para sua vida.

“A natureza humana não é uma máquina que se construa segundo um modelo e que se regule para executar precisamente o trabalho para o qual foi designada. É antes uma árvore, que precisa crescer e desenvolver-se de todos os lados, de acordo com a tendência das forças internas que tornam algo vivo.” (MILL, 2000, p. 91).
Por que ainda convivemos com a desigualdade racial e de gênero? A luta das mulheres negras é incansável, mesmo com todo o sistema contra, elas persistem na luta, mudando suas vidas, abrindo seus Terreiros, liderando Movimentos Sociais, sejam eles na cidade ou nos acampamentos Sem Terra, criando seus filhos, trabalhando, entrando nas universidades, tentando resistir a toda violência implícita ou explícita, violência essa que insiste em permanecer como resquícios da escravidão do país, e de uma abolição nada verdadeira para a população negra. Ser mulher é nascer para ser forte, ser negra é obrigação de criar sua própria fortaleza para não perecer a si, e aos seus. Para isso Mill estimula as mulheres quando mostra que a liberdade com uso racional lhes fará descobrir o seu próprio “Eu”, o verdadeiro caráter de sua índole, seus mais recônditos potenciais que permitirão que saiam deste lascivo estado de subjugação.
Importância da educação para o combate à exclusão e racismo:
No terceiro capítulo de “A sujeição das mulheres”, Mill ressalta a necessidade da educação essencialmente para o aprimoramento intelectual das mulheres. Durante dezenove séculos a maioria das mulheres não foram tão instruídas nas diversas áreas do conhecimento, quanto o sexo masculino. Consequentemente, segundo o autor, “demorariam” mais tempo a produzir obras de significância literária ou artística, inicialmente tenderiam a “plagiarem” o que lhes fora apresentado, ou seja, fariam arte, ciência, filosofia, e outros afazeres, imitando os homens. Imperdoável seria se não ressaltássemos que a mulher, quando teve oportunidades de estudar, soube provar seu valor, gerando cidadãs valorosas na cultura, política, e outras ciências. Mill coloca a importância que seria para seu aprimoramento intelectual, que a mulher pudesse dedicar o tempo essencial às suas atividades fora do âmbito doméstico, da mesma forma que o homem se dedicava profissionalmente às mesmas atividades, o que na época de Mill era quase impossível, como também para muitas mulheres de baixa renda nos dias atuais.

“[...] aprovação no Congresso Nacional do Projeto de Lei 371/11, que prevê a punição para as empresas que pagam salários menores às mulheres. Segundo ela, a proposta foi aprovada em março deste ano no Senado, mas voltou ao plenário porque alguns empresários fizeram uma mobilização contra o projeto. Líderes de empresas de grande porte brasileiras ameaçaram diminuir as vagas femininas em suas organizações caso a proposta fosse aprovada.” (PMDB-Rio, 2012).
O que vemos atualmente é que as mulheres são impedidas de estudarem por fatores diversos diferentes da época que Stuart Mil publicou em seus escritos, embora ainda se verifica que muitas ainda são subjugadas aos valores da família, de serem somente donas de casa submissas. Isso não seria problema se a mulher concordasse conscientemente com a situação.
“Se os números divulgados pelo IBGE em maio mostram que o Brasil ainda tem muito a fazer para reduzir a desigualdade de salários entre homens e mulheres apesar dos avanços, quando o assunto está aliado à questão racial o problema é ainda mais grave. O estudo mostrou claramente que a desigualdade de gênero aumenta ainda mais quando está aliada à questão racial. Enquanto os homens negros ganham em média 76% do salário médio dos homens brancos, as mulheres negras recebem apenas 39% do valor pago aos trabalhadores do sexo masculino auto declarados brancos” (PMDB-Rio, 2012).
A maioria absoluta infelizmente são excluídas pelo fato de serem negras, baixo nível econômico, serem arrimo de família, conjugarem o trabalho fora de casa, com os cuidados com os filhos. Isso gera estresse, um cansaço incomensurável nestas mulheres que estão carentes de apoio psicológico para poderem educar com eficácia seus filhos. Oras, se uma mulher só tomará consciência de seu valor através da educação, do aprimoramento intelectual, se essa educação a mulher de baixo poder aquisitivo não tem acesso, quando elas conquistarão a liberdade? Onde deixar os filhos se as creches são poucas, deixando de fora muitas crianças, mesmo assim funcionando só durante o período diurno. As escolas de período integral, idem. Os cursos a distancia seriam os mais recomendados a estas mulheres. Para isto, todavia, seria de vital importância que essas mesmas mulheres fossem inseridas no mercado de trabalho nas mesmas condições de direitos e igualdade com homens e mulheres brancas, sendo dissipado definitivamente do meio social a erva daninha do preconceito racial, do quesito boa aparência nas entrevistas de emprego, que seja somente pela competência, pela honestidade, pelo asseio no vestuário, que as afrodescendentes não seja sinônimo de “favelada inferior”, relegada a serviços que não supre as necessidades ultra básicas de sobrevivência como comer, sendo escravas do capitalismo moderno.

“E por falar em violências do conhecimento de todas e de todos, existem modalidades que o olhar de intelectuais negras como a pesquisadora do NEIM Carla Akotirene revela. Segundo a mesma, “o encarceramento” de mulheres negras tornou-se a principal estratégia de regulação social do Estado brasileiro na medida em que o problema de saúde das mulheres negras com miomas, HIV/AIDS, solidão, saúde mental em decorrência do crack, esterilização compulsória passa a ser manuseado na órbita do racismo institucional, notadamente nas prisões, muitas vezes longe dos monitoramentos feministas no que diz respeito à violência contra a mulher”. (Fundação Cultural Palmares, 2013).
A mulher afrodescendente no Brasil tem o estigma da escravidão, ela ainda continua em regime de semiescravidão quando continua ganhando pouco, isso quando consegue emprego; pois muitas vezes acaba indo para o mundo do crime, prostituindo, terminando sua existência em situação deplorável, desumana, levando consigo suas crianças e jovens. A História dos negros tem que ser recontada.

Atualmente, há leis que asseguram a obrigatoriedade do ensino da Cultura e História Afrobrasileiras e Indígenas nas escolas. Mas ainda há um longo percurso para que estas leis se efetivem, saiam do papel para o cotidiano de todas as escolas. A lei 10.639 foi sancionada em 2003 e institui o ensino da cultura e história afro-brasileiras e africanas e a lei 11.645 complementa a lei 10.639, ao acrescentar o ensino da cultura e história indígenas. Ambas alteram a lei 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Existe uma vontade política do Governo Federal para cumprimento da lei, mas poucos municípios e estados demonstram esforço para implementar o ensino da Cultura e História Afrobrasileiras e Indígenas na escola. Há algumas explicações para isso que têm relação com o lugar que os negros e indígenas ocupam no imaginário social. Formamos uma idéia ingênua de que vivemos em uma democracia racial. E também há outra explicação mais plausível, que tem relação com o racismo de nossas elites. Quando existe uma lei que diz que estes temas devem ser abordados na História e os gestores se recusam a implementar o nome dado para isso é “racismo". Estas leis podem e são um importante avanço para a conscientização do valor e necessidades dos povos descendentes de índios e negros. Servirá também como parâmetro de acessibilidade à informação das necessidades das mulheres afrodescendentes e suas famílias.
Conclusão

Conforme os conceitos de Mill, a educação íntegra e igualitária entre os gêneros promove a liberdade feminina, a conquista do real potencial do ser, quando se propicia a ambos meios de que eles são carentes para serem úteis à sociedade. 

A liberdade é fator preponderante para a evolução pessoal, para podermos escolher quais atitudes tomar frente um problema, ou qual caminho seguir em determinadas situações. Sem ela, as afrodescendentes serão apenas fantoches de quem as dominam, somando a isso o risco de viverem sendo escravas de quem as oprimem, satisfazendo inconsciente, ou conscientemente apenas as vontades do dominador. 

A mulher se emancipará desse ciclo de subjugação quando for livre, e para atingir esta tão sonhada liberdade, carece de maior nível de consciência de seus direitos, que se adquire com a maior inserção da mulher afrodescendente nas escolas, e universidades, resultando em melhores empregos, e maior poder aquisitivo. 

Urge adotarmos medidas justas, que ofereçam a estas mulheres que ainda não tiveram oportunidade de estudarem, esclarecimento e conscientização de seus direitos; especificamente as afrodescendentes. O Estado tem que ser mais rígido na aplicação das leis de combate ao racismo e promoção dos direitos das mulheres.

A filosofia tem papel fundamental na investigação dos problemas da humanidade, as idéias de Mill continuam como um farol, um indicador de que ainda perdura a sujeição feminina, a liberdade plena ainda está longe de ser desfrutada por estas corajosas mulheres negras que gritam contra as injustiças cometidas contra elas. Seria a hora da sociedade ouvir estes gritos, unirem em torno do mesmo ideal de igualdade entre todos e todas, sem distinção de cor ou classe social.
O tributo deixado por Mill gerou e ainda produz discussões acaloradas em torno desta questão tão atual como nos séculos passados: “Liberdade ainda que tardia”. 
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INCLUSÃO DA MULHER NA POLÍTICA: PANORAMA ATUAL E PERSPECTIVAS
Juliana de Almeida Furlan1
RESUMO
O presente trabalho visa analisar como tem sido tratado no âmbito institucional o tema da exclusão da mulher na política, bem como apresentar algumas perspectivas para sua superação. Para tanto, será comentada a insuficiência da noção de igualdade formal em face da dominação masculina e, também, serão apresentadas as medidas afirmativas adotadas no Brasil para a inclusão feminina na política. Serão discutidos, ainda, os resultados obtidos com a implementação das cotas, com base em dados estatísticos acerca das candidaturas de mulheres. Por fim, serão apresentadas algumas perspectivas de reforma política, que trazem possíveis soluções à sub-representação da mulher nos cargos políticos.

Palavras-chave: mulher; representação política; cotas; reforma política.

INTRODUÇÃO
Os direitos políticos das mulheres foram conquistados no Brasilsomente em 1932, quando o então presidente Getúlio Vargas assinou o Decreto nº 21.076 de 24 de fevereiro, que previa, em seu artigo 2º: “É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo,  alistado na forma deste Código”.
Sabe-se que alterações legislativas estão sempre acompanhadas de um contexto histórico-social. No caso das mulheres, o machismo institucionalizado que as alijava da vida pública era contestado por grandes feministas que participavam do movimento sufragista.  Essa exclusão urgia ser rompida, com o estabelecimento da igualdade no plano jurídico.


1Graduanda em Direito no Centro Universitário Curitiba.
Orientador: Roosevelt Arraes. Mestre em Filosofia Política e Jurídica pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Professor e pesquisador do Centro Universitário Curitiba.
Contudo, após conquistado o igual direito de participação, notou-se que esse não era suficiente para a conquista do tratamento plenamente igualitário, em uma sociedade cuja organização social continuava sendo pautada pela diferenciação de gênero. Exemplo disso são os quadros das eleições posteriores: até 1962, as mulheres representavam menos de 1% dos candidatos eleitos.

Ainda há uma forte compreensão de que a igualdade jurídica (formal) entre homens e mulheres basta ao alcance de uma sociedade plural e democrática. No entanto, mesmo em ambientes em que as mulheres conquistaram a igualdade formal de votar, de trabalhar e de obter renda, persistem as relações de dominação e exclusão. Nesse contexto, o artigo  procurará apontar a necessidade de se (re)pensar a relação entre formas de igualdade e de reconhecimento de diferenças para a promoção da não-dominação masculina no âmbito da política.

Procurará se demonstrar, ainda, que algumas providências legislativas vêm sendo promovidas, com o intuito de superar a igualdade formal. Dentre elas destaca-se a adoção das cotas para candidaturas femininas dos partidos políticos, por meio da Lei nº 9.504/1997.

Com o advento da Lei, passou-se a exigir dos partidos o compromisso de, alinhados com o ideal da política afirmativa, incluir mais mulheres em suas candidaturas. Essasinstituições, especialmente as com maior força política, apesar de se proporem (teoricamente) a esse objetivo de inclusão, têm apresentado elevado grau de conservadorismo, não cumprindo as previsões legislativas de cotas.

Ante a insuficiência desse modelo de cotas, frente à persistente sub-representação feminina, serão apresentadas algumas perspectivas de reforma política,as quais envolvem o sistema de voto, o modelo de lista eo financiamento de campanha. Nesse sentido, merecem  ser apresentados projetos que, de alguma forma, trazem as demandas dos movimentos feministas e de mulheres de se alcançar a paridade.

Dessa forma, para cumprir seus objetivos, o artigo seguirá uma dupla metodologia. A partir de pesquisa bibliográfica qualitativa,serão discutidos os instrumentos e conceitos normativos atuais e as possíveis modificações legislativas para uma reforma política que seja capaz de incluir mais mulheres. Com base em dados estatísticos e pesquisas de opinião, serão apresentados os cenários de exclusão e de insuficiência das políticas de inclusão adotados até o momento, especificamente na Câmara Federal do Brasil.

Os objetivos deste trabalho são, portanto: a) comentar a insuficiência da noção de igualdade formal em face da várias formas de dominação masculina; b) discorrer sobre o sistema  de  cotas  atual,  que  pretende  superar  a  ideia  de  igualdade  formal  na  política; c)

discutiro panorama da participação política feminina, mais especificamente na Câmara Federal, fazendo uma comparação com os anos anteriores à instituição da lei de cotas, a fim de avaliar os impactos trazidos pela determinação normativa; d) apresentar dados relativos às candidaturas femininas por partido político e por posicionamento ideológico; e) expor, por fim, algumas possibilidades de mudanças mais substanciais para a efetiva inclusão da mulher na política.

QUAL IGUALDADE? QUAL LIBERDADE?
A luta contra a dominação masculina exige duplo esforço: a) a concretização da igualdade de direitos e o efetivo acesso às oportunidades no trabalho, na educação e na política; e, b) o redimensionamento dos cuidados com a família, com a redistribuição dos papéis desempenhados por homens e mulheres.

Nesse sentido, a promoção da “não-dominação”, e não somente da igualdade formal de chances de trabalhar e de obter renda, ganha significativo relevo, quando se leva em conta as relações sociais a partir de um prisma mais concreto.

Para exemplificar, concretamente, o cenário de aparente igualdade de direitos (da mulher que pode trabalhar) e de dominação (do homem em relação à mulher), toma-se, aqui,  o relato do filme “North Country” (Terra Fria, na edição brasileira).
Embasado em fatos reais, o filme mostra uma mulher que se vê às voltas com problemas financeiros decorrentes da separação do seu marido agressivo. Ao ser admitida  para trabalhar numa mina de carvão para garantir o sustento de seus filhos, sofre constrangimentos e humilhações dos homens que consideram as mulheres indignas de  respeito e consideração.

Sentindo-se acuada, a protagonista pede demissão e dá início a uma demanda judicial para obter reparação pelos danos decorrentes do assédio moral sofrido. A luta judicial evidencia os desafios familiares, jurídicos, laborais e sociais que põem à prova uma das ideias mais fundamentais da sociedade democrática moderna: a “igual-dignidade” de todas as pessoas.

Os fatos retratados ocorreram nos Estados Unidos, durante a década de 80 do século passado, momento em que o direito à igualdade entre os gêneros sequer deveria ser posta à prova. A despeito dessa conquista jurídica, tal igualdade não se mostrou suficientemente  forte, social e culturalmente, para tornar pretérita a discriminação sexual sofrida pela protagonista. (COUNTRY North, 2005).

Perceba-se que embora ela exerça funções laborais e tenha, efetivamente,  conquistado o direito de ter renda, a protagonista não se vê livre da “dominação”, ou seja, das relações sociais que a colocam numa condição de inferioridade.

Como retrata Kymlicka:

(...) as democracias liberais adotaram progressivamente estatutos antidiscriminação com o objetivo de assegurar que as mulheres tenham igual acesso à educação, ao emprego, ao cargo público, etc. Estes estatutos antidiscriminação, porém, não propiciaram a igualdade sexual. Nos Estados Unidos e no Canadá, está aumentando a extensão da segregação de trabalho nas ocupações com pagamentos menores. Na verdade, se as presentes tendências continuarem, todas as pessoas abaixo da linha da pobreza nos Estados Unidos no ano 2000 serão mulheres ou crianças (Weitzman, 1985:350). Além disso, a violência doméstica e a agressão sexual estão aumentando, assimcomo outras formas de violência e segregação dirigidas às mulheres. (KYMLICKA, 2006, p. 305-306)
É nesse contexto, que se reafirmam os desafios de promover a emancipação da mulher, seja na esfera econômica, seja na social, seja na política.

Como se demonstrará a seguir, algumas tentativas de promover uma maior igualdade política para se anular os símbolos da dominação, vem sendo adotadas. Apesar disso, as  visões de igualdade empregadas até o momento, além de sobremodo tímidas, não contribuem para anulação das relações de dominação.

Noutros termos, sem a efetiva equalização de posições políticas entre homens e mulheres, os direitos (de ter chances razoáveis de ocupar posições sociais e econômicas) e as liberdades (de ser feliz a sua maneira) até o momento conquistadas pelas mulheres, continuarão vulneráveis às deficiências dos modelos até o momento propostos.

COTAS
A exclusão das mulheres dos espaços públicos foi, por muito tempo, explicada pela suposta diferença natural entre homens e mulheres no que concerne à capacidade de participação da vida pública. A eles, desde sempre foi atribuído o desprendimento das questões privadas, o que facilitaria a tomada de decisões de interesse coletivo. Por outro lado, considerava-se que esse atributo não estava presente nas mulheres e que essas estavam presas à esfera privada. Como explica Clara Araújo:

É a dualidade que pauta o paradigma moderno de organização social: esfera pública e  esfera  privada;  o  masculino  como  o  político,  o  público  e  o  para  “fora”;  e o

feminino como o fixo, o corporificado, o pequeno (doméstico e familiar) e, o invisível. (ARAÚJO, 2011, p. 93)
Por conta desse paradigma, o direito à igualdade formal não foi suficiente para superar a inexpressiva presença feminina nos cargos de poder.Fez-se necessária, então,a criação de medidas afirmativas que reconhecessem as diferenças de gênero culturalmente naturalizadas, que impossibilitavam a inserção das mulheres nos espaços políticos.

A adoção dessas medidas acompanha um contexto internacional de avançosque influenciaram a luta dos movimentos feministas no Brasil, como expõe Flávia Piovesan:

Na experiência brasileira, há de se observar que os avanços obtidos no plano internacional foram e têm sido capazes de impulsionar transformações internas. Neste sentido, cabe destaque ao impacto e à influência de documentos como a Convenção sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher de 1979, a Declaração e o Programa de Ação da Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena de 1993, o Plano de Ação da Conferência Mundial sobre População e Desenvolvimento do Cairo de 1994, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher de 1994 e a Declaração e a Plataforma de Ação da Conferência Mundial sobre a Mulher de Pequim de 1995. Estes instrumentos internacionais inspiraram o movimento de mulheres a exigir, no plano local, a implementação de avanços obtidos na esfera internacional. (PIOVESAN, 2011, p. 62)
A Convenção Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher– CEDAW, um dos principais documentos internacionais no que tange aos direitos das mulheres, foi ratificada pelo Brasil em 1984. No artigo 4º,a Convenção prevê a adoção de medidas afirmativas pelos Estados–Partes, que denominou de “medidas especiais de caráter temporário”, com o objetivo de fomentar a igualdade de gênero. Ainda, no artigo 7º,  determina que Estados-Partesadotem todas as medidas necessárias para o fim de garantir o direito às mulheres de participarem das eleições em igualdade de condições com os homens.

Nesse sentido, a primeira ação afirmativa adotada no Brasil foi criada através da Lei nº 9.100, de 2 de outubro de 1995, que regulamentou as eleições municipais de 1996. Com o objetivo de reverter o quadro de exclusão feminina na esfera política, a mencionada lei previa cota mínima de 20% para candidaturas femininas. Enunciava o § 3º, do artigo 11º da Lei: “Vinte por cento, no mínimo, das vagas de cada partido ou coligação deverão ser preenchidas por candidaturas de mulheres”. Posteriormente, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, alterou essa porcentagem para 30%, ampliando a medida para os pleitos gerais e mantendo-a para todas as eleições posteriores, com a seguinte redação: “Do número de vagas resultante  das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento  e o máximo de setenta por  cento  para  candidaturas  de cada sexo”.  Contudo,  nos

pleitos subsequentes, observou-se que os partidos, em decorrência da previsão de “reserva”,não estavam garantindo às mulheres a efetiva ocupação de 30% das candidaturas. Na tentativa de solucionar esse problema, a Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, alterou a previsão, não mais determinando a reserva, mas o preenchimento de no mínimo 30% e no máximo 70% das candidaturas para cada sexo.Cabe mencionar, também, que além desse preceito, essa Lei trouxe outras medidas “com o objetivo de fortalecer a participação  feminina: 10% do tempo de propaganda partidária e a destinação de 5% dos recursos do   fundo partidário para a formação política e o incentivo à participação feminina” (FEITOSA, 2012, p.146).

No item seguinte, serão indicados os resultados obtidos com essas medidas.

ANÁLISE COMPARATIVA
A política de cotas, adotada pelo Brasil desde 1996, resultou no aumento das candidaturas femininas nas últimas duas décadas.Contudo, no tocante à efetivação da participação nas casas legislativas os resultados foram um tanto desanimadores. Para comprovar esse diagnóstico, serão analisadosos quadros das eleições posteriores à criação da lei de cotas e de sua respectiva modificação. Importa ressaltar que a primeira previsão de

cotas teve seu reflexo apenas nas eleições municipais. Sendo assim, uma vez que o objeto da presente reflexão são as eleições da Câmara Federal2, a análise comparativa terá como marco a Lei nº 9504/1997.

SegundoAraújo (2011), em 1994, as mulheres correspondiam a apenas 6,15% das candidaturas à Câmara Federal, enquanto que, do total de eleitos, significavam6,24%. Em 1998, com a previsão de cotas de 30%,o percentual de candidaturas teve um salto para 10,37%, sendo 5,65% do total de eleitos. Em 2002, houve um aumento de pouco mais que um ponto percentual, passando para 11,52% das candidaturas. No quadro de eleitos o aumento foi mais significativo, sendo 8,19% de mulheres. Em 2010, após a nova redação dada pela Lei 12.034/09, houve um considerável aumento no número de candidaturas, passando de 12,66%, resultado da eleição de 2006, para 19,42%. Contudo, no que concerne à ocupação das cadeiras na Câmara Federal, o percentual permaneceu o mesmo da eleição anterior, 8,77%.

A tabela 1 ilustra esses resultados.


2Cumpre ressalvar que serão analisados apenas dados da Câmara Federal, uma vez que o objetivo da análise é apresentar dados referentes ao âmbito federal. Vale frisar que as cotas não de aplicam para as eleições do Senado, que se realizam pelo voto majoritário.
Tabela 1 – Quadro de candidatas e eleitas - Câmara Federal
	Ano
	% Candidatas
	% Eleitas

	1994
	6,15
	6,24

	1998
	10,37
	5,65

	2002
	11,52
	8,19

	2006
	12,66
	8,77

	2010
	19,42
	8,77


Fonte: elaboração própria com base em Araújo (2011).
De modo geral, nota-se que houve aumento considerável no percentual de candidaturas após a vigência da lei de cotas, contudo, no que toca à efetiva presença de mulheres na Câmara, a elevação do percentual foi muito pequena. Esse diagnóstico leva-nos à necessidade de repensar a política atualmente adotada no Brasil para inclusão de mulheres, além de outras questões acerca do processo democrático, que influenciam sobremaneira a inserção feminina.

Cumpre mencionar, ainda, o elevado percentual de candidaturas inaptas, que, em 2010, resultou em 29,7%, enquanto que nas candidaturas masculinas, houve praticamente a metade, 14,9%. Alega-se que o alto contingente das candidaturas femininas inaptas tenha decorrido da falta de comprometimento dos partidos com a inclusão de mulheres, os quais utilizam das chamadas “candidaturas laranjas” para cumprirem a determinação legal (ARAÚJO, 2011).

Além do fato dos partidos não respeitarem a lei de cotas, esses dados revelam que o maior número de candidatas não resulta na ampliação da ocupação de cadeiras pelas  mulheres. A determinação legal de reserva de 10% do tempo de propaganda partidária para as candidatas e a destinação de 5% do fundo partidário para fomento à participação política femininatambém não se mostraram suficientes para alterar o cenário da sub-representação.

Os dados acima apresentados demonstram que o objetivo de proporcionar um aumento progressivo da participação feminina nos cargos eleitos pelo voto proporcional não foi alcançado pela implementação das cotas. A organização social pautada no patriarcado e na dualidade público/privado, bem como a falta de engajamento dos partidos com a inclusão

feminina nos espaços de tomada de decisão são os principais motivos para o insucesso da política de cotas adotada no Brasil.

OS PARTIDOS
No tocante à importância dos partidos políticos para a efetivação da igualdade de gênero na política, Iris Young defende que esses devem dar especial atenção aos grupos sub- representados e às medidas afirmativas, a fim de que todas as perspectivas sociais possam participar das discussões e decisões políticas. Advoga a feminista que:

Sem medidas afirmativas que propiciem a representação de grupos em suas instâncias deliberativas, listas de candidatos, convenções etc., os partidos políticos – especialmente os partidos grandes ou já consolidados, que detenham algum poder político – tendem a padecer do mesmo viés das instituições do Estado no sentido de representar os interesses e as perspectivas dos segmentos sociais privilegiados. (YOUNG, 2006, p.184)

O percentual de candidaturas inaptas nas eleições de 2010 demonstra que os registros de candidaturas femininas pelos partidos se deram mais com o intuito de cumprir obrigações burocráticas do que com o objetivo de ampliar o número de mulheres candidatas.

De acordo com dados apresentados por Feitosa (2011), os partidos que incluíram mais mulheres em suas listas de candidaturas de 2010 foram: Partido da Causa Operária - PCO, Partido Comunista do Brasil - PC do B, Partido da Mobilização Nacional - PMN, Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado - PSTU, Parido Trabalhista Brasileiro – PTB. O PCO e o PSTU foram os únicos partidos a atingirem o percentual de 30% de candidatas exigido legalmente, com, respectivamente, 44,4% e 30,6%. Dentre os partidos mais  inclusivos, em terceiro lugar, o PC do B apresentou 29,5% de candidatas.

Quanto aos partidos com maior representação na Câmara Federal, nota-se que nenhum cumpriu efetivamente o que prescreve a lei. O Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB apresentou 25,5% de candidaturas femininas, enquanto o Partido dos Trabalhadores-PT teve 23,3% de mulheres em suas candidaturas, e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro-PMDB, apenas 22, 1%. No que concerne ao resultado das eleições, o partido que elegeu mais mulheres foi o PT, com aproximadamente 10% de sua bancada. De acordo com dados obtidos no sítio do Centro Feminista de Estudos e Assessoria-CFEMEA, o PMDB elegeu 8,97% de mulheres e o PSDB, apenas 5,56%.

No que se refere à posição ideológica, 51,1% das deputadas federais eleitas em 2010 eram filiadas a partidos de esquerda, enquanto 26,7% a partidos de direita e 22,2% a partidos considerados de centro. Esse dado confirma a tendência de maior fomento às candidaturas femininas por partidos considerados de esquerda.

O entendimento destoante dos Tribunais Regionais Eleitorais acerca do que determina o texto legal contribuiu para o insucesso da política. Nesse sentido, Fernanda Feitosa afirma:

(...) um dos principais entraves para o não cumprimento da lei pelos partidos residiu na divergência de entendimento do texto por parte dos Tribunais Regionais Eleitorais. (...) O Tribunal Superior Eleitoral firmou entendimento somente após a apreciação do caso do Partido Democrático Trabalhista do Pará (PDT/PA). Com exceção do ministro Marco Aurélio, a Corte decidiu pela satisfação da norma, com a diminuição do número de candidaturas masculinas pelos partidos políticos para a observância dos percentuais de 30 % e 70% de candidatos de cada sexo. (FEITOSA, 2011, p. 146)
Como demonstrado, os partidos políticos, principalmente aqueles que possuem maior representação na Câmara Federal, estão marcados pelo conservadorismo, não priorizando a inclusão da mulher em suas pautas e tampouco as inserindo em suas bancadas. Assim, têm-se apresentado candidatas com pouca ou nenhuma chance de se elegerem, pela falta de capital político, social e econômico para tanto, apenas com a finalidade de cumprir com o que determina a lei. Nesse sentido, os partidos políticos têm olhado para as cotas mais sob a perspectiva do cumprimento de mera burocracia do que sob a ótica de uma política afirmava.

A REFORMA POLÍTICA E A INCLUSÃO
A diferenciação de gênero na política não pode ser compatível com a democracia, que sustenta a ideia de uma distribuição equitativa de recursos políticos. Esse ideal democrático foi demonstrado pelos eleitores entrevistados na pesquisa realizada pelo IBOPE  e pelo Instituto Patrícia Galvão, no período de 11 a 15 de abril de 2013. Em contraposição ao conservadorismo apresentado pelos partidos, os eleitores apontam o desejo de que mais mulheres estejam presentes nas instâncias políticas.

A pesquisa foi realizada em um universo de 2002 pessoas, dentre elas homens e mulheres de 16 anos ou mais, com o objetivo de saber o que pensam brasileiros e brasileiras sobre a participação das mulheres na política do país.

A pesquisa aponta que:

· 74 % das pessoas entrevistadas entendem que a ocupação de cargos de poder e de decisão por mulheres é pressuposto para que haja verdadeira democracia.
· 78% dos entrevistados acreditam que os partidos deveriam incluir em suas  listas 50% de mulheres.
· 76% das pessoas entende que deva existir uma exigência legal para garantir  que as cadeiras parlamentares sejam ocupadas por metade de homens e metade de mulheres.
A posição registrada acima reforça ainda mais a necessidade de uma Reforma  Política que garanta às mulheres a ampliação de sua presença nas esferas decisórias. Vários projetos têm sido levantados e, dentre eles, cumpre analisar o projeto de lei de iniciativa popular denominado “Eleições Limpas”.
O projeto, capitaneado pelo Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral - MCCE, em parceria com o Instituto Atuação, traz mudanças no sistema eleitoral, especialmente no que se refere ao modelo de lista e ao financiamento de campanha. Ambas as questões têm  sido debatidas nas discussões referentes à ampliação da participação das mulheres. O projeto prevê que as eleições proporcionais serão realizadas em dois turnos, sendo que, no primeiro, o voto será destinado ao partido ou coligação, que apresentará lista pré-ordenada, com previsão de alternância de sexo, a fim de respeitar a paridade participativa. Nesse aspecto, há grande inovação no que concerne à inclusão de mulheres, uma vez que essas serão 50% da lista apresentada pelos partidos. Contudo, o projeto prevê que, no segundo turno, a votação se destinaria ao candidato, o que excluiria a garantia de eleição paritária, estabelecida na lista fechada.

Vale ressaltar que a lista fechada tem sido defendida como mais favorável à eleição de mulheres, uma vez que essa facilitaria a adoção das cotas e a efetiva conquista do cargo político, sendo possível garantir a posição na ordem da lista (ARAÚJO, 2011 p. 127).

Outro ponto que tem se apresentado como essencial para a inclusão feminina na política é o financiamento de campanha. Segundo Clara Araújo, em estudos conduzidos pelo ConsórcioBertha Lutz, demonstrou-se que:

na média, as mulheres obtêm menos recursos; suas fontes de financiamento tendem  a ser mais informais e pessoais; e os volumes conseguidos são bem menores. Já os homens, obtêm mais financiamentos empresariais e de pessoas jurídicas, seus volumes de financiamento são mais concentrados e elevados, além de obterem mais apoio dos partidos. (ARAÚJO, 2011, p. 129)
Nesse diapasão, o projeto traz outro grande avanço, proibindo o financiamento de campanha por pessoa jurídica e limitando as doações por pessoa física.

Ponto crucial a ser questionado no projeto é a reificação dos grupos sub- representados. No intuito de incentivar a inclusão de minorias nas listas de candidaturas dos partidos, a iniciativa prevê que: “A dotação do Fundo Democrático de Campanha destinado aos partidos ou coligações será majorada em três por cento sempre que o partido ou coligação apresentar candidato ou candidata incluído em segmentos sociais sub-representados”.
A solução do problema da exclusão desses grupos tem sido pensada no sentido de fomentar a formação política e a emancipação, para que, com as garantias de cotas e financiamento de campanha, tenham a efetiva chance de se elegerem. A previsão supramencionada reifica os grupos, na medida em que os trata como moeda de troca utilizada pelos partidos, no recebimento de verba do Fundo Democrático de Campanha.

Outra iniciativa que merece especial atenção é o projeto da Professora Maria Tereza Cunha, que garante às mulheres a ocupação de 30% das cadeiras das Casas Legislativas que tenham seu preenchimento regido pelo voto proporcional. O Projeto, denominado “Sistema Zíper”, prevê a contagem em separado dos votos dirigidos às mulheres, sendo a composição da ocupação das vagas alternadas entre homens e mulheres, até que se atingisse a cota ou se esgotasse o número de cadeiras obtidas (REIS, 2012, p. 449). Esse projeto, conciliado às alterações necessárias quanto ao financiamento, traria solução imediata ao problema da exclusão feminina da esfera política. Não se excluindo a importância do debate acerca de questões essenciais do processo democrático, que têm grande influência na exclusão  de grupos minoritários.

CONCLUSÃO
A igualdade formal mostrou-se insuficiente para que as mulheres passassem a ser consideradas capazes de participar da vida pública da mesma forma que os homens, por conta da organização social baseada na diferenciação de gênero. Diante disso, é necessário considerar que o direito à igualdade se trata, também, do direito de ter reconhecida sua diferença. Nessa perspectiva, as ações afirmativas foram implementadas em vários países do mundo, que foram impulsionados pelas conquistas trazidas pelos documentos internacionais de promoção da igualdade de gênero.

No Brasil, a política de cotas não alcançou o objetivo de incluir mais mulheres na política, especialmente nos cargos eleitos pelo voto proporcional. Na Câmara Federal, embora

o número de candidaturas tenha se elevado no decorrer das últimas eleições, a efetiva ocupação de cadeiras permaneceu quase a mesma.

Cumpre destacar, ainda, que a conduta dos partidos, principalmente aqueles considerados de direita, tem se pautado pelo conservadorismo diante da política de cotas. Por outro lado, os partidos de esquerda parecem estar mais dispostos a incluir mulheres em suas candidaturas, ainda que em grande parte não tenham preenchido o percentual determinado em lei.

De maneira geral, não é possível notar um efetivo compromisso dos partidos com a superação da sub-representação da mulher no campo político, não só pelo descumprimento da lei de cotas, mas também por não fomentarem a inserção feminina através de formação política e de capacitação.

Por outro lado, a população brasileira demonstra acreditar que para o alcance de uma sociedade efetivamente democrática, é imprescindível superar a exclusão feminina da esfera política, utilizando de meios legais que garantam a paridade participativa. Nessa linha, os projetos de reforma citados trazem novas perspectivas a serem experimentadas no sentido de, considerando a ineficácia do modelo atual de cotas, buscar um novo horizonte para a inclusão feminina.

Destaque-se, por fim, que de acordo com dados do Inter-Parliamentary Union – IPU apontados em abril deste ano, o Brasil está em 120º lugar, em um universo de 189 nações, no ranking de igualdade parlamentar entre homens e mulheres.

Como se procurou demonstrar nessa reflexão, através da análise de conceitos e dados estatísticos, o tema da exclusão das mulheres da vida pública tem sido enfrentada, institucionalmente, de maneira um tanto tímida e os partidos políticos têm resistido à inclusão de mulheres em suas candidaturas, descumprindo os preceitos legais. Na contramão desse posicionamento, os eleitores e as eleitoras brasileiras demonstram acreditar que para o alcance de uma sociedade efetivamente democrática é preciso romper com a exclusão feminina na política, utilizando de mecanismos legais que assegurem a paridade participativa.
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1. INTRODUÇÃO
O Brasil sempre procurou sustentar a imagem de um país cordial, caracterizado pela presença de um povo pacífico, sem preconceitos. Porém, há no país um racismo camuflado, disfarçado de democracia racial. Prova disso é a situação marginal em que vivem os negros e mulatos.
Além disso, é possível perceber que o avanço das mulheres em todos os campos é marcante, resultado de uma história marcada por lutas e algumas conquistas. Entretanto, para o gênero feminino sempre coube os trabalhos pior remunerados, de ocupações domésticas, e isso fez com que as mulheres fossem vistas como um grupo de baixo status, fazendo com que estas não pudessem participar como iguais na vida social.
Sendo assim, pode-se visualizar uma dupla perspectiva de exclusão: a mulher negra.
Em vista disso, será apontada uma compreensão teórica da justiça social, a qual demonstrará que para alguns indivíduos foi negado o „status de parceiros plenos da interação social‟, e isso os transformou em atores inferiores e excluídos, resultando em um não reconhecimento e subordinação de status. Os padrões institucionalizados de valor cultural impediram que tais indivíduos tivessem igual participação na vida social.
“Sem oportunidades sociais, econômicas e políticas iguais, a competição – pedra de toque da sociedade industrial capitalista – e, principalmente, a convivência são sempre realizadas em bases e com resultados desiguais.” (ROCHA, 1996)

1  Graduanda em Direito, Universidade Vila Velha- ES
Sob essa ótica e através da análise de dados que apontam e comprovam tal desigualdade, onde a população composta por mulheres negras no Brasil tem menor inserção no mercado formal de trabalho e também menor média de renda quando comparada com a população branca, será proposta a adoção de reserva de vagas para concurso público, o que possibilitaria, com maior celeridade, reduzir a desigualdade estrutural observada na sociedade brasileira.
OBJETIVOS
· Investigar a situação da mulher negra como uma dupla exclusão;
· Investigar o paradigma sociológico da justiça social sob o ponto de vista do reconhecimento, da distribuição e da representação, apropriado para tratar das questões de raça e gênero
· Demonstrar dados levantados, bibliograficamente, relevantes sobre a desigualdade de gênero e racial no Brasil;
· Apontar solução para criar um ambiente de reversão da situação de exclusão encontrada no Brasil atualmente;
METODOLOGIA
Atentando para o objeto e objetivos já descrito acima, buscando então, com maior celeridade, reverter à situação de exclusão e igualdade enfrentada pelas mulheres negras no país, foi realizada pesquisa bibliográfica a partir das obras sobre teorias da justiça social, sob o ponto de vista do reconhecimento, da distribuição e da representação, apropriado a tratar sobre as questões de raça e de gênero. A pesquisa bibliográfica também demonstrou dados levantados relevantes sobre a desigualdade de gênero e racial no Brasil. Sendo então proposta a adoção  de reserva de vagas para o acesso a cargos públicos.

COMPREENSÃO TEÓRICA DA JUSTIÇA SOCIAL: RECONHECIMENTO, DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO
O paradigma da justiça social, que aborda o reconhecimento, a distribuição e a representação, fornece um quadro teórico que serve de base para a defesa dos direitos da população feminina afrodescendente.

Axel Honneth defende que, o reconhecimento da dignidade dos indivíduos e grupos forma uma parte vital do conceito de justiça. Assim, quando os indivíduos, componentes da sociedade, conseguem desenvolver uma autoconfiança corporal, quando eles estão satisfeitos física e afetivamente, eles adquirirem um reconhecimento, que nesse caso tem caráter de aceitação e encorajamento afetivo. É necessário também que haja um reconhecimento recíproco, através do qual a partir da perspectiva de seus companheiros, os indivíduos passam a se considerar como portadores iguais dos direitos. Além disso, haveria a necessidade do indivíduo adquirir autoestima na forma de um encorajamento mútuo da sua individualidade na sociedade. Sendo assim, sempre que os indivíduos que participam da sociedade encontrarem essas três formas de reconhecimento, eles poderão se relacionar entre si nas formas da autoconfiança, autorespeito e autoestima. Fazendo-se necessário por fim, um reconhecimento jurídico, o qual proteja a chance de participação na formação pública da vontade e que garanta um mínimo de bens materiais para a sobrevivência (HONNETH, 2003, 2010, 2012; MENDONÇA, 2012; MOREIRA, 2010).

Em outra perspectiva, de acordo com Nancy Fraser, atualmente as demandas por justiça social aparentam dividir-se em dois tipos: a redistributiva (distribuição de recursos materiais) e a do reconhecimento. Entretanto, defende uma concepção da justiça que possa alojar tanto demandas defensáveis pela igualdade social quanto as demandadas pelo reconhecimento da diferença: a construção de uma orientação político-programática que integre o melhor da política de redistribuição com o melhor da política de reconhecimento. Normalmente a  política da redistribuição e a política do reconhecimento são consideradas como alternativas mutuamente excludentes, porém, para Fraser, esta é uma falsa oposição. Há um afastamento dessa ideia de extremos, encontrando assim uma forma híbrida, uma coletividade “bivalente”, ou seja, uma coletividade que sofre injustiças ao mesmo tempo na estrutura econômica e na ordem de status da sociedade, podendo assim ser conduzida a uma política bivalente: distribuição e reconhecimento, uma vez que ambas são primárias e co-originárias. Para atingir essa meta é necessário visualizar o reconhecimento como um problema de justiça e não de auto-realização, ou seja, para alguns indivíduos foi injustamente negado „o status de parceiros plenos da interação social‟ por consequência de padrões de valor cultural  institucionalizados,
em cuja construção eles não participaram em condições de igualdade e disso resultou uma sociedade com alguns atores inferiores e excluídos, havendo não reconhecimento e subordinação de status. Essa perspectiva permite deixar os desacordos sobre auto-realização, para assim haver um reconhecimento recíproco e igualdade de status, pois leva em consideração o fato de que o não-reconhecimento não consiste simplesmente atitudes preconceituosas que geram danos psicológicos, mas sim padrões institucionalizados de valor cultural que impedem a igual participação na vida social.

Sendo assim distribuição e reconhecimento são vistos como perspectivas e dimensões  distintas da justiça. Sem reduzir qualquer dimensão à outra, engloba ambas em uma estrutura mais ampla e abrangente. Ou seja, seriam feitos arranjos sociais que permitam a todos os membros adultos da sociedade interagir uns com os outros como pares (participação  paritária). Só que para a participação paritária ser possível ao menos duas condições sociais devem ser satisfeitas: primeiro – a distribuição de recursos materiais; segundo – padrões institucionalizados de valor cultural que expressem igual respeito por todos os participantes e assegurem igual oportunidade para a conquista de estima social. (FRASER; HONNETH, 2003; FRASER, 1995, 2000, 2007).

Com o contexto da globalização que traz a ameaça de um enquadramento desajustado, Nancy Fraser, apontou que às teorias da justiça deveria ser acrescida uma terceira dimensão, tornando-se assim tridimensional, juntando a dimensão política da representação ao lado da dimensão econômica da distribuição e da dimensão cultural do reconhecimento, uma vez que, existe uma dificuldade de postular o Estado nacional como o único contexto de atuação e a única instância que contém em si e regula a justiça social, é necessário determinar quais os assuntos que são verdadeiramente nacionais quais são locais, regionais ou globais. (FRASER, 2005, 2008, 2009).

DADOS SOBRE AS DESIGUALDADES DE RAÇA E GÊNERO NO MERCADO DE TRABALHO
As desigualdades de raça são estruturantes da desigualdade social brasileira. São visíveis as barreiras que a discriminação e desigualdade geram piores condições para mulheres e os negros,   conseqüentemente,   mulheres   negras.   Em   vista   disso   o   Instituto   de Pesquisa

Econômica Aplicada (Ipea), passa a partir da década de 1990 a produzir informações sobre essas desigualdades de raça no país. Essas pesquisas têm mostrado a estabilidade das desigualdades e a insuficiência das políticas públicas implementadas.

“Apesar das mudanças das últimas décadas, a inserção no mercado de trabalho segue sendo um fator central para a construção de identidade, a definição do padrão de sociabilidade e, sobretudo para obter recursos que permitam suprir as necessidades básicas de forma autônoma. Para as mulheres, a conquista da autonomia econômica é condição essencial para que se possa projetar uma vida de autonomia plena. Para a população negra, o acesso ao mercado de trabalho é pressuposto para enfrentar uma realidade de pobreza e privação a que historicamente foi relegada.” (IPEA, 2011)

Segundo a pesquisa do Ipea, para produzir dados de forma a ampliar o conhecimento sobre as desigualdades de raça e gênero no mercado de trabalho é necessário observar informações sobre a população economicamente ativa como, a taxa de participação, ocupação e desocupação, distribuição segundo posição na ocupação e setor de atividade, sindicalização e trabalho infantil.

A taxa de participação possibilita o conhecimento da quantidade de pessoas disponíveis para  o mercado de trabalho. Mesmo com o progressivo aumento da participação das mulheres de 1995 a 2009, isso não permitiu alterar os padrões de desigualdade.

Observando as pesquisas referente ao mercado de trabalho - taxa de desemprego da população de 16 anos ou mais de idade, segundo sexo e cor/raça - vê-se que:

“Em 2009, a taxa de participação das mulheres com mais de 16 anos era de 58,9%, enquanto a dos homens era de 81,6%. Além disso, a disponibilidade não se reverte automaticamente em empregos, sendo necessário conhecer a realidade do desemprego, captada pela taxa de desocupação.” (IPEA, 2011)

A taxa de desocupação vem a ser o indicador da proporção de pessoas que estão desempregadas, mas que estão em busca de emprego. Esse indicador, comparando o intervalo de 1995 a 2009, aponta um aumento do desemprego para homens e mulheres:

“A taxa de desocupação dos homens passou de cerca de 5%, em 1995, para, aproximadamente, 6%, em 2009, ao passo que, para as mulheres, o resultado variou de cerca de 7% para 11%, em relação aos mesmos intervalos considerados. O desemprego é também uma realidade permeada de desigualdades de gênero e raça. Assim, a menor taxa de desemprego corresponde à dos homens braços (5%), ao passo que a maior remete às mulheres negras (12%). No intervalo entre os extremos, encontram-se as mulheres brancas (9%) e os homens negros (7%).” (IPEA, 2011)

Os indicadores de ocupação e distribuição por setor de atividade remetem a como se dá a inserção qualitativa de homens, mulheres, negros (as) e brancos (as) no mercado de trabalho.

“Para o período considerado, houve expansão do trabalho formal, com carteira assinada, que beneficiou homens e mulheres, embora ainda seja predominantemente um espaço masculino. Quando se combinam as desigualdades de gênero e raça, percebe-se que as diferenças se acentuam: enquanto, em 2009, os homens brancos possuíam o maior índice de formalização (43% com carteira assinada), as mulheres negras apresentavam o pior (25% com carteira assinada).” (IPEA, 2011)

O padrão de inserção da população no mercado do trabalho é qualificado pela distribuição por setor de atividade. Tanto para homens, quanto para mulheres, é verificado, um aumento expressivo no setor de serviços no período analisado, embora existam certas peculiaridades. Através dos dados evidencia-se nitidamente uma segmentação ocupacional, tanto relacionada ao gênero, quanto a raça.

“As mulheres, especialmente as negras, estão mais concentradas no setor de serviços sociais (cerca de 34% da mão de obra feminina), grupo que abarca os serviços de cuidado em sentido amplo (educação, saúde, serviços sociais, e domésticos). Já os homens, sobretudo os negros, estão sobrerrepresentados na construção civil (em 2009, este setor empregava cerca de 13% dos homens e menos de 1% das mulheres). O setor agrícola apresentou queda generalizada na oferta de empregos, mas segue sendo atividade relevante, especialmente para os homens e na região Nordeste. Já o nível de emprego na indústria manteve-se relativamente estável (com leve aumento), sobretudo no Sul e Sudeste, seguindo empregando mais homens, sobretudo brancos.” (IPEA, 2011)

Diante da análise prévia e dos dados supracitados, é evidente o crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, deixando esta de ser secundária e descontínua. Entretanto, essa introdução é marcada por diferenças de gênero e raça. As mulheres se encontram, além do fato de menos presentes que os homens, ocupando espaços diferenciados e em trabalhos precários. E percebe-se ainda uma concentração de mulheres, especialmente negras, nos serviços sociais e domésticos.

Analisando as linhas de pobreza baseadas no salário mínimo e a renda domiciliar per capita, pode-se, entre 1995 e 2009, acompanhar a redução das desigualdades e da pobreza, em que pesem as expressivas diferenças raciais e de gênero.

“Conquanto a população negra tenha experimentado aumento relativo da renda média per capita superior ao da população branca, a desigualdade permanece expressiva, pois se parte de patamares muito díspares. Os negros apresentam, em média, 55% da renda percebida pelos brancos em 2009; no entanto, em 1995, a razão de renda era ainda menor (45%). A pirâmide social, esculpida pelas variáveis renda, sexo e raça, sofreu pequena alteração. Se, em 1995, os homens negros tinham rendimentos superiores aos da mulheres brancas, ao longo do tempo, passaram a receber ligeiramente menos, tendência que se pronuncia a partir de 1999. Em 2009, à mulher branca correspondia 55% da renda média dos homens brancos; para  os homens negros, o percentual dói de 53%. No entanto, as mulheres negras, em que pesem o aumento da renda e da redução de desigualdade, permanecem bem isoladas na base da hierarquia social (sua renda média equivalia a 18% dos rendimentos percebidos pelos homens brancos, em 1995, e chega a 30,5% em 2009).” (IPEA, 2011)

Mesmo com o crescimento da participação das mulheres e negros no mercado de trabalho, a distribuição racial da riqueza é incontestável: “a população negra, segue sub-representada entre os mais ricos e sobrerrepresenta entre os mais pobres: em 2009, no primeiro décimo da distribuição (10% mais pobres da população), os negros correspondiam a 72%.” (IPEA, 2011) Diante dos dados apontados fica evidente o grau de desigualdade, principalmente, quando feito um recorte de raça e gênero. A população negra feminina no Brasil tem menor inclusão no mercado formal de trabalho e menor média de renda quando comparada com a população branca.

RESERVA DE VAGAS PARA AFRODESCENDENTES EM CONCURSOS PÚBLICOS SOB O PARADIGMA DISTRIBUIÇÃO-RECONHECIMENTO- REPRESENTAÇÃO
Há no Brasil um racismo camuflado, disfarçado de democracia racial e, permeia na sociedade brasileira uma persistente e estrutural desigualdade racial, prova disso é a situação marginal em que vivem os negros e mulatos.

Para Joaquim Barbosa, a discriminação no Brasil é arraigada, estrutural, resultando em algo normal, de forma que as pessoas nem a percebem, tornando-se uma coisa natural. Sendo assim, as práticas discriminatórias são banalizadas, sobretudo em matéria de educação e emprego. “Banalizadas, passam a integrar a prática institucional „normal‟ e são ofuscadas pela ausência de questionamentos propiciada pelo mito da „democracia racial‟.” (GOMES, 2001)

Há também, uma discriminação de gênero, a qual se evidencia tanto no plano material quanto no plano do reconhecimento.

Pode-se assim enquadrar o gênero, de acordo com Fraser, como sendo uma coletividade bivalente, se enquadrando em uma categoria híbrida relacionada simultaneamente na política econômica e na cultura. Uma vez que da perspectiva da distribuição, o gênero feminino está estruturado em uma categoria com trabalhos pior remunerados, de ocupações domésticas e

„do colarinho rosa‟. Da perspectiva do reconhecimento, as mulheres, como sendo um grupo de baixo status, acabam sendo diminuídas. Há assim, uma interpretação das mulheres como subordinadas e deficientes, não podendo participar como iguais na vida social. A raça, também é um modelo de coletividade bivalente, um composto de status e de classe, injustiças advindas do racismo incluem tanto a má distribuição quanto o não-reconhecimento. Em vista disso a superação das injustiças advindas do racismo e da desigualdade de gênero requer tanto a redistribuição quanto o reconhecimento, nenhuma será suficiente sozinha. (FRASER, 2010)

Faz-se necessário então, um reconhecimento jurídico, o qual proteja a chance de participação na formação pública da vontade e que garanta um mínimo de bens materiais para a sobrevivência.

Tendo em vista que uma parcela expressiva da população brasileira vive a margem da sociedade, como apresenta os dados da pesquisa do Ipea, é proposto a adoção de reserva de vagas para concurso público. Ou seja, a adoção de políticas públicas é necessária perante esse estado permanente de desigualdade racial e de gênero.

Seriam as ações afirmativas uma política pública voltada também à concretização do princípio constitucional da igualdade material e o impedimento dos efeitos perversos da discriminação racial, deixando assim a igualdade de ser um simples princípio jurídico a ser respeitado por todos e passando a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade.

“A ação afirmativa é um dos instrumentos possibilitadores da superação do problema do não- cidadão, daquele que não participa democraticamente como lhe é na letra da lei fundamental assegurado, porque não se lhe reconhecem os meios efetivos para se igualar com os demais. Cidadania não combina com desigualdade. República não combina com preconceito. Democracia não combina com descriminação. E, no entanto, no Brasil que se diz querer republicano e democrático, o cidadão ainda é uma elite, pela multiplicidade de preconceitos que subsistem, mesmo sob o manto fácil do silêncio branco com os negros, da palavra gentil com as mulheres (...). Nesse cenário sócio-político e econômico, não seria verdadeiramente democrática a leitura superficial e preconceituosa da Constituição, nem seria verdadeiramente cidadão o leitor que não lhe rebuscasse a alma, apregoando o discurso fácil dos igualados superiormente em nossa história feita pelas mãos calejadas dos discriminados.” (ROCHA, 1996)

Considerando o elevado grau de desigualdade racial e de gênero no Brasil, desigualdade esta comprovada por indicadores os quais apontam que a população feminina negra no Brasil tem menor inserção no mercado formal de trabalho e menor média de renda, quando comparada com a população branca, tem-se a necessidade de adoção de políticas públicas efetivas de inclusão da população afrodescendente, como a ação afirmativa para o acesso a cargos públicos.

Seria o estabelecimento de um sistema que tem por objetivo buscar uma igualdade e corrigir o histórico de discriminação racial no Brasil.

Como na área educacional o Brasil já conta com experiências de ação afirmativa amparada  por reconhecimento legal e constitucional, viu-se a necessidade de adoção dessa medida também para o acesso a cargos públicos pra, com maior celeridade, reduzir a desigualdade racial estruturalmente observada na sociedade brasileira. Cumprindo assim o Estado seu objetivo fundamental de construção de uma sociedade justa e solidária, proporcionando maior igualdade em curto prazo.

CONCLUSÃO
Com esse trabalho, buscou-se apresentar a estrutural desigualdade vivida no Brasil que abrange tanto o gênero feminino, quanto a raça negra, fazendo-se assim necessário a adoção de medidas públicas.

A pesquisa do Ipea foi importante para enfatizar, através de dados e pesquisas, que é evidente o crescimento das mulheres no mercado de trabalho, porém que esse crescimento é marcado por diferenças de gênero e raça.

Foi abordado o paradigma da justiça que abrange o reconhecimento, a distribuição e a representação, servindo este paradigma de base para a defesa da população feminina afrodescendente. A partir dessa base teórica ficou evidente que esta parcela da população sobre injustiças ao mesmo tempo na estrutura econômica e na ordem de status, então se vê a necessidade de arranjos sociais que permitam que os indivíduos integrantes dessa significativa parcela possam interagir uns com os outros como pares, porém para isso é preciso que primeiro seja feito a distribuição de recursos materiais, e posteriormente, padrões institucionalizados de valor cultural que expressem igual respeito por todos os participantes e assegurem igual oportunidade para a conquista de estima social.

Assim, para satisfazer tal necessidade, foi proposta a adoção de reserva de vagas para concurso público. Seria estabelecido um sistema que tem por objetivo buscar uma igualdade e corrigir o histórico de discriminação racial no Brasil. Viabilizando então, com celeridade, a redução da desigualdade estrutural observada na sociedade brasileira.

“Ser brasileiro é lutar todo dia como cidadão pela realização de uma cidade política justa para todos, sem chance de esmorecer pelo tanto que há a fazer...” (ROCHA, 1996)
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Introdução
Este trabalho foi elaborado a partir de discussões conceituais e experiências empíricas advindas do projeto de pesquisa: “Transversalidade de gênero nas políticas públicas, nas relações de poder e no trabalho: o cotidiano das mulheres na cadeia produtiva da pesca artesanal1”, coordenado pela Professora Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão e financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O projeto tem como um dos seus objetivos resgatar a trajetória  de

acesso de mulheres, aos espaços de poder e decisão, na Presidência das Colônias de Pescadores/as em Pernambuco no período de 2004 a 2012. Dessa forma, esta pesquisa tem como proposta realizar um recorte espacial do referido projeto, concentrando-se na Colônia de Pescadores/ as Z-10, situada no município de Itapissuma-PE.

A escolha pela Colônia Z-10 se deu pela sua importância no cenário regional e nacional no que tange a atuação feminina nos espaços políticos do universo da pesca artesanal, tendo em vista que foi a primeira Colônia no Brasil a ser presidida por uma mulher, tornando-se um importante local de ação de pescadoras artesanais pela busca da garantia de direitos e autonomia. Fato que foge aos padrões encontrados no âmbito da pesca, tradicionalmente um ambiente predominantemente androcêntrico.

O município de Itapissuma encontra-se no litoral norte pernambucano, ao sul da cidade Igarassu e ao norte da ilha de Itamaracá, é um dos 14 municípios da Região Metropolitana do Recife, tem uma população de aproximadamente 27.760 pessoas, e está situado às margens do canal de Santa Cruz, entre o Rio Itapissuma e o mar. (IBGE, 2010). A principal atividade econômica de Itapissuma é a pesca e, segundo dados do


1 Edital 2012 SPM/CNPq
Portal de Convênios do Governo Federal2, cerca de 70% do pescado pernambucano é proveniente da cidade. Aproximadamente 70% da população está envolvida direta ou indiretamente com a cadeia produtiva da pesca. (MARPOSO, et al., 2009).

As mulheres pescadoras artesanais da Colônia Z-10 são a maior parte desse contingente, representando cerca de 70% dos pescadores da região, destacam-se na esfera pública e política, estando desde 1985 na presidência da colônia, quando Margarida Mousinho, vice-presidente na época, assumiu o cargo após o então  presidente adoecer e não poder mais ocupa-lo (LEITÃO, 2010). A atual presidente da Z-10 é Joana Rodrigues Mousinho, ela foi a primeira mulher eleita diretamente presidente de uma Colônia de Pescadores/as no Brasil, em 1988, cargo que ocupa até dezembro de 2013. Joana também foi a primeira mulher eleita presidente de uma federação de Pescadores/as no país, em 1993. Sendo assim, a Colônia Z-10 vem se constituindo como um símbolo no que se refere à representação feminina em espaços políticos na pesca.

Diante desse contexto, definimos nossos objetivos como:

Realizar um resgate da trajetória das pescadoras na presidência da Colônia Z-10 de Itapissuma-PE, como chegaram e como vêm conseguindo se manter nos espaços de decisão e poder da Colônia ;

Debater conceitualmente a divisão sexual do trabalho o Empoderamento na trajetória de duas mulheres que ocuparam a presidência da Z-10.

Entrevistas abertas e semi-estruturadas fazem parte da base metodológica da pesquisa, pois, nos ajuda a compreender de maneira mais flexível a história de vida das pescadoras e os referenciais simbólicos e culturais do seu universo. Empregamos diálogos que buscaram resgatar as vivências das mulheres, incluindo perguntas sobre seus antepassados e familiares mais próximos, objetivando apreender de que maneira as suas trajetórias estavam ligadas ao mundo da pesca artesanal, e de que maneira essa trajetória as influenciava enquanto mulheres atuantes politicamente nesse contexto. Entendemos  a  proposta  do  resgate  da  história  de  vida  “como  uma  entrevista    em

2http://api.convenios.gov.br/siconv/dados/proposta/1613550.html. Acessado em 15 de jun de 2013.
profundidade na qual o pesquisador constantemente interage com o informante. Sua principal função é retratar as experiências vivenciadas por pessoas, grupos ou organizações.” (BONI e QUARESMA. 2005. p.73).
Alberti (1990, p 1-2) discorrendo sobre esse método, assinala que:

É um método de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica etc.) que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou testemunharam, acontecimentos, conjunturas, visão de mundo como forma de se aproximar do objeto de estudo [...] Trata-se de estudar acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, categorias profissionais, movimentos etc., à luz de depoimentos de pessoas de que deles participaram ou os testemunharam.
O método de pesquisa história de vida auxilia a compreender acontecimentos marcantes nas trajetórias dos sujeitos sociais em questão na pesquisa. Nele, podemos observar fatos históricos a partir da percepção dos que dele participaram, para que dessa forma, possamos apreender que importância tais acontecimentos tiveram para esses sujeitos.

Mulher na maré
Durante o último século, a mulher veio assumindo um novo papel nas relações produtivas da vida em sociedade, votando e trabalhando fora de casa. Contudo, as relações de poder estabelecidas na sociedade patriarcal brasileira ainda insistem em perdurar, delegando à mulher trabalhos que culturalmente são tidos como de menor  valor produtivo, como o doméstico.

Hoje a mulher transita nos espaço público e privado, no entanto, ainda lhes são atribuídos papéis específicos na manutenção do lar, independentemente de sua participação em atividades consideradas produtivas, as quais aumentam a renda familiar. A naturalização dos papéis femininos é responsável pela legitimação e continuidade da chamada dupla jornada de trabalho.  (INÁCIO, LEITÃO, 2012, p. 172)
Os papéis atribuídos aos homens e mulheres são condicionados pelas relações de gênero. Segundo Bandeira:

Entende-se por gênero o conjunto de normas, valores, costumes e práticas através das quais a diferença biológica entre homens e mulheres é culturalmente significada. A categoria de gênero surgiu como uma forma de distinguir as diferença biológica das desigualdades sócio culturalmente construídas e procurou mudar a atenção de um olhar para mulheres e homens como segmentos isolados, para um olhar que se fixa nas relações inter- pessoais e sociais através das quais elas são mutuamente constituídas como categorias sociais desiguais.
Scott (1995, p. 86 - 88), por sua vez, ressalta que:

Gênero é uma forma primária de dar significado as relações de poder. As mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre a mudanças nas representações do poder. [...] O gênero é um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado. O gênero não é o único campo, mas ele parece ter sido uma forma persistente e recorrente de possibilitar a significação do poder no ocidente, nas tradições judaico-cristãs e islâmicas.
Dessa forma, compreendemos a categoria gênero como as diferenças entre os homens e mulheres, cultural, social, econômica e politicamente construídas. Tais diferenças vão dando forma as relações de poder estabelecidas em sociedade. Tentando amparar-se nas diferenças biológicas existentes entre os sexos, a sociedade patriarcal estabeleceu o seu status quo, no qual as relações entre homens e mulheres são hierarquizadas e bipolarizadas, submetendo a mulher a uma situação de domínio.

É característica dessa relação desigual entre homens e mulheres a divisão sexual do trabalho. “Estas, como todas as relações sociais, têm uma base material, no caso o trabalho, e se exprimem através da divisão social do trabalho entre os sexos” (KERGOAT, 2000, p. 55).

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é adaptada historicamente e a cada sociedade. Ela tem por características a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a apreensão pelos homens das funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares etc). (KERGOAT, 2000, p. 55).
A divisão sexual do trabalho tem basicamente dois enfoques, o primeiro consiste em segregação entre os considerados trabalhos femininos e trabalhos masculinos. O segundo, diz respeito à hierarquização, onde o “trabalho masculino” é colocado acima do “trabalho feminino” (KERGOAT, 2000). A composição dessa relação desigual acaba por determinar os espaços da atuação de homens e mulheres em sociedade.

Nesse sentido, podemos afirmar que os espaços são antes de tudo construções sociais, como ressalta DaMatta em “A Casa & a Rua” (1985, p.30 e 34).

Pode-se dizer que o espaço não existe como uma dimensão social independente e individualizada, estando sempre misturado, interligado e “embebido” [...] Há um sistema de contrastes ou de oposição no espaço, ou melhor, na construção de espaço como coisa concreta e visível.

DaMatta (1985, p. 39) ainda observa a dualidade das relações de gênero estabelecidas nos espaços da sociedade brasileira:

O mundo diário pode marcar a mulher como o centro de todas as rotinas familiares, mas os ritos políticos do poder ressaltam apenas os homens; a
vida diária centra a vida da casa nos adultos, mas num cerimonial como o do Natal as crianças adquirem uma importância extraordinária; as regras  normais de dominação e trabalho se certificam da manutenção da hierarquia e das fronteiras rígidas entre as pessoas que representam essas posições no desenrolar da vida comum.
A atividade da pesca artesanal no Brasil vem refletindo uma prática social comum em sociedades patriarcais; a ideia de que existem atividades femininas e masculinas (LEITÃO, 2012). Bem como, vem estabelecendo uma bipolaridade entre o espaço do mar e o da casa, segregando o labor pesqueiro entre o que se faz no em alto- mar– geralmente desenvolvido por homens– e nas marés e mangues– desempenhado quase sempre por mulheres.

A divisão do trabalho nas comunidades pesqueiras reflete tanto uma visão de mundo como também expressa uma maneira de se apropriar do ambiente produtivo, ou seja, mar e terra. É uma divisão marcada pelo arbítrio, e se baseia fundamentalmente na diferença biológica dos sexos, tomada como referencial para estabelecer a diferenciação dos gêneros. (ALENCAR, 1993, 73)
Dessa forma, as mulheres que estão inseridas no universo da pesca são marcadas pela áspera realidade dos estuários. Exercem uma atividade exaustiva, submersas na água e na lama dia após dia, além de serem estigmatizadas por uma divisão sexual do trabalho bastante acentuada, onde são:

Comumente referidas em um lugar próprio e determinado de “marisqueiras”, ou seja, mulheres pescadoras que vivem e trabalham, sobretudo, nos estuários marinhos na coleta de crustáceos e moluscos, utilizados em grande medida para a sobrevivência familiar, proporcionada pelo consumo dos produtos, e a uma pequena geração de renda proporcionada por eles, são comumente renegadas como “profissionais da pesca” pelos homens, sobretudo aqueles que trabalham em alto-mar. (INÁCIO e LEITÃO, 2012, p. 3).

É nesse contexto de invisibilidade e exclusão social; de uma vida marcada pela ausência do exercício pleno da cidadania, que foi se traçando a trajetória de mulheres como Joana Rodrigues Mousinho.

Trajetória das Pescadoras na Colônia Z-10
Historicamente as mulheres sempre foram coadjuvantes no espaço da pesca, um universo eminentemente masculino. As primeiras Colônias no Brasil foram fundadas  em 1919 sob a tutela da Marinha de Guerra; “a instituição não aceitava em seu quadro  as mulheres e consequentemente não aceitava que as pescadoras oficializassem sua atividade em instituições por ela tutelada.” (LEITÃO, 2010 p. 03). Dessa forma, as
Colônias tinham um modelo de atuação semelhante às Forças Armadas brasileiras,  sendo um reflexo da sociedade patriarcal, excludente, hierárquico e androcêntrico.

Em um cenário de precarização das Colônias, durante a repressora ditadura militar– um momento político de marginalização dos pescadores e pescadoras, bem como, dos movimentos sociais de cunho menos conservador– nasceu o Conselho Pastoral da Pesca (CPP). O trabalho do CPP teve inicio no ano de 1968 nas praias de Olinda (PE). Foi iniciado pelo Frei Alfredo Schnuettgen, que fazia parte de uma ala progressista da Igreja Católica, influenciada pela Teologia da Libertação. Logo as atividades do CPP foram se espalhando por outras praias de Pernambuco e Estados do Nordeste. A pastoral contou com o apoio de Dom Helder Câmera, e em 1976 foi reconhecida a nível nacional pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil- CNBB.

É nessa esfera que o CPP começa a organizar politicamente a categoria, tentando fazer com que os pescadores conquistassem sua entidade representativa (a colônia), que se encontrava entregue – como gostavam de dizer as lideranças comprometidas – a pelegos e outras pessoas que não os representavam, e que muitas vezes nem eram pescadores. (RAMALHO, 2012, p.2)

A chegada do CPP trouxe também à Itapissuma a Irmã Nilza Miranda Montenegro, natural de Areia-PB e formada em Sociologia pela Universidade Católica do Chile. A religiosa fazia parte da congregação das Irmãs Dorotéias e na década de 1970 começou a fazer uma observação densa da situação das mulheres e homens da então vila de Itapissuma.

Em reunião com as pescadoras e pescadores, a religiosa se envolvia com suas demandas, buscando sugestioná-los para que questionassem a situação de invisibilidade social em que se encontravam. Agindo como uma intelectual orgânica, (GRAMSCI, 1995) ela procurou atuar nas necessidades dos pescadores e pescadoras, tentando despertar neles uma tomada de consciência das suas realidades.

A Irmã Nilza percebeu que o seu trabalho junto aos homens pescadores de Itapissuma não seria fácil, por ser ela uma mulher e uma religiosa. Dessa forma, ela compreendeu que o trabalho com as mulheres seria mais fácil e mais fértil, pois elas não teriam o mesmo receio e resistência que os homens. A religiosa então se voltou a atividades de mobilização das pescadoras por questões fundamentais, como trabalho, saúde e moradia. (RAMALHO, 2012).

Nesse contexto, ela convoca reuniões nas quais eram discutidas questões do cotidiano das pescadoras. Surge assim, o debate sobre o fato das mulheres não serem reconhecidas formalmente como trabalhadoras da pesca, na medida em que elas não tinham permissão de retirar o Registro Geral da Pesca3, consequentemente, direitos básicos de todo trabalhador, como a aposentadoria, auxilio doença, entre outros benefícios, lhes eram negados, apenas por serem mulheres.

Surge a partir dessas reuniões a iniciativa das pescadoras de Itapissuma de reivindicarem os direitos profissionais igualitários. “Em outubro de 1978, depois de 15 dias de ocupação do prédio da SUDEPE, realizada pelas mulheres pescadoras de Itapissuma, são emitidas pelo órgão, através do Decreto-Lei 81.6534, as doze primeiras carteiras de pescadoras no Brasil.” (RAMALHO, 2012, P. 4).
A respeito da conquista das pescadoras o Boletim O Leme resalta:

Apesar das inúmeras dificuldades, as pescadeiras se mostram dispostas a  lutar pelo direito de possuir o seu documento de Pescadeira Profissional. É comovente observar a perseverança silenciosa com que elas se deslocam de um lugar para o outro a fim de tirar a "folha corrida", a "Carteira de identidade", ou, no caso de não ter o registro civil de nascimento, o "atestado de pobreza"para a isenção da multa exigida. Em Itapissuma, 56 pescadeiras já conseguiram tirar boa parte dos documentos. Dessas 56, 34 já estão com os documentos com pleitos na SUDEPE, aguardando receber muito em breve sua carteira de Pescadeira Profissional. (O LEME, 1979, p. 6).
Esse reconhecimento tardio, que ainda é muito recente na história da pesca artesanal no país, com pouco mais de 30 anos, institucionalizou a busca das mulheres pescadoras por equidade de direitos trabalhistas e reconhecimento de sua atividade produtiva. Sobre esse importante acontecimento na história das pescadoras de Itapissuma, Joana Mousinho nos contou em entrevista concedida em 30 de abril de 2013 que:

Eu comecei a frequentar as reuniões, a gente mulher não tinha o direito de ter a carteira de pesca, aliás, em muitas colônias as mulheres não podiam nem chegar na porta da colônia, só quem tinha direito de ter a carteira de pesca eram os homens e através da capitania dos portos, depois foi que passou a ser pela SUDEPE. Irmã Nilza fazia reuniões com as mulheres e uma das grandes

3 Para saber quem é pescador ou pescadora profissional artesanal, o Ministério da Pesca e Aquicultura criou o Registro Geral da Pesca (RGP). Toda pessoa que faz da pesca a sua profissão ou o seu principal meio de vida pode obter o RGP. Com o RGP, o pescador ou pescadora profissional artesanal tem acesso aos programas sociais do Governo federal. Disponível em: http://www.mpa.gov.br/monitoramento-e- controlempa/registro-geral-da-pesca-rgp. Acesso em: 15 de ago. de 2013. 4http://www.cpvsp.org.br/upload/periodicos/pdf/PLEMEPE031981058.pdf. Link do Boletim O Leme de 1981, que em sua publicação ressalta a conquista das pescadoras e o decreto de Lei 81.653. Acesso em 22 de jul. de 2013.
reclamações era essa, que a mulher não tinha direito a carteira de pesca, só tinha direito quem fosse casada e quando o marido morresse, enquanto ela fosse casada e o marido não morresse, ela não tinha o direito de se aposentar. Então irmã Nilza disse assim: “Vamos fazer um documento pra mandar pra Brasília, pra SUDEPE, reclamando isso de vocês, das mulheres.” Aí fez um, aí um dia saiu um grupo e foi ali num prédio no Cais de Santa Rita e conversamos com o superintendente da SUDEPE, José Mauro, aí um documento e mandou lá pra Recife, e o Recife mandou lá pra Brasília, só que a resposta que chegou não deram pra gente, e a gente tome tempo esperando. Aí uma pescadora daqui, que ela até já morreu, disse assim: “Será que esse documento num já chegou e tá escondido no fundo da gaveta do seu birô e o senhor tá escondendo da gente?” E estava mesmo, aí ele disse: “Eu vou dá uma procurada, oxente! Esse documento estava aqui e eu não sabia!” Aí era um documento autorizando as mulheres a tirarem a carteira de pesca. As primeiras mulheres a tirarem a carteira de pesca foram as mulheres de Itapissuma, depois de Itapissuma foi em Ponte dos Carvalhos, Irmã Nilza também fez o trabalho lá.

A conquista do RGP trouxe para as pescadoras diretos trabalhistas até então negados pelas instituições conservadoras e machistas, responsáveis pelas políticas voltadas para a pesca no Brasil. Sua tão tardia concretização mostra o quanto o Estado brasileiro negligencia e invisibiliza as necessidades das mulheres, em especial, as de camadas periféricas.

Depois da conquista do RGP, em 1978, veio a conquista da presidência da Z-10, uma década mais tarde, em 1988, quando Joana Rodrigues Mousinho é eleita a primeira mulher presidente de uma Colônia de Pescadores/ as no Brasil. Uma conquista deveras representativa, considerando que elas haviam adquirido o acesso ao RGP há apenas uma década.

O espaço conquistado pelas mulheres de Itapissuma foi pioneiro no Brasil. As mulheres da colônia conseguiram chegar a lugares até então inacessíveis para as pescadoras. A conquista de espaços políticos e decisivos foi seguramente um  movimento no sentido do empoderamento dessas mulheres. Uma significativa ruptura com um antigo paradigma no qual as mulheres jamais chegariam, tampouco, liderariam esses espaços.

Segundo Costa (2004, p. 20).

Empoderamento é o mecanismo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida, de seu destino, tomam consciência da sua habilidade e competência para produzir e criar e gerir.
Entretanto, a divisão sexual do trabalho foi um obstáculo complexo a se enfrentar. Não era fácil romper com um paradigma tão arraigado em nossa sociedade,

principalmente em um universo tradicionalmente apenas dominado pelos homens, como o da pesca. A respeito dessa dificuldade Joana Mousinho comenta:

Eu me fiz de braba aqui dentro, se não tinham pintado e bordado comigo. Porque eu não baixava a cabeça não. Ai depois se acostumaram, hoje em dia é minha presidente pra lá, minha presidente pra cá, não vai sair não, vai ficar. Mas se eu me fizesse de mole eu tinha apanhado aqui dentro, ainda tem uns que são muito machistas, nem fazem nada nem deixa a gente fazer, só atrapalha.
A partir da fala de Joana, podemos perceber que a resistência enfrentada por ela no início de sua trajetória como presidente foi se modificando. O machismo, antes tão predominante, foi progressivamente dando espaço ao trabalho que Joana a as suas companheiras de coordenação da Z-10 vêm desempenhado. Nesse sentido, elas passam por um processo de ruptura de conceitos enraizados numa estrutura eminentemente machista.

Todavia, esse processo de ruptura é lento e gradual, pois observamos que o trabalho sempre tão duro da maré era somado com os afazeres domésticos, os cuidados com os filhos e as atividades da colônia, como nos lembra Joana, questionada sobre como ela se organizava entre ter que obter um sustento, gerar renda para a família, serviços domésticos e as obrigações com a colônia, ela responde:

Bom Bril, 1001 utilidades, porque, um exemplo, se a maré hoje era de manhã eu ia pra maré de manhã e vinha pra colônia de tarde, a roupa eu sempre lavava duas vezes na semana e às vezes eu costumava lavar a roupa de manhã pra de tarde tá livre e os meninos mãe sempre ficava.
As mulheres que exercem o labor pesqueiro acabam por acumular trabalhos.  Elas se dividem entre o trabalho doméstico, o trabalho da maré e o trabalho com a criação dos filhos. Por isso as atividades de sensibilização da Irmã Nilza foi tão importante. Despertar para uma realidade tão difícil e lutar por direitos, para quem está sobrecarregada de responsabilidades, lhes atribuída por uma sociedade patriarcal, que naturaliza a submissão da mulher, invisibiliza e nega seus direitos, não é uma tarefa fácil.

Essa necessidade de despertar em algumas mulheres nasceu no dia a dia, no cotidiano difícil, como uma força que precisava ser exercida para que a vida fosse melhorando, para que as condições da Colônia fossem aprimoradas e, dessa forma, a vida na pesca fosse menos dura. Sobre sua entrada nesse mundo político administrativo dos espaços de decisão da colônia, Miriam Mousinho nos conta:

Esse espaço começou... Joana, minha tia, já era presidente daqui. E aqui na colônia elas tinham uma armadilha chamada "Gamboa" e a gente, e eles pegavam muito peixe pequeno, chamado peixe de seca. Aí eu vinha pra cá, pra limpar o peixe e botar pro pessoal pesar e secar. Comecei aqui, vindo assim. O secretário daqui, na época era Severino, o Bil, que era da Pastoral dos pescadores. E muitas vezes ele precisava sair, ele pedia pra eu ficar aqui, dando assistência. Aí eu ficava lá dentro limpando o peixe e vinha pra cá. Foi quando eu comecei a aprender o manejo do trabalho aqui. Foi na época que Severino foi chamado pra, foi 1998, trabalhar na Pastoral dos pescadores. Como eu já vivia aqui, os pescadores me conheciam, me viam aqui direto, participava das reuniões e tudo, eu não fui eleita. Fui aclamada pelos pescadores pra ficar no lugar de Severino como secretária. Foi minha  primeira experiência. Foi através de assembleia que fui eleita pra ficar, assumir o lugar de Severino, como secretária, no primeiro período como secretária aqui. Tirei dois períodos como secretária. Depois fui eleita novamente numa chapa como secretária, e fiquei novamente. Depois eu fui eleita presidente. Passei dois mandatos como presidente aqui na colônia de pescadores e depois de presidente eu voltei a ser novamente secretária.
A conquista do RGP pelas mulheres de Itapissuma foi fundamental para fortalecer o sentimento de pertencimento de fato e de direito ao universo da pesca. Esse acontecimento, certamente, foi essencial para que as mulheres chegassem aos espaços  de poder e decisão da Colônia e dos cenários políticos da pesca regional e nacional, tendo a primeira mulher eleita presidente de uma Colônia de pescadores do Brasil.

Essas mulheres não só chegaram à liderança da Colônia, mas também ultrapassaram as barreiras locais. Dessa forma, elas influenciaram outras mulheres a seguirem os seus passos como ressalta Joana Mousinho, questionada sobre como ela vê a posição pioneira das mulheres da Colônia Z-10:

É depois disso eu incentivei um bocado de mulheres a ser presidente de colônia. Tem um bocado de colônia ai com mulher presidente. Eu fui a primeira mulher a ser presidente de federação de pescadores a nível de Brasil. (Joana Mousinho).
A Colônia Z-10 tem uma especificidade que a difere das demais Colônias de Pernambuco. Em sua composição, dos aproximadamente 1.857 sócios cadastrados, 70% são mulheres, elas representam a grande maioria dos associados da Z-10, ocupando assim uma posição majoritária nesse cenário, além de serem elas que compõem a diretória, com: Joana Mousinho, como presidente, Mônica, Miriam e Maria na coordenação. Essa realidade encontrada na Z-10 é atípica no âmbito da pesca artesanal, pois é uma Colônia onde a maior parte dos sócios são mulheres e onde a coordenação é toda feminina.
É importante ressaltar que a ruptura de padrões sociais, tão enraizados na nossa cultura  patriarcal,  como  é  o  caso  da  divisão  sexual  do  trabalho,  não  se concretiza

facilmente, tampouco, rapidamente, entretanto, observamos que no cenário da Z-10 algo importante nesse sentido vem sendo realizado, pois elas saem da inexistência formal (para o Estado) para presidência da instituição, em pouco mais de uma década, mantendo-se no poder até o presente momento. Acreditamos que muito ainda precisa  ser feito para que de fato as mulheres pescadoras, não apenas as de Itapissuma, saiam da invisibilidade social, contudo, nos parece que a Z-10 está na vanguarda desse, que será um longo e difícil processo.

Considerações Finais
Sair de uma situação de invisibilidade social, onde direitos básicos de alguém que exerce uma profissão lhes são negados apenas pelo seu sexo, foi o caminho trilhado pelas mulheres de Itapissuma. Empoderamento era a palavra-chave. Então elas lutaram pelo RPG e foram as primeiras a tronarem-se presidentes de uma organização de classe de Pescadores/as no país. O caminho não foi em nenhum momento fácil, elas tiveram que romper paradigmas patriarcais quase tão antigos quanto a própria pesca artesanal.

As mulheres de Itapissuma partem assim com conceitos seculares, quando em um período de três décadas, elas saem da completa invisibilidade social e política, onde não tinham nem mesmo o reconhecimento formal de sua profissão, direito pelo qual lutaram diretamente, e conquistam a presidência da instituição.

Nesse sentido, a Colônia Z-10 se torna um referencial das conquistas femininas no que tange a equidade de gênero no âmbito da pesca artesanal em Pernambuco. Sua história é vanguarda e rompe com conceitos arraigados em nossa sociedade. As mulheres que fazem parte dela conseguiram transpor limites impostos por uma cultura sexista, elas lidaram com a misoginia e sentiram a violência impostas às mulheres que lutam sem se deixar vencer.

Dessa forma, é possível perceber que lideradas por Joana Mousinho as mulheres de Itapissuma conseguiram ter uma nova perspectiva quanto aos seus direitos e possibilidades dentro do universo da pesca. Sabemos que há muito para ser modificado, e que essas mulheres ainda são marginalizadas por uma sociedade capitalista com valores patriarcais, classistas e racistas. Contudo, compreendemos que dentro dessa perspectiva, elas se colocam à frente nesse processo.
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A HOMOSSEXUALIDADE NOS DIAS ATUAIS
Filipe Mello Dorneles1 
Márcia Patrícia Silva das Neves2
RESUMO: Através das mudanças de discursos no que tange a sexualidade e moral sexual atual, inicia-se uma ressalta nos aspectos mais relevantes da história: anteriormente ao advento da lei mosaica, poucas culturas demonstravam qualquer preocupação significativa com as relações existentes entre pessoas do mesmo sexo; o que, segundo o historiador Willian Naphy, leva os pesquisadores a concluir que a homossexualidade não era condenada em lado algum como licenciosidade, imoralidade, doença social ou transgressora de qualquer lei humana ou divina. Somente com o início da influência do pensamento monoteísta é que surge a ideia de colocar amor, sexo e procriação no mesmo espaço: o casamento. Gerou-se a partir disto o objetivo da pesquisa, situado no encontro de dados relevantes para esclarecer o que é a homossexualidade, ainda nos termos da psicologia para aconselhar pais, jovens e a sociedade a sair do armário. Através deste estudo  se reuniu conselhos, estudos e entendimentos sobre a homossexualidade, situações após o assumir a sexualidade e a reação da família. Em relação aos aspectos metodológicos, utilizou-se metodologia do tipo descritiva, no formato de estudo de caso, com abordagem qualitativa. Na ajuda de resultados para o entendimento deste estudo usou-se autores como Michel Foucoult, Willian Naphy, Marciano Vieira, Sigmund Freud, entre outros. Quanto aos resultados, estes demonstraram o quão cruel ainda está à sociedade perante o tema da homossexualidade, portanto, atingindo várias vitórias ganhas pelas lutas da comunidade LGBT, como o casamento homo afetivo. Ainda, o estudo evidenciou que ser gay não é uma doença, que deixou de ser considerada patologia pela psicologia e medicina e o termo opção sexual é erroneamente usado, conotando que as pessoas, caso fossem escolher sua orientação sexual logo não optariam por ser gays, tornando- se rapidamente alvos do preconceito social. Justifica-se esta pesquisa pelo fato de que há muito tempo, através de preconceitos e violência ao grupo LGBT que causas gays vêm surgindo  com fervor mundo a fora afrontando governos e instituições para acabar com intolerante preconceito e ignorância de quem a prática.

PALAVRAS CHAVE: Homossexualidade, Diversidade, Preconceito, Comportamento Sexual, Genética.
ABSTRACT: Through the changes of discourses regarding sexuality and sexual  morality current starts one highlights the most relevant aspects of the story prior to the advent of the Mosaic law, few cultures showed any significant concern with the relationship between people of the same sex; which, according to historian William Naphy leads the researchers to conclude that homosexuality was not condemned nowhere as licentiousness, immorality, or transgressing social disease of any human or divine law. Only with the beginning of the influence of monotheistic thinking is that there is the idea  of putting love, sex and procreation in the same space: marriage. Was generated from the goal of this research, situated in gathering relevant data to clarify what is homosexuality, even in terms of psychology to advise parents, youth and society out of the closet. Through this study met advice, studies and understandings about homosexuality, situations after taking sexuality and the family's reaction. Regarding methodological aspects, we used a descriptive methodology, in the form of a case study with a qualitative approach. Helps in the understanding of results for this study was used as Michel Foucoult authors, William Naphy, Marciano Vieira, Sigmund Freud, among others. As for  the
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results, they showed how cruel society is still before the issue of homosexuality, thus reaching several victories won by the struggles of the LGBT community, such as marriage homo affective. Still, the study showed that being gay is not a disease, it is no longer considered by the psychology and pathology medicine and the term sexual orientation is wrongly used, connoting that people, if they were to choose their sexual orientation just would not choose to be gay, becoming rapidly targets the social prejudice. This is justified by the fact that research long ago, through prejudice and violence to LGBT causes that gays are emerging with fervor in the outside world confronting governments and institutions to end intolerant prejudice and ignorance of those who practice.
KEYWORDS: Homosexuality, Diversity, Prejudice, Sexual Behavior and Genetics.
INTRODUÇÃO
A princípio este artigo abordaria apenas o processo da homossexualidade e sua aceitação no mundo até hoje, comentando acerca disso trazendo a luz toda luta da comunidade LGBT até os dias atuais. Entretanto, por experiência própria e algumas questões surgidas dentro da família e círculo de convívio social, tomei a liberdade de mudar o foco do assunto, sem abandonar o objetivo geral deste estudo, que é o comportamento homossexual no seu total.

Quando você se tornou gay? Por que ser gay? É apenas uma frase! Isso não é coisa divina! – são essas e tantas outras coisas que os gays diariamente ouvem, além de ser frases e atos de preconceito indiscreto (indireto), os gays também sofrem diretamente com este preconceito em discursos e anúncios, como por exemplo, o pronunciamento do dono da marca italiana Barilla: “Nós não iremos incluir os gays nos nossos anúncios de publicidade, porque gostamos da família tradicional. (...) Se os gays não gostarem do que eu disse, podem comer outra marca de macarrão.”; e depois deste comentário ele voltou atrás e pediu desculpas pela repercussão negativa que o mesmo teve: “Para esclarecer, digo que tenho o mais profundo respeito por todas as pessoas, sem distinção de qualquer espécie. Tenho o maior respeito pelos homossexuais e pela liberdade de expressão.” (GUIDO BARILLA, 2013)

O relacionamento entre pessoas do mesmo sexo sempre existiu em todas as culturas, desde as sociedades primitivas. Tal condição foi interpretada, admitida e explicada de diferentes formas ao longo do tempo. Porém, a partir do século XIX a medicina definiu a homossexualidade como uma doença fisiológica, e no início do século XX a teoria  psicológica de Freud foi a primeira a ganhar visibilidade com uma visão que considerou tal fenômeno como um desvio no desenvolvimento da sexualidade. (PALMA,  LEVANDOWSKI, 2008).

E são nas conversas entre amigos que o assunto homossexualidade surge com fervor, sendo esta pauta para um debate acalentado, gerando nas mesas de bares, que é mais que uma prova que está entre as entidades mais ligadas do mundo, assim como em salões de cabeleireiros, longas conversas e debates sobre o assunto que está realmente na moda. Tais debates sobre a origem da orientação sexual que hoje, é um dos mais quentes da ciência. Nestes locais, de repente, alguém toca no assunto fazendo uma revelação bombástica: “Sabe o Beltrano? É gay!”. Esta situação acontece todos os dias, nos melhores bares e também em todas as famílias. Depois de um longo silêncio, a mesa se divide entre aqueles que ficam totalmente surpresos com a revelação e os que “ah! eu sempre soube. Já estava na cara que ele era”. Até que alguém finalmente rebate com uma pergunta: “Mas por quê? O que levou ele a ser diferente da maioria?” E começa a rodada de especulações, tais especulações que trago neste trabalho, como por exemplo: “deve ser genético, desde pequeno se percebia que ele era diferente.” “Só é gay porque virou moda.”.
A polêmica sobre a origem da homossexualidade é hoje um dos assuntos mais comentadas entre amigos e da ciência e também um daqueles em que os resultados parecem mais que espantosos, e ainda surpreendentes. Historicamente, as respostas se dividem entre os que defendem que uma pessoa nasce gay e as que mantem sua opinião dizendo que se tornando gays, bi ou heterossexuais dependendo do círculo social. Contudo, nos últimos anos, pesquisas denotaram novos caminhos – e esperançosos. As maiores novidades vêm de estudos biológicos. Eles apontam que a formação da sexualidade está no nascimento, ou antes, dele – em parte pelos genes, mas também por fatores que atuam no desenvolvimento do feto. Não há nada comprovado e ainda falta muito a ser desvendado pela ciência, especialmente sobre a influência do ambiente onde a criança é criada em sua sexualidade. Todavia as evidências estão causando uma revolução no pensamento científico. E se comprovadas, estarão no ápice de uma perturbação nas noções básicas que foi construído ao redor dos gays.

METODOLOGIA
Método de pesquisa utilizado foi escolhido para ajudar no aprofundamento do estudo, havendo definição dos critérios e no entender dos resultados encontrados. Devido a isso se utilizou o método de pesquisa exploratório, bibiográfico e descritivo.

ANÁLISE DE RESULTADOS E DISCUSÃO
O título deste artigo traz a tona uma grande polêmica que engloba política, psicologia, ciência, religião entre outras tantas ciências e áreas sociais; tal é que esta situação eventualmente não tem como conter. E quando os pais descobrem que seu filho é gay, o que pode ser feito? Qual a reação a ser tomada? São questões angustiantes que pais e mães se fazem quando porventura descobrem que seus filhos são gays ao espionar sua vida privada. Tal acontecimento, o de saber que o filho é gay, é algo em geral chocante. Notoriamente, nos dias de hoje a surpresa e choque é um pouco menor que em décadas anteriores, em virtude de que vivemos numa época mais esclarecida no que diz respeito a questões sexuais.  Informações é que não faltam para que as pessoas entendam melhor coisas que seriam muito mais difíceis de ser compreendidas décadas atrás, e o que mais facilita o entendimento sobre a sexualidade atualmente é a internet.

Seu filho é gay. E agora? A resposta é simples na teoria, mas será preciso esforço consciente para incorporá-la: e agora, o fato é que ele continua a ser seu filho. Nada mudou neste quesito e, acredite fazer chantagem emocional ou discurso religioso não fará seu filho deixar de ser homossexual. No máximo, ele aprenderá a mentir para você, o que, convenhamos, sai completamente do projeto de um relacionamento familiar saudável. (Alexey Dodsworth, 2009)
Alguns pais expulsam seus filhos de casa ou os repreendem de várias maneiras. Há até quem bata no filho adoslescente, ou lhe tolhe a liberdade. Porém, atitudes como estas surgem a partir de um pensamento retrogado. Existem pais que ao impor castigos dos mais variados aos filhos pensam que estes deixariam de ser gays. No máximo, há filhos que simplesmente somem da vida de seus pais chantagistas, e rapidamente conseguem se virar sozinhos. A partir destas constatações torna-se necessário discorrer sobre blogs gays, que incriminam a homofobia, divulgam vários relatos de pessoas homossexuais que perderam totalmente o contato com seus pais e passaram a viver suas vidas de maneira independente. De que forma então você pode evitar a destruição de seu relacioamento com seu filho querido?

É visto que há uma pressão psicológica em cada um dos gays que pensam em se assumir sua orientação sexual. O termo mais usado depois de que a pessoa se assume é “sair do armário”, e como isso acontece? O que o seu filho ou sua filha sente? Inicialmente não é nada fácil, e para quem vê do lado de fora parece uma situação fácil de ser contornada, portanto, não é bem assim, muitas vezes a conversa com os pais é adiada, ou cortada. O medo vaga na cabeça de todos neste momento.

Mas para quem irei contar primeiro? Uma coisa que nós sabemos é que ninguém escolhe a sua sexualidade. Algumas pessoas já sabiam que eram diferentes, se não mesmo homossexuais, mesmo aos cinco ou seis anos de idade. Diz-se que, para a maioria de nós, a nossa sexualidade está definida aos 12 ou 13 anos de idade e provavelmente aos 16 anos o mais tardar. Quase todos na sociedade têm a propensão a assumir que todos são, ou desejam ser heterossexuais. Esta vontade vinda de muitos a nossa volta é conhecida como heterossexismo, que é definida como uma atitude contrária com ares de preconceito, discriminação, negação, estigmatização ou ódio contra todos que não são heterossexuais, ou ainda supondo de que as pessoas são todas heterossexuais ou de que a heterossexualidade é superior e mais desejável do que as demais orientações sexuais.

Algumas pessoas continuam a crer que a homossexualidade é uma escolha e que podemos ser induzidos a ser heterossexuais. Tem havido alterações pequenas, mas notáveis na maneira como a sociedade encara a homossexualidade, contudo há um longo caminho a ser percorrido antes que esta aceite da mesma maneira que o faz com pessoas que sejam, por exemplo, canhotas. Esta circunstância tem mais a ver com os tabus que a sociedade tem com  o sexo e a sexualidade do que com os homossexuais individualmente. Com a frequência com que as pessoas vão conhecendo homossexuais, seus preconceitos e receios perante a homossexualidade desvanecem aos poucos até desaparecer complentamente.

Há alguns anos aceitar-se como homossexual levava tempo, o que atualmente já é um pouco diferente, pois a sociedade e principalmente os jovens – ou até mesmo com a ajuda deles – estão mais abertos a aceitação e o compreender da sexualidade alheia. Muitos possivelmente tiveram a esperança, assim como seus familiares, de que estes sentimentos fossem passageiros, algo como “só uma fase”, como é dito corriqueiramente, porém, com o tempo notam que estes sentimentos não são só uma fase e que tem de se encontrar maneiras  de aceitá-los e aprender a lidar com o fato de que se sentem sexualmente atraídos por pessoas do mesmo sexo. Esta consideração é o primeiro passo para uma pessoa se assumir ou “sair do armário”, sendo mais direto. Não há nenhuma regra específica, rígida ou simples em relação a quando é que se atinge este ponto. Com alguns se dá na adolescência, para outros pode  ocorrer muito mais tarde na vida, como por exempo o recente caso da cantora Daniela Mercury (2013), que mostrou publicamente sua noiva a qual jurou amor.

"Meus filhos são treinados desde pequenos. Tratamos tudo com muita naturalidade. Eles não fazem diferença entre gente. A minha filha de 15 anos me falou que nas escolas os amigos comentaram e me deram força dizendo que eu era corajosa. Ainda desejaram felicidade para mim e para a Malu. Estou adorando essa história toda. Sou um elemento transformador.” (Daniela Mercury, 2013)

Algumas pessoas descrevem esta altura do aceitar a sua sexualidade como se estivessem numa montanha russa. Um dia sentem-se felizes e confiantes e prontos para contar a todos; porém no dia seguinte sentem-se confusos, apavorados, contraríados, e aliviados por não terem contado a ninguém. O medo da rejeição é imenso. Leva-se em consideração que há muitas maneiras de dizer a alguém que se é gay, pois pode dar errado ou certo, no entando a sensação de alívio e encontro da felicidade é realmente satisfatório.

Na década de 1970, os movimentos homossexuais dos Estados Unidos e da Europa confluíam para uma política centrada no que denominavam de luta pela liberação sexual, dentro da qual a saída do armário e a adesão a um  estilo de vida gay constituíam a realização máxima. (Michel Foucault, p. 55, 1998)
Para aquele que irá se assumir, é de se perceber que está tendo uma grande atitude,  esta realmente corojosa, e obterá como resultado a felicidade em longo prazo do que ficar-se a vida toda a esconder o que realmente é. O fardo carregado por fingir o que não é e enganar-se a si mesmo com um personagem e uma vida as escuras é uma forma de se obter uma solidão e depressão por não estar feliz consigo mesmo e vivendo para agradar os outros, no entando, é tendo a coragem de ser livre e viver da maneira que se é que se alcança o ápice da felicidade e constituir a realização máxima. (Michel Foucault, 1998)

Nem todos estão prontos para deixar de lado velhos preconceitos, mas ao se assumir e ser um membro visível da comunidade LGBT se está fazendo a diferença para a mudança e aceitação social. Embora outros possam inicialmente se sentir incomodados ou estranhar tal atitude, uma vida mais feliz e autêntica só é possivel se este agir abertamente com as pessoas  a ao redor. E estar preparado para se assumir é o ponto inicial. A partir disto, se deve pensar na família, amigos, colegas de trabalho, e na comunidade onde vive antes de assumir a qualquer um deles. Algumas das pessoas destes círculos de convívio citados poderão demonstrar sentimentos homofóbicos, até mesmo, porque há muitas religiões que não toleram para tolerar religião ou/e pessoas religiosas que promovem a intolerância, portanto, sem agir com ignorância. Poderá levar algum tempo para que os outros deixem seus preconceitos de lado e iniciem a aceitação, da mesma forma que o homossexual o fez. O conselho inicial que muitos gays dão é que o melhor é estar certo de que as primeiras pessoas as quais saberão da sexualidade do gay serão positivas e darão total apoio, e após isto, esperar mais um pouco  para sair do armário para outras pessoas até que se tenha um pouco mais de prática em contar isso a alguém. Pode ser um auxílio extra se assumir primeiramente e conversar com pessoas que sejam gays ou até mesmo que já se assumiram. Os pais podem ser ótimos com isso, porém, eles também podem não ser. Se esta for à situação, é de se entender que eles são de outra geração e poderão acreditar que estão certos sobre o que é melhor para o bem do seu filho homossexual.

Além de tudo, o gay que for se assumir, tem de estar preparado para as perguntas que irão fazer sobre sua sexualidade. Seus pais poderão ficar com medo de como as pessoas vão tratá-lo, ou todos, incluindo os pais, questionarão se será capaz de ter filhos – todas essas são preocupações extremamente reais para eles, então se deve levar a sério. Se eles forem religiosos, o bastante é encontrar algum material para compartilhar, usando também como argumento, expressando uma visão clara e positiva. Isso pode ajudar, dando encaminhanto a um líder religioso que transpace uma visão positiva e saudável das relações homossexuais, como o Papa Francisco tem feito.

“Uma pessoa me perguntou, de jeito provocador, se aprovava a homossexualidade. Respondi com outra pergunta: ‘Diga-me: quando Deus olha para um homossexual, ele aprova a existência dessa pessoa com amor ou a rejeita e a condena?’ Devemos sempre considerar a pessoa.” (Papa Francisco, 2013)

Em casos em que o homossexual está em uma situação em que acredita que poderia  ser renegado ou expulso de casa, o aconselhável é esperar estar seguro e independente antes  de decidir se assumir. Logo, pensando assim, a primeira pessoa a qual ouvirá que este é gay, deverá ser escolhida com sabedoria. Isto não deveria ser tomado como um desafio, portanto ainda hoje muitas pessoas ficam estupefatas quando descobrem quando o fulano é homossexual, mesmo desconfiando disso desde que o conheceu. Começar contando para um amigo ou parente próximo de confiança é um início brilhante, alguém que o homossexual sente que é provável que o aceite. Conversar e discutir sobre a sexualidade com pessoas  mais importância que ao assumir não pegue as pessoas de surpresa. Eles podem se sentir confusos assim como quem assumiu já esteve ou até mesmo zangados se este o fizer. Ao invés de pegá- los de surpresa, dizer que se tem algo importante para compartilhar, e que tem pensado sobre isso por muito tempo, ainda, explicando que percebeu que é diferente dos outros, mas, até recentemente, não relacionava uma coisa com a outra. Ao dizer isso, eles vão entender que ele não ficou escondendo isso de ninguém, que estava apenas tentando entender isso antes para si antes de dizer algo a alguém.

A princípio começar a se assumir para amigos mais íntimos para assim ir tomando mais controle da situação e ficando mais confiante em relação a sua identidade também é uma dica, afirmam psicólogos. Entendendo que não é necessário contar a todos de uma vez, todo mundo reage de uma forma diferente, conforme esta anotação; se deve contar para cada pessoa separadamente e em momento oportuno, principalmente quando houver privacidade e tempo o suficiente para conversar sobre o assunto. Como dito antes, se notar que está em uma situação que aparentemente o leve a ser renegado ou expulso, a intenção é esperar estar  seguro e independente antes de decidir se assumir, no entanto, nunca deixar a intolerância e ignorância dos outros falar alto em som entonando preconceito. Se o homossexual estiver confortável com a ideia de seus conhecidos ficarem sabendo, então quanto mais cedo contar, melhor. Quando as pessoas sabem quem se realmente é, desde o início, a sociedade está mais dispostos a simplesmente aceitarem as pessoas como são. Torna-se mais difícil de dizer as pessoas depois que as conhece um pouco, porque estas já formaram uma ideia de quem o outro é em suas próprias cabeças, sem saber de coisas relevantes sobre a personalidade e caráter.

Ser sábio é um adjetivo essencial no momento para se assumir, pois dependendo do ambiente de convívio social, poderá se encontrar com extremos de aceitação, desta maneira, é importante que se esteja preparado para momentos possivelmente difíceis de lidar. Certificando-se de que há segurança, principalmente psicologica, e preparo antes de tomar  este passo. Nem todos precisam saber a menos que o gay que for assumir esteja confortável em ser totalmente assumido, e se está decidido o suficiente para fazer isso. Infelizmente, há famílias que ligeiramente incriminam a atitude do filho, e como falado inicialmente fazem severos castigos para que o filho deixe de ser o que é. Já foi noticiado algumas vezes, que alguns pais, sem ter conhecimentos sobre a homossexualidade levaram a expulsar seus filhos de casa, deserdando ou até tendo ganas de assassiná-los, quando, certas vezes, isso  realmente ocorreu. Visto isto, se o homossexual viver numa realidade igualmente a esta,  significa esperar até que se tenha uma casa própria, ou ter área de segurança onde não corra riscos de ser renegado ou repudiado.

Há algo que se deve considerar como uma obrigação, não somente quando for se assumir: ter orgulho! É de uma certeza potencialmente alta de que muitas pessoas irem  criticar, dizendo que é uma “escolha” errada de ser gay e um tanto blablabla irritante para quem se assume, e é também triste. Deve-se manter a cabeça erguida e não deixar que ninguém faça se sentir envergonnhado pelo que são. Não pedir desculpas nem mesmo sentir vergonha quando contar a verdade sobre quem é. Devendo ainda aprender a não ligar para o que as pessoas dirão, dizem e fazem, pois permitir que qualquer pessoa faça se desculpar ou  se sentir mal com a sexualidade só irá enfatizar os preconceitos negativos que eles possuem. Ao invés disso, ser positivo e firme perante a imagem, e passar isso para as pessoas, demostrando que o homossexual é feliz; passando essa imagem de felicidade para que qualquer pessoa não enxergue esta decisão como um desapontamento ou tristeza, portanto, assim irão saber que ele está bem e feliz, asseguram psicólogos. Isso é importante para  mostrar para aqueles que o amam, principalmente eles e que todos tem dificuldades em imaginar que alguém possa ser feliz fazendo coisas que eles mesmos não tem interesse em realizar, assim exemplicando, pessoas que gostem de surfar não entendem como alguém prefere e é feliz bronzeando-se na praia nos seus dias de folga, portanto os heterossexuais tem a dificuldade em entender qual motivo leva uma pessoa gay ser feliz. Essa felicidade inicia, dentre tudo, quando se assume o que é,e é tudo que se precisa.

Dessa forma passamos a falar a fundo sobre o que é ser homossexual. Em primeiro lugar, deve-se abandonar o falatório de que é “opção sexual”. Ouve-se muito esta expressão que é corriqueiramente dita na mídia e até mesmo em livros aparentemente especializados. No geral, quem usa tal expressão não o faz por maldade, porém, olhando mais a fundo demonstra o quão infeliz é essa frase, porque se fosse preferência sexual uma escolha, ninguém eligiria por ter um gosto que converte a pessoa rapidamente como uma vítima do preconceito social. Num jogo rápido podemos por em reflexão algumas perguntas: fulano optou por gostar do sexo oposto? Não foi assim, não é mesmo? Ele vagarosamente foi descobrindo que preferia o sexo oposto? Foi assim, exato? Com homossexuais é a mesma coisa! Eles gostam do mesmo sexo,  pela  mesma  razão  subitamente  misteriosa  com  que  faz  a  maioria  das  pessoas que

preferem o sexo oposto. Se todos parassem pra pensar nisso haveria menos jogação de pedras e dedos apontados. Mas continuemos.

A questão respondida, ou quase, é que ninguém, absolutamente ninguém sabe o que faz uma pessoa se interessar pelo mesmo sexo. Estão em buscas de comprovação científicas, tais buscas que não cessam; os cientistas fervorosamente buscam saber o porquê uns nascem desejando o sexo oposto e outros o mesmo sexo, também nem a genética ou a psicologia  soube responder com total certeza, portanto a psicologia já deixou há anos considerar uma patologia que precisasse de tratamento. A homossexualidade é uma posição real de libido, uma orientação sexual, tão legítima quanto à heterossexualidade. Sigmund Freud, pai da psicanálise, sustenta essa posição partindo do complexo de Édipo, referenciado a partir da chamada “escolha de objeto” ou “solução”, erroneamente relacionando assim a homossexualidade como uma escolha e dando seu ponto de vista sobre isto e a relação a homossexualidade:

Não compete à psicanálise solucionar o problema do homossexualismo. Ela deve contentar-se com revelar os mecanismos psíquicos que culminaram  na determinalção da escolha de objeto, e remonatar os caminhos que levam deles até as disposições pulsionais. (Freud, 1920, p.211)
Ainda comenta-se que a homossexualidade tem origem na criação, escreveu sendo o mais provável que seja multicausal, como tudo na sociedade humana. Não há uma causa, mas sim várias, e elas talvez sejam diferentes para cada ser humano. E de todo modo,  independente de quais sejam as causa, o filósofo francês Michel Foucault considerou de que mais que uma explicação para os gostos sexuais, o que todos precisam é de uma arte do bem- viver. A arte do cuidar de si. E “cuidar de si” é um privilégio para todos, sejam homo, hetero ou bissexuais.

Ainda hoje se apresentam discursos homofóbicos, declarados no ideal da heterossexualidade (heterossexismo) enquanto regra e, que geram julgamentos e tachando alguém a partir da avaliação e critérios comportamentais que apontam para a exclusão de qualquer referência ao desejo e à subjetividade.

É nesse cenário, que se evidencia o discurso moral conservador, com total força, já indicado por Freud há  mais  de um  século,  que  se faz  reafirmar o discurso  da    psicanálise

enquanto discurso conduzido na ética do desejo, visando contribuir para o fim definitivo do pensamento medieval da sexualidade que se apoia no normal e no patológico, que se espalha como fogo em palha pelo imaginário social alimentando tabus referentes ao sexo, e por vezes, ainda presente no discurso psicanalítico.

Antes de tudo, o que a ciência diz sobre ser homossexual? Isso importa? Muita gente pensa e põe cartas na mesa fazendo crer que a ciência deveria abandonar toda polêmica de lado que se tem com a homossexualidade. É usado como argumento que os gays existem e pronto, que ainda, não há nada, além disso, para se entender. O que é totalmente errado, pois se fosse só isso não teria estatísticas altas do cruel preconceito. Para pessoas que pensam desta forma, perguntar sobre o que leva uma pessoa a ser gay é uma atitude preconceituosa que coloca em jogo que a heterossexualidade não precisa de explicação. Mas além de simplesmente do fato de gays existirem, tende-se a procurar saber se é ou não algo natural ou uma escolha para provar para aqueles que julgam e agridem de todas as formas estas pessoas sem saber o porquê de ter raiva ou hostilidade.

A cantora americana Lady Gaga, canta uma música intitulada de “Born This Way” que em tradução livre a música diz em um trecho: “Eu nasci desse jeito... Não se cubra de arrependimentos, apenas ame a si mesma e você estará bem.” E simplesmente foi dito isso no estudo, o mais importe é amar a si mesmo antes de tudo, porém o que está em pauta é que as pessoas podem ter nascido desse jeito (e isso inclui os heterossexuais e homossexuais).

Aqueles que defendem a origem genética da homossexualidade usam como argumento os trabalhos que encontraram concentração mais alta de homossexuais em determinadas famílias e os que mostraram maior prevalência de homossexualidade em irmãos gêmeos univitelinos, estes criados por famílias diferentes sem nenhum contato pessoal. Posteriormente, com avanços dos métodos de neuro-imagem, alguns autores iniciaram buscas para encontrar diferenças na morfologia do cérebro que explicassem o comportamento homossexual. Os que defendem a influência de que escolhemos qual nossa orientação sexual têm aversão aos argumentos genéticos. Para eles, o comportamento humano é de tal complexidade que fica ridículo limitá-lo à bioquímica através da expressão de meia dúzia de genes. Há maneiras de negar que a figura massivamente protetora da mãe, aliada à do pai medroso, seja comum a muitos homens homossexuais? Ou que uma ligação excessiva com o pai influencie na definição da sexualidade da filha? 

Sinceramente, acho essa discussão antiquada. Tão inútil insistirmos nela como discutir se a música que escutamos ao longe vem do piano ou do pianista. (Drauzio Varela, 2011)
Cientistas, em sua vez, defendem a necessidade de pesquisas, argumentando que elas podem acabar, ou ao menos diminuir, preconceitos. As pesquisas levam em consideração estudos anteriores como os que sugerem existência de diferenças consistentes entrem características psicológicas de adultos que se tornam gays dos demais, desde a infância. A bióloga americana Joan Roughgarden, professora da Universidade de Stanford, publicou um trabalho em que analisa cerca de trezentos casos de comportamento homossexual entre as espécies humana e animal. Para a autora, a orientação homossexual é um traço natural que mantém indivíduos unidos através do contato. (ROUGHGARDEN, 2004). “Os homossexuais são muitas vezes acusados de exibir um comportamento não natural. A única maneira de refutar essa acusação é pesquisar as causas das diferentes orientações sexuais, conclui Joan Roughgard, autora do livro Evolution’s Rainbow (“Arco-Íris da Evolução”, sem tradução em português). Para o antropólogo Luiz Mott, presidente do Grupo Gay da Bahia, as pesquisas  são importantes porque desconstroem a noção religiosa milenar de que homossexualidade é um comportamento diabólico e patológico. “Se comprovarem que há uma raiz genética, estará claro que a homossexualidade está nos próprios desígnios do Criador”, afirma.
Mais um argumento diz que saber da origem deste comportamento implica em um pouco de ansiedade, pois há visível a preocupação do homossexual em não ser discriminado e atacado pela homofobia, mas também a dos seus pais, que se sentem responsáveis e querem entender até onde esse sentimento procede. A homofobia ainda não é reconhecida como crime no Brasil e em quase na totalidade dos países. Apesar do Programa Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, embora tenha o privilégio de ter sido o primeiro documento governamental brasileiro a reconhecer que os homossexuais representam um dos segmentos vulneráveis da sociedade, não obstante, propôs duas dezenas de medidas em benefício da população negra e demais minorias sociais, e nenhuma alternativa visando minorar a violência contra os homossexuais. O complô do silêncio, evitação e apartheid social continuam presentes no discurso e prática de grande parte das lideranças dos movimentos de direitos humanos. (Luiz Mott, 2000)

Ainda no tópico para explicar a homossexualidade e sua origem, nisto, incluem teorias que vão desde a mitologia à sociologia. No século XIX, psiquiatras concluíram que ser gay  era um transtorno causado por equívocos na criação da criança e essa ideia foi vinculada na maior parte do século XX. O termo antes utilizado como homossexualismo, serviu para retratar uma anormalidade, em função do sufixo ismo, com uma conotação negativa  de doença. (Palma, Levandowski, 2008).

Mas se essa teoria estivesse correta, então seria possível evitar e até reverter quadros homossexuais. Ao perceber o fracasso total das terapias de “cura”, em 1973, a Associação Psiquiátrica Americana acreditou que o melhor seria retirar de sua lista de distúrbios mentais  a atração sexual por pessoas do mesmo sexo. Foi quando o termo mudou de nome: homossexualismo deu lugar à homossexualidade. A essa altura, os cientistas já consideravam ser gay uma variação absolutamente natural do comportamento humano.

Até que em 1991 o neurocientista anglo-americano Simon LeVay, anunciou ter encontrado diferenças em cérebros de homens gays e heterossexuais, a partir de um exame no hipotálamo onde descobriu que a região chamada INAH-3 era entre duas ou três vezes menor nos gays. Foi então a primeira indicação da origem biológica da homossexualidade, portanto, várias pesquisas na área tinha limitações, a de LeVay, por exemplo, porque os gays estudados haviam morrido em decorrência da aids e talvez a doença fosse responsável pela diferença. Através desta descoberta e suspeita, abriu caminho para novos estudos reforçando a suspeita de que a homossexualidade vem do útero. Essa teoria sugere que efeitos maternos podem contribuir para o fenótipo homossexual. Segundo esta, há uma curiosa relação entre a ordem de nascimento dos filhos e a incidência da orientação homossexual masculina, e  vários estudos têm apoiado esta teoria desde a década de 90. (HAMER, 1993; LEVAY, 1991).

E definir a homossexualidade não é fácil nem óbvio. O termo homossexualidade foi introduzido por um médico húngaro no século XIX. Apesar de sua conotação inicial, passou a significar a realidade humana total daquelas pessoas, cujo impulso sexual  se orienta para pessoas do mesmo sexo. Sem dúvida, na mentalidade convencional e dominante, a palavra homossexualidade foi-se carregando de conotações pejorativas, o que levou a uma busca de outros termos não contaminados: “homofilia”, “homotropia”, etc. Mais ainda, nos movimentos de reivindicação homossexual, utiliza-se o termo “gay” que, intencionalmente, procura expressar o orgulho de ser homossexual. (Marciano Vidal, 1998)

E são por orgulho e direitos igualitários que a causa gay se ostenta e sustenta em meio a todo preconceito, estatísticas terríveis de assassinatos e crimes aos gays e em seu resultado vitórias como o casamento civil homo afetivo.

A cada ano que se passes mais jovens se assumem gays, com isso já na década de 70, se tratando de respeito aos adolescentes, através de indicações adaptadas dadas de um folheto distribuído pela PFLAG (Federação dos Pais e Amigos de Lésbicas e Gays), e são parte de um projeto denominado Respect All Youth, (Respeite Todos os Adoslescentes). Criada nos anos 70 por pais que sentiam a necessidade de discutir a homossexualidade de seus filhos, a PFLAG é uma das associações mais ativas na luta pelos direitos dos homossexuais e bissexuais, com grupos espalhados por todos os Estados Unidos. Defende que a discriminação contra minorias sexuais é fruto da mais pura ignorância, da qual eles mesmos já sofreram, e dedica-se disseminar informações científicas e fundamentadas para combater o preconceito. (Claudio Picazio, 1998, p. 137)
CONCLUSÃO
Em considerações finais pode-se concluir que homossexuais e bissexuais são muito agredidos moralmente e até fisicamente só por não serem "iguais", isto está claro nas estatísticas. É uma triste realidade, tanto que vários escondem sua preferência sexual. Os vários ataques contra gays e lésbicas, ocorridos recentemente no país demonstram a pequena liberdade afetiva-sexual, tanto social e politicamente como institucionalmente de que desfrutam os brasileiros. Infelizmente o quadro geral é de grande preconceito, em relação às variadas expressões sexuais não dominantes. Trata-se de uma clara expressão da opressão e  da pouca liberdade. O preconceito é o maior vilão da não integração destes grupos, tanto gays quanto lésbicas, à sociedade. Ele impede a normalidade da vida destas pessoas, fazendo com que estas se sintam culpadas de terem este comportamento sexual, que na verdade pertence somente a cada uma delas independente da qualquer outro comportamento ditado pela sociedade como sendo normal.

O caminho para a aceitação normal da homossexualidade ainda é muito longo e, como toda forma de racismo envolve muitas lutas e esta também não é diferente. Se tem a esperança desta  luta  progredir  juntamente  com  a  crença  de  que  as  próprias  pessoas  que  são homossexuais primeiro se aceitem, antes de se fazerem ser aceitas. Um ser humano constitui a soma de todas as escolhas que ele faz e, é essencial que ele assuma o comando destas escolhas. Não podemos permitir que uma orientação sexual diferente da considerada normal pela sociedade, possa inviabilizar a vida produtiva dos seres humanos que são homossexuais.

O debate se estenderá por muito tempo e em muitas rodas e mesas de amigos ainda se discutirão este assunto ditado como polêmico, assim como religião e política. Na realidade, o objetivo maior de toda luta e esclarecimento do universo gay é pela conquista do respeito mútuo e ainda outorgando direitos que assegurem a segurança de todo homem e mulher gay, para que possa sair na rua sem temer a violência vinda de pessoas com total ignorância e desprezo pelo próximo. Ainda se continua na busca para que a tolerância religiosa contamine todos de amor e não dissemine tanto o ódio por pessoas homossexuais; a luta requer muitas conquistas. Ainda há muito por vir.
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Osama, menino e menina: Cinema e História na (des)construção do sujeito social
Sibeli Oliveira de Almeida 
(INHIS/UFU)
Toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção sócio- econômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração que circunscrito por determinações próprias: uma profissão liberal, um posto de observação ou de  ensino, uma categoria de letrados, etc. Ela está, pois, submetida a imposições,  ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade (DE CERTEAU,  2011,  p.47).
Vivemos um momento onde, principalmente com o advento da globalização, culturas diferentes e povos de várias partes do mundo se aproximam em grandes metrópoles e redes sociais como Facebook, Orkut, Twitter, etc. Essa aproximação torna possível o encontro de indivíduos desconhecidos, cujos costumes e mesmo a história eram aprendidos até então através de livros, imagens e relatos trocados entre viajantes e pesquisadores, e não da troca de experiências propriamente ditas. Durante os anos em que me dediquei ao estudo da língua inglesa na capital britânica, tive a oportunidade de conhecer pessoas vindas de várias localidades do mundo e, entre todos meus colegas, aqueles vindos de países orientais, cujos costumes e hábitos mais se diferiam daqueles praticados entre meus conterrâneos, foram os colegas que mais despertaram minha curiosidade e interesse.

Talvez de forma ingênua, pensava em como garotas que tinham a mesma idade que eu, continuavam a se submeter, ainda que longe de casa, a um conjunto de crenças que era visto pela maioria da sociedade de onde eu vinha como repressor e ditatorial. Desde então, assuntos ligados ao Oriente Médio e, principalmente, ao Islamismo passaram a fazer parte dos temas que motivam minhas pesquisas1. Embora fosse difícil me colocar na posição de pessoas tão diferentes de mim, pude perceber que, para eles/as, deixar de viver ou praticar aquele conjunto de costumes era algo tão impensável quanto era para mim vive-los ou praticá-los.

Apesar de o islamismo ter se tornado, nos últimos anos, uma das religiões mais influentes do mundo, os mulçumanos ainda são minoria no Brasil. O que faz com que as


· Graduanda do curso de História do Instituto de História (INHIS) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Orientada pela Professora Doutora Maria Elizabeth Ribeiro Carneiro, membro do Núcleo de Estudos de Gênero (NEGUEM) e professora de História no INHIS/UFU.
1 Cf. a revista Veja Online, “O islamismo é a religião fundada pelo profeta Maomé no início do século VII, na

região da Arábia. O Islã é o conjunto dos povos de civilização islâmica, que professam o islamismo; em resumo, é o mundo dos seguidores dessa religião. O muçulmano é o seguidor da fé islâmica, também chamado por alguns de islamita. O termo maometano às vezes é usado para se referir ao muçulmano, mas muitos rejeitam essa  expressão  -  afinal,  a  religião  seria  de  devoção  a  Deus,  e  não  ao  profeta  Maomé”.  Disponível   em:

<http://veja.abril.com.br/idade/exclusivo/islamismo/perguntas.html>. Acesso em 14/12/12.
informações disponíveis no país sejam provenientes, em sua grande parte, de jornais, revista e da indústria cinematográfica/televisiva. Segundo Gatti,

(...) estamos acostumados, especialmente ao assistir a filmes (...) a ver a velada como oprimida por uma sociedade islâmica sexista, esteja ela portando o xador (...), usando o niqab (...), coberta inteiramente pela burca (...) ou simplesmente usando o hijab (...), este ultimo, um acessório do vestuário que tem provocado amplos  debates em países como a França (GATTI, 2011 , p.273).
Ao entrar em contato com a cultura islâmica através da convivência com meus/minhas colegas de classe, pude perceber que muitos de seus costumes poderiam ser analisados de outra perspectiva, diferente daquela que considera tais hábitos como sendo opressores, etc. Para muitos, manter esse conjunto de regras diz respeito a guardar as tradições e a memória de seu povo, além de exercer o direito adquirido no artigo 18o da Declaração Universal dos

Direitos Humanos que prevê a liberdade de religião2.

Mesmo com as tentativas ocidentais de inserir sua própria cultura no cotidiano dos povos árabes dominados, principalmente por ingleses e franceses durante muitos anos, a nação islâmica, embora divida, conseguiu manter suas tradições ao longo do tempo3. Na Argélia, por exemplo, durante os movimentos de libertação do domínio francês, o uso do véu foi incentivado pelos militantes da Frente Liberação Nacional como forma de protesto e resistência às imposições dos colonizadores.

Assim sendo, é possível notar que o ato de preservar todo um conjunto de hábitos, mesmo em tempos onde a sociedade global parece caminhar para a homogeneização de suas práticas, pode ser considerado um ato político, de resistência e até mesmo de liberdade.

Como bem nos lembra Barreto,

(...) tendemos a ver os costumes lingüísticos, políticos e religiosos de povos diferentes de nós, como sendo afrontamentos e barbárie à pessoa humana. Todavia esquecemos que, por um lado, estamos demonstrando inconscientemente juízos de valores baseando-nos exclusivamente em informações da mídia, bem como associando tais acontecimentos aos nossos saberes locais, os quais foram adquiridos através de tradições advindas de nossos colonizadores; por outro lado, esquecemos de que a cultura de outrem tem seus fundamentos também significados em valores individuais e sociais, por isso há a realização de determinados procedimentos que nos chocam (BARRETO).

2 Cf. o art. 18o da Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral dos países  das Nações Unidas em 1948, “toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.”

3 Após a morte do profeta Maomé, alguns líderes religiosos deram continuidade às batalhas territoriais e aos
assuntos políticos, antes encabeçados pelo grande profeta. Porém, a perda de Maomé acarretou uma divisão entre os mulçumanos: de um lado ficaram os xiitas que seguiam fielmente os escritos do Alcorão e queriam que os próximos líderes islâmicos fossem descendentes de Maomé, e de outro os sunitas, que não se importavam com a hereditariedade de seu líder.
Após os atentados terroristas provocados nos Estados Unidos em setembro de 2001, a imagem da cultura islâmica divulgada pela mídia nos países ocidentais tornou-se ainda mais negativa. Além de opressora, passou a ser também uma ameaça constante. Ao atingir dois grandes símbolos do “estilo de vida americano”, o World Trade Center (um dos maiores centros comerciais de Nova Iorque) e o Pentágono (a sede do Departamento de Defesa dos Estados Unidos), uma minoria fundamentalista deu motivos para justificar o discurso preconceituoso que classifica todo um conjunto de ritos e crenças como perigoso e contrário à paz mundial.

Para o historiador Eric Hobsbawn, de fato, estamos vivendo uma era em que a barbaridade, violência e desordem estão crescendo em todo o mundo (HOBSBAWN, 2008, p.7). Cronologicamente, o autor divide os últimos cem anos em três eras: o autor nomeia o período entre 1914 e 1945 de a Era das Grandes Guerras, concentradas na Alemanha. A segunda era, que tem início em termina com a queda do Muro de Berlim em 1989, compreende a Era de Confronto entre as duas superpotências mundiais (Estados Unidos da América e a União Soviética). A terceira e ultima era seria, na verdade, aquela que ainda estaríamos vivendo, é o período desde o fim do clássico sistema internacional de poder (HOBSBAWN, 2008, p.15-16).

Hobsbawn observa que século XX foi um século de muitas guerras, revoluções e quebra de grandes impérios. A chamada Guerra ao Terror e os diversos conflitos que tiveram início na primeira década do século XXI nos levam a crer que este século segue o mesmo caminho de seu antecessor. A grande diferença entre eles, segundo o autor, é (...) the idea that war takes place in a world divided into territorial areas under the authority of effective
governments which possess a monopoly of means of public power and coercion has ceased to apply (HOBSBAWN, 2008, p.24).4
As guerras deixaram de ser necessariamente entre governos com visões distintas. Os conflitos que surgiram nos últimos anos nem sempre se deram entre dois ou mais países ou grandes potências como foi na primeira e segunda era destacadas por Hobsbawn. Embora tenha sido declarada pelo governo americano, a Guerra ao Terror, que talvez tenha sido a maior inciativa militar desencadeada no início do século XXI, foi levada ao público como uma estratégia global de combate ao terrorismo incentivado por organizações fundamentalistas. Ou seja, não foi uma ação contra um governo específico.


4“(...) A ideia de que a guerra tem lugar em um mundo dividido em áreas territoriais sob a autoridade de governos efetivos que possuem o monopólio dos meios de coerção do poder público e deixou de aplicar.” (Tradução nossa).

As preocupações com a constante ameaça terrorista tornou-se conhecida em todo o mundo. No final de 2002, estrategistas de guerra americanos diziam que o mundo estava entrando no período mais perigoso vivido pela humanidade desde 1962 e a crise dos misseis cubana (CHOMSKY, 2004, p.73).

Como previsto por inúmeros especialistas em estudos relacionados ao Oriente Médio, a guerra que inicialmente foi declarada para por fim na ameaça terrorista, fortaleceu ainda mais o perigo. Fez com que o apelo global pela jihad islâmica, que estava em declínio antes de onze de setembro, renascesse. Organizações como a Al Qaeda passaram a recrutar novos adeptos com facilidade e o número de ataques suicidas quebrou todos os recordes dos tempos modernos (CHOMSKY, 2004, p.240).

Os ataques terroristas passaram a ser amplamente discutidos depois dos atentados de 11 de setembro. O tema se tornou tão popular que chegaram a ser publicadas coleções como “The age of terror” de Strobe Talbott, Nayan Chanda, com uma série de ensaios e trabalhos acadêmicos da Universidade Yale entre outras (CHOMSKY, 2004, p.73). Além de trabalhos acadêmicos, questões relacionadas ao combate ao terrorismo motivaram a produção de inúmeras obras literárias, televisivas e cinematográficas em todo o mundo. Com isso, mitos nacionais e internacionais foram construídos. Lembrando que, como nos ensina Hobsbawn, “esses mitos nação surgem espontaneamente das experiências efetivas da população. Trata-se de algo transmitido por outros: por livros, pelos filmes e, atualmente, pelos produtores dos programas de televisão.” (HOBSBAWN, 2000, p.32).
Desde a crise de reféns no Irã, em 1979, quando 52 americanos ficaram presos  durante 444 dias na embaixada americana em Teerã, esta que foi tomada por militantes islâmicos que apoiavam a Revolução Iraniana, os Estados Unidos parecem se empenhar na tarefa de divulgar uma imagem negativa da cultura mulçumana.

Ao colocar a cultura americana em contraste com os ritos e costumes do povo mulçumano, o governo americano, através de meios de comunicação em massa como o cinema, televisão e a internet, fez com que o modelo de vida americano se tornasse padrão para os povos ocidentais. A cultura islâmica é frequentemente associada ao fanatismo, à opressão, ao machismo, à bigamia, ao terrorismo, ao fundamentalismo etc. Em contrapartida, o estilo de vida americano se edifica no imaginário ocidental como o poder, a sociedade, o governo que proporciona liberdade, igualdade, lealdade, justiça, honra, entre outros valores  da sociedade contemporânea.

A massificacação da informação, no que diz respeito aos conflitos existentes do mundo, o que Hobsbawn chamou de “efeito CNN”, e o papel que a opinião pública passou   a

desempenhar teve uma importância categórica na mudança da natureza da guerra. As notícias são estrategicamente selecionadas e têm se mostrado um excelente instrumento do governo para mobiliza a opinião pública (HOBSBAWN, 2000, p.23-24).

Diversas campanhas publicitárias e inúmeros programas televisivos, principalmente  de cunho jornalístico, entre outros, fortaleceram a imagem exacerbada do religioso opressor e o soldado como herói. Tais discursos cotidianos, principalmente após os atentados de 11 de setembro de 2001, sugerem que os seguidores da cultura islâmica sejam, em sua grande maioria, desumanos, fanáticos e uma ameaça constante ao estilo de vida ocidental.

Logo   nas   primeiras   cenas   de   Osama5,   observamos   mulheres   que   caminham

pacificamente pelas ruas do Afeganistão exigindo que lhes sejam concedidas o direito de trabalhar. Em coro gritam: “Não por razões políticas. Nós temos fome. Trabalhos...” 6. Um garoto, que acompanhava alguns “homens ricos” que filmavam as pessoas da cidade fala para a câmera: “Interessante. Alguma mudança? Venha veja a revolução” 7. Enquanto isso, as mulheres continuam protestando: “Não é por razões políticas! Nós temos fome! Nós precisamos de trabalhos!” 8. Segundos depois, a confusão maior tem início. O garoto, que antes queria mostrar a revolução, alerta: “O Taliban vem vindo trazer inferno!” 9. As mulheres continuam firmes em seu protesto: “Não é por razões políticas! Nós temos fome! Nós precisamos de trabalhos! NÓS SOMOS AS VIÚVAS!” 10 e o garoto, assustado, continua alertando: Corra! Os Talibans estão vindo! Corra! Você quer ser morto? Você será morto. Corra!”11. Violentamente, soldados do regime Talibã se aproximam com bombas, cassetetes e jatos de água para dispersar a multidão. Mulheres são açoitadas e colocadas em gaiolas como se fosse algum tipo de animal12. O garoto ora, demonstrando certo desespero, pedindo proteção e livramento: “Mande as desgraças embora, em nome do rei... e das meninas.  Protege do mau-olhado.”13 Enquanto são trancafiadas, as mulheres chamam seus repressores de “hereges”.
Ao assistirmos as primeiras cenas de Osama, uma obra produzida pelo próprio povo afegão, nos perguntamos se a maioria mulçumana realmente concorda com as imposições  da


5 Osama foi o primeiro filme produzido no Afeganistão após a queda do governo do movimento fundamentalista islâmico, o Talibã, em 2001.
6  Cena do filme Osama, aos 02m16,540s. 7  Cena do filme Osama, aos 02m22,860s. 8  Cena do filme Osama, aos 02m33,620s. 9 Cena do filme Osama, aos 02m46,980s. 10 Cena do filme Osama, aos 02m54,860s. 11 Cena do filme Osama, aos 03m24,340s.
12 Na trilha sonora, ouvimos o som de galinhas, intensificando ainda tal comparação.
13 Cena do filme Osama, aos 05m11,060s.
minoria fundamentalista. Passamos a questionar se todos os homens e mulheres que seguem a cultura islâmica são mesmo opressores, sexistas e violentos; se a maioria dos mulçumanos apoiam ações terroristas e não respeitam suas mulheres e crianças os direitos assegurados a todos pela Organização das Nações Unidas.

Em trabalhos historiográficos recentes busca-se “pensar a história como toda a experiência humana” (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY. 1991, p.17). Ao considerar a história uma experiência vivida pelo homem, considera-se que a história é real e construída por homens reais, que vivem relações de dominação em todas as dimensões sociais. Quando discorrer sobre a pesquisa historiográfica, estudiosas como Maria do Pilar Vieira, Maria do Rosário Peixoto e Yara Aun Khoury salientam a importância de se escrever uma história que valorize tanto os aspectos sociais, como os culturais, econômicos e políticos. Para as autoras, os historiadores enfrentam duas dificuldades ao tentar incorporar diferentes linguagens em seus trabalhos. A primeira delas é a própria tradição historiográfica e a segunda é o despreparo do historiador para lidar com novas linguagens (como o cinema e as mídias audiovisuais).

Cabe ao historiador, identificar o lugar social de onde a fonte analisada foi produzida e desvendar os motivos que levaram o documento a ser produzido daquela maneira14. Ainda conforme as autoras, “a imagem por si não recupera a realidade” (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY. 1991, p.23); o pesquisador deve estar muito atento a todos os elementos aos fazer sua análise, portanto, problematizar o documento é atividade fundamental na pesquisa. O diálogo feito entre o historiador e as fontes utilizadas que darão origem aos conceitos que serão elaborados.

Com a ampliação da noção de documentos, motivada pelos estudos da Escola dos Annales15, uma série de materiais passou a fazer parte do conjunto de possibilidades de análise dos historiadores, incorporando novas linguagens como a literatura, relatos, teatro, música, pintura, fotos, etc. O cinema e as mídias audiovisuais tornaram-se, mesmo que de forma lenta, objeto de estudo de inúmeros historiadores. O lugar do cinema nos debates historiográficos  foi conquistado  lentamente por  diversos  motivos,  principalmente devido à

questão teórico-metodológica (RAMOS. 2002. p.16). Para Alcides Ramos, “sem uma  análise

14 Segundo o escritor, sociólogo, crítico literário, semiólogo e filósofo francês, Roland Barthes, a partir do momento em que o spectrum sabe que está sendo fotografado/filmado, tudo muda e ele passa a posar (BARTHES, 1984). Partindo dessa perspectiva, creio que o trabalho feito pelo historiador de identificar o local onde o documento foi produzido torna-se indispensável e essencial.
15 Cf. Antoine Prost, “a novidade dos Annales não está no método, mas nos objetos e nas questões”. (PROST.

2008. p.39).
detalhada dos modos de composição (...) a análise histórica ficaria incompleta” (RAMOS. 2002. p.326). Ao fazer o uso de uma obra cinematográfica como fonte de pesquisa, todos os aspectos de sua produção e composição devem ser considerados e observados.

Embora tal ampliação tenha se dado no início dos anos 1930, o cinema (que  a princípio foi considerado apenas uma atração de feira), e com ele a relação cinema-história, passou a ser discutido metodologicamente apenas em meados dos anos 1960, tendo como ponto central a questão da natureza das imagens cinematográficas.

O filme tornou-se um “documento para a pesquisa histórica, na medida em  que articula ao contexto histórico e social que o produziu um conjunto de elementos intrínsecos à própria expressão cinematográfica” (KORNIS. 1992, p.3). Desse modo, permitiu-se que o  este deixasse de ser considerado apenas uma evidencia, passando a ser visto como uma construção, capaz de alterar a realidade ao articular imagem, palavra, som e movimento. Uma linguagem, ou um conjunto de símbolos e códigos, que representa essa construção do real.

Lembrando sempre que, conforme Le Goff,

O documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas  para impor ao futuro - voluntária ou involuntariamente - determinada imagem de si próprias. No limite, não existe um documento verdade. Todo documento é mentira. Cabe ao historiador não fazer o papel de ingênuo (...). É preciso começar por demonstrar, demolir esta montagem (a do monumento), desestruturar  esta constrição e analisar as condições de produção dos documentos-monumentos (LE GOFF. 2003, p-538).
Torna-se, portanto, fundamental observar os vários elementos da confecção de um filme - montagem, enquadramento, movimentos de câmera, iluminação, utilização ou não da cor – todos eles, são elementos estéticos que formam a linguagem cinematográfica, e lhe dão um significado específico que transforma e interpreta aquilo que foi recortado do real (KORNIS, 1992, 3).

Como nos alerta Vieira, Peixoto e Khoury, é preciso observar, ainda, “quem produz uma dada linguagem, para quem produz, como produz e quem a domina” (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY. 1991, p.21).  Tendo sempre em mente que a linguagem não é neutra,  e carrega consigo um conjunto de ideias para além do que é visível em uma abordagem simples e descompromissada.

Compartilhando a opinião de Eric Hobsbawn, ao dizer que “o cinema muda a maneira como as pessoas percebem e estruturam o mundo” (HOBSBAWN apud KORNIS, 1992. p.1), partindo das ideias de Jacques Le Goff sobre os documentos, e, além disso, tendo em mente que é impossível separar “a produção de uma linguagem das condições históricas em que foi produzidas” (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY. 1991, p.22), entendemos que o cinema pode

ser usado como fonte de análise histórica e auxilia na compreensão de realidades, uma vez que este carregam consigo, mensagens que vão desde a criação dos personagens, até as imagens que vemos expostas na tela.

Assim sendo, cremos que o filme Osama, que além de ser baseado em uma história real, foi inteiramente filmado em locações reais e contou com um elenco de atores amadores (liderado pela jovem Marina Galbahari), nos ajuda a entender um pouco mais sobre uma cultura de certa forma desconhecida nos países ocidentais.

A obra foi escrita e dirigida por Siddiq Barmak, que nasceu no Afeganistão em 1963, últimos anos em que o país esteve sem guerras, antes da ocupação dos soviéticos no final dos anos 70. Entre 1982 e 1987, patrocinado pelo governo, Barmak estudou na prestigiada All- Union State Film Institute em Moscou. Durante o tempo em que esteve na União Soviética seus curta-metragens foram censurados por tentar difundir uma mensagem contra a ocupação soviética.

Ao retornar para seu país no final dos anos 80, Barmak entrou no exército afegão, onde recebeu a missão de produzir um documentário sobre a Loya Jirga16 e, na sequencia, produziu um documentário sobre um veterano que enlouqueceu ao ver sua casa explodida pelos soldados soviéticos. Depois disso, aliou-se ao líder guerrilheiro Ahmed Shah Massoud  e fundou a produtora de filmes Ariana Films. Quando o Taliban assumiu o poder do país, o diretor ficou exilado no Paquistão, onde passou a trabalhar como ator na radio britânica BBC para sobreviver.

Em 2002, após a queda do governo Talibã, Barmak retornou a Kabul e começou a trabalhar na produção do filme Osama. Lançado em 2003 e vencedor do Globo de Ouro como melhor filme estrangeiro, o filme narra a história de uma menina de aproximadamente 12 anos, sua mãe e um garoto do vilarejo onde moravam (que costumava pedir esmolas nas  ruas).

Logo no início da trama, o trio quase não sobrevive a uma pacífica passeata organizada por mulheres oprimidas pelo regime Talibã, que termina brutalmente. Após testemunhar um tratamento tão violento, a mãe se dá conta de seu próprio sofrimento, enquanto ela e sua filha tentam manterem-se vivas. Com a morte do pai e do tio da jovem menina, elas têm que encontrar um meio de sobrevivência mantendo isso em segredo do rígido Talibã, que ordena que nenhuma mulher trabalhe ou mesmo saia de casa sem a companhia legítima de um homem.


16 Loya Jirga é um encontro de povos de diversos países da Ásia Central.
Mãe e filha tomavam conta de pacientes num hospital clandestino, administrado por estrangeiros. Depois de uma invasão do Talibã, o hospital é fechado e as duas ficam sem renda alguma. Em busca de qualquer tipo de trabalho, a mãe se vê obrigada a cortar os cabelos da filha e vesti-la como se fosse um garoto, para que ela possa ganhar algum dinheiro e as duas pudessem sobreviver.

A mãe suplica a um comerciante dono de uma mercearia que a ajude empregando a menina em sua loja, pois ele havia conhecido seu marido. Ele concorda e tenta proteger a menina, agora disfarçada em menino, e a ensina a ser mais convincente. Ainda assim, passam por certos apuros, como em uma tarde em que a polícia religiosa do Talibã obriga todos os homens a irem à mesquita para orar. A menina, que desconhecia a forma como os homens praticavam sua fé, comete diversos erros e levanta a suspeita de um dos oficiais do Talibã, que está inspecionando o ritual. Ele se aproxima do comerciante e da menina depois das orações e os interroga. A menina é tomada de pavor, mas o comerciante consegue dissipar as desconfianças do oficial.

No dia seguinte todos os garotos da vila são levados a levados a uma Madrassa, um tipo de escola religiosa, que também serve como centro de treinamento militar do Talibã. Passando a frequentar a escola, a masculinidade da menina é constantemente posta em discussão. Lá ela encontrou o jovem que pedia esmolas na primeira cena do filme. Ele, sabendo do segredo da menina, intercede a seu favor e a protege, endossando a sua  verdadeira identidade, declarando que seu nome é Osama.

Depois de crescentes suspeitas entre os estudantes e os instrutores do Talibã, a menina é punida por não ser capaz de finalizar uma tarefa e provar sua masculinidade. No final, suas características físicas a delatam, revelando sua verdadeira identidade. Como resultado de sua mentira imperdoável, ela é levada a julgamento perante a corte do Talibã e sentenciada a casar-se com um velho Mulá. Ao chegar a sua nova casa, a menina desmascarada descobre que ele tem outras três esposas e é forçada a juntar-se a elas.

As primeiras cenas do filme nos fazem refletir e questionar alguns paradigmas associados à cultura afegã. Os diálogos após as sequencias de protestos das mulheres consolidam a imagem de mulheres que sonham com a mudança e sofrem com as imposições dos fundamentalistas.

A mãe, desolada, sem saber o que fazer para sobreviver sem a presença de um homem em casa e quase sem esperanças, ainda clama a Alá (o mesmo deus a quem seus opressores dizem estar servindo):

Eu desejo que meu marido fosse vivo, nos trazia comida pelo menos.
Você o levou embora na guerra de Kabul.
Eu desejo que meu irmão estivesse vivo... e não morto na guerra de Russin. Ele estaria cuidando de nós agora, a mãe principalmente.
Oh Deus, gostaria que tivesse um filho em vez de uma filha. Ele trabalharia para mim.
Eu desejo que Deus não criasse mulheres.17
A vó, ouvindo o clamor da filha, a repreende:

O que? Homens e mulheres são exatamente o mesmo.
Meu cabelo cresceu branco, mas eu vi que não há nenhuma diferença entre os homens e mulheres.
Ambos trabalham iguais e ambos são infelizes.
Um homem raspado, debaixo da burca parece uma mulher... e toda mulher com cabelo curto... que usa um par de calças compridas, parece um homem.
Traga as roupas do pai dela e as deixe curtas.
Eu cortarei o cabelo amanhã... e ela será um menino.18
Depois de presenciar os horrores das guerras e ver seus entes queridos morrerem, a vó não acredita que os homens sejam superiores às mulheres. Para ela, homens e mulheres precisam trabalhar para sobreviver e para ambos a felicidade não existe. A diferença, nas palavras da avó, está apenas no exterior dos homens e das mulheres.

Dessa forma, a menina acaba se transformando em menino. Assim como as viúvas  que marchavam na esperança de conquistar a mudança, a menina (que agora é menino)   rompe a norma estabelecida para sobreviver, embora temesse perder a vida por conta de tal contravenção.

Em Osama podemos observar o descontentamento do povo afegão, que durante anos sofreu com os abusos de poder de uma minoria fundamentalista. Além disso, como observa Barreto, “Osama passa a representar o significado da liberdade pretendida por uma cultura e sujeitos imaginários, uma vez que sua realidade prática a impede de ser livre para sair à rua como mulher”. A liberdade não está em simplesmente sair às ruas sozinhas e vestidas da maneira como quiserem e sim em exercer o direito de sobrevivência e de trabalhar.

Apesar de, durante a trama, a menina parecer entrar em alguns conflitos existenciais, sem saber se é menina ou menino19, Osama denuncia o desejo de inúmeras mulheres afegãs de se tornarem livres para trabalhar e andarem pelas ruas sem precisarem da companhia de  um homem.


17 Cena do filme Osama, aos 14m17,060s.
18 Cena do filme Osama, aos 15m17,740s.
19 Ao assumir a identidade de menino, a protagonista começa a gostar de brincadeiras que eram consideradas
próprias dos meninos, como subir em árvores. Enquanto guarda a trança dos seus cabelos que foram cortados, como que em um movimento de resistência para manter o que ainda lhe resta de “menina”, começa a gostar de viver essa nova identidade.

Lembrando que, nas falas das mulheres representadas em Osama, essas mulheres não parecem se sentir prisioneiras de uma religião ou da cultura islâmica propriamente dita. Nos discursos que observamos nas sequencias do filme, notamos que o movimento fundamentalista é considerado herege, ou seja, contrário aos preceitos do islamismo.

Muitos trabalhos ainda serão necessários para descontruir a imagem negativa da cultura islâmica construída no ocidente nos últimos anos. Talvez a grande ameaça terrorista que os movimentos da minoria fundamentalista islâmica criaram com os diversos atentados dos últimos anos não seja contra o estilo de vida e a cultura ocidental. A verdadeira ameaça nos parece ser contra essas mulheres, aprisionadas, que não buscam uma revolução política  ou religiosa, mas estão cansadas de serem reprimidas.
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UFAL
Introdução

O presente texto faz uma abordagem da mulher artesã delmirense, abordando o contexto de construção de identidade, história e experiências de vida, papel exercido pelas artesãs e possibilidades de existência oferecidas pelo trabalho artesanal no município de Delmiro Gouveia – AL. 

A pesquisa procura evidenciar as trajetórias de vida e as relações sociais estabelecidas entre a comunidade e as três mulheres artesãs
, alvos da nossa pesquisa – duas são pertencentes à Associação dos Artesãos Delmirenses e uma exerce a profissão independentemente. O intuito é estabelecer um diálogo entre ambas, no qual, o artesanato se insere e funciona como um vínculo em comum e, assim, perceber como essas mulheres se relaciona, interagem e agem diante das circunstâncias que surgem das mudanças provenientes do desenvolvimento socioeconômico. Assim, buscamos discutir a trajetória de vida e as experiências das artesãs no universo de trabalho procurando entender que estas são ferramentas importantes na construção da identidade da mulher artesã.

Essas mulheres trabalham com a confecção de artesanato diversificado, tais como: biscuit, bonecas, bordados, flores de EVA, crochê, fuxico, pinturas, etc., todos elaborados na cidade de Delmiro Gouveia, município do Estado de Alagoas (região do Nordeste/Brasil), localizado na microrregião alagoana do Sertão do São Francisco. O município tem uma área equivalente a 605,395 km², distante 300 km da Capital (Maceió) com uma população de 50.000 habitantes e clima quente e seco. A economia local baseia-se na indústria têxtil, comércio, agricultura e pecuária.

O desenvolvimento socioeconômico apresentado pela região influencia a vida das mulheres artesãs que procuram se engajar no meio social através de suas atividades artesanais, na divisão do trabalho e nos bens sociais e, ainda, nas possibilidades de existência numa sociedade conservadora. Ao serem reconhecidas pela contribuição dada socialmente e a cultura local, essas mulheres constroem novas identidades a partir das experiências vividas e exercitadas através do trabalho artesanal.

Compreender e analisar o discurso das artesãs é de suma importância para entendermos os sentidos e significados que essas mulheres atribuem às posições por elas assumidas na sua cidade em relação ao trabalho artístico desenvolvido com as suas próprias mãos. Assim, o significado do trabalho artesanal elaborado pela mulher é atribuído as diferentes formas de produção e aproveitamento dos bens sociais. 

A confecção de artesanato variado no município é considerada uma tradição popular transmitida de geração a geração, por se vincular aos afazeres domésticos, assim, delegada à mulher como função a ser exercida. Antes, a mulher era vista como um ser incapaz de desempenhar outros tipos de exercícios na esfera pública e, em consequência, as atividades relacionadas ao artesanato não era valorizada e nem bem-vista socialmente. Hoje, o artesanato é visto como um instrumento cultural e representa uma fonte de renda para muitas mulheres que procuram sobreviver em uma sociedade condicionada pelo processo de globalização que causa impacto na economia local e no cotidiano das sertanejas que vivem em pequenos municípios do nordeste brasileiro.

O trabalho das artesãs de certa forma gera mudanças nas relações de poder, visto que, a cada momento novas circunstâncias e situações aparecem no cenário social, modificando as imposições estabelecidas pelos agentes imersos nesse contexto. Assim, as mulheres artesãs quando produzem e reproduzem seus produtos transformam suas práticas e agrupam novos sentidos e significados em relação à posição social que passam a ocupar com suas produções.

A Associação dos artesãos delmirenses, localizada na Casa da Arte, rua Olavo Bilac, nº30, centro; (fazem parte desta associação homens e mulheres), espaço alugada pela Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia, lá as artesãs deixam suas peças para serem vendidas.

Iniciou-se no ano de 2007, porém só foi registrada em 2012. O intuito dessa associação é a geração de renda e a divulgação dos trabalhos artesanais para os cidadãos delmirenses e os pertencentes a outras regiões. A condição de vida das mulheres que fazem parte da associação e são o foco dos nossos estudos, infelizmente, ainda não atingiu o ponto desejado por falta de apoio e reconhecimento da própria sociedade, no entanto, as produções e exposições das suas peças nas feiras de cultura têm contribuído na elevação da autoestima dessas trabalhadoras artesãs delmirenses. A artesã que trabalha de forma particular vê o artesanato como um trabalho satisfatório, significativo não só no quesito financeiro, mais também, no seu crescimento criativo e profissional.

Para verificar as mudanças na vida dessas mulheres, foram realizadas três entrevistas, sendo duas mulheres participantes da Associação dos Artesãos Delmirense e uma que trabalha sem filiação ao grupo associado, com o objetivo de analisar a forma de inserção destas no mercado de trabalho e perceber quais os conflitos que aparecem ao longo de suas trajetórias.

Nesta pesquisa utilizamos algumas reflexões provenientes da corrente feminista (Scott, 1990, Soihetm, 1997, Conceição, 2009, Gonçalves, 2006), que tratam das experiências históricas vividas pelas mulheres, permitindo-nos ter uma visão diferenciada sobre sua trajetória de vida.  A história oral suporte desta reflexão norteará a pesquisa por esta dar voz à subjetividade (Queiroz, 1988). Cabe ressaltar seu importante papel como ferramenta que articula também a memória, por isso, sua utilização para compreensão da trajetória das mulheres artesãs delmirense, sujeitos fundamentais desta investigação, que em suas narrativas traz elementos de identidade, história e experiência. 

Metodologia utilizada para realização da pesquisa

Através das narrativas orais a contemporaneidade busca no passado, por meio da entrevista, as recordações das trajetórias de vida dos seres envolvidos no processo de constituição dos grupos sociais, incluindo todas as questões mnemônicas relacionadas a consciência do tempo passado, do tempo percorrido e do tempo presente. Dessa forma, elas contribuem com a reconstituição da história passada de acordo com a visão do entrevistado.

A memória, principal fonte dos depoimentos orais, é um cabedal infinito, onde múltiplas variáveis – temporais, topográficas, individuais, coletivas – dialogam entre si, muitas vezes revelando lembranças, algumas vezes, de forma explicita, outras vezes de forma velada, chegando  em alguns casos a ocultá-las pela camada protetora que o próprio ser humano cria ao supor, inconscientemente, que assim está se protegendo das dores, dos traumas e das emoções que marcaram sua vida. (DELGADO, 2006 p. 16) 

A memória é o elemento pelo qual os indivíduos relembram suas trajetórias de vida individuais e coletivas. Os acontecimentos exteriores servem de estímulo ao ser humano nas suas recordações e, assim, formam a base da ação de rememorar fatos da vida privada e social.

A utilização da História Oral permitiu dar voz às artesãs, obter suas diferentes versões e percepções acerca do mesmo fato, entendendo-se que a nova Memória é o vivido, e a história é o elaborado (Bourdieu, 1974).

A pesquisa realizou-se através da entrevista temática, para registro das narrativas de três mulheres artesãs delmirenses que foram o foco dos nossos estudos. Assim, evidenciamos que a formação dos seres humanos é complexa e se constitui por meio da participação dos outros sujeitos, mostrando uma significação de grande importância, porém, não determinante das escolhas desses sujeitos, pois são seres coletivos e o que produzem é socialmente partilhado.

De acordo com Alberti (2004), a história oral nos dá acesso às experiências e interpretação do passado que não são necessariamente aquelas de uma “história nacional”. A intenção foi poder compreender como estas mulheres artesãs vivem e convivem na cidade com o seu artesanato.

Segundo Delgado (2006), a história oral é um procedimento integrado a uma metodologia que privilegia a realização de entrevistas e depoimentos com pessoas que participaram de processos históricos ou testemunharam acontecimentos no âmbito da vida privada e coletiva. Inscreve-se entre os diferentes procedimentos do método qualitativo.

A técnica de pesquisa utilizada para obter os depoimentos foi através das entrevistas gravadas com o auxílio do gravador (QUEIROZ, 1998), para não se perder nenhum vestígio do ato de lembrar:

Ao colher um depoimento, o colóquio é dirigido diretamente pelo pesquisador; pode fazê-lo com maior ou menor sutileza, mas na verdade tem nas mãos o fio da meada e conduz a entrevista. Da “vida” de seu informante só lhe interessam os acontecimentos que venham se inserir diretamente no trabalho, e a escolha é unicamente efetuada com este critério. Se o narrador se afasta em digressões, o pesquisador corta-as para trazê-lo de novo ao assunto. (QUEIROZ, 1988, p. 21)

A partir dos ditos e não ditos é possível reconstruir a história dessas mulheres artesãs e avaliar as possibilidades das representações coletadas para mostrar a efetivação no modo de desenvolvimento do trabalho artesanal, e também, revelar o perfil das entrevistadas. Entendemos que os fatos adormecidos na memória destas podem vir à tona, dando novos significados ao passado e presente. A memória individual das artesãs se mistura com a coletiva, trazendo através de sua história a memória instituída no cotidiano.

O contexto social no qual a mulher se insere origina determinados modos de ser advindos das estruturas sociais condicionantes. As artesãs são sujeitos/atores individuais e coletivos, são – ao mesmo tempo – produtores e produtos das relações sociais refletidos no conjunto do sistema de valores e nas normas de comportamento da sociedade (Cruz, 2005). Compreendemos que mulher é parte integrante do processo de democratização social, visto que, ele abrange os interesses das trabalhadoras e trabalhadores.

Experiências de vida das artesãs

A família se forma a partir de grupos que se estabelece através de parentesco e, assim, se ligam a vida passada e a presente, a segunda determina a continuidade da cultura, dos costumes, dos valores, dos modos de ser da família, caracterizando meios de sobrevivência na sociedade no momento imediato e futuro. 

A esfera pública e a privada entre homens e mulheres antes eram fortemente marcadas, pois o lugar da mulher estava no âmbito familiar e doméstico e do homem no trabalho fora de casa, nos ambientes públicos predominava a imagem masculina.  Nesta pesquisa as artesãs entrevistadas quando narram suas histórias e experiências de vida explicam o sentido dado ao seu trabalho, antes visto como atividade unicamente doméstica, agora entendida como elemento cultural e também participante do espaço público fazendo parte da economia local.

Hoje, o artesanato é um dos responsáveis pela produção de sentido do lugar, numa sociedade cada vez mais globalizada, as mulheres artesãs delmirenses se inserem nessa modernização e na tradição que está sempre em processo de reconstrução. A tradição indica pertencer a uma comunidade, na qual, o artesanato é um trabalho feminino que permite as artesãs se diferenciarem e terem consciência dos modos de fazer do seu trabalho, lhe conferindo um sentido próprio.

O trabalho artesanal em sua maioria é de domínio feminino e, por isso, é transmitido de maneira informal de geração a geração se constituindo como práticas contemporâneas e como espaço para reconstituição de novas identidades sociais. 

As artesãs delmirenses têm em si características da arte provenientes do ambiente privado que aprenderam ainda crianças com suas avós, mães, vizinhas, etc. A mulher na atividade artesanal sempre se desenvolve a partir da cultura e do processo de socialização inicial no espaço familiar. 

A Associação dos Artesãos Delmirenses foi criada visando resgatar e fortalecer a cultura delmirense, com intuito de também contribuir na economia local. Em seu processo de formação a associação enfrentou e ainda enfrenta diversos problemas culturais, forma de resistências interna, isto é, as próprias artesãs sentem dificuldade em reconhecer seus objetos artesanais como valor de uso no mercado. Isso acontece devido ao não reconhecimento das qualidades e do valor simbólico que tem o trabalho artesanal.

A presidente da associação, uma das mulheres entrevistadas, argumenta que muitas artesãs não reconhecem o valor do trabalho artesanal e, portanto, não dão a devida importância a essa atividade. Entende-se que essa visão se constrói a partir da formação dos processos que educaram e educam a mulher em suas trajetórias de vida. Assim, a presidente da associação M. N. N., 60 anos, diz vê o trabalho das mulheres artesãs em Delmiro Gouveia da seguinte forma:

Eu vejo muito fraco, porque elas não têm, assim, aquela disposição de dizer eu sou artesã de carteira, porque nós temos as carteirinhas, e não abraçam essa causa como artesã, aí tanto faz pra elas, não sei se é porque muitas têm outra renda, trabalham e algumas são aposentadas, e vão levando assim, não levam muito a sério. A gente se preocupa, quando cobramos, porque elas acham ruim, não gostam, e dizem “ ah é porque eu não tenho tempo, tenho minha mãe pra cuidar, porque tenho filhos e sempre tem uma desculpa. Algumas tem interferência dos maridos, algumas não viajam porque os maridos não deixam, outras não podem passar dias fora por causa da família, se tem viajem final de semana, algumas já não vão e outras são os netos, sempre tem uma desculpa. ( M.N.N., 2013)

As mulheres artesãs delmirenses ainda veem de forma bem tradicional o espaço privado (a casa, a família), ainda dão prioridade aos afazeres domésticos, ficando restritas a esses serviços, sem autonomia, condição de emancipação, sendo vistas como uma propriedade ou um objeto de fácil manuseio. 
Essa visão constitui uma grande dificuldade na construção de uma identidade de trabalhadora inserida no mundo da produção, na divulgação e comercialização dos materiais artesanais. De acordo com uma das artesãs entrevistadas “a gente precisa de um incentivo a mais, precisa de mais organização, as sócias mesmos não se empenham. A presidente é quem mais se empenha as outras artesãs não são muito unidas,” (essa fala se relaciona ao fato das artesãs darem mais ênfase aos afazeres domésticos). A divulgação das peças artesanais na casa de arte é importante para que a população delmirense conheça o trabalho das mulheres artesãs e perceba que os produtos por elas confeccionados resgatam a tradição cultural reconstruída no presente por meio do passado, oportunizando a formação de novas identidades femininas. 

Perfil das artesãs entrevistadas

Das artesãs entrevistadas duas pertence à Associação dos artesãos delmirenses – uma é presidente, M. N. N., 60 anos, casada e não têm filhos, outra faz parte do grupo sem exercer funções, M. S, 40 anos, casada e tem 01 filho e a artesã S. M. O., 50 anos, solteira, tem 01 filha, trabalha com o artesanato sem estabelecer vínculos com o grupo associado. Essas mulheres são artesãs que se envolvem em algumas categorias, tais como: aposentada, dona de casa, entre outras. Enfim, a atividade artesanal sempre é dividida com outros trabalhos. A presidente da associação tem nível superior incompleto, tem curso de Missiologia (área de educação religiosa). Fez técnico de secretaria e tem o básico de informática (feito depois de 50 anos); M. S. tem o antigo 1º grau completo e S. M. O. Tem o ensino fundamental maior incompleto. 

Todas as pesquisadas falam que aprenderam o artesanato, fortemente ligado às relações familiares, ainda na infância no ambiente doméstico. Assim, nota-se que há uma forte manifestação desse espaço e desse período de suas vidas parte tão relevante na formação e reconstrução de suas identidades e na constituição dos papéis a serem exercidos futuramente. As avós, mães e mulheres próximas tem papel fundamental na implantação desse tipo de aprendizagem vinculado à papéis femininos. A seguir, a narrativa de uma das artesãs participante da associação lança sua visão sobre esse aspecto:

 Desde menina eu já trabalhava o bordado, minha mãe era costureira e, era assim, uma coisa bem tradicional né da minha época, minha mãe me ensinou a bordar até a pregar um botão numa roupa, dá bainha, e daí foi desenvolvendo o artesanato. Estudei numa escola que tinha Educação Artística que era para as meninas aprender a bordar, fazer flores, pintar, fazer almofadas de napa, e tudo isso a escola oferecia. Aprendi na escola da Chesf em Paulo Afonso e também aprendi muito com a minha mãe, minha mãe botou a gente numa escola de artesanato na Chesf e na adolescência fomos fazendo isso. Bordávamos farda para os médicos da Chesf, bordamos paninhos pra igreja e como fazíamos paninhos de bordado, e hoje a minha família, as minhas irmãs tudo trabalha nisso daí, hoje elas tem outra renda, mais ainda trabalham nisso, fazem para mandar pra Itália, minha irmã lá em Paulo Afonso, ela faz bordado, trabalha com jogo de banheiro, uma variedade muito boa né... E eu continuei de 2003 pra cá fazendo artesanato junto com Elias, deixei a escola, sou formada em Magistério, deixei a sala de aula porque é muito cansativo e o artesanato estressava menos e é uma terapia, eu gostava de criança mais eu achei melhor optar pelo artesanato e aí fiquei trabalhando no artesanato, mais buscando também outras fontes de vida. (M.N.N., 2013)
Ao longo das trajetórias e experiências de vida das mulheres artesãs entrevistadas, o trabalho artesanal saiu dos espaços domésticos e passou a fazer parte dos espaços públicos, tornando-se fonte de renda para elas e para a própria economia local. Infelizmente, o trabalho artesanal ainda é considerado como uma atividade invisível e um pouco desvalorizado socialmente.

Como vimos às três artesãs participantes da pesquisa já são bem experientes, lutam pelo reconhecimento do seu trabalho, pela sobrevivência e atendimento das suas necessidades básicas. O trabalho dessas mulheres faz parte de suas vidas, oferecendo a socialização entre os membros da sociedade e significa o seguir em frente sem baixar a cabeça para as dificuldades que surgem ao longo de suas trajetórias de vida. Elas também se preocupam em transmitir a cultura viva para as novas gerações, porém, reclamam que a juventude não mostra interesse em aprender os valores, os costumes provenientes dessa tradição, pois os impactos da modernidade na sociedade têm gerado novos modos de existir.

Considerações finais 

As lembranças que o sujeito da pesquisa revela na fala traz a tona sua opinião e oportuniza a indagação a respeito de si mesmo sobre o que lhe é perguntado, assim, a realização da entrevista com as três mulheres artesãs não foi só um momento de coleta de dados, mas também, um momento de reflexão sobre a situação contextual destas no processo de reconstrução de uma nova identidade social.

A metodologia aqui adotada visou mostrar os processos históricos que se refere aos sentidos e significados atribuídos pelas mulheres artesãs como expressão de determinadas situações e condições históricas de vida que são instituídas a partir de sua relação no ambiente vivido e a posição ocupada por ela na sociedade.

É de suma importância resgatar a história e as experiências de vida, o papel exercido pelas artesãs delmirenses e possibilidades de existência oferecidas pelo trabalho artesanal no município de Delmiro Gouveia, pois o conhecimento desses fatores oferece oportunidades que possibilita a compreensão das trajetórias de vida percorridas pelas sertanejas artesãs ao longo dos anos.

Este trabalho procurou analisar a forma de estruturação das artesãs delmirenses e com isso contribuir no reconhecimento e na emancipação das mulheres envolvidas com a atividade artesanal, além de proporcionar a estas uma reflexão sobre suas próprias trajetórias de vida, buscando favorecer na ressignificação e amadurecimento de suas consciências para que consigam se envolver de forma mais ativa nos diversos espaços sociais nos quais atuam cotidianamente.
Referências Bibliográficas 

ALBANO, Ronaldo Matos Albano. Os Estudos sobre gênero ao longo da História, ww.ufpi.edu.br/subsiteFiles/ppged/arquivos/.../GT16_2006_11.PDF‎ 

 ALBERTI, Verena. Manual de história oral. 2. ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2004.

BOSI, Eclea. Memória e sociedade: lembranças de velhos. São Paulo: Companhia das Letras, 1994.

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectivas, 1974. 

CONCEIÇÃO, Antônio Carlos Lima da Conceição. Teorias feministas: da “questão da mulher” ao enfoque de gênero, www.cchla.ufpb.br/rbse/Conceicao_art.pdf‎ /Dez 2009.
CRUZ, Maria Helena S. Trabalho, gênero, e cidadania: Tradição, modernidade. Aracaju: Editora UFS, 2005.

DELGADO, Lucilia de A. N. História oral: memória, tempo, identidade. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.

QUEIROZ, Maria Isaura. Relatos orais: do “indizível” ao “dizível” In: SIMSON, Olga de Morais von (Org.). Experimentos com histórias de vida: Itália-Brasil. São Paulo: Vérice, Editora Revista dos Tribunais, 1988. 

SCOTT, Joan W. "Gênero: uma categoria útil de análise histórica". Educação e   Realidade, Porto Alegre, v. 16, n. 2, p. 5-22, jul./dez. 1990.   

SOIHET, Rachel. História, Mulheres, Gênero: Contribuições para um Debate.IN: Neuma Aguiar (org) Gênero e Ciências Humanas - desafio às ciências desde a perspectiva das mulheres. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1997. Revista Estudos Feministas

A MULHER SERTANEJA E O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Autora: Wilma Lima Maciel

Orientadora: Ana Cristina Conceição Santos

 UFAL/Campus do Sertão

· INTRODUÇÃO:
As mulheres vêm a cada dia ocupando espaços públicos e tendo, diferentemente da maioria dos homens, que conciliar de modo exaustivo com  o espaço do privado. Essas mulheres tem que desempenhar, por exemplo, a função de mães, trabalhadoras, esposas e universitárias. Essa realidade é bastante perceptível, com base em uma pequena análise feita com alunas da Universidade Federal de Alagoas – Campus do Sertão, na qual verdadeiras guerreiras lutam, por igualdade de gênero. São mulheres casadas e que tem filhos, estudam e trabalham. Há uma garra muito forte dessas mulheres que mesmo sem o apoio dos seus companheiros seguem em frente.

Como se sentem essas mulheres, ao se emanciparem e mudarem suas rotinas diárias, passando a não ter uma dedicação exclusiva a casa, ao companheiro e aos filhos? O que estimulam essas mulheres continuarem mesmo com a sobrecarga de trabalho? Ou que 'tranquem' algumas disciplinas, ou não consigam tirar boas notas? São essas questões que nortearão esse trabalho tendo como objetivo principal perceber como é que estas mulheres fazem para conciliar o trabalho, os estudos e a casa; compreender como seus companheiros percebem essa emancipação.

A nossa hipótese é que essas mulheres continuam seus estudos, pois acreditam que o acesso ao Ensino Superior é uma forma de superar barreiras que as limitam em conquistar sua independencia finaceira e até se reconhecer enquanto sujeitos.

Essas mulheres são casadas e mães. As entrevistadas tem 20, 22 e 38 anos de idade. São estudantes do curso de Licenciatura em Letras, turno vespertino, da Universidade Federal de Alagoas/Campus do Sertão. Elas responderam as questões na universidade, pois era o local em que tinham “mais tempo disponível”, longe da curiosidade dos maridos e das atribuições dos afazeres domésticos e cuidados com os filhos. A metodologia utilizada para esta investigação tem natureza qualitativa, no qual utilizamos a técnica da entrevista semi-estruturada.

O nosso trabalho tem como principais aportes teóricos as seguintes autoras:

YANNOULAS, 2007; MAGALHÃES e SILVA, 2010 e CLARK, 2011. Essas autoras

revelam em suas pesquisas a relação das mulheres em diversos contextos como o das Ciências, no âmbito familiar e a questão territorial que, no nosso caso,  estamos falando da mulher sertaneja.

Iremos conduzir a discussão expondo, brevemente, a chegada da Universidade Federal de Alagoas no sertão alagoano, depois discorreremos sobre a presença feminina no ensino superior e em seguida desvelaremos o significado em ser acadêmica, mãe, esposa, sertaneja no contexto em questão.

Nesse texto, as falas das entrevistadas é privilegiada a todo momento da escrita dialogando com o nosso referencial teórico e utilizaremos, para identificá-las, nomes fictícios: Angicos, Flor de Mandacaru e Jitirana. Esses nomes são de flores que nascem na região do semi-árido, nesse caso, no sertão alagoano.

· A UNIVERSIDADE FEDERAL CHEGA  AO SERTÃO:
Com a expansão das universidades, o ensino superior chega ao sertão e possibilita às nordestinas terem acesso à educação superior de qualidade, o que pode ser percebido de acordo com o projeto politico pedagógico do curso de geografia- licenciatura, ao afirmar que:

O REUNI apresenta-se como a oportunidade para que a UFAL consolide o seu crescimento e reafirme o seu compromisso - enquanto instituição pública e gratuita – com a sociedade que lhe dá suporte e contexto, ressaltando o seu papel de vetor de desenvolvimento estadual, fato que pode ser constatado pela presença da UFAL no território alagoano, em especial no semi- árido, por meio de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e assistência e, por outro lado, significa enfrentar desafios no exercício pleno de sua missão social nesse contexto periférico, de grandes limitações e precariedades. (p.5).
Na verdade o reuni é o responsável, pela implementação do Campus no Sertão, e sua ampliação ajudará na reconstituição de um novo índice de desenvolvimento humano. A partir dos cursos ofertados pela Universidade Federal de Alagoas do Campus do Sertão.

A universidade Federal de Alagoas possui atualmente três campis localizados respectivamente na capital alagoana (Maceió), no agreste e no sertão do Estado. O campus do Sertão, com sede no município de Delmiro Gouveia e polo na cidade de

Santana do Ipanema é o mais recente e suas primeiras turmas ingressaram no ano de 2010.

Os cursos ofertados pelo Campus do Sertão são: Engenharia de Produção, Engenharia Civil, Licenciatura em História, Licenciatura em Geografia, Licenciatura em Letras com Língua Portuguesa, Licenciatura em Pedagogia, Ciências Econômicas e Ciências Contábeis.

A possibilidade da expansão da Universidade Federal de Alagoas é devido ao Reuni - Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais que tem por finalidade estender o acesso e a permanência ao ensino superior. Esse programa foi criado pelo Decreto Presidencial 6.096, de 24 de abril de 2007.

Mesmo com algumas críticas existentes a expansão universitária, a vinda da universidade federal para o sertão alagoano foi muito importante, principalmente para as mulheres sertanejas que já constituíram famílias e/ou tem filho, como uma possiblidade de permanecer no município durante a graduação, pois o deslocamento para outra cidade ou região, e alguns casos, é considerado quase impossível.

Na verdade, com a universidade nesta região, ficou mais fácil o ingresso no curso superior. Segundo Magalhães e Silva, 2010, p.8), “em 1990 no Brasil, as mulheres compunham 60% dos concluintes do nível superior; em 1997, 71%. De modo geral, já em 1999, representavam 54, 2%, entre os que têm nível de instrução mais elevado”.

Essa porcentagem afirma o que foi encontrado nas respostas dos questionários que as mães nordestinas estudam e trabalham pensando em poder dar um futuro melhor para os seus filhos.

Contudo, Magalhães e Silva afirma que:

Para cada forma de produzir será necessário uma forma de reprodução. Na verdade, a composição físico - biológica das mulheres facilita a decisão social de serem elas a parcela da população que deverá ter, como prioridade, a preocupação com a reprodução. Há uma necessidade econômico – social que não tem como objetivo primeiro afastar as mulheres do campo sócio- político, mas garantir um tipo de reprodução biológica. (2005, p. 32-34, apud, Magalhães, p. 5, 2010)
Para cada tipo de necessidade existe uma maneira de agir, com relação às mulheres cabe à reprodução biológica, uma maneira de pensar que era para ter  ficado

no passado, mas hoje ainda podemos perceber que existe, pois, ao entrevistar a informante Angicos, percebemos que o seu esposo é um ser arcaico, e para ele, a mulher deve ficar em casa, e não sair para estudar.

No entanto, a maneira que este companheiro se remete, justifica todo o processo que a mulher sofre, para se inserir no mercado de trabalho. Além delas precisarem usar anticoncepcionais. O que implica uma queda na reprodução biológica e econômica, diminuindo o numero de filhos, menos pessoas iam trabalhar.

A pós-modernidade é criadora de ideias e constroem cada vez mais maquinas que substituem os homens. Esta mudança teria que ocorrer. E a evolução continua, o que antes foi necessário hoje não será mais. A mulher está apta para se inserir no mercado de trabalho, isso graças a conquistas das mulheres do passado. E as de hoje continuam na luta, uma batalha que ainda não foi totalmente vencida aqui no sertão.

Para a mulher trabalhar, ela precisa brigar com o seu companheiro, o que remete um pouco de insatisfação. Ao demorar um pouco mais na universidade, quando o carro atrasa. Essa mulher chega a casa e encontra o seu esposo com raiva como se ela tivesse feito algo de ruim. Isso acontece com esta entrevistada e tantas outras sertanejas que sofrem com seus companheiros, que acreditam que mulher é  para obedecer a seu companheiro, sendo então transparente a exercer qualquer tipo de decisão ou autoridade.

Magalhães diz que, “o estado e a família associam-se como mecanismos de controle da força de trabalho da mulher, desenvolvendo o modo de produção social submetido à lógica da propriedade privada e a ideologia do patriarcal que buscará excluir a mulher do campo sócio - político”. (P. 5). As mulheres estão sendo exploradas, pois trabalham fora e continuam a fazer todo o serviço domestico, e ficam cansadas.

Na verdade, as mulheres donas de casa e mães precisam de coragem para continuar. Segundo Magalhães, (2010, p. 7) “existem dificuldades que impedem que as mulheres se dediquem ao trabalho ou, frequentemente causam algum transtorno ao seu desempenho”, o que pode ser afirmado na fala da informante Jitirana que quando está em casa tem vontade de está na universidade, quando está na UFAL, tem vontade de está em seu lar, e mesmo estando em casa, à cabeça está nos trabalhos acadêmicos. Não dando a atenção desejada aos filhos, as mulheres se constituem, assim um sentimento de culpa por não conseguir dar conta de arrumar tudo na mais perfeita

ordem.

· MULHERES NO ENSINO SUPERIOR – O QUE AS PESQUISAS REVELAM:

Segundo Magalhães (2010), Para se inserirem no mercado de trabalho as mulheres precisam ter maiores níveis de escolaridade do que os homens, ou seja, quanto menor o nível de instrução mais dificuldade, especialmente, para as mulheres conseguirem emprego. Na fala da informante Flor de Mandacaru, percebemos a luta feita por ela em busca dessa qualificação, perguntamos como ela se sentia antes e depois de entrar na universidade e obtivemos como resposta:

Antes de está na Universidade meu tempo era corrido por conta do trabalho. Mas sobrava um pouco para a família. Hoje não sobra tempo para nada. O final de semana é para organizar as leituras, e executar algum trabalho acadêmico.
A    fala de Flor de Mandacaru é confirmada por Magalhães (2010), ao afirmar

que:

os motivos “trabalho” e “problemas familiares” em relação à perda/trancamento de disciplinas mostram que as questões de classe e gênero estão imbricadas ao desempenho acadêmico das mulheres- universitárias (p.14).
No entanto o que motiva essas mulheres a continuarem seus estudos é a busca por um bom emprego,  intelectualidade e um futuro melhor para os filhos.

Portanto, a percepção dos filhos e companheiros dessas mulheres varia. Para aquela que entrou na universidade depois de casada é mais complicado ainda, pois segundo a informante, Flor de mandacaru, que entrou na universidade depois de casada, ela salienta “Meus filhos reconhecem meu esforço e me aponham, mas meu marido não valoriza e não compreende, e se dependesse dele, “jamais eu estudaria”. Nesta fala temos um sentimento de desabafo, que é muito difícil vivenciar.

Já para as outras duas informantes que se casaram depois da universidade se complica, mas não tanto, para a informante Anjicos, ela diz: “minha filha só tem quatro meses, meu companheiro sempre me ajuda, me motiva e cuida do bebê quando está em casa, para eu vir estudar.”

Nesta resposta se dar o contrário da anterior, sem sinal de conflito. Para a

informante Jitirana, ela salienta, “meu companheiro me ajuda algumas vezes, mas “é impossível me compreender totalmente”, pois é como se fosse um mundo diferente para ele. E quanto a meus filhos, eles são pequenos, uma tem dois anos e o outro tem apenas quatro meses. Eles não reclamam, mas sei que sentem a minha falta, que gostariam que ficasse muito mais com eles, e muitas vezes, mesmo quando estou em casa à cabeça está nos trabalhos e provas. Às vezes preciso faltar para estar com eles em momentos que mãe não pode deixar para depois”. Nesta ultima fala, podemos perceber um sentimento de culpa por não poder está perto dos filhos e o companheiro não entende, nem ao menos a encoraja.

Segundo Yannoulas (2007):

A prolongada luta das mulheres pela educação superior e pela sua inserção nas academias europeias teve como contexto inicial originário a denominada “Querelha das Mulheres”, que foi o primeiro debate documentado entre homens e mulheres sobre a natureza e o valor das mulheres na sociedade. Iniciada na França esta Querelha logo se ampliou a toda Europa. No inicio não se debatia a igualdade dos homens e das mulheres; mas, as mulheres sim, discutiam a visão masculina da identidade feminina, e reivindicava o acesso ao saber legitimado: as posições mais existencialistas argumentavam que era necessário permitir o acesso das mulheres ao poder legitimado: para que melhor cumprissem  suas funções especificas; enquanto as posições mais racionalistas entendiam que as mulheres tinham capacidades semelhantes as dos homens e condições de acesso ao dito conhecimento. (p. 3).
Foi graças a essas mulheres europeias, que tanto lutaram para que hoje o acesso de mulheres ao curso superior seja mais fácil, é por isto que nas entrevistas, quando perguntamos a informante Anjicos, o que você pensava em ser antes de se casar, e qual seu sonho? A resposta foi, “Pensava em entrar na universidade e ter uma formação superior. Meu sonho hoje é terminar o curso superior e ingressar no mestrado”. Na resposta da informante, Flor de Mandacaru “sempre pensei em terminar meus estudos e conseguir um trabalho bem remunerado, pois, comecei a trabalhar cedo e isso em alguns momentos atrasou um pouco meus estudos”. Na resposta da informante Jitirana, “Eu sempre gostei muito da Língua Portuguesa, Matemática e Psicologia. Minha primeira opção era Psicologia, porém fiquei igualmente feliz em ter entrado para cursar Letras, porém depois de ter conseguido emprego para trabalhar no ensino fundamental I, penso muito em cursar Pedagogia, pois me apaixonei pelo meu trabalho e quero aperfeiçoar minha prática. Mas, claro,

terminarei o curso de Letras primeiro!”.

Principalmente a resposta da informantejitirana, como mostrado acima confirma o que segundo Yannoulas apud, Rosemberg, 2001 e Tabak 2002 dizem:

Observa-se a tendência de agrupamento das alunas universitários  em disciplinas vinculadas aos serviços, como são as profissões das áreas de comunicação, educação, humanidades e saúde.  As  carreiras mais fortemente vinculadas à produção, como as ciências agropecuárias e as engenharias, permanecem com o corpo discente fundamentalmente masculino. Mulheres e homens ocupam  o mesmo espaço universitário, porem realizam trajetórias educativas diferenciadas, com saídas profissionais diferenciadas, com saídas profissionais e percursos ocupacionais heterogêneos.  (2007, p.4).
Com todas as lutas das mulheres Europeias durante muito tempo, remete a força dessas mulheres nordestinas poderem sonhar, e lutar por seus direitos enfrentando o patriarcal ismo tão forte no sertão. A busca por estabilidade financeira é uma das principais causas para as mulheres sertanejas se inserirem no mercado de trabalho. Mas ainda há uma predominância a sonhos que se remetem as ciências humanas. Quando perguntamos quais seus sonhos que não foram realizados? A informante Anjicos diz, “ter estabilidade financeira”. A resposta da Flor de mandacaru afirma, “terminar a faculdade de letras e cursar pedagogia, pois, consegui trabalho com o fundamental 1, me apaixonei e pretendo terminar o curso de letras, para cursar pedagogia.” A Jitirana, diz, “a conclusão do nível superior e se possível dar continuidade aos meus estudos”. Isso demonstra o quanto às mulheres estão preocupadas em se inserirem no mercado de trabalho.

Quando perguntamos quais seus sonhos você ainda pretende realizar: a resposta da Flor de mandacaru, responde: “Terminar a minha casa, fazer viagens aproveitar melhor os tempos com os filhos, parentes e amigos”. Na fala da informante Anjicos diz: “Ter uma profissão estabilidade financeira, dar atenção a minha família, principalmente a minha filha”. Para a Jitirana ela comenta: Terminar o curso de Letras, cursar Pedagogia e fazer especializações em áreas que ainda tenho que determinar! Fazer um bom concurso na área da educação e, claro, cuidar da minha família!”.

Uma das coisas em que essas mulheres mais desejam é terminarem a graduação darem continuidade a seus estudos, terem uma profissão que possibilite terem  uma  boa  estabilidade  financeira.  E  poderem  ter  tempo  para  dar  atenção à

família e principalmente aos seus filhos. Há também desejos em arrumar a casa e ter tempo de visitar parentes e amigos e fazer viagens com familiares, pois, do que mais se queixam essas mulheres é o fato de não terem muito tempo para visitar a família, a correria do dia a dia não possibilita essa aproximação maior com seus parentes. Pois há um sentimento de culpa em que a atividade laboral, não deixa sobrar tempo para visitar os parentes.

Contudo, a “Querelha das mulheres” segundo, Yannoulas, foi um processo importante na história das relações entre os gêneros por três motivos

Em primeiro lugar, por que pela primeira vez algumas mulheres instruídas puderam documentar suas opiniões  sobre  o significado de ser mulher; b) em segundo lugar, por que para se referir a condição de ser mulher se apoiaram na sua própria existência e na consciência de se mesmas, denunciando o principio de autoridade masculina; c) em terceiro lugar, por meio desse debate as duas formas estremas de conceber a relação entre homens e mulheres, o feminino e o masculino, puderam ser explicitadas: uma de caráter essencialista, que postura uma diferença sexual natural e imutável;  e a outra de caráter racionalista, que postura uma diferença de gênero, construída social e culturalmente. (2007).
Na verdade, a literatura construída nesta época serve de subsidio para a complementação de vários estudos sobre mulheres nos dias atuais e o que podemos perceber é, no entanto, mesmo tendo ocorrido todo o processo histórico de conquistas das mulheres, ainda há uma grande predominância entre os homens sertanejos quererem que suas esposas não evoluam junto com a modernidade. Uma diferença de gênero que foi construída e está sendo muito difícil de desconstruir aqui no sertão. Até estudar está sendo obstáculo para as donas de lar, além de ter uma preocupação em cuidar da casa dos filhos do trabalho em que já gera cansaço na esposa, o  companheiro ainda reclama para esta não estudar, precisa de muita coragem para seguir em frente.

Guimarães, Lourenço e Cosac (2001). Apud, Yannoulas (2007, p. 5).

Explicam que no momento de maior expansão dos estudos de pós- graduação, as mulheres não postulavam candidaturas para  doutorado no exterior principalmente por duas razões: a)  existências de maiores dificuldades para afastamento de longo  prazo em função de expectativas sociais hegemônicas sobre a maternidade, e b) os preconceitos nas bancas examinadoras com relação ao outorgamento de bolsas e subsídios para as mulheres. Assim, somente 25,8% das pesquisadoras incluídas no senso de 2000 realizado pelo CNPq tiveram seus estudos de doutorado concluídos no exterior.
Com relação às entrevistadas uma das maiores preocupações são os filhos, o que remete a afirmação dos autores descritos acima, a dificuldade maior do ingresso das mulheres em continuação dos estudos no exterior, são o fato de serem mães. As nossas informantes apontam para um sentimento de culpa por não poder dar uma maior atenção aos seus filhos, no entanto estudando e morando na mesma cidade, estando com os filhos todos os dias, imagina fora dom país.

· ACADÊMICA,
MÃE,
ESPOSA,
SERTANEJA
–
MÚLTIPLAS IDENTIDADES.

“Entre 1985 e 1995 a força de trabalho feminina cresceu cerca de 12 milhões no Brasil, uma publicação de 63% da sua participação segundo pesquisa de Bruschine” (2000) apud, Magalhães e Silva (2010). P. 182. Isso implica um crescimento das mulheres ocupando espaços públicos. E no sertão não está sendo diferente, podemos perceber na fala da entrevistada Anjicos, quando perguntamos o que significa para você está no curso superior? E a resposta foi “Uma realização na forma de independência intelectual e financeira”. Quando perguntamos a informante, Flor de Mandacaru, “Um sonho se realizando, pois, para nós que vivemos no sertão, principalmente de uma situação financeira baixa, em que não permite ter acesso a educação superior preparada, realizando isso é um sonho. Esse sonho, só está sendo possível (sua realização) com o campos no sertão, é para nós sertanejos de classe baixa, a realização desse sonho, a partir da implementação do campos sertão da UFAL, nessa região”. Na fala da entrevistadaJitirana, ela nos diz “– Independência, pois além do conhecimento nos possibilitar olhar o mundo sob outra ótica, terei uma profissão na qual poderei lecionar”!

As mulheres estão cada vez mais preocupadas em se qualificar para assim garantir sua estabilidade, que antes era preocupação apenas do esposo.

Clark (2011, p.11), diz que:

O processo de investigação da oportunidade do regionalismo de Brito, por sua vez, se deve a partir de uma premissa do próprio autor, e que é clara em sua obra, da importância das figuras femininas para a construção dos enredos ambientados no arcaísmo do sertão suas personagens são mulheres que expandem a  localidade e que em que estão, que nadam contra a corrente, que transpassam fronteiras do regional/local, que opõem-se, que colocam-se  frente  aos  desafios  e  aos  outros,  que  tem  força   de
revolta, e, as vezes, são mais poderosas que os próprios homens, ainda que nesta forma sejam mistificadas; mas são elas todas reais, verossímeis, identificáveis. São mulheres, enfim, que dão universidade a sua literatura.
O que permite dizer que essas mulheres são semelhantes, pois, mesmo com o machismo existente, elas continuam tentando e rompendo barreiras. Na fala da informante, Flor de Mandacaru, ela diz que se dependesse do seu companheiro “ela jamais estudaria” e mesmo assim esta mãe não deixa de trabalhar e estudar. Podemos perceber isso nas três repostas descritas anteriormente, quando perguntamos o que significava para essas mulheres estarem no curso superior. E as respostas se basearam a uma referencia a o que é muito visado nos dias atuais “independência” isso em todos os ângulos seja intelectual financeiro com relação ao companheiro, e a palavra “realização” o que implica que essa mulher sertaneja está crescendo mesmo com preconceitos ainda vivos, principalmente aqui no sertão, em que há uma predominância ao patriarcal ismo. Essas mulheres são verdadeiras guerreiras e lutam todos os dias em prol dos seus direitos. A necessidade dessas mulheres se inserirem  no mercado é como afirma Magalhães:

O crescimento do trabalho das mulheres casadas e mães, é fruto   por um lado da pressão econômica, com o empobrecimento da classe média e a necessidade de arcar com os custos de educação e saúde, devido à precarização dos sistemas públicos de atendimento; por outro lado, é resultado também de um processo de modernização e mudança cultural observado no Brasil a partir da década de 1970 (fruto das lutas das mulheres; e junto a esse processo observa-se a expansão da escolaridade. Nos últimos 30 anos as mulheres tem aproveitado mais do que os homens a “explosão escolar e universitária” que marcou esse período. (RICHARD, 2002 Apud, MAGALHÃES, 2010 p. 07).
Na fala da informante Flor de Mandacaru, como visto anteriormente, há uma descrição que se remete a situação financeira, como um dos motivos, para que ela queira se formar para conseguir cargos melhores de trabalho. Entre todas as três respostas à busca é por uma profissão, o que remete a mulheres que não se conformam mais em ficar em casa cuidando dos filhos, bordando e obedecendo ao marido.

Para estudar e trabalhar as mulheres precisam romper barreiras, o que segundo Yannoulas, apud Kohem (1994, p. 3). “Exigem um conjunto de esforços que a maioria das   mulheres   faz   quando   decide   sair  de  casa  e  ir  trabalhar  fora.   Tudo   isso

independentemente do desempenho do trabalho em si, da preparação exigida, da energia e do esforço investidos na atividade laboral.” No entanto com base nas respostas das entrevistadas observamos um desejo em ocupar esse espaço quando na fala da informante Anjicos, ao perguntarmos, como você se sentia antes de está aqui na universidade e depois? E ela nos responde da seguinte maneira “antes de está na universidade eu não era casada, fazia o ensino médio, depois que terminei o ensino médio ingressei diretamente na universidade, me sentir motivada e hoje me sinto mais motivada ainda”.

Essa resposta indica que essas mulheres não se contentam mais em ficar no espaço privado. E sentem um pouco de culpa, por não conseguirem ficar um tempo maior com os filhos. Perguntamos a informante Flor de Mandacaru, como era sua relação com a sua casa, família e filhos antes e depois da universidade? E ela responde: “presente boa, cuidava bem, organizava melhor as coisas, fazia algum artesanato para decorar a casa, visitava familiares com frequência, tinha tempo de cozinhar melhor, organizar o lanche da tarde e ajudar nas tarefas da escola”.

Magalhães, p. 6, afirma:

De modo que, embora cumprindo atividades externas a casa, a mulher é impedida de abandonar as tarefas domesticas, e mesmo que não as faça, é ela que deve garantir que sejam realizadas. Essas atividades seguem sem custo adicional para o capital, garantindo a reprodução da força de trabalho e possibilitando uma exploração maior da mulher enquanto trabalhadora. (2010).
A demanda de trabalhos exigidos pelo curso da universidade. O cansaço do trabalho, as atividades domesticas, o cuidado da família, faz com que essas mulheres se sobrecarreguem, o que podem implicar na sua saúde. Elas precisam ocupar esse espaço, mas precisam de corajem para continuar.

Para a informante , Jitirana, ela diz, “Assim que terminei o ensino médio (Normal) consegui entrar na universidade. Cada período que passa é uma vitória, me sinto cada vez mais capacitada, para atuar na área da educação. Já trabalho no ensino fundamental 1 – em turmas de 1º e 2º ano, mas depois estarei habilitada a dar aulas de Língua Portuguesa.” Nessa fala percebemos a satisfação em está no curso superior, mesmo com todas as dificuldades enfrentadas. São verdadeiras vitoriosas que não enfraquecem com qualquer obstáculo, são mulheres que dão lição de vida.

Como visto nas respostas anteriores descritas, a entrevistada Angicos, tem o

apoio do marido que a motiva, pois, quando está em casa cuida do neném para ela ir estudar. No caso da informante Flor de Mandacaru, o apoio se dar pelos filhos que já são grandes, e com o campos da UFAL, Em Delmiro Gouveia, ela pode estudar. Já a informante Jitirana, mesmo o marido não apoiando totalmente ela explica que quando se casaram ela já estava na universidade e por isso não tem do que “reclamar”, isso se torna um argumento utilizado por ela, quando o parceiro não a entende.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Conclui-se, que a mulher precisa está no espaço acadêmico em busca de seus direitos, mostrando que não são nada de sexo fraco e muito menos trabalhadoras de segunda categoria, e que são verdadeiras leoas que além de trabalharem, estudam e cuidam da casa, se sentem culpadas, por ser isso tudo e por não ter tempo nem para elas próprias, mas essas mulheres não enfraquecem e vão à luta sem olhar o perigo, mesmo batendo de frente com seus companheiros, na maioria das vezes, são poucos os que aceitam e apoiam suas companheiras na difícil luta do dia-a-dia.

Na verdade um caso a se pensar é a criação de uma nova identidade dos sertanejos, que ainda mantém vivo o preconceito machista, com relação à constituição da nova identidade feminina no sertão.

Para esses machistas, a mulher tem obrigação de ficar em casa cuidando dos filhos. Mas na pós-modernidade, elas não aceitam estes padrões arcaicos. E sofrem com o repudio de seus maridos. Não tem como ser natural enfrentar todos os dias a falta de compreensão de seus companheiros, que não reconhecem o verdadeiro sacrifício dessas guerreiras, e por serem sertanejas, são fortes a seguirem em frente.

Graciliano Ramos, famoso político e escritor alagoano disse “o sertanejo é antes de tudo um forte”. Esses homens sertanejos precisam realmente ser fortes para aceitar suas esposas, com suas novas escolhas.

Os problemas enfrentados pelas mulheres são vários, mais o mais difícil para elas é quando os filhos são pequenos, por não terem tempo para ficar com eles. A falta de compreensão dos seus companheiros também é mais um problema.
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A sub-representação política feminina na Câmara dos Deputados brasileira: analisando as emendas das deputadas ao Orçamento da União na 53ª Legislatura.1
Natália de Paula Moreira2 
Orientadora Lorena Barberia3 
Universidade de São Paulo

Introdução
A baixa participação das mulheres na política formal é um fenômeno presente na maior parte das nações ao longo do mundo. Por sua vez, o Brasil também apresenta baixos índices de participação feminina nos altos cargos de poder político. Nas eleições de 2010, as brasileiras conquistaram apenas 8,58% dos assentos na Câmara dos Deputados e 16,05% no Senado. Tais percentuais corroboram a tese da ineficiência da política de cotas brasileira, cujo objetivo é aumentar a proporção de mulheres nos cargos políticos a partir da estipulação de uma cota mínima de candidaturas que os partidos devem reservar às mulheres.

A literatura brasileira que aborda o tema da sub-representação feminina na Câmara dos Deputados tem lançado luz sobre as barreiras que impedem uma representação proporcional de gênero  no  Legislativo.  De  um  modo  geral,  a  baixa  participação  das  brasileiras  nos  cargos

legislativos é explicada pelo sistema eleitoral proporcional de lista aberta e pela ineficiência da  lei de cotas brasileira ao não punir os partidos que a descumprem (cf. Moreira, 2013a) 4.

A participação feminina na política no que diz respeito ao comportamento das mulheres quando assumem os cargos políticos é um tema que foi pouco explorado pela literatura nacional e internacional. Segundo dados do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP), em 2012, enquanto as deputadas compunham 16% da Câmara dos Deputados, faziam parte da elite  do  Congresso   apenas   4,8%   delas.   Desse  modo,   acredita-se   ser  relevante   para uma


1 Este trabalho é baseado em pesquisa realizada no âmbito da bolsa de iniciação científica “A sub-representação política feminina e os efeitos da política de cotas na eleição de mulheres para a Câmara dos Deputados do Brasil”, sob orientação da Profa. Lorena Barberia e financiamento da FAPESP (processo nº 2012/03900-0).
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4 Para uma discussão sobre os fatores entendidos pela literatura como explicativos da baixa proporção de   brasileiras
ocupando os assentos legislativos, veja o extensivo levantamento bibliográfico elaborado para o relatório científico parcial da Iniciação Científica “A sub-representação política feminina e os efeitos da política de cotas na eleição de mulheres para a Câmara dos Deputados do Brasil”, sob orientação da Profa. Lorena Barberia e financiamento da FAPESP (processo nº 2012/03900-0).

compreensão ampla do fenômeno da sub-representação feminina na política estudar o comportamento das deputadas no Legislativo. Estudos que analisaram o comportamento das deputadas brasileiras quanto à produção legislativa e à presença em comissões encontraram que há diferenças significativas entre a atuação das deputadas e dos deputados (Pinheiro, 2007; Neiva e Ogando, 2010). De acordo com esses trabalhos, as deputadas estariam fortemente associadas a questões envolvendo o âmbito social e os deputados, por sua vez, a questões relacionadas à economia ou aos poderes do Estado.

A despeito do que a literatura brasileira vem indicando, os resultados da iniciação científica desenvolvida pela candidata apontam no sentido de que não há evidências suficientes para afirmar a existência de uma divisão sexual do trabalho dentro do Legislativo (cf. Moreira, 2013b).

Análise da bibliografia pertinente ao tema.
A fim de compreender o comportamento das deputadas em se tratando da formulação de emendas ao Orçamento da União, as leituras realizadas seguiram em três frentes de estudo. Primeiramente, buscou-se compreender, de um modo geral, o comportamento dos deputados brasileiros e, para isso, recorremos à literatura para verificar quais seriam as maiores influências exercidas sobre eles na produção legislativa e na formulação de emendas orçamentárias. Posteriormente ao estudo do padrão de comportamento dos legisladores brasileiros, o foco delimitou-se a estudar, especificamente, o comportamento das deputadas federais brasileiras; para isso recorremos a estudos que analisaram o trabalho das legisladoras – comparativamente ao dos legisladores – nos discursos na tribuna federal, na produção legislativa e na participação em comissões permanentes. Finalmente, partimos em direção ao estudo de trabalhos a nível internacional que avaliaram a atuação das deputadas dentro de um quadro mais amplo de análise que propõe entender até que ponto uma presença maior de mulheres nos altos cargos legislativos produz uma política qualitativamente diferente ao dos seus colegas homens.

Determinantes do comportamento legislativo na Câmara dos Deputados brasileira
Amorim Neto e Santos (2003) analisando os dados sobre a produção legislativa brasileira encontram que há influência partidária no que os deputados propõem, por outro lado, outros fatores influenciam mais determinantemente o que eles aprovam. Os autores analisam os projetos de lei apresentados pelos deputados e transformados em lei entre 1985 e 1999, e também os projetos de lei propostos em 1995. Amorim Neto e Santos (2003) encontram que enquanto os

deputados da oposição enxergam na possibilidade de marcar posição perante seu eleitorado um incentivo para propor leis de impacto nacional, os parlamentares que apoiam o presidente encontram incentivos para delegar ao Executivo a elaboração de políticas de alcance nacionais e, assim, podendo se concentrar nas de impacto local. Os autores chamam atenção para o fato de  que pertencer a um partido ou outro não aumenta a chance do parlamentar conseguir aprovar sua produção legislativa, a explicação para isso é dada por meio da constatação de que não há no país um partido ou grupo de partidos que possua um poder de cartel sobre a agenda legislativa. Nesse sentido, outros fatores explicariam a possibilidade de se ter um projeto de lei aprovado, tais  como: políticos que já haviam exercido cargos de importância no Congresso e deputados com carreiras parlamentares mais longas.

Ainda pensando na importância dos fatores institucionais do Congresso brasileiro que direcionam, influenciam e estruturam o comportamento dos legisladores na produção legislativa brasileira, Ricci (2003) encontra que as regras legislativas negam ação individual ao parlamentar na produção legislativa. O autor analisa as limitações da tese do “voto pessoal” para explicar a produção legislativa brasileira, para isso, ele analisa a produção legislativa aprovada, a rejeitada e a vetada totalmente pelo presidente da República, no período de 1991 a 2002. Se o sistema eleitoral e o sistema partidário brasileiro incentivam o “voto pessoal”, nesse sentido, era de se esperar que a prática legislativa fosse a ponte conectora do parlamentar com o eleitor; porém, Ricci (2003) encontra que essa prática é inviabilizada pela forma como o trabalho dentro do Legislativo brasileiro se dá: por meio de uma organização centralizada. Enquanto Amorim Neto e Santos (2003) sustentam que são os mecanismos institucionais que neutralizam uma possível produção legislativa mais localista do deputado, Ricci (2003) vai além e ressalta a importância da magnitude distrital média brasileira. Dado o fato de que no Brasil a magnitude distrital média é elevada, a ação legislativa dos deputados federais privilegia, por sua vez, uma orientação voltada para entregar benefícios difusos que consigam atingir uma grande parte do eleitorado; benefícios concentrados reduziriam as chances de o parlamentar alcançar o eleitorado –provavelmente disperso – que o elegeu.

Corroborando a tese de que as regras legislativas delimitam a ação individual do parlamentar, Figueiredo e Limongi (2002) ao analisar o processo orçamentário chegam à conclusão de que a participação do Congresso na elaboração do orçamento é essencialmente regulada por um conjunto de normas constitucionais que limita o direito de emendar e, ao mesmo

tempo, estabelece graus de liberdade ao Executivo na proposição e execução orçamentária. Ao analisar os dados do orçamento do período entre 1996 e 1999, os autores mostram a inaplicabilidade da tese do voto pessoal no contexto da produção das leis orçamentárias anuais brasileiras. As restrições constitucionais e legais privilegiam a participação dos parlamentares por meio de emendas coletivas, no mesmo sentido, a centralização do processo decisório no interior do Legislativo é fortemente coordenada pelos partidos políticos, sendo os líderes partidários figuras centrais nesse contexto. As emendas coletivas não só têm prioridade sobre as demais emendas porque destinam um volume maior de recursos financeiros, como também, a sua respectiva taxa de execução é superior à taxa de execução da emenda individual. Por fim, Figueiredo e Limongi (2002) ainda ponderam que há espaço para que as emendas individuais atendam a interesses localistas, no entanto, são poucos e limitados os recursos para essa finalidade. Dado que o Executivo possui o controle sobre o processo orçamentário, a lógica das emendas individuais seria, portanto, menos localista e mais associada às preferências e programas priorizados pelo governo (FIGUEIREDO E LIMONGI, 2005).

As deputadas federais no Legislativo brasileiro
Miguel e Feitosa (2009) também pensam no campo político como um espaço hierarquizado. Para esses autores, apesar dos deputados serem formalmente iguais, há diferenças entre o capital político que cada um carrega. Os deputados podem se diferenciar uns dos outros quanto ao prestígio e quanto à capacidade de influenciar a política. Ao observar que as deputadas têm um comportamento diferente ao dos deputados, os autores buscam investigar se as mulheres ao se dedicarem a nichos temáticos específicos trazem um aporte diferenciado à política ou se  elas são constrangidas/direcionadas a se focarem nessas questões menos prestigiosas. Para isso eles levantaram uma amostra de quase 12 mil discursos proferidos no plenário da Câmara dos Deputados entre 1999 e 2006, equivalentes às Legislaturas 51ª e 52ª. Além dos discursos, a pesquisa considerou a participação em comissões permanentes da Câmara e também a inclusão  na lista anual dos parlamentares mais influentes.

Os resultados da pesquisa apontam na direção de que há diferentes perfis de atuação para homens e mulheres. As deputadas têm sua atuação concentrada em temáticas sociais, tais como: direitos humanos, família, direitos reprodutivos, infância e adolescência e, por outro lado, os homens estão mais envolvidos em temas relacionados ao controle do Estado e de seus recursos e à  distribuição  dos  postos  de  exercício  do  poder,  tais  como:  política  econômica  e tributária.

Ademais, de acordo os autores, a análise dos dados indica que “há uma associação entre os temas considerados mais ‘masculinos’ e as posições de maior prestígio e influência no campo político” (MIGUEL E FEITOSA, 2009). À medida que o capital político cresce, o parlamentar tende a dedicar-se mais a temáticas envolvidas com o exercício do poder de Estado e a gestão da economia. Nesse sentido, a deputada ao acumular capital político aproximar-se-ia do padrão “masculino” de escolha temática. A partir desses achados, os autores concluem que a promoção da ampliação da presença feminina na política – por meio da política de cotas ou de outras políticas afirmativas – justificada pelo aporte diferenciado que as mulheres trazem ao campo político não é válida. Por outro lado, o que sustenta a adoção de políticas afirmativas é o reconhecimento da desigualdade social (e de capital social) entre homens e mulheres e, como consequência, a insignificante presença feminina nos altos cargos políticos.

Seguindo a mesma ideia central, porém agora analisando as propostas de emendas constitucionais e os projetos de lei complementar, Neiva e Ogando (2012) também procuram identificar se as deputadas tendem a se dedicar a tópicos que são diferentes daqueles que os deputados priorizam. A hipótese levantada pelos autores é de que as deputadas dedicam-se mais a temas como educação, saúde, meio-ambiente, questões das minorias, família, criança, idosos e questões que as afetam diretamente – chamados de assuntos do “domínio feminino” – e menos a temas como relações exteriores e políticas de defesa, economia, finanças, desenvolvimento e infra-estrutura – assuntos do “domínio masculino”.

De acordo com Neiva e Ogando (2012), há uma literatura que declara que homens e mulheres são diferentes na maneira como eles relacionam-se com o mundo e, por conseguinte, no modo de se fazer política. As mulheres exibiriam preferência pela esfera doméstica e não teriam grande interesse em política ou em assuntos concernentes à esfera pública. Ao entrar para a política, a mulher traria um aporte diferenciado ao fazer uma “política do cuidado” em oposição à “política egoísta” que caracteriza o mundo político masculino.  Nesse sentido, a diferença entre  os gêneros poderia ser vista não só nos interesses dos legisladores como também nos comportamentos. Na ocupação de posições nos ministérios, os homens estariam sobre- representados em ministérios relacionados ao domínio público, tais como economia e agricultura. E as mulheres, por sua vez, em ministérios como educação, saúde e bem-estar social. No entanto, Neiva e Ogando (2012) enfatizam que não há um consenso dentre os estudos legislativos de que existam  grandes  diferenças  entre  os  gêneros  quanto  às  preferências  temáticas.  Assim  como

Miguel e Feitosa (2009), Neiva e Ogando (2012) vêem no relacionamento direto entre gênero feminino e “política de cuidado” algo não natural ou automático; além disso, alertam sobre a existência de um monopólio masculino em áreas políticas privilegiadas.

A fim de pôr em cheque a tese de que as deputadas teriam um interesse natural, quase instintivo, por temáticas sociais, Neiva e Ogando (2012) vão aos dados e examinam propostas de emendas constitucionais e projetos de lei complementar que contabilizam 163 peças legislativas votadas na Câmara dos Deputados, cobrindo o período de 1991 a 2008. As peças legislativas foram divididas entre low politics – questões de menor prestígio na agenda política –  em  oposição à high politics. A hipótese dos autores é de que as deputadas dedicar-se-iam mais a low politics e os deputados a high politics. Os resultados apresentados são de que as deputadas estão em maior parte nos comitês relacionados ao que foi denominado como low politics. Ao se analisar a posição contrária ou a favor de questões que afetam diretamente às mulheres, a variável de maior relevância encontrada foi o partido do legislador. A conclusão central do estudo é de  que o gênero do parlamentar não é um fator primordial que determinará se mais questões que afetam diretamente às mulheres serão propostas. Desse modo, o partido do parlamentar foi a variável mais significativa para explicar o comportamento do legislador.

Outro estudo que também analisa o perfil do trabalho das deputadas na Câmara dos Deputados brasileira é apresentado por Pinheiro (2007). Analisaram-se as  proposições legislativas e a distribuição de mulheres pelas comissões permanentes ao longo do período de 1987 a 2002. Novamente, a hipótese colocada em cheque é de que a atuação das deputadas no Parlamento está associada à área social que abarca questões de saúde, educação e cultura, meio ambiente, violência sexual e doméstica, assistência social e atuação para grupos específicos e  para as mulheres. São áreas que “relacionam-se aos cuidados e, portanto, traduzem-se em uma atuação que remete aos papéis de gênero e às atividades tradicionalmente exercidas pelas mulheres” (PINHEIRO, 2007). Os resultados da pesquisa apontam que apesar de bem eclética a atuação das deputadas há predominância de proposições para temas sociais. Após analisar discursos das deputadas e também os dados, um forte argumento levantado pela autora é de que ser mulher não é a condição necessária para sejam defendidos os temas de interesse feminino, mais importante do que o gênero do parlamentar é o interesse e a identificação do deputado ou da deputada pelas questões femininas. Nesse ponto, destaca-se a ideologia partidária com a qual o parlamentar  está  envolvido.  Mais  uma  vez,  como  assinalado  pela  literatura  que  estuda      o

comportamento legislativo (acima discutido com Ricci, Figueiredo e Limongi e Amorim Neto e Santos) e a literatura que estuda em específico o comportamento das deputadas (Neiva e  Ogando), a importância do papel dos partidos políticos e da ideologia partidária em influenciar o comportamento do parlamentar.

Ademais, a autora também contribui ao mostrar que há importantes diferenças entre as parlamentares, de tal modo que se torna inviável tomar as deputadas como um grupo homogêneo com os mesmos interesses. O estudo também assinala que a persistente ausência feminina nas altas esferas de poder deve-se tanto à socialização diferenciada de gênero, quanto às dificuldades encontradas pelas mulheres dentro das agremiações partidárias, nesse sentido, descarta-se a hipótese de que existiria uma apatia das mulheres pela prática política. Pinheiro (2007) finaliza dizendo ser possível perceber novas posturas no cenário político – um ligeiro crescimento da produção das deputadas em questões associadas ao domínio masculino –, esses dados indicam, segundo a autora, que estaria em processo uma lenta alteração das estruturas de poder no Parlamento brasileiro. Nesse sentido, as deputadas não se limitariam mais em trabalhar naquelas questões tradicionalmente vistas como “femininas”, portanto, um “novo ethos feminino” de se fazer política estaria em construção.

Mulheres nos Legislativos
Swers (2002) analisa a diferença que as mulheres promovem na política. A autora avalia o papel do gênero na decisão do parlamentar de promover projetos de lei que afetam diretamente às mulheres. O trabalho analisa os dados da 103ª e 104ª Legislatura norte-americana a partir de uma classificação que define se o parlamentar propôs projeto de lei direcionado para as mulheres. Os resultados encontrados foram de que a variável gênero tem um impacto altamente significante na decisão do parlamentar para promover projetos de lei sobre questões de mulheres. Deputadas exibem maior interesse em defender e propôr legislação direcionada às mulheres do que seus colegas homens. A autora ainda ressalta que as congressistas, assim como todos os legisladores, ajustam e redefinem seus objetivos de política de acordo com o contexto institucional e político.

Schwindt-Bayer (2006) analisa dados de uma pesquisa com legisladores da Argentina, Colômbia e Costa Rica, com a finalidade de compreender os efeitos do gênero do parlamentar na priorização de certas temáticas na formulação de projetos de lei. A tese da autora é de que as deputadas não veem mais os seus papéis políticos como extensão dos seus papéis de mães. Schwindt-Bayer usa o conceito de supermadres para se referir ao comportamento da   legisladora

direcionado para promoção de questões tradicionalmente ditas como de domínio feminino pela divisão sexual do trabalho. Nesse sentido, a autora assume que o interesse das deputadas irá coincidir com o dos deputados em algumas áreas, a exceção dar-se-ia em questões envolvendo igualdade de gênero, questões familiares e infantis. Os resultados obtidos assinalam que as deputadas priorizam legislação relacionada às áreas de igualdade entre gêneros e questões  infantis e familiares mais do que seus colegas homens. No entanto, a autora ressalta que não há evidências que corroborem a hipótese de que há preferências ligadas a gênero. Na verdade, segundo Schwindt-Bayer, a Casa legislativa é um ambiente pouco amigável aos recém-chegados na política, como é o caso da mulher, e também é um ambiente conservador quanto aos papéis de gênero. Em outro trabalho, Schwindt-Bayer (2010) assinala que o fenômeno da marginalização  da legisladora em comissões ou em “projetos de âmbito feminino” pode ser comprovado a partir da disparidade que há entre a preferência informada pela legisladora em surveys e o seu comportamento por meio da promoção de projetos de lei; a parlamentar informa interesse em determinado tema, no entanto, seus projetos de lei são destinados a outras. A autora, por fim, joga luz para o fato de que a representação descritiva de mulheres no Legislativo causa um impacto positivo sobre o processo de policymaking, principalmente, na promoção de projetos de lei que priorizam questões que afetam a mulher.

Htun, Lacalle e Micozzi (2013) investigam como o crescimento da presença de mulheres no Parlamento afeta o comportamento legislativo com relação aos direitos da mulher. Em outras palavras, os autores analisam a relação que há entre presença de mulheres no Congresso e a introdução e aprovação de projetos de lei relacionados aos direitos da mulher. A pesquisa utilizou um banco de dados composto por todos os projetos de lei submetidos ao Congresso argentino entre 1983 e 2007. Essa ampla base de dados permitiu aos autores fazerem comparações de três períodos em que houve variações no nível de presença de mulheres em ambas as Casas legislativas: o primeiro, sem a política de cotas; o segundo, com a política de cotas implementada apenas em uma Casa; e o terceiro, com a implementação completa das cotas em ambas as Casas legislativas. Os resultados obtidos informam que mais projetos de lei sobre direitos da mulher foram introduzidos quando mais mulheres estavam entrando para a política, isto é, com o passar do tempo houve aumento do número de deputadas e, em consequência disso, houve aumento no número desses projetos de lei direcionados ao gênero. Entretanto, os níveis de aprovação desses projetos de lei declinaram ao longo do tempo. Htun, Lacalle e Micozzi (2013) concluem que, a

despeito da maior presença feminina nas duas Casas legislativas argentinas, o fenômeno de marginalização das mulheres no Parlamento explica a queda dos níveis de aprovação dos projetos de lei direcionados às mulheres.

Objetivos
Há uma literatura que afirma que a mulher ao entrar para a política traria consigo um aporte diferenciado: um interesse maior pelos temas sociais. A maior presença de mulheres nos altos cargos políticos, portanto, tornaria a política menos egoísta. O objetivo desta pesquisa é testar a hipótese de que não há uma relação entre gênero e áreas temáticas de interesse da(o) deputada(o) e, para isso, analisaremos os dados das emendas orçamentárias enviadas pelas(os) parlamentares. Dada a relevância do orçamento como uma área estratégica para se observar as prioridades do governo e dos parlamentares, optou-se por estudar esse âmbito do comportamento legislativo.

Metodologia
Os dados das emendas apresentadas às leis orçamentárias anuais disponíveis no site da Câmara dos Deputados foram coletados para se formar um banco de dados com o  recorte temporal da 53ª Legislatura. Os parlamentares em questão foram eleitos nas eleições de 2006 e, dado o fato de que o orçamento é elaborado no ano anterior ao que entrará em vigor, eles somente conseguiram formular emendas para o orçamento de 2008. O universo analisado é composto por 31627 emendas que foram elaboradas por 639 deputados, dentre os quais 126 eram suplentes. Desse total, 52 deputadas e 587 deputados. Nas eleições de 2006, foram eleitos 513 deputados federais, dentre os quais 45 eram mulheres e 468 eram homens.
Sabendo que ao Executivo reserva-se a prerrogativa de iniciar o trabalho orçamentário, “a alocação feita pelo Congresso resume-se à indicação, com maior precisão, do local de aplicação dos recursos” (FIGUEIREDO e LIMONGI, 2002). Em outras palavras, a cada parlamentar é dada a possibilidade de escolher a qual público irá destinar a aplicação dos recursos da emenda. Ademais, a temática de suas emendas revela em boa medida as prioridades de seu mandato. Entretanto, tais prioridades não são fruto do livre-arbítrio do parlamentar, uma das limitações é que há programas específicos – definidos no contexto da Lei de Diretrizes Ordinárias, anteriormente à formulação da Lei Orçamentária Anual – para os quais se podem destinar as emendas. Nesse sentido, pode-se pensar que a variedade temática, na verdade, é limitada   devido

às restrições institucionais e é focalizada em programas específicos. Levando-se em conta essas limitações, o parlamentar agirá estrategicamente em busca de aumentar suas oportunidades de sucesso na carreira política.

Para realizar a análise dos dados, as emendas foram classificadas em áreas temáticas. Posteriormente, uma nova classificação foi elaborada para compreender se há diferenças entre homens e mulheres com relação à produção de emendas para as categorias hard politics e soft politics5.

Foram classificados também os partidos políticos. As agremiações políticas foram divididas em três grupos: esquerda, centro e direita 6 . Finalmente, os dados também foram classificados com relação ao gênero da (o) deputada (o) proponente da emenda.

Resultados e Análises
O universo total de emendas apresentadas é de 31627, dentre essas 28539 foram apresentadas pelos deputados (90,38%) e 3037 pelas deputadas (9,62%). Ao se observar a distribuição das emendas quanto à ideologia partidária do parlamentar, pode-se perceber que os três grupos têm uma distribuição próxima entre si (tabela 1).

Tabela 1
Distribuição dos Parlamentares pela Ideologia Partidária (%)
	
	Deputada
	Deputado
	Total

	Direita
	2,1
	34,0
	36,1

	Centro
	2,1
	28,2
	30,2

	Esquerda
	4,0
	29,7
	33,7

	Total
	8,1
	91,9
	100,0


Fonte: Câmara dos Deputados. Elaboração própria.
Os parlamentar ligados aos partidos de esquerda formularam mais emendas (37,81%), em seguida vieram os parlamentares de direita (31,59%) e, na última posição, os parlamentares de partidos de centro (30,6%), veja o gráfico 2.

Pode-se perceber com clareza que enquanto os deputados distribuem-se de maneira quase uniforme entre as três linhas ideológicas, as deputadas estão fortemente concentradas nos partidos de esquerda (gráfico 3).


5 A classificação procedeu de acordo com a classificação presente no trabalho de Miguel e Feitosa (2009).
6 O parâmetro para classificação dos partidos foram as classificações encontradas nos trabalhos de Figueiredo e Limongi (2001; 2006). Nos casos em que o partido político não foi encontrado nos trabalhos de referência acima citados, usou-se a técnica de recorrer à gênese do partido em questão para verificar se sua origem estava mais próxima de uma ideologia partidária ou de outra.
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Fonte: Câmara dos Deputados. Elaboração própria.
A próxima análise será sobre a distribuição das emendas pelas áreas temáticas (gráfico 4).


Fonte: Câmara dos Deputados. Elaboração própria.
As áreas em que as mulheres são significativamente mais ativas do que os homens foram: Educação, Ciência e Tecnologia; Esporte e Cultura; e Poderes do Estado. Por outro lado, os homens produziram significativamente mais do que as mulheres em Saúde; e Comércio, Serviços e Política Econômica. Alguns resultados corroboram a tese de que a deputada produz mais para a área social como, por exemplo, o alto índice em Esporte e Cultura e em Educação. Porém, outros resultados desqualificam essa tese como, por exemplo, o alto índice em Poderes do Estado e Gestão. A partir desse gráfico pode-se dizer que dificilmente há uma clara divisão de tarefas entre as deputadas e os deputados. Para saber se as diferenças observadas são realmente significativas, um teste de hipótese será feito para testar a hipótese nula de que não há diferenças significativas entre a produção legislativa dos deputados e das deputadas. Será usado o teste t de Student com um intervalo de confiança de 90%.

	Resultados do Teste T para a Diferença entre Duas Proporções*

	Função e Ideologia Partidária
	Diferença
	Intervalo de Confiança 90%
	Resultado do Teste

	Educação, Ciência e Tecnologia
	
	
	
	

	Esquerda
	0,0373
	0,0763951
	-0,0017951
	NR

	Centro
	0,059
	0,1200853
	-0,0020853
	NR

	Direita
	0,0312
	0,0927368
	-0,0303368
	NR

	Saúde
	
	
	
	

	Esquerda
	-0,0394
	6,82E-05
	-0,0788682
	NR

	Centro
	-0,0991
	-0,0384063
	-0,1597937
	R

	Direita
	-0,1322
	-0,0710445
	-0,1933555
	R

	Esporte e Cultura
	
	
	
	

	Esquerda
	0,0227
	0,0613598
	-0,0159598
	NR

	Centro
	0,0137
	0,0752618
	-0,0478618
	NR

	Direita
	-0,0055
	0,0563132
	-0,0673132
	NR

	Comércio, Serviços e Política Econômica
	
	
	
	

	Esquerda
	-0,0399
	0,0011231
	-0,0809231
	NR

	Centro
	-0,0125
	0,0491117
	-0,0741117
	NR

	Direita
	-0,0067
	0,0538919
	-0,0672919
	NR

	Política Externa
	
	
	
	

	Esquerda
	0,0017
	0,0439683
	-0,0405683
	NR

	Centro
	-0,0148
	0,0507923
	-0,0803923
	NR

	Direita
	0,14556
	0,2043657
	0,0867543
	R

	Cidades, Indústria e Meio Ambiente
	
	
	
	

	Esquerda
	-0,037
	0,0030541
	-0,0770541
	NR

	Centro
	-0,0452
	0,0153011
	-0,1057011
	NR

	Direita
	-0,0222
	0,0380364
	-0,0824364
	NR

	Poderes do Estado e Gestão
	
	
	
	

	Esquerda
	0,0682
	0,1087353
	0,0276647
	R

	Centro
	0,0166
	0,0813045
	-0,0481045
	NR

	Direita
	0,014
	0,0783475
	-0,0503475
	NR

	Agricultura e Desenvolvimento Agrário
	
	
	
	

	Esquerda
	-0,0072
	0,0338257
	-0,0482257
	NR

	Centro
	-0,0134
	0,0506897
	-0,0774897
	NR

	Direita
	-0,0202
	0,0432881
	-0,0836881
	NR

	Previdência e Assistência Social
	
	
	
	

	Esquerda
	-0,004
	0,0378027
	-0,0458027
	NR

	Centro
	0,0078
	0,0721248
	-0,0565248
	NR

	Direita
	0,0052
	0,0691386
	-0,0587386
	NR

	Trabalho e Emprego
	-0,0014
	
	
	NR

	Esquerda
	
	0,0410308
	-0,0438308
	


	Centro
	0,0059
	0,0715265
	-0,0597265
	NR

	Direita
	-0,0098
	0,0070432
	-0,0266432
	NR


* NR significa que não se pode rejeitar a hipótese nula e R diz que se pode rejeitar a hipótese nula.
A partir da análise dos resultados do teste de hipótese, conclui-se que não se pode rejeitar a hipótese nula de que não há diferenças entre a produção legislativa de homens e de mulheres. Agora vamos fazer um teste de hipótese considerando as áreas temáticas divididas em dois grupos: hard politics e soft politics. De acordo com a literatura, a mulher dedicar-se-ia mais a soft politics e, por sua vez, o homem a hard politics. O resultado do teste t (com um intervalo de 90% de confiança) mostrou que não há diferença significativa entre o trabalho de homens e mulheres, nas três ideologias, na produção de hard politics. Quando se analisa a produção de soft politics,  os resultados indicam que há diferenças significativas entre o que os deputados e as deputadas de esquerda produzem, e também entre o que produzem os deputados e as deputadas de direita.

Resultados de Teste T para a Diferença entre Duas Proporções*
	Função e Ideologia Partidária
	Diferença
	Intervalo de Confiança 90%
	Resultado do Teste

	Hard Politics
	
	
	

	Esquerda
	0,0243685
	0,059767
	-0,011030375
	NR

	Centro
	-0,021241
	0,035239
	-0,077720678
	NR

	Direita
	0,0494697
	0,102099
	-0,003159817
	NR

	Soft Politics
	
	
	

	Esquerda
	-0,024369
	-0,00021
	-0,048526676
	R

	Centro
	0,0212407
	0,055691
	-0,013209587
	NR

	Direita
	-0,04947
	-0,01021
	-0,088728794
	R


* NR significa que não se pode rejeitar a hipótese nula e R diz que se pode rejeitar a hipótese nula.
Portanto, os dados evidenciam que homens e mulheres privilegiam temáticas diferenças, porém não é possível afirmar que as deputadas apenas façam legislação social e os deputados apenas legislação econômica.

Conclusão
A partir da literatura estudada é possível dizer que não há um consenso na literatura de que as deputadas direcionam seus trabalhos para áreas temáticas completamente diferentes daquelas privilegiadas pelos deputados. Alguns autores afirmam que as mulheres se concentram mais na área social, entretanto, outros apontam para o fato de que as deputadas, na verdade, seriam alocadas para o social à revelia de seus interesses dado a sua natural sensibilidade para “cuidar dos outros”. Além disso, a literatura brasileira que estuda o comportamento legislativo
aponta para as restrições que recaem sobre o parlamentar, tais como as restrições institucionais que limitam a ação individual do deputado e privilegiam as ações coletivas e coordenadas dentro do Congresso brasileiro. Nesse contexto, o partido político tem o papel central de articular os interesses individuais dos parlamentares e também de influenciar o comportamento do legislador. Por outro lado, os estudos também ressaltam que a formulação de emendas ao orçamento é um meio relevante do parlamentar informar suas preferências.

A partir da análise do conjunto dos testes de hipótese, pode-se concluir que não há evidências suficientes para afirmar a existência de uma divisão sexual do trabalho dentro do Legislativo. A hipótese de que as mulheres dedicam-se ao social foi confirmada em partes. As deputadas dedicaram-se a temas relacionados com o social, tais como: educação, cultura e esporte. Porém, elas também apresentaram um expressivo número de emendas para a área de poderes do Estado e gestão, cujo domínio seria “masculino”.
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O EMPODERAMENTO FEMININO EM MEIO AO MAGISTÉRIO E A TECNOLOGIA
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1.0 INTRODUÇÃO


“No final do século XIX o país passava por uma intensa campanha em prol da democratização do ensino, visando à constituição do sistema nacional de instrução, apesar das discussões e projetos voltados para elaboração desse sistema, sua efetivação não ocorreu. Nesse contexto histórico busca-se educar o homem livre, sendo essa liberdade direcionada pela ordem produtiva, enfatizando por meio da escola o desenvolvimento das virtudes morais, onde a mulher iria representar a mãe educadora responsável pela educação da nação” (NOGUEIRA, 2013).

Nesse contexto histórico, notava-se o quanto era importante a inserção da mulher no magistério, pois seria o início de uma sociedade moderna. “As mulheres vão se tornando maioria no exercício da profissão docente, enquanto os homens vão ocupando os postos superiores na hierarquia burocrática” (SÁ, 2013). Antes disso, as mulheres eram meras donas de casa e submissas aos homens.


É necessário salientar que as mulheres sempre buscaram ocupar papel relevante no meio social, econômico e político, uma vez que esses meios eram ocupados somente por homens. Elas reivindicavam nas ruas e na imprensa, essas reivindicações foram tomando maiores proporções e assumiram papel fundamental para inserção da mulher no magistério, e consequentemente, sua participação na política e na economia, deixando de ser apenas dona de casa e submissa ao homem.  No entanto, nota-se que as relações políticas e econômicas não foram suficientes para inserir a mulher no magistério.  


Segundo Lisboa (2008), “o movimento de mulheres tem situado o empoderamento no campo das relações de gênero e na luta contra a posição socialmente subordinada das mulheres em contextos específicos. O termo empoderamento chama a atenção para a palavra “poder” e o conceito de poder enquanto relação social. O poder (na ciência política é geralmente vinculado ao Estado) pode ser fonte de opressão, autoritarismo, abuso e dominação. Na proposta do feminismo, porém, pode ser uma fonte de emancipação, uma forma de resistência”.

1.1 Objetivo Geral
Analisar a inserção da mulher no magistério e consequentemente no meio político, econômico e social, e observar todo o contexto histórico até os dias atuais, ou seja, até a mulher exercer uma participação relevante na sociedade, tornando-se até indispensável sua contribuição no desenvolvimento tecnológico.

1.2 Metodologia

Procurou-se evidenciar o modo com que se relacionam os temas Tecnologia, Relações de Gênero e o Magistério com ênfase nas leituras referenciando a Mulher no meio social e a partir das tecnologias e a participação da mesma a partir da profissional do Magistério, foi item de auxílio livros e autores como o caso de História das Mulheres no Brasil (PRIORE, 2006); Gênero, sexualidade e educação (LOURO, 2004); entre outros documentos, artigos e ideias sobre o quanto a Mulher está inserida e como esta está inserida, e desde de quando vem tendo esta participação na sociedade através da Tecnologia e Educação.

2.0 CONCEITO DE GÊNERO


Segundo Marion Teodósio de Quadros, “Gênero é o conceito usado para estudar, compreender e avaliar o que é considerado feminino e masculino dentro de uma sociedade”. Portanto, gênero faz parte da cultura e aceita que não existe o sexo biológico independente do contexto sócio-cultural. Este contexto faz com que os comportamentos sexuais, masculinos e femininos sejam variados e diferentes, de uma cultura para outra; em todas as sociedades conhecidas, gênero é um princípio básico de organização social; a educação é um dos principais meios de transmissão do que é masculino e feminino, do que é considerado apropriado ao homem e à mulher.

Para Scott (1994, apud CAVALEIRO, 2009, p. 28, apud OLIVEIRA, 2012, p. 20) o gênero é constituído por relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, essas relações, por sua vez, constituem-se no interior de relações de poder.


Ainda é possível dizer sobre o conceito de gênero, que os conteúdos de gênero variam muito de uma cultura para outra, mas o maior poder masculino parece ser uma realidade para todas as culturas; os significados do que é masculino e feminino variam também de acordo com: classe, raça, etnia, idade etc; não há predominância de comportamento biológico algum nos seres humanos, e mais, eles agem, pensam e sentem de acordo com o contexto cultural onde nascem, crescem e convivem. A realidade é construída socialmente por meio da cultura. Se for construída, então pode ser mudada. O conceito de gênero, portanto, carrega consigo a crença na mudança do que é considerado masculino ou feminino dentro da sociedade.


De acordo com Gouveia e Camurça (2000), o conceito de gênero implica em uma relação, isto é, nas nossas sociedades o feminino e o masculino são considerados opostos e também complementares. Na maioria das vezes o que é masculino tem mais valor. Assim, as relações de gênero produzem uma distribuição desigual de poder, autoridade e prestígio entre as pessoas, de acordo com o seu sexo. E por isso que se diz que as relações de gênero são relações de poder.


É importante ressaltar as transformações sociais, culturais e políticas a partir do conceito de gênero, mas faz-se necessário conceitualizar sobre sexo, para que fique claro qual a diferença entre sexo e gênero, pois quando fala-se em sexo está se referindo aos aspectos físicos, biológicos de macho e fêmea, aquelas diferenças que estão nos nossos corpos e que não mudam radicalmente, apenas de desenvolvem de acordo com as etapas das nossas vidas.


Sabe-se que, desde que o mundo é mundo, as mulheres tem vagina e os homens têm pênis, e sabe-se que depois de certa idade, as mulheres começam a menstruar e os homens a ter ejaculação; que somente depois de certa idade as mulheres e os homens começam a ter pêlos, e que estes pêlos se distribuem de modo diferente nos corpos de cada um. Sabe-se ainda que a gravidez só acontece no corpo da mulher. Todas essas coisas são determinadas pelo sexo.


O conceito de gênero se refere às relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. Todas essas relações criam várias desigualdades, fazendo com que alguns tenham mais poder sobre outros, sejam considerados mais importantes e respeitados na sociedade. Isto também faz com que algumas pessoas tenham mais liberdade e igualdade e oportunidade para se desenvolver do que outras.

3.0 UM BREVE HISTÓRICO DO MAGISTÉRIO E A PARTICIPAÇÃO FEMININA


Segundo SCHAFFRATH (2013), No Estado liberal, a profissão de professor... O Iluminismo do século XVIII foi um movimento muito rico em reflexões pedagógicas e todo o pensamento da época exaltava a cultura como meio de se atingir a felicidade. Foram destaques no pensamento educacional, Rousseau, Pestalozzi e Condorcet (Ministro da Educação na França). Os ideais Iluministas combatiam a dogmatismo religioso da educação jesuítica ao mesmo tempo em que propunham uma educação laica e pública. Também os postulados de igualdade difundidos a partir da Revolução Francesa projetaram na educação laica e pública, a missão de democratizar o acesso à cultura por parte das massas populares e não mais restringi-la a interesses aristocráticos.   A nova ordem social desenhada pelo modo de produção capitalista fortaleceu o poder burguês e provocou mudanças também na política educacional na Europa do final do século XVIII e início do século XIX. No bojo deste processo, em detrimento ao ensino de cunho privado e religioso professado pela Igreja, surgiram os movimentos em favor da instrução gratuita, laica e obrigatória. Era o primado da fé dando lugar ao primado da razão. No entanto, apesar da existência da educação pública na antiguidade, somente no mundo moderno pode-se conhecer uma estrutura pública de formação docente. A partir daí, deu-se o incremento do ensino primário e também cresceu a preocupação com a formação de professores.

 
Se o Estado burguês criou condições para a estruturação de uma rede pública de ensino, é certo que ele criou também as condições para o que António NÓVOA (1991) chama de “profissionalização do professor”. Isto é, ao compor um sistema público de ensino que legitimasse sua ideologia, o Estado se preocupou também com a capacitação dos profissionais que iriam atuar nas escolas. Os desdobramentos da organização do sistema público de ensino na Europa previram a criação de Escolas Normais, como instituições com a finalidade de criar um corpo profissional para a educação das massas. António Nóvoa analisa que, na estruturação do sistema de ensino docente em Portugal no século XVIII, as escolas Normais foram importantes mecanismos de controle social, ao mesmo tempo em que possibilitaram aos professores sua afirmação enquanto profissionais do ensino formal.  

 
O processo de estatização do ensino consistiu, para a política de formação docente, na substituição de um corpo docente religioso e sob o controle da Igreja, por um corpo de professores laicos, agora recrutados pelo Estado. Contudo, muito embora tenha havido profundas mudanças na estrutura educacional européia e principalmente francesa no século XIX, o modelo do professor continuava muito próximo do sacerdócio. É o que afirma NÓVOA (1995:16), em outro de seus trabalhos sobre a profissionalização do professorado: “Ao longo do Século XIX consolida-se uma imagem de professor, que cruza as referências ao magistério docente, ao apostolado e ao sacerdócio, com a humildade e a obediência aos funcionários públicos.”  No entanto, do processo de constituição da profissão docente, apenas os homens faziam parte. No auge da difusão das Escolas Normais na França, a educação das mulheres tinha pouca expressão, e sua preparação para a docência, menos ainda. Segundo Jurandir Freire da COSTA (1989), os homens ilustrados da época aspiravam à moralização das pessoas a fim de regular a vida social. A partir daí, a mulher de elite logo fora identificada como agente disseminador de um comportamento moralizante desde o convívio familiar; preparando os filhos para vida em sociedade e ainda acompanhando o marido. Na França, as autoridades na época faziam o seguinte raciocínio: sendo a mulher a primeira educadora de seus filhos - e para isso recorda-se a obra de Pestalozzi, Como Gertrudes educava seus filhos - e por exercer grande influência sobre o marido, seria a hora de fomentar a educação feminina tanto na escola primária, como na preparação para a docência. Neste contexto, em 1842, se aprova a lei de criação de cinco Escolas Normais femininas na França. O século XIX, no período de consolidação dos Estados Nacionais,  a escola era tida como a instituição capaz de garantir a unidade nacional através da transmissão de conteúdos unificados e de valores culturais e morais que promovessem a consolidação do poder. Aqui no Brasil, a escola passa a ser vista como a instituição capaz de garantir a unidade nacional através da transmissão de conteúdos unificados e de valores culturais e morais que garantissem a consolidação do poder.          O poder público via na educação a força civilizadora fundamental para a construção do consenso necessário à conformação do Estado e, tomava os professores como tentáculos do poder político, na medida em que estivessem identificados com seus interesses.   

3.1 Na profissão de professor, o papel da mulher


Desde a colonização, a maioria das escolas brasileiras estava ainda sob a administração dos jesuítas, e estes cuidavam apenas da educação dos homens. Durante todo o período colonial, a mulher brasileira esteve bastante afastada da escola em detrimento das atividades que lhes eram atribuídas como naturais para o seu sexo: costurar, bordar, cuidar da casa, do marido e dos filhos. Suas oportunidades de instrução se restringiam aos ensinamentos oferecidos nos conventos religiosos. 


Os debates em torno da universalização da instrução primária e neste bojo a educação feminina, ganharam corpo na com os ideais revolucionários franceses. No Brasil, foi somente a partir da Independência que se verificou investimentos nesta direção, pelo menos, no que se refere às leis. Em 1827, a Lei de 15 de Outubro1 criava as primeiras escolas primárias para o sexo feminino em todo o Império. Como naquela época, no Brasil e também na Europa, as aulas eram dadas em turmas separadas por sexo, foi preciso que se admitissem mulheres para lecionar nas turmas femininas; assim foram criadas as primeiras vagas para o magistério feminino. Neste sentido, afirma Zélia DEMARTINI (1991:32) que "a Escola Normal, então, passou a representar uma das poucas  oportunidades, se não a única, das mulheres prosseguirem seus estudos além do primário". De acordo com a autora, desde a criação das primeiras Escolas Normais no Brasil, ficou determinado em lei que o magistério público poderia ser exercido por mulheres.  


A discussão em torno da feminização do magistério é sem dúvida bastante complexa. A título de observação, no entanto, vale ressaltar que no final do século passado, algumas correntes de pensamento - que certamente exerceram influência nas medidas educacionais adotadas pelo governo brasileiro - propunham que havia diferenças "naturais" entre homens e mulheres. E que às mulheres, por sua constituição natural, cabia socializar as crianças, como parte se suas funções maternas. Como o ensino primário era entendido como extensão da formação moral e intelectual recebida em casa, foi fácil admitir que a educação das crianças estaria melhor cuidada nas mãos de uma mulher, a professora. 


A educação da época baseava-se na aprendizagem através da assimilação de modelos ideais. Assim a criança era colocada diante de grandes personagens da história do país e inclusive isso requeria que o próprio professor servisse de modelos aos alunos. Modelo de moralidade, inteligência e  virtude. Este era o requisito para ser educador (a). 

"Formar o coração e o caráter da mocidade, é o fim de toda a educação: se as exortações dos pais e dos mestres são necessárias, os exemplos são indispensáveis..." (Jornal A Revelação, n. 35,23/04/1853, Desterro, Santa Catarina)

Mas, a como teria se deslocado a nobre função de ensinar os novos cidadãos dos Estados nacionais para as mãos das mulheres? Logo elas, discriminadas pela pequenez de suas capacidades intelectuais e castradas por suas inclinações ao pecado. 

"Ora se as crianças, como bem compara um sábio Grego, são a imagem de cera, que recebe as formas que se lhe quer dar, é fora de questão que fará tudo o que ele vir que sua ama pratica; e por conseguinte as  primeiras palavras que balbucia, são as que ouve dela, quase sempre obscenidades,..." (Jornal  O Argos, n. 175, 22/08/1857, Desterro, Santa Catarina)

Aqui, analisando o caso específico da cidade de Desterro, onde as elites valiam-se do trabalho doméstico escravizado, nota-se que a convivência com os escravos toscos e analfabetos, parecia depor contra o padrão de moralização e civilização desejado pelas sociedades. E este talvez tenha sido o  momento em que a mulher, branca e instruída fora chamada a contribuir na formação de seus filhos, futuros cidadãos dos Estados liberais, ainda que se associasse a figura feminina com a tentação e o pecado, descritos na Bíblia.  

 
Para Jurandir Freire da COSTA (1989), com a urbanização da vida social a mulher passou a ter  um espaço na sociedade, antes desconhecido. Assim começa a se definir o papel da mulher como mãe e da criança como investimento do Estado. A moralização da sociedade era aspiração dos homens ilustrados da época. Procurava-se balizar o comportamento social e emocional dos homens em rígidos padrões de comportamentos e na mãe, primeira educadora dos filhos e consequentemente, a primeira a influenciar o comportamento dos filhos, concentravam-se atenções especiais.  


No Brasil a partir de 1850, a educação feminina passou a ser questão discutida nos jornais femininos do Rio de Janeiro. Também em Desterro os jornais publicados na época referendavam a instrução feminina. A mulher descrita nos periódicos era ao mesmo tempo frágil e forte. Frágil pela natureza de seu sexo e forte pela sua missão de educadora. Segundo Joana PEDRO (1994:45), “na constituição dos 'homens melhores' que formariam a nação brasileira, além da escola era necessária a formação no lar, e esta deveria ser ministrada por uma mãe instruída". Foi dentro desta filosofia que se reivindicou a educação pública para meninos e, principalmente, para meninas. O jornal, O Santelmo explica:“ Missão da familia; a mulher é tudo nela. - Influencia da religião  e da moralidade da mulher, mui poderosa sobre a moralidade da família e do estado” (Jornal O Santelmo, n.18,18/07/1858, Desterro, Santa Catarina).

Estava posta a necessidade de se investir na instrução das mulheres. Afinal, eram elas as construtoras da boa sociedade.  


Em Desterro, capital da província catarinense, conforme descreve Joana Pedro, a instrução pública das meninas encontrou resistências. Para as que frequentavam as escolas públicas,  muitos pais determinavam excessivos afazeres domésticos para impedir que as meninas pudessem frequentar às aulas. Segundo a autora, esta era também a realidade de São Paulo, aonde os advertiam as professoras de que ensinassem costura e bordado, visto que ler e escrever não lhes serviria para nada. Já no caso das famílias mais abastadas, a opção poderia ser a contratação de preceptoras para ensinar as meninas em suas próprias casas.  E ainda assim,  a educação das meninas nas escolas era diferenciada, de maneira que no currículo figuravam disciplinas que reforçavam este papel. Além disso, por vários anos, nas salas de aulas, as meninas eram separadas dos meninos e vigiadas por zelosos professores, desde sua chegada à escola até a hora de irem para casa. 

Num artigo do jornal O Argos, o editor referiu-se à necessidade da educação feminina dizendo que: 


"Um pai, com ser o primeiro agente da criação, da educação e da instrução, não é, todavia o mais influente nos progressos morais e intelectuais de seu filho. É mais uma razão para, desde os primeiros anos, velar-se mais particularmente na educação das futuras mães de família." (5  O Argos,n. 65, 15/08/1856).
Nesse mesmo artigo recomendava-se, porém, que se tomasse cuidado com o tipo de educação que fosse oferecida às meninas, para não desnaturar um ser tão frágil. 

Mesmo com todo o reconhecimento do papel da mulher como formadora dos cidadãos para o estado; havia a preocupação em manter a imagem feminina associada à função de mãe e esposa, desviando a mulher das “inclinações frívolas que são naturais de seu sexo” (Assim Joana PEDRO (1995), se refere ao temor dos homens em relação ao comportamento das mulheres que fossem emancipadas através da educação. p.43).  Vejamos como a dubiedade entre educadora da sociedade liberal e  tentação para a Igreja, fazia parte do papel destinado às mulheres, conforme expõe o artigo de um jornal catarinense:  

A mulher 

A mulher que foi a perdição para o pai Adão, para Sansão a morte, e para Salomão uma vingança, é, para o médico, um corpo; para o juiz uma ré; para o pintor, um modelo; para o poeta, uma flor; para o militar, uma camarada; para o padre, uma tentação; para o enfermo, uma enfermeira;                                                                                                                                                                      para o são, uma enfermidade; para o republicano, uma cidadã; para o romântico, uma diva; para o versátil, um joguete; para o gastrônomo, uma cozinheira; para o menino, um consolo; para o noivo, um desejo; para o marido, uma carga; para o viúvo, um descanso; para o pobre, uma calamidade; para o rico, uma ameaça; para o jovem, um pesadelo; para o velho, um inimigo; para o homem, um estorvo; para o diabo, um agente; para o mundo, uma força; e, para o tipógrafo...uma página. (Jornal do Comércio, n. 233, 29/10/1881, Desterro, Santa Catarina). 


Mas, de educadora dos filhos como passaram as mulheres a professoras nas escolas públicas? 


A partir da Segunda metade do século XIX, o magistério começa a se configurar com profissão feminina por excelência, afirmam BRUSCHINI & AMADO (19888), ainda que a lei previsse apenas o ingresso das meninas na escola primária e consequentemente o provimento destas cadeiras por mulheres.  


Em Santa Catarina,  15 de abril de 1835 foi oficializado o primeiro currículo para as escolas primárias. Este currículo definia um programa único para as escolas masculinas e femininas. Após 1843, porém, o currículo das escolas femininas passou a ser diferenciado. Nas escolas para o sexo feminino ensinava-se a ler, escrever, contas das quatro espécies, gramática, princípios da moral cristã e prendas domésticas. Não estavam incluídas as quatro operações de aritmética, quebrados, decimais e proporções, noções de geometria teórica e prática e elementos da geografia, ensinados aos meninos. A tabela  01, compõe um quadro onde se pode perceber mais nitidamente esta diferenciação curricular. 

A educação da mulher oferecia de fato uma formação intelectual. Contudo com o pretexto de manter sua natureza “frágil” e “maternal”, propunha-se um  currículo diferenciado para as escolas femininas. Segundo SAFFIOTI(1969), ainda que as mulheres começassem a ganhar espaço na sociedade letrada, era flagrante a discriminação sexual que sofriam. A questão da diferença curricular reforça esta idéia e traz consigo mais um indicativo de discriminação: juntamente com a diferença entre o que se ensinava aos meninos e meninas, havia ainda consequências sobre o níveis salariais. O menor salário recebido pelas mulheres era justificado pela "isenção" de lecionar algumas disciplinas específicas aos meninos, como o caso da Geometria, SCHAFFRATH (2013).
3.2 A inserção da mulher na ciência e tecnologia
Relatório recente da OCDE (2012b, apud, OLINTO, 2011) sobre educação em todos os países membros da organização – incluindo dados de outros países como o Brasil - compara resultados educacionais de homens e mulheres baseado em teste internacional de desempenho escolar. “Esses resultados, em linhas gerais, reforçam pesquisas anteriores indicando que meninos e meninas têm desempenho escolar equivalente, sendo que as meninas são melhores nos testes de leitura e que os meninos são um pouco melhores em matemática. Entretanto, superioridade das meninas em leitura é maior do que a superioridade dos meninos em matemática, sendo que o desempenho em ciência é equivalente entre os dois gêneros. Este padrão de desempenho indica, portanto, a equivalência de gênero no desempenho escolar. Padrões semelhantes têm se verificado em vários países, inclusive no Brasil e na França, desde a década de 90, revelando que, em média, os resultados escolares das mulheres são ligeiramente superiores” (BAUDELOT E ESTABLET, 1992; EPSTEIN, 2007; OLINTO, 1994, apud, OLINTO, 2011).

A primeira descrição das perspectivas da mulher na carreira científica é a sua presença na universidade. 
Segundo orientações de Marie Duru-Bellat (1997: 99, apud, MILL), a relação entre tecnologia e gênero merece atenção não somente porque a definição social e sexuada de tecnologia é profundamente interiorizada pelos indivíduos. Merece atenção, também, o fato de que as próprias comunidades que fabricam os saberes científicos e o próprio mundo do trabalho em que tais saberes e tecnologias aplicam-se são fortemente caracterizados pelas relações de poder entre homens e mulheres.
4.0 O EMPODERAMENTO FEMININO NOS DIAS ATUAIS 


WOLRD ECONOMIC FORUM - Mesmo à luz da crescente conscientização internacional em relação a questões de gênero, a realidade é perturbadora, pois nenhum país, até o momento, conseguiu eliminar a disparidade entre os sexos. Os países nórdicos foram os que conseguiram reduzi-la aos mais baixos índices, dos quais a Suécia detém a liderança mundial.


As últimas três décadas são testemunhas da crescente e regular conscientização da necessidade de empoderamento das mulheres com medidas para aumentar a eqüidade social, econômica e política e ampliar o acesso a direitos humanos fundamentais, melhorar a nutrição, saúde básica e educação. No compasso da conscientização sobre a situação de subordinação da mulher, surgiu o conceito de gênero como arco (guarda-chuva) variável do ponto de vista sócio-cultural, considerado em relação a outros fatores, como raça, classe, idade e etnia. Gênero não é sinônimo de mulheres, nem tampouco configura situação em que o ganho de um determina perda para o outro, no caso, homens. Pelo contrário, refere-se a ambos, mulheres e homens, e a seu status em relação a cada um deles. Eqüidade de gênero se refere ao estágio de desenvolvimento humano no qual “direito, responsabilidades e oportunidades de indivíduos não serão determinados pelo fato de terem nascido homem ou mulher”. Em outras palavras, estágio em que tanto homens quanto mulheres realizam seu potencial por inteiro.    

Em reconhecimento à importância do estabelecimento de igualdade de gênero em todo o mundo, o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) foi criado no âmbito do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), em 1984. Na época, a Assembléia Geral orientou o UNIFEM a “garantir o envolvimento de mulheres em atividades de transversalida- 3 de”. A Plataforma de Ação definida na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Pequim, China,1995, ampliou esse conceito, denominando-o “transversalidade de gênero” – isto é, aplicação de perspectivas de gênero a todas as normas e padrões legais e sociais, a todas políticas de desenvolvimento, pesquisa, planejamento, “advocacy”, desenvolvimento, implementação e monitoramento –, como mandato para todos os Estados- 4membros. Nesse sentido, o fator gênero deixa de ser apenas suplementar ao desenvolvimento, mas parte central de seu curso. Como resultado da Conferência de Pequim – e dos muitos anos de trabalho que conduziram à sua realização – mais de cem países anunciaram novas iniciativas para incrementar a condição das mulheres. Em 2000, a Conferência de Pequim + 5 fortaleceu ainda mais a aplicação do conceito de transversalidade, utilizando- o para ressaltar a necessidade de avanços mais significativos na busca da eqüidade em todo o mundo.


Alcançar a eqüidade de gênero, no entanto, é um processo de esmagadora lentidão, pois desafia uma das mais profundamente arraigadas atitudes humanas. Apesar de esforços intensos de mui- tas agências e organizações, e de resultados exemplares, o quadro ainda é desolador na medida em que requer muito mais do que mudanças em leis ou políticas estabelecidas. Requer mudanças de práticas nos lares, comunidades e no processo de tomada de decisão. Em muitos lugares do mundo, estupro não é considerado cri- me, permanece impune e continua a ser usado como arma de guerra. Mesmo em países altamente desenvolvidos, violência de todos os tipos contra mulheres faz parte da rotina e acaba desconsidera- da pelas autoridades. A escravidão sexual feminina e a prostituição forçada ainda são “fatos da vida” terríveis para mulheres, invariavelmente, muito pobres e jovens. Testes genéticos para identificar malformações são usados, em algumas partes do mundo, para 5determinar o sexo do feto e, assim, abortar os  femininos. 

Em alguns países, bebês do sexo feminino são queimados vivos. Casamento forçado e brideburning* ainda são práticas comuns 6no sub-continente asiático. Na África, a mulher corre 180 vezes mais risco de morrer de complicações da gravidez do que na Europa ocidental. Mulheres, a maioria de áreas rurais, represen- 8tam mais de dois terços da população adulta analfabeta. Nos Estados Unidos, 90% dos casos de AIDS em menores de 20 anos 9são do sexo feminino. Em muitos países desenvolvidos, em que eqüidade básica de gênero parece ter sido alcançada, a linha de frente passou a ser a remoção das mais intangíveis discriminações contra a mulher trabalhadora. As mulheres ocupam apenas 15,6% 10de cargos parlamentares em todo o mundo.

É evidente que o mundo ainda tem um longo caminho a percorrer na realização da eqüidade de gênero. Essa tarefa requer esforços concentrados em muitas frentes. O trabalho das Nações Unidas e de muitas outras agências na promoção da eqüidade de gênero convergiu para três áreas estreitamente interconectadas: fortaleci- mento da capacidade econômica das mulheres, com foco em novas tecnologias e na agenda do comércio mundial; promoção de lideranças femininas e participação política; eliminação da violência contra mulheres e apoio à implementação da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW).


Avanço educacional é, sem dúvida, o pré-requisito fundamental para o empoderamento das mulheres em todas as esferas da sociedade. Sem educação de qualidade e conteúdo comparável à recebida por meninos e homens, as mulheres não conseguem acesso a empregos bem pagos do setor formal, nem avanços na carreira, participação e representação no governo e influência política. Além disso, aumenta o risco para a sociedade como um todo de que a próxima geração de crianças seja, igualmente, mal preparada. Se, como mostra um amplo número de trabalhos empíricos, educação e alfabetização reduzem índices de mortalidade infantil – inclusive o viés em relação à mortalidade infantil feminina – e ajudam a diminuir as taxas de fertilidade,  a importância da alfabetização feminina é enorme, considerando que as mulheres ainda constituem dois terços da população analfabeta mundial.  Embora as estatísticas da ECOSOC mostrem que o número de mulheres supere, atualmente, o de homens na educação universitária em alguns poucos países – com destaque notável no Oriente Médio e no antigo bloco soviético – tende a surgir, prematuramente, uma óbvia disparidade de gênero na educação na maioria dos países e, na média, aumenta a disparidade para cada ano a mais de educação. Além disso, o número de mulheres representadas entre educadores de nível superior é menor do que entre educadores de nível primário.  No entanto, se o conteúdo do currículo educacional e as atitudes de professores servem meramente para reforçar estereótipos e injustiças prevalecentes, então, a alfabetização e educação não eliminam em si mesmas, a disparidade de gênero. A escolaridade como catalisadora de mudança em relações de gênero será mais eficaz se também lhe for dispensada atenção adequada ao conteúdo curricular e promovida a reciclagem dos responsáveis que ministrarão esse conteúdo.


Informação e tecnologias de comunicação, que se tornaram potente força motriz do processo desenvolvimentista, representam ainda outra dimensão na qual emergiu uma disparidade de conhecimento entre mulheres e homens: uma exclusão digital baseada em gênero. Estudo realizado pela USAID descobriu que incontáveis mulheres no mundo em desenvolvimento são excluí- das ainda mais da era da informação, por causa de seus baixos níveis de educação e de atitudes negativas profundamente arraigadas em relação a outras formas de conhecimento. “Sem acesso à tecnologia da informação, o entendimento de seu significado e a habilidade de usá-la para ganhos sociais e econômicos, mulheres no mundo em desenvolvimento serão ainda mais marginalizadas em suas comunidades e países e também no mundo.” Neste estudo, disparidades de gênero em avanços educacionais foram detectadas utilizando-se dados sobre índices de alfabetização, taxas de matrícula na educação primária, secundária e superior e anos de escolaridade média entre a população. Dessa forma, é possível ilustrar não só os atuais níveis de empoderamento das mulheres, via  (WOLRD ECONOMIC FORUM)
5.0 CONCLUSÃO

A partir do resultado do estudo e levantamento de dados através de questionamentos sobre valores mais freqüentes na Escola, vê-se que mesmo adolescentes e adultos com idades parecidas, e em um mesmo lugar de ensino-aprendizagem têm visões e percepções acentuadamente diferentes de valores na Instituição de Ensino. E com isso acentua a grande necessidade de trabalhar e vivenciar mais nas escolas públicas o que os PCN’s bem colocam quando se refere ao Gênero, etnia, Ética, Cultura, Valores, para que possa “ultrapassar os limites do tratamento dado pela legislação, planos e programas federais às relações de gênero no âmbito da política pública de educação implica ressaltar os avanços dos últimos documentos propostos, como é o caso do PNE e dos PCN’s, mas também significa questionar ainda mais a presença de estereótipos de gênero e refletir sobre o modo velado, ambíguos e as vezes, reducionistas que os significados de gênero assumem nos documentos” citados. (VIANNA e UNBEHAUM, p.101).


Vê-se o quanto se faz necessário incluir gênero assim como outras dimensões que são responsáveis pela construção de desigualdades sociais, para que possa reavaliar currículos educacionais assim com formações docentes, para que se possa ter em ralação de gênero nas Escolas Públicas com projetos à supera desigualdades sociais visivelmente prejudiciais,a a vivência, a educação.
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Introdução
De acordo com o Censo da Educação Superior, realizado anualmente pelo MEC, o número de mulheres que ingressam na área de engenharia vem crescendo lentamente. De 1991 a 2002, a representatividade feminina em relação ao total de matrículas subiu de 17,4% para 20,3%. O mesmo censo revelou que, em 2008, o quadro não mudou. Entre os ingressantes somente nas engenharias, 22,6 % eram mulheres.

O crescimento da economia brasileira e a crescente demanda por engenheiro, juntamente com o aumento no número de instituições de ensino e a inserção da mulher no mercado de  trabalho, levara as mulheres a incluir a engenharia em suas escolhas profissionais. Deste modo, o objetivo geral desta pesquisa foi descrever e analisar a evolução da mulher nos últimos anos nesta área, por muito tempo considerada, ambiente masculino. Assim, a justificativa para tal pesquisa foi o aumento da participação feminina neste mercado de trabalho, principalmente nos últimos trinta anos.

Este artigo analisa a presença das mulheres no campo profissional principalmente nas três últimas décadas de século no Brasil, procurando identificar a inserção e evolução da sua participação no mercado de trabalho e nos cursos de engenharia. Recorreu-se à análise de dados estatísticos sobre empregos formais e sobre matrículas e conclusões em cursos de graduação de engenharia com base na Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), do Censo da Educação Superior do Ministério da Educação e da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O trabalho adotou a perspectiva teórica de análise da presença de concepções e estereótipos construídos socialmente que estabelecem uma “ordem de gênero”, que atribui certas profissões e ocupações para cada sexo. No entanto, no decorrer dos últimos anos, a crescente inserção da mulher em certas atividades como a engenharia, fez com que esses estereótipos perdessem força. Contraditoriamente a divisão sexual do trabalho se reproduziu dentro dessas mesmas áreas, onde engenheiros e engenheiras recebem atribuição de trabalhos diferentes, de diferente valor.

A sociedade e a divisão de trabalho
Homens caçam e mulheres plantam. Acredita-se que esta foi a primeira forma de divisão de trabalho que surgiu juntamente com a descoberta da agricultura. A partir daí, o homem evoluiu, mas a divisão das atividades entre homens e mulheres alcançou a sociedade moderna. Pode-se admitir que exista uma “ordem de gênero” conforme afirma TODARO; GODOY; ABRAMO( 2002 apud LOMBARDI) que classifica os espaços sociais como mais ou menos masculinos ou femininos.

Mulher e Trabalho
A oposição à participação das mulheres “no mundo público” tem suas raízes mais fortes na religião, principalmente nas religiões monoteístas como o judaísmo, o cristianismo e o islamismo que, em sua simbologia e em seus dogmas, admitem a desigualdade entre homens e mulheres. Por Exemplo, segundo o livro de Gênesis, Deus, considerado do gênero masculino, cria o homem primeiro e a mulher depois, e a cria para ele. Outra forma de distinção entre os sexos está no fato de que a pregação é reservada apenas aos clérigos cabendo à mulher apenas escutar. QUITETE; VARGENS; PROGIANTI (2010). Ainda segundo a Bíblia, a expulsão do paraíso, origem de todos os problemas humanos, inclusive a necessidade de trabalhar, teria sido culpa da mulher.

A maternidade foi uma forma por meio da qual a Igreja encontrou para domesticar as mulheres, reservando-as o espaço doméstico, tornando-as responsáveis por cuidar dos filhos, manter a casa em ordem e cozinhar para a família, assegurando dessa forma uma sociedade familiar que fortalecesse o Estado moderno, a própria Igreja, a ciência e os homens. Ao homem é reservado o espaço público, envolvidos em assuntos locais, na política, no mercado e sustento dos filhos GIDDENS (2005 apud PAIVA et al, 2007).

As primeiras mudanças se deram com a Primeira e Segunda Guerras Mundiais (1914-1918 e 1939 – 1945). Enquanto os homens partiam para as frentes de batalha, as mulheres assumiam a posição dos homens no mercado de trabalho. Quando a guerra acabou, alguns homens que lutaram pelo país, sobreviveram ao conflito, mas mutilados foram impossibilitados de voltar ao trabalho. Momento em que as mulheres perceberam a necessidade de continuar o trabalho que era realizado por seus maridos.

As mulheres e a conquista do espaço público
A primeira apresentação das mulheres como sujeito político na história foi na Revolução Francesa. Além da reivindicação pelos direitos políticos, segundo GURGEL (2010), existe registro da luta das mulheres pelo direito ao alistamento na carreira militar e ter acesso às armas, na defesa da revolução, até então direito restrito aos homens, conforme a organização social da época.

Desta forma, além de lutarem pela consolidação do poder popular em contraponto ao poder burguês, as mulheres iniciaram uma batalha histórica em torno do direito de participar ativamente da vida pública, no campo do trabalho, da educação e da representatividade política. GURGEL (2010, p. 1).
Desse modo, a igualdade fora tema central da luta das mulheres até a segunda metade dos  anos de 1800. A Revolução Industrial também foi um marco importante para a mulher no mercado de trabalho, uma vez que a máquina dispensou a necessidade de força física em muitas atividades. No entanto, com relação ao direito de trabalho, foi o setor que apresentou maior resistência por parte dos trabalhadores ainda dominados pela ideologia patriarcal que reduziam as mulheres aos cuidados do lar. Em 1866, como lembra Gurgel, no congresso da Internacional dos Trabalhadores os delegados foram contrários ao trabalho feminino, levando á uma reação imediata das mulheres que intensificaram as manifestações. No entanto, em 1871, com Comuna de Paris, as reivindicações pela igualdade entre os sexos cedem lugar às lutas pelos interesses da classe trabalhadora.

Margareth Rago ao descrever as dificuldades enfrentadas pelas mulheres, no século XIX, nas primeiras fábricas brasileiras, cita, em um trecho do livro a História das mulheres no Brasil, que:

As barreiras enfrentadas pelas mulheres para participar do mundo dos negócios eram sempre muito grandes, independentemente da classe social a que pertencessem. Da variação salarial à intimidação física, desqualificação intelectual ao assédio sexual, elas tiveram sempre que lutar contra inúmeros obstáculos em um campo definido, pelos homens, como “naturalmente masculino”. RAGO (2006, p. 581)
Essas barreiras não se limitavam somente ao processo de produção. O desejo de trabalhar fora e conquistar êxito na profissão chocava-se com o desejo dos pais de que as filhas encontrassem um “bom partido” para casar e assegurar seu futuro. À mulher estaria reservada a vida privada cabendo ao homem o sustento do lar. Acreditava-se ainda, que o trabalho da mulher fora de casa “destruiria a família, tornaria os laços das famílias mais soltas e  debilitaria a raça, pois as crianças cresceriam mais soltas, sem a vigilância das mães”, afirma Rago.

No século XX, a consolidação do capitalismo e a nascente industrialização geraram um conjunto de alterações de ordem econômica, social e política, abrindo novas perspectivas de trabalho e atuação para as mulheres. Contudo, elas continuaram excluídas dos direitos civis e políticos. As reivindicações pelo direito ao sufrágio universal, que mobilizou as mulheres por sete décadas em diferentes países e regiões do mundo, surgem como possibilidade do acesso das mulheres ao parlamento, o que abriria a possibilidade de mudança no conjunto das leis e instituições.

Com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) os protestos aumentaram em todo o mundo.  Mas somente em 1945, a Organização das Nações Unidas (ONU) assina o primeiro acordo internacional que afirmava princípios de igualdade entre homens e mulheres. No Brasil, os movimentos em favor dos direitos das mulheres surgiram no início do século 20, e buscavam, assim como nos demais países, melhores condições de trabalho e qualidade de vida. Aos poucos a luta feminina foi ganhando força e em 1932, as mulheres conquistam o direito do voto, embora a ideologia machista persistisse, uma vez que o voto feminino era facultativo, na prática, a mulher continuava afastada da política. A partir de então as conquistas das mulheres tornou-se crescente e a mulher conquistou definitivamente o espaço público. E aos poucos, foi ocupando todos os ambientes possíveis de trabalho.

Inserção das mulheres no mercado de trabalho
As mulheres são maioria na população brasileira. Em 1999, 51,1% da população eram do   sexo feminino, e em 2009, 51,3%, representando um pouco mais da metade da população, como apontam os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Lenta, mas de forma constante e progressiva as mulheres vão ampliando seu espaço na economia nacional. Em 1973, elas representavam apenas 30,9% da População Economicamente Ativa (PEA)1 do Brasil. Em 2009, de acordo com os dados do PNAD elas já representavam 41,4% do total da força de trabalho PROBST (2004). E em 2011, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, esse número chegou a 46,1%, totalizando em média 11,0 milhões de mulheres no mercado de trabalho.


1
É a parcela da população em idade ativa que está ocupada ou desempregada.

Analisando o perfil da participação feminina e masculina nas atividades econômicas as mulheres se encontram em condição menos adequada que a dos homens. As atividades em que elas se encontram em maior número são o Serviço Doméstico, na Educação, Saúde, Administração pública e Comércio, o que indica ainda que a mulher tende a reproduzir, no mercado de trabalho, as tarefas que realiza em casa, no cuidado da família e da casa.

Levando-se em consideração os anos de estudos as mulheres superam os homens. Conforme dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) na comparação dos meses de janeiro de 2003 e 2008, 59,9% da população ocupada feminina possuíam 11 anos ou mais de estudo no último ano contra 51,3% em janeiro de 2003. Entre os homens, esse mesmo nível de escolaridade foi de 41,9% e 51,9%, respectivamente. No entanto, o rendimento médio das mulheres em janeiro de 2008 foi de 71,3% do rendimento dos homens, diferença esta que aumenta conforme o  grau de escolarização. A remuneração das mulheres com curso superior é cerca de 60% do rendimento dos homens no mesmo período.

“Trabalho de mulher”
Segundo Carmem Silva Moretzsohn Rocha, socióloga, mestranda em Ciências Sociais e integrante do Núcleo de Estudos sobre Desigualdade Contemporânea em Relações de Gênero (NUDERG) pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), desde a Antiguidade até o final do século XVII, a mulher era considerada imperfeita por natureza. O "modelo do sexo único", descrito por Thomas Laqueur e dominante até a Revolução Francesa, colocava a mulher num degrau abaixo do homem na hierarquia social. Tidas como "homens invertidos", impotentes como as crianças ou escravos, eram excluídas da sociedade civil, legitimando como natural o domínio do homem sobre a mulher e enfatizando a divisão entre os sexos e a separação entre as esferas pública e privada.

O Tratado de Pierre Roussel, em 1775, tornou-se, por exemplo, uma referência no discurso sobre a mulher, onde esta é representada como inverso do homem, identificada por sua sexualidade e corpo, enquanto o homem é identificado por seu espírito e energia. O útero define a mulher e determina seu comportamento emocional e moral na sociedade, tornando-a símbolo da fragilidade que devia ser protegida do espaço público. O propósito maior da vida da mulher seria a reprodução, para a qual elas tinham de concentrar toda a sua energia.

Além disso, as mulheres eram consideradas incapazes pela construção de saberes. Os conhecimentos relacionados, por exemplo, com a reprodução social e biológica no âmbito

doméstico eram entendidos como dotes naturais, espontâneos, um saber “dado” e não como uma construção própria da mulher. A partir dessas reflexões que QUITETE; VARGENS; PROGIANTI (2010) tenta explicar a divisão entre “trabalho de homem” e “trabalho de mulher”, que, apesar da igualdade entre gêneros, ainda é uma dificuldade encontrada pelas mulheres no mercado de trabalho. Muitos dos empregos que possuem são extremamente marcados por gêneros, ou seja, são vistos como “trabalho de mulher”.
Tal fato pode ser percebido quando comparamos as concentrações de gênero nas profissões. As mulheres atualmente concentram-se em profissões das áreas de Comunicação, Educação, Humanidades e Saúde. Por outro lado, as profissões que envolvem os conhecimentos tecnológico, científico e as posições de comando são tidas como universo masculino o que acaba afastando e/ou até mesmo excluindo as mulheres de tais profissões.

Engenharia no Brasil
A engenharia moderna nasceu dentro dos exércitos. A descoberta da pólvora e depois o progresso da artilharia passaram a exigir, principalmente a partir do Século XVII, profissionais habilitados para o planejamento e execução das obras de fortificação e, também, de estradas, pontes e portos para fins militares forçando o surgimento dos oficiais engenheiros e a criação de corpos especializados de engenharia nos exércitos. O termo engenheiro em si, a partir desta mesma época, tanto em português como em algumas outras línguas, se referia a alguém capaz de fazer fortificações e engenhos bélicos. E tanto no Brasil como em Portugal, como cita Pedro Carlos da Silva Telles em seu livro História da Engenharia no Brasil (1984), até princípios do Século XIX a palavra engenheiro designava propriamente os engenheiros militares.

O ensino militar no Brasil teve início em 1699, com a criação de uma “Aula de Fortificações” no Rio de Janeiro, e, em 1710, uma “Aula de Fortificações e Artilharia”, em Salvador, Conforme descreve Milton Vargas (2005). Mas somente em 1792, com a transformação da “Aula” do Rio de Janeiro em “Real Academia de Artilharia, Fortificações e Desenho”, que o ensino de disciplinas de Engenharia Civil foi iniciado. Pouco tempo depois, no início do século XIX, com a chegada da corte portuguesa ao Rio de Janeiro, inicia-se a implantação do ensino superior no país, com a criação de academias profissionais, entre elas as Academias Naval e Militar do Rio de Janeiro fundadas em 1808 e 1810, respectivamente. O ensino de Engenharia Civil como tal, foi instituído definitivamente a partir de 1858, com a separação da Escola Central da Academia Militar. Em 1874 essa é transformada em Escola Politécnica,

consolidando o ensino da Engenharia no país. Daí em diante foi surgindo diversas escolas, como a Politécnica de São Paulo em 1894 e o Instituto Militar de Engenharia (IME), ligado  ao Exército Brasileiro (Ministério da Defesa), criado em data não precisa no decorrer do século XVIII. (Escola Politécnica de Perambuco, 2012).

Segundo Vargas (2005), a experiência adquirida pela engenharia brasileira no decorrer de sua história, determinou a constituição de uma engenharia nacional, capaz de desenvolver obras de pavimentação, siderúrgicas, hidroelétricas, exploração de petróleo em qualquer situação. Tal desenvolvimento fora acompanhado pelo crescimento do número de instituição de ensino e pesquisa nesta área. Até 1946 existiam, no Brasil, um total de 15 instituições de ensino de engenharia. Na década de 60 houve um significativo crescimento do número de instituições. E em meados da década de 70, houve um notável desenvolvimento da capacitação nacional nas áreas tecnológicas e de ciências exatas, devido aos investimentos dos governos militares na educação, principalmente no ensino superior, chegando a mais de 100 instituições de ensino superior com mais de 300 cursos de engenharia.

No entanto, a expansão mais expressiva aconteceu nos últimos 12 anos, entre 1990 e 2002, justamente no período de crise econômica, marcado pela redução dos empregos para engenheiros. Como informam dados oficiais do Ministério da Educação, citado por Lombardi (2006), o número de cursos para engenheiros no país evoluiu de 98 em 1963, para 179 em 1968, para 313 em 1975, chegando em 1991 a 330 e, em 2002, a 837. Apenas nos últimos dez anos, portanto, o número de cursos de engenharia cresceu uma vez e meia.

A mulher Engenheira
A origem da engenharia dentro dos exércitos talvez explique o fato de a engenharia ter-se constituído domínio masculino. E apesar das conquistas obtidas pelas mulheres nesta área, a diminuição da desigualdade de gênero ainda é um desafio a ser enfrentado. “Não significa que não houve avanços desde que as primeiras mulheres desafiaram o status quo, enfrentaram a discriminação e conquistaram um lugar ao sol na área, nos anos 20 do século passado. Engenharia não é mais aquele curso que elas nem tentavam” (Federação Nacional do Engenheiro, 2012).

Na década de 70 essa praticamente era área proibida a tal universo, segundo Hildete Pereira  de Melo, professora de Economia da UFF (Universidade Federal Fluminense), o ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica), no Interior de São Paulo, por exemplo, não aceitava inscrição feminina para o vestibular sob o pretexto de que não tinha alojamento feminino. A

mesma escola registra a entrada das primeiras mulheres apenas em 1996. No entanto, as mulheres moraram em um hotel durante os dois primeiros anos, mudando-se para o alojamento dos alunos somente em 1998 (wikITA). Um ano depois,em 1997, o Instituto Militar de Engenharia (IME) recebe as primeiras estudantes de engenharia e engenheiras formadas.

Durante toda a década de 90 e nos primeiros anos do século XXI, o número de mulheres que ingressaram nos cursos de engenharia no Brasil veio crescendo de maneira lenta. Em 1991 esse número que era 16,4%, cresce para 19,5% em 1995, tem uma ligeira diminuição nos anos seguintes e atinge 20% em 2002 LOMBARDI (2006). Pode-se concluir que, embora de maneira lenta, mas progressiva, a engenharia está sendo incluída nas escolhas profissionais  das mulheres.

No entanto, Lombardi (2006) observa que o maior ingresso das mulheres em escolas de engenharia coincide com a maior expansão do número de cursos de engenharia, principalmente a partir de 1990, como citado anteriormente.

Ocupações da engenharia segundo o sexo
Nos últimos 30 anos, a mulher vem ocupando cada vez mais espaço em profissões consideradas exclusivamente masculinas, especialmente na engenharia. De acordo com os dados de uma pesquisa realizada pelo Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper), o número de mulheres engenheiras dobrou em cerca de 30 anos. Em 1978, apenas 4,94% dos engenheiros eram mulheres. Já em 2007, o número subiu para 10%. Em relação às mulheres que cursam engenharia, segundo o INEP/MEC citada por Souza (2011) elas representavam 17,4% em 2002, subindo para 20,3% em 2011.

Conforme indicam os dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), no mercado formal de trabalho no Brasil entre os anos de 2004 e 2010, conforme mostra a Ilustração 1, houve um crescimento na participação feminina de 14,4% para 16,7%.

Ilustração 1. Distribuição dos vínculos contratuais formais nas ocupações da engenharia, segundo o sexo-2004 a 2010- em %.

[image: image12]
Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
Elaboração: DIESSE
No entanto, como mostra o Quadro 1, o crescimento no total de postos de trabalho formal feminino foi maior que o masculino. Este foi de 48,7%, passando de 125,9 mil, em 2004 para 187,2 mil em 2010, enquanto o número de postos ocupados por mulheres ampliou 76,3%, de 21,2 mil para 37,4 mil, no mesmo período.

Quadro 1. Número de vínculos contratuais formais nas ocupações da engenharia e taxa de crescimento, segundo sexo no Brasil-2004 e 2010
	Sexo
	2004 (nº)
	2010 (nº)
	Tx cresc. (%)

	Masculino
	125.964
	187.251
	48,7

	Feminino
	21.267
	37.498
	76,3

	Total
	147.231
	224.749
	52,7


Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
Elaboração: DIESSE (Adaptação)
Ao se analisar a distribuição de vínculos por faixa etária, nota-se que a concentração de mulheres nas faixas etárias jovens é maior do que a dos homens (Ilustração 2). Em 2010, as engenheiras com até 39 anos representavam cerca de 70% do total das empregadas na área, enquanto que a participação masculina nessa mesma faixa era de aproximadamente 55%. A maior participação das mulheres nas faixas mais jovens pode ser um indício de que mais mulheres estão se formando na área da engenharia e ingressando no mercado de trabalho como pode ser observado nas Ilustrações 3 e 4, onde a concentração de engenheiras com até 39 anos cresceu de 36% para 41%. Segundo PAIVA et al (2007) essa estatística se explica pelo fato de elas ingressaram na profissão mais cedo do que os homens.

Na faixa de 40 a 49 anos, a proporção de mulheres é próxima à dos homens. Por outro lado, a proporção de engenheiras com mais de 50 anos de idade equivale à metade da proporção observada entre os homens.

Ilustração 2. Distribuição dos vínculos contratuais formais nas ocupações da engenharia por sexo, segundo faixa etária, 2010, em %
Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
Elaboração: DIESSE
Ilustração 3. Distribuição das ocupações da engenharia segundo faixa etária e sexo - %, 2004
Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
Ilustração 4. Distribuição das ocupações da engenharia segundo faixa etária e sexo - %, 2010

[image: image13]
Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
O Quadro 3 mostra o número de vínculos na engenharia e a taxa de crescimento por sexo, de acordo com a faixa etária. Pode-se observar que houve crescimento do número de vínculos no período de 2004 a 2010 em todas as faixas etárias para ambos os sexos, à exceção da faixa de 40 e 49 anos, entre os homens. Nesta mesma faixa se observa a menor taxa de crescimento do emprego das engenheiras, de apenas 8,7%.

Quadro 3. Número de vínculos formais nas ocupações da engenharia e taxa de crescimento por sexo, segundo faixa etária, 2004 e 2010
	
	Masculino
	Feminino

	Faixa Etária
	2004
(nº)
	2010
(nº)
	Tx. Cresc. (%)
	2004
(nº)
	2010
(nº)
	Tx. Cresc. (%)

	Até 29 anos
	24.663
	43.110
	74,8
	5.962
	11.690
	96,1

	30 a 39 anos
	34.718
	59.618
	71,7
	7.173
	14.414
	100,9

	40 a 49 anos
	37.942
	35.678
	-6,0
	5.945
	6.464
	8,7

	50 a 64 anos
	27.693
	45.582
	64,6
	2.167
	4.845
	123,6

	65
anos
ou mais
	945
	3.263
	245,3
	20
	85
	325,0

	Total
	125.961
	187.251
	48,7
	21.267
	37.498
	76,3


Fonte: MTE-RAIS 2004 e 2010.
Elaboração: DIESSE
Dificuldades encontradas pelas Engenheiras
Apesar das conquistas das mulheres no mercado de trabalho elas ainda encontram dificuldades na atuação e afirmação enquanto engenheiras. Segundo LOMBARDI (2006), ser um homem engenheiro ou uma mulher engenheira não é a mesma coisa. Há áreas de  trabalho

mais resistentes à presença das engenheiras. Na engenharia civil, por exemplo, a presença de engenheiras nos canteiros de obras ainda causa certa estranheza tanto pelos “peões” quanto pelos colegas engenheiros. Em um depoimento dado a Lombardi, um engenheiro cita o canteiro de obras como um “ambiente abrutalhado”, onde o trabalho é pesado e sujo, e há a ausência de sanitários e alojamentos para recebê-las, resumindo desta forma a maior parte dos desafios encontrados pelas mulheres nos canteiro. No depoimento de outros três engenheiros, Lombardi nota que existem em algumas áreas da engenharia, duras condições de trabalho, além da falta de infraestrutura, que limitam a participação das mulheres como engenharia metalúrgica e de minas, mostrando a persistência do mito de que a mulher é um sexo frágil.

Quanto à remuneração, as engenheiras recebem salários inferiores aos dos homens. Segundo LOMBARDI (2004) citado por PAIVA et al (2007), em 2000, 27% das engenheiras e 47% dos engenheiros ganhavam mais de 20 salários mínimos e 21% dos engenheiros, mais um terço das engenheiras ganhava até 10 salários mínimos. Fato que fora comprovado por Cascaes et al (2010 apud SOUZA) que a partir de pesquisas realizadas em empresas da área de engenharia civil, constatou que uma engenheira de obra com 7 anos de experiência em  uma grande empresa da construção civil, recebe um salário que é inferior ao salário de um engenheiro com menos tempo de serviço, na mesma função na mesma empresa. Observou ainda que as engenheiras normalmente demoram um tempo maior para ultrapassar o piso salarial da categoria se comparado com seus colegas engenheiros.

No entanto, em relação ao apoio à carreira, Souza (2011) realizou uma pesquisa entre as estudantes nos cursos de engenharia na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), em Joinville, e observou que cerca de 90% das mulheres entrevistadas tiveram apoio da família na escolha profissional.

Considerações finais
A conquista do espaço público pela mulher rompeu com os modelos familiar e cultural que as que reduziam aos cuidados do lar. A conquista dos direitos trabalhistas pelas mulheres deve- se às lutas enfrentadas por elas, principalmente no início do século XX. A partir de então, torna-se crescente o ingresso da mulher no mercado de trabalho que, aos poucos, vem ocupando todos os ambientes possíveis de trabalho, inclusive em atividades antes não exercidas e consideradas exclusivamente masculinas.

No entanto, vários estudos sobre a crescente participação da mulher no mercado de trabalho

concluem que esse aumento tem vários motivos, e não somente a mudanças de padrões culturais. BRUSCHINI e LOMBARDI citado por PAIVA (2007) mencionam que, o avanço da escolaridade feminina, principalmente no nível superior de ensino, e como apontado pelos dados da Pesquisa Mensal de Emprego na comparação dos meses de janeiro de 2003 e 2008, tem sido um dos principais motivos que levaram a “feminização” do mercado de trabalho.
Portanto, no que se refere à participação da mulher na Engenharia, as pesquisas do Dieese apontam que no mercado de trabalho de engenheiros, embora este ainda seja predominantemente masculino, nas faixas etárias mais jovens é crescente o ingresso de mulheres. Segundo Maria Rosa, socióloga e pesquisadora da Fundação Carlos Chagas, esse aumento das mulheres entre os profissionais da Engenharia já era esperado, resultado do crescimento do número de cursos de engenharia autorizados a funcionar e a crescente proporção de mulheres entre os matriculados e concluintes de cursos de engenharia.

No entanto, as mulheres ainda enfrentam algumas dificuldades, como a discriminação de sexo, ainda muito presente nesta profissão. Maria Rosa cita ainda, que a conscientização tanto por parte das próprias engenheiras que não identificam fatores e episódios de discriminação como tal, como por parte de seus colegas engenheiros para aceitar a colega como uma profissional tão preparada quanto ele, é a ferramenta-chave para minimizar este problema.

E por fim, apesar da inserção das mulheres na engenharia, elas não ocupam todas as funções exercidas por eles. Admite-se uma divisão do trabalho entre masculino e feminino, ou seja,  há a presença de concepções e estereótipos construídos socialmente que estabelecem uma “ordem de gênero” no campo do trabalho, atribuindo certas profissões e ocupações para cada sexo. Por isso, Maria Rosa afirma que, a mulher ao adentrar nos canteiros de obras, por exemplo, ficaram encarregadas de algumas atividades como gerenciamento do canteiro, compras, consideradas adequadas às mulheres. Sendo assim, reconhecemos que a conquista da igualdade na engenharia, passa pela luta da igualdade na sociedade em todos os seus espaços, o que exige conscientização e atuação.
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Metáforas sobre a figura feminina na questão do turismo sexual
Vanessa Borges Fortes Serapio Ferreira1

Carme Regina Schons2
Um dos papéis da mídia é documentar os fatos, considerados de relevância, para um público-alvo, ou seja, seus assinantes ou possíveis leitores. Em razão disso, determinados fatos são selecionados em detrimento de outros. Como também certas informações, por uma nova ordem, a da mídia, representam inconstância na designação da palavra arquivo.

A partir do arquivo de informações construído pela mídia, é possível analisar aquilo que pode ser dito acerca de diversos temas. Assim, é o objetivo do presente artigo buscar a construção de saberes no discurso veiculado na mídia sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), a partir do arquivo construído pelos jornais sobre a questão dos direitos das crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual, em especial das metáforas sobre a figura feminina.

Para discutir sobre tal questão, inicialmente, recorremos a Michel Foucault (2000, p. 8), que define arquivo como conjunto das coisas ditas, dispersas no tempo, e, segundo o autor, através do exercício da “arqueologia” é que se pode analisar o monumento. Entende-se esse arquivo não como o conjunto de todos os escritos, livros, artigos sobre a questão, mas aquilo que pode ser dito acerca da questão, o que encontrou condições para ser dito em determinado momento.

Vale lembrar que, na perspectiva da Análise de Discurso, o arquivo tem relação com a memória. É no interior da definição dessas duas noções teóricas que iremos analisar como a mídia impressa transmite/denuncia os saberes acerca da criança e do adolescente em cada época. Assim, com o suporte dos pressupostos da Análise do Discurso de linha francesa, é possível buscar nesse arquivo os sentidos e os silenciamentos presentes nos documentos jornalísticos.


1 Acadêmica do curso de Letras, Português – Espanhol e Respectivas Literaturas e bolsista de iniciação científica PROBIC/FAPERGS. E-mail: vanessabfsf@hotmail.com.
2 Professor-pesquisador do Curso de Letras e do Programa de Pós-Graduação da Universidade de Passo Fundo, mestrado e doutorado em Teorias do Texto e Discurso pela UFRGS. E-mail: carme_regina@hotmail.com.
A partir de gestos de leitura, passaremos a investigação sobre os saberes que condicionam as práticas de violência sexual contra as pessoas com até 18 anos de idade, destacando a problemática do turismo sexual, do qual são vítimas, predominantemente, crianças do sexo feminino. Dessa forma, parte-se da análise do funcionamento das  designações e das formações imaginárias da criança vítima de exploração sexual e da mulher, onde é possível perceber a interposição dos sentidos.

A temática sobre o turismo sexual no Brasil é um espaço onde as questões das crianças e adolescentes do sexo feminino e da mulher encontram um ponto de encontro, onde os sentidos desses dois grupos se justapõem. Nessa etapa da pesquisa buscam-se as metáforas sobre a mulher que condicionam as práticas de exploração sexual, presentes em diferentes formações sociais, e, nelas, tessituras da violência.

Uma das premissas de nosso estudo, elaborada por Michel Pêcheux (1993), que define o sentido como efeito de sentidos entre locutores. Neste ínterim, a ideia que ancora nosso trabalho é a busca da compreensão de como os modos de discursivizar da mídia se constituem e (re) produzem sentidos. Para dizer do problema da violência, acaba gerando, no excesso da repetição e banalização, outro problema, que é a desigualdade de gênero.

METODOLOGIA
O estudo é parte do trabalho desenvolvido no projeto de pesquisa “Língua, sujeito e ideologia: o imaginário sobre língua construído na/pela mídia”, que tem no seu horizonte a reflexão entre língua, sujeito e ideologia. Considerando a mídia como um espaço onde o imaginário se movimenta e sedimenta socialmente, analisa-se o discurso da mídia quando se refere às questões dos sujeitos envolvidos na prática da exploração sexual infantil, através de recortes da mídia impressa e virtual.

A investigação, inicialmente, é desenvolvida por meio da bibliografia nas áreas do Direito e da Linguística, mais especificamente da Análise de Discurso, elegidas para o estudo com vistas a aprofundar conceitos, em especial quanto à construção de saberes.

Em nosso ver, a constituição do discursivo em diferentes materialidades é produzida e organizada ideologicamente, o que, para nós, possibilita observar como a mídia (re)produz discursos sobre materialidades de linguagem que se corporificam na ordem social, produzindo sentidos e memórias. De acordo com Mariani (1998),

Em seu funcionamento, o discurso jornalístico insere o inesperado (aquilo para o   que ainda não há memória) ou possível/previsível (ou seja, fatos para os quais se pode dizer algo porque guardam semelhanças com eventos ocorridos anteriormente) em uma ordem, ou seja, organizando filiações de sentidos possíveis para o acontecimento não apenas em termos de uma memória, mas também no que diz respeito aos desdobramentos futuros. ( p. 59-60)
Nesse sentido, o percurso de escolha do objeto começou com recortes de textos em  que se expunha o corpo, para fins de “efeito de realidade”, em forma de mercadoria. Tratando-se de um paradoxo, pois ao exibir o corpo da criança e do adolescente, foram observados sentidos que vinham sendo “costurados” sentidos sobre outras formas de exploração.

Assim, a seleção do corpus ocorreu em três momentos. Primeiramente, foram selecionadas reportagens veiculadas na mídia no primeiro semestre de 2011, a partir da temática: crianças e adolescentes vítimas de abandono. Posteriormente, foram coletados artigos do site folha.com, versão online do jornal Folha de São Paulo, no período de abril a maio de 2012, que relatavam o episódio envolvendo um diplomata estrangeiro e outras crianças na piscina de um clube em Brasília. A partir de uma reflexão acerca do papel da mulher nas culturas oriental e ocidental, passou-se a seleção de material acerca do turismo sexual no Brasil, do qual são vítimas muitas crianças e adolescentes do sexo feminino. Selecionado o material, passou-se a análise dos três grupos de recortes, a fim de encontrar em cada um as regularidades de designações, bem como comparar as diferenças entre os grupos, em razão do espaço de tempo entre eles. Ainda, foram investigadas as interpretações possíveis em relação à condição dessas crianças e adolescentes.

SABER METALINGUÍSTICO NO DISCURSO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
O Estatuto da Criança e do Adolescente – o ECA - foi publicado em 13 de julho de 1990, através da lei n. 8.069/90, e dispõe sobre a proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes. A Doutrina da Proteção Integral, como ficou conhecida de conjunto de princípios que lhe serviram de base, visam garantir às crianças e adolescentes direitos, como à vida e saúde, à liberdade, respeito e dignidade, entre outros. A publicação desse diploma seguiu uma tendência mundial de proteção desses direitos, pois reconheceu a esses indivíduos a condição peculiar de pessoas em desenvolvimento. Assim é a redação do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art. 2º Considera-se criança, para efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte um anos de idade. (Lei 8.069/90)
O Código de Menores, também conhecido como Código Menorista, por sua vez, foi publicado em 10 de outubro de 1979, através da lei n. 6.697/79. Esteve vigente até a publicação do Estatuto, esse que revogou a sua integralidade. Nesse Código, a doutrina utilizada era a Doutrina da Situação Irregular, que reconhecia o menor apenas quando se encontrasse em situação irregular, ou seja, quando estivesse em situação de rua, de abandono ou em péssimas condições sociais. Assim era a redação do Diploma Legal que tratava dos menores:

Art. 1º Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a menores:
I – até dezoito anos de idade, que se encontrem em situação irregular; II – entre dezoito e vinte um anos, nos casos expressos em lei.
Parágrafo único - As medidas de caráter preventivo aplicam-se a  todo menor de dezoito anos, independentemente de sua situação. (Lei 6.697/79)
Essa mudança de termos ocorreu do discurso jurídico do Código de Menores para o do Estatuto da Criança e do Adolescente. Cada um dos diplomas legais designou de maneira diferente as pessoas com até 18 anos de idade, sendo assim, foram construídos imaginários diferentes para essas pessoas.

Enquanto no Código de Menores (1979), o menor era um grande grupo das pessoas de até 18 anos em situação irregular, no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) passou-se a existir dois grupos. A criança transformou-se no sujeito de direito de até 12 anos incompletos, e o adolescente naquele entre 12 e até 18 anos de idade. Uma materialidade no tratamento desses sujeitos, motivada pela separação do grupo de pessoas até 18 anos - as crianças e os adolescentes -, designados pela lei, pode ser percebida quando da ocorrência de algum  delito,

pois se cometido por crianças são adotadas medidas protetivas, e se cometido por um adolescente medidas sócio-educativas.

A partir dessa marca, foram selecionadas reportagens veiculadas na mídia no primeiro semestre do ano de 2011, com a temática “crianças e adolescentes vítimas de abandono”, tais como:

Recorte n.1. O trabalho de rua, apesar de difícil e ilegal, pois é vetado para menores de 16 anos, é a única alternativa para Luciana e Moisés. (Istoé, 06/07/2011, p. 65)
Recorte n. 2 É criminoso deixarmos crianças crescer em abrigos. O Brasil precisa ter coragem de enfrentar esse problema. (depoimento de José Araújo, da ONG Espaço de Prevenção e Assistência Humanizada, Istoé, 23/02/2011, p. 59)
Assim inicia-se a análise do material, a qual foi realizada com o suporte de alguns conceitos da Análise do Discurso – AD de linha francesa, cujos pressupostos são apresentados a seguir.

Pressupostos da Análise do Discurso – AD de linha francesa
Para a análise desse primeiro grupo de recortes entendemos ser necessário trazer os conceitos de designação, determinação e silenciamento, a fim de sustentar a análise do que foi dito sobre o material, como também o silenciado.

Para Guimarães (2002, p. 10), na perspectiva da Semântica do Acontecimento, diz que pela forma de designar é possível referir e identificar os seres pela linguagem. Nos discursos em estudo, a estabilidade referencial de que parecem gozar designações como menor, criança, adolescente, nos levam a perguntar a que se esses atribuem estabilidade e, mais, se é da  mesma referência que estamos a falar. Segundo Guimarães (2002), a designação indica uma forma específica de compreensão da palavra e o modo de referir é uma forma de determinação, de predicação.

Em textos da mídia no qual analisamos as diferentes designações a partir do ECA, menor e criança e adolescente parecem não ter o mesmo sentido. Em algumas matérias, a mudança de designação produz o lugar do criminoso no discurso jurídico-penal. Zoppi- Fontana  lembra  que  “os  processos  de  designação,  seguindo  Guimarães,  são        relações

semânticas instáveis, produzidas pelo cruzamento de diferentes posições de sujeito, a partir das quais se instala um sentido, apagando outros possíveis/dizíveis.” (ZOPPI-FONTANA, 1999, p. 203).

Destacamos que concordamos com os conceitos de designação e determinação propostos por Guimarães e com o que diz Zoppi-Fontana. Entretanto, entendemos que deve ser levado em conta que essas “relações semânticas instáveis, produzidas no cruzamento de diferentes posições sujeito”, colocam em funcionamento uma memória e que essa reflete no modo de (in)determinar. O conceito de determinação, tal como extraído da obra de Claudine Haroche, diz o seguinte:

A determinação é um efeito inscrito no cerne da gramática como uma coerção, uma exigência de ordem, mas também um privilégio, acessível a alguns, negado à maioria, que é o próprio privilégio da interpretação (HAROCHE, 1992, p. 26).
Para a autora, a determinação funciona como um complemento da designação, ou seja, quando se determina a designação é possível ampliar a sua interpretação. Como exemplo em “menor abandonado”, a designação “menor” vem acompanhada de “abandonado” que a determina, assim restringe ou amplia o universo de interpretações da designação. E mais: carrega consigo vestígios de uma memória.

Quanto ao conceito de silenciamento, Nunes (2011, p. 180) diz que “a noção de silêncio nos leva a observar aquilo que não é dito ao se mostrar o outro discurso também os efeitos de significar o outro sem mostrar”, ou seja, os discursos que são silenciados também são passíveis de interpretação, nas suas transformações ou diferenças em relação ao novo discurso.

O processo de apagamento pode ser sinalizado numa exclusão anunciada. A marca de desaparecimento de um nome mostra que o processo de silenciamento e de sobreposição dos discursos deixa marcas cujos significados não cessam e não se apagam. Assim, falar em designação é também falar em apagamentos, na medida em que, ao designar, o sujeito promove exclusões, marca posição, interpreta o mundo e sustenta essa interpretação na forma designativa.

No discurso do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao mesmo tempo em que as designações marcam um lugar para esse sujeito falado – o menor –, paradoxalmente, esse lugar é o da exclusão, é um lugar anônimo e construído discursivamente pela modalidade negativa via designação.

A partir de gestos de leitura foi possível analisar o funcionamento da designação, das formações imaginárias de adolescente e de criança, observando-se o deslizamento dos sentidos. Sobre os direitos, a recorrência a uma ação futura arraigada ao social traz a imagem caricata colada a sentidos pré-estabelecidos, que produzem um saber, diante do qual,  a história de menores dobra a língua e retira da letra da lei o que a transforma na lógica da língua policial.

CORPO E MÍDIA: ESPAÇO DE CONSTRUÇÃO DE SABERES
Com as conclusões da primeira etapa, passou-se para um novo momento de análise. Para isso, foram selecionados novos recortes, a partir dos quais se introduziram os conceitos de saber e poder propostos por Foucault (2000, p. 204; 1979, p. 6). A inclusão dos dois últimos conceitos se fez necessária, pois a leitura dos novos recortes demandou uma interpretação mais abrangente.

Os recortes foram coletados de artigos do site folha.com, versão online do jornal Folha de São Paulo, no período de abril a maio de 2012. O segundo grupo de recortes relata um episódio envolvendo um diplomata estrangeiro e outras crianças na piscina de um clube em Brasília.

Para analisá-los, o que se fará a seguir, utilizou-se o conceito de saber de Michel Foucault. Edgardo Castro (2009), na obra Vocabulário Foucault, define o conceito de saber, como um conjunto de elementos (objetos, tipos de formulação, conceitos e escolhas teóricas) formados a partir de uma única e mesma positividade, no campo de uma formação discursiva unitária.

No entanto, para Michel Pêcheux (1993) o enunciado é formulado em certas condições de produção, determinando certo processo de significação. O discurso não é apenas transmissão de informação, mas efeito de sentido entre interlocutores e a análise de discurso é a análise desses efeitos de sentido.

Pêcheux (1997) pensa o sentido como sendo regulado no tempo e no espaço da prática humana.  Ele  não  separa  estrutura  de   acontecimento,  relacionando   a   linguagem  a    sua

exterioridade, ou seja, o interdiscurso. Ele define este como memória discursiva, o já dito que torna possível todo dizer. De acordo com este conceito, as pessoas são filiadas a um saber discursivo que não se aprende, mas que produz seus efeitos por intermédio da ideologia e do inconsciente e tem a ver com o efeito de evidência.

Jean-Jacques Courtine (2009, p. 191-197) defende que o saber vem ligado ao interdiscurso. Segundo o autor, é no interdiscurso de uma formação discursiva, como articulação contraditória de uma formação discursiva de formações ideológicas, que se constitui o domínio de saber próprio a esta formação discursiva. A contradição é exclusiva, constitutiva das formações discursivas: os objetos ou elementos do saber aí se formam.

O domínio de saber funciona como princípio de aceitabilidade discursiva para um conjunto de formulações (determina “o que pode e deve ser dito”), assim como um princípio de exclusão (determina “o que não pode/não deve ser dito”).

Cabível também trazer o conceito de poder de Michel Foucault, tendo em vista que, segundo seu ponto de vista, o saber e o poder estão interligados, ou melhor, o saber é o suporte epistemológico do poder em que as instituições se originam, sejam essas instituições sociais ou acadêmicas, e que aquilo que caracteriza tal instituição social e jurídica, ou tal ciência reconhecida, é menos a verdade que ela manifesta do que a regularidade que ela realiza.

A partir da exposição desses conceitos, se passa a análise dos recortes sobre o caso envolvendo o diplomata iraniano e as crianças na piscina de um clube em Brasília. Dentre os recortes, foram selecionados os mais significativos, a partir dos quais se seguirá a  investigação dos saberes que permeiam o corpo da criança.

Analisando os recortes
O recorte seguinte foi retirado da versão online do jornal Folha de São Paulo, no período de abril a maio de 2012. Segundo o que foi noticiado nesse periódico virtual, um diplomata iraniano teria abusado de crianças na piscina de um clube em Brasília. Assim, passa-se às possíveis leituras:

Recorte n. 3. Segundo relato dos pais, ele tocava as partes íntimas das garotas enquanto mergulhava na piscina. Avisados, eles tentaram   agredi-lo.
Em depoimento, o diplomata negou as acusações. A embaixada do Irã em Brasília afirmou que o assunto foi apenas ‘um mal entendido devido às diferenças culturais de comportamento’. (Jornal Folha de São Paulo, 21/05/2012)
Atentando às marcas existentes nesse recorte, é possível perceber a designação GAROTAS, que está substituindo crianças, adolescentes, meninas, etc. Designar criança ou adolescente seria chamá-las como a lei as chama, no entanto, no recorte são designadas GAROTAS, que pode ser interpretado como alguém sem proteção, pessoas expostas, tendo em vista o uso comum da designação para outros imaginários, como o do garoto propaganda ou a da garota de programa.

Outra marca é a expressão “Partes ÍNTIMAS”, pois a palavra “íntimas” está determinando a designação partes. As “partes” remetem a um lugar delimitado, é um espaço. Além do mais a parte é íntima, é pessoal. As partes que são as íntimas é onde ocorre a violência sexual.

Também é possível perceber saberes distintos acerca do fato. Por onde passam os saberes? Os saberes sobre duas culturas – oriental e ocidental - passam pelo corpo da criança. Abuso é tratado pelo representante da Embaixada Iraniana como um mal entendido, devido às práticas do Irã em relação às mulheres. No entanto, no Brasil o ocorrido é interpretado como um abuso sexual.

Nessa sequência discursiva o discurso aponta para uma prática, embora de violência, como se fosse descriminalizada pelo discurso do Embaixador Iraniano, porém no Brasil é um crime.

Da análise desse recorte notam-se os saberes que passam pelo corpo da criança, a mídia trata de um corpo exposto, a embaixada iraniana de um corpo inferior em relação ao diplomata, e o diplomata vê um corpo passível de ser abusado. O que é mobilizado discursivamente pelos três sobre o corpo das crianças aponta para determinadas práticas. Todos mobilizam um outro saber, que também passa pelo corpo da criança, que é o saber machista, esse que não vê a garota como menor, mas como uma mulher.

Recorte n. 4. Em nota, a embaixada afirmou ainda que o caso foi tratado pela mídia de forma tendenciosa ‘politicamente’. ‘A transmissão do assunto se demonstra   nitidamente   um   comportamento   intencional,   propositado  e
imparcial’, diz um trecho do texto, que não cita o nome do diplomata.  (Jornal Folha de São Paulo, 19/04/2012)
Nesse momento a Embaixada fala sobre a mídia. Ela coloca em discussão um saber cristalizado na sociedade acerca da mídia, ou seja, que ela é sensacionalista, não traz a veracidade dos fatos, fazendo notícia para gerar mais notícia, quando na verdade não é sempre dessa maneira, pois ela também contribui com suas denúncias. Mesmo que tudo que se diz sobre a mídia fosse verdade, nada justifica a atitude do diplomata.

Além do mais, o sujeito dessa sequência discursiva se posiciona em defesa do diplomata, tanto é que sequer faz menção ao nome do diplomata a quem as acusações foram dirigidas.

Recorte n. 5. Um diplomata foi expulso do Ministério de Relações Exteriores do Irã após uma investigação sobre acusações de abusos sexuais no Brasil, indicou nesta segunda-feira o governo do país persa em um comunicado. (Jornal Folha de São Paulo, 21/05/2012)
Essa decisão ocorreu na volta do diplomata ao Irã, pelo Ministério de Relações Exteriores daquele país. Retorna-se aos dois saberes – oriental e ocidental – em relação ao lugar. A Embaixada Iraniana (instituição), que tem como objetivo defender os direitos dos iranianos no Brasil, se posicionou em defesa do diplomata. No entanto, no Irã, a atitude foi rechaçada.

Essa atitude pode ser resultado de conveniências políticas, já que a diplomacia tende a equilibrar as relações entre países. Dessa forma, é possível dizer que passa pelo corpo infantil a ideia de um objeto político-econômico. Com o objetivo de preservar boas relações comerciais, se ignoram diferenças culturais, o que demonstra um saber capitalista.

METÁFORAS SOBRE A FIGURA FEMININA NA QUESTÃO DO TURISMO SEXUAL
A partir de uma reflexão acerca do papel da mulher nas culturas oriental e ocidental, passou-se a seleção de material acerca do turismo sexual no Brasil, do qual são vítimas muitas crianças, predominantemente do sexo feminino.

Os recortes a seguir foram retirados da reportagem intitulada “O turismo sexual estimula a prostituição infantil no Brasil”, publicada na versão online do jornal Folha de São Paulo, nela é relatado o cotidiano das crianças vítimas de exploração sexual e o depoimento  de sujeitos que presenciam essa violência.

Recorte n.6 Motoristas de táxi trabalham com as garotas que são jovens demais para entrar nos bares. Um deles me oferece duas pelo preço de uma  e uma carona para um motel local.
"Elas são menores de idade, então são muito mais baratas que as mais velhas",     explica     ele     ao     me     apresentar     S.     e      M.   Nenhuma delas faz nenhum esforço para esconder sua idade. Uma delas leva consigo uma bolsa da Barbie, e as duas se dão as mãos com um olhar que parece aterrorizado diante da perspectiva de um potencial cliente. (Jornal Folha de São Paulo, 30/07/2010)
A partir desse recorte, é possível fazer a leitura que apesar da pouca idade essas meninas são vistas e tratadas como mulheres, como um corpo que pode ser negociado. A companhia das meninas como um serviço sexual já está instituído, pois é tomado o cuidado de se evitar locais onde pode ocorrer uma intervenção policial, como também são oferecidos serviços auxiliares para facilitar o negócio.

O corpo da criança é tratado como um objeto sexual, explorado como uma mercadoria. A redução do corpo a um objeto e a comercialização desse objeto, também é experimentado pelo corpo feminino.

Na fala de um dos motoristas, as crianças são chamadas de “menores de idade”, ou seja, é como a lei as chamaria e essa ilegalidade, segundo ele diminuiria o seu valor. No entanto, o sujeito que escreve a reportagem enxerga os objetos infantis levados pelas meninas, o fato de uma estar segurando a mão da outra e o olhar aterrorizado, que não é visto ou é ignorado pelo outro sujeito.

Recorte n. 7 Todas as semanas, dezenas de carros com policiais federais armados com metralhadoras AK-47 patrulham as ruas das zonas de prostituição, vasculhando os motéis e bordéis, prendendo clientes e cafetões e levando meninas menores de idade para abrigos.
Eline Marques, coordenadora da Secretaria Especial de Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos, afirma que as blitze estão tendo um resultado.
"Já fechamos muitos estabelecimentos em Fortaleza. Ruas inteiras estão agora livres da prostituição. Meu objetivo é intensificar essas ações antes da
Copa do Mundo, tendo com alvo o próprio turismo que fomenta a prostituição infantil", diz ela. (Jornal Folha de São Paulo, 30/07/2010)
Esse recorte em comparação com o outro fala do local onde a violência acontece. Como visto antes, as pessoas que estão na posse do corpo objetificado das crianças é atento aos locais onde as elas podem estar. Assim, as ruas acabam facilitando a exploração do corpo infantil, em relação aos clubes fechados, ou seja, os contratos são realizados nas ruas, a olhos vistos de quem passa.

A necessidade dos agentes policiais de flagrar um ato, acaba apagando o lugar onde o crime se inicia, e os saberes que dão azo a essa prática. Segundo Adriana Piscitelli (2007):

[...] meu principal argumento é que embora haja uma íntima relação entre turismo sexual e desigualdade, a pobreza, nem sequer quando é extrema, garante o “sucesso” de um novo centro de turismo sexual. No marco de certas condições econômicas, aspectos culturais que se expressam na imbricação entre traços étnico-regionais e estilos de sexualidade operam à maneira de atração para o surgimento de novos alvos. A alocação desses traços é construída em um marco no qual a recriação de códigos da sexualidade é orientada por uma “educação” coletiva, através da  transmissão de códigos de conduta e saberes que, atravessados por gênero, traçam fronteiras etno-sexuais. (p.18)
Logo, o turismo sexual infantil é uma prática resultante dos saberes construídos em torno da figura feminina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: CORPO INFANTIL E O DA MULHER
Com a seleção do material, entende-se que foi construído um arquivo com documentos pertinentes e disponíveis sobre a questão das crianças e adolescentes. Pertinentes, pois a mídia é um espaço onde o imaginário se movimenta e sedimenta socialmente. Os jornais impressos ou virtuais criam uma espécie de arquivo das mais diversas questões. Ao noticiar diariamente fatos ocorridos cria-se um monumento, um patrimônio cultural.

A análise dos recortes possibilita que se verifiquem os diversos saberes articulados a partir do corpo infantil. Esses saberes que circulam entre as pessoas, no cotidiano, e que são revelados e difundidos, principalmente, na mídia. A existência das práticas abusivas em relação, até mesmo, às crianças do sexo feminino, denunciam os saberes machistas. Ainda, o corpo infantil servindo como objeto político-econômico, os saberes capitalistas.

Quanto à exploração sexual infantil, o turismo sexual no Brasil é uma prática resultante de saberes construídos em torno da mulher. Embora as práticas de exploração sexual, presentes em diferentes formações sociais, jamais possam ser justificadas, tem-se observado no corpus analisado que os sentidos da cultura machista se justapõem até mesmo nas sociedades consideradas mais modernas.

Mas, a despeito de consciência, o que se quer destacar é que, em nossa análise, é possível notar como as estruturas sociais se repetem dentro e fora dos excluídos. Retorna o questionamento: se o efeito produzido pela/na mídia tem ajudado a coibir e punir a violência contra mulheres? Ao ler os jornais, sobretudo as páginas policiais, a descrição de cenas de assassinato, a descrição de abusos ainda é, na sua maioria, contra sujeitos em condição de fragilidade.

Portanto, em nossa reflexão, não entendemos ser fruto do acaso que a questão do  abuso sexual seja posta em evidência na mídia. Entendemos que tal questão traz consigo – pela memória do dizer -, além da erotização e da violência, marcas de uma formação ideológica de submissão do sujeito a outro. Nesse caso, construir igualdade de gênero, só pela formação de um sujeito autônomo, independente. E isso, só com novos parâmetros de educação.
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O ESTUDO DE GÊNERO NAS AULAS DE SOCIOLOGIA: ENTRE O COTIDIANO ESCOLAR E O CONHECIMENTO ACADÊMICO
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1. Introdução: Sexo em discurso na escola


A partir de uma nova configuração social e histórica, a contemporaneidade absorveu o tema “sexualidade e gênero” de uma forma inteiramente nova. Inúmeros discursos de diversas áreas do conhecimento estão se posicionando a partir de diversas entidades e instituições. Uma proposta concreta, no discurso acadêmico, disserta sobre a inclusão de aspectos sociais não só no comportamento humano, como também nas relações de desejo e afeto, e a partir daí, a formação de uma escola humanizada, compatível com as novas configurações de família, a assunção de diversas formas de expressão da sexualidade e o incentivo a projetos sociais de igualdade étnica e de gênero. Enquanto discurso oficial, o Estado brasileiro de forma geral assinala em seus documentos, como no relatório final do CONAE/2010, nas grades dos cursos de licenciatura e no incentivo de produções sobre o tema, uma real preocupação com tais questões. Entretanto, no chão da escola, como isso ocorre?
Aparentemente a escola não absorveu, assim como a academia, um espaço de debate sobre as diversas formas de se conceber sexo e gênero em uma perspectiva social. Entretanto, a escola tornou-se espaço institucional de educação, onde se agencia a questão da subjetividade, relativa à sexualidade ou não, envolve-se “em processos, políticas, dispositivos e mecanismos de subjetivação, isto é, de constituição de identidades”, e ao mesmo tempo, um espaço de resistência ao poder, “implicada na invenção de maneiras singulares de relação a si com a alteridade” (GADELHA, 2009 p. 173). Os discursos pedagógicos, ao seu modo, vêm incluindo o tema sexualidade nas práticas escolares. Ações vistas com aporte desse discurso pretendem informar aos alunos de ensino médio, questões como, uso de preservativo e gravidez na adolescência, entretanto, discussões sobre a prática sexual são tabu na escola (SILVA, 2010, p. 190). Tais ações, vistas com frequência no ambiente escolar, referem-se a uma preocupação voltada ao que Focault chamou de “biopolítica”, uma “política da vida”, baseada numa proposta de interpelação médica e biológica sobre a sexualidade, sem abrir espaços para discussões sociológicas. 

Foi a partir do livro “História da Sexualidade” que Michel Foucault iniciou a elaboração do conceito de biopoder e biopolítica. Nas leituras desse livro, tem-se uma nova visão sobre as relações de poder, resistência e os dispositivos de sexualidade, que permeiam a modernidade. Uma forma singular de concebê-las, típicas de uma sociedade dita disciplinar. No despertar dessa relação insurge o sexo colocado em discurso e paradoxalmente transformado em tabu.  Essa colocação “passa a ser estratégica ao tipo de poder que se exerce nas sociedades disciplinares, sendo assimiladas, ou melhor, agenciada ao dispositivo disciplinar.” O dispositivo, basicamente, normaliza, regulamenta, medicaliza, neste caso, a sexualidade, que passa a ser algo que extrapola as questões morais e espirituais. O sexo colocado em discurso é o sexo transformado em objeto de racionalização, portanto, objeto de pesquisa na academia (GADELHA, 2009, p. 69-70). 

Observa-se que característica fundamental desse formato de relações de verdade sobre o sexo, é a discursividade frente a uma educação sobre iniciação, uma espécie de tabu que se forma com aporte do discurso e que ao mesmo tempo delimita o que se pode ou não ‘educar’ nessa relação.

Durante séculos a verdade do sexo foi encerrada, pelo menos quanto ao essencial, nessa forma discursiva. E não no ensino, a educação sexual se limitou aos princípios gerais e às regras de prudência; não da iniciação (que permaneceu, quanto ao essencial, uma prática muda que o ato de tirar a inocência ou deflorar só se torna risível ou violência). (FOUCAULT, 1988, p. 61)
Autores brasileiros, como Sylvio Gadelha (2009) e Alfredo Veiga-Neto (2006; 2007), em diversos textos e pesquisas, vêm se atentado a inscrever o papel que o biopoder e a resistência têm nas relações escolares. Uma das questões avaliadas pelos autores diz respeito à forma estratégica que a escola vem sido utilizada como espaço de biopoder e biopolítica. Veiga-Neto (2006, p. 28) explica que “Focault denominou bipoder ao poder que [...] começou a se exercer sobre a vida, transformando uma multidão mais ou menos ordenada numa população”.

A pedagogia e a psicologia educacional, dentre outras áreas do conhecimento, surgem nessa perspectiva e no mesmo formato confessionário, com objetivo de regulamentar, sistematizar e hierarquizar o comportamento dos alunos, através dos dados recolhidos. 

Nesse sentido, foi por intermédio, sobretudo do saber e da tecnologia oriundos de todas as disciplinas ou subdisciplinas da Psicologia, que a educação pôs-se a normalizar uma infinidade de crianças e adolescentes, assim como seus professores e a relação entre ambos. (GADELHA, 2009, p. 79)

Na atualidade, essas ciências também desenvolvem táticas de inclusão de discursos não-sexistas nas escolas, porém, “o discurso pedagógico atual divulga um currículo de formação docente que instrui os alunos e professores sobre o que devem ser e como devem proceder no que se refere às questões de gênero e sexualidade” (SILVA, 2010, p. 180). Implica à Sociologia, na escola, um dos vários espaços a desenvolver reflexões sobre tudo aquilo que estrutura os diversos discursos sobre gênero.

Com objetivo de praticar uma Sociologia que desconstrói e desnormaliza, um local de resistência, a proposta define o cotidiano do aluno como espaço privilegiado de discussão, para tanto, deve-se atentar que “estamos vivendo um período histórico de rápidas transformações políticas – para não falar nas transformações espaço-temporais, sociais, econômicas e culturais” (VEIGA-NETO. 2007, p. 14), nestas transformações, o aluno, muito provavelmente mais imerso que seu professor, adentra a formas de sexualidade totalmente novas que dialogam com novas vivências em relação ao tempo e ao espaço.  

A relação do jovem com as mídias sociais, por exemplo, pode ser vista como uma nova forma de confissão, controle e exposição do corpo, além de estar ligada a uma relação de poder incluída nos jogos de verdade e espaço de dispersão de discursos. A hierarquização de gênero e a demarcação de estereótipos presentes, dentro e fora da escola, nesta nova relação, confidenciadas, (re)produzidas em um novo espaço cibernético. Relações afetivas, demarcadas pelo famoso chavão “ficar”, o movimento GLBT, a “Parada Gay”, as novas formas de feminismo, a “Marcha das vadias”, existentes nessa nova configuração social são passíveis reflexão nas salas de aula, e merecem um espaço de destaque, enquanto conteúdo a ser debatido. 

A Sociologia surge, então, com função dinâmica, equalizada às mudanças sociais, tecnológicas e econômicas que ocorrem em ritmo progressivo. Os estudos acadêmicos fornecem ferramentas para perceber como, em nível social, as relações de gênero se constituem neste novo espaço, entretanto, sem perceber o dinamismo das experiências dos alunos, sem atentar-se para seus conhecimentos próprios, para sua realidades singulares, o conhecimento acadêmico torna-se vazio.

2. Sexo em discurso na academia

Faz-se necessário observar que não é sempre que os estudos nas Ciências Biológicas apoiam-se em estereótipos e hierarquizações de gênero, nem que os estudos nas Ciências Humanas fazem o contrário. Importante, para buscar uma forma de incorporar as discussões sobre gênero nas aulas de Sociologia, está em extinguir a concepção de ‘natural’ e ‘não-natural’, ‘normal’ e ‘anormal’, seja em qualquer área do conhecimento em que elas se vinculem. Serve de norte, embasar, pelas possibilidades de resistência, um campo social que interfira nas desigualdades de gênero, que se constitui de poder ao mesmo tempo em que abre brechas à resistência.

A “colocação do sexo em discurso”, em inúmeras áreas do conhecimento, a multiplicidade de verdades produzidas sobre ele, tem uma condição fundamental, típica da modernidade, que é a confissão. Esta “passou a ser no Ocidente, umas das técnicas mais altamente valorizadas para produzir verdades.” (FOUCAULT, 1988, p. 59). Embora a colocação do sexo em discurso seja anterior ao século XVIII, neste, o discurso do sexo extrapola as concepções apenas espirituais, transformando-se em objeto de racionalização (GADELHA, 2009). Surge então, uma forma de produzir verdades sobre o sexo, na mesma ferramenta utilizada anteriormente no cristianismo, e na mesma perspectiva de normalizar, regulamentar e principalmente, proibir. 

A psicanálise, por exemplo, muito estudada na academia, com Sigmund Freud e Jacques Lacan, exteriorizou o processo de subjetivação da identidade de gênero, e fora do cristianismo, produziu suas próprias verdades e marginalizações. Uma teoria que concebeu uma verdade “centrada na primazia do simbólico de Édipo e da castração” (ARÁN, PEIXOTO JUNIOR, 2007 p. 129). 

Nesta visão, construída em “rituais de confissão”, a punção sexual humana é naturalmente perversa, entretanto, através dos três processos descritos por Freud, fase oral, anal e fálica e o “medo da castração”, os indivíduos “normalizam”, forjando o binarismo feminino e masculino. Esta teoria não reduz a identidade individual de gênero à existência ou não de um falo, mas relaciona a complexidade subjetiva que isso cria no indivíduo, através da percepção da existência ou não dele e nas interações familiares. As “aberrações sexuais” – termo que Freud utilizava para se referir as formas diferentes de viver a sexualidade – existem por um defeito no processo edipiano (PARISSOTO, 2003, p. 82). Observa-se que, a ortodoxia psicanalítica, assim como diversos outros estudos que surgiram, no período indicado por Foucault até os dias de hoje, demonstram preocupação em racionalizar, não só o sexo, mas as práticas sexuais ditas diferentes.

Márcia Arán e Carlos Augusto Peixoto (2007) demonstram as concepções baseadas na ortodoxia psicanalítica e em seu uso no estruturalismo simbólico, perfilando as diversas críticas de Judith Butler a essa visão. Para autores desta vertente está inerente à estrutura do pensamento, a sistematização da realidade em hierarquizações e a distinção binária dos elementos que constituem o ser humano. Alguns desses pesquisadores colaboram para perpetuar a noção de normal e anormal, antes vista na teoria essencialista e na espiritualidade cristã. Neste caso, a argumentação político-científica contra o casamento homossexual estaria em um campo de preservar o simbólico na cultura e não mais como algo anterior a ela. A homossexualidade seria então um desvio que não pode ser sequer inteligível aos padrões culturais, algo perigoso por potencialmente ocasionar uma ‘dessimbolização’ cultural. Então, “as normas de gênero não seriam apenas construções histórico-sociais e, nesse sentido, contingentes, mas ‘posições’ ditas sexuadas que necessariamente ocupam lugar no simbólico” (ARÁN, PEIXOTO JUNIOR, 2007 p. 136 – 137). 

Nos diversos discursos que a ciência proporciona sobre o sexo, baseados, principalmente no papel da confissão, antes a padres, posteriormente á psicanalistas, “a sexualidade foi definida como sendo, ‘por natureza’, um domínio penetrável por processos patológicos, solicitando, portanto, intervenções terapêuticas ou de normalização” (FOUCAULT, 1988 p. 67). A confissão se torna objeto de produção de uma pretensa verdade sobre o sexo. Nela se aloja aquilo que é perverso e desviante às formas de viver a sexualidade. O corpo da mulher também se torna parte dessa prática, sendo um importante objeto de estudo das ciências, e a partir disso tem-se “a histerização do corpo da mulher, o corpo desta é analisado e (dês)qualificado, como corpo saturado sexualmente” (GADELHA, 2009, p. 73), trazendo para sua existência a responsabilidade com uma suposta essência materna.  

Sobre essas concepções, as feministas lidaram de duas formas distintas. Algumas afirmaram suas diferenças em relação aos homens em um campo biológico, estas podendo ser minimizada em uma luta no campo social e através do desenvolvimento tecnológico (SCOTT, 1990), outras, baseadas na concepção que a diferença de gênero se dá, em maior medida, nos processos de subjetivação, sejam eles edípicos, ou como afirma Butler, de eterna ressignificação, começando desde o dia em que se pinta o quarto do bebê de azul ou rosa (ARÁN, PEIXOTO JUNIOR, 2007).

Entre as historiadoras feministas, existem diversas formas de perceber, historicamente e socialmente, as relações sociais de gênero, como o patriarcado e o processo de subjetivação de identidade. Entre pensamentos diversos e difusos, um contrariando o outro, Joan Scott (1990) divide em três formas:

A primeira um esforço inteiramente feminista que tenta explicar as origens do patriarcado. A segunda se situa no seio de uma tradição marxista e procura um compromisso com as críticas feministas. A terceira, fundamentalmente dividida entre pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto, inspira-se nas várias escolas de psicanálise para explicar a produção e a reprodução da identidade de gênero do sujeito. (p. 9)

 Não existe uma coesão entre cada posição teórica. Diversas interlocuções são feitas entre a situação edípica e as relações de poder, no caso da terceira. Capitalismo e patriarcado, teorias da história e influência econômica nas relações de gênero, no caso da segunda, e no primeiro caso, ainda muito centrado nas diferenças anatômicas e biológicas, com a evocação das possibilidades tecnológicas na diminuição do papel materno da mulher. Cabe às aulas de Sociologia atentar aos alunos, o que cada uma dessas teorias causa de “estranho” as concepções sobre gênero normalizadas culturalmente.

Contrárias a tais interpretações, Judith Butler e Joan Scott, são autoras que se preocuparam, não só em eliminar a crença no determinismo biológico, como em eliminar toda e qualquer hierarquia nas relações de poder e gênero, através da concepção de que essa relação se (re)produz e se (re)constrói em nível social, portanto, a violência que resulta do poder, tem nas relações sociais sua resistência. Butler, por exemplo, propõe dentre muitas coisas, o fim do binarismo masculino/feminino, heterossexual/homossexual e gênero/sexo, diferenciando-se de Foucault por colocar o poder como operário da própria produção desse binarismo (BUTLER, 2003), assim, “as regulações de gênero não são apenas mais uma das formas de regulamentação de um poder mais extenso, mas constituem uma modalidade de regulamentação específica” (ARÁN; PEIXOTO JUNIOR, 2007, p. 133). Joan Scott ruma nesse sentido quando tenta assumir uma categoria de análise baseada em gênero, com a preocupação de eliminar a dicotomia homem e mulher nos estudos de história e concebê-los como algo interdependente.

As ferramentas analíticas dessas duas autoras têm grande importância para a conversão das discussões com os alunos do ensino médio, pelo fato de que, as aulas objetivam fazê-los compreender que são sujeitos dentro de um processo que oprime, hierarquiza, e até mesmo violenta, e que isto, não acontece por fatores meramente biológicos ou edípicos. Eles se produzem e reproduzem em relações sociais e são passíveis de resistência.  

A academia, baseada nessa proposta, não se posiciona como detentora de um saber que se transforma em poder, que oprime os corpos dos indivíduos, apregoa seu discurso-verdade dentro de diversos espaços sociais vivenciados pela “massa”. Os alunos, na escola, têm em suas mãos aquele conhecimento que liberta, mas que só tem sentido através de suas próprias verdades, de seu próprio universo espaço-temporal. A Sociologia, então, segue o que se afirma na própria OCN/2006, estranha e desnaturaliza as relações de gênero, os discursos e as práticas que sustentam a desigualdade. Ela é um espaço singular que não deve ser visto de maneira messiânica (SARANDY, 2001) nem deve trazer o messianismo produzido na academia para dentro da sala de aula.

3. As teorias biológicas

Evoca-se o termo “teorias biológicas” para representar diversas teorias que sobrepõe um caráter biológico na formação da identidade de gênero, subjugando as relações sociais de poder e as concepções psicanalíticas. A concepção meramente biológica antecede todas àquelas já citadas, muito difundida depois da ascensão da burguesia e da crença no pensamento iluminista (CEPESC, 2009). Muitos dos discursos hoje, se conectam, ainda que de forma invisível, a alguns dos conhecimentos proporcionados por tal visão. O anseio de se explicar a desigualdade numa sociedade supostamente revolucionada pelo esclarecimento, teve, nas condições biológicas seu suporte teórico, já que nas relações sociais, o insucesso da razão não estava passível de explicação.

As teorias que pregam o caráter unicamente social das desigualdades de gênero não são unânimes na academia, elas convivem com as teorias biológicas. Um exemplo disso é a teoria dos hormônios pré-natais, muito presente em estudos acadêmicos, que consiste na ideia de que o nível hormonal transmitido ao feto, durante a gestação, masculiniza ou feminiza o ser. Isso explicaria o comportamento homossexual e a existência do binarismo comportamental entre os sexos. Marina Fisher Nucci e Jane Araújo Russo (2010) alertam para duas resistências em relação ao tema. A primeira, em relação à impossibilidade ética de utilizar seres humanos para praticar testes que trariam resultados mais conclusivos, sendo estes, apenas feitos em ratos. Transpor estudos deste tipo, feitos unicamente em animais irracionais, para compreender relações humanas, dotadas de cultura, não parece satisfatório. O segundo, na metodologia de análise. Para conceber o comportamento dos ratos, os estudos se baseiam em estereótipos culturais. Os ratos que são feminizados por meio de transmissão hormonal tornam-se passivos e receptivos. “Já no caso dos humanos, os comportamentos descritos pelos pesquisadores variam desde orientação sexual, escolha de carreira, habilidades cognitivas, entre outras.” (NUCCI, 2010, p.37). Entretanto, “não há um padrão universal para comportamentos sexual ou de gênero que seja considerado normal, certo, superior ou, a priori, o melhor” (CEPESC, 2010, p. 41), portanto essa teoria peca em justificar um feminino universal, postulando o através de comportamentos culturais. 

Outra teoria ainda presente na acadêmica é a teoria evolucionista. Segundo ela, todo o comportamento sexual e as diferenças de gênero nos seres humanos têm semelhança – ou mais que isso – com o comportamento de outras espécies. O fluxo da vida, em relações culturais ou não, estão representados pela necessidade de perpetuação da espécie. Nessa concepção até as relações interpessoais e relações humanas com o ambiente existem na lógica da seleção natural. 

O homem tenderia a estratégias de curta duração, minimizando ao máximo o comprometimento com cada fêmea, tendo desejo e freqüência sexual aumentados e sendo capaz de detectar rapidamente sinais de disponibilidade ao sexo e fertilidade feminina. A fêmea buscaria relacionamentos mais duradouros para garantir a proteção e o investimento paterno nela e em sua prole, ou relacionamentos curtos com provedores de imediato retorno. (PARISSOTO, 2003 p. 78)

Essa concepção se mostra excessivamente biológica e essencialista e têm forte crítica das Ciências Sociais por suplantar que determinados comportamentos, até mesmo violentos, estão em um nível biológico, sendo impossível modificá-los na esfera cultural. O papel das Ciências Humanas dentro de tal lógica seria criar mecanismos de punição àqueles (homens) que não conseguem reprimir seus impulsos sexuais biológicos de forma satisfatória. A natureza masculina seria então, um aspecto de extrema influência no caso de um estupro. A mulher que usa roupa curta estaria incitando este homem – biologicamente pré-disposto a fecundar o máximo de mulheres possível a fim de perpetuar a espécie humana – para tal ato. Certamente não será incomum encontrar alunos e até mesmo professores que compactuam com essa crença.

As aulas de Sociologia não têm seu enfoque apenas nessas ultimas teorias citadas. Mas tais teorias estão em outra categoria de desconstrução, isto, por três motivos. O primeiro, pela sua tradição na escola, em contraposição a Sociologia que é uma disciplina nova. Portanto, uma questão que pode ser tratada por vários enfoques, tem tido apenas nas ciências biológicas possíveis reflexões. O segundo, pelo fato de que estas teorias procuram uma forma de fundamentar biologicamente desigualdades que a Sociologia buscará no campo das relações sociais, ou seja, traçam impossibilidades para produzir o que aqui é definido como resistência. Por fim, a Sociologia busca uma reesiginificação crítica dos estereótipos e tudo aquilo que podem causar de negativo na vida dos alunos. Não existe uma forma de ser normal ou natural, como se afirma em algumas teorias biológicas. Não existe um comportamento de gênero certo. Os alunos, nas aulas de Sociologia, podem conceber melhor toda a complexidade das relações de gênero e a historicidade das teorizações sobre elas. Papel fundamental da Sociologia, incentivar, nos alunos, as possibilidades de atuação nas lutas por uma sociedade igual.


Para exemplificar a presença deste estudo, no cotidiano do aluno, pode-se refletir sobre a suposta essência materna da mulher. Essa essência será de toda natural, ou em algum aspecto se desenvolve culturalmente? 


Uma possível abordagem do professor de Sociologia pode partir da percepção de como essa “feminização” é (re)significada desde a infância. Brinquedos para crianças com idade inferior a um ano, mesmo os aparentemente unissex, são estampados com personagens específicos para cada sexo e cada personagem representa um tipo de comportamento fixo, esperado para cada sexo. “Brinquedos masculinos” estão relacionados a heróis fortes e carros e o “brinquedo feminino” mais comum é a boneca, que ou pode representar o que a garota espera ser quando crescer – exemplo é a Barbie, brinquedo que é um exemplo a ser seguido desde a infância e que é repleto de estereótipos – ou uma “boneca neném” que imite uma criança a ser cuidada. 


Os pais muitas vezes incentivam o filho homem a procurar parceiras, entretanto os mesmos pais não permitem comportamento igual para as filhas. Aqui, cabe a pergunta: será que aí não está uma prática cultural que relaciona a maternidade à pureza, portanto, a um controle diferenciado sobre corpos e a sexualidade das mulheres?  


Estes dispositivos de sexualidade não existem apenas na opressão dos corpos das mulheres. Os homens também têm uma função social que potencialmente os oprime. A necessidade de uma masculinidade voltada à força, do homem “macho”, só exalta um estereótipo culturalmente constituído através de concepções biológicas. Homens, que não se enquadram no comportamento adequado ou, algo muito presente na cultura, homens com um falo pequeno, são inferiorizados e até mesmo violentados psicologicamente, exemplo claro de uma relação de poder e opressão sobre os corpos. Sobre o tamanho do falo, os estudos biológicos têm tentado desconstruir a ideia de que este influencia no prazer sexual, algo frequentemente discursado na mídia e em outros espaços. Nesse processo de desconstrução é perceptível a importância de se afirmar uma interpelação biológica acadêmica para a produção das verdades relacionadas ao sexo.


Sobre a relação de poder nas interações étnicas, as teorias biológicas também serviram para edificar uma explicação interna ao corpo para reafirmar desigualdades do campo social, por motivo semelhante às pesquisas que outrora desqualificaram o corpo da mulher (CEPESC, 2009). Por esta razão, trabalhar a Sociologia em possíveis interlocuções entre desigualdade étnica e de gênero, adiciona valor ao trabalho.


Reafirma-se que estas questões relacionadas a poder de gênero, não estão sempre vinculadas a teorias biológicas. Alguns pensadores do estruturalismo simbólico, por exemplo, sustentam a ideia de que a assunção coletiva da homossexualidade pode levar a uma dessimbolização cultural. Segundo eles, a sociedade só se mantém harmônica quando respeitado a estrutura familiar tradicional e a passividade da mulher é parte de um processo edípico inerente do campo simbólico (ARÁN; PEIXOTO JUNIOR, 2007).

4. Sociologia na escola: Resistência e desconstrução


Michel Foucault não escreveu significativamente sobre a instituição escolar ou sobre educação, entretanto, compactuando com Sylvio Gadelha (2009, p. 172), as leituras de Foucault sobre biopolítica e biopoder sempre deixam a impressão de que a educação está ali, mesmo que, na maioria das vezes, coadjuvante. O autor atenta sobre a questão do “sujeito” como um importante elo entre a obra foucaultiana e a educação, não um sujeito universal e transcendente, mas sim, um sujeito cultural, produzido historicamente. Interligada ao biopoder, a resistência também toma diversos contornos quando percebida nos processo da instituição escolar.


Trabalhar o conceito de resistência, na perspectiva de poder e no ambiente escolar, pode parecer complicado. Isto, pelos tantos deslocamentos teóricos de Foucault, que o levaram, inclusive, a substituir o conceito de poder pela noção de governo, a fim de estabelecer uma definição mais concreta para o termo (BAMPI, 2002, p.128). Pela dificuldade em encontrar um significado fixo para resistência, a partir dos objetivos do trabalho e das referências pesquisadas, define-se uma noção própria de resistência baseada em duas relações. A primeira, sobre a capacidade do sujeito, incluído nos jogos de poder, governar-se. Compreender a realidade que ronda a sua volta, o poder que exerce em seu corpo, superar as amarras impostas pelo biopoder para criar em sua existência uma “obra de arte”. A segunda, sobre o indivíduo se negar a participar dos jogos de poder, como se fosse uma espécie de engrenagem fixada nas redes de poder e que para de funcionar. O indivíduo mantém em sua conduta um princípio de alteridade e respeito nas ações do outro, sem julgar ou oprimir, neste caso, refere-se a condutas baseadas na negação do sexismo e da homofobia, através da desconstrução dos discursos que os sustentam.


Neste sentido, as aulas de Sociologia não são espaços de resistência, pois, ela existe numa relação que o indivíduo cria consigo e se exterioriza nas relações com o outro, em todos os espaços sociais que ocupa, sendo modificado e os modificando. A aula de Sociologia é um espaço que incentiva o aluno a buscar uma nova experiência para si, e uma nova forma de agir baseada na alteridade.

A localização dos pontos de resistência na não aceitação de modos de subjetividade impostos nos oferece a possibilidade de mudar as práticas tidas como ‘intoleráveis’. A ideia de que a vida de alguém pode ser criada como um ‘obra de arte’ abre possibilidades de escolha de novas formas de experienciar-se a si mesmo. (Bampi, 2002, p. 140)

“Experienciar-se a si mesmo” e deixar que o outro faça o mesmo, sem o julgar ou reprimir. Parece vazio reduzir toda a pesquisa para questões que parecem tão óbvias. Entretanto, estas concepções se amplificam na medida em que o poder age nos corpos sem que estes percebam, e da mesma forma, os corpos a reproduzem. Esta relação ocorre através de um processo de disciplinarização que cria uma norma, portanto, normaliza e naturaliza comportamentos e a repressão àqueles ditos anormais.


Por isso a ênfase nas palavras estranhamento e desnaturalização pronunciadas pela OCN/2006. Para induzir o estranhamento o professor atenta os alunos para vários enfoques novos sobre determinado tema, repleto de relações de poder invisíveis a um olhar comum.  Assim, o aluno pode conceber suas próprias formas de resistir aos discursos que exercem um controle negativo em sua vida e na vida daqueles que são marginalizados pela norma. Os discursos reproduzidos, nas mídias sociais, na televisão, no ambiente de trabalho e na academia, recebem um estranhamento a partir de uma contextualização sobre eles. A OCN/2006 quando disserta sobre abordagens nas aulas, a partir de teorias sobre determinado tema, afirma que estas teorias estão, também, inseridas numa realidade histórico-cultural e que alertar isso aos alunos é de extrema importância.

 O conceito de resistência não se reduz. Ao contrário, se entende à complexidade de encontrá-la, caminha em um campo delicado e ambíguo, pois as próprias aulas de Sociologia potencialmente agenciam as subjetividades, pretendem verdades, naturalizam conhecimentos e comportamentos, na mesma proporção em que podem se desenvolver como espaço de confronto com o poder e com a violência. Todos os estudos realizaram-se no âmbito de refletir criticamente a si mesmos para executar argumentos que rumassem a uma forma de constituir resistência, ao invés de produzir uma pretensa verdade vazia e estática, pronta para ser aplicada na escola. Uma sutileza poderia realocar uma possível resistência para uma nova forma de controlar e potencializar o poder discursivo nos jovens de ensino médio. 


Em relação a isso, foi positivo o fato de que o trabalho, a partir de um determinado contexto, de uma determinada proposta, acabou por refletir as práticas pedagógicas, não só sociológicas ou de gênero, mas todas que possuem conteúdos que situados nessa dupla lógica, podem reproduzir com a mesma intensidade que podem estranhar. Uma concepção que parece rumar à resistência está na afirmação de um espaço escolar que não imponha verdades, mas sim, que questione as verdades impostas.


Finalizando o artigo, tem-se uma reflexão sobre intelectuais e massas, num diálogo entre Focault e Deleuze nomeado “Os Intelectuais e o poder” presente no livro “Microfísica do Poder”, transpostas para a relação entre academia e escola, que faz refletir a relação do poder que se pretende verdade estática e se aplica aos corpos das massas, e a teoria que tende a se expandir na medida em que é percebida em múltiplas realidades.


Na relação da academia com a escola, tem-se que o papel do intelectual, ou da academia não é de se colocar a frente da massa, neste caso, dos alunos. Estes sabem, por vezes, melhor que os próprios intelectuais, “mas existe um sistema de poder que barra, proíbe”, presente em todas as relações sociais, e no qual os intelectuais se fazem presente. O papel do intelectual é o de “lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e o instrumento”. Portanto, quando se pensa em eliminar as relações de poder relacionadas a gênero, em determinada escola, a teoria funciona apenas como uma caixa de ferramenta. Torna-se útil na medida em que pode ser utilizada pelos alunos. A teoria não serve para si mesma, antes, serve como “óculos dirigidos para fora”, também não totaliza, pelo contrário, se multiplica. A teoria é contrária ao poder, e este sim surge a partir de uma totalização (FOUCAULT, DELEUZE, 2012, p. 131-132).

5. Conclusão


Este trabalho buscou um diálogo diferenciado entre escola e academia, através das formas de se produzir verdades sobre gênero e sua influencia nas relações de poder, ou “jogos de poder”. Talvez, as principais conclusões antecedam o próprio projeto, pois este se transformou em uma proposta inicial, ainda que, sem objetivo de ser estática e totalizadora. Das conclusões possíveis na observação do espaço escolar que se traduziram no projeto, tem-se que a escola não vem tratando o tema gênero e sexualidade de forma a transformar-se em um espaço de produção de igualdade. Após o trabalho de pesquisa, parece que algumas possibilidades para o ocorrido foram traçadas.


Uma possibilidade se atenta a uma tradição ocidental de se produzir verdades sobre a sexualidade que se ampliou para uma política da vida. Essa política, em vez de incentivar um conhecimento diferenciado e crítico nos alunos, inculta a academia produzir suas verdades e aplicá-las – envolvidas numa rede de tabu – em forma de dispositivos disciplinares. Essas verdades, também se estruturam em diversos outros espaços e necessitam de uma forma apropriada dentro da escola para serem analisados de forma crítica e dinâmica. A tradição do entendimento biológico nas questões relativas a gênero, especialmente na escola, e a falta de um espaço que reflita essas questões com ferramentas sociológicas, trazem conhecimentos naturalizadores, hierárquicos e essencialistas para compreensão do tema. 


Concluí-se que um caminho para dar mais sentido aos projetos de igualdade na escola, parte da valorização maior do cotidiano do aluno e na reflexão crítica deste, nas formas de superar as relações opressoras de gênero dentro da escola. Em diversos espaços os alunos se deparam com discursos sobre sexualidade e são revestidos de relações de poder com brechas a resistência. Alguns indícios percebidos na pesquisa atentam para uma nova relação entre academia e escola, cotidiano do aluno e conhecimento científico  


Espera-se ter conseguido ampliar a discussão, sem impor a Sociologia de forma messiânica na problemática. O artigo a centralizou como um exemplo de um dos muitos espaços que a escola necessita para ser transformadora e abandonar sua condição de reprodutora, neste caso, no que diz respeito aos preconceitos e desigualdades nas relações de poder em gênero.

BIBLIOGRAFIA

Arán, Márcia; Peixoto Júnior, Carlos Augusto. Subversões do desejo: sobre gênero e subjetividade em Judith Butler. Cadernos Pagu, v. 28, p.129-147, 2007.
BAMPI, Lisete. Governo, subjetivação e resistência em Foucault. Educação & Realidade, v. 27, n. 1, p. 127-150, 2002. 

BRASIL. Gênero e diversidade na escola: formação de professoras/es em Gênero, Orientação Sexual e Relações Étnico-Raciais. Livro de conteúdo. Versão 2009. – Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: SPM, 2009.

_______. Ministério da Educação. Orientações Curriculares Nacionais. Brasília, v. 3, 2006.

_______. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília, 1999.

Butler, J. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO (CONAE), 2010, Brasília, DF. Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: o Plano Nacional de Educação, diretrizes e estratégias; Documento Final. Brasília, DF: MEC, 2010.
FISCHER, Rosa Maria Bueno. Foucault e a análise do discurso em educação. Cadernos de pesquisa, v. 114, 197-223, 2001.
______. Mídia, juventude e educação: modos de construir o “outro" na cultura. Education Policy Analysis Archives/Archivos Analíticos de Políticas Educativas, v. 16, p. 1-22, 2008. Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=275020545002. Acesso em 1 mar. 2003.
FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. Tradução de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J.A. Guilhom Albuquerque. Rio de Janeiro: Edições Graal, 13ª ed. 1988.

______. Microfísica do Poder. São Paulo: Graal, 25ª ed. 2012.
GADELHA, Sylvio. Biopolítica, governamentalidade e educação: introdução e conexões, a partir de Michel Foucault. Autêntica, 2009.

MORAES, Amaury Cesar. Licenciatura em ciências sociais e ensino de sociologia: entre o balanço e o relato. Tempo Social, v. 15, n. 1, p. 5-20, 2003.

NUCCI, Marina Fisher; RUSSO, Jane Araújo. “O Sexo do Cérebro”: uma análise sobre gênero e ciência. Brasil. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres, 6: 31-56, 2010.
PARISOTTO, Luciana et al. Diferenças de gênero no desenvolvimento sexual: integração dos paradigmas biológicos, psicanalítico e evolucionista. Revista de Psiquiatria, 25 (suplemento 1), p.75-87, 2003.
ROSO, Adriane, et al. Cultura e ideologia: a mídia revelando estereótipos raciais de gênero. Psicologia & sociedade, v. 14, n. 2, p. 74-94, 2002. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/psoc/v14n2/v14n2a05.pdf. Acesso em: 1 mar. 2013.
SARANDY, Flavio Marcos Silva. Reflexões acerca do sentido da Sociologia no Ensino Médio. Revista Espaço Acadêmico, Vitória, ano, v. 1, out. 2001. Disponível em <http://www.espacoacademico.com.br/005/05sofia.htm>. Acesso em 1 mar. 2013.
SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Tradução: Christiane Rufino Dabat e Maria Betânia Ávila. 1990. Disponível em: http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/6393/mod_resource/content/1/G%C3%AAnero-Joan%20Scott.pdf . Acesso em 1 mar. 2013. 
SILVA, Kelly. Formação de professores e currículo: Gênero, sexualidade e identidade em questão. Sujeitos, subjetividades e Educação. In: FERRARI, Anderson (Org). Sujeitos, subjetividades e educação. Editora UFJF, p. 180-202, 2010.
VEIGA-NETO, Alfredo. Dominação, violência, poder e educação escolar em tempos de Império. In: RAGO, Margareth e VEIGA-NETO, Alfredo (Orgs.). Figuras de Foucault. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. 

______. Foucault & a educação. Distribuidora Autentica LTDA, 2007.
A Fonte das Mulheres e a filosofia política de Rancière: uma análise do processo de subjetivação política feminina através da narrativa cinematográfica

Instituição de Ensino: Universidade Federal de Minas Gerais

Professor Orientador: Profª Drª Ângela Cristina Salgueiro Marques
Palavras chave: Narrativa cinematográfica. Filosofia política. Mulher. A Fonte das Mulheres.
Introdução

A narrativa do filme A Fonte das Mulheres (2011, Radu Mihaileanu) nos apresenta a seguinte questão: Como mulheres comuns se transformam em sujeitos políticos e se destacam de uma ordem consensual através do questionamento do funcionamento da sociedade e de seus papeis dentro dela? 

A partir desse questionamento, que se desenrola dentro da narrativa revelando diversas nuances da ação política e do reconhecimento do sujeito comum como uma parte importante da sociedade ao se misturar com ideais feministas que discutem a igualdade de gênero, encontramos uma ancoragem analítica da narrativa cinematográfica na filosofia política de Jacques Rancière, que nos apresenta três conceitos chave – dano, dissenso e desidentificação - para discutir os processos de transformação política dos sujeitos. 

Rancière: a ação política como expressão dos sujeitos.
De modo geral, podemos enunciar a interelação entre o dano, o dissenso e a desidentificação da seguinte forma: há política quando um dano é nomeado e tratado em uma cena dissensual por sujeitos que não são vistos como pertencentes a uma comunidade (“sem-parte”) e que, ao performarem o dano, verificam a ausência de igualdade em relação aos demais e, nesse processo, constituem-se como sujeitos políticos, afastando-se de identidades e definições impostas que lhes colocam limites para a participação ao comum.
Pretendemos então, em diálogo com esse quadro teórico, tecer uma relação entre alguns dos acontecimentos marcantes da narrativa do filme e os ideais políticos de Rancière, de modo que possamos entender a trajetória da conscientização política das mulheres dentro da narrativa, que faz com que elas deixem de ser silenciadas pela ordem machista da sociedade e se tornem sujeitos políticos e questionadores. Para isso, dividimos o artigo em duas partes. Na primeira, desenvolvemos o aporte teórico que nos auxiliará na análise da narrativa, discutindo os três “d’s” que embasam a reflexão de Rancière: o dano, o dissenso e a desidentificação, relacionando-os com outras proposições políticas do autor. Na segunda, apresentamos análises de sequências selecionadas do filme A Fonte das Mulheres, destacando alguns elementos cinematográficos que compõem as estrutura da narrativa e dos personagens, e entrelaçando-os com os elementos da filosofia política do autor.

Tratar um dano requer a criação de uma cena de dissenso e de desidentificação 

A política, para Rancière (1996) não se confunde com disputas de argumentos e interesses, nem tampouco com processos administrativos e decisórios que se processam longe do cotidiano vivido. Segundo ele, a política se configura no momento em que os sujeitos buscam verificar a existência de uma igualdade pressuposta por direitos, nomeando um dano que expressa a falha da ordem social dominante em reconhecer a igualdade que deveria existir entre as partes que integram uma comunidade. Esse autor afirma que a comunidade política está dividida por um litígio fundamental, o dano, que não é uma injúria cometida pontualmente contra um sujeito ou grupo que posteriormente demanda providências ou soluções de reparação. Nesse sentido, “o conceito de dano não está ligado a nenhuma dramaturgia de vitimização. Ele é simplesmente “o modo de subjetivação no qual a verificação da igualdade adquire figura política” (1996:63). O dano não pode ser reparado, sob pena de exigir a própria extinção da ordem consensual vigente: ele somente pode ser tratado por modos de subjetivação política que reconfiguram o campo da experiência. “Não há possibilidade de reparação do dano, mas há um lugar comum polêmico para o tratamento do dano e para a demonstração da igualdade.”  (Rancière, 2004, p.121).

A política, segundo Rancière (2011), se refere justamente à criação de um lugar, de um espaço, de uma cena para que ocorra o desdobramento argumentativo de um dano fundamental: na partilha mesma do que é comum a uma comunidade, aqueles que são vistos como não tendo nada a oferecer ao coletivo (a princípio sujeitos tidos como desnecessários às atividades políticas como escravos, pobres, operários, mulheres, minorias, etc) agrupam-se sob o signo de uma “parte dos sem-parte” e, portanto, veem negada a sua existência política, sua existência como interlocutores. 

Assim, como afirma Rancière (2009), a questão do espaço em sua dimensão política deve ser pensada em termos de distribuição: distribuição de lugares, limites, do que está dentro ou fora, do que é central ou periférico, visível ou invisível. Ela está relacionada com o que ele chama de partilha do sensível, ou seja “a forma por meio da qual as formas abstratas e arbitrárias de simbolização da hierarquia são concretizadas como percepções dadas, nas quais a destinação social é antecipada pela evidência de um universo perceptivo, um modo de ser, dizer e ver” (2011:7). Dito de outro modo, a partilha do sensível, para Rancière, é “o modo como se determina no sensível a relação entre um conjunto comum partilhado e a divisão de partes exclusivas” (1995:7), ou seja, a partilha do sensível é aquilo que une os sujeitos em torno do comum, e ao mesmo tempo os separa em partes e espaços fixos dentro da comunidade. O sensível diz, então, de “uma partilha de espaços, tempos e tipos de atividade que determina propriamente a maneira como um comum se presta à participação e como uns e outros tomam parte nessa partilha” (RANCIÈRE, 2005, p. 15).  

É importante ter em mente que o comum para Rancière não existe em si e por si mesmo, mas se produz no movimento no qual ele é colocado em questão, no centro de um conflito dissensual sobre a existência de uma cena comum e sobre a existência e qualidade daqueles que nela se fazem presentes e que tentam, por meio de suas ações e enunciações, tratar um dano. É o movimento ininterrupto de definição e redefinição do comum que delineia os traços mais marcantes da política segundo Rancière, visto que ele a define como fruto de um processo de desentendimento que se desdobra em uma “cena na qual se colocam em jogo a igualdade ou a desigualdade dos parceiros de conflito enquanto seres falantes” (RANCIÈRE, 1996:81). Assim, nem os sujeitos políticos nem a cena na qual se desdobram suas ações são vistos como já dados, mas ganham corpo quando são explicitadas as fronteiras que definem quem faz parte do comum e quem dele está alijado.

A forma como os indivíduos tomam parte na partilha do sensível é determinada por uma ordem consensual que lhes assegura igualdade e pertencimento, decidindo quem e o que pode ser visto e dito dentro da comunidade. Essa ordem consensual é o que Rancière chama de polícia, quando diz que ela “estrutura o espaço perceptível em termos de lugares, funções, aptidões etc, excluindo todo suplemento” (RANCIÈRE, 2010a: 76). Sob esse aspecto, a polícia define uma ordem dentro da sociedade, mantendo um consenso entre os indivíduos sobre o que pode ser dito, visto e feito, e é quando o sujeito encontra uma brecha nesse modo de partilha do sensível e instaura uma cena de dissenso que se torna possível questionar a ordem na qual está inserido.

Ao trabalharmos o conceito de política formulado por Rancière, também trabalhamos o conceito de polícia, e assim verificamos uma relação cambiante – e não oposta – entre essas duas ideias. Para que o sujeito consiga construir uma cena de dissenso, uma ação política, ele também precisa perceber a cena de consenso onde ele está inscrito e que lhe nomeou sob o signo dos “sem parte” (a ordem policial), e é neste consenso que encontramos a polícia e a política entrelaçadas em seu funcionamento e tentando promover, a partir da encenação e tratamento de um dano fundamental, uma reorganização da ordem social.

O dano, como mencionamos, é um litígio fundamental que expressa a falha da ordem social policial em reconhecer a igualdade que deveria existir entre as partes que integram uma comunidade (RANCIÈRE, 1996), revelando a existência de uma parte dos “sem-parte”. Esta última não designa a objetividade de um grupo empírico excluído do domínio político, mas sim a relação entre termos contraditórios que definem um sujeito. Dito de outro modo, os “sem-parte” não devem ser confundidos com uma categoria social inferior: não são os negros, pobres, mulheres, trabalhadores, mas formas de inscrição no comum que revelam que os sujeitos podem ser, ao mesmo tempo, eles mesmos e outros, ter uma existência política marcada por movimentos de conexão e desconexão entre posições de sujeito que ora tendem ao universal (aos direitos) e ora tendem ao particular (experiência, poética), em um movimento de desidentificação.

A existência dos sem-parte está ligada a uma desidentificação, ao questionamento da naturalidade com que aos sujeitos é atribuído um lugar à abertura de um espaço de sujeito no qual qualquer um pode ser contado, porque ele é o espaço de uma conta dos não contados, de uma relação entre uma parte e uma ausência de parte (RANCIÈRE,1996:60).

Em linhas gerais, a desidentificação dá a ver uma constante conexão e desconexão entre nomes que vinculam o nome de um grupo ou de uma classe ao nome daqueles que não são considerados, que ligam um ser a um “não-ser” ou a um “ser em devir” (RANCIÈRE, 2004 :119). Sendo assim, a lógica da subjetivação política não é jamais a simples afirmação de uma identidade, ela é sempre, ao mesmo tempo, a negação de uma identidade imposta por um outro, fixada pela lógica policial. A polícia deseja nomes exatos, que marquem para as pessoas o lugar que ocupam e o trabalho que devem desempenhar (a mulher deveria pertencer à particularidade da vida doméstica, sem chances de ter acesso à cidadania). A política, por sua vez, diz de nomes “impróprios” que apontam que sujeitos podem ser mais que o script definido pelo lugar que ocupam socialmente: os nomes que recebem e que não se “adequam” à classificação policial  manifestam, como vimos, a presença de um dano. 
Com base neste aporte teórico, teceremos agora uma malha onde entrelaçaremos a filosofia política de Rancière com a análise da narrativa cinematográfica do filme A Fonte das Mulheres (2011), buscando compreender a trajetória política das mulheres dentro do enredo.

Optando pelo método da análise de conteúdo, selecionamos sequências narrativas do filme e, a partir da operacionalização dos conceitos de dano, dissenso e desidentificação, exploramos a potencialidade dessas sequências em produzir processos nos quais as mulheres sejam vistas como parte relevante da sociedade: como interlocutoras a serem consideradas, como cidadãs e como agentes políticos aptos e tomar a palavra para expressar-se, justificar-se e defender-se.
Observamos, a partir deste método de análise, uma relação entre o conceito de polícia proposto por Rancière e a normatização e regulação das ações das mulheres pelos valores tradicionais e machistas impostos por aquela comunidade, pois ambos procuram enquadrar o sujeito dentro de funções e identidades pré-definidas por uma ordem social, e a partir do momento em que esta ordem é questionada, desafiada e encenada pelos sujeitos da narrativa, construímos então uma ponte entre os conceitos de dano, dissenso e desidentificação propostos por Rancière e as ações de ruptura social das mulheres, que passam a ser reconhecidas como força política dentro daquela sociedade que as enxergava apenas como uma força de trabalho doméstico dominada pelos homens. 
Podemos concluir, então, que há relação entre o processo de formação da voz política feminina dentro da narrativa do filme, que serve como alegoria para as situações vivenciadas por mulheres de todo o mundo, com o processo de subjetivação política proposto por Rancière, onde os sujeitos praticam ações políticas ao romper com o sistema consensual da ordem e se impor como visíveis e falantes.

A narrativa de A Fonte das Mulheres
A narrativa do filme nos revela principalmente uma tentativa de desconstrução do lugar ocupado pela mulher na sociedade a partir do questionamento de valores tradicionais e religiosos, fortemente associados à imagem e cultura das sociedades orientais. Entretanto, através de imagens e diálogos argumentativos que reforçam o que conhecemos sobre a cultura dos povos árabes como sendo extremamente regrada por preceitos religiosos, o filme chama a atenção do espectador através da retratação alegórica da realidade comum das mulheres de uma forma geral, onde são vistas como um corpo reprodutor e que devem cuidar da casa, das crianças, obedecer ao marido e fazer de tudo para manter o lar funcionando. 

A realidade comum partilhada pelas mulheres da narrativa pode ser considerada como uma forma da partilha do sensível proposta por Ranciére, uma vez que essa divisão “dá a ver quem pode tomar parte do comum em função do que faz, do tempo e do espaço nas quais essa atividade é exercida.” (RANCIÈRE, 2000:13). No filme, as mulheres do vilarejo no qual se passa a história são retratadas em posição de subalternidade e submissão: ao mesmo tempo em que todas seguem uma rotina doméstica comum, elas ocupam lugares e espaços fixos e hierarquizados por valores machistas e misóginos dentro da comunidade.

A partir deste ponto, encontramos uma segregação evidente entre dois mundos diferentes: o mundo das mulheres e o mundo dos homens. A definição destes mundos se dá por uma oposição de preceitos que é observada por Mattos (2006), quando afirma que a mulher é essencializada como repositária das virtudes afetivas e emocionais por oposição às virtudes intelectuais e racionais do homem. No filme, enquanto as mulheres sofrem a todo o tempo e se esforçam para cuidar de tudo, os homens se dedicam às atividades religiosas, reflexivas e até mesmo ociosas, pois diante dos processos de urbanização, a tradição agrícola e guerreira que pertencia ao mundo deles se perdeu. Desta forma, observamos que o homem faz parte do mundo da vida pública e da atividade política, enquanto a mulher faz parte do mundo da vida doméstica e não é contada como importante para a atividade política do vilarejo.

Estes mundos – o “mundo feminino” e o “mundo masculino” - são polarizados, mas se tocam no momento em que os sujeitos se relacionam em momentos de convivência comum, quase sempre fundamentados em princípios muito tradicionais e que carregam uma aura tensa durante o filme, pois reúnem num mesmo local social duas partes polarizadas da sociedade, onde uma delas deseja a manutenção da tradição – os homens – e outra o questionamento desses valores, bem como o papel social dos gêneros – as mulheres. 

No vilarejo em que a história se passa, as mulheres são responsáveis por buscar a água na montanha “desde o início dos tempos”, como afirma Fatima, sogra da protagonista Leila, e assim elas o fazem todos os dias sem questionar essa ordem comum estabelecida por uma sociedade machista. Sob esse aspecto, podemos comparar a normatização e regulação das ações das mulheres pelos preceitos machistas e religiosos daquela sociedade com o conceito de polícia proposto por Rancière, pois ambos procuram enquadrar o sujeito dentro de funções e identidades específicas pré-definidas por uma ordem social.

O tratamento cinematográfico conferido às personagens e às suas performances corporais reflete, na maioria das vezes, a posição e a realidade das personagens na narrativa. As mulheres, por exemplo, assumem uma postura curvada e cabisbaixa e são filmadas de cima para baixo, fazendo com que elas se posicionem abaixo do rosto do espectador, enquanto os homens são filmados de cima para baixo ou em plano americano, posicionando-os acima do espectador ou ao mesmo nível do olhar dele. Esse tratamento de câmera nos reafirma, ao longo da narrativa, a forte hierarquia existente entre homens e mulheres dentro da sociedade retratada pelo filme.
Também é interessante observarmos o tratamento da mulher dentro da narrativa, pois elas são privilegiadas nos enquadramentos e cenas, mas seus corpos, rostos e figurinos são utilizados de forma a evidenciar seu sofrimento e a desigualdade entre elas e os homens, e não como uma forma de enfeite ou suavização dos ambientes. Enquanto todos os homens do filme se encontram bem-vestidos, com roupas limpas e que contrastam com a vegetação árida do vilarejo, as roupas das mulheres, durante a maior parte do filme, são sujas, surradas, e de cores que se aproximam às cores do cenário, de forma que a sua invisibilidade social se torne mais visível ao espectador.

Quando essas mulheres saem do cenário de invisibilidade social através de suas apresentações de canto e dança, as cores fortes tomam conta das cenas, que fazem com que o espectador navegue entre um mar de xales e lenços coloridos, expressando que neste momento, as mulheres são fortes e podem se expressar e criar cenas de linguagem que desafiam as divisões binárias patriarcais que regulam os discursos da narrativa.

Logo no início da narrativa, encontramos um problema com a ordem consensual e policial instaurada na sociedade, que obriga a mulher a se comprometer e se submeter à manutenção do lar a qualquer custo. Devido às condições geográficas do local onde vivem, o terreno é acidentado e árido e a água só é encontrada no alto de uma montanha pedregosa, o que acaba por colocar em risco a vida das mulheres, sobretudo aquelas que estão grávidas, e também ameaça sua capacidade reprodutiva, que é muito prezada pelos homens e pela sociedade em geral.

A narrativa nos lembra a todo o momento a força que a ordem policial tem dentro da formação das personagens não só masculinas, mas também femininas como, por exemplo, a personagem Fatima, que se opõe constantemente às mudanças na ordem social e defende a todo custo a manutenção da tradição local, que se configura naquela comunidade como uma rede invisível que faz com que os homens continuem a exercer a dominação sobre as mulheres e que eles continuem a ostentar sua posição ociosa, deixando todo o trabalho por conta delas. Diante disso, Leila, a esposa do professor local, passa a se opor fortemente à tradição local após assistir a vários abortos e mortes que acontecem na montanha e que têm de ser ocultados do conhecimento social para evitar que essas mulheres sofram mais abusos físicos e morais. Ela propõe que elas façam alguma coisa para mudar esse quadro de morte e sofrimento, e que peçam aos homens para que eles busquem a água nas montanhas. 

Podemos dizer que é a partir deste ponto no filme que temos a percepção da nomeação de um dano, pois, segundo Rancière, “o dano institui uma universal única e polêmica ao unir a apresentação de igualdade, como uma parte daqueles que não tem parte, ao conflito entre partes da sociedade” (RANCIÈRE, 2004:88). O dano se torna perceptível quando as mulheres começam a perder a parte de suas existências que as torna visíveis na ordem policial machista instaurada pelos homens: a capacidade de gerar filhos e cuidar dos mesmos. É se baseando nessa perda que Leila questiona a ordem que as oprime e faz com que as mulheres se conscientizem de que as causas que proporcionam aquela perda não são justas, formulando um discurso que propõe verificar a pretensa igualdade dos sujeitos a partir da divisão de trabalhos e deveres dentro da sociedade.

Todavia, essa proposta de Leila – que, à primeira vista pode nos parecer tão pequena -, se desenrola num problema político muito maior ao longo do filme, pois os preceitos culturais e religiosos da vila não permitem que os homens assumam as tarefas das mulheres, e logo Leila é rechaçada pelas próprias companheiras mulheres, que entendem que isso nunca irá acontecer. Na auto-percepção exposta das mulheres da vila em seu espaço de liberdade de discurso – uma sala de banhos -, enxergamos a dicotomia corpo/alma apontada por Jessé Souza (2006) quando trata da legitimação de preconceitos definidos pela ordem dominante de oposição de gêneros, em que “as mulheres são percebidas como repositárias das virtudes ambíguas da corporalidade como sensualidade, emotividade, contrárias às virtudes ligadas à alma, típicas dos homens, como racionalidade, autocontrole, exercício livre da vontade, etc” (p. 156). Para elas, a tradição tem um peso muito grande em suas ações e modos de pensar, tanto que sequer julgam a situação em que vivem como desigual e não tematizam o dano original como problema.

O enquadramento adotado pelo diretor nas cenas em que há interação entre mulheres é muito interessante, pois ele ajuda a reforçar a argumentação sobre a percepção das mulheres sobre si mesmas e sobre as outras. Quando elas conversam, dançam e expressam suas emoções e angústias, são sempre enquadradas no plano americano ou em close. Através desse enquadramento, é possível dizer que as mulheres se entendem de perto e de forma íntima, e também que são iguais em sua submissão. A submissão também é outro ponto bastante reforçado pelo enquadramento das cenas do filme, sobretudo naquelas em que as mulheres carregam a água ou buscam lenha. Essas cenas têm um teor poético muito forte, pois as mulheres sempre aparecem carregando fardos enormes de galhos e grandes baldes de água, que nos dão a impressão de que carregam muito mais do que podem aguentar e que suas tarefas são muito maiores do que elas mesmas, fazendo com que elas assumam novamente a mesma postura curvada que assumem quando interagem com os homens. 

Leila passa a perceber e a sentir a posição que as mulheres ocupam na sociedade a partir da recusa delas em questionar o sistema cultural de regras impostas, que faz com que as mulheres se enxerguem como seres invisíveis e submissos a hierarquias, que não têm direito a opinar sobre qualquer assunto. Ou seja, as mulheres se aproximam da figura dos “sem parte”, definida por Rancière como “aqueles que não têm nome, que permanecem invisíveis e inaudíveis” (1995:28). Também já mencionamos que os sem-parte não são os indivíduos em si, mas uma metáfora que indica um intervalo na ordem existente de aparência entre uma ordem já dada e outras configurações possíveis do espaço entre e dentro dos mundos nos quais estão inscritos os sujeitos. 
Há um momento em que Leila percebe que a única situação em que as mulheres são visíveis aos homens e que podem utilizar para mobilizá-los em torno de sua causa é no momento íntimo da relação sexual, que é de extrema importância para eles e para a religião, e que também é um assunto que as mulheres discutem com frequência quando se reúnem. Quando levamos em conta a importância dada por aquelas mulheres submissas ao sexo e à sensualidade, observamos um fenômeno que faz com que os valores antiquados e tradicionais que são repercutidos na sociedade da vila conversem com uma concepção moderna da revolução comportamental das mulheres. 

O comportamento sexual das mulheres do filme vai de encontro ao pensamento proposto por Souza (2006), quando salienta que tanto os homens quanto as mulheres desejam as duas coisas, e que as mulheres não se envergonham mais em reconhecer a importância do sexo e reinvidicar sua satisfação sexual em suas relações amorosas. É este confronto de valores do passado e do presente que nos surpreende na cena em que as mulheres discutem de forma aberta e descontraída sua vida sexual, o que gostam e o que não gostam de fazer quando estão reunidas na intimidade de seus maridos, e Leila, aparentemente uma “mulher moderna”, se recolhe a um canto e parece se sentir desconfortável com aquela conversa. Mesmo parecendo pouco à vontade com as práticas sexuais e com a discussão desta, Leila enxerga neste pequeno espaço, em que valores modernos conseguiram superar a tradição dentro do pensamento daquelas mulheres uma forma de mudar a situação em que vivem, e então propõe que as mulheres façam uma greve de sexo, e que elas evitem seus maridos até que eles mesmos busquem a água. 

Esse ato questionador, que desloca/remove a mulher de seu lugar de irrelevância social, pode ser considerado uma ação política que, para Rancière (2004, 2009) é exatamente essa ruptura do sistema consensual da ordem policial e o momento no qual os sujeitos se impõem como visíveis e falantes. Portanto, podemos perceber que as personagens, ao agirem de forma política, desencadeiam a desidentificação de si mesmas dentro da narrativa, pois deixam de ocupar o lugar de submissão doméstica para assumir o controle de suas vidas sexuais e começarem a fazer parte da vida política comum do vilarejo. 

No começo da proposição da greve, Leila é apoiada somente por Vieux Fuzil (Velha Fuzil), uma anciã viúva do vilarejo que tem uma autoridade velada sobre as outras mulheres, e até mesmo, sobre outros homens. O que é interessante de se observar nesta cena da mobilização é a incompreensão das mulheres da vila em relação à proposta de Leila, pois, naquele momento, elas não veem um potencial político ou social em suas relações conjugais, elas enxergam seus casamentos como “um fim em si mesmo e não como um meio para a realização de seus objetivos” (MATTOS, 2006:172).

Mas, mesmo apoiada por Vieux Fuzil, Leila não consegue comover as mulheres da vila em seu primeiro discurso, e as duas decidem se unir para mobilizá-las em torno de sua causa e constituir uma voz política mais forte na comunidade. A esse respeito, Rancière afirma que a voz política passa a ser a “reconfiguração da experiência sensível de um eu, por essa dissociação da capacidade dos braços e da capacidade do olhar, que desfaz a aderência de um equipamento corporal a uma condição” (2010c:49). Dessa forma, podemos relacionar o processo de formação da(s) voz(es) políticas dentro da comunidade do filme com o processo de subjetivação política, em que o sujeito político se dissocia do “corpo” e da identidade fixada pela ordem consensual e passa a assumir uma postura questionadora, junto com as consequências políticas que aquela ação pode gerar. Segundo Rancière (2010b), o processo de subjetivação política revela como os nomes (proletário, trabalhador, mulher, imigrante, etc.) são desviados de sua significação social para transformarem-se em espaços nos quais se define e se encena uma demanda de igualdade. Esses nomes seriam, portanto, provisórios e estariam atrelados a uma situação de fala específica. 

E dessa forma, mobilizadas por Vieux Fuzil e pelos ideais de Leila (que buscam a valorização da mulher, do romance e da sensualidade), as mulheres se juntam à causa e dão início à greve de sexo. Observamos, neste ponto da narrativa, uma relação dialógica entre a subjetivação política e a emancipação das mulheres, pois, ao mesmo tempo em que aquelas mulheres se retiram da posição de submissão e passam a assumir o controle de suas vidas sexuais, e consequentemente, da vida sexual de seus maridos, elas também se sujeitam a novos valores, elas se submetem à ação de questionar a tradição. Rancière (2009) destaca que a emancipação abrange uma preocupação em quebrar/romper com a partilha do tempo e dos espaços que sustenta a sujeição social, exigindo a reconfiguração de um estado de coisas.

De um lado, a ação de Leila junto às mulheres da vila nos revela um processo político de criação de cenas que não existiam previamente para a emergência de mundos nos quais sujeitos e objetos antes não figurados se tornam visíveis sem aderir à ordem anteriormente disposta. De outro lado, essa ação política é interceptada e interrompida pelas sanções e constrangimentos da ordem policial, o que fica claro com o fato de que a realocação da mulher em seu lugar subalterno na sociedade é quase imediata após o início da greve, e as consequências também acontecem de forma rápida. Algumas mulheres são violentadas, outras são ameaçadas com o divórcio, outras sofrem preconceitos pela própria família, e Leila, a figura central da história, sofre uma consequência diferente de todas as outras: seu marido é o alvo de todo o preconceito e ameaças, e sua figura de masculinidade e autoridade começa a ser questionada e anulada perante aos outros homens. 

Quando observamos as consequências sofridas por Sami, o marido de Leila, percebemos que o jogo social imposto pela instituição machista e tradicional daquele vilarejo não se impõe somente às mulheres, e sim a todos aqueles que se opõem à ordem opressora, em consonância aos vínculos de dominação relacionais entre homens e mulheres propostos por Mattos (2006), quando menciona que a dominação, a opressão, a instrumentalização e o engano, “fazem parte do jogo jogado tanto por homens quanto por mulheres” (p. 154).

Mesmo diante de reações violentas e adversas, as mulheres mantêm a greve, que atinge também a política institucional do vilarejo, e a instituição religiosa. O movimento das mulheres finalmente é reconhecido, e elas se tornam sujeitos visíveis, mesmo que à força de gritos e violência, e conseguem constituir uma cena de dissenso dentro da comunidade. A cena de dissenso, no pensamento de Rancière, é fruto de um duplo movimento que “produz ficções ou dissensos, agenciamentos de relações e de regimes heterogêneos do sensível” (RANCIÈRE, 2010a:53). Dentro da narrativa do filme, vemos que a cena de dissenso se instala num duplo movimento causado pela greve das mulheres, pois ao mesmo tempo em que elas desejam que sua demanda seja atendida, elas desejam que o seu papel na sociedade seja alterado e que elas sejam ouvidas como uma parte visível e útil da sociedade. Esse desejo de ser ouvido e de ser visto é que aparece mais fortemente dentro da narrativa, pois ele faz com que os sujeitos [as mulheres] tentem aparecer através da arte, da música e da dança, pois é através desses meios que elas são percebidas como mulheres e cidadãs, e não como escravas do lar e dos valores familiares.

Ainda refletindo sobre a cena de dissenso formada dentro da narrativa, podemos concluir que o filme não contém somente uma luta tortuosa das mulheres, sua(s) violência(s), invisibilidades e sofrimentos, mas também contém uma mensagem poética e cultural em torno da encenação do dano, que além de performado através de gritos e raiva, também é cantado e dançado, fazendo com que esse litígio, essa ‘falha’, seja expressa de modo a ser entendida por todos. A poética da política, além de ser um desafio à oposição entre interlocutores legítimos e ilegítimos, remete à invenção da cena de interlocução na qual se inscreve a palavra do sujeito falante, e na qual esse próprio sujeito se constitui como parceiro de diálogo.

Diante da perspectiva forte e duradoura da greve proposta pelas mulheres, os homens se inclinam a discutir e exigir, em primeiro lugar, que as mulheres retornem ao seu lugar designado por Allah, que faz com que a ordem hierárquica seja imposta pela ótica transcendental da religião, e no segundo plano, dão atenção ao problema da água, e a partir desse momento, vemos que as mulheres e sua greve de sexo passam à frente de outros problemas do vilarejo e começam a fazer parte de uma reconfiguração da partilha do sensível, do discutível e do visível.

Quando o protesto atinge níveis críticos, e soluções radicais são apresentadas pelos homens, como o repúdio – equivalente ao divórcio, mas uma forma de “divórcio moral” – à todas as mulheres da vila e que todos os homens se casem com outras mulheres, Sami, marido de Leila e professor da escola da vila, vai até a sede do governo do vilarejo para saber mais sobre o problema do abastecimento de água na vila. O problema da greve de sexo, que até então pairava no nível da vida privada e da vida local, passa a atingir níveis institucionais, que deságua em outros problemas deste ambiente, como a corrupção e a ignorância dada pelo governo ao vilarejo periférico e invisível. Sami é ignorado pela autoridade, e retorna ao seu lugar, onde é demitido da escola e se encontra numa posição muito semelhante à das mulheres, passando, inclusive, a buscar a água nas montanhas.

O desfecho da narrativa começa a se desenvolver quando Sofiani, um jornalista vindo da cidade grande, chega ao vilarejo para escrever um artigo sobre insetos, e se recusa a escrever sobre a guerra de sexos de acontece na cidade. Suas falas são muito metafóricas nesse momento, e ele afirma a um habitante do vilarejo que se interessa “somente pelo infinitamente pequeno” e não pela greve das mulheres. Porém, o jornalista descobre que Leila mora no vilarejo, e neste ponto da trama revela-se que Leila era noiva do jornalista, porém ele se casou com outra mulher, e ela foi levada para o vilarejo e se casou com Sami. Então, Sofiani se comove com a situação das mulheres a partir do depoimento do Professor Sami e de Leila e escreve o artigo, construindo uma metáfora entre o infinitamente pequeno do estudo dos insetos ao infinitamente pequeno da situação criada pelas mulheres. Aquele infinitamente pequeno, o invisível a olho nu, as mulheres invisíveis e o vilarejo invisível ganham projeção e força política quando aparecem no jornal de circulação nacional e, assim, o Sheikh, temendo que a ação das mulheres se torne um exemplo para outras, convoca uma comissão e mobiliza os moradores para a construção do sistema hidráulico que levará a água das montanhas ao vilarejo.

Todavia, com a chegada da água até o centro do pequeno vilarejo, observamos um fenômeno interessante: a existência de um dano fundamental que evidenciava as injustiças, desigualdades e preconceitos entre sexos naquela sociedade é esquecida, e a tradição reassume seu lugar de imposição social, onde os homens continuam a beber no bar, e as mulheres continuam a buscar a água. Podemos dizer que a polícia é tão bem-sucedida na narrativa que, mesmo ao eleger uma desigualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres e um segregação destas - um “dano” - ela consegue incorporar essa pretensa igualdade em si mesma e fazer com que ela seja entendida como um dever secular da tradição.

Considerações Finais

Ao final deste artigo, podemos concluir que a construção da trajetória política das mulheres da narrativa de A Fonte das Mulheres e dos sujeitos “comuns” de Rancière se dão em três estágios: a nomeação do dano, a instauração de uma cena de dissenso e o desenvolvimento de um processo de desidentificação. Esses três estágios são uma tentativa de fazer com que aqueles abrigados pela metáfora dos sem-parte, no caso as mulheres, sejam ouvidos e vistos dentro da comunidade de partilha, e que o dano nomeado por esses sujeitos seja tratado, de modo que a igualdade seja reconfigurada e os sujeitos tenham oportunidade de participar desta e de expor suas demandas, mesmo que de forma esporádica e através de outras formas de expressão, como o canto, a dança e a arte. 

Portanto, podemos considerar a política como um fator criativo que desorganiza a ordem social, buscando a subjetivação política em uma cena de enunciação conflitual, ou seja, a constituição de três ações interligadas: i) a demonstração argumentativa de um “dano” na cena de dissenso e o questionamento/verificação da existência da igualdade entre aqueles que partilham um “comum”; ii) uma encenação criativa capaz de revelar a natureza poética da política; iii) o rompimento com uma identidade fixada e imposta por um outro (a construção de uma desidentificação). 

A nosso ver, a criação de uma situação comunicativa instaurada nas cenas de dissenso marca não só a importância da contextualização, do reconhecimento, da valorização dos atos dos sujeitos que dela participam e da visibilidade dos interlocutores, mas também a construção e constante reconfiguração argumentativo-poética de um objeto/questão percebido(a) como pertencente ao âmbito do “comum”. Esse processo de criação através do qual os sem-parte constroem cenas de dissenso e, fazendo isso, se tornam sujeitos políticos coloca em destaque o papel da comunicação e da linguagem a filosofia política de Rancière.
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LIPOVETSKYANAS
Guilherme Orestes Canarim1
Resumo
Este artigo busca, intenta, abordar a contemporaneidade do feminino, e sua sui generis capacidade de resistência, nas discussões de gênero. O conceito de gênero é uma construção sociológica relativamente recente, respondendo à necessidade de diferenciar o sexo biológico de sua tradução social em papéis sociais e expectativas de comportamentos femininos e masculinos, tradução esta demarcada pelas relações de poder entre homens e mulheres vigentes na sociedade. O gênero é uma categoria relacional que aponta papéis e relações socialmente construídas entre homens e mulheres. Nas palavras de Simone de Beauvoir, “não se nasce mulher, torna-se mulher”, mas, homem também, são processos de aprendizado oriundos de padrões sociais estabelecidos, que são reforçados por normas, mas também, talvez principalmente, por coerção, e modificados ao longo do tempo, refletindo as mudanças na estrutura normativa e de poder dos sistemas sociais. Hodiernamente a sociedade, eivada, de teleologias duvidosas e expropriantes do que é do pensamento na vocalidade masculina sendo uma ferramenta de clivagem social subjetivo e particular ao sujeito humano como criador deliberado de seu mundo, ao menos no sentido antrópico, têm-nos veementemente imposto antinomias crassas, certamente o primado é uma delas. É a partir da observação e do conhecimento das diferenças sexuais biológicas, que a sociedade cria ideias sobre o que é um homem e o que é uma mulher, o que é masculino e o que é feminino, as chamadas representações de gênero. Com isso se estabelecem também as ideias de como devem ser a relações entre homem e mulher, a relação entre as mulheres e entre os homens; nesse sentido a sociedade cria as relações de gênero, isto é elas são parte do devir humano dos homens, desta forma, o conceito de gênero implica em uma relação, isto é, nas nossas sociedades o feminino e o masculino são considerados opostos e também complementares. Para as sociedades, neste caso em particular as ocidentais, masculino e feminino têm valores diferentes, na maioria das vezes o que é considerado masculino tem mais valor. Assim, as relações de gênero produzem uma distribuição desigual de autoridade, de poder e de prestígio entre as pessoas de acordo com seu sexo. É por isso que as relações de gênero são relações de poder, por estarem imbricadas, em um e para um, mundo essencialmente falogocentrico, diga- se um mundo em que é premente o pensamento na voz e na fala masculina, bem como a superioridade da importância deste discurso sobre um feminino, no qual a verticalidade nas relações, a pesar do continuo esforço na direção contraria, mantem-se hegemônica e em grande medida respalda muitas das demonstrações até mesmo as mais abruptas, de todo tipo de violência que decorre da ratio burgoise. Para além disso o fator feminino ou as lipovetskyanas, tem encontrado um espaço cada vez maior para a construção de disrupções,  no sentido de relações intersubjetivas que ampliam em muito a potencialidade da ressignificação destes sentidos norteadores do mover-se no mundo e que se construam na
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intersubjetividade das relações sociológicas. Dessa forma pretendemos tratar deste tema o mais claramente possível.

Introdução:
Sobre GÊNERO:

A violência simbólica institui-se por meio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominador (logo, à dominação), uma vez que ele não dispõe para pensá-lo ou pensar a si próprio, ou melhor, para pensar sua relação com ele, senão de instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, não sendo senão a forma incorporada da relação de dominação, mostram esta relação como natural; ou, em outros termos, que os esquemas que ele mobiliza para se perceber e se avaliar ou para perceber e avaliar o dominador são o produto da incorporação de classificações, assim naturalizadas, das quais seu ser social é o produto. (BOURDIEU, 2012 p. 63)
Na construção de uma reflexão sobre este tema, utilizamos de argumentos  anunciados por diversos autores, na tentativa de estabelecer uma breve discussão sócio- filosófica que perspassa a condição da mulher na atualidade. Nesta pesquisa priorizaram-se as ideias de: Gilles Lipovetsky (2007), filósofo, autor de “A Terceira Mulher”, que retrata o percurso histórico vivenciado pelas mulheres no contexto social, cultural, político, econômico e religioso, relatando sobre a figura da mulher reconhecida como “parideira”, perpassando pela mulher “enaltecida”, cantada em versos e prosa e por último a mulher moderna que “tem o governo de si”. Além destes utilizamos, também, de outros artigos e publicações que corroboraram para esta elaboração. Refletir sobre o modo de ser e de se perceber da mulher frente à condição de ser mãe e profissional oxigena o sentido da necessidade de investigação dos diferentes modos possíveis do ser mulher.
Hoje em dia os movimentos, feministas, têm falado muito sobe gênero. O conceito  de gênero em suas múltiplas e polissêmicas interpretações possíveis é útil para explicar  muitos dos comportamentos em nossa sociedade, nos ajudando a compreender grande parte dos problemas e dificuldades que esta apresenta em varias áreas, à saber, no trabalho, política, na sua vida sexual-reprodutiva, dos sujeitos e meta-sujeitos e na família.

Para entender o conceito de gênero é imprescindível compreender as diferenças entre sexo e gênero. Quando falamos  em sexo estamos  nos referindo    aos  aspectos  físicos,

biológicos, que no mundo natural aparecem, mostram-se como macho e fêmea, aquelas diferenças que estão nos nossos corpos e, que não mudam radicalmente, apenas se desenvolvem de acordo com, as etapas das nossas vidas, tem haver com o aspecto animal dos animais humanos.

Sabemos que desde que o mundo é mundo as mulheres têm vagina e os homens têm pênis, sabemos que depois de certa idade as mulheres começam a menstruar e os homens a ter ejaculação e que somente com certa idade as mulheres e homens começam a ter pelos e que os pelos se distribuem de modo diferente nos corpos de mulheres e homens, além disso que a gravidez só acontece no corpo da mulher. Todas essas coisas são determinadas pelo sexo. O conceito de sexo explica as diferenças entre macho e fêmea da espécie humana. Outra coisa que pode nos esclarecer sobre a diferença entre sexo e gênero é que os animais também são machos ou fêmeas, mas eles não são homens ou mulheres, masculino ou  feminino.  Os animais não têm gênero.

O conceito de gênero se refere apenas às pessoas e às relações entre os seres humanos. As relações de gênero são construídas a partir das diferenças sexuais, portanto, não são naturais. São criações das sociedades. Sendo gênero uma construção social ele não se apresenta sempre do mesmo jeito em todas as épocas e lugares. Depende dos costumes de  cada lugar e sociedade, da experiência cotidiana das pessoas deste lugar, variando de acordo com as leis, as religiões a maneira de organizar a vida familiar, a vida política de cada povo ao longo da história.

As relações de gênero e as representações de gênero não variam apenas de um povo para outro. Dentro de uma mesma sociedade elas também podem mudar de acordo com a classe social, de acordo com a raça, ou com a idade. É por isso que a situação para as mulheres é muito diferente entre si, mesmo que todas as mulheres compartilhem a vivência da discriminação e da opressão. O conceito de gênero se refere as relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens.

Todas estas relações criam desigualdades, fazendo com que alguns tenham mais poder sobre outros, sendo considerados mais importantes e respeitados na sociedade. Isto também faz com que algumas pessoas tenham mais oportunidade e liberdade para se desenvolver do que outras. Se for verdade, e a história nos mostra, que o dia-a-dia nos prova uma condição social diferenciadora, onde o exercício da vontade própria está tão disponível para o homem como para a mulher e esse equilíbrio adelgaçou as imposições sociais, particularmente, para com o feminino, não é menos verdade que o mundo se encontra, hoje numa “hipermodernidade”, em franca indeterminação.

A mulher e o contexto histórico nas últimas décadas
Sob os auspícios de um contexto histórico, podemos reconhecer a mulher anunciada, uma que esta intrinsecamente ligada a origem da vida, que cuida, protege e educa, ficando submetida à figura do outro, e a este era dada permitida a condição de saber e decidir, sobre questões da ordem do individual e pessoal desta mulher. Esse outro detentor do poder e sabedor da vontade da mulher, culturalmente ficou remetido à figura do pai, irmão, marido. Nas cantigas de roda, bem como as fábulas e outras histórias contadas para meninas e meninos, desde a mais tenra idade, inserimos uma serie de conceitos, que contribuem para a construção dos processos de identidade, tornando natural a condição de submissão e a fragilidade da mulher e por outro lado reforçando aspectos masculinos, a força, a coragem e o poder do homem anunciado socialmente.

A mulher, esse ser que abre sua existência em possibilidades de construção e reconstrução de sua história, após conflitos culturais, sociais, políticos e religiosos, de forma consciente, busca sair do lugar de mulher reconhecida e nomeada apenas para procriar, cuidar, nutrir e educar, que mesmo cantada em versos e prosa pelos poetas e trovadores, ainda assim, se apresenta como uma mulher imbecil (sem o báculo da decisão) e mais que isso “indeterminada”. A mulher “indeterminada”, descrita por Lipovetsky (2007), contemporaneamente, consciente de suas possibilidades, busca ser reconhecida enquanto mãe e profissional.

No Brasil, é possível percebermos os vários papéis desempenhados pela mulher ao longo da história, dentre eles o de mãe e profissional, estes se materializam nos processos se passam nas instâncias da construção da identidade, nas mudanças culturais, religiosas e sociais. Após séculos de submissão, as mulheres buscam reconhecimento como quem participa diretamente do processo de crescimento da sociedade em equidade com o homem, conquistando um espaço privado para o surgimento de uma nova história, na qual é inserida como protagonista, como uma figura que se abre para múltiplas possibilidades: a mulher - ser do sexo feminino; a mãe – a procriadora; a profissional – o ser intelectual, com talento e capacidade de produzir, além disso, permite-se manter integrada ao mundo, contribuindo com o seu potencial criativo, e por meio do conhecimento se amplia e se atualiza continuamente. O

“ser mulher” concebendo o trabalho como um sentido possível para sua existência, transforma-se em essência e passa a compreender sua existência.

O percurso histórico do universo feminino, na modernidade, pode nos mostrar um exercício constante da mulher em assumir responsabilidades por sua própria vida, cultuando a mulher-mãe e a mulher-profissional como opção, inclusive, de realização, mas não mais como imposição de forças externas à sua vontade. Com os avanços médicos e tecno-científicos, que marcaram o século XX, houve mudanças, nas crenças e atitudes em relação à sexualidade, a liberdade sexual, à igualdade de direitos sociais, profissionais e conjugais. Para estas mulheres, por sua vez, por conta do sufrágio universal, coube o direito de votar e discutir questões enunciadas pelos movimentos feministas tais como: a condição da mulher, a virgindade, o aborto, o casamento. Os anticoncepcionais como dispositivos infalíveis aconteceram no século XX. Discussões éticas e religiosas marcaram assim a desvinculação do sexo da procriação.

O acesso aos meios de comunicação: rádio, televisão, revista, cinema, Internet, provocaram novas formas de pensar e agir, transformando a subjetividade das mulheres, modificando comportamentos e costumes, proporcionando uma maior liberação sexual. No campo profissional, observa-se um crescimento da contribuição feminina na força de trabalho, porém, é precípuo reivindicar direitos em paridade com os homens, apesar de ser um direito adquirido na Constituição Federal de 1988. Essas mulheres, para além de desempenharem uma atividade no meio público, cuidam da educação dos filhos e acumulam afazeres domésticos. A mulher se reconhece e faz-se reconhecida como um ser capaz, tanto social quanto profissional, e supostamente tende a favorecer a este propósito, quando este se constitui uma possibilidade de construção duma identidade social.

A complexidade dos papéis, embora tendendo a fragmentar a experiência em vários mundos, também proporcionou à mulher escolhas, assim como responsabilizar-se pelas consequências advindas delas. “Tendo deixado de ser necessariamente mãe e dona de casa, a mulher pode até decidir ser apenas mãe e dona de casa” Vaitsman (1994, p.174). Sendo assim, a mulher se constitui na relação com o outro por estar no mundo. Logo, “o ser-em é ser-com os outros... na base desse ser-no-mundo determinado pelo com, o mundo é sempre o mundo compartilhado com os outros. O mundo da pré-sença é mundo compartilhado”  (HEIDEGGER, 2002).

As relações estabelecidas com o outro, seja no meio privado ou público, propiciarão doravante que a mulher, mãe e profissional, busque sua essência na condição de um ser de singularidade que é sempre um devir, podendo transitar nos diversos papéis seja o de mãe,

esposa, irmã, profissional, artista, amiga, amante dentre tantos outros papéis designados pela sociedade e consolidados pela cultura. Desta forma, as escolhas atribuídas às mulheres em ser mãe e profissional, acarretam mudanças e transformações não apenas no modo de ser, pensar  e agir nas relações estabelecidas com o outro, como também mudanças biopsicossociais, contribuindo para a construção e reconstrução da identidade no contexto em que está inserida cotidianamente. Embora a sociedade já não aceite os antigos modelos sociais, para nenhum dos sexos ,também os próprios papéis do masculino foram significativamente modificados, e da mulher atual ter conseguido conciliar os papéis convencionais com a sua nova condição, a dicotomia masculino/ feminino permanece.

Permanência e revolução, do e no, feminino
Logo nas primeiras páginas do livro, Lipovetsky afirma:

No próprio coração da hipermodernidade, reorganiza-se a diferença das posições de género. É apenas quando se esvaziam de sentido existencial e se chocam de frente com os princípios de soberania individual que os códigos ancestrais do feminino se eclipsam. Em outras situações, as funções e papéis antigos se perpetuam, combinando-se de maneira inédita com os papéis modernos. (LIPOVETSKY, 2000, p.14).
E esta questão da hipermodernidade interessa-nos aqui, particularmente, pois, é nossa opinião que a mulher, hoje, se enquadra verdadeiramente nestes termos. A mulher, mãe, amiga, confidente, amante, trabalhadora, dona-de-casa, e muito mais ,nesta multiplicidade de papéis que assume, arvora e pratica, é mais que uma simples mulher, mais que uma excelente  mulher, mais que uma Super-Mulher, é uma Hiper-Mulher. Dai que a mulher representa muitas personagens ou figurações, tantas quantas a imaginação e a fantasia permitirem. Segundo Beauvoir (1980, p.9). “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Ser mulher é uma construção social, que se consolida a partir das relações interpessoais realizadas no tempo, espaço e contexto social, nos quais a mulher está inserida, essa construção dessas relações com o outro se dá por meio da compreensão de cada pessoa, com base na aceitação, ou rejeição, do outro em sua posição ontológica, diga-se do como ele é. Desta forma, não poderíamos reconhecer a mulher em um único modo de se apresentar. Afinal, se insistirmos em falar da mulher como sujeito, estaríamos fechando as possibilidades desta se apresentar, determinando e fazendo com que esta perca a compreensão de sua essência fundamental, pois

a presença, ou o “ser mulher” será constituído como algo que se sustenta no âmbito da abertura ao mundo.

As implicações do “ser mulher”
No momento que a mulher escolhe ou se percebe na condição de ser mãe são muitas as responsabilidades atribuídas ao novo papel. Responsabilidades atribuídas pela sociedade, e também por si mesma, cobrando e se fazendo cobrar ser uma provedora das necessidades afetivas e materiais deste novo ser que se apresenta, responsabilizando-se assim, por cuidar, alimentar, educar, amar e formar um cidadão para a sociedade. O ato de estabelecer escolhas frente aos processos de vida promove diretamente a ideia de ter que se responsabilizar por estas. Ao decidir estar no mundo enquanto profissional, a mulher tende a conceber o trabalho como um sentido em sua existência e o transforma em essência realizadora e prazerosa. Segundo Lipovetsky (2007), as exigências do mercado de trabalho impõem à mulher o exercício de suprassunção, transborda limites e muitas vezes impondo-se modos rígidos consigo mesma, isto, na tentativa de ser reconhecida como um ser presente neste mercado.

A partir dessa tomada de consciência do trabalho, a mulher, passa a reconhecer a possibilidade de aplicar todo o seu potencial e habilidades criativas na atualização, visando assim um melhor desempenho na execução das tarefas que lhe são atribuídas. Esses papéis permitem à mulher construir e ser reconhecida como responsável pela sua história, onde “as referências para a construção de sua identidade não mais se limitaram”. (VAITSMAN, 1994, p.80).

O sentimento de fragmentação da identidade vinculada à maternidade foi marca distintiva das mulheres desta geração. Se a maternidade ao mesmo tempo, foi desejada e perseguida como realização pessoal, restringia outros projetos considerados importantes. Lipovetsky, 2007 anuncia que a mulher, quando concebe a possibilidade de se perceber na condição de ser mãe, e em ser profissional, chama para si todas as responsabilidades que são peculiares a cada papel desempenhado, implicando diretamente nas consequências advindas desse processo das escolhas de vida.

Enquanto a mulher/mãe tende a esmerar-se em dar o melhor de si, como tentativa de superar o julgo na comparação ao outro e a restrição ao lar. As tarefas de casa, com efeito, são a oportunidade de constituir territórios indenitários e pessoais, de impor seus critérios, personalizando a sua maneira de agir e pensar, de fazer valer sua concepção da organização doméstica, do limpo, do ordenado, da alimentação ou da decoração. Num momento em que as

mulheres exercem cada vez mais uma atividade profissional e se permitem ter ou não filhos,  as tarefas maternas são pensadas menos como um fardo e mais como um enriquecimento de si mesma; menos como uma “escravidão” e sim como fonte de sentido; menos como uma “injustiça” que atinge as mulheres, mas como uma realização, não constituindo mais, obstáculo à autonomia.

A constituição da identidade perpassa não apenas pelas escolhas, mas também pela responsabilidade assumida frente às escolhas, consistindo esta um fator preponderante para que as várias funções vivenciadas influenciem no modo de se perceber mulher, porém “a diversificação das situações de vida pessoal, embora fragmentando a experiência em vários mundos, paradoxalmente, também possibilita ao indivíduo maior possibilidade de escolha” (VAITSMAN, 1994, p. 160).

Considerações finais
Em sendo esta uma tentativa de estabelecer qualquer conclusão sobre o tema, não ousaremos afirmar ou responder o que é ser mulher, afinal, esta é e sempre será uma construção social, consolidada nas relações estabelecidas com o outro no tempo, espaço e contexto social do cotidiano. Entretanto, há uma concordância entre os autores ao considerarem que os processos de escolhas vivenciadas e experiênciadas pelas mulheres em ser mãe e profissional se estabelecem a partir, e nas, relações sociais com o outro, seja ele, filho, marido e ou trabalho. Esse outro - filho, marido e ou trabalho, do universo da mulher na contemporaneidade, contribuindo para a construção e reconstrução da identidade, na medida em que as relações são mediadas pela relação social onde há um processo de aprendizagem do “ser mulher” frente aos papéis de mãe e profissional. Ao perceber-se responsável por seus processos de vida, a mulher implica-se diretamente na reflexão sobre suas escolhas e as consequências advindas delas, reconhecendo-se em posição única no jeito de ser, pensar e  agir. Destrate, como uma imagem no espelho percebe o outro não mais em uma postura de ter de submeter-se, mas o outro como um parceiro nas relações sociais.

A mulher protagonista de sua história busca entender que ser mãe e profissional é contingencia de um processo de vida. Abre sua existência para estar no mundo como um ser de possibilidades que é sempre um devir, reconhecendo-se nesta construção, pois é sabido que o ser se estabelece na relação com, sendo assim, a mulher ao apresentar-se ao mundo, retirando-se do lar como condição única para sua existência, se projeta e se estabelece na relação com os outros e consigo, colocando-se na condição de ser um ser-no-mundo, podendo

transitar entre o meio privado para o meio público, ou até mesmo permitir-se vivenciar qualquer outra possibilidade. Tornou-se, portanto um tema relevante para o desenvolvimento de pesquisa e discussão no mundo acadêmico, uma vez que muitos foram os pensadores, filósofos e historiadores que escreveram sobre a mulher, porém há um vasto campo de pesquisa se considerarmos que, a mulher é parte fundamental nas relações intersubjetivas estabelecidas ao longo da vida, pois é o primeiro elo de comunicação, de manutenção da vida, e por conseguinte, consequentemente no estabelecimento das relações com o mundo. Sendo necessário, portanto, que a mulher seja entendida como o ser que é, podendo ser capaz de  criar e até mesmo engendrar-se na compreensão de sua própria existência. A estratégia em recortar e definir as dimensões da realidade humana e social está presente na formulação da noção de gênero em sua condição de um conceito das ciências sociais que, grosso modo ,se refere à construção social do sexo. Na análise sociológica, a palavra sexo designa agora a caracterização anatômica e fisiológica dos seres humanos, no máximo, a atividade sexual propriamente dita.

O conceito de gênero ambiciona, portanto, distinguir entre o fato da diferença sexual da espécie humana e a caracterização de masculino e feminino que acompanham nas culturas. Este raciocínio apoia-se sobre a ideia de que, há machos e fêmeas na espécie humana, mas a qualidade de ser homem e ser mulher é condição realizada por intermédio da cultura. Tal formulação representou um avanço. Com ela abandonou-se a definição mais tradicional de papéis sexuais, valorizando-se cada vez mais a dimensão de relatividade entre o indicador anatômico e a elaboração cultural. O conceito de gênero tal como esboçado tem como origem a noção de cultura. Essa noção aponta para o fato de que a vida social, por exemplo, tempo, espaço ou a diferença entre os sexos, são produzidos e sancionados, significados, validados, socialmente através de um sistema de representações, que se dão pelo domínio das ideias e  dos valores que detém uma realidade coletiva, autônoma e parcialmente inconsciente para os membros do grupo estudado. Assim, o conceito de gênero é profundamente devedor da ideia de dimensão unitária que a espécie poderia oferecer para o fenômeno da diferença ente os sexos, é frágil para explicar a intensa variedade dos comportamentos e concepções relativas aos sexos. Em geral, a entrada da perspectiva do gênero foi saudada como uma grande renovação nas ciências sociais.

A dimensão do gênero é afirmada como dado crucial de pesquisa, impondo-se em duas instâncias: como forma de classificação ordenadora do mundo social a ser examinada e como dado constitutivo da identidade do sujeito de pesquisa. Nos primeiros momentos imaginou-se que uma revolução estava em curso nas ciências sociais, mas um balanço um

pouco menos feérico assinala que a incorporação da perspectiva de gênero foi menos transformadora do que se supõe. Vale, no entanto, investigar de que conteúdos e implicações estamos falando quando gênero é utilizado. Certamente, essa noção está muito longe de ser uma chave mágica para os problemas da análise sociocultural. Variadas formulações do conceito e um intenso debate sobre a sua operacionalidade enraízam-se em tensões peculiares às ciências sociais. De um lado, temos a tradição do nominalismo/ empirismo e de outro, o racionalismo/ intelectualismo. Na primeira modalidade cognitiva, e em suas múltiplas variações, observa-se a recusa da existência de universais como parâmetros de organização do mundo.

Nesse sentido, premissas que apelam para condições compartilhadas pelo conjunto das sociedades são lidas com descrença, argumentando-se que tais hipóteses carecem de sustentação em si mesmas, nesse interim, rejeita-se a ideia de uma explicação exaustiva, atemporal e universal dos eventos ou fenômenos singulares. Assim, correntes interpretativas alinhadas sob esse auspicio, caracterizam-se pela busca do entendimento no singular e pelo primado da experiência como ponto de partida e critério controlador e decisivo do conhecimento verdadeiro. Em contraposição, a vertente fundada no racionalismo tem sua ênfase na universalização de princípios abstratos, capazes de darem conta de casos singulares. Sustenta a existência de alguns princípios lógicos, que, organizados numa teia suficientemente genérica,  potencialmente  englobam  as  peculiaridades   dos   casos   singulares.   Examinando a literatura que trata do gênero em concordância com as/os autoras/es, se só podia ser mesmo chegar a uma intermitência limitada na medida em que reflete essa tensão constitutiva. Se gênero discrimina entre um plano natural e o cultural, a natureza dessa relação torna-se ponto de discussão, entre as diferentes linhas teóricas. Outro tópico fátuo diz respeito ao papel da elaboração das categorias de gênero.

Existem argumentos em prol de que gênero constitui-se apenas em um modo particular de organizar cada universo social, mas não teria caráter de proposição mais geral na estruturação das relações entre os níveis anatômicos e ou fisiológicos e cultural ou que gênero seria apenas um meio de aglutinar em uma determinada sociedade o modo como se organizam as práticas e as ideias em tornos dos sexos e dos objetos sexuados. Cada análise de uma sociedade específica denominaria os fatos agrupados como gênero, sendo que tal arranjo não teria sentido como elemento essencial da pessoa, como detém na sociedade ocidental.

Dito de outro modo, a afirmativa de que gênero é um atributo da pessoa careceria de maior fundamentação. O gênero assim é uma categoria empírica, que assinala uma descontinuidade  entre  corpos, objetos, eventos, enfim,  de  uma  ordem  simbólica particular.

Um grande grupo de críticas dos problemas com o conceito de gênero é que ele se funda em uma distinção natureza / cultura como forma de explicação universal. Nesse sentido, ele seria um falso avanço. O sexo e sua radicação na natureza deveriam ser objetos de análises historicizadas, uma vez que tais termos constituem-se pressupostos de analise, sendo eles mesmos categorias de pensamento socialmente significados. Nesse sentido, é possível questionar que o sexo como caracterização diferencial entre os humanos possa servir como  um elemento universal para a comparação entre as culturas. No segundo grande bloco de interpetração sobre o gênero, este é entendido como um instrumento conceitual que assinala que uma dada operação da cultura se fez presente. Indica que a organização dos atributos divisados entre os sexos revelam uma direção e um sentido peculiar naquela cultura. Um grupo de proposições sustenta que o gênero expressa vetores de classificação social que transcendem o domínio das relações entre os sexos, e se imbricam em outras estruturas sociais tais como a diferenciação.

As desigualdades entre os sexos figuram e podem ser entendidas pela referência a desigualdades estruturais que organizam uma dada sociedade. A questão que permanece diz respeito ao grau de primazia que as classificações de gênero reteriam para o pensamento. Uma posição mais radical advoga a centralidade do gênero no sistema simbólico, premissa que se apoia na postulação de uma ordem mais abstrata de realidade (que se confunde com a própria possibilidade do pensamento humano), caracterizando-se por um universalismo, que no entanto depende de atualizações concretas para operacionalizar-se. Nesse caso, as categorias de gênero específicas de cada contexto social seriam representativas da tal atualização. O gênero é pensado como um vetor fundamental de organizar as relações sociais de modo assimétrico, em que a classificação masculino e feminino serve para ordenar diversos domínios sociais, nos quais hierarquiza e organiza a estrutura binária dos modelos classificatórios de modo a um termo solapar o outro. Trata-se de uma ordenação do mundo, em termos de um princípio de valor que promove densidades diferenciadas a cada plano e a cada categoria em jogo.

A questão da assimetria de gênero e de sua possível universalidade está conectada em um plano lógico na passagem natureza/ cultura, paralela ao mecanismo social da troca. A ordem da cultura abriga a imperiosa criação do masculino, que se destaca do feminino, a rigor, do materno. É a inversão hierárquica da relação de integralidade original entre os sexos, que se inscreve como propriamente produtora da ordem simbólica, do gênero e da condição  de sujeito. A condição de produção do masculino procede por meio de uma inversão hierárquica  que,  ao  seccionar  a  continuidade  com  o  feminino  e,  nesse  sentido,  com    a

indistinção, inscreve-o como polo marcado em um campo classificatório, atrelando-o com a problemática da diferença. O jogo relacional da construção das categorias de gênero está referido a esse plano estrutural. Portanto, não se trata somente de afirmar que os gêneros possuem conteúdos divergentes e complementares, mas além disso distintivos, na lógica interna ao domínio do gênero que é hierárquica, fazendo com que os vetores simbólicos acima relacionados se resignifiquem sob a égide das simbólicas particulares à constituição do masculino e do feminino são fenômenos da relação hierárquica entre eles. Concluindo, a intenção deste texto foi oferecer um quadro rápido das implicações do conceito de gênero, suas diferentes implicações, limites e possibilidades.
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Introdução

O mundo contemporâneo assiste a uma crescente inserção das mulheres no mercado  de trabalho como nunca antes fora visto. Nesta década inicial do século XXI, vemos estampadas em várias publicações midiáticas, econômicas e políticas a participação massiva das mulheres em espaços antes marcados pelo domínio masculino. Este fenômeno que teve início nos primórdios do século XIX, devido ao avanço industrial capitalista da época, em que houve a necessidade do suprimento de mão-de-obra (VAITSMAN, 1989), foi acentuado com as recentes altas taxas de participação feminina nos exames seletivos para o ingresso nas instituições de ensino superior, representando um percentual de 55,5% de mulheres contra 44,5% de homens (RISTOFF, 2007). Teria, assim, se configurado dessa forma uma nova

ordem na qual as mulheres passam a ocupar profissões de reconhecido prestígio social, fenômeno esse que passou a ser conhecido como “feminização1” de algumas áreas. Contudo,  o que nos perguntamos é, se essa tal “invasão” do espaço de trabalho, historicamente descrito como masculino, configura de fato um processo de mudança de paradigmas.

Nesse bojo de requisição de espaços e conquista de territórios, consideramos que a Medicina se institui enquanto categoria exemplar. Das 14 profissões da saúde2 de nível superior, a Medicina é a única3 que não possui mulheres como a maioria de seus profissionais ativos. Porém, dados recentes mostram que desde 2009, entre os registros de novos profissionais médicos pelo Conselho Federal de Medicina, as mulheres tem sido a maioria (CFM, 2011), o que reflete num
avanço cada vez mais contundente da presença da mulher na Medicina. Mas aqui nos questionamos; se o ambiente de trabalho em saúde sempre foi, historicamente, construído como um espaço do feminino, (ROHDEN; RUSSO, 2011) porque somente agora tão recentemente o fenômeno da feminização dos fazeres médicos veio acontecer? Se determinados arranjos históricos, investimentos sociais, agenciamentos políticos e determinações culturais sempre se esmeraram na articulação de estratégias que colocassem os trabalhos em saúde, (saúde nesse bojo entendida e reduzida a sinônimo de cuidado) como predisposição feminina, dada sua    “natureza”

1 Por feminização entenda-se a entrada expressiva de mulheres em nichos antes reservados aos homens. (MENEZES; HEILBORN, 2007).
2 A partir de resolução do Conselho Nacional de Saúde, entendemos como área da saúde as seguintes profissões de    nível    superior:    Biomedicina,    Biologia,    Educação    Física,    Enfermagem,    Farmácia,  Fisioterapia,
Fonoaudiologia, Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional (BRASIL, 1954).
3 Com exceção de Educação Física em que os homens são maioria segundo apresentado por Ristoff (2007).
(RAGO, 2000). Porque apenas alguns fazeres em saúde, são desde sua embriogênese política (por exemplo, a Enfermagem) “dominados” pelas mulheres e outras áreas da saúde, aqui colocada como exemplo a Medicina, só agora se formata na ordem desse processo?
Nesse cenário, ainda que consideremos esse crescente avanço do número de mulheres no mercado de trabalho médico - fato evidenciado pelas próprias instâncias reguladoras da Medicina no país - em que essa nova conjuntura política representa avanços, rupturas ou descontinuidades? O que mais mulheres médicas representa em termos de participação das mulheres no mercado de trabalho em uma área que tem sido historicamente marcada pela desigualdade de gênero (BRUSCHINI; LOMBARDI, 1999)? Onde estão essas mulheres dentro das relações de trabalho nos fazeres em Medicina? Ocupando quais espaços? Sendo convocadas a desempenhar quais papéis? Que geografias elas encenam, dentro de uma demografia médica? O que argumentamos neste artigo é que uma dicotomia instauradora de atributos de gêneros informa tanto a escolha das profissões, como que caminhos, rotas, trilhas e percursos seguir dentro dessa profissão. E nesse sentido, a medicina é exemplar, pois apesar da liberdade de acesso das mulheres à profissão médica desde o século XIX, uma hierarquia delimita a atuação dessas profissionais em determinadas áreas (ROHDEN, 2001). O que se reflete na definição de especialidades “mais femininas”, como pediatria, obstetrícia e ginecologia, e em especialidades “mais masculinas” como cirurgia, ortopedia e urologia (MENEZES; HEILBORN, 2007).
Neste artigo, analisaremos os dados provenientes dos dois volumes de uma pesquisa desenvolvida pelo Conselho Federal de Medicina em parceria com o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. A pesquisa nomeada Demografia Médica no Brasil tinha por objetivo “fazer um diagnóstico lógico e consequente da população médica no Brasil, elencando   suas   principais   características   e   indicando   as   fragilidades   que   devem ser

combatidas para o fortalecimento da atenção em saúde no país” (CFM, 2011, p. 07). A partir de diversas fontes de dados4, o estudo fez uma caracterização de toda a população de médicos ativos no Brasil, esquadrinhando-os a partir da relação de diversas categorias como idade, sexo, tempo de formação, especialização, dinâmicas demográficas relacionadas a atuação profissional, (fixação territorial, ciclo de vida profissional em atividade, migração) além de outros  fatores  externos  que  interferem  no  trabalho  médico,  como  oferta  de  postos        e


4 As fontes principais de dados da pesquisa Demografias Médicas foram o registro administrativo e cartorial dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs), integrados ao banco de dados do Conselho Federal de Medicina (CFM); e a base nacional da Pesquisa Assistência Médico-Sanitária (AMS), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Complementarmente, para as informações referentes às especialidades médicas, foram utilizados os bancos de dados da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) e da Associação Médica Brasileira (AMB), que reúne as Sociedades de Especialidades.
oportunidades de trabalho e emprego, políticas de saúde, condições de saúde e vida das populações, necessidades e dinâmicas sociais (CFM, 2011, 2013).

O projeto de mapeamento do trabalho médico em todo Brasil teve início em 2011, com o relatório preliminar Demografia Médica no Brasil: Dados gerais e descrições de desigualdades e teve seu fim em 2013, com o segundo relatório Demografia Médica no Brasil: Cenários e indicadores de distribuição. Apesar de caracterizar o trabalho da  população médica como um todo, nos interessa o recorte de gênero articulado as relações de trabalho, apresentado em algumas passagens, tabelas e quadros deste documento. Para tal análise, utiliza-se uma linha de ação depreendida da produção da analítica do discurso de Michel Foucault (2005; 1996; 1992) de que é necessário mostrar como funcionam os regimes de verdade, trazer a tona o processo de feitura dos discursos e seus efeitos, fazer novos arranjos com esses discursos para, então, explicitar o que eles produzem e instituem. Nossa tarefa consistiu, portanto, em descrever e discutir como esses dados apresentados pelos relatórios do CFM operam, como funcionam, “o que esse discurso faz” (ROSE, 2011). Ou seja, colocar em foco que estratégias os discursos fazem aparecer nas relações entre os gêneros e o trabalho médico. Jogar o olhar, então, na análise da força das palavras em seu poder de habilitar tipos particulares de experiências e tornarem determinados tipos de sujeitos possíveis.

Em síntese, o presente estudo parte do pressuposto de que assim como as práticas sociais são generificadas, também as trajetórias profissionais apresentam aspectos peculiares a cada gênero (LOPES, 1996). A partir dos dados analisados de ambos os relatórios perguntamo-nos inicialmente o que esse avanço no número de mulheres médicas realmente representa para a Medicina, em que medida ele alberga mudanças de fronteiras, ou se paradoxalmente reitera discursos e formas de pensamento masculinistas (CONNEL, 1995). Em um segundo tempo, a partir do binômio cuidar versus curar, queremos mostrar que apesar do aumento de mulheres médicas, elas ainda permanecem restritas a determinados espaços e especialidades. Especialidades essas que devido a sua maior disposição ao cuidado, seriam, nesse tipo de lógica, natural e intrinsecamente destinadas às mulheres. Afinal, o que realmente quer dizer essa feminização da Medicina?
Feminização da Medicina: uma nova demografia dos fazeres médicos?
Reportando-nos ao título da pesquisa realizada pelo CFM, uma demografia médica seria “o estudo da população de médicos, determinada por fatores como idade, sexo, tempo de formação,  fixação  territorial,  ciclo  de  vida  profissional,  migração,  mercado  de   trabalho,
especialização, remuneração, vínculos e carga horária” (CFM, 2013, p. 11). O que significa, contudo, dizer uma demografia médica em termos de relações de gênero? Percorrer as rotas argumentativas que levaram o Conselho Federal de Medicina a encabeçar tal projeto, nos mostra os mapas políticos que direcionam vários setores da sociedade. O Demografia Médica foi concebido como resposta política aos atuais setores de gestão governamental, que segundo os próprios autos do relatório, “mantém a crença de que o aumento no total de médicos em atividade pode melhorar o acesso à assistência em saúde” (CFM, 2011, p. 07). Diante de tamanho impasse e para servir como “peça-chave para o desenvolvimento de políticas  públicas nas áreas do ensino e do trabalho médico, ao evidenciar a desigualdade às quais profissionais e usuários estão expostos” (CFM, 2011, p. 07) é que esse projeto se faria tão substancial e cogente.

Em sua primeira fase, o projeto trouxe a público “dados sobre o perfil demográfico dos médicos, a distribuição geográfica, a presença nos setores público e privado da saúde, além de um censo inédito dos especialistas e algumas comparações internacionais” (CFM, 2011, p. 09). Na  sua segunda versão o Demografias Médicas “além de atualizar informações gerais e de reiterar conclusões do primeiro relatório, que revelou a distribuição desigual de médicos no Brasil, [trouxe] novidades sobre a movimentação dos profissionais no território nacional e sobre o universo dos especialistas” (CFM, 2013, p. 09). Em meio a essas disputas políticas, emerge outro aspecto que julgamos importante, o das fronteiras de gênero anunciadas. Vemos nos dados desse documento emergir no discurso o aspecto da Feminização da Medicina. No último relatório (CFM, 2013, p. 24), evidencia-se que desde 2009, 50,15% dos registros de novos profissionais pelo CFM eram do sexo feminino, taxa que vem progressivamente subindo desde 2010 (Ver Tabela 1).
Tabela 1: Evolução do registro de novos médicos entre 2005 e 2011, segundo sexo
	Ano
	Feminino
	(%)
	Masculino
	(%)

	2005
	7.162
	46,43
	8.263
	53,57

	2006
	7.470
	46,95
	8.442
	53,05

	2007
	7.523
	47,87
	8.193
	52,13

	2008
	7.571
	49,11
	7.846
	50,89

	2009
	7.933
	50,15
	7.885
	49,85

	2010
	8.329
	51,85
	7.735
	48,15

	2011
	9.168
	52,89
	8.166
	47,11


Fonte: Demografia Médica no Brasil (CFM, 2013).
Em contrapartida a esse avanço, de maior registro profissional de mulheres desde 2009, o mercado, ainda deve permanecer com maioria de homens por mais uma década e meia, os reflexos dessa “invasão” de mulheres nos novos registros profissionais, segundo a projeção dos relatórios, só será sentido em 2028, quando, espera-se, então que 50,23% dos

médicos ativos serão mulheres (CFM, 2013, p. 100, 101). Quando observamos, por sua vez, a série histórica, notamos que a partir de 1970, há um crescimento constante das mulheres no mercado, data então que podemos colocar como marco do início da feminização da medicina (Ver Tabela 2).

Tabela 2: Série histórica do número de médicos ativos entre 1950 e 2010, segundo sexo
	Ano
	Feminino
	(%)
	Masculino
	(%)

	1950
	3.450
	13,21
	22.670
	86,79

	1960
	4.519
	12,99
	30.273
	87,01

	1970
	9.341
	15,83
	49.653
	84,17

	1980
	32,239
	23,47
	105.108
	76,53

	1990
	67.483
	30,80
	151.601
	69,20

	2000
	104.554
	35,82
	187.372
	64,18

	2010
	145.568
	39,91
	219.189
	60,09


Fonte: Demografia Médica no Brasil (CFM, 2013).
Mas o que esses números expressam? O que esses dados têm a dizer sobre as políticas de gêneros aí envolvidas? Sobre os regimes que marcam corpos sexuados nos processos e trajetórias profissionais. Vale ressaltar inicialmente que essa crescente participação feminina na carreira médica não passa despercebida por aqueles que realizaram a pesquisa. Em um hiato nas análises do segundo relatório, é colocado uma espécie de artigo, para falar sobre esse fenômeno, intitulado “Mais mulheres na medicina: fenômeno global e positivo” (CFM, 2013, p. 30, 31). O crescimento da participação das mulheres na medicina e a “tendência de igualdade numérica de gênero nas profissões” (CFM, 2013, p. 30), são tratados como “um indicador de desenvolvimento de uma nação” (CFM, 2013, p. 30). Ao longo do texto é enaltecido, o maior acesso das mulheres às faculdades de medicina e aos postos de trabalho, não só a nível nacional, mas em escala global, porém o próprio documento reconhece que na realidade brasileira “o rendimento das mulheres continua em média inferior ao dos homens” (CFM, 2013, p. 30). Mas, se a igualdade numérica entre os gêneros nos postos de trabalho representa um avanço, que espécie de avanço é esse no qual alguns são mais beneficiados que outros? O que vemos operando é uma lógica de pensamento que, por um lado, enaltece a conquista das mulheres, mas, por outro, as coloca em relações hierarquizadas dentro das geografias dos fazeres médicos. Desde seu início, atribuindo as mulheres características intrínsecas e naturais para algumas atividades em medicina, o texto concorre para uma positivação e um enaltecimento da condição das mulheres médicas, em uma estratégia ambivalente. Pois, ao lado dessa positivação do ser mulher-médica, colocada quase que como heroína que salvará a medicina e que, por conseguinte, levará ao “progresso da nação”, esses mesmos sistemas e correntes de raciocínio delimitam fronteiras para atuação das mulheres. Sob que insígnias essa positivação é colocada? “As mulheres  são  mais  propensas  do que  seus  colegas  médicos  a harmonizar  a relação   médico-
paciente” (CFM, 2013, p. 30). Propensas? Por que propensas? “Adotam estilos mais democráticos de comunicação” (CFM, 2013, p. 30). “Promovem relacionamentos colaborativos” (CFM,   2013,
p. 30). Essa positivação age atribuindo as mulheres, comportamentos, características e ornatos que seriam intrínsecos e naturais a todas as mulheres, concorrendo dessa forma para um gerenciamento biopolítico dos sujeitos-mulheres-médicas. Afinal, “suas condutas e práticas conduzem a uma melhor eficácia das ações preventivas; se adequam mais facilmente ao funcionamento e à liderança de equipes multidisciplinares de saúde” (CFM, 2013, p. 31).
Por que as práticas das mulheres conduzem para uma melhor eficácia das ações preventivas? Em que as práticas femininas são diferentes das masculinas? Que característica especial é esta, presente nas práticas femininas? “Contribuem com a utilização otimizada de recursos, pois são menos inclinadas a incorporar tecnologias desnecessárias” (CFM, 2013, p. 31). Esse trecho atualiza a visão da mulher como “rainha do lar”, como naturalmente afeita  aos fazeres domésticos. Colocar que a mulher é superior ao homem na otimização de recursos em saúde, evitando gastos com tecnologias desnecessárias, é atualizar de forma contemporânea um discurso que coloca as mulheres como mais capazes de administrar as finanças do lar, evitando as despesas desnecessárias. Reitera-se novamente a visão de homem provedor e de mulher cuidadora do lar (MOTT, 2000, 2005). O que vemos é um discurso generificado que subalterniza as mulheres, atualizado sob o signo de uma positivação da participação feminina no mercado de trabalho médico. Um sistema de raciocínio discursivo que funciona, atualizando-se e sendo incorporado numa área que antes era de domínio masculino. Ou que, ao que parece continua sendo, diante das estratégias que concebem o aumento do número de mulheres na medicina como a lógica de “rainhas do lar” (MOTT, 2000, 2005) no espaço da saúde.

Afinal, as mulheres “atendem mais adequadamente as populações vulneráveis; e respondem a situações que requerem a compreensão de singularidades culturais e de preferências individuais dos pacientes” (CFM, 2013, p. 31). Porque as mulheres estariam mais afeitas a atender as populações vulneráveis, compreender singularidades culturais e entender preferências individuais? Não encontramos outra resposta, se não, porque, segundo essa lógica, é às mulheres que cabe o dom natural e intrínseco da maternidade (LOYOLA, 2003). Esse trecho reitera e atualiza o discurso que prende as mulheres ao destino biológico e natural de ser mães, seria destino cabal e inexequível das mulheres o exercício da maternidade (RAGO, 2000), mesmo quando de jalecos nos leitos dos hospitais. O que vemos aqui é uma ressignificação de antigos significados discursivos sobre as mulheres. Os rebentos a serem cuidados, agora são os pacientes que são mais vulneráveis ou que expressam singularidades

culturais. Quem melhor pra cuidar deles se não as mulheres? Dessa forma, funciona-se dizendo que as mulheres agora podem ocupar os mesmos postos que os dos homens, mas nesse processo de suposta transposição de fronteiras, traz-se sistemas de raciocínio que ainda delimitam atuações. A mesma lógica que destina às mulheres a função de mãe é aqui também colocada só que de maneira atualizada e simbolicamente posta.

“Devido às características do seu exercício profissional e a preferência de  especialização em determinadas áreas básicas, como Pediatria e Ginecologia e Obstetrícia, poderão assumir papel primordial num contexto nacional marcado por novos desafios epidemiológicos e demográficos” (CFM, 2013, p. 31) Por que essa preferência das mulheres pela pediatria, ginecologia e obstetrícia? O que permite que tais especialidades sejam colocadas de maneira tão acomodada e passiva como se fosse uma escolha natural de todas as mulheres? As relações de gênero determinam as características da trajetória profissional de homens e mulheres na medicina. O que vemos é um estratagema no qual sistemas tradicionais de raciocínio da medicina aceitam o avanço das mulheres na ocupação dos postos de trabalho médico, mas desde que determinadas formas de pensar, agir, atuar e se comportar não sejam quebradas, cindidas ou ultrapassadas. E mais, para validar tal estratégia lança-se mão de uma tática de positivação do feminino, uma estratégia de enaltecimento dos fazeres femininos na medicina, com o intuito de legitimar as investiduras sociais sobre os corpos das mulheres.
Espacialidades do feminino: geografias, cartografias e fronteiras de gênero entre as especialidades médicas
A feminização da medicina deve se amplificar nos próximos anos e será preciso levar em conta que as mulheres diferem dos homens na escolha de especialidades,  na fixação territorial, na jornada de trabalho e no modo de exercício profissional (CFM, 2013, p. 30).
Por que será que as mulheres diferem dos homens na escolha das especialidades? Seria isso apenas casual, natural ou estariam aí maquinados agenciamentos políticos, simbólicos e culturais na delimitação de áreas específicas para as mulheres? Por que essa fixação territorial é assim tão diferente, que rotas são desenhadas nas trilhas percorridas pelas andanças das  mulheres nos mapas da medicina? Que diferenças são essas nas jornadas de trabalho e no exercício profissional das mulheres médicas? E mais, por que essas diferenças ocorrem? Que táticas concorrem para a sua promoção?
Vamos agora fazer uma cartografia, desenhar mapas e traçar linhas de como esses territórios são ocupados. Das 53 especialidades ou territórios reconhecidos pela resolução 2.005/2012 do CFM (2012), as mulheres são maioria em apenas 13 áreas (CFM, 2013, p. 147). Mas  que  especialidades  são  essas,  ou  melhor,  que  territórios  são  esses?  Quais  são    essas
especialidades que albergam o maior contingente feminino? Porque esses territórios são  o espaço definido e delimitado para atuação feminina? Seriam suas fronteiras menos vigiadas permitindo a ocupação feminina? Quais as tensões entre as espacialidades femininas em articulação com as especialidades médicas? Para tentar elucidar essas questões evocamos a hipótese de que no desenho dessa topografia, quem dita as linhas de fronteira são 3 mecanismos lógicos discursivos que chamaremos de: 1) Territórios Básicos, 2) Distrito    das não-cirúrgicas e

3) Primazia dos genitais.
O que aqui chamamos de Territórios Básicos são as especialidades de Pediatria, Medicina da Família e Comunidade e Clínica Médica, que contam respectivamente com 69,63%; 54,63% e 50,96% de mulheres (CFM, 2013, p. 148, 149). Acreditamos que a maior procura das mulheres por essas áreas, conhecidas no meio médico como disciplinas básicas, se dá pela existência de um mecanismo que aqui chamaremos de “cuidar versus curar”. A ideia do “cuidar” nos fazeres em saúde é culturalmente determinada como tarefa feminina (LOPES; LEAL, 2005), por seu apelo ao carinho, ao zelo, atenção, acalento, características que seriam tipicamente femininas; essas especialidades seriam então as mais indicadas para as mulheres. O “curar”, por sua vez, devido a sua exigência técnica, instrumental, rígida, lógica e racional, é tarefa do masculino. A arte do curar ao exigir do sujeito maior bojo de conhecimentos técnicos e maior domínio sobre o corpo biológico, só pode ser então exercida por um homem, haja vista as características biológicas e intrínsecas que os respaldam.

Estudos realizados no Brasil sobre a condição da mulher no mercado de trabalho em saúde (LEITE; MACHADO, 1981; 1986; MÉDICI, 1989; MACHADO, 1989; 1993), mostram
que a escolha da mulher quanto à área de atuação, de modo geral, recai em áreas semelhantes às que elas tradicionalmente desenvolvem na esfera privada. No caso da medicina, a “preferência” pelas áreas da pediatria, clínica geral e medicina da família e comunidade, ocorre, pois, dessa forma há certa conjugação entre as funções “domésticas” e as “profissionais”, fazendo a escolha profissional recair sobre áreas e funções semelhantes à “condição feminina” da vida privada: materno-infantil, aconselhamento, contato com a comunidade, entre outras (MACHADO,  1997). Portanto, é a noção de cuidado, enquanto ação concebida como feminina e produto das “qualidades naturais” das mulheres, que fornece atributos e coerência ao seu  exercício  no espaço formal das relações de trabalho em medicina (LOPES; LEAL, 2005). Uma imagem da vocação biológica feminina e da racionalidade instrumental masculina está historicamente enraizada nos fazeres em saúde, lógica que, de maneira dicotômica, atribuiu a objetividade e a imparcialidade aos homens, enquanto se conferiram as representações de sensibilidade e  emoção  às mulheres (RAGO,  2008).  É essa  lógica do cuidar  que torna possível  explicar    o

porquê das mulheres se encontrarem concentradas em pediatria e medicina da família e comunidade. Afinal, essas seriam das áreas médicas aquelas que mais se voltariam para a função do cuidado, lugar, segundo esses sistemas de raciocínio, historicamente destinado às mulheres. Aquelas áreas da medicina voltadas para um instrumental mais técnico e que exigem mais conhecimento, saber, técnica, inteligência só poderiam ser então governadas por homens, pois eles seriam naturalmente mais capazes e aptos para exercer a medicina (SIQUEIRA; ROCHA, 2008).

Sob essas linhas, percebemos as primeiras descontinuidades desses sistemas de raciocínio. Enquanto a pediatria é território do feminino, a cirurgia pediátrica é distrito do masculino, com 67,07 % de cirurgiões pediátricos homens (CFM, 2013, p. 148). Ora, pois, se o contato com as crianças envolve e remonta a função primordial da mulher que é maternidade, porque apenas um pedaço do território da pediatria lhe é concedido, ficando outro espaço a cargo dos homens? Isso acontece porque a cirurgia, por si só, seja ela de que tipo for é prática masculina, haja vista a necessidade de técnica e destreza por ela solicitada (LEITE, OLIVEIRA, 2013). Estabelece-se então uma relação hierárquica e subalternizante entre sujeitos médicos homens e sujeitos médicos mulheres, entre a “arte de curar” e a “arte de cuidar”. Desta forma, entrelaçam-se, aqui, uma dupla articulação de gênero: uma que atribui ao feminino o lugar do cuidado e ao masculino o lugar da técnica, ao mesmo tempo que estabelece capacidades cognitivas diferentes entre esses homens e mulheres.
O Distrito das não-cirúrgicas refere-se a Dermatologia (72,90%), Genética Médica (66,50%),    Endocrinologia    e   Metabologia    (65,01%),   Alergia    e   Imunologia   (60,83%),
Hematologia (56,86%), Infectologia (55,52%), Patologia (54,54%), Homeopatia (53,66%) e Reumatologia (51,99%) (CFM, 2013, p. 148, 149). O que nos fez reunir essas especialidades em um grupo específico é a particularidade de que são todas elas especialidades eminentemente clínicas, não exigindo o trato cirúrgico com o paciente. Então, além do mesmo mecanismo anterior de cuidado, aqui pode ser observado, outro mecanismo anteriormente também presente, só que agora, com maior evidência, a atribuição de capacidades cognitivas distintas a homens e mulheres, que faz da cirurgia um reduto restrito a participação das mulheres. A procura por essas áreas, nesse discurso é justificada, pois tais especialidades permitiriam à mulher a combinação das vidas pública e privada, da experiência profissional e do trato com os filhos, casa e afazeres domésticos (MACHADO, 1997). Afinal, o seu distanciamento de atividades cirúrgicas, lhes permitiriam horários mais flexíveis e compatíveis com os dois mundos, privado e público. Esses horários “comerciais” - mais definidos, sem imprevisibilidades, não exigindo sair  à  noite  para  atender  urgências  –  aparecem  como  delimitadores  e  determinantes    que

interferem na escolha por essas especialidades (MACHADO, 1997). Mas o que evidenciamos é que estes aspectos estão na realidade intimamente vinculados às relações de poder na área médica evidenciando os mecanismos de hierarquização dos gêneros.
Da mesma forma que acontece com a Pediatria e a Cirurgia Pediátrica, aqui observamos também um paradoxo quanto a Dermatologia e a Cirurgia Plástica, enquanto a primeira conta com 72,9% de mulheres a segunda é dominada por 79,45% de homens (CFM, 2013, p. 148, 149). O apelo estético exercido por essas duas especialidades contariam sobremaneira para a migração das mulheres para ambas as áreas, afinal preocupar-se com a beleza é um pré-requisito do ser mulher, seja ela “dona de casa” ou “médica” (RAGO, 2008). Mas, se ambas as áreas atualizam esse viço natural e intrínseco das mulheres pelos cuidados com o corpo comprometido com ideais contemporâneos de beleza, novamente porque o lado cirúrgico da dermatologia (lido aqui como cirurgia plástica) é interditado as mulheres?

Além dos argumentos que discursam quanto a impossibilidade de conciliação entre a vida doméstica e o trabalho como médica, caso a escolha de trabalho seja na área cirúrgica, outras construções argumentativas também são trazidas para interditar esses espaços as mulheres. Por exemplo, a crença na incapacidade física e intelectual das mulheres, e até mesmo na falta de autocontrole emocional e frieza de temperamento para executar, os procedimentos cirúrgicos (LEITE; OLIVEIRA, 2013). Sob a égide dessa marcação  discursiva, o trabalho nas especialidades de Ortopedia, Traumatologia e Neurocirurgia, são praticamente incompatíveis com as mulheres, tanto pela exigência da força bruta e resistência física que demandam, atributo supostamente exclusivo do gênero masculino; quanto pelo fato de que essas especialidades exigem maior tempo de formação, e essa longa duração dos  cursos de especialização poderiam frustrar o natural e irremediável projeto feminino de ser mãe.

As áreas cirúrgicas são domínio masculino absoluto, das dez5  áreas eminentemente

cirúrgicas, a porcentagem masculina chega a 92,92%, e em apenas duas especialidades essa porcentagem é menor que 80% (CFM, 2013, p. 148, 149). Nesse aspecto, outra ressalva é substancial de ser feita; a diferença entre a quantidade de mulheres e de homens nas áreas dominadas pelas mulheres é pequena, diferente daquelas áreas dominadas pelo sexo masculino, nas quais a diferença pode chegar a 85,84% como na Cirurgia Torácica (92,92%  de homens e 7,08% de mulheres). A área de domínio feminino com maior diferença entre


5 Cirurgias: Torácica - 92,92%; do Aparelho Digestivo - 92,34%; Neurocirurgia - 91,72%, Cardiovascular - 90,53%; da Mão - 88,78%; de Cabeça e Pescoço - 86,2%; Geral - 83,55%; Vascular - 82,26%; Plástica - 79,45%; Pediátrica - 67,07%.
homens e mulheres é a Dermatologia, com 72,90% de mulheres contra 27,10% de homens, ou seja, uma diferença de 45,80%. Em contrapartida a área de domínio masculino com maior diferença entre homens e mulheres é a Urologia, com 98,30% de homens e 1,70% de mulheres, ou seja, uma diferença de 96,60%, mais que o dobro da diferença anterior (CFM, 2013, p. 148, 149). Essa grande diferença nas especialidades marcadas pela presença masculina e a pequena diferença nas áreas marcadas pelas mulheres só reiteram a Medicina enquanto território de posse masculina, o que permite matizar a defesa da feminização do mercado de trabalho médico, sob uma lógica em que pequenas capitanias são postas sob responsabilidade feminina, mas que na realidade  estão sob jugo do masculino.

Esses mecanismos nos faz retomar ao Gênero como um potente demarcador de esferas, espaços e tarefas de acordo com a aparência sexuada dos sujeitos na organização societária (HEILBORN, 1993). Segunda tal lógica, mesmo diante da crescente participação feminina em determinados espaços, ao homem compete por excelência o espaço do público, o trabalho não doméstico e o encargo da subsistência da prole (DAMATTA, 1997). À mulher cabe o  doméstico, as tarefas relativas ao espaço privado e o cuidado da família (HEILBORN, 1993). As clássicas divisões entre o que se convencionou chamar de áreas mais “femininas”, concentradas nas ciências humanas e em vários cursos da área da saúde, e aquelas, ditas “masculinas”, mais presentes nas ciências exatas e nas carreiras tecnológicas, encerram essa lógica de papéis de gênero.
Parece razoável, senão lógico, que áreas da atuação médica que tenham como alvo o público feminino e suas conexões assumam a preferência de escolha pelas mulheres. Assim, a Ginecologia e a Obstetrícia jamais causariam, mesmo há algum tempo, tanta estranheza se fossem exercidas fundamentalmente por mulheres, é essa a questão sobre a qual nos  debruçamos nesse último ponto da primazia dos genitais. O que aqui queremos mostrar é que apesar das mulheres serem maioria entre as ginecologistas e obstetras, 50,53%, a diferença para o número de ginecologistas e obstetras homens é muita pequena, apenas 1,06% (CFM, 2013, p. 148, 149). Porém na Urologia, que em comparação à ginecologia, trata da genitália masculina, temos 98,3% de homens, contra 1,7% de mulheres, de um montante de 4.070 urologistas no país, apenas 69 são mulheres (CFM, 2013, p. 148, 149). O que isso quer dizer? Porque o corpo feminino é domínio da medicina e o corpo masculino é domínio dos médicos homens? A Urologia por lidar com a genitália masculina, logo, assunto de homens, é prerrogativa masculina. Já o inverso não ocorre, com a ginecologia, apesar de tratar diretamente com a genitália feminina, aos homens é permitido o amplo acesso à especialidade. Que argumentos
são esses que envolvem a outorga do direito sobre o corpo do outro, enquanto as questões da urologia são tratadas em uma “conversa entre homens”?
Esse último tópico reitera os argumentos trazidos: 1) o da medicina como instituição masculina, 2) o do homem como sujeito irrestrito e primordial da medicina e 3) o da mulher como sujeito que historicamente vem conquistando espaços no campo da medicina, e que, portanto precisa ser interditada e embargada. Mas como agenciar essa interdição sem provocar rupturas sensíveis ao funcionamento da medicina contemporânea ocidental? Simplesmente, determinando espaços, territórios e geografias para a atuação dessas mulheres dentro da medicina. Construindo espacialidades de atuação através da delimitação de especialidades médicas ditas “mais femininas” e concorrendo para uma positivação dos fazeres médicos delimitados e circunscritos na medicina.
Logo, essas fronteiras geográficas construídas no intercurso e em concomitância com um discurso de positivação das mulheres pela sua conquista de espaço no trabalho médico, longe de ser antagônicas, agem se complementando. Pois se de um lado há um discurso animador e estimulante para as mulheres, positivando e enaltecendo o seu acesso a Medicina, do outro se age instaurando fronteiras, limites, marcas e locais de atuação para esses sujeitos, que devem se ocupar daquelas áreas da medicina ligadas eminentemente ao cuidado e distantes da técnica cirúrgica. Esse discurso positivante funciona para desviar o foco das reais articulações entre medicina e essa entrada massiva das mulheres nos fazeres médicos.

Considerações Finais
Os embates políticos, as lutas sociais, as marcações culturais, as descontinuidades históricas e os regimes discursivos presentes nos dados do Demografia Médica delineiam as articulações entre trabalho médico e gênero, sob a conjuntura contemporânea da feminização da medicina. Evidenciam aquilo que Thomas Laqueur (2001, p. 243) colocou sobre a medicina, como uma área “masculina tanto em suas concepções como na hierarquia existente em seu interior”. Ao longo das análises podemos depreender que o fenômeno recente de feminização da medicina possui mais matizes que a positivação das instâncias reguladoras e normatizadoras da medicina no país. Guarda reiterações ideológicas de formas de pensamento comprometidas com uma política de hierarquização e subalternização dos gêneros. Nessa perspectiva, valores simbólicos e vocacionais, são introduzidos no recrutamento das mulheres médicas trabalhadoras, e apelam para a ocupação demarcada, delimitada e apropriada das mulheres no espaço profissional da medicina (LOPES, 1996).

A positivação do avanço das mulheres no mercado de trabalho médico guarda um viés mais profundo, pois os dados revelam uma distribuição dessas mulheres médicas em determinados espaços que funcionam sob lógicas e marcações simbólicas peculiares, criando assim uma hierarquia interior e travestida sob um discurso de vocações e preferências naturais. Restringe, delimita e determina os espaços específicos que cabem as mulheres ocupar, espaços esses que reproduzem a nível público, as funções que lhes seriam intrínsecas no mundo privado. Maternidade, cuidado, zelo, afeto, relação com a comunidade, aspectos que historicamente foram edificados como naturais às mulheres, são no bojo da medicina simbolicamente resignificadas na ambiência das especialidades médicas, para que as mulheres possam se reconhecer dentro desses espaços.
Cabe ainda esclarecer que não é nossa intenção banalizar a crescente inserção das mulheres na medicina, mas o que se procura é problematizar esse fenômeno, evidenciar suas fraturas, descontinuidades e ambiguidades. Vale lembrar que Michelle Perrot (2005. p. 263), numa referência ao sistema de poderes presentes no corpo social, ressalta que o “exercício do poder não passa somente pela repressão, mas – sobretudo nas sociedades democráticas – pela regulamentação do ínfimo, pela organização dos espaços, pela mediação, pela persuasão, pela sedução, pelo consentimento”. Com isso, queremos evidenciar no fenômeno de feminização da medicina, a organização dos espaços em que essas mulheres são alocadas, as mediações, persuasões e seduções que são estabelecidas nesse processo de avanço das mulheres sobre um mercado de trabalho historicamente masculino e os consentimentos estabelecidos e contractualizados nessa conjuntura.
Por fim, com essas reflexões pode-se afirmar que a medicina, a revelia do aspecto contemporâneo da feminização dos seus fazeres se mantém masculina em todos os níveis.  Esta constatação gera a seguinte questão: esta feminização, persistente desde a década de  1970 e mais evidente a partir de 2009, ao funcionar sob a égide da delimitação simbólica de espaços específicos para as mulheres, sob uma justificativa de que estes lhes seriam mais naturais, dadas determinadas capacidades diferenciadas dos homens, apenas atualiza e moderniza antigos regimes de pensamento generificados e marcações discursivas hierarquizantes. Nesse sentido, nos é cara a necessidade de problematizar essas questões, evidenciando suas fraturas, rupturas e ambivalências, impulsionar essas desestabilidades permite identificar as arenas institucionais nas quais os homens sempre gozaram de privilégio e dominação, permitindo e fomentando dessa forma resistências e enfrentamentos.
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Que nada nos defina
Que nada nos sujeite
Que a liberdade seja a 
nossa própria substância.
(Simone de Beauvoir)

1. Introdução

Sabemos que a sociedade e seu imaginário, projetados em moldes machistas, patriarcalistas e sexistas, vêm submetendo a mulher a condições de inferioridade em relação aos homens, seja através de ações cotidianas, linguagem, produções literárias, propagandas das mídias, dentre diversas outras maneiras. Faz-se, portanto, importantíssimo analisar essa condição ainda opressora pela qual a mulher passa para, a partir de uma percepção crítica e que fuja do senso-comum, tentarmos reverter tal situação nas mais diversas esferas, seja acadêmica, social, doméstica, econômica, política e outras tantas que apresentarem a demanda de interrupção de inversão de valores para que as mulheres consigam para si os direitos que, formalmente podem estar garantidos, mas materialmente sabemos que não estão. 
2. Objetivos
O objetivo principal deste artigo é analisar o arraigamento social daquilo que podemos chamar de “gramática de gênero”, ou seja, a consolidação, através da linguagem, de lugares sociais atribuídos aos homens e as mulheres. O direito à palavra e a maneira como ela é utilizada são desiguais. Com efeito, as expressões de gênero comparecem como construtos sociais. 
A gramática de gênero é entendida como o espectro de palavras e expressões peculiares do masculino ou feminino, utilizadas na comunicação de indivíduos nas relações sociais, desde seu nascimento. Atua como instrumento de divisão oposta dos sexos, já que cada um deles é ensinado a falar de maneira diferente, o que marca seus “lugares” na sociedade, causando diferenças e desigualdades associadas ao gênero. 
A maneira que cada indivíduo utiliza a linguagem marca o seu papel (o qual passa a ser uma obrigação diária) dentro do grupo em que vive? Com base nesta indagação, o que se pretende é trazer à superfície ideias que estão cristalizadas no inconsciente coletivo e que, devido à força do costume e da tradição, acabam por conduzir ao fenômeno de naturalização da violência, principalmente contra a mulher, justificando-as, com múltiplas incidências: psicológica, moral, física, sexual, patrimonial, dentre outras.  
3. Metodologia

Como pressuposto metodológico da investigação, tomou-se por base a análise do discurso, encetada por Michel de Foucault e, especialmente aqui desenvolvida a partir das leituras da obra A Ordem do Discurso. Os procedimentos metodológicos foram então construídos a partir de quatro eixos, a saber: 
(1) Leitura de teorias específicas sobre o tema linguagem e violência. Selecionamos alguns expoentes da análise do discurso e construção da linguagem a fim de compreender o processo simbólico e as consequências da reiteração dos padrões sociais violentos.
(2) Pesquisa empírica ensejada pelo projeto de cultura e extensão universitária, intitulado Proteção sócio-jurídica às mulheres vítimas de agressão sexual e/ou violência doméstica, sediado na Faculdade de Direito de Ribeirão Preto – USP. A pesquisa em instituições do Município de Ribeirão Preto que lidam como os problemas da violência doméstica e agressão sexual, foi feita a fim de analisar como se dá a violência institucional.  Partimos do pressuposto de que o Estado, ao invés de cumprir a função de contraponto à violência, acaba por incorporar e traduzir a violência através de construção linguística peculiar, ao mesmo tempo em que negligencia o oferecimento de aporte teórico para subsidiar os debates e suas ações (SMIGAY, 2002, p. 33).
(3) Interpretação crítica de duas personagens feminina, a saber: Iracema e Capitu.A escolha foi feita por se tratarem de figuras emblemáticas de duas escolas literárias opostas (o romantismo e o realismo), bem como por serem personagens de obras conhecidas, assim a escolha possibilita, em nosso caso, maior compreensão e interação com o leitor no sentido de compreenderem (e até discordarem) das teses ora levantadas.
(4) Os registros, anotações e interpretação das práticas linguísticas cotidianas sobre o universo feminino. A forte conotação empírica da investigação impeliu uma atenção redobrada à linguagem e ao discurso. Propiciou, deste modo, a constatação da proximidade e amplitude da violência. 
4. Discussão
Como o sexismo e a violência de gênero atuam na linguagem? Para efeito de respostas a essa indagação, analisaremos algumas expressões teóricas, que reputamos de grande significado na abordagem proposta.  

4.1 O sexismo na linguagem e a Teoria das Representações Sociais

As explicações sobre como a linguagem é utilizada na comunicação, recorrem às noções de consciência, imaginário e memória social, assim em um arcabouço de palavras de uma dada língua a escolha entre uma ou outra pode revelar como se deu o processo de socialização de um determinado indivíduo. 
A Teoria das Representações Sociais tem como escopo compreender como as trocas simbólicas inseridas nos ambientes sociais influenciam na construção do conhecimento compartilhado, da cultura, ou seja, como, em um movimento recíproco, os indivíduos e grupos constroem seu conhecimento a partir da inscrição social e como a sociedade constrói o conhecimento com os indivíduos (ARRUDA, 2002, p. 128).

Tal teoria é importante fonte no entendimento de como as interações impregnadas de machismo e sexismo são gênese e produto da reprodução secular dos mesmos através da construção de sujeitos domesticados a ter tal visão. 
É preciso compreender que idéias, concepções e valores preexistentes são internalizados por nós e amplamente aceitos pela sociedade (Cerqueira, 2011). No entanto, essa internalização ocorre sem um filtro crítico e reflexivo o que vem a ser reafirmado pela ampla aceitação social. 

Tal aceitação social fortalece a incorporação desses padrões pelo indivíduo, o qual passa a realizar um esforço constante para tornar familiar algo que, por algum motivo, pode lhe parecer estranho, esforço este que o conduzirá a integrar determinada ideia a seu mundo mental e físico, ainda que essa ideia esteja incorporada de valores potencialmente destrutivos (MOSCOVICI, 2003), para ter, em troca, segurança de pertencimento à sociedade ou ao grupo a que pretende estar inserido.
No entanto, curioso é ter que realizar o preconceito para não sofrê-lo e é por isso que essa sociedade deve ser fortemente questionada com veementes e constantes tentativas de ressignificação de padrões. As relações são perpassadas de uma “dinâmica de familiarização”, a percepção do outro, das coisas e dos acontecimentos é marcada por pré-cognições e evocações de experiências vivenciadas (MOSCOVICI, 2007: 55)
Compreendendo a Teoria das Representações Sociais como forma de construção de uma percepção de mundo através das interações sociais e a representação social (resultante de interações sociais) como o conjunto de explicações, crenças e ideias que nos permitem evocar um dado acontecimento, pessoa ou objeto, pode-se aproximá-la das teorias do feminismo.

Tal aproximação se da em três campos: o do saber, ambas as teorias não surgem desligadas das realidades concretas, mas em razão delas e instalam-se em conflito com o lugar em que surgem; o da dimensão conceitual, visam à trazer à superfície aspectos até então mascarados pela força dos padrões sociais com o fim de conceituá-los e, além de seus temas serem tomados, ao mesmo tempo, como processo e produto, ainda ousam metodologias criativas no trabalho com seus temas; e, por fim, o campo da dimensão epistemológica, no qual há propostas no sentido de que não há conhecimento se não houver relação entre o objeto do tema e seu contexto, como na Teoria das Representações Sociais, na questão de gênero, deve-se levar em consideração a importância da experiência, da subjetividade, do saber concreto (ARRUDA, 2002: 131-133). Assim, também insere a possibilidade de existência de várias racionalidades, sem que isso implique em desigualdade ou desqualificação de alguma perspectiva (ARRUDA, 2002: 133). 

Daí a importância de compreender a representação social como uma tradução, uma maneira de interpretar a realidade quando se trata de tentar modificar padrões com a consciência de que estes, cristalizados não contribuem com o desenvolvimento em sentido amplo das sociedades. O indivíduo deve ser visto como ser ativo e criativo e não como depósito reprodutor de informações.
Dadas as considerações acima, é momento de adentrar o mundo da linguagem que revela o padrão imposto em que os indivíduos são formados: o mundo do sexismo. Para dar base conceitual ao tema, temos que: 

“sexismo é atitude de discriminação em relação às mulheres. Mas é importante lembrar que se trata de uma posição, que pode ser perpetrada tanto por homens quanto por mulheres; portanto, o sexismo está presente intragêneros tanto quanto entre gêneros. Inscrita numa cultura falocrática, impregna o imaginário social e o prepara a um vasto conjunto de representações socialmente partilhadas, de opiniões e de tendência a práticas que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres, tomadas como seres de menor prestígio social” (SMIGAY, 2002, p. 34). “O sexismo seria a discriminação em relação às pessoas de outro sexo, notadamente do outro gênero social, legitimando a violência contra mulheres e todos aqueles que, em determinadas circunstâncias, são reconhecidos como tendo uma posição feminilizada. Mantido por um pensamento essencialista, atribui qualidades e defeitos que seriam inerentes e específicos de cada sexo.” (SMIGAY, 2002, p. 35).

De posse do conceito de sexismo, que é imprescindível para compreender a posição que a mulher ocupa na sociedade, podemos analisar como a linguagem reproduz e reitera a todo o momento essa posição.

4.2 O lugar da Mulher na linguagem

De acordo com o Moderno Dicionário da Língua Portuguesa – Michaelis – temos três abordagens interessantes para a palavra “linguagem”. (1) Mais geral: “conjunto de sinais falados (glótica), escritos (gráfica) ou gesticulados (mímica), de que se serve o homem para exprimir suas ideias e sentimentos” (MICHAELIS, 2000, p. 1260). (2) Numa abordagem ampla faz referência a quem utiliza essa linguagem: “agregado de palavras e métodos de combiná-los usados por uma nação, povo ou raça; idioma, língua, dialeto” (MICHAELIS, 2000, p. 1260). (3) Ainda no que se refere ao sujeito da linguagem, mas dessa vez, de maneira restrita: “Fraseologia particular de uma classe de pessoas, profissão, arte, ciência etc.” (MICHAELIS, 2000, p. 1260). 


A partir da terceira abordagem, é possível depreender que uma “classe” de pessoas ou um grupo mesmo que inserido dentro de uma nação ou de um povo, conforme explicita o segundo significado do dicionário, pode se expressar de maneira peculiar, de modo a se diferenciar de outros grupos, sendo assim reconhecido e categorizado de forma homogênea. A partir desse processo de homogeneização, as caracterizações que vierem a surgir serão cristalizadas e representarão todos os membros de um determinado grupo. 



Ou seja, a utilização de um determinado léxico transformar-se-á em um padrão de fala perante outrem, o que pode resultar na formação de julgamentos a esse determinado grupo com base unicamente no comportamento linguístico, bem como resultar na relação direta deste comportamento com o caráter dos indivíduos pertencente ao grupo. (LAKOFF, 1978). Assim, o interlocutor, a partir do que escuta, começará a formar opiniões valorando de maneira superficial aquele que fala, apenas com base no comportamento linguístico deste e não a partir da análise de seu conteúdo.



Pensando agora nas mulheres como um determinado grupo, pretendemos refletir sobre a situação de tal grupo perante a sociedade brasileira. Com a finalidade de adentrar a problematização da questão do lugar social da mulher procuramos compreender de que maneira a linguagem desvela padrões machistas, patriarcais e sexistas, e acaba por subjugar as mulheres aos homes.


Nesse sentido, tentaremos demonstrar situações em que isso ocorra para que o exemplo, ainda que seja uma redução da realidade, possa conferir noção da extensa dimensão dessa questão através de comparação, assimilação e desenvolvimento de observação crítica de situações que parecem corriqueiras, mas que podem esconder subversão ou inversão de valores, além de preconceitos arraigados e, infelizmente, naturalizados. 
4.3  As Literaturas e o processo narcisista de criação: uma visão geral e desvelada


A proposição básica deste recorte é expor como as literaturas, historicamente têm criado as figuras femininas à imagem e semelhança do homem, ou seja, do masculino. O que acaba por reforçar os padrões machistas da sociedade e ao que chamamos de processo narcisista de criação (BRANDÃO, 2006, p.16).

Pensemos nas figuras femininas que perpetram as páginas literárias: o poder mistificador que envolve a mulher é, na maioria das vezes, certo, porém, não há conotação positiva nisso, já que traz à tona ideologias que estão carregadasde um autoritarismo masculino, que busca definir um “deveria ser”, ou que “seria melhor se assim fosse”, com relação à composição da figura feminina. Assim, a face feminina só tem valor positivo se colada ao ideal masculino, se deste diferir, carregará um valor negativo (BRANDÃO, 2006, p.17). Além disso, a visão masculina sobre as mulheres é superficial ao representá-las de forma idealizada, sem existência no plano real. Vejamos duas personagens literárias brasileiras.
Iracema, a virgem dos lábios de mel, a qual foi contemplada com o privilégio de ter o hálito mais perfumado que a baunilha recendendo no bosque, no plano externo ao das ideias, não seria palpável, uma vez que o mau-hálito é uma condição biológica do ser humano, independente de juízos de valor. 

Nesse sentido, a ausência de mau-hálito em uma mulher não pode servir como maneira de propor um modelo perfeito de mulher. Definitivamente a ausência de mau-hálito não está ligada à condição para que a mulher atinja um nível de perfeição e, aí sim, passe a ser atraente para os homens.

Iracema, linda índia, mulher forte, encantadora, termina como? Torna-se mandioca depois de morrer por esperar pelo amor de um homem racional que teve de ir embora para dar continuidade à vida. Afinal, isso é mais importante do que viver aquele amor que já não existia para ele, figura forte, mas sempre existiu para ela, a parte frágil da relação, a parte dotada de razão sensível, a parte irracional. 

Observamos que quando o par de Iracema ainda está seduzido por ela, caracteriza-a com adjetivos de conotação positiva, mas todos eles atrelados à esfera da sedução e ao plano do desejo do homem sobre a personagem. Assim, em nenhum momento a índia é citada como mulher inteligente, dotada de raciocínio lógico ou crítico, ao contrário são os atributos físicos da personagem que todo tempo são ressaltados.  
Capitu, com seus “olhos de ressaca”, os quais, de acordo com Bentinho, “traziam não sei que fluido misterioso e enérgico, uma força que arrastava para dentro, como a vaga que se retira da praia, nos dias de ressaca” (ASSIS, 2006) ganhou admiração por seu jeito enigmático e intenso. E assim, o Realismo nos contempla com a visão de uma mulher extremamente atraente que, com seus olhos, arrastava olhares como um imã, tendo eles, até mesmo, certo poder de coerção sobre o outro, haja vista a fascinação que exerciam sobre Bentinho, a ponto de, até mesmo José Dias, um homem mais velho e “politicamente correto” reparar nos “olhos de cigana oblíqua e dissimulada” da menina, olhos esses que exprimiam uma maldade que transformava qualquer homem quase que em um masoquista querendo retirar prazer de sofrimento e humilhação. 
De fato, misterioso e atraente, no entanto, as mulheres do plano real não conseguem ser sempre sensuais e “misteriosas”, ou seja, não é possível colocar a tal da ressaca nos olhos o tempo todo, afinal, imã derretido perde magnetismo. E como os olhos de ressaca terminam? Exilados na Europa a mando de um homem, o mesmo que não resistia ao poder dos olhos e era comandado por eles. 

Mais uma vez observa-se que o poder mistificador está ligado à atração do homem pela figura feminina construída por ele mesmo, não existe por si próprio, sua existência está condicionada ao interesse masculino e não traz benefícios à figura feminina, já que esse poder de nada vale quando não mais direcionado àquele homem, o homem que a menciona e atribui todas as características positivas à mulher, terminando, assim, exilado na Europa, apartado de seu criador e, portanto, não mais supervalorizado, e sim escondido, coberto, velado. 

Capitu é mulher forte, interessante e atraente, porém, enquanto Bentinho acha que está no controle da situação, sendo correspondido, em seus desejos, por ela, quando isso não mais ocorre, Capitu é mandada para longe e suas características que atrairiam muitos homens não mais são ressaltadas, sequer expostas.
Penso que essas duas análises são suficientes para demonstrar minimamente que, na literatura de nosso país, há exemplos de construções literárias presas a ideologia e ao poder mistificador das produções culturais (BRANDÃO, 2006, p.16) brasileiras, não desmerecendo, por óbvio, a importância das mesmas, em seu contexto histórico, político e social, perdurando até os dias de hoje. 

No entanto é preciso destacar que há um processo narcisista da produção de um mesmo (a mulher) que remete ao sujeito enunciador (o homem) (BRANDÃO, 2006, p.16). Ou seja, a figura feminina não é criada com base em seus próprios padrões, mas com base nos padrões que os homens pensam para elas a partir de suas próprias concepções de ideal feminino, sempre subordinado à figura masculina.
Na maioria das construções literárias que tratam da figura feminina ou que simplesmente utiliza-se das mesmas como meras participantes da história do protagonista masculino, as mulheres aparecem como ficção: cheias de sincretismos, de pedaços, de fragmentos masculinos (BRANDÃO, 2006, p.20). 

A ficção, como objeto do desejo do autor, separa-se da vida do mesmo e se torna possível através da arte literária, ganhando autonomia que, no fundo, não é completa, uma vez que o autor faz da mulher-ficção uma extensão de si mesmo (BRANDÃO, 2006, p.32).
Há uma espécie de fetiche masculino de ver a mulher a partir de uma identificação dela com ele, identificação no sentido de ela recebe suas características num processo subordinativo de depósito, sem possibilidade de imaginação do movimento contrário, ou de um movimento de reciprocidade. E é nesse momento que o homem não acha feio o que não é completamente seu espelho, mas que possui muitas partes de si, destoando pouco de sua figura, pois há um limite nesse desvio, exatamente porque subordinado aos seus comandos de escritor, de criador da criatura – é como se a mulher fosse uma grafia, marcada por traços da ordem do resíduo verbal do homem (BRANDÃO, 2006, p.21), do autor, do leitor. 
Para as leitoras, apenas é mostrado, na esfera da realidade, que ainda que tentem, com muito esforço, se equiparar às mulheres da criação literária, não conseguirão traduzir seus sinais e, assim, o que resta às leitoras é somente admiraressas figuras literárias. A totalidade dessa mulher - ficção é sempre provisória e depende do desejo alheio, ou seja, do desejo de quem a cria ou até mesmo de quem lê sobre ela, permitindo-se a explorar o imaginário com base na figura feminina. 

A feminilidade é posta como “enigma” de maneira que, ao quase desvendá-la, o homem descobre características que o deixam encantado, características que, na verdade são as dele ou as que ele imagina como convenientes na figura feminina. É um processo de fabricação de uma mulher ideal, já que perfeita e simétrica à face refletida do narcisismo masculino. Se, por acaso, há um destoar, ou seja, se ela não refletir as características que o homem acha por bem que reflita, torna-se um objeto repelido, reduzido ao que se chama de “normal” (BRANDÃO, 2006, p.31). 


E uma mulher normal, por óbvio, não se faz tão atraente ao masculino como uma mulher dotada de características que a tornam perfeita. Toda essa construção narcisista da figura feminina é realizada de forma velada, a parecer que ela “naturalmente” coincide com o objeto de desejo masculino (BRANDÃO, 2006, p.32).


Importante destacar que, se essa construção masculina velada for concebida como real pelas próprias mulheres, ou seja, se as mulheres se prenderem a intepretações masculinasatribuindo-lhes sentido, a tendência é a de que percam sua individualidade, bem como legitimem padrões machistas de comportamento. 


A partir do conhecimento do processo narcisista de criação no mundo da literatura, as mulheres já podem começar a quebrar alguns espelhos masculinos dentro de si mesmas e partir para a busca da construção de sua individualidade, sem que esta possa ser contaminada por padrões masculinos, mas sim atribuída única e exclusivamente ao que a mulher pensa sobre ela e sobre a maneira como quer viver, primeiro para si, já que uma mulher pode ser interessante ainda que não esteja formatada de acordo com os padrões masculinos, ainda que acorde com mau-hálito, ainda que não olhe com olhos de quem arrasta uma multidão de homens, ainda que não seja a parte irracional da relação ou em suas projeções em relações diárias com o outro.  


O fim último das mulheres, ao contrário do que muitos pensam, não é conseguir um homem e, além disso, atribuir o ônus da conquista somente às mulheres é, no mínimo, inconstitucional, uma vez que uma boa conquista, como gosta de dizer o Direito, é sinalagmática, recíproca, composta por demonstração de vontade de todas as partes que vierem a compor o acordo. Ter que ser ideal para atrair um homem é, no mínimo, ideologia falida.

4.4  Como a linguagem aprisiona a mulher
A linguagem, construída a partir do contexto social em que está inserida, ao longo do tempo, reafirma os padrões machistas, sexistas e patriarcais existentes na sociedade, condenando a mulher, através de sua fala e das falas que a cercam, a uma condição de importância inferior na hierarquia social de modo a parecer que não há como reverter a situação, tamanha a reiteração de seu uso.
As mulheres, no que concerne à descriminação linguística, encontram dois obstáculos: a maneira como a linguagem e seu uso pelos indivíduos em geral as trata e a maneira como são, desde crianças, ensinadas a fazer uso dessa linguagem (LAKOFF, 1973, p. 46). Desse modo, a linguagem acaba relegando a figura feminina a papeis subservientes aos masculinos, como por exemplo, aqueles de objeto sexual ou aqueles de objeto serviçal. Ainda é pertinente reparar que determinados vocábulos têm um significado quando aplicados aos homens e outro quando aplicados às mulheres. 
As palavras sinônimas servirão para demonstrar a opinião dos falantes através de suas escolhas por uma delas. Uma mesma pessoa pode ser vista como obstinada por outra pessoa e como teimosa por uma terceira. Somente para ilustrar, suponhamos um homem e uma mulher, ambos pessoas determinadas; quando um indivíduo, fazendo uso de um item lexical, se referir ao homem, dirá que este é obstinado, no entanto, ao se referir à mulher, dirá que esta é teimosa (LAKOFF, 1973, p. 45).

Tal hipótese ilustrativa confere um bom panorama de como a linguagem pode ser usada para desclassificar a mulher perante a sociedade. Assim, as falas podem ser distorcidas conforme conveniência e, quase sempre, o vocábulo direcionado à mulher será o de significação negativa ou inferior. 

Para começarmos com a análise desde a infância, quando a menina ainda é um bebê e inicia seu aprendizado de fala, é, desde sempre, ensinada a agir com delicadeza, caso contrário será advertida pelas pessoas que estão a sua volta.  

Por vezes, se a menina repetir um comportamento malvisto por seus educadores, as consequências disso são óbvias: isolamento, “castigos pedagógicos”, xingamento ou gozação; isso para mostrar às outras menininhas como elas não devem se comportar, já que, se o fizer e, estarão fadadas à não aceitação social, o que significa viver isolada.
Chama-se a esse modo de incutir nas crianças modelos e padrões com sanções para possíveis desvios, para prepará-las para a vivência em sociedade com um mínimo de harmonia, “processo de socialização” (LAKOFF, 1973, p. 47). 

Tal processo, a princípio, parece natural, necessário e inofensivo, no entanto, traz objeções quanto ao ensinamento de itens lexicais exclusivamente para meninas. O problema está no fato de que, se a menina é obediente e submissa e cumpre bem as lições ensinadas a ela, ainda assim, não será aceita de maneira irrestrita pela sociedade, será aceita quando for conveniente e quando não houver um homem sempre mais interessante para substituí-la. 

Além disso, incutem nela um estilo de fala prometendo a não exclusão, mas é esse mesmo estilo de fala que, mais tarde, será utilizado contra ela mesma como justificativa para mantê-la em posição inferior e, assim, não será levada a sério como ser humano capaz. A maneira como a ensinaram a se expressar será classificada como  inconvincente,  obscura e até ininteligível (LAKOFF, 1973, p. 48).
O que depreendemos disso é que a mulher não tem saída; se não aprende a falar como uma dama é inferiorizada pela sociedade por não ser feminina, se aprende a falar como uma dama está sujeita a críticas por não ter pensamentos claros e inteligíveis. Assim, ou a figura feminina não é uma mulher (porque não fala como uma dama), ou não é pessoa (porque fala como uma dama) (LAKOFF, 1973, p. 48). 
Tais atos, com o passar do tempo, desencorajam as mulheres a expor suas ideias em discussões e debates, a dar opiniões, a se impor, o que minimiza sua participação e consequente decisão sobre temas de interesse coletivo. O acesso ao poder é frequentemente negado às mulheres com a justificativa de que elas são incapazes de lidar com ele ou de sustentá-lo, já que o próprio comportamento linguístico desse grupo comprova tal tese (LAKOFF, 1973, p. 49). Ou seja, o modo como a mulher se posiciona linguisticamente é utilizado para legitimar a ideia de sua falta de capacidade para gerir as estrutura de poder.  

E as próprias mulheres acabam vestindo e internalizando essa percepção social sobre elas, uma vez que são criadas para sentirem que o tratamento que recebem é merecido devido às inadequações em sua capacidade de raciocínio e educação, a mesma educação que as criou com promessas de não exclusão, algo pensado, mas camuflado através do que podemos chamar de “naturalização da violência”. 
Não se fala, portanto, que a desigualdade social na posição que as mulheres ocupam, refletida pela disparidade lexical, deve ser remediada pela mudança e obrigação no uso dos termos, mas sim pelo ato de dar às mulheres a oportunidade de participar das decisões sociais, inclusive as relacionadas a elas próprias e isso sim é o que nos levará naturalmente às mudanças de linguagem. 

Decorrente da maior participação e poder de decisão das mulheres na sociedade haverá o momento em que o falante, através da observação de itens lexicais específicos para homens ou mulheres, perceberá qual a relação existente entre si e seu interlocutor e entre ele e o assunto que aborda. Assim, análise de quais são os itens lexicais marcados pela questão de gênero surge mais claramente e, assim, as mudanças lingüísticas tornam-se possíveis, mas sem a real participação da figura feminina, essa percepção não será desencadeada e as estruturas sociais e de poder manter-se-ão cristalizadas.
No que concerne a externalizar sentimentos, a análise da linguagem também se faz necessária. Quando falamos de exaltação de ânimo, apenas o homem pode explodir de raiva ou expor atitudes e palavras grosseiras porque isso reitera e legitima sua masculinidade, por corresponder às expectativas sociais, no entanto, quando as mulheres têm alguma exaltação de ânimo, resta às mesmas reclamar, mas jamais “explodir” de raiva, e a reclamação tem de ter limites e ser dita com determinada dose de docilidade, afinal, se a mulher explode de raiva, é “barraqueira” ou “sem nível”.

Há uma maneira de as mulheres subverterem essa ordem no que se relaciona à escolha de palavras. Existe uma classificação que separa dois grupos de palavra: um grupo das palavras “neutras” e o outro de palavras “somente para mulheres”. 

Como exemplo do primeiro grupo, temos a palavra “legal” e como exemplo do segundo, a palavra “adorável”, ambas para adjetivar um mesmo objeto. Se um homem optar por usar a palavra “adorável”, do grupo das mulheres, acaba por deslegitimar sua masculinidade. Já a mulher, pode usar qualquer uma das duas palavras, no entanto, se usar a do grupo “das mulheres”, pode estar sujeita a interpretações degradantes sobre sua personalidade, mas, se optar pelas “neutras”, pode sugerir algo importante sobre sua personalidade ou sobre sua visão de mundo (LAKOFF, 1973, p. 54).

Assim, o fato de ter consciência da maneira como se expõe perante a sociedade e de ser consciente, também, sobre as recorrentes desigualdades de gênero, optando assim por utilizar palavras “neutras” se impõe como ser capaz e em pé de igualdade com o mundo masculino, apta a qualquer atividade que eventualmente seja proposta. 

Tal tomada de atitude trará outro olhar do mundo masculino sobre ela. Para simplificar, a mulher não será como a veem, mas a maneira como a veem será como ela quiser, ela trará mudanças nas percepções que a cercam e que tratam dela mesma, é uma questão de autonomia no processo de edificação de sua posição na sociedade.
Analisadas algumas possíveis situações em que o padrão de fala feminino é utilizado para inferiorizar as mulheres social e politicamente o presente artigo não se pretende como verdade absoluta, mas como instrumento que pode dar origem à atitude de repensar as estruturas sociais e as relações de gênero, sabendo que a linguagem utilizada por um ou por outro pode revelar profundas desigualdades e, levado adiante, só fortalecerá as tais disparidades. 

O falar, geralmente, mais “suave” das mulheres não pode ser confundido com uma decisão aberta, ou com uma falta de imposição, opinião ou posição. E se esse processo apresentar resistência, a preferência, pelas mulheres, por palavras que não sejam do grupo “das mulheres”, mas que sejam do grupo das “neutras” aparece como uma boa opção para se impuserem como seres capaz, responsável e individual por si mesmo.
5 Resultados da Pesquisa
Os ganhos de ressignificação do mundo que nos cerca são incisivos, uma vez que, a partir dos estudos realizados, fica clara a percepção da organização falocêntrica da cultura (BOURDIEU, 1990), o que confere suporte para mudanças conceituais e principiológicas, inicialmente na esfera privada, individual e, a posteriori, estendidas para o coletivo. A vigilância no vocabulário próprio é o primeiro exemplo de mudança na esfera individual, o que resulta em escolhas feitas que não reitere a violência linguística exercida sobre as mulheres.
No âmbito dos resultados práticos, ainda na esfera individual, podemos citar algumas situações em que usamos determinados termos sem nem perceber a violência e os padrões machistas infiltrados nos mesmos. Quando, após um conflito, uma mulher direciona xingamentos de baixo calão a outra mulher, geralmente são apelativos, com a permissão do exemplo: “vadia”, “vagabunda”, “prostituta”, “vaca”, “biscate”, “puta” - reparemos na quantidade de ofensas a mulheres que se relacionam à sexualidade. 

Ao contrário, se pensarmos nos xingamentos direcionados aos homens, a maioria deles é relacionada à intelectualidade, diminuindo-a, já que a característica intrínseca do homem é ser provido de racionalidade, portanto, fazer algo que é reprovado por alguém é motivo de perda dessa racionalidade.
Não seria coincidência dizer que historicamente o principal papel da mulher na sociedade foi o da reprodução e, que se tal papel não fosse cumprido e a mulher preferisse ter relações sexuais pela busca do prazer, era vista de maneira negativa. Isso evidencia o controle sobre o corpo da mulhere sua a falta de autonomia na esfera social. Temos, portanto, uma repressãoe degradação feminina no momento em que as mulheres quebram as expectativas sociais quanto às suas características naturais e seu lugar social. 
Essa é uma questão patrimonial, de invasão de propriedade, ou seja, as ofensas são ligadas à sexualidade como maneira de o homem dizer que ele tem o controle sobre o corpo feminino. 

Além disso, outro problema é que a função intelectual se presume superior à função de reprodução, por isso direcionar xingamentos relacionados à sexualidade às mulheres é reiterar os padrões sociais masculinos.
Deflui, destarte, a questão: por quem a mulher deve ser realmente admirada? Por ela ou por um homem? Vale à pena abrir mão do domínio e da liberdade sobre o próprio corpo para ter a mera admiração de um homem? 
Obviamente, as respostas atuais, em razão dos avanços feministas, são pela autonomia e liberdade da mulher. Todavia, as constatações sociais ainda vão em direção oposta, como demonstraremos na sequência.
Outro vocábulo degradante e com gênese no feminino é “histeria”. Do grego hustéra = útero + -ia. De acordo com o dicionário online “Priberam”, o significado da palavra é o seguinte: tipo de comportamento com grande, intensa ou ruidosa manifestação de emoção. A razão de advir da palavra “útero” é a associação antiga com a mulher, como se o homem fosse naturalmente livre de manifestar histeria. Mais uma vez, a emoção excessiva ou a falta de racionalidade é associada à mulher para criar algo desprezível e que degrada o outro: a ofensa.
No âmbito intencional, isto é, aquele relacionado ao motivo para o qual se usa a linguagem, é pertinente ainda analisar a questão da “fofoca” sempre atrelada à imagem feminina. Os homens, seres racionais e ocupados com as atividades importantes, não teriam tempo de fazer fofoca e ainda sabem que isso “é coisa de mulher”, a qual possui atividades simples, portanto tem mais tempo para praticar uma atividade fútil e condizente com seu raciocínio, uma vez que este não atinge a alta capacidade do raciocínio masculino. 
É dessa mesma linha de raciocínio que vem a ideia de que as mulheres falam muito e, por isso, há muitas bobagens no que falam, já que falam mais do que pensam. Pensar e analisar são nobres, é coisa de homem, ser racional, dotado naturalmente de maior potencialidade para reflexões. Assim, continuar atribuindo a prática da fofoca somente às mulheres é perigoso e reafirma os padrões masculinos. 

A partir da vivência na Universidade, foi possível perceber três características nas quais raras vezes paramos pra pensar e que ficaram mais claras após os estudos sobre gênero: o corpo docente na faculdade de direito, cuja atividade demanda pressuposto intelectual, é composto ainda, em sua grande maioria, por homens; nas salas de aula, as mulheres continuam a se manifestar muito menos do que homens; quanto aos funcionários que cuidam da limpeza local são, em sua maioria, mulheres: neste caso, notem que são profissionais inferiorizados hierarquicamente nos meios acadêmicos, como reflexo social, com considerável desprestígio e desvalorização, demonstrada até pelas condições salariais eanonimato que se lhes impõe.
Quanto à requisição de direitos iguais aclamadas pelas mulheres, a opinião é de que esse é um ponto a ser repensado. A conclusão a que se chegou sobre isso é a seguinte: clamar por direitos iguais é supor que os homens estão em um nível de perfeição digno de ser copiado no que concerne aos direitos. No entanto, o que se pensa é que os direitos de homens e mulheres não devem ser iguais, mas correspondentes às necessidades intrínsecas à expressão feminina peculiar, por certo distinta da dos homens. 
Há, portanto, uma lógica duvidosa no processo de equalizar homens e mulheres em relação a direitos numa uma sociedade desigual. Ainda que os direitos das mulheres sejam equiparados aos dos homens, elas ainda estarão em prejuízo, tendo em vista que a própria cultura inferioriza as mulheres.  
Todas essas percepções acabam por gerar mudanças internas, as quais conduzem a novas percepções, desvelando, cada vez mais, as violências naturalizadas por estarem incrustadas em uma sociedade que se nomeia como racional e justa.  Com o avanço dasmudanças internas tem-se, por consequência, a extensão inevitável para o mundo externo.
 A própria experiência no projeto de cultura e extensão, destinado às mulheres vítimas de violência, ratificou essa constatação: os estudos específicos sobre o tema e a inquietação decorrente impeliram-nos a uma intervenção no processo de construção de políticas públicas para o município, ajudando a pensá-las, ressignificá-las e construí-las.

De posse do conhecimento do direito e com possibilidade de pesquisar campos exógenos intervenientes, numa perspectiva multidisciplinar, reforçam-se, nas estudantes do sexo feminino, a própria identidade e seu papel de cidadania. A angústia e perplexidade geradas pela violência impetrada contra outras mulheres propiciam a transição da consciência individual – do “eu” - para a consciência coletiva, a alteridade (a “outra” presente também em mim, que é agredida e vilipendiada).
 E a preparação e apresentação de oficinas e a assessoria jurídica às mulheres vítimas de violência, são ações importantes no que se referem à otimização da situação feminina no coletivo, no sentido de empoderam as mulheres, do conhecimento necessário para agir em situações de constrangimento, o que cria auto percepção e percepção do outro em contextos de violência, ajudando a identificá-los, mesmo que camuflados, isso resulta na criação de agentes multiplicadores, os quais são essenciais no combate à qualquer tipo de violência. 

6 Conclusão


Pelo exposto, conclui-se que as exigências impostas às mulheres lhes são desleais, com desconsideração afrontosa à sua índole, por se esperar o cumprimento das atividades menos valorizadas e o bom exercício da reprodução como prática mais importante e fim último de suas vidas: a beleza da contradição. Precisamos, na verdade, de uma reinterpretação sobre a produção das categorias de poder para que possamos reinventar seus sentidos a partir de uma nova disposição de papeis.

 Há considerável caducidade das práticas cotidianas e linguísticas. A amplitude da violência contra a mulher reivindica transformação substancial, inclusive na órbita simbólico-cultural, em moldes emancipatórios, sem o que mesmo uma legislação avançada será incapaz de coibir a agressão e os desmandos.
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ENGAJAMENTO DE ESCOLAS MUNICIPAIS DE UMA CIDADE DO INTERIOR DE  GOIÁS COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A IGUALDADE DE GÊNERO
Carla Ismaela de Oliveira Pinto1
Introdução
O desejo de pesquisar o engajamento de escolas municipais de uma cidade do interior de Goiás com as políticas públicas para a igualdade de gênero se deu em virtude da nossa inserção no contexto da cidade de Jaraguá, à qual estamos ligadas como moradora mulher e estudante de Pedagogia. A percepção sobre as desigualdades de gênero em nosso município  já nos intrigava mesmo antes dos primeiros contatos com os estudos que teorizam o assunto.
Jaraguá é uma cidade fundada nos idos do período colonial brasileiro, marcado por uma série de mandonismos, próprios da cultura patriarcal, escravocrata e fortemente influenciada pela Igreja Católica e sua moral particular. No início do período republicano, a cidade viveu sob a égide das oligarquias rurais, com seus emblemáticos coronéis. Esse passado, ainda recente, deixou marcas indeléveis na comunidade, sendo uma delas fortemente impressa nas relações de gênero, bastante assinaladas por assimetrias de status, papel social e poder etc.
Esse contexto específico, próprio também de muitas outras localidades brasileiras espalhadas por nosso país, foi se destacando cada vez mais, à medida que fomos fundamentando nosso conhecimento, a partir de diversas leituras e interlocuções feitas nos encontros do Grupo de Estudos de Jaraguá, da Universidade Estadual de Goiás, na linha de Estudos de Gênero, na qual atuamos com um projeto de iniciação científica com uma bolsa BIPIC-CNPq. Por estarmos vinculadas ao curso de Pedagogia, surgiu o interesse de vermos como as questões de gênero, que têm sido alvo de uma série de políticas públicas nacionais, estão sendo discutidas e implantadas em nossas escolas municipais.

1 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Estadual de Goiás-UEG/UnU-Jaraguá, sob a orientação da Professora Drª Lúcia Gonçalves de Freitas.
Jaraguá tem sido alvo de pesquisas (Freitas, 2005; 2012) que abordam temas diversos sobre o local. Na área de educação, por exemplo, Santos (2005) procurou demonstrar aspectos de instituições de ensino do município no período de 1927 a 1970. Não obstante, de um modo geral, ainda são muito recentes as iniciativas de estudo e quase inexistentes as que se voltam sobre a temática de gênero. Nesse sentido, propomos este trabalho, situado especificamente  no campo da Educação e contornado pelas questões de gênero, para conhecermos e discutirmos a realidade de nossos espaços escolares. Percebemos que, se por um lado, há todo um aparato histórico, legal e jurídico que promete a equidade de gênero e a penalização de políticas discriminatórias, por outro lado, não sabemos claramente como este se efetiva em nossas escolas. Nesse sentido, direcionamos nosso estudo para o nível de engajamento das escolas do município com as políticas públicas para a igualdade de gênero. Propomos tal direcionamento a partir de um recorte teórico-metodológico que descrevemos a seguir.
Uma etnografia em cinco escolas
Para acessarmos nosso objeto de pesquisa, visitamos algumas escolas municipais, das quais escolhemos cinco para direcionar nosso olhar com mais propriedade. A escolha se deu pelo critério de maior expressão local, ou seja, observamos as escolas consideradas mais representativas do ponto de vista do número de estudantes, facilidade de acesso e melhor infraestrutura. Prezamos pela pesquisa etnográfica, que nos deu subsídios para investigar a organização dos espaços escolares, seus atores sociais e os discursos e ações dos grupos em relação às políticas para a igualdade de gênero. Desenvolvemos, neste trabalho, algumas técnicas de coleta de dados próprias da pesquisa etnográfica, buscando observar, descrever e discutir como são articuladas as políticas públicas dentro do Projeto Político Pedagógico das escolas e sua efetivação.
Estivemos em contato com as escolas por cerca de seis meses, registramos nossas observações, e feita a coleta de documentos, especificamente o Projeto Político Pedagógico. No período também aplicamos um formulário direcionado às coordenadoras pedagógicas, composto por 30 questões objetivas e subjetivas.
O que nos chamou a atenção a princípio, no contato com as coordenadoras, foi o fato de todas serem mulheres. Percebe-se que não existe a presença de homem ocupando cargos  na coordenação. Isso reflete as questões de estereótipos de papeis sexuais, onde a mulher deve exercer funções ligadas ao cuidado. Se o gênero é socialmente construído, educadores e educadoras têm a possibilidade de reforçar preconceitos e estereótipos de gênero, caso tenham
uma atuação pouco reflexiva sobre as classificações morais existentes entre atributos masculinos e femininos (MEC/SECAD et al., 2009).
O viés teórico
A base teórica, dessa pesquisa, fundamentou-se na categoria de gênero, o qual vem se modificando sucessivamente conforme novos estudos, gerando um conceito novo que contempla questões que vão muito além das que o originaram. Alio os conceitos e suas representações, às políticas públicas nacionais para a equidade de gênero, tendo como referencial o caderno de Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), bem como, o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, Programa Brasil Sem Homofobia e os cadernos da Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade, SECAD o qual aborda temas que compreendem questões da diversidade – étnico-raciais, de gênero e diversidade sexual, geracionais, regionais e culturais, bem como os direitos humanos e a educação ambiental.
Comumente, quando se fala em gênero, nosso condicionamento adquirido na escola, faz com que pensemos em termos gramaticais e nas marcações do masculino e feminino nos substantivos, adjetivos e etc. do português. De fato, o termo veio da palavra GENUS, originado de idiomas indo-europeus, especificamente do grego e do latim, que em seu uso gramatical é compreendido como um meio de classificar fenômenos, e a indicação do sexo real ou suposto dos seres (ENCICLOPEDIA BARSA, 1999, p.45).
No entanto Caldas-Coulthard (2007) sustenta a ideia de que o sistema gramatical levanta questões sócio-políticas, já que a classe social dá prioridade em termos linguísticos ao sexo masculino que e marcado na língua pelo masculino genérico. Assim, o termo “gênero social”, diferencia o “gênero gramatical”.
Diferentes autores efetivaram rupturas importantes, abrindo caminho para a construção de um campo de estudos. Em 1948, Margaret Mead (1972) defende o papel determinante da cultura na formação de valores e condutas sociais, sua perspectiva de estudo teve influência nas construções futuras sobre a categoria de gênero.
Seus escritos alinharam-se aos trabalhos de Simone de Beauvoir (1949) que examinou a condição feminina em várias dimensões: a sexual, a psicológica, a social e a política. A autora sustentava a ideia de que biologia não é destino, a mulher pode escolher como vai viver sua feminilidade, daí a afirmação “ninguém nasce mulher, torna-se mulher”.
A incorporação da teoria de gênero nas ciências sociais retoma questões centrais do feminismo, indignação de um mundo também dividido em gêneros (SCAVONE,  2008). Assim gênero torna-se uma categoria que questiona a suposta essencialidade da diferença dos sexos, a ideia de que mulheres são passivas, emocionais e frágeis; homens são ativos, racionais e fortes. Na perspectiva de gênero, essas características são produto de uma situação histórico-cultural e política; as diferenças são produto de uma construção social (CASTILHO, 2006).
Em meados de 1980, Joan Scott (1986) ressalta o gênero como uma categoria analítica e histórica. Suas contribuições entre outras é que as relações de gênero estão imbricadas nas relações de poder, as quais hierarquizam homens e mulheres ao longo da história. É preciso estudar essas relações de forma relacional, entender gênero como uma categoria de analise, relativizando o que se entende por homem e mulher e assim aprofundar nas maneiras como o corpo, o sexo e a biologia são trazidos para a prática social e a história. Gênero, então, torna- se uma maneira de indicar as construções sociais imposta sobre um corpo sexuado. Portanto é a partir das diferenças sexuais que a sociedade cria o conceito do que e ser homem e o que e ser mulher o que é masculino e o que e feminino, desenvolvendo o que chamamos de representações de gênero.
Gênero, estereótipos e sexismo e sua relação com a escola
Com relação à inclusão destas questões de gênero no espaço escolar, que é tratado no terreno da ética e dos Direitos Humanos, o Ministério da Educação criou a Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade a SECAD para cumprir as políticas públicas na área de gênero.
Para que haja equidade de gênero, (CADERNOS SECAD 4, 2009) devemos estar atentas para não educarmos meninos e meninas de maneiras radicalmente distintas, haja vista que deve ser estimulado nos meninos que sejam carinhosos, cuidadosos, gentis, sensíveis e expressem medo e dor. Oferecer aos meninos e aos rapazes apenas espadas, armas, roupas de luta, adereços de guerra, carros, jogos eletrônicos que incitem à violência é facultar como único caminho para a sua socialização a agressividade, ou ainda, de modo mais sutil dar às meninas somente miniaturas de utensílios é determinar-lhes o espaço privado, o espaço doméstico.
As representações generalizadas e socialmente valorizadas como regras de comportamentos atribuídos a homens e mulheres dão origem aos estereótipos de gênero, presentes em todos os âmbitos sociais, porém de maneira privilegiada no ambiente escolar. Os quais se referem às suposições sobre a homogeneidade, símbolos capazes de sustentar normas e padrões de comportamento. (RIZZATO, 2012)
Um dos principais efeitos dos estereótipos de gênero ocorre na escola, em termos curriculares, assim, o conhecimento considerado de adesão masculina relativo à matemática e às ciências exatas em geral mais valorizadas que o conhecimento associado à humanas e consequentemente ao feminino de menos valor. Isso implica muitas assimetrias de gênero.
Os estereótipos de gênero dão origem a preconceitos que se traduzem claramente no sexismo, encarado como um conjunto de atitudes e crenças negativas discriminatórias e pejorativas com poder social. Compreender o assédio sexual, como uma expressão da masculinidade dominante e seu consequente comportamento sexista, torna-se um passo fundamental (NOGUEIRA E SAAVEDRA, 2007).
Formiga et al. (2002) propõem adaptar para a realidade brasileira o inventário do sexismo ambivalente. Termo cunhado por (Glick e Fiske, 1996) tal expressão significa: um conjunto de estereótipos sobre a avaliação cognitiva, afetiva e atitudinal acerca do papel apropriado na sociedade dirigida aos indivíduos de acordo com o sexo. As formas de sexismo são ambivalentes, não somente porque são indiretas, mas também por acarretar emoções negativas e positivas, de dupla valência as quais se apresentam em sexismo hostil e benévolo.
As políticas voltadas para a questão de gênero no Brasil
O conceito que orienta as políticas públicas para a igualdade de gênero nasceu de um diálogo entre o movimento feminista, e pesquisadores de diversas áreas como; história, sociologia, antropologia, ciência política, entre outras.
Ao analisar tais políticas, faz-se necessário buscar uma definição do significado de políticas públicas, identificadas, aqui, como “um conjunto de decisões e ações do governo para solucionar problemas de ordem prioritária ou de interesse público, seguidos de  demandas, ou seja, expectativas da sociedade” (SEBRAE/MG, 2008).

Em termos nacionais destaca-se a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994). Com vistas à formulação de políticas para a
igualdade de gênero, de caráter internacional que foi assinada e ratificados pelo Brasil. (SECAD/MEC, 2007)
Em meados de 2003, as discussões em torno das metas e da formulação de políticas destinadas às mulheres, resultaram nos lançamentos do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), estruturado em torno de áreas estratégicas de atuação – autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos e enfrentamento à violência contra as mulheres. Em parceria com representantes de mecanismos governamentais de políticas para  as mulheres e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, elaboraram o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. A Lei Maria da Penha 11.340/2006 representa um avanço, onde “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher”.
A partir daí foi possível a incorporação da perspectiva de gênero e diversidade nas políticas públicas reconhecendo e enfrentando as desigualdades no contexto das políticas públicas. (SECAD/MEC, 2007)
A incorporação nos Parâmetros Curriculares Nacionais da “pluralidade cultural” como tema transversal é um marco importante da introdução das questões de gênero no âmbito educacional, apresenta uma proposta flexível, não configurando, portanto, um modelo homogêneo. (BRASIL/MEC/PCN, 1997)
Reconhece-se que as noções de masculino e feminino são construídas, e que o  conceito de gênero, tem como objetivo combater relações autoritárias, questionar padrões de conduta para homens e mulheres, discriminações por vezes encobertas relacionadas ao  gênero, apontando para uma equidade entre os gêneros. (BRASIL/MEC, 2000)
A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad foi criada com o intuito de articular, entre outras questões, o tema da diversidade nas políticas educacionais. A perspectiva adotada pela mesma, segundo a qual os temas gênero, identidade de gênero e orientação sexual devem ser considerados pela política educacional como uma questão de direitos humanos.
Dentre as iniciativas do MEC junto à Secad, vale ressaltar o Curso Gênero e Diversidade na Escola GDE executado por Instituições de Ensino Superior, sua abordagem reconhece que alguns docentes costumam temer a contestação de valores e papeis consagrados pela herança cultural, no entanto, o tema deve ser encarado como um convite para pesquisar, analisar, denunciar e transformar, manter em vista que os valores e os modelos de conduta produzidos na escola e transmitidos por ela evocam preconceitos e desigualdades que são comuns na sociedade, legitimando-os (CADERNOS SECAD 4, 2009).
Resultados e discussão
Ao final da realização desta pesquisa, vimos que a percepção da disparidade entre meninos e meninas na escola nos remete ao conceito etimológico da palavra gênero vinculado a termos gramaticais como o gênero feminino e o masculino, tanto quanto aos conceitos que surgiram ao longo dos estudos das ciências sociais. De acordo com Caldas-Colthard (2007) o sistema gramatical levanta questões sócio-políticas, já que a classe social dá prioridade, em termos linguísticos, ao sexo masculino.
Ao retornarmos a pergunta de pesquisa podemos afirmar que: As crianças do ensino fundamental já sabem bem, o que é de menino e o que é de menina, bem como, o que se espera de ambos. Isso foi possível perceber durante as visitas às escolas, comentários dentro da sala de aula do tipo; “senta direito você é uma menina, precisa vestir e se comportar como tal”, questões estas que fazem parte das regras estabelecidas pela escola, bem como na separação em filas, meninas de um lado e meninos de outro.
Quando se trata de sexualidade os meninos ficam de olho no corpo das meninas,  fazem comentários e piadinhas, é comum ouvir coisas do tipo, “essa ta gostosa”, a alguns que fazem comentários do tipo, “meninas são atiradas, não devem tomar iniciativa”, um jargão muito comum ouvir no grupinho dos meninos e que certas meninas são “piriguetes”, quanto a opinião das meninas o que perpassa em seus discursos sobre os meninos; e que eles são atirados e bagunceiros. Os estereótipos de masculinidades e feminilidades são reforçados frequentemente no cotidiano escolar.
Percebeu-se que as escolas municipais da cidade de Jaraguá indicam em quatro de  seus projetos pedagógicos questões relacionadas ao gênero social, em ambos seguindo a mesma estrutura textual no tópico Identidade e Autonomia/Conteúdos, sugere um trabalho que reconheça às características pessoais relacionadas a gênero, etnia bem como e aspectos físicos, vinculado a princípios éticos, dos quais prescrevem ações que visam à dignidade da pessoa humana e a promoção do bem de todos. Questões estas que parecem seguir orientações do PCN de temas transversais, e também da SECAD, que articula entre outras questões o tema da diversidade nas políticas educacionais. No entanto, a sugestão foi retirada do caderno, manual do professor “O Mundo da Gente”, que diz respeito a uma coleção articulada no eixo Sociedade e Inter-relação com a natureza. O quinto projeto político pedagógico analisado, fez menção à palavra gênero, mas ao gênero musical, gênero alimentício e gênero textual. Observou-se neste projeto, assim como nos demais, a preocupação burocrática da unidade escolar com a mudança de nome de alunos travestis e transexuais em seus registros.   Embora,
nenhuma coordenadora tenha relatado casos dessa natureza. Somente em um dos projetos foi mencionado sobre a competência do diretor em levar ao conhecimento e compreensão de toda a equipe sobre as questões de diversidade e relações de gênero.
Embora, o conceito de gênero seja mencionado, ele não está muito bem articulado ou refletido. Por exemplo, entre os dias 06 a 15 de março de 2013, período de observação, como estávamos às vésperas do dia Internacional da mulher, o foco era observar como as escolas trabalham essa data comemorativa. Percebeu-se que, alunos e alunas foram levados a escreverem cartas para suas mães e professoras e confeccionar cartazes, sem nenhuma reflexão sobre as questões de desigualdade. Em alguns desses cartazes, a mulher foi representada por modelos e atrizes, figuras distantes de professoras e mães dos alunos (as) o que reforça imagens estereotipadas ligadas ao gênero feminino. Isso demonstra uma não reflexão sobre as relações de gênero, haja vista que não se percebeu nas escolas nenhuma  ação efetiva em relação às políticas voltadas para a igualdade de gênero.
Quanto ao formulário, aplicado em uma única etapa, as questões foram subdivididas em três tópicos; conhecimento sobre políticas públicas para a igualdade de gênero, e quanto à discursos estereotipados e sexistas.
Quanto às questões sobre políticas públicas ligadas ao gênero, conforme análise, todas as coordenadoras possuem uma noção do que trata a lei Maria da Penha 11.34/06, sem  mesmo ter acesso ao conteúdo na íntegra. Desconhecem a SECAD, secretaria que em termos de diversidade e relações de gênero nas escolas é a mais importante, pois além de informar, prescreve junto ao MEC ações e cria políticas com vias à compreensão e combate a discriminação e preconceito. Igualmente desconhecem o conteúdo das Convenções Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979).
Nenhuma das coordenadoras conhece o programa “Brasil sem homofobia” que traz diretrizes para a elaboração de políticas voltadas para a promoção dos direitos das minorias (BRASIL/MEC, 2004). Apenas uma coordenadora conhece o curso Gênero e Diversidade na Escola, mas nunca participou dele. Vale, aqui, ressaltar que ações educacionais como este curso são fundamentais para ampliar a compreensão e fortalecer a ação de combate à discriminação e ao preconceito.
As entrevistadas demonstraram desconhecer o conteúdo do PCN intitulado “Pluralidade Cultural e Orientação Sexual”, talvez isso justifique em parte a obscuridade do tema, embora a grande maioria concordasse que assuntos como relações de gênero e sexualidade deve ser trabalhado em sala.
Sobre as questões dos estereótipos de gênero, Nogueira e Saavedra (2007) advogam que um dos principais efeitos dos estereótipos de gênero ocorre na escola em termos curriculares, onde a perspectiva masculina é encarada como normal e privilegiada. Isso foi reforçado pelas respostas das coordenadoras: percebeu-se que a indisciplina do menino é encarada como uma atitude normal, enquanto que a indisciplina da menina já gera um maior constrangimento. Os estereótipos de sexo e de papéis sexuais foram os mais recorrentes, de acordo com a análise, meninas compreendem melhor disciplina, são emotivas, intuitivas, tímidas, dóceis e sem espírito de aventura, partilham detalhes privados. Os meninos são mais bagunceiros, destemidos, racionais.
Sobre as questões do sexismo, a forma hostil não apareceu, enquanto a forma benévola foi recorrente. Embora proibido por lei, segue em varias escalas, deixando a forma hostil, e assumindo a forma benévola, sutil, presente na atualidade. Segundo Formiga et.al. (2002), o sexismo hostil é a expressão flagrante aberta e explícita do preconceito em relação às mulheres, e o benévolo são concessões e tratamentos diferenciados entre homens e mulheres, referindo a uma atitude positiva aparentemente não preconceituosa em relação à mulher, mas descrevendo-a como ser frágil. A forma benévola de sexismo encontrada apóia a tese desses autores.
O conhecimento sobre as políticas públicas para a igualdade de gênero é limitado e alguns estereótipos ligados ao gênero e valores sexistas são reforçados frequentemente no cotidiano escolar.
Considerações finais
Percebeu-se que as escolas municipais da cidade pesquisada indicam em seus projetos pedagógicos questões relacionadas ao gênero social, entretanto, isso se dá mais por uma questão burocrática, haja vista, que não se percebeu nenhuma ação efetiva em relação às políticas voltadas para a igualdade de gênero.
O conhecimento das coordenadoras sobre o tema é limitado e alguns estereótipos ligados ao gênero e valores sexistas são reforçados frequentemente no cotidiano escolar. Esta pesquisa reforçou a importância da escola como um espaço problematizador da diferença e da desigualdade de gênero.
Uma boa iniciativa seria tornar os temas transversais em articuladores do currículo, o que ofereceria uma abertura para a reflexão e discussão do tema entre coordenadores (as) e professores (as), e consequentemente geraria ações voltadas para a promoção da equidade   de
gênero dentro da própria escola, entre os alunos. Este trabalho busca contribuir com o rompimento da reprodução de estereótipos e sexismo, modelos e crenças fundamentadas no senso comum. Pensamos que a escola também pode ser um espaço problematizador da diferença e da desigualdade tendo os temas transversais como articuladores do currículo, oferecendo uma abertura para a reflexão e discussão entre coordenadores (as) e professores (as).
Foi de suma importância levantar questões relativas a relações de gênero em uma cidade do interior, pois através da realidade local observada, podemos pensar em muitas outras realidades de cidades brasileiras espalhadas no interior do país, por nos desconhecidas.
Por fim, a reflexão apresentada sugere um trabalho de conscientização destes agentes que fazem parte do sistema educacional, direta e indiretamente, buscando assim a prevenção do uso de modelos baseados nas desigualdades que fundamenta a prática de violência entre os sexos.
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INTRODUÇÃO

Dentre tantos outros, um dos grandes dilemas da atualidade é a exclusão social de sujeitos considerados estranhos para a sociedade. Levando-se em conta o ordenamento jurídico-legislativo brasileiro, a mulher adquiriu status de cidadã há recentíssimo tempo, sendo, portanto, ainda considerada estranha na sociedade.
 


O grande desafio não é, portanto, dizer que as mulheres são iguais (ou desiguais), mas por que e como elas foram sendo tratadas como (des)iguais. Os motivos do como podem revelar as faces do porquê delas terem sido vistas com (des)igualdade, especialmente na dimensão jurídica. 

OBJETIVOS


Ao longo deste trabalho busca-se demonstrar a evolução dos direitos da mulher no ordenamento pátrio, a partir das pressões que as novas funções econômicas e sociais produziram nos cenários local e internacional, desde a modernidade jurídica até a pós-modernidade biopolítica. O objetivo é verificar os efeitos sociais, econômicos e culturais na evolução do direito na equalização da condição das mulheres e dos homens, assumindo como hipótese central que o principal impacto para a ocorrência das mudanças jurídicas foram os efeitos produzidos no terreno da economia. Na verdade, prova-se que a emancipação da mulher se deu de forma diferente e autônoma, estimando que a mulher não advém da costela do homem, muito menos do seu bolso.

METODOLOGIA


Para que se compreenda a complexidade da construção de tais representações e suas relações com o contexto no qual se produzem, utilizou-se a metodologia hermenêutica-dialética, na qual é possível apreender a dimensão prática às dimensões históricas em que se elaboram as representações e, como tal, o marco do que seria o papel da luta de gêneros. Assim, privilegia-se nesse trabalho, o contexto social, cultural e as práticas judiciárias e legislativas, além da organização dos movimentos feministas, como conquistaram seus direitos, as mudanças nas relações de gênero e o papel da mulher na sociedade. 


Esse método de pesquisa, elaborado por Minayo foi escolhido, pois:

A união da hermenêutica com a dialética leva a que o intérprete busque entender o texto, a fala, o depoimento como resultado de um processo social (trabalho e dominação) e processo de conhecimento (expresso em linguagem) ambos frutos de múltiplas determinações mas com significado específico. Esse texto é a representação social de uma realidade que se mostra e se esconde na comunicação, onde o autor e o intérprete são parte de um mesmo contexto ético-político e onde o acordo subsiste ao mesmo tempo que as tensões e perturbações sociais.


O processo social em questão não é do mero conhecimento, mas do reconhecimento da condição jurídica das mulheres no Brasil, no sentido trazido por Axel Honneth
, ou seja, em que não há apenas uma formalização jurídica, mas uma dimensão ética associada à importância da mulher no mundo moderno, para além das noções mais utilitaristas de mãe, provedora, formadora, pois está inscrita na visão de sujeito com autonomia, com direitos e deveres.  E o grande desafio jurídico tanto para as mulheres quanto para os homens, foi revelar a condição ética e cidadã da mulher para além do mero (re)conhecimento econômico, especialmente na sua dimensão de consumo e força de trabalho. Essa tensão entre a visão utilitarista de (re)conhecimento das mulheres e a visão ética tem sido um fio condutor dessas perturbações sociais ligadas à evolução da condição jurídica da mulher. 


Como principal referência para a discussão da modernidade jurídica, segue-se as orientações de Sousa Santos, pois ele dividiu-a em três fases, sendo a terceira fase do capitalismo a desorganização do final do século XX, época para Negri e Hardt, que também pode ser chamada de biopolítica
.  A principal distinção dessas fases é dada pelo peso do mercado e do Estado na organização e controle social, bem como pelas influências no ordenamento jurídico. A primeira fase, do capitalismo liberal, foi a época de predomínio, pelo menos ideológico, do mercado livre e competitivo. Por isso, as primeiras ondas modernizantes do direito foram as civis e não as sociais, justamente para agradar as exigências do mercado. A segunda fase, a do capitalismo organizado, já foi marcada pelo predomínio do Estado Providência e dos direitos sociais, até pelas mazelas deixadas pela competitividade dos mercados locais e global. A terceira fase, do capitalismo desorganizado, muito antes de ser uma fase de caos e desordem, é a fase em que tanto o Estado quanto o mercado não conseguem produzir efeitos sociais equalizadores, nem para as questões de gênero, nem para as questões sociais em geral. Esta é a fase de um controle social extenso e difuso, por isso biopolítico, que não está mais relacionado, exclusivamente, ao disciplinamento tradicional de agências de socialização como a família, a escola e o mundo do trabalho. Esses são significados importantes para a verificação do peso da cultura, da economia e do direito na constituição da cidadania para as mulheres. 


A hermenêutica do direito muda pelas fases da modernidade jurídica a partir de discursos que tentam restringir a cidadania das mulheres à sua mera condição utilitarista pelo ângulo da economia, ao mesmo tempo em que os movimentos sociais procuraram buscar outros argumentos e princípios para o reconhecimento da mulher, no sentido de que a emancipação da mulher não fosse enclausurada na regulação do mercado. 

O CONTEXTO SOCIAL DA REVOLUÇÃO FEMININA

“Uma mulher já é bastante instruída quando lê corretamente as suas orações e sabe escrever receita de goiabada. Mais do que isso, seria um perigo ao lar.”

(Charles Expilly, cronista francês, século XVIII)


Desde sua infância, as mulheres eram ensinadas pelas outras mulheres a seguir um padrão “adequado a uma dama”, que visava agradar a camada masculina da sociedade. As meninas vestiam-se como se fossem “adultas em miniatura”
, o que as fazia encurtar sua fase infantil. Tal característica fica bem evidenciada, sob essa ótica, na obra Las Meninas (1656), do pintor espanhol Diego Velázquez, em que a pequena Margarida, filha de Filipe IV da Espanha, aparece envolta às damas de companhia supostamente aprendendo a desenvolver boas maneiras de mocinha.


No entanto, as mulheres foram ganhando status em duas funções. Uma delas seria a de consumidora de certos utensílios, especialmente os ligados à moda
 e aos de tratamento doméstico. Ao mesmo tempo, as famílias, e dentro delas as mães, tinham a função de criar os novos cidadãos para essa sociedade moderna, cidadãos que pudessem trabalhar e consumir
. Essas duas condições já colocaram a mulher num outro patamar, ainda que subserviente do papel dos homens, e voltado quase que exclusivamente à gestão do lar. Mas a modernidade jurídica começava num lento processo de inclusão das mulheres na sociedade de mercado, algo que será dinamizado nos períodos das grandes guerras mundiais da primeira metade do século XX. 


Com a chamada fase do capitalismo organizado, século XX, depois da Segunda Grande Guerra, as mulheres acabaram assumindo um papel mais econômico e político, seja pela falta de homens, que haviam morrido no conflito, seja pela entrada de novas tecnologias domésticas e aumento das políticas públicas sociais, como nas escolas, creches e saúde. No ocidente, as mulheres abraçaram  um novo papel a partir dos anos 50 do século XX, papel que foi ainda mais questionado a partir dos movimentos contraculturais dos anos 60. Nesse contexto histórico, mais especificamente na década de  60, já se percebia a tentativa de construção de outros discursos sobre as mulheres que não fossem os restritos às novas funções econômicas, nem em relação à manutenção das antigas funções domésticas. 


Estima-se que a revolução feminina tenha iniciado, de fato, no Brasil na década de 60, no momento que o país emergia para uma série de transformações, principalmente no âmbito político. Nessa época, em que vários indícios rumavam para a ditadura militar
, mulheres pertencentes a movimentos feministas, ou não, pintavam um novo cenário em sua história ao abandonarem padrões repressores e excludentes.


A observação do ritmo do século XX, época fortalecida por movimentos feministas, em que a mulher definitivamente conquistou o acesso à cidadania através do trabalho remunerado, das escolhas sexuais e reprodutivas
 e do direito à educação em todos os níveis, destaca-se o imensurável potencial do gênero para o desenvolvimento da sociedade em praticamente todos os setores.

 Como corrobora Ana Alice Alcântra Costa

as mulheres brasileiras incorporadas à produção social representavam uma parte significativa da força de trabalho empregada, ocupavam de forma cada vez mais crescente o trabalho na indústria, chegando a constituir a maioria da mão-de-obra empregada na indústria têxtil. Influenciadas pelas ideias anarquistas e socialistas trazidas pelos imigrantes espanhóis e italianos, já se podiam encontrar algumas mulheres incorporadas às lutas sindicais na defesa de melhores salários e condições de higiene e saúde no trabalho, além do combate a abusos a que estavam submetidas por sua condição de gênero.


Faz-se necessário, a partir dessa concepção, elucidar os conceitos incorporados ao movimento feminista, especificamente no final dos anos 1960 e início da década de 1970, em que esse não ocorreu como fato isolado. Entende-se aqui que o feminismo nesse período caracterizava-se como um movimento social e essencialmente moderno, visto que além de promover discursos sobre gênero, não levando em conta somente a divisão biológica entre os sexos, mas os seus respectivos posicionamentos políticos, transita por questões de cunho público e de justiça.

O LUGAR DA MULHER NO MUNDO PÓS MODERNO

De tudo ficaram três coisas: a certeza de que sempre estava começando, a certeza de que era preciso continuar e a certeza de que seria interrompido antes de terminar. Fazer da interrupção um caminho novo;  fazer da queda, um passo de dança; do medo, uma escada; do sonho, uma ponte; da procura, um encontro.

(Fernando Pessoa)


A mulher assume, cada vez mais, funções econômicas e políticas na época atual. A tecnologia tem sido parceira nesse crescimento, seja a tecnologia para dentro de casa materializada numa série grande de eletrodomésticos, seja a tecnologia para o mundo do trabalho em escritórios, nas linhas de produção, e nos deslocamentos de logística e distribuição.


Na política também as mulheres ganham terreno. Já são várias as Chefes de Estado, como a Primeira Ministra Ângela Merkel na Alemanha, as Presidentes Dilma Rousseff no Brasil e Cristina Kirchner na Argentina. 


O mais importante, porém, não é a mera ocupação dos espaços existentes nas esferas da economia e da política
, já que o espaço do lar era ocupado de forma reconhecida
, mas as novas formas de socialização tecnológica e social que unem homens e mulheres num novo contexto social. Nesse sentido, o uso intenso de tecnologias de comunicação e informações desde a mais tenra idade tanto por crianças do gênero feminino quanto masculino (como os smartphones) faz que os novos cidadãos não apenas sejam iguais, mas igualmente marcados por uma tecnologia condicionante, que torna reféns a todos, especialmente na formação da atual racionalidade (relação custo vs. benefício). 


A mulher na pós-modernidade assume mais funções, mas como os homens, sofre na intensa interação na globalização tanto com a tecnologia quanto com as realidades dos outros locais, ou seja, dos outros países. Na atualidade, as mulheres brasileiras rivalizam com as chinesas e indianas as ofertas de trabalho e renda. Hoje, os direitos trabalhistas que podem encarecer um salário e seus benefícios no Brasil podem, em linhas gerais, serem menos competitivos que salários e benefícios praticados na China e na Índia. Dessa forma, a globalização faz que as mulheres precisem equalizar os seus direitos sob pena de eles virarem letra morta pela falta de proteção internacional.  


Se as mulheres se transformaram nas grandes gestoras do lar na primeira fase da modernidade jurídica, na atual fase, do capitalismo desorganizado, elas começam a gestar o capitalismo. Porém, as condições são mais adversas que antes, especialmente pela precarização do trabalho e competição tecnológica
. Se as mulheres viveram sempre numa condição precária, especialmente na comparação com os homens, nesta atual fase da humanidade a precarização é comum para ambos. 


Desde os anos 90 do século XX, Fraser identifica que as discussões culturais do reconhecimento e econômicas (associadas à redistribuição) devem ser articuladas, sob pena de que a inclusão da mulher represente o crescimento de um grupo de pessoas que podem ser mais explorado do que os antigos trabalhadores homens. O mero reconhecimento cultural ou jurídico, sem a devida atenção na redistribuição igualitária para homens e mulheres mantém a estrutura de desigualdade social de antes
.  

A QUESTÃO DO GÊNERO E O DIREITO: UMA CONEXÃO NECESSÁRIA

“Sempre fomos o que os homens disseram que éramos. Agora somos nós que vamos dizer o que somos.”

(As Meninas, Lygia Fagundes Telles- 1973)

Quando se fala em mulheres como o “sexo frágil”, resta a pergunta se tratamos do sexo biologicamente frágil ou e a suposta fragilidade do sexo feminino é resultado de uma construção social, que é passível de mudança ao longo do tempo. Assim, o uso do termo gênero permite que se analisem as identidades feminina e masculina sem, no entanto, reduzi-las ao plano biológico, indicando que essas identidades estão sujeitas a variações determinadas pelos valores dominantes em cada período histórico.

Após um longo período de opressão e discriminação, a passagem do século XIX para o XX ficou marcada pelo recrudescimento do movimento feminista, o qual ganharia voz e representatividade política mais tarde em todo o mundo na luta pelos direitos das mulheres, dentre eles o direito ao voto
. Essa luta pela cidadania não seria fácil, arrastando-se por anos. Prova disso está no fato de que a participação do voto feminino é um fenômeno também recente para a história do Brasil. Embora a proclamação da República tenha ocorrido em 1889, foi apenas em 1932 que as mulheres brasileiras puderam votar efetivamente. Esta restrição ao voto e à participação feminina no Brasil seriam consequência do predomínio de uma organização social patriarcal, na qual a figura feminina estava em segundo plano.
 Mesmo com alguns avanços, ainda no início da segunda metade do século XX, as mulheres sofriam as consequências do preconceito e do status de inferioridade. Aquele modelo de família norte-americana estava em seu auge, em que a figura feminina era imaginada de avental e com bobs nos cabelos, no meio da cozinha, envolta por liquidificador, batedeira, fogão, entre outros utensílios domésticos. 

Seria apenas no transcorrer das décadas de 50, 60 e 70 que o mundo assistiria mudanças fundamentais no papel social da mulher, mudanças estas significativas para os dias de hoje. O movimento contracultural encabeçado por jovens (a exemplo do movimento Hippie) transgressores dos padrões culturais ocidentais outrora predominantes defendiam uma revolução e liberação sexual, quebrando tabus para o sexo feminino, não apenas em relação à sexualidade, mas também no que dizia respeito ao divórcio
.


A construção social, infelizmente, nos faz acreditar que existe uma ordem de verdade, em que cada um apenas “assume” seu lugar, inclusive de oprimido e opressor. O problema da relação entre o direito, a mulher e a sociedade deve ser examinado sempre no contexto da crise do Direito e do Estado, por meio da dogmática jurídica. Ora, não é apenas o problema das mulheres, mas de todos os demais setores oprimidos da sociedade: a questão da mulher e seu (mau) trato pelo direito e pela dogmática jurídica enquadra-se nessa perspectiva.


Enfim, quando a participação na vida social é analisada à luz da perspectiva de gênero, pode ser visto que a cultura delega a homens e mulheres diferentes padrões de moralidade e de valores. Existe uma contradição entre aquilo que é ensinado às mulheres e a dura realidade que elas enfrentam, pois, aprendem desde crianças que devem temer a rua e que em casa encontram seu refúgio seguro. 


Em que pese a mulher ter o referencial que o lar é seu refúgio seguro, verifica-se que isto não equivale à realidade em alguns casos, como aqueles em que há relato de violência doméstica ocorrida dentro do ambiente conjugal. Ademais, percebe-se que a violência de gênero é claramente uma questão cultural, quando se apreende que as mulheres que sofrem violência de gênero vêm de famílias que também possuíam esse problema.


Mesmo com a aplicação com rigor da Lei Maria da Penha, “ouvimos ainda aquela frase arcaica de que ‘se ela não pode ser minha, não vai ser de mais ninguém’; temos, todos, o compromisso de combater as desigualdades que começam dentro de casa”, exarou a Procuradora de Justiça Lindinalva Rodrigues.




Isso vai ao encontro da concepção foucaultiana que propõe que o poder se constroi relacionalmente, apreendido como constelações dispersas de relações desiguais, discursivamente constituídas em campos sociais que se articulam a partir das correlações de forças internas. 

EVOLUÇÃO JURÍDICA DA INSERÇÃO DA MULHER NA SOCIEDADE

“Dizem que a mulher é o sexo frágil / Mas que mentira absurda  / Eu que faço parte da rotina de uma delas  / Sei que a força está com elas”

(Mulher Sexo Frágil- Erasmo Carlos, 1982)


A evolução ocidental dos direitos traçada por Marshall, século XVIII para os direitos civis, século XIX para os direitos políticos e século XX para os direitos sociais
, não contemplou, adequadamente, a integralidade da realidade, pois deixou de fora o lado feminino do contrato social. Segundo Pateman, a evolução do contrato moderno não foi na mesma proporção para os homens e as mulheres, fazendo que o patriarcado tivesse sido deixado de lado na caracterização “universalista” do contrato social racionalista
. 


No início do século XIX se iniciou uma verdadeira revolução cultural, e com isso, as mulheres puderam participar das associações profissionais onde podiam fazer deliberações e podiam votar. Num enfoque crítico, percebe-se que tal fato decorre do desaparecimento da artesania, que levou as mulheres a buscarem trabalho nas fábricas, nas quais, na medida em que aceitavam trabalhos e salários inferiores aos dos homens, eram melhor acolhidas. 


Por mais de três séculos vigoraram no Brasil as Ordenações Filipinas, legislação conservadora, que inclusive permitia a aplicação de castigos corporais à mulher, o pátrio poder era exclusividade do marido, a mulher dependia da sua autorização para a prática dos mais simples atos da vida civil - estas Ordenações vigoraram no Brasil até o ano de 1916, quando foi criado o primeiro Código Civil.

Com a promulgação do Código Eleitoral, no ano de 1932, não no século XIX, mas em pleno século XX, a mulher teve reconhecido o direito ao voto, aos vinte e um anos de idade, e quando promulgada a nova Constituição, em 1934, teve a idade reduzida para os dezoito anos de idade. Isto avançava na dimensão política da cidadania das mulheres, não num modelo ideal de participação, mas já com um crescimento expressivo do poder de se fazer representar.

No campo Constitucional, a Carta de 1934 trouxe relevantes mudanças, beneficiando de plano as mulheres: pela primeira vez em toda a história, o legislador demonstrou preocupação com a situação jurídica da mulher até então, proibindo quaisquer privilégios ou distinções por motivo de sexo, dispôs sobre a proteção ao trabalho da mulher, assim como assegurou o direito da mãe determinar a nacionalidade aos filhos nascidos no estrangeiro. Esta Constituição foi a primeira a assegurar o direito ao voto entre as mulheres.


O Código Comercial de 1850 representou um importante passo para a autonomia financeira da mulher, admitindo como comerciante as mulheres casadas, desde que autorizadas pelos maridos. Com a Proclamação da República e o advento do Decreto nº 181 de 24 de janeiro de 1890, retirou-se o direito de imposição de castigos corpóreos à esposa e filhos.

No ano de 1946, o trabalho da mulher recebera grandiosíssima inovação, por dispor a nova Constituição sobre previdência em favor da maternidade. Com relação ao voto, fora garantido à mulher a igualdade com os homens em votar e ser votado. A partir de tal Carta, todas as posteriores trataram a referida matéria de tal forma.


 O Estatuto da Mulher Casada destaca-se, entretanto, dentre todas as demais leis porque ocasionou significativas mudanças no diploma civil, garantindo a igualdade entre homens e mulheres, abolindo diversas normas discriminadoras da mulher. Quinze anos depois, em 1977, a Lei do Divórcio desempenhou papel fundamental ao estabelecer a reciprocidade do casal, em um tratamento extremamente isonômico.

A Constituição de 1967, a primeira após a Declaração Universal dos Direitos do Homem começa a prever a igualdade de sexos. Assegurou o direito de proteção ao trabalho feminino, o direito à nacionalidade, ao voto, à maternidade. Quanto à aposentadoria, houve mudança significativa, eis que o tempo de serviço passou a ser de trinta e cinco anos para homens e trinta para mulheres.


Em 1988, a então vigente Constituição assegurou novamente o princípio da igualdade entre os cidadãos, nacionalidade, voto e maternidade. A mesma Carta ampliou os direitos trabalhistas, da proteção do trabalho da mulher e diminuiu a idade para requerer a aposentadoria, de setenta para sessenta e cinco anos quando homem e sessenta anos quando mulher.


A partir de 1988 o texto constitucional no Brasil enfim acolheu a igualdade de gênero numa medida bastante razoável, ainda que a legislação supranacional precisasse de regulamentação posterior. De qualquer forma, somente a partir do final do século XX parece que o Brasil acabou completando a extensa evolução da cidadania descrita por Marshall. Percebe-se que a consolidação jurídica tardia dos direitos foi produzida pelo não acompanhamento das exigências culturais e éticas oriundas da modernidade jurídica, seja em termos da participação política, seja em termos da gestão do trabalho. Pesou pura e simplesmente a visão utilitarista de mercado, sendo que para as brasileiras a situação era pior do que para as europeias. Aqui no Brasil o utilitarismo não apenas pesou mais, como numa versão dependente e associada
.   



Esses eventos jurídicos mostram que o Brasil teve uma tripla condição desfavorável para as mulheres. Em primeiro lugar, as mulheres pobres, trabalhadoras, sofreram como os demais trabalhadores a emergência tardia e incompleta de legislações civis, políticas e sociais. Porém, em segundo lugar, as pobres e trabalhadoras brasileiras eram mais exploradas que os homens, história que começou a ser contata a partir de obras como as de Souza-Lobo (1991), A classe operária tem dois sexos
. Em terceiro lugar, os brasileiros em geral, homens e mulheres, ainda eram mais explorados do que os seus irmãos europeus. Isso fez que os direitos das mulheres fossem consolidados de maneira tardia, incompleta, não apenas se comparado aos direitos dos homens, mas também em relação aos direitos de outros povos. No Brasil, as dimensões econômica, cultural e política, todas, tiveram uma evolução quase no mesmo ritmo e tempo, mesmo para a construção de uma sociedade de mercado, que no Brasil não pode ser pensado de maneira mais universal antes do fim da escravidão.   


Com o surgimento do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 consagrou-se, finalmente, a igualdade de condições do pai e da mãe no exercício do pátrio poder, de tal forma que o sustento, guarda e educação dos filhos caberia a ambos.


Em se tratando da legislação esparsa hodierna, pode-se citar grandes avanços: em 2005 foi promulgada legislação que dá direito à mulher parturiente ter acompanhante durante o parto. Faz-se importante não menosprezar os constantes avanços no Brasil, como a Lei Maria da Penha, destinada às mulheres vítimas de violência doméstica, que vem para combater a impunidade que antes os agressores viviam – a referida Lei, criada em 2006, inspirada na “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher”, que começou a ampliar a compreensão sobre as diferentes formas de violência contra a mulher, tentando amparar as mulheres vítimas de qualquer tipo de violência em termos de saúde mental, fisiológica e jurídica
, representando uma ruptura com as restrições do conteúdo das denúncias acolhidas nas Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher (DEAM), condicionadas na ordem da violência doméstica, sem, no entanto, possuir a compreensão da dinâmica e complexidade dos conflitos interpessoais que caracterizava o cotidiano das mulheres, como já mencionado. Há, enfim, inúmeras possibilidades e, o mais interessante, todas buscam aceitação e reconhecimento, havendo sem dúvida um rompimento da esfera privada para a pública, quanto à publicização de modos de vida distintos.

É neste caldeirão de transformações sociais que o Sistema de Justiça atua na contemporaneidade. Por um lado, as legislações que pautam a intervenção do Sistema de Justiça vêm paulatinamente incorporando as formas de viver socialmente construídas; por outro as velhas práticas de controle sobre a família se mantém, especialmente no âmbito da infância e juventude, onde as famílias pobres, muitas vezes, não correspondem às expectativas sociais em torno de seu desempenho.

No campo legal, devem-se destacar alguns princípios vigentes, como a possibilidade do divórcio e mais recentemente o reconhecimento da união estável e a garantia de direitos iguais a ambos os cônjuges. Quanto à infância e juventude, o Brasil consagrou, por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90), o direito à convivência familiar e comunitária, assim como vedou a suspensão ou destituição do poder familiar em razão de falta de condições financeiras para o sustento dos filhos. Trata-se de poder familiar e não mais de pátrio poder, alteração introduzida pelo Código Civil de 2002, incorporando as mudanças relativas ao papel do homem e da mulher no relacionamento conjugal e parental, reconhecendo-os com iguais poderes na relação e sobre os filhos.

5. OS DIREITOS DE GÊNERO

"Recusar à mulher a igualdade de direitos em virtude do sexo é denegar justiça a metade da população."

Bertha Lutz


Sob o impacto da atuação do movimento de mulheres, principalmente a Conferência dos Direitos Humanos de Viena em 1993 (que, inclusive, inspirou a Convenção de Belém do Pará) redefiniu-se as fronteiras entre o espaço público e a esfera privada, superando a divisão que até então caracterizava as clássicas teorias do Direito. Os abusos que têm lugar na esfera privada, como o estupro e a violência doméstica, passam a ser interpretados como crimes contra os direitos da pessoa humana.

 Permite-se uma digressão no tocante aos direitos humanos e suas íntimas relações com as questões de gênero, percebe-se que uma compreensão histórica de direitos humanos traz como eixo principal e óbvio o reconhecimento do direito à vida, sem o qual todos os demais têm anulado o seu sentido. Didaticamente costuma-se falar em gerações de direitos humanos, mas não se trata de gerações no sentido biológico, do que nasce, cresce, reproduz-se e morre, mas sim no sentido histórico, de uma superação com complementariedade, e que pode também ser entendida como uma dimensão.

Deve-se partir do reconhecimento sociológico de que não há uma igualdade entre homens e mulheres, ou seja, essa isonomia é apenas formal, explícita no princípio constitucional da igualdade, repetida muitas vezes em legislação ordinária, mas, de fato, não se transferiu essa “igualdade” ou “isonomia” dos textos legais para a vida cotidiana.

Concretizar a igualdade de gêneros se constitui em um direito humano que é a base de outros direitos humanos. A igualdade possui um grande valor histórico e está classificada como direito humano de segunda geração, sendo uma grande conquista pós-iluminista. Da mesma forma, concretizando esta igualdade e protegendo a mulher da violência doméstica é efetivar os direitos humanos de terceira geração.

Parte-se, destarte, do reconhecimento sociológico de que não há, substancialmente, uma igualdade entre homens e mulheres. Tal isonomia em terra brasilis ainda é apenas formal, circunscrita que está a um encomiástico princípio constitucional, refletido múltiplas vezes na legislação ordinária, todavia não se transferiu da solenidade dos textos constitucionais para a praxis cotidiana. 

Esta igualdade de gêneros se constitui, sem sombra de dúvidas, em um direito humano basilar cuja ausência é consectário da mutilação ou inocuidade de vários outros direitos humanos dele decorrentes. O valor histórico da igualdade como consabido, se enquadra dentre os direitos humanos de segunda geração, relativos que são a uma importante conquista pós-iluminista. Todavia, a inserção da igualdade no quadro dos direitos humanos carreou alterações à própria concepção precedente de liberdade que caracterizava os direitos de primeira dimensão. A liberdade, depois da aceitação da igualdade material como uma pretensão social legítima, já não era uma liberdade de poucos, mas uma liberdade disseminada que só se faria sentir e vivenciar completamente a partir da igualdade real. No horizonte da segunda dimensão dos direitos humanos, a liberdade não é uma liberdade burguesa individualista, mas uma liberdade adjetivada pela isonomia material, que ampliava os horizontes de realização pessoal, derrubando obstáculos situados no preconceito e na discriminação.

É neste panorama que o Estado Democrático de Direito deve perseguir obstinadamente a homogeneidade social, sem a qual nenhuma liberdade será efetiva, posto que remanescerão áreas de opressão, servilismo, discriminação que, como se sabe, são antagonistas da liberdade. Forçoso, então abandonar uma atitude hipócrita e admitir a desigualdade real como pressuposto para a sua desconstrução. 

Parte, pois, o legislador hodierno da evidente constatação de que, em nossa sociedade, a mulher ainda é, reiteradamente, oprimida, especialmente pelo homem, e que tal opressão é particularmente mais grave porque ocorre principalmente no ambiente doméstico e familiar, sendo, por isso mesmo, a gênese de outras desigualdades. E enquanto persistir esta situação de violência contra a mulher, o Brasil não será uma sociedade nem livre, nem igualitária e nem fraterna e, conseqüentemente, não se caracterizará como um Estado Democrático de Direito.

CONCLUSÃO

A igualdade de gênero em terra brasilis ainda é um objetivo em construção, bem como a equalização em outros aspectos, como nas regras redistributivas. No século XX foi realizada uma significativa caminhada, especialmente no mundo do trabalho e da política, mas estrada não foi percorrida totalmente: as mulheres ainda recebem, em média, menos do que os homens, estão em minoria nos parlamentos e ministérios, a despeito do Poder Executivo Brasileiro ser comandado por uma mulher.


O Sistema de Justiça hodierno apresenta-se à sociedade ainda com certas áreas impermeáveis às questões não só de gênero, como também de etnia e classe social, mesmo que os princípios fundamentais apontem para a existência de regras voltadas à igualdade. Entretanto, um olhar mais atento permite verificar que os padrões sistêmicos captam os indivíduos tanto pelo que eles são, quanto pelo que eles fazem. Assim, se a modernidade jurídica foi marcada pela busca pela igualdade, a pós-modernidade tem sido marcada pelo fracasso temporário dessa tese, na medida que ainda hoje existem alguns “mais iguais” do que outros. 

A sociedade pós-moderna cada vez mais mostra-se adaptada não somente às mulheres, mas a todos que busca uma vida com informação, tecnologia e rapidez – a inteligência vai substituindo a força física ao passo que a criatividade vai substituindo a mera reprodução dos procedimentos e processos.Por que, então, as mulheres ainda têm condições inferiores em relação aos homens? São vários os motivos, entretanto eles não têm a ver com as características próprias das mulheres, nem dos homens. Hoje, a crise global tende a impactar a todos, o que impede que os avanços sociais e jurídicos sejam ampliados para as mulheres. Nesse sentido, permanecem os níveis de exploração e alienação porque existem recursos materiais e simbólicos precariamente distribuídos: o problema maior não é a falta de recursos, mas a sua má distribuição.


Ademais, chega-se à crucial questão: o fato de o direito refletir as posições sociais no que tange à mulher e sua situação subordinada na sociedade, constituída com o objetivo de reforçar essas posições. Nesse sentido, o mais importante do que apenas as questões doutrinárias, era a necessidade de controlar a mulher e sua sexualidade, mantendo as hierarquias de gênero e o direito de posse dos homens sobre o corpo e o destino de suas mulheres. O direito, produto da história, deve auxiliar na construção de uma sociedade igualitária, de modo que a inclusão das mulheres juridicamente não provoque sua exclusão, ou pior, sua exploração sociológica pelo fato de sua mão-de-obra ser, em geral, mais barata.


Também é desafio encontrar apoio em esferas diversas de governo, para que se impulsione o alcance das ações para além das reparação das discriminações mais gritantes, o que exige, v.g., recolocar na pauta a proteção social de base universalizante, mas reconhecendo o direitos dos desiguais de alcançar a universalidade por meio da política. Isto fez nossa presidente Dilma Rousseff ao colocar a questão da mulher como um dos aspectos do desenvolvimento sustentável.


Há também a importância do ativismo político das mulheres para o asseguramento das políticas públicas e o reforço do empoderamento das mulheres, capacitando-as para escolhas emancipatórias, que levem o Estado a uma progressiva eliminação de todas as formas de desigualdade. Na atual fase pós-moderna biopolítica de reformismo estatal, passa estar a cargo dos setores da sociedade com capacidade de intervenção no Estado elaborar políticas que reconheçam a desigualdade factual de poder entre homens e mulheres, sendo, portanto, absolutamente legítimo pensar em políticas públicas que tratem diferencialmente o impacto em homens e mulheres, porque somente percebendo as desigualdades é que a igualdade poderá ser construída.
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O PRINCÍPIO DA ISONOMIA E A DIFERENÇA SALARIAL ENTRE GÊNEROS
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Introdução
Todos são iguais perante a lei, prescreve a Constituição Federal. Essa afirmação tem como base o Princípio da Isonomia, entende-se que esse princípio não se restringe a equiparar os cidadãos diante da norma posta, mas principalmente que a própria lei não pode ser elaborada em desconformidade com a isonomia. (MELLO, 2010, p. 9)

O Direito do Trabalho, que bebe da fonte constitucional, tem dela seus princípios  como alicerce. Embora nas últimas décadas a participação das mulheres no mercado de trabalho venha crescendo, elas ainda estão em condições desiguais. Pesquisas1 apontam que apesar de ocorrer um aumento da inserção da mulher no ambiente de trabalho, ela ainda  recebe salários menores.

Por que o trabalho masculino é mais valorizado que o feminino? Qual é a origem  dessa discriminação? Origem histórica, social, cultural? Quais são os critérios utilizados para diferenciação salarial legítima? Há discriminação ocupacional entre gêneros? Quais são os requisitos para a equiparação salarial? Quais as leis que amparam o discriminado? Como ocorre o levantamento de provas? Qual a pena aplicada aos empregadores que infringem a isonomia salarial? E, acima de todas essas questões, por que o princípio da isonomia, tão ventilado pela ONU, OIT, Constituição Federal, Direito do Trabalho, ainda não é plenamente eficaz ?

Ao longo do texto procuraremos responder essas perguntas, com base em análise de doutrina, pesquisas, legislação e jurisprudência.

A presente pesquisa propõe apresentar de forma científica a situação atual e os meios pelos quais o Direito poderá nivelar essa relação entre sexo e salário.

Os métodos de pesquisa que serão utilizados na pesquisa são o analítico e o indutivo. Analítico, pois envolve o estudo e a avaliação aprofundados de informações disponíveis; indutivo, pois é a atividade do raciocínio com argumentos científicos para chegar a uma conclusão verdadeira.


1 SEADE disponível em <http://www.seade.gov.br/produtos/mulher/index.php?bole=10>; DIEESE disponível em <http://www.dieese.org.br/analiseped/2012/2012pedmulhersao.pdf> ; Inep/ MEC disponível em
<http://www.publicacoes.inep.gov.br/detalhes.asp?pub=4084>
O Princípio da Isonomia
Para Aristóteles havia duas formas de igualdade. Uma mais evidente ou igualdade aritmética (por exemplo: dar a um indivíduo o que lhe pertence); outra, proporcional, a igualdade dita geométrica (por exemplo: dar ao indivíduo equivalente de seu esforço). (ARISTÓTELES, 1984, p. 324)

As duas formas de igualdade objetivam alcançar a justiça. A primeira, a igualdade aritmética, é própria da justiça comutativa, aquela que rege as relações entre seres humanos iguais na sua condição. (MONTORO, 2006, p. 203) A segunda, a geométrica, é refere-se a justiça distributiva, justiça social, que distribui ou retribui as contribuições entre o todo e as partes, ou seja, a sociedade e os seres humanos que a integram, em função das diferenças  entre estes.(MONTORO, 2006, p. 237)

Devido sua importância no ordenamento jurídico, a Constituição Federal brasileira prescreve no art. 5º caput: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, sendo inviolável o direito à igualdade.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização das Nações Unidas em 1948, também reconhece a importância da igualdade quando cita em seu artigo 1º: “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.

O destinatário da cláusula constitucional da igualdade é o legislador, e em consequência disso, a legislação. A lei visa o tratamento igualitário dos indivíduos, ou seja, ela não deve ser fonte de vantagens para uns e exclusão para outros, mas sim, a ferramenta reguladora da vida social equânime.

A isonomia é o princípio que tem duplo objetivo, são eles: propiciar garantia individual contra perseguições e impedir favoritismos. (MELLO, 2010, p. 23)

A mulher e o trabalho
Quando os fabricantes ingleses, imensamente enriquecidos pelas máquinas recentes, vieram queixar-se a Pitt e disseram: Não aguentamos mais, não estamos ganhando o suficiente! , ele deu uma resposta pavorosa que pesa contra a sua memória: “Empregai as crianças.”...Quem fala mulher, fala criança; em cada uma delas...uma família é destruída.  (MICHELET,1995, p.14)
A Revolução Industrial foi, sem dúvida, um marco na história do trabalho da mulher. Para Jules Michelet, um escritor francês do século XIX, ver uma mulher numa fábrica era um espetáculo bárbaro, pois a privava de ser a felicidade do homem e de sua própria felicidade

com a maternidade. O termo “operária” para Michelet tinha conotação ímpia e sórdida. (MICHELET, 1995, p. 14)

Compreende-se melhor essa época estudando-se o que levou a mulher a trabalhar fora de casa. Em seu livro intitulado “La Femme” Michelet discorre sobre o que levou a mulher a trabalhar nas fábricas, e chega a conclusão que os fabricantes ingleses são os responsáveis. Para ele, dois acontecimentos mudaram o destino da mulher na Europa, segundo sua argumentação, a mulher só exercia o ofício de fiar e costurar, e isso dentro do lar, propiciando a criação dos filhos e os cuidados do lar, porém com a invenção das máquinas o trabalho

manual foi substituído2. A máquina de linho suprimiu a fiandeira assim como a máquina de

costura suprimiu a costureira.  (MICHELET, 1995, p. 21)

Antes disso, vida no campo era resumida da seguinte maneira: o homem casava-se  para ter para si uma trabalhadora, para ajudá-lo nas tarefas. Era comparada a um escravo. O homem escolhia a mulher de menor apetite e pequena com a ideia de que terá menos fome.  Ela trabalhava com ele no campo e também em casa, o homem tinha descanso, ela não. Ele surrava sua mulher, mesmo grávida e ela tinha que suportar o duplo sofrimento, no calor ou  no frio. Muitas adoeciam e morriam, sendo assim não seria uma crueldade as mães terem ido para cidade, desejar uma vida menos sofrida para as filhas nas fábricas. (MICHELET, 1995,  p. 18)

Naquela época, o homem ganhava cinco vezes mais que a mulher. Devido a pobreza nos campos, as mulheres migraram para as cidades e se sujeitavam a um salário menor que o dos homens para não morrerem de fome.(MICHELET, 1995, p. 16 e 17)

Os homens, no século XIX, faziam greve para exigir seus direitos, já à mulher era negado esse procedimento, isso contribuiu para que o salário da mulher estagnasse ao passo que o salário dos homens aumentava devido aos acordos sindicais. (MICHELET, 1995, p. 22) Quanto ao salário inferior ao do homem Michelet justifica alegando que o homem consegue exercer cargo que exige força, e de maior valor, porém as mulheres, como seres mais frágeis ficavam doentes facilmente. Pois elas, segundo Michelet, não podem trabalhar muito tempo sentadas, nem muito tempo de pé, porém ele considera o trabalho doméstico


2 Para Michelet os efeitos desse progresso são cruéis para a espécie humana. Ele estava vivendo uma época de transição, a tradição era paternalista, onde o homem era o chefe de família e deveria trabalhar para suprir as necessidades do lar; à mulher cabia o cuidado do lar e a educação dos filhos. Porém com  a  Revolução Industrial, e a oportunidade de produzir muito a um preço reduzido, a demanda aumentou e a necessidade de trabalhadores estava cada vez maior, os homens não supriam todo o contingente, e foi necessário para alimentar as fábricas, cada vez mais faminta de operários, empregar crianças e mulheres, com um preço inferior ao dos homens, visto que eram relativamente incapazes. (MICHELET, 1995, p. 15)
saudável, pois garantia à mulher, no desenvolvimento de seus afazeres domésticos, ficar sempre em movimento. (MICHELET, 1995, p. 23)

A história do trabalho das mulheres é bem diferente da história do trabalho  dos homens em muitos aspectos, porém o desenvolvimento é similar. Tal como os homens, as mulheres conheceram sucessivamente a escravatura, a servidão, o artesanato, a aparição da burguesia comerciante, a manufatura, a industrialização, as lutas operárias pelo melhoramento das condições de trabalho, horário e salário.

Contudo, a história social dos trabalhadores evidencia as profundas diferenças que sempre existiram e ainda existem entre homens e mulheres.

As mulheres eram marginalizadas, pela condição a qual a sociedade a imputava, Evelyne Sullerot, feminista francesa nascida em 1924, discorreu sobre os motivos pelos quais as mulheres chegavam, sempre, com atraso, nas etapas da história social.

Para Sullerot o primeiro argumento é o da natureza: na sociedade patriarcal o estabelecimento das distinções assegurava, sobretudo ao homem, exclusividades que o outro sexo não poderia disputar-lhe. A natureza, assim decidiu que a mulher geraria os filhos, alimentaria o bebê e seria mais fraca fisicamente que o homem. Destas observações que vão resultar nas divisões de tarefas, as tidas como mais leves para as mulheres, e as que necessitassem de mais força e resistência (consequentemente as mais valorizadas) para o homem. (SULLEROT, 1968, p. 22)

O segundo motivo da diferenciação do trabalho feminino teve origem no antigo Egito e se manteve ao longo dos séculos, até hoje: os homens trabalhavam fora, e as esposas de homens livres faziam serviços domésticos. (SULLEROT, 1968, p. 28)

Xenofonte justificou plenamente esta situação invocando a vontade divina: “Os deusas criaram a mulher para as funções domésticas, o homem para todas as outras. Os Deuses a puseram nos serviços caseiros, porque ela suporta menos bem o frio, o calor e a guerra.” Ele põe, na boca de Sócrates, estas afirmações que as artes aplicadas perderam o prestígio e o governo não lhes dedica a menor atenção, pois minam o corpo, forçando essas pessoas a ficar em casa, notando-se que quando o corpo é efeminado, as almas perdem sua energia. (Economiques, VII apud SULLEROT, 1968, p. 29)

Isto para citar que há certa maneira de viver, dentro de casa, que diminui a energia, e esta maneira de viver deve ser da mulher, pois é considerada como a mais frágil. Conclui-se daí que nada de grande pode ser realizado pela mulher. De qualquer forma, as coisas estão ligadas  indissoluvelmente, e  as tarefas  de valor  da sociedade  grega,  e de outras sociedades

posteriores construir-se-ão fora de casa, mostrando seu desprezo por quem fica trabalhando em casa.

O terceiro motivo pelo qual Sullerot defende como causa do desprezo do trabalho da mulher é a sombra da prostituição. O homem desejava livrar a vulnerável mulher, antes de tudo, do perigo das influências de fora de casa, sobretudo dos perigos sexuais. Quem trabalhava fora proclamava, dessa forma, a sua vulnerabilidade econômica. Na Antiguidade e durante a Idade Média, os ateliers de servas e operárias eram considerados antecâmaras da prostituição. A escrava, a serva, a criada e, mais tarde, a operária, ficavam à disposição do mestre. (SULLEROT, 1968, p. 32). As corporações femininas depois se esforçarão para afastar o espectro da prostituição.

Desde a origem dos tempos a prostituição se tornou o refúgio as moças pobres conseguirem meios de subsistência.  A prostituição foi o argumento sempre invocado para  não respeitar o trabalho feminino que, diziam, fatalmente conduzia para ela. Teria sido sim possível usar o trabalho fora do lar como um antídoto da prostituição, mas para isso, seria então necessário pagar à mulher operária tanto quanto ao homem, e não aceitar a confusão entre operária e prostituta. (SULLEROT, 1968, p. 33)

Uma das justificativas para a desigualdade de salários entre gêneros é a de que a mulher tem menos necessidades. Na Inglaterra no século XIX essa ideia parecia normal, mesmo que homem e mulher fizessem o mesmo trabalho com o mesmo rendimento. Esta desigualdade era regra em toda parte, as mulheres ganhavam cerca de 40% do salário pago ao homem. (SULLEROT, 1968, p. 94)

Além da justificativa de que a mulher tinha menos necessidades, os donos de fábrica defendiam sua prática alegando também que elas estavam acessíveis a poucas carreiras, por falta de formação, e que eram sustentadas pelo marido, e as indústrias que empregavam mulheres eram pouco mecanizadas, constituindo a mão-de-obra a quase totalidade do preço de custo. Cada um dos argumentos foi refutado posteriormente pelos movimentos feministas. (SULLEROT, 1968, p. 94)

Devido a esse evidente problema ocorreram casos de mulheres que se passaram por homens para receber um salário compatível. Uma mulher, empregada numa tipografia pediu para passar a trabalhar na oficina de composição, onde o salário era quatro vezes maior do que ganhava. Foi-lhe recusado. Então, cortou o cabelo, comprou roupas de homem e, dois dias mais tarde, foi contratada para trabalhar onde pretendia, pelo salário desejado, pelo mesmo empregador, que não a reconheceu. (SULLEROT, 1968, p. 97)

Com crises e desemprego cada vez maior, os empregadores por vezes aproveitavam da situação para contratar mulheres por um salário evidentemente menor que o pago aos homens, e utilizavam desse argumento contra os trabalhadores homens, se estes tivessem pretensão de pedir aumento de salário ou diminuição das horas de trabalho.

Durante o decorrer da história, verificamos em todos os países a participação cada vez maior das mulheres no mercado de trabalho. A história do trabalho da mulher passou, e ainda passa, por transformações. Porém em comparação ao homem as mulheres ainda recebem um salário relativamente inferior, e tem dificuldade de alcançar cargos de liderança, apesar de atualmente estar comprovado que as mulheres estudam mais. Durante muito tempo defendeu- se que a diferença de salário entre a mulher e o homem ocorria devido à falta de preparação das mulheres e sua falta de estudos, porém as pesquisas indicam que as mulheres estudam em média quatro anos a mais que o homem, mas seu salário ainda é comparativamente menor.

As transformações do trabalho feminino no Brasil
No Brasil, nos séculos XVII e XVIII a mulher passou pelo que Léa Calil denomina como “Era da Exclusão”, as mulheres de classe mais abastadas eram treinadas para cuidar do lar e educar os filhos. As menos afortunadas viúvas ou pobres faziam doces por encomenda, arranjos de flores, bordados ou davam aulas de piano para assim sustentar a numerosa prole. Entretanto, essas atividades não eram bem vistas socialmente. Tornavam-se alvo de maledicência por parte de homens e mulheres. (CALIL, 2000, p. 18)

A Revolução Industrial transformou o mundo, pois com a descoberta de novas tecnologias mecânicas e barateamento das mais diversas máquinas – que as tornou acessíveis à grande maioria dos industriais – a força física dos homens deixa de ser requisito para o trabalho nas fábricas, e abriu-se as portas para as mulheres e crianças, que por sua “condição inferior”, comprovada por estudos do médico Cesare Lombroso (1835-1909), recebiam salários significativamente inferiores aos pagos aos homens adultos. (CALIL, 2000, p. 24)

No campo brasileiro não era diferente: as mulheres e as crianças que auxiliavam em colheitas e plantio eram consideradas meia enxada – recebendo metade do valor pago proporcionalmente ao homem, que era considerado como uma enxada inteira. Porém é interessante observar que produtivamente não diferiam. (CALIL, 2000, p. 24)

A situação da trabalhadora nos primórdios da industrialização no Brasil era ruim, mal ganhava o mínimo necessário para seu próprio sustento, os empregadores preferiam contratar as mulheres e crianças, pois essa mão-de-obra custava em média 30% menos que a mão-de-

obra do homem adulto. (CALIL, 2000, p. 26)

Até o início do século XX a mulher trabalhadora estava excluída de proteção por parte do Estado, visto que a sociedade tinha por costume o preconceito dominante de que a rua, o espaço público, não era lugar para a mulher que estivesse desacompanhada.

A participação da mulher no mercado de trabalho
A participação das mulheres no mercado de trabalho sempre foi inferior a dos homens. Ao homem a sociedade sempre atribuiu a tarefa de provedor, à mulher cabia a tarefa de cuidar do lar e dos filhos, por isso, em relação aos homens a proporção de mulheres no mercado de trabalho sempre foi inferior.

Não somente no Brasil, mas em todo o mundo, as mulheres se empenharam mais nos afazeres do lar do que em trabalhar fora. Quando o faziam, dedicavam-se a tarefas que podem ser associadas às tarefas do lar: cuidar de crianças ou educá-las, realizar serviços de limpeza, cozinha, ou atuar em profissões menos qualificadas na área da saúde. (DIEESE, 2001, p. 103)

Ao longo do século XX o desafio das mulheres foi abrir novos espaços para a atuação profissional em todas as áreas.

Esse desafio implica numa mudança cultural profunda, em todos os países, alguns com maior intensidade outros com menor intensidade. Cada vez mais mulheres passaram a ingressar no mercado de trabalho. Seja por realização, necessidade de compor a renda familiar ou a obrigação de assumir a responsabilidade total da família pelo desemprego ou ausência do cônjuge, são alguns dos fatores que contribuíram para que ao longo das últimas décadas do século XX, a taxa de participação feminina aumentasse muito. (DIEESE, 2001, p. 104)

As mulheres que ingressam no mercado de trabalho deparam-se com dificuldades a ser vencidas. Percebe-se que poucas alcançam os cargos mais elevados da hierarquia, além de serem, em grande parte, destinadas a trabalhos tradicionalmente ligadas à atividade feminina: funções no setor de serviço, associadas à educação de crianças e jovens, cuidados da saúde, aos serviços de limpeza, no trabalho social e no comércio de mercadorias.

O trabalho feminino na economia globalizada
Não há como negar que o comportamento da mulher sofreu várias transformações nas últimas décadas, e uma das causas que favoreceram principalmente um maior desenvolvimento do trabalho da mulher fora de casa foi, sem dúvida, a criação da pílula anticoncepcional.

A pílula anticoncepcional completou 50 anos em 2010, o seu surgimento contribuiu

para mudança do  pensamento  da mulher na sociedade. Antes  a mulher  trabalhadora que   se

ausentava várias vezes devido a gravidez, a partir desse momento pode controlar o momento em que deseja ter filhos. Com o avanço dos movimentos feministas que pressionavam para a criação de novas leis que defendessem as melhores condições de trabalho feminino houve  uma mudança drástica do papel da mulher na sociedade.

Pela primeira vez a escolha de engravidar, ou não, ficou nas mãos da mulher. Dessa possibilidade abrem-se novas oportunidades para a mulher: a decisão de quando procriar, a opção de retardar a maternidade em nome dos estudos e da carreira.

Normas Legais de proteção ao trabalho da mulher
A Constituição Brasileira de 1988 se tornou um marco jurídico ao estabelecer pela primeira vez que os deveres e responsabilidades decorrentes da sociedade conjugal cabem igualmente a ambos os conjugues. Trata-se da quebra de um padrão jurídico que legitimava declaradamente a organização patriarcal e a consequente tendência a privilegiar o homem ante a mulher. Nessa ótica, o Direito do Trabalho que, antes, destinava-se a proteger o lugar da mulher no lar agora se destina a garantir a sua efetiva possibilidade de trabalhar. Em seu lugar apresenta-se uma ideologia de igualdade de direitos e deveres de ambos os gêneros. É um processo ainda em fase de consolidação.

Antes da Constituição de 1988, o Direito do Trabalho conservava às mulheres um caráter protecionista, proibia-se, por exemplo que elas trabalhassem no período noturno ou que fizessem horas-extras. Com a nova Constituição esse caráter muda para promover às mulheres igualdade de oportunidades. (LOPES, Cristiane M. S. Direito do Trabalho da Mulher. Cadernos Pagu, Paraná, n. 26, p. 408-411. jan./jun. 2006)

A regulamentação jurídica da trabalhadora, em diferentes países, ocupou-se principalmente da proteção da maternidade, com descansos obrigatórios maiores; proibição quer quanto à duração diária e semanal do trabalho, quer quanto a determinados tipos de atividades prejudiciais ao organismo do ser humano e que, portanto, deveriam ser reservadas apenas aos homens. (NASCIMENTO, 2011, p. 420)

O direito promocional do trabalho da mulher surgiu quando as premissas que inspiravam a legislação proibitiva anterior caíram em desuso, e a mulher deixou de ser considerado um ser inferior que necessita da proteção do Estado, como se fosse incapaz das mesmas oportunidades de trabalho oferecidas pela sociedade ao homem. (NASCIMENTO, 2011, p. 420)

Após  a  promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988  iniciou-se  o  processo    de

adaptação às novas regras jurídicas, com a proibição da discriminação em relação ao sexo

(art. 3º, inciso IV e art. 5º, inciso I da Constituição Federal) e abolição da “chefia” da família (art. 226, § 5º da Constituição Federal) em que os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

No âmbito civil, com efeito, o novo código se adequou ao mandamento constitucional, abolindo a noção de chefia da sociedade conjugal, proclamando que a direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher (art. 1567 do Código Civil). Além disso, a expressão “pátrio poder” antes utilizado no Código Civil de 1916 é substituída por “poder familiar”. A finalidade do casamento deixa de ser a constituição da família, para ser definida como meio para estabelecer a comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges (art. 1511 do Código Civil)

No âmbito trabalhista, o princípio da isonomia inspirou várias alterações legislativas, referentes às normas de proteção à maternidade nos âmbitos trabalhista e previdenciário   (art.

392 e seguintes da CLT, art. 201, inciso II da CF com acréscimos da Lei 8213/91) e instituição de normas de combate à discriminação e meios de assegurar a igualdade, por exemplo o § 7º, incisos I e II da Constituição Federal, que assegura que a mulher se aposente  5 anos mais cedo que o homem.

Para Cristiane Lopes, Procuradora do Trabalho e membro do Núcleo de Combate à Discriminação da CODIN/PR, referente a aposentadoria a Constituição Federal distingue homens e mulheres, com razão. Pois para o(a) trabalhador(a) poder contribuir tem que estar trabalhando. E para as mulheres é mais difícil manter uma vida produtiva linear, especialmente por conta da maternidade, são obrigadas a deixar de contribuir para a Previdência Social, pois têm de se afastar de seus empregos nos anos iniciais da criação dos filhos. (LOPES, Cristiane M. S. Direito do Trabalho da Mulher. Cadernos Pagu, Paraná, n. 26, p. 428. jan./jun. 2006)

A jornada do trabalho da mulher não difere da do homem. Em algumas atividades profissionais a lei fixa jornadas inferiores, não por causa do sexo, mas sim devido da natureza prejudicial ao ser humano, como é o caso de trabalho cuja principal atividade envolve a utilização do telefone.

No artigo 461 da CLT, está previsto que, “sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestando ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo”. Também na Constituição Federal regula sobre esse tema em seu artigo 7º, inciso XXX, no qual proíbe a diferença de salário, de exercício de função e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.

A equiparação salarial
A igualdade salarial manifestou-se no direito positivo do Brasil com a revolução de 1930, por meio do Decreto 20.261, de 29 de julho de 1931, que estabeleceu proibição de  maior salário ao estrangeiro. Depois, foi ampliada pelo Decreto 21.417, de 17 de maio de 1932, que regulava condições de trabalho das mulheres nas indústrias e comércios. A Constituição de 1934, artigo 121, § 1º, acolheu o princípio e aumentou seu campo de aplicação, proibindo a diferenciação salarial com base na idade, sexo, nacionalidade ou estado civil. Porém, foi omitida pela Constituição de 1937 mas a legislação ordinária a sustentou, por meio da CLT de 1943. Retornou ao plano constitucional de 1946, mantendo-se na Constituição de 1967, com a proibição de diferenças de salários e de critérios de admissão por motivo de sexo, cor, estado civil, mas suprimida a idade com fator positivo da distinção remuneratória. (NASCIMENTO, 1968, p. 222)

A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio de igualdade de direitos, todos os indivíduos tem o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios acolhidos pelo ordenamento jurídico.

O Princípio da Igualdade é o fundamento principal na análise da equiparação salarial. A origem histórica da equiparação salarial vem do art. 427 do Tratado de Versalhes que estabeleceu o seguinte princípio “salário igual, sem distinção de sexo, para trabalho igual em quantidade e qualidade”. A Organização Internacional do Trabalho de 1919 no art. 41 prevê “salário igual, sem distinção de sexo, para trabalhos de igual valor”.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu artigo 23, estabelece que "toda pessoa tem direito, sem nenhuma discriminação, a um salário igual para  um trabalho igual".

A CLT regula os critérios pelos quais a equiparação salarial é considerada pelo ordenamento jurídico, o Art. 461 prevê tais requisitos. Sendo assim, todo empregado que exerce trabalho de igual valor deve receber remuneração igual, sem distinção de gênero, conforme prescreve o art. 5º da CLT. Os requisitos da equiparação salarial são: função semelhante, de mesmo valor, mesma produtividade, mesma perfeição técnica, simultaneidade na prestação de serviços, mesmo empregador, mesma localidade.

Causas que impedem a equiparação salarial
São várias as causas que impedem a equiparação salarial efetiva, entre elas estão em destaque a evidente falta de divulgação pelos meios de comunicação do direito à  equiparação

salarial, a falta de continuidade de tempo de serviço das mulheres em decorrência dos filhos e a dificuldade do levantamento de provas devido o restrito acesso à informação dos salários praticados na empresa.

A primeira causa é a maternidade, pois afeta o engajamento da mulher no mercado de trabalho. Pois ao ausentar-se para cuidar dos filhos pequenos ela perde a continuidade na prestação de serviços dificultando o alcance dos elementos necessários para a isonomia salarial. A tendência observada atualmente é que as mulheres estão postergando a gravidez, constata-se que as que postergam a gravidez tem melhor inserção no mercado de trabalho.

A segunda causa é a falta de publicidade do assunto. Segundo levantamento realizado pela ANDI – Comunicação e Direitos e pelo Instituto Patrícia Galvão no âmbito do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero (Eixo Comunicação e Mídia) da Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República, a imprensa brasileira deixou para segundo plano questões referente a desigualdade de salários entre homens e mulheres, cerca de 91% dos textos não trazem o assunto como pauta. A ausência do debate sobre a desigualdade salarial impede que as mulheres comuns não tenham acesso a essa informação, desconhecendo
assim
que
tem
o
direito
à
isonomia
salarial.(Disponível em<http://www.andi.org.br/sites/default/files/resumo_executivo_mulher_trabalho.pdf> Acesso em: 06 fev. 2012)

A terceira causa que impede a equiparação salarial é a dificuldade de  conseguir provas, devido ao sigilo salarial.

Pena aplicada aos empregadores que infringem a isonomia salarial
Não há um órgão específico que fiscaliza as empresas para prevenir e punir as empresas que praticam a diferenciação salarial entre gêneros. Sendo assim, caso existam salários desiguais para os empregados que exercem a mesma função, aqueles empregados que recebem menores salários deverão requerer na Justiça do Trabalho o pagamento  das diferenças entre estes salários.

Em 06 de março de 2012 foi aprovado pelo Senado Federal, projeto de lei (Projeto de Lei da Câmara nº 130 de 2011) que proíbe salários diferentes entre homens e mulheres que desempenham o mesmo cargo em uma empresa. Aceita por unanimidade e em caráter terminativo, a proposta visa a intensificar a proibição já exposta pela Constituição Federal e na CLT.

O texto estabelece que o empregador que descumprir a lei deverá pagar à   funcionária

multa equivalente a cinco  vezes  a diferença constatada durante o  período  de     exercício  da

função. A ementa descreve que se acrescenta o § 3º ao art. 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de estabelecer multa para combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil.(Disponível          em         <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p
_cod_mate=103844> Acesso em 09 abr. 2012)

Conclusão
A diferença salarial entre gêneros no ambiente laboral fere o Princípio da Isonomia. Procurou-se no presente texto levantar essas questões referentes ao princípio mencionado e suas consequências no Direito do Trabalho, visto que esse princípio é um dos principais alicerces de nossa Constituição Federal, pois permeia em todo ordenamento jurídico e tem como propósito equiparar o tratamento dispensado nas relações sociais, seja entre gêneros, raças ou credos diferentes.

As questões inicialmente apresentadas foram satisfatoriamente respondidas, destacou- se que o trabalho masculino é mais valorizado que o feminino, essa diferenciação tem raízes históricas, sociológicas e culturais. Os principais argumentos para prática dessa diferença, segundo sociólogos do séc. XX, são os seguintes: a aparente fragilidade física da mulher em relação ao homem; a vontade divina que a mulher ficasse dentro do lar cuidando dos filhos, enquanto o homem fizesse trabalhos mais valorizados fora do lar: e o argumento referente à sombra da prostituição, segundo a lógica da época, a mulher que trabalhava se submetia à vontade de seu chefe, pois dele dependia para seu sustento.

De tudo que restou exposto na presente pesquisa, pode-se ressaltar principalmente que a Constituição Federal Brasileira, com base no Princípio da Isonomia, prescreve em seu art. 5º que todos são iguais perante a lei e proibindo a prática da diferença salarial com base no gênero. Na CLT, o art. 461 cita os elementos necessários para a igualdade salarial, o indivíduo que se sentir lesado poderá levantar as provas necessárias para fazer valer seu direito.

Porém, apesar de todo esse aparato legal, pesquisas recentes ainda apontam que indivíduos de gêneros diferentes, mesmo exercendo trabalho de mesmo valor, com a mesma função, subordinados ao mesmo empregador, na mesma localidade simultaneamente; recebem salários diferentes, em todos esses casos com a mulher recebendo o menor valor.

As causas que impedem a equiparação salarial são várias, entre elas destacamos a falta de divulgação desse direito à população, a falta de continuidade de tempo de serviço das mulheres  que  se  afastam  do  trabalho  para  cuidar  dos  filhos  menores  e  a  dificuldade do

levantamento de provas devido ao restrito acesso às informações dos salários praticados na empresa.

Observou-se também que a equiparação salarial é uma preocupação mundial. A ONU (Organização das Nações Unidas) e a OIT (Organização Internacional do Trabalho) tem levantado essa questão e exigido que seus Estados membros tomem providências para diminuir esse quadro.

As causas da discriminação entre homens e mulheres têm raízes sociais profundas que não conseguirão ser removidas instantaneamente. Além da legislação específica se faz necessário um compromisso abrangente, entre o Estado, as empresas e a população. Requer um esforço persistente e prolongado da sociedade como um todo, para que, por exemplo, desde a infância meninos e meninas tenham a mesma criação, com as mesmas exigências sociais.

É necessária a interação dos gêneros por meio de vários programas e políticas nacionais, esse será, provavelmente, o meio mais eficaz de alcançar este objetivo, para evitar  a discriminação, o pré-conceito, os paradigmas pré-concebidos passados e reforçados a cada geração.

A isonomia será alcançada por meio de um processo de análise dos efeitos da desigualdade material na vida cotidiana das mulheres e dos homens. É necessária a avaliação crítica da legislação com vistas a implementação de políticas públicas e programas específicos de promoção à igualdade. Trata-se de avaliar as preocupações e as experiências das mulheres e dos homens desde a elaboração, execução, acompanhamento até avaliação dessas políticas e programas, em todas as esferas políticas, jurídicas e sociais; de modo a assegurar vantagens e oportunidades iguais para mulheres e homens e evitar, deste modo, que a desigualdade seja perpetuada.
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Feminismo nas redes sociais: a influência de fanpages no debate pela igualdade de gêneros no Brasil
Débora Maria de Melo Leão1
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE)

INTRODUÇÃO
Mais do que um espaço de serviços e entretenimento, a internet se tornou, ao longo dos anos, uma importante ferramenta de troca de informações entre usuários, estando elas muitas vezes à margem das mídias massivas. O surgimento de blogs e das primeiras redes sociais abriu caminho para uma nova esfera conversacional (LEMOS, 2009) baseada no uso de mídias despolarizadas, colaborativas, participativas, democráticas e planetárias.

O mundo virtual contribui para que o acesso à informação seja facilitado, isto porque, na internet, a temporalidade e a espacialidade da notícia se expandem quando comparadas às mídias tradicionais.

Ao contrário do consumo tradicional, o consumo digital é mais compatível tanto com a instantaneidade da decisão quanto com a busca pragmática e cuidadosa. O consumo no mobile não define espaço, pois a decisão e a ação do consumo acompanha a grande movimentação espacial da sociedade contemporânea (BAIRON; KOO, 2012 p. 132).
É no universo digital que o usuário encontra fontes personalizadas de informação, chegando muitas vezes a contribuir com o conteúdo publicado. Não por acaso, a internet vem se constituindo como uma importante fonte de debates, discussões e representações alternativas da sociedade. Está fortemente atrelada a recentes eclosões de movimentos sociais, agendando encontros e fortalecendo a comunicação entre  grupos sociais localizados em diversas partes do mundo.

O Feminismo do século XXI também encontra na internet um espaço de debate e de fortalecimento para manifestações de seus ideais. A Marcha das Vadias, movimento iniciado no Canadá com o nome de Slutwalk, contra a “cultura do estupro” - que, segundo as manifestantes, é responsável por atribuir à vítima de violência sexual  alguma responsabilidade que ‘justifique’ a agressão, como, por exemplo, o uso de roupas  curtas  -  ganhou  proporções  internacionais  através  da  internet:  “A     marcha
1Graduanda no curso de Jornalismo da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
aconteceu em várias cidades brasileiras com o suporte das mídias digitais, em especial Twitter e Facebook, para articulação e divulgação” (ALMEIDA, 2011, p.6).

Do mesmo modo, outras reivindicações feministas também encontram na  internet espaço de divulgação, sejam em blogs, sites ou através de redes sociais. Alguns grupos criam contas nessas redes sociais para divulgar ou reproduzir conteúdos de seus interesses. O Facebook, atual maior rede social do mundo, com mais de 1 bilhão de usuários, é também a rede social mais utilizada entre os brasileiros, de acordo com levantamento da Serasa Experian2. Nele, além de perfis pessoais e institucionais de usuários, é possível encontrar páginas de conteúdos diversos, com serviços direcionados

a públicos gerais e específicos, chamadas de Fanpages. Este trabalho apresenta uma pesquisa sobre a utilização dessa ferramenta para circulação de informações sobre os ideais feministas na internet.

OBJETIVOS
A apresentação e a discussão sobre o cenário atual dos movimentos feministas nas fanpages têm como objetivo enriquecer a discussão sobre a igualdade de gêneros na sociedade brasileira, além de contribuir como referência para futuras pesquisas na área de ciberativismo – em especial voltado para o debate feminista. O artigo pretende comparar como se comportam as diferentes páginas na rede social, dedicadas a diversas representações do feminismo – analisando o discurso envolvido em cada espaço e relacionando as pautas apresentadas à influência das mídias pós-massivas neste debate.

Também será apresentada a relação interseccional que o movimento feminista possui com demais lutas por igualdade, presentes em âmbito racial, social e de orientação sexual, por exemplo. A pesquisa tem a função de chamar atenção para as novas práticas de ativismo feminista presentes hoje na internet, tendo como foco a propagação em rede dos novos métodos de manifestação de opinião e debate, presentes no universo digital. Desta forma, é possível reafirmar a importância que o debate pela igualdade de gêneros tem para contribuir com uma sociedade mais justa.


2 Disponível em: <http://www.serasaexperian.com.br/release/noticias/2013/noticia_01214.htm> Acesso em 28 set 2013.
METODOLOGIA
Para a realização deste trabalho, foram analisadas oito páginas feministas da  rede social de maior circulação no Brasil, o Facebook. O critério de seleção se deu pelo alcance dessas fanpages na rede – medida pelo número de curtidores/seguidores das páginas. As páginas têm entre um mês e um ano e meio de existência; utilizam diferentes figuras de linguagens e apresentam em comum a proposta de discutir sobre a luta pela igualdade de gêneros, apesar de apresentarem diferentes formas de representação do movimento feminista na cultura brasileira.

As fanpages são, por ordem de antiguidade: Blogueiras feministas, Feminismo na Rede – Original, Machismo chato de cada dia, Moça, você é machista, Feminismo sem demagogia, Feminismo poético, Homens contra o machismo e Feminista da depressão. A pesquisa avaliou as propostas de cada página e seus comportamentos referentes ao próprio tema. Foi observado o tipo de linguagem utilizado em cada uma delas (entre as funções conativa, denotativa, poética, emotiva, etc.), utilizando conceitos defendidos por CHALHUB (1999); bem como as postagens de mais destaque durante o mês de setembro de 2013, os artifícios de divulgação de conteúdo, a periodicidade e a participação do público. Todos os números de curtidores, compartilhamentos e comentários presentes nessa pesquisa datam de 30 de setembro de 2013.

OS MOVIMENTOS FEMINISTAS BRASILEIROS EM CONTEXTO
De acordo com Sarti (2004), o movimento feminista não pode ser estudado de forma dissociada do contexto histórico em que se insere. Do feminismo que ressurgiu  no Brasil durante a ditadura militar, por exemplo, pode se atribuir uma relação entre as reinvindicações políticas das mulheres com consequentes transgressões à ordem vigente relativa ao papel feminino na sociedade.

A presença das mulheres na luta armada, no Brasil dos anos 1960 e 1970 implicava não apenas se insurgir contra a ordem política vigente, mas representou uma profunda transgressão ao que era designado à época como próprio das mulheres. Sem uma proposta feminista deliberada, as militantes negavam o lugar tradicionalmente atribuído à mulher ao assumirem um comportamento sexual que punha em questão a virgindade e a instituição do casamento, ‘comportando-se como homens’ (SARTI, 2004 p. 37).

A influência de padrões europeus, sobretudo para as que voltavam do exílio nos anos 1980 contribuiram para a consolidação do movimento no Brasil, mas, desta vez  de

forma mais especializada (Ibidem, p. 42). As mulheres transformaram a luta sufragista pela luta por direitos reprodutivos, pela independência cultural do casamento e da maternidade, pela livre expressão da sexualidade, mais uma vez, questionando as vigentes ‘regras’ – ainda que implícitas - ao ser feminino. O feminismo no Brasil passou a enfrentar novas causas, a ter novas reinvindicações. O que acontece é uma constante renovação contextual de suas lutas, principalmente com o surgimento de novas ferramentas e novos modelos sociais.

Nos anos seguintes, o movimento social de resistência ao regime militar seguiu ampliando-se, novos movimentos de liberação se uniram às feministas para proclamar seus direitos específicos dentro da luta geral, como por exemplo, os dos negros e homossexuais. Muitos grupos populares de mulheres vinculadas às associações de moradores e aos clubes de mães começaram a enfocar temas ligados a cificidades de gênero, tais como  creches e trabalho doméstico. O movimento feminista se proliferou através  de novos grupos em todas as grandes cidades brasileiras e assume novas bandeiras como os direitos reprodutivos, o combate à violência contra a mulher, e a sexualidade. (COSTA,2009 p. 59).
Quando trazido para o século XXI, o debate sobre as reinvindicações feministas ganha novas formas e novas releituras de lutas antigas. Ainda luta-se contra as regras da igreja, contra o sexismo, contra a “obrigação” da maternidade. Mas a luta se amplia pela igualdade como um todo, estendendo seu conceito a questões de raça, cor, orientação sexual e classes sociais, o que torna a discussão global. Na sociedade contemporânea, além da recontextualização política, social e histórica das reinvindicações feministas, também é possível notar a presença das novas mídias, de novos veículos, plataformas e interfaces digitais, que surgem como fontes alternativas de comunicação. A internet tem papel de grande destaque neste cenário e surge como uma importante ferramenta utilizada pelo Feminismo.

A Internet foi concebida como uma rede plana, todos os nós são iguais, não há hierarquias, qualquer um pode gerar e difundir informação da mesma forma, a capacidade dependerá mais de uma boa estratégia e conhecimento  da rede que da potência de alguém no mundo virtual. (…) A concepção da rede plana faz com que seja um espaço no qual as mulheres podemos atuar e relacionarmos de maneira mais cômoda (MUÑOZ, 2002).

Nos últimos anos, diversos blogs especializados no debate feminista surgiram na internet e se espalharam aos poucos, entre os públicos de nichos. Hoje, com o avanço das redes sociais e a transformação do sistema de interface conversacional (usuário – computador) para o sistema espacial (usuário – computador - usuário) (SCOLARI 2004), o crescimento do compartilhamento de dados e da leitura em hiperlinks, esses espaços especializados ganham mais visibilidade.

Não por acaso, o Feminismo do século XXI, assim como qualquer outro movimento social, utiliza recursos tecnológicos como aliados. De acordo com Graciela Natansohn (2013), o Ciberfeminismo se configura não apenas na relação direta entre mulheres e máquinas das TIC’s (Tecnologias da Informação), mas sim, e principalmente, pelo alcance político e social da cultura digital e do entorno tecnológico como forma de vida contemporânea.

O FEMINISMO BRASILEIRO CHEGA À REDE SOCIAL
Quando chegou ao Brasil, a internet possuía limitações de conectividade e acessibilidade – por isso, mesmo as redes sociais tendo chegado ao país ainda nos anos 1990 (com funcionalidades limitadas), demoraria para que a sociedade brasileira pudesse encontrar uma força cultural de destaque nessas ferramentas – o que acabou acontecendo de fato apenas em 2004, com o surgimento do Orkut. A rede alcançou expressivos 2 milhões de usuários em um ano, sendo 75% deles brasileiros (ARAÚJO, 2005). O Orkut oferece o serviço de perfis aos usuários, permitindo que eles editem  suas preferências e seus interesses, além da possibilidade da troca de mensagens com amigos pela rede. Entre as ferramentas de destaque estão as “comunidades” – um tipo  de fórum que reunia membros de interesse comum por um determinado tema. Ao pesquisar a palavra “Feminismo” entre as comunidades da rede em 2013, as buscas retornam cerca de 20 resultados. Trata-se de espaços integrados por feministas para debater ideias relacionadas ao tema.

No entanto, a partir de 2011 no Brasil, o Orkut passou a perder espaço para outra rede social – o Facebook3, hoje dona do maior número de usuários no mundo, atingindo a marca de 1 bilhão de pessoas, líder também em crescimento de registros por ano. A rede tem um grande destaque pelos seus avançados serviços de troca de informações, mecanismos de buscas e direcionamento de conteúdo a público-alvo, além de, assim como o Orkut, ser gratuito. O Facebook é conhecido pela fácil adaptação e sugestão de conteúdo que fornece ao usuário. O grande destaque da rede é a abertura para dois

espaços: o de pessoa física e o de instituição (ou organizacional em geral). Para o primeiro, a rede gera um perfil, com armazenamento de fotos, vídeos, mensagens e


3 Disponível em: <http://www.serasaexperian.com.br/release/noticias/2012/noticia_00746.htm> Acesso em 29 set 2013.
interação com amigos. O usuário acessa a página inicial do Facebook e encontra um feed de notícias – onde aparecem as publicações mais recentes de seus amigos e das páginas que ele acompanha.

A segunda plataforma é a Fanpage – que funciona de forma diferente do perfil, possuindo um caráter mais profissional e menos pessoal. Na fanpage, o usuário pode publicar diversos tipos de conteúdos, acompanhar estatísticas de acesso a publicações, definir a forma de acesso à página (e a participação dos “fãs”) e direcionar anúncio de seus conteúdos a públicos localizados em qualquer parte do mundo. Mas apesar de funcionar bem para empresas, é possível observar que a fanpage tem hoje diversas participações – pode representar um artista, uma pessoa pública, uma marca, uma empresa, uma campanha, uma ideia ou um movimento social, por exemplo.

As fanpages costumam ter sucesso na hora de canalizar seu conteúdo para além de um público restrito, graças às opções de “curtir” e “compartilhar” uma publicação. Dessa forma, costumam ser responsáveis por grande movimentação e interação entre os usuários. Inserido nessa nova ferramenta, o Feminismo também se encontra presente entre diversas representações, espalhadas por várias páginas. Representantes do  universo feminista encontram nesses espaços uma oportunidade de divulgar pautas, agendar encontros e promover eventos relacionados ao tema. Esta pesquisa reuniu as fanpages feministas mais acessadas no país, de acordo com os dados do próprio Facebook e apresenta os resultados dessa relação na sociedade contemporânea.

· Blogueiras Feministas4

Figura 1: Capa da página Blogueiras Feministas.
Criada em 19 de outubro de 2010, a página é uma das mais antigas relacionadas ao tema na rede. Seu conteúdo é voltado primordialmente para divulgação do blog5 homônimo,   a   principal   mídia   da   equipe   de   autoras,   através   de        linguagem


4 Disponível em: <https://www.facebook.com/blogueirasfeministas?fref=ts> Acesso em 30 set 2013.
5 Disponível em: <http://blogueirasfeministas.com/> Acesso em 30 set 2013.
predominantemente conativa, com o apelo de levar o usuário aos textos do blog. Tanto  o blog quanto a página foram criados à época da eleição de Dilma Rousseff para presidência da República, inserindo-se no contexto político que elegeu pela primeira vez uma mulher para o cargo mais alto do governo. Inicialmente, a proposta era de discutir questões políticas ligadas ao gênero. Hoje, a página ampliou o debate, passando a divulgar eventos, campanhas e materiais relacionados a diversas pautas como legalização do aborto, sexualidade e violência contra o gênero. No mês de setembro,

registrou periodicidade diária. Entre as publicações de maior sucesso na página estão as chamadas para os textos Dia internacional da mulher indígena6, escrito por Bia  Cardoso, que teve 60 compartilhamentos e 134 curtidas na rede e Mulheres e o Bolsa- Família: uma revolução feminista e processo7, de Karen Polaz, que alcançou 72 compartilhamentos e 80 curtidas.

· Feminismo na Rede - Original8

Figura 2: Capa da página Feminismo na Rede – Original.

De caráter mais militante, a página Feminismo na Rede – Original é a segunda mais antiga entre as pesquisadas - criada em fevereiro de 2012. A página tem como proposta “a desmistificação do Feminismo em suas variadas correntes”, como informado na descrição, e costuma atualizar seu conteúdo mais de uma vez ao dia, compartilhando notícias, links, eventos e imagens de militância feminista, além de denunciar postagens agressivas na internet. A página frequentemente compartilha  relatos de usuários, alguns deles mantidos em anonimato, além de divulgar novas fanpages sobre a temática feminista. A linguagem pode variar entre a reprodução do discurso direto dos depoimentos, de forma emotiva, ou de forma direta e referencial,


6 Disponível em: <https://www.facebook.com/photo.php?fbid=514015022001305&set=pb.111004022302409.- 2207520000.1381372840.&type=3&theater> Acesso em 30 set 2013.
7 Disponível em: <https://www.facebook.com/blogueirasfeministas/posts/517979268271547> Acesso em 30 set 2013
8 Disponível em: <https://www.facebook.com/feminismonarede?fref=ts>  Acesso em 30 set 2013.
quando a página divulga um conteúdo ou comenta algo de forma crítica. No mês de setembro, dedicou dezenas de postagens ao acompanhamento do julgamento do caso “New Hit”, nome de uma banda de axé brasileira, cujos membros foram acusados de estupro contra fãs após um show em 2011. No dia 13 do mesmo mês, alcançou 71 compartilhamentos e 215 curtidas com a postagem de uma notícia sobre aulas  de direitos das mulheres, que passariam a ser adotadas em escolas do Distrito Federal9. Mais cedo no mesmo dia, publicou uma crítica sobre como a cultura de certos países do Oriente Médio são prejudiciais às mulheres, citando o caso de uma menina de 8 anos que morreu por não resistir à lua-de-mel com um marido de 40, no Iêmen10.

· Machismo chato de cada dia11

Figura 3 : Capa da página Machismo chato de cada dia.
Assim como a página Blogueiras Feministas, o Machismo chato de cada dia surgiu como uma ideia de transpor para o Facebook as postagens de outro site, no caso do tumblr12 (ferramenta semelhante a um blog) homônimo. A fanpage tem como proposta reunir intervenções contra o machismo, como pelo compartilhamento de histórias de mulheres que ficaram famosas pela luta feminista. Com o passar do  tempo,

a página também foi ganhando o caráter militante, conhecido por suas campanhas  contra a opressão de gênero. Mistura funções conativas, denotativas e emotivas de linguagem, a depender da publicação. Não possui periodicidade regular, mas, nos dias de publicação, costuma reunir mais de três posts em pequena distância entre horas.  Entre as recentes postagens de mais destaque está a crítica13  à representação da   mulher


9 Disponível em: <https://www.facebook.com/feminismonarede/posts/689928187702559> Acesso em 30 set 2013.
10 Disponível em:
<https://www.facebook.com/photo.php?fbid=689688911059820&set=a.592046864157359.1073741827.5908665809 42054&type=1> Acesso em 30 set 2013.
11 Disponível em: <https://www.facebook.com/MachismoChatoDeCadaDia?fref=ts> Acesso em 30 set 2013.
12   Disponível em: <http://machismochatodecadadia.tumblr.com/> Acesso em 30 set 2013.
13 Disponível em: , https://www.facebook.com/MachismoChatoDeCadaDia/posts/594122387311121> Acesso em 30 set 2013
na publicidade brasileira, com a divulgação de um link compartilhado 95 vezes e curtido 218 vezes.

· Moça, você é machista14

Figura 4: Capa da página Moça, você é machista.
Criada em 27 de setembro de 2012, a página Moça, você é machista, é disparado o maior sucesso entre as fanpages feministas, com quase 220 mil curtidores. Entre suas principais características está o uso do humor e da ironia entre suas postagens, além da sátira de frases comuns e ditos populares para evidenciar que o machismo muitas vezes parte das próprias mulheres. Apesar da linguagem leve e em algumas vezes bem- humorada, a página também compartilha dados, notícias e links para contribuir para a força militante do movimento, principalmente nos questionamentos sobre padrões de beleza, relação entre a igreja e o livre-arbítrio feminino e estereótipos sexistas.
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Figura 5: Postagem de 13/09/13 que atingiu 6.081 curtidas e 2.356 compartilhamentos15.

14 Disponível em: <https://www.facebook.com/MocaVoceEMachista?fref=ts> Acesso em 30 set 2013.
· Feminismo sem Demagogia16

Figura 6: Capa da página Feminismo sem demagogia.
Declaradamente de inclinação esquerdista, a página levanta não somente o debate Feminista como várias outras pautas interseccionais relativas a sexualidade, raça e classes sociais, defendendo a proposta de que a luta feminista precisa estar relacionada a todas as lutas por igualdade, posicionando-se contra o racismo e a discriminação. Entre as postagens recentes de mais destaque está a imagem de uma mulher negra segurando o cartaz “Solte o crespo. Prenda o racista”, para combater os padrões de beleza racistas da

sociedade. A imagem teve 2.438 curtidas e 816 compartilhamentos17. As postagens

utilizam linguagem emotiva colocando como emissor a figura de mulheres em âmbito geral.

· Feminismo poético18

Figura 2: Capa da página Feminismo Poético.

15 Disponível em:
<https://www.facebook.com/photo.php?fbid=500297080063277&set=pb.346411042118549.- 2207520000.1381111554.&type=3&theater> Acesso em 29 set 2013.
16 Disponível em: <https://www.facebook.com/FeminismoSemDemagogia?fref=ts> Acesso em 29 set 2013.
17 Disponível em: <https://www.facebook.com/photo.php?fbid=515034068591542&set=pb.356319427796341.- 2207520000.1381786281.&type=3&theater>  Acesso em 30 set 2013.
18 Disponível em: <https://www.facebook.com/pages/Feminismo-Po%C3%A9tico/509484355739684?fref=ts>
Acesso em 29 set 2013.
Diferentemente das demais fanpages analisadas, a página Feminismo Poético apresenta conteúdos menos militantes e mais literários. Ao invés de compartilhamento de notícias, informações e eventos de protesto, são divulgadas poesias, fotos, ilustrações e imagens diversas relacionadas ao lado mais imaginário do Feminismo. Como já anunciado no título, a página se dedica à função poética da linguagem, defendendo padrões alternativos de beleza, liberdade de expressão e de orientação sexual. Além dos textos de autoria da administração, é comum o compartilhamento de poemas escritos

por curtidores da página. Um exemplo de postagem é o poema “O H maiúsculo” enviado por uma curtidora de Goiás, curtida 33 vezes19.

· Feminista da Depressão20

Figura 3: Capa da página: Feminista da depressão.
Criada em setembro de 2013 – a mais nova entre as páginas analisadas, a Feminista da depressão segue o exemplo de uma série de produtos na internet que utilizam a expressão “da depressão” para indicar o caráter irônico da publicação em questão21. A página utiliza o humor para ironizar o machismo e as vigentes “regras” de comportamento social. A linguagem é utilizada na primeira pessoa do singular, indicando pessoalidade na administração da página, ainda que a interlocutora não seja apresentada publicamente. Também tem o costume de compartilhar depoimentos enviados pelos curtidores e outros links diversos. Em setembro, a página reproduziu um


19 Disponível em: < https://www.facebook.com/permalink.php?story_fbid=629216130433172&id=509484355739684> Acesso 30 set 2013
20 Disponível em: <https://www.facebook.com/feministadepressao?fref=ts> Acesso em 29 set 2013.
21 O primeiro personagem a utilizar a expressão no Brasil como forma de criação artística foi o “Cão da depressão”,

no Twitter, dando sequencia a diversas páginas semelhantes espalhadas por blogs, sites e redes sociais. A expressão passou a ser utilizada para indicar conteúdos irônicos e bem humorados.
vídeo internacional que traz atrizes apresentando, de forma sarcástica, a “culpa da mulher” nos casos de estupro22. Teve 39 compartilhamentos e 77 curtidas.

· Homens contra o Machismo23

Figura 4: Capa da página Homens contra o machismo.
Esta pode ser considerada a mais representativa das páginas feministas por demostrar que a luta contra o machismo não é exclusividade das mulheres. A fanpage Homens contra o Machismo também tem um forte papel na aberta integração de todas  as formas de orientação sexual com o intuito de provar que o Feminismo não luta por superioridade do gênero feminino, mas sim pela igualdade entre diversos setores  sociais. Entre suas postagens é possível encontrar questionamentos sobre a sociedade sexista, que divide padrões de comportamento entre homens e mulheres desde o nascimento. No dia 2 de setembro, publicou um texto, acompanhado de ilustração, evidenciando  semelhanças  e  diferenças  entre homens e mulheres  e  afirmando que  o

machismo  é  prejudicial   a   ambos   os   gêneros24,  alcançando   399  curtidas  e    290

compartilhamentos. Em outra postagem, compartilhou o texto do jornalista Miguel Rios intitulado “Juninho, um machista no capricho”25 atingindo 130 curtidas e 67 compartilhamentos.


22 Disponível em: < https://www.facebook.com/feministadepressao/posts/167370486798088> Acesso 30 set 2013
23 Disponível em: <https://www.facebook.com/HomensContraOMachismo?fref=ts>  Acesso em 29 set 2013.

[image: image15]
24 Disponível em:
<https://www.facebook.com/photo.php?fbid=160656080802250&set=a.119920238209168.1073741826.1194896782 52224&type=1&theater> Acesso em 30 set 2013.
25 Disponível em: <https://www.facebook.com/HomensContraOMachismo/posts/159140624287129> Acesso em 30 set 2013.
A PARTICIPAÇÃO DO PÚBLICO
Todas as fanpages analisadas são acessíveis a todos os usuários do Facebook – isso quer dizer que qualquer pessoa com perfil na rede pode curtir, comentar ou compartilhar o conteúdo das postagens. Também permite concluir que nenhuma delas tem total aceitação entre o público.

No ciberespaço, as contradições não precisam ser silenciadas, porque é da essência mesma do virtual a veiculação simultânea e indefinida de conteúdos, pouco importando as suas procedências, os seus alinhamentos ideológicos, as suas armas de confrontação e fascínio. O princípio básico é disponibilizar,  pôr em andamento e execução, tornar dados, imagens e sons acessáveis e acessíveis. Em última análise, são os usuários — individuais ou coletivos - que acabam por determinar os sentidos possíveis para as mensagens. (MORAES, 2000 p. 143)

É comum encontrar, principalmente entre os comentários, debates entre  usuários, ou entre usuários e administradores da página sobre a temática de cada postagem. Quando as fanpages abordam temas como a legalização do aborto, por exemplo, discussões de cunho religioso são as mais frequentes. Mesmo assim, comentários favoráveis são maioria. Isto porque as fanpages, por serem mídias de  nicho, segmentam seu público – direcionando conteúdo a curtidores/seguidores, ou seja, pessoas que simpatizam com a temática abordada naquele espaço.

Mas a participação do público não está restrita a “responder” às publicações – através de curtidas e comentários. Os usuários do Facebook também contribuem com conteúdo e sugestões para a página, aumentando a interatividade e a circulação democrática da informação no ambiente virtual.

CONCLUSÕES
A pesquisa permite concluir que as páginas feministas encontradas no Facebook conseguem levar o debate da igualdade de gênero para um público heterogêneo, sem restrição etária ou regional, unidas pelo simples interesse comum por uma mesma temática. As fanpages são responsáveis por agregar conteúdos diversos: textos, fotografias, vídeos, áudios, histórias em quadrinhos, frases e expressões que contribuam para o favorecimento da luta pela igualdade entre mulheres e homens no Brasil.

Fica claro também que, entre os milhões de brasileiros usuários da rede social, são variadas as linguagens apresentadas para a representação do debate – que podem ter

cunho mais ou menos panfletário; mais ou menos humorístico; mais ou menos literário. O usuário do Facebook tem a seu dispor as fanpages como mais uma fonte de informação (visto que as páginas costumam compartilhar notícias da mídia massiva,  seja por crítica ou por simples divulgação); e de entretenimento (visto as diversas  formas de acesso ao conteúdo pelas fanpages).

O surgimento e a atualização dessas páginas renovam não somente as reinvindicações do movimento feminista como também sua própria representação perante o público, eliminando ultrapassados estereótipos sobre quem faz o movimento. Além disso, o espaço democrático da internet também contribui para a integração de outras pautas de luta pela igualdade ao movimento feminista. Com isso, pode-se considerar positivo para o Feminismo a existência de fanpages capazes de traduzir, expandir e divulgar suas pautas. É importante ressaltar, também, que todo este trabalho precisa ser feito com cuidadosa apuração, pois as redes sociais constituem hoje importantes fontes de conhecimento e de grande alcance entre a população.
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O trabalho em questão foi realizado com o intuito de estudar e investigar os principais fatores que levam ou impedem alunas do Ensino Médio a escolher cursos no âmbito da computação. Tem como diferencial a juntura de dados de alunas do Ensino Superior, alunas do primeiro grau e resultados obtidos a partir de atividades com a finalidade de desmistificação da área. Fundamentalmente, esse estudo se baseou em investigar as razões e motivações das universitárias regulares de cursos de computação terem escolhido a área como graduação, como possíveis indicadores de fatores para atração de outras mulheres. O estudo também consistiu em conhecer a concepção e o contato com  o âmbito por parte das alunas do Ensino Médio, incluindo Ensino Médio modalidade Magistério, a fim de traçar uma vertente para averiguar a mistificação e estereótipos em torno das funções exercidas pela computação, assim como nas características do profissional da área. Por fim, a última parte da pesquisa se fez em constatar a consequência de apresentar a computação às alunas do colegial de forma desmistificadora. Para tanto, foi utilizada o conteúdo Interação Humano-Computador e após tal atividade foi realizada a verificação dos efeitos que esta causou na relação das alunas voluntárias com a área de computação e a possibilidade de tê-las feito se interessarem pela área. Os resultados obtidos com as 61 universitárias da UTFPR foram importantes quando relacionados com os dados obtidos com as 89 alunas do Ensino Médio do ao Instituto de Educação do Paraná Professor Erasmo Pilloto (IEPPEP) que participaram da pesquisa. A convergência dos dados ressalta diversos aspectos relevantes que podem ser abordados como forma de atrair mais mulheres para a computação. Ademais, as atividades de Interação Humano-Computador confirmaram influência de apresentar a área para as alunas do colegial e ainda apontaram que as meninas têm capacidade de encontrar soluções satisfazíveis para problemas computacionais. A junção desses dados, ao serem analisados complementarmente, resultou em uma gama de possíveis soluções para atração de mais mulheres para a computação, dentre elas: levar informação às meninas; desestereotipizar o âmbito computacional e seus profissionais; apresentar à sociedade da computação a importância do seu incentivo; promover atividades que envolvam escola, família e alunas; e apresentar os conceitos básicos de computação às alunas do Ensino  Médio.  Desse modo, a pretensão de proporcionar maior familiaridade com o problema de gênero na computação para auxiliar na atração de mais mulheres para cursos da área foi alcançada. Além disso, foram iniciadas novas pontuações em torno da importância de abranger outros públicos, antes não contemplados ou pouco citados nos estudos já existentes, no caso o Ensino Médio modalidade Magistério, como possíveis agentes recrutadores profissionais para a computação. Por essas razões, a relevância da pesquisa, especificamente para o corpo social local, se fez importante na conquista de novos parâmetros para promover e conquistar a igualdade de gênero no âmbito  da  computação.

Palavras-chave: gênero, minoria, mulher, desmistificar, atração, computação, ensino médio, ensino superior

INTRODUÇÃO
No intuito de investigar a questão das minorias na computação, especificamente das mulheres, uma revisão histórica dos caminhos da computação é essencial e revela a influência direta dos estereótipos de gênero no ingresso de mulheres na área. Têm-se assumido que o baixo número de mulheres no âmbito da computação não representa apenas um problema de igualdade, mas um problema de dimensões política, social, econômica e cultural. Isso por causa da importância da tecnologia da informação para as economias mundiais e a falta de mão de obra qualificada (ABBATE, 2012).

Frente a este cenário, é necessário entender que relações se estabelecem entre a tecnologia e as atribuições que a sociedade lhe impõe. Da mesma forma, é preciso  inferir como a consequência disso pode afetar no impacto das tecnologias na sociedade. Sendo assim, torna-se fundamental o estudo desse quadro para obter conhecimentos fidedignos que sejam capazes de derivar formas de contribuir para o aprimoramento das atividades e serviços que são característicos da conduta da área de computação.

Tal situação apresenta extensão mundial (UNESCO, 2010), porém a carência de mulheres nos cursos de Bacharelado em Sistemas de Informação e Engenharia de Computação da Universidade Tecnológica Federal do Paraná chamou atenção para uma busca de variáveis explicativas capazes de reconhecer fatores que motivam ou afastam meninas da escolha de cursos de computação e formas de os desmistificar.

Desta maneira seria possível trazer uma maior familiaridade com o tema em questão, ressaltando um entendimento relevante principalmente para a sociedade regional, visto que este é um estudo local. Considerando que a falta de mulheres na computação se dá por causas diversas e que essa exiguidade influencia em vários aspectos, não só da comunidade acadêmica supracitada, mas também do corpo social, é importante que se inicie uma discussão sobre o assunto.

Não por acaso que a promoção de igualdade de gênero consta em terceiro lugar entre os oito grandes objetivos do milênio estabelecidos pelas Nações Unidas. Essa  meta de desenvolvimento aparece altamente correlacionada com a questão de minorias e gênero na computação. Destarte, a necessidade do nivelamento do número de profissionais femininos e masculinos na informática retrata uma condição diretamente concatenada à socioeconomia (OLINTO, 2011).

Com a diversidade na força de trabalho também é possível conquistar uma maior compreensão das preocupações e necessidades de uma base de clientes que está cada vez mais pluralizada (ROSENBLOOM, 2009). A ausência de vozes femininas no  âmbito tecnológico pode resultar em um impacto bastante grande, visto que toda produção se concentra em modelos culturais masculinos. Fisher e Margolis (2002) exemplificam tal cenário citando um sistema de airbags que foi projetado para a fisiologia de homens adultos, ocasionando assim mortes de mulheres e crianças. Esse caso ilustra a importância das mulheres saberem não só usar a tecnologia, mas também como a criar.

Historicamente, o saber científico foi transformado em uma atividade social organizada e, baseada na sua estruturação, são criadas as concepções dos problemas a serem resolvidos e suas soluções. Emergindo desse entendimento, as técnicas e as tecnologias são desenvolvidas (ROSSI, 2001). Assim, é provável que haja uma estreita conexão entre o relacionamento dentro do corpo social de gênero e a comutação tecnológica.

Os cursos de Bacharelado em Sistemas de Informação e Engenharia de Computação estão incluídos na grande área de Computação, segundo o Ministério da

Educação e Cultura (MEC). Assim, surgiu o interesse em entender os principais  motivos e estudar essa pouquidade de mulheres nesses cursos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), onde o número de mulheres tem inclusive diminuído.

Foram encontradas suposições iniciais, para então desenvolver uma pesquisa com o intuito de verificar tais suposições e assim tentar esclarecer os fatos principais que possibilitam a concretização desse cenário, buscando fazer um panorama onde possamos acrescentar elementos às iniciativas para atrair mais mulheres, tendo base nas motivações das próprias cursantes desses cursos. Como resultado foi buscado uma visão construtiva para conseguir apoiar iniciativas a ﬁm de principiar uma solução acerca desse problema.

OBJETIVOS
1.1.1 GERAL
Explicitar os principais fatores que levam ou impedem alunas do Ensino Médio  a escolher cursos de computação, a fim de proporcionar maior familiaridade com o problema de gênero na computação e propor iniciativas que desmistifiquem a área de computação para as minorias, especificamente para mulheres.

ESPECÍFICOS
· Investigar questões que contribuíram para a escolha dos cursos de computação da UTFPR por parte das alunas.
· Investigar questões que podem contribuir para que as estudantes do Ensino Médio desistam de uma graduação na área de computação.
· Elaborar e aplicar atividades práticas para investigar a efetividade de levar às alunas de Ensino Médio conhecimento sobre a área e seus cursos.
METODOLOGIA
A pesquisa teve foco em conceitos e práticas de outros estudos sobre gênero na área de computação. Estes posteriormente foram aplicados à alunas do Ensino Médio no processo de desmistificação da computação como possível forma de atraí-las  para cursos de graduação na área.

Este estudo utiliza como método de pesquisa o estudo de caso com uma abordagem investigativa e aplicada. A necessidade pelos estudos de caso surge da premissa de que esses permitem uma investigação para se preservar as características holísticas e significativas dos eventos da vida real (YIN, 2001). Da mesma forma que a pesquisa aplicada é necessária, pois objetiva gerar conhecimentos para aplicação  prática, dirigidos à solução dos problemas específicos aqui relatados. (WAZLAWICK, 2009).

Do viés objetivo, a pesquisa é classificada como exploratória-descritiva. Exploratória visto que prima por proporcionar maior familiaridade com o problema    de

minorias e gênero na computação, assim como propor iniciativas para a desmistificação da área. E descritiva, pois visa realizar estudos acerca de um grupo em particular.

Em relação ao delineamento, esta pesquisa é definida como bibliográfica e pesquisa-ação. A bibliografia existente comprova a possibilidade de relacionar questões de gênero e computação e educação computacional. E a pesquisa-ação justificasse à  esse estudo, pois existe um caráter contribuinte à mudança das realidades observadas(GIL,2010).

Para tanto, a metodologia utilizada prevê as seguintes atividades:

· Investigar que questões contribuíram para a escolha dos cursos de computação da UTFPR por parte das alunas ingressantes, como forma de colher dados para gerar informações sobre a motivação para tal escolha. Desse modo, essas informações poderão ser aplicadas em ações para motivar de forma semelhante outras mulheres.
· Criação e aplicação de um questionário para amostras de estudantes, do sexo feminino que cursam o Ensino Médio, a respeito do seu conhecimento sobre a atuação de um profissional formado em computação, assim como seu interesse em ingressar na área.
· Realizar atividades com parte dessas alunas utilizando conteúdos de Interação Humano-Computador (IHC). Por conseguinte, aplicar outro questionário a fim de obter dados para uma análise de antes/depois, para desde modo verificar a efetividade da relação do contado com a computação e a desmistificação da área.
A PESQUISA PROPOSTA
Para que fosse factível a análise das possíveis razões que motivaram as mulheres da graduação de cursos da computação a entrarem nesse âmbito dentre os diversos ofícios existentes, foi realizado o mapeamento das alunas regulares de Bacharelado em Sistemas de Informação e Engenharia de Computação, ambos os cursos da UTFPR.  Esse grupo amostral foi escolhido com o propósito de colher dados como pesquisa com caráter de profundidade, oferecendo familiaridade com o tema para a sociedade local.

Depois de mapeadas, as alunas foram convidadas à responder um questionário online. Foram feitas perguntas com base nos casos de mulheres na computação mais recorrentes nos estudos, para que pudéssemos apresentar um resultado mais fidedigno e que possibilitasse comparação.

O questionário foi feito com o auxilio da ferramenta Google Drive, ofertada pela empresa Google, e as alunas foram constatadas pelo veículo de comunicação da rede social Facebook. Cada uma foi convocada individualmente e privadamente, sendo que foram explicitados o objetivo das questões e o tema de pesquisa. Além disso, o questionário ficou disponível durante três semanas.

Um total de 61 alunas regulares responderam as questões. Considerando que, conforme consta no Sistema Acadêmico, somam-se 81 no absoluto de universitárias desses cursos na presente data, 75% das alunas serviram de amostra para traçar o perfil das ingressantes. A partir dos dados obtidos, foi feita a tabulação e análise dos resultados. Ainda, usando os proventos dessas informações, foi formulado o questionário pré-atividade desmistificadora voltado para as meninas do Ensino Médio.

Por conseguinte, houve a visita ao Instituto de Educação do Paraná Professor Erasmo Pilloto (IEPPEP) a fim de entender melhor a realidade do conjunto de pesquisa, assim como identificar a melhor forma de aplicar o questionário à esse público. Foi decido então abranger também uma parcela das alunas do segundo grau que até então

não estava sendo considerando, o Ensino Médio modalidade Magistério. O alicerce para essa postura foi o enriquecimento de dados que uma vertente diferenciada poderia proporcionar. Ademais, esses dados poderão ser úteis para futuros trabalhos voltados às poucas mulheres na computação com foco em pesquisa e educação.

Após a aplicação dos questionários impressos às turmas de todos os anos do Ensino Médio modalidade Magistério e ao segundo ano do Ensino Médio regular, foram somadas 89 alunas participantes. Essas estudantes responderam individualmente 10 perguntas objetivas e discursivas que primaram por mapear o perfil, contato e uso de computadores e interesse pela área de computação das adolescentes do colegial.

As questões da pesquisa foram desenvolvidas em relação aos principais fatores que levam ou impedem mulheres a escolher cursos de computação apontados em nosso referencial teórico e estudo. Além de perguntas sobre o acesso à Internet, os aparelhos e os recursos mais usados por elas, foram levantadas indagações sobre o incentivo da escola ao uso de tecnologia, a relação com pessoas que atuam na área, o interesse pela computação, a percepção sobre os profissionais do meio e o conhecimento sobre atividades de cunho computacional. Posteriormente à coleta das informações, os dados foram tabulados e computados para viabilizar a análise facilitada dos informes levantados.

Finalmente, foram preparados os materiais e as atividades necessárias para realizar o dinamismo de desmistificação da computação para as meninas do Ensino Médio. Para isso foram utilizados os conceitos providos pelo programa Computer Science Unplugged, baseados na IHC. Foi escolhida a atividade denominada The Chocolate Factory (BELL; WITTEN; FELLOWS, 1998) para apresentar às voluntárias conceitos básicos de computação sem a utilização do material físico de computação ou então detalhes práticos de programação.

Também foram entregues termos de consentimento para que as participantes voluntárias pudessem fazer parte da pesquisa. Na execução da atividade, equipamentos de mídia foram utilizados para auxiliar na apresentação do tema e no desenvolvimento da atividade que foi composta por 5 sub-etapas de realização de tarefas e soluções, conforme proposto pela dinâmica escolhida para o estudo.

Participaram da atividade 12 meninas do Ensino Médio regular e Ensino Médio modalidade Magistério do IEPPEP. Logo após a realização da atividade, as meninas foram convidadas à responder um breve questionário de satisfação composto por 7 questões. Estas perguntas objetivaram investigar os efeitos da dinâmica de desmistificação, buscando fornecer fundamentos para análise da efetividade de apresentar a computação de uma forma diferente para as alunas do segundo grau.

Por fim, os dados obtidos nesse último momento foram analisados e integramos as informações extraídas de cada parte da pesquisa. Dessa forma foi possível observar importantes aspectos que motivam e impedem as meninas do colegial a ingressarem em cursos na área de computação.

RESULTADOS
Cabe então nessa seção apresentar os resultados obtidos nas pesquisas descritas acima. Estas são resultantes de cunho puro, cujas prováveis inferências analíticas serão explicitadas no próximo capítulo.

ENSINO SUPERIOR
O estudo do perfil das alunas da graduação dos cursos de computação da UTFPR iniciou com o aspecto referente ao período da graduação em que essas mulheres se encontram na presente data. Para tanto, foi considerando que o período caracteriza o semestre que está sendo cursado a partir da data em que elas ingressaram na universidade. Por isso, para as estudantes de Bacharelado em Sistemas de Informação se assume que o período máximo é o oitavo, já que são 4 anos de curso, e para as de Engenharia o máximo é o décimo, visto que são 5 anos de formação.

Assim sendo, foi levantado que responderam à este questionário 11 calouras (18%), 9 estudantes do segundo período (15%), 18 do terceiro (30%), 3 do quarto  (5%),

7 mulheres do quinto (11%), 4 do sexto (7%), 2 do sétimo (3%) e 8 alunas do oitavo período (11%). Não foram obtidas respostas de nenhuma aluna do nono ou décimo período de Engenharia.

Logo, essas estudantes regulares responderam sobre os fatores que as influenciaram na escolha do curso. Levando em conta que elas podiam afirmar mais de um fator motivante, os resultados obtidos revelam que 45 delas escolheram a graduação em computação por causa do mercado aquecido na área, 35 afirmaram que foi por gostar de usar o computador e demais tecnologias, 27 disseram que conhecer a área foi fator relevante, 22 atestaram que ter parente ou amigo que trabalha ou estuda na área influenciou na escolha, 20 alegaram que foi por causa da facilidade e afinidade com programação, 8 apontaram a pressão por parte dos familiares e amigos, 3 asseguraram a baixa concorrência pra ingressar e 7 citaram outras razões, sendo elas: “escolha por eliminatória”, “caí de paraquedas nesse curso”, “salário”, “pelo desafio de termina lo”, “...Gostaria de trabalhar com robótica inserida na saúde e vi que no curso de EC da UTFPR eu receberia uma boa base para isso…”, “Eu não sabia bem o que queria, mas sabia que fazendo algum curso na área de informática, depois...poderia ir pra que área quisesse” e “achava que gostaria do curso”.
Por fim, as alunas responderam se anteriormente ao seu ingresso na graduação elas haviam feito algum curso relacionado à área de computação. Da totalidade, 48 (79%) disseram não ter tido contato com cursos e oficinas e as atividades citadas pelas 13 estudantes (21%) que afirmaram ter feito algum curso foram: Ensino Médio Técnico em Informática, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, processamento de dados, programação básica, manutenção e montagem de computadores e desenvolvimento de sites. Também foram relatadas duas situações interessantes, a primeira em que o contato com computação se deu pelo trabalho e, a segunda, em outro curso de engenharia, já que é parte da matriz curricular das engenharias a disciplina de programação.

ENSINO MÉDIO
Quanto aos resultados obtidos dos questionários pré-atividade aplicados ao Ensino Médio, devido ao fato desse grupo de pesquisa ter sido subdividido em outras duas amostras, optamos separar os resultados também em duas vertentes para fornecer uma conclusão mais fidedigna e completa. Já na diretriz referente à atividade, em razão das meninas terem-na realizado mutuamente, independente do tipo de Ensino Médio cursado, elegemos a opção de apresentar os resultados da atividade e pós-atividade igualmente em conjunto neste relato.

ENSINO MÉDIO REGULAR
O linear do perfil das meninas do Ensino Médio regular revela que todas estão no segundo ano com idades entre 15 e 17 anos. Todas as 15 meninas afirmam que acessam internet apenas em casa, 8 contaram que utilizam também o celular e 2 adotam o tablet. No que concerne os recursos usados por elas no dia a dia, todas assumiram usar redes sociais, 10 disseram que acessam o e-mail, 5 adotam os jogos e 5 fazem uso dos aplicativos de trabalho como editores de texto, por exemplo.

Em referência ao incentivo da escola ao uso de tecnologia 27% disseram que existe incentivo e 73% se contrapuseram. Das que afirmaram o estímulo no âmbito escolar, 3 apontaram o uso de tecnologia para aplicativos de trabalho, 3 para navegação na internet para pesquisa de conteúdo relacionado a disciplina e 3 para aplicativos educacionais associados ao conteúdo. Dessas, 2 disseram que têm motivação em todas as disciplinas.

No que diz respeito à relação das meninas com pessoas da área, enquanto quase 67% atestou não conhecer nenhum profissional ou estudante de computação, apenas  33% confirmou conhecer. Dentre esses conhecidos foram citados família e amigos, ambos exercendo função como técnico de informática. Referente ao conhecimento das estudantes do segundo grau sobre computação, quando indagadas se conheciam alguma atividade profissional no âmbito da computação, 73% afirmaram que não conheciam e 27% assumiram saber, citando a função de web design.

Quanto ao interesse das entrevistadas por computação, 53% disseram que fariam algum curso ou oficina na área principalmente devido à exigência do mercado e para enriquecer o currículo. Em seguida, foram citados motivos como a possibilidade de conhecer melhor a área e adquirir experiência. As garotas também pontuaram a necessidade de lidar melhor e o gosto e interesse por computador. Entretanto, 47% assumiram que não teriam interesse algum, afirmando que já sabem o básico ou ainda porque não haviam pensado que essa possibilidade existia. Ainda quando questionadas sobre qual área da computação elas se sentiriam motivadas a trabalhar, as alunas responderam: criação de programas, design, design gráfico, web design, “blogueira” e “empresarial”. 4 alunas não responderam e 1 afirmou que não sabia.
Segundo a caracterização de um profissional ou estudante de computação, quase metade das meninas citaram que eles são inteligentes, espertos, intelectuais e têm pensamento lógico. Também foram mencionados aspectos como: “nerd”, “interessado”, “dedicado”, “ligado em tendências” e “conhece bastante sobre computação”. Elas disseram ainda que achavam que essas pessoas atuam montando e desmontando computadores, programando e desenvolvendo sistemas, “programas diferenciados”, “instala e desinstala programas”, “constrói meios de comunicação a partir da informática”, “trabalham só usando o computador” e duas deixaram em branco.
ENSINO MÉDIO MAGISTÉRIO
Já o grupo amostral das 74 alunas do Ensino Médio Magistério apresenta um perfil bastante diversificado, pois foram entrevistadas alunas do primeiro, segundo e terceiro anos que tinham entre 14 e 19 anos. Dentre elas, todas as atestaram acessar a Internet em casa, 3 na escola e 8 no trabalho ou estágio. Ainda nesse viés, 32 relataram que usam o celular para acessar a internet, todas assumiram que utilizam o computador e 18 são adeptas do tablet. No linear dos recursos usados por elas no dia a dia, 71 assumiram usar redes sociais, 38 disseram que acessam o e-mail, 10 adotam os jogos e 45 fazem uso dos aplicativos de trabalho como editores de texto, por exemplo.

Quanto ao incentivo ao uso de tecnologia por parte da escola, 45% disseram que existe incentivo, mas 54% se contrapuseram e 1 não respondeu. Das que afirmaram existir o estímulo no âmbito escolar, 25 apontaram o uso de tecnologia para navegação voltada a pesquisa de conteúdo, 18 para aplicativos de trabalho, 18 para aplicativos educacionais, 2 citaram que o incentivo ocorre sem direcionamento educacional e 1  falou que é motivada pelo uso de jogos. Dessas alunas que afirmaram receber incentivo na escola, 10 concordaram que isso acontece em todas as disciplinas, 5 disseram que em quase todas e 4 assentiram que em algumas.

Já se tratando das possíveis relações com pessoas da área, metade atestou não conhecer nenhum atuante na computação, enquanto a outra parcela confirmou conhecer. Dentre esses conhecidos foram citados principalmente alguém da família, algumas mencionaram amigos, amigas e namorados. Dentre os ofícios expostos estão em sua maioria técnico de informática, seguido de manutenção de computadores, professor ou professora, analista de sistemas, programador, gestor de tecnologia e informação, web design e técnico em eletrônica. Ainda foram citados: “formatação”, “hardware”, “software”, “telemarketing”, “secretária”, “administração” e “publicidade”.
Em relação ao interesse das entrevistadas por computação, 60% afirmaram que fariam algum curso na área devido principalmente à possibilidade de conhecer melhor e adquirir experiência, à exigência do mercado de trabalho, para enriquecer currículo e porque gosta ou acha interessante computador. Além disso, outros motivos citados foram: já ter feito algum curso antes, pela exigência da escola em trabalhos específicos, para lidar melhor, por causa da globalização, incentivo de terceiros e mercado carente de profissionais na área. Porém 40% assumiram que não teriam interesse em cursar computação, pois simplesmente não gostam, não precisam, não têm tempo, já sabem o básico, ou porque escolheram outra graduação. Quando questionadas sobre qual área da computação elas se sentiriam motivadas a trabalhar, a maioria respondeu que não sabia ou deixou em branco. Muitas outras citaram web design, design e design gráfico, e as demais responderam: “administração”, “blogueira”, “criação de programas”, software e sistemas, “formatação”, “logística”, “manutenção de computadores”, “edição de vídeo”, “hardware”, “técnica em informática”, “operadora de telemarketing”, “design de interiores”, “arquitetura”, “móveis sobre medida” e “publicidade”. Além disso, uma das respostas surpreendentemente dizia: “Ensinar computação para surdos”.
Quando indagadas se conheciam alguma atividade profissional na área, das que responderam, 24% afirmaram que não conheciam e 76% assumiram saber. Das profissões que elas consideravam ofícios de computação, foram colocadas os seguintes exercícios: web design, técnico de informática, design de jogos, análise de sistemas, professora de informática, robótica, manutenção de computadores, digitação e design gráfico. Muitas das alunas também citaram outras atividades, como: administração, secretária, arquitetura, telemarketing, recepcionista, publicidade, assessoria de imprensa, vendedor e direito.

Finalmente, segundo a caracterização de um profissional ou estudante de computação, mais de um quarto das meninas citaram aspectos como inteligente, esperto, intelectual, bom raciocínio, estudioso e paciente. Outras características mencionadas foram: “nerd”, “usa óculos”, “usa aparelho”, “é magro”, “sério”, “sedentário”, “maioria homem”. Também foi comentado pelas meninas: “centrado”, “habilidoso”, “culto”, “criativo”, “honesto”, “conhece bastante sobre computação”, “tem facilidade com tecnologia”e “sabe mexer no computador”. Disseram ainda que achavam que essas pessoas estudam ou atuam na programação e desenvolvimento de sistemas, mexendo com computadores e programas, resolvendo problemas de hardware e software, montando e desmontando computadores. Também foi falado: “internet”, “trabalha   com
desenhos (arquiteto)”, “servidores”, “formatar”, “logística”, “engenharia”, “cria antivírus”, “funções básicas do computador”, “faz programas de internet e cria sites”, “organiza informações em hardware e software“, “Ciência da computação”, “digitação”, “cria jogos e aplicativos”, “ferramentas para elaboração de trabalhos”, “cria sistemas operacionais”, “melhora a tecnologia do nosso dia a dia” e “utiliza o computador como instrumento facilitador”. Aduzindo a ressalva de que 37% das meninas assumiram não saber, não conhecer a área ou não responderam.

ATIVIDADE IHC E QUESTIONÁRIO PÓS-ATIVIDADE
Na atividade realizada com as alunas do Ensino Médio, amparada pela metodologia pedagógica da IHC e baseada na atividade do The Chocolate Factory, da Computer Science Unplugged, as próprias meninas se dividiram por afinidade em 5 grupos, sendo dois deles trios e os outros três duplas. Antes do início da aplicação da atividade, foi introduzido às meninas qual seria a metodologia adotada e a relação com computação. Por conseguinte, foi reproduzido um trecho do filme “A Fantástica Fábrica de Chocolate” a fim de fazer a contextualização da proposta às alunas.

Após a realização das 5 etapas, foi possível observar o bom desempenho das participantes, que promoveram uma troca de ideias oralmente bastante significativa ao decorrer da aplicação da atividade. Ademais, suas respostas no papel apresentaram diferentes soluções eficazes para as mesmas problemáticas.

Finalizada a atividade, as alunas foram convidadas a responder um questionário. Primeiramente, 5 das meninas afirmaram que têm interesse em cursar uma graduação na área de computação, enquanto as demais não se sentem atraídas pelos cursos. Quanto à atividade, as estudantes caracterizaram-na como interessante e legal. Obtemos justificativas como: “...pois nos leva a pensar meios para facilitar as coisas para as pessoas.”; “... pois nos fez pensar em diferentes meios para solucionar alguns problemas.” e “...pois fez-nos pensar ao mesmo tempo que divertir”. Apenas uma das garotas apresentou uma possível crítica afirmando: “não intendi o que as atividade tinham haver com computação”, mesmo que tenhamos tido o cuidado de explicar no início da atividade a correlação.

Ainda, 7 meninas disseram que a atividade atendeu suas expectativas, sendo entre elas mencionados [expectativa de que seria]: “...uma atividade divertida.”; “...bacana.”; “um projeto que fizesse nós pensarmos bastante.”; “...algo que despertasse minha curiosidade.” e “... algo empolgante.”. Das meninas que contaram não ter expectativas atendidas, os motivos apontados foram dois: não ter criado nenhum tipo de expectativa e a ideia de que seria feito algo com o computador.

Outro aspecto questionado foi se elas imaginavam que uma atividade sem o uso de computador pudesse fazer parte da área de computação. Todas as meninas responderam que não. Por tanto, nenhuma delas tinha o conhecimento de que computação também é feita sem a utilização dessa ferramenta.

Por fim, quando indagadas se a atividade havia mudado a sua concepção da área, as percepções ficaram divididas. Metade das participantes afirmou que não, enquanto a outra parcela disse que sim. Dessas que manifestaram mudança, obtemos justificativas como: “... pois assim como na computação, existem problemas em controlar diversas coisas.”; “...me fez perceber que computação não precisa ser necessariamente com computador ou com alguma coisa que precise de algum produto tecnológico, que é baseado em mais coisas do que o computador em si.”; “...porque nós tivemos que pensar nos Oompa-Loompas, eles são como o computador eles obedecem nossos comandos,

temos que colocar as coisas de uma forma que o computador entenda.” e “...me levou a pensar que o que está na área de computação vai além de só usar um computador.”.
Ademais, 4 das meninas disseram que a atividade mudou seu interesse pela área, esclarecendo: “sim, criou um interesse de saber mais sobre essa área.” E uma das alunas que respondeu não, surpreendentemente se explicou: “...continuo gostando do mesmo jeito.”.
DISCUSSÃO
A partir da análise dos dados coletados nas pesquisas é evidente a forte relação desses resultados com o estudo de base feito no início do processo. O limiar do perfil  das mulheres regulares nos cursos de computação revela que quase um quarto das entrevistadas, 45 alunas (74%), foram incentivadas a ingressar no âmbito  da computação devido ao mercado aquecido. Ademais, 57% delas também consideraram o fato de gostarem de usar o computador e outras tecnologias. E o terceiro fator mais mencionado foi o conhecimento da área, apontado por 27 estudantes (44%).

Confrontando esses dados com os coletados junto às meninas do Ensino Médio, fica clara a necessidade de aprender computação ou cursar oficinas na área a fim de se qualificar para o mercado de trabalho atual. Mais da metade das estudantes do colegial já pensaram em fazer algum curso modular ou oficina de computação. Por causa do tratamento de informações cada vez mais valorizado no mundo capitalista e na era global, as mulheres avaliam como bastante importante o conhecimento computacional. Prova disso são os levantamentos que mostram que dentre os aspectos motivantes que levariam as meninas do segundo grau à fazer cursos de computação, os fatores mais aludidos foram nesta ordem: adquirir mais experiência e conhecimento; exigência do mercado de trabalho e enriquecimento do currículo; e porque gostam de computador e acham a área interessante.

Outro ponto que pode ser inferido da análise das pesquisas é o fato da maioria das alunas do Ensino Médio que responderam o questionário (68%) terem afirmado que conhecem os ofícios e funções exercidas por profissionais de computação, mas no momento em que citam essas referidas profissões, acabam mostrando uma série de equívocos. Grande parte das delas citou atividades que até utilizam o computador como ferramenta, mas que de fato não são da área de computação. Assim, se nota a  perceptível carência de informações sobre as possibilidades e ramificações que se pode seguir dentro da área tecnológica.

Nota-se que apesar da totalidade das entrevistadas do Ensino Médio terem afirmado o acesso à internet e uso de aparelhos eletrônicos no dia a dia, a relação de conhecimento delas sobre computação se limita à essa utilização. As respostas obtidas demonstram que as estudantes não consideram o lado criativo, desenvolvedor e de amparo que a computação pode proporcionar à sociedade. As alunas, em sua maioria, detêm a concepção do caráter técnico da área. Por isso, a abrangência colegial na formação do verdadeiro significado da computação se faz tão relevante para aumentar o número de mulheres no âmbito.

Essa necessidade é autenticada pelo fato das mulheres regulares dos cursos de computação terem apontado como quinto fator de maior influência para a escolha do ingresso na área a afinidade ou facilidade com programação. Ademais, quase um quarto delas também respondeu que antes da faculdade fez algum curso na área.

Evidente que a maioria não teve esse contato prévio com computação antes de adentrar  à  Universidade,  porém  apresentar  já  no  segundo  grau  a  computação,    as

particularidades do que é aprendido nos cursos, suas possibilidades e perspectivas, se mostra fundamental para evidenciar que esta é uma atividade que deve abranger todos os públicos e não manter esse falso conhecimento da área devido à facilidade ao amplo contato com tecnologias. Essa medida é constatada pela pesquisa feita após a aplicação da atividade IHC, em que um terço das participantes afirmou ter se interessado por computação a partir da execução das tarefas. Além disso, pode ser uma possível medida favorável à diminuição da evasão nos cursos de computação.

Outra explicação plausível para essa solução é a estereotipização em torno dos profissionais da área. As alunas do Ensino Médio apontaram majoritariamente a ideia de que para estudar ou trabalhar no âmbito da computação é necessário um alto grau de inteligência, intelectualidade e esperteza. Essa concepção pode parecer bastante boa, afinal não deixa de ser um elogio aos integrantes dessa sociedade de ofício. Todavia, como relatado no estudo de Fisher e Margolis (2002), as meninas não se vêem inteligentes o suficiente e nem tão inteligentes quanto os meninos. Por tanto, além do fato de computação ser vista como cenário propício aos homens, as meninas, apesar de tirarem notas igualitárias aos dos meninos em disciplinas exatas (corelacionadas à àrea de computação), acham que não sabem o suficiente. Ao contrário dos garotos, as garotas cobram muito de si mesmas até mesmo quando suas notas superam as deles. Esse cenário mostra então que a visão da computação como uma profissão só para pessoas inteligentes pode ser uma barreira na atração de mulheres para área.

Isto pontuado, ainda devem ser consideradas as outras características citadas pelas estudantes do colegial que em partes apresentam uma visão negativa, ou então que as distanciam da identificação com a computação. As respostas dadas pelas alunas atestam mais uma vez  a primordialidade em expor as qualidades e verdades da área  para a sociedade. Os resultados do questionário pós-atividade mostram que nenhuma das meninas sabia que computação também engloba atividades realizadas sem a utilização da ferramenta computador. Somando nesse quesito, é necessário expor não só as verídicas informações pormenores a fim de prover maior interesse pelo ofício, mas também a promoção de uma maior visualização da profissão na comunidade para fomentar a sua valorização.

Atrelado a essa realidade, dois agentes presentes na formação de opinião podem ter peso considerável na motivação das meninas do Ensino Médio à seguir carreia na computação. O primeiro deles são os familiares, amigos e conhecidos que atuam na área, apontado como o quarto aspecto de relevância ao optarem pelos seus cursos, segundo as universitárias. Assim, o papel dessas pessoas no processo  de  desmistificação da também se constata benemérito. Confrontando essa análise com com o fato de 47% das meninas (42) terem afirmado conhecer alguém que estuda ou trabalha na computação, se faz visível a abrangência que esse tipo de incentivo pode alcançar. Para tanto, é necessária a conscientização da sociedade de computação a respeito da imagem que se faz dela, já que seu valimento pode ter uma amplitude considerável.

O outro agente, que pelo fato de participar ativamente na formação do interesse, valorização e desmistificação da computação, tanto quanto familiares e amigos atuantes na área, é a escola. Apesar de apresentar toda essa importância, a pesquisa mostra que esse aliado também não está sendo usado da melhor forma possível. Isso porque, 57% das entrevistadas, revelou não ter incentivo ao uso de tecnologia por parte da instituição de ensino.

Esse dado diverge do recém levantamento feito pelo INEP (2013), visto que, segundo o censo do ensino básico brasileiro, a porcentagem de escolas públicas de Ensino Médio que oferecem laboratório de informática gira em torno de 92%. Mais especificamente  na  região  sul,  97%  das  escolas  públicas  oferecem  esse      recurso,

ultrapassando inclusive os 91% de escolas privadas da região que oferecem esse tipo de atividade. A principal inferência que pode ser feita sobre esse cenário, é que apesar de existir as ferramentas para esse processo de incentivo e desmistificação da computação, falta o preparo e a efetividade da ação.

Logo, emerge à esta análise outra carência da computação: profissionais na área acadêmica capazes de lecionar. E nesse ponto principalmente, se faz importante  a análise disjunta dos dados colhidos com as distintas faces do Ensino Médio. Aqui se faz necessário aludir a relevância de motivar também as alunas do Magistério à cursarem computação, não só no foco da graduação para torná-las professoras especificamente da área, mas para que estas sejam aptas a incentivar futuras gerações ao uso e interesse pela tecnologia independente da disciplina que elas optem seguir.

Por essas razões, a escola deveria ser um exemplar das possibilidades profissionais e um modelo para a carreira acadêmica. Além disso, a escola ainda assumiria o papel de encorajar não só as meninas, mas também os familiares e terceiros, que muitas vezes tendem, mesmo que involuntariamente, a desestimulá-las a seguir carreira na computação.

Outro fator interessante à ser citado é sobre as atividades realizadas com o uso dos computadores no dia a dia das meninas. O estudo revelou que quase 100% das alunas do Ensino Médio usam o computador - também citado como principal aparelho tecnológico usado por elas para acessar a internet - para usar o recurso das redes sociais. Considerando a extensão alcançada pelas redes sociais, como comprovada pela pesquisa, uma possível forma de atrair mais mulheres para a computação e fazer uma promoção positiva da área seria justamente com o auxílio dessa ferramenta que abrange uma   pluralidade   de   público.   Nesse   sentido,   seria   facilitada   a   disseminação de

informações sobre os ofícios e carreiras, não só objetivando a minoria de gênero, mas outras minorias. Outrossim, a divulgação de modelos de profissionais que ganharam o sucesso no âmbito da computação pode ser uma grande fonte de inspiração para muitos.

Ainda sobre os recursos, apenas 16% das estudantes disseram que fazem uso de jogos. Esse dado revela que as meninas pouco são colocadas em contato com a computação por causa de jogos eletrônicos, mesmo existindo uma gama tão ampla de jogos. Fisher e Margolis (2002) afirmaram nos seus estudos que é visível que os computadores utilizados por meninos são em sua grande parte do tempo para uso de jogos. Por conseguinte, pode-se inferir que um provável motivo para a relação  entre esse relato e os dados colhidos é a falta de jogos voltados à meninas que de fato  atendam suas expectativas e interesses.

Por esses motivos, fica claro que os levantamentos obtidos com essa pesquisa demonstram uma expressiva falha nos possíveis fatores motivantes de recrutamento de mais meninas para a computação.

CONCLUSÃO
A partir de toda essa análise, observa-se que são necessárias um conjunto de medidas de incentivo para que meninas do Ensino Médio se sintam motivadas a seguir uma carreira no âmbito da computação e a escolher cursos na área. Desta forma, aumentando o índice de mulheres e consequentemente beneficiando a sociedade com todas as possibilidade e diferentes visões que elas podem oferecer no campo da tecnologia.

Sendo assim, segue abaixo algumas sugestões que podem ter validade no incentivo e desmistificação da área de computação para minorias, especificamente para mulheres:

· Levar informação às meninas: Seja por meios de comunicação acessíveis à elas,  como as redes socias, seja nas escolas, universidades e congressos, por meio de palestras e divulgações, é primordial informá-las sobre a computação. Se elas receberem esse tipo de instrução, terão uma noção mais real do que é a computação e quais caminhos são possíveis seguir nesse âmbito, facilitando a visualização das funções que elas podem exercer.
· Desestereotipização: Revelar para as meninas que existem outras qualidades nas diversas profissões derivadas da computação, que não aquelas que elas acreditam não serem compatíveis com a sua personalidade. Mostrar que a mulher também têm importância e lugar dentro da computação, diferente da visão de computação como profissão exclusiva para homens.
· Apresentar à sociedade da computação a importância do seu incentivo: Conscientizar e divulgar dentro do próprio âmbito a relevância do papel do profissional na motivação das escolhas. Nesse tópico, se faz oportuno lembrar que apresentar a experiência de profissionais - principalmente de outras mulheres - suas conquistas e realidades para meninas que ainda não ingressaram na Universidade, pode ser uma forma interessante de abordagem e inspiração. Assim, incluem-se também nessa solução outras mulheres que estudam computação, sendo mais uma forma de recrutar meninas.
· Promover atividades que envolvam escola, família e alunas: Esta integração pode ser essencial para a conscientização geral da população. Existe inclusive uma grande possibilidade de ser uma maneira bastante eficaz de desmistificar a àrea e estimular os próprios educadores e familiares a pensar em computação de uma forma diferente. Ademais esses agentes atuariam como encorajadores. Dessa forma, seria trabalhado o aspecto referente a um dos principais fatores influentes da escolha das meninas pelo curso de graduação.
· Apresentar os conceitos básicos de computação: Acreditamos que quanto antes as alunas forem apresentadas aos conceitos básicos de computação, mais elas irão compreender a essência da área e mais interesse vão demonstrar.
Ainda como ação de incentivo, seria interessante uma abordagem voltada especificamente às alunas de Magistério do segundo grau. Isso porque, focar nelas seria investir em prováveis futuras docentes para área ou, em diferentes perspectivas, conscientizar futuras educadoras em relação à computação, independente do viés de ensino que optarem seguir. Mais uma vez, seriam trabalhados os agentes de recrutamento de meninas para o campo.
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A construção de Justiça e Direitos no Estado Moderno: a introdução das mulheres no discurso dos direitos humanos1
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Orientador: prof. Dr. Douglas Barros
Introdução
O objetivo deste artigo é discutir em que contexto histórico e teórico ocorre à introdução das mulheres no discurso dos direitos humanos. Partimos do Estado Moderno hobbesiano, criado por meio do contrato social para preservação dos direitos naturais, que não são protegidos no estado de natureza. No estado de natureza, os indivíduos abrem mão de sua liberdade natural em troca de segurança e paz assegurados pelo Soberano. Passando à análise dos direitos humanos após a criação do Estado moderno, utilizamos como parâmetro as principais declarações de direitos do ocidente, bem como utilizamos como exemplos os movimentos em favor dos direitos das mulheres. As ações de empoderamento da mulher são indispensáveis à concretização da igualdade de direitos e oportunidades no Estado Contemporâneo. Discutimos, ainda, sob  a perspectiva de Hannah Arendt, a relação entre preconceito e a busca pela igualdade de gênero, formal e material, bem como aspectos do papel do Estado no âmbito público e social.

Objetivos
Aprofundar os estudos sobre o tema do Estado Moderno e a relação com justiça e direitos, bem como compreender a introdução das mulheres no discurso dos direitos humanos a partir dos tratados de direitos do ocidente e a relação entre igualdade de gênero formal e material.

Método
A pesquisa foi realizada mediante a leitura, análise crítica e fichamento de textos selecionados, conforme bibliografia elaborada, enfatizando Leviatã de Hobbes, além dos tratados de direitos,  e obras importantes a respeito dos direitos humanos das mulheres.

Resultados da pesquisa
I. A formação do Estado Soberano
Thomas Hobbes (1588-1679), filósofo inglês do século XVII, concebe o Estado fundado em noções como Justiça, Direitos, Estado de Natureza, entre outros.


1 Pesquisa em nível de Iniciação Científica vinculada ao Projeto de Pesquisa: As paixões, as relações e a política: acerca da imanência e da transcendência do poder na filosofia política de Thomas Hobbes, apresentado à Pró-Reitoria de pós-graduação e pesquisa da PUC-Campinas, em setembro de 2011, relativo à pesquisa a ser desenvolvida no biênio 2012-2013, também vinculado ao Grupo de Pesquisa Ética, política  e religião: questões de fundamentação.
2 Graduanda em Direito pela na Pontifícia Universidade Católica de Campinas, bolsista FAPIC/Reitoria e membro do grupo de pesquisa Ética, política e religião: questões de fundamentação da PUC-Campinas
De acordo com Hobbes, anteriormente à criação do Estado pelo pacto social, todos viviam no estado de natureza, em que são iguais e têm direito a tudo e a todos, gerando insegurança e medo. Ele define estado de natureza como a liberdade

[...]que cada homem possui de usar o seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação da sua própria natureza, ou seja, da sua vida; e consequentemente de fazer tudo aquilo que o seu próprio julgamento e razão e lhe indiquem mais adequados a esse fim (HOBBES, 2008, p.112).
No estado de natureza, os indivíduos encontram-se em constante guerra de todos contra todos3 para atingirem seus objetivos, gerando instabilidade pela falta de regras de conduta e total liberdade em relação aos próprios atos.

A natureza fez os homens tão iguais, quanto às faculdades do corpo e do espírito, que, embora por vezes se encontre um homem manifestamente mais forte de corpo, ou de espírito mais vivo do que outro, mesmo assim, quando se considera tudo isso em conjunto, a diferença entre um e outro homem não é suficientemente considerável para que um deles possa com base nela reclamar algum benefício a que outro não possa igualmente aspirar (Ibidem, 2008, p.106).
Para não viver mais nessa situação de guerra, cada um abre mão de parte da sua liberdade em troca de segurança e paz. Os homens celebram um pacto social, que dá origem ao Leviatã, Estado, que irá garantir os direitos individuais e a segurança dos cidadãos uns contra os outros e contra os estrangeiros.

Uma Lei de Natureza (lex naturalis) é um preceito ou regra geral, estabelecido pela razão, mediante o qual se proíbe a uma  homem fazer tudo o que possa destruir a sua vida ou prevá-los dos meios necessários para a preservar, ou omitir aquilo que pense melhor para a preservar. (Ibidem, 2008, p.112).
A primeira lei da natureza baseia-se na procura da paz. Devemos segui-la por todos os meios que pudermos, defendendo-nos a nós mesmos. Já a segunda lei é fundamenta a instituição do Estado pelo contrato social.

Que um homem concorde, quando os outros também o façam, e na medida em que tal considere necessário para a paz e para a defesa de si mesmo, em resignar do seu direito à todas  as coisas, contentando-se, em relação aos outros homens, com a mesma liberdade que os outros homens permitem em relação a  si mesmo. (ibidem,2008, p.113)
O Estado assume o papel de definir e atribuir condições de cidadania, além dos direitos civis dos indivíduos. No Estado moderno hobbesiano aparece a ideia irremovível do Estado como conservador e protetor da vida humana.


3 As principais causas de discórdia no estado de natureza, para Hobbes, são a competição, a desconfiança e a glória.
Para Hobbes, “direitos” são liberdades de fazer ou deixar de fazer previstas em lei. E Justiça é o cumprimento das leis, pois foi atribuído poder ao Soberano para que fizesse  o melhor ao bem comum. Se ao Estado é atribuído o papel de preservar os direitos naturais por meio das leis, o seu cumprimento é consequentemente o justo.

Esse homem livre, dono de si e consciente de seus atos decide sair do estado de natureza no qual perpetuam o medo da morte e o desejo de uma vida confortável, que  só é possível, segundo Hobbes, com a formação e proteção do Estado. O homem, em sua condição natural é parcial, orgulhoso, vingativo, enfim um ser passional e suas  ações estão em direta ligação com os afetos. Por isso, Hobbes defende que essa ausência de um Soberano impondo-lhe ordens e coerções torna a convivência mútua impossível. A criação do soberano é condição necessária para que se façam pactos, os mesmos pactos tenham validade e sejam cumpridos, assegurando que os homens possam respeitar e exigir dos demais o cumprimento dos direitos.

O filósofo inglês deixa claro que os poderes do Soberano são absolutos, podendo fazer tudo o que for necessário para preservar a paz, a segurança, para prevenir a discórdia e garantir direitos. Além disso, ir contra a sua vontade é injustiça por excelência.4
A Lei Civil é, para todo súdito, constituída por aquelas regras que o Estado  lhe impõe, oralmente ou por escrito, ou por outro sinal suficiente de sua vontade, para usar como critério de distinção entre o bem e o mal, quer dizer, do que é contrário ou não ao sistema (Ibidem, 2008, p.199).

Ao sair do estado de natureza para o Estado cujo maior poder é o Soberano, os direitos naturais passam a ser chamados de direitos individuais, aqueles que serão protegidos pelo Leviatã.

Há, no entanto, no pensamento de Hobbes, uma grande exceção à submissão total ao soberano: o direito de se valer dos meios necessários para preservar a própria vida. O direito de autodefesa constitui a possibilidade de desobediência civil no pensamento hobbesiano. O indivíduo, mesmo que proibido pelo Estado de se valer dos meios necessários à preservação de sua vida, não seguiria tais determinações. Ao alienar o seu poder individual ao soberano, no contrato social, o indivíduo jamais renuncia ao direito de autodefesa. O principal direito natural proposto por Hobbes, que é o de autopreservação, não é alienável, e um pacto que o queira alienar é nulo (MASCARO, 2012, p.171).

4 Terceira lei na natureza: “Que os homens cumpram os pactos que celebrarem. Sem esta lei os pactos seriam vãos, e não passariam de palavras vazias; com o direito de todos os homens a todas as coisas ainda em vigor, permanecemos na contradição de guerra.” (Ibidem, 2008, p.124). Reside nesta lei a fonte e a origem da Justiça para Hobbes. Depois de celebrado o pacto social, rompê-lo seria injusto.

Esse seria o caso típico em que o direito natural prevalece em relação ao direito positivo. Isso não quer dizer que o Soberano não tenha poder de atribuir pena de morte ao indivíduo, mas que esse tem o direito de resistir.

O conceito de Justiça também é reformulado com a formação do Estado. De acordo com a lei natural “injustiça é o não cumprimento de um pacto. Tudo o que não é injusto é justo” (HOBBES, 2003, p.111). Já para Hobbes “As leis são as regras do justo e do injusto, nada havendo que seja considerado injusto e contrário a alguma lei” (Ibidem, 2003, p.197).
No Estado hobbesiano, o direito positivo tem por objetivo a garantia legal dos direitos individuais, como consequência do pacto social, delimitando as liberdades de cada indivíduo à do Soberano.

Hobbes apresenta o argumento, segundo o qual o direito natural foi transformado em direitos individuais concedidos pelo Soberano, e a justiça passou a ser a obediência à  lei, a conformidade com o que o Estado impõe.

A lei de natureza e a lei civil contêm-se uma à outra e têm igual alcance. Porque as leis de natureza, que consistem na equidade, na justiça, na gratidão e outras virtudes morais destas dependentes, na condição de simples natureza (conforme já disse, no final do capítulo XV) não são propriamente leis, mas qualidades que predispõem os homens para a paz e a obediência. Só depois de instituída a república elas efetivamente se tornam leis, nunca antes, pois passam então a ser ordens da república, portanto também leis civis (HOBBES, 2008, p.227).
Assim, as leis não são justificadas pela razão, apenas pela sua origem soberana e seu poder sancionador. O direito positivado nas leis do Estado acompanha os direitos naturais, e a liberdade dos cidadãos está limitada às ações permitidas pelo soberano. E  a reafirmação da importância dos direitos do indivíduo no Estado, em consonância com a lei de natureza, segundo a qual todo homem deve conservar a própria vida e utilizar de todos os meios para conseguir este fim, é um marco para a consolidação da ideia de que há um limite de punição e sobre a vida de qualquer cidadão comum a todo e qualquer Estado fundado no contrato, tal como previu Hobbes.

Revolução Francesa, a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão e o Direito das Mulheres
Um dos marcos históricos da modernidade é a Revolução Francesa e, consequentemente, a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (1789), em constam os direitos indispensáveis para o reconhecimento da cidadania, dos direitos individuais e políticos, além de fundamental no caminho até a construção do que hoje chamamos de direitos humanos. Foi um movimento inspirador para diversas revoluções  e abriu precedentes para outros avanços, além ser um dos marcos que contribui para o fim ao absolutismo político.

A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão foi promulgada sob os ideais de Liberdade, Igualdade e Fraternidade. Este documento, que serviu como base para a Declaração Universal de Direitos dos Direitos Humanos, de 1948, declarou a universalidade e inalienabilidade dos direitos do homem e do cidadão, o direito à vida, à liberdade, à propriedade, à segurança e à resistência a opressão, bem como assegurou os direitos políticos.

Os direitos individuais foram protegidos formalmente em um documento que reconheceu a importância do indivíduo, tornando-se o centro do aparato jurídico e objeto de proteção contra os poderes do Estado, que deixaram de ser absolutos. Se os direitos naturais tinham sua justificativa no poder divino, os direitos individuais têm sua justificativa nos ideais iluministas. Os direitos individuais devem ser protegidos porque os indivíduos são o centro do poder e da razão e o Estado promulgado para proteger seus cidadãos, tem que preservá-los.

Apesar disso, é um dos momentos históricos em que a discriminação e a desigualdade entre homens e mulheres ficaram explícitas politicamente, já que as mulheres não eram equiparadas aos indivíduos ou cidadãos.5
Ora, que universalidade é essa que exclui as mulheres do conceito de indivíduo, cidadão e sujeito de direitos? Que universaliza à resistência a opressão como um direito dos homens, mas oprime as mulheres?

A Declaração de Direitos da Mulher e da Cidadã6 foi escrita como resposta à essa

exclusão, e apesar de não ter efeitos legais, representou o início da busca por direitos igualitários às mulheres.

En su Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne, Olympe de Gouges proclama la igualdad de los sexos funamentándola en la Naturaleza y em la Razón y constata que, sin embargo, las mujeres, a pesar de haber colaborado con los hombres em la Revolución, no habián obtenido de ella ventaja alguna, subrayando que el no reconocimeinto de la igualdad de la mujer por parte de los legisladores revolucionários representaba uma inconsecuencia em contradicción con sus mismos princípios (BALLASTEROS, 1992, p.150).
Poullain de La Barre, racionalista do século XVII foi fundamental após a Revolução Francesa por defender os direitos naturais das mulheres. Precursor no assunto,  escreveu as obras De l’galité des deux sexes (1673), De L’éducation des dames (1674) e De l’excellente des hommes contre l’égalite des sexes (1675)

5 A emancipação política da mulher demorou a ocorrer e o direito ao voto apareceu na França somente em 1944.
6 Após serem excluídas da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, em 1791 Olympe de Gouges escreveu a Declaração de Direitos da Mulher e da Cidadã.
Aplicando el método cartesiano a la custión feminina, Poullain de la Barre denuncia el “prejuicio” de la inferiorida natural de la mujer

– el error consiste en atribuir a la natureza lo que no es sino fruto de la costumbre – y sostiene la igualdad natural entre los sexos, em particular em el plano racional e intelectual. “L’espit –escrive- n’a point de sexe”. Em consecuencia, se muestra partidario de uma identidad de formacion para varones y nujeres y del acceso de éstas a todas las funciones sociales.(BALLESTEROS, 2002, P.148)

Se hoje as mulheres lutam para que seus direitos deixem de ser meramente formais e tornem-se reais e efetivos, no século XVII eles não eram sequer considerados pelo Estado e pelas declarações da época.

Em outubro de 1793, o representante da Convenção, Fabre d'Eglantine, denunciou mulheres que reinvidicavam seus direitos de cidadãs de occupées du soin de leurs ménagges, des mères inséperables de leurs enfants ou des filles qui travaillent pour eurs parents et prennent soin de leuts plus jeunes soeurs; mais (...) un sorte des chevaliers errants, (...) des filles émancipées, des grenadiers femelles [ocuparem-se de cuidar de suas tarefas, de mães inseparáveis de seus filhos ou de garotas que trabalham para seus pais e cuidam de suas irmãs menores. mas (...) uma espécie de jovens errantes, (...) de filhas emancipadas, de granadeiras (ARNAUD-DUC, “Women Entrapped: from public non- existence to Private Protection”, Apud DOUZINAS, op. cit. p.111)

Condorcet, um dos principais defensores dos direitos das mulheres no século XVIII, publicou em 03 de julho de 1790, “Essai sur l’adminission des femmes au droit de cite”. Ele rebateu os principais argumentos presente no discurso que sustentava a incapacidade das mulheres para exercer os direitos políticos, os quais eram a fragilidade natural, a inferioridade intelectual, a falta de talento e a prevalência dos sentimentos sobre a razão.

Condorcet rechaza el pretexto según el cual a concesión a las mujeres de los derechos políticos (sufragio activo y pasivo) las llevaría a abandonar “sus obligaciones familiares y domésticas”, entiende, sin embargo,que precisamente a causa de estas obligaciones no son las más adecuadas para ocuparse de los asuntos públicos. Pero “esto puede ser un motivo – concluye – para no preferirlas en las elecciones, pero no puede ser el fundamento de uma exclusión legal (BALLASTEROS, 1992, p.149).

Em 1792, em Londres, foi publicado A Vindication of the Rights of Woman, de Mary Wollstonecraf. Esta obra trouxe como principal reivindicação o reconhecimento da igualdade intelectual de homens e mulheres. Dissertou a respeito da discriminação da mulher na política, economia e na educação. As mulheres não tinham direitos políticos reconhecidos, tampouco tinham autonomia financeira, o que implicava dependência economia  em  relação  aos  pais  e  maridos.  Por  fim,  a  educação  das  mulheres   era

destinada a ensiná-las a serem submissas aos homens e dóceis, boas e sensíveis. Segundo Wollstonecraf:

[...]uma adecuada educación de las mujeres exige que se cultive su inteligência y no sólo sus atractivos personales y los caracteres considerados como próprios de su sexo: la docilidade, la dulzura, la obediencia. Sostiene que ele redundará en  beneficio de las buenas costumbres e pondrá a las mujeres en condiciones de contribuir al progresso del saber e de la virtude. Además, desde su ponto de vista, las mujeres sólo podran defender sus derechos si la educácion les permite cultivar su inteligência y prepararse para ganarse la vida (Ibidem, 1992, p.151).
Em 1869, o utilitarista liberal John Stuar Mill escreveu The Subjection of Women, importante texto em defesa dos direitos das mulheres. Ele afirma:

One thing we may be certain of — that what is contrary to women's nature to do, they never will be made to do by simply giving their nature free play. The anxiety of mankind to interfere in behalf of nature, for fear lest nature should not succeed m effecting its purpose, is an altogether unnecessary solicitude. What women by nature cannot do, it is quite superfluous to forbid them from doing. What they can do, but not so well as the men who are their competitors, competition suffices to exclude them from; since nobody asks for protective duties and bounties in favour of women; it is only asked that the present bounties and protective duties in favour of men should be recalled. If women have a greater natural inclination for some things than for others, there is no need of laws or social inculcation to make the majority of them do the former in preference to the latter. Whatever women's services are most wanted for, the free play  of competition will hold out the strongest inducements to them to undertake. And, as the words imply, they are most wanted for the things for which they are most fit; by the apportionment of which  to them, the collective faculties of the two sexes can be applied  on the whole with the greatest sum of valuable result. (MILL,  2012, 1, p.27).

O reconhecimento dos Direitos Humanos no século XX
O século XX marcou o reconhecimento dos direitos humanos no âmbito  internacional, principalmente porque Estados em várias regiões do globo, criados para proteger a sociedade, teimavam em reconhecer os sujeitos de direitos humanos: homens, mulheres, independentes de etnia, religiões e culturas de origem.7
Este século marca a relativização dos poderes e da soberania estatal, concomitantemente ao reconhecimento da necessidade de proteção e promulgação dos direitos das mulheres. Daí a importância da doutrina liberal que, ao menos   inicialmente,

7 No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se necessária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio da negação do valor pessoa humana como valor fonte do direito. Diante dessa ruptura, emerge a necessidade de  reconstruir os direitos humanos, como referencial e paradigma ético que aproxime o direito da moral. Nesse cenário, o maior direito passa a ser, adotando a terminologia de Hannah Arendt, o direito a ter direitos, ou seja, o direito a ser sujeito de direitos (Ibidem, 2012, p.178).
teve relevante papel na defesa das mulheres ao estabelecerem como princípios a igualdade e liberdade.

No tocante às mulheres, os primeiros avanços vieram com a “primeira onda feminista”, que compreendeu o período do século XIX ao século XX, e na qual movimentos feministas reivindicaram direitos civis e políticos igualitários. A conquista do sufrágio universal teve destaque entre as reivindicações, além do questionamento a respeito dos direitos sexuais, econômicos e reprodutivos.

Os primeiros acontecimentos do século que marcaram essa conquista dos direitos das mulheres foram a formação da Liga das Nações, a Carta das Nações Unidas e finalmente a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A Liga das Nações (1920) é o primeiro documento que traz a relativização da soberania do Estado e o direito internacional como mecanismo de promoção da cooperação, paz e segurança dos países. Também dispõe sobre obrigações no âmbito das relações de trabalho para assegurar condições dignas para homens, mulheres e crianças.8
A Carta das Nações Unidas9, de 1945, foi assinada por 51 países e logo em seu

preâmbulo trouxe os objetivos traçados de “empregar um mecanismo internacional para promover o progresso econômico e social de todos os povos”, além do direito de autodeterminação dos povos.10
A Carta das Nações, de 1945, concretizou o debate dos direitos humanos no âmbito internacional, como responsabilidade de todos os Estados.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, é o documento mais importante da contemporaneidade na proteção internacional da dignidade da pessoa humana. Primeiramente há que se falar no caráter universalizador, já que se refere a “qualquer ser humano, independente de raça, sexo, língua, religião, opinião ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição”.

8 Também há que se falar no direito humanitário, que deve ser considerado nos casos de guerra. “É o Direito que se aplica na hipótese de guerra, no intuito de fixar limites à atuação do Estado e assegurar a observância de direitos fundamentais. A proteção humanitária se destina, em caso de guerra, a militares postos fora de combate (feridos, doentes, náufragos, prisioneiros) e a população civis. [...]Nesse sentido, o Direito Humanitário foi a primeira expressão de que, no plano internacional, há limites à liberdade e à autonomia dos Estados, anda que na hipótese de conflito armado.” (PIOVESAN, 2012., p.178).

9 “As Nações Unidas nasceram com a vocação de se tornarem a organização da sociedade política mundial, à qual deveriam pertencer, portanto, necessariamente, todas as nações do globo empenhadas na defesa da dignidade humana” (COMPARATO,2010, p.226).

10 Ver o disposto no artigo 55 da Carta: “Com o fim de criar condições de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão: [...]c)o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.”

Direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais são reconhecidos a qualquer pessoa humana, essencialmente por sua condição humana. Esta Declaração de 1948 é  a base do direito nacional e internacional, além de ser destinada a todos os Estados com preceitos fundamentais de cidadania e acesso a direitos.

Embora seus  artigos  estejam  longe de ser  concretizados em  sua totalidade11, seja

pela extensão e amplitude de seus direitos, ou pela atuação insuficiente dos Estados nas ações afirmativas e medidas de proteção da dignidade humana, este documento simboliza o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres no território global.12
Tratou da igualdade de gênero como essencial ao respeito à dignidade das mulheres. A partir desta Declaração de 1948 desencadeou-se definitivamente o  processo de concretização e instrumentalização para a proteção da dignidade da mulher e outros grupos historicamente oprimidos.

Os principais avanços que ocorreram na introdução das mulheres no discurso dos direitos humanos tem como destaque o ano de 1975, declarado o ano da mulher pela Nações Unidas, ocorrendo a Primeira Conferência Mundial sobre as Mulheres no  México. A década de setenta foi marcada pela intensidade dos movimentos feministas13  e a chamada “segunda onda feminista”, trazendo questionamentos a respeito dos  direitos políticos, trabalhistas e estruturas de poder sexista.

Em 1979, ocorreu a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher14, mostrando que após décadas da declaração, a discriminação contra as mulheres permaneceu na cultura e na tradição da sociedade. Diante disso, foi estabelecida uma agenda de ações com a finalidade acabar com a discriminação.

Esta convenção é de fundamental importância para as práticas políticas dos Estados a respeito da eliminação da discriminação contra a mulher. Atualmente 186 Estados  são

11 “Tanto a origem quando os destinos de uma Declaração de Direitos estão imersos em conflito. Assim, o texto mais que qualquer peça de literatura, é um modelo de indecidibilidade, e mais que qualquer programa de partido, é um manifesto político” (DOUZINAS, 2009, p.108).

12 Os direitos humanos são violados dentro do Estado, da nação, da comunidade, do grupo. Do mesmo modo, a luta para mantê-los pertence aos dissidentes, às vítimas, àquelas pessoas cuja identidade é negada ou denegrida.[...]Somente pessoas em ação de base e local podem aprimorar os direitos humanos; pessoas de fora, incluindo organizações por direitos humanos, podem ajudar a apoiá-los. A partir desta perspectiva, convenções internacionais são úteis a ativistas de direitos humanos ao oferecerem um padrão para crítica a seus governos. Após um Estado ter adotado um conjunto específico de direitos, fica mais difícil, embora de forma alguma impossível, para seu governo negar ter cometido abusos evidentes (Ibidem, 2012, p.156).
13 No Brasil destacaram o Centro da Mulher Brasileira (CMB), no Rio de Janeiro e na cidade de São Paulo o Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira (CDMB).
14 Art. 1º da Convenção: Para fins da presente Convenção, a expressão discriminação contra a
mulher significará toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
partes desta convenção, que perde apenas para a Convenção dos sobre os Direitos da Criança quanto ao número de Estados.

A Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, de 1993, reconhece que a proteção da vida é mais importante que a privacidade. A proteção deve ir além do espaço público e adentrar a vida privada. A violência contra a mulher é fruto  das relações de poder estabelecidas na sociedade no âmbito público, que refletem na privacidade, colocando-as em situação de inferioridade. A violência doméstica é principal causa de lesões às mulheres entre 15 e 44 anos no mundo.

Acrescente-se que a proteção internacional dos direitos humanos das mulheres foi reforçada pela Declaração e Programa de Ação de Viena de 1993 e pela Declaração e Plataforma de Ação de Pequim de 1995, ao enfatizarem que os direitos das mulheres são parte inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos universais. Nesse sentido, não há como conceber os direitos humanos sem a plena observância dos direitos das mulheres (PIOVESAN, 2012, p.279).
Em 1995 ocorreu a IV Conferência Mundial sobre a Mulher em Beijing, a qual produziu uma Declaração e uma Plataforma de Ação. Esta Conferência partiu de uma análise das anteriores e da situação da mulher na contemporaneidade para estabelecer metas e mecanismos para atingir a igualdade de gênero. Foram doze as áreas de destaque da Conferência. A Declaração da IV Conferência sobre a Mulher serviu como um manual de orientação aos Estados para ações afirmativas que visavam resultados nestas doze áreas.15
Em 2010 a Assembleia Geral da ONU criou o órgão para Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres. Este órgão reúne o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher, a Divisão para o Avanço das Mulheres, o Escritório de Assessoria Especial em Questões de Gênero e o Instituto Internacional de Treinamento  e Pesquisa para a Promoção da Mulher.

A Constituição Brasileira, de 1988, e a incorporação dos direitos das mulheres
A Constituição Federal, de 1988, trouxe em seus artigos os avanços internacionais  da igualdade legal ou formal, e além de marcar a recepção das ideias contemporâneas dos direitos humanos, discorre em seus artigos a respeito das relações internacionais. É uma Constituição considerada cidadã, marcada pelo caráter garantidor, sendo o documento mais importante do ordenamento jurídico brasileiro. Ela serve para fundamentar o ordenamento jurídico, para estabelecer as metas e os objetivos a    serem


15 “[...] a energia teórica do movimento feminista na década de 1990 voltou-se cada vez mais para questões de identidade, diferença, representação e participação política” (DEERE; LEÓN, 2002, p.39).

atingidos, além princípios e valores presentes nela servirem como base de interpretação e terem aplicação imediata.16
Logo no artigo 1º, traz o fundamento primordial aos direitos humanos, “constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: II – a cidadania; III – a dignidade da pessoa humana;”.
As relações internacionais ganham preponderância diante de princípios que regem a participação brasileira, com destaque para a prevalência dos direitos humanos. Todos os tratados mencionados no presente artigo foram ratificados pelo Brasil. Importante ressaltar que os tratados assinados pelo Brasil receberam a força de norma constitucional pela Emenda Constitucional n.45/2004.

No tocante aos direitos das mulheres, o artigo 5º declara que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. E no inciso I reafirma e destaca: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”.
Às luzes da dignidade da pessoa humana, a igualdade formal entre homens e mulheres finalmente foi reconhecida pelo Estado brasileiro através da Constituição Federal e dos tratados internacionais que possuem a mesma força no território nacional.

O reconhecimento da igualdade legal ou formal em relação às mulheres ocorreu, assim, tardia e gradualmente, mas a igualdade real ou de fato caminha ainda mais lentamente. O momento em que as mulheres se encontram é o de concretização da lei,  o reconhecimento de fato que são iguais em direitos e oportunidades.

Hannah Arendt, em “Reflexões sobre Little Rock” (2004, p.168-278), denunciou essa dificuldade que encontram as mulheres, ao retratar a situação de uma menina negra que resolveu colocar em prática seu direito de estudar na mesma escola que crianças brancas. Enfrentou dupla discriminação: de ser garota e negra, querendo estudar.

Neste caso, é possível encontrar o importante e inevitável debate entre igualdade política e social. O fim da segregação era uma conquista jurídica, mas estava longe de ser a realidade. A escritora judia criticou a “batalha política” imposta nos pátios das escolas às crianças. Esta menina negra foi discriminada pelas demais crianças brancas que carregavam - antes de qualquer coisa- o preconceito adquirido em casa com os pais igualmente brancos, que viam a segregação com naturalidade.

O que a igualdade é para o corpo político – seu princípio intrínseco-, a discriminação é para a sociedade. A sociedade é


16 “À luz dessa concepção, infere-se que o valor da dignidade da pessoa humana e o valor dos direitos garantias fundamentais vêm a constituir os princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo sistema jurídico brasileiro”(PIOVESAN, 2012, p.89).

essa esfera curiosa, um tanto híbrida, entre o político e o privado em que, desde o início da era moderna, a maioria dos homens tem passado a maior parte da vida. Pois cada vez que abandonamos as quatro paredes protetoras de nosso lar e cruzamos o limiar do mundo público, entramos primeiro não na esfera política da igualdade, mas na esfera social (ARENDT, 2004, p.273).
Hannah Arendt entende que a discriminação é um direito social e não deve relacionar-se com a política, ou não deve por ela ser legitimado. Se não houver algum tipo de discriminação, não haverá sociedade, pois interferirá na própria formação dos grupos sociais. “A questão não é como abolir a discriminação, mas como mantê-la confinada dentro da esfera social, quando é legítima, e impedir que passe para a esfera política e pessoal, quando é destrutiva” (Idem, 2004, p. 274).
Para exemplificar diferença da atuação no corpo político e na esfera pública, retrata a situação em que ela, enquanto judia, decide passar as férias com os demais judeus, é um direito dela enquanto cidadã passar as férias com quem quiser, discriminando quem não é judeu e não podendo o Estado interferir em sua escolha. Mas a situação é totalmente diferente ao avaliar a situação de cada pessoa entrar aonde quiser, utilizar dos mesmos serviços públicos e demais serviços públicos prestados pelo Estado. Essa segunda situação, claramente, é discriminatória de modo destrutivo e não pode ser permitida pelo Estado; entretanto, foi o que ocorreu no Apartheid. O fim da segregação no âmbito político não foi suficiente para que aquela garota negra pudesse ir à escola (exercer um direito tão básico: educação) sem que sofresse com a discriminação da

sociedade.17
O escândalo só começa quando o seu desafio à sociedade e aos costumes predominantes, a que todo cidadão tem direito, é interpretado como um delito criminoso, de modo que, pisando  fora da esfera social, eles se vêem também em conflito com a lei. Os padrões sociais não são padrões legais e, se a legislatura segue o preconceito social, a sociedade se torna tirânica (Ibidem, 2004, p.276).
O que Hannah Arendt entende como discriminação natural são as diferenças que devem ser respeitadas, como livre escolha de cada indivíduo. A discriminação como sinônimo da desigualdade e que estabelece relações de poder de um grupo sobre outro não deve ser permitida pelo Estado.


17 A esse respeito, Fábio Konder Comparato, p.206 conceitua “diferença” e “desigualdade”. “As diferenças são biológicas ou culturais, e não implicam superioridade de alguns em relação a outros. As desigualdades,  a contrário, são criações arbitrárias, que estabelecem uma relação de inferioridade de pessoas ou grupos   em relação a outros. Assim, enquanto as desigualdades devem ser rigorosamente proscritas, em razão do princípio da isonomia, as diferenças devem respeitadas ou protegidas, conforme signifiquem uma deficiência natural ou uma riqueza cultural”.

O que o texto de Arendt nos faz notar, além da discriminação em relação à cor, é que como foi e é difícil as mulheres não terem reconhecimento de direitos em condição igual aos homens. O Estado negou-lhes direitos e oportunidades em praticamente todos os momentos históricos da modernidade. Discriminação que ocorre na esfera social e foi expressa também na esfera política. Por isso, não basta o reconhecimento legal da igualdade, embora ela seja fundamental.18 É necessário a igualdade na esfera social; e para isso é importante o que os documentos da ONU têm chamado de empoderamento da mulher.19
O primeiro poder mencionado é o único negativo, sendo que é sobre a outra pessoa. Esse não é o poder almejado pelas mulheres, pois não se trata de ter poder sobre os homens. Os outros três tipos de poderes devem ser compreendidos no empoderamento da mulher. “O “poder para” serve para catalisar a mudança quando uma pessoa ou um líder de grupo promove o entusiasmo e a ação de outros. É um poder gerador ou produtivo, um poder criativo ou facilitador que abre possibilidades e ações sem dominação” (Deere; León,2002, p.54).

O “poder com” é poder coletivo, segundo o qual a união do grupo é mais forte que apenas um membro. É a coletividade do grupo prevalecendo à individualidade dos membros. Por fim, o “poder dentro” é o poder interior, relacionado a auto-estima e resistência quando alguém tenta exercer o “poder sobre”. O empoderamento da mulher deve ser associado ao processo de emancipação para a igualdade de fato, é o poder da mulher sobre si mesma. O reconhecimento da igualdade legal somado gera a igualdade de fato, a busca pela concretização dos seus direitos na esfera social. Esse empoderamento ocorre a partir das próprias mulheres e sua auto-organização, bem como através da reestruturação na esfera econômica, política e cultural através de políticas públicas. Outro passo importante para a igualdade de oportunidades são as ações afirmativas.

A ação afirmativa reconhece que a igualdade formal perante a lei, e o princípio liberal de igualdade de oportunidades são insuficientes para que grupos em desvantagem obtenham igualdade de resultado. Para “nivelar o campo de atuação” em termos de igualdade de oportunidades, as políticas de ação afirmativa   incluem,  por   exemplo,   medidas   para  aumentar  a


18 Para Nancy Fraser, a justiça exige, simultaneamente, redistribuição e reconhecimento de identidades. Como atenta a autora: “O reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque o status na sociedade não decorre simplesmente em função de “status”. Há, assim, o caráter bidimensional da justiça:  redistribuição somada ao reconhecimento. No mesmo sentido, Boaventura de Souza Santos afirma que apenas a exigência do reconhecimento e da redistribuição permite a realização da igualdade (PIOVESAN, 2012, p. 247 apud FRASER, 2000, p.55-56; e SANTOS, 2001,p.56.)

19 Isto é, para aprofundar o desenvolvimento do conceito de empoderamento, Jo Rowlands (1997,p.218-223) diferencia 4 tipos de poder: poder sobre, poder para, poder com e poder dentro.” (Deere;León; 2002, p.53.)  O empoderamento da mulher e sua total participação, em base de igualdade, em todos os campos sociais, incluindo a participação no processo decisório e o acesso ao poder, são fundamentais para a realização da igualdade, do desenvolvimento e da paz (Declaração da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1999).

proporção de meninas que se formam no segundo grau ou na faculdade e que apresentam as habilidades adequadas e mudar  a socialização das meninas, para que elas queriam adquirir habilidades não-tradicionais e competir por trabalhos não- tradicionais (Deere; León, 2002, p.48).
O reconhecimento dos direitos humanos das mulheres ocorre formalmente no âmbito político por meio de todos os tratados ratificados e Constituições que defendem tais direitos como fundamentais à comunidade humana; e materialmente por meio das práticas políticas, ações afirmativas e empoderamento da mulher, por meio de ações dos Estados no âmbito nacional e internacional, além das próprias mulheres através dos movimentos feministas.

Considerações finais
Os direitos humanos das mulheres são uma construção histórica, assim como suas violações. Primeiramente, foram conquistados os direitos naturais, fruto da sua natureza igualmente humana à dos homens. Em seguida, foram conquistados os direitos individuais, que nada mais são que os direitos naturais positivados. E por fim sua introdução no discurso dos direitos humanos, que está acima, ou além, da própria lei.

Este estudou partiu do Estado Moderno, porque é ali que se encontra o fundamento essencial dos direitos humanos da mulher. O Estado é criado para a proteção da vida humana, de toda e qualquer vida humana. A partir dali inicia-se o processo histórico- social de luta pelo reconhecimento de direitos.

Se o Estado Moderno é fundamental por iniciar a busca pelos direitos humanos das mulheres, o século XX é fundamental por finalmente introduzir as mulheres no discurso dos direitos humanos, iniciando uma nova fase na contemporaneidade.

O conceito de Justiça acompanhou o processo histórico dos direitos humanos. Se no Estado Moderno justiça era o cumprimento das leis, no Estado Contemporâneo ela vai além dos marcos jurídicos e buscam a concretização do respeito à dignidade humana.

A introdução das mulheres no discurso dos direitos humanos ocorreu através de um processo de construção e desconstrução ao longo da história. Desconstruiu e vem descontruindo a ideia da mulher restrita ao lar e distante dos direitos no âmbito público.

Construiu e vem construindo a ideia da mulher como portadora de direitos civis, políticos, além de ter sua dignidade respeitada.

Os próximos passos para o efetivo respeito à dignidade da mulher na contemporaneidade, como se vê nas Declarações da ONU e reflexões como as de  Deere e Leon (2002) proporcionam a continuidade e a intensificação do empoderamento da mulher, bem como a concretização das políticas públicas através de ações  afirmativas que visem ao fim da desigualdade e da discriminação da mulher.
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“Aqui é o Paraíso”: ensaio sobre uma Escola-Heterotopia1
Introdução
“Aqui tem bicha, sapatão, hetero, tem de tudo!”
Essa fala remete à maneira pela qual me foram apresentadas/os2 as/os 200 professoras/es da escola objeto da pesquisa etnográfica aqui analisada. Por um lado, a escola em questão constitui-se em um espaço de contestação política, de possibilidades de expressões não-heteronormativas de gênero e sexualidade a partir de um arranjo específico que permite a afirmação da diversidade. Por outro, é ainda um ambiente no qual se reproduzem preconceitos e onde é necessário se afirmar para ser aceito.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), de 1997, fazem menção à diversidade, sugerindo que ela seja abordada como um “fator de enriquecimento para o cumprimento da ação educativa” (BRASIL, 1997, p. 63), além de prever a implementação da orientação sexual como tema transversal. A luta contra a homofobia (entendida como preconceito contra orientações não-heterossexuais) vem sendo alvo de Políticas Públicas específicas desde 2004, com o Programa Brasil Sem Homofobia, um programa federal interministerial de combate à homofobia e promoção da cidadania LGBT. No Estado, é em 2011 que é lançado o Programa Rio Grande Sem Homofobia, com objetivos semelhantes. Quanto à Educação, mais especificamente, é desde 2005  que o governo financia cursos de formação para professoras/es em Diversidade (Étnico- racial,   de   gênero,   sexual,   entre   outros   marcadores)   em   parceria   com    ONGs,

1 A pesquisa contou com a participação das colegas Julia Rombaldi e Joice Soares, alunas de Psicologia da UFRGS e bolsistas do NUPSEX.
2 A língua coloca barreiras para a igualdade de gênero. Opto pelo uso da flexão de gênero “a/o” para

politicamente chamar a atenção da sobreposição gramatical usual do gênero masculino ao feminino, invizibilizando o último. Mesmo assim, isso não soluciona os impedimentos da língua portuguesa, o uso do “@” ou do “x” também só proporcionam parcialmente a superação desse problema.

Universidades e o movimento LGBT, através de Programas como o Escola Sem Homofobia e o Gênero e Diversidade na Escola (GDE).

Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla que buscou compreender de que forma essas ações têm efeitos no cotidiano escolar quanto ao convívio com as diferenças. Realizaram-se observações participantes em três escolas indicadas pela Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul nas quais estavam ocorrendo projetos de combate à homofobia e/ou de promoção do respeito à diversidade sexual e de gênero.

A pesquisa buscou compreender, descrever e analisar a forma como são realizadas as ações dirigidas ao combate do preconceito associado à  diversidade sexual e à identidade de gênero no contexto escolar. Para tanto, acompanhamos três projetos distintos com a finalidade de entender os efeitos dessas políticas na comunidade escolar.

A primeira escola, com cerca de 700 alunas/os, localizada num bairro afastado  do centro e com grande inserção comunitária, possui um corpo estável de  professoras/es. O projeto foi proposto por um professor de Sociologia e contou com a colaboração de um de Português e outro de Biologia, abrangendo apenas uma turma e utilizando-se de pedagogias ativas. A segunda escola, com aproximadamente 400 alunas/os de Ensino Fundamental, localizada numa região central, conta com um corpo instável de professoras/es e alunas/os, caracterizando-se como uma escola de “passagem”. A ação realizada se deu de forma longitudinal e abrangente, potencializada pela presença de uma professora de Ética e Cidadania e Artes transexual, reconhecida como um adulto de referência para as/os alunas/os, criando um ambiente escolar acolhedor e coerente. A terceira escola, com cerca de 3700 alunas/os, se situa na região central da cidade e é caracterizada por suas proporções – cerca de 200 professoras/es – uma história marcante, e a tradição na formação de lideranças políticas. Nesse espaço, diferentemente das outras escolas, coube ao grêmio estudantil e às/aos alunas/os individualmente, as iniciativas de promoção do respeito às diferenças.

Nesse artigo, farei uma análise da última escola, em que encontramos um ambiente diferenciado de convívio com as diferenças e de extremo apreço pela escola. Compartilharei uma experiência inovadora na forma de lidar com a disciplinarização escolar, questionando, abrindo possibilidades e “desacomodando” os relatos obtidos.   O

que é entendido como diversidade sexual e de gênero3? Quem tem legitimidade para ser integrante do grupo “da diversidade”? Quem reivindica ser considerado assim? Que espaço há para a desacomodação? O que possibilita o surgimento de atos subversivos e que novas leituras são produzidas? Essas são algumas das questões que guiam esse ensaio.

Parto do princípio, em minha análise, de que nada é subversivo em si e, como descreve Judith Butler (1994, p. 38), as “práticas subversivas devem destruir a capacidade de ler, desafiar convenções de entendimento e demandar novas possibilidades de inteligibilidade”.

Metodologia, ou “como estivemos na escola”.
A escolha do método etnográfico se deu por acreditarmos que não há uma forma única de ter acesso às ressonâncias das intervenções observadas; assim, a etnografia traz consigo uma abertura à complexidade do campo que permite a criação de um mapeamento ao mesmo tempo amplo e detalhado, se centrando nas interações. Entendo como princípios do método: a observação-participante, a análise da implicação da/o pesquisador (a) e a descrição densa.
Observação-participante: chegamos à escola com uma questão de pesquisa bastante ampla e estivemos abertos a reconhecer as especificidades do local, a reformular nossa proposta inicial e a nos deixar guiar pelo que o campo nos  apresentava. Segundo Claudia Fonseca (1999), a/o pesquisador (a) “chega ao campo com algumas perguntas ou hipóteses, mas é sabido que estas devem ser modificadas ao longo do contato com os sujeitos pesquisados” (p.60).
Dessa maneira, da questão inicial de entender como se desdobram os efeitos  da ação pedagógica proposta, ao encontrarmos um ambiente diferente do esperado, já que nas outras duas escolas observadas havia projetos formais propostos por algum (a) professor (a) específica/o que trazia essa temática para a sala de aula, o problema de pesquisa passou a ser: Como se regula esse espaço de práticas de liberdade em que a

3 Entendo diversidade como um amplo e complexo atravessamento de marcadores sociais (gênero, orientação sexual, classe, raça) que, combinados, configuram maneiras diversas de “ser gay”, por exemplo: gay e pobre, gay e negro. Nesse trabalho, tratarei a diversidade como sexual e de gênero.

mediação corpo docente/corpo discente não é atravessada centralmente por práticas corretivas e disciplinarizadoras?
Análise de implicação ou Autoanálise: sem a ingenuidade de crer em uma imparcialidade das observações, sabendo que intervimos no campo com nossa presença, creio que nenhuma pesquisa pode almejar um conhecimento total, no sentido de acreditar que pode ter acesso pleno ao campo, ao objeto – chegamos com nossos valores e trajetórias, nossas preocupações e desejos, enfim: nossas implicações, que também são alvo de nossa análise. Ainda segundo Fonseca, nos foi muito cara a noção de reflexividade para entendermos nossa visão como em nada neutra, carregada da história que nos fez sujeitos.
Descrição densa: buscamos compreender os sentidos atribuídos pelas/os integrantes do grupo pesquisado, a comunidade escolar, conforme descreve Clifford Geertz (1989) às relações do grupo entre si e aos valores e crenças. Isso requer permanência no campo. Nesse sentido, fez parte da pesquisa, além das observações dos espaços de interação na escola durante quatro meses, as diversas interrupções devido    a
cancelamentos das aulas por conta das manifestações de junho de 2013 que tomaram conta do Brasil4 e de greves de professoras/es. Utilizamos os diários de campo como forma de registro dos relatos detalhados de cada ida a campo.
Apresentando a escola: “Aqui é o paraíso”
A escola estadual de ensino médio na qual nos inserimos existe há mais de 100 anos e, como já anunciado, tem uma tradição de formação de líderes políticos e um passado de formação das elites do Estado. Na escola estudam cerca de 3700 alunas/os, em três turnos, além de ocorrer em suas dependências um curso técnico profissionalizante. Quanto à estrutura, são dois prédios de quatro andares conectados em forma de “H”, com um grande gramado e um pátio interno.

Ao entrar na escola, o que mais nos chama a atenção é, além do tamanho da escola, a quantidade de alunas/os no pátio em horário de aula. O espaço da escola se configura   como   um   ambiente   de   relações   praticamente   não   mediadas  pelas/os

4Uma série de manifestações públicas que iniciaram com a reivindicação da redução da tarifa do transporte público e se transformaram em uma invasão das ruas que demonstravam a insatisfação com a forma tradicional de se fazer política no país.
professoras/es e demais educadoras/es; como exemplo, é possível sentirmos algumas vezes o cheiro de maconha no espaço interno da escola, e era comum alunas/os  fumando cigarros de tabaco no pátio enquanto “matam aula” 5.

Encontramos também em diversos relatos um amor pela escola, um orgulho de estudar ali, materializado na permanência no colégio no turno inverso por muitas/os alunas/os. A escola foi descrita por um aluno como “uma democracia”, em que “todas as tribos6 podem ser amigas”. A narrativa de G., um jovem que faz parte do grêmio estudantil, também retrata essa escola como um local onde é possível ser autêntico, um “paraíso LGBT”, porque, “ao sair daqui, é o mundo real, com todos seus perigos”.  Uma

professora também usou o termo “paraíso” para descrever quão bom era lecionar naquele colégio em comparação ao ensino privado, já que as/os alunas/os têm liberdade de estar ou não na sala de aula, “só entra quem tá a fim de estudar”.
É comum encontrar casais lésbicos que se beijam durante a aula e ficam de mãos dadas pelo pátio, o que demonstra que se sentem à vontade de expressar sua  sexualidade. Além disso, há duas pessoas notadamente reconhecidas como “a diversidade”, tanto por algumas/ns alunas/os com quem conversamos, quanto por coordenadoras pedagógicas: T., que ganhou um concurso de popularidade e é considerado por algumas/ns alunas/os “uma bicha louca”; e W., que nos foi descrito como “andrógino” e “transgênero”. Ambos, porém, quando perguntados, relataram não ter uma identidade sexual definida, no primeiro caso, ou de gênero, no segundo: estão “se descobrindo”. Há uma regra não explicitada de respeito à diversidade, e, nesse contexto, foram criadas condições para que esses sujeitos fujam das capturas identitárias que aprisionam as possibilidades de construção de si.

T. apenas se maquia na escola, pois tem medo do que possa ocorrer se andar “montado” na rua. Uma amiga nos conta que G. tem problemas com seus pais, e não se “assume” na escola, embora “fique” (escondido) com meninos. W., ao ser perguntado se sofre preconceito na escola, conta que tem uma irmã evangélica que tem problemas em aceitá-lo. Pergunto se ele participa de alguma religião: “Fé? Tenho fé em mim! Acredito que eu mesmo tenho que resolver meus problemas”, o que remete de certa forma para a maneira individualizada com que as discriminações devem ser enfrentadas na escola, ou seja, para que se possa experimentar, é necessário enfrentar as/os colegas e se afirmar


5 Termo êmico que significa não comparecer à aula enquanto ela ocorre.
6 Grupos de amigas/os que compartilham de gostos e indumentária semelhante, por exemplo: emocore, funkeiro, roqueiro...
nesse lugar. Um fato importante para pensarmos essa diferenciação do espaço escolar, enquanto possibilidade de auto-experimentações e de liberdade, é que os dois utilizam o banheiro feminino. T. me conta que fazem isso por se sentirem melhor lá e pela companhia das amigas, ainda que “um ou outro estranha, mas eu não dou bola”.

Ele diz que nunca sofreu homofobia nessa escola. Perguntamos de novo, e ele disse que os meninos que mais incomodam, falam: “Bicha, veado!”, mas que ele não se importa mais, que não vai acabar a vida dele por causa disso, e nunca ouviu falar de alguém que tinha sido vítima de agressão física ali. Conta que “no meu colégio anterior batiam em mim, mas eu não sabia reagir”, e comenta de um colega que sofre bastante com o assédio por não saber como reagir. Outro trecho de uma entrevista com uma coordenadora pedagógica nos ajuda a compor o quadro:

Contudo, ela também contou que, às vezes, acontece de um menino ‘hetero’ não aceitar os meninos gays que sejam muito “atirados”: houve uma vez que um aluno “ficava, praticamente, se jogando no colo dos guris” e um dos meninos disse que “da próxima vez ia dar um pau nele”.”
Vale lembrar que, de qualquer forma, é esperado que haja alguma reação pela insistência no flerte, mas que, nesse caso, carregada de homofobia, aconteceu de forma ameaçadora e violenta. Uma professora me conta: “a gurizada gozava7de um aluno meu, mas ele respondia: ‘me deixem em paz!” Podemos pensar a partir desses relatos que  para ser “diferente” nessa escola, a pessoa deve saber se defender e assumir e   sustentar

uma posição firme e diferenciada, não necessariamente identitária. A condição de possibilidade para o respeito da diversidade é o posicionamento político de direito e afirmação da diferença, que amaneira de se ser aceita/o e pertencer à escola é aprendendo a tolerar as piadas e a reagir aos insultos. A norma se tornou mais  permissiva nessa escola, ainda que ainda seja restrita a quem consiga se afirmar e  estiver disposto a se distinguir no grupo.

Quando perguntamos sobre a presença da homofobia na escola, encontramos repetidas vezes a negação de preconceitos de toda forma. O seguinte trecho do diário de


7Conforme o Dicionário Aurélio, termo popular brasileiro para “Achar graça em, rir de”.

campo que relata uma conversa com uma monitora nos ajuda a caracterizar a maneira que a homofobia é tratada:

“Depois entrei no assunto de haver bastante alunos gays e como a escola lidava com eles, ela me disse que não havia homofobia, “tu não pode discriminar, se não tu arruma um problema pra ti, eles (os alunos) põem a boca no mundo”. Perguntei: E entre os alunos? “- Também não existe, eles lidam de forma bem natural.”
De fato, ouvimos poucos insultos de cunho homofóbico/sexista, mas nos banheiros encontramos, entre dezenas de pichações e escritos nas portas, paredes e teto, uma referência à palavra “baitola” e a expressão “escola de viado”. Em conversa com T. sobre a sua relação com as/os professoras/es e a vivência do preconceito, ele nos conta:

“O professor de matemática, no meio da aula no ano passado, lhe fez perguntas constrangedoras sobre o sexo gay e se mostrou bastante preconceituoso, dizendo que não ia ter filhas/os gays. O professor de inglês também ficava criticando o seu jeito, T. pensou em fazer uma ata, mas sabia que não ia mudar nada: “entre aluna/o e professor(a), o professor sempre vai ter a razão”, é o que ele pensa que a direção vai dizer. Mas outra/o professor(a) de inglês é sua/seu amiga/o, e explicou que podia conversar com algumas/ns professoras/es sobre coisas que as outras pessoas, por não serem gays, não podiam, contando, entre risos, que conversava ontem   com
a professora de Química sobre a ‘chuca’.8”
Seguindo a recomendação de uma monitora e de algumas/uns alunas/os, assistimos a uma aula de Sociologia de um professor que também leciona em cursos pré-vestibular e que tem uma didática sedutora. Espantamo-nos, ao assistir uma de suas aulas, quando ele diz que “a base da família é o pai e a mãe” e que “a família está deturpada.”. Em outra aula, ele faz uma dinâmica que termina com a conclusão que “para Deus, nada é impossível.” assim, fica claro que o espaço da escola é disputado por

8Método de limpeza do reto que consiste em inserir água repetidas vezes com o intuito de eliminar partículas fecais, popularmente utilizado como preparação para a prática do sexo anal. Procedimento também referido como “enema” quando utilizado para realização de exames intestinais.

outros enunciados, inclusive religiosos, que disputam legitimidade moral face à liberdade de expressão presente nos corredores.

Criei a hipótese de que foi devido a três fatores principais que a escola se constitui como um espaço de práticas de liberdade que possibilitam o convívio com as diferenças:

Relações disciplinares menos presentes - Como já mencionado, as/os alunas/os criam formas de autorregularem a convivência, já que a direção julga ser essa uma solução satisfatória. Uma professora acredita que o respeito das diferenças acontece especialmente por uma “política de liberdade”, em que a/o aluna/o decide se e quando vai à aula, responsabilizando-o e contando com sua maturidade para tomar as decisões por si. A frequência em sala de aula não é exigida e a circulação nos diversos espaços da escola é possível, o que é percebido como acolhedor.

Histórico de contestação política – O grêmio estudantil é politizado e de esquerda, sua mobilização central remete às questões de gestão (implementação do ensino politécnico), o grupo de estudantes foi favorável à greve das/os professoras/es e esteve presente nas manifestações de junho. Elas/eles escreveram palavras de ordem nas paredes da sede do grêmio, entre elas: “Atestado gay” e “Não precisamos de cura, e sim de respeito”. Uma abertura às discussões públicas que estão ocorrendo sobre o reconhecimento de direitos da população LGBT e uma aproximação das reivindicações do movimento social LGBT, entre outros, possibilita uma oxigenação na discussão da diversidade, que não se restringe ao espaço microssocial, ao caso a caso, mas têm referentes no extramuros da escola.

Embora W. e T. não participem de paradas do orgulho LGBT, no dia-a-dia eles se comportam de forma a não reproduzir os modos dominantes de subjetivação relativas ao gênero e à sexualidade. Sua maneira micropolítica de se portar na escola, resistindo aos regramentos de gênero, têm efeitos importantes na ampliação das práticas de liberdade que caracterizam o pertencimento a essa escola.

Diversidade de origem, tamanho da escola - Indicamos esse como o principal fator contribuinte à configuração do ambiente de aceitação na escola. A escola não se engaja em questões comunitárias muito provavelmente por não estar vinculada ao bairro em que se situa e por ter alunas/os provenientes de diversas regiões da cidade e da  região metropolitana. O distanciamento do espaço familiar é condição de possibilidade para a ruptura com os outros espaços mais normativos, possibilitando a suspensão da heteronormatividade que impregna as relações familiares e comunitárias.
Podemos pensar nessa escola como uma “cidade grande”, conforme Didier Eribon (2008) teoriza:
(...) foi a cidade grande que deu aos modos de vida gay a possibilidade de se desenvolverem plenamente. A cidade é um mundo de estranhos. O que permite preservar o anonimato e, portanto, a liberdade, no lugar das pressões sufocantes das redes de entreconhecimento que caracterizavam a vida nas cidades pequenas ou nas aldeias, onde cada um é conhecido e, portanto, reconhecido por todos e deve esconder o que é ainda mais porque se afasta da norma. (p.34)
De fato, quase sempre éramos confundidas/o com alunas/os do colégio – apenas as/os alunas/os que frequentavam a sala do grêmio estudantil, onde mais ficávamos em nossas idas a campo, passaram a nos reconhecer após algumas semanas. Tivemos uma sensação constante de anonimato, de que nossa presença era irrelevante, mesmo depois das vezes em que explicamos que estávamos realizando uma pesquisa na escola. Esse desinteresse contrasta com a primeira escola, em que nossa presença era requisitada e nossas ausências percebidas.
Consideremos a noção de heterotopia proposta por Michel Foucault (1964) para pensar essa escola como um espaço para o exercício e o respeito da alteridade. A escola observada se enquadraria como uma heterotopia compensatória, “um espaço outro, real, tão perfeito, meticuloso e organizado” (p.420), em contraposição ao caos discriminatório que reina ao se cruzar os muros da escola. Ali, um microcosmo onde se pode “experimentar o que se é”, em que há um espaço mais livre de produção de si.
Perguntamos como é tratada a diversidade e tivemos como resposta referências a “os homossexuais” e o quão inseridos e aceitos eles são. A homossexualidade é, nesse caso, a face do diferente, ainda que tolerada e permitida. A diversidade já não provoca tanto debate nessa escola, até por haver questões mais emergenciais, como as condições de trabalho de professoras/es.
Na escola foi criado um espaço para a perturbação dos regramentos de gênero, mas ele é localizado, ainda restrito ao espaço do “outro”, da excentricidade. O seguinte trecho de meu diário de campo nos ajuda na discussão:

“T. chega e começa a provocar G., sentando no seu colo e  tentando beijá-lo. Ele resiste, evitando, sem ser estúpido, não grita nem o tira de cima dele, não parece bravo pelo seu tom de voz, só incomodado. Fala: “Não vou beijar uma bicha louca que nem tu”, ou então “Sai daqui, virgem!”, como xingamento, mas T. não parece se sentir ofendido. Ele sai de cima de G. e grita para um monte de alunos que estão ali no pátio: “Todo mundo tem pepeca ou pica, agora vai dizer que não?”, e vai conversar com umas meninas. As pessoas não ficam espantadas, mal ouvem o que ele diz.”
A subversão grita, demandando novas leituras; T. provoca, questionando a anatomia dos corpos, e é ignorado. A captura identitária amaina o perturbador e torna inteligíveis formas perturbadoras de performatizar o sexo/gênero9, que escapa à norma heteronormativa. T., por ser considerado “uma bicha louca”, pode transgredir a norma, já que é posto em uma posição diferenciada que permite esses comportamentos. Além disso, explicações essencialistas (“os gays nascem gays”, “estou me descobrindo”) foram as mais encontradas para dar conta de explicar a diversidade.
Já que nessa escola a abordagem do respeito à diversidade acontece pelas/os alunas/os, tivemos o desafio de perguntar: "o que acontece aqui?" a cada ida a campo. Não podíamos simplesmente “acompanhar o projeto” que estava sendo desenvolvido, pois “o projeto” é a própria maneira “livre” de habitar o espaço que cria as condições de possibilidade para o surgimento de atos perturbadores como os de T., quando se maquia e “desfila” de salto alto pelo corredor da escola.

Quanto à homofobia explícita, apenas a violência física é reconhecida como “violência”. As ofensas verbais não são caracterizadas como agressão, o que aponta  para uma banalização dos insultos que se sustentam nas hierarquias de sexo/gênero. Um exemplo disso é quando, no desfile do concurso de popularidade, alguns meninos vaiam dois dos homens concorrentes, mas não vaiam nenhuma menina. O presidente do grêmio estudantil, organizador do evento, repreende as vaias, pedindo à plateia “um mínimo de respeito, fica chato pra quem tá aqui [na passarela]!”

9 Aqui entendido a partir da definição de Butler de performatividade. Nessa direção, Richard Miskolci (2009) afirma: “não são sujeitos que têm experiências, mas, ao contrário, são experiências que constituem os sujeitos” (p.173).

Já W., ao desfilar, não provoca manifestações, o que faz pensar na sua presença ali como um lugar seguro ou um tabu, e que se vestindo “como uma menina comportada” ele não provoca tanto as/os outras/os. Assim, não fazem parte do seu jogo de interações os insultos, diferentemente de T., que utiliza de performances hiperbólicas de gênero para afirmar sua presença na escola - ele se maquia e desfila de salto alto pelo corredor; em uma grande festa organizada pelo grêmio estudantil dessa e de outra escola, em que foram premiadas/os as/os vencedores do concurso de popularidade, T. foi vestido com uma saia por cima da calça.

Podemos descrever esses atos como fechativos. Fry (1983, p. 101) descreve fechação como “um tipo de desmunhecação proposital e escandalosa”, uma “forma de humor, expressão de uma identidade grupal e meio de agredir os que têm preconceito anti- homossexuais”. Finalmente, é T. que vence o concurso, demonstrando uma inversão do padrão de virilidade masculina, afirmando assim a escola como esse espaço da heterotopia.

Sobre a relação das/os professoras/es com as/os alunas/os, nossos achados vão  ao encontro da análise de Nardi e Quartiero (2012): “As intervenções nas salas de aula ainda estão à mercê dos valores e dos posicionamentos das/os profissionais ali envolvidos.” (p. 74). Duas professoras relatam ter discutido com familiares devido à sua conduta preconceituosa, completando: “eu aprendo com eles a respeitar [as diferenças]”. A falta de uma postura institucional nítida quanto ao enfrentamento ao preconceito e de formações com professoras/es e outras/os funcionárias/os é o chão para que se individualize as tratativas das diversidades, criando um ambiente que ora acolhe, ora repele.

Finalizando
Encontramos nessa escola um ambiente bastante tolerante com a homossexualidade e as experimentações em relação às expressões de gênero. Viver sexualidades não-heterossexuais passa por conseguir lidar com as agressões verbais e por conquistar um espaço de respeito. Há uma normatização mais horizontalizada, em que  é  possível  a  reversão  das  relações  de  poder  por  parte  de  quem  é  usualmente
discriminado. Quando T. se afirma, ele deixa de ser submetido e passa a influenciar a conduta dos outros.
Fundamentalmente, esse artigo vem provocar o questionamento da função das/os profissionais na escola, no sentido de indagar até onde se é necessário intervir e o quão proveitoso o deixar estar pode ser. Talvez o mais importante seja a garantia de um espaço seguro e acolhedor, o que passa por compreender que o espaço escolar pode ser habitado de múltiplas formas e ser um local de experimentações e afirmação (política) de si.
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Estudos sobre gênero e raça nos cursos superiores do Instituto Federal de Minas Gerais- campus Ouro Preto
Vanessa da Silva Estevam1 

Dra Denise Conceição das Graças Ziviani 2
Introdução
O presente trabalho tem como objetivo analisar as relações de gênero e raça nos cursos superiores do Instituto Federal de Minas Gerais- Campus Ouro Preto, com o intuito de levantar as eventuais razões da baixa representatividade de estudantes do sexo masculino, problematizando a ascendência de estudantes do sexo feminino.

Para analisar o perfil do Instituto foram levantados dados estatísticos disponibilizados pelo próprio órgão institucional, com a relação de alunos matriculados nos cursos de Licenciatura em Geografia, Licenciatura em Física, Tecnólogo em Gestão da Qualidade, Tecnólogo em Conservação e Restauro e Tecnólogo em Gastronomia no período de 2011 a 2013.

A partir desses dados quantitativos, é possível verificar a participação de homens e mulheres nos cursos superiores do citado campus. Serão levantadas aqui problemáticas moldadas com base nos dados: Por que os estudantes do sexo masculino estão sub-representados nos cursos de tecnólogo e nas licenciaturas? Considerando-se que o curso de Física apresenta uma maior proporção de estudantes do sexo masculino, porém, trata-se de um curso em que o número de estudantes, de modo geral, se reduz com o decorrer do período de formação, quando comparado à turma inicial.


1 Estudante de Licenciatura em Geografia pelo Instituto Federal de Minas Gerais- Campus Ouro Preto
2 Orientadora e Professora da disciplina de Política da Educação pelo Instituto Federal de Minas Gerias- Campus Ouro Preto
Antes de problematizar o tema aqui proposto é imprescindível compreender a concepção de gênero enquanto relação sociocultural do homem e da mulher em sociedade (MEYER, 1997, p.15)3. Não se trata apenas de um termo para relatar o contexto histórico e as complexidades sociais e culturais vivenciadas pelas mulheres em sociedade, tampouco considerar gênero enquanto apreciação do corpo e sua biologia na tentativa de distinguir o homem da mulher.

É pertinente frisar que, ao fazer referência ao termo gênero, não será abordado, aqui, exclusivamente a condição da mulher na graduação, mas também, do estudante do sexo na graduação um vez que temos uma grande parte dos estudos de gênero pautados na mulher enquanto sujeito em sociedade, considerando sua submissão, fragilidade, vulnerabilidade ou sua inserção social no mercado de trabalho.

Ao realizar a pesquisa centralizando o foco do estudo no sexo masculino torna-se indispensável compreender os fragmentos da relação homem e mulher em meio social, considerando o machismo enquanto prática que coloca a mulher em posição de inferioridade, já que o corpo feminino, muito mais que o masculino é vigiado e punido pela sociedade. Através do corpo as pessoas estabelecem relações que efetivamente vão dizer dos lugares ocupados pelo sexo feminino e pelo sexo masculino em nossa sociedade.

A sociedade, portanto, participa direta ou indiretamente da constituição da identidade de gênero de um indivíduo enquanto sujeito inserido no processo de socialização, isto ocorre gradativamente, desde a infância quando a mãe coloca seu filho numa escolinha de futebol ou compra bonecas para sua filha, até a fase adulta cujos comportamentos são naturalmente evitados de acordo  com  o  julgamento  das  pessoas,  isto  é,  com  base nas


3 Citação retirada do texto de Guacira Lopes Louro, 1997: Gênero, Sexualidade e Educação[...]
rotulações impostas pela sociedade sobre “o que é certo ou errado”, considerando cada sexo (feminino/masculino).
Bourdieu (1999, p.10) suscita que a construção social é determinada biologicamente (anatomia dos sexos):

“A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o corpo feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais podem ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho”.

O homem é uma figura historicamente importante, a mulher na família, na sociedade é uma figura menos importante não realizou tantos feitos como os homens enquanto sujeito, ele é está muito mais “assujeitada” não só em seu discurso, mas sobretudo em sua inserção social. O homem sempre esteve integrado ao exercício de poder, por conseguinte ajustado no espaço social, na educação, no esporte, nos relacionamentos, e no mercado de trabalho.

A mulher em sua submissão ao homem ganhou espaço somente com os movimentos feministas das décadas de 60-70, contudo, com a perpetuação do preconceito e dos “tabus” envolta da questão da distinção de homem e mulher permanece limitada na vida em sociedade.

Nesse contexto é necessário denotar a progressão do trabalho feminino que transcorre do “universo doméstico” e passa a atuar também em algumas profissões como secretária, assistente social, profissional da educação, porém, os cargos de maior relevância, isto é, cargos de chefia são destinados para os homens, mantendo a submissão das mesmas.

Nas últimas décadas, o acesso à educação e ao mercado de trabalho tornou-se menos desigual entre homens e mulheres. Contudo, evidencia-se a permanência em sua maioria de homem nos melhores cargos de trabalho.

Assim, é questionável por que os homens ocupam cargos mais importantes, sendo que seu rendimento escolar em média é inferior ao das mulheres, segundo dados do Censo 2010?

“O Censo de 2010 mostrou que, em dez anos, o nível de instrução das mulheres continuou mais elevado que o dos homens e elas ganharam mais espaço no mercado de trabalho. [...]. Na faixa dos 25 anos ou mais, o percentual de homens com pelo menos o nível superior de graduação completo foi de 9,9% e, das mulheres de 12,5%.” (IBGE,2012).
Levando-se em consideração a informação fornecida anteriormente, podemos constatar que o homem mesmo possuindo menor rendimento escolar que as mulheres, ingressam em, sua maioria, em cursos da área de exatas, como engenharias, ciência da computação, entre outros, que são valorizados pelo mercado de trabalho e que possibilitam a respectiva atuação dos mesmos em cargos importantes.

Como verifica-se na tabela.1, os cursos voltados para área da educação, menos valorizados no mercado de trabalho brasileiro, ainda tem em sua maioria a presença masculina.

Demo, 1992; Goulart, (1997); Saviani (1984) citados no artigo “Psicologia Educacional nos Cursos de Licenciatura- A Motivação dos Estudantes”, comentam que ocorre:

“[...] a desvalorização dos cursos de licenciatura, inclusive dentro das próprias instituições de ensino superior. No Brasil, sendo consideradas muitas vezes como as “filhas pobres” das universidades” (GUIMARÃES; BZUNECK; SANCHES, 2002, p.16).

Diversidade de Gênero nos cursos superiores do IFMG-OP
O Instituto Federal Minas Gerais possui cinco cursos superiores dos quais dois são de licenciatura e três são cursos tecnólogos. Como veremos, posteriormente, na tabela 1, a quantidade  de  alunos  matriculados  nos  anos  de  2011  a 2013

comprovamos que, os homens estão sub representados nos cursos, de modo geral, sendo a exceção o curso de licenciatura em Física.

TABELA. 1. RELAÇÃO DE ALUNOS MATRICULADOS NOS CURSOS SUPERIORES DE LICENCIATURA NO IFMG- OURO PRETO
	Ano
	Licenciatura em Física
	Licenciatura em Geografia

	
	Sexo Masculino
	Sexo Feminino
	Sexo Masculino
	Sexo Feminino

	2011
	57
	49
	42
	89

	2012
	40
	25
	63
	104

	2013
	35
	20
	59
	97


Fonte: IFMG-Ouro Preto/ Pesquisa Direta
	Ano
	Tecnologia em Gestão da Qualidade
	Tecnologia em Gastronomia
	Tecnologia em Conservação e Restauro

	
	Sexo Masculino
	Sexo Feminino
	Sexo Masculino
	Sexo Feminino
	Sexo Masculino
	Sexo Feminino

	2011
	53
	91
	8
	12
	33
	76

	2012
	46
	87
	4
	12
	34
	75

	2013
	47
	91
	4
	11
	29
	68


Fonte: IFMG-Ouro Preto/ Pesquisa Direta
A partir dessa constatação é pertinente questionar quais os possíveis fatores que implicam na escolha do curso superior e qual relevância tem para os homens de se inserirem em cursos de licenciatura e tecnólogo no IFMG, levando-se em conta que os presentes cursos dispostos pelo instituto são pouco valorizados no mercado atualmente?

É difícil atribuir uma causalidade com exatidão, pois as circunstâncias são diversas, todavia três fatores primordiais podem ser considerados:

I. Grande parte dos alunos que fazem curso superior no IFMG, já estudaram anteriormente na instituição ou em escolas públicas.
II. A localidade é outro fator preponderante, pois a maioria dos estudantes são ouropretanos e, ou residem nos distritos próximos.
II. O nível de aprendizagem pode ser considerado, pois alunos que não atingiram um nível considerável de conhecimento não alcançaram nota suficiente no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) tendem a escolher cursos mais fáceis de ingressar, tendo em vista que os IF’s, Institutos Federais, inseriram cursos superiores recentemente.

Tomando-se como base a relação candidatos por vaga para o curso de Licenciatura em Física do IFMG-Campus Ouro Preto no processo seletivo de 2012/1 que foram inscritos 34 inscritos para 20 vagas, ao passo que, na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) tem-se 299 inscritos para 10 vagas, é notório que os cursos da UFOP são mais concorridos por serem mais tradicionais, como já mencionado, os cursos de graduação do Instituto foram criados mais recentemente.

Na figura1, pode-se observar que entre 2011 e 2013 há uma pequena presença masculina nos cursos superiores do IFMG-Campus Ouro Preto e ampla concentração de   estudantes


Licenciatura em Física/2011 Licenciatura em Fisica/2012 Licenciatura em Fisica/2013 Licenciatura em Geografia/2011 Licenciatura em Geografia/2012 Licenciatura em Geografia/ 2013
Tecnólogo em Gestão da Qualidade/2011 Tecnólogo em Gestão da Qualidade/2012 Tecnólogo em Gestão da Qualidade/2013 Tecnólogo em Gastronomia/2011 Tecnólogo em Gastronomia/2012 Tecnólogo em Gastronomia/2013
Tecnólogo em Conservação e Restauro/2011 Tecnólogo em Conservação e Restauro/2012 Tecnólogo em Conservação e Restauro/2013
Diante da realidade, aqui em análise, podemos levantar duas justificativas hipotéticas:

1ª) Considerando se tratar de um curso de licenciatura, não podemos descartar sua natureza. Os cursos oferecidos no IFMG, principalmente de Licenciatura em Física, inicialmente, possuem mais homens, mas aos poucos esse número vai diminuindo bruscamente devido a desistência dos estudantes, em outros casos, os mesmos pedem transferência para cursos de maior prestígio como engenharias, ciência da computação, entre outros da área exata.

2ª) Sob a premissa que o aluno, seja homem ou mulher faz sua escolha partindo de um referencial que é o mercado de trabalho. É importante considerar que a escola enquanto formadora de cidadão crítico e pensante pode ser influente na decisão por um curso superior, pois a escola tem o poder de contribuir juntamente com os pais na preparação e estimulação do aluno para estudar e aprender o necessário para conseguir sobreviver. LOURO (2007), citada por Maria da Conceição Gemaque de Matos diz que:

diferenças, distinções, desigualdades[...]. A escola entende disso. Na verdade a escola produz isso. [...] A escola que nos foi legada pela sociedade ocidental moderna começou a separar adultos de crianças, católicos de protestantes [...] os meninos das meninas.

Diversidade racial dos cursos superior no IFMG-Campus Ouro Preto
A definição atribuída ao termo cor ou raça pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), consiste em uma característica declarada pelas pessoas de acordo com as seguintes opções: branca, preta, amarela, parda ou indígena.

O critério adotado pelo IFMG difere-se do IBGE em decorrência  da  subdivisão  e  contabilização  de  seis diferentes

classificações, além de considerar os “não declarados”, enquanto o IBGE dispõe de outros parâmetros.

A concentração de alunos no Instituto Federal por raça é quantificada a partir do que o estudante se considera, visto que cada indivíduo adota para si a concepção de raça que julga pertinente, que pode ser com base em fatores estéticos como cabelo, melanina na pele, pode-se considerar também como um fator genético ao qual as linhagens paternais indicam se o indivíduo tem genes de mestiço ou europeu (branco).

Em uma pesquisa realizada pela UNICAMP(2007) foi constatado que:

Utilizando ferramentas da genética molecular, Sérgio Pena e colaboradores, mapearam as linhagens paternas, pelo cromossomo sexual Y, e maternas, pelo DNA mitocondrial, de uma amostra de brasileiros autodenominados brancos de várias regiões do país. Nesse teste estimou-se as porcentagens de genes europeus, africanos e ameríndios (indígena) dos indivíduos[...].
[...] a maioria das linhagens paternas era europeia (90%), enquanto a maior parte das maternas (60%), era ameríndia ou africana. Isto significa que muitas das pessoas que se consideram brancas de origem europeia são, na verdade, mestiços. (Laboratório de Pesquisa Avançada em Jornalismo, publicado em 22/06/2007)
A tabela 3 descreve a quantidade de alunos dos cursos superiores por raça. Observa-se a partir desse dados que, dos 1456 alunos matriculados, 28,3 % são brancos e 25% de pardos à medida que, os negros são representados em 14,1% do total, do mesmo modo que os estudantes indígenas são 0,2% da totalidade. Levando em conta que para a contabilização da população brasileira segundo critérios raciais, o IBGE são considerados como negros, os indivíduos que se auto declaram pretos e pardos. O formulário disponibilizado aos alunos pelo IFMG-Campus Ouro Preto não considera “preto” como classificação racial, mas consta de “morenos” e amarelos. Nessa perspectiva vale o questionamento, quem seriam os estudantes que se auto identificam como “morenos”?
Carvalho (2005) faz uma colocação sobre a atribuição a raça, dizendo que a classificação racial no Brasil “é fluida e variável, com a possibilidade de se ultrapassar a linha de cor em decorrência da combinação entre aparência e status social”.

Dessa forma, em meio a diversidade racial existente, são incorporados problemas sociais e principalmente relacionados ao preconceito, que mesmo os leigos não conseguem se desvincular dos pensamentos preconceituosos. O acesso à educação é fundamental, pois é a partir do acesso a informação que a população vai conseguir compreender melhor o contexto histórico envolto sobre as diversidades raciais.

É imprescindível que políticas públicas estejam atentas a isso, buscando incorporar nas instituições de ensino o conhecimento sobre as múltiplas raças, principalmente a Afrodescendente, que possui uma história muito rica e que não são ensinadas em sala de aula, seja na disciplina de história, geografia, filosofia, sociologia, entre outras disciplinas que podem dar enfoque a essa temática importante sob diferentes perspectivas e pontos de vista.

A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, foi modificada em seu artigo 26, pela Lei 10.639 de janeiro de 2003, obrigando a inclusão no currículo oficial da Rede de Ensino da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", isto é, o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. Logo, podemos concluir que faz-se necessário que todas as instituições de ensino incluam em sua prática pedagógica o que o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação das Relações Etnicorraciais e Para  o

Ensino de História da Cultura Afro-Brasileira e Africana (2009) apontam.

Essa Lei 10.639-03 entrou em vigor há uma década e chama atenção de docentes de todas as áreas para que estejam atentos a questão étnico-racial em sala de aula, do mesmo modo que torna o negro, em especial, menos invisível no ambiente escolar e posteriormente deve refletir também na sociedade num processo gradativo, ao qual as pessoas terão a capacidade de assimilar o comportamento das pessoas ao seu, as características, conhecendo várias culturas, compreendendo a importância de cada raça, cada cultura, respeitando o próximo enquanto sujeito produtor de história e cultura.

Tabela 3. TOTALIDADE DE ALUNOS MATRICULADOS NOS CURSOS SUPERIORES DO IFMG-CAMPUS OURO PRETO DE 2011-2013 (POR RAÇA)
	Raça
	Total de alunos por raça

	Brancos
	412

	Amarelos
	28

	Pardo
	359

	Morena
	213

	Negra
	206

	Indígena
	3

	Não Declarado
	235

	TOTAL DE ALUNOS
	1456


Fonte: IFMG-Ouro Preto/ Pesquisa Direta
Diante dos dados podemos constatar que, mesmo com a conquista da Abolição os negros ainda não foram inseridos no processo de socialização por um contexto histórico do qual os mesmo já haviam sido excluídos.
Os negros estão em busca de seu espaço em sociedade, o acesso à educação para eles ainda é precário, visto que, a maioria tem acesso a um ensino de má qualidade nas escolas públicas que

são despreparadas para atender a essa grande demanda de estudantes vindos das periferias, com problemas sociais, fatores esses que interferem na aprendizagem do aluno, fazendo com que o mesmo não prossiga com os estudos após o ensino médio.

Existe debates polêmicos sobre as cotas para negros em universidades, principalmente, no que tange a ser considerada um método que beneficia os negros e pardos, propagando o preconceito ainda mais, tendo como justificativa uma correção histórica na qual o negro não teve participação ao acesso educacional.

As cotas são fundamentais para esses estudantes continuarem a estudar e a se profissionalizarem. Entretanto, observa-se que há um impasse nesse benefício, se analisarmos que a quantidade de vagas reservadas para negro é muito reduzida se comparado as vagas destinadas aos alunos brancos que totaliza mais da metade das vagas que serão ocupadas por estes que obtiveram melhores oportunidades na Educação Básica. Assim, mesmo diante de cotas raciais, uma minoria da população negra é que consegue ingressar em algum curso superior.

CONCLUSÃO
O gênero e a raça são elementares na construção da identidade social do individual. Ambos os termos denotam uma pluralidade conceitual que tornam a sua significação complexa e conflitante.

O Instituto Federal de Minas Gerais Campus Ouro Preto apresenta um perfil estudantil comum à outras unidades. Atualmente os cursos vem recebendo um público composto por mulheres, em sua maioria. Alguns cursos têm um perfil feminino tais como Gastronomia e Geografia.

A partir das análises quantitativas referente ao perfil de gênero e raça dos alunos dos cursos superiores do IFMG-Ouro Preto, é possível refletir sobre a nossa condição enquanto cidadãos, entender que a contextualização dos fatores gênero e raça foram constituídos pela própria sociedade que hoje se tornou vítima dessa espécie de “catalogação humana”, que consolida uma relação de dominação. As diferenças humanas são necessárias e devem ser entendidas em sua relação, elas não deveriam ser utilizadas como critério para o estabelecimento de privilégios na relação social, no processo de socialização do indivíduo.
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RESUMO
A violência doméstica contra a mulher, fenômeno social global que acarreta inúmeros malefícios à saúde, desenvolvimento e sociabilidade do gênero feminino, é objeto de diversas formas de discussão no meio cientifico e social. A ampliação e a consolidação de políticas públicas e normatizações acerca desta problemática é alvo de análise interdisciplinar, na qual a percepção sócioespacial e de gênero são pouco exploradas. Assim, esta pesquisa teve como objetivo analisar a percepção social quanto a Lei Maria da Penha e sua interferência na construção da igualdade de gênero no espaço urbano de Campina Grande-PB. Especificamente, identificando quais os bairros com menor e maior índice de denunciação deste tipo de violência e as principais formas perpetuadas, verificando os níveis de conhecimentos diferenciados sobre a Lei nas correspondentes localidades e identificando, a partir do discurso da população local, os principais propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher. Para tanto, utilizou-se de uma abordagem metodológica que agrega desde dados pontuais voltados a denunciação, até métodos de pesquisa para coleta de informações, bem como o discurso da população investigada. Sendo assim, desenvolveram-se os seguintes procedimentos práticos: a) levantamento de dados; b) espacialização dos dados em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG); c) aplicação de questionários; d) realização de grupos focais. Percebeu-se que paulatinamente a identificação do bairro que apresentou maior (Catolé) e menor (Três Irmãs) índice de denunciação de violência doméstica contra mulher o conhecimento acerca da Lei Maria da Penha se apresenta de maneira diferenciada. No Bairro do Catolé, aspectos como a admissão das formas de violência previstas na correspondente Lei, os conhecimentos voltados ao direito da mulher, a compreensão da impossibilidade na aplicação de medidas brandas em caso deste tipo de violência, o entendimento de sua incidência em âmbitos diferenciados e a possibilidade de aplicação da Lei em casos de agressão em relação homoafetiva, foram alguns dos aspectos representados em alto grau de entendimento. Já o bairro Três Irmãs, onde foi registrado o menor índice de denunciação, o único fator que se manifestou em alto nível de entendimento por parte da população foi a compreensão de que não é mais possível a aplicação de medidas brandas ao agressor, como por exemplo, o pagamento de cestas básicas. Outro fator de destaque diz respeito à espacialização das diferentes formas perpetuadas na Cidade. Quanto aos fatores propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher constataram-se diferentes impressões. Enquanto o Catolé manifestou como principais propulsores da violência a não denunciação, falta de informação, cultura machista, utilização de drogas psicoativas, traição conjugal e o rompimento do relacionamento, o bairro Três Irmãs ressaltou a não denunciação, dependência financeira, cultura machista, utilização de drogas psicoativas, sentimento de impunidade da justiça, traição conjugal e rompimento do relacionamento. Ademais, quanto aos condicionantes inibidores, no Catolé foi destacada a denúncia, políticas públicas de prevenção e combate, aplicação de medidas severas aos agressores, divulgação de informações sobre a Lei e o maior conhecimento sobre os institutos da

Lei Maria da Penha. No Três Irmãs, por sua vez, destacaram-se a denúncia, a aplicação de medidas severas aos agressores, a divulgação de informações sobre a Lei e o maior conhecimento sobre os institutos da referida Lei O fato de o Catolé apresentar simultaneamente um dos maiores índices socioeconômicos da Cidade, um elevado conhecimento da Lei e o mais preponderante índice de denúncia, não implica na afirmativa de que expresse a maior incidência de violência, uma vez que o Três Irmãs exibe ao mesmo tempo uma das piores condições socioeconômicas, um baixo conhecimento da Lei e o menor índice de denunciação de Campina Grande-PB. Em outras palavras, pode-se questionar se, de fato, no bairro com condições menos favorecidas existe um menor quantitativo de violência acometida, ou um menor índice de denúncia resultante do não conhecimento da Lei e de questões socioeconômicas. Todas essas constatações incidem em meio à conjuntura interdisciplinar desta análise, que além de demonstrar que a associação de fatores relacionados ao conhecimento da Lei e as condições socioeconômicas interferem nos índices de denunciação, corrobora também para a aceitação do pressuposto de que a formulação, aplicação e, sobretudo, o conhecimento da Lei Maria da Penha contribui para a igualdade de Gênero em escalas diferenciadas.

Palavras-chave: Análise socioespacial; Lei nº 11.340; Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO
A violência doméstica contra mulher se manifesta como problema interdisciplinar especialmente pelo fato de estar associada às distinções entre a articulação do crime, da violência, dos seus efeitos e das relações intrínsecas pelo gênero, como também pelas condições socioespaciais que condicionam, em parte, tal configuração.

Diversos estudos e pesquisas mais amplamente divulgadas condicionaram análises ao longo do tempo, que associam a violência contra mulher a uma perspectiva estreitamente feminista, da qual abarca uma série de teorias formuladas por heranças filosóficas e sociológicas (SAFIOTTI, 2004). O desenvolvimento epistemológico desta linha de pensamento apresenta variações de conquistas e anseios, que por si só, refletiram em modificações socais do papel da mulher paralelas à evolução desde o feminismo liberal até o estruturalista (NYE, 1995). Este último, marcado pelo reconhecimento de que a natureza ou qualquer realidade física ou de pensamento que determina a posição inferior das mulheres em relação aos homens, é resultante de componentes semânticos de dominância masculinizados nas palavras, fazendo com que a inferioridade das mulheres seja codificada na linguagem e no discurso da sociedade (LACAN, 1982).

De acordo com Safiotti (2004) dois conceitos são de extrema importância para o desenvolvimento de análises e propostas relacionadas ao pensamento feminista: Patriarcado e gênero. No que tange ao patriarcado, supõem-se que as relações marcadas entre o feminino e o masculino são desiguais e hierarquicamente baseadas, sobretudo, nas diferenças físicas, sexuais e biológicas apresentadas por homens e mulheres. Por sua vez, o gênero, assumindo uma denotação mais ampla, enfatiza a consolidação do feminino e do masculino através de uma construção social marcada por aparelhos semióticos, como por exemplo, símbolos culturais de interpretação de significados, organizações, instituições sociais e identidade subjetiva (LAURETIS, 1987; SCOTT, 1988).

Em geral, acredita-se que por ter havido primazia masculina no passado, as questões patriarcais exerceram grande influência nas análises que apresentavam de forma dialética o  masculino  e  o  feminino.  Porém,  a utilização  unicamente do  conceito  de

gênero para trabalhar as questões feministas é recusado por vários estudiosos  (LERNER, 1986; JHONSON, 1997; SAFIOTTI, 2004). Estes autores enfatizam que tal conceito, representando uma construção social do masculino e feminino, não explicita, necessariamente, as desigualdades entre homens e mulheres. Assim, a necessidade de utilizar o conceito de gênero como categoria geral de análise e o conceito de patriarcado como categoria especifica de determinado período da humanidade, pode ser ressaltada como uma alternativa complexa na busca de uma plenitude conceitual para se trabalhar determinados aspectos que envolvam o homem e a mulher, o masculino e o feminino.

Neste contexto, ressaltado o reconhecimento da importância das linhas de pensamento feministas na construção da igualdade entre homens e mulheres e o conceito de gênero englobando a construção das identidades masculinas e femininas, pode-se estabelecer um elo para o entendimento e discussão da complexidade que envolve as teorias, os conceitos, as problemáticas vivenciadas e a formulação de normatizações baseadas em todos estes fatores.

A violência contra mulher é caracterizada neste cenário como violência de gênero representada por relações de poder e dominação do masculino e da submissão do feminino (BIANCHINI, 2013; TELES & MELO, 2004). Pesquisas apontam a ocorrência mundial deste problema através de dados alarmantes. No Brasil, por exemplo, em um universo de 1.800 mulheres entre 15 e 49 anos, 62% afirmam já ter mantido relações sexuais contra a vontade; 7% declararam ter sido submetida à violência física; 23% a alguma forma de coerção e; 32% afirmaram sua obrigação em aceitar a imposição do marido, noivo ou companheiro (ANDALAFT & FAÚNDES, 2001).

Minayo (2006) afirma a multiplicidade da violência contra mulher, reconhecendo  esta como um problema complexo e existente de forma diferenciada em sua dimensão jurídica e espacial. Logo, questiona-se sobre os desafios envolvidos no intercâmbio  entre as expressões desta violência e as diferentes formas de investigação científica.  Esse diálogo programa a construção de um debate que reconheça a complexidade do  real e suas interferências indissociáveis com diversos problemas sociais, dentre eles a violência contra mulher.

A violência doméstica contra mulher, ganha destaque expressivo nesta discussão por ser caracterizada como a mais incidente dos tipos de violência contra a mulher no Brasil (ROLIM, 2008). Ademais, de acordo com a pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo, em 2001, o percentual em que o marido ou parceiro é o agressor da violência intrafamiliar variou entre 53% a 70% dos casos notificados.

No que se refere à definição da violência doméstica contra mulher, Jesus (2010) afirma que pode ser caracterizada a partir de duas variáveis: quem agride e onde agride. Logo, para que a violência seja enquadrada como conjugal, é necessário que o agressor seja uma pessoa que frequente sua casa, ou cuja casa ela frequente, ou que more com ela independente da denominação. O espaço doméstico incide como segunda variável no sentido de delimitar o agressor como pessoa que tem livre acesso a ele.

A afirmativa de que há certa vulnerabilidade da mulher no lar é indicada por Biachini (2013) visto sua maior exposição ao agressor, como também ao fato das ocorrências serem predominantemente no lar pelos seus maridos e companheiros. Em suma, a violência doméstica é aquela perpetrada em ambiente doméstico, familiar ou de intimidade e afeto, enquanto a violência de gênero ocorre em razão do feminino, seja  em ambiente doméstico ou não.

A Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006, popularmente conhecida como Maria da Penha, motivada e elaborada pela constante ocorrência da violência doméstica contra   a

mulher (PARODI & GAMA, 2009), incide em meio à violência contra mulher e a violência de gênero.

Sendo assim, percebe-se que para a aplicação da Lei Maria da Penha é necessária que a violência acometida tenha ocorrido no âmbito doméstico e ainda tenha por base o gênero. Ou seja, a correspondente Lei, utiliza na sua aplicação uma associação entre a violência contra mulher, à violência doméstica e a condição de gênero, ou mais precisamente, o fato de sentir-se mulher e apresentar certo grau de vulnerabilidade na relação, uma vez que o gênero é relativo a uma construção social, devendo este estar relacionado de alguma forma a causa da violência. Nesta concepção, esta também pode ser aplicada em casos de violência doméstica em relações homoafetivas, uma vez que as relações pessoais enunciadas na Lei independem da orientação sexual (LEI 11.340/2006).

Tendo em vista a complexidade da formulação e estruturação da Lei Maria da Penha, destacam-se as formas de violência previstas, sendo elas evidenciadas nos incisos do art. 5º como violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. A violência física é entendida como toda e qualquer conduta que ofenda a integralidade física ou saúde corporal da mulher com uso da força. Por violência psicológica entende-se qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição da autoestima, que prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar ações, comportamentos, crenças e decisões. A violência sexual pode ser manifestada a partir de condutas práticas mediante: intimidação, coação, ameaça e uso da força que constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual não desejada. Já a violência patrimonial é vista através de toda conduta que configure retenção, subtração ou destruição dos objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos da vítima. Finalmente, a violência moral atinge qualquer ação que configure calúnia, difamação ou injúria (LEI 11.340/2006).

Segundo Greco (2010) a calúnia é o mais grave de todos os crimes contra a honra prevista pelo vigente Código Penal Brasileiro, ocorrendo com ato de imputar falsamente a alguém, fato definido como crime. Por outro lado, a difamação se caracteriza como a impulsão de fato ofensiva a reputação de outrem. A injúria, por conseguinte, se dá com ofensa da dignidade ou decoro da vítima.

Considerada como uma afronta à dignidade a vida humana, a violência doméstica contra a mulher deve ser adentrada por diferentes áreas do conhecimento, além de ser entendida no seio popular, de modo que não baste que os diretos sejam assegurados formalmente sem que haja uma compreensão geral da questão por parte da sociedade civil. Pandolfi (1999) afirma que é necessário que a população conheça, reconheça e possa usufruir dos seus direitos. É a partir deste diálogo que passa a ser importante analisar as condições socioespaciais de determinada localidade, haja vista que segundo Santos (2009) o espaço é um conjunto indissociado de ações e objetos que reflete diretamente nos processos sociais. Este autor propõe o desenvolvimento do conceito de socioespacial considerando tanto o espaço, quanto os processos sociais que resultam e são resultados destes sistemas de objetos e ações. Assim, percebe-se que as condições socioespaciais podem interferir diretamente na violência em si, como na oportunidade de obtenção de informações acerca da legislação que tratam os diferentes tipos de violência (MATOS, 2011; MINAYO, 1994).

Nesse sentido, Abdala et al (2011) ressaltam que a falta de informação por parte da mulher em relação à Lei Maria da Penha, acaba por deixá-la vulnerável a sofrer interferências em suas decisões no momento da denúncia de alguma forma de agressão, e até mesmo do reconhecimento de que está sendo violentada.

Diante do exposto, surgem diversos questionamentos dentre os quais se destacam: Quais os bairros que apresentam maiores e menores incidências de denunciação de violência doméstica contra mulher em Campina Grande-PB? Quais as principais formas perpetradas? Qual o grau de conhecimento acerca da Lei por parte da população? Existe uma relação socioespacial com a distribuição dos índices de denúncia? Quais os principais inibidores e propulsores deste tipo de violência de acordo com o discurso dos cidadãos? De que forma a Lei Maria da Penha auxilia na construção da igualdade de gênero no espaço urbano investigado?

Assim, esta pesquisa teve como objetivo analisar a percepção social quanto a Lei Maria da Penha e sua interferência na construção da igualdade de gênero no espaço urbano de Campina Grande-PB. Especificamente, identificando quais os bairros com menor e maior índice de denunciação deste tipo de violência e as principais formas perpetuadas, verificando os níveis de conhecimentos diferenciados sobre a Lei nas correspondentes localidades e identificando a partir do discurso da população local os principais propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher.

Trata-se de um trabalho complexo que busca: triangular impressões normativas, sociais, espaciais, de discurso e de gênero para uma maior compreensão da realidade pontual do fenômeno da violência domestica contra mulher e da interferência da Lei Maria da Penha na tão almejada igualdade entre homens e mulheres.

Finalmente, o trabalho encontra-se dividido em três etapas principais, além desta introdução. A primeira refere-se à descrição metodológica do percurso de investigação. A segunda apresenta os principais resultados e a discussão da pesquisa. A terceira e última, discorre sobre os principais aspectos conclusivos deste estudo.

MATERIAL E MÉTODOS
Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizou-se de uma abordagem metodológica que agrega desde dados pontuais voltados a denunciação, até métodos de pesquisa qualitativos para coleta de informações como o discurso da população. Sendo assim, desenvolveram-se os seguintes procedimentos práticos: a) levantamento de dados; b) espacialização em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG); c) aplicação de questionários; d) realização de grupos focais.

Levantamento de dados
No que tange a este item, foram coletados dados referentes à realização de denúncias de violência doméstica contra mulher em inquéritos registrados na Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher de Campina Grande dos anos de 2011 e 2012. Na totalidade, foram analisados 901 inquéritos policiais, dos quais se extraíram informações relacionadas à localidade de ocorrência da violência perpetrada e suas referentes formas (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral).

Neste processo, paulatinamente, foi desenvolvido um banco de dados com as informações supracitadas, organizando os elementos condizentes à pesquisa e formulando seu agrupamento a um SIG para que posteriormente fosse possível a espacialização tanto dos índices de denunciação, quanto das formas de violência doméstica registradas contra a mulher em Campina Grande.

É substancial ressaltar que para a quantificação das incidências e formas de violência doméstica contra a mulher, não foi considerado o número de denúncias realizadas durante o lapso temporal averiguado, mas sim, a quantidade de formas de violência acometidas em cada bairro e descritas em cada documento analisado.

Espacialização dos dados em ambiente SIG
O mapeamento dos dados de denunciação surge no sentido de proporcionar uma alternativa para visualização dos bairros que incidiram com maiores e menores índices de ocorrências registradas e as divergências quanto às formas acometidas.

É neste item que surgem as estimativas da violência doméstica contra mulher na Cidade, identificado o bairro com maior e menor índice, e obtendo um panorama geral acerca das distinções quanto às formas em que elas se manifestam.

Para a elaboração dos referidos mapas, utilizou-se de geoprocessamento através do software ArcGis 10 licenciado para o Laboratório de Cartografia Digital, Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto do Centro de Humanidades (CH) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).

Aplicação de questionários
A aplicação de questionários acorreu em dois bairros do Município: Catolé e Três Irmãs. O primeiro, por ter sido o mais incidente de denúncia e o segundo, o menos incidente. Nesta etapa, buscou-se entender acerca do conhecimento da Lei Maria da Penha nestas localidades especificas, pelo fato de terem apresentado dados importantes sobre a configuração da violência doméstica contra mulher em Campina Grande-PB.

Deste modo, para o cálculo estimativo por quotas, relacionado apenas ao quantitativo da população feminina dos respectivos Bairros, foi considerada a totalidade da população de mulheres maiores de 14 anos de idade para definição de quantos questionários seriam aplicados e que representasse uma amostra significativa. Assim, levando em consideração a totalidade da população feminina do Catolé (11.123) aplicou-se 110 questionários, enquanto no bairro Três Irmãs (6.357), 60 questionários (IBGE, 2010).

Esta técnica de coleta de informações estava divida em duas partes principais, que  por sua vez, continham informações diversas acerca do autoconhecimento, de instrumentos de proteção, do aparato preventivo, do conhecimento dos direitos assegurados, da percepção quanto à aplicação de medidas, do entendimento de questões de gênero, do reconhecimento do agressor e da forma de violência, inserindo diversos itens observados na percepção da população quanto a Lei Maria da Penha. No que diz respeito à sua descrição, consistiu de questionamentos de múltiplas escolhas e abertos.  A aplicação dos questionários ocorreu em locais de convívio social nos dois Bairros, como por exemplo, escolas, Unidades de Saúde, praças e etc.

Para o trabalho inicial com as informações coletadas durante este período, foi desenvolvida uma análise de conteúdo a partir das informações contidas no  questionário, acreditando ser esta a alternativa mais consistente para conceber uma discussão interada com a realidade constatada quanto ao conhecimento da Lei por parte da população.

Realização de grupos focais
O grupo focal ocorreu em momentos diferenciados no Catolé e Três Irmãs com moradoras da área e mulheres que apresentam convívio diário nas localidades. Foram convidados para as duas atividades, tanto mulheres comuns de áreas extremas dos Bairros, como líderes comunitárias e comerciantes.

O objetivo desta etapa esteve relacionado à associação do discurso da população aos principais inibidores e propulsores da violência doméstica contra mulher.

De acordo com Minayo (2005) e Leme (2006) este método de pesquisa incide seu valor humano de formar opiniões e atitudes através da interação entre os sujeitos.  Assim,   as   participantes   do   grupo   focal   expuseram   suas   principais   opiniões  e

constatações através de técnicas de pesquisa utilizadas durante a atividade como, por exemplo, entrevistas, levantamento de imagens, relatos de experiência e etc.

Toda a atividade foi desenvolvida em uma Escola e em uma Associação de Moradores localizadas respectivamente nos bairros durante um período de um turno (03 horas). Para a apreciação das informações adquiridas neste item, foram associados procedimentos analíticos tais como a análise de discurso e a análise de conteúdo para compilação das falas e percepções dos participantes da atividade.

Este método serviu também para a associação de todas as impressões adquiridas ao longo da pesquisa, de modo que foram utilizados nas técnicas de coleta empregadas nesta etapa, os dados e informações provenientes de fases anteriores, como  a distribuição da incidência de denúncias, bem como as formas de violência e os níveis de conhecimentos da Lei por parte da população.

Por este meio foi possível à obtenção e o diagnóstico da relação entre o discurso da população quanto aos inibidores e propulsores da violência doméstica contra mulher, além dos diferenciados índices de denúncias e tipos de violências ocorridas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Inicialmente, através do levantamento de dados e da espacialização das informações em ambiente SIG, observa-se a distribuição espacial da denúncia de violência doméstica contra mulher no período de 2011 a 2012 em Campina Grande-PB (Figura 01).

Tendo em vista a amplitude dos dados coletados referentes a toda a Cidade, foi possível representar espacialmente a situação específica de cada bairro quanto às denúncias, de modo que se desenvolveram padrões de classificação que variaram entre 20 casos registrados. Desta forma, classificaram-se os bairros que apresentaram de: 1 a 20; 21 a 40; 41 a 60; 61 a 80 e; 81 a 110 casos.

Figura 01: Mapa da distribuição espacial das denúncias de violência doméstica contra mulher em Campina Grande-PB (2011 e 2012).

Nesta perspectiva, constataram-se em um primeiro momento os bairros que mais incidiram em números de ocorrências de denunciação: Catolé, Liberdade, Bodocongó e Malvinas, apresentando variações entre 81 a 110 casos. No entanto, nesta alternância, o Catolé foi o único no qual se registrou o quantitativo máximo de 110 casos.

A totalidade de três bairros destacou os níveis de ocorrência de denúncias variantes entre 61 a 80 casos, como também de 41 a 60 casos, enquanto onze bairros  apresentaram o número de denúncias entre 21 a 40 casos. A maioria, 28 bairros, prestou incidência de denunciação variante entre 1 a 20 casos. De modo que apenas o bairro  Três Irmãs comportou o número mínimo de um caso de ocorrência registrada junto a Delegacia da Mulher.

Em uma perspectiva espacial, verificou-se uma proximidade central dos bairros que apresentaram índices elevados de denunciação, de modo que os bairros periféricos localizados nas margens da Cidade, em termos de distância dos centros comerciais e imobiliários, ressaltaram os menores índices de denúncias. Sendo assim, conduzindo a discussão para uma análise sócioespacial, questiona se de fato as localidades que dispõem das menores rendas domiciliares e de outros índices sociais não enfrentam a violência doméstica contra mulher de forma incisiva, comparando a outras localidades da Cidade, que por sua vez, detém simultaneamente uma diferente realidade social e apresenta a violência doméstica contra mulher a partir de um alto índice de denúncia. Em outras palavras, pode-se contestar sobre as condições que levaram determinadas localidades a apresentarem os menores e maiores índices de denúncia, ou mais especificamente se em determinados locais não há violência ou não há denúncia, além dos fatores que levam a esta configuração.

A partir de então, passa a ser importante considerar diversos outros elementos referentes a esta situação em Campina Grande-PB, de modo que existe o reconhecimento de que indicar a distribuição espacial das denúncias de violência doméstica contra mulher seria uma análise insuficiente para entender o fenômeno deste crime e a sua real manifestação. As políticas públicas de prevenção e controle de tal violência, também devem ser viabilizadas através de uma análise que contemplem todas as questões vinculadas a esta problemática, e não através apenas de uma exploração de dados, que muitas vezes não responderá de forma condizente à realidade complexa vivenciada quanto a esta enigmática realidade.

Logo, a necessidade de triangular diferentes informações e dados como, por  exemplo, as principais formas de violência perpetradas nos diferentes bairros. Ou seja, quais as formas de violência foram mais notificadas em cada localidade da Cidade? Através disto, seria possível verificar as formas de violência reconhecidas pela população feminina, implementando outras discussões no contexto de investigação.

Trata-se do reconhecimento das limitações objetivas do direito quanto à lei e de métodos classificatórios e disjuntivos para a análise de um fator complexo. A violência doméstica contra mulher é vista então como um fenômeno passível da aplicação e sobreposição de análises multifacetárias. Só existe a denúncia através da identificação da existência da violência e de sua forma, esta, por sua vez, dependerá da capacidade de identificação de quem a sofre. Assim, a denúncia e as formas de violência doméstica contra a mulher não poderiam ser analisadas de maneira diferenciada.

Em suma, foram destacadas três formas de violências mais incidentes: Física, psicológica e moral (Figura 02). A violência psicológica foi a mais preponderante, apresentando-se em 25 bairros. A violência física surge em 22 bairros e a moral em três localidades. Entretanto, quando se relaciona a espacialização das formas de violência com  a  distribuição  espacial  das  denúncias,  constata-se  que  os  bairros     periféricos

destacados como os menos incidentes de denunciação apresentam em sua maioria a violência física, enquanto os mais denunciadores a violência psicológica.

Figura 02: Mapa da distribuição espacial das formas de violência doméstica contra mulher em Campina Grande-PB (2011 e 2012)

Tal premissa relaciona o fato de bairros periféricos da Cidade não apresentarem os maiores índices de denúncias e ao mesmo tempo um destaque quanto à forma de violência física, ao reconhecimento do que de fato se caracteriza como violência doméstica contra mulher pela população feminina, que efetiva a denúncia nestes locais. Este aspecto manifesta-se de forma mais explícita quando são observadas as diferenças sócioespaciais entre os bairros que mais se destacam em números de violência psicológica (mais denunciadores), com relação aos bairros que apresentam maior incidência da denúncia de violência física (menos denunciadores). Ou seja, existe um perfil das vitimas de violência doméstica que denunciam determinados tipos de formas de violência quanto a questões sociais, que reflete no conhecimento da Lei Maria da Penha?

A partir de tais discussões, verificou-se a necessidade de desenvolver análises de cunho fenomenológico nos bairros com maior e menor índice de denúncias. O principal intuito foi verificar o conhecimento da Lei Maria da Penha e os principais inibidores e propulsores da violência doméstica contra mulher na percepção da população feminina destes locais que, por conseguinte, apresenta tanto distinções de características sócio- espaciais, quanto de incidência de denunciação.

Em um primeiro momento observou-se que o bairro do Catolé, além de exibir o  maior índice de denúncia de violência doméstica contra mulher, dispõe de uma das maiores rendas domiciliares da Cidade (R$ 3.211,42), enquanto o bairro Três Irmãs, simultaneamente apresentou o menor índice de denúncia e uma das menores rendas (R$ 1.347,07), comprovando as distinções paralelas entre questões sócioespaciais e de denunciação (IBGE, 2010).

Desta forma, a partir da percepção da população do Catolé e de Três Irmãs, por meio da aplicação de questionários e de uma análise de conteúdo foi possível compreender os níveis de conhecimentos diferenciados acerca da Lei Maria da Penha. Assim, considerou-se um alto nível quando era expresso pela maioria um conhecimento correto da Lei, um médio nível quando o conhecimento da Lei ocorria paralelamente a uma insuficiência da compreensão da mesma, e por fim um baixo nível quando a maioria da população demonstrou um conhecimento mínimo ou inexistente sobre os itens analisados acerca da referida Lei.

Para a organização dos itens utilizados na análise de conteúdo e identificação dos níveis diferenciados quanto ao conhecimento da Lei, utilizou-se das indicações de Franco (2004). Assim, chegou-se a seguinte análise dos níveis diferenciados de conhecimentos da Lei no Catolé e Três Irmãs.

Quadro 01: Síntese da análise acerca da percepção da Lei Maria da Penha por
parte da população
	Itens observados na percepção da população quanto a Lei Maria da Penha
	Bairro

	
	Catolé
	Três Imãs

	Lei Maria da Penha como um aparato preventivo e assistencial à vítima feminina de violência doméstica.
	
	

	Reconhecimento das variadas formas de violência doméstica contra mulher (física, psicológica, sexual, moral, patrimonial e outras).
	
	

	Conhecimento dos direitos assegurados à vítima de violência doméstica contra mulher.
	
	

	Percepção de que podem ser aplicadas medidas de assistência social ao agressor (programas de recuperação e reeducação).
	
	

	Impossibilidade de aplicação de medidas brandas ao agressor, como o pagamento de cestas básicas.
	
	

	Reconhecimento de que o filho, irmão, pai, padrasto e outros indivíduos que convivam em relação doméstica, familiar ou de afeto íntimo podem configurar o pólo ativo nos casos de violência doméstica contra a mulher.
	
	

	Reconhecimento da incidência da Lei Maria da Penha em casos de agressão no seio de relação homoafetiva entre mulheres.
	
	


LEGENDA:
	Baixo Nível de Conhecimento

	Médio Nível de Conhecimento

	Alto Nível de Conhecimento


Observaram-se consideráveis distinções relacionadas aos itens e aos bairros analisados. No Catolé, por exemplo, aspectos como a admissão das formas de violência previstas na correspondente Lei, o conhecimento dos direitos que assistem a mulher, a compreensão da impossibilidade na aplicação de medidas brandas em determinados casos, o entendimento dos possíveis tipos de agressores e as possibilidades de aplicação da Lei em casos de violência em relação homoafetiva, foram representados em alto grau de entendimento. Os únicos elementos referentes ao nível médio de compreensão dizem respeito à Lei como aparato preventivo e assistencial à vítima feminina de violência doméstica e à percepção de que podem ser aplicadas medidas de assistência social ao agressor, como programas de recuperação e reeducação.

Já no bairro Três Irmãs, o único fator que se manifestou em alto nível de entendimento por parte da população foi a compreensão de que não é mais possível a aplicação de medidas brandas ao agressor, como por exemplo, o pagamento de cestas básicas. O item que correspondeu a um entendimento médio refere-se ao reconhecimento de que o filho, irmão, pai, padrasto e outros indivíduos que convivam em relação doméstica, familiar ou de afeto íntimo podem configurar o pólo ativo nos casos de violência doméstica contra a mulher. Finalmente, quanto ao baixo índice de compreensão dos aspectos da Lei, destaca-se o aparato preventivo e assistencial à vítima feminina de violência doméstica, o reconhecimento das variadas formas de violência doméstica contra mulher, o conhecimento dos direitos assegurados à  vítima,  a percepção de que podem ser aplicadas medidas de assistência social ao agressor e o reconhecimento da incidência da Lei em casos de violência de relação homoafetiva  entre mulheres.

Em síntese, no bairro do Catolé foi demonstrado um conhecimento dos aspectos normativos da Lei de forma bem mais expressiva em relação ao bairro Três Irmãs. De modo que o fato de o Catolé ser classificado como o mais incidente de denúncia pode estar relacionado diretamente ao conhecimento adquirido quanto a Lei. No bairro Três Irmãs, por sua vez, os baixos índices de denunciação podem condicionar uma dificuldade de reconhecimento dos locais onde de fato, ocorre a violência. Sendo assim, o baixo índice de denúncia pode disfarçar a prática da violência vivenciada nas localidades onde a população não detém o conhecimento acerca da Lei, e consequentemente, não utilizam seus pressupostos em uma perspectiva de proteção e punição. Assim, o conhecimento da Lei Maria da Penha, auxilia em fatores voltados desde a prevenção à proteção da mulher, auxiliando diretamente na igualdade entre os gêneros.

Tendo em vista estas discussões e afirmativas, chega-se a estruturação de um discurso da população feminina quanto aos fatores propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher por meio de uma aproximação e sobreposição de percepções e anseios em grupos focais. Assim, para a organização das informações referentes a esta etapa da pesquisa, utilizou-se da análise de discurso através das indicações de Lefévre e Lefévre (2003). No que tange ao discurso do sujeito coletivo, relacionado às ideias centrais referentes às percepções acerca dos propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher nos respectivos bairros, destacou-se diferentes impressões acerca dos principais questionamentos desenvolvidos para formulação deste resultado (Quadro 02). Paulatinamente, identificaram-se através de todas as técnicas empregadas durante os grupos focais tanto o discurso relativo a cada bairro, quanto à tematização destes, que por sua vez, corresponde ao tema geral do qual o discurso está relacionado.

Quadro 02: Síntese do discurso do sujeito coletivo sobre propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher
	TEMATIZAÇÃO DO DISCURSO
	QUAIS OS PRINCIPAIS INIBIDORES E PROPULSORES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER?

	
	BAIRROS

	
	CATOLÉ
	TRÊS IRMÃS

	PROPULSORES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER
	Não denunciação
	“Percebemos que o fato das mulheres não denunciar implica no estimulo ao agressor; As mulheres são agredidas e não denunciam por vários motivos,  isso é um fator que propaga a violência.”.
	“As mulheres só vão denunciar quando são espancadas; A denúncia muitas vezes não faz parte  da realidade de quem sofre violência e este fato só condiciona mais violência.”

	
	Falta
de
informação
	“A falta de informação da Lei Maria da Penha é um  fator que dificulta a denúncia; Não existem divulgações periódicas acerca dos aspectos de proteção da mulher.”.
	-

	
	Dependência financeira
	-
	“Muitas vezes as mulheres dependem dos maridos e isso faz com que ele tem total controle; As mulheres não denunciam porque pensam na possibilidade de não terem condições de sustentar a casa.”

	
	Cultura machista
	“Achamos que ainda existe um pouco dessa cultura machista de que o homem é superior às mulheres; Muitos homens ainda acham que podem impor suas vontades diante das mulheres.”.
	“Os homens muitas vezes se sentem no direito de bater nas mulheres; O fato dos homens mandarem e as mulheres obedecerem ainda é muito comum.”.

	
	Utilização
de drogas psicoativas
	“O alcoolismo é um fator que condiciona a violência; Muitos homens que comentem a violência  dentro  de casa estão sobe efeito de drogas, principalmente o álcool; Filhos drogados também é um outro agravante, porque muitas vezes roubam a mãe ou agridem para comprar drogas.”
	“Em muitos casos em que o marido bate na esposa é porque estão bêbados ou drogados; As drogas são um sério problema que interfere na violência contra mulher dentro dos lares; Toda a violência às vezes começa com um copo de bebida.”

	
	Sentimento de impunidade da justiça
	-
	“As mulheres se sentem vulneráveis pela ineficiência da justiça, daí tem medo de denunciarem e sofrerem mais com a violência; Muitas mulheres tem medo de denunciar, o companheiro não ser prezo e acabarem morrendo.”

	
	Traição conjugal
	“A traição também viabiliza várias formas de violência contra mulher; A motivação de uma situação constante de violência contra mulher muitas vezes sucede de traições entre os casais.”
	“A traição dos homens e das mulheres resultam podem resultar na violência; Quando um homem desconfia que ta sendo traído pode até matar sua companheira.”

	
	Rompimento do relacionamento
	“Em alguns momentos existem perseguições de ex- companheiros após o término das relações; Muitos homens inconformados com o fim da relação colocam  as mulheres em situação de risco.”
	“Aqui já ouvir falar de sérias ameaças de ex- companheiros as mulheres; As mulheres se sentem inseguras em levar suas vidas por pressão de ex- companheiros.”

	INIBIDORES DA    VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER
	Denúncia
	“Sem dúvida a denúncia é maior forma de inibir este  tipo de violência; O homem que é denunciado não terá tanta facilidade em cometer o crime novamente.”
	“Se todo mundo denunciasse este tipo de violência não seria tão grande; Toda mulher vítima  de violência no lar tem que denunciar.”

	
	Políticas públicas
de
prevenção
e combate
	“Acreditamos que o desenvolvimento e aplicação de políticas públicas de prevenção e combate a este tipo de violência diminuiria muito a violência.”
	-

	
	Aplicação
de medidas severas
 aos agressores
	“Deve-se aplicar de forma séria a punição do agressor.”
	“Os agressores devem ser penalizados de forma justa; o homem que bate na mulher merece o pior julgamento da Lei.”

	
	Divulgação de informações sobre a Lei
	“A disseminação de informações sobre a Lei Maria da Penha é um fator primordial no combate a violência; Poderiam ser realizadas campanhas de divulgação da Lei.”
	“A falta de informação da Lei implica muitas vezes  na violência doméstica contra mulher; Se não há informação da Lei a possibilidade das pessoas conhecerem diminuem.”

	
	Apoio familiar
	-
	“O apoio familiar é muito importante no processo  que inibi a violência doméstica contra mulher; As mulheres precisam ter apoio da família no processo  de denúncia.”.

	
	Maior conhecimento sobre
os
institutos   da Lei Maria da Penha
	“O conhecimento das formas de violência doméstica contra mulher e das medidas de proteção da vitima e punição do agressor possivelmente diminuiria muito os casos de violência ocorridos.”
	“Talvez se as pessoas conhecessem a Lei de forma mais real, concreta, os casos de violência doméstica diminuiriam; Conhecer a Lei significa se proteger da violência.”


Nesta perspectiva, quanto aos fatores que impulsionam e inibem a violência doméstica contra mulher verificaram-se distorções entre o Catolé e Três Irmãs. O catolé proferiu discursos acerca dos fatores propulsores da violência doméstica relacionados a não denunciação, falta de informação, cultura machista, utilização de drogas  psicoativas, traição conjugal e o rompimento do relacionamento. Quanto ao Três Irmãs, destacaram-se neste item a não denunciação, dependência financeira, cultura machista, utilização de drogas psicoativas, sentimento de impunidade da justiça, traição conjugal e rompimento do relacionamento. Ademais, quanto aos condicionantes inibidores, no Catolé foi destacada a denúncia, políticas públicas de prevenção e combate, aplicação  de medidas severas aos agressores, divulgação de informações sobre a Lei e o maior conhecimento sobre os institutos da Lei Maria da Penha. No Três Irmãs, por sua vez, destacaram-se a denúncia, a aplicação de medidas severas aos agressores, a divulgação de informações sobre a Lei e o maior conhecimento sobre os institutos desta.

Em todos os itens, a percepção da população dos Bairros se manifestou de maneira diferenciada. No entanto, nos dois bairros foram destacados elementos diferentes entre si, no Catolé, especialmente, foi ressaltada em termos de propulsor da violência a falta de informação, enquanto no Três Irmãs a dependência financeira e o sentimento de impunidade da justiça. Já no que tange aos inibidores, no Catolé foi indicado  às políticas públicas de prevenção e combate a violência, já nos três irmãs o apoio familiar. Esses fatores referentes à percepção social quanto a Lei Maria da Penha também são aspectos que condicionam algum grau do contexto vivenciado nos correspondentes bairros vinculados a violência doméstica contra mulher. Neste caso, não é valido à estruturação de um olhar que determine qual localidade apresenta uma maior validade acerca dos inibidores e propulsores da violência doméstica contra mulher, uma vez que os anseios, a situação social e os níveis de conhecimentos da Lei se manifestam diferencialmente. Logo, os fatores destacados como propulsores e inibidores para esta pesquisa serve, principalmente, como aporte para a análise que reconhece as distinções discursivas entre os bairros que apresentaram maiores e menores índices de violência

doméstica contra mulher.

Através de todas estas constatações, ressalta-se mais uma vez se, de fato, no bairro com condições menos favorecidas existe um menor quantitativo de violência acometida, ou um menor índice de denúncia resultante do não conhecimento da Lei e de questões socioeconômicas. Desta forma, sustenta-se o pressuposto de que a Lei e o seu conhecimento e percepção popular contribui indiscriminadamente para a construção da igualdade de gênero.

Todas essas constatações incidem em meio à conjuntura interdisciplinar desta  análise, que além de demonstrar que a associação de fatores relacionados ao conhecimento da Lei e as condições socioeconômicas interferem nos índices de denunciação, corrobora também para a aceitação do pressuposto de que a formulação, aplicação e, sobretudo, o conhecimento da Lei Maria da Penha possa contribuir ao mesmo tempo para a redução dos índices de violência e aumento dos níveis de denúncias.

A tentativa de construção da igualdade de gênero está explicita em diversas formas de manifestação política, social e cientifica, devendo significar a igualdade de direitos e de defesa, a liberdade e oportunidades de participação, o reconhecimento e valorização dos homens e das mulheres em todos os domínios da sociedade, dentre eles o familiar.

CONCLUSÕES
Diante da sistematização dos dados e informações da pesquisa, observou-se que o bairro do Catolé sucede como o mais incidente de denúncias, enquanto o Três Irmãs o menos incidente.

Quanto às formas de violência, verificou-se que a mais preponderante na Cidade é a psicológica, porém, na maioria dos bairros com menor incidência destacou-se a violência física como a mais perpetrada. Estas localidades, por sua vez, demonstraram conhecimentos diferenciados acerca da Lei, como também apresentam diferenciações socioeconômicas, onde se identificou uma relação direta entre maior renda com melhor reconhecimento da Lei.

Por meio destas afirmativas, levantam-se questionamentos que vão relacionar as denúncias ao nível de conhecimento da Lei e da percepção social acerca dos principais propulsores e inibidores da violência doméstica contra mulher, além de questões socioeconômicas. Onde ocorre o menor índice de denúncia, de fato manifesta o menor quantitativo de violência doméstica?

Nesta perspectiva, atentando para uma percepção social quanto a Lei Maria da Penha e sua interferência na construção da igualdade de gênero em Campina Grande-PB, observaram-se distorções discursivas do Catolé e Três Irmãs quanto aos principais propulsores e inibidores deste tipo de crime.

Ademais, a consolidação interdisciplinar desta análise ressalta que diversos fatores devem ser associados em uma análise que busque um entendimento de um fator tão complexo, como a violência doméstica contra mulher.
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1. Introdução
Há 50 anos Martin Luther King, um líder de direitos civis, usou a expressão: “Eu  tenho um sonho” no começo de muitas frases que expressavam o seu profundo desejo por um mundo sem o preconceito. Embora ele estivesse se referindo ao preconceito racial,  este ‘sonho’ é compartilhado por muitas pessoas que sofrem preconceito por peso, sexo, idioma, religião ou qualquer coisa encarada como diferente. O preconceito de gênero é muito falado em nossos dias porque ainda é muito comum. Trata-se de um assunto intrigante, levando em conta as muitas conquistas femininas até agora e também o fato de estarmos na era de maior inclusão na busca por conhecimento e oportunidades iguais.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos [1] em seu artigo I preconiza que: “todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência  e  devem  agir  uns   para   com   os   outros   em   espírito  de  fraternidade”   A Constituição da República Federativa do Brasil [2] consagra referidos princípios  (igualdade,
liberdade,
fraternidade)
no
artigo
5.º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”.
Nesse dispositivo constitucional está inserido o princípio da isonomia que significa que todos (brasileiros e estrangeiros, brancos e negros, adultos, idosos e crianças, homens e mulheres, ricos e pobres,) são iguais perante a Lei, sem qualquer distinção.
A primeira descrição sobre mulher segundo consta nas Escrituras Sagradas traz o significado do termo como: homem feminino [3]. Do latim muliere [4], refere-se ao ser humano do sexo feminino. Ou seja, homem e mulher são da mesma espécie, iguais em valor. Com base na afirmação e recomendação da igualdade conforme visto acima na Constituição e nas acreditadas Escrituras Sagradas por que existe a desigualdade de gênero? Como esta discriminação é vista em sociedade? Como a mulher tem reagido? O presente artigo pretende analisar brevemente essas questões.

2. Objetivos
Objetivos gerais: Analisar a realidade do problema social que é a discriminação de gênero, em que a mulher sai prejudicada. Contribuir para a maior compreensão deste assunto em nosso país.

Objetivos específicos: Compreender como o preconceito se manifesta em sociedade. Narrar a realidade feminina por meio de pesquisas atuais, descrever algumas mudanças e contribuições tidas ao longo do tempo na vida da mulher. Propor uma reflexão sobre o que pode ser feito em sociedade e individualmente para minimizar esta diferença.

3. Metodologia
Neste estudo foi usado pesquisa bibliográfica e coletas de dados por meio de consulta  a departamentos de estatísticas. Foram captados dados alarmantes sobre o presente da mulher brasileira, com base nisso, foi feita a discussão do assunto. Buscou-se o significado das expressões mais usadas nesta situação-problema para que as reflexões pessoais fossem feitas com embasamento teórico.

4. Resultados e Discussão
Desigualdade

Refere-se primariamente a diferença, ausência de igualdade. Não se trata de algo negativo, pois as diferenças são importantes para o crescimento. Para Jean Jacques Rousseau, teórico político, a igualdade foi estabelecida pela natureza e a desigualdade pelos homens. Roussau tratava sobre a ordem pública, em que naturalmente nascemos iguais, mas o ‘homem capitalista’ promove a desigualdade. Entretanto, no que diz respeito ao gênero, por exemplo, a desigualdade já é pré-estabelecida pela natureza, já que ninguém decide nascer homem ou mulher. Mas quando ele diz que a desigualdade é estabelecida pelos homens isso é compreensível neste presente estudo já que, as discriminações são impostas por uma convenção social com atribuições de valor, que nada têm a ver com a natureza. As diferenças são tratadas diferentes e não de forma correspondente.

Diferença entre sexo e gênero

Sexo se refere às diferenças biológicas e fisiológicas, mulher é fêmea e o homem é macho e já o gênero é o comportamento social que o homem e a mulher aprendem a manifestar convencionalmente. Este é um assunto amplamente discutido e polêmico, até porque muitas discriminações são feitas entre os ‘gêneros’ justamente por causa das características dos sexos.  De qualquer forma, o presente estudo usará o termo ‘gênero’.
Preconceito X Discriminação

Palavras muito usadas, até mesmo como sendo sinônimas, mas entender o real significado delas pode ajudar-nos a refletir sobre esse problema social. Preconceito é o conceito ou sentimento por pessoas ou ideias que é tido antecipadamente sem ponderação. Discriminação é a ação ou efeito de tratar alguém de forma diferenciada. Portanto, o preconceito é algo no íntimo da pessoa e não pode ser regulado por lei, de fato nem sempre o preconceito pratica atos discriminatórios, porque embora o indivíduo tenha tal concepção, ele pode ter algum freio moral ou medo da punição por lei. Já a discriminação é uma ação que resulta de uma ideia preconceituosa. Sendo assim, o preconceito leva à discriminação, que leva a causar divisões, que influencia muitos na sociedade a agirem da mesma maneira.

Discriminação de gênero – Como surgiu

Embora seja um problema antigo, não existem motivos para que aja essa diferença, registros antigos mostram que no primeiro século de nossa era, Jesus Cristo, um homem influente que estabeleceu um modelo de perfeita liderança, tratava as mulheres de modo igualitário em uma época em que elas eram ainda mais menosprezadas e negligenciadas. Ele não se deixou influenciar por costumes ou leis. Mas e hoje?

Alguns acreditam que o que faz da mulher um “sexo frágil” e, por isso, passível de discriminação é a maternidade, que a torna mais vulnerável a obrigações familiares  e, por isso, mais ausente em outros campos sociais. Alguns acham que as antigas leis em benefício da mulher funcionaram como uma sebe tão protetora que a discriminou. Como exemplo, veja que a Lei nº 1.596 do ano de 1917 que reorganiza o Serviço Sanitário do Estado de São Paulo, em alguns aspectos colocou a proteção da mulher e do menor no mesmo patamar:
rt. 94. Os menores referidos no art. 92 admitidos ao trabalho, não poderão:
§ 1.º - Trabalhar em fábricas de bebidas alcoólicas, destiladas ou fermentadas, ou indústrias perigosas ou insalubres.
§ 2.º - Lidar com mecanismos perigosos, executar serviços que ofereçam riscos de acidentes, ou qualquer trabalho que demande da parte deles conhecimento e atenção especiais.
§ 3.º - Executar trabalhos que produzam fadigas demasiadas, tais como transporte de materiais, fardos e volumes de peso superior às suas forças.
§ 4.º - Incumbir-se de composição ou impressão de trabalhos tipográficos, litográficos ou outros, que ofendam a moral.
§ 5.º - Os menores até a idade de 18 anos e as mulheres não poderão, em caso algum, executar nas fábricas serviços noturnos.
Artigo 95. - As mulheres, durante o ultimo mês de gravidez e o primeiro do  puerpério, não poderão trabalhar em quaisquer estabelecimentos industriais.
Muitos também atribuem a discriminação ao descaso com a educação feminina no passado, já que apenas em 1987, apareceu a primeira legislação assegurando os estudos elementares para as mulheres. Em São Paulo o ingresso em escola normal aconteceu em 1876, embora desde os anos 40 essa escola recebesse alunos do sexo masculino.
Alguns argumentam que a própria mulher se desvalorizou por meio de vestimentas e atitudes, conquistando ao invés de ser conquistada, tomando a iniciativa ao invés de esperar, galgando sozinha os passos para sua independência sem a proteção do homem, algo que a deixa à mercê da violência feminina.
Essas são apenas algumas ideias fragmentadas do que pode ter contribuído para a desigualdade de gênero segundo uma visão geral, já que esse artigo não tem como objetivo buscar culpados, nem obter uma extensa lista histórica de contribuições à discriminação.
Conquistas e contribuições femininas

Atualmente, 22 milhões de lares no Brasil são chefiados por mulheres e um estudo do Banco Mundial apontou que a pobreza na América Latina vem diminuindo graças ao trabalho feminino, cuja renda contribuiu com 30% para reduzir a penúria da população mais carente.

As mulheres tiveram conquistas na educação, formação profissional e na política, entretanto, uma conquista recente e muito importante entrou em vigor no dia 22 de setembro de 2006, levando a prisão do primeiro agressor que tentou estrangular a sua ex-esposa. A Lei Maria da Penha, lei número 11.340, decretada pelo Congresso nacional e sancionada pelo então presidente do Brasil Luiz Inácio Lula da Silva em 7 de agosto de 2006. Dentre as várias mudanças promovidas pela lei está o aumento no rigor das punições das agressões contra a mulher quando ocorridas no âmbito doméstico ou família.

Está Lei dá proteção melhor e mais rápida para mulheres vítimas de violência familiar e doméstica por dispor de medidas protetivas e medidas de assistência. Esta vitória eleva a  voz e a autoestima da mulher.

Outras conquistas neste campo ainda poderão ser obtidas em breve. Foi apresentada uma proposta pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violência contra a Mulher. A relatora da matéria, senadora Ana Rita (PT-ES), disse que qualificar o homicídio contra mulher não vai garantir que o crime seja evitado, mas “tem como objetivo dar visibilidade ao crime cometido contra a mulher”.
Pela proposta, além de estabelecer que o feminicídio seja homicídio resultante de violência contra a mulher, com pena de 12 a 30 anos de reclusão, a relatora incluiu o crime na relação de atos hediondos. O texto ainda prevê que as circunstâncias que podem tipificar o feminicídio são a violência doméstica e familiar, a violência sexual, a mutilação ou desfiguração da vítima e a tortura ou qualquer meio cruel ou degradante contra a mulher. Apesar de aplaudida no colegiado, alguns senadores defenderam que a medida tem que ser incluída na pauta da comissão especial de reforma do Código Penal.

Embora esta proposta ainda esteja em análise, muitos questionam se isso é mesmo essencial. Será que é necessário? Uma mulher perguntou a um homem se ele anda na rua com medo de ser estuprado, ele riu e afirmou que nunca pensou nisso, a mulher concluiu dizendo: “Eu  tenho esse medo todos os dias e sei que não sou a única”. Esse simples diálogo pode servir como evidência mais uma desigualdade entre homem e mulher e que deve ser tratada como tal.  Como  disse  Aristóteles:  “A  pior  forma  de  desigualdade  é  tentar  fazer  duas    coisas
diferentes iguais”. De fato, percebe-se que o homem não precisa de proteção neste sentido, porém a mulher precisa cada vez mais. Favorecer a mulher com leis específicas de proteção não é discriminar o homem, mas sim, tratar a mulher de forma compatível com  sua  fragilidade neste senido, segundo mostram as estatísticas. Os resultados da desigualdade estão presentes em todo lugar e é necessário abrir os olhos para isso.

A desigualdade de gênero no Brasil atual

No Brasil, as mulheres são mais da metade da população e já estudam mais que os homens, mas ainda têm menos chances de emprego, ganham menos do que o universo masculino trabalhando nas mesmas funções e ocupam os piores postos. Nos últimos anos, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a distribuição de renda melhorou, mas a desigualdade entre homens e mulheres, ainda é muito significativa:
Mulheres ganham menos e se aposentam em menor proporção do que os homens A Síntese dos Indicadores Sociais de 2001 traz um perfil da mulher brasileira, com dados sobre escolaridade, média de filhos, ocupação, rendimento, posição nos diferentes tipos de família e situação na previdência social. Quando o assunto é escolaridade e rendimento do trabalho, as diferenças entre homens e mulheres são expressivas. Mesmo que ambos tenham a mesma média de anos de estudo, os homens ganham mais que as mulheres. Essa desigualdade de rendimentos se mantém em todos os estados e regiões, e em todas as classes de anos de estudo: tanto as mulheres com grau de escolarização igual ou inferior a 3 anos de estudo ganham menos (61,5%) que os homens com o mesmo grau de escolaridade; quanto às mulheres com maior grau de escolarização (11 anos ou mais de estudo) ganham menos (57,1% do que ganham os homens desta faixa).

71,3% das mulheres que trabalham ganham até dois salários mínimos
As informações sobre o rendimento do trabalho confirmam que as mulheres têm remuneração inferior a dos homens. A população feminina ocupada concentra-se nas classes de rendimento mais baixas: 71,3% das mulheres que trabalham recebem até dois salários mínimos, contra 55,1% dos homens. A desigualdade salarial aumenta conforme a remuneração. A proporção de homens que ganham mais de cinco salários mínimos é de 15,5% e das mulheres, 9,2%.

A diferença entre homens e mulheres permanece em todas as regiões do país. No Sudeste, 61,1% das mulheres ganham até dois salários mínimos e no Sul, essa proporção é 72,0%. Entre os homens, as proporções nessas regiões são 41,8% e 49,1%, respectivamente.

A proporção de mulheres dedicadas aos trabalhos domésticos (19,2%) e que não recebem remuneração (10,5%) é bem maior do que a dos homens (0,8% e 5,9%, respectivamente).

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) na última edição do estudo “Retratos das Desigualdades de Gênero e Raça”, produzido anualmente desde 2004 mostra que quando se combinam desigualdades, as diferenças ficam ainda mais acentuadas. De acordo com outras pesquisas, os homens ganham mais que as mulheres em todas as faixas de idade, níveis de instrução, tipo de emprego ou de empresa.

A cada dois minutos, cinco mulheres são espancadas, e a cada duas horas, uma mulher é assassinada no Brasil. Esses números apresentados pelo Ministério da Saúde colocam o país em 12° no ranking mundial de homicídios de mulheres vitimadas por parentes, maridos, namorados, ex-companheiros ou homens que foram rejeitados por elas. O estudo aponta ainda que duas em cada três pessoas atendidas no Sistema Único de Saúde em razão de violência doméstica ou sexual são mulheres. Uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em 2001 registrou que cerca de 6,8 milhões de mulheres já foram espancadas pelo menos uma vez. Apesar de elevados, esses dados não são um retrato fiel do problema, já que muitas mulheres não buscam ajuda.

O que precisa ser feito

Como vimos anteriormente, a discriminação começa no íntimo do indivíduo, quando este desenvolve certo preconceito. O que torna o problema da desigualdade de gênero ainda mais difícil de ser solucionado é o fato de que a maioria dos benefícios de leis como “Maria  da Penha” é conseguido depois da agressão ou assassinato e não antes. Então, como resolver algo que envolve a moralidade do ser humano? Para que o problema seja atacado na raiz, as pessoas não precisam estar convencidas e sim persuadidas, precisam ter a empatia de que a desigualdade que praticam ocorre com sua mãe, sua irmã, sua namorada, sua esposa... todas  as mulheres de sua vida. Portanto, a sociedade precisa de um trabalho de conscientização  que

comece logo cedo na educação infantil e que esteja presente em lojas, empresas, indústrias, universidades e que seja para todos os níveis. O ser humano precisa ser lembrado que as diferenças entre gêneros devem ser respeitadas. Precisa haver um empenho para atinjir o coração da população, humanizar a questão e torna-la mais fácil de ser discutida, entendida e quem sabe, exterminada.

Como dizia Mário Quintana “a arte de viver é simplesmente a arte de conviver”. Convivamos com as diferenças de gênero e valorizemos as lindas variedades que elas trazem: o homem, cabeça da família, capaz de lidera-la segundo delineado em sua constituição íntima; a mulher, complemento perfeito. Complemento? Isso faz dela inferior? Jamais. A mulher tem o dom de gerar outra vida e transmitir a ela o melhor que pode, seja um homem ou mulher. Este é o milagre da vida e a maior conquista que uma mulher pode ter.
5. Conclusão
A discriminação da mulher traz um passado obscuro. Hoje, num novo dia, a mulher tem  obtido muitas vitórias e um espaço maior na sociedade, no entanto, a disparidade salarial e a insegurança da mulher ao andar nas ruas e até em seu próprio lar ainda apresentam números alarmantes. A realização deste estudo, aliada a experiências pessoais contribuíram para a percepção de que ainda há um longo caminho a trilhar para que a sociedade, como um todo, esteja cônscia da necessidade de se despir de tais conceitos retrógrados e dar os devidos direitos a quem merece, independente de quem seja.

6. Notas
[1] DECLARAÇÃO Universal dos Direitos Humanos.
[2] CONSTITUIÇÃO da República Federativa do Brasil.8ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003.
[3] TRADUÇÃO do Novo Mundo as Escrituras Sagradas Com Referências em português. Editora Watchtower Bible as Tract Society of New York, INC.
[4] FERREIRA, A. B. H. Novo dicionário da língua portuguesa. Segunda edição. Rio de Janeiro. Nova Fronteira. 1986. p. 1 168
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Introdução
Este trabalho é parte dos resultados da pesquisa etnográfica GÊNERO E POBREZA: A Situação Educacional dos Filhos e Filhas de Mulheres Presas e dos Filhos e Filhas de Jovens Infratoras no Estado do Rio de Janeiro desenvolvida pelo Núcleo de Etnografia em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NetEdu/ UERJ) e coordenada pela Prof.ª Dr.ª Carmen Lúcia Guimarães de Mattos. Para a realização da pesquisa foram selecionadas jovens e mulheres em privação de liberdade e seus filhos e filhas como sujeitos primários. Como sujeitos secundários foram os parentes dessas jovens e mulheres, os agentes disciplinares e socioeducacionais, os diretores das instituições e diretores das escolas das instituições pesquisadas. Os nomes das instituições e dos sujeitos foram modificados mantendo o compromisso ético da pesquisa de preservar a identidade dos participantes.

Este artigo tem como objetivo descrever as implicações da prisão da mãe na vida de seus filhos e filhas e analisar as condições de vida dessas mulheres desde o período pré-natal até os primeiros meses de vida dessas crianças.

Essas mulheres pesquisadas estão em privação de liberdade, internas em instituição para mulheres presas no Rio de Janeiro, que neste artigo chamamos de Unidade Recém Nascidos (URN) e vivem com seus filhos e filhas recém nascidos na prisão, fato que nos fez selecionar essa unidade para análise das narrativas das entrevistas realizadas com elas. Percebeu-se que a escolha por esta instituição possibilitou a análise da situação do nascimento e o cotidiano das crianças que vivem dentro do ambiente prisional.

Este trabalho buscou responder as seguintes questões:

· Quais as implicações da prisão da mãe na vida de seus filhos e filhas a partir da perspectiva das próprias mulheres presas?
· Em que condições vivem as mulheres presas e seus filhos e filhas desde o período pré- natal até os primeiros meses de vida dessas crianças nos espaços prisionais?
Estas questões foram respondidas a partir da perspectiva das mulheres presas entrevistadas ao longo de 06 meses de pesquisa de campo. Foram entrevistadas 20 mulheres que residiam na Unidade Recém Nascidos. Estas mulheres afirmaram que tanto elas, quanto seus filhos e  filhas foram expostos a situações de vulnerabilidade e de risco na prisão, no caminho para a maternidade e durante o parto.

A priori o intuito do trabalho era perceber as condições de funcionamento das creches que funcionam nas prisões e analisar as oportunidades educacionais oferecidas para as crianças que vivem com suas mães. No entanto, durante o estudo, percebeu-se que a negação de direitos ocorre desde o nascimento dessas crianças, por meio do descaso ao atendimento a mulher gestante e ao seu filho recém-nascido, garantidos por lei.

A Lei nº 11.942, de 27 de maio de 2009 que dá nova redação aos Arts. 14, 83 e 89 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984, da Lei de Execução Penal, asseguram às mães presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência. O texto da lei determina que:

Art. 14º, § 3o “Será assegurado acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido.”.
Art. 83º, § 2o determina que “os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 06 (seis) meses de idade”.
Art. 89º “Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 06 (seis) meses e menores de 07 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa”.
Os direitos determinados, pela legislação acima mencionada, devem ser garantidos para todas as mulheres e seus filhos e filhas indiscriminadamente. Com o crescimento da população carcerária feminina e a consequente possibilidade de nascimento de crianças nos espaços prisionais, inicia-se uma preocupação em elaborar políticas que deem visibilidade e atendimento a essas pessoas. Esses direitos, no entanto, ainda não são uma realidade nos espaços prisionais:

“Existem, hoje, no Brasil quase 26 mil mulheres encarceradas, o que representa 6% da população carcerária do país. Deste total, 8.890 cumprem pena em regime fechado, por vezes em unidades penais femininas, nas quais importantes  direitos  são  violados.  [...]  as  mulheres  cumprem  pena    em
espaços inadequados e em situações insalubres. (BRASIL, 2008. p. 96-97).
O II Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), em seu Capítulo 4, aborda o “Enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres” e destaca o fato de que ‘a violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. (SPM, BRASIL, 2008. p. 95). Esse documento aponta, ainda, que, o Brasil conta com 55 unidades prisionais femininas, de um universo total de 1.097 unidades prisionais (BRASIL, 2008 p. 96) e que nesses espaços o desrespeito aos direitos humanos, especialmente, contra as mulheres é uma realidade.

A conclusão deste estudo aponta para a necessidade urgente de estudos e pesquisas que abordem a situação das mulheres presas e de seus filhos e filhas. As mulheres presas sofrem com a discriminação e a violência, tanto simbólica quanto física, dentro e fora das prisões, o que, segundo Mattos (2011, p. 8) colabora para a ampliação da situação de exclusão e estigma entre essas mulheres.

Metodologia
A abordagem etnográfica crítica de pesquisa foi adotada neste trabalho. A opção por esta abordagem deu-se pela possibilidade do pesquisador ampliar o entendimento sobre a  realidade dos sujeitos pesquisados a partir das suas próprias vozes.

Os instrumentos principais utilizados foram: observação participante na Unidade de Recém Nascidos para mulheres presas (URN), realização de 20 entrevistas etnográficas com  gravação em áudio e vídeo. A observação participante foi realizada dentro dos limites das autorizações, sempre com o acompanhamento de agentes penitenciários. Foram estudados documentos, leis, artigos científicos e documentos de registro educacional das  mulheres presas e seus filhos e filhas.

A partir da utilização dos recursos de áudio, vídeo e fotografia, da observação participante e da realização de entrevistas etnográficas foi possível analisar as percepções das mulheres encarceradas a respeito do atendimento que receberam na prisão durante a gravidez, o tratamento e suporte dado à elas no momento do nascimento de seus filhos e filhos e sobre o período que as crianças ficaram sob os cuidados das mães dentro do espaço prisional.

Para produção desse texto buscou-se analisar, por meio das narrativas das entrevistas realizadas com essas mulheres, as condições vividas por elas e seus filhos e filhas focando no período pré-natal e nos primeiros meses de vida das crianças que vivem nas prisões.

Resultados e Discussões
A vida das crianças na prisão: as implicações da prisão da mãe e a situação de vulnerabilidade de seus filhos e filhas
A vulnerabilidade dos filhos e filhas de mulheres presas começa antes mesmo do nascimento. As mulheres relatam que vivenciaram situações de horror no transporte para a maternidade e durante o nascimento de seus filhos e filhas. Das 80 mulheres entrevistadas ao longo de toda pesquisa, somente quatro não tinham filhos e as outras tinham, em média, três filhos. Desse total, vinte mulheres viviam na prisão com seus filhos recém-nascidos, objeto de análise neste artigo. Sobre a situação de vulnerabilidade nas prisões Mattos, Maciel e Castro (2013, p. 42) destacam que:

A vulnerabilidade vivenciada pelas jovens e mulheres em privação de liberdade e seus filhos vão desde o nascimento na prisão, na qual recebem atenção pré-natal precária perpassando pela vivência fora da instituição prisional, à conivência com a família, com os amigos e, por vezes, na escola. Uma das situações recorrentes nos relatos das jovens e mulheres é quando do parto. Relatam que viveram “momentos de terror” uma “realidade à parte” durante a ida ao hospital para o parto e durante o nascimento de seus filhos. São submetidas, por parte das autoridades hospitalares, dos motoristas dos veículos de transporte das presas e dos agentes que as acompanham às condições, consideradas por elas, “desumanas”.
As mulheres relatam que vivenciaram situações de violência e discriminação pelos agentes que fizeram o transporte do presídio à maternidade, assim como da equipe médica e de enfermagem da maternidade para onde foram levadas.

Do presídio à maternidade: o transporte das gestantes
As mulheres gestantes que iniciam o trabalho de parto ou precisam de atendimento médico necessitam de transporte até a maternidade. Esse transporte recebe o nome de SOE (Serviço

de Operações Especiais), ao relatarem suas experiências notamos que essas mulheres quando gestantes passaram pelo mesmo tipo de atendimento, caracterizando um fato verídico.

Os relatos de violência vivenciados pelas mulheres presas podem ser observados nos trechos das entrevistas abaixo que se referem ao momento em que iniciam o trabalho de parto e precisam de atendimento médico para que o bebê nasça em segurança e com os cuidados devidos nos seus primeiros momentos de vida.

Joelma – mulher presa – é mãe de dois filhos, o mais velho, com 09 anos de idade, filho de seu primeiro relacionamento e mora com o pai. O filho mais novo, recém-nascido, está com ela na URN. Joelma alega ter sido espancada grávida durante sua permanência na delegacia, quando houve uma tentativa de fuga das detentas. O pai de seu filho mais novo também está preso, segundo ela, as mulheres que encontram-se privadas de liberdade estão presas por ligação do marido com o crime. Entretanto, dados levantados pela pesquisa contestam essa informação, pois em sua maioria, as detentas reportam terem outros membros da família  direta como pais, irmãos e tios que as iniciaram no crime.

Joelma relata, ainda, que perdeu três filhos, dois filhos gêmeos com problemas de má formação e outro por negligência, segundo ela, foi maltratada no percurso da prisão para a maternidade, pelo funcionário do transporte e humilhada e discriminada pelos médicos da maternidade por ser detenta. Após a perda do filho recebeu tratamento psiquiátrico e só se conformou quando engravidou novamente, cinco meses depois.

Joelma: - No dia em que eu fui ganhar ele eu senti dor, uma dorzinha leve e tal, pedi pra chamar a SOE, não queria ir, porque eu tenho pavor da SOE (serviço que faz o transporte das presas), não queria ir. Oh, o barulhinho oh, eu tenho pavor desse barulhinho. Eu não queria ir nesse dia. Hum, que nada! Dor apertou, chamaram o SOE, fui. Fui pro hospital. Quando chegou lá (na maternidade), aí, eu tenho uma cesariana que tem mais ou menos um ano e dois meses, porque eu tive filho (..) e ele veio a falecer. Aí a cesariana tá muito recente, então no caso era pra ser feita uma outra cesariana né; quando chegou lá os médicos... por que é presa me forçaram a ter normal, meu parto foi muito, muito, como disse a enfermeira: sofrido, parto sofrido; porque eu demorei muito na sala de parto pra ter ele, muito. O médico subiu em cima de mim e eu não conseguia botar ele pra fora. Não conseguia. Então foi muito doloroso. E eu falando que tinha que ser cesariana e ele nem aí pra mim... Pra senhora ter noção, eu sentindo dor, eu fui me apoiar no médico , no braço dele, ele virou pra mim e falou assim: “Tira a mão de mim presa!”. Entendeu? Então aquilo ali foi horrível pra mim. Foi horrível! Sentindo aquela dor toda...
Pesquisadora: - E no SOE? Como é que foi daqui pra lá?
Joelma: - Ai! Deus me livre! Eles me pegaram no presídio, pararam lá, ali na frente aonde entra o complexo, aonde eles se reúne; pararam ali porque era o jogo do Brasil nesse dia, ficaram tomando cerveja, E ainda virava pra
mim e falava assim: “Se você parir aí tu vai levar na cara!”. E eu sentindo dor, quietinha, entendeu?
A mulher quer se contorcer, quer botar a mão aqui, quer botar a mão ali, não pode porque tá algemada. Eu gritei e falei: “pelo amor de Deus! Me leva pro hospital porque eu não to guentando mais (...) Aí eles vieram e me levaram pro hospital, reclamando: Essa presa quer parir logo hoje que eu queria tomar a minha cervejinha em paz, não perturbação na minha cabeça!” Essas merdas!”. Entendeu? “Apronta de barriga, pô, ainda vem acabar com a festa da gente!” (Fragmento da entrevista na URN  com Joelma em agosto de 2010)
Edna – mulher presa - tem 07 filhos, a mais nova tem 02 meses e está com ela na UMI. O pai de seus 02 filhos mais novos morava com ela, mas ainda não conhece a filha mais nova  porque teve problemas com a justiça e, por este motivo, não pode visitá-la na prisão. Edna foi presa grávida de 08 meses. Ela relata que teve sua filha dentro do carro de transporte indo  para a maternidade, mesmo gritando que a filha estava nascendo. Ela teve a criança algemada e ficou no transporte com o bebê e a placenta na mão, até ser levada para a maternidade.

Edna: - Aí quando foi dia, sexta-feira, dia quatro, eu já não tava me sentindo muito bem. Aí quando foi no sábado, eu já amanheci passando mal legal,  dia cinco. Aí as meninas lá pediu p chamar o SOE, que faz o transporte da gente aqui, de preso, pra poder me levar. Aí demorou muito! Aí quando eu saí pra poder ir, a mulher me algemou; eu passando muito mal, que eu já tava gelada... Ela me algemou; me botou atrás, não me levou na frente. (...) Invés de me levar direto, não, me levou num outro presídio por aqui (...) pra pegar um preso que tava passando mal... E eu falava: “Moço, num guento mais não, por favor, tô passando muito mal, muito mal mesmo”. Aí ele: “Ah espera! Espera! Espera que...” Aí ficava um tempão lá dentro do presídio conversando... Que eu escutava eles conversando do lado de fora. Aí, quando ele entrou num outro presídio, eu comecei a bater na porta. Bater, bater, bater, porque a neném tava coroando. Aí eu algemada, coloquei a algema pra frente, tirei a bermuda, e comecei a bater: “Moço, abre aqui, moço”! Aí ele abriu e eu falei: “Moço, minha filha tá coroando, pelo amor de Deus, me tira daqui, tô com falta de ar”! Aí ele pegou e falou assim: “Não”! Bateu e me deixou trancada lá dentro. Eu tive ela trancada...
Pesquisadora: Você teve ela dentro do carro?
Edna: Dentro do carro. Trancada e algemada. Depois, é que eu acho que eles viram; e entrou num outro lugar... aí veio uma enfermeira que era boazinha... Aí a enfermeira falou assim: “Gente! Não tem condições! Vai ter que levar a neném agora pra UPA, senão não vai aguentar”. Minha filha ia morrer! Aí ele pegou e falou assim: “Ah tá, vamo levar ela”. Aí ela falou assim: “Mas ela não vai poder ir atrás não”. Ele ainda queria que eu fosse com minha filha lá atrás (no camburão do carro do SOE), com cordão umbilical, placenta, ainda dentro de mim. Aí ela pegou: “Não! Ela vai ter que vim aqui na frente!” Aí ele foi, me levou pro UPA... (Fragmento da entrevista na URN com Edna em setembro de 2010)
Os dois relatos selecionados expõe a maneira como essas mulheres foram tratadas no momento em que inicia o trabalho de parto. O serviço se restringe em transportar pessoas presas que necessitam de atendimento hospitalar, no entanto, ao longo do percurso os  agentes

do transporte criam regras próprias de atendimento às gestantes. Segundo Viafore (2005) as detentas são punidas de diversas maneiras no sistema penitenciário, principalmente no que diz respeito ao atendimento em sua saúde:

“As apenadas grávidas, em que pese estarem sendo punidas por um ato ilícito que cometeram, não podem ser mais uma vez castigadas pela escassa assistência médica, isto é, em algo ultrapassa a sua sentença condenatória. Ademais, o feto é o principal prejudicado pela ausência de assistência  médica adequada neste período. A saúde é um direito de  todos  independentes de quem seja, e é dever do Estado prestar este atendimento com a maior dignidade humana possível”. (Viafore, 2005, p.99).
Situação semelhante foi vivenciada por Silmara – mulher presa – 27 anos de idade, mãe de dois filhos, uma menina de 07 anos e um filho recém-nascido que mora com ela na URN. O pai das crianças, marido da Silmara, está preso e a filha mora com a sogra dela. Silmara alega que há nove meses não vê a filha mais velha por falta de recursos financeiros.

Silmara relata que foi transportada para a maternidade em trabalho de parto, dentro de uma viatura em que havia outra mulher com tuberculose. Percebe-se, pelo relato que o carro que faz o transporte das gestantes em trabalho de parto também atende ao chamado de outros presídios fazendo o transporte de pessoas com doenças como tuberculose, por exemplo.

Silmara: - Ela falou pra mim: “Filha! Eu tô com tuberculose...” eu falei: “(...) fazer o que?” Eu num tenho, eu num tenho nojo, entendeu? Eu falei pra ela: “Só que... né... é um risco que eu vou correr. Vou confiar em Deus. Vamo embora.” Aí ela: “Ah, vou tentar não tossir muito.”. Falei: “Ai, tosse, pode tossir”. (Fragmento da entrevista na URN com Silmara em agosto de 2010).
A situação descrita pelas mulheres deste estudo é comum nas prisões do Brasil, como afirma Assunção (2010) sobre os direitos à saúde da mulher presa:

Uma particularidade feminina é o direito ao exame de pré-natal, acompanhamento na gravidez e no parto. O atendimento pré-natal é um direito tanto do nascido quanto da mãe, que não tem sido respeitado nos cárceres do Brasil. (Assunção, 2010, p.45).
Pelo relato das mulheres entrevistadas percebe-se que não há preocupação, por parte das instituições de privação de liberdade, com a saúde delas e de seus filhos e filhas, o transporte para a maternidade tem como principal característica um lugar de depósito de pessoas. A vulnerabilidade vivenciada pelas mulheres presas no transporte para a prisão é agravada pela conivência  de  profissionais  que  deveriam  protegê-la,  como  os  agentes  que  realizam     o

transporte, os enfermeiros e médicos dos hospitais para os quais elas foram levadas. O momento do nascimento das crianças evidencia a falta de atenção às mulheres que estão, provisoriamente, sob a custódia do estado.

O nascimento dos filhos e filhas de mulheres presas
Quando a mulher presa inicia o trabalho de parto o SOE é acionado para que essa mulher seja conduzida à maternidade, nesse trajeto muitas situações põe em risco a saúde de mães e  filhos. Esta situação de violência não é diferente na chegada ao hospital, como se pode observar em outro relato de Joelma:

[...] foi uma gravidez maravilhosa! Na hora do parto tudo deu errado. (...) Eles tavam tentando normal, né, quando eles viram que eu não ia conseguir, já era tarde, a criança já tava vinte minutos sem respirar dentro da minha barriga (...) aplicaram anestesia em mim, a primeira não pegou, aplicaram  a segunda, quebrou a agulha; aí na terceira pegou. Ai a criança teve uma parada cardíaca; ai por consequência ele deu oito paradas cardíacas e depois entrou em coma (...) ele ficou quatro meses internado, ai a ultima parada cardíaca ele não resistiu. (Fragmento da entrevista na URN com Joelma em agosto de 2010).
O descaso com a saúde de Joelma levou seu filho a morte, o que causou, segundo ela, danos a sua saúde mental:

[...] ah, eu sofri muito; Eu fui a psiquiatra. Poxa, meu filho era lindo, era enorme! Eu queria morrer. Eu olhava pra janela do quarto do hospital, era uma janelona assim enorme... A sensação de me jogar dali era gostosa, a senhora acredita?(Fragmento da entrevista na URN com Joelma em agosto de 2010).
Santa Rita (2006) apresenta as regras mínimas para tratamento dos presos e destaca, dentre elas a necessidade de instalações especiais para o tratamento de presas grávidas e de seus filhos e filhas.

As Regras Mínimas para o Tratamento dos Presos da ONU2, da qual o Brasil é signatário, preveem que o tratamento das pessoas sujeitas a uma pena privativa de liberdade deve ter por objeto a promoção do seu desenvolvimento, do respeito próprio e do sentido de responsabilidade. A Regra 23-1 menciona que “nos estabelecimentos para as mulheres deve existir instalações especiais para o tratamento das presas grávidas, das que tenham acabado de dar a luz (...)”. No art. 11 das Regras Mínimas para o tratamento do Preso no Brasil fica explícito que aos menores de 0 a 6   anos,
filhos de presos, será garantido o atendimento em creche e pré-escola. (Santa Rita, 2006, p.17)
Os relatos das mulheres entrevistadas, no entanto, demonstram que o Brasil ainda está  distante do cumprimento dessas regras, apesar delas estarem em vigor e terem a possibilidade de proporcionar a essas mulheres e seus filhos e filhas dignidade no período pré-natal e no período que seus filhos e filhas precisarem permanecer no espaço prisional. A permanência das crianças na prisão também ocorre de forma bastante precária segundo as mães entrevistadas.

Crianças recém-nascidas nas prisões: a situação dos filhos e filhas de mulheres presas
O relato das mulheres presas internas na URN demonstra que estas tem uma grande preocupação com relação ao espaço que é reservado para os seus filhos e filhas na instituição, aspectos relativos à higiene, umidade e alimentação foi comum na fala das entrevistadas. A comida oferecida nesta unidade, segundo elas, é de melhor qualidade que a oferecida nas outras instituições prisionais. No entanto, o espaço para as crianças é, para elas, inadequado, tem muita umidade, mosquito, pouca ventilação e nenhuma atividade para as crianças fazerem. A lei n.º 11.942 de 27 de maio de 2009 assegura acompanhamento médico tanto para a mulher no período pré-natal quanto ao recém-nascido e destaca, em seu artigo 89 que:

(...) a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 06 (seis) meses e menores de 07 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa”.
As mulheres afirmam, no entanto, que crianças que completam 06 meses de idade são, em sua maioria, encaminhadas para o cuidado de algum familiar, pois a instituição não possui instalações adequadas para crianças maiores. A maioria das mulheres entrevistadas desconhece o teor da lei, no entanto, quando informadas de seus direitos afirmam que se a prisão tivesse uma creche que oferecesse condições de atender as crianças com qualidade elas ficariam mais tempo com seus filhos e filhas.

Essa é a afirmação, por exemplo, de Marcelle - mulher presa - 19 anos, 5 filhos, sendo que, o filho mais novo está com ela no presídio. O pai das crianças está preso, a mãe cuida dos   seus

filhos, seu pai e irmão são falecidos. Segundo ela, a decisão de entregar o seu filho a algum parente seria outra, caso a instituição fosse adequada para atender às necessidades de seu filho.

Pesquisadora: - se tivesse assim, uma creche, um espaço, com brinquedo, umas coisas próprias pra ele, se tivesse passeio?
Marcelle: - Eu poderia ficar se tivesse assim, igual, uma escola, né, uma creche mesmo, conforme a idade dele, de estudar, pra ele estudar,  eu ficaria. Pra ele estudar, tendo professora né, agora, se não, não ficaria não,pra ele ficar só o tempo todo comigo, o tempo todo comigo, não ficaria não. (Fragmento da entrevista na URN com Marcelle em setembro de 2010).
As mulheres relatam ainda a angústia da separação, o que, segundo elas, provoca ansiedade diante da incerteza em relação ao destino de seus filhos. Este é o caso de Leila – mulher presa

- 38 anos, trancou a faculdade aos 17 anos, estudava comunicação social. Tem 03 filhos, a filha mais nova está com ela no presídio, o pai não assumiu a criança. A mãe cuida dos outros filhos, todos são sustentados pela pensão da avó de 93 anos. A mãe se recusou ficar com a filha mais nova e por não possuir nenhum familiar para ficar com sua filha, esta teve que ser entregue a uma colega ex-presidiária.

Leila: - E ela também não quer nada, ela foi procurada pra pegar a bebê e ela falou que não queria assunto nenhum, queria nem saber dela, por isso é que eu estou esse tempo todo aqui, que a bebê vai para uma amiga minha, aí a juíza quis se aprofundar, porque foi uma pessoa que eu conheci quando estava no hospital ainda pra tê-la, então a juíza quis saber, se realmente ela tinha a intenção de trazê-la para eu poder vê-la ou se era só mais uma que queria pegar uma criança, por que tem muita gente que se aproveita de situação, né.
Pesquisadora: - E como é que tá a situação agora?
Leila: - Agora ela tá na adaptação, ela vai, sai hoje e volta na quinta. E a gente tá esperando, aguardando a decisão da juíza né, tudo leva a crê que é ela que vai leva-lá. Mas a cabeça é do juiz, né. (Fragmento da entrevista na URN com Leila em outubro de 2010).
Geralmente as presas contam com o apoio de suas mães, pois raramente os pais das crianças ficam com seus filhos e filhas, pelo abandono do lar, por também estarem presos ou outro motivo. Costa (2003) afirma que são poucas as crianças que ficam com os pais, segundo o autor a maioria das mulheres eram chefes de família no momento da prisão e já não viviam com seus parceiros.

“Somente 20% das entrevistadas relataram que os companheiros, pais, haviam assumido o cuidado dos filhos, tendo mantido, assim, a família sob o mesmo teto. Não se pode desprezar o fato de que muitas dessas mães eram chefes de família e que os filhos já não conviviam com a figura paterna na unidade familiar, na ocasião de seu enclausuramento. Vale ressaltar que, na maioria (73,3%), a guarda dos filhos menores recaiu sobre uma figura feminina (avó, irmã, amiga) após seu afastamento de casa”. (COSTA, 2003, p.50).
O espírito da Lei de Execução Penal n.º 7.210 de 11 de julho de 1984, em seu artigo 117 apresenta outras possibilidades para mulheres e crianças. De acordo com este artigo, é possível realizar a admissão do recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de mulher “condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental e de uma gestante”.

Outra possibilidade para a manutenção do vínculo familiar foi apresentada durante o “Encontro dos Conselhos da Comunidade, realizado em Salvador, em 2008. A proposta foi de que fosse permitida prisão domiciliar e monitoramento eletrônico para as mães grávidas e lactantes em substituição à pena de prisão” (TAPPARELLI, 2009, p.111).

A manutenção do vínculo entre mães e filhos é um direito da criança e de sua mãe e pode ser preservado por meio de alternativas na prisão fechada ou pela criação de um espaço próprio e adequado ao desenvolvimento infantil dentro das prisões. Este é um desejo demonstrado pelas mulheres entrevistadas ao longo desta pesquisa, das 20 mulheres internas na UMI, somente uma delas declarou que não gostaria de ficar com sua filha na prisão.

No entanto, apesar do desejo das mães e da garantia legal, estas mulheres continuam sendo separadas dos seus filhos, vivendo momentos de horror durante a gravidez, sendo discriminadas na prisão, no transporte para o hospital e na própria maternidade, por médicos e enfermeiros.

Considerações finais
Os dados da pesquisa Gênero e Pobreza, apresentados neste artigo, refletem as condições vividas pelas mulheres encarceradas e seus filhos e filhas no espaço de privação de liberdade. As desigualdades e violências relatadas violam os direitos humanos dessas mulheres que vivem o descaso do poder público e da sociedade e a ausência de atenção aos seus direitos

básicos, o que evidencia que essas desigualdades são vivenciadas nas prisões de mulheres de modo complexo e quase invisível para o resto da sociedade. Os dados acessados e analisados neste artigo fazem refletir sobre a situação socioeducacional dos filhos e filhas das mulheres presas e como a educação pode contribuir para subsidiar mudanças no sistema prisional. especialmente, nos casos relatados, no atendimento socioeducacional das mulheres e de seus filhos e filhas. Destaca-se a necessidade de implementação de um sistema de creche que tenha um projeto político pedagógico delineado para atender a este público, assim como políticas públicas de acompanhamento a essas crianças no período após a permanência com suas mães na prisão. Este estudo enfatiza, ainda, para a necessidade iminente de políticas públicas ativas e assistidas que garantam a execução das leis brasileiras no que tange aos direitos de mulheres em situação de privação de liberdade.
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Andrea Geraldi Sasso, 
Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR campus FECILCAM) 

Fabiane Freire França, (OR), Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR campus FECILCAM)
INTRODUÇÃO
O presente trabalho está vinculado ao programa de Iniciação Científica desenvolvido ao longo do ano de 2012 a 2013
, cujo objetivo foi investigar as representações de gênero presentes nas práticas educativas da Educação Infantil, e nas séries iniciais do Ensino Fundamental de uma escola pública, municipal, da cidade de Campo Mourão/PR, e nesta direção, provocar maiores discussões sobre a temática principal, além de refletir sobre ações e possíveis propostas pedagógicas na escola. 

Frente ao cotidiano reforçador de tipos de comportamento, posturas, maneiras de “ser” que podem gerar preconceitos, discriminações e desigualdades, deparamo-nos, muitas vezes com atitudes preconceituosas refletidas em sala de aula, ou no ambiente escolar, pois lidar com as representações (ideias) sobre assuntos como gênero, sexualidade, corpo, sexo, entre outras na escola, permiti-nos entender que não há respostas únicas, prontas e certas, mas sim, representações que se alteram e que se adaptam conforme os seus usos e circunstâncias do contexto histórico (HALL, 1997, p. 09, apud, WORTMANN, 2001). Diante disso, buscamos respostas ao seguinte questionamento: Como os estudos de gênero podem contribuir para uma formação continuada de docentes no âmbito escolar?
Para responder à principal problemática do trabalho, optamos pela vertente teórico-metodológica dos Estudos de Gênero com aporte teórico dos Estudos Culturais, que propõe problematizar o que é considerado natural e normal pela sociedade, práticas que possam ser evidenciadas na instituição escolar.

Envolvemos também neste trabalho, as discussões das literaturas de autores/as como Scott, (1995); Meyer, (2003); Louro, (1997; 2000; 2007); Jardim e Abramowicz (2005); França, (2009, 2011); entre outros/as, com o intuito de investigar as representações de gênero que circulam na prática educativa na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental de uma escola de Campo Mourão/PR. 

Para isso, dividimos em dois momentos a análise dos dados coletados. O primeiro momento, classificado como ‘Concepções sobre Gênero’, contempla as anotações em caderno de campo, das representações das professoras e funcionárias da instituição escolar, participantes do projeto de extensão, intitulado “A ação docente sobre o gênero no cotidiano escolar: implicações pedagógicas”, que envolveu 18 profissionais da escola observada, entre elas, a diretora, as pedagogas, professoras das séries iniciais e auxiliares de serviços gerais que também demonstraram interesse em participar após o convite feito à escola. O segundo momento de análise concentra-se nas observações em sala de aula, classificada como ‘Espaços Produtores de Gênero’, marcado pela descrição das observações da sala de aula, da relação entre alunos/as e professoras e alunos/as sobre a dinâmica de gênero. 

Diante da categorização e análise teórica dos dados, ficou evidente o binarismo nas falas e ações das professoras, demais profissionais e funcionárias das escolas, bem como nas ações dos alunos e alunas no cotidiano escolar. Destacamos também, que nossas concepções acerca do mundo e de nós mesmos/as estão pautadas em visões hegemônicas, nas relações sociais vivenciadas e construídas com base em parâmetros de normalidade.

DISCUSSÕES ACERCA DAS REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO NO AMBIENTE ESCOLAR
Ao refletirmos sobre o contexto social, no qual estamos inseridos, percebemos que há inúmeras práticas sociais que são divisoras, que por meio das relações de poder se concentram em “ajustar” os indivíduos em padrões pré-estabelecidos, tornando-os segundo Mesomo (2004, p.101) sujeitos que “incluímos e excluímos a nós e aos outros na vivência e na produção de práticas discriminatórias as quais alimentamos com nossa diferenciação”, reforçadas também pela educação escolar.

Podemos verificar que, ainda hoje, há muitos valores considerados tradicionais presentes dentro de uma lógica dicotômica que segundo Louro (1997, p.33) “[...] supõe que a relação masculino-feminino constitui uma oposição entre um pólo dominante e outro dominado – e essa seria a única e permanente forma de relação entre os dois elementos”. A partir desta observação, podemos (re) pensar a educação escolar pelo olhar do gênero, pois:
[...] permite tecer novos caminhos no processo de ressignificação de categorias aparentemente universais. Há de se atentar para que as multiplicidades sejam observadas, visibilizando e compreendendo as relações mais finas, pois, ao estar imbricado com outras linhas, inclusive com a de classe social, o gênero não se coloca como categoria única. Assim, adotar o gênero pode indicar a possibilidade de romper com pensamentos binários que insistem em formas dicotômicas e hierarquizadoras, como branco ou negro; homem ou mulher; cultura ou natureza (JARDIM; ABRAMOWICZ, 2005, p. 96).
Ou seja, pensar a educação na visão de gênero possibilita discorrermos sobre as inúmeras maneiras de ser homem ou de ser mulher, suas identidades construídas dentro de relações recíprocas e ao mesmo tempo complexas, sendo preciso levar em consideração as mudanças que ocorrem na produção do gênero ao longo dos distintos momentos históricos e sociais. Diversas são as representações sobre homens e mulheres e diversos são os papéis, padrões e regras atribuídos aos indivíduos que “[...] uma sociedade estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar... [...]” (LOURO, 1997, p. 24). Por isso, é importante entendermos que na dinâmica do gênero “ser masculino” ou “ser feminina” são identidades “[...] sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado momento” (LOURO, 1997, p. 27, grifo nosso).

Assim sendo, esta pesquisa demonstra outros olhares no que se refere à identificação e reconhecimento das representações de gênero. Compreender como o conceito de gênero é percebido, interpretado e transmitido, com o intuito de evidenciar que algumas de suas representações são colocadas como “certas” a serem seguidas e internalizadas pela sociedade e poderes vigentes. Entender que tais representações são construções humanas e sociais carregadas de interesses seria um caminho para questionar tais “verdades”. Por isso, uma de nossas propostas é evidenciar que as representações de gênero são muitas vezes (re) produzidas, também na instituição escolar, que desde a sua gênese separou os indivíduos, utilizando mecanismos de classificação, separando adultos e crianças, ricos e pobres, meninos e meninas, (LOURO, 1997).

ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO
Para a realização desta pesquisa, priorizamos o referencial teórico metodológico da abordagem dos Estudos de Gênero com aporte teórico dos Estudos Culturais, que numa definição sintética da teoria, trazida por Silva (2011, p. 134) “[...] estão preocupados com questões que se situam na conexão entre cultura, significação, identidade e poder”, ou seja, “[...] tomam claramente o partido dos grupos em desvantagem [...]”. Para isso, a abordagem teórica propõe análises e intervenções sobre o que é considerado natural e normal pela sociedade e na instituição escolar.

Esta pesquisa, caracterizada como uma pequisa-ação participativa (COSTA, 2003), nos permitiu a convivência com as participantes (professoras e funcionárias) do projeto de extensão, as observações em sala de aula e do ambiente escolar. Tais experiências nos propiciaram os dados necessários para o desenvolvimento desta pesquisa. 

O projeto de extensão, desenvolvido pela universidade local (UNESPAR-FECILCAM) envolveu ao todo 18 profissionais, dentre elas, a diretora, pedagoga, professoras das séries iniciais e auxiliares de serviços gerais, que também demonstraram interesse em participar do grupo de estudos sobre gênero e sexualidade. Na condição de colaboradora do projeto de extensão foi possível levantar os dados necessários para a presente pesquisa.

Foram realizados no total oito encontros, quinzenais. O foco principal dos encontros foi à abordagem das discussões de gênero, sexo e sexualidade na sala de aula, com ênfase nas diferenças de homens e mulheres que podem se configurar como desigualdades nas esferas sociais. O fato, por exemplo, de mulheres ocuparem os mesmos cargos profissionais de homens, mas não terem o mesmo reconhecimento social (FRANÇA, 2009).

Foram realizadas observações em sala de aula (Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental) em uma instituição escolar pública da cidade de Campo Mourão/PR, onde atuam as profissionais participantes do curso, durante meio período (vespertino). Este projeto de extensão ocorreu no período de agosto a novembro de 2011. Foram utilizados registros em caderno de campo, com objetivo de levantar possíveis casos da desigualdade de gênero e usá-los nas discussões dos encontros com as participantes. 

Também foram gravados em áudio e transcritos, todos os oito encontros com as profissionais juntamente com a equipe coordenadora do projeto. Além disso, buscou-se autorização da instituição para o uso das transcrições de todos os encontros na íntegra, cumprindo os termos éticos da pesquisa de não revelar a identidade das participantes.

Para análise, subdividimos os dados coletados, em dois momentos. Mediante as teorizações sobre as discussões de gênero, apresentaremos como primeiro momento de análise, as discussões do grupo de estudos, do projeto de extensão, que representa as concepções que os docentes abordam sobre as relações de gênero. O segundo momento perpassa as observações relatadas no caderno de campo, sobre as relações entre professores /as e alunos/as.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

As discussões em torno do gênero e suas representações ajudam a (re) pensar possibilidades de novos trabalhos e discussões que possam auxiliar e vir a complementar o trabalho docente frente às dúvidas e conflitos de seus alunos e alunas. Inúmeras são as situações, como observadas durante a realização deste projeto, em que sujeitos, de forma intencional ou não pré-julgam os papéis, comportamentos, pensamentos que não seguem os padrões estabelecidos. Um exemplo disso é quando escutamos certas expressões sobre a mulher, que na maioria das vezes, ainda é vista nesta sociedade como a frágil fisicamente, sem defesa, apelidada de o sexo frágil. Enquanto o homem é visto como aquele que se sobressai pela coragem, força e o vigor sexual. Exemplos como estes, mostram que os estereótipos ligados ao gênero são reforçados “[...] por práticas divisoras de sujeição, conseguidas pelas relações econômicas, pelos hábitos e tradições e, também, pela educação” (MESOMO, 2004, p. 101).

Diante disso, subdividimos a análise dos dados em dois importantes momentos: anotações das representações das participantes durante o projeto de extensão, observações nas salas de aula, que foram categorizadas na sequência.

O primeiro momento de análise contempla as anotações em caderno de campo das representações das participantes professoras e funcionárias da escola, tendo como ponto de destaque as ‘Concepções sobre gênero’.

No grupo de estudos foi relevante perceber os tipos de representações que aparecem nas falas das professores/as e funcionárias como padrões. A questão é que tais padrões, de modo direto ou indireto, refletem na identidade de cada um, explicando assim, como se forma o ser, o que se quer ser, como ser, pois não há dúvidas de que em diferentes lugares, exigem-se diferentes comportamentos, aceitáveis e os não aceitáveis, influenciados por diversas instituições como a mídia, a política, a família e, sobretudo, a escola. É neste contexto que enfatizamos a opinião das participantes ao serem questionadas sobre os padrões de gênero:

Coordenadora
: Na sociedade nós temos muito demarcado a relação de que os homens “são” o que as mulheres não “são”. Há diferenças pra vocês? As participantes respondem que são muitas as diferenças. A Coordenadora questiona: - Quais as diferenças Ana?Ana responde que “as mulheres são sensíveis e os homens são insensíveis”. A partir destas questões a coordenadora faz uma proposta: “Por conta dessas diferenciações eu vou pedir a vocês que escrevam neste papel, por gentileza. Nessa folha, escrevam as qualidades que são consideradas de homens e as qualidades que são consideradas de mulheres”. A participante Joana pergunta: “Ah meu Deus! Pode ‘por’ defeito?” Fernanda questiona: “Só as qualidades? Quantas?” Carol expõe sua opinião: “Eu coloquei assim oh! Delicada, sensível, emotivas; homem racional, objetivos”. Sara complementa: “Responsáveis”. Helena contrapõe dizendo: “Nem todos ‘né’, mas as mulheres também são”. Denise: “A mulher é muito detalhista com as coisas, elas se emocionam, a mulher se preocupa com duas ou até mais coisas ao mesmo tempo: trabalho, com quatro filhos ou com alguma outra coisa”, Carol: “Ela consegue conciliar’. Paula: “É ela tem essa versatilidade”. Denise: “O homem simplifica mais as coisas”. (Trecho extraído da transcrição em áudio do 7º encontro – novembro/2011).

Notamos dúvidas e inquietações por serem essas qualidades também características “próprias” e pessoais que foram incorporadas ao longo do tempo sem tantos questionamentos, como mulher delicada e homem forte. Explicitamos durante os encontros a necessidade de percebermos outras qualidades tanto de homens quanto de mulheres, permitindo com isso, a oportunidade das participantes falarem de suas experiências no cotidiano da instituição escolar, elencando inúmeros fatos e determinados comportamentos ligados à temática que permeia o trabalho escolar. 

Assim, professores/as, educadores/as como sendo os principais referenciais do conhecimento científico, segundo Santos e Araújo (2009, p. 15) tornam-se:

[...] referenciais da discussão sobre sexualidade na escola, pois podem optar por: não discutir, abstendo-se do “problema” (que não deixará de existir); [...] ou, ainda, problematizar de forma mais crítica a discussão da sexualidade para além da prevenção e promoção da saúde, considerando a intencionalidade e as relações de poder existentes na produção dos saberes. 

Observamos, neste contexto, que valores permeiam as ideias que professoras/es carregam ao longo da vida, e que muitas vezes, são esses valores que são transmitidos nos conteúdos escolares e que delineiam construções de identidades dos/as estudantes. Muitas vezes estes valores reforçam os estereótipos para continuar mantendo a descrição dos sujeitos “normais” e “anormais” na sociedade, assim, aprovados ou não por alunos/as, tais valores penetram na nossa cultura e começa nos parecer natural, normais, uma verdade.

Estes valores podem ser percebidos em uma das afirmações feita pelas participantes quando consideram ser a mulher “[...] Delicada, sensível, emotiva;” e o homem “racional, objetivo”, fixando ainda mais a visão já aceita e sempre reafirmada no meio social desta sensibilidade feminina e a objetividade masculina como uma visão dualista e binária. 

Observamos, neste contexto, que valores permeiam as ideias que professoras/es carregam ao longo da vida, e que muitas vezes, são esses valores que são transmitidos nos conteúdos escolares e que delineiam construções de identidades dos/as estudantes. Muitas vezes estes valores reforçam os estereótipos para continuar mantendo a descrição dos sujeitos “normais” e “anormais” na sociedade, assim, aprovados ou não por alunos/as, tais valores penetram na nossa cultura e começa nos parecer naturais, normais, uma verdade.

E no segundo momento de análise, percebemos nas observações em sala de aula, um ‘Espaço Produtor de Gênero’, ou seja, práticas cotidianas e dinâmicas de (re) produção de comportamentos e identidades de gênero, ora entre alunos/as ora na relação das professoras com os alunos/as. Seguem alguns exemplos de trechos extraídos dos relatórios de observação: 

Logo após todos entrarem na sala para o início da aula, a professora diz a uma das alunas ‘ta parecendo moleque fazendo bagunça’, a aluna olha atentamente para a professora e senta. (Trecho extraído do relato de observação – outubro/2011).

Neste exemplo, podemos analisar as construções sociais da ideia em torno do que esperar do masculino e do feminino. Ao encontro destas representações Auad (2006, p. 33) destaca que a “[...] a imagem de ‘bagunceiros’ ou ‘ameaçadores da ordem’,” são termos muitas vezes instituídos como característica dos meninos, com isso, remete-se a ideia de que o comportamento da aluna, segundo a professora, estava fora da disciplina tida como uma das características femininas, além de outras características como “[...] obedientes, cuidadosas, que trabalham duro e asseguram a ordem, sem jamais subvertê-la.” (AUAD, 2006, p. 35).

Em outro exemplo observado:

De repente, uma das meninas diz para outra em voz alta: - A cueca dele (apontando para um dos meninos) ‘ta’ aparecendo. O menino percebe e fica sem graça. A professora escuta o comentário e pergunta a todos: - ninguém usa cueca ou calcinha? Só ele? (todos ficam em silêncio) e completa: - Pensei que era novidade! E prossegue a aula. (Trecho extraído do relato de observação – outubro/2011).

Diferentemente dos exemplos citados acima, neste, podemos observar a abordagem da professora frente ao comentário da aluna para o colega e de como o assunto deu-se por encerrado de uma maneira pontual. Destacamos por meio deste exemplo como comentários que poderiam vir a constranger nossos/as alunos/as, podem de uma maneira simples, serem problematizados por nós professores/as.

E para atender a um dos objetivos de nossa pesquisa, apresentamos alternativas de propostas pedagógicas
, com intuito de desconstruir possíveis paradigmas sobre as questões referentes ao gênero e de abordar a temática na instituição escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa nos possibilitou questionar e perceber as relações de poder intrínsecas na figura do gênero como norma social, cultural e histórica, construída a ser seguida ao longo do tempo pela imposição binária entre o dominante/dominado, e refletidas nos papéis e características ditas masculinas e femininas. Por isso, a categoria gênero carrega ao longo do tempo atribuições hierarquizadas, estereótipos e marcas que são impostas e repassadas a gerações, seja por meio das mais variadas formas de linguagem possíveis, e em instâncias duradouras como, em casa, na mídia, na igreja e na escola.

Diante das análises dos dados coletados, reafirmamos a necessidade de se estudar a relação e contribuições dos Estudos de Gênero na educação escolar, pois nos dois momentos analisados nesta pesquisa, grupos de estudos de professores e salas de aula, notamos representações que normatizam e padronizam a identidade de meninos e meninas. Em contrapartida, evidenciamos que pensar a educação na visão do gênero é possível, e permite problematizar possíveis situações que surgem no decorrer do cotidiano escolar, seja dentro ou fora da sala de aula. 

Em vista disso, ficou marcado nas discussões durante o curso que tanto a identidade do homem quanto a identidade da mulher são de fato incorporadas ao longo da vida de acordo com o que a sociedade propõe, mediante as relações sociais de ensino e de aprendizagem, que estão presentes no ambiente escolar. Porém, se por um lado, a escola (re) produz desigualdades de gênero, corpo e sexualidade, de outro lado, ela pode ser um ambiente que desenvolva discussões pertinentes sobre essas questões, por meio de propostas pedagógicas e de um processo de tomada de consciência dos sujeitos que a frequentam, ou seja, a comunidade como um todo, sobre seus pensamentos e ações.

Há caminhos possíveis de discussões e problematizações nas intervenções pedagógicas dos/as professores/as em sala de aula, sim, quanto à relação dos Estudos de Gênero na instituição escolar, não somente, através da formação continuada de professores/as, mas contar com o envolvimento de toda equipe escolar (diretor/a, pedagogo/a, funcionários gerais), como observado durante o processo da realização do projeto de extensão é importante estratégia, pois, todos podem intervir em novas situações que estão presentes cotidianamente, em brincadeiras, conversas informais e formais com os alunos/as, dentro ou fora da sala de aula, possibilitando desconstruir quaisquer (re) produções e/ou (re) construções em torno do que esperar do ‘ser’ masculino e do ‘ser’ feminino.
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1. Introdução:
A desigualdade de gênero existente hoje no Brasil é, contraditoriamente, notável e bastante. Os altos índices de violência contra a mulher, majoritariamente perpetuados por parceiros ou por homens em posição hierárquica superior à da vítima, vêm acompanhados da tolerância que possuímos, enquanto sociedade, a esse tipo de violência e, em consequência, ao feminicídio (WAISELFISZ, Julio, 2011). Em contraponto ao assassinato diário de mulheres por seus parceiros, existe a relutância midiática em admitir a existência de um padrão, e os casos de violência são reportados de forma isolada, sem conexão uns com os outros, e com a forte tendência a associar o acontecido com um amor desmedido; uma crise de ciúmes violenta; uma ação passional, fruto de um lapso incontrolável. Essa atitude, bastante presente nos trabalhos jornalísticos, existe igualmente nas conversas cotidianas.

A escolha pela análise dos comentários das notícias vem do interesse pelo ciclo a seguir. O pensamento predominante presencia a violência contra a mulher de duas formas: culpando a vítima, eximindo o agressor de sua responsabilidade; ou, enxergando quem cometeu o crime como fora de controle, desregrado, alguém que já não é um de nós (os tipicamente chamados de monstros), eximindo a sociedade de sua responsabilidade. Nunca é nossa culpa, sempre é um problema pessoal. O jornalismo, em seguida, reflete este pensamento ao noticiar as notícias de violência como casos isolados, frutos de paixões que acabaram mal. Em terceiro, o ciclo se fecha na reverberação do pensamento quando a sociedade recebe a notícia produzida desta forma e reage a ela.

2 Culpabilização feminina
O discurso de culpabilização da vítima de violência sexista consiste na tentativa de implicar coautoria, conivência ou autorização da mulher na violência sofrida. Segundo Narvaz e Koller (2007) (apud JONES, 1994; KOLTUV, 1986; RAVAZZOLA, 1999; VIGARELLO, 1998;

ZUWICK, 2001), “a culpabilização do feminino têm atravessado a história há séculos. Além de
serem percebidas como passivas, acusadas de permanecerem em relações violentas e de não protestarem contra os abusos sofridos, as mulheres e meninas têm sido vistas como provocadoras, sedutoras e, portanto, culpadas pela violência que sofrem”.
Observo uma ligação entre o chamado pela antropologia de “gramática da compaixão” e a possibilidade de sentir empatia ou culpabilizar a vítima de violência. Para Rezende e Coelho (2010) (apud CLARK, 1997; FRENCH, 1994), existem regras que governam o sentimento de compaixão pelo próximo, sendo o centro da questão a responsabilidade pelo infortúnio. As autoras definem em Antropologia das Emoções (2010) que “quando o sujeito é percebido pelo outro como tendo cometido atos, adotado comportamentos ou mesmo meramente sendo de uma forma capaz de, em alguma medida, provocar o ocorrido, seu status como merecedor de compaixão é diminuído”.
Objetivo
Análise dos comentários feitos em notícias de violência contra a mulher com a intenção de encontrar padrões para ajudar na desconstrução do discurso opressor.

Metodologia
A análise foi feita através de coleta de comentários em duas notícias publicadas no portal de notícias G1. Os comentários foram classificados a partir da auto identificação dos comentadores entre masculino, feminino ou neutro. Foi analisada a postura dos comentadores em relação à notícia exibida, com foco na violência e opressão de gênero.

Resultados da pesquisa e discussão
1.1. Caso I: Estupro coletivo, pagode, interior baiano
A primeira matéria, publicada no G1 em 27 de agosto de 2012, intitulada “Integrantes de banda de pagode são presos suspeitos de estupro na Bahia” e com o subtítulo “Duas garotas de 16 anos denunciaram dez homens por estupro à polícia. Situação teria ocorrido dentro de banheiro de ônibus, após micareta”, relata uma denúncia de estupro coletivo acontecido na cidade de Ruy Barbosa, na Bahia. Duas garotas menores de idade denunciaram à polícia terem sido estupradas por dez integrantes do grupo de pagode New Hit ao entrarem no ônibus da banda, após um show, a fim de conseguirem autógrafos e fotografias dos integrantes. Quando a matéria foi publicada,

os integrantes da banda haviam sido presos em flagrante após reconhecimento das vítimas e tanto as garotas quanto os integrantes já haviam prestado depoimento. O estupro, que foi confirmado por exame de corpo de delito posteriormente, ainda não havia sido confirmado pela perícia.

Há 79 comentários na matéria até a data de 07/02/2013. Está presente na maioria deles a postura que busca culpar as vítimas pela violência.

Análise dos comentários do Caso I:
4.2.1 Não é violência (ou a violência é justificada): A situação impossibilita a classificação como ato de violência. Nestes comentários as duas garotas possuem culpa por suas caracaterísticas ou ações, que vão da idade à "impossibilidade" de ser estupro, pois elas entraram no ônibus da banda por vontade própria. A maioria destes comentários foi feita por locutores que se identificam com nomes masculinos.
	Auto-identificação
	Comentário

	Allan Araujo: identificação masculina
	Pra que entrar dentro do onibus? menina com 16 anos já sabe bem o que quer, e essa lei fica defendendo essas vagabas mirins, vergonha isso! A justiça é muito inocente e boba!


Neste comentário, o locutor busca desqualificar a fala da vítima pela sua idade. Para ele, “menina com 16 anos já sabe bem o que quer”, então a violência sexual não deve ter acontecido, elas quiseram, pois já são quase maiores de idade. É possível considerar que o locutor compartilha de ideais machistas, pois este escreve como xingamento às vítimas “vagabas mirins”, expressão utilizada para pejorativamente descrever mulheres que tem com o sexo bastante familiaridade e pouco pudor.

É possível observar o mesmo tipo de artifício de desclassificação do discurso, que busca transformar o locutor (neste caso, as vítimas) em alguém incapaz de produzir um discurso de verdade. Situação semelhante é vista no comentário seguinte:

	Auto-identificação
	Comentário

	João Santos: identificação masculina
	Com 16 anos menina nenhuma é tão inocente a ponto de entrar em um onibus com outros 10 homens apenas para tirar fotos. Conta outra vai.


O comentador João Santos também reforça que a idade das vítimas, 16 anos, as transforma em responsáveis pela situação na qual estão inseridas. É pertinente observar que, dependendo da intenção do locutor, a idade toma um sentido completamente diferente; pode se tornar um

símbolo de pureza ou de uma autonomia excessiva e danosa. Quando o locutor busca a culpabilização das vítimas, ter 16 anos significa total responsabilidade sobre o próprio destino e corpo. Essa responsabilidade, no entanto, aparece de forma diferente: não é o tipo de responsabilidade corporal que leva à liberdade sexual, mas uma responsabilidade corporal que significa possuir responsabilidade pelo que fazem com o seu corpo dependendo da forma como você se porta.

No comentário de João Santos, também nota-se que o local é fator importante para aumentar a culpabilidade das adolescentes. Para ele, entrar no ônibus da banda após assistir o show para obter autógrafos e fotografias, é atitude suspeita e improvável, portanto as vítimas não estão contando a verdade. É observado que estes comentários buscam fatores de risco.
4.2.2 A culpa é da mãe, da família: os que fizerem estes comentários acreditam que as duas garotas não deveriam estar longe de casa ou sem fiscalização familiar. A maioria destes comentários foi realizada por locutores masculinos.
	Auto-identificação
	Comentário

	Everton Strasser: identificação masculina
	éééé sem dúvida nenhuma essas moças devem ter entrado a força nesse ônibus,hahahaha!!!mas pena pq a lei protege os adolescentes (nesse caso devem ser considerados crianças puras e inocentes), mas não pune os pais q deixam suas filhas irem para festas com micro roupas com tudo a mostra, mas fazer o q se é a moda!!! esse é o nosso país


Primeiramente, o locutor Everton Strasser duvida da veracidade do crime, pois as adolescentes não foram obrigadas a entrar no ônibus nem são, para ele, “puras ou inocentes”, reforçando o fator de culpabilidade apontado pelos comentadores anteriores. Ele ressalta as roupas que ele acredita terem sido utilizadas (não há descrição da vestimenta de nenhum dos envolvidos na matéria), inserindo mais um comportamento considerado fator de culpabilidade nos casos de violência sexista: o que a vítima veste.

	Auto-identificação
	Comentário

	Daniel Maciel: identificação masculina
	que tal se as mães ao invés de ficarem se coçando em casa, acompanhassem o que as filhas andam fazendo. quem sabe assim este tipo de coisa não aconteceria.


O comentador Daniel Maciel, assim como Everton Strasser, acredita que a culpa está dividida entre as garotas (que andavam fazendo algo que não deveriam) e a mãe delas, que em vez de acompanhá-las, estavam perdendo tempo em casa.
Neste comentário é possível observar duplamente a ideia de a mulher não deve estar fora do ambiente familiar: primeiramente as garotas que se colocaram numa situação de risco ao participarem do show, ambiente considerado pelos comentadores como envolto em risco de violência e com fácil acesso ao sexo; e a mãe, que, se não estava acompanhando a filha (sair de casa com função familiar), poderia apenas estar em casa (ambiente familiar padrão), sem outra ocupação.

4.2.3 Questão de poder: nestes comentários as duas garotas são tidas como aproveitadoras, que denunciaram ou participaram da situação em busca de algum tipo de lucro, financeiro ou social.
	Auto-identificação
	Comentário

	Pedro Souza: identificação masculina
	olha o caso é brutal e provavelmente houve estupro sim, mas quase certeza que essas meninas entraram no ônibus para fazer sexo com alguem, talvez o vocalista, e uma vez la, a banda toda se aproveitou da situação. Agora elas tem um pouco de culpa sim pois se colocaram na situação de perigo, nunca viram o pessoa antes na vida e já vão assim querendo ficar com ele, é muito falta amor próprio não acha


O comentário de Pedro Souza começa com o locutor admitindo a possibilidade e, como ele mesmo diz, a probabilidade, do estupro ter acontecido. Porém, e apesar de classificar o caso como brutal, Pedro Souza levanta a hipótese de que as garotas devem ter entrado no ônibus em busca de sexo, "possivelmente com o vocalista". O vocalista, quase sempre o considerado líder das bandas, é em geral o integrante que atinge maior fama, sendo utilizado como porta-voz e imagem do grupo. Ao utilizar a figura do vocalista para ilustrar sua hipótese, é possível perceber que o comentador acredita que as garotas teriam tido a vontade de se associar com o indivíduo que possui mais poder da banda. Esse tipo de discurso é encontrado em casos de mulheres violentadas por pessoas em posições sociais consideradas privilegiadas, como homens ricos ou com cargos profissionais respeitados socialmente. É acreditado neste discurso que as vítimas tenham buscado aproximação com os acusados da violência por causa da relação de poder (a mulher tentando obter ou usufruir do poder do homem a partir dessa aproximação). Portanto, quando considerado que a situação aconteceu,a vítima é tida como coautora da violência, já que se aproximou do acusado com segundas intenções.

4.2.4 Elas podem ser vítimas: os que fizerem estes comentários não culparam as duas garotas pela situação; demonstram indignação pela insistência dos outros comentadores em justificar a
violência ocorrida; tentam buscar solidariedade dos outros leitores através de tentativas de familiarização deles com as garotas.

	Auto-identificação
	Comentário

	Ava Mora: identificação feminina
	Não julguem as adolescentes antes de saberem a verdade dos fatos.Se fosse com tuas filhas ou sobrinhas...estariam pensando dessa mesma forma??? 10 HOMENS e 02 ADOLESCENTES...Que os fatos sejam apurados e a justiça seja feita! Pensem nisso! VEJA O PRÓXIMO, COMO A TI MESMO!!!!


A locutora Ava Moura pede que os comentadores parem de efetuar julgamentos sobre as duas garotas que afirmam ter sido vítimas do estupro coletivo sem que a verdade apareça. Para conquistar empatia ao caso das meninas, ela pede que imaginem as duas garotas como filhas ou sobrinhas, buscando semelhança entre as meninas e os comentadores por meio de um laço familiar imaginário. Este comportamento é amplamente observado nas notícias de violência contra a mulher; com muita frequência, quando um comentador tenta convencer os outros de que falta empatia em seus julgamentos, ele tenta criar uma familiaridade entre comentador e a vítima, como se fosse essa a única maneira haver uma identificação. Ser mulher e vítima de algum tipo de agressão não basta – é necessário ser filha, irmã, sobrinha. Além do apelo para a familiaridade, há as tentativas de purificação da mulher que sofreu a violência: uma menina inocente, estudante exemplar, moça direita.
Além disso, no comentário de Ava, a idade é utilizada de forma diferente: em vez de fator de risco, se torna fator que acentua a condição de vítimas das garotas. Há uma notável mudança no discurso. Enquanto os que culpam as garotas, dizem que com 16 anos elas já sabiam do que estavam fazendo e da situação de risco em que se colocavam, pois já são praticamente maiores de idade, Ava utiliza da idade para chamá-las de adolescentes, enquanto chama os acusados do estupro de homens, criando uma dicotomia em favor das garotas.

	Auto-identificação
	Comentário

	Rogerio Lima: identificação masculina
	se fosse sua filha teria a mesma opinião?

	
	
	Gilmar Batista: identificação masculina
	E o povo acredita em tudo o que ve... sejam mais criticos, 16 anos sabe muito bem o que faz, são muito burrinhas essas menininhas, inocentes,porém sabem o que fazem.
	


Situação comum em comentários das notícias e permitida pelo portal G1, é normal que comentadores debatam entre si. Neste caso, Rogerio Lima busca defender a posição de vítimas das meninas de um comentário que afirma que por terem 16 anos, já sabem o que fazem. Para tal, ele se utiliza da busca da familiaridade, perguntando se a posição do comentador seria a mesma se a garota da reportagem fosse filha dele. Essa tática é bastante repetida entre os comentadores que procuram empatia para as mulheres vítimas de violência. A mesma posição é notada no debate seguinte:

	Auto-identificação
	Comentário

	Victor Celestino: identificação masculina
	realmente, jorge concordo cm vcdaniel fala isso pqnao foi uma irmã dele ou parente...

	
	
	Jorge Waz: identificação masculina
	Sera que foram procurar mesmo ?ounao foi um bando de maloqueiros que fazem um pouquinho de sucesso e jah acham que podem fazer tudo ? Tentando colocar a responsabilidade em meninas de 16 anos
? Quem eh o adulto dessa historia ? Eh isso que um adulto com mente equilibrada faz ?
	

	
	
	
	
	Daniel Bernardes: identificação masculina
	Foram procurar .... acharam !!!!!!
	
	


A locutora Maria Santos demonstra surpresa com a posição dos comentadores da notícia, que,

em sua maioria, não aceitam ou contestam a posição de vítima das garotas.

	Auto-identificação
	Comentário

	Maria Santos: identificação feminina
	Só no Brasil mesmo, as mulheres são estupradas e ainda são condenadas pela opinião pública, como se tivessem culpa ou tivessem pedido para queisso acontecesse. Que a polícia apure o ocorrido, se comprovado o crime que esses estupradores paguem por essa barbaridade e que essasmeninas e a família tenham força para superar esse trauma. E aos "inquisitores" que tenham compaixão e respeito pelo próximo. Mães, irmãs,esposas, filhas de vocês não estão livres de encontrar canalhas em seu caminho, se coloquem no lugar dessas pessoas e tenham respeito.


Ela também se utiliza do discurso mais observado para quem procura defender a posição de vítima das mulheres que sofreram violência, a familiaridade, afirmando que as mães, esposas e filhas dos comentadores podem passar por situação semelhante à das meninas.

4.2.5 Questão de classe, de capital cultural: nestes comentários há um nítido sentimento de separação de classes; os comentadores associam a música do grupo acusado com uma classe
mais baixa – por eles associada a sexo e a sensualidade, de forma negativa, e também à violência. Segundo Setton (2005), “capital cultural é um conceito que explicita um novo tipo de capital, um novo recurso social, fonte de distinção e poder em sociedades em que a posse desse recurso é privilégio de poucos” (Apud BOURDIEU, 1996).
	Auto-identificação
	Comentário

	Ricardo Albertone: identificação masculina
	Esses shows de pagode, funk e vários outros não são para pessoas de boa família, os pais jamais deveriam permitir isso.  Deveriam proteger suas filhas menor de idade. Esse tipo de show são para pessoas de baixo nível mesmo. Se eu tivesse uma filha não deixaria, muito menos se for de menor. Esses shows só desvalorizam a mulher, são lixo. Deviam ser extintos, tanto funk como pagode como axê e essa porcariada brasileira de hoje.


Primeiramente, o comentador Ricardo Albertone afirma que pessoas de boa família não vão para shows de pagode, funk e tipos semelhantes. O pagode, originado no Rio de Janeiro a partir dos sambas de “fundo de quintal”, foi desvalorizado pela crítica até a existência da dicotomia samba tradicional, boa qualidade, e pagode, má qualidade. Dmitri Fernandes (2011) confirma a existência dessa divisão de classes entre o pagode e o samba, fomentada originalmente pelos críticos que se utilizavam de elementos discursivos, aceitos e internalizados pelos que liam suas opiniões (em geral público de classe média), e que até hoje é aceita e observada na sociedade brasileira.

O novo pagode, no caso, foi dos estilos musicais mais atingidos pela pirataria, pois seu público baseava-se nas camadas sociais de baixo poder aquisitivo, que não titubeavam entre ter de comprar o produto oficial ou o paralelo. (FERNANDES, Dmitri. 2011. pag 231)
Já o funk carioca, surgido a partir dos bailes funks das favelas do Rio de Janeiro, tem uma clara associação de classe desde a sua criação. O ritmo, que se baseava numa mistura de ritmos afrobrasileiros com o estadunidense Miami Bass, nos anos 90 crescia popular nas favelas cariocas, com multiplicação dos bailes e do número de melôs gravados em português. Para popularização entre as demais camadas sociais cariocas e para atingir sucesso nacional, o funk precisou se desvincular tematicamente de sua origem, que absorvia o cotidiano das favelas.

A notoriedade midiática veio nos anos 1990 e ocupou não as páginas dos elitizados cadernos culturais dos jornais cariocas, mas sim o noticiário policial. Num início de década tristemente identificado com as chacinas de da Candelária e de Vigário Geral, foram os arrastões ocorridos no Arpoador e em outras praias da Zona Sul que deram
visibilidade aos funkeiros. Criação midiática, os arrastões foram apresentados ao amedrontado público como assaltos realizados por bandos de funkeiros favelados. (FACINA, Adriana. 2009. Pag 4).
No imaginário popular os ritmos e, consequentemente, os locais que propagam os ritmos, como shows e festas populares, são frequentados por pessoas de baixa renda. Para o comentador Ricardo Alberto, "pessoas de baixo nível". Ele prossegue, afirmando que shows deste tipo apenas desvalorizam a mulher, reproduzindo ideais machistas de que a mulher precisa se dar o valor. O comentador está mais preocupado com o contexto cultural em que o estupro aconteceu do que com a veracidade da palavra dos acusado e das vítimas; é possível perceber a fala quando ele prossegue dizendo que o estes ritmos, pagode, funk e axé, devem ser extintos da música brasileira.

Caso II: estupro coletivo, estudante acompanhada, capital indiana
A segunda matéria, publicada no G1 em dezembro de 2012, intitulada “Estupro coletivo em ônibus causa comoção na Índia” e com o subtítulo “Manifestações e políticos opositores pressionam governo, que anuncia medidas para aumentar segurança de mulheres”, narra o caso de uma estudante de 23 anos que foi estuprada por seis homens em Nova Déli, na Índia. Quando a matéria foi publicada, cinco homens haviam sido detidos pela polícia indiana. A estudante e um amigo que a acompanhava foram fortemente agredidos com barras de ferro. Posteriormente, a estudante morreu num hospital da Cingapura.

Há 135 comentários foram publicados até a data de 07/02/2013. Diferente da matéria que narra o caso do interior baiano, nesta não há comentários que culpam a vítima. Os fatores que possibilitam e acentuam essa situação são: a violência extrema devido à agressão com barras de ferro; e o fato de a vítima ser identificada como uma estudante, que estava acompanhada de um amigo no momento da violência, diminuindo assim a possibilidade de ser acusada de se colocar numa situação considerada de risco.

Além destes, é bastante notável que os comentadores enxergam um grande distanciamento entre o Brasil, seu país de origem, e a Índia, local onde o caso aconteceu. Há uma nítida vontade de distinção entre as culturas de ambos, sempre posicionando a Índia como inferior e atrasada. Estas características são as mais notadas nos comentários dos que procuravam criar um abismo entre

os países, dizendo nas entrelinhas que o caso aconteceu lá e não aconteceria aqui. Em contrapartida, há comentadores, em menor número, que tentam relacionar o caso com o Brasil, mostrando que situações semelhantes também podem acontecer no país.

Os comentários de maior incidência nesta matéria são similares a categoria “Elas podem ser vítimas/tentativas de familiarização” da primeira reportagem. Não há uma separação de comentários tão nítida quanto na primeira; é perceptível uma polarização maior entre os comentadores, mas em relação a outro tópico: a cultura indiana. Enquanto uns buscam relacionar o fato a uma suposta (e, acrescento, errônea idéia de) “inferioridade cultural” da Índia, aos seus aspectos religiosos e ao machismo intrínseco da estrutura de classe e de castas do país e da religião hindu, outros, em menor número, buscam relacionar o caso ao Brasil, mostrando a distância entre as realidades dos países é mais curta do que o imaginado por estes comentadores. Muitos dos que comentaram apenas lamentaram o ocorrido, afirmando que o caso foi um sinal do fim dos tempos, demonstrando imensa empatia e compreensão pela vítima; outros pediram punição severa para os acusados, tendo sido a pena de morte e a castração citadas diversas vezes.

Exemplo dos comentários do caso II:
4.3.1 Índia, cultura atrasada: nestes comentários os brasileiros afirmam que o caso aconteceu pois a cultura indiana que é atrasada permite que tais barbaridades se propaguem; há comentários ofensivos ao hinduísmo, à adoração de deuses, à falta de antropocentrismo; há ainda um imaginário de grande distanciamento entre o que se passa na Índia e o que se passa no Brasil.
	Autoidentificação
	Comentário

	Graci Gondin: autoidentificação feminina
	Cultura milenar? São deuses e mais deuses a adorar. E o respeito pelo ser humano? Tem algum deus desses que incentivam o estupro? Parece um
reduto de bárbaros. Sinceramente, como turista, nunca iria para lá. Se não respeitam seu próprio povo como vão respeitar um turista? Se a sociedade não fizer uma pressão muito bem feita e os outros países não começarem a retalhar, nada mudará. Que vergonha, quanta desonra para o
país.


O comentário de Graci Gondin exemplifica o padrão das críticas feitas à Índia e a sua cultura. É perceptível a dificuldade de aceitação de uma religião politeísta, diferente das que predominam no Brasil. Ela afirma que a sociedade como um todo não respeita seu próprio povo, significando

que há uma associação dos homens que realizaram o estupro coletivo com o homem ordinário, o cidadão comum indiano. Essa reação, em geral, difere da que acontece quando o crime se passa no mesmo contexto social de um sujeito que demonstra empatia pela vítima: neste caso não é um conterrâneo que comete a barbárie; é o louco, o monstro, o antissocial, nunca um semelhante.

	Autoidentificação
	Comentário

	Eduarda Furacao: autoidentificação feminina
	Que absurdo ao invés de protegerem tanto as vacas que pra eles são sagradas deveriam proteger as mulhres ,que absurdo coitada da moça.


Para a comentadora, que clama por proteção às mulheres indianas, clamar por proteção por si só não basta; ela critica a adoração à vaca, animal sagrado para a religião hindu, inferindo que há uma ligação entre esta tradição religiosa e o caso de violência contra a mulher.

4.3.2 Tentativas de familiarização: nestes comentários, é tentado familiarizar os comentadores com a vítima, na tentativa de criar empatia. O artifício não é muito necessário, pois, para os brasileiros, a vítima não se enquadra em muitos fatores de culpabilidade e a empatia acontece com facilidade.
	Autoidentificação
	Comentário

	Alexandre Faria: autoidentificação masculina
	É realmente lamentável um ato tão brutal com uma mulher. Mesmo porque os agressores tem mãe e devem ter irmã(s)...Mas vamos e viemos, já temos bastante problemas em nosso "querido" Brasil para estarmos nos preocupando com problemas do outros...

	Marina: autoidentificação feminina
	pro ALEXANDRE respeitador de mulheres: É verdade né? Inclusive sua mãe, deve pirar muito nessa idéia de ser estuprada. Ser espancada e violentamente comida de todas as maneiras possíveis deve realmente ser muito agradável.
GAROTO, MORRE E NASCE DE NOVO PORQUE VOCÊ NÃO TEM SALVAÇÃO!!!!!


4.3.3 Aqui também é assim: três comentadores relacionaram o caso da Índia ao caso do New Hit, assunto da primeira matéria.
	Autoidentificação
	Comentário

	Wellingta Macêdo: autoidentificação feminina
	Mais uma faceta animalesca do machismo que impera na nossa sociedade. Na Índia é mais grave porque lá, mesmo em pleno século XXI, as mulheres indianas são ainda tratadas com desprezo e desrespeito, apenas como um objeto reprodutor, fruto de uma cultura opressora ainda baseada nas castas e suposta "superioridade" masculina. Porém aqui no Brasil, um


	
	país mais avançado, em termos dos direitos das mulheres, na Bahia, este ano, meninas foram estupradas dentro de um coletivo por um grupo de pagode e ainda teve gente, mulheres inclusive, que as culparam por isso. Lamentável.

	Haroldo Sampaio: autoidentificação masculina
	O bom é que, diferente daqui que não aconteceu nada com os pagodeiros e só aumentou o Ibope deles, na índia possam vir a dar uma punição severa nesses caras cortando o badalo deles. Tomara que façam isso a esses monstros.

	Euller C.: autoidentificação masculina
	Isso me lembrou um fato recente que aconteceu no Brasil, onde um grupo de pagodeiros fez o mesmo, e infelizmente estão todos soltos!


A comentadora Wellingta Macêdo utiliza a expressão nossa sociedade ao se referir ao contexto em que o crime aconteceu, denotando identificação em vez de distanciamento. Ela afirma que o Brasil está na frente da Índia em termos de assegurar os direitos das mulheres – especialmente por causa da cultura de castas – mas que, como foi exemplificado no caso do estupro coletivo em Ruy Barbosa, ainda há muita culpabilização das vítimas de violência. Já Haroldo afirma que na Índia há a possibilidade de punição severa para os agressores, enquanto no Brasil o caso de estupro coletivo deu apenas mais fama aos integrantes da banda New Hit.

Conclusões gerais sobre o discurso de culpabilização
Baseado em observação de diversas notícias de violência contra a mulher, não apenas nas duas analisadas neste artigo, pontuo tópicos que acredito serem relevantes para o estudo da culpabilização de feminina.

5. 1 Idade
A relação feita com a idade da vítima de crime sexual é muito interessante. Quando as vítimas são identificadas como adolescentes, é comum a presença de comentários que dizem que hoje em dia menina adolescente já sabe bem o que quer. É dispensada pelos comentadores a possibilidade das garotas não quererem o sexo (que dificilmente é considerado forçado), pois, para eles, nesta idade já possuem e se utilizam de poder de sedução sexual que desencadeia estas situações; não são mais puras e inocentes. É forçada uma polaridade preocupante: se é implicado pelos comentadores que a vítima já teve relações sexuais enquanto adolescente, o poder de verdade desta diminui ou desaparece. Se já houve experimentação sexual, os crimes sexuais acabam sendo consequência desta iniciação. Quando as vítimas já são adultas, são rotineiros

comentários que afirmam que a história está mal contada porque ela poderia se defender e buscam-se outros detalhes de comportamento para colocar o crime em dúvida. Se idosas, aparece o discurso, supostamente humorístico, que afirma que essas mulheres deveriam agradecer ao agressor, pois não costumam ter atividades “sexuais” (o estupro não é tratado como uma situação de violência ou poder, mas uma situação de sexo, e as mulheres idosas sempre como não- sexuais). No entanto, foi fortemente observado que os crimes sexuais contra meninas identificadas como crianças são duramente criticados; geram empatia e comoção numa grande escala, com pedidos de punição severa para os agressores. Nota-se que a partir do momento em que a possibilidade de independência sexual surge, surge também a responsabilidade sobre o que pode ser feito ao corpo feminino “por conta” desta independência.
5.2 Sociocultural
Quando nas notícias há um embate de classes sociais e/ou de contextos culturais, como quando a vítima e agressor são de backgrounds diferentes, é observado que os comentadores tendem a dar razão ao contexto cultural/posição social que consideram ser superior. Por exemplo, no caso imaginário de uma acusação de estupro feita pela filha de uma família de classe média a um empregado contratado pela família, os comentadores sentem-se inclinados a acreditar na palavra da vítima e demonstram mais compaixão do que quando não há essa divisão social. No caso da vítima estar acusando alguém de posição hierárquica supostamente superior, como um policial, um político ou o chefe do trabalho, há a tendência a acusar a mulher de oportunismo, de tentativa de escalada social, de busca pelo poder do acusado.

3 Violência
É percebido que a violência física é tida como „prova maior‟ de que de fato houve violência sexual para os comentadores – a ressalva é que o mesmo não acontece com as vítimas de violência doméstica. Nestes casos, mesmo com provas físicas, existem fatores maiores que podem colocar em jogo a veracidade da palavra da mulher (como a idéia de que quem é agredida dentro de casa é agredida porque quer). Para os outros tipos de agressão, é notório que o discurso muda de acordo com esse tipo de “prova” – compreendo que isto aconteça porque as marcas de agressão são provas, mas vejo isso também como um sinal de que há pouca tolerância e empatia aos outros tipos de formas de se realizar uma agressão: pressão psicológica, por exemplo.

Ademais, isso resulta também em reações apáticas, debochadas ou insensíveis em relação a outros tipos de violência, como a simbólica.

Conclusões específicas sobre a análise
A análise dos fatores de culpabilidade nos faz entender o motivo da possibilidade de reações tão opostas (extrema culpabilização vs. empatia exacerbada) em casos semelhantes.

O caso I, das duas meninas estupradas no interior baiano, é composto por diversos fatores considerados de risco. Aos 16 anos, as meninas estavam em um show de pagode. O contexto social foi determinante para as reações: os shows de pagodes foram associados a um tipo de cultura inferior, frequentados por pessoas consequentemente inferiores, que possuem condutas também inferiores; ao comentar um contexto considerado assim, o sujeito analisa o caso numa posição privilegiada, de distanciamento, na qual ele pensa não se incluir. Situação parecida é percebida no caso II, da estudante da Índia, quando os comentadores julgam que o caso aconteceu apenas porque há abertura na cultura indiana que permite tal comportamento. É percebida a idéia de que os crimes sexuais se baseiam numa vontade de sexo (e não de violência e poder) quando a roupa utilizada pelas vítimas do caso I é idealizada, mesmo sem nenhuma referência à vestimenta na matéria. Essa idealização não ocorre no caso II porque a vítima é descrita como uma estudante que ia para casa na companhia de um amigo (cumprindo requisitos patriarcais de comportamento).

Basicamente, as meninas do caso I descumprem regras de comportamento idealizado feminino – não estavam na companhia de um familiar ou amigo do sexo masculino, não estavam em ambiente familiar, se divertiam em um ambiente associado às classes sociais mais baixas, iniciaram o contato com os agressores, nutriam admiração pelos agressores e são de idade já não considerada “pura”. Se as agressões físicas sofridas por ambas tivessem deixado marcas externas mais intensas, prevejo que a reação dos comentadores seria diferente, pois as marcas físicas validariam o discurso das duas. A menina do caso II cumpria, parcialmente, o comportamento adequado para as mulheres ao estar indo de volta pra casa, ser estudante e estar acompanhada.

Para os comentadores brasileiros o crime ter acontecido na Índia também foi decisivo para moldar as opiniões.

É necessário repensar a forma como reagimos a quem alega ter sido oprimido. A violência sofrida pela a vítima é repetida cada vez que seu discurso é contestado não pela busca da justiça isenta de parcialidades, mas com a intenção de responsabilizar e eximir de culpa seu agressor,

por quem nos identificamos com facilidade. É por conta das diversas nuances que enxergamos em comum com o agressor que repelimos, sem muito pensar, a idéia de que ele tem a capacidade de cometer atos considerados atrozes. É preciso lembrar, nos casos em que há empatia pela vítima, que se continuarmos considerando os agressores pessoas à parte, nunca evoluiremos a um ponto de debate franco sobre os motivos reais dessa violência rotineira. Só quando aceitarmos os agressores, assim com as vítimas, como membros ativos e produtos da mesma sociedade que nós, conseguiremos visualizar com clareza a magnitude do dano que causamos a nós mesmos ao reproduzirmos certas condutas, pensamentos e palavras que sempre estiveram lá

- que são assim porque sempre foram.
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Interessada em pensar e problematizar algumas questões suscitadas pela busca da igualdade de gênero na sociedade brasileira, pus­me a trazer à tona um tema que considero pertinente para o  estímulo de um olhar mais crítico para a escola, considerando que esta tem um papel fundamental na formação das identidades sociais. Busco entender de que maneira esta instituição perpetua, as desigualdades sociais em termos de gênero, raça e orientação sexual.
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1. Introdução

Canalizar esforços em primazia da sustentabilidade, na contemporaneidade, tem configurado iniciativas de peculiaridade muito controversa, pois, por muito tempo, pretendeu-se apenas fomentar o avanço humano sem afligir a disponibilidade dos recursos naturais renováveis e não renováveis do planeta terra. Sob essa ótica, o desenvolvimento sustentável se converteu em uma temática de extrema relevância na pauta de assuntos de cunho internacional (MORAN, 2010), dado o crescimento das interações macroeconômicas entre as economias abertas e o seu interesse, puramente econômico, em prosperar – a longo prazo – excluindo-se a possibilidade de transgredir valores prescritos em acordos e tratados internacionais confeccionados, a priori, em prol da natureza (NASCIMENTO, 2012).

Assim, o espaço delimitado aos perpasses de relação e negociação internacional presenciou a metamorfose do pensamento sustentável. Ao decorrer dos anos, governanças globais, agentes diplomáticos e demais negociadores internacionais, teceram novos vetores de procedimento em torno do tema em questão, atentando-se para a circunstância de que aquilo que era comumente absolvido para se discorrer em outrora nos fóruns e nas demais rodadas de negociação, precisaria ser revisto em caráter emergencial (MORAN, 2010). A crise ambiental global que o desenvolvimento desequilibrado das nações imputa na dimensão natural vem se manifestando alarmante e continua por estar como tal, prestando-se foco, em especial, às crises econômicas de ordem mundial.

As reflexões internacionais sobre a crise que elenca a atividade econômica com o capital natural, notória no século XXI, já era prevista desde o século passado, no qual se argumentava “que o padrão de produção e consumo em expansão no mundo, sobretudo no último quarto desse século, não tem possibilidade de perdurar” (NASCIMENTO, 2012, p. 51). Nesse momento, analisou-se a sustentabilidade relacionada à interação da ação do meio não-natural (ação antrópica) sobre o meio natural, a natureza. Analogamente, o esquadrinhamento de políticas ambientais engendrado no setor mundial até então constatado, intentou consolidar o aspecto de conformidade entre a não transgressão dos limites ecológicos – compreendendo biomas e ecossistemas – e o desenvolvimento socioeconômico da civilização, delineando as atuações dos Estados soberanos, da sociedade empresarial, do meio político, das associações e cooperações sociais, ademais dos organismos multilaterais.

Conquanto, a construção de uma agenda global para estabelecer mudanças efetivas no progresso de nações, inserindo-se o valor de sustentabilidade, acabou por adquirir um entrave de execução. O dilema averiguado levava ao posicionamento intelectual de que o aspecto sustentável deveria transcender a interlocução do ambiente natural e não natural, uma vez que a falta de elementos essenciais à manutenção do exercício de viver em plenitude – leia-se pobreza – era um indicador de tendência à insustentabilidade (NASCIMENTO, 2012) e o discurso de conservação da vida, presente no preâmbulo internacional, se representava centrado majoritariamente no âmago da ecologia – das ciências biológicas (CASTRO; ABROMOVAY, 2005). A partir de então, a dimensão social foi salientada no desenvolvimento sustentável, com a finalidade de preencher este espaço anteriormente desassistido com o acréscimo da justiça social, atributo que prega a harmonia ambiental em virtude da equidade nos direitos, e, por conseguinte, na representação individual e coletiva, e, igualmente, nas demais premissas fundamentais no que se referencia ao ato básico do ser humano.

Embora, se tratando das primeiras formulações do campo cognitivo de direito universal, o aspecto de igualdade foi um tanto posposto pelos magistrados do domínio jurídico. Com isso, a afirmação da figura do homem, sendo o único representante legal da raça humana – detendo a exclusividade na nomeação “ser humano” – acabou por excluir outros grupos sociais, como mulheres, crianças, adolescentes e índios, da apropriação dos seus direitos garantidos em legislação e tidos como naturais. No caso do gênero em especial, a intenção inicial talvez possa ter sido englobar, porém, explicitamente, o ideal de que homens e mulheres têm que ser tratados de forma igual perante o meio social, em reconhecimento dos seus direitos humanitários e fundamentais, são meras palavras em textos de natureza jurídica, a exemplo do paragrafo 1 do artigo II da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) emitida pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Tal constatação fez com que movimentos em favor da valorização da mulher, com grande destaque para o feminismo, eclodissem em diversas partes do mundo. Inicialmente se pensou na luta das mulheres pelo direito ao voto, conhecido como o sufrágio universal – primeira onda do feminismo (SOUZA; RANÍREZ-GÁLVEZ, 2008), mobilizando feministas nos Estados Unidos da América e em boa parte da Europa, no século XX. Com a evidência dessa contradição entre os gêneros, começou a se desenvolver nos países da América Latina e nas nações em desenvolvimento – nos Estados do Terceiro Mundo. As feministas se atentaram para a efetiva construção de mecanismos legais que pudessem delinear o termo humano como um grupo que representasse ambos os sexos masculino e feminino (BANDEIRA, 2005), a fim de garantir os direitos das mulheres no mundo – como reais direitos humanitários e fundamentais.

Desse modo, concebeu-se justificável a entrada do verbete gênero no novo olhar sobre a sustentabilidade e o desenvolvimento, porquanto é sabido que o atingimento de inter-relações pessoais mais igualitárias entre homens e mulheres delineia um progresso mais humano em consonância com o ambiente em que se insere. Infere-se que a garantia deste ideal está pautada na recognição substancial das pessoas, independente de sua representação como parte do signo masculino ou feminino – ou seja, apartada de quaisquer diferenciações – e, em seus direitos naturais.

Intrinsecamente, esta proposta ainda visa solver um problema invisível a esse mundo globalizado e à sua agenda de temáticas: a crise nas relações interpessoais presente na interação de poder entre homens e mulheres. Por causa de uma convenção humanamente aceita, embasada em um ideal tradicionalista, o gênero feminino sempre esteve em desvantagem ao signo masculino. Logo, percebe-se a subjugação da mulher e, por analogia, da natureza ao desejo do homem – uma imposição de poder – que as levou à exploração.  

Todavia, há quem afirme que as comunidades tradicionais, geralmente extrativistas, possuem sensibilidade na cultura da biodiversidade, harmonizando a atuação social e econômica aos ambientes biológicos onde se instalam (CASTRO; PINTON, 1997). Entretanto, se uma sociedade é tradicional – e por consecução, patriarcal, suas principais características zelam pela “mulher submetida a autoridade doméstica, a superioridade normal da energia física e psíquica do homem” (WEBER, 1999, p. 234), revelando nesse contexto uma desarmonia no ambiente. O ecofeminismo assoma nessa perspectiva social para denunciar que “a voz da mulher e a voz da natureza têm sido silenciadas no patriarcado. Mulher e natureza são consideradas objetos. Objetos não falam. Objetos não sentem. Objetos não têm necessidades. Objetos só existem para servir às necessidades dos outros” (KHEEL, 2000 apud MENONÇA, 2010, p. 15). Em suma, a confecção do presente trabalho acadêmico baseia-se na compreensão da dualização das entidades: natureza e mulher, junto ao enfoque do desenvolvimento sustentável com a temática do gênero feminino para fomentar progressos mais humanos.

Assim, analisa-se a efígie da natureza e da mulher na Reserva Extrativista Marinha de Canavieiras (RESEX/Canavieiras), Colônia de Pesca Z-20, situada no estado da Bahia, à luz dos estudos ecofeministas propostos por Marti Kheel, tendo como referência principal o artigo: From Heroic to Holistic Ethics: The Ecofeminist Challenge (2000). A investigação utiliza-se da pesquisa bibliográfica, realizada com base em levantamentos elaborados por Cavalcante (2011) e pelo projeto Capacitação e Fortalecimento da Rede de Mulheres de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia (2010-2011) financiado pela ONU Mulheres, e na revisão da literatura em ciências sociais aplicadas, compreendendo o campo econômico e jurídico. De maneira similar, foram utilizados dados de característica etnometodológica coletados no empirismo extensionista da Universidade Estadual de Santa Cruz, dos projetos Serviço de Referência dos Direitos da Mulher (SER-Mulher) e CID/UESC (Conhecimento, Inclusão e Desenvolvimento), tendo como grupo-focal a Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia.

O entendimento sobre esse contexto social da RESEX/Canavieiras permitirá a elevação da produção cultural, intelectual e científica sobre o tema – visto que consubstanciar sustentabilidade, justiça social e gênero, seja um ramo de humanidades ainda pouco estudado – a melhor formulação de relatórios de gestões sustentáveis, agora, sob a ótica do meio social e o incremento no grau de civilidade da população. Isso pode ser justificado pela relação dialética entre a maneira de desenvolvimento capitalista globalizado e a conjuntura de desenvolvimento sustentável discursada na presente produção acadêmica. Respectivamente, a primeira é um veículo de dominação global, concentra poder e recursos, constitui diversos tipos de desigualdades e, finalmente, prejudica o meio ambiente; a segunda, em contrapartida, coloca em foco a amplitude dos direitos humanos e do valor social da cidadania, fortalece interações solidárias e mais participativas, logrando um desenvolvimento com maior sustentabilidade (CASTRO; ABROMOVAY, 2005). Sobre o modelo desenvolvimentista atual, o Presidente do Uruguai José Mujica (Pepe), discursando na Assembleia Geral da ONU em Nova York, em setembro de 2013, salienta: 

A verdade é que cultivamos arcaísmos feudais, cortesias consentidas, fazemos diferenciações hierárquicas que, no fundo, amassam o que têm de melhor as repúblicas: que ninguém é mais que ninguém. O jogo desse e de outros fatores nos retém na pré-história. E, hoje, é impossível renunciar à guerra quando a política fracassa. Assim, se estrangula a economia, esbanjamos recursos. (BRITO, 2013, online, grifo do autor)
Enfim, almeja-se que à medida que homem e mulher saibam lidar com suas diferenças, e amparado nesse aspecto, consolidem uma interação pessoal com tendência à sustentabilidade, baseado ainda em melhor convivência com a natureza. Sob a perspectiva de desenvolvimento sustentável e justiça social (equidade), a interlocução entre homens e mulheres ocorrerá de maneira mais harmônica, e, por conseguinte, a harmonia terá ressonância no sistema que abarca todos os seres vivos – humanos e meio ambiente.

2. Identificando as raízes do tradicionalismo/patriarcalismo na RESEX/Canavieiras: notas sobre o ecofeminismo
Como parte de uma nova linha de raciocínio socioambiental, o ecofeminismo surge nos movimentos mundiais de relevância social, inicialmente, pelo reconhecimento das causas alusivas à mulher, nas décadas de 1960 e 1970 – segunda onda do feminismo (SILIPRANDI, 2000). A nomenclatura, que foi aclamada na França por Françoise Duban (KHEEL, 2000), agregou as ideologias ambientalistas e feministas para discursar acerca das estruturas de poder tradicional que insistiam em designar o status quo da natureza e da mulher, uma vez que as mazelas verificadas ao longo do tempo na nação francesa, abrangendo as temáticas em foco, estavam relacionadas “com o rápido e excessivo crescimento demográfico, com a degradação do meio ambiente natural e com a dominação sofrida pelas mulheres, [...] efeitos da sociedade patriarcal” (SOUZA; RANÍREZ-GÁLVEZ, 2008, p. 2).

Tal qual, Kheel (2000) investiga as concepções, as quais se obstinam em depreciar a representação da natureza e da mulher, além das características a elas incorporadas. A pioneira no estudo do ecofeminismo nos EUA notou a existência de uma assimetria nos valores humanos que determina a maneira com a qual homens e mulheres devem viver e conviver, no marco das estruturas sociais reverenciadas no tradicionalismo e no patriarcalismo, argumentando ainda que atributos concebidos na construção sociocultural da civilização como racionalidade e irracionalidade, consciência e inconsciência, autonomia e dependência, serviam para amparar a polarização dos gêneros, respectivamente, masculino e feminino bem como a submissão do meio ambiente (KHEEL, 2000).

Por ilustração, a identidade da mulher, na maioria das vezes, está associada a valores de sensibilidade, sentimentalismo, docilidade e subjugação. Embasada na leitura imagética, essas reflexões implicam em como a sociedade visualiza o homem e a mulher, e assim, decide a maneira mais adequada de tratá-los. Ocorre, ainda, uma desconstrução da imagem feminina em assimetria a apreciação substancial do homem, sobre a qual Lagarde (1996) argumenta, “o gênero feminino é aquele que mais trabalha; recebe menor retribuição social por seu trabalho; [...] possui mais carências; enfrenta mais privações e satisfaz em menor medida suas necessidades vitais”, evidenciando os danos causados por essa desarmonia (apud LISBOA, 2007, p. 640).

Com isso, a subjugação da mulher e a devastação do meio ambiente estão a serviço do poderio do homem. Conforme Kheel (1996) ressalta, a compreensão dualista que constrói a assimetria fomenta que sempre existirá uma metade mais valorizada, digna de dominar, em concordância com a desvalorização da outra parte, com predestinação a ser dominada (apud MEDONÇA, 2010), e se tratando deste caso, a figura masculina se afeiçoa melhor julgada pela sociedade, aquela que exercerá a função dominante. A resolução desse dualismo resultará nos dilemas ocasionados às mulheres e, de maneira similar, à natureza (KHEEL, 2000), já que ambas possuem a obrigação de prestar assistência, excluindo-se a possibilidade de questionamentos, ao querer dos homens.

Para objetivar a reflexão do meio social no meio ambiental, destaca-se que é intrínseco ao gênero feminino a subjugação de sua vida à vontade arbitrária do signo masculino como valor defendido nos dogmas do patriarcalismo. O poder patriarcal – fundamentação básica de povos tradicionais – se justifica no ideal de propriedade, “[...] todas as mulheres submetidas ao poder doméstico de um homem, seja esposa, seja escrava, [...] são consideradas seu gado” (WEBER, 1999, p. 234-235). Além do mais, à medida que o símbolo masculino é popularmente visualizado como uma unidade produtiva, geradora dos recursos necessários à manutenção do ambiente doméstico (WEBER, 1999), “a sociedade e a cultura atribuem à mulher o papel materno, que reforça os vínculos biológicos e é por eles reforçado, criando os significados simbólicos de proximidade da natureza” (DI COMMO, 2007, p. 153). Assim, percebe-se que a subjugação masculina sobre a mulher e, sob a mesma análise, a natureza, se interpreta como “violência simbólica, violência suave, insensível, invisível às próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento” (BOURDIEU, 1998, p. 6-7).     

Assim também, se fez delimitado o papel que a natureza e a mulher devem desempenhar com a finalidade de subsidiar o avanço humano, especificamente dos homens (BOURDIEU, 1998; SILIPRANDI, 2000). No Brasil, a respeito da representação feminina nas estruturas sociais – sendo imprescindível sublinhar – de base tradicional e patriarcal, alega-se como característica imputada às mulheres “[...] desvantagem evidente, seja no mercado de trabalho, nas instâncias de decisão, na vulnerabilidade à violência doméstica ou no acúmulo de atividades não-remuneradas” (BANDEIRA, 2005, p. 15 e 16).

Segundo dados do IBGE para o ano de 2012, no Brasil a participação feminina no mercado de trabalho tem avançado – até mesmo pela elevação nos níveis da taxa de escolaridade e maior disseminação dos métodos contraceptivos junto à população de mulheres brasileiras – como consequência do declínio da taxa de fecundidade. Contudo, apesar de serem maioria em população residente no país e lograrem relevantes conquistas, as mulheres ainda são minoria na ocupação de postos de trabalhos formais e ocupam relativamente mais empregos informais quando comparadas aos homens (IBGE, 2012). Ademais, exercem atividades que são, muitas vezes, mal remuneradas, e em condições de muita precariedade.

O que resta às mulheres? Normalmente o trabalho doméstico, no qual é visível a grande discrepância entre homens e mulheres na ocupação desse exercício laboral (IBGE, 2012). Essa questão tão notável, ainda na sociedade atual, pode ser explicada pelo fato de que no ambiente urbano, concatena-se o gênero feminino ao ambiente doméstico e o símbolo masculino ao meio público. No campo, dentro das bases do associativismo e cooperativismo nas cadeias produtivas rurais, percebe-se um cenário que demonstra a mesma controvérsia.

Todavia, os conhecimentos envolvendo as práticas de economia solidária têm contribuído positivamente com a construção de novas formas de desenvolvimento regional e humano. Para comunidades nas quais exista a prática de pequenos empreendimentos solidários, argumenta-se que esse seja um alicerce social no que diz respeito à promoção de sua exteriorização socioeconômica e desejo de progredir em seu entorno geográfico. Com valores de associativismo e cooperativismo, as pessoas componentes deste coletivo laboral se fortificam de forma a desempenhar suas atividades econômicas de forma mais unitária, logrando maiores metas e objetivos comuns. Esses preceitos são buscados dentro do extrativismo da Reserva Extrativista Marinha de Canavieiras, pelos atores sociais que compõem a gestão cooperativa. 

A RESEX/Canavieiras, como é popularmente referenciada pela população de sua abrangência, é uma unidade de conservação vinculada ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). A reserva engloba o município de Canavieiras e as comunidades de entorno municipal (Campinhos, Barra Velha, Atalaia, Poxim do Sul, Poxim da Praia e Oiticica), além dos municípios de Belmonte e Una. 

Em princípio, sua história data a reivindicação inicial em 2001, liderada por Vilma Xavier e formada por um conjunto de pescadores e marisqueiras, os quais confeccionaram uma petição ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) requerendo a criação de uma reserva extrativista em Canavieiras (CAVALCANTE, 2011). Após grandes embates em torno do município de Canavieiras, esta foi implantada pelo governo federal em 2006, abrangendo parte de três municípios da Bahia (Una, Canavieiras e Belmonte), Figura 1.
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Figura 1 – Mapa do Zoneamento da RESEX de Canavieiras, 2011.

Fonte: Elaborada por Aniram Lins Cavalcante, tomando-se por base um arquivo cedido pelo ICMBio: Plano de manejo da RESEX de Canavieiras. 

A sua constituição provocou entre os pescadores, pescadoras, marisqueiras, catadoras, extrativistas em geral e os moradores da cidade-sede (Canavieiras), relações muito conturbadas, porque se acreditava na reserva como “[...] um fator inibidor para expansão dos investimentos existentes e também para o aporte de novos fluxos de capital para a região” (CAVALCANTE, 2011, p. 70). Como exposto anteriormente, a reserva surgiu para conciliar a atividade artesanal da pesca desempenhada pelas comunidades locais com os ecossistemas terrestres e marinhos, fomentando um desenvolvimento sustentável – argumento usado pelos idealizadores da reserva (CAVALCANTE, 2011). 

Quando Cavalcante (2011) desenvolveu a sua dissertação sobre os aspectos socioeconômicos da RESEX/Canavieiras, a pesquisa se centrou em investigar os indicadores de sustentabilidade relativos ao meio ambiente tipicamente natural, ponderando o extrativismo empregado dentro da reserva (Figura 2). De acordo com a autora, pode-se argumentar que a atividade extrativista utilizada na unidade de conservação ambiental tende a ser pouco sustentável, em razão do emprego de ferramentas inadequadas de trabalho que pressionam o ecossistema da área de limite da reserva, particularmente representado pelos manguezais e estuários. 

Ademais, observa-se na RESEX, o emprego da sobrepesca, atividade pesqueira exercida no período de defeso
 do animal, desrespeitando o tempo necessário para a reprodução da espécie do peixe, e logo, inferindo na iniciativa em prol da sustentabilidade empregada pelo próprio meio ambiente – renovação da quantidade disponibilizada. A transformação desse recurso natural, que pode ser considerado renovável dado o processo biológico abordado, em não-renovável, em razão do consumo exacerbado, imputará em sua escassez, prejudicando a agregação de renda dos extrativistas bem como o desenvolvimento de toda unidade de conservação.
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Figura 2 – Extrativismo na RESEX/Canavieiras: pesca e mariscagem, Canavieiras, Bahia, 2011.

Fonte: Cavalcante (2011).

No que se refere às observações sobre sustentabilidade social o trabalho de Cavalcante (2011) aponta possíveis indícios. Primeiramente, deve-se refletir sobre as estruturas de dominação estudadas por Weber (1999); acrescentando a abordagem do poder tradicional, centrado nos valores do patriarcalismo, que define o sexo masculino como provedor legítimo dos recursos destinados à manutenção da vida doméstica constituindo uma função primária dentro da casa, por outro lado, o feminino que desempenha um papel mais secundário sendo aquele que executará, na maioria das vezes, o trabalho doméstico. A conservação deste dogma tem como subsídio a reprodução desses valores por parte dos pais aos seus filhos, e das mães às suas filhas, avocando-se um fator geracional importante para manutenção desse status quo. 

Na contemporaneidade, constata-se que esses papéis têm sido gradualmente revistos, contudo, em locais e comunidades mais isoladas, esta concepção tradicional ainda se apresenta muito arraigada. Constata-se na RESEX/Canavieiras essa estrutura social, já que a arte da pesca sofre grande influência familiar (CAVALCANTE, 2011). Com isso, a pesca é realizada majoritariamente por representantes do gênero masculino, conforme Cavalcante (2011), compõem 66% dos entrevistados da população das comunidades da área de abrangência da reserva. Em contrapartida, a mariscagem é definida como uma atividade caracteristicamente do gênero feminino, pois se considera o manguezal como "parte de sua casa" – devido à proximidade das residências a esse ambiente – o que tão somente harmoniza o trabalho doméstico à prática extrativista. Entende-se que as mulheres integrantes da unidade de conservação estão inseridas num contexto socioeconômico de predominância masculina, e, por conta disso, as suas vozes em favor do reconhecimento de suas causas, de seus direitos, dentro da reserva foram silenciadas.
Além disso, constata-se a existência de um aspecto social – divisão social do trabalho (BOURDIEU, 1998) – predeterminante no extrativismo feito por homens e mulheres. Enquanto o homem se desloca para fora do entorno de sua casa para exercer a atividade da pesca em alto mar, por exemplo, a mulher vai realizar a coleta de mariscos permanecendo na localidade de seu domínio. Esta mobilidade laboral interfere na (des)valorização do trabalho, e, por conseguinte, na renda final obtida por pescadores e marisqueiras, posto que aquilo que é realizado no ambiente doméstico não deve ser reconhecido de maneira apreciadora nas instituições do tradicionalismo e patriarcalismo. Sen (1999) argumenta, “trabalhar fora de casa e auferir uma renda independente tende a produzir um impacto claro sobre a melhora da posição social da mulher em sua casa e na sociedade” (SEN, 1999, p. 223). Nesse caso, a parcela com qual a mulher marisqueira contribuiria para a renda de sua família, caso ela saia do seu ambiente habitual, obteria mais visibilidade, ademais disso, ocorreria uma intitulação de voz ativa feminina, um aumento no poder de decisão e de fazer mudanças dentro da RESEX em harmonia com um incremento na instrução formal e qualificação e no bem-estar social (SEN, 1999). 
Então, fazendo uma reflexão acerca dos estudos do ecofeminismo propostos por Kheel (2000), pode-se delinear, respectivamente, a percepção sobre o desempenho ecológico e a equidade entre os gêneros. O discurso aqui disseminado é de que a representação do gênero feminino e do meio ambiente possui relevante propensão a ser ofuscada pelas estruturas de dominação patriarcal arraigadas na RESEX/Canavieiras, uma vez que ambas as entidades foram contempladas de forma insustentável para subvencionar o desenvolvimento desta localidade governada por representantes do sexo masculino. Portanto, de acordo com Cavalcante (2011), já se identifica o fator de insustentabilidade como tendência das atividades desenvolvidas na RESEX, em consonância ao pensamento defendido por Kheel (2000), em que a relação envolvendo a plena representação de homens e mulheres da unidade de conservação em prol da sustentabilidade, seja da mesma maneira, ou melhor, propensa a ser insustentável.

3. Inovação no mundo social e ambiental em bases sustentáveis: tecendo a Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras do Sul da Bahia

A contrapartida inovadora dessa situação é representada pela criação da Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia, um coletivo que conta com, aproximadamente, duas mil mulheres que possuem remuneração econômica do trabalho centrado na arte da pesca e da mariscagem. Faz-se relevante apontar que uma das principais metas da instauração desse grupo nos limites da Reserva Extrativista Marinha de Canavieiras, foi a efetivação do reconhecimento de assuntos pertinentes – prioridades, em muitas vezes, específicas ao gênero feminino – à luta cotidiana e união das pescadoras e marisqueiras em prol de uma transformação em sua qualidade de vida mediante cursos, seminários, fóruns, conferências e demais momentos educacionais. Para isso, a formulação do grupo foi apoiada pelo projeto intitulado “Capacitação e Fortalecimento da Rede de Mulheres de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia” (2010-2011), financiado pela Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres (UNIFEM), da ONU Mulheres. 

A Rede de Mulheres – nome popular – foi criada em 2009, pelas pescadoras e marisqueiras da região Sul da Bahia, unidas pelo ideal de dar voz às demandas e necessidades das mulheres que exercem a atividade de pesca e coleta de mariscos, bem como valorizar o trabalho extrativista desempenhado pelas mulheres. A rede abrange seis municípios do Sul da Bahia (Santa Cruz de Cabrália, Belmonte, Ilhéus, Itacaré, Pedras de Una e Canavieiras). Desde sua constituição, tem sido possível articular políticas públicas e setoriais versadas nas questões de gênero para as extrativistas participantes, destacando-se a luta pela garantia dos direitos sociais básicos, como os benefícios previdenciários, licença maternidade, seguro pelo defeso, dentre outros. O fortalecimento da rede tem permitido a suas integrantes maior influência nas decisões relativas à RESEX e em suas comunidades com penetração nas instâncias da gestão nas quais se fomenta o poder e a liderança, em virtude do empoderamento alcançando com o acesso a novos conhecimentos. A visibilidade neste sentido, transcende a luta de cunho feminista, relacionando-se à transformação socioeconômica de mais de duas mil mulheres que fazem parte deste coletivo social, capitaneadas em uma visão de desenvolvimento sob os valores da economia solidária, sustentabilidade e justiça social.


Mesmo em pouco tempo de existência, a Rede de Mulheres possibilitou de modo sui generis o combate à violência doméstica presente em seu território, a conscientização de que o valor da equidade deve ser cultivado para uma gestão mais sustentável e o empoderamento feminino. Neste último caso, em especial, deve-se destacar a questão envolvendo o empoderamento, pela grande importância no papel de conceder às pescadoras e marisqueiras da RESEX a capacidade de notar as suas próprias capacidades e ademais disso, incrementá-las – por meio de formação educacional proporcionado pelos projetos acadêmicos na região – no sentido de transcender de forma inovadora as questões problemáticas envolvendo a sua esfera individual e social – em inter-relação com outros indivíduos.

Diante disso, no plano da eficácia, almeja-se, por meio da superação criativa desses paradigmas refutativos da figura feminina, mais poder a fim de promover o reconhecimento da possibilidade de fazer diferença em qualquer setor da sociedade (GILMAN; LAWSON, 2009). Dessa maneira, esse incremento no poder – que pode ser traduzido como empoderamento, verbete originado na língua inglesa, empowerment – se constitui uma fortaleza para as questões envolvendo a mulher na RESEX/Canavieiras; este comportamento, “induzido ou conquistado, permite aos indivíduos ou unidades familiares aumentarem a eficácia do seu exercício de cidadania” (LISBOA, 2007, p. 642).

Acredita-se que essa emancipação possa ser adquirida pela transmissão de conhecimentos específicos em atender as necessidades básicas do indivíduo-alvo, para que este, em etapa superior, possa ser capaz de fazer a sua própria transformação social e desenvolvimento. Igualmente, é necessário argumentar em favor da promoção de oportunidade social, pois o “desenvolvimento não pode realmente concentrar-se tanto apenas nos detentores de poder” (SEN, 1999, p. 317), deve-se incluir o coletivo popular – sem distinção de gênero. Assim, as mulheres da RESEX delineiam um novo olhar em torno do exercício de uma gestão mais sustentável e solidária em conformidade com os princípios justificados no marco da justiça social. Agora, observa-se no âmbito da economia solidária, uma transformação no que diz respeito à apreciação substancial do extrativismo, ora na pesca ora na mariscarem, pela transcendência na percepção tradicional/patriarcal sobre os gêneros.

4. Considerações finais: o papel da universidade na transferência de conhecimentos
Em síntese, o feminismo e o ecofeminismo sempre lutaram contra as concepções socialmente formuladas, agregando esforços para a quebra de paradigmas no que se referencia à construção imagética da mulher e da natureza, fomentando a transformação do tradicionalismo/patriarcalismo presente na sociedade. Sob essa ótica, torna-se imprescindível que mulheres tenham conhecimento sobre os direitos civis, trabalhistas, econômicos, sociais, empresariais, previdenciários em concordância com os direitos tidos como naturais a todo ser humano (argumento justificado na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948), ademais – no âmbito nacional – do domínio sobre o principal mecanismo brasileiro de representação da luta feminina: a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.360/06).

Assim, infere-se que a transferência de conhecimentos por meio de ações extensionistas, seja uma das principais vias de ação das instituições de ensino superior e pesquisa para contribuir neste direcionamento, pois se entende que a educação seja parte de um direito universal do ser humano, ao transcender de forma inovadora e duradoura as mazelas sociais. Assim, a educação voltada às reais necessidades das pessoas, fundamentadas em seus direitos sociais, civis e políticos, além de ser um princípio valorizado no escopo e na execução de ações em prol da educação formal e continuada – estabelecimento de um novo papel da universidade – é também uma concepção justificada na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Os objetivos finais dessa iniciativa serão observados no campo de ação, por meio de experiências desenvolvidas no empirismo, arquitetadas nos limites da universidade e, posteriormente, executadas em sua área de abrangência. Ao final, o que se procura verificar é a efetivação – reconhecimento, valorização e prática – das virtudes referenciadas nos direitos, na cidadania e na representatividade das pessoas. Além disso, com este procedimento socioeducativo, é possível criar estruturas sociais para fomentar e consolidar o empoderamento humano.

Em especial, o empoderamento feminino se configura em uma temática central quando o assunto é solver as mazelas geradas pela assimetria da inter-relação entre os gêneros. Neste caso, pelo processo educacional – isto é, fazer com que mulheres tenham o pleno conhecimento sobre os seus direitos e sua valorização perante a sociedade – ocorrerá um incremento de poder social a elas, permitindo-as a percepção de que são capazes de conquistar os espaços que delineiam todos os passos de sua vida e por meio de suas próprias decisões, obtenha-se o progresso. Ao atingir esse estágio a mulher poderá se libertar da subjugação do poder masculino, perante uma situação de violência doméstica ou de impossibilidade ao acesso aos elementos fundamentais à manutenção da vida – saúde, segurança, alimentação, lazer, cidadania, etc.

Nessa ótica, o debate sobre o novo papel das universidades, argumentada neste artigo, fomenta o comprometimento em promover essa discussão na sua área de abrangência, configurando-se, sobretudo, uma medida de intervenção social e de promoção do desenvolvimento humano e dos direitos humanitários e fundamentais do homem e da mulher.

A Universidade Estadual de Santa Cruz por meio do SER-Mulher e CID/UESC tem buscado apoiar pescadoras e marisqueiras da reserva marinha de Canavieiras, por meio de oficinas de fortalecimento da participação feminina nos perpasses em torno da gestão social da RESEX/Canavieiras, ações socioeducativas inseridas nas políticas públicas no âmbito estadual, iniciativas educacionais sobre direitos abordados sob o aspecto jurídico, possibilidades de inserção de alternativas de renda pautadas no desenvolvimento de atividades artesanais, incremento no poder de compra da renda obtida por meio de ações voltadas para economia do lar, saúde da mulher relativas a questões gerais e específicas do trabalho exercido por meio da ergonomia, além da divulgação da economia solidária, associativismo e cooperativismo. Assim, percebe-se uma melhoria na qualidade de vida da Rede de Mulheres, pois ao participar desses momentos educacionais, dispostos na extensão da UESC, elas se sentem valorizadas no seu fazer diário como responsáveis pela sua história e trajetória; além disso, busca-se despertar e difundir valores de justiça social e equidade que promovam mudanças reais em suas vidas, construindo um novo olhar, dentro e fora dos limites da RESEX, sobre a sustentabilidade ambiental e, por analogia, social.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL E OS DIREITOS DAS HUMANAS: UMA LEITURA FEMINISTA A PARTIR DA LEI MARIA DA PENHA
MARCELA DIAS BARBOSA1
1. INTRODUÇÃO
O problema da violência de gênero foi concebido nas últimas décadas como uma forma de subordinação das mulheres e entendido como consequência do perpetuado patriarcalismo e suas construções sociais que diariamente violam direitos fundamentais e impedem a consolidação da igualdade entre seres humanos. Por este motivo, o ordenamento jurídico brasileiro passou a tratar do assunto com maior cuidado, buscando minar estas diferenças ainda que, a princípio, fosse sob o aspecto formal.

Um novo modo de ver e interpretar o direito no Brasil surge com a promulgação da Constituição Federal de 1988. Este texto instituiu um alicerce normativo que sustenta todo o edifício jurídico em bases principiológicas definidoras de direitos e garantias fundamentais. O conteúdo da Carta Maior foi firmado a partir dos direitos humanos imanentes a cada  indivíduo, interpretados como merecedores de tutela na maior medida possível. A nova base axiológica trazida colocou a dignidade da pessoa humana como principal fundamento de um Estado Democrático de Direito e, portanto, qualquer operação hermenêutica deveria ser respaldada pela Lei Maior (BORGES, 2005, p. 225).

No contexto histórico da proclamada Constituição Federal, de intensa efervescência política, os movimentos sociais, entre eles os feministas colocaram em pauta por suas práticas e teorizações, os problemas enfrentados pela mulher numa sociedade patriarcal e machista. Foram pioneiras nas críticas tecidas sobre todos os tipos de discriminações, exclusões e restrições pautadas nas diferenças entre os sexos com o objetivo de subalternizar a mulher, impedindo-a de gozar de seus direitos e liberdades e lograram, entre outros feitos, dar visibilidade as violências naturalizadas na sociedade e incorporadas pelas instituições,  causada pela ofuscada cultura androcêntrica (MACKINNON,1995, p. 225). Apesar das intenções da Constituição, com conteúdo de princípios democratizantes e humanizadores,    as
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mulheres continuavam sendo “o outro” dentro dos códigos, não reconhecidas devida a sobregeneralização das normas e a produção de leis que possuíam como resultado a violação dos direitos humanos das mulheres (BEAUVOIR, 1980, p.57).

Assevera Joaquín Herrera Flores que:

[...] como consecuencia de esa “naturalización” de valores masculinos y femeninos, el patriarcalismo ha inducido una construcción social del derecho y la política instituyendo dos situaciones: una visible, la llamada esfera de los iguales ante la ley; y outra invisible, la de los y las diferentes. (2004, p. 20)
Assim explicitando a perspectiva androcêntrica do direito que através de “leis não escritas” exclui as mulheres de sua realidade, assentindo assim, com as mais perversas lógicas de violência cometidas em todos os espaços, inclusive no ambiente doméstico onde são perpetradas agressões físicas, sexuais, psicológicas, patrimoniais, morais, entre outras.

Como resultado de todo este processo de visibilidade à violência contra a mulher no dia 26 de Agosto de 2006 é sancionada a Lei 11.340 nomeada de Maria da Penha. A partir  daí, alterações são incluídas no Código Penal, no Código de Processo Penal e na Lei de Execução Penal, além do aparecimento das medidas protetivas com escopo de proteger emergencialmente a mulher. Os delitos são afastados dos Juizados Especiais Criminais (JECRIMs) já que a violência doméstica deixa de ser considerada um crime de pequeno potencial ofensivo ou de baixa lesividade. Outra novidade foi o surgimento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar (JVDFM), de competência civil e criminal, que possuem uma equipe multidisciplinar de atendimento integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídicas e de saúde, além de curadorias e serviço de assistência judiciária.

Ainda que se tenha como pressuposto a criação de novas leis que protegem um grupo em situação de vulnerabilidade, sob uma dimensão positiva, de reconhecimento das mulheres e garantia de mais um espaço de dignidade, deve-se ter como horizonte que a luta por tornar humanos seus direitos e o enfrentamento às mais diversas formas de discriminação não se encerram nos regramentos penais.

Neste sentido diz David Sanchez Rúbio:

“[...] porque en su version emancipadora, el derecho tanto estatal como no estatal puede ser um instrumento al servicio de los colectivos más desprotegidos y más vulnerables. Eso si, hay que tener muy claro que no existen instancias salvadoras que se mantengan al margen de la afectación permanente de las relaciones de poder.Las normas jurídicas y el fenômeno jurídico se encuentran en un continuo proceso de significación y resignificación. La lucha por nominarlo y construirlo de modo emancipador o dominador no desaparece nunca.” (2011, p. 38)
A concretização dos baluartes constitucionais é mais ampla que a redução a carcomida penalização, pois o enfrentamento ao machismo se materializa pela resistência da sociedade civil organizada frente às lógicas de dominação e império. Portanto, a relação entre coerção e concretização de direitos possui pontos controversos devendo ser refletida a partir dos aportes de uma teoria crítica dos direitos humanos, da criminologia crítica e uma perspectiva  feminista do direito. Neste sentido, descreve Salo de Carvalho que:

[...] a legitimação do direito penal como instrumento idôneo para proteção e efetivação dos direitos sociais e transindividuais deriva da concepção romântica que lhe atribui, como missão, a tutela de bens jurídicos. Nota-se, pois, sob a justificativa da proteção dos direitos humanos, a ampliação do rol das condutas puníveis e consequentemente do horizonte de projeção da punitividade. (2008, p. 101)
As diversas mudanças no universo jurídico em razão da Lei Maria da Penha representam uma conquista às mulheres na concretização de direitos fundamentais constitucionalmente reconhecidos. Entretanto, os mecanismos jurídicos não podem ser os únicos usados para combater problemas como o patriarcado que domina estruturalmente e simbolicamente o contexto social. A Lei 11.340/2006, interpretada desde um imaginário jurídico meramente formal, possui limitações na proteção e garantia dos direitos humanos das mulheres que exigem medidas ainda mais profundas de transformação, estas presentes nas relações humanas e nas lutas cotidianas. Assim, pretende-se desenvolver nesse trabalho estudos sobre os limites e possibilidades dessa lei na realidade da mulher brasileira.

O mero endurecimento do direito penal e a recorrência a pautas criminalizadoras que fortalecem os poderes punitivos e legitimam a marginalização, apresentam falhas em  combater a violência contra a mulher. A insuficiência de medidas criminalizadoras é verificável através de estudos presentes no Mapa da Violência de 2012, o qual indica que o Brasil ocupa o sétimo lugar na taxa de homicídios de mulheres, em dados retirados de 84 países, com taxa de 4,4 homicídios em 100 mil mulheres e, porcentagem de reincidência em 51,6% dos casos.

Fazem-se necessários investimentos em medidas preventivas, reeducativas e de sensibilização contra a cultura patriarcal e contra delitos de violência doméstica. Também, o uso de uma política criminal alternativa de dano mínimo aos agressores que busque reformas sociais e institucionais profundas e tenha como escopo o desenvolvimento da igualdade, da democracia e de formas comunitárias e civis alternativas e mais humanas.

A existência de normas constitucionais e leis ordinárias, como a Lei Maria da Penha, que protegem os direitos das mulheres em geral, e com respeito à violência doméstica em

particular, não são suficientes para enfrentar uma cultura patriarcal e androcêntrica que estabelece uma sociabilidade humana e uma divisão sexual de gênero e de convivência humana assimétrica e contrária aos direitos humanos das mulheres.

METODOLOGIA
A aproximação com determinada realidade pressupõe um olhar para além das aparências e, no caso deste projeto de pesquisa, que se propõe a analisar a violência doméstica e intrafamiliar requer fazer um caminho de análise, problematização e comunicação desse fenômeno. Para tanto foi feita a análise bibliográfica da pesquisa por meio do estudo das legislações, do levantamento de livros, revistas especializadas, trabalhos científicos nacionais e estrangeiros, monografias, dissertações, dados, doutrinas, documentos eletrônicos dos direitos das mulheres desde uma perspectiva de gênero e a partir das teorias críticas do direito e dos direitos humanos. Buscou-se verificar a possibilidade de ampliar mecanismos alternativos de garantia dos direitos das mulheres a auxiliar no enfrentamento dos obstáculos e limitações da cultura patriarcal.

OBJETIVOS
Verificar os limites e possibilidades da Lei Maria da Penha e propor medidas para uma maior aplicabilidade desta buscando seu reconhecimento social e jurídico. Destarte, analisar, desde uma perspectiva de gênero, as raízes androcêntricas do direito penal, as quais impedem a efetivação desta norma.

Ademais, tal pesquisa teve como escopo encontrar mecanismos punitivos alternativos  e métodos de sensibilização de gênero a serem utilizados junto dos homens agressores.

DISCUSSÃO
Ao fazer um estudo sob uma perspectiva de gênero, é de suma importância voltar-se para o novo modo de se interpretar o direito e as relações desenvolvidas em seu interior no momento em que emergiu da Constituição Federal de 1988. Ainda que a situação estrutural ou a divisão do trabalho e as relação humanas patriarcais não possam ser transformadas pelo aparecimento de um texto normativo, este resultou fundamental para que existissem posteriores leis de proteção às mulheres com seus respectivos valores incorporados juridicamente.

Proveniente do processo de redemocratização do Brasil, o texto normativo sustentou a base principiológica de todos os ramos do direito e fundou como valor nuclear da ordem constitucional a dignidade da pessoa humana, ademais de consagrá-la como fundamento do Estado Democrático de Direito (CF, 1.º, inc. III). A Carta Magna impôs eficácia imediata as garantias fundamentais e suas normas definidoras, sendo estas, dotadas de valor ético e axiológico no sentido de interpretar a lei desde a realidade social e suas implicações fáticas. Houve uma nítida valorização da natureza humana e, consequentemente foi alargada a esfera dos direitos merecedores de tutela.

Para Maria Berenice Dias :

Os princípios constitucionais- considerados leis das leis- deixaram de servir apenas de orientação ao sistema jurídico infraconstitucional (...) tornando-se imprescindíveis para a aproximação do ideal de justiça, não dispondo exclusivamente de força supletiva. (2011, p.57)
A Constituição Cidadã, advinda dos horrores trazidos pelo fascismo na Itália e  nazismo na Alemanha, tinha o positivismo como modelo insuficiente para seu conteúdo democratizante em razão de exigirem operações hermenêuticas vinculadas a preceitos não restritos a meras regras, legislação infraconstitucional, ou normas, mas sim, ao senso de justiça social do jurista. Acima das regras legais estão os princípios que carregam os valores éticos e constituem o suporte axiológico, elementos que atribuem coerência interna e estrutura harmônica a todo o sistema jurídico. Para Daniel Sarmento “se o direito não contivesse princípios mas apenas regras jurídicas, seria possível a substituição dos juízes por máquinas” (DIAS,2011, p.58)

Dentre todos os valores sociais constitucionais, a dignidade da pessoa humana é o  mais geral de todos e de onde se irradiam os outros como a liberdade, autonomia, cidadania, igualdade, solidariedade, etc. Este princípio demonstrou a opção jurídica pela pessoa humana, provocando assim, a despatrimonialização e a personalização dos institutos sociais. Depreende-se também, que a escolha por eleger como epicentro axiológico da ordem constitucional, a dignidade da pessoa humana, significou o compromisso para com a proteção dos direitos humanos de toda cidadã e todo cidadão.

Para Jorge Miranda:

“A Constituição confere uma unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao sistema de direitos fundamentais. E ela repousa na dignidade da pessoa humana, ou seja, na concepção que faz a pessoa fundamento e fim da sociedade e do Estado” (2009, p.166)
O reconhecimento à diversidade e a pluralidade passaram a ser o norte do conjunto de princípios aglutinados na Carta de direitos fundamentais das brasileiras e dos brasileiros, a partir de então, iniciava-se uma trajetória pela concretização da almejada humanização de todos os ramos jurídicos, bem como todas as esferas sociais. E neste contexto, já engajadas na luta e militância, as mulheres foram protagonistas de um processo, que ainda tem um longo caminho pela frente, vislumbrando a conquista de um dia-a-dia livre de qualquer manifestação discriminatória em razão de seu sexo.

Assevera a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º, inciso I, que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações (...)”, direito fundamental adquirido através da luta dos movimentos de mulheres, processo pelo qual a cidadania feminina foi ampliada e a discriminação em razão do gênero foi posta em pauta, questionada e ao menos no plano formal, superada.

As restrições políticas das mulheres existiram até a promulgação da Constituição de 1934. Até o ano de 1962, a mulher casada era considerada relativamente incapaz e necessitava de autorização do marido para validade dos mais elementares direitos. Foi apenas no ano de 1988 que a mulher deixou de ser considerada mera colaboradora do marido no casamento. Na esfera trabalhista, em meados da década de 70, elas eram impedidas de entrar nos setores do mercado de trabalho. (BARSTED, 2006, p. 45)

Portanto, a recente Constituição foi marco histórico para o movimento feminista brasileiro e neste estava o compromisso ético para com o ser humano e especialmente os grupos sociais que possuem cotidianamente seus direitos humanos violados. Pela primeira vez foi reconhecida a importância de se pautar na igualdade de gênero como uma ação a ser concretizada numa sociedade sustentada pelo patriarcalismo, machismo e misoginia.

E neste ínterim, a organização de mulheres significou o anseio por construir uma nova sociedade, onde não há espaços para depreciação da mulher, violência, hierarquizações, divisão sexual de tarefas, controle sobre seu corpo e a conscientização de que era possível fazê-lo, levou os movimentos sociais a não contentarem-se com o formalismo vazio do direito e a construírem espaços de dignidade, autonomia, liberdade e subversão.

No entanto, conforme salienta David Sanchez Rúbio:

“Es certera la parábola de Eduardo Galeano cuando dice que en las sociedades latinoamericanas, tanto es la lejanía entre el discurso y la práctica
que, cuando ambos se topan en una esquina, pasan de largo sin reconocerse”. (2007, p. 21)
E ainda que se tenha o conteúdo humanizador da Constituição, com um recorte de gênero, as práticas jurídicas cotidianas de discriminação e violência contra a mulher desviam- se  da harmonia igualitária proclamada.

Não obstante, é observável que a pretensa universalidade dos direitos humanos e o discurso constitucional sob a insígnia da igualdade, destoam claramente da realidade brasileira: o público e o privado são apartados por uma geografia de gênero. O privado é relegado aos cuidados da mulher, realizando o trabalho doméstico não remunerado, e o público cultivado para o homem viril, provedor do lar. O privado e o público como resultado das construções sociais de gênero e com reflexo em todas as características atribuídas ao homem e a mulher.

Nota-se que tal divisão sexual de espaços é incompatível com a aplicabilidade de normas com conteúdo democrático e que buscam a igualdade substancial entre os seres humanos. Esta idéia foi habilmente desenvolvida pela feminista Linda Mcdowell desde a geografia, resultando em observações fundamentais como a seguinte:

“Los estudiosos de la geografía saben ahora que el espacio es conflictive, fluido e inseguro. Lo que define el lugar son las prácticas socioespaciales,  las relaciones sociales de poder y de exclusion; por eso los espacios se superponen y entrecruzan y sus limites son variados y móviles. Los espacios surgen de las relaciones de poder, las relaciones de poder establecen las normas; y las normas definen los límites, que son tanto sociales como espaciales, porque determinan quién pertenece a un lugar y quién queda excluido, así como la situación o emplazamiento de una determinada experiencia.” (2000, p. 15)
Os dualismos não estão restritos as divisões espaciais, eles se estendem para as interações cotidianas, estruturas institucionais e o pensamento ocidental. As construções de identidades distintas e opostas associam o feminino à irracionalidade, emoção, dependência, delicadeza, enquanto os atributos masculinos nunca escapam ao racionalismo, cientificismo, independência. Tais características são bem delineadas e atribuídas aos gêneros relacionalmente, de tal modo que a sociedade os incorpora como elementos naturais e essenciais, sem questioná-los, ademais de hierarquizá-los, depreciando tudo que compõe o conjunto simbólico da feminilidade.

Conforme aponta Pierre Bourdieu

“ La fuerza del orden masculino se descubre en el hecho de que prescinde de cualquer justificación; la visión androcéntrica se impone como neutra y no siente la necesidad de enunciarse en unos discursos capaces de legitimarla.” (2000, p.23).
Portanto, são veladas e oprimem a mulher sem que haja contestação e continuam a violar direitos humanos dentro dos próprios lares por meio da violência doméstica e intra- familiar.

Desta forma, coloca-se como impedimento a normativa constitucional o comportamento machista disseminado e naturalizado na esfera relacional a qual está estendida ao direito e seus ramos. Qualquer fundamento imperativo que esteja restrito ao formalismo do direito e não tenha sido superado pelos próprios sujeitos que o aplicam, perde sua eficácia e resta presa a retórica do jurista.

O mapa de Violência de 2012 no Brasil demonstra esta realidade com clareza em seus apontamentos: “Nos 30 anos decorridos entre 1980 e 2010 foram assassinadas no país acima de 92 mil mulheres, 43,7 mil só na última década. O número de mortes nesse período passou de 1.353 para 4.465, que representa um aumento de 230%, mais que triplicando o quantitativo de mulheres vítimas de assassinato no país.” Ou seja, ainda que tenha ascendido uma lei constitucional de extremo valor para a mulher brasileira, ela não foi capaz de reduzir a taxa de violência porque não combateu a cultura machista presente em todos os espaços de sociabilidade.

A distância entre a teoria e a prática impede uma efetivação dos direitos humanos das mulheres e o combate a violência de gênero. Enquanto os juristas, aplicadores do direito e todos seres humanos não construírem dinâmicas da mulher como sujeito digno, livre,com direito a uma vida plena e sem qualquer tipo de violência ou discriminação, não existiram normas ou regras que possam fazê-lo.

A construção de uma concepção crítica e feminista dos direitos humanos pode ser notada a partir de uma série de questionamentos feitas pela filósofa feminista britânica Mary Wollstonecraft em seu texto “Vindicación de los derechos de la Mujer (1994, p.110). Esta faz uma apelação aos direitos das mulheres em um momento histórico em que estavam excluídas do campo de decisões políticas e utiliza-se o discurso da razão, próprio da ilustração, para desconstruir a lógica sexista que funciona como obstáculo ao ascenso da mulher a princípios básicos da vida.   Como se observa no seguinte trecho, a autora reivindica por uma    mudança

no direito abstrato e universal que oprime ao usar preceitos que reconhecem somente as necessidades masculinas:

“¿ en qué se apoya su constituición? Si los derechos abstractos del hombre sostienen la discusión y explicación, los de la mujer, por un razonamiento parejo, no rehuíran el mismo examen; aun así mi país prevalece una opinión diferente, basada en los mismos argumentos que utilizan diferente, basada en los mismos argumentos que utilizan para justificar la opresión de la mujer: el precepto.” (1994, p. 111)
Neste sentido, Luigi Ferrajoli entende que direitos fundamentais são “todos aqueles direitos subjetivos que correspondem universalmente a “todos” os seres humanos enquanto dotados do status de pessoas, de cidadãos ou pessoas com capacidade de exercer atividade laborativa” ( 2011, p. 22). Deste modo, observa-se que tal “universalidade” não é absoluta, mas sim relativa, excluindo aqueles que não podem trabalhar por serem pessoas com deficiência, ou aqueles que não são considerados cidadãos em razão de não possuírem a nacionalidade do país de origem, entre outros tipos de discriminações como raça, sexo, classe, etnia, educação, que podem levar a negação de direitos e garantias fundamentais. (RÚBIO, 2007, p. 24)

Neste sentido, adotou-se um “universalismo” nos direitos humanos que com perspicácia excluiu a mulher e discriminou-a apenas por nascer com um gênero oposto à anatomia masculinizada adotada em seu texto. Ocorre que o androcentrismo fez com que as disposições legais tivessem os homens como referencial à espécie humana, veladas sob a generalidade das normas, partindo da idéia de que as mulheres possuíam as mesmas  demandas que àqueles, devendo elas se enquadrar num contexto constituído para os homens, embora fossem completamente distintas em suas necessidades e particularidades.

A falácia ideológica da concepção universalista dos direitos humanos foi desvendada por Joaquín Herrera Flores, que a apresentou como uma proposta normativa naturalizada em sua racionalidade e lógica. Este racionalismo e lógica são movidos pelos princípios de “justiça” que influem na distribuição social dos bens desde os ideais capitalistas, recaindo em representações da realidade de um “dever ser” apresentado como um “é”, bloqueando assim, qualquer possibilidade de transformação. Diz o filósofo que :

“ao converter um “dever ser” em um “é”, este se apresenta a si próprio como “o que tem que ser”. Com isso, o processo ideologia-mundo baseado na falácia ideológica fecha-se sobre si mesmo e pode apresentar-se diante de qualquer forma de vida como o universal e racional, sejam quais forem os elementos do contexto que primem em um determinado momento espaço- temporal. Por um lado, naturaliza-se um dever ser e, por outro,  normatiza-se
um ser, previamente condicionado e pré-determinado pelo dever ser. Por isso a ideologia dos direitos humanos universais e descontextualizados ( fundamentos 1.1 da Declaração Universal) é tão funcional aos interesses expansivos e globalizadores do modelo de relações baseado no capital.” (2009, p. 178)
Assim, afirmar qualquer uniformidade ou universalismo, numa sociedade dicotomizada pelo sistema de gênero, é incorporar a ideologia do capital, esta que soube escamotear a apropriação do patriarcado, edifício de seu regime político-econômico.

Na obra Theorizing Patriarchy, Walby desenvolve a idéia de que as relações  patriarcais nas sociedades industriais avançadas são sustentadas e mantidas por seis estruturas analiticamente separáveis em que há a hegemonia masculina: a produção doméstica ; as relações patriarcais no trabalho remunerado; as relações patriarcais no plano do Estado ; a violência machista; as relações patriarcais no terreno da sexualidade e as relações patriarcais nas instituições culturais. (2000, p.18)

Portanto, as sociedades atuais, movidas pelo modelo de mercado capitalista não sobreviveriam sem a apropriação do trabalho não remunerado dos bilhares de mulheres que em seus lares, acreditam realizar uma tarefa que lhes é pré-destinada, idéia esta fortalecida pela mídia, educação, religião, instituições sociais, inclusive pelo direito. Tampouco sem o patriarcado dentro do Estado onde o controle se concentra nas mãos dos homens que ocupam os espaços de poder institucionalizados, impondo o seu referencial como único e neutro, por exemplo, nas próprias legislações.

Segundo Paulo César Corrêa Borges em seu livro “O princípio da igualdade na perspectiva penal”:

“O Código Penal brasileiro está reclamando urgente atualização,  notadamente quanto às questões de gênero, pois em diversas passagens estabeleceu tratamento discriminatório entre o homem e a mulher, ao arrepio da consagrada igualdade entre ambos na Constituição Federal de 1988 e no atualizado Código Civil.” ( 2008, p.193)
As marcas do patriarcalismo , combinadas com as estruturas citadas acima, estão nos alarmantes números de violência perpetrada contra a mulher, momento em que são expostas  as rachaduras de um sistema de opressão e desigualdade de gênero. Ademais da estrutura analítica as relações de poder no terreno da sexualidade fruto do controle do corpo feminino por parte do Estado e do sexo masculino, fato verificável com a ainda existente criminalização do aborto no Código Penal brasileiro. Por fim, as relações patriarcais nas instituições culturais

se dão com os homens responsáveis por sua produção e a forma com que esta é representada pelos distintos meios, por exemplo, através da mercantilização do corpo da mulher e sua exposição de modo reificado.

Diante do exposto, a efetivação de direitos humanos se dá pelo maior grau de humanização e aproximação sócio-histórica das relações e experiências intersubjetivas. Por meio das ações dos seres humanos sobre o mundo concreto que estes e estas constroem os espaços de dignidade, podendo ser tanto produtos de práticas históricas de exclusões, dominações e lógicas de império, como também, resultado de uma articulação como agentes da transformação substancial da realidade. (RÚBIO, 2007, p.27)

Daí depreende-se que as declarações de onde são extraídas interpretações acerca dos direitos humanos, tais como a Constituição Federal Brasileira de 1988 e os tratados internacionais ratificados pelo Brasil, não podem ser os únicos a serem vistos como expressões de direitos fundamentais dos cidadãos e das cidadãs, já que a metafísica de seus textos dificilmente será garantizada e sancionada materialmente sem interferência das  pessoas. A esfera jurídica não pode ser a única, nem mesmo a principal a garantir direitos humanos. O direito pode garantir a vigência, com logros e conquistas pontuais, porém não sua eficácia social. É a sociedade civil organizada em suas demandas que ditará quais são seus direitos e demonstrará a razão destes serem humanos: nascerem do seio do povo.

RESULTADOS DA PESQUISA
O reconhecimento dos direitos das mulheres consiste numa maior aplicabilidade de leis como a Maria da Penha, com conteúdo democratizante para as mulheres e que propõe o fim da violência machista e patriarcal dentro da família. Adotar uma perspectiva de gênero para fazer uma leitura da normativa constitucional e ordinária, torna-se elementar para os juristas e profissionais do direito que ainda são fortemente influenciados pela cultura androcêntrica. A partir disto, serão propostas políticas públicas jurídicas e sociais desde os aportes feministas e da criminologia crítica para coibir qualquer tipo de ato atentatório à dignidade da mulher.

As primeiras propostas permeiam as instituições, onde as violências estão enraizadas e são os lugares pelo qual estas deveriam ser combatidas. Portanto, é fundamental consolidar uma rede integrada de atendimento as mulheres vítima de violência com qualificação e depois de terem passado por uma capacitação sob a ótica de gênero. Esta rede congregaria: Delegacias de

Defesa da Mulher, Casa de Abrigo, núcleos de atendimentos, Centros de Referências, hospitais e IML.

Neste ínterim, o número de instituições componentes da rede deveria ser equivalente a quantidade de mulheres que procuram a estes órgãos, já que atualmente existe enorme escassez de recursos destinados a construção destes locais e até mesmo aos já existentes. E as mulheres na suas especificidades, sendo negras, indígenas, por possuir alguma doença ou necessidade especial, devem ser encaminhadas a programas que as recebam de maneira apropriada e com o adequado tratamento.

Dentro das instituições jurídicas a demanda fundamental observada é uma capacitação dos funcionários que recebem as mulheres agredidas e também dos próprios profissionais do direito que lidam com os casos indiretamente e tomam as decisões que mudam os rumos das vidas de sujeitos e famílias. Ainda existe enorme resistência e descaso quanto à questão da mulher, especialmente da Lei Maria da Penha, alguns até mesmo considerando-a inconstitucional. Diante deste quadro, é urgente uma formação em gênero e um trabalho  direto com mulheres agredidas por parte de desembargadores, magistrados, promotores, defensores e outros que representam o Estado.

Por fim, propõe-se segundo a metodologia da costarriquense Alda Facio utilizar testemunhos de mulheres vítimas de violência para explicitar a natureza das relações reproduzidas na sociedade, nas pesquisas tanto acadêmicas quanto realizadas por iniciativas governamentais. Considera-se esta uma maneira de denunciar desde as experiências das próprias sujeitas as formas assimétricas assumidas pela família e legitimas pelas instituições. (1999, p.5)

É essencial a criação de condições objetivas por meio de garantias jurídicas e sociais para que as mulheres superem as situações de violação de direitos humanos e ressurjam destas experiências ao criarem consciência de sua condição como sujeito feminino, também possuidor de direitos fundamentais. A criação de um Estado Democrático de Direito depende de uma sociedade que tenha espaços à todos e todas com liberdade, autonomia e livre de qualquer violência.

CONCLUSÃO
O trabalho teve como objetivo demonstrar a violência estrutural que está presente não somente no ambiente doméstico, mas também em todos os espaços de sociabilidade marcados pelo   patriarcalismo   que  impede  a  aplicabilidade  dos   dispositivos   constitucionais,    leis

ordinárias ( Lei Maria da Penha) e Tratados Internacionais. As iniciativas institucionais foram de elevada relevância, a exemplo da Lei 11.340/06, que reconheceu os direitos humanos das mulheres e promulgou instrumentos de proteção àquelas que sofrem dos variados tipos de agressões em seus lares. Porém, as dificuldades culturais, simbólicas e relacionais dificultam com que essa lei alcance um alto grau de eficácia e logre em enfrentar o problema da discriminação em razão do sexo.

Finalmente foram oferecidas propostas que buscam ampliar a eficácia dos sistemas de garantias dos direitos fundamentais das mulheres, próprios dos estados constitucionais de direito. O intuito está na criação de uma sensibilidade de gênero que possibilite a atuação dos profissionais do direito para além do formalismo jurídico, ademais de criar condições  objetivas para que as mulheres possam prevenir e superar as dinâmicas de violência e atos atentatórios a sua dignidade.
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1. INTRODUÇÃO
Abordar as questões de gênero e suas implicações na sociedade e no âmbito das políticas públicas é sempre uma responsabilidade e uma maneira de engajar-se politicamente, na medida em que seu contento dialoga com pautas de luta e relembra históricos de opressão.

Nesse sentido, apoderar-se da temática gênero, ocupações profissionais e suas relações intrínsecas nos causa reflexões e questionamentos, de modo a nos fazer analisar suas imbricações na história das mulheres, tão oculta e relegada à marginalidade da educação formal.

A questão de gênero tem a particularidade de abarcar, em suas reflexões, o debate racial, classista, assim como as relações de trabalho e os direitos humanos, entre tantos outros, a nos fazer atentar à relevância política da condição social das mulheres.

Guardando esta intenção, este artigo reconhece a importância do estudo sobre as relações sociais, nas quais se incluem as relações de gênero e de poder, e destaca a necessidade do aprimoramento dos estudos sobre as mulheres e seus papéis sociais, haja vista que apesar dos avanços das lutas feministas, se faz necessário o debate sobre a atual realidade feminina.

A opressão das mulheres na sociedade afirma-se sob a concepção de que a natureza feminina é frágil, dependente, irracional e maternal, o que as tornam incapazes para a vida pública, de modo a apresentar a desigualdade de gênero como fruto do determinismo biológico, e não como fundamento construído social e historicamente.

O discurso da inferioridade feminina serve a interesses específicos, tornando-o um problema generalizado, que agrava a opressão e a exploração do conjunto da classe trabalhadora, ou seja, a desigualdade de gênero é determinada pela localização das mulheres e dos homens no sistema

de produção e reprodução de sociedades determinadas, está ligada às transformações ocorridas nas relações humanas desde as primeiras sociedades. (MACHADO, 2010)

Haja vista que as relações de gênero estão imbricadas a relações de poder, as quais hierarquizam homens e mulheres ao longo da história, a situação das mulheres no mercado de trabalho demonstra como o problema da sua opressão é também uma questão de classe, conforme o capitalismo e seus mecanismos se aprofundam, a condição das mulheres se agrava.

Desta maneira, o âmbito acadêmico e a esfera midiática guardam uma longa trajetória de estudos e pesquisas sobre as relações de gênero implicadas ao mercado do trabalho, a fim de apresentar a e ampliar as análises acerca das continuidades e descontinuidades da inserção da mulher na esfera laboral, dando maior visibilidade às formas diferenciadas do trabalho feminino: o trabalho doméstico, o trabalho remunerado realizado no domicílio, as relações entre o trabalho produtivo e o trabalho improdutivo, a presença crescente das mulheres em carreiras consideradas masculinas, as mudanças nos padrões salariais e nos vínculos empregatícios, bem como nos atributos e qualificações, incluindo aí a escolaridade, associados às ocupações ditas femininas e masculinas. (ARAUJO, 2005. pp.85-96.)

A ver a entrada das mulheres na vida pública e no mundo do trabalho, nota-se que esta se deu, para além da articulação militante e das lutas de interesses, devido aos avanços tecnológicos, os quais ao criarem novos mecanismos de produção, adicionarem maquinários que dispensavam o uso da força física, alteraram o perfil do trabalhador, flexibilizando-o, e consequentemente, permitindo o emprego da mão de obra feminina, aumentando o número de assalariados, desvalorizando o trabalho e majorando a exploração dos trabalhadores.

Sob esta perspectiva, a subordinação social e econômica das mulheres é tida como característica marcante, determinando o trabalho feminino como parte do exército industrial de reserva, dadas as características da sua inserção na indústria marcada pela descontinuidade, pela desqualificação e pelos baixos salários. (ARAUJO, 2005. pp.85-96.)

A situação social das mulheres se caracteriza, portanto, pela desigualdade e, no fundo de qualquer um dos aspectos em que ela se manifesta está o trabalho, pois a disparidade sócio- política está relacionada diretamente com a forma como as mulheres trabalhadoras conciliam suas respectivas condições de reprodutoras do capital e de força de trabalho. Da mesma forma que as questões de gênero expõem as relações produtivas e sociais da sociedade, manifestas nas relações de trabalho, igualmente apresenta o debate racial, como argumentado na   publicação

“Tensões e experiências: um retrato das trabalhadoras domésticas de Brasília e Salvador”, encabeçado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, junto ao Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea), à Organização Internacional do Trabalho (OIT) e à Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres (ONU Mulheres), publicado em 2011, cuja análise sobre o trabalho doméstico, aponta a presente articulação entre o patriarcado e o escravismo na construção social desta ocupação. Relembrando-nos, em consequência, o modo como se dá a abertura e a construção dos espaços reservados às mulheres, assim como, esclarecendo os valores que lhes dão legitimidade.

“Estes dois sistemas ideológicos (patriarcado e escravismo) perversos e fundantes da sociedade brasileira trazem decorrências até hoje operantes na constituição de uma divisão sexual e racial do trabalho extremamente excludente e desigual” (Brasília: CFEMEA: MDG3 Fund, 2011), de modo que os guetos ocupacionais masculinos e femininos permanecem e são reforçados.

A categoria gênero como um dos principais elementos articuladores das relações sociais no contexto urbano nos permite entender como os sujeitos sociais estão sendo constituídos cotidianamente por um conjunto de significados impregnados de símbolos culturais, conceitos normativos, institucionalidades e subjetividades sexuadas (Scott, 1990) que atribuem a homens e mulheres um lugar diferenciado no mundo, sendo essa diferença atravessada por relações de poder que conferem ao homem, historicamente, uma posição dominante. (MACEDO, 2002. p.56-77)

Nesse sentido, a maior participação das mulheres no mercado de trabalho trouxe mudanças estruturais e qualitativas nas atividades por elas desempenhadas, evidenciando-se a necessidade em discutir a questão de gênero e suas correlações aplicadas à divisão sexual do trabalho.

Seguindo este caminho, diversos autores identificaram, em distintos contextos socioeconômicos, o processo de feminização e feminilização das ocupações profissionais, em seus aspectos decorrentes da presença quantitativa das mulheres (feminilização), ao lado da caracterização qualitativa da participação feminina nas ocupações profissionais (feminização), as quais estão ligadas à reprodução da divisão sexual do trabalho assim como aos aspectos de classe.
Neste paradigma, localiza-se a construção civil, área profissional, historicamente, reservada à presença masculina, ao compactuar com ideologias de gênero que caricaturam determinadas atividades,  considerando-as  ora  masculinas,  ora  femininas,  confirmando  o  conceito      de
‘feminização’ de algumas áreas profissionais, como a educação, a enfermagem, o serviço social, entre tantas outras.
No entanto, nos últimos anos, observara-se o processo de ‘feminilização’ da construção civil, com o aumento de contratação de mulheres neste ramo profissional, e é devido à busca da compreensão dos vários espaços e relações em que o gênero se constrói, como o mercado de trabalho, os quais influenciam diretamente a constituição das subjetividades de mulheres e homens, que este artigo se fundamenta.
Portanto, a escolha da análise das produções acadêmica e midiática correlatas às questões de gênero, uma analisando o perfil dos autores, pesquisadores, áreas de estudo, engajadas com a temática, e outra, atrelada ao mercado de trabalho e os processos de feminização e feminilização das ocupações, ocorrera na tentativa de “refletir sobre relações de gênero, uma vez que implica realizar uma releitura de todo o nosso entorno, o que significa, repensar a cultura, a linguagem, os meios de comunicação social, as instituições como a família ou a religião, os processos políticos como os movimentos sociais ou partidos políticos”. (MACEDO, 2002. p.56-77)
OBJETIVOS DAS PESQUISAS
O presente artigo apresenta-se como produto da participação no grupo de pesquisa TEDIs (Trabalho, Educação e Discriminação), cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisa do Cnpq1. Objetiva-se uma apresentação sintética dos resultados das atividades de pesquisa realizadas como assistente no contexto dos projetos “Feminização e feminilização: análise e revisão bibliográfica” (em curso desde 2011, sob coordenação da Profa. Silvia Yannoulas e com apoio do CNPq), e “Mulheres na construção civil: análise da produção midiática” (em curso desde 2012, no contexto do apoio ao Mestrado em Política Social na Universidade de Brasília de Talita Oliveira), concretizados ao longo do período de dezembro de 2011 a março de 2013.

No primeiro caso, as atividades tiveram como finalidade o levantamento, a compreensão e a análise da correspondência entre relações de gênero e divisão sexual do trabalho, a partir da investigação e sistematização da literatura científica recente, especificamente dos artigos publicados em periódicos científicos, dissertações e teses sobre o tema, considerando apenas a


1 http://dgp.cnpq.br/buscaoperacional/detalhegrupo.jsp?grupo=0240610W3DOY5F.
produção publicada em bases online: BDTD, Scielo, Google Acadêmico, Plataforma Lattes, Diretório de Grupos de Pesquisa.

Uma vez que as tarefas realizadas direcionam-se à análise da literatura e das produções acadêmicas referendadas por pesquisas acerca das temáticas de interesse e que por isso, legitimam discursos, fomentam debates e ressoam sobre a sociedade e suas estruturas, esclarece-se, que o objetivo deste levantamento é a análise dos processos sociais constituintes dos sujeitos sociais e dos contextos sócio-políticos, manifestos em nossa sociedade.

No caso do projeto sobre a recente inserção das mulheres na construção civil, realizaram-se busca, organização/sistematização e exame crítico da produção midiática sobre o tema, uma vez que intui-se captar valores e ideologias nos discursos em difusão sobre a feminização/feminilização desta ocupação profissional.

Portanto, guarda-se como alvo o estudo das relações de gênero e a divisão sexual do trabalho, a análise crítica e a divulgação de seus resultados, a fim de que, com suas conclusões, questionamentos e ecos, realizem-se mudanças na sociedade e em sua realidade sócio-política.

METODOLOGIA
Assim, este artigo se propôs a comentar o levantamento da produção acadêmica contemporânea brasileira sobre a temática ‘mulheres, divisão sexual do trabalho, relações sociais e de poder: processos de feminização e feminilização das ocupações profissionais’, a fim de coletar e tabular as informações extraídas das bases de dados. Para tanto, considerou-se os artigos publicados em bases abertas e controladas (Scientific Electronic Library OnLine – Scieloe, complementarmente, Google Acadêmico Beta), as dissertações e as teses defendidas e incorporadas à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD. Esta etapa de trabalho contou com a seleção de 110 produções científicas, publicadas entre os anos 1997 e 2011, constando entre elas 71 (dissertações e teses) e 39 artigos.

Após a referida seleção, estas foram primeiramente tabeladas e segregadas em categorias, as quais expressavam a metodologia empregada (quantitativa, qualitativa ou quantitativo- qualitativa), o ano de publicação, a instituição conveniada (universidade, grupo de estudo e pesquisa científica), a fonte de publicação (revista, jornal, periódicos, etc.) e a área de conhecimento do tema e dos autores.

O propósito de realizar tal estudo fora apresentar um panorama sucinto de como se deu a produção acadêmica sobre o tema, avaliando assim, quais áreas do conhecimento atuaram

majoritariamente e assim, avaliar o reflexo das relações de gênero na esfera cientifica, a fim de responder algumas perguntas como: ‘Áreas tidas como femininas produzem mais sobre as questões de gênero? Ao longo dos anos, observou-se aumento de estudos sobre a temática?’, entre outras.

Propõe-se também comentar o levantamento e a sistematização de produções midiáticas, reunindo o número total de 50 reportagens, referenciadas na mídia eletrônica e correlatas à inserção das mulheres no mercado de trabalho da construção civil, às relações de gênero que lhes são imbricadas e sua relativa atuação acentuada, apresentada pelos textos jornalísticos analisados.

Buscou-se, portanto, visualizar o grau de expressividade do tema nas mídias virtuais, a partir da sistematização pragmática e didática das reportagens eleitas, intermediadas pela categorização de perguntas-chave, cujas respostas seriam capazes de suprimir e apresentar clara e objetivamente o conteúdo de cada reportagem, apresentando sua perspectiva analítica e os dados por elas utilizados.

Para isto, recorreu-se a categorias, determinadas por seis perguntas: a) “Contexto nacional? Estado brasileiro específico? Qual?”; b) “Como a reportagem caracteriza o setor da construção civil?”; c) “Apresenta dados sobre o aumento da quantidade de mulheres no setor?”; d) “Como é caracterizado o trabalho das mulheres no setor?”; e) “Faz referência aos atributos femininos?”;
f) “Faz menção ao conceito de divisão sexual do trabalho?”.

Nota-se, portanto, que a coleta e sistematização de dados fora adotada como principal ferramenta metodológica, a fim de garantir a síntese dos dados levantados e facilitar sua tradução. Como objeto de pesquisa, fora eleita a literatura acadêmica formal e a midiática, de forte cunho informal e presente senso comum. Guardando o intento de caminhar pelos diversos espaços de produção de conhecimento, os quais guardam ressonâncias um sobre o outro e são capazes de juntos, construírem valores e sistemas de ideias.

RESULTADOS OBTIDOS
1.1 Pesquisa Acadêmica
A partir da primeira etapa do trabalho, que contou com a sistematização das produções acadêmicas quanto aos dados definidores de cada obra: metodologia empregada (quantitativa, qualitativa ou quantitativo-qualitativa), o ano de publicação, a instituição conveniada (universidade, grupo de estudo e pesquisa científica), a fonte de publicação (revista, jornal,

periódicos, etc.) e a área de conhecimento do tema e dos autores, foi possível analisar e revisar as produções acadêmico-científicas, quanto aos posicionamentos perante o tema e às diferenças entre as áreas do conhecimento no empenho de estudar as questões de gênero e suas diferentes implicações sociais, ao longo dos últimos anos (1997-2011).

A produção acadêmico-cientifica selecionada, enquadra-se na série histórica de 1997 a 2011 e pertencem à produção nacional. A ver, os dados coletados mostraram a variação do número de produções acadêmicas em relação ao tema ao longo dos anos de 1997 a 2011 (Tabela 1 e Gráfico 1), assim como permitiram comparações entre ambos os grupos de produções cientifica- acadêmicas: Dissertações e Teses x Artigos.

Nota-se, portanto, que a partir do século XXI houvera um aumento expressivo da produção acadêmica sobre o tema, movimento acompanhado tanto pelos artigos, quanto pelas dissertações e teses.

	Tabela I: PRODUÇÃO DE ARTIGOS E DISSERTAÇÕES POR ANO DE PUBLICAÇÃO (1997-2011)

	ANO
DE
PUBLICAÇÃO
	ARTIGOS
	DISSERTAÇÕES
	TOTAL

	1997
	1
	0
	1

	1998
	1
	0
	1

	1999
	0
	0
	0

	2000
	2
	0
	2


	2001
	0
	2
	2

	2002
	2
	0
	2

	2003
	1
	2
	3

	2004
	3
	3
	6

	2005
	3
	4
	7

	2006
	2
	8
	10

	2007
	3
	14
	17

	2008
	7
	19
	25

	2009
	6
	4
	10

	2010
	2
	10
	12

	2011
	6
	5
	11

	TOTAL
	39
	71
	109

	Fonte: Elaboração própria com base em Scielo e BDTD, 2012.


Concluiu-se que o ano de 2008 foi o ano que contou com o maior número de publicações correlatas à temática. Ademais, observou-se (Tabela 2 e Gráfico 2) que a metodologia empregada com maior frequência prevalece com os aspectos qualitativos de análise. Apresentando a prevalência da análise teórica (qualitativa) sobre a questão de gênero, em detrimento das análises experimentais e quantitativas.


	METODOLOGIA
	ARTIGOS
	DISSERAÇÕES
E TESES

	QUALITATIVA
	22
	51

	QUANTITATIVA
	8
	7

	AMBAS
	9
	13

	TOTAL
	39
	71

	Fonte: Elaboração própria com base em Scielo e BDTD, 2012.


Posteriormente, por meio da comparação de dados, foi possível a análise acerca das áreas de conhecimento das dissertações e teses e das áreas do conhecimento dos artigos publicados, como exemplificado nas tabelas e gráficos (N°03 E 04) abaixo:


	Tabela III: Produção de Dissertações e Teses por Área do Conhecimento

	GRANDE ÁREA
	ÁREA
DO
CONHECIMENTO
	QUANTIDADE


	
	GERONTOLOGIA
	5

	
	PSICOLOGIA
	6

	SAÚDE
	ENFERMAGEM
	10

	
	MEDICINA
	2

	
	SAÚDE COLETIVA
	2

	
	TOTAL DE ÁREA
	25

	EDUCAÇÃO
	EDUCAÇÃO
	17

	
	TOTAL DE ÁREA
	16

	CIÊNCIAS
	CIÊNCIAS
	10

	
	TOTAL DE ÁREA
	10

	ECONÔMICAS
	ECONOMIA
	2

	
	ADMINISTRAÇÃO
	1

	
	TOTAL DE ÁREA
	3

	HUMANIDADES
	SOCIOLOGIA
	7

	
	HISTÓRIA
	1

	
	ANTROPOLOGIA
	1

	
	TOTAL DE ÁREA
	9

	SOCIAIS APLICADAS
	POLÍTICAS PÚBLICAS
	2

	
	POLÍTICA SOCIAL
	1

	
	SERVIÇO SOCIAL
	1

	
	DEMOGRAFIA
	1

	
	TOTAL DE ÁREA
	5

	BIOLÓGICAS
	AGRONOMIA
	1

	
	BIOLOGIA
	2

	
	TOTAL DE ÁREA
	3

	TOTAL
	71

	Fonte: Elaboração própria com base em Scielo e BDTD, 2012.


Em maior número, na produção de dissertações e teses aparecem as áreas da educação, ciências, sociologia  e  enfermagem.  Complementarmente,  na  produção  de  artigos,  observou-se     a

incidência significativa de revistas e periódicos cujos nichos de pesquisa e estudo se concentravam nas áreas de estudo de gênero, psicologia, saúde pública e educação. (Tabela 4)

	Tabela IV: Produção de Artigos por Área do Conhecimento

	GRANDE ÁREA
	ÁREA
DO
CONHECIMENTO
	QUANTIDADE

	SAÚDE
	Epidemiologia
	2

	
	Saúde Coletiva
	1

	
	Psicologia
	5

	
	Medicina Tropical
	4

	
	Saúde Pública
	7

	
	Enfermagem
	1

	
	Saúde
	1

	
	Endocrinologia
	1

	
	Odontologia
	1

	
	Medicina
	1

	
	Neurologia
	1

	
	Saúde Coletiva
	1

	TOTAL SAÚDE
	26

	SOCIAIS APLICADAS
	Serviço social
	1

	
	Estudos de Gênero
	4

	
	Documentação
	1

	
	Ciências Sociais
	2

	TOTAL SOCIAIS APLICADAS
	8

	EDUCAÇÃO
	Educação
	4

	OUTRAS ÁREAS
	Diversas Áreas
	1

	TOTAL
	39

	Fonte: Elaboração própria com base em Scielo e BDTD, 2012.


Ao final do extensivo trabalho, concluiu-se que não há destaque para uma área específica do conhecimento que detenha majoritariamente a produção acadêmica sobre o tema, apenas notou- se o destaque das ciências humanas, de modo geral, com o engajamento à temática.

Pesquisa Midiática
A apresentação dos dados coletados nas reportagens midiáticas se deu de acordo com o conteúdo adquirido pelas categorias-chave criadas, por meio de perguntas diretivas: a) “Contexto nacional? Estado brasileiro específico? Qual?”; b)“Como a reportagem caracteriza o setor da construção civil?”; c) “Apresenta dados sobre o aumento da quantidade de mulheres no setor?”; d) “Como é caracterizado o trabalho das mulheres no setor?”; e) “Faz referência aos atributos femininos?”; f)” Faz menção ao conceito de divisão sexual do trabalho?, a partir das quais fora possível observar a utilização do conceito ‘divisão sexual do trabalho’, ao longo da quinta categoria, referente à pergunta: e) “Faz referência aos atributos femininos?”, através do reconhecimento dos diferentes papéis sociais relegados às mulheres e da construção histórica que lhes contextualiza.

A partir das reportagens selecionadas, em vários trechos, relembram-se outros contextos histórico-sociais em que as mulheres possuíam lugar reservado e restrito, e atualmente tais restrições foram redimensionadas e alargadas, em consequência das lutas dos movimentos sociais feministas.

A reportagem “Mulheres ocupam cada vez mais espaços na construção civil no Maranhão”, publicada no jornal on-line, O Imparcial, afirma o caráter social do engajamento político: “um dos grandes desafios que as mulheres na categoria (construção civil) ainda enfrentam é o reconhecimento profissional igualitário, o sindicato ainda atua para garantir que o direito das mulheres seja reconhecido”.
A segunda categoria, caracterizada pela pergunta: “Como a reportagem caracteriza o setor da construção civil?”, demonstra que 22 reportagens visualizam o âmbito da construção civil como promissor, aberto a novas perspectivas, carente de mão de obra qualificada e propicia a introdução das mulheres no setor, outras 22 reportagens nada mencionam e 6 reportagens a resumem ao cenário predominantemente masculino.

Em relação à quarta categoria: d) “Como é caracterizado o trabalho das mulheres no setor?”, 17 reportagens apresentam o processo de feminilização da construção civil como vantajoso, pois as mulheres que adentram a área civil ascendem profissionalmente com frequência, encontrando um terreno fértil para melhores colocações e remunerações, logo, seria uma excelente alternativa às demandas do mercado.

Quando recorrem aos atributos ditos “femininos”, reforçam a capacidade criadora de um bom ambiente profissional, a capacidade de concentração e planejamento, trazendo inúmeras vantagens aos clientes e contratadores, pois aumentam a produtividade e qualidade das construções. Reforçou-se que as mulheres mais requisitadas principalmente em decorrência das atividades que exigem mais paciência.

Uma das reportagens coletadas, intitulada “As mulheres e a construção civil”, sintetiza o discurso coletivo destas 17 reportagens: “Nesse momento, com a sutileza e a ousadia que lhes é peculiar, as mulheres vão, com força e determinação, galgando postos de trabalho na construção civil e destacando-se por suas habilidades com os detalhes, com os acabamentos”. As 33 reportagens restantes não fazem menção a esta categoria.

Notam-se, portanto, nos âmbitos jornalístico e midiático pesquisados, diferentes exemplos e expressões da divisão sexual do trabalho, assim como da análise teórica presente nas críticas e nos estudos sobre relações de gênero e as metamorfoses na divisão sexual do trabalho.

CONCLUSÕES GERAIS
Uma vez que a linguagem jornalística exige objetividade e excessiva coesão, em muitos momentos, vê-se a qualidade dos dados e sua devida referência reduzir-se significativamente, na medida em que os assuntos políticos, econômicos e sociais são abordados sucinta e pragmaticamente, perdendo-se o rigor analítico.

No entanto, ainda que de modo precário, as reportagens expressam o conteúdo e a perspectiva difundida pelos diversos meios da sociedade, e tornam-se valiosas fontes de conhecimento, pois expressam o sistema de valores dominante, assim como a mentalidade mercadológica das ocupações profissionais.

Em suma, se por um lado, a primeira pesquisa confirme o aumento da produção acadêmica sobre o tema, ainda que relegada à produção qualitativa, e a luta pela igualdade de gêneros se firme, os meios midiáticos ainda persistem na reprodução da mentalidade categórica dos gêneros, reafirmando a natureza frágil e dócil das mulheres.

A pesquisa direcionada à produção acadêmica, ao lado da pesquisa acerca da produção midiática demonstram que, apesar dos avanços conquistados pelos movimentos sociais e pelo discurso feminista, ainda existe a dificuldade de fazer a ponte entre as fontes formais e midiáticas, em nome de condições igualitárias na sociedade.
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INTRODUÇÃO
O modelo científico, mediante a definição do dicionário é tido como “a ideologia  que legitima o controle econômico e social do sistema político patriarcal”. Dessa forma, entende-se ser o modelo estruturado sobre preceitos machistas.

A estrutura da sociedade ocidental, da qual herdamos muitos dos costumes e valores, impõe este caráter machista. Sua formação socioeconômica é fundamentada sobre as bases de uma concepção de dominação e poder, aspectos dos quais o homem é o responsável por possuir grande racionalidade e força, tornando-o apto a tomar decisões coerentes e coesas  para a dominação da Natureza. Já a mulher era vista como um ser subjetivo, frágil, e incapaz, a qual trouxe o “pecado” para o mundo; o seu dever era reproduzir e cuidar dos afazeres domésticos não tendo voz ativa em discussões sociais como pode ser observado em Efésios 5:22-24, onde temos: “Vós, mulheres, sujeitai-vos a vossos maridos, como ao Senhor; porque o marido é a cabeça da mulher, como também Cristo é a cabeça da igreja, sendo ele próprio  o salvador do corpo. De sorte que, assim como a igreja está sujeita a Cristo, assim também  as mulheres sejam em TUDO sujeitas a seus maridos”.

A racionalidade científica do século XVII e os fatores socioculturais levaram a mulher para a margem da sociedade, sendo esta, se não escrava do homem, uma mera vassala submissa às ideologias machistas. Segundo o diagnóstico de Malebranche (apud SOARES, 2001, p.85): elas são, por essência, inferiores aos homens, pois a “fibra cerebral feminina é tenra e delicada, sua imaginação não possui a capacidade para penetrar na profundidade  dos problemas”, assim, acreditavam que a mulher era incapaz de vislumbrar os segredos da natureza.

A capacidade intelectual superior do homem como mostra a filosofia mecanicista onde evidencia a força, poder, produtividade, controle e dominação, permite a ele uma clareza cognitiva e uma racionalidade objetiva, e a mulher com fragilidade, submissão, subjetividade e pouca inteligência torna-se próxima das características de um animal. Nos séculos XVI e XVII, a mulher era vista como um ser pecaminoso voltada apenas para os prazeres sexuais.

Observamos com um personagem do Epbesian Matrone, de Walter Charleton: “Vocês são verdadeiras Hienas, que nos atraem pela beleza de suas peles; e quando a loucura nos coloca a seu alcance, vocês caem em cima de nós e nos devoram. Vocês são as traidoras da Sabedoria, o obstáculo ao Labor engenhoso, os entraves à Virtude e o aguilhão que nos leva a todos os Vícios, à Impiedade e à Ruína. Vocês são o Paraíso dos Insensatos, a Peste do Homem sábio e o grande Erro da Natureza” (SOARES, 2001, p.93).

O desenvolvimento da ciência (do latim scientia, traduzido por “conhecimento”) moderna é pautado sobre métodos científicos sistemáticos adquiridos através de pesquisas e experimentos com o intuito de aumentar o conhecimento humano sobre a Natureza e sua organização, portanto é questionar (investigar) as verdades naturais que rodeiam o ser humano.

Podemos analisar um “corpo” de diversos ângulos, contudo, somos educados a ter uma visão cartesiana (linear) de objetos e fatos do cotidiano, o que torna a abordagem do problema limitada e predefinida. A visão que a sociedade tinha da mulher não era diferente com o estabelecimento de limites e obrigações pautados em uma visão patriarcal, subestimando a capacidade intelectual e inferiorizando-a.

A mulher na Astronomia
Desde Aristóteles as mulheres “não possuíam” a capacidade intelectual para o empreendimento científico, pois para a sociedade grega o cérebro era um órgão intimamente masculino. Na ciência a visão sobre a mulher não foi diferente, muitas ficaram escondidas atrás de irmãos, marido ou familiares do sexo masculino, como foi o caso de Sophia Brahe (1556 – 1643) irmã de Tycho Brahe (1546–1601), ela colaborou nas medições astronômicas, as quais posteriormente tornariam base para as modernas previsões planetárias.

Apenas em 1600 nomes de mulheres apareceram com regularidade em anuais de astronomia, ainda vinculadas a um indivíduo masculino. No século XVIII tivemos a primeira enciclopédia feminina em ciências naturais e medicina, talvez esta tenha sido a primeira vez que o apoio da mulher foi registrado na historia da ciência. Muitas vezes o trabalho da mulher era solicitado pela sua paciência, por ser observadora e pelo baixo custo – este, por ser  mulher, além de ser um trabalho manual. No século XIX, nos Estados Unidos, o preconceito contra as mulheres era ainda forte no grupo científico. Ele só começou a cessar diante do talento e da qualidade do trabalho feminino.

A participação da mulher no cenário científico, técnico e político é gradativa. Cada

movimento social feminista, ao longo da história, foi e é de extrema importância para demarcar sua força e determinação em mudar a situação de escravização ideológica.

A mulher na astronomia estava sempre atrás de uma figura masculina, onde ajudava fazendo redações, cálculos e classificações, como é o caso de Sophis Brahe (Dinamarca); Maria Cunitz (Polonia/Silesiana); Elizabeth Hevelius (Polonia); Maria Margareth  (Alemanha); Caroline Herschel (Inglaterra; primeira mulher a receber remuneração pelo seu trabalho); Mary Fairfax (Escócia). A partir do século XIX a mulher começou a caminhar sozinha, como: Maria Mitchell (Estados Unidos/Nantucket; a primeira a ensinar astronomia); Annie Jump Cannom (Estados Unidos; seu maior sucesso foi a classificação em catálogo de

400.1 estrelas); Carolyn Jean Spellman Shoemaker (Estados Unidos/Novo Mexico; estudou asteróides e cometas descobrindo um asteróide que passa relativamente perto da Terra); Vera Rubin (Estados Unidos/Filadélfia; estudou o movimento e a rotação das galáxias; foi também a primeira mulher a conseguir trabalho em um observatório); Margaret Peachery Burbridge (Estados Unidos; primeira mulher a estudar a velocidade e a rotação de galáxias, mestra de Vera Rubin); Susan Jocelyn Bell Burnell (Inglaterra; deve-se à ela a descoberta dos pulsares); entre outras mulheres que abriram o caminho para o ingresso e o respeito da mulher na astronomia.
A astronomia sempre foi uma ciência que fascina tanto o homem como a mulher. No Brasil começou de forma sutil e foi adquirindo seu espaço no campo mundial. Em se tratando do cenário nacional, temos como pioneira a astrônoma Yeda Veiga Ferraz Pereira – que trabalhou no Observatório Nacional e posteriormente na criação do curso de astronomia na então Universidade do Brasil. Atualmente, temos como referência a brasileira Beatriz Barbuy que estagiou no Observatório de Meudon, doutorou-se em Paris e trabalha com astrofísica estelar no Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo (USP), tendo sido vice-presidente da União Astronômica Internacional (IAU).

De início, as astrônomas dedicaram-se à astronomia de posição, à fotometria e mais tarde, especialmente, à espectroscopia e polarimetria. Mas foi necessário esperar quase um século para ver as mulheres adquirindo uma quase-paridade econômica e acadêmica com os colegas masculinos.

Atualmente, muitas mulheres brasileiras dedicam-se a ciência e seus trabalhos são reconhecidos no meio acadêmico, como é o caso da já citada Beatriz Barbuy que ganhou o prêmio L’ORÉAL – UNESCO, criado em 1998 com o objetivo de homenagear e incentivar mulheres das áreas de Ciências Físicas; Ciências Biomédicas, Biológicas e da Saúde; Ciências Químicas; e Ciências Matemáticas a continuarem em suas pesquisas. A presença da mulher  é

constante em toda organização da sociedade, ela adquiriu respeito em todas as funções que desenvolve (trabalho, pesquisa, família e comunidades que participam).

Podemos ver, a partir desses exemplos, que a mulher tem adquirido seu espaço  dentro da astronomia ao longo da história. Contudo queremos analisar a situação da mulher brasileira relativa à quantidade (veremos a diferença numérica entre homens e mulheres que trabalham diretamente na Astronomia), distribuição geográfica (observaremos quais os locais onde há maior concentração da mulher na Astronomia) e qualificação, além de verificar se estão usufruindo das ferramentas de trabalho.

OBJETIVO
Apresentar de forma clara o cenário da astrônoma brasileira, buscando evidenciar a evolução da mesma na área acadêmica, sabendo que a mulher não esta mais atrás da sombra de um homem e sim desenvolve seus trabalhos de alta qualidade, de forma colaborativa.

METODOLOGIA
Foi realizado um levantamento estatístico baseado nos dados do Censo da Astronomia Brasileira 2011, disponível no site da Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) e do banco de dados da Secretaria das Comissões de Programas/Laboratório Nacional de Astrofísica/Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECOP/LNA/MCTI). A análise dos dados teve como direcionamentos:

· A quantidade de mulheres na astronomia;
· O “tempo de observação” pedido em telescópios brasileiros e em telescópios que o Brasil é consorciado e;

· A quantidade de publicações.
Através de tais aspectos pudemos ter um panorama da produção científica da astrônoma brasileira, sabendo que esta, quando atinge uma qualificação profissional, tem seu salário igual ao do homem que tem os mesmos títulos. Portanto, vamos comparar dados dos membros atuais da SAB com um artigo de SILVA (2007 - “Situação da mulher dentro da Astronomia Brasileira”) e apresentar informações novas sobre a astrônoma brasileira.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Situação da mulher na Astronomia Brasileira
Nossa análise funda-se em dados extraídos do site da SAB (http://www.sab- astro.org.br/), onde encontramos a quantidade de membros atuais, comparados aos dados do artigo de SILVA (2007), conforme Tabela 01.

Tabela 01: Evolução dos membros da SAB

	Ano
	1994
	2004
	2013

	Membros
	227
	479
	757

	Mulheres
	51(22,5%)
	120(25%)
	215(28,4%)

	Homens
	176(77,5%)
	359(75%)
	542(71,6%)


Fontes: SAB (www.sab-astro.org.br) e Silva (2007, Boletim da SAB, p15).
Podemos notar que de 1994 a 2013 houve um crescimento de 5,9% no número de mulheres em relação ao numero total de membros. Considerando-se apenas as mulheres, neste mesmo período, temos um aumento de 421,6% do número total de mulheres. Logo, é um crescimento significativo já que a astronomia não é uma ciência muito difundida no Brasil. Porém, ainda há uma disparidade enorme quando comparamos o número de homens e o número de mulheres.
Titulação
A porcentagem de mulheres astrônomas doutoras é muito maior que as mestras e bacharelas. Estas últimas ainda estão trilhando a qualificação acadêmica, isto é, são mestras (doutorandas) e bacharelas (mestrandas) (Figura 01).

Mas a relação de bacharelas astrônomas ainda é muito pequena, principalmente, porque só temos o curso de Astronomia no Brasil na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e, mais recentemente, na Universidade de São Paulo (USP), dificultando o acesso ampliado das pessoas na área. Entretanto, pode-se fazer – e é o que ocorre geralmente – a graduação em áreas afins, p.e. Física, e posteriormente fazer-se mestrado e/ou doutorado em astronomia.
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Figura01: Comparação de titulação entre as mulheres referentes ao censo 2011.
Pedido de tempo em telescópicos brasileiros e associados
A tabela 02 mostra a quantidade de pedidos de tempo das astrônomas “brasileiras” em telescópios brasileiros e conveniados comparados aos pedidos liderados por homens. Dentro do valor total de pedidos temos astrônomos brasileiros e estrangeiros e astrônomas brasileiras e estrangeiras, porém nos dados da tabela especificamos apenas as astrônomas brasileiras.

Tabela 02: Porcentagem de pedidos de tempo em telescópios brasileiros e conveniados

	
	OPD/LNA
	GEMINI
	SOAR
	CFHT

	Mulher brasileira
	14%
	29%
	17,3%
	15,61%


Fonte: SECOP/LNA/MCTI.
Podemos ver que a maior concentração de pedidos de tempo da mulher não está em solo nacional, no OPD (Observatório do Pico dos Dias/LNA/MCTI), onde temos três telescópios (http://www.lna.br/). Um deles tem espelho primário de 1,6 metros de diâmetro (Perkin-Elmer) sendo o maior telescópio em solo brasileiro. Basicamente, é utilizado para fotometria, polarimetria e espectroscopia, estando em funcionamento desde 1981. O IAG/USP está instalado desde 1992, com espelho primário de 60 cm de diâmetro utilizado para fotometria e polarimetria. Por último, temos o telescópio Zeiss montado em 1983 no OPD,

tendo espelho primário parabólico e secundário hiperbólico com espelho principal de 60 cm. O apontamento é inteiramente manual e é utilizado exclusivamente para fotometria e polarimetria. Os telescópios do OPD geralmente são utilizados com pedidos de tempo de longa duração onde são abordados diversos fatores para uma categoria de objeto.

Entretanto, a Tabela 02 nos mostra que o número de pedidos no GEMINI (Chile e Havaí) é o maior. O Observatório GEMINI é composto de dois telescópios projetados para explorar ao máximo a boa qualidade fazendo observação no infravermelho próximo e fornecendo recursos básicos para espectroscopia e imageamento ótico, com um espelho de 8,1 metros. O GEMINI foi construído e é utilizado por 7 países (Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, Chile, Austrália, Brasil e Argentina) sendo que o Brasil tem 2,31% de tempo nos telescópicos destinada a Observação cientifica. Os telescópios GEMINI, SOAR (Chile) e CFHT (Canadá-França-Havaí Telescópio) são utilizados para pedidos de tempo de curto prazo e, normalmente, com alto impacto para a comunidade cientifica.

Publicações das mulheres brasileiras
Atualmente, as publicações não são feitas de forma isolada e individual e sim em grupo e de forma colaborativa. Contudo temos 15,61% de publicações femininas brasileiras para 84,39% de homens brasileiros e estrangeiros mais mulheres estrangeiras. Contudo sabemos que a publicação de um artigo depende da área de atuação. Normalmente, uma publicação na área teórica tem a tendência de demorar mais que na experimental.

Vemos na figura 02 que o numero de publicações como colaboradora é evidentemente superior ao número de publicações como primeira autora. Provavelmente, a causa seja que o trabalho colaborativo, diferentemente do individual, conta com a qualificação de cada indivíduo do grupo facilitando a posterior publicação do trabalho científico que envolve diversos estudos e análises podendo ser feitos diferentemente por cada indivíduo do grupo.
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Fonte: SECOP (Secretaria das Comissões de Programas/LNA/MCTI).
Figura 02: Gráfico de publicações como primeira autora e como colaboradora

Distribuição da mulher astrônoma pelos estados Brasileiros
Infelizmente a astronomia ainda não é uma ciência que se destaca no interesse da população brasileira. Podemos ver isso pela ausência do curso de graduação em Astronomia nos diversos estados do Brasil. Geralmente, faz-se a graduação em física ou áreas afins (matemática, biologia, química e as engenharias) e dedica-se, posteriormente, à pós- graduação na área específica de Astronomia. Temos que a maior concentração de indivíduos que querem seguir na área de astronomia é oriunda do curso de bacharelado em física. Contudo a inserção da mulher na física é de 10% a 12% nos últimos 100 anos, segundo AGRELLO e GARG (2009 - Revista Brasileira de Ensino a Física, v 31). A figura 03 apresenta a distribuição da mulher astrônoma entre os estados brasileiros. Podemos visualizar que a maior concentração é no estado São Paulo seguido pelo estado do Rio de Janeiro (o chamado eixo Rio-SP), exatamente os estados que oferecem o curso de graduação em Astronomia. A procura por instituições localizadas neste eixo deve-se, basicamente, à estrutura de pesquisa de qualidade oferecida pelos centros localizados nestes estados.

Após São Paulo e Rio de Janeiro destaca-se o estado de Minas Gerais onde encontramos o LNA/MCTI (Laboratório Nacional de Astrofísica/MCTI) e o OPD. Na região Sul temos destacado Rio Grande do Sul e Paraná, estados com destacada tradição na área   de

astronomia (UFRGS e UFPR). Logo podemos conceber que o maior acúmulo está na região Sul e Sudeste do país. A região Norte ainda é muito carente em aglomerar mulheres para a pesquisa em astronomia tendo o Rio Grande do Norte e a Bahia destaques na distribuição apresentada na figura 03.

Figura 03: Distribuição por estado das mulheres astrônomas


Fonte: SAB censo 2011
Discriminação
A discriminação contra a mulher é cada vez menor dentro da área acadêmica. A produção técnica da mulher já não é mais julgada pelo seu gênero e sim pela qualidade de seu trabalho. A produção científica já há algumas décadas não é feita de forma isolada, geralmente é produzido em grupo  visando um trabalho colaborativo, amplo e robusto.

Portanto, a astrônoma é altamente colaborativa em seu grupo e desempenha funções referentes à sua área de formação. Contudo, a liderança destes grupos de pesquisa ainda estão nas mãos de homens. A mulher é uma colaboradora tendo ela oportunidade ou não de ser primeira autora  na produção de um artigo.

CONCLUSÃO E VISÃO PARA O FUTURO
Atualmente, o perfil da mulher brasileira na astronomia é igualitário aos dos seus colegas de trabalho masculinos. Como no Brasil temos a isonomia salarial para os órgãos públicos, não temos diferenças salariais para indivíduos com mesma titulação.

Podemos observar que houve um crescimento da contribuição da mulher na área da astronomia, apesar da área ainda não ser muito atraente para a maioria da população. Comparando-se a graduação em astronomia, que só tem em duas universidades públicas do país (UERJ e USP), com, por exemplo, a de medicina, que temos em todos os estados brasileiros, nota-se a demanda diferenciada ligada às diferentes áreas do conhecimento. Além do aumento na contribuição na área devemos destacar sua qualificação profissional pois hoje a mulher atua em todas as áreas da astronomia (espectroscopia, astrometria, fotometria e mecânica celeste, etc. ).

Assim, temos uma mulher colaborativa e que busca uma pesquisa de qualidade solicitando tempo em telescópicos brasileiros e conveniados. Porém ainda evidenciamos problemas: porque será que a mulher ainda não tem posição de liderança em grupos de pesquisa que ela faz parte? Contudo estratégias dizem que questões como estas serão revistas quando a mulher ocupar cargos de liderança na política, como já esta acontecendo. Podemos observar investimentos e estratégias (eventos de discussão, premiação em concursos, etc.) para o ingresso das mulheres em diversas áreas do conhecimento acadêmico, técnico, político, etc.

Para servir de exemplo às jovens mulheres que pretendem seguir caminhos similares, mostrando que não é uma profissão puramente masculina, no II IUPAP (Internacional Conference On Women In Physics), evento no qual foram discutidas estratégias para  estimular e evidenciar a atuação da mulher na sociedade acadêmica, foram abordadas  questões como:

· Estruturação de grupo que aborde assuntos que interessam mais a mulher do que o homem;
· Distinguir o que cada gênero faz com a criação de um banco de dados;
· Evidenciar o monitoramento em bancas, palestras em eventos, e comitês;
· Incentivar mentoras mais jovens com o intuito de extinguir a evasão;
· Promover premiação para jovens em início de carreira.
Logo podemos ver que estamos evoluindo de forma significativa e paulatina em conquistas e discussões sobre o assunto, que é de extremo interesse para ambos os gêneros. Porém, ainda precisamos conquistar mais espaço e evidenciar, para incentivar o ingresso das jovens em astronomia e áreas afins.
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Nas margens das experiências de gênero: uma análise de discursos judiciais sobre a transexualidade1
Gabriela Rondon Rossi Louzada
Universidade de Brasília (UnB) Professor orientador: Alexandre Araújo Costa
Introdução
Analisando detidamente os autos, vejo que não merece agasalho a pretensão do recorrente, muito embora, entenda que não deva ser fácil conviver com tal situação, já que possui corpo de homem, enquanto que psicologicamente se sente mulher, sem falar é claro, no preconceito social.
Todavia, inexiste legislação a amparar tal pleito. [...]
No caso em tela, não tendo o apelante se submetido à cirurgia denominada neovaginoplastia, nem havendo qualquer erro de fato ou de direito no registro civil, não há como conceder seu pleito.
Registre-se, que não há que se falar em ofensa à dignidade da pessoa humana,  consoante alegado pelo recorrente. Ao revés, haveria sobredita ofensa se o nome não correspondesse ao sexo da pessoa (Decisão de 2ª instância no processo 24). 2
O trecho narrado faz parte de acórdão de um Tribunal brasileiro que negou à autora da ação, a qual se reconhece transexual, seu pleito de alteração de nome e sexo civil em seus documentos. O argumento utilizado, como se vê, baseia-se essencialmente na inexistência de inadequação entre a informação expressa no registro civil e a condição morfológica de seu corpo, muito embora sua transexualidade seja conhecida. Frente à demanda que requer o reconhecimento de uma experiência de gênero3, o poder judiciário afirma sua aderência a um descritor biomédico: o corpo cirurgicamente inalterado não pode ser reconhecido como algo diverso daquilo que seus genitais afirmam. O caso é ilustrativo de como o acoplamento médico- jurídico pode gerar dificuldade de acesso aos direitos de cidadania aos sujeitos que se compreendem em desconformidade com seu sexo designado no nascimento.

A transexualidade, embora seja um fenômeno complexo que se materializa de formas particulares para cada indivíduo, pode ser compreendida como “uma experiência identitária caracterizada pelo conflito com as normas de gênero” (BENTO, 2008, p. 18), mais especificamente no domínio da corporeidade. Os sujeitos transexuais desafiam performances, estética corporal e anatomia relacionadas a seu sexo atribuído, podendo ou não ter vontade de proceder a alterações médicas no próprio corpo – sejam elas cirurgias de transgenitalização,


1 Pesquisa realizada no âmbito do Programa de Iniciação Científica da Universidade de Brasília – ProIC UnB, edital 2012-2013, sob orientação do Professor Doutor Alexandre Araújo Costa, do Instituto de Ciência Política.

2 Na seção 2 – Itinerários metodológicos – do presente artigo, explicito de que forma chegamos aos processos aqui analisados.

3  Neste artigo, utilizo o conceito de gênero de Judith Butler (1990), que o apresenta como uma categoria   normativa
contingente e histórica, a qual produz os sujeitos sexuados a partir da regulação de performances consideradas femininas ou masculinas.
alteração dos caracteres sexuais secundários ou outras intervenções plásticas. São corpos identificados como femininos que se veem e sentem-se masculinos, corpos identificados como masculinos que se veem e sentem-se femininos ou corpos que apenas reivindicam o direito de estar em trânsito entre categorias de gênero.4
No campo médico, no entanto, a experiência transexual é hoje definida com base em diversos protocolos internacionais que indicam os critérios para se reconhecer uma pessoa transexual e os tratamentos considerados adequados para sua correção.5 Embora com algumas divergências, essas instituições identificam, em geral, a vivência transexual como um sofrimento mental causado pela desconformidade entre os sexos biológico e psicológico. Para que seja  assim classificada, essa condição deve necessariamente ser acompanhada de uma vontade de readequação corporal e não pode ser combinada a outros “transtornos mentais” (CFM, 2010).

Dessa maneira, a multiplicidade de experiências transexuais é, no campo  da  psicopatologia, restringida àquilo que pode ser analisado em analogia ao padrão heterossexual. A exigência da vontade de passar por transformações corporais evidencia que a pessoa transexual só é compreendida como um ser que, ciente de sua inadequação, desejaria enquadrar-se ao  padrão binário heterocentrado (BUTLER, 1990), ainda que por via da conformação às normas do sexo oposto àquele registrado em seu nascimento.

Isso gera importantes questionamentos morais: quais são as implicações de se manter  uma tecnologia social que define um campo ontológico das expressões corporais possíveis, relegando certas identidades de gênero à impossibilidade? O que o não reconhecimento de experiências de vida, quanto a diferentes performances de gênero, significa em termos  de justiça? (BUTLER, 2004). Os obstáculos à inclusão social e ao reconhecimento das vivências transexuais como parte do humano mostram que a questão da transexualidade deve ser debatida em termos políticos e jurídicos, e não apenas biomédicos.

A partir da compreensão foucaultiana de que sistemas jurídicos fazem parte dos aparatos de poder que normatizam o sexo e a sexualidade e, assim, produzem os sujeitos que por consequência  eles  vêm  representar  (FOUCAULT  1978;  1983),  esta  pesquisa  tem  por    fim


4 Kate Bornstein, autora transexual estadunidense, reivindica o próprio processo transformativo como uma possibilidade do gênero. "Então, existem regras para o gênero, mas regras podem ser quebradas. Adiante para o próximo segredo do gênero – o gênero pode ter ambiguidade. Há muitas maneiras de transgredir o código de gênero prescrito, dependendo da visão de mundo da pessoa que está fazendo a transgressão: elas variam desde preferir ser algo menos do que rigidamente generizado, a preferir uma imagem totalmente não definível. O alcance desses objetivos vão desde não fazer nada, a manter vários armários, ou à transformação cirúrgica total. [...] E então eu descobri que gênero pode ter fluidez, o que é razoavelmente diferente de ambiguidade. Se ambiguidade é a recusa de cair dentro de um código de gênero prescrito, então fluidez é a recusa de permanecer um gênero ou outro." (BORNSTEIN, 1994, pp. 50-51, tradução minha).

5 A Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID, da Organização Mundial de Saúde – OMS, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM da

Associação Americana de Psiquiatria – APA, e o Conselho Federal de Medicina do Brasil – CFM – são exemplos de instituições e protocolos que definem o caráter patológico da experiência transexual.

explorar como o judiciário brasileiro tem se posicionado frente aos pedidos de retificação de registro civil de pessoas transexuais não submetidas à cirurgia de transgenitalização. Objetiva-se investigar, por meio de pesquisa de caráter misto – quantitativa e qualitativa –, como o sistema  do direito atua na regulação e consequente construção dessas subjetividades, a partir da aceitação ou não de suas demandas como legítimas.

Para essa investigação, partimos da hipótese de que a não realização da readequação corporal coloca-se como o principal óbice ao deferimento dos pedidos, devido à assunção, pelo judiciário, de um determinismo anatômico das identidades.

Itinerários metodológicos
As inquietações que originaram esta pesquisa têm uma vertente dupla. Intuíamos que havia variáveis importantes a analisar – os dados numéricos quanto à permeabilidade dos  pedidos de transexuais pela mudança de registro, expressos nos elementos brutos que a busca de jurisprudência poderia nos dar – e, paralelamente, identificávamos a necessidade de desenvolver uma compreensão do significado desse fenômeno no judiciário, a partir de uma análise de conteúdo das decisões judiciais. Assim, a construção metodológica deste trabalho se guiou por uma técnica de método misto6, com um procedimento de coleta concomitante de dados quantitativos e qualitativos (CRESWELL, 2010).

O caminho escolhido foi o de buscar decisões judiciais de Tribunais de Justiça  brasileiros, dos últimos 5 anos – de 2008 a 2012 –, que tratassem de pedidos de alteração de registro civil de nome e/ou sexo de pessoas transexuais não submetidas à cirurgia de transgenitalização. A busca exploratória pelo objeto de estudo se deu nos sítios eletrônicos dos Tribunais dos 27 estados da federação, com base no recurso de busca de jurisprudência por palavras-chave.7 Foram encontrados 36 processos distribuídos por 10 dos 27 Tribunais de Justiça brasileiros. Todos os resultados obtidos contam com decisões de 1ª e 2ª instâncias, ou seja, todas as sentenças de juiz/a monocrático/a foram objeto de recurso com decisão proferida pelo  tribunal, seja pela sua reforma ou manutenção.8

6 Segundo o professor norte-americano John Creswell, quando “[...] existe tanto a necessidade de entender relação entre as variáveis em uma situação quanto a de explorar o tópico com mais profundidade.” (CRESWELL, 2010, p. 90), a técnica melhor aplicável é a de métodos mistos.

7  Inicialmente, foram testados diversos buscadores relacionados à temática, como “transexual”,    “transexualidade”,

“alteração de registro” e “transgenitalização”. Na primeira varredura, foi possível verificar que os termos de maior incidência nas decisões correspondentes ao objeto eram “registro civil” e “sexo”. Naturalmente, com a utilização dessas palavras-chave, chegou-se a decisões não relacionadas ao escopo da pesquisa, o que exigiu um refinamento manual dos resultados. No entanto, considerou-se que a busca em termos amplos era preferível à utilização de termos específicos que pudessem ocultar elementos de estudo importantes.

8  Isso não significa, no entanto, que não haja demandas dessa natureza nos 17 Tribunais que não apontaram
ocorrências, tampouco que não haja decisões de 1º grau não questionadas pela via recursal, pois o acesso aos dados nesta pesquisa foi limitado por alguns fatores, especialmente: a deficiência do grau de indexação eletrônica das
Todos os processos encontrados por esta pesquisa haviam sido distribuídos a  Varas Cíveis, onde o segredo de justiça9 não é comumente aplicável. Consideramos, assim, a possibilidade de que demandas distribuídas a Varas de Família obtiveram a concessão do sigilo  e, por consequência, foram omitidas dos resultados finais das buscas eletrônicas.

Em face das ressalvas feitas, não se pode dizer que o resultado aqui encontrado seja estatisticamente representativo da compreensão jurisprudencial do Brasil como um todo sobre o tema. Ainda assim, embora tenhamos uma amostra de conveniência, o fato de que foram localizadas todas as decisões judiciais sobre a temática, entre 2008 e 2012, que estão disponíveis nos sistemas de busca de jurisprudência dos tribunais de todo o país é significativo. Além disso, considerando-se a escassez de trabalhos que pesquisem o fenômeno da transexualidade no judiciário, especialmente sob um viés de análise dos discursos judiciais, compreendemos que  este estudo pode aportar valiosas contribuições para a área.

Por fim, cumpre ressaltar que, nesta pesquisa, optou-se pela omissão do número dos processos, assim como do nome das partes, juízes/as e promotores/as envolvidos nas demandas analisadas, para evitar a personalização e/ou exposição desnecessária dos sujeitos.

2.1. Perfis dos casos analisados
Feitas as considerações do ponto anterior, uma breve análise do perfil dos processos encontrados está expresso abaixo:

Tabela 1 - Distribuição de processos judiciais quanto à alteração de nome e/ou sexo de pessoas transexuais não submetidas à cirurgia de transgenitalização, por
Tribunais de Justiça do Brasil, entre 2008 e 2012
	Tribunais
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Tribunal de Justiça do Espírito Santo
	1
	3%

	Tribunal de Justiça de Goiás
	1
	3%

	Tribunal de Justiça de Minas Gerais
	2
	5%

	Tribunal de Justiça da Paraíba
	1
	3%

	Tribunal de Justiça do Paraná
	3
	9%

	Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
	1
	3%

	Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
	9
	25%



[image: image22]
bases de dados pesquisadas – ou seja, a classificação incompleta das peças judiciais com base em parâmetros conceituais que possibilitem o acesso a informações buscadas –; a imprecisão das próprias ferramentas de busca dos sítios eletrônicos, em que sempre há o risco de omissão de dados; e, por fim, o fato de que, muito provavelmente, há processos que correm em segredo de justiça e não aparecem nos resultados.

9 Em regra, ampla publicidade deve ser conferida aos atos judiciais, para que se garanta o controle democrático da atividade jurisdicional pelos/as cidadãos/ãs – conforme prevê a Constituição Federal nos Art. 5º, LX e Art. 93, IX, e o Código de Processo Civil nos artigos 155 e 444. No entanto, estes mesmos dispositivos já preveem as hipóteses de sigilo legalmente permitidas, quando interessa à própria parte que aspectos pessoais seus não sejam desnecessariamente expostos – geralmente, em ações de direito de família. Considera-se, nesses casos, que há um

interesse primordial em preservar a dignidade das pessoas envolvidas na demanda, o que é aplicável aos casos ora analisados, quanto à alteração da identidade civil de transexuais.
	Tribunal de Justiça de Santa Catarina
	2
	5%

	Tribunal de Justiça de Sergipe
	4
	11%

	Tribunal de Justiça de São Paulo
	12
	33%

	Total
	36
	100%


Fonte: Sítios eletrônicos dos Tribunais de Justiça do Brasil.
A comparação entre os tipos de demandas dos processos mostra que a maioria (69%) fez a solicitação conjunta de alteração de prenome e sexo. Cerca de terça parte dos pedidos foi para alteração apenas de prenome (28%), enquanto houve apenas um único que solicitou alteração de sexo (3%), pois já havia obtido a retificação de prenome em ação judicial anterior. Tais dados estão compilados abaixo:

Tabela 2 – Comparação entre o tipo de demandas dos processos
	Demandas
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Alteração de prenome
	10
	28%

	Alteração de sexo
	1
	3%

	Alteração de prenome e sexo
	25
	69%

	Total
	36
	100%


1. Respostas judiciais frente aos pedidos de alteração de registro
De início, é importante ressaltar que obtivemos acesso integral apenas aos acórdãos dos tribunais, de modo que, quanto às demais peças processuais – petição inicial, pareceres do Ministério Público, laudos médicos e demais acervos probatórios, sentença de 1ª instância e recurso – temos informações indiretas de seus conteúdos, a partir das referências feitas nos próprios acórdãos. Muita embora não tenha havido o acesso primário às decisões de 1º grau, pela própria natureza do recurso impetrado e o conteúdo da decisão de 2º grau em si, especialmente em seu relatório, foi possível traçar com razoável acuidade o que havia se passado no início das lides. É o que analisamos em seguida.

Em primeira instância, 27 casos (75%) receberam julgamento de mérito, ou seja, seus pedidos foram analisados quanto ao conteúdo. Destes, 21 (58% do total) foram julgados totalmente improcedentes. Apenas cinco casos foram considerados totalmente procedentes (14%), e um caso (3%) obteve procedência parcial, para reconhecimento da alteração de nome civil, mas não de sexo.

Dentre aqueles em que não houve decisão de mérito – nove casos –, cinco (14% do total) foram extintos sem julgamento de mérito por impossibilidade jurídica do pedido – conforme art. 267, VI do Código de Processo Civil10  –; para um caso (3%) foi dada a suspensão do feito até


10 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual; (BRASIL, 1973).
que a cirurgia de transgenitalização fosse realizada e para outro (3%) foi determinado o sobrestamento do feito11 até que outra ação, em que a parte solicitava ao Estado o direito de realizar a cirurgia de transgenitalização por meio do serviço público de saúde, fosse julgada. Por fim, em dois casos (6%) o juízo alegou incompetência da Vara para julgar o processo.

Abaixo, a compilação de tais dados:

Tabela 3 – Comparação do teor das decisões em 1ª Instância
	Teor das decisões
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Procedência total do pedido
	5
	14%

	Procedência parcial do pedido (alteração apenas do nome civil)
	1
	3%

	Improcedência do pedido
	21
	58%

	Suspensão do processo
	1
	3%

	Sobrestamento do processo
	1
	3%

	Extinção sem julgamento de mérito
	5
	14%

	Conflito de competência
	2
	5%

	Total
	36
	100%


Uma análise completa sobre tais resultados não pode ser feita sem se observar as motivações expostas pelos/as juízes/as. Ainda que as decisões apresentadas tenham sido tecnicamente diversas, nota-se que a argumentação apresentada na vasta maioria se desenvolve em torno da discussão sobre a verdade sexual daquelas pessoas, especialmente sobre a  adequação genital do corpo da parte autora em face do gênero que reivindica para si.

Os cinco processos extintos sem julgamento de mérito expõem essa situação com clareza. Neles, foi considerado que o próprio ingresso da causa no sistema judicial dependia da transformação da genitália de seus/suas autores/as, sem a qual o pedido seria juridicamente impossível, incapaz de produzir uma demanda reconhecível pelo direito. As consequências de tais sentenças não são ignoráveis, na medida em que impedem o mero debate sobre o tema no locus judiciário, e excluem sumariamente a possibilidade de reconhecimento institucional de certas formas de vida. É bastante questionável se uma decisão de tal natureza pode ser considerada “sem julgamento de mérito”, uma vez que passa por necessária análise do conteúdo do pedido. Aliás, mais do que negá-los, tais decisões desconstituem os pedidos enquanto tais, sem que a parte autora tenha a oportunidade de se pronunciar.

Entre as causas com julgamento de mérito pelo indeferimento, a maioria – 16 entre 21 (44% do total) – foi indeferida em função da não realização de cirurgia de transgenitalização, a qual seria uma “condição indispensável” (conforme decisão de 1ª instância no processo 1) para o

11 Sobrestamento é uma forma de suspensão do processo utilizada quando o julgamento de outra ação tem influência direta sobre o mérito da primeira.
sucesso da demanda. Observa-se, nesses casos, a clara genitalização das identidades. A seguir, alguns exemplos do tipo de argumentação utilizada:

O Juízo determinou a intimação do autor para comprovar, no prazo de 10 dias, a realização da cirurgia de mudança de sexo. O autor informou que está sendo avaliado para ingresso no programa de cirurgia de transgenitalização.
Juiz julgou improcedente o pedido, visto que o autor ainda não se submeteu à referida cirurgia. (Relatório do acórdão, em referência à decisão de 1ª instância no processo 5).
Agora, ao pleitear nova retificação de seu registro civil, quanto ao sexo, teve julgado improcedente o pedido, mantendo-se o sexo feminino, entendendo o magistrado a quo ser imprescindível para a alteração postulada ‘a realização do procedimento cirúrgico de transgenitalização como marco identificador maior do processo de adequação do sexo biológico de nascimento ao sexo psicossocial, que se encontra ausente no presente  caso.’ (Relatório do acórdão, em referência à decisão de 1ª instância no processo 13).

Com relação a cinco pedidos (14%), o indeferimento foi justificado pela impossibilidade de reconhecer um sexo diverso do apresentado pelos órgãos genitais, embora não haja informações suficientes para dizer que a possível realização de procedimento cirúrgico poderia mudar esse entendimento, uma vez que esses/as juízes/as podem basear seus argumentos em um determinismo genético, o qual negaria qualquer tipo de alteração da identidade sexual.

O processo suspenso e o sobrestado o foram por motivação equivalente às anteriores: considerou-se que a apreciação do pedido de mudança do registro civil estava condicionada à realização do processo transexualizador completo, conforme se confere a seguir:

E a parte recorrente se insurge com a decisão de fl. 45, que determinou o sobrestamento da ação de retificação de registro civil de nascimento, visando a alteração de nome e de sexo [...].
A decisão hostilizada acolheu o parecer de fl. 44 do ilustre Promotor de Justiça [...], quando ponderou que ‘o assento de nascimento deve espelhar a realidade’ e, ‘assim, enquanto não houver a prévia cirurgia de transgenitalização, torna-se juridicamente impossível o pedido veiculado pelo recorrente. (Relatório do acórdão, em referência à decisão de 1ª instância no processo 10).

Ainda no caso em que foi concedida a alteração de nome, mas não do sexo civil, a hipótese aventada foi a de que o segundo pedido seria apreciado tão logo o requerente comprovasse haver concluído o processo cirúrgico. Até mesmo em processos deferidos houve referências à futura realização de cirurgia como requisito importante para o reconhecimento pleno da identidade pleiteada, como se vê a seguir:

“[...] ou seja, os indivíduos que se sentem psiquicamente em desacordo com o sexo biológico teriam, necessariamente, de fazer a cirurgia para obter o direito à troca do nome e ou documentação. [...]

Todavia, se permitirmos estas cirurgias e não a mudança de documentos estaríamos cometendo o absurdo de permitir uma eventual ‘mutilação’ com a justificativa de melhorar a vida dos transexuais e, ao mesmo tempo, impedindo a posse da documentação condizente com seu aspecto físico, essencial para que a sua vida, principalmente em sociedade, efetivamente melhore. [...]

"ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido contido na AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL ajuizada por [...] e DEFIRO a retificação conforme postulado na inicial, passando o autor a chamar-se [...], aguardando a definição futura com relação à cirurgia de redesignação para alteração do sexo constante no registro, mormente porque
não houve pedido expresso na inicial para esta retificação." (Decisão de 1ª instância no processo 11).
A compilação de tais dados está expressa na tabela a seguir:

Tabela 4 – Incidência de argumentações que exigem a realização de cirurgia de transgenitalização como requisito de apreciação/deferimento dos pedidos (em 1ª Instância)
	Relevância da realização de cirurgia de transgenitalização (para apreciação/deferimento dos pedidos)
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Dispensável
	4
	11%

	Indispensável
	23
	65%

	Dispensável para alteração de nome, mas indispensável para alteração de sexo
	2
	5%

	Sem julgamento de mérito
	2
	5%

	Sem informações suficientes
	5
	14%

	Total
	36
	100%


Em seguida, fizemos a análise comparativa da 1ª com a 2ª instância para avaliar os caminhos discursivos mantidos ou reavaliados no decorrer das demandas. Dentre os cinco processos extintos sem julgamento de mérito, quatro (11%) tiveram a decisão mantida e, portanto, continuaram extintos. Apenas um deles (3%) teve sentença desconstituída pelo Tribunal, o que oportunizou o recomeço da lide e nova produção probatória pela autora, sob o argumento da necessidade de se preservar o direito à ampla defesa.

Entre os 21 pedidos totalmente indeferidos, oito (22% do total) obtiveram a confirmação da sentença de 1º grau pelo indeferimento, sete (19%) foram considerados parcialmente procedentes, apenas para alteração do nome civil, quatro (11%) passaram por mudança de entendimento, que considerou totalmente procedentes os pedidos, enquanto dois (6%) tiveram suas sentenças desconstituídas por inobservância ao devido processo legal, o que possibilitou o recomeço da lide com nova oportunidade probatória para os/as autores/as.

Com relação aos quatro pedidos inicialmente deferidos, três (8%) foram mantidos, enquanto um (3%) foi considerado improcedente em 2ª instância. O único pedido (3%) parcialmente deferido na 1ª instância foi confirmado no Tribunal. Cinco processos (14%) não receberam julgamento de mérito na segunda instância, pois se concentraram na resolução de conflito de competência.

A tabela abaixo condensa o que foi aqui exposto:

Tabela 5 – Comparação do teor das decisões em 2ª Instância
	Teor das decisões
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Procedência total do pedido
	7
	19%

	Procedência parcial do pedido (alteração
	8
	22%


	 
apenas do nome civil)

	
	

	Improcedência do pedido
	9
	25%

	Desconstituída a sentença de 1º grau para oportunizar produção probatória pelo/a autor/a
	3
	9%

	Extinção sem julgamento de mérito
	4
	11%

	Conflito de competência
	5
	14%

	Total
	36
	100%


O mesmo exercício de busca pelas justificativas das decisões foi aqui empreendido. Primeiramente, é importante notar que houve uma mudança significativa na distribuição dos resultados, com especial aumento das procedências parciais – oito, em comparação com apenas uma em 1ª instância – e, em menor medida, também nas procedências totais – sete, em face de quatro na fase anterior. Embora esta pesquisa não tenha condições de avaliar os motivos de tal ocorrência, isso mostra que, ao menos em nossa amostra de processos, as partes têm chances um pouco maiores de ter algum sucesso na demanda na fase recursal.

Ainda assim, nos discursos apresentados, a regra geral de predominância do argumento da verdade sexual permaneceu. Para 14 casos (40%), a cirurgia de transgenitalização foi considerada indispensável para o pedido, sendo que quatro destes (11%) tiveram mantidas as decisões de extinção sem julgamento de mérito, nove (25%) foram considerados totalmente improcedentes e um processo (3%) foi redistribuído a outra Vara com base na necessidade de realizar maiores diligências probatórias para verificar a realização ou não da cirurgia de redesignação sexual.

Para a extinção sem julgamento de mérito, foram aventadas as argumentações a seguir:

É que os registros públicos têm caráter de definitividade, e não transitoriedade, sendo espelhos jurídicos da realidade naturalística. E não há interesse de agir para incluir prenome feminino à frente do masculino se o autor ainda não foi submetido à cirurgia de transgenitalização, ou seja, se continua como homem para os efeitos de registro. (Decisão de 2ª instância no processo 27).
Na propositura da ação o autor deve reunir as condições jurídicas necessária para o reconhecimento do seu direito, portanto, correta a conclusão alcançada no sentido da falta de interesse processual, anotando-se que a extinção do processo sem resolução de mérito não impede o ajuizamento de nova ação após a cirurgia. (Decisão de 2ª instância no processo 29).
Para julgar pelo indeferimento, foram apresentadas as seguintes razões:

Entendo, que só se deve reconhecer a possibilidade de alteração do nome e do sexo do autor, de modo a adequá-lo a sua realidade, após a cirurgia de redesignação sexual, posto que o órgão sexual é também tutelado como um sinal legal identificador da pessoa, em relação ao mundo exterior, na vida social e no mundo jurídico. (Decisão de 2ª instância no processo 5).
O apelante reconhece que não fez cirurgia para alterar seu sexo anatômico, o que é fato determinante para apreciação do pedido e torna desnecessárias outras provas. [...] O laudo psicológico apresentado unilateralmente pelo apelante, a fls. 18, indica que apesar do sexo biológico masculino, ele apresenta sexo psicológico e social    feminino.  Ainda
assim, a indicação técnica é de correção cirúrgica e acompanhamento psicológico; não de simples alteração registrária. (Decisão de 2ª instância no processo 28).
Nos oito casos (17%) que obtiveram a procedência parcial, a cirurgia foi considerada necessária para alteração do sexo civil, mas não do nome. Totalizam, assim, 21 casos (58%) para os quais a cirurgia seria de alguma forma indispensável. Citam-se abaixo algumas decisões pelo provimento parcial:

Se a alteração do sexo no registro depende, no caso em tela, da comprovação da realização da cirurgia referida, nada impede a modificação, desde já, de seu prenome. É que, mesmo que, por hipótese, o recorrente desista da operação, pertinente continuaria a pretensão de alteração de nome. (Decisão de 2ª instância no processo 9).
Assim posta a questão, passo ao exame do pleito recursal, ponderando que, efetivamente, a retificação do sexo do recorrente somente será possível juridicamente depois de realizada a cirurgia e for feita a devida prova pericial, constatando que a indicação de sexo masculino, constante na certidão de nascimento do autor, não mais espelha a verdade. [...] Ou seja, poderá ser alterado o seu prenome, ficando depois sobrestada a marcha do processo até que seja apreciada a questão relativa à troca de sexo. (Decisão de 2ª instância no processo 10).
Quanto às causas em que a cirurgia foi considerada dispensável, como já dito, houve um aumento de quatro (11%) na 1ª instância para sete decisões (19%) na 2ª instancia. Esse aumento de 75% é bastante expressivo e supera a expectativa inicial deste trabalho, evidenciando que existe um movimento de abertura e sensibilização do sistema do direito para as demandas de pessoas transexuais. Ainda que no contexto geral dos processos esta permaneça uma porcentagem baixa, é interessante observar os argumentos divergentes apresentados. Exemplos de tais decisões seguem abaixo:

Dito isso, desimporta se, ao fim e ao cabo, [...] é um transexual ou um travesti. Desimporta se ele fez ou fará cirurgia de transgenitalização, se sua orientação sexual é pelo mesmo sexo ou pelo sexo oposto, por homem ou por mulher.
Todos esses fatores não modificam a forma como [...] se vê e é visto por todos. Como uma mulher. [...]
Enfim, de qualquer forma que se aborde o assunto, a solução não pode ser outra que não o atendimento do pedido da autora.  (Decisão de 2ª instância no processo 11).
Para aferir o gênero da pessoa, importa menos a cirurgia. Renovada vênia, a masculinidade de um homem não está restrita aos seus órgãos sexuais. Para aferir a masculinidade, um critério muito mais seguro é a identificação social da pessoa em seu meio.
E no caso dos autos, como se verá a seguir, não resta absolutamente nenhuma dúvida de que o apelante, no meio social, por tudo o que ele projeta e por tudo o que é projetado nele, é identificado como homem. [...]
A essa altura, feitas todas estas provas que ninguém duvida ou questiona, é até desumano exigir como requisito para a troca de gênero no registro, que o apelante se submeta a um procedimento cirúrgico de altíssimo risco, extremamente violento para o corpo, e com baixíssima expectativa de sucesso. (Decisão de 2ª instância no processo 17).
Impingir a quem durante toda a sua vida sofreu privações e constrangimentos, que tenha de aguardar por mais longo tempo na fila de espera do SUS para conseguir atendimento médico para, somente após efetuada a cirurgia, dar prosseguimento ao pedido é por demais incoerente e não se coaduna com o princípio da dignidade da pessoa humana,
além de colocar a realização do procedimento cirúrgico como condição para a alteração do nome e sexo no assento de nascimento. (Decisão de 2ª instância no processo 20).
Os números seguem expostos abaixo:

Tabela 6 – Incidência de argumentações que exigem a realização de cirurgia de transgenitalização como requisito de apreciação/deferimento dos pedidos (em 2ª Instância)
	Relevância da realização de cirurgia de transgenitalização (para apreciação/deferimento dos pedidos)
	Processos

	
	Quantidade
	Porcentagem

	Dispensável
	7
	19%

	Indispensável
	14
	40%

	Dispensável para alteração de nome, mas indispensável para alteração de sexo
	7
	19%

	Sem julgamento de mérito
	7
	19%

	Irrelevante
	1
	3%

	Sem informações suficientes
	0
	0%

	Total
	36
	100%


2. Análise dos resultados alcançados: a genitalização da transexualidade
Os dados analisados no presente estudo levam-nos a concluir que, apesar de importantes divergências, uma quantidade considerável das decisões judiciais encontradas ainda estabelece a realização da cirurgia de transgenitalização como principal critério para o reconhecimento da identidade de gênero que possibilita a alteração de nome e/ou sexo civil. A sobreposição da linguagem médica à linguagem jurídica nos discursos analisados mostra como o judiciário, nas questões relativas ao sexo e à sexualidade, frequentemente se coloca apenas como ratificador do processo terapêutico e normalizante proposto pela medicina.

O principal resultado disso é que não se discutem os problemas apresentados  pelas pessoas transexuais reais – a discriminação que sofrem, os constrangimentos diários devido à inconformidade entre seus documentos e suas performances de gênero – sob uma ótica de justiça ou de reconhecimento de direitos de cidadania, mas de adequação a um poder-saber que define, a priori, o que é a transexualidade verdadeira e, por conseguinte, quem tem suas demandas classificadas como legítimas. O binarismo sexual, tomado como o destino biológico e cultural de todos os corpos considerados normais, é estruturante do dispositivo da sexualidade que assim se configura (BUTLER, 1990).

A assunção de uma linha lógica entre caracteres sexuais reprodutivos, performance de gênero e desejo sexual para a construção do que seja o sexo padrão – ou normal – pretende apresentar a categoria sexo como pré-discursiva, a partir de uma falsa unidade entre essas três esferas existenciais. Para isso, assume-se que existiria uma substância sexual por trás das expressões de gênero a determinar a essência dos dois sexos. Tal compreensão tenta omitir   que,

como afirma Judith Butler (1990), as identidades são sempre performativamente constituídas12, de modo que a linguagem que se refere a elas não apenas as nomeia, mas as constrói. Uma genealogia das categorias sexuais mostra a precariedade do argumento biologizante em face das evidências históricas de que a identificação dos corpos com base no dimorfismo sexual é uma experiência eminentemente moderna.13
Assim, é possível apontar que a estruturação da convivência social em torno de uma dicotomia binária de gênero é, na realidade, resultado de tecnologias sociais que estabelecem a visibilidade cultural dos corpos em um sistema de representação heterocentrado (PRECIADO, 2008), ao mesmo tempo em que desloca para o campo da impossibilidade os seres de gênero indefinido, instável ou conflitante com seus caracteres sexuais. Essa configuração de poder normaliza as categorias de homem e mulher como instâncias estáveis de existência situadas em polos opostos (BUTLER, 1990) às custas de invisibilizar o continuum de identidades que pode haver entre elas. Para perpetuar-se, o binarismo necessita, portanto, de reforços constantes de mecanismos sociais que o mostrem como verdadeiro ou necessário.14
O não reconhecimento de certas vivências do corpo pelo judiciário representa um arranjo institucional que pretende manter a ordem dos gêneros binários como estrutura social, a qual nenhum humano poderia transgredir e continuar sendo reconhecido como humano (BUTLER, 2004). Admite-se a existência transexual apenas na medida em que ela deseje não mais sê-lo, ou seja, em que procure adequar-se anatomicamente ao padrão binário dos corpos, muito embora a intervenção cirúrgica possa ser, para essas pessoas, indesejada, desnecessária ou ainda inacessível.

12 “Nesse sentido, o gênero é sempre um fazer, embora não um fazer por um sujeito que possa se dizer preexistente à ação. O desafio para repensar as categorias de gênero fora da metafísica da substância terá de  considerar  a relevância da afirmação de Nietzsche em 'A Genealogia da Moral' de que 'não há ‘ser' atrás do fazer, realizar, tornar- se; 'o fazedor' é meramente uma ficção adicionada à ação – a ação é tudo.’ Em uma aplicação que o próprio Nietzsche não teria antecipado ou tolerado, podemos afirmar como um corolário: Não há identidade de gênero por trás das expressões de gênero; essa identidade é performativamente constituída pelas mesmas 'expressões' que se dizem ser seus resultados.” (BUTLER, 1990, p. 25, tradução minha).

13 Thomas Laqueur (2003) realiza um levantamento histórico que mostra como a compreensão biologizante sobre os sexos surgiu com o pensamento iluminista para justificar uma ordem moral já baseada na desigualdade de gênero. “[…]  em  alguma  época  do  século  XVIII,  o  sexo  que  nós conhecemos  foi  inventado.  Os  órgãos reprodutivos

passaram de pontos paradigmáticos para mostrar hierarquias ressonantes através do cosmo, ao fundamento da diferença incomensurável. Aristóteles e Galeno estavam errados ao afirmarem que os órgãos femininos eram uma forma menor dos órgãos masculinos e, consequentemente, que a mulher era um homem menos perfeito.” (LAQUEUR, 2003, p. 189).

14 Pode-se citar, a título de exemplo de como a tecnologia de gênero opera, a questão da divisão dos sanitários públicos com base no sexo de quem vai utilizá-lo. Se não parece haver nenhum motivo prático para tal separação,
em relação à funcionalidade dos banheiros, vale questionar se há outra intencionalidade por trás do que parece ser uma instituição comum e óbvia em um mundo binariamente generizado. A filósofa espanhola Beatriz Preciado aponta que essa prática surgiu em cidades europeias no século XIX, concomitantemente à consolidação da mentalidade burguesa que exigia novos códigos conjugais e domésticos, além de uma divisão espacial dos gêneros vistos em oposição, condizentes com uma normalização heterossexual de existência. O simbolismo que tal divisão carrega até hoje faz com que os sanitários sejam cabines de enquadramento dos corpos generizados, em que opera a vigilância e inspeção tanto da feminilidade como da masculinidade dos seres, e consequente exclusão de qualquer variabilidade entre os dois polos. (PRECIADO, 2006).
Mesmo no plano da normatividade a posição dos tribunais encontra resistência. A  Portaria no Ministério da Saúde nº 1.707, de 18 de agosto de 2008, a qual regula o chamado Processo Transexualizador, determina no inciso I de seu art. 2º que a integralidade da atenção à saúde da pessoa transexual não deve se restringir nem se centralizar no “procedimento cirúrgico de transgenitalização e de demais intervenções somáticas aparentes ou inaparentes” (BRASIL, 2008). Ou seja, por essa norma, a autonomia da pessoa transexual é plenamente respeitada no sentido de não se exigir que o evento cirúrgico seja imprescindível para o seu reconhecimento identitário (LIONÇO, 2009).

Apenas pela análise dessa portaria, já se vê que a exigência jurídica da cirurgia carece de respaldo. No entanto, podemos citar também outras dificuldades advindas da normatização do procedimento de readequação sexual. Por exemplo, a Resolução do Conselho Federal de Medicina hoje em vigor para a regulação das cirurgias de transgenitalização, de número 1.955 de 2010, permite que a cirurgia do tipo neocolpovulvoplastia – de criação de uma neovagina – seja realizada em qualquer instituição pública ou privada de saúde. Mantém, contudo, o caráter experimental da cirurgia de neofaloplastia – de criação de um neofalo –, em face da complexidade técnica de construção de um pênis com todas as suas funcionalidades.

Isso implica que este segundo procedimento não pode ser subvencionado pelo Sistema Único de Saúde, já que apenas são incluídos em suas tabelas autorizativas procedimentos com comprovada chance de sucesso médico. Assim, a neofaloplastia é realizada apenas em hospitais universitários autorizados, a título de pesquisa científica, e é ainda considerada um procedimento arriscado. A neocolpovulvoplastia, por sua vez, embora esteja incluída nos procedimentos do SUS, não é realizada em todas as unidades da federação, tendo em vista a existência de poucos centros de referência aptos a oferecer o Processo Transexualizador15.

Além disso, para que a pessoa transexual seja admitida em tal procedimento é necessário adequar-se ao que é estipulado pelo CFM (2010):

i) avaliação de equipe multidisciplinar constituída por médico psiquiatra, cirurgião, endocrinologista, psicólogo e assistente social; ii) a conclusão do diagnóstico médico de trangenitalismo após no mínimo dois anos de acompanhamento conjunto; iii) que o paciente seja maior de 21 anos e d) que possua características físicas apropriadas para cirurgia (CFM, 2010, art. 4).
Os critérios para o diagnóstico medico de transgenitalismo (sic) mencionados acima são:

i) desconforto com o sexo anatômico natural; ii) desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; iii) permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; iv) ausência de transtornos mentais (CFM, 2010).

15 O sítio eletrônico da Associação Brasileira de Homens Trans – ABHT – exibe a relação das únicas oito cidades onde é possível realizar o procedimento: Brasília, Fortaleza, Goiânia, Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Carlos, São José do Rio Preto e São Paulo. Disponível em: http://homenstrans.blogspot.com.br/p/fazer-transicao-no- sus.html#servicos. Acesso em 16.07.13.

O teor das decisões analisadas indica que, para grande parte dos juízos, todos  esses critérios teriam de ser cumpridos também para o deferimento judicial dos pedidos de alteração de registro civil. Para ser uma pessoa transexual verdadeira, seria imprescindível rejeitar o próprio corpo, manifestando “desejo expresso de eliminar os genitais” (CFM, 2010), por exemplo.
Assim, o critério de reconhecimento da experiência transexual é necessariamente genitalizado. Exige-se a aderência a uma matriz da verdade sexual heterocentrada, que reforça as tecnologias do dimorfismo sexual. Dessa maneira, conclui-se que o judiciário não se propõe a garantir o livre desenvolvimento das identidades transexuais, tampouco a fornecer-lhes instrumentos de inclusão social e efetivação de direitos de cidadania.

Notas finais
Na área da política e do direito, os estudos sobre a temática da transexualidade ainda são incipientes, de modo que o presente trabalho procurou contribuir para uma maior compreensão sobre como as vivências transexuais são descritas e normatizadas pelo judiciário, e que tipo de reconhecimento lhes é permitido. Sendo a população transexual especialmente vulnerável à marginalização social e ao sofrimento de diversas formas de violência, entendemos ser urgente empreender maiores esforços para a visibilização de suas demandas, e das normatividades que as constituem.

Pelos resultados aqui expostos, pudemos confirmar a hipótese da qual partimos, no sentido de que a cirurgia de transgenitalização mantém-se como importante óbice ao reconhecimento, no âmbito do judiciário, das experiências transexuais cujos corpos desafiam a lógica binária de organização dos gêneros. Esse fenômeno explicita uma das consequências que a patologização  da transexualidade segue tendo sobre a vida dessas pessoas.

As normas sociais que assim constroem os ideais de sexualidade e anatomias humanas reconhecíveis acabam por operar uma distinção entre o que é uma vida humanamente vivível e o que não o é. Um discurso restritivo sobre os gêneros que insiste no dimorfismo sexual como única possibilidade de compreendê-los a um só tempo naturaliza existências hegemônicas e impede a visibilização de quem está em suas margens. A inteligibilidade do humano assim determinada mostra-se como um problema quando identificamos corpos que efetivamente lhe escapam, mostrando que esse sistema não é nem exaustivo, nem necessário (BUTLER, 2004).

O risco apresentado pelo dobramento médico-jurídico analisado nesta pesquisa é que ele gera as condições para que o sistema do direito siga marginalizando vivências não-hegemônicas, obstando suas possibilidades de viver uma vida digna. Identificamos, portanto, que a plena inclusão das experiências e subjetividades transexuais no campo do humano permanece como  um desafio para nossa comunidade política.
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Construção e Reconstrução da Identidade da Mulher Brasileira: O discurso presidencial de 8 de março de 2012
Thais de Bakker Castro*

· Estudante da Graduação em Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).
1.Introdução
O Brasil é um país que implementou total equidade de direitos civis entre sexos relativamente cedo (o direito ao voto da mulher, por exemplo, foi alcançado em 1932, antes mesmo de alguns países da Europa como França e Itália) e que demonstra gradual inserção das mulheres na sociedade através de sua crescente participação na atividade econômica e política. Estatísticas do estudo “Mulher no Mercado de Trabalho: Perguntas e Respostas” (2011) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) apontam que, ao passo que em 2003 a porcentagem de mulheres acima de 10 anos de idade com ocupação era de 40,5%, em 2011 esta porcentagem escalou para 45,3%. Contudo, isso não significa que haja igualdade: na mesma estatística do IBGE, de 2011, constatou-se que a parcela de homens ocupados era de 63,4% e que as mulheres recebiam 28% menos que os homens, e estatísticas do CEPAL (Centro de Estudo e Pesquisa de Países da América Latina) apontam que a porcentagem de mulheres no poder legislativo brasileiro em 2010 era de 8,6%, um número menor do que países como Cuba e Paraguai.

Em paralelo a isso, podemos observar diversas tentativas governamentais de criação  de aparatos de apoio às mulheres que permitam atenuar manifestações de abuso de gênero e promover melhor tratamento para as vítimas, com iniciativas como a criação das DEAM (Delegacias de Atendimento à Mulher), cuja primeira unidade inaugurou em 1986, e a muito discutida implementação da lei Maria da Penha, que enquadra a violência doméstica e mostrou-se um grande avanço na luta brasileira pela igualdade de gêneros, em 2006. Contudo, uma importante estatística divulgada pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) no estudo “Violência contra a mulher: feminicídios no Brasil” (2013) revela que os índices de feminicídio não foram reduzidos desde a criação de tal lei, mas que a taxa de mortalidade em ocorrência de violência doméstica por 100 mil mulheres, que em 2001 era de 5,41, em 2013 está em 5,43, em uma média aproximada de uma mulher a cada hora e meia. Tais dados demonstram que apesar da positivação da equidade entre gêneros, ainda é muito forte na sociedade brasileira as construções sociais de homem em oposição à mulher que geram o ainda vigente domínio masculino - que manifesta-se através do controle dos corpos femininos e dos espaços sociais e físicos dedicados à mulher. As leis e iniciativas que vem tentando aumentar  o  empoderamento  feminino  diante  da  altíssima  quantidade  de  ocorrências    de

violência física e sexual não mostram total eficácia, demonstrando que não há respaldo popular, que a cultura brasileira segue perpetuando a subjugação feminina.

Com este artigo, meu objetivo é analisar as mudanças e continuidades que ocorrem na construção da identidade da mulher brasileira de forma a proporcionar sua gradual inserção na sociedade, mas ainda como uma categoria subordinada de indivíduos. Para isso, pretendo realizar um estudo de caso do pronunciamento da presidenta Dilma Rousseff para o dia das mulheres de 2012 como exemplo da concepção de mulher na sociedade brasileira atual, utilizando o método de análise de discurso em relação à mulher brasileira como objeto endereçado, amparada nas estatísticas introdutórias como base empírica.

A importância da análise de discurso em estudos sobre a igualdade entre gêneros reside no conceito de gênero. Mulheres, assim como homens, são “as histórias que vem sido contadas sobre eles, são sujeitos socialmente construídos que surgem de uma politização de anatomias ligeiramente diferentes, de forma a dar suporte a grandes divisões de trabalho, traços, lugares e poder” (tradução da autora) (Sylvester, 1994, p.4). Uma mulher não é um ser humano do sexo feminino, mas todas as designações sociais que partem de tal anatomia e compõe a identidade da fêmea que a torna uma mulher identificada por si mesma e pelos outros como tal. Tendo como base esta noção, a análise do discurso social que torna homens e mulheres o que eles são é a melhor forma de entender a quais espaços sociais são designados tais homens e mulheres, uma vez que esses espaços e esses indivíduos vão sendo construídos e reconstruídos através daquilo que é dito sobre eles. De forma a entender como funciona o domínio que ainda sofrem as mulheres brasileiras, expresso através dos índices de abuso e desigualdade, é preciso que se entenda a concepção social do que é uma mulher e de que papeis ela deve cumprir, e como isto propaga-se.

O discurso
Queridos brasileiros, queridas brasileiras,
Hoje, Dia Internacional da Mulher, é uma data ideal para uma presidenta falar com suas irmãs brasileiras, de coração aberto, de mulher para mulher.
Sinto alegria de chefiar um governo que tem o maior conjunto de programas de apoio à mulher na nossa história. Mas sei que governo e sociedade precisam fazer muito mais para a valorização plena da mulher. Não é exagerado dizer que cada mulher ainda tem algo a dever a si mesma, e cada homem tem algo a dever à mulher que está a seu lado. Nós, mulheres, vamos continuar em dívida com a gente mesmo se aceitarmos passivamente certa herança negativa que ainda temos sobre os ombros. Cada homem vai continuar em dívida consigo mesmo se não olhar com igualdade, com respeito e com amor sua mulher,
sua mãe, sua irmã ou sua filha. A luta pela valorização da mulher é, portanto, um dever de todos: brasileiras e brasileiros de todas as classes, de todos os credos, de todas as raças e de todas as regiões do país.
Minhas irmãs brasileiras,
Minha chegada à Presidência significou um momento único de afirmação da mulher na sociedade brasileira. Não esqueço isso um só minuto, e sei que nenhuma de vocês esquece disso quando olha para mim. Minha eleição reforçou, em alguns setores da sociedade, uma tendência de enaltecimento da força da mulher. Não podemos aceitar o falso triunfalismo, mas também não devemos nos render ao amargor derrotista.
Sei que uma mulher que chegou à Presidência com milhões de votos de brasileiros e de brasileiras não poderá jamais ter uma atitude ressentida contra os homens. Mas sei, muito especialmente, que uma presidenta não pode ter uma política tímida, ultrapassada e meramente compensatória para as mulheres. Hoje somos, no Brasil, 97 milhões de mulheres, ou seja, 51% da população. Quarenta por cento das nossas famílias são chefiadas atualmente por mulheres, quando, dez anos atrás, não passavam de 25%. Nos últimos anos, a taxa de desemprego feminino vem caindo com mais força, mas ocupamos apenas 45% das vagas de trabalho disponíveis, e continuamos recebendo menos que os homens pelo mesmo trabalho realizado. Isso tem que melhorar.
O pior é que, em certas circunstâncias, a mulher continua sendo a mais pobre dos pobres, a mais sofredora entre os sofredores. Mas até aí nos surpreende a força da mulher, porque mesmo quando está em uma dura condição de pobreza, a mulher é a principal mola de propulsão para vencer a miséria. Sabe por quê? Porque ela é o centro da família. Porque quando uma mulher se ergue, nunca se ergue sozinha, ela levanta junto seu companheiro, ela levanta junto seus filhos, ela fortalece toda a família.
Vem daí a importância que damos à mulher, nos nossos programas sociais. Noventa e três por cento dos cartões do Bolsa Família estão, por exemplo, em nome de mulheres, são mais de 19 milhões de mulheres que vão ao banco todo mês buscar e administrar recursos para ajudar no sustento da família. Quarenta e sete por cento dos contratos da primeira etapa do Minha Casa, Minha Vida foram assinados por mulheres. Esse percentual será ainda maior no Minha Casa, Minha Vida 2. Nele, a escritura dos apartamentos populares será feita em nome da mulher.
Minhas amigas e meus amigos,
A mulher é um ser empreendedor, precisa, portanto, de oportunidades. A mulher é uma pessoa, antes de tudo, dedicada e trabalhadora, precisa, portanto, de emprego e de capacitação para o trabalho. Temos estimulado programas de capacitação, microcrédito e igualdade no emprego. Temos procurado apoiar a luta das mulheres em todas as áreas, sejam elas cientistas, profissionais liberais, operárias ou empregadas domésticas.
O Programa Mulheres Mil está garantindo formação profissional e tecnológica para a inserção de milhares de mulheres no mercado de trabalho até 2014. E para dar mais autonomia de trabalho às mães pobres do Brasil, estamos construindo, até 2014, seis mil novas creches e pré-escolas.
A mulher é, por natureza, fonte de vida e de energia, mas para cumprir este destino, ela precisa de boa saúde. O nosso governo tem dado, e vai continuar dando, uma atenção toda especial à saúde da mulher e da criança. Criamos o Rede Cegonha, que já beneficiou 930 mil gestantes, em mais de 1.500 municípios.
Para atingir esta meta já liberamos R$ 452 milhões para a assistência materno-infantil.
Em 2011, foram realizadas 20 milhões de consultas pré-natais pelo SUS, um aumento de 133% em relação ao ano de 2003. No ano passado, as gestantes e as nutrizes de baixa renda passaram a ser beneficiárias do Bolsa Família. Em apenas cinco meses, 241 mil delas já foram beneficiadas.
Temos conseguido bons resultados também com os programas de prevenção e diagnóstico do câncer do colo de útero e de mama.
Minhas amigas e meus amigos,
Em todo o mundo a voz da mulher se sobressai na defesa da paz, do amor e da justiça. A mulher brasileira merece, portanto, cada vez mais, justiça, amor e paz. E isso deve começar em cada lar.
Desde 2006 temos, na Lei Maria da Penha, um instrumento poderoso para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Há poucos dias, o Supremo Tribunal Federal fortaleceu o combate à violência doméstica ao decidir que se um homem agredir uma mulher será processado, mesmo que ela não apresente denúncia e mesmo que ela retire a queixa.
Nesta área, o governo federal está fazendo também a sua parte. Ainda este ano vamos ampliar para 1.100 unidades os serviços de atendimento à mulher em situação de violência. E vamos reforçar o Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra a Mulher que já articula, com êxito, ações nos 27 estados brasileiros.
Minhas irmãs brasileiras,
Quero estreitar cada vez mais os laços entre nós. Quero, antes de tudo, que vocês sejam os olhos e o coração do meu governo, sejam a minha voz e o meu ouvido. Porque você, minha irmã, é quem mais sente na pele as deficiências do serviço público: quando leva seu filho ao hospital, você vê como está o atendimento de saúde; você acompanha a escola do seu filho; você vê no supermercado se o preço da comida está subindo; você sente medo nas ruas escuras, quando volta do trabalho sozinha, sem segurança. Quero abrir vários canais de escuta da população, em especial com as mulheres. Pedi ao Ministério da Saúde que, a partir de agora, telefone para todas as parturientes que foram atendidas pelo SUS e perguntem o que elas acharam do atendimento. Quero saber de tudo para melhorar, para poder estimular o que está bem e corrigir o que está mal.
Vou ter também, no meu gabinete, monitores ligados a câmeras, para que eu e meus assessores possamos ver como está o atendimento nos principais hospitais e como vai o andamento das grandes obras. É assim que nós, mulheres, gostamos de cuidar das coisas: vendo todos os detalhes, tintim por tintim.
É fundamental que todas vocês me ajudem nesse trabalho. Acreditem, como eu acredito, que a participação é o melhor caminho para mudar o país. Participem da vida do seu bairro, da sua cidade, do seu estado e da sua nação. Se mobilizem. Já disse que este é o século das mulheres, mas não é o século das mulheres contra os homens, é o século da mulher trabalhando ao lado do homem, de igual para igual, batalhando com fé e amor por sua família e por seu país.
Viva o Dia Internacional da Mulher! Viva a mulher brasileira! Obrigada. Boa noite. (Dilma Rousseff, 2012)
A cidadã mulher
Primeiramente, deve-se sublinhar a importância do título do discurso, anunciado pelo planalto como: “Pronunciamento à Nação da Presidenta da República, Dilma Rousseff, em cadeia nacional de rádio e TV, por ocasião do Dia Internacional da Mulher”. Apesar de secundário e independente da fala da presidenta, o título introduz a importante pressuposição de que o pronunciamento segue-se não ao indivíduo mulher, ou aos indivíduos a viver dentro do território do Estado brasileiro, mas à Nação; pressuposição esta que torna-se clara em diversos outros pontos do discurso que exploram o papel da mulher como cidadã trabalhadora e serão detalhados mais a frente. Dirige-se, sim, às mulheres, mas mulheres que primeiramente são nacionais brasileiras. Evoca-se, a partir daí, o sentimento de nacionalismo que submete a experiência do ser humano como indivíduo à sua identidade como parte de uma nação. A mulher a qual o pronunciamento se dirige, portanto, é endereçada como mulher mas, antes disso, como uma mulher participante da nação brasileira: nação esta cujos espaços são separados e delimitados de acordo com gênero, onde o indivíduo do sexo feminino tem um papel a cumprir pré-determinado pela sua construção biológica. Estas noções reforçam a ideia de Beauvoir (1949) sobre a impossibilidade de identificação entre mulheres que façam- nas reconhecerem-se como uma classe própria. Elas identificam-se, antes, como nacionais de determinado local a partilhar determinado idioma, costumes, passado histórico, e integrantes de determinada classe social, com semelhantes condições de vida. Elas não vêem-se livres, no discurso aqui analisado, de imposições.

O ponto principal do pronunciamento é a ênfase dada à mulher como trabalhadora. O trabalho, concebido como elemento de valorização do ser humano, como determinante de cidadania e maximizador da utilidade dos nacionais ao contribuírem para o desenvolvimento de sua nação, é tido como um dos principais pontos determinantes e a serem reconstruídos quando tratando-se de relações de gêneros. No século XX, o Brasil, país tomado de uma recente e pesada herança escravocrata e patriarcal, tinha uma marcante designação feminina ao espaço doméstico, ao privado, tornando o acesso ao meio público e ao trabalho na rua exclusividade masculina. O homem era o cidadão por excelência: “Em vez de ser admirada por ser uma “boa trabalhadora”, como o homem em situação parecida, a mulher com trabalho assalariado tinha de defender sua reputação contra a poluição moral, uma vez que o assédio sexual era lendário” (Fonseca, 1997, p.516). Essa condição tornava dificílima a mobilidade da mulher de classe média-alta e deixava em situação tão complicada quanto a mulher pobre, que:

cercada por uma moralidade oficial completamente desligada de sua realidade, vivia entre a cruz e a espada. O salário minguado e regular de seu marido chegaria a suprir as necessidades domésticas só por um milagre. Mas a dona de casa, que tentava escapar à miséria por seu próprio trabalho, arriscava sofrer o pejo da “mulher pública” (Fonseca, 1997, p.516)

A incorporação da mulher nos modos de produção trata-se de nada além de um processo que já vem sendo testemunhado desde a Segunda Guerra Mundial, que introduziu uma quantidade massiva de propaganda de guerra focada nas mulheres como nova força trabalhista a integrar as fábricas e participar do processo de industrialização e crescimento nacional, sobretudo nos países desenvolvidos como Estados Unidos e Alemanha, com uma participação masculina que tornava-se insuficiente. Para isso, usava-se de apelos ao nacionalismo que expressavam-se através da exaltação da participação nos esforços de guerra como valor moral positivo. Esse recrutamento esbarra, ainda, com fronteiras de classe e etnia que acabam encontrando na mulher pobre, que muitas vezes vê-se sem opção, terreno mais fértil. A tentativa dos governos, ao incitar essa integração feminina, era de reconstruir a identidade da mulher de forma a fagocitá-la nesse processo, mas apenas o suficiente para que se mantenha subordinada a um nível moral. A propaganda, que contava com artes visuais como cartazes, radionovelas e romances em revistas populares incluía sempre a mulher em  seu antgo papel de mulher: mãe e protetora, fonte de vida e emoção, mas que agora poderia exercer essas tarefas em outras esferas. Uma característica importantíssima dessas imagens de guerra com potencial igualitário era que “a identidade das mulheres como trabalhadoras recebia mais atenção” (tradução da autora) (Honey, 1983, p.677), tornando esta a maior chance de integração feminina e o aspecto preponderante da reconstrução da mulher naquela época.

Ao focar nesse aspecto da mulher como trabalhadora, coloca-se ela no patamar que vem até então sendo masculino, de cidadã e portanto portadora e merecedora de todos os direitos civis, diferentemente do padrão moral ainda recente que imperava no século passado. Reitera-se e justifica-se, no pronunciamento de 8 de março, o posicionamento da mulher  como igual do homem na questão da cidadania: “A mulher é uma pessoa, antes de tudo, dedicada e trabalhadora”. A presidenta, em diversos pontos, mostra estatísticas quanto ao tamanho da população feminina, à sua crescente participação como chefes de família, o descréscimo na taxa de desemprego feminina e a possível melhora a ser realizada neste setor, à participação da mulher nos programas sociais, aos programas de capacitação feminina   para

o mercado de trabalho. Um pedaço do texto (bem pequeno em comparação), dirige-se ao problema da violência doméstica, cita a Lei Maria da Penha e a saúde da mulher no Brasil.

Evidentemente, essas recomendações de deveres que estão intimamente associados  aos direitos dos cidadãos não são limitados às mulheres de uma nação, mas caracterizam todo um discurso nacionalista moderno. Contudo, no caso das mulheres, essa predominante  atenção ao status feminino de cidadã igual ao homem em seus direitos e deveres no discurso presidencial, que deveria celebrar as conquistas da mulher, toma contorno especialmente dúbio, pois seguem sendo as mulheres o sexo subordinado; negligenciou-se o domínio sexual que as mulheres seguem sofrendo, a violência por nenhum motivo além da reafirmação do domínio dos corpos femininos.

Deslocamentos e continuidades
Fica claro, no discurso, a reafirmação de um deslocamento na concepção de mulher do século XX no Brasil, o que já vem mostrando-se há muito através das estatísticas citadas pela presidenta acerca da participação da mulher na economia brasileira, e que já vem sendo testemunhado em outros países desde o recrutamento das mulheres nos esforços da Segunda Guerra Mundial, com funções como trabalhadoras de fábricas e enfermeiras. Esse deslocamento aumenta o escopo de possibilidades da mulher brasileira com relação a suas ocupações, mas não vê-se livre de recomendações normativas às mulheres e de construções da mulher em si, bastante semelhantes às que já existiam. A emancipação é apenas relativa e parcial. Os valores intimamente relacionados ao trabalho e à cidadania não são  completamente incompatíveis com a moral que imperava na sociedade brasileira do século XX e não denotam o fim do sexismo no Brasil, claramente, dadas por exemplo as estatísticas da Ipea citadas na Introdução.

As funções sociais da mulher, no Brasil, acabam não sendo muito diferentes na atualidade do que eram no século XX. A mulher, vista sobretudo como mãe por excelência, nunca é dirigida pelo discurso presidencial de 8 de março de 2012 como um elemento desassociado de sua família, seus papeis com relação à manutenção da vida e seu dever como aquela que nutre a próxima geração. A diferença está apenas na forma a qual estes papeis são exercidos, já que antes a mulher os cumpria na casa e hoje supostamente pode cumpri-los na rua. Tais estereótipos são nocivos pois a mobilidade atribuída à mulher, que agora tem a possibilidade de trabalhar fora de casa, é apenas parcialmente verdadeira, uma vez que  aquilo

que a torna uma mulher continua sendo socialmente definido de uma forma que não necessariamente reflete a realidade, mas que acaba tornando-a uma regra cuja quebra é passível de punição moral. Punição moral que, sabe-se, exerce-se particularmente sobre as mulheres pois independentemente das recomendações sociais dedicadas a elas e direitos protegidos por lei, seus corpos continuam sofrendo domínio. O pejo da "mulher pública" pode ter sido suavizado, mas dá lugar à repressão dedicada àquelas mulheres que optam por não exercer o papel de mãe ou alicerce familiar, ou que exercem sua sexualidade de forma diferente dos padrões de moralidade familiares. A normatividade do pronunciamento da presidenta com relação à mulher e seus papeis e deveres sociais expressa-se claramente em certos trechos que, em geral, vem acompanhados de um suposto direito intrinsecamente conectado a eles: “A mulher é, por natureza, fonte de vida e de energia, mas para cumprir este destino, ela precisa de boa saúde”; “Em todo o mundo a voz da mulher se sobressai na defesa da paz, do amor e da justiça. A mulher brasileira merece, portanto, cada vez mais, justiça, amor e paz”, “A mulher é uma pessoa, antes de tudo, dedicada e trabalhadora, precisa, portanto, de emprego e de capacitação para o trabalho”. Relaciona-se e, portanto, condiciona- se os direitos da mulher a seus papeis, a maioria os quais a ela sempre foram e seguem sendo delegados, e os direitos que deveriam ser universais restringem-se às mulheres que demonstram "merecimento".

Conclusão
A suposta gradual integração da mulher como cidadã trabalhadora “igual” ao homem que está em vigor não consiste em emancipação, uma vez que ainda é ela que continua sofrendo a maior parte da repressão social por questões de conduta. O corpo das mulheres ainda continua sendo aquele que sofre domínio, e a mudança das regras sociais designadas ao sexo feminino não muda o fato de que continuam sendo imposições e que a subordinação feminina segue existindo, perpetuada por uma cultura massivamente disseminada por veículos de comunicação que sempre coloca a mulher em posição de desvantagem, em posição de objeto cuja sexualidade é explorada, instrumentalizada e categorizada. Leis implementadas visando a proteção da mulher não se mostrarão eficazes sem respaldo popular, sem que mudem-se as concepções sociais do que é uma mulher em primeiro lugar, sem que quebre-se a normatividade do paradigma da mulher como mãe e estrutura familiar que acoberta a  mesma moralidade que vigora desde os séculos passados e provoca silêncios e violência.

Através do discurso presidencial de 8 de março de 2012, dia da mulher, reafirma-se a mudança de posicionamento que vem ocorrendo na sociedade brasileira com relação à  mulher, que vem ocupando cada vez mais lugares na economia e desenvolvimento do país. Contudo, essa mudança não aponta uma menor subordinação feminina, uma vez que o Brasil segue com números estarrecedores de violência contra a mulher e feminicídio, sendo o sétimo país que mais mata mulheres por violência de gênero no mundo. Há um deslocamento na concepção de mulher, mas que segue mantendo-na em patamar semelhante àquele que sempre ocupou; deslocamento nas formas as quais manifesta-se um sexismo que segue existindo. Construiu-se a mulher como cidadã, e reconstruiu-se a mulher como uma categoria de indivíduos de segunda classe.

Tão importante quanto leis e iniciativas institucionais nos esforços pela igualdade  entre gêneros (não só o masculino e o feminino mas todos os que não encaixam-se em tal classificação dúbia) é a retórica utilizada com relação a homens e mulheres, que vem até  então reificando uma ordem regente que exclui e marginaliza uma quantidade enorme de indivíduos. Discursos sobre a mulher funcionam em favor da perpetuação de uma situação  que a deixa em posição de exploração, e uma suposta suavização do sexismo na sociedade que pode ser transmitida através da incorporação da mulher em meios de produção na verdade não consiste em suavização mas sim em deslocamento, em uma concentração em diferentes situações e locais físicos e imaginários. Gênero, como toda uma construção de papeis designados a indivíduos, manifesta-se através do discurso que constrói identidades, e é o discurso o ponto que mais deve ser explorado e entendido quando em trabalhos de inclusão. Todo o resto vem mostrando-se insuficiente e ineficaz.
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FAESC – Faculdade da Escada
O Nível de Informação dos Direitos da Mulher na FAESC – Faculdade da Escada¹
Genilson Henrique Siqueira Lins²
Resumo
O presente artigo tem como tema é Nível de informação dos direitos da mulher na FAESC- Faculdade da Escada - PE, escrito pelo discente Genilson Henrique Siqueira Lins sob a orientação: Laura Cristina Pereira Da Silva. Destaca todo o contexto histórico- cultural da mulher ao longo de séculos de subordinação à uma sociedade comada pelos os homens, aos dogmas de um machismo padrão e, diante disso, vivera à mercê de seus companheiros, sem direitos, eram isentas de votar, e submissas aos trabalhos domésticos. Sempre houve uma divisão ideológica dos gêneros com a do sexo biológico feminino sendo o mais frágil e desprovido de qualidades, e pode-se dizer que são atitudes adquiridas da sociedade grega, na qual as mulheres eram afastadas da vida cívica e não tinham nenhum direito perante a lei, isto respigou no Brasil. Já ao sexo masculino, sempre fora concedido o poder, tanto no âmbito doméstico, como na vida pública. Só quando a mulher se reconheceu enquanto individuou social, podendo exercer influência na sociedade, começou a ganhar o seu espaço, conquistando direitos e sendo inserida no mercado de trabalho, ainda que, comparado com o salário o do homem, inferiores e mal remunerados. Isso possibilitou a saída da vida de doméstica e criou autonomia, como mulher-social. No Século XX, um fato histórico acontece, o direito legislativo de votar. A quebra de paradigmas, como a mulher servi só para a procriação e o serviço doméstico, influenciaram o século XXI formar ideologias culturais com equidade de gêneros, perante a lei e a sociedade, assim usufruir das mesmas oportunidades que o homem. A grande guinada no espaço feminino, foi a criação da Lei 11.340/2006, Maria da Penha, principalmente para as mulheres vítimas de violência, em agosto de 2006. Mesmo com tantos avanços ao longo das últimas décadas, uma dúvida ainda existe: será que a mulher conhece os seus direitos? Em situação encontra-se o conhecimento dos direitos da mulher? Para responder essas indagações, detivemos o nosso estudo na FAESC - Faculdade da Escada, onde pretendemos instalar Núcleo de Igualdade, Formação em Gênero, sentimentos uma necessidade de começar a investigar em nossa faculdade o nível de informação que contém os discentes e funcionários, sobre os direitos femininos. Para isso, elaboramos um questionário, com perguntas fechadas, e através dos resultados final apresentado na pesquisa elaborar projetos para sanar as dúvidas e equívocos encontrados. Para isso, precisamos levar todas o contexto sociocultural do nosso município e da instituição de ensino superior. A cidade da Escada, tem uma população de 66.419 habitantes, sendo 32.366 Mulheres, a economia está presente na atividades industriais e agrícola, ainda o comércio e outros serviços impulsionam o PIB municipal. Para entender
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o contexto de violência com a mulher no município, foi necessário realizar pesquisa de campo com diversos órgãos voltados para atender as vítimas de agressões, e como resultado, percebemos o despreparo no atendimento das mesmas. Estão matriculados nos cursos de graduação da FAESC 1.010 discentes, sendo 70% do sexo feminino e 81 funcionários, desses 53 mulheres. A realidade socioeconômica, pode ser interpretada pelo o fato que os alunos descendem da camada mais popular do município e cidades circunvizinhas, 80% precisam trabalhar para manter seus estudos. Participaram da enquete, homens e mulheres, cujo a identidade não fora divulgada, a maioria entre 18 e 30 anos de idade. Aplicamos a pesquisa entre os dias 09 e 25 de setembro de 2013, no turno noturno, de segunda à sexta, e matutino, aos sábado. Em meio a seis perguntas, percebemos que os níveis de conhecimentos são baixos, quase que primário. Embora todos os participantes conheçam ou já ouviram falar sobre a Lei 11.340/2006, Maria da Penha, questões simples, como os tipos de agressões, ainda não são compreendidas. Ainda é preciso realizar uma campanha de conscientização, dentro da FAESC, para divulgar todos os direitos da mulher. E para erradicar a ideia de que a lei não eficaz na pena de seus infratores.
Palavras-chave: Evolução dos Direitos; FAESC – Faculdade da Escada; Informação; Lei Maria da Penha; Mulher.
Summary
This article focuses on is ' knowledge of women's rights in FAESC – Faculdade da Escada
· PE, written by the student Genilson Lins Henrique Siqueira under the guidance: Laura Cristina Pereira Da Silva. Highlights all the historical and cultural context of women over centuries of subordination to a society comada by men, the dogmas of a standard machismo and before that, lived at the mercy of his companions, no rights, were free to vote, and submissive to housework. Whenever there was an ideological divide of gender with biological sex women being the most fragile and devoid of qualities, and can say that attitudes are acquired Greek society, in which women were away from civic life and had no rights before the law, this gleaned in Brazil. Already the male, always been given the power, both in domestic and in public life. Only when the woman recognized as social singled and can influence the society began to regain your place, winning rights and being inserted in the labor market, though, compared to the salary of the man, inferior and poorly paid. This enabled the output of domestic life and created autonomy as a woman
-social. In the twentieth century, a historical fact happens, the right legislative vote. The shift in paradigm, as the woman serve only for procreation and housework, influenced the twenty-first century cultural ideologies form with gender equity, before the law and society, thus enjoy the same opportunities as men. A great twist on feminine space, was the creation of the Law 11.340/2006, Maria da Penha, especially for women victims of violence, in August 2006. Even with so many advances over the past decades, there is still a question: do women know their rights? In situation is the knowledge of women's rights? To answer these questions, we arrested our study in FAESC – Faculdade da Escada, where we intend to install Nucleus Equality, Gender Training, feeling a need to start investigating in our college level information that contains the students and employees about the women's rights. For this, we prepared a questionnaire with closed questions, and by the end of the results presented in elaborate research projects that address  the  doubts  and  misconceptions  found.  For  this,  we  need  to  take  all  the
sociocultural context of our county and the institution of higher education. The city 's Escada has a population of 66,419 inhabitants, 32,366 Women, the economy is present in industrial and agricultural activities, yet trade and other services boost local GDP. To understand the context of violence with the woman in the city, it was necessary to conduct field research with various agencies geared to meet the victims of aggression, and as a result, we realize the unpreparedness of those in attendance. Are enrolled in undergraduate FAESC of 1,010 students, 70% female and 81 employees, 53 of these women. The economic reality, can be interpreted by the fact that students descended layer most popular city and surrounding towns, 80 % need to work to keep their studies. Participated in the survey, men and women, whose identity was not disclosed, the majority between 18 and 30 years old. Applied research between 09 and 25 September 2013, on the night shift, Monday through Friday, and morning, to Saturday. Amid the six questions, we realize that the levels of knowledge are low, almost primary. Although all participants know or have heard about the Law 11.340/2006, Maria da Penha, simple questions, such as the types of aggression, are not yet understood. Still need to conduct an awareness campaign within the FAESC to disclose all the rights of women. And to eradicate the idea that the law is not effective in their shame offenders.
Keywords: Evolution of Rights; FAESC – Faculdade da Escada; Information; Maria da Penha Law; Woman.
Introdução
Antes de relatarmos o nível de conhecimento dos direitos da mulher, faz-se necessário uma breve explanação quanto ao processo histórico-cultural que as mulheres passaram ao longo de séculos. Sempre a história se referiu à mulher como um ser frágil, digna de pena e proteção, espalhando por toda a parte a sua inferioridade física e intelectual.
A Idade da Pedra, segundo alguns pesquisadores na área, acreditavam que as mulheres, pelo o seu valor potencial fértil, seriam poupadas de conflitos. Porém, pesquisas* realizadas por Linda Fibiger, arqueóloga da Universidade de Edimburgo, na Escócia, mostra que as mulheres, já nos primórdio (entre cerca de 6.000 e 3.700 anos atrás), sofria agressões mortais. A pesquisadora e sua equipe analisaram crânios de ambos os sexos, e descobriram que 1 entre 6 crânios apresentavam lesões com características de fragmentações na cabeça. Esse estudo foi publicado na edição de fevereiro (2013) do American Journal of Physical Anthropology. O que não fica claro nessa pesquisa era o por que as mulheres sofriam essas agressões, poderia ser considerando como violência domesticas, mas para chegar a essa conclusão, seria necessário analisar costelas e membros, o que, infelizmente, não fora possível.
Fato
pesquisado
em:
http://profjjb.blogspot.com.br/2013/05/cranio-revelam-violencia-entre-as.html acessado em 28/09/2013 às 20:33 horas
Avançando alguns séculos, já no período colonial, no Brasil, as mulheres deveriam ser preparadas para o casamento, obedecendo ao marido, não tinham o direito de tomar decisões sem a permissão dele, eram obrigadas a reverencia-lo, satisfazendo todas as suas vontades. Suas vestes, tinha que ser longas, que cobrissem todo o seu corpo, até os pés. “Deseja-se fechar a mulher na armadura da aparência para que ela não seja a imagem falaciosa de si mesma” (PRIORE, 1994, p. 16). Não podiam nunca discordar de seu companheiro, se o fizesse, seria castigadas. Vivam à margem da vida pública, sem direito a participação política, pois lugar que pertencia ao gênero feminino era o seu lar doméstico. “As mulheres eram, certamente, membros da comunidade, mas membros, por assim dizer, menores”. (GUARINELLO, 2003, apud MESQUITA, 2005, p. 23).
Historicamente, o homem é o detentor do poder em suas mãos, tanto na esfera privada (ambiente familiar), quanto na esfera pública (organizações que envolvem o trabalho), uma vez que as mulheres eram consideradas subalternas, devendo obediência e respeito ao sexo masculino. Isso está relacionado ao gênero, pois as relações acontecem de formas desiguais.
Sempre houve um “medo”, por parte dos homens, na hora da divisão do trabalho sexual dentro do contexto familiar. Isso pode ser considerado como resquícios da cultura grega, que perdurava até um tempo atrás, onde diferenciava mulheres e homens quanto à forma que eram vistos, e assim, deixa transparecer a inferioridade da mulher. Ela só tomou consciência dessa subordinação, quando começou à se encontrar enquanto cidadã. Um fato que comprova isso é a inserção da mesma do mercado de trabalho, saindo do isolamento doméstico. Essa ingressão, possibilitou uma melhor renda da família, todavia isso não fez com que ganhasse autonomia como sujeito feminino, acarretou todo o peso do trabalho e da vida doméstica, deixando seus filhos à mercê de cuidados alheios, formando assim, uma dupla jornada de trabalho.
Mas isso mostrou que a mulher podia sair dessa subordinação e conquistar a liberdade para conquistar o seu próprio espaço na sociedade, tornando-se valorizadas e sendo considerada, perante a lei, igual ao homem. Aos poucos a procura da cidadania feminina veio ganhando terreno e as mulheres passaram a participar mais da vida pública e do mercado de trabalho.
No Século XX, um marco importante acontece, surge os Direitos das Mulheres. O direito de votar e a igualdade no poder legislativos, proporcionaram que a mulher serem
vistas um indivíduo ativo na sociedade. No mercado de trabalho, entrada dessas impulsionou a economia e a renda familiar. Acesso à vários níveis de educação, inclusive a superior. Ainda, libertação da ideia que a mulher era só um objeto sexual, valorizada só pela reprodução. Ascensão em cargos públicos e políticos, inclusive na presidência da república, mostrou sua capacidade de governa honestamente e com eficiência, possibilitou a quebra de paradigmas impostos por uma sociedade machista.
O século XXI, marca a conquista de valores culturais, antes nunca visto em nenhuma sociedade, e a implantação de mais direitos femininos, fixa uma nova ideia social: acesso igualitário, independente do género sexual. Foi necessário a permuta da visão que a sociedade tinha, a competividade dos sexos, para compreender que a construção da mesma só possível com a harmonia dos gêneros.
Uma vez levado o processo histórico da mulher na sociedade, agora apresentaremos a pesquisa. O presente artigo, visa conhecer o nível de informação, que tantos mulheres quanto homens, tem sobre os direitos da mulher. O estudo, a desenvolver, fora realizado no campus da FAESC - Faculdade da Escada, com ambos os alunos e alunas, dos cursos de graduação na instituição. O nascimento desse tema surge diante da necessidade de dispor de elementos concretos que possam demonstrar em que medida a comunicada acadêmica detém informações acerca da discussão de gênero e como esse grupo utiliza esses conhecimentos. Partimos também, da estruturação do núcleo de estudos, pesquisas e formação em gênero da FAESC e das provocações inicias gerada no núcleo, tendo assim, elementos que estarão o planejamento das ações.
A evolução nos direitos da Mulher
As mulheres sempre precisaram viver sob o ponto de vista de uma sociedade machista. Sempre foram vistas como inferiores e incapacitadas de desempenhar tarefas complexas, algo específico para homens, ou seja, algo que só homens podem fazer.
Mas o que se vê atualmente é uma entrada gigantesca das mulheres num mundo que, antes, era dominado pelos homens. Ao mostrar que são capazes de lutar pelo que querem, as mulheres passaram a desempenhar um papel conquistador, em que direitos de igualdade foram buscados e conseguidos.
No Brasil, os direitos das mulheres evoluíram de forma mais lenta em relação a outros países europeus. No Brasil colônia, por exemplo, negros, analfabetos e mulheres não participavam da sociedade, e não podiam optar por nada no planejamento do futuro país.
Em 1891, Deodoro da Fonseca proclama a república e convoca uma nova assembleia constituinte. Todavia, as mulheres ainda estavam excluídas das decisões.
Em 1932, no dia 24 de fevereiro, as mulheres, depois das reinvindicações, conseguem o direito ao voto, mas apenas para casadas, viúvas e solteiras com renda própria. Ainda notava-se a sociedade impondo o homem como necessidade da mulher, pois como trabalhar se os empregos só podiam ser exercidos por homens, onde para uma mulher, viver bem significava casar. Porém, essas restrições foram abolidas em 1934.
No entanto, o voto para as mulheres não era obrigatório. 14 anos após a conquista, mais precisamente em 1946, a obrigatoriedade do voto para maiores de 18 anos foi estendida às mulheres. Com a ditadura, 15 anos se passaram sem esse direito ser exercido.
Em 1967, fica estabelecido o direito de igualdade para todos perante a lei sem distinção de sexo, presente na constituição, copiando o que havia sido escrito na declaração universal dos direitos dos homens.
Na década de 60 é publicado o estatuto da mulher casada. Uma grande conquista que insere diretamente as mulheres casadas na esfera civil.
Em 1994, a OEA (assembleia geral da organização dos estados americanos) adota a convenção de Belém do Pará, que é ratificada pelo Brasil em 1995, que complementa a convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. Essa convenção acabava com a pena mínima de pagamento de multa e de cesta básica e explicitava os tipos de violência praticados contra mulheres.
Em 1996, as delegacias de defesa da mulher passaram a atender também crianças e adolescentes vítimas da violência.
Finalmente, depois de anos de lutas e conquistas, batalhas travadas todos os dias para sobreviver num mundo dominado por homens, as mulheres, talvez, tenham conseguido  sua  maior  arma de combate  à opressão.  Em 07  de  agosto  de 2006 foi
publicada a lei n.º 11.340, considerada por muitos, o maior marco na luta pelos direitos das mulheres brasileiras.
A lei Maria da Penha entra em vigor em 22 de setembro de 2006, vindo trazer à tona uma realidade de defesa para quem é maioria da população mundial, que se via oprimida por uma minoria masculina que se achava dona de tudo. Mas o barco trocou de rumo. Tal lei, é conhecida pela ONU como um das três melhores legislação do mundo no combate a violência contra a mulher.
Com a lei, surge centros de atendimento humanizado às mulheres, que trazem consigo um conjunto de valores de direitos humanos à política pública e para a educação na sociedade.
Ainda, a Lei Maria da Penha consegue reduzir os números de violência contra a mulher, principalmente no Estado de Pernambuco, que se torna referência nesse combate. Os números comprovam isso, em 2006 quando a lei foi sancionada, o estada ocupava o segundo lugar no ranking de violência contra a mulher, após a implantação de programa Pacto pela Vida, instalado durante o Governo de Eduardo Campos, que visava, dentre outras coisas, minimizar o índice de agressões e mortes no ambiente doméstico, Pernambuco encontra-se atualmente na 11ª posição do mesmo ranking.
Contexto social da mulher no município da Escada – PE
O município de Escada está localizado na Zona da Mata do Estado de Pernambuco. Segundo o IBGE (Contagem da população 2013), estima-se que a cidade conta com 66.419 habitantes, sendo desses 32.366 Mulheres. Na economia, nível de Pernambuco, Escada se encontra na 23ª do PIB estadual. O que impulsiona esse PIB, é a indústria de transformação, a agropecuária e comércio e serviços, nesta ordem.
A Coordenadoria da Mulher foi instalada em Escada início desse ano (2013), no novo Governo político, portanto, não há registro nenhum no município dos índice de violência contra a mulher.
Em pesquisa, nos diversos órgãos municipais e ONG´s, voltados para o atendimento de mulheres agredidas, ficou claro que a demanda dessas vítimas são baixas, tendo, em um dos departamentos, 10 à 15 casos registrados em um mês. Porém, estima-
se que esses números são maiores, uma vez que nem todas as vítimas se sentem à vontade em realizar uma ocorrência.
Os órgãos governamentais não especializados em atendimento de violência contra a mulher demonstram um saber primário relacionado a Lei 11.340/2006.
Ainda nessa pesquisa de campo, percebemos que, as mulheres que procuram esses órgãos, conhecem, nem que seja superficialmente, seus direitos, embora essa informação não seja privilégios de toda a população.
Metodologia da pesquisa
Em nosso estudo, tivemos o cuidado em de preservar a integridade física dos participantes envolvidos na enquete, assim com órgãos do município de Escada pesquisados. Por uma questão de ética-moral.
A presente pesquisa caracteriza-se quantitativa e qualitativa. A princípio, referências bibliográficas e documentais apontou toda questão legal e todo o contexto histórico-cultural da mulher na sociedade ao longo dos séculos, o que proporcionou uma compreensão generalizada dos resultados obtidos. Em seguida, a realização de uma enquete, que teve como objetivo central identificar o conhecimento acerca da Lei 11.340/2006 e as questões de gênero, com discentes e funcionários da FAESC, integra a segunda parte do artigo, uma pesquisa de campo. Tal enquete, apresenta seis (6) perguntas:
a) Você sabe qual é a diferença entre gênero e sexualidade?
b) Você conhece ou já ouviu falar na Lei 11.340/2006, popularmente apelidada “Maria da Penha”?
c) Você conhece os tipos de agressões que a Lei 11.340/2006 abrange em sua constituição? Quais?
d) Você conhece algum órgão voltado para atender a mulher vítima de violências doméstica no município de Escada?
e) Você tem conhecimento de onde a mulher pode encontrar seus direitos?
f) Você acredita na eficácia da Lei 11.340/2006?
Antes de analisar o resultado da nossa pesquisa, precisamos conhecer o contexto socioeconômico do espaço onde foi realizada e a realidade dos participantes. A FAESC -
Faculdade da Escada, conta com 1.010 discentes nos cursos de graduação (Letras, Pedagogia e Administração). Desses, 70% são do sexo feminino, entre 21 e 30 anos de idade. Os homens consideram-se partos, com idade entre 23 e 36 anos. É importante frisar, que, como a pesquisa é voltada para os direitos da mulher, concordamos que os homens, também, precisavam ser inclusos na enquete. Assim, podemos ter a visão masculina diante o sexo oposto. No contexto econômico, os alunos descendem da camada popular da cidade, com o percentual de 80% trabalhadores. Na instituição, atualmente, há 84 funcionários, sendo 53 mulheres e 31 homens, trabalhando das 15:00 às 22:00 horas.
Analise dos dados coletos na enquete
Fora realizada uma enquete com 578 alunos e 39 funcionários da instituição, sendo 365 mulheres e 252 homens, entre os dias 09 e 25 de setembro, no turno da noite, de segunda a sexta, e no torno matutino aos sábados.
Observemos agora os resultados obtidos:
Para a primeira questão: Você sabe qual é a diferença entre gênero e sexualidade? Sentimos uma certa incerteza perante a indagação. Podemos perceber isso no gráfico 1, apresentado a baixo.

É clara a aproximação das respostas dadas tanto pelas as mulheres como pelos os homens. Isso está ligado a ideia de que o gênero vem da sexualidade do indivíduo, não entendo que são a diferença que os gêneros são costumes sociais, portanto, culturais e não naturais. Os costumes variam de acordo com a cultura, enquanto que as características físicas do homem e da mulher não, por exemplo: o couvade³ é um ritual de uma tribo de índios do brasileira, na qual os homens se recolhe a rede para fazer o resguardo. Os Baruya, povo de Nova Guiné, acreditam que o nascimento de uma criança só é possível
graças ao homem e ao sol, o esperma fabrica o corpo e o sol forma os membros e a face. Uma mulher não produção pelos em seu rosto, um homem não menstrua a cada mês. É dá natureza da feminina a menstruação, assim o que homem entra na puberdade, começa a nascer pelos em sua face. Assim, pode-se comprar que o a cultura muda a questão de gênero e não sua sexualidade.
A segunda pergunta: Você conhece ou já ouviu falar na Lei 11.340/2006, popularmente apelidada “Maria da Penha”? Notamos que em termos técnicos, como o número da lei, havia uma certa dificuldade em se compreender a pergunta e até mesmo responde-la. Porém, quando apresentado o termo popularmente conhecido Maria da Penha, houve uma melhor colocação sobre a resposta.

O resultado dessa pergunta, se assemelha com a pesquisa realizada pelos Institutos Patrícia Galvão e Data Popular (2013) em todo território brasileiro, que 98% da população do país conhece ou já ouviram falar sobre a Lei 11.340/2006 Maria da Penha. O que comprova que as informações estão sendo divulgadas. A impressa e os meios de comunicação, incluindo as redes sociais, tem um papel crucial nesse resultado.
A terceira pergunta nos despertou uma dúvida: será que todos os participantes conhecem a lei Maira da Penha? Os sabe somente o básico. Quando perguntados: Você conhece os tipos de agressões que a Lei 11.340/2006 abrange em sua constituição? Quais? Notamos uma certa insegurança nas respostas. Observemos os gráficos a seguir:
_ 
_ 

³ O couvade é um costume dos índios tupinambás: a mulher grávida deita no chão para ter o filho e o seu companheiro acompanha o parto. Quando o bebê nasce, o homem cortam o cordão umbilical com os dentes. Assim que o recém-nascido é levado para o pai, que fica de resguardo até o resto do cordão umbilical caia. Em alguns casos, o homem ainda sente as dores do parto Enquanto não acontece, ele é que recebe visitas e a mulher volta a sua vida cotidiana.
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203 mulheres e 167 homens, responderam que sim, que conheciam as agressões. Quando perguntados, quais são essas agressões? Todos não conseguiram identificar os 5 tipos de agressões, que são: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Observemos agora uma tabela com as respostas:
Agressões
Mulheres Física

203
Psicológica
132
Sexual
118
Patrimonial
13
Moral
29

Agressões
Homens Física

167
Psicológica
92
Sexual
98
Patrimonial
09
Moral
27
Ao analisar essa questão, percebemos que, apesar de conhecerem ou terem ouvido falar sobre a Lei Maria da Penha, o conhecimentos que os participantes possuem são primários, são básicos, possuindo apenas a informação inicial: a Lei 11.340/2006, está voltada só para as agressões físicas e psicológica. A compreensão não é tão profunda, é superficial.
A quarto questão foi a que mais nos chocou: Você conhece algum órgão voltado para atender a mulher vítima de violências doméstica no município de Escada? Tendo em vista que os trabalhos da Coordenadoria da Mulher e outro órgãos voltado para o combate a violência contra a mulher são recentes no município da Escada, o que nos chamou atenção foi que apenas 13% de todos os participantes da pesquisa conheciam os órgãos especializados.
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Uma das metas da Coordenadoria da Mulher de Escada é desenvolver um projeto onde leve informações para as escolas do município, assim, divulgar o suas metas e ideologias, e entrar na luta do combate a violência doméstica. Ao longo, dos nove meses em funcionamento, já realizam vários eventos e palestras voltadas para o direito feminino. Hoje contam com sete funcionários, sendo 1 do sexo masculino.
Já na quinta questão: Você tem conhecimento de onde a mulher pode encontrar seus direitos? Vemos uma situação contraria, 84,5% responderam que sabem onde encontrar os direitos da mulher. Compreendemos que essa resposta pode está relacionada ao fato que a internet é um meio de comunicação mais eficiente que temos no século XXI, e como vivemos em um “mundo conectado”, encontramos muito fácil as informações.

Acreditamos que com uma campanha de divulgação que a Coordenadoria da Mulher pretende realizar, essas informações com certeza atingirá um maior número de pessoas.
A sexta, e última, questão: Você acredita na eficácia da Lei 11.340/2006? Nos causou um certo receio, assim como nos participantes da pesquisa, pois estamos colocando em dúvida a eficácia de uma Lei Federal. Porém, sentimos que as respostas dos participantes foram sinceras, uma vez que os seus nomes não seria divulgados.
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Apesar de serem poucos os que discordam, podemos dizer que os participantes da pesquisa acreditam que a Lei 11.340/2006 é eficiente. Entendemos que os que disseram que “não” estão sobre influência de uma mídia sensacionalista, que apresenta uma visão equivocada do poder legislativo brasileiro. No mais, notamos uma semelhança nas respostas dadas tanto pelos os homens, como pelas as mulheres. Com a diferença de apenas 2%.
O que tiramos dessa pesquisa, foi que a Lei 11.340/2006, conhecida como Maira da Penha, é muito divulgada por diversos meios, porém ainda existe a necessidade de aprimorar as informação sobre a mesma. Os órgão de atendimento à mulher, apesar dos trabalhos ainda estarem engatinhando, precisam ser mais divulgados e todos estão realizando um excelente desenvolvimento no combate a violência contra a mulher.
Podemos dizer, que o nível de informação de discente e funcionários da FAESC encontram-se no início, precisando de um maior desenvolvimento, pois espera-se, que a partir deles, comecem a luta para a erradicação dos índices de violência do município da Escada, e assim, ganhando proporções cada vez mais grande.
Considerações Finais
Constatamos toda a história da luta do universo feminino ao longo dos anos, e assim percebemos nitidamente os aspectos excludentes e patriarcal que se estabeleceu na cultura da sociedade. A exclusão dos diretos do voto, uma formação escolar, a uma vida livre de sofrimento. Toda essa inferioridade, que concebeu as ideias machistas.
Assim, ao iniciar essa pesquisa, acreditávamos que não havia mais dúvidas que as mulheres conquistaram o seu espaço na  sociedade e não  havia mais terrenos    para
paradigmas de outrora. Nossa inocência, não nos deixar enxergar que ainda há resquício de uma sociedade machista e que todos os seus dogmas ainda percorra as mentes de homens e mulheres.
Ficou claro que, mesmo no século XXI, ainda existe pessoas que não conhece os direitos da mulher, ainda que esses números sejam poucos. Esperava que todos os participantes conhecem mais a fundo os direitos feminino, ou que pelo menos tivessem uma visão madura sobre o tema. Um fato que despertou a nossa atenção, uma resposta em tom irônico que um homem de 43 anos nos deu, ao ser questionado se conhecia onde a mulher pode encontra seus direitos. Ele nos respondeu: “e mulher tem algum direito além de cozinhar todos os dia para mim?”
O mais importante não conhecer os direitos da mulher ou a Lei Maria da Penha e seus artigos, e sim respeita-los. Já passou o tempo de ideologia machistas, como essa nos dada em pesquisa, fazem parte do nosso cotidiano. Está nos Direitos da Mulher estabelecidos pela ONU - Organização das Nações Unidas: direito à igualdade e a estar livre de todas as formas de discriminação. Uma vez compreendido esse direito, temos noção que não há mais espaço para concepções masculinas.
Diante de todas as dúvidas e equívocos apresentados na enquete, já planejamos ações para sanar tais questões. Uma delas, é a realização de palestras e campanhas informativas dentro e fora da FAESC, pois assim, conseguiremos alcançar o maior números de pessoas para lutar, junto a nós, pelos os direitos da mulher e a igualdade de gênero.
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INTRODUÇÃO
As formas de opressão, geradas a partir da questão de gênero, são uma realidade objetiva que atinge um contingente expressivo de mulheres e, neste sentido, só pode ser entendida no contexto social, histórico e cultural, num movimento complexo e contraditório entre sociabilidade e individualidade e entre as relações de gênero e a totalidade da vida  social.

A subordinação da mulher perante a sociedade, além de se manifestar como um fenômeno milenar e universal, também se caracteriza como a primeira forma de opressão na História da humanidade. Baseado nisso, o surgimento de uma consciência crítica feminista acerca dessa opressão e os movimentos de libertação da mulher são fenômenos bastante recentes que começaram a surgir no século XVII, com a ascensão do capitalismo e a figuração da modernidade e progresso.

Baseado nisso, o trabalho tem como estrutura, a análise das igualdades e desigualdades na sociedade contemporânea caracterizada pelo capitalismo com enfoques em diversos setores da sociedade, seja por instituições, seja por ideologias, seja por grupos.

OBJETIVOS
Neste artigo, destacar-se-á enfoques diferentes associando a um todo organizado histórico, onde só a partir dessa análise global, é possível entender as mudanças sociais referentes a esse assunto, juntamente com a herança de um passado machista que se  solidificou muito antes do surgimento da escrita.

É perceptível que quando se dirigir o olhar para a História da sociedade ocidental observa-se marcas da dominação masculina em que se estabelecem a solidez da divisão entre o masculino e o feminino. Essa divisão é responsável pela construção do paradigma do patriarcado.

No trabalho apresentado, tem a indagação a respeito do gênero como conceito, para além da lingüística e literatura, definida como sendo os aspectos de identidade de mulheres e homens construídos socialmente, em contraposição ao de sexo que se trata de um termo restrito às características anátomo-fisiológicas que distinguem a fêmea do macho na espécie humana.

A partir do panorama geral e do conceito de gênero, objetiva-se a busca de argüições a respeito das analises das evoluções dos séculos, e por esse pressuposto, estudar o que ocasionou tal permuta e as falhas do quadro social, permitindo a partir daí, buscar a igualdade de gênero

3. METODOLOGIA
O tema do presente trabalho leva a busca de um conceito global. Só é  possível entender o cenário contemporâneo partindo desde os primórdios do inicio da civilização.

Busca-se em um primeiro momento, a indagação das diferenças de gênero através da antropologia clássica onde é recorrente no estudo da organização social. Nesse artigo se focaliza o modo que a antropologia juntamente com a História tem tratado essas relações de gênero na sociedade.

No contexto histórico se tem a busca pelo todo organizado, ocorrem momentos diferentes: o homem ainda nômade, passando pelo novo modelo de organização através da agricultura onde já existe a busca pelo lucro através de sua colheita, surgimento da escrita e das organizações religiosas que são fundamentais para delinear as arestas de comportamento da sociedade através dos bons costumes e da definição do errado através do pecado, a Revolução Industrial que foi o marco para o Capitalismo e o panorama no Brasil a partir da década de 50.

O percurso metodológico no artigo em estudo é primeiramente descritivo e exploratório, planejado sob enfoque empreender uma incursão a e a realidade atual das igualdades e desigualdades de gênero presentes no espaço social a partir de um contexto histórico geral de diferentes sociedades e o panorama atual na sociedade brasileira baseado num referencial teórico oferecido pelos estudos da mulher contemporânea na perspectiva de gênero.

Tem-se como complemento das idéias apresentadas nesse trabalho o método Analítico-Sintético. É através desse processo de análise é o que se permitiu a partir de texto global buscar a compreensão do comportamento dos indivíduos em diferentes épocas e sociedades, mas que são semelhantes devido a uma cultura de desigualdade de gênero solidificada em diversas camadas sociais.

O terceiro e último método aplicado no referente trabalho é o comparativo. Indispensável no estudo comparado das leis e costumes da sociedade no cenário capitalista, com costumes anteriores e os mais recentes, dentro de um mesmo sistema. Esse estudo aplicado ao trabalho não possuiu uma finalidade em si mesma, mas foi feito para se conhecerem as permanências e as mudanças ou inovações, mais ainda, para estabelecer a comparação de valores e um exame crítico para a elaboração da conclusão final.

No decurso do processo em análise, procurou-se identificar elementos comuns de determinada época que se mostraram úteis e significativos para a compreensão almejada em estudo.

Em relação a dados estatísticos, buscaram-se pesquisas atualizadas no que se refere à situação da mulher atualmente no país, no âmbito de violência e das disparidades no mercado de trabalho, em relação à desigualdade nesse meio que foi diminuída, mas ainda não atingiu o patamar ideal.

A conclusão é formulada, a partir de todas as informações coletadas pelas referencias bibliográficas onde se argüi a busca de soluções para a transformação desse cenário de desigualdade entre homens e mulheres.

RESULTADOS DA PESQUISA
Os resultados da pesquisa foram baseados na parte cultural, social, antropológica e histórica. A discussão abordou elementos responsáveis pela desigualdade de gênero entre homens e mulheres. Os resultados encontrados foram: herança de um machismo da  civilização antiga que surge na Pré História e se transmite no surgimento da escrita e  religiões, Revolução Industrial e se estende até o presente momento.

No que se refere à sociedade brasileira, foi constatado que os resultados da desigualdade entre homens e mulheres estão na área da política em que a participação da mulher é mínima.

Já a ineficiência da segurança pública tem como produto a violência contra a mulher que ainda é freqüente no nosso país, mesmo com a Lei Maria da Penha.

No comportamento da área educacional e ideológica, ainda trás resquícios do pensamento dos séculos XX o que contribui para que crianças e adolescentes adquiram desde cedo a herança da cultura machista. Ainda no âmbito juvenil, tem-se a questão da cultura

amorosa, em que ainda prevalece um conservadorismo rígido do homem para com as mulheres.

Nos tópicos 5.4.1 e 5.4.2 são apresentados dados estatísticos no que se referem à violência contra a mulher e o assédio sexual sofrido por homens que estão em uma posição hierárquica superior. Os resultados obtidos pelas estatísticas comprovam que ainda é grande o pensamento preconceituoso na sociedade.

A última deficiência que se comunica com todas as outras é o modelo capitalista selvagem adotado pelo Estado. Esse modelo produz a desigualdade social e contribui para que grupos hipossuficientes tenham uma dificuldade maior na busca de seus direitos e da igualdade.

DISCUSSÃO E FUNDAMENTAÇÃO
4.1 – Discussões a partir de um panorama histórico

4.1.1 - Da Idade Antiga.
“A base da cultura civilizada foi construída na divisão dos gêneros quando o homem deixou de ser nômade e fixou-se na terra que ele produzia, em que de valor apenas de subsistência adquiriu o valor de comércio, o que caracteriza o primeiro sintoma do Capitalismo. Posteriormente houve a descoberta do metal em 3.500 a.C e seu uso como instrumento de exploração e de desenvolvimento tecnológico associou com o aspecto representativo de um instrumento masculino. Assim, as diferenças entre os corpos biológicos tornaram-se princípios objetivos da diferença entre os sexos. O homem passa a cuidar da produção agrícola e a mulher passa a ser considerada uma garantia, por meio da maternidade e posteriormente como propriedade” (SCOTT, 1997, BORDIEU, 1999).

Essa seqüência histórica é marcada pelo desenvolvimento do patriarcado, em que o homem assume o poder ao passar a cuidar da produção agrícola e do comércio de excedentes. Além disso, a descoberta da escrita, em 2.500 a.C é marcada exclusiva-mente com a participação do homem. Com isso, o surgimento das religiões fortalece ainda mais a submissão da mulher ao homem.

4.1.2 – Da Revolução Industrial

A partir de então, o ponto de vista masculino impregnou-se no espaço social, em que instituía a ideologia, obrigações sociais e religiosas para ambos os sexos. Nessa ocasião, a partir do século XIX, o surgimento das mais representativas ocorridas na esfera dos valores morais e econômicos, destaca-se o esforço feminino para tornar a mulher sujeito de sua própria história em que ocorrem importantes conquistas provocando mudanças de paradigmas que se aceleram no século XX.

O século XIX adquiriu contornos incomparáveis com as épocas anteriores. Com a Revolução Industrial, houve a separação entre o lar e o local de trabalho, onde o homem foi deixando de ser o controlador da família. A educação da moda foi surgindo como propósito  de traçar um caminho que contribuísse para a conquista do marido almejado. A privacidade da vida doméstica foi intensificando o amor romântico. Esse amor romântico passa ser essência do amor feminino. Já para os homens, apareceu o conflito experimentado entre o amor romântico e o amor paixão, que podia ser facilmente resolvido com a amante ou prostituta.

Além da Revolução Industrial, é no século XIX que o movimento feminista vai se delineando com estratégia igualitária. A relevância das lutas femininas também chamadas de movimento feminista contribuiu para o ingresso das mulheres na educação e no mundo do trabalho e se evidencia nas conquistas de ocupação de espaços e atividades antes reservados, exclusivamente aos homens. Surgem métodos contraceptivos, que passaram a garantir maior controle da mulher sobre o seu próprio corpo, caracterizando um salto inigualável da condição feminina no século XX.

Durante longo período, o principal papel exercido pela mulher foi o de administradora do lar. Tanto é assim que for pega a publicidade até a década de 50, será evidente a associação a imagem de produtos domésticos com a imagem feminina e sua beleza. Diante disso verifica- se que o padrão de beleza assume um papel muito mais relevante para a mulher e o homem passa a ser valorizado por suas capacidades. A mulher é cobrada quanto a ser eternamente bela, jovem e magra e o homem a se comportar sexualmente como se fosse eternamente jovem.

Já na década de 60, com o fortalecimento movimento feminista, surge a imagem da mulher trabalhadora. A partir de então, ela passa a aparecer socialmente e assim buscam a valorização do corpo até então considerado vulgar no século XIX.

5.2 – A modernidade e o olhar crítico da mulher

É desse contexto histórico que inicia uma revisão da modernidade a partir do olhar crítico da mulher. Ainda no século XX temos um período marcado por longos debates, lutas e revoluções que tinham em seu cerne a busca de formas de organização, política, econômica e social para a aproximação do ideário da liberdade, igualdade e fraternidade, pilares da modernidade e do projeto democrático. Desde sua formulação, o ideário da modernidade baseado nos lemas da igualdade, fraternidade e liberdade, se por um lado, tinha como  proposta uma sociedade de bem estar social e prosperidade, tinha da mesma forma a exclusão das mulheres. Assim, a proposta da igualdade já nascia de maneira oprimida não  incorporando o grande número de mulheres da sociedade.

A presença do homem dominante no espaço público e da mulher, no privado, passou a ser questionada à medida que novas formas de interação foram sendo criadas. A família autoritária do início do século XX, onde a esposa, os filhos e os empregados tinham o dever de obedecer às normas do patriarca, foi posteriormente sendo modificada com novos modelos familiares. Assim, o casamento, não é mais exclusivo aos pares heterossexuais e com a possibilidade de separação assegurada pelo divórcio, deixou de ser inalterável e garantido pela ordem divina, tendo como garantia apenas a duração do vínculo afetivo, sexual, da motivação e companheirismo para permanecerem juntos.

Foi na década de 70, que houve uma revisão desse modelo. Em particular no Brasil, deu-se a visibilidade para dois fenômenos: O questionamento do mito da democracia racial e  o questionamento do comportamento do homem brasileiro baseado em denuncias de violência cometida contra as mulheres. Podemos afirmar dentro desse questionamento, o  esclarecimento da democracia racial e do comportamento do homem é fruto do surgimento dos movimentos negros e feministas em plena época de ditadura militar. Esses movimentos fortaleceram e contribuíram para a redemocratização do Brasil. Ambos os movimentos questionaram os limites raciais do modelo democrático tão banalizado pela elite brasileira.

5.3 – Análise e busca do entendimento da igualdade de gênero.

Analisando-se o conceito de cidadania leva-se a definição da existência de sujeitos livres e iguais que atuam e se organizam para construir o Estado e a nação. Isso não tem sido próprio do conceito de cidadania do país, no que se refere às mulheres, integradas ainda de certa forma no bloco de excluídas. Isso mostra que o ideário de modernidade foi calcado no contexto social capitalista não se dirigindo para as questões de gênero.

Tudo isso leva a repensar se o projeto igualitário da modernidade se completou, ou se em pleno século XXI esse projeto se caracteriza como um projeto inacabado.

Baseado em todo esse contexto histórico, busca-se o entendimento das formas de opressão vivenciadas pelas mulheres. Partindo-se do pressuposto de que homens e mulheres vivem sob dadas condições objetivas e subjetivas que são produto das relações sociais. Isto significa que os indivíduos fazem a história, mas suas possibilidades de intervenção se efetivam na relação entre objetividade e subjetividade, entre ser e consciência. Pode-se verificar a prevalência de indivíduos desqualificados em sua criatividade, em sua capacidade reflexiva, reproduzindo práticas que geram processos de alienação.

Historicamente, identifica-se uma maior apropriação pelos homens do poder político, do poder de escolha e de decisão sobre sua vida afetivo-sexual e da visibilidade social no exercício das atividades profissionais. Este é um processo que resulta em diferentes formas opressivas, submetendo as mulheres a relações de dominação, violência e violação dos seus direitos.

5.4. Igualdade e desigualdade nos diferentes setores da sociedade brasileira.
5.4.1. Quanto à legislação
No cenário brasileiro deve-se fazer uma avaliação tomando alguns indicadores. A primeira análise a ser feita é referente à legislação do Estado no que diz respeito às relações  de gênero: no Brasil as diversas leis e a própria Constituição de 1988 que reafirmam a igualdade entre homens e mulheres. Mas, a parte legislativa tem apenas uma eficácia ideológica.

Já no que se refere à participação política das mulheres, os dados estatísticos de pesquisas recentes apontam para a notável discriminação contra as mulheres nos espaços políticos do Estado e da sociedade, até mesmo em espaços considerados progressistas como nos sindicatos. Já as condições de participação feminina no mercado de trabalhos são caracterizadas por uma discrepância salarial entre homens e mulheres. Além disso, existe a dificuldade de ascensão profissional das mulheres e os abusos cometidos contra as mulheres nas relações de trabalho.

Em todo o mundo, 52% das mulheres economicamente ativas já sofreram assédio sexual, segundo a OIT (Organização Internacional do Trabalho). No Brasil, o Ministério do

Trabalho e Emprego define assédio sexual como a abordagem, não desejada pelo outro, com intenção sexual ou insistência inoportuna de alguém em posição privilegiada que usa dessa vantagem para obter favores sexuais de subordinados. O assédio é crime no Brasil desde  2001, quando ficou estabelecida pena de detenção de um a dois anos para quem praticar o ato.

5.4.2. Quanto à violência contra mulheres
Já em relação à violência específica contra mulheres, existem muitas formas que podem ser a física, sexual, psicológica e econômica. Essas formas se inter-relacionam e afetam as mulheres desde antes do nascimento até a velhice. As mulheres vítimas sofrem uma série de problemas de saúde, e sua capacidade de participar da vida púbica diminui. Além disso, tal violência prejudica as famílias e comunidades de todas as gerações e reforça outros tipos de violência predominantes na sociedade.

Estudo preliminar do IPEA estima que, entre 2009 e 2011, o Brasil registrou 16,9 mil feminicídios, ou seja, mortes de mulheres por conflito de gênero, especialmente em casos de agressão perpetrada por parceiros íntimos. Esse número indica uma taxa de 5,8 casos para  cada grupo de 100 mil mulheres. Além dos números e taxas de feminicídios nos estados e regiões do Brasil, foi realizada uma avaliação do impacto da Lei Maria da Penha. Constatou- se que não houve influência capaz de reduzir o número de mortes, pois as taxas  permaneceram estáveis antes e depois da vigência da nova lei.

5.4.3. Quanto às atitudes e representações sociais do gênero
A existência de um espaço diferenciado e desvalorizado para as mulheres define padrões morais distintos, justificando as discriminações. A desigualdade se por um lado da à visão a uma meta não alcançada pelo ideário moderno, também da visibilidade a uma tensão nas relações de gênero.

Anterior ao movimento feminista, a desigualdade era considerada natural, referente às condições biológicas dos sexos. Posteriormente partidos políticos, sindicatos, movimentos sociais e o próprio Estado finalmente perceberam essa concepção errônea.

5.4.4. O comportamento no cenário da educação
Na educação as escolas e outras instituições educadoras continuam pautando as questões referentes às mulheres no campo da reprodução do machismo, conferindo mais liberdade  aos  meninos  do  que  às  meninas.  Evidencia  uma  forte  influência  nas    escolas

católicas, que transmitem uma idéia da mulher, mãe, protetora, enquadrada no modelo tradicional e conservador de família, em que o pai é o chefe que manda na mãe e nos filhos.

5.4.5. Quanto ao modelo capitalista
Com o aumento da desigualdade social e a intensificação da exploração da classe trabalhadora, aprofunda-se a situação de dominação-exploração sobre a mulher. Assim, pode- se afirmar que o sistema do capital articula exploração do trabalho com dominação ideológica e se apropria da lógica e valores do sistema patriarcal.

Saffioti (2004, p. 56) vem impulsionando as discussões sobre esse sistema no Brasil, desde a década de 1980, ao tratar o patriarcado como o “regime atual de relações homem mulher” e apontando algumas das razões pelas quais esse sistema se mantém: 1) Não se trata de uma relação privada, mas civil; 2) Dá direitos aos homens sobre as mulheres, praticamente sem restrição [...]; 3) Configura um tipo hierárquico de relação, que invade todos os espaços da sociedade; 4) Tem uma base material; 5) Corporifica- se; 6) Representa uma estrutura de poder baseada tanto na ideologia, quanto na violência (SAFFIOTI, 2004, p. 57-58)

5.4.5. Em relação aos relacionamentos amorosos

Neves (2007) afirma que “as concepções sobre o amor são de extrema importância para a organização de várias culturas e sociedades porque implicitamente definem o que é apropriado e desejável nas relações entre indivíduos”. Assim, o sentimento amor é visto como condição básica para a relação entre as pessoas. Os pressupostos culturais, sociais e emocionais individuais permeiam os conceitos e as relações entre si. Conceitos, pressupostos e posturas variam conforme as diferentes culturas, famílias e até gêneros.

Nesse aspecto, existe o sentimento de mulheres ou preocupação feminina, ou seja, o amor é historicamente atrelado a uma aspiração tipicamente feminina. Claro que isso está relacionado com o que os pais ensinam a seus filhos como sendo esperado, desejado e adequado socialmente. Por exemplo: As mulheres são encorajadas a ver o sexo em termos  do

romance, estando à cultura impregnada com a idade de que, para a busca do respeito a sua sexualidade, o sexo feminino deve ser passivo, ao invés de ativo.

Uma pesquisa foi feita na escala populacional do nordeste brasileiro e verificou-se que as mulheres apresentavam superior valorização do componente compromisso do que os homens. Os autores do estudo explicam que “o amor para os homens envolve mais a paixão,  já para as mulheres abarca o companheirismo, típico da intimidade, mas que pode ocorrer como conseqüência do comprometimento estabelecido na relação”. (GOUVEIA, 2009, p.37).
“Pode-se ainda olhar para os resultados de outro estudo brasileiro, realizado em 2008, que verificou que mulheres, significativamente mais  do que os homens, valorizam as dimensões de compromisso,  envolvimento e indulgência nas relações amorosas” (MILFRONT, 2008)

CONCLUSÃO
A partir de toda essa fundamentação teórica, conclui-se em um primeiro momento que não há mudanças efetivas e profundas entre os sexos, mas sim percebemos um processo lento, difícil e contraditório de alterações nessas relações.

No contexto histórico, encontra-se uma cultura de milhares de anos que é difícil de ser mudada da noite para o dia. Por isso, a importância das instituições sociais que contribuem para a construção da formação da opinião pública e da ideologia dos indivíduos no espaço social.

O ser humano é mais habilidoso em discernir os que os outros compreendem, pretendem, desejam e acreditam. Baseado nisso, a primeira instituição importante para mudanças da herança machista é o ambiente educacional. A escola ainda sustenta uma pauta que apresenta às mulheres no campo da reprodução do machismo. Como conseqüência, as futuras gerações herdarão a idéia da desigualdade de gênero, não contribuindo para mudanças significativas da sociedade.

Faz-se necessário entender que existem várias formas de ser-homem e de ser-mulher. Restringir nosso comportamento e enquadrá-lo em parâmetros socioculturais, obsoletos na atualidade, nada mais fará senão limitar nossas características pessoais e únicas e inibir o desenvolvimento e renovação da nossa cultura e história. Uma educação baseada na criação das desigualdades não condiz com a nossa condição humana.

Outra importante instituição fundamental para a mudança desse quadro social são os movimentos sociais, que no caso do tema apresentado, o movimento feminista. A busca por direitos e igualdades é acelerada graças a esse grupo de pessoas que e unem em torno de uma mesma idéia. Mas apesar das propostas e conquistas femininas, ainda se observa uma resistência em relação ao movimento, uma desinformação por parte das pessoas no que se refere ao feminismo.

A mídia, que é uma das instituições mais importantes para a democracia de um determinado Estado, persiste ainda em passar uma imagem generalizada e equivocada da feminista. Apresenta-se o estereótipo da mulher feia, mal amada e mal ajustada, uma inimiga dos homens. Assim, é fundamental a revisão desse conceito errôneo, começando por esse órgão de formação pública, que muitas vezes, influencia e manipula em massa, uma imagem negativa do grupo, o que contribui ainda mais para a lentidão na alteração desse cenário  social.

Outro ponto a se concluir, é no que diz da afirmação feita por nós quando dizemos que não houve alterações na realidade da mulher. Essa afirmação é uma negação do esforço contínuo que as mulheres vêm fazendo no sentido de compatibilizar o público e o privado em suas vidas. Conseqüentemente essa busca pela sobrevivência juntamente com a igualdade e cidadania gera o conceito de dupla jornada em que mulheres estão ingressadas no mercado de trabalho, mas possui a tarefa do lar, realidade diferente para os homens. Essa situação por si só, já evidencia que apesar da mulher ter ingressado no mercado de trabalho, ainda continua subordinada a idéia de submissa dona de casa. Assim prevalece o padrão de cidadania que desvaloriza as mulheres no espaço público, construído sobre a hegemonia masculina, e desqualificado o espaço privado como o reino da mulher.

O último ponto importante é o aparelho do Estado. Ainda é pouco o número de mulheres na participação política, o que ocasiona menor representatividade por elas no poder de governar, dificultando a busca direta de direitos e mudanças efetivas através do Estado soberano.

É por todos esses elementos citados acima mais a forma de modelo capitalista contemporâneo que mudanças significativas não acontecem contribuindo para a desigualdade de gênero, índices de violência contra a mulher, prevalência de ideologia patriarcal, e até mesmo a homofobia, contribuindo para intolerância contra grupos hipossuficientes e gerando assim, todo um atraso social que não condiz com o panorama contemporâneo da humanidade.
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Gênero e Comunicação: a “nova mulher” de Lola Magazine
Fernanda Pasian

Orientadora: Carla Cecília Rodrigues Almeida Universidade Estadual de Maringá - UEM

Introdução
À medida que os meios de comunicação se desenvolvem e se aproximam, passam a ocupar novos espaços na sociedade, possibilitando múltiplas abordagens e interpretações. Embora um meio não obrigatoriamente anule outro, é comum que alguns tenham mais ou menos visibilidade em determinados períodos.

Há inúmeros fatores que contribuem para que uma revista, jornal, programa de TV ou rádio deixe de existir, mas é certo que os produtos da mídia estão relacionados com as  práticas dos indivíduos em seu tempo, seja colocando em evidência perspectivas e comportamentos já consolidados, ou apresentando novos formatos e sugerindo mudanças.

No Brasil, a influência dos meios de comunicação na sociedade não foi diferente. As revistas, por exemplo, chegaram no início do século XIX, juntamente com a corte portuguesa, como relatam Abreu e Baptista (2010, p.1), e pouco tempo depois o mercado editorial já oferecia periódicos com conteúdo segmentado para determinado tipo de leitor, como as mulheres.

As revistas contribuíam para criação e manutenção de papéis sociais, mostrando uma “referência” de mulher baseada no que acreditava ou esperava que fosse seu público leitor. Scalzo relata que “revistas para o público feminino existem desde que surgiram revistas no país e, geralmente, eram escritas por homens” (SCALZO, 2011, p. 33). E, de acordo com MIRA, (2001, p. 100) primeiro as revistas voltadas para as mulheres apresentavam-se “com temas como o lar, a moda, a beleza e o amor”, e depois, com a segunda onda feminista, temas sobre o “mercado de trabalho, a vida sexual dentro e fora do lar e até mesmo política” começaram a aparecer nas publicações.

Nesse sentido, estudar revistas que têm como público alvo as mulheres torna-se uma importante ferramenta para entender não apenas as representações de gênero na mídia, mas os processos de mudança da sociedade. No mercado editorial brasileiro, uma das últimas publicações impressas lançada foi Lola Magazine, da Editora Abril. A primeira edição chegou

às bancas em outubro de 2010, com a proposta de ser referência para “mulheres depois do  final feliz”, que são “sofisticadas, inteligentes, bem-humoradas, possuem alto poder aquisitivo e tem mais de 30 anos”. No mídia-kit, material de divulgação para anunciantes e agências, além da justificativa de que há um novo perfil de mulher não contemplado pelas publicações existentes, destaca-se o diferencial de Lola Magazine em relação à outras publicações da Editora Abril: Nova Cosmopolitan e Cláudia.

A partir dessas informações, investigar a “nova mulher” descrita pela revista Lola tornou-se o objetivo geral dessa pesquisa. Então, quatro seções fixas da revista - Entrevista, Poder, Da Redação e E-mails – foram selecionadas e submetidas a uma coleta de dados. Também foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre os temas gênero e comunicação, no entanto, este trabalho não teve a intenção de esgotar os termos, visto que ambos possuem definições variadas e podem ser interpretados sob inúmeras perspectivas, mas apresentar os efeitos de sentido que podem provocar quando estão relacionados e como isso se evidencia nos produtos da mídia contemporânea.

Como em revistas as características relacionadas a comunicação visual são muito relevantes, esses aspectos também foram observados nas seções da revista citadas acima. Nesse trabalho, elementos visuais como a tipografia, o grid, as cores, as tonalidades, as fotografias e ilustrações foram incorporados à análise e, por tratar-se de uma publicação impressa, foram chamados de design gráfico. Para Gruszynski (2008, p. 25) entender o design como um meio é tornar “presente sua época através de aspectos indiciais, isto é, da cultura, dos meios de sua produção e da sociedade na qual se insere.” Portanto, além do enfoque dado aos temas de gênero e comunicação, também foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o design gráfico.

OBJETIVOS
Essa pesquisa teve como objetivo geral investigar a relação estabelecida entre gênero e comunicação, para entender como a “nova mulher” de Lola Magazine é construída na revista e quais temas são associados a ela. Os objetivos específicos foram:

- Observar como a abordagem das personagens femininas públicas expostas nas seções Entrevista e Poder contribuem na construção da mulher de Lola.
- Analisar como o projeto gráfico relaciona-se com a proposta e o público-alvo da revista.
- Relacionar as concepções de gênero que estão presentes na seção “Da Redação”, assinada pela diretora de redação de Lola, com a seção “E-mails”, espaço no qual os leitores expressam sua opinião.

Metodologia
Para realizar esta pesquisa foram utilizadas as edições que compõem o primeiro ano de Lola Magazine, publicadas entre outubro de 2010 e setembro de 2011, e o mídia kit “Lola – Você não precisa, você quer”, disponível em plataforma virtual, que apresenta o posicionamento da revista para o mercado, ou seja, a que tipo de mulher ela está direcionada, o que gosta, o que consome, a faixa-etária, o que a diferencia de outras publicações da Editora Abril do mesmo segmento, como Nova e Claúdia. Entende-se que as publicações do primeiro ano possibilitam compreender o processo de construção da mulher de Lola e o mídia-kit mostra quem é Lola para o mercado, enquanto nos editoriais, podemos observar quem é Lola para as leitoras.

Para permitir a realização dos objetivos propostos, foi feita uma pesquisa bibliográfica a respeito dos temas gênero, comunicação e design gráfico em conjunto com uma análise de conteúdo de algumas seções da revista Lola, baseada no modelo de Laurence Bardin, que afirma:

Pertencem, pois, ao domínio da análise de conteúdo, todas as iniciativas que, a partir de um conjunto de técnicas parciais mas complementares, consistam na explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da expressão deste conteúdo, com o contributo de índices passíveis ou não de quantificação, a partir de um conjunto de técnicas, que embora parciais, são complementares. Esta abordagem tem por finalidade efectuar deduções lógicas e justificadas, referentes à origem das mensagens tomadas em consideração (o emissor e o seu contexto, ou,  eventualmente, os efeitos dessa mensagem). (BARDIN, 1977, p. 42)
As seções Entrevista e Poder de cada uma das doze edições da revista Lola tiveram suas informações submetidas a uma coleta, dividida por categorias. Na seção Entrevista as categorias propostas foram: gênero da (o) personalidade entrevistada (o), gênero do repórter, gênero do (a) fotógrafo (a), quantidade de fotografias por matéria, menção ao gênero no título ou subtítulo da reportagem e qual a área profissional do entrevistado. Na seção Poder, as informações  coletadas  foram  sobre  o  gênero  da  (s)  personalidade  (s)  que  aparece      na

reportagem, gênero do repórter, gênero do (a) fotógrafo (a) ou do (a) ilustrador (a), se há menção ao gênero no título ou subtítulo da reportagem, a área de atuação profissional que a personalidade retratada pertence, a quantidade de personalidades retratadas por matéria e a  sua respectiva profissão.

Para identificar como a leitora de Lola expressa essa “nova mulher”, a coleta de informações na seção E-mails foi diferente. A variável gênero foi considerada apenas nas cartas ou e-mails enviados a revista e, nas mensagens enviadas pelo Twitter, como o uso de siglas, iniciais de nomes, abreviações e apelidos compromete a identificação, essa variável foi desconsiderada. Os dados observados foram: quantidade de e-mails/cartas por página, quantidade de tweets, gênero do leitor, assunto geral e se há ou não referência ao universo feminino e/ou masculino. No caso dessas referências, as palavras relacionadas à elas, como por exemplo, “madura”, “moderna”, “paternidade”, foram anotadas em uma coluna  específica.

Na seção “Da Redação” foram consideradas três das cinco variáveis que aparecem em “E-mails”. Uma delas, referente ao Assunto, foi adaptada de acordo com o formato da seção  e, nos editorias, teve maior riqueza de detalhes, por causa do tamanho dos textos. As outras variáveis foram as de referências ao universo feminino e masculino. Todas as informações coletadas foram armazenadas em uma planilha do Excel.

Para o terceiro objetivo específico, de analisar como o projeto gráfico de Lola Magazine relaciona-se com a proposta editorial e o público-alvo da revista, também foi desenvolvida uma planilha que refere-se a escolha tipográfica, as cores e tons do texto e que compõem o fundo das páginas, ao grid utilizado, a ausência ou presença de fotografias, ilustrações ou fotografias com interferência, a quantidade de cada um dos tipos de imagens e um espaço para observações. As definições dos termos que compõem as planilhas de dados estão fundamentadas na bibliografia escolhida para fomentar as discussões sobre o vínculo do projeto gráfico com a proposta da revista:

1 – Tipografia: refere-se a forma da letra utilizada. Essa categoria foi dividida em “ausência de serifa” (representada pelo código 0) e “presença de serifa” (representada pelo código 1) utilizada ou não na escolha das famílias tipográficas. A primeira, é mais adequada para textos pequenos, como títulos; a segunda, para materiais repletos de informações verbais; como os textos das revistas. Segundo Lupton (2006, p. 75), “a tipografia pode iluminar a construção e  a identidade de uma página, tela, lugar ou produto”. Ela também afirma que a tipografia torna

o texto “uma forma fixa e estável. Assim como ocorreu com o corpo da letra, o corpo do texto foi transformado pela imprensa em um produto industrial, que gradualmente tornou-se mais aberto e flexível.” (LUPTON, 2006, p. 76)
2 – Cores: nessa categoria, foram consideradas as cores e os tons que predominam no fundo das páginas, no título e no texto. De acordo com Farina et. al, “a forma e a cor são elementos básicos para a comunicação visual. Alguns dos efeitos da cor são: dar impacto ao receptor, criar ilusões ópticas, melhorar a legibilidade, identificar uma determinada categoria de produto, entre outros.” (FARINA et al, 2010, p. 121)

3 - Grid ou diagrama: é um conjunto de linhas invisíveis, que organiza textos e imagens nas páginas. Essa variável não apresentará código, mas refere-se a quantidade de colunas utilizadas em cada seção. Para Gruszynski (2006, p. 36), “o grid, em um projeto gráfico de revista, é responsável pela unidade de diferentes edições da publicação, de forma que, mesmo que o conteúdo varie bastante de uma para a outra, todas tenham sempre „a cara‟ da revista”.
4 - Fotografia com interferência: essa categoria é responsável pelas imagens que fazem uso da fotografia e da ilustração ao mesmo tempo.
5 - Ilustrações: foi considerada como ilustração qualquer imagem que apareceu nas páginas selecionadas e que não faça uso da fotografia.
6 - Fotografias: qualquer imagem, colorida ou em preto e branco, que não foi criada a partir  de recursos digitais ou de desenhos, mas por meio do ato fotográfico.
Resultados e discussão
Os resultados da pesquisa foram divididos em duas categorias: comunicação visual, referente aos elementos gráficos que compõem a página, e comunicação verbal, sobre os textos publicados e informações do mídia-kit.

- Comunicação Visual
Os resultados obtidos indicam que, embora a revista afirme que está atenta aos aspectos visuais e que o projeto gráfico é “sofisticado”, “vibrante” e utiliza “cores fortes”, o design das páginas é bastante tradicional e apresenta poucas variações. Nas categorias observadas o projeto gráfico é tradicional, o que garante o “reconhecimento” da seção pelo leitor, mas não está vinculado ao novo, não surpreende a leitora de Lola, distanciando-se de ser “moderno” ou “impactante”, como a publicação prometia.

Em Da Redação: as cores começam a ser aplicadas ao fundo (amarelo e vermelho) da categoria somente nas últimas publicações do ano e as imagens inseridas sempre dialogam diretamente com o que está escrito. Nas Entrevistas: o predomínio das cores neutras é evidente no texto, mas quanto às fotografias predominam as em cores. Na 11ª edição, ao mudar a inserção e o número de fotografias, a revista indica uma nova apresentação da entrevistada. Na edição seguinte, as primeiras páginas voltam ao formato tradicional, porém,  o segundo par de páginas mantém as fotografias em miniatura do entrevistado. Na seção Poder, embora as cores do texto não tenha variações, as dos títulos são bastante exploradas e predomina o uso de vermelho e do branco, seguido pelo uso de laranja e de preto. As fotografias com interferência aparecem em duas edições e sinaliza uma alternativa para tornar a publicação mais descontraída, pois se referem a “Herdeiras mais ricas do mundo” e as “Mulheres mais ricas do mundo” e destaca não só o poder aquisitivo, mas aspectos da vida pessoal dessas mulheres. Apesar disso, o que predomina é o uso integral de fotografias coloridas. Nos E-mails: a disposição das informações na página indica que as considerações dos leitores, à medida que novos números são publicados, vão perdendo espaço na revista,  que é “cedido” as peças publicitárias. Além disso, à medida que o Twitter vai perdendo  espaço na Internet, o Facebook, por meios das fanpages, promove uma interação direta com o leitor/usuário, mas essas informações não são inseridas na revista impressa.

Portanto, ficou claro que a revista traçou um perfil de uma nova mulher, mas não trouxe um novo design gráfico para atender à ela, mesmo apresentando um projeto gráfico bonito e harmonioso. Há uma mudança no discurso verbal, mas o discurso visual ainda é o mesmo.

– Comunicação verbal
A revista apresenta-se no editorial, dialogando diretamente com quem é ou com quem espera que seja sua leitora. Muitas vezes, mostra os conteúdos que serão abordados na edição, apresentando o que é do interesse do público-alvo que deseja ter ou justifica porque escolheu determinados assuntos, propostas e personalidades.

Em Da Redação, o foco é a “nova mulher”, que quer ser “instigada”, “inspirada”. A “mulher Lola” já tem tudo o precisa, mas ela “quer mais”. Portanto, o masculino só é  indicado à partir dos assuntos que envolvem as questões femininas e aparece em três momentos: na 1ª edição, afirmando que o homem não pode “salvar” uma mulher, que eles têm
forças e fraquezas; na 6ª edição, abordando a transformação de um homem em mulher; e na 10ª, referindo-se a confusão dos papéis sociais de homens e mulheres.

Ao afirmar que tem uma “interlocutora inteligente”, que busca “pontos de vista irreverentes e inspiradores”, a revista define quais são os assuntos e as pessoas que se encaixam nessas características e adota uma abordagem específica.

No caso das Entrevistas, durante um ano de publicações, apenas três homens foram convidados e todos eles pertencem à área da saúde mental: um abordou o uso de remédios para problemas psicológicos, outro a busca pela felicidade e outro discutiu a feminilidade. Duas mulheres da área da saúde foram convidadas. O único repórter homem foi responsável pela única entrevista com a profissional da área de Arte. Em oito edições consecutivas (da terceira a décima), os convidados se revezaram entre a área literária e da saúde. Da literatura, apenas mulheres foram convidadas, para abordar o comportamento feminino na sociedade. Essas escolhas têm ligação com a pesquisa feita antes da publicação, em que descobriram uma mulher “feliz e exausta”. Não é à toa que os profissionais da área da saúde são: dois psicanalistas, uma psicóloga, um psiquiatra e uma sexóloga.

Na categoria Poder, são homens e mulheres estabelecendo quais características definem uma mulher como poderosa. De modo geral, o poder aparece na revista Lola relacionado ao dinheiro e à direção em grandes empresas. Termos como “controla”, “reivindica”, “vende”, “comanda”, “financia” e “influencia” são usados para afirmar essas ideias.

Como a maioria das matérias é assinada por homens, fica evidente que a concepção de “mulher poderosa” é descrita sob um ponto de vista tradicional: a mulher poderosa é aquela que chegou aos cargos que ainda são predominantemente masculinos, como na área de negócios, esportes e tecnologia. Em contrapartida, as cinco matérias elaboradas por mulheres, contemplam outras áreas, como a gastronomia, a literatura, os negócios na internet, heranças familiares, reciclagem, empreendimentos imobiliários, etc.

Na seção E-mails, as informações dialogam com o que está no editorial. É frequente o elogio ao conteúdo, de modo não específico, e ao projeto visual. Na edição 2, 3, 4 e 5 varia de

18 a 19 opiniões das leitoras publicadas, considerando os e-mails e os twittes. Na 6ª publicação, há um aumento, chegando a 25 mensagens. Porém, esse número começa a cair na edição seguinte e passa a oscilar até a 10ª edição de forma considerável, chegando até a apenas 11 mensagens. É justamente nesse período, da 7ª a 10ª edição, que a campanha publicitária é inserida nessa seção, reduzindo o espaço na página destinado às leitoras. Na  11ª

e 12ª, o número de publicações volta a ser como nas primeiras publicações, entre 18 e 19 mensagens. A maioria das opiniões emitidas é favorável ao discurso da revista e destaca que a publicação contempla o “novo” perfil, a que muitas leitoras julgam pertencer, porém, não há questionamentos ou críticas sobre o modo como ele é construído na revista.

3 – Quem é a mulher depois do final feliz?
Na área de comunicação, as pesquisas vinculadas as teorias de gênero contemplam não só o visual impresso, mas também a produção audiovisual, sonora, e, recentemente, a virtual. Embora seja mais comum encontrar trabalhos sobre as temáticas de gênero vinculadas as revistas, talvez, em virtude da abordagem adotada pela maioria delas de dialogar diretamente com “você, leitora” ou “você, leitor”, deixando claro quem pertence ou não ao grupo para o qual a publicação se dirige; as manifestações no cinema, na televisão, no rádio, em jornais e nas páginas na internet também são utilizadas para pesquisas na área.

Como mencionado anteriormente, é considerando as diversas formas de abordagens possíveis ao discutir tanto as temáticas de comunicação, que se manifestam em vários meios e formatos, quanto as teorias, definições e problematizações de gênero, que essa pesquisa não teve como pretensão esgotar os termos do título – gênero e comunicação – mas, explorar ambos, buscando relacioná-los e, a partir disso, observar a forma como produzem sentido na sociedade contemporânea, que apresenta produtos midiáticos cada vez mais específicos.

No caso das revistas, é importante ressaltar que a segmentação fica cada vez mais estreita, à medida que “novos públicos” são detectados pelas editoras. Thomaz Souto Corrêa (1985), que foi diretor da Abril, declarou que essa prática possibilita que o mercado editorial ofereça aos indivíduos “revistas sempre mais atualizadas, afinadas com a realidade, ou  revistas novas, cada vez que uma nova tendência sugerir a criação de um novo segmento” (CORRÊA, 1985, apud MIRA, 2001, p. 148).

Em Lola Magazine, último lançamento da Editora Abril sobre comportamento feminino, a revista utilizou outras revistas do grupo sobre o mesmo tema para traçar o perfil de mulher para quem a publicação estava direcionada. Dessa forma, no mídia-kit, também são apresentadas as definições de “leitora”, “momento de vida” e “tom da publicação” da revista Cláudia e da revista Nova Cosmopolitan, além de Lola Magazine.

São essas informações que justificam a entrada de mais uma revista no mercado: o fato de existir um perfil de mulher que ainda não é contemplado pelo meio editorial. Para Buitoni, “O novo, o moderno: eis a ilusão perseguida a qualquer custo pela imprensa feminina. A imprensa feminina corre atrás do novo. Mas não é o novo da notícia. É um novo que lhe confere toda uma ideologia, que faz parte de sua natureza.” (BUITONI, 2009, p. 29).
A justificativa para a criação da nova revista é feita em dois momentos: para as leitoras, no editorial da revista, que traça um perfil de “mulher-leitora” à medida que expõe características e sugere o comportamento adotado pela “nova mulher” que é ou deveria ser o público-alvo de Lola Magazine e para as empresas e agências de publicidade, que mantém financeiramente a publicação. Segundo Buitoni, na década de 60, o vínculo entre o investimento publicitário e o conteúdo apresentado nas revistas já era evidente:

A mulher já havia sido introduzida na sociedade de consumo. As revistas femininas traziam cada vez mais anúncios, a atestar a capacidade compradora de seu público. Mais páginas a cores, mais “reportagens” de moda, matérias ensinando a compra melhor eletrodomésticos etc.: o projeto editorial de cada veículo dirigido às mulheres tem em vista o consumo, em primeiro lugar. Contos, culinária, psicologia, conselhos de beleza não são escolhidos por si; tudo que vai dentro de uma revista está diretamente ligado ao produto (moda e maquiagem, por exemplo) ou serve de atrativo para que a revista seja comprada e com isso divulgue a publicidade contida nela. O conteúdo é, portanto, instrumental: serve a objetivos empresariais bem delimitados. (BUITONI, 2009, p. 104)

Com o desenvolvimento do mercado editorial, as revistas foram aperfeiçoando essa prática e, atualmente, os mídia-kits são encontrados facilmente na internet. No caso de Lola Magazine, havia um site específico para esse material, um voltado para a publicação impressa e outro sobre porquê e como anunciar na revista digital. Buitoni (2009, p. 114) também destaca que, na década de 70, as pesquisas prévias e posteriores estimulavam o consumo  nesse meio. Para a autora, “Cada revista nova a ser lançada é precedida de pesquisas que determinam certos assuntos, linguagem, tamanho, capa etc (ainda que haja um ou outro lançamento “a olho”). As revistas existentes também são pesquisadas e redimensionadas de acordo com as expectativas do público.” (BUITONI, 2009, p. 114)
O material referente a versão impressa de Lola Magazine foi elaborado antes dela ser lançada, baseado em pesquisas feitas para identificar o perfil de mulher que a equipe percebeu como um possível público-alvo. A pesquisa, feita pelo Departamento de Inteligência de Mercado da Editora Abril, foi realizada com 4.291 mulheres brasileiras com mais de 30 anos. O  resultado  apareceu  na  edição  número  1,  na  seção  “Pesquisa”  que  contém  um    texto
introdutório, seguido da apresentação dos dados, e outro texto. No subtítulo da matéria está escrito “encontramos o retrato de uma mulher contraditória: exausta e… feliz.” O texto destacou que, as mulheres brasileiras do século XXI, tem alto poder de consumo, presença forte nas instituições de ensino e no mercado de trabalho, e são felizes.

Outra característica que aparece no texto é a “autoindulgência”, vista como uma “nova modalidade no universo feminino”, que surge em virtude da rotina profissional cansativa e implica na compra de “pequenos mimos”, massagens, viagens, etc. Referências à essa dualidade entre felicidade e cansaço surgiram em inúmeros editoriais nas doze edições analisadas.

Para Gilles Lipovetsky, essas características pertencem à hipermodernidade, que, segundo o autor, é o período no qual se destacam duas tendências na socidade “a que acelera os ritmos tende à desencarnação dos prazeres; a outra, ao contrário, leva à estetização dos gozos, à felicidade dos sentidos, à busca da qualidade no agora.” (LIPOVETSKY, 2004, p. 81). O autor define o indivíduo desse período como:

Superativo, o indivíduo hipermoderno é igualmente prudente, afetivo e relacional: a aceleração dos ritmos não aboliu nem a sensibilidade em relação ao outro, nem as paixões do qualitativo, nem as aspirações a uma vida equilibrada e sentimental. O extremo é apenas uma das vertentes da ultramodernidade. Certos quadros funcionais podem ser workaholics, mas a maioria dos assalariados aspira a conciliar a vida profissional com a particular, o trabalho com o lazer. (LIPOVETSKY, 2004,  p. 82)
À partir das definições do mídia-kit e da observação nas 12 edições é possível inferir que parte do “diferencial” que define a “mulher - Lola” está justamente no discurso pós- feminista que a publicação adotou. Inclusive, o termo “pós-feminismo” é utilizado no  editorial da edição 5, em que, ao acentuar que a revista traz editorias de moda com mulheres “lindíssimas e não necessariamente profissionais”, a diretora de redação afirma que a revista Lola retrata o que acontece nas ruas, “passarelas de mulheres com mais de 30 anos”, que, segundo ela, são vaidosas, femininas, mas tem uma vida pessoal bacana e sucesso na profissão. Em seguida, ela apresenta alguns motivos e/ou definições para esse  comportamento, e, um deles, é que “pode-se chamar isso de pós-feminismo”.
Vicente (2010, p. 3), destaca o fato do termo pós-feminismo ter surgido dos meios de comunicação  e  ter  sido  criado  para  “expressar  o  sentimento  de  liberação  das   correntes
ideológicas de um movimento feminista „ultrapassado‟” (GAMBLE, 1988, p. 44 apud VICENTE, 2010, p.3) e exemplifica com a visão de Faludi (1991):

..nos anos 1980, quando um número recorde de jovens mulheres se mostraram apoiantes dos objectivos do movimento feminista e uma grande parte das mulheres se assumia como feminista, os media terem proclamado o aparecimento de uma jovem “geração pós-feminista” que, supostamente, desprezava o feminismo. (FALUDI, 1991, p.11 apud VICENTE, 2010, p. 3)

Sobre o termo pós-feminismo, é importante ressaltar que ele que pode assumir diferentes significados e há inúmeras especulações sobre a definição do termo. Essa variedade de explicações é abordada por Macedo (2006), que discute o conceito e apresenta algumas possibilidades para interpretá-lo. Uma das definições é a de que o pós-feminismo pode ser definido como o reconhecimento das vitórias das feministas aliado à necessidade fortalecimento e reinvenção do movimento (MACEDO, 2006, p. 814). Outra definição apresentada pela autora é que:

[...] o pós-feminismo é visto como incorporando um feminismo de “Terceira vaga”, que se identificaria mais com uma agenda liberal e individualista do que com objectivos colectivos e políticos, considerando que as principais reivindicações de igualdade entre os sexos foram já satisfeitas e que o feminismo deixou de  representar adequadamente as preocupações e anseios das mulheres de hoje. (MACEDO, 2006, p. 813)

A revista Lola, ao definir sua leitora, entre outras coisas, como a “mulher depois do final feliz”, que “não precisa, mas quer”, que “já conquistou tudo o que precisa”, que é “autoindulgente”, “vaidosa”, “ama viajar”, é “bem sucedida profissionalmente”, volta a dialogar com acepções do pós-feminismo. Vicente (2010, p. 3) ressalta que “o pós-feminismo surgiu com a marca de uma diferença de atitude e de relacionamento para com o movimento feminista”.
No texto que finaliza a seção “Pesquisa” da primeira edição citada anteriormente, assinado por Ligia Krás, antropóloga e diretora de pesquisa da Mindset, ela destaca que “as mulheres têm pensado, pela primeira vez na história, mais em si mesmas”. Essas declarações centradas no “eu” também permitem que essa “nova mulher” seja entendida como uma mulher que pensa individualmente e se coloca em primeiro lugar. A mulher-Lola não se

preocupa com o papel ou a condição feminina na sociedade, porque ela já superou essas questões, já “conquistou tudo o que precisa”. McRobbie (2009) aborda o assunto e destaca o enfoque da mulher pós-feminista em si mesma:

A mulher pós-feminista criou os seus próprios prazeres e rituais de feminilidade (de forma aparentemente autónoma) a partir dos bens tornados disponíveis pela cultura de consumo. Ela beneficiou dos resultados da luta feminista e encontra-se numa posição em que pode dispensar os seus valores, em detrimento do cumprimento dos seus desejos pessoais. (MCROBBIE, 2009, p. 3 apud VICENTE, 2010, p. 27)
Entende-se que a revista Lola vê seu público-alvo composto por mulheres inseridas no mercado de trabalho, com possibilidade e liberdade para consumir muito, mas, ao mesmo tempo preocupadas em estar bem e ser feliz. Porém, especula-se que esse público almejado possa existir enquanto consumidor da revista ou não.

O perfil delimitado guia as temáticas apresentadas na revista. Não é à toa que a maioria dos interlocutores convidados para entrevistas, foram da área de literatura ou da saúde mental e abordaram, em suma e respectivamente, o comportamento feminino e os problemas centrados no “eu” na sociedade contemporânea. Lipovetsky afirma que na hipermodernidade: “os indivíduos, mais do que nunca, cuidam do corpo, são fanáticos por higiene e saúde, obedecem às determinações médicas e sanitárias. De outro lado, proliferam as patologias individuais, o consumo anômico, a anarquia comportamental.” (LIPOVETSKY, 2004, p. 55). Em suma, a “nova mulher” de Lola Magazine é definida, principalmente, pelo poder conquistado no mercado de trabalho, que, por sua vez, está vinculado ao poder aquisitivo e a permite consumir o que quiser e da forma como quiser. Tem-se aqui um consumo que não é

exclusivamente de bens materiais, mas de um estilo de vida.

Conclusões
A investigação sobre quem foi a “nova mulher” de Lola Magazine, destacou a importância da carreira profissional na vida das mulheres: nas categorias analisadas, não há referência as mulheres que estão fora do mercado de trabalho. Além disso, o poder, que se tornou uma característica importante para esse perfil de mulher, só é alcançado por meio do sucesso profissional: as mulheres poderosas retratadas na revista ocupam cargos de chefia  em

grandes empresas. Conclui-se então que, a mulher poderosa, é aquela “alcançou” o espaço  que antes era exclusivamente masculino.

E é justamente esse poder que garante a “nova mulher” a possibilidade de consumir o que quiser, já que o dinheiro não é mais dirigido para completar a renda familiar, hábito comum quando as mulheres entraram no mercado de trabalho, mas para ser aplicado em si mesma, proporcionando bem-estar individual. Nesse sentido, as especulações em torno da mulher pós-feminista e as definições do sujeito hipermoderno, centrados no “eu”, no é individual e na realização de desejos pessoais via consumo, mostram que determinados comportamentos ou batalhas já foram superados.

As reflexões sobre pós-feminismo e hipermodernidade mostram que a revista expôs  um perfil feminino possível na sociedade atual, ainda que talvez ele não combine todas as características mencionadas. As manifestações nas cartas dos leitores, coerentes com o posicionamento dos editoriais sobre a “nova mulher”, evidencia que houve uma identificação do público com a definição de mulher e do que a interessa apresentada na revista.

Dessa forma, é possível especular que, embora o foco no “eu” da mulher de Lola a distancie do pensamento coletivo, sobretudo referente à condição feminina na estrutura social, essa “nova mulher” pode apresentar um posicionamento importante na sociedade contemporânea, pois, ao não se comprometer exclusivamente com a família, filhos, marido, religião ou Estado e colocar-se em primeiro lugar, buscando prazer de forma individual, felicidade em si mesma e uma posição de poder na carreira, a “nova mulher” de Lola Magazine mostra uma visão libertadora em relação à outros perfis.
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MULHERES PENTECOSTAIS EM MOVIMENTOS SOCIAIS - DE LUTA PELA TERRA E DE MULHERES - E SINDICATOS RURAIS NA ZONA DA MATA DE
PERNAMBUCO
Juliana Cristina das Chagas de Melo1 
Maria de Fátima Paz Alves2
Universidade Federal Rural de Pernambuco

INTRODUÇÃO
O pentecostalismo é considerado um dos mais importantes fenômenos religiosos do século XX. As denominações pentecostais surgidas no início deste século trouxeram como marca fundamental a defesa da experiência de manifestação do espírito santo em suas várias expressões (FRESTON, 1994), o que marcou uma ruptura com o protestantismo tradicional. Não obstante a origem sueca e americana dos fundadores, no pentecostalismo brasileiro é marcante a presença de traços dos movimentos messiânicos provindos do arcabouço cultural nortista e dos povos indígenas amazônicos, que vão se unir ao ethos nordestino, particularmente naquela que vai se tornar a maior igreja pentecostal brasileira, a Assembleia de Deus (MAFRA, 2001; FRESTON, 1994).

Os evangélicos compreendem o segmento religioso de maior crescimento no Brasil nos dias atuais. O Censo brasileiro de 2010 (IBGE, 2012) demonstra uma crescente diversidade nestes grupos religiosos, constatando uma diminuição do número de católicos. A população evangélica, que em 2000 correspondia a 15,4% da população, passou a 22,2% da população em 2010. Tal crescimento conforme afirmam diversos estudos repercute  para além dos templos religiosos, em diversas esferas da sociedade, algumas ainda pouco investigadas, como é o caso da participação política em movimentos sociais e sindicais (FERREIRA, 2008; BURITY, 2007). Na população que se declara evangélica, prevalece os/as afiliados/as de origem pentecostal (60%) (IBGE, 2012).

A relação entre pentecostalismo e política tem sofrido transformações ao longo do tempo. Destaca-se num primeiro momento de sua história o discurso do “apoliticismo”,


1 Graduanda em Economia Doméstica na Universidade Federal Rural de Pernambuco
2 Professora Doutora do Departamento de Ciências Domésticas da Universidade Federal Rural de Pernambuco
conveniente nos anos da ditadura militar, que se estende até os anos 80, posteriormente, observando-se um redirecionamento rumo à política partidária, carreada inicialmente pelas igrejas neopentecostais. Tal empreitada, que teria em princípio como justificativa uma intervenção social visando à salvação de uma pátria em processo de degeneração moral, encaminha-se na direção de projetos corporativos, através de crescente aquisição de patrimônio, busca por espaços de poder e reconhecimento social (MARIANO, 2004; BAPTISTA, 2002). Ressalta-se a falta de visibilidade nos estudos acerca da crescente presença pentecostal em organizações e movimentos sociais (FERREIRA, 2008; BURITY, 2007), tampouco das mulheres nestes.

A participação das mulheres no mundo público é um dos aspectos mais marcantes das mudanças na sociedade brasileira na segunda metade do século XX. Nas últimas duas décadas, verifica-se a presença de diversos estudos abordando a especificidade e diversidade das relações entre homens e mulheres na agricultura familiar e nos contextos rurais, que destacam, entre outros aspectos, que as desigualdades de gênero na zona rural brasileira  estão relacionadas a um conjunto de outras desigualdades sociais. Precárias condições de vida e de acesso às políticas públicas intensificam as desigualdades específicas de gênero, ancorada em tradições patriarcais, questionando-se a visão do “todo harmônico” comumente associado à realidade da família camponesa (NOBRE, 2005; BUTTO & HORA, 2008; ALVES, 2007, BUARQUE, 2004).

As várias faces da assimetria entre homens e mulheres no campo tem tido como contraponto o movimento de mulheres rurais. Suas mobilizações, assim como a importância da questão social a que se referem, após longos anos vêm se refletindo na incorporação da perspectiva de gênero a algumas políticas públicas, a exemplo da titulação conjunta da terra e do incentivo ao acesso ao crédito rural, com impacto crescente, mas ainda tímido ante o acúmulo de demandas e a dívida social existente (BUTTO & HORA, 2008; ALVES, 2007).

OBJETIVOS Geral:
Compreender formas, significados e repercussões da participação de agricultoras/trabalhadoras rurais filiadas à denominações pentecostais em organizações de representação de trabalhadores/as rurais, em movimentos sociais de luta pela terra e ligados à defesa dos direitos das mulheres, na zona mata pernambucana.

Específicos:
a) Compreender como se dá a presença e forma de inserção de mulheres pentecostais em organizações de representação, movimentos sociais de luta pela terra e ligados à defesa dos direitos das mulheres na zona da mata pernambucana.
b) Apreender a auto-representação das mulheres, enquanto pentecostais e participantes de movimentos sociais e organizações da sociedade civil.
c) Apreender a representação externa – da família, da comunidade, da igreja e dos movimentos sociais sobre a participação dessas mulheres.

d) Identificar lugares, ações e repercussões que caracterizam tal presença, particularmente, em relação as formas de mobilização e articulação nestes espaços nos movimentos e organizações sociais na zona da mata pernambucana.
METODOLOGIA
O trabalho tem por base pesquisa3 que mescla abordagens quantitativa e qualitativa, tendo como interlocutoras mulheres de várias faixas etárias, agricultoras/trabalhadoras rurais pentecostais com atuação em sindicatos rurais, movimentos de luta pela terra (MLT) e movimentos ligados à defesa dos direitos das mulheres (MM), em dez municípios da zona mata pernambucana, com as quais foi utilizado um roteiro contendo questões fechadas e abertas, versando sobre suas percepções e vivências nestes espaços no segundo semestre de 2011 e início de 2012, sendo 26 delas ligadas ao movimento de mulheres, 16 ao movimento de luta pela terra e 15 aos sindicatos rurais. A diferença no número se deveu à dificuldade de acesso ao público alvo, levando-se isto em consideração quando da análise dos dados.


3 A pesquisa conta com financiamento do edital MCT/CNPq/SPM-PR/MDA Nº 020/2010.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A afiliação religiosa Pentecostal
As mulheres alvo da investigação são todas pentecostais, em sua maioria adeptas da Assembleia de Deus (73,6%), denominação que detém o maior número de evangélicos do país e apresenta maior penetração no mundo rural (BAPTISTA, 2002; MENDONÇA & VELASQUES FILHO, 2002). Elas contam que começaram a frequentar a igreja a partir da idade adulta por iniciativa própria ou por conta de problemas de doença pessoal, de membros da família ou problemas de relacionamento com o cônjuge, indo de encontro aos estudos sobre a adesão das mulheres ao pentecostalismo (MACHADO & MARIZ, 1997; MACHADO, 2005).

Atestam que as mulheres ocupam diversas funções nas igrejas, com destaque para os cargos de: dirigentes, secretárias, supervisoras, coordenadoras, tesoureiras, obreiras, diaconisas e maestrina. Vale ressaltar que em grande parte das igrejas pentecostais as mulheres não assumem funções no clero oficial, restringindo sua atuação à liderança leiga, que exercem em geral, junto às crianças, jovens e demais mulheres, observando-se uma hierarquia geracional entre elas (ALVES, 2009).

A participação individual nas atividades da igreja se dá, para a maioria: semanalmente (77,1%), não se exercendo na maior parte dos casos, cargo/função na igreja, o que atribuem principalmente à falta de tempo, e de modo mais ou menos explícito, pelo possível status e/ou possibilidade de ajuda financeira ou mesmo pelo engajamento de  outros membros ou da própria igreja no movimento, conforme será melhor discutido quando abordarmos as peculiaridades relativas a cada movimento/organização, a participação de pentecostais e de mulheres pentecostais no terceiro subitem deste tópico.

O que expressam as mulheres, nos leva a crer que embora alguns  homens possam se sentir ameaçados com sua afiliação à igreja, quando ambos não são membros desta, ou de famílias evangélicas, a observação do modo como esta funciona, o fato de as mulheres da vizinhança em grande parte já fazerem parte desta instituição, e das suas mulheres não deixarem de atender suas prerrogativas enquanto esposas e donas de casa, por vezes, se portando de maneira mais sóbria no vestir e cuidadosa no falar, na busca por conduzi-los também a igreja, o que costuma ser visto como a grande meta destas, os

faz concordar, apreciar e muitas vezes vir a “se converter”. As mulheres convertidas costumam ser vistas como as principais responsáveis pela transformação e conversão  dos seus maridos/companheiros (MACHADO & MARIZ, 1997).

Neste sentido, a grande maioria das entrevistadas (94,7%) afirma que suas famílias veem de modo positivo sua afiliação à igreja, que representa para muitas delas  o primeiro espaço além do doméstico e da vizinhança que tem “autorização” de participar e de expressar-se em público, o que lhe possibilita desenvolver, por vezes, habilidades ligadas à liderança e ampliar seu círculo de convivência social e territorial4.

Participação em Movimento de Luta pela Terra, Movimento de Mulheres Rurais e Sindicatos Rurais
As mulheres entrevistadas participam de formas distintas dos sindicatos rurais, movimentos sociais e do movimento de mulheres na zona da mata pernambucana. O tempo de vinculação das entrevistadas aos movimentos e organizações varia, sendo a mais antiga relacionada aos MLT - mais de 10 anos (50%) - e aos sindicatos, onde a maioria participa também há mais de 10 anos (34,6%). A participação feminina nos sindicatos e movimentos sociais se relaciona a um maior estímulo a presença   feminina

nestes nas últimas décadas, pela incorporação ou tentativa de incorporar a perspectiva  de gênero, através da atuação de ONGS feministas5, de legislações que criaram cotas e de políticas públicas (BUTTO & HORA, 2008; DEERE, 2004; BORDALO, 2008; BONI, 2004).

A introdução nas organizações é associada principalmente a conhecidos, amigos e vizinhos (38,5%), muitos dos quais também “crentes”. A forma como se dá o recrutamento remete às relações de proximidade estabelecidas com maior efetividade entre populações interioranas e rurais, que adquirem características peculiares nos contextos rurais da zona da mata pernambucana, em que persistem fortemente valores patriarcais e clientelistas (VELOSO, 2005).


4 Embora as igrejas tenham um forte caráter de ligação com e entre a comunidade local, observam-se deslocamentos dentro do município mais comumente, e para outros, para festividades que são bastante frequentes nestas, muitas das quais, já tradicionais e bastante conhecidas por todos/as.
5 Duas ONGs cujas sedes situam-se em Recife e Cabo, (zona metropolitana do Recife), o SOS Corpo e o
Centro das mulheres do Cabo mantém projetos com as mulheres rurais e urbanas da zona da mata.
Questionadas sobre o que as motivou a participar do MM, MLT e sindicatos, destacam a vontade de melhorar de vida e de aprender e conhecer direitos, que remete ao desejo de transcender ao seu cotidiano, buscando novos caminhos que implicam em maior desenvolvimento pessoal e coletivo, o que mantém sintonia com os objetivos das organizações a que estão vinculadas e em princípio, não contradizem as ideologias religiosas de suas igrejas, que, se nunca de fato pregaram uma vida de sacrifício e renúncias para poder se atingir o paraíso, crescentemente se identificam com a perspectiva de felicidade e prosperidade na terra (MARIZ, 1998; CAMPOS, 2005).

Nos três grupos observa-se a participação em variados eventos e redes, com destaque para aqueles com caráter de mobilização, seguidos daqueles de caráter educativo, sugerindo uma efetiva mobilidade destas, o que marca uma distinção em relação ao padrão comumente associado às mulheres na agricultura familiar (NOBRE, 2005) e a mulheres pentecostais (MACHADO, 2005).

Para a maioria das entrevistadas (98,2%), a participação mudou seu modo de pensar e/ou agir. Apenas uma interlocutora vinculada ao MLT afirma que “as coisas estão do mesmo jeito que antes”. A transformação é atribuída principalmente ao fato de adquirirem conhecimentos e aprenderem sobre/ou conhecerem seus direitos, fazendo-se em alguns casos, entre as vinculadas ao MST, referencia à condição feminina, justificativa que se destaca entre as afiliadas ao MM, que afirmam a perspectiva da participação como empoderamento; configurando-se esta entre estas a visão das vivencias nos grupos de mulheres como espaço de livre expressão ou “terapêutico”. O que se expressa nas falas de algumas delas: “antes eu era agitada, vivia presa”, “antes só ia para a igreja”, “é uma terapia, estava entrando em depressão”. No caso das entrevistadas ligadas ao sindicato, menciona-se com maior ênfase a perspectiva do acesso/conhecimento sobre direitos trabalhistas e previdenciários, seguido da apropriação de conhecimentos e crescimento pessoal. Uma das entrevistas afirma que passou a ver “que a vida não é só igreja e encostar a barriga no fogão”.
A maior parte das entrevistadas (66,6%) afirma que há uma visão positiva das famílias em relação a sua participação no movimento/sindicato, com destaque para aquelas vinculadas ao sindicato (86,6%). Vale ressaltar, neste caso, tratar-se, na maioria dos casos, de trabalho remunerado ou acesso a direitos, muitas vezes também relacionados à conquistas financeiras. No caso das vinculadas ao MLT, este número  cai

para (68,75%). Segundo uma entrevistada: “hoje a família vê com bons olhos, mas antes era contra”. Outra ainda afirma que os filhos se queixam, dizendo que ela os trocou pelo movimento. Entre às vinculadas ao MM (69,23%), uma entrevistada afirma que  algumas vezes, membros da família dizem que está “participando em vão, que é perda de tempo”. Uma ainda afirma que o “marido não gosta”. E ainda outra entrevistada afirma que sua mãe diz que “a lei Maria da Penha só faz aumentar a violência”.
Portanto, não obstante a aprovação da família, o que denota transformações nas relações familiares no sentido de uma maior abertura à ocupação do espaço público pelas mulheres, estas em suas estratégias de inserção na esfera pública enfrentam resistências e entraves, que mantém relação com padrões culturais arraigados sobre o lugar e as atribuições afeitas às mulheres nos espaços públicos e privados, verificando- se uma menor legitimação se comparada àquela relativa à afiliação religiosa.

Agricultoras/trabalhadoras rurais pentecostais e participação em Movimentos sociais e Sindicatos rurais: Harmonia, conflito e contradição
As entrevistadas afirmam em sua maioria (80,7%) que há pessoas da sua denominação e congregação local que participam do movimento/sindicato, concebendo a participação de mulheres da igreja nestes, também como significativa. O movimento que tem mais pentecostais na visão das entrevistadas dos três grupos é o MST, seguido pelo sindicato e pelo movimento de mulheres. Segundo as mesmas, os pentecostais ocupam cargos de coordenadores, diretores, presidentes, secretários, delegados de base, entre outros. A expansão do número de pentecostais no país, entre as classes populares, em particular, pode ser visto, em grande parte, como um elemento explicativo na constatação desta presença e participação nos movimentos. Há que se atentar, todavia, paras as transformações nas percepções, representações e ações por parte das igrejas pentecostais e das organizações políticas.

Da parte da igreja, observa-se nas décadas recentes uma abertura no sentido de permitir aos fieis, uma maior presença e participação no “mundo secular”, inclusive em organizações de caráter político, o que se justifica em grande medida, pelo surgimento de novas igrejas menos rigoristas, configurando-se uma maior disputa por fieis no campo religioso. Também pelo fato destas desejarem obter cada vez mais reconhecimento, para o que faz sentido, ter membros em diversas posições, inclusive, em lugares que podem ser tidos como de prestígio/poder, ainda que, tendo que tolerar  e

ou relativizar alguns aspectos relativos às suas ideias e práticas (BAPTISTA, 2002; ALVES, 2009). Da parte das organizações, a inserção de pentecostais pode ser entendida como atrelada a necessidade de apoio popular, de legitimidade, tendo em  vista também, as habilidades e capitais sociais e culturais que os/as evangélicos/as podem agregar a estas.

As interlocutoras ao serem indagadas sobre a percepção das pessoas da igreja em relação à sua participação nos movimentos e sindicato, demonstram uma aproximação em relação às respostas, que se dividem em: “a favor/apoiam” (33,3%) e “não se posicionam” (38,5%), denotando uma perspectiva de aceitação e de “convivência pacífica” entre as diferentes vinculações. Para uma entrevistada do MLT: “desde que não perca os trabalhos da noite, não há maiores problemas”. Algumas entrevistadas, contudo, apontam a existência de críticas em relação a esta participação, neste sentido também se observando um equilíbrio entre as três categorias. Uma entrevistada vinculada ao MM afirma que é vista por alguns (irmãos na fé) como “besteira, perda de tempo”. No caso daquelas vinculadas ao sindicato, duas interlocutoras afirmam que “alguns dizem que tem que deixar tudo para ir à igreja”, seguindo-se outra que afirma que “depende da pessoa saber lidar como evangélico, não fazer o que eles (outros/não crentes) fizer”.
Questionadas sobre como as pessoas do movimento vêem a afiliação religiosa, prevalece à afirmação de que há uma percepção positiva nas três categorias. 78,94% das entrevistadas consideram que as pessoas do movimento vêem sua afiliação religiosa de forma positiva. Entre as entrevistadas do MLT (93,75%) tal afirmação é mais contundente, o que é justificado principalmente pelo fato de haver muitos evangélicos, ou eles serem maioria, seguindo-se da noção de que: há respeito à religião no movimento. Uma delas afirma que “ser evangélica até ajuda a acalmar os ânimos em alguns momentos”, outra: “Ajudando a repassar a palavra de Deus; ou: “ajudando a  ficar mais forte para lutar pelas coisas aqui no movimento”.
Entre as mulheres ligadas ao MM, 73,07% afirma também que as pessoas do movimento veem sua afiliação religiosa de forma positiva, o que segundo elas tem por base principalmente o respeito à religião de cada um, que é uma prática comum neste espaço. Uma menciona: “elas aceitam mesmo sabendo que algumas coisas não vamos fazer”.        Ainda, nesta perspectiva, menciona-se o fato das evangélicas serem maioria.

Entre as que afirmam que “não influencia” (23,07%), uma interlocutora afirma que “não deixa de fazer as atividades do movimento, inclusive dançar e cantar”.
Entre as mulheres vinculadas ao sindicato, prevalece a perspectiva de que as pessoas do sindicato veem sua afiliação religiosa de modo positivo (86,66%), o que justificam afirmando que há respeito, não se discrimina a religião neste espaço, que sabem dividir as coisas, destacando ainda que existem outras pessoas evangélicas no sindicato, o que criaria um contexto favorável. A fala de uma entrevistada evidencia tal fato: “sou elogiada por ser evangélica, pelo trabalho que faço na coordenação. Eles também dizem que somos mais confiáveis”. Na contramão de tal afirmação outra afirma que “uns criticam e outros apoiam”.
Em linhas gerais, observa-se a perspectiva de que há respeito e reconhecimento das organizações para com os/as pentecostais, e que há uma espécie de familiaridade dada a crescente convivência, de certo modo a presença de evangélicos/as já faz parte  da própria dinâmica destes. As entrevistadas agem no sentido de ir alargando limites, de modo a manter uma boa relação e convivência nas duas esferas, que rementem ao político e ao religioso, que tendem representar prioritariamente como separadas e distintas, mas, complementares, o que pode ser visto como uma estratégia para lidar  com as injunções e demandas provenientes das vinculações em foco.

Questionadas se e como a participação no sindicato repercute na participação na igreja, a maioria das interlocutoras vinculadas a esta organização, 61,4% afirmam que “não faz diferença”. O que justificam principalmente porque as consideram instâncias separadas, ou seja, “cada uma tem uma função diferente: “assunto do movimento é diferente de assunto da igreja”, “concilio sem misturar os assuntos”, “há combinação com a igreja, só não pode abandonar”. No caso das interlocutoras vinculadas ao sindicato, se destaca o fato da maioria exercer trabalho remunerado, que repercute em contribuição financeira a igreja, através de dízimos e ofertas, ou no dizer de uma entrevistada: “quando a igreja precisa”. Em geral, reconhecem certo afastamento das atividades da igreja por conta dos compromissos assumidos, o que apenas para uma entrevistada “não é visto com bons olhos”, sendo em geral compreendido.
Entre as entrevistadas vinculadas ao MLT 81,25% afirma que a participação no movimento não faz diferença em relação à participação na igreja, seguida da afirmação de   que   colabora   (12,5%)   e   atrapalha   (6,25%),   destacando-se   como   principais

justificativas, que: “é mais fácil levar os ensinamentos da igreja para o movimento” e “tem muitas pessoas que são do movimento”. No caso das entrevistadas vinculadas ao MM 61,53% considera que não faz diferença, 23,07% afirma que colabora e apenas 15,38% afirma que atrapalha. Um aspecto que se destaca neste movimento é a comunicação com outras mulheres da igreja: “eu repasso informações sobre as coisas que aprendo, principalmente sobre violência contra a mulher”, “ajudo mulheres que estão na igreja e são oprimidas, “convido para participar das atividades”, “às vezes faço colocações contrárias, mesmo que não gostem”. Por sua vez, há também falas que se encaminham em sentido oposto. Uma entrevistada afirma que não deixa atividade da igreja pelo movimento e outra que afirma que “O centro abre as portas para as  atividades da igreja”.
As colocações, em linhas gerais, sugerem uma perspectiva de aparente “harmonia” entre movimentos/organizações que apresentam ideias e valores que se contradizem em princípio, observando-se maiores possibilidades de conflitos onde estes seriam mais evidentes: o movimento de mulheres. É entre as entrevistadas ligadas a este que se observa a colocação de maiores conflitos e contradições, de questionamentos relativos  às relações de gênero no universo doméstico, assim como de relações que vão mais do sentido de levar às mulheres da igreja, que da igreja para as mulheres da organização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise dos dados indica que a afiliação à igreja representa a base sobre a qual se assenta as afiliações às organizações e movimentos, o que, todavia não indica  um processo de subordinação a esta. Cada vez mais as organizações e movimentos se tornam “familiares” aos evangélicos, abrindo-se crescentemente às mulheres evangélicas, o que configura novas dinâmicas nestes espaços. Pode-se dizer que igreja, organizações e mulheres se interceptam num processo de negociação cotidiana de suas ideias e práticas, que tal fenômeno, tende a crescer, quebrando estereótipos e fórmulas prontas ou prévias, que buscam explicar realidades sociais. Destacamos que o mesmo deve ser entendido dentro do contexto sociopolítico e religioso atual, o que será explorado no tópico seguinte, relativo à segunda etapa da pesquisa.

Há várias mediações possíveis num contexto que inclui a tolerância e crescente flexibilização da igreja, tendo em vista a competição no mercado religioso, o crescimento do número de pentecostais, a visão da parte das organizações e movimentos das possibilidades que sua inserção pode trazer, e certo “abrandamento” do discurso feminista; fazendo diferença, sobretudo, o “jogo de cintura” das mulheres, que forjam estratégias e alternativas, lidam com conflitos e contradições de ordem externa e interna, visando uma reprodução diferenciada do seu cotidiano e de suas condições de vida, sem abdicar de nenhuma esfera de sua vida, nem espiritual, nem pessoal, nem política.

Tal processo, que é recente, representa possibilidade de mudanças através de uma maior ocupação de espaços políticos por grupos sociais, no caso, as mulheres pentecostais, que se via como opondo-se a esta prática, conduzindo a uma ampliação da reflexão sobre as novas formas e significados que envolvem relações de gênero, direitos das mulheres e diversidade religiosa.
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ENCARCERAMENTO DE MULHERES: A REALIDADE INVISÍVEL DO SISTEMA PENAL BRASILEIRO
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RESUMO
Este artigo é um estudo crítico dos conhecimentos disponíveis acerca do encarceramento de mulheres. O trabalho pretende descrever e analisar a situação das mulheres encarceradas no Brasil a partir de dados oficiais e extraoficiais, correlacionando-os com as teorias de Michel Foucault, com as análises criminológicas de Vera Regina Pereira de Andrade e com uma  visão geral do movimento feminista. O objetivo é fazer análise crítica quantitativa e qualitativa dos principais problemas concernentes ao cárcere feminino sob a perspectiva da criminologia, da sociologia e das concepções básicas do feminismo, de modo a sintetizar trabalhos de investigação já publicados e apontar possíveis soluções. O recrudescimento da violência policial, encarceramento em massa e consolidação de um estado penal forte afetam  a vida das camadas mais pobres, sobretudo das mulheres. No Brasil, as políticas de execução penal ignoram a questão de gênero. Para debate efetivo acerca da igualdade de gênero em  toda sociedade, é fundamental discutir as opressões sofridas pelas mulheres encarceradas.

Palavras Chave: Direitos humanos. Movimento feminista. Igualdade de gênero. Mulheres encarceradas. Sistema penal.

INTRODUÇÃO
No debate sobre igualdade de gênero é importante considerar que dentro do universo composto por mulheres existem subdivisões diversas que se baseiam em diferenças de cunho sexual, situacional, racial e socioeconômico. Neste trabalho, o subgrupo abordado é o da mulher encarcerada, tendo como objetivo problematizar a situação do encarceramento feminino a partir da análise de dados e das contribuições de Michel Foucault, Vera Regina Pereira de Andrade e movimento feminista.

Historicamente, as mulheres encarceradas constituem um dos segmentos  populacionais mais negligenciados e ignorados pela sociedade e pelo poder público. Nas palavras de Nelson Mandela: “se quiseres conhecer a situação socioeconômica de um país, visite os porões de seus presídios”. A situação dos homens encarcerados é extremamente precária e desumana, mas a situação das mulheres é muito pior.

Este trabalho tem como foco a discussão sobre igualdade de gênero, que é um debate plural, reflexo do contexto em que está inserido. Igualdade de gênero não se resume a igualdade de direitos entre homens e mulheres: o debate, para ocorrer de forma ampla, deve

abarcar as minorias sociais, que numa espécie de mosaico, compõem o todo da sociedade brasileira. No Estado Democrático de Direito dar voz às minorias é característica  fundamental.

OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho é, a partir da análise descritiva e qualitativa do cárcere brasileiro, resgatar o debate sobre gênero fazendo um elo entre a desigualdade social e de gênero existente no interior dos estabelecimentos prisionais e fora deles. A discrepância entre os gêneros é percebida em todos os âmbitos da realidade, sendo refletida de forma cruel e desumana no sistema penal.

Michel Foucault elaborou ferramentas conceituais que podem contribuir para desconstrução dos discursos hegemônicos sobre gênero e poder e Vera Regina Pereira de Andrade deu importantes contribuições acerca da seletividade do sistema penal brasileiro. Com base nesses e em outros autores, o encarceramento feminino deve ser colocado em pauta sob uma análise ampla e questionadora do status quo. Considerando que mulheres conquistaram direitos importantes, sobretudo ao longo do século XX, um olhar mais atencioso deve recair sobre aquelas extremamente marginalizadas. A luta por igualdade deve englobar todos os grupos de mulheres, principalmente os mais oprimidos e negligenciados. Enquanto houver violência e discriminação subjugando mulheres em razão de gênero, nenhuma outra estará livre.

METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada tendo como marco teórico as noções de Foucault sobre poder e prisão e as contribuições no campo da criminologia de Vera Regina Pereira de Andrade. Diante das limitações da pesquisa, não foi feito recorte metodológico das teorias feministas – no presente trabalho, o feminismo foi apresentado de forma geral, sem se ater às particularidades do movimento. Primeiramente, foram pesquisados dados oficiais sobre mulheres encarceradas, como dados da Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados e do Departamento Penitenciário Nacional. Dados disponibilizados pela ONG Conectas Direitos Humanos, Pastoral Carcerária e Instituto Terra também foram analisados, entre outros. A perspectiva do trabalho é uma abordagem crítica, capaz de correlacionar os dados disponíveis com teorias sociológicas e criminológicas pertinentes ao debate sobre igualdade de gênero.

PANORÂMA CRÍTICO E SELETIVIDADE DO SISTEMA POLÍTICO REPRESSIVO
Em Vigiar e Punir (2008), Foucault reflete sobre a reformulação das penas em sofrimentos sutis, não mais focados nos espetáculos de pena de morte ocorridos em praça pública, mas suavizadas por novas estratégias penais. Segundo Foucault, a dor do corpo não é mais um elemento constitutivo da pena. Com as reformas do sistema penal iniciadas em fins do século XVIII, o objetivo foi tornar o poder punitivo mais universal. Em suas palavras, "inserir profundamente no corpo social o poder de punir" (p.70). O trabalho de Foucault contribui para a compreensão do cenário de encarceramento por lançar um olhar histórico e crítico sobre o tema.
Nils Christie (1998), ao analisar o encarceramento no mundo, afirma que a privação de liberdade é a maior demonstração de exercício de poder do Estado, sendo uma intervenção que causa constrangimento e degradação. Nesse sentido, as taxas de encarceramento refletem decisões político-culturais: o crime é criado por processos sociais que conferem sentido aos fatos. O Direito Penal é fundamental para estruturação do sistema capitalista, capaz de exercer controle político e ideológico na regulação de condutas. O paradigma do Direito Penal possui carga ideológica que requer problematizações, pois ele é visto como positivação do interesse geral. A percepção da criminalidade está profundamente enraizada nos ditames do sistema penal, no senso comum e no clamor midiático.

Segundo Becker (1971), grupos sociais dominantes estipulam as regras e determinam as infrações penais. A infração constitui desvio e aplicar as regras a certas pessoas qualifica-as como marginais. O desvio, portanto, não é uma qualidade do ato em si, do ato cometido pela pessoa, senão uma consequência da aplicação das regras e sanções para o “ofensor”. De acordo com Vera Regina Pereira de Andrade (1994), o sistema penal não se limita a um complexo estático de normas – na verdade, ele é concebido como processo articulado e dinâmico de criminalização.

É importante considerar que, em todo o mundo, a população submetida ao sistema penal é, em sua maioria, composta por pessoas dos baixos estratos sociais. Nas análises de Zaffaroni (1991) e Dias e Andrade (1984), esse fato é indicativo de que há seletividade dos grupos que, dentre a comunidade total, possuem as qualificações de criminosos. O discurso penal oficial pretende uma incriminação igualitária de condutas qualificadas dessa forma, mas esse discurso não condiz com a realidade. As evidências apontam que o sistema penal se direciona predominantemente contra certos grupos mais que contra certas ações definidas legalmente como crime. A conduta criminosa, isoladamente, não é suficiente – o estrato social é o principal critério de seletividade; quanto mais baixo o estrato social, maior à vulnerabilidade à criminalização.

Dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN, 2012) e do International Centre for Prison Studies de 2012 revelam que o Brasil ocupa o quarto lugar entre as maiores populações carcerárias do mundo, em números absolutos. Dados do DEPEN (2012) contabilizaram 548.003 presos no sistema e na polícia. Diante da expressividade desse número, é essencial analisar como o poder público lida com a questão e como a seletividade recai sobre homens e mulheres pertencentes a determinados estratos sociais.

A maneira como o Brasil trata a população carcerária permite inferir sobre as características do país. Wacquant (2001) analisou a diminuição da ação estatal nos setores sociais. No caso do Brasil, como o país não viveu um período de Estado Social consolidado, houve declínio na função social do Estado e aumento do controle por meio do sistema penal. Nos termos de Wacquant (2001), isso só foi possível com política de criminalização da miséria, ampliação dos trabalhos precários e programais sociais restritivos e punitivos.

Nesse sentido, as instâncias de controle do sistema penal operam pela vertente do controle social formal, representada pelas polícias e pelo Judiciário. Essas instâncias de controle caracterizam a seletividade do sistema. Para melhor compreensão do que é seletividade, palavras de Vera Regina Pereira de Andrade:

“A mencionada seletividade pode ser formulada nos seguintes termos: todas as pessoas, de todos os estratos sociais, faixas etárias e gêneros, ou seja, todos nós (e não uma minoria perigosa  da  sociedade)  praticamos,  frequentemente,  fatos definidos como crimes, contravenções ou infrações administrativas e somos, por outro lado, vítimas dessas práticas (o que muda é a especificidade das condutas). Assim, tanto a criminalidade quanto a vitimação são  majoritárias e ubíquas (todos nós somos criminosos e vítimas), percepção heurística para um senso comum acostumado a olhar a criminalidade como um problema externo (do outro, outsiders), a manter com ela uma relação de exterioridade e, portanto, a se autoimunizar.” (ANDRADE, Vera Regina  Pereira de. Pelas mãos da criminologia: o controle penal para além da (des)ilusão. 1ª Edição. Rio de Janeiro. Revan, 2012, p. 138).

Ao considerar que a seleção do sistema reflete a própria estrutura social, se a  sociedade é patriarcal, racista e capitalista, a seletividade recairá principalmente sobre homens e mulheres jovens, negros e pobres. Análises sociológicas que buscam compreender os fenômenos e instituições da sociedade não podem ignorar a importância das relações de gênero. As relações entre indivíduos não são isentas do binômio homem-mulher que ainda é marcador de forte influência no conjunto social.

A clientela do sistema penal é constituída por grupos marginalizados não porque eles tenham maior tendência para cometer crimes, mas porque têm maiores chances de serem criminalizados  e  considerados  criminosos.  Modernamente,  sociedades  utilizam  o   código

crime-pena com a pretensão de resposta a complexos problemas sociais; entretanto, essa resposta é ineficaz e incapaz de atingir a causa. A imagem estereotipada e preconceituosa da criminalidade e do criminoso ligada às camadas sociais mais pobres corrobora, por sua vez, com a seletividade do sistema repressivo. Dados da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI, 2009) apontam que as condutas selecionadas, prioritariamente, são tráfico de entorpecentes e crimes contra o patrimônio, enquanto crimes de danos difusos e mais graves, como crimes econômicos e ambientais, ficam impunes.

As características predominantes no sistema penal são androcêntricas. O sistema é criado por homens, pensado por homens e destinado aos homens (CERNEKA, 2009). Esse perfil androcêntrico reflete-se não apenas na legislação, mas também na aplicação e na execução da pena. A mesma situação de descaso vivenciada pelos presos masculinos é percebida no encarceramento feminino. Entretanto, alguns aspectos do desrespeito aos  direitos humanos correlacionam-se à questão de gênero.

As prisões femininas representam uma fotografia da desigualdade existente no espaço livre, de forma mais acentuada. Os problemas que envolvem o encarceramento devem ser entendidos como de toda sociedade. Sabe-se que a solução não está na criação de novas leis  ou no rigor do sistema penal; a solução perpassa mudanças culturais e sociais que sejam capazes de alterar a estrutura. Inclusive, o respeito às normas é fundamental para que o panorama de violações seja alterado. O Estado deve reconhecer sua omissão e assumir responsabilidades, comprometendo-se a cumprir a legislação vigente e criar estratégias de convívio, cuidado e atenção aos setores mais vulneráveis da sociedade, sobretudo aos afetados pelo Direito Penal. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são responsáveis pelo caos do sistema carcerário e devem, portanto agir de forma conjunta na resolução dos problemas.

REALIDADE DO CÁRCERE FEMININO
O recrudescimento das políticas repressivas pode ser evidenciado por dados da Open Society Justice Initiative, divulgados pela organização não governamental Conectas Direitos Humanos em 2012, que demonstram que a população carcerária feminina praticamente  dobrou nos últimos cinco anos na América Latina, de 40.000 em 2006 para mais de 74.000  em 2010. No Brasil o crescimento foi explosivo: triplicou o número de mulheres encarceradas no mesmo período – de 11.000 para mais de 35.000.

Segundo o mencionado estudo, há vínculo estreito entre prisão e pobreza. A maioria  da população feminina presa na América Latina foi acusada de delitos leves e está em  situação de miséria, marginalidade e vulnerabilidade. Algumas políticas públicas foram apontadas  como  reforços  aos  estereótipos  de gênero e responsáveis  pela  criminalização de

práticas realizadas por mulheres, como a proibição do aborto, do trabalho sexual e de atividades informais. As experiências femininas nas prisões revelam precariedade do sistema  e desrespeito a direitos humanos básicos. No Brasil, são poucas instalações próprias para mulheres, não raro são abandonadas por suas famílias e têm seus direitos sexuais e reprodutivos violados.

Para melhor compreensão da precária situação em que se encontram as mulheres encarceradas e as violações sofridas, é necessária uma visão geral das mulheres selecionadas pelo sistema de segurança pública. O perfil da mulher encarcerada compatibiliza-se com o sistema racista, patriarcal e capitalista e recai, sobretudo, sobre mulheres envolvidas em crimes contra o patrimônio (furto, roubo), estelionato e tráfico de drogas (DEPEN, 2011). Quando em condições de marginalização social ou exclusão do mercado de trabalho, a mulher pobre e negra torna-se mais propensa à repressão estatal. Constata-se que as mulheres cada vez mais exercem papeis predominantemente masculinos e, diante do controle penal, tornam- se mais vulneráveis. Como aponta Vera Regina Pereira de Andrade:

“Na medida em que as mulheres passam a exercer papeis masculinos na esfera pública, sobretudo no mercado informal de trabalho, elas (sobretudo mulheres adultas jovens pobres e de cor) tornaram-se mais vulneráveis à secular criminalização seletiva do controle penal, e é precisamente este o processo que está a suceder nesta era do capitalismo patriarcal globalizado sob a ideologia neoliberal. A criminalização patrimonial feminina pelas mesmas condutas que os seus homens são criminalizados (furto, roubo, estelionato e, nuclearmente, ao que tudo indica, tráfico de drogas) está elevando progressivamente a representatividade das mulheres (e, com elas, partos e crianças) na clientela prisional, o que certamente tem implicações para a identidade androcêntrica do sistema penal. (ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Pelas mãos da criminologia: o controle penal para além da (des)ilusão. Revan, 2012, p. 145).”
É importante ressaltar que a presença de mulheres em funções predominantemente masculinas indica ocupação de espaços antes exclusivos dos homens. Entretanto, isso não ocorre de forma isenta de conflitos, há resistência e precariedade no acesso. No geral, a situação de precarização, subalternidade e desvalorização são mantidas nessas atividades. Dessa forma, por estarem mais sujeitas à repressão do Estado, o número de mulheres que ingressa no sistema penal vem aumentando, mas o sistema não está preparado para recebê-las com dignidade – desatento às necessidades humanas básicas e de gênero.

A quantidade de mulheres encarceradas no Brasil aumentou 42% entre 2007 e 2012, segundo números mais recentes disponibilizados pelo Sistema Integrado de Informações Penitenciárias   do   Departamento   Penitenciário   Nacional   (INFOPEN/DEPEN).     Dessas

mulheres, 85% cometeram crimes sem uso de violência, relacionados a entorpecentes ou crimes contra o patrimônio; entretanto, no lugar de penas alternativas, o Estado opta pela prisão. O Departamento Penitenciário Nacional contabilizou, em 2011, que 44% das presas no Brasil possuem ensino fundamental incompleto, 60% está presa por crimes relacionados ao tráfico de drogas, 23% por crimes contra o patrimônio, ao passo que 7% por crimes contra a pessoa – essa proporção nacional se repete por todas as regiões. Aproximadamente 49% estão na faixa etária compreendida entre 18 e 29 anos. A função desempenhada pelas mulheres na cadeia criminosa diferencia-se por apresentar menos relevância. Geralmente, elas ocupam postos considerados baixos, mas o aumento no índice de criminalidade feminina intriga e sugere investigação.

Há anos o modelo prisional brasileiro apresenta sinais de esgotamento e ineficiência. Avanços no campo dos direitos humanos não encontram permeabilidade no sistema prisional, sendo, portanto, ignorados. Se a Lei de Execução Penal fosse cumprida, as melhorias seriam significativas, mas a realidade dos estados responsáveis pelo cumprimento dessas normas são administrações ineficientes, tramitação lenta dos processos, despreparo dos profissionais envolvidos, falta de fiscalização e de programas para reabilitação dos egressos no sistema penal.

IGUALDADE DE GÊNERO
Barreto (2011) analisou os processos históricos das civilizações que impuseram às mulheres posição social de inferioridade. Leis discriminatórias serviram como instrumento para consolidação de assimetria entre homens e mulheres. O patamar de inferioridade atingiu tanto o espaço privado quanto o público. Direitos humanos, por muito tempo, negligenciaram a questão feminina – o homem sempre foi o paradigma dos direitos da humanidade. A defesa dos direitos da mulher e a erradicação de todas as formas de discriminação e violência constituem compromisso dos Estados democráticos: o poder público não pode ignorar a desigualdade histórica, social e jurídica sofrida por grupos sociais minoritários.

O movimento por igualdade de gênero se insere nesse contexto histórico de desigualdades e opressões e, inicialmente, defendia interesses de gênero das mulheres. Entretanto, com a evolução da sociedade, o movimento incorporou outras demandas, extrapolando os interesses da população feminina de modo a agregar outras minorias socialmente excluídas. Escritos de Millett (1970) apontam que a opressão de gênero, etnia e classe esteve presente em muitas sociedades, dando suporte às mais variadas formas de discriminação.

Drumond (1980) definiu machismo como um “sistema de representações simbólicas que mistifica as relações de exploração, de dominação, de sujeição entre homem e mulher”. O machismo é um sistema ideológico que cria modelos identitários para a concepção de homem e mulher e o movimento feminista procura desconstruí-los. Considera-se que a sociedade brasileira é machista e patriarcal, pois tem na disposição da estrutura social a prevalência do poder masculino, com relações de gênero desiguais e hierárquicas. O sistema penal, androcêntrico, reproduz esse fato.

De modo geral, o feminismo ressalta os privilégios masculinos em detrimento das experiências das mulheres historicamente negligenciadas. Para Scott (1995), o movimento reivindica que as pessoas sejam tratadas como equivalentes, não como iguais. As lutas por igualdade são essencialmente questionadoras dos sistemas culturais e políticos construídos a partir dos papéis de gênero (ÁLVARES, 1990). Hodiernamente, o movimento feminista tem múltiplos discursos e tendências diversas. Não é um movimento uniforme, homogêneo – pelo contrário, é plural, problematizante, questionador de si mesmo e de suas teorias originárias.

As ferramentas conceituais elaboradas por Foucault são reaproveitadas pelo movimento feminista para desconstrução do discurso hegemônico androcêntrico. Segundo Alvárez-Uria (1996), Foucault buscou “fazer uma história destinada a auxiliar homens e mulheres a estarem mais conscientes das ataduras visíveis e invisíveis da modernidade que hipotecam sua liberdade”. Foucault tinha como objetivo problematizar a realidade, por meio de indagações sobre as formas de pensamento e atuação de cada período histórico, visando formar um novo ethos político. Entendia ser papel dos intelectuais desconstruir os modos de dominação que enfraquecem discursos e saberes diferentes, não homogêneos. Nesse aspecto, aproxima-se das propostas dos movimentos feministas que visam à libertação de minorias historicamente oprimidas.

Na correlação entre as teorias foucaultiana e o movimento feminista, percebe-se preocupação com a liberdade humana. Problematizam as teorias hegemônicas e as identidades restritas à concepção de gênero. Foucault enfatizou o papel fundamental do discurso na produção das formas de dominação, ressaltando desafios e possibilidades de resistência dos setores marginalizados. O encarceramento feminino deve ser pensado à luz da igualdade de gênero e da desconstrução de dominações. O feminismo deve colocar em pauta a situação de indignidade humana vivida pelos presos, sobretudo mulheres. Desconstruir o discurso homogêneo é essencial para dirimir discriminações.

Nesse sentido, é mister ressaltar que igualdade ultrapassa o âmbito da igualdade formal, primado do modelo liberal de Estado de todos os indivíduos serem iguais perante a

lei. Instrumentos jurídicos são necessários para regular ações, instituições e processo sociais. Para Barreto (2011), a legislação não é capaz de alterar desigualdades, entretanto, “constitui marco inicial para as estratégias políticas de enfrentamento e superação das desigualdades de gênero, por meio da materialização ou concretização desses direitos”.
O princípio da igualdade, garantido pela Constituição, pressupõe que as pessoas em situações diferentes sejam tratadas de forma desigual. É fundamental a concretização da igualdade proporcional, pois não se trata igualmente situações provenientes de fatos  desiguais. Nesse sentido, “dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades” (NERY JUNIOR, 1999). Para que a igualdade seja atingida nos estabelecimentos prisionais, permitindo a homens e mulheres viver com dignidade, é de suma importância considerar as particularidades de gênero.

PROBLEMAS E POSSÍVEIS SOLUÇÕES
A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara dos Deputados, de 2009, constatou que o crescimento da população carcerária feminina tem sido maior que o da masculina – os números aumentam, mas o sistema não se prepara para receber as pessoas de forma adequada. Foram contabilizados 508 estabelecimentos penais em todo o Brasil, dos quais 450 são para ambos os sexos. Desses, nenhum conta com medidas que representem real diferença nas instalações destinadas às mulheres.

A infraestrutura das instalações para as mulheres presas, em grande parte, é bastante precária. Em sua maioria, são prédios reformados que mantém a estrutura física anterior, sem observar as especificidades do gênero feminino. São estruturas já consideradas inadequadas, anteriormente desativadas ou interditadas por questões de segurança ou insalubridade. Presídios construídos com recursos federais do Fundo Penitenciário, em todo o Brasil, não respeitam as especificações técnicas exigidas (CPI, 2009).

Pesquisa realizada pela ONG Conectas, de 2012, revelou que muitas prisões não possuem ou destinam orçamentos pífios para garantir condições mínimas de higiene para as mulheres encarceradas. É amplamente divulgada a notícia de que mulheres presas acumulam miolo de pão ao longo do mês para improvisar absorventes para o período menstrual. Em geral, essas mulheres não têm familiares que possam lhes ajudar a adquirir produtos básicos..

As ações do Estado devem compreender a questão de gênero das mulheres em  situação de cárcere, suas particularidades e seu perfil de exclusão social. Para que esses objetivos sejam alcançados, o encarceramento feminino deve ser pautado pela   transparência.

Compete ao Estado fomentar pesquisas, monitorar a situação de gênero no cárcere, revelar dados e experiências exitosas. Esse aspecto é fundamental para dar visibilidade à maneira como o Estado cumpre suas obrigações no tocante ao encarceramento feminino. Além disso, estudos devem ser realizados para melhor compreender o papel feminino no crime.

O Estado deve criar estabelecimentos prisionais femininos adequados. Atualmente, estabelecimentos inadequados e superpovoados são a maioria, pois há déficit expressivo no número de vagas (HOWARD, 2006). Espaços próprios devem ser construídos de forma descentralizada, priorizando o cumprimento de pena em locais o mais próximo possível dos familiares: para isso, a coletividade da mulher deve ser considerada, pois grandes distâncias dificultam o contato. A proximidade física das famílias é essencial para integração da mulher ao convívio social. Contudo, a realidade das mulheres encarceradas é de abandono. De acordo com dados da CPI Carcerária de 2009, 86% dos homens presos recebem visitas, contra apenas 37,94% das presas. Para tanto, a integração social será facilitada se houver integração familiar. O Estado deve facilitar esse contato por meio de mecanismos que efetivamente tornem possível a integração durante toda a execução da pena. Para manter os vínculos, é imprescindível a criação de espaços adequados e dias fixos para visitas

Outro aspecto fundamental na manutenção de vínculos é o direito reservado às visitas íntimas, que são liberadas para homens e envoltas de tabu para mulheres. Todos os estabelecimentos devem garantir esse direito e ter espaço próprio reservado. Padrões diferenciados em razão de gênero são inaceitáveis; regulamentos não oficiais que limitem a visita íntima não devem ser tolerados, pois muitas vezes impõem limites machistas. Nesse sentido, direitos sexuais e reprodutivos das mulheres em situação de cárcere mantém-se preservados, pois o contexto das visitas íntimas deve envolver também educação sexual, prevenção de doenças e acesso facilitado aos métodos contraceptivos de livre escolha da mulher.

De acordo com relatório final divulgado pelo Grupo de Trabalho Interministerial (GTI 2007) sobre reorganização e reformulação do sistema prisional feminino, em muitos estabelecimentos prisionais, o exercício da sexualidade pelas mulheres presas é considerado falta grave. Relações homossexuais são proibidas, cabendo castigos e realocação em outra cela para que mulheres diminuam contato. O direito à visita íntima homossexual deve ser garantido e as relações entre mulheres devem ser amplamente respeitadas – violência sexual de qualquer natureza deve ser repudiada e proibida.

Outro problema apontado por organizações da sociedade civil é a prática de violência institucional,  realizada  por  agentes  do  Estado.  São  frequentes  os  relatos  de  castigos     e

humilhações, bem como de torturas psicológicas e constrangimento sexual – sobretudo nas unidades mistas ou que possuem funcionários do sexo masculino. Propõe-se o fim da prática de tortura com punição dos agentes responsáveis, além de notificação compulsória  pela equipe de saúde ou por representantes do Conselho da Comunidade, como prevê o relatório final do Grupo de Trabalho Interministerial da Secretaria Especial de Políticas Para as Mulheres, de 2007.

A saúde das mulheres encarceradas também requer extrema atenção do poder público. Elas não são incluídas nas campanhas de saúde, como ocorreu em 2005, quando as presas idosas foram excluídas da campanha nacional de vacinação contra a gripe (GTI, 2007). Todas as mulheres presas devem ser contempladas nas campanhas de saúde nos níveis federal, estadual e municipal. Fundamental é a distribuição de material de higiene pessoal que atenda às peculiaridades de gênero. É obrigação do Estado garantir esse provimento, pois sua ausência favorece situações de exploração dentro dos estabelecimentos prisionais em troca de produtos de higiene. Esse cenário possibilita a abertura de mercados paralelos que tem como moeda de troca a subjugação das mulheres em total vulnerabilidade – mulheres que não recebem visitas e que não possuem recursos financeiros. Pesquisas revelam que algumas presas são sexualmente exploradas dentro da própria unidade prisional para adquirir produtos de primeira necessidade (HOWARD, 2006).

Condições dignas de trabalho também devem ser garantidas através de parcerias com instituições de qualificação profissional. Às mulheres encarceradas devem ser dadas oportunidades de trabalhos formativos, prazerosos e qualificados, de modo a incentivar a reintegração ao convívio social. O trabalho prisional, na realidade, se limita às atividades do lar, como costura, limpeza e alimentação, o que não contribui para que a mulher possa auferir maior renda ao sair da prisão. Se o Estado não cumpre com sua obrigação de fornecer oportunidades de trabalho, a remição sem contrapartida da presa deve ser permitida. As mulheres não devem ser punidas por inépcia estatal, pois a lei lhes garante o direito de trabalhar para remição de pena.

Ao Estado não cabe prestar assistência às mulheres apenas no período de tempo que cumprem penas. É fundamental que as mulheres saiam com a documentação em ordem, orientação para trabalho, conhecimento de programas sociais, referências de apoio e atenção continuada. Nesse sentido, como a maioria das presas vive em situação de fragilidade econômica, recomenda-se prioridade na inscrição em programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família.

Outra questão imprescindível no debate do encarceramento é o acesso à justiça. O Estado Democrático de Direito só é possível com efetivo acesso à justiça, entendido como direito básico de todos os cidadãos. Entretanto, a realidade brasileira está muito distante dos preceitos teóricos de acesso amplo à justiça. O Estado deve zelar pela defesa técnica adequada de todos, bem como difundir as informações referentes ao universo prisional. O Estado tem o dever de levar à pessoa presa conhecimento suficiente para que ela possa pleitear por direitos: precisa conhecer sua perspectiva de cumprimento de pena, possibilidades de benefícios, prazos, direito à educação, saúde, trabalho, assistência. No tocante ao acesso à justiça, é de extrema importância que as Defensorias Públicas sejam fortalecidas para que os instrumentos de exercício da cidadania sejam ampliados e mais bem estruturados. Por meio da efetiva ação do Poder Judiciário dos estados, da ampliação da aplicação de penas alternativas e de  mutirões carcerários é possível que a população prisional diminua. Segundo Maurício Kuehne, diretor do DEPEN no ano de 2009, cerca de 30% dos presos no Brasil deveriam estar fora das prisões – o que não ocorre em virtude da deficiente assistência judiciária.

A qualidade dos profissionais que lidam direta ou indiretamente com a situação do encarceramento feminino deve ser priorizada. São bastante comuns os depoimentos sobre maus tratos, abusos, humilhações e desatenção dos profissionais envolvidos com relação às demandas apresentadas pelas mulheres. Alguns profissionais também relatam dificuldades e despreparo no trabalho. É urgente humanizar a atitude desses profissionais, que devem compreender a complexidade que permeia o encarceramento, sobretudo o feminino, com ênfase na reflexão sobre o papel dos servidores penitenciários. A capacitação profissional deve ter como princípio fundamental o respeito aos direitos humanos. A cada vez que o cidadão tem seus direitos e garantias fundamentais violados, prejuízos humanos e sociais são causados: não é interesse da sociedade que essas violações sejam toleradas e consideradas corriqueiras.

A aplicação de medidas alternativas deve contrapor-se às políticas atuais, muito focadas no encarceramento. A aplicação prioritária de medidas alternativas deve ser estimulada na penalização feminina, para que o cárcere seja a última opção. A maioria das mulheres presas não cometeram delitos com uso da violência, não devem ser excluídas do convívio familiar e social. Por meio da política de fomento às penas restritivas de direito, é possível desenvolver acompanhamento psicológico e pedagógico para que o cumprimento da sanção imposta resulte na não reincidência e na inclusão dessas mulheres em sociedade. Cabe ao Poder Executivo a constituição de políticas públicas complementares que garantam a integração social de mulheres submetidas às penas alternativas.

CONCLUSÃO
A conquista de direitos para minorias reflete na totalidade da sociedade. A situação de precariedade vivida pelas mulheres no cárcere reforça as desigualdades vividas por todas as mulheres, bem como mantem inalterado o padrão de opressão perpetuado nos mais diversos âmbitos sociais. A melhoria das condições de vida no encarceramento feminino impulsionará melhorias também para o sistema prisional masculino. Isso ainda não foi concretizado porque as mulheres, historicamente, sempre viveram em situação pior que a dos homens.

As omissões de gênero nas normas penais e na sua execução correspondem ao sistema que é também evidenciado fora dos estabelecimentos prisionais. Esse sistema machista e patriarcal desvaloriza as mulheres em todos os âmbitos. No recorte penitenciário, não há discussão abrangente sobre a criminalidade feminina, o machismo institucional e as ações governamentais voltadas para a prática penitenciária. A prisão reflete um cenário não apenas de desigualdades sociais, mas também de desigualdade de gênero, discriminação e seletividade. O tratamento igualitário pressupõe que não pode haver discriminação em razão de sexo, desnivelando substancialmente homens e mulheres em razão de gênero. Mas o sexo pode e deve ser referência para atenuar desníveis socioeconômico, cultural e jurídico-político.
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AS IMPLICAÇÕES DAS RELAÇÕES DE GÊNERO NA PROFISSÃO DOCENTE INFANTIL
Larissa Pereira de Oliveira1
INTRODUÇÃO
A desigualdade entre homens e mulheres, de acordo com Pereira (2010), iniciou- se na Antiguidade. O homem era visto como um ser acabado e a mulher como uma sua versão imperfeita, sendo assim inferior á ele. Sendo o magistério dominado pela Igreja Católica.

Segundo Foucault (1996, p. 175 apud PEREIRA, 2010, p.137) o poder é essencialmente repressivo, “o poder é o que reprime a natureza, os indivíduos, os instintos, uma classe”, ou seja,
O poder se instala dentro de uma relação de dominante-dominado, um ser mais fraco que se deixa reprimir pelo outro mais forte. Essas relações de poder emergem da diferenciação biológica de cada sexo, elegendo o mais forte como o mais competente. (PEREIRA, 2012, p.137)
Segundo Saffioti (1992, p.183-184 apud ANDRADE; ABREU; SOUSA,   2012,

p. 10) “todas as sociedades, realmente conhecidas revelam dominância masculina”.  Mas, “não existe patriarcado absoluto no qual os homens deteriam, por confisco, todos os poderes”. Assim, “em todas as sociedades conhecidas, as mulheres detêm parcelas de poder que lhes permitem atingir a supremacia masculina e, assim, gerar espaços nos ‘interstícios’ da falocrácia”. Atualmente, a sala de aula é esse espaço onde as mulheres podem atingir uma supremacia, principalmente nas turmas de crianças pequenas. E, infelizmente, segundo Andrade, Abreu e Sousa (2012) e Campos (1994, p.31), a profissão que seja predominantemente feminina tem uma desvalorização salarial, “e quanto menor a criança, menor o ‘status’ de seu educador”.

1 Estudante de Graduação, do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Piauí. e-mail: larissa.loliveira@hotmail.com
Albuquerque (2001, apud SOUSA, 2011, p.35) “explica que crianças desta faixa etária necessitam de constantes cuidados físicos e emocionais e que estes serviços são atribuídos às mulheres, o que reforça a ideia do fator biológico como influência na profissão do magistério”.
Com esta pesquisa analisaremos as interferências das relações de gênero na escolha profissional e respectivas áreas de atuação dos concludentes masculinos do curso de pedagogia. E para isso apontaremos os fatores históricos que levaram os homens á abandonarem a docência no ensino fundamental, menor e maior, e ensino infantil; identificaremos as possíveis influências das relações de gênero no afastamento dos homens da docência infantil; e faremos levantamento das perspectivas de atuação profissional dos concludentes masculino, nos âmbitos da educação infantil e ensino fundamental menor.

Para desenvolver este trabalho realizou-se uma pesquisa bibliográfica a respeito da história da educação; dos motivos que levaram ao afastamento dos homens da docência; e a inserção das mulheres no magistério infantil. Realizou-se, também, entrevista com cinco alunos masculinos concludentes do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Piauí, sobre as suas atuais expectativas; as experiências que tiveram em sala de aula durante os Estágios Supervisionados III e IV, referentes á Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, respectivamente; bem como sobre a influência das relações de gênero na escolha do campo de atuação profissional; e por fim, se eles construíram identidade docente.

O CONHECIMENTO CIENTÍFICO COMO EXCLUSIVIDADE MASCULINA
Desde a antiguidade o conhecimento foi construído através dos homens sendo eles os grandes responsáveis tanto pelas primeiras reflexões a respeito de como educar, como pelos aspectos importantes para exercer o ofício de educador. Foram eles que deram uma grande contribuição ao sistema educacional que temos hoje, pois foram sob a óptica deles que as diferentes disciplinas escolares se constituíram que ocorreu “a seleção, a produção e a transmissão dos conhecimentos (os programas, os livros, as estatísticas, os mapas; as questões, as hipóteses e os métodos de investigação “científicos” e válidos; a linguagem e a forma de apresentação dos saberes)” (LOURO, 2011, p.89).

No Brasil, durante os primeiros anos após o descobrimento, a educação se fez através  dos  jesuítas,  que  escolheram  os  meninos  indígenas  como  público  alvo   da

catequização (Chambuoleyron, 2004). Passou-se, então, a ver esses religiosos como mestres em educação, preparados para exercer sua função e para tornarem-se um exemplo de conduta para todos, além de referência para a formação do caráter das crianças (LOURO, 2011). Devido á isso os religiosos foram os responsáveis pela construção da imagem do magistério como uma profissão que requer doação/entrega (LOURO, 2011). Essa educação jesuítica voltada para menino os indígena se prolongou durante os séculos XVI ao XVIII, até a expulsão dos religiosos do território brasileiro.

Naquela época a “educação escolar” era exclusivamente masculina, pois só eles detinham o direito de aprender, e, portanto, apenas eles eram os “transmissores do conhecimento”. Essa realidade é bem diferente do que podemos perceber dentro das escolas de crianças atualmente, um ambiente visivelmente dominado pelas mulheres.

2 O AFASTAMENTO DOS HOMENS DO AMBIENTE MASCULINO
É a partir do século XVIII, devido a Revolução Industrial e á outros fatores, que ocorre uma “inversão de papeis”, e o espaço dominado pelos homens vai se tornando feminino.

Os motivos primordiais que fizeram os homens abandonarem a sala de aula foram: primeiro, o processo de industrialização e urbanização, que ampliaram o  mercado de trabalho masculino. A busca por um maior status e melhores salários, oferecidos pelas fábricas, fazendo com que os homens se afastassem da docência, abrindo, então, espaço para que as mulheres assumissem as classes de aula (ARAÚJO, 2007). Essa Revolução Industrial não só afastou os homens da sala de aula, como, também, “modificou a estrutura familiar” da época (ARANTES, 2012), onde o pai era responsável pela “sustentação” da família. Segundo Araújo e Cunha (2010, p.04-05) “o homem representava (e para muitos, ainda representa, grifo nosso) a norma que a sociedade deve seguir, sendo ele o detentor da razão, do conhecimento, bem como o sujeito apto a participar das tomadas de decisões que regem a sociedade”.
Com o patriarca da família e a mãe trabalhando nas fábricas, passou-se a necessitar de um local onde pudesse-se deixar as crianças, e de preferência um espaço que se assemelhasse ao ambiente familiar, para suprir a ausência dos pais. Foi, então, que surgiram as creches,

Como uma necessidade imposta pelas transformações do mundo do trabalho, pelo aumento da capacidade de emprego das mulheres e pela necessidade de local seguro para a guarda e proteção das crianças na ausência dos pais. Além, desses, outros fatores, como a grande vulnerabilidade das crianças muito pequenas e a proximidade com a família, concorrem para a dimensão de gênero, para o fato de a  maioria das educadoras ser do sexo feminino. (GOMES, 2009, p.116)
A partir dessa necessidade da época surgem em tão o segundo motivo: os argumentos da psicologia. Os estudiosos dessa área passam a alegam que a afetividade é necessária para o desenvolvimento infantil. A partir da Idade Moderna (séculos XV a

XVIII) a criança começa a ser vista como um indivíduo diferente do adulto, então, surgiu “uma preocupação educativa que traduzia-se em sensíveis cuidados de ordem psicológica e pedagógica” (PRIORE, 2004, p.105).

Lusa e Ferreira (2009 apud ARAÚJO; CUNHA, 2010) ressaltam que as mulheres foram aceitas como profissionais do magistério pelo fato de que o ser professora estaria ligado ao papel que já desempenhava no seu lar. Bueno, Catani e Sousa (1998, p. 48 apud ARAÚJO, 2007) constatam que “os homens vão ocupando os postos superiores na hierarquia burocrática” e as escolhas das mulheres vão sendo orientadas por uma lógica de ‘destinação’ para o ensino, vocação, tendência a gostar de crianças”.
Portanto, a aceitação feminina no ambiente escolar deveu-se, além da falta de professores provocada pela Revolução Industrial, á interligação do ser professora com a função desempenhada no ambiente familiar. (ARAÚJO; CUNHA, 2010).

O terceiro motivo foi para o afastamento dos homens da docência – e que ainda se faz muito presente nos dias atuais – é consequência dos argumentos da psicologia. Tais argumentos favoreceram a dominação feminina do espaço escolar, pois estes apontavam que o amor materno era essencial para o desenvolvimento da criança, Segundo Sousa (2011, p.28) “o discurso social se fundamentava em ensinar para as crianças como um atributo feminino, em que suas ações deveriam ser pautadas no amor”. Esse fator fez com que, com o tempo, a sociedade estranhasse a figura masculina como docente de crianças.

Passou-se, então, a considerar os atributos relacionados ao gênero  feminino como fator essencial no trabalho profissional com as crianças, principalmente os de ordem emocional e afetiva. Se antes a afetividade era vista como pressuposto para que  as mulheres assumissem as salas de aulas abandonadas pelos homens, hoje percebe-se

que ela é um fator importante para aprendizagem dos alunos, conforme explicita Andrade, Abreu e Sousa (2012, p.06) “as relações afetivas que o aluno estabelece com os colegas e professores são de grande valor na educação, pois a afetividade constitui a base de todas as reações da pessoa diante da vida social e escolar”.
Ainda de acordo com Andrade, Abreu e Sousa (2012) as qualidades atribuídas às mulheres para se trabalhar com as crianças, irão interferir na receptividade dos homens que irão desempenhar o cargo de professor na instituição. Isso devido ao fato da sociedade ainda exigir dos homens um “comportamento profissional mais empenhado, uma imagem de certo distanciamento familiar” (CORTEZ, 2008).
Podendo haver preconceito e desconfiança, por parte da sociedade, com relação  á presença deles na sala de aula, pois os homens que têm ou desenvolvem qualidades atribuídas ao gênero feminino “são altamente tratados com preconceito pela sociedade, na qual quem domina são os homens” (LIMA; ABREU, 2013, p.117). Essa postura da sociedade pode ser percebida na fala de um dos entrevistados, que ao relatar sua experiência no Estágio Supervisionado III, relatou que embora tenha tido uma boa receptividade na escola de Educação Infantil por parte da coordenadora, tal atitude não foi repetida pela diretora. Segundo outro sujeito da pesquisa, um dos motivos pelos quais não atuaria na educação infantil é

A questão dos pais, de ser professor homem, geralmente os pais têm preconceito, não confiam, porque veem muito a figura da  mulher como professora de educação infantil. (S4, aluno concludente do curso de pedagogia, 21 anos, agosto de 2013)
E é devido a essa concepção que ainda predomina em nossa sociedade, de que qualidades como sensibilidade, afeto e cuidado não fazem parte do universo masculino, que os homens que optam por atuar nas instituições escolares infantis são geralmente “empurrados” para funções de liderança, de gestão ou especializações dentro da profissão, mais adequadas aos seus papéis de gênero. (SARMENTO, 2004 apud CORTEZ, 2008). Um dos sujeitos que entrevistamos foi incisivo ao afirmar que não só pretendia atuar na profissão de gestor, como o seu perfil profissional é direcionado para atuação profissional no ensino fundamental, passando a ideia de que não desejava, de forma alguma, exercer o ofício de educador de crianças pequenas. Outro fato interessante, que podemos ressaltar, é a repulsa que quatro, dos cinco, entrevistados  por

trabalhar na docência infantil, e que todos almejavam ingressar em uma pós-graduação, seja ela dentro dos campos de especialização da área de pedagogia, ou não.

A identidade docente vem sendo permeada pelas concepções de cuidado, infância e afetividade. Sendo atualmente relacionada aos atributos que a sociedade designa com qualidades femininas. Essa é uma afirmativa que podemos confirmar nas falas de dois dos concludentes pesquisados, que elencam como um dos motivos determinantes para não seguir na profissão de professor de educação infantil, justamente o fato de ser um trabalho complexo, exigir muita paciência, cuidado e dedicação por parte do educador.

Segundo Andrade, Abreu e Sousa (2012), o professor tem o papel social de compreender o aluno em sua dimensão humana, levando em consideração, na  construção do conhecimento, os aspectos cognitivos e afetivos. Para Codo e Gazzotti (1999) o processo de ensino-aprendizagem ocorre mediante a criação de vínculos afetivos. E no caso do profissional docente essa relação afetiva é obrigatória para que o trabalho seja efetivo, e para que os objetivos sejam atingidos. “O papel do professor acaba estabelecendo um jogo de sedução, onde ele vai conquistar a atenção e despertar  o interesse do aluno para o conhecimento que ele está querendo abordar” (CODO; GAZZOTTI, 1999, p.50). Portanto, para que possamos compreender o magistério como profissão é preciso “perceber que não é necessário somente ‘o cuidado de crianças’ (associado aos atributos considerados ‘maternais’), mas muita dedicação, comprometimento, competência, profissionalismo e conhecimento” (RABELO, 2010 p.165), conforme afirma um dos entrevistados, que afirma que

A área de pedagogia é especificamente feminina, mas isso não influi em nada, para executar a profissão não precisa ser mulher não, é preciso profissional no que faz. (S4, aluno concludente do curso de pedagogia, 21 anos, agosto de 2013).
De acordo com Lages (2001), a construção da identidade profissional no ensino infantil depende das identidades individuais e sociais, perpassando por um processo dinâmico, complexo e que requer análise nas múltiplas dimensões. E, segundo Abreu (2002, p. 03), a identificação dos homens com o magistério geralmente só acontece na prática em sala de aula e na relação com o conhecimento da área de educação na universidade. E é exatamente isso que percebemos em todas as falas dos   entrevistados,

quando indagados sobre a construção da sua identidade docente, as respostas de três sujeitos confirmam a afirmação de Abreu supracitada acima:

Acredito que a identidade docente é construída no exercício da docência. O curso pode até revelar como é construída esta identidade, mas ela é construída a partir das experiências do dia-a-dia em sala de aula. (S2, aluno concludente do curso de pedagogia, 27 anos, agosto  de 2013).
Não, penso que a graduação te dar uma curta base, mas identidade profissional só se constrói na atuação profissional. (S3, aluno concludente do curso de pedagogia, 27 anos, agosto de 2013).
O estágio foi o divisor de água e o ponto fundamental para conhecer a docência nos anos iniciais. (S5, aluno concludente do curso de pedagogia, 33 anos, agosto de 2013).
Atualmente, de acordo com Lages (2011), a presença majoritária das mulheres, como educadoras da educação infantil, está relacionada às concepções de docência e infância vigentes em nossa sociedade, e isso implica valores e práticas “maternais”, voltadas para campo afetivo.

Um novo perfil profissional para a educação infantil implica a compreensão da infância, como um tempo que precisa ser vivido plenamente pela criança, em que os profissionais conheçam as especificidades do trabalho a ser desenvolvido, mobilizem saberes, competências e habilidades que atendam às necessidades infantis e concebam o cuidar-educar como atos indissociáveis. (p. 04)
As qualidades como afetividade e o cuidado, que a sociedade relaciona  ao gênero feminino, e que ás vêm como essenciais na educação de crianças, não devem ser vistos como exclusivos desse gênero, pois como afirmam Araújo e Cunha (2010)

Homens e mulheres possuem corpos sexuados notadamente distintos um do outro, no entanto, isso não impede que qualidades como sensibilidade, ternura e afeto, bem como força, rapidez e coragem constituam a identidade de pessoas de ambos os sexos, não sendo marcas que estabelecem os gêneros como sendo opostos, conceitos polarizados, em que um nada tem a ver como o outro, contradizendo-o sem a possibilidade de interseção entre os mesmo. (p. 06)
Para se ter competência na Educação Infantil Faz-se necessário a experiência em sala de aula e uma boa formação profissional, sendo estes, aspectos que podem, e

devem, ser desenvolvidos por ambos os gêneros, mesmo porque, segundo Abreu (2002, p.12), “o concurso público é um direito constitucional que contempla a todos  habilitados para o cargo, independente do sexo”, portanto concordo com Rabelo (2010), quando afirma que

Para entender o magistério como uma profissão é preciso perceber que não é necessário somente “o cuidado de crianças” (associado aos atributos considerados “maternais”), mas muita dedicação, comprometimento, competência, profissionalismo e conhecimento. (p. 165)
Assim como Bruschini e Amando (apud RABELO, 2010,) e Rabelo (2010), o que se faz necessário no magistério é perceber que essa profissão não é um “chamado” feminino, pois ela exige não só amor, aptidão pela docência, esforço, dedicação, competência e espírito de classe, mas, é indispensável que

Os professores sejam conscientes das construções sociais sobre as representações de vocação e amor pela docência: que elas não são inatas e podem ser construídas; da associação destas com a desvalorização financeira e acadêmica da profissão; da integração desta com a feminização/afastamento dos homens desta profissão (baseada na falta de aptidão destes); na manutenção das posições sociais (RABELO, 2010, p.169).
Exige-se também uma “formação técnica, profissionalização e habilitação curricular e prática para educação de crianças” (ANDRADE; ABREU; SOUSA, 2012, p.05). Para que o educador tenha essas aptidões, o professor masculino (de qualquer faixa etária, assim como as mulheres) necessita de uma sólida formação pedagógica, de oportunidades para exercer seu trabalho de forma eficaz, e de boas condições de  trabalho e remuneração compatível.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Até o século XVIII – quando inicia-se o processo de feminização da docência –  o que se observava era que homens detinham, eram os donos do saber científico, base dos estudos que temos hoje a respeito da educação. Já o que se observa atualmente é  eles perderam seu espaço na profissão docente, e como se não bastasse, ainda são rejeitados pela sociedade quando assumem tal ofício nos anos iniciais e da educação infantil.

Após a Revolução Industrial, devido ao abandono masculino das salas de aula durante o processo de industrialização e urbanização, e devido ás argumentações da psicologia a respeito da importância da afetividade para o desenvolvimento infantil, ser educador de crianças não era mais uma profissão masculina, sendo associada agora à imagem da mulher,

Mas, mesmo com a dominação feminina no ambiente escolar; com a interligação da escola infantil com o cuidado; e com um possível estranhamento e/ou repulsa da sociedade pela presença masculina como docente de crianças pequenas, é visível um aumento no número homens nos cursos de pedagogia.

Hoje, os homens decidem trilhar os caminhos da pedagogia veem-se são obrigados a optar por duas direções: seguir por um dos diversos campos de atuação profissional do pedagogo; ou lutar contra essa imagem feminizada do magistério infantil e mostrar um sentido para (re) afirmarem sua presença nessa profissão.
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MOVIMENTO FEMINISTA: CONTEXTO HISTÓRICO & A EXPERIÊNCIA DA III MARCHA DAS VADIAS EM FORTALEZA
Marcel Pereira Pordeus 1
RESUMO: Este artigo alavanca um estudo histórico acerca da trajetória enfrentada pelas mulheres em nossa sociedade, desde o período colonial até os movimentos sociais da atualidade. A mulher do período colonial foi um ser social delimitado à procriação. Se compararmos os períodos, medieval e contemporâneo, poucas mudanças foram perceptíveis quanto à mentalidade machista. A opressão e a inversão de valores foram determinantes para marginalizar o gênero feminino à condição de inferior na sociedade. No Brasil, os  movimentos sociais buscam, além das necessidades básicas, o direito ao exercício da cidadania, denominada por Santos (2006, p.243) de “cidadania social”, que é “a conquista de significativos direitos sociais, no domínio das relações de trabalho, da segurança social, da saúde, da educação e da habitação”. É neste contexto onde se insere o objeto de estudo desta pesquisa. Desses movimentos sociais, optamos neste estudo, pelo Movimento Feminista, pois no Brasil, por exemplo, o movimento feminista pode caracterizar uma dessas lutas por uma igualdade de direitos sociais, autonomia e emancipação das mulheres, que ao longo da história vivem um embate diário frente ao cenário de uma sociedade patriarcal, que as colocam numa condição de submissão em relação ao homem. A delimitação desses movimentos se dará na  III Marcha das Vadias em Fortaleza, como forma de compreender o estereótipo estigmatizado pelo universo machista.

Palavras-chave: Movimento feminista; Marcha das Vadias; Ser social.

ABSTRACT: This article highlights a historical study about the trajectory faced by women in our society, from the colonial period to today's social movements. The woman of the colonial period was a person defined for procreation. If we compare the periods, medieval and contemporary, few changes were noticeable in relation to sexist mentality.  The oppression and the inversion of values were crucial to marginalize females to condition lower in society. In Brazil, social movements seek beyond basic needs, the right to citizenship, called by Santos (2006, p.243) of "social citizenship", what is "the conquest of significant social rights, in the field of labor relations, social security, health, education and housing”. This is the context in which operates the object of this research. These social movements, we choose in this study, to the feminist movement, because in Brazil, for example, the feminist movement can characterize, of these battles for equal social rights, independence, and empowerment of women that throughout history are experiencing a daily confrontation against the scenario of a patriarchal society, which put them in a condition of submission compared to man. The delimitation of these movements will occur in the III March of Bitches in Fortaleza, as a way to understand the stereotype stigmatized by sexist universe.

Keywords: Feminist movement; March of Bitches; Social person.
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INTRODUÇÃO
Este artigo tenta, a partir da experiência da III Marcha das Vadias em Fortaleza, entender como se organizam e atuam os movimentos feministas do século XXI, bem como perceber de que forma esta Marcha tenta dialogar com a população de Fortaleza e questionar os estereótipos que estigmatizam o universo feminino.

No contexto social em que culminou sua importância, as marchas surgem em abril de 2011. Depois de serem registrados inúmeros casos de estupro na Universidade de Toronto (Canadá), um policial sugeriu que as mulheres deixassem de vestir-se como “vadias” para evitar este tipo de crime. Vendo na atitude do policial uma inversão de papéis – as vítimas de estupro sendo tratadas como as culpadas pelo abuso sexual – surgiu no Canadá um protesto chamado Marcha das Vadias.

Rapidamente, a marcha ganhou adesão de diversos países. Aqui no Brasil, tornou-se parte do calendário da maioria dos movimentos feministas brasileiros. Em Fortaleza, tal protesto aconteceu pela terceira vez no dia 24 de maio de 2013, com a temática “O meu corpo é meu. Nem da igreja, nem da Copa, muito menos seu!”.
Apesar de já ser uma mobilização de caráter internacional presente nas maiores capitais do Brasil, existem pouquíssimas produções acadêmicas a respeito da Marcha das Vadias. Desta forma, este artigo acadêmico é um esforço para se registrar esta nova expressão do movimento feminista na cidade de Fortaleza, e parte das seguintes indagações: Qual a proposta da Marcha das Vadias? Como ela é organizada e que atores sociais estão envolvidos em sua organização? Que papel este tipo de protesto cumpre dentro do calendário dos movimentos feministas e na luta pelos direitos da mulher? Quais as dificuldades encontradas pelos movimentos para a realização destes protestos? Quais as perspectivas que os organizadores vislumbram para as próximas marchas?

Pode-se perceber que, num movimento diverso como este, as militantes de Fortaleza não representam a opinião de um todo, porém, a delimitação do movimento  de Fortaleza  ajuda a explanar a trajetória feminista, que tem evoluído em diversas temáticas, desde o pioneirismo de sua criação até os dias atuais. É salutar ressaltarmos que as representantes ou “líderes do movimento” são apenas meras participantes da marcha, pois, na verdade, as mesmas evitam nomear líderes ou representantes.

MULHER DO PERÍODO COLONIAL: UM SER SOCIAL?
Ao analisar diacronicamente o universo feminino, percebemos que as mulheres sempre viveram um contexto de supressão em algum dado momento de nossa história. Tal assertiva pode ser verificada em um estudo minucioso do período colonial, em que foi criado um discurso normatizador, que embasava a mulher como “ser domesticável”. Esse discurso dava respaldo à igreja, que asseverava cientifica e religiosamente que a função natural da mulher era a procriação. Adestrar a mulher fazia parte do “processo civilizatório” e, no Brasil, este adestramento funcionou a serviço da colonização, como afirma Del Priore:

Na perspectiva sacramental e mística, a sexualidade encontrava sua única justificativa na procriação. E esta era o dever absoluto dos esposos. O  uso dos  corpos no casamento possuía uma perspectiva escatológica, pois somente nas penas da vida conjugal e no sofrimento e angústia do parto encontrava-se a redenção dos pecados e a via ressurreicional; a procriação só tinha legitimidade na expectativa da multiplicação de criaturas prometidas à beatitude eterna. (DEL PRIORE: 30)
Se formos analisar linguisticamente pelo prisma pragmático, o termo ser social é eivado de ambiguidade, pois um ser social, segundo o qual nos apregoa o discurso constitucional, consequentemente nos remete a um agente ativo de mudanças, transformador, com igualdade de direitos e deveres. A mulher, que era reprimida pelo machismo colonial, se tornou um ser social excluso e demasiadamente interditado. Nos dias atuais, a mulher ainda permanece exclusa em uma posição periférica. A mulher era tida como juíza da sexualidade masculina e estigmatizada com sua insaciabilidade. Era considerada como um “diabo doméstico”. Paradoxalmente, após o Iluminismo, o “homem” ainda reflete no obscurantismo de seus conceitos.

No entanto, para a sociedade colonial, a mulher era de fundamental importância para a estrutura familiar. Viver em sociedade, nesta citada época, era estar dentro dos padrões que as convenções impunham a mulher. Se realizássemos um recorte sincrônico deste período, e colássemos no contemporâneo, mais precisamente para os dias atuais, certamente que seria perceptível as mudanças tênues que sucederam em ambos os períodos. A mulher ainda continua sendo marcada pelo fato de também possuir sua importância como ser social.
O universo machista não reconhece a significância histórica e de poder que a mulher possui na trajetória da construção e desenvolvimento da humanidade. A inversão de valores é nítida; a culpabilização da mulher, e a erotização imposta pela sociedade são questões que ultrapassam a medievalização, para um futuro que não se almeja no contemporâneo.  Segundo

Bataille (2013:55), “O erotismo é um dos aspectos da vida interior do homem. O erotismo é,  na consciência do homem, o que nele coloca o ser em questão”, ou seja, é colocada a questão do “homem” como ser humano – em nenhum ponto de tal assertiva se faz distinções de gênero. O fato de sermos um ser humano independe do sexo; raça ou idade; asseverando-se ainda que, a erotização não pode ser uma determinante condicionada ao gênero feminino, e muito menos estigmatizada como interdito dos desejos. Inserido nestes contextos, de uma visão mediana, é que os movimentos feministas surgem em prol da liberdade e igualdade de direitos; para combater a mente retrógrada e opressora advinda do machismo.

FEMINISMO NO BRASIL: UM BREVE HISTÓRICO
A história do movimento feminista possui três grandes momentos. O primeiro foi motivado pelas reivindicações por direitos democráticos como o direito ao voto, divórcio, educação e trabalho no fim do século 19. O segundo, no fim da década de 1960, foi marcado pela liberação sexual (impulsionada pelo aumento dos contraceptivos). Já o terceiro começou a ser construído no fim dos anos 70, com a luta de caráter sindical.

Em 1907, eclode em São Paulo a greve das costureiras, ponto inicial para o movimento por uma jornada de trabalho de 8 horas. Em 1917, o serviço público passa a admitir mulheres no quadro de funcionários. Dois anos depois, a Conferência do Conselho Feminino da Organização Internacional do Trabalho aprova a resolução de salário igual para trabalho igual.

Com a ditadura do Estado Novo, em 1937, o movimento feminista perde força. Só no fim da década seguinte volta a ganhar intensidade com a criação da Federação das Mulheres do Brasil e a consolidação da presença feminina nos movimentos políticos. Mas logo vem outro período ditatorial, a partir de 1964, e as ações do movimento arrefecem, só retornando na década de 70.

Se em primeira instância o movimento de mulheres lutava “apenas” pela garantia de igualdade nos direitos previstos, passou também a imperar em outras instâncias como movimentos em prol da liberdade política, anistia, partidos políticos, etc. Atualmente, entre diversas pautas que permanecem no programa dos movimentos, ganham cada vez mais peso  as temáticas relacionadas ao direito à autonomia sobre o próprio corpo. Desses movimentos sociais,  optamos  neste  estudo  pelo  Movimento  Feminista,  pois  no  Brasil,  a  ênfase     do

movimento feminista pode caracterizar uma dessas lutas por uma igualdade de direitos  sociais, autonomia e emancipação das mulheres, que ao longo da história vivem um embate diário frente ao cenário de uma sociedade patriarcal, que as colocam numa condição de submissão em relação ao homem.
(…) todas as mulheres, universalmente, compartilham experiências de opressão e interesses de transformação dessa condição, oriundos do fato de terem nascido com as marcas corporais de fêmea da espécie humana. Logo, o projeto feminista, implicaria resistência a um poder que domina e oprime as mulheres, emancipando- as. Criar-se-ia, assim, uma nova identidade coletiva para elas, marcada pela liberdade e pela igualdade, o que redundaria em outra forma de vida em sociedade. Foi assim que o feminismo investiu a categoria social mulher – tomada a partir de uma concepção identitária baseada no aparato biológico, no corpo feminino – de um

estatuto particular, tornando-a seu maior patrimônio político.  2
Para Peruzzo (2002), o surgimento dos novos Movimentos Sociais Populares possibilitou uma nova conjuntura de organização social em prol dos direitos de cidadania e de humanidade, que foram perdidos desde os tempos da colonização. No Brasil, os movimentos sociais buscam, além das necessidades básicas, o direito ao exercício da cidadania, denominada por Santos (2006, p.243) de “cidadania social”, que é “a conquista de significativos direitos sociais, no domínio das relações de trabalho, da segurança social, da saúde, da educação e da habitação”.
Peruzzo (2002) destaca, por exemplo, que a cidadania inclui direitos à liberdade individual, direitos de participação no exercício do poder político e direitos sociais. É neste contexto onde se insere o objeto de estudo desta pesquisa.

Nesta explanação, percebemos que, o feminismo defende que as diferenças entre os sexos não podem ser justificativas das relações de subordinação em relação à vida familiar, social e profissional, negando a relação de hierarquia entre homem e mulher, para assim reforçar a identidade feminina. As diversas reivindicações levaram às ruas de todo o mundo, marchas e manifestações articuladas desde o nível local até as diversas esferas do mundo, permitindo intensificar e publicizar os debates sobre diversidade sexual, direito ao corpo, violência, empoderamento, participação política, entre outros temas. A Marcha das Vadias ultrapassou   os   limites   geográficos   e   chegou   ao   Brasil.   Diversas   cidades  brasileiras


2 Artigo “O Velho e Bom Feminismo” de Alinne Bonetti, publicado na Revista Cult, edição 171, setembro de 2012, página 41-43.

organizaram seus atos e conseguiram reunir mulheres e homens que questionaram o direito da mulher de decidir sobre o próprio corpo.

Segundo (Sohn, 2008), apesar de a liberdade sexual caminhar a pari passu com um consentimento esclarecido, no século XX, muitos crimes foram atenuados pela condescendência de autoridades judiciais. Para homologar os descasos contra as mulheres; a impunidade encontrou artifícios embasáveis na sociedade machista. Sohn ainda nos afirma que:

“Durante todo o século XX, os magistrados se mostraram mais compreensivos para com os estupradores que em relação às vítimas. Por muito tempo, com efeito, o estupro foi desculpado, interpretado como uma clássica manifestação da masculinidade e as vítimas consideradas como tendo consentido ou sendo responsáveis pelos desejos que despertaram.” (SOHN, 2008:152)

Se estopim da marcha foi à recomendação de um policial canadense para que universitárias não vestissem roupas provocantes, pois poderiam ser estupradas, então mais marchas serão articuladas pelo mundo, pois o universo machista é latente e opressor em nossa sociedade, como afirma uma das manifestantes da Marcha:

“(...) Tal recomendação machista culpabiliza as mulheres pelas violências sofridas cotidianamente, algo que conhecemos bem em expressões como "a vagabunda pediu!", expressões que expõe a violência cotidiana pela qual se quer subordinar nossas vidas - nossos corpos e desejos - a uma ordem que nos inscreve num lugar subalterno.”

A EXPERIÊNCIA DA III MARCHA DAS VADIAS EM FORTALEZA
A primeira marcha ocorrida na cidade de Fortaleza foi chamada de “Marcha das Vagabundas”, ocorreu no dia 17 de maio de 2011, saindo do Centro de Humanidades da Universidade Estadual do Ceará, chegando ao Passeio publico, no centro da cidade. A partir da segunda é que foi aderido ao nome Marcha das Vadias, já que este foi o nome majoritariamente usado no Brasil para traduzir o Slutwalker. Na terceira Marcha das Vadias, a concentração para o início do ato ocorreu no Centro de Humanidades da Universidade Estadual do Ceará. No dia 24 de maio de 2013, a partir das 14h, várias mulheres; e também alguns homens – chegavam, pegavam um cartaz e escreviam suas frases de protesto: “Meu corpo, minhas regras!”, “Tirem seus rosários dos nossos ovários”, “Quer peito e coxa: compra

um frango”, e mais uma infinidade de frases que, com o passar das horas, saiam das cartolinas e ocupavam também os corpos seminus das manifestantes.

Eram cerca de 300 pessoas quando deixaram a UECE em cortejo. Foram pela Avenida Treze de Maio, depois pela Avenida da Universidade. Ao chegar à Faculdade de Direito da UFC, pararam para uma intervenção: alguns dias antes fora publicado um texto intitulado “Conselho Nacional de Justiça (CNJ) - Casamento homossexual e o fim da democracia” no site da instituição. As manifestantes, então, incluíram no trajeto da marcha uma parada na faculdade de direito, onde repudiaram o artigo, que consideraram de cunho homofóbico. Tal caso exemplifica a inclusão não apenas dos militantes da causa LGBT, mas das pautas LGBTs dentro da marcha. Sobre este aspecto, Yvanna Guimarães comenta:

“(...) o que é a homofobia? É um homem ter pavor de ser tratado por outro homem como mulher. Ter absoluto asco... (...) Então, é super positivo [a participação de militantes LGBTs] porque eu acho que a raiz de muita opressão, da homofobia e da transfobia, vem do machismo, né? Vem dessa noção, da invisibilidade de homens e mulheres trans.”.

A participação dos homens heterossexuais na Marcha é vista com ressalvas. Algumas participantes concordavam que homens que apoiam a causa são bem vindos, desde que reconheçam que ali eles não são o foco, pois fazem parte do grupo opressor. Yvanna diz que: “eles tem que saber o lugar deles no movimento”. Ambas comentaram o quanto acharam incômodo durante a marcha perceber que homens estavam ditando palavras de ordem ou sugerindo mudanças no trajeto, por exemplo.

Apesar destas questões, a presença de homens nos atos e nas reuniões é incentivada. O termo auto-organizado – que geralmente se refere à participação apenas de mulheres nas reuniões organizativas dos movimentos feministas assume outra conotação, a da rejeição a lideranças. Os partidos e movimentos participam quando querem, mas não há um convite formal. Também não há líderes, comissão organizadora, porta-vozes oficiais ou indicação de representantes. Até o evento na rede social é aberto e com diversos administradores. Foi por meio da rede social que foram marcadas as reuniões que definiram as pautas e o trajeto do ato. A respeito da participação das organizações, Lila M. opina:

“Não existe uma dona ou um dono da marcha, ela é construída coletivamente. Eu posso ir lá com a minha bandeira do FCM, minha camisa do FCM... mas a bandeira da marcha é uma bandeira que dialoga com as mulheres. Das mulheres pras mulheres.”

Depois da moção de repúdio na Faculdade de Direito3, os marchantes seguiram pelo Centro, passando por igrejas católicas e evangélicas, pela Praça do Ferreira, pela Galeria  Pedro Jorge e terminando a caminhada no Passeio Público. Pelo trajeto, era possível ver nas pessoas nos pontos de ônibus, tanto manifestações de apoio, quanto de descrédito. É neste diálogo com a população que a Marcha encontra seu principal objetivo:

(...) eu acho que tem o papel de chocar, de bater de frente, de desafiar, entendeu? Porque é que ofende tanto eu tirar a blusa e mostrar meus peitos? Porque é que ofende tanto? Porque que o corpo da mulher tem que ser tão erótico o tempo todo, entendeu? Então, assim, eu acho que é mudar um pensamento, e isso não é da noite pro dia. (Yvanna Guimarães) 4
Através dos cartazes, das palavras de ordem e da exposição do próprio corpo, as “vadias” levam para a cidade a discussão de que só existe estupro, porque existe estuprador, de que a mulher não pode ser vista como culpada ou causadora da opressão que sofre, e que somente ela deve tomar decisões sobre o próprio corpo e, assim, as manifestantes  vão tentando res-significar o termo “vadia”.

Na Marcha das Vadias que ocorrem pelo mundo todo, muitas vozes uníssonas se unem, tanto de mulheres, como de travestis, gays, lésbicas e principalmente de homens, que, reconhecendo seu papel como opressor de um gênero, necessita mudar sua postura perante as camadas mais estigmatizadas da sociedade.

As entrevistadas avaliam que a Marcha trouxe à tona pautas importantes que há muito tempo estavam esquecidas, e que ela tem capacidade de agregar muitas pessoas e movimentos preocupados com as questões feministas. Lila argumenta que vê a Marcha das Vadias como uma necessidade, assim como outras datas do calendário feminista, como o 25 de julho (dia internacional da mulher negra) e o 25 de novembro (dia  internacional  de combate à violência contra as mulheres), mas questiona a capacidade que a marcha tem hoje  de dialogar efetivamente com a população:

“Eu acho que o movimento além de chocar ele quer dialogar, ele quer dialogar com  a sociedade que existe isso sim, que existe essa forma de violência. Nós, mulheres, não podemos andar livremente na rua, porque a toda hora estamos correndo risco. Mas eu acho que a gente ainda não consegue dialogar com a população. A gente não

3 <http://www.opovo.com.br/app/fortaleza/2013/05/24/noticiafortaleza,3062510/grupo-faz-protesto-na- faculdade-de-direito-da-ufc.shtml> Acessado em: 01/07/2013.
<http://www.opovo.com.br/app/fortaleza/2013/05/24/noticiafortaleza,3062510/grupo-faz-protesto-na-faculdade- de-direito-da-ufc.shtml> Acessado em: 01/07/2013
4
consegue dialogar entre nós, muitas vezes, que dirá com a população que já nos vê como, sei lá, doidinhas, rebeldes sem causa, mulheres que não tem o que fazer, que não tem um filho, que não tem família pra criar.” 5
É necessário que haja expansão do diálogo, que consiste no maior desafio da Marcha das Vadias, ainda presa ao meio universitário. O movimento enfrenta muitas dificuldades para conseguir agregar outros segmentos, como as travestis e as prostitutas. No caso das  prostitutas, inclusive, as dificuldades perpassam também a compreensão política, como exemplifica Lila:

“(...) a questão da prostituição também, né, cara... é um debate que a gente tem uma ideia, as prostitutas têm outra quem financia, quem ganha com isso, tem outra e a gente, na verdade, enquanto movimento, não consegue se afinar, dialogar sobre esse assunto, que pra mim perpassa também a questão do estupro, a questão do ser  vadia.” 6
Se no “8 de março”, a discussão muitas vezes fica presa às questões trabalhistas e a data, até mesmo já foi apropriada pelo capitalismo e pelo conservadorismo; é na Marcha que a ousadia e a disposição para chocar viram ferramentas políticas. É na marcha que as questões relativas à sexualidade e à violência são a temática principal.

É evidente que muitos desafios estão dados para os próximos atos. Agregar além da juventude universitária, por exemplo, e vencer as dificuldades da auto-organização. Neste aspecto, é interessante pensar que, além de uma expressão do feminismo do século XXI, a marcha é também uma das expressões da luta social neste começo de século. A questão da mobilização através das redes, da participação da juventude de classe média e da negação das lideranças, por exemplo, são características constantes na maioria dos protestos que eclodiram no país durante o mês de junho. Aprender a lidar com as vantagens e desvantagens deste tipo de articulação está na pauta do dia.
Ao acompanhar e dialogar com as militantes que constroem a Marcha das Vadias de Fortaleza, pode-se concluir que, tais atos cumprem papel fundamental no calendário de luta feminista, pois conseguem dar centralidade ao debate sobre a autonomia do corpo da mulher. Debate este, que por muito tempo foi visto como secundário.


5  Entrevistas realizadas com as participantes da III Marcha das Vadias em Fortaleza. Em: 13/05/2013.
6 <http://www.opovo.com.br/app/fortaleza/2013/05/24/noticiafortaleza,3062510/grupo-faz-protesto-na- faculdade-de-direito-da-ufc.shtml> Acessado em: 01/07/2013
As mulheres, militantes da marcha, demonstram que o movimento ultrapassa as barreiras impostas pelo fundamentalismo masculino, que foi pregado ao longo da história feminina. Pequena parcela dos que participaram da III Marcha das Vadias em Fortaleza, podem ser categorizados como agentes de mudanças, pois o núcleo ativista do Movimento fez considerável diferença no calendário dos movimentos feministas articulados pelo mundo.
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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo analisar a importância da Educação Infantil no processo de socialização de gêneros. Deste modo, pretende-se analisar como o processo de socialização é entrecruzado pela ideologia. Seja ela em relação a antagonismos de classe, de gêneros, masculinidades ou de raça-etnia. Pois se trabalha, no presente artigo, com a noção de ideologia enquanto forma de mediação de antagonismos (seja pela perfomance ou habitus, seja pelo discurso) e que, portanto, identificados antagonismos entre classes sociais, ou gêneros, por exemplo, logo, não se resumiria o conceito de ideologia apenas à “falsa consciência” (MARX, 2007), ou às classes sociais (MÉSZÁROS, 2004); nem, tampouco, à compreensão da ideologia apenas como “sistemas de idéias”
. Não deixando, portanto, de ser a ideologia uma forma de mediação dos conflitos, logo, a intenção é analisar como a ideologia se manifesta nas relações de gênero. Onde se dá esse conflito? Em quais culturas pode-se observá-lo? Quais os elementos que compõem a ideologia que abarca o conflito entre os gêneros? Como a manutenção dessa ideologia se realiza? Qual o lugar da Educação e, mais especificamente, a Educação Infantil nesse contexto? É necessário, entretanto, indicar onde e em que cultura se busca identificar sintomas patriarcais ou de “dominação masculina”, pois as variações culturais representam configurações específicas em cada caso, apesar de, normalmente, as culturas compartilharem de uma macroestrutura (ou um dado aspecto cultural-ideológico hegemônico), dependendo do assunto sobre o qual se trata (religiões, políticas, educação, por exemplo). Nesse caso, falando de dominação-subordinação entre gêneros, sabe-se que há diferenças e semelhanças de dominação entre os povos, dependendo da cultura que se estuda. Apesar da polêmica sobre o uso do termo gênero em oposição ao de patriarcado (SAFFIOTI, 2009), não é objetivo deste trabalho
 teorizar sobre este assunto; o que se pretende é estudar como a estrutura de gêneros culturalmente herdade e ideologicamente mantida
, se apresenta nos círculos da Educação Infantil. Dessa maneira, separado o conceito de ideologia do de socialização, ou da cultura, logo, pode-se identificar o processo de socialização como uma forma de manter ou romper determinados aspectos culturais e, portanto, evidencia-se a possibilidade da construção de um futuro, pelas crianças de hoje, que pode ser mais tolerante e equitativo. Desta feita, a noção de socialização na Educação Infantil é trabalhada a partir de pesquisas qualitativas realizadas em creches e pré-escolas, desenvolvidas nos estados de São Paulo e Minas Gerais por Claudia Ribeiro (2012); Daniela Finco (2003, 2008); Elizabeth Franco Cruz (1998); entre outros/as. Neste sentido, o presente trabalho analisa os aspectos antagônicos existentes nas relações sociais entre os gêneros que são transmitidos na Educação Infantil para crianças que reproduzirão o modelo cultural e ideológico pelo qual se integraram à sociedade. Contudo, identificou-se também a necessidade de desenvolvimento de mais pesquisas sobre o tema em outros Estados brasileiros para que seja possível analisar/ avaliar os métodos adequados, em cada região, para o desenvolvimento de políticas e intervenções que contribuam para a construção de uma sociedade mais equitativa. Por isso, questiona-se a atual forma de socialização, guiada pela racionalidade capitalista, haja vista que este modelo de racionalidade instrumentaliza o saber científico concentrando o processo de socialização na preparação de sujeitos que manterão uma forma de apropriação da natureza destrutiva e que, também, inviabiliza, por outro lado, o trabalho realizado por pesquisadores/as e educadores/as que lutam para contribuir na formação de crianças e adultos mais tolerantes e guiados por princípios morais e éticos que parecem não encontrar lugar em uma sociedade que é logicizada para tornar os sujeitos individualistas e competitivos. Até onde foi possível investigar, infelizmente, também identificou-se que não poucas vezes os/as educadores/as são tão responsáveis quantos as famílias das crianças pela manutenção de noções “cristalizadas” (CRUZ, 1998) e preconceituosas sobre os gêneros. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil, socialização, gêneros, ideologia, racionalidade.

INTRODUÇÃO


Há algumas décadas que uma ampla gama de estudos e pesquisas tem se desenvolvido sobre feminismo, gêneros e masculinidades. Concomitantemente a estes estudos, que mais marcadamente se desenvolveram a partir das décadas de 1960 e 1970, em diante (HAMLYN, 2011); vivia-se um período de reestruturação produtiva (LESSA, 2007) e uma crise de paradigmas sociais e ideológicos. Surge também nessa época, e mais marcadamente na década de 1970, o discurso do desenvolvimento sustentável (LEFF, 2008). Nas últimas duas décadas, tanto o saber ambiental (LEFF, 2008, 2009) quanto o marxismo (MÉSZÁROS, 2004; 2011), mesmo que com proposições e métodos diferentes, apontam para a inviabilidade de uma racionalidade econômica que se guie pela apropriação da natureza de forma irracional, insustentável e, consequentemente, destrutiva. 


Nesse sentido, os antagonismos sociais se encontram em um processo contínuo de revisão e crítica. Nos estudos dos antagonismos sexuais se desenvolvem teorias de gêneros: Gayle Rubin, [1975]; Joan Scott [1986] e, mais tarde, sobre masculinidades (CONNELL, 1997);em relação aos antagonismos de classes, se desenvolveram teorias com ênfase não mais nas relações de produção, mas no papel da estética (ROCHA, 2005); dodiscurso (LACLAU y MOUFFE, 2010; PÊCHEUX, 2012; etc) e do inconsciente (ŽIŽEK, 1996; etc).  Desta feita, as várias teorias que se desenvolveram demonstram a complexidade dos problemas vividos na atualidade e as tentativas de se produzirem teorias capazes de dar conta de seus objetos. 


Atualmente nenhum dos antagonismos problematizados acima pode ser considerado resolvido. Por isso, o que se analisa no presente trabalho é o antagonismo de gêneros e suas relações com outras categorias, como classe social, masculinidade, raça e etnia. Pois, antes que se presuma qualquer resposta precipitada, os antagonismos de gêneros estão perpassados por todas estas categorias. Por exemplo, numa contundente pesquisa sobre aborto e a qualidade no atendimento público da rede SUS no Nordeste brasileiro, Estela Aquino (et. al., 2012, p. 72) relata que 220.571 mulheres foram internadas por causa de complicações pós aborto, o que demonstra um forte antagonismo de gêneros (discriminação das mulheres que praticam o aborto) que não deixa de ser recortado pela perspectiva de classes, haja vista que o atendimento, neste caso, é público.


Uma pesquisa sobre masculinidade, raça/ cor e saúde, realizada no estado de São Paulo, no ano de 1999, apontou para o fato de que “[...] as taxas de mortalidade entre os homens negros são maiores do que as dos brancos, especialmente na faixa etária entre 15 e 29 anos. (LYRA, 2010, p. 117)”; o que aponta para a desigualdade/ antagonismo de raças/etnias e masculinidades. Já outra pesquisa, focada em violência contra mulher, realizada quase no mesmo ano aponta para o triste fato de que, normalmente, as mulheres tem sido vítimas de violência exercida por seus próprios companheiros (MUSKAT, 1998; VAISTMAN 1994; WAISELFISZ, 2012). No entanto, nem tudo é negativo: pesquisas realizadas também em São Paulo, sobre paternidade, apontam para uma maior participação dos pais no cuidado com os filhos (RIDENTI, 1998).


Diferentes formas de intervenção estão em constante desenvolvimento, apontando para o fato de que ainda é necessário continuar, pois, infelizmente, os problemas estão longe de serem resolvidos. É bem verdade que as intervenções na área de saúde, de violência contra mulher e relações de trabalho possibilitam mudanças eficientes na realidade de vítimas destas formas de violência e de exploração (e, portanto, devem continuar), no entanto, como deixar de curar feridas em prol da prevenção às suas causas? 


Aqui, entra em jogo às relações que se desenvolvem no cotidiano, entre crianças, adolescentes, adultos e idosos no processo de socialização. Relações permeadas por mediações ideológicasque produzem e reproduzem a manutenção de estratificações entre gêneros, masculinidades, raças-etnias e classes sociais. Nesse sentido, as relações herdadas, mantidas e legitimadas, potencializam a reprodução das mesmas práticas mencionadas acima (violência de gênero, discriminação, exploração etc). 
Por outro lado, mesmo que os sujeitos nem sempre estejam praticando uma ação “racional” (no sentido weberiano do termo), em alguns casos, apenas reproduzindo habitus, atitudes performativas (BUTLER, 2008) que foram transmitidas para eles por meio de um processo de socialização que tem como agentes formadores, principalmente, suas famílias, parentes, amigos e as escolas (referências aqui a crianças e adolescentes); isso não quer dizer que não estejam se posicionando ideologicamente – pelo contrário, as mediações ideológicas se manifestam consciente e inconscientemente(ŽIŽEK, 1996, p. 23).

Por esse motivo, este trabalho terá como foco a importância da Educação Infantil (0 a 6 anos) no processo de socialização de gêneros e, consequentemente, os benefícios a longo prazo que poderiam resultar de uma Educação equitativa, fundada numa racionalidade não mercadológica nem sexista.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL
Investigar a Educação Infantil enquanto processo de socialização, buscando-se evidenciar a importância deste agente socializador na construção, ou desconstrução, de relações sociais (gêneros, etnias-raça, classes) que deixam, para as gerações futuras, sujeitos sociais tolerantes ou intolerantes às diferenças.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
- Analisar o processo de socialização na Educação Infantil;

- Analisar a influência que os Educadores exercem no processo de socialização das crianças;

- Refletir sobre a necessidade do desenvolvimento de mais pesquisas sobre Educação Infantil e gêneros;

METODOLOGIA
Este trabalho foi produzido, sobretudo, a partir de uma pesquisa bibliográfica. Pela leitura de trabalhos que ilustram o resultado de pesquisas qualitativas e etnográficas (CRUZ, 1998; FINCO, 2003; 2008; RIBEIRO, 2012; NEVES 2008; SILVA e LUZ, 2010; entre outros) realizadas em território nacional, buscou-se avaliar onde e como se poderia perceber  exemplos práticos que subsidiam as críticas de teóricos/as da área de gêneros, feminismo, masculinidades, etc., e, mais importante, se tais teorias eram ou não pertinentes nos casos analisados.

Apesar de tratar-se de um estudo teórico, não se realizou, no presente artigo, pesquisas de campo. Por se tratar de um tema relativamente novo (Educação Infantil e Gêneros) e, também por se tratar de um assunto não passível de classificação quantitativa, pelo menos não nos moldes estudados até agora, foram selecionados trabalhos qualitativos disponíveis em sítios da web, como o Scielo,Cadernos Pagu, Paidéia, entre outros. 

RESULTADO DA PEQUISA E DICUSSÕES
A EDUCAÇÃO INFANTIL


Estudar a relação de gêneros e sexualidade na Educação Básica e, mais especificamente, na Educação Infantil não é tarefa simples; diferente de outros temas na área de estudos de gênero, como violência sexual contra crianças e adolescentes, violência contra mulher, gravidez na adolescência, mulheres e mercado de trabalho, etc., os estudos e políticas públicas voltadas para Educação Infantil são, no mínimo, poucos (cf. FINCO, 2003; FARAH 2004; VIANNA e UNBEHAUM, 2006; NEVES, 2008 e SILVA e LUZ 2010).


A despeito dessa dificuldade, uma sistematização do que foi produzido até o momento permite delinear um contorno geral sobre o assunto, que por sua vez, passa pelas questões de políticas públicas desenvolvidas para essa área (cf. FARAH 2004 e RIBEIRO, 2012); a formação docente para atuar na Educação Básica com a inserção da temática de gêneros e sexualidade na infância (SILVA e LUZ 2010; CAMARGO e RIBEIRO, 2003); a discussão sobre os parâmetros curriculares e a necessidade de revisão destes para um avanço no contexto de cultura, raça, etnia e gêneros no âmbito educacional (CARVALHO, 2009); e (até onde se pôde ir com o presente trabalho) as relações de poder e a disciplina dos corpos em instituições de Ensino Básico (RIBEIRO, 2012).


Analisando a formação de educadores/as, deve-se levar em conta a importância das “macropolíticas” e das “micropolíticas”. Segundo Claudia Ribeiro, 

[...] Gallo (2007) propõe os conceitos de Educação Maior e Educação Menor considerando o campo da macropolítica e da gestão, que se refere às leis, políticas públicas, metas, planos, cronogramas com vistas a implementar o grande sistema da educação. Já o campo da micropolítica refere-se às ações desenvolvidas nas salas de aula ultrapassando os limites das leis, das políticas e das determinações legais. (2012, p. 1).


No intuito de organizar a exposição do assunto, o presente trabalho se concentrará, primeiramente, na Educação Menor (ou seja, nas micropolíticas). Como ilustração, apresenta-se uma pesquisa qualitativa realizada em uma creche de São Paulo, por Elizabete Franco Cruz (1998), na qual se concluiu o seguinte: 

A análise da literatura e minha experiência profissional apontam a existência de preconceitos e dificuldades na esfera das relações de gênero, pois frequentemente os modelos de masculino e feminino apresentados às crianças são estereotipados e marcados por concepções culturalmente cristalizadas.  (p. 236).


A análise de Elisabete Cruz demonstra que educadores não capacitados para lidar com questões de gêneros, principalmente quando se tratando de crianças, consciente ou inconscientemente, contribuem para formar gerações futuras propensas a repetir o modelo cultural, estratificado por gêneros, mediados por ideologias, que lhes foi apresentado durante a infância. Nesse ínterim, a ação desenvolvida por Cruz vai além do proposto pela “Educação Maior”, contribuindo para uma reavaliação da necessidade da realização de mudanças micropolíticas.

Não é difícil encontrar exemplos semelhantes aos de Cruz. Daniella Finco (2003) realizou uma pesquisa em uma escola municipal de Campinas - SP, e também apontou para a mesma conclusão, “[...] é muito frequente, ainda, que meninos e meninas, ao demonstraremcomportamentos não apropriados para seu sexo, causem preocupação e sejam motivo de incômodo e dúvidas para profissionais da educação infantil (p. 95).” 
Ainda utilizando Daniella Finco (2008) como exemplo, em outra pesquisa, encontra-se, 
A forma como a professora conversa com a menina, elogiandosua meiguice, ou quando justifica a atividade sem capricho do menino; o fato de pedir para umamenina a tarefa de ajudar na limpeza e ao menino para carregar algo torna possível perceber comoas expectativas são diferenciadas para as meninas e os meninos. O que é valorizado para a meninanão é, muitas vezes, apreciado para o menino e vice-versa. (p. 2)


Pode-se observar que a formação cultural, perpassada pelas noções hegemônicas de masculinidade (CONNELL, 1997) e de feminilidade, afetam, desde cedo, a construção social dos gêneros, atribuindo os limites do que é permitido ou não para cada sexo/gênero. Neste aspecto, o que parece ser problemático é a formação dos educadores e o preparo de profissionais dessa área. Portanto, pode-se presumir que tratar-se-ia de um problema referente à macropolítica: a capacitação dos/as educadores/as. Por outro lado, será que educadores/as preparados/as, isto é, capacitados/as com base em referências curriculares criadas e normatizadas por políticas públicas que objetivasse uma equidade entre os gêneros, resolveria o problema?


Em uma pesquisa sobre Educação Infantil, realizada em Minas Gerais, Cláudia Ribeiro indaga:

Como produzir uma nova forma de ser em grupo que se dá em sala de aula, que se dá no local de trabalho, que se dá na relação com o sindicato, produzindo cultura, produzindo política, produzindo educação, já que essa é a nossa ferramenta? Em outros termos, a questão é: como pensar e produzir, nesse início de século XXI, uma educação revolucionária? (GALLO, 2003).(RIBEIRO, 2012, p. 15).


Estas questõesalertam, entre outras coisas, para o fato de que a instituição e seus/uas educadores/as, por si só, não podem contribuir para uma socialização mais igualitária entre os gêneros sem que outros âmbitos sociais, como afamília, estejam efetivamente inseridos no dialogo com as instituições de ensino. Assim sendo, fica também evidenciado que a cultura, enquanto processo histórico e contínuo de construção, perpassada, neste caso, pela estratificação por gêneros e por suas mediações ideológicas, precisa ser transformada não só em pontos específicos, como a Educação Infantil, mas em sua totalidade. O que, por outro lado, não nega a importância da Educação Infantil enquanto agente de socialização. 


Tendo em vista a “macropolítica” formulada por Gallo (2007, apud RIBEIRO 2012), fica claro que o Estado tem a obrigação de formular diretrizes para a formação pedagógica, no intuito de diminuir as desigualdades sociais e, nesse contexto, a desigualdade de gêneros. Nesse ínterim, a importância e o significado de um referencial curricular podem ser explicitados por Carvalho (2004, apud CARVALHO 2009).

[...]O currículo, no sentido como aqui entendemos, é um dispositivo disciplinar no qual se desenvolve um “discurso pedagógico” engendrado em contextos diversos que, por sua vez, envolvem diversos atores sociais implicados em procedimentos de controle, seleção, organização e redistribuição; discursos que se dão em uma intertextualidade de versões estéticas, políticas, religiosas e disciplinares (p. 42).
O currículo, tal como demonstra Carvalho, constitui-se como elemento pelo qual uma cultura seleciona o que interessa ou não para a manutenção/ reprodução de suas respectivas relações de produção, relações de sexo/gênero, relações étnico-raciais, etc., sendo, portanto, uma importante forma de mediar às relações de poder existentes. O que aponta para a possibilidade de - manutenção do statos quo, ou de mudança. 

A criação do Referencial Curricular Para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), e outras políticas públicas referentes à Educação, bem como a formação curricular de docentes, demonstra, pelo menos, uma preocupação com o desenvolvimento de estudos para a área da Educação Infantil, cujo norte seja a diminuição da desigualdade e o preconceito de gêneros, étnicos e raciais em instituições de ensino.


Ainda do ponto de vista “macropolítico”, proposto por Gallo (2007 apud CARVALHO 2009), é foi possível perceber a importância de políticas, como as concernentes a formação curricular dos/as educadores/as que, caso não modificadas, por sua vez, continuariam mantendo o status quo, perdularizando a dicotomia tradicional e heteronormativa entre feminino / masculino, algo que, entre outras coisas, Judith Butler (2008) chamou de “heterossexualidade compulsória”. 

CONCLUSÕES
Faz-se necessário uma ultima pergunta: pode-se presumir que a partir das pesquisas (aqui) apresentadas, desenvolvidas em São Paulo e em Minas Gerais, a situação seria a mesma que as encontradas pelas pesquisadoras nas instituições de ensino analisadas, caso fossem realizadas em outros estados brasileiros?


Primeiramente, é preciso dizer que durante a construção do presente trabalho, não foi encontrada nenhuma publicação que indicasse que pesquisas semelhantes às de Cruz, Finco, Neves ou Ribeiro, estivesse ocorrendo em Pernambuco
, por exemplo. Nesse sentido, propõe-se, com o presente trabalho, a implementação de outras pesquisas sobre a Educação Infantil e gêneros em outros estados (em escolas e creches) e, aqui, principalmente no estado de Pernambuco. 


Há a possibilidade de que se desenvolvam pesquisas não exatamente idênticas as até aqui apresentadas. É possível, e pertinente, trabalhar com pesquisas voltadas para o material didático que está sendo veiculado atualmente nas redes públicas de ensino de cada estado brasileiro também, podendo, por exemplo, desenvolver-se um estudo comparativo sobre o material didático utilizado em diferentes períodos
.
Por outro lado, é necessário que não só exista financiamento para os projetos e estudos sobre o assunto, mas que também exista o apoio do Estado para que tais projetos dêem certo. Em 2011, vale lembrar, houve uma tentativa de implementar materiais didáticos que auxiliassem educadores/as para tratar de diversidade sexual e homofobia com alunos da Educação Básica. Infelizmente, o projeto foi tão rechaçado (e vetado) que ficou conhecido, pura e preconceituosamente, como Kit Gay

. 


O presente trabalho concluiu que a socialização na Educação Infantil precisa ser repensada/ transformada; pois a lógica de reprodução de relações sociais de produção, que mantém a estrutura de classes sociais inabalada, prepara os alunos para reprodução da atual forma de sociedade; a ideologia sexista que permeia a cultura continua sendo transmitida para crianças na Educação Básica (seja por Educadores despreparados para trabalharem com o assunto; seja no próprio âmbito de políticas públicas que legislam a respeito da formação curricular de profissionais da área). Doravante, coloca-se a necessidade de que se trabalhe com a formação de um novo futuro, da prevenção as feridas e, não somente, sua cicatrização.
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Introdução

Como é pela linguagem que somos construídos e construímos o outro, é também onde se materializam os discursos, em que são constituídos valores e concepções de mundo de um dado povo, de uma dada cultura. Assim é pelo contexto de produção discursiva que são normatizadas ideologias que estruturam o funcionamento das práticas sociais que levam à diferenciação dos corpos.

Dessa forma, a ideologia dominante é repetida de várias formas para que se obtenha sua fixação no social e a mídia é parte importante desse processo de inculcação que a todo o momento, nas novelas, propagandas, filmes, telejornais, mostram o que deve e pode ser pensado, além de mostrar concepções de um corpo considerado bonito. Porém, será que o que é mostrada na mídia corresponde a realidades específicas como a brasileira? Ao olharmos historicamente o contexto brasileiro percebemos que a miscigenação de povos levou o país a ser visto como um “paraíso racial”, onde não existe racismo, em que todos vivem de forma pacífica e respeitosa, no qual a cor de pele não é fator de discriminação. Mas, se existe mesmo uma “democracia racial”, por que essa não é realmente retratada na mídia brasileira, principalmente, quando se trata da concepção de mulher brasileira?

Este artigo tem como corpus a campanha da HOPE Hope ensina (2011), criada pela agência Giovanni+DraftFCB, que gerou polêmica por ser considerada “sexista” ao retratar um estereótipo feminino brasileiro de uma mulher que usa da sensualidade para conseguir o que quer e, mesmo sendo tão recente, dada sua polêmica, já foi analisada (SIQUEIRA & RIBEIRO, 2012). A campanha é protagonizada pela top model Gisele Bündchen, e cada peça mostra em primeiro momento a modelo com roupas, que não expõe tanto o corpo, e no segundo momento mostra ela usando uma lingerie da Hope. Ao fundo temos uma voz masculina que diz ser “errado” o modo como a modelo se apresenta no primeiro momento e “certo” no segundo momento, procurando, com isso, ensinar a mulher brasileira como usar a sensualidade para persuadir seu namorado/marido ao informá-lo de uma suposta má notícia (cartão de crédito estourado ou carro batido). Ao final de cada peça, a voz masculina do narrador diz “Você é brasileira, use seu charme”.  Esse discurso da campanha levou a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), chefiada na época pela Ministra Iriny Lopes, a pedir a suspensão da campanha da Hope ao Conselho Nacional de Autorregulação Publicitária (Conar) com base no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária. Também foi enviado um ofício de repúdio à campanha para o diretor da Hope. Em resposta à polêmica gerada, o anunciante da Hope publicou uma nota explicativa na revista Meio e Mensagem; na nota, o anunciante explicava que foi usado o humor na campanha, o que para ele anulava um possível preconceito, para mostrar a sensualidade da mulher brasileira, e se justificam dizendo que

 a propaganda teve o objetivo claro e bem definido de mostrar, de forma bem-humorada, que a sensualidade natural da mulher brasileira, reconhecida mundialmente, pode ser uma arma eficaz no momento de dar uma má notícia. E que utilizando uma lingerie HOPE seu poder de convencimento será ainda maior (HOPE, 2011, grifo nosso)

O CONAR decidiu, depois de uma reunião com os conselheiros, arquivar o processo pelo fato das propagandas retratarem, segundo eles, ações do cotidiano e não estereótipos ou desmerecimento da condição feminina, não retirando, assim, a propaganda do ar. 

Nesse contexto da propaganda e da polêmica, o que venha ser o chamado “charme brasileiro” e o que a propaganda está de fato “ensinando” para seu interlocutor, nesse caso o público feminino? Quais concepções de identidade de mulher brasileira são afirmadas e (re)construídas? O que a propaganda traz como “certo” e “errado” e o quê está sendo corrigido, e quem está corrigindo? 

Objetivos e metodologia

Para analisar tal propaganda e o contexto de sua polêmica, enfocaremos a função metapragmática, que é a função da linguagem que normatiza por meio de correções linguísticas e semânticas o uso discursivo ao direcionar o sentido a se adequar aos valores culturais de uma sociedade (SIGNORINI, 2008). E esses recursos linguísticos revelam hierarquias e indexicalizam diferenças ao estabelecerem marcações e constituírem lugares sociais por meio de estratégias discursivas, nos diferentes contextos. Esses discursos, que constroem corpos culturais, são constituídos por atos de fala (AUSTIN, 1998) que performam determinadas ações de acordo com o objetivo da comunicação e o contexto em que se encontram a/o enunciadora/o e a/o enunciatária/o. Essa performatividade da linguagem nos abre espaço para discutir questões de diferença e discriminação e como elas são construídas discursivamente e estabelecidas como parte de uma cultura, constituindo relações de poder e posições sociais determinados ao interferir na construção de identidades sociais.
Temos como objetivo principal discutir como o corpo, gênero e raça se relacionam e se constituem de forma performativa no filme publicitário da Hope ensina ao considerarmos um contexto indexical brasileiro de produção do discurso, procurando responder: Como é construído o discurso da propaganda Hope ensina  a respeito do que é um corpo feminino brasileiro e das correções do que venha ser “certo” e “errado”? Como a identidade feminina brasileira é performatizada pela propaganda? Quais estratégias discursivas a propaganda utiliza para persuadir sua interlocutora e o que contribuiu para que ela gerasse polêmica ao ser acusada de reforçar uma concepção de fragilidade e dependência feminina?

Assim, basearemos nos pressupostos da metapragmática da língua em uso e da performatividade da linguagem (AUSTIN, 1998; SIGNORINI, 2008), analisando a propaganda da HOPE e como são construídas as diferenças sociais que são normatizadas por um discurso midiático que ensina o ideal de corpo, raça e gênero e o modo de se comportar perante a situação. Em seguida veremos como essa propaganda reforça concepções cristalizadas de corpo e identidade da mulher brasileira e exclui outras. 

Discussão e resultados

Somos constituídos pelo Outro e por atos de fala que performam padrões estilizadores de comportamento que caracterizam o homem e a mulher (BUTLER, 2003), sendo suas identidades formadas dentro de determinados sistemas e hierarquias. De acordo com Austin (1998), os atos de fala se configuram nos enunciados, em que dizer significa fazer, possibilitando a reflexão sobre as ações humanas por meio do uso da linguagem situada em seu contexto. Isso possibilita a reprodução do enunciado performativo, que é “o próprio ato de realização da fala-ação” (OTTONI, 1998, p. 36), em que a ação é realizada pelo discurso, assim, podemos dizer que o conceito de mulher é concebido dentro de padrões performáticos que definem o gênero e como ele deve ser materializado no corpo, isto é, na medida em que as diferenças são repetidas, no nosso caso aqui analisado pela mídia, os corpos são estilizados e estruturados.

Ao termos uma voz masculina na propaganda dizendo o que pode e não pode, temos também a repetição de uma imposição patriarcal que exerce poder sobre o corpo da mulher ao modificar seu comportamento para persuadir o marido/namorado. Analisando a função metapragmática que é a “função tanto de descrever e avaliar quanto de condicionar e orientar os usos da língua na interação [...]” (SIGNORINI, 2008, p. 117), percebemos que as propagandas da campanha Hope ensina, ao retratarem dois tipos de comportamento, um “errado” e o outro “certo”, orientam os padrões de interação entre homens e mulheres, retomando as estruturas tradicionais de poder patriarcais. Quem está corrigindo é um homem, mas não só ele, como também, toda uma construção discursiva formada culturalmente e historicamente que o favorece a ditar as regras para a mulher: quem exerce a função metapragmática é, portanto, a voz masculina.

A campanha publicitária em análise da HOPE possui três propagandas e todas elas funcionam da seguinte maneira: na primeira parte das propagandas temos a modelo com roupas que não mostram a silhueta e com prosódia descendente que expressa timidez e, às vezes, infantilidade, para dar a má notícia ao marido/namorado, sendo essa performance classificada como “errada” para tal situação. Dessa forma, as formas de comportamento “erradas” são: na primeira propaganda da campanha, “Bati o carro”, em que Gisele Bündchen aparece de vestido branco, mexe com o cabelo aparentando certo desconforto em sua expressão facial e diz: “Amor, bati o carro”. Na segunda propaganda, “Mãe, vem pra cá”, Gisele Bündchen surge de vestido bege escuro, estica os braços simulando uma pose infantil e demonstra felicidade, ao falar: “Amor, a mamãe vem morar com a gente”. E na terceira propaganda, “Estourei o cartão” a modelo aparece de camisa e bermuda e diz: “Amor, sabe o teu cartão de crédito? Puf!”. Essas são rotuladas como maneiras “erradas” para se dizer uma má notícia, não só pelo modo como é dito, mas também pelo como se comporta o corpo feminino perante uma situação que tem como finalidade a persuasão do seu interlocutor, no caso a modelo diz para um homem. Então ao usar esses modos “incorretos”, supostamente não se obterá êxito no convencimento, já que essa performance não satisfaria o modo como um homem quer uma mulher, com seu corpo a mostra, ou melhor, “usando seu charme”.

Na segunda parte das propagandas, a modelo aparece de salto com uma lingerie da HOPE, mostrando seu corpo, sem timidez e mexendo o corpo sinuosamente, usando um tom de voz firme para falar a má noticia, sendo essa performance considerada “certa”. Assim, na primeira propaganda, Gisele aparece com uma lingerie vermelha e diz: “Amor, deixa eu te falar uma coisa, eu bati seu carro. De novo”. Na segunda propaganda, a modelo aparece com uma lingerie amarela e anuncia: “Meu amor, sabe quem vem morar com a gente? Mamãe!”. E na última propaganda Gisele aparece com uma lingerie azul e diz: “Amor, eu estourei o limite do cartão de crédito! Do seu e do meu!”. Esses são rotulados como comportamentos “corretos”, nos quais a lingerie HOPE proporcionaria a sensualidade supostamente necessária para que a notícia não seja tão desagradável para o homem, pois ao usar seu corpo como objeto de desejo explicitamente a mulher conseguiria o que quer. Ao avaliar e fazer correções semânticas regulando o que é “certo” e “errado”, essa estrutura metapragmática das peças da HOPE depende de construções sociais masculinas de dominação e relações de poder que direcionam os sentidos que se quer obter, performatizando um corpo feminino brasileiro ideal para tal situação. 

Portanto, “o poder da linguagem de atuar sobre os corpos é tanto causa da opressão sexual como caminho para ir além dela [...]. A linguagem propõe e alerta seu poder de atuar sobre o real por meio de atos elocutivos” (BUTLER, 2003, p. 169), esses atos causam efeitos ao serem afirmados e situam os sujeitos. O próprio nome da campanha publicitária Hope ensina performatiza um lugar de poder, pois quem é autorizado a ensinar deve ser alguém que já conhece aquela situação e possui conhecimento a mais. Nesse caso, a mídia é autorizada a ensinar e ditar as regras do “certo” e “errado” e faz isso se baseando em concepções dominantes de poder. Esse discurso constrói identidades e impõe regras hierarquizantes que são a todo o momento tomadas como “verdades”, que se naturalizam com o passar do tempo, criando estratégias de mascaramento a fim de manter as relações de poder e impedindo, muitas vezes, que estas sejam discutidas. 

Como afirma Bourdieu (1999, p. 82), em contexto de dominação masculina, o corpo da mulher é tido “primeiro pelo, e para, o olhar dos outros, ou seja, enquanto objetos receptivos, atraentes, disponíveis”. A mulher é construída como um corpo público, que tem que atender a concepções de feminilidade e submissão, pode ser mostrado e exposto; já o corpo masculino não, ele não é destinado a fornecer desejo, mas sim de dominar o outro corpo (mesmo que seja só uma voz ao fundo, como no caso das peças da HOPE). Nos indicando, como afirma Spivak (2010), que as mulheres são sujeitos excluídos do sistema, não são agentes e estão em situação subalterna, e ainda, dependendo da classe, raça e nação o nível de subalternidade pode aumentar como ocorre com as mulheres do terceiro mundo. Isso indica que as ideologias e os usos da linguagem são construídos com “formas e sentidos segundo práticas de uso e de contextualização/recontextualização culturalmente determinadas” (SIGNORINI, 2008, p. 138) e historicamente situadas que moldam o pensamento da sociedade.

Conforme Caldwell (2000, p. 15), devemos partir da noção do que é “ser branco” para “se entender mais completamente como os processos de dominação racial e de gênero operam no Brasil contemporâneo.”. As peças da HOPE parecem exemplares para a afirmação de que 
[e]m grande parte por causa de sua relação privilegiada com o patriarcado e com a hegemonia racial, mulheres brancas se tornaram o ponto de referência para construções idealizadas de mulher e de identidade feminina no Brasil. (CALDWELL, 2000, p. 13)

Maia (2012) aponta que Gisele sendo um ícone transnacional possui o ideal que a mídia prega e quer propagar, um ideal de branquidade que esconde a maioria predominante negra. E mesmo em uma “democracia racial”, o ser branco é neutralizado, “se constitui num sujeito quase invisível, não questionado, não “desmascarado” na sua hegemonia pretensa e silenciosa de si mesmo como um problema” (MAIA, p. 312, 2012). Percebemos isso quando o racismo é questionado, pois é um tema considerado tabu para a elite branca, já que esse problema sempre se encontra direcionado para o negro resolver, nos fazendo esquecer que é o sujeito branco e as ideologias relacionadas a ele que foram as causas que levaram historicamente à atual realidade de discriminação, isto é, temos que questionar os lugares sociais partindo do que é tido como ideal e contestá-lo. Para isso, Weendon (1999, p. 155 apud CALDWELL, 2000, p. 14) 

afirma que a lição principal do feminismo negro e dos feminismos não brancos para mulheres brancas é que elas têm que ser responsabilizadas pelo racismo. Recusar reconhecer diferenças de raça, mesmo na melhor das intenções, é uma resposta inadequada, assim como a tendência a ver raça e racismo como problemas negros. Reconhecer o status social e cultural da categoria “branco”, que frequentemente parece natural a pessoas brancas, envolve um esforço consciente por parte das mulheres brancas.

Se é fato que no Brasil o corpo da mulher branca é considerado o ideal na mídia, como este estado atual dialoga com a herança colonial de diferenciações racializadas das mulheres, a branca para casar e a mulata para fornicar (CORRÊA, 2006)? Não seria esta representação sensual da mulher na campanha da HOPE mais adequada à “sensualidade” da mulata brasileira?  Piscitelli (2008, p. 269), ao partir do modo como é vista a migrante brasileira no cenário global, argumenta que as brasileiras são “racializadas como mestiças”, sendo que essa “racialização é sexualizada”, fator intensificado devido à visibilidade das brasileiras na indústria do sexo nos últimos anos. Além disso, é construído e relacionado uma noção de “feminilidade brasileira com a ideia de serem amigáveis, de terem um compromisso com a domesticidade, de serem muito limpas e de terem uma natural propensão para o cuidado e também para a sensualidade...” (p. 271). Ou seja, estamos lidando aqui com a racialização da nacionalidade, um processo que intersecciona gênero, raça e nação para a constituição de um corpo feminino brasileiro “sensual”. Isso se relaciona com a frase dita pelo narrador ao final das peças: “Você é brasileira, mostre seu charme. HOPE: bonita por natureza”. Assim, o “charme brasileiro” está ligado a um “corpo com sensualidade natural”, sexualizado. Gisele é mostrada como sendo uma modelo com porte corporal norte-americano ou europeu, sua imagem é vista como uma brasileira transacional, que exalta o ideal branco e esconde a mestiçagem, ao mesmo tempo em que sua imagem parece ser impactada por essa racialização sexualizada da brasileira.

Marcel Mauss (1974) diz que é através da “imitação prestigiosa” que os indivíduos de cada cultura constroem seus corpos e comportamentos, que variam dependendo do contexto histórico e cultural, e que são imitados, repetidos e padronizados ao serem considerados atos bem sucedidos. Dessa forma, o corpo brasileiro na mídia tem sido representado como branco, ocultando a realidade massiva mestiça. Como exemplo disso em um espaço de padronização de beleza, temos a escassez de mulheres negras nos concursos de miss, como no Estado da Bahia onde mais de 80% da população é negra e a grande maioria das mulheres classificadas para o concurso são brancas, o que mostra o ideal de corpo que esses concursos procuram, ao determinarem o que é feio e o que é bonito para se representar um Estado ou uma nação. Além disso, vale ressaltar mais uma vez o “paraíso racial” em que nos encontramos, no qual em quase 60 anos de concurso miss Brasil apenas em 1986 uma negra gaúcha ganhou o prêmio. 

Então, tendo o mulato como uma representação mais original dessa miscigenação no Brasil, ele é considerado por Pinho (2004, p. 98) “o símbolo da mobilidade social” que foge da estagnação de modelos corporais, trazendo a modernidade pela mistura racial, porém, esse discurso “desqualifica qualquer autenticidade cultural afrodescendente” (p. 100). Dessa forma, Osmundo critica o ponto de vista Freyreano quando este diz que a modernidade só foi possível pela miscigenação ocasionada pela participação portuguesa, exaltando o branco europeu como peça fundamental para o progresso brasileiro e formação de um “paraíso racial”, não mencionando a colonização como forma de dominação, mas sim como de evolução social. 

produzir a nação e a cultura nacional em diversas versões da mística miscigenante é fazer sexo. Mas o sujeito desta sexualidade, já vimos, é o homem branco heterossexual, que se representa como o civilizador erótico. (PINHO, 2004, p. 101-102).

O colonizador europeu, considerado o “homem universal”, não colonizou somente o território, mas também os corpos que se encontravam naquele território, em que foi imposto seu modo de ser e pensar. E devemos ir mais adiante com Corrêa (2006, p.251, que afirma que o mulato e a mulata possuem significados diferentes ao passarem pela categoria de gênero, em que o mulato “transformou-se em agente social, elemento importante para a definição ou constituição da sociedade nacional”, já a mulata, “transformou-se em objeto social, símbolo de uma sociedade (que se quer) mestiça.” 

Para isso, Caldwell (2000) usa o conceito de imagens controladoras proposto por Collins, para discutir que o que sustenta a imagem nacional brasileira de “democracia racial”, são formas de desigualdade de raça e gênero estruturadas historicamente, representadas pela mulata e pela mãe preta, que se repetem nos discursos de forma a naturalizar práticas de dominação que fortalecem relações de poder. E assim, “ao encarnar de maneira tão explícita o desejo do Masculino Branco, a mulata também revela a rejeição que essa encarnação esconde: a rejeição à negra preta.” (CORRÊA, 2006, p. 252).  A mulher negra no Brasil tem sua identidade social construída por um imaginário que a molda a partir de discursos dominantes e europeus de beleza, a escondendo da mídia, reforçando estereótipos e lugares sociais como, por exemplo, de que a negra tem “cara de empregada domestica”. 
 

É notória na mídia brasileira, em filmes, programas, telejornais, revistas, o privilégio branco e a feminilidade branca, que contrastam crenças de um país com igualdade racial. A presença massiva de mulheres como Ana Heckman, Eliana, Ana Paula Padrão, Fatima Bernardes, Xuxa, entre outras, além de Gisele Bündchen, “contrasta com a auto-imagem nacional de Brasil como uma democracia racial e destaca o papel da raça em construções de gênero no país.” (COLDWELL, 2000, p. 14). Portanto, a feminilidade brasileira é construída primeiro por padrões raciais de branquidade, isso irá formar o que é ser feminina nos moldes aceitos como bonito, ao mesmo tempo em que a racialização da brasileira como mulata, uma “mestiça sensual”, indicia corpos considerados brancos no Brasil. A modelo Gisele é, na propaganda da HOPE, a síntese de dois processos aparentemente contraditórios, mas que se mostram em perfeita sintonia com nosso passado colonial e presente global: ao mesmo tempo, ela representa o ideal branco de beleza e a sensualidade mestiça da “brasileira global”.

Dessa forma, a identidade feminina brasileira é construída através de construtos performáticos e não pré-formados, indiciados no contexto de sua produção. Conforme Pennycook (2008), somos construídos pelos discursos, pelos atos performativos que o outro faz de nós e mediante essa visão somos diferenciados nas relações sociais. Temos nosso corpo marcado por performances culturais, sociais e históricas, e são elas que nos configuram em termos de classe, raça, nação e gênero, ao se materializarem pela linguagem. 

E é através da “função metapragmática, fator de ancoragem dos usos da língua, através dos processos de contextualização, em padrões epistemológicos, morais, éticos, estéticos, além de políticos e ideológicos, existentes na sociedade.” (SIGNORINI, 2008, p. 139) que chegamos a contradições na representação da mulher brasileira dentro de práticas discursivas, não homogêneas e não fixas, que apontam, conforme Silva (2007), para a alteridade, no processo de diferenciação, em que estão imbricadas as relações de poder (SILVA, 2007). 

Assim, somos levados às normatizações padronizadas que se estabelecem pelas marcações e não marcações, conforme aponta Derrida (apud Silva, 2007), a constituição da identidade é baseada no ato de excluir algo e de estabelece uma violenta hierarquia entre os dois polos resultantes como, por exemplo, homem/mulher, branco/negro. As oposições mulher branca/mulher negra no Brasil também constroem formas de marcações em que a mulher branca é performatizada pelos discursos como o “padrão” idealizado de gênero e raça, já a mulher negra é marcada como a fora do padrão, a forçando, por meio de sanções sociais, a se adequar à mulher branca, como por exemplo, alisar o cabelo. Em contradição, o mesmo corpo da mulher branca é racializado como “mestiça sensual”. Isso indica o que afirma Hall (2007, p. 108), as identidades invocam:

uma origem que residiria em um passado histórico com o qual elas continuariam a manter uma certa correspondência. Elas têm a ver, entretanto, com a questão da utilização dos recursos da história, da linguagem e da cultura para a produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos. (HALL, 2007, p. 108).

Considerações finais

Desse modo, a polêmica gerada pela campanha da HOPE chamou atenção para o fato da objetificação do corpo feminino como submisso aos desejos masculinos, mas também revelou e reforçou outras questões: a imagem brasileira idealizada da mulher ainda é a branca e a imagem idealizada da brasileira ainda é a mestiça sensual. Gisele Bündchen não está expondo apenas seu corpo, ela está representando valores que o mundo da moda considera ideias (branquitude) e globais (mestiçagem sensual brasileira). Em confronto com essa representação idealizada, seu corpo não se compara com à realidade negra das brasileiras, pelo contrário, isso é negado ao corpo da modelo na campanha. 

Assim, ao termos uma “consciência metapragmática” através da “habilidade de descrever explicitamente os condicionamentos ou regras sociais locais e não locais em jogo.” (SIGNORINI, 2008, p. 14), as identidades são construídas e reconstruídas. Como na propaganda da HOPE temos uma identidade de mulher brasileira reconstruída, ao afirmar a representação de um corpo branco e a representação de uma nacionalidade racializada e sexualizada. Portanto, o corpo ao ser interpelado por noções indexicais de sistemas de diferenciação como de gênero e raça, ele é construído de modo a ser controlado pelas práticas sociais, formando estilos e representando hierarquias a partir de certas imagens controladoras (raça e nação). E tudo isso ocorre por estratégias linguísticas que materializam a diferença e estabelecem hierarquias corporais, do que é “feio” e “bonito”, do que é “certo” e “errado”, situando papéis sociais e técnicas de dominação de uma sociedade. 
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Oh! Bela: a figura da mulher na Dança do Frevo
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Resumo
      O presente artigo propõe estabelecer uma abordagem com ligação direta entre o gênero feminino e a sua respectiva participação na dança do frevo, visualizando o papel deste na difusão de relações estéticas, funcionais e essenciais na perspectiva de tradição da cultura popular, tendo em vista a construção de novas possibilidades de interpretação através da renovação destas supostas tradições culturais.

      Propondo um olhar focado na fragmentação da construção social diretamente ligada a dança, existe a permissão para fazer a interação entre o gênero feminino na dança do frevo e os momentos perpassados desde a base até o cume onde essa interação está fincada.  Então, há o deslocamento de espaço-tempo entre sociedade e apreciação cênica para o entendimento do corpo feminino como ser dançante numa proposta que não lhe convinha até a conquista desse espaço a qual atualmente faz parte. 

Palavras-chave: dança, frevo, mulher.
Objetivo

     Este presente trabalho tem o objetivo de proporcionar reflexões a partir das questões de gênero que envolve a mulher na construção da dança do frevo, além da sua atuação e contribuição histórica para consolidação do estilo.

Metodologia
      O trabalho foi delineado a partir da coleta de dados, buscando autores que corroborem com o discurso que será transposto em toda a escrita. Porém, foram realizadas entrevistas com pessoas que trabalharam e trabalham com o gênero frevo; alunos, amigos, coreógrafos; buscando, dessa forma, conhecer o como a mulher foi conseguindo espaço na dança do frevo. 

     Após a coleta de informações e transcrição das mesmas, houve o confronto das ideias e minhas conclusões a respeito do tema. Assisti vídeos de apresentações de frevo e épocas de carnaval.

      Posteriormente foi fundamentadas questões de gênero, gênero em dança, dança e mídia e história do frevo em todos os aspectos, tanto sociais quanto culturais. Alguns autores como Valdemar de Oliveira dão suporte teórico para o debate das ideias.        

Introdução 

O Frevo- Palavra exótica- 

Tudo que é bom diz, exprime:

É inigualável, sublime,

Termo raro, bom que dói...

Vale por um dicionário

Traduz delírio, festança:

Tudo salta, tudo dança,

Tudo come, tudo rói...

      No início do século XX a cidade do Recife dar nascimento ao seu mais novo filho, o frevo. Ao certo não se sabe se a música que é o frevo surgiu antes da dança que é o passo, mas a certeza é que ambas conversam num diálogo constante.

      Na época em que o frevo surge à sociedade assim como atualmente vive num sistema patriarcal, porém com rigorosidade maior e sem chance de escolha para a “boa” mulher. A imagem do homem era associada a força, virilidade, o chefe da família. A mulher em contraposição era vinculada a fragilidade, beleza e principalmente sensualidade.

      A dança do frevo remanescente dos capoeiristas que vinham na frente das bandas militares foi sendo construída com características que para interpretação do momento não fazia parte do universo feminino. A dança era largada, solta egocêntrica, enérgica. As mulheres eram senhoras, damas respeitosas, vaidosas e as que arriscavam uns passos eram vistas como meretriz.

       No carnaval de rua do Recife o frevo foi se expandido e para as mulheres participarem da festa foi logo criado o frevo-de-bloco. Nesse tipo de frevo as mulheres vinham cantando e dançando protegidas por cordões que os homens seguravam. Esse era o frevo tido como exclusivo da mulher, com homens tocando e fazendo a segurança das mulheres, se deslocando da marginalização da cidade.

      Com o decorrer dos anos as mulheres através de muita luta foram criando autonomia e dessa forma se inserindo dentro do contexto do passo. Elas se apresentavam em grupos principalmente para turistas, portavam pequenas sombrinhas revestidas com seda colorida. Dessa forma a mulher mostrava sua forma de fazer o passo; com leveza e criatividade criavam possibilidades e interpretações daquela dança.

      No entanto, artistas em maioria homens criticavam o movimento feminino de fazer parte dos passistas de frevo e serem reconhecidas como tal. No contexto, talvez fosse pertinente tais criticas, dentre estas as proferidas por Valdemar de Oliveira dizendo que:

O verdadeiro chapéu-de-sol do passista não lhe passa por debaixo das pernas, num salto igualmente falso, como essas jovens fazem com suas sombrinhas leves. Mulher, aliás, pode esbaldar-se em exibições de passo. Não convence nunca. Falta-lhe virilidade, a virilidade indispensável ao combate da dança. Passo não fez para ela. (OLIVEIRA, 1985, p.114-116)

      Dentro dessa perspectiva e visão machista da construção da dança do frevo que este artigo tem a pretensão de demonstrar o lado oposto, onde o corpo feminino como um sujeito ativo foi e continua sendo fundamental na salvaguarda do passo, além de engrandecê-lo igualmente ao homem, com força e virilidade.
      Na escassez de referências sobre artigos e livros que abordem como tema central a dança do frevo, a expectativa maior é que este artigo contribua para bibliografia e conhecimento da sociedade sobre fatos que são vividos e ficam como registro apenas a memória sem escrita.  

1. A Dança dos Gêneros 

                                            Safada era a cara do anjo...

                                                                (Alceu Valença)

      Em seu contexto geral, a dança construiu culturalmente papéis, padrões e definições de atuação diferenciadas para homens e mulheres. Em questões de gênero, no senso comum, percebem-se inquietações quando se é falado sobre o homem que dança. Inquietações estas, voltadas a respeito da sexualidade. No entanto, quando se fala em mulher que dança, um clichê se propaga, com a veiculação da mulher a imagem de fragilidade ou apelo sexual.

      A sociedade ocidental com destaque para a classe burguesa, não previa para o homem o estimulo de dançar e expressar suas emoções, um tabu era formado de forma rígida e comportamental. O homem na dança tinha como questão de preservar o comportamento da época só apreciar, esse apreço era voltado para a mulher, que geralmente era vista como um objeto que possui um corpo, mas que esse mesmo corpo não lhe pertence. “O corpo de uma mulher pertencia a seu pai se ela fosse virgem, a seu marido se fosse casada e a Cristo se fosse religiosa”. (MATHEWS-GRIECO, 2008, p. 256)

      Nos mais diferentes estilos de dança, o papel de cavalheirismo do homem cria uma ilusão que encobre a dominação masculina em cena. No balé clássico, especificamente no pas de deux, onde homem e mulher são parceiros em cena, o masculino mostra a sua força, seus músculos para sustentar a bailarina, girar e carregar seu peso para que ela salte levemente e faça suas piruetas com graciosidade e beleza para o publico que a observa. 

      No momento do pas de deux há cooperatividade de ambas as partes envolvidas naquela ocasião de dança, então os bailarinos trocam peso e se ajudam com habilidade para a construção da cena. Porém, a sociedade segue uma estipulação fazendo com que a cooperação seja ocultada e a mulher seja o ser que é sustentado e objeto de apreciação de todos.

      Não cabia ao homem ser o observado, ele deveria observar, e com essa perspectiva que eram utilizados artifícios, dentre eles o foco do olhar do bailarino para sua dama. O bailarino mantinha a visão voltada para a dama ou para o alto onde lhe deixava com a postura elevada, assim desviava a atenção que estava nele para a mulher. Não era para o homem ser objeto de desejo e sim para a mulher. Então com o olhar dele para ela era desviada a atenção do público e nisso a mulher era desejada, exaltada, finalmente focada a todo tempo. 

      Nas danças sociais que são as conhecidas como danças de salão, geralmente dançadas em dupla entre pessoas de sexo oposto, o homem domina a sua parceira. Essa dança extremamente machista propõe a condução da mulher através do homem. Ele escolhe qual o caminho que ela vai percorrer no espaço e as movimentações que ele deseja que ela faça. A mulher é bem vista, visualizada com destaque, porém, na realidade é uma singela marionete manipulada pelas mãos e olhares do homem.

      Servindo quase como um cardápio para os do gênero masculino, a bailarina de dança do ventre mostra seu corpo, sensualidade e beleza, atraindo o olhar masculino como se fosse um alimento suculento em exposição numa prateleira de supermercado. Nesse sentido podemos observar o domínio que a mulher possui sobre o homem, mas que utiliza para satisfazer o ego masculino e porque não dizer, o seu próprio ego na mostra de um corpo tido pela mídia como um padrão e ideal. 

      Uma dupla visão é estipulada para as mulheres, tomando como ponto de vista o papel da mesma em ser objeto de apreciação e muitas vezes de toque alheio. A cobrança do ideal de beleza, os bons costumes, a mulher se divide em várias para dar conta do que a sociedade anseia. Demonstrar pureza ao mesmo tempo em que se contrapõe em satisfazer as condições do homem acaba tornando a mulher mais forte do que a nem a mesma pode imaginar, deixando dessa forma ser passiva e conformada com seus afazeres.

Incessantemente sob o olhar dos outros, elas se vêem obrigadas a experimentar constantemente a distância entre o corpo real, a que estão presas, e o corpo ideal, do qual procuram infatigavelmente se aproximar. Tendo necessidade do olhar dos outros para se constituírem, elas estão continuamente orientadas em sua prática pela avaliação antecipada do apreço que sua aparência corporal e sua maneira de portar o corpo e exibi-lo poderão receber. (BOURDIEU, 2007, p.83)

      Partindo dessas concepções, que a indústria de imagem, moda, publicidade dentre outras, garantem seus lucros e fincam papéis a serem seguidos por homens e mulheres na sociedade. O enquadramento a padrões são seguidos como verdades absolutas e imutáveis, sendo respeitadas pela grande parte da sociedade.

      Finalmente podemos concluir na observação dessas questões tratadas aqui, que o senso comum tem predominância na hora de decisões a respeito de qualidades e situações impostas para algo que deve ser homogêneo. Entretanto, há perda de referencias que não se enquadram ao homogêneo pela diversidade de costumes e identidades que formam a sociedade no geral. Dessa forma, em senso comum, a mulher se torna símbolo em exibição de corpo, e o “bumbum” da mulata do samba dar título ao Brasil. 

2. O Corpo Feminino no Frevo

2.1 -O Frevo

      Datado como surgimento o dia 9 de Fevereiro de 1907, o frevo surge no fim do século XIX, começo do século XX. Nome derivado das palavras efervescência, ferver, “frever”, eis que no extinto Jornal Pequeno (Recife) a palavra aparece. O frevo por Valdemar de Oliveira:

É pernambucano da gema, de quatro costados, tendo nascido ali mesmo no Recife. Ninguém sabe precisar, exatamente, em que rua, avenida, beco ou viela; nem ele mesmo. [...] Se criou, no meio do povo, com quem cresceu e se confundiu.

      Quando aparecia, mesmo de longe, todos dele tomavam conhecimento. Recife parecia ter mais gente, toda ela se acotovelando nas suas principais ruas, como a Nova e a Imperatriz, esperando que, do alto de uma ponte, ele surgisse, tal qual uma majestade, anunciado por clarins. 

 [...] Sua certidão de nascimento ninguém viu. Não foi registrado em nenhum cartório do Recife. Apareceu. Simplesmente apareceu em fins do século XIX.

[...] Por não ter sido batizado, o próprio povo lhe deu o nome, ou melhor, um apelido. [...] Ele era a própria efervescência, agitação e ebulição; quando vinha, chegava e, de tanto “frever” ganhou o nome. Foi batizado, registrado e crismado mais um brasileiro; um pernambucano; um recifense a quem temos a honra de apresentar: o Frevo. (OLIVEIRA, 1985)

    O frevo em sua “essência” surgiu antes do seu nome de batismo, nos clubes carnavalescos e agremiações nas quais capoeiristas vinham defendendo cada qual o seu estandarte. A luta com golpes mortais passou a ser proibida, e como forma de camuflar a movimentação foi sendo modificada. Eram homens, simplesmente homens, brutos, resistentes e enérgicos que com suas armas travavam batalhas nos carnavais.

      Os capoeiristas carregavam facas, armas escondidas, e com a proibição da capoeira passaram a utilizar guarda-chuva, constantemente quebrados para esconder facas e até mesmo utilizar a ponta afiada que tinha em sua estrutura. As grandes sobrinhas eram denominadas chapéu-de-sol e aparavam o sol em meio à multidão das ruas no centro do Recife.

      O frevo que tomava conta das ruas foi se estilizando a partir dos concursos promovidos pelas indústrias e prefeitura da cidade do Recife, até a chegada da sua escolarização com pontapé inicial do mestre Nascimento do Passo, passista de rua, conhecido por ganhar concursos e lutar pela construção da primeira escola de dança para trabalhar o frevo. 

      Na década de 70, por meio do atual Secretário de Cultura da cidade do Recife, Ariano Suassuna, fundado o Balé Popular do Recife sob o comando de André Madureira. Nesta escola de dança o frevo é levado ao palco, com mudanças que sofistica o frevo. A coluna é verticalizada para dar maior visibilidade ao movimento, o sorriso é colocado no rosto dos dançantes, e os passos ficam maiores, mais pulados. A primeira coreografia de frevo é feita por André Madureira sendo apresentada ao publico no ano de 1972.

    Grande euforia do ritmo tomava o povo, que desinibidos, desabafava as amarguras e o peso da vida em sociedade. Com tal euforia o ritmo foi se aperfeiçoando como música e se aprimorando como dança, se tornando um gênero cultural conhecido mundialmente.

Os passos foram sendo catalogados e atualmente não se sabe qual a totalidade dos mesmos, pode-se arriscar em dizer que a quantidade de passos é a quantidade de pernambucanos existentes, além da criatividade do corpo que se deixa ser arrastado pela dança empolgante, pois o frevo não convida, ele simplesmente arrasta.

2.2- A Passista de Frevo 

Chegou rasgando, pisando, chicletizando total. Que loura bonita fazendo diabo no meu carnaval.

(Alceu Valença)

      Sendo o frevo uma dança desenvolvida por homens, a mulher era apenas expectadora. Ainda assim, observava meio que oprimida, pois a rua, os becos da cidade, não eram considerados lugares para boa moça ou senhoras. “Mulher que aparece é meretriz, de porta aberta ou clandestina”. (OLIVEIRA, 1985, p.121).

      Quando a mulher consegue autonomia para entrar na dança do frevo, se depara ainda com a cobrança da sociedade em manter o charme e explorar o “erotismo”. As roupas que se tornaram figurino para as mulheres são micro saias e blusas curtas para dar maior ênfase ao corpo.

     Com as escolas de dança oferecendo aulas de frevo, o passo se tornou mais palpável as mulheres, porém, alguns coreógrafos insistiam e insistem em reafirmar a proposta do charme da mulher na movimentação da mesma nos passos do frevo. Começa-se a ser dividido passo de mulher e passo de homem, a grande diferença é no modo de fazer, o passo em si continua o mesmo. O passo do frevo seria estilizado para apresentar uma suposta feminilidade.

      Algumas mulheres arriscavam mais e aprendiam tudo que a dança poderia oferecer, desde os saltos, passos embaixo, que exigiam virilidade, bem como garra e agilidade, mas, sempre mesclando com o charminho, jogada de cabelo e sorriso meio conquistador, típico de mulher querendo ser vista. Assim faziam apresentações e marcavam território.

[...] não é raro que, em cima de palcos, em terraços de clubes, em exibições para forasteiros, surjam mocinhas dançando o passo, algumas já profissionalizadas. Dançam bem, quase sempre, mas, são “falsas” com suas sobrinhas de seda, a que já aludi, dividida em triângulos coloridos [...] E tudo porque o passo, insisto nisso, não é dança feminina mas, especificamente dança de homem, abusiva, largada, tempestuosa, não se adomando com a graça e a leveza da mulher, também com sua sensualidade capitosa, tão espalhada no samba. (OLIVEIRA, 1985, p.121-122).

      Em tempos atrás parecia que as mulheres eram perseguidas por escritores e críticos por quererem fazer parte da cultura da terra na qual pertenciam. No entanto, a insistência em pertencer a conduziu pra o êxito com transformação significativa, tanto dos olhares femininos e masculinos, quanto da inovação e re-construção do passo frevo.

   Em pleno século XXI o apelo sexual ainda está presente em concursos de beleza realizados no período carnavalesco. Como critérios de tais concursos estão itens como beleza, elegância, graciosidade e simpatia, associados à desenvoltura em fazer o passo. A garota concorrente desfila na passarela utilizando-se dos repertórios da dança do frevo, ao som de orquestras que tocam os diversos frevos.

    Nos concursos de passo realizados no Recife e região metropolitana da cidade, as categorias do concursos são preestabelecidas, dentre elas está a categoria Passista Feminino. As mulheres dão verdadeiro show de acrobacias, resistência e força. Não há espaço, se ela não quiser, para o apelo sexual. A mulher garante seu espaço e marca presença constante.

      Grupos de dança que trabalham especificamente com o frevo são dirigidos e comandados por mulheres como Zenaíde Bezerra que dar continuidade ao trabalho começado por Egidio Bezerra, grande passista; Célia Meira, grande coreografa que tem como destaque espetáculos de frevo; Mabel Carvalho, professora no Balé Popular do Recife, grande passista, Flaira Ferro jovem passista com anseios de inovar; Mariângela Valença, pioneira em vídeo-aula de dança do frevo, com vários livros falando da dança e como as mulheres citadas anteriormente, importante na preservação e difusão do frevo internacionalmente.

      O estado de Pernambuco é berço de grandes passistas de frevo. Na Escola de Frevo do Recife, a cada dia novas mulheres despertam o desejo de desfrutar e contribuir para a Salvaguarda do frevo, e com bastante virilidade e com um olhar que só a mulher possui, bem como sentido aguçado percebe e preenche lacunas para a ascensão da dança do frevo.

Considerações Finais

Eu queria que você um dia fosse
A Pernambuco pra vê
Como é feito o passo ao som
De uma orquestra pra valer
Empunhamos um chapéu de sol
E botamos uma dona de lado
E daí começamos a fazer
Um passo rasgado
(Silverio Pessoa)

      Tendo como parâmetro a construção da sociedade brasileira com o domínio do homem sobre todos os aspectos, entrando num consenso, se percebe a acomodação de muitas mulheres para lutar por seus direitos. Mas, as poucas que ousam assim fazer, carregam um domínio tão avassalador que outras tantas se sentem na obrigação de perpetuar a ideia.

      Com 105 anos de história do frevo, a mulher sai de semente para uma árvore a dar bons frutos. Numa terra sem espaço para ela, uma brecha dada fez com que a germinação acontecesse. Parece que há um fim, porém, são tantos caminhos sinuosos percorridos que não cabe uma acomodação na esfera onde estamos.

      Quando Valdemar de Oliveira afirma que o frevo é uma dança masculina, tomado por pensamento de folcloristas na busca de uma preservação, pureza e essências imutáveis da cultura, a situação da mulher contemporânea vem a refletir que a cultura é sim mutável, transforma e é transformada. A tradição é algo renovável, pois entra em contato com outros corpos, outros saberes e ideologias. Se não existiam por essência atributos para a mulher do século XX dançar o frevo, na mulher do século XXI atributos são apenas palavras, ela age.
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Introdução
A distinção entre gêneros na sociedade já se tornou um tema quase obsoleto, contudo, a busca pela igualdade entre homens e mulheres avança a passos morosos e diminutos. Muito se discorre sobre o problema, ao mesmo tempo em que pouco é feito para mudar essa realidade. É verdade que a mulher já alcançou  vitórias indiscutíveis em diversos segmentos da sociedade, aumentando seu percentual de participação – que, apesar de todos os esforços, continua sendo pequeno. Um exemplo disso está no índice de estudantes de engenharia do Brasil, em que as mulheres aparecem, com raras exceções, sempre atrás dos homens. O pensamento primórdio que assola a mente das pessoas é: “mas esses são campos masculinos, mulher não entende disso.” Esse e tantos outros pré-conceitos servem para inibir o ingresso do público feminino no ramo da engenharia, dificultando a busca por igualdade nestes cursos de graduação.

Foram realizadas pesquisas bibliográficas – através de outros artigos científicos, livros de literatura europeia e dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – referente ao papel desempenhado pela mulher em épocas variadas, a fim de avaliar onde surgiu o pensamento discriminatório que assola o pensamento  da sociedade.

No presente artigo foram utilizados índices do Censo Demográfico Brasileiro de 2000 e 2010. Através dos dados obtidos na pesquisa é possível ter uma base  do
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que acontece em um panorama nacional, onde fica claro que a representação feminina é baixa e, por vezes, quase nula em determinados cursos.

Um dos objetivos do artigo é distinguir o modo como a mulher é vista na sociedade, e quais as razões para que tal visão prevaleça por tantos anos. A partir daí, é feita uma análise da influência que este papel social tem na escolha da mulher por um curso superior. Os dados mostram que à elas são geralmente atribuídos cargos nas áreas humanas, como acadêmicas ou profissionais da saúde, enquanto os homens são maioria nas áreas exatas, como é o caso das engenharias.

O hipocentro da discriminação feminina
Se analisada desde sua gênese, a discriminação feminina nasceu junto com a própria humanidade. Mulheres relegadas a criar os filhos e preparar refeições, cuidando da moradia, enquanto homens trabalham fora, é uma narrativa corriqueira em qualquer livro de história, seja ele referente há dois milhões de anos ou ao  século passado. Isso sugere, acima de tudo, que certas questões são tidas como verdade absoluta por estarem presas aos padrões de outras épocas, dificultando o avanço de uma visão mais moderna.

O espaço conquistado pelas mulheres nas últimas décadas é inegável, como apontam Pinheiro e Branco (2009):

Ao longo do século XX e, mais especialmente, a partir da década de 1960, as sociedades ocidentais presenciaram uma verdadeira “invasão” das mulheres ao espaço público. Tradicionalmente relegadas à esfera doméstica, sob a resistente dicotomia do público/masculino versus privado/feminino, mulheres das mais diferentes origens enfrentaram a divisão sexual dos trabalhos e as imposições dela decorrentes, lutando para alcançarem outros espaços e experimentarem outras possibilidades de inserção social.

Esse novo molde de pensamento pode ter invadido a mente feminina por diversas razões. As duas grandes guerras e a revolução russa provavelmente tiveram um papel fundamental de influência no continente europeu, afetando também, em menor escala, as Américas. Ao passo em que todo homem com condições de lutar era chamado aos campos de batalha e trincheiras, as mulheres que ficavam para trás, em um primeiro momento, choravam pelos seus maridos e continuavam a cuidar dos filhos. Entretanto, ao perdurar mais que o esperado, a guerra  necessitou  também  de  suas  bravas  mulheres.  Fábricas  de  armas,     de

uniformes de guerra, de sapatos, enfim, de todas as necessidades básicas que sofriam pela precariedade de suprimentos, recrutaram as únicas pessoas de que dispunham: suas mulheres compatriotas. Agnès Humbert (2008), em seu livro “Resistência”, mostra de forma clara e lúcida o papel fundamental que ela e tantas outras tiveram no período nazista. Se não estavam fornecendo suprimentos para os soldados de sua própria nação, eram então feitas prisioneiras de guerra, sendo obrigadas a fornecer estes mesmos suprimentos para os inimigos de seu país. Foram mulheres assim que apresentaram o pensamento moderno de igualdade de gênero ao mundo e passaram a disseminar essa ideia. Com o passar dos anos, cada vez mais conquistas foram alcançadas pelo público feminino, que continua na luta pela imparcialidade de gênero até hoje.

O quadro atualmente é bem mais favorável, embora ainda haja, clara e evidentemente, situações que reprimam a mulher como indivíduo tal e qual os homens o são. Quando o assunto é cuidar dos filhos, o pêndulo sempre pesa sobre a mulher. Incentivos do próprio governo estimulam a visão de mulher doméstica e familiar, através de programas como o sugerido pelo Ministério da Educação, para que as mães cuidem de seus filhos de até três anos de idade fora de creches. Além do descaso com a vida profissional da mulher, programas como esse são  claramente uma tentativa inútil de sanar o precário sistema público de creches, que carece de investimento para se tornar, no mínimo, razoável (Silveira, 2003).

O pensamento discriminador de mulher doméstica é introduzido desde a infância, pela própria família ou pela sociedade. Por vezes de forma sutil, outras de forma descarada, cada situação tem o objetivo de inserir na mente das crianças e dos jovens a ideia central de que o lugar da mulher é em casa, criando os filhos, e o papel do homem é trabalhar fora, gerando o sustento da família.

Comumentemente, quando crianças, as meninas costumam receber presentes relacionados à vida doméstica, como bonecas e panelas, enquanto os meninos ganham carrinho e bolas de futebol. Esses gestos simples geram o molde discriminatório na mente infantil, impondo a realidade que será enfrentada na vida adulta. A sociedade também ocupa um papel fundamental na formação do pensamento e visão dos jovens, discriminando, por exemplo, homens que ficam em casa cuidando dos filhos enquanto a mulher trabalha fora.

Outro responsável pela discriminação de gêneros é a própria religião cristã – 86,8% dos brasileiros se enquadram nessa crença, de acordo com o Censo de  2010. Logo no primeiro livro da Bíblia está escrito:

E à mulher disse: “Multiplicarei sobremodo os sofrimentos da tua gravidez; em meio de dores darás à luz filhos; o teu desejo será para o teu marido, e ele te governará”. E a Adão disse: “Visto que atendeste a voz de tua mulher e comeste da árvore que eu te ordenara não comesses, maldita é a terra  por tua causa; em fadiga obterás dela o sustento durante os dias de tua vida.”

Surge daí mais uma vez o conceito de mulher doméstica e homem trabalhador. Embora hoje não seja mais usual levar ao pé da letra os escritos sagrados, muitas pessoas ainda consideram verdade absoluta tudo o que contem na Bíblia, que é repleta de passagens discriminatórias em relação às mulheres.

Todas essas questões levam ao mesmo problema: a dificuldade que a mulher atual tem em se inserir no mercado de trabalho, principalmente em ramos considerados exclusivamente masculinos, como a área das exatas. Para melhor compreender o campo das engenharias – ramo consideravelmente novo e em expansão – torna-se necessário analisar a criação do termo “engenharia” e, consequentemente, dos cursos de formação na área.

A origem da engenharia
A formação da engenharia deu-se paralelamente as primeiras civilizações, sendo descoberta pelo homem como meio de auxílio para construir, transformar materiais e criar construções e ferramentas, que acabaram por se tornar extensões de seu corpo e possibilitaram avanços na arquitetura e construção das primeiras cidades.

Construções como as pirâmides do Egito, o Coliseu de Roma, a Muralha da China e as incríveis edificações dos Maias, Incas e Astecas provam que a gênese  da engenharia se confunde com a da própria civilização, e que, embora as universidades ainda não tivessem surgido em tais épocas, a necessidade e o apreço pela construção e arquitetura estavam presentes na cultura de cada um destes povos.

Livros que se passam em épocas medievais, como a obra “Os Pilares da Terra”,  do  escritor  inglês  Ken  Follett  (1998),  por  exemplo,  expõem  a  realidade
daquela época, que passava por transformações importantes em todos os segmentos da sociedade. Mestres carpinteiros utilizavam novas técnicas na construção de pontes e catedrais, adquirindo os conhecimentos originários da Itália  e Espanha, grandes destaques na construção civil do século XII.

As pessoas que se ocuparam das diversas tarefas que hoje são atribuições dos engenheiros contavam com uma série de normas práticas e empíricas, sem fundamentação teórica, embora tivessem, obviamente, noções de estabilidade, equilíbrio e força, mesmo não sabendo que tais fundamentos tinham origem na  física. Os principais disseminadores das leis físicas e matemáticas foram, portanto, pessoas como Leonardo da Vinci e Galileu, que podem ser considerados os precursores da engenharia científica, baseada em normas e fórmulas (Telles, 1984).

As primeiras universidades – como a de Bolonha, na Itália, e a Universidade de Paris, na França – tinham em seu plano de ensino cursos voltados à  Humanidade, Direito Civil, Teologia e Artes, como também Medicina. A engenharia só passou a ser um curso de nível superior na segunda metade do século XVIII, quando a École Nationale des Ponts et Chaussés e a École Nationale Supérieure des Mines, ambas Universidades de Paris, ministraram cursos regulares de engenharia, diplomando profissionais com esse título (Pardal, 1996). Logo depois, em Londres, surgiu O Instituto de Engenheiros Civis, com o objetivo de defender e disseminar a profissão. A partir daí, diversas universidades passaram a adotar os cursos de engenharia, que hoje é um ramo extremamente prestigiado e bem remunerado.

No Brasil, a primeira instituição que disponibilizou os cursos superiores de graduação em engenharia foi a Academia Real Militar, criada pelo Príncipe Regente de Portugal D. João, em 1810, no Rio de Janeiro. O curso de engenharia civil da instituição tinha duração de sete anos. A partir de então, nasceram outras Universidades e Instituições voltadas à engenharia.

A diferença salarial que assola o mercado de trabalho
Se não bastasse a falta de incentivos para o ingresso da mulher no mundo do trabalho, quando ele ocorre as mulheres se deparam com outro obstáculo: a diferença  salarial, discrepância constante em  todos  os setores,  que  intimida ainda

mais o público em questão. A tabela a seguir foi retirada do Censo Demográfico Brasileiro de 2010, e prova que ainda existe uma divergência abismal na remuneração entre homens e mulheres.

	Tabela 1 - Pessoas com 10 ou mais anos de idade, com rendimento mensal, por sexo e horas trabalhadas por semana - Brasil – 2010.

	Horas trabalhadas por semana
	Pessoas com 10 ou mais anos de idade,
que possuem rendimento
	Valor do rendimento médio mensal, em reais

	
	Total
	Homens
	Mulheres
	Total
	Homens
	Mulheres

	
	80 643 213
	46 924 191
	33 719 022
	1 291,67
	1 451,27
	1 069,56

	Até 14h
	5 653 346
	2 789 554
	2 863 792
	983,49
	1 207,39
	765,39

	15 a 29h
	6 325 627
	2 291 061
	4 034 565
	825,25
	989,06
	732,22

	30 a 39h
	6 878 071
	3 095 274
	3 782 797
	1 200,28
	1 372,92
	1 059,02

	40 a 44h
	38 317 347
	22 872 890
	15 444 457
	1 374,28
	1 489,94
	1 202,99

	45 a 48h
	10 660 640
	6 983 431
	3 677 209
	1 092,81
	1 192,27
	903,94

	49h ou mais
	12 808 182
	8 891 981
	3 916 201
	1 625,49
	1 778,08
	1 279,02


Fonte: IBGE, 2010.
Além da diferença no salário, os dados revelam que a atuação feminina em atividades remuneradas continua menor que a masculina, embora mais de 50% da população brasileira seja composta por mulheres. Onde estão essas mulheres? Resultados do mesmo Censo mostram que quando se trata de escolaridade básica, a mulher quase sempre ultrapassa o homem nos índices. Se existe a formação educacional, por qual razão não existe a atuação no mercado de trabalho? Estarão todas essas mulheres formadas em casa, cozinhando para os maridos e cuidando dos filhos? Uma vez que a divergência no salário é gritante, talvez as mulheres não se sintam à vontade trabalhando com o mesmo afinco – ou até mais – que os homens, e recebendo menos por isso.

A mulher na engenharia
Tendo conquistado seu espaço na política – pela primeira vez, o Brasil tem uma representante do sexo feminino no cargo de presidente –, na economia – dados do IBGE mostram que entre 2000 e 2010 houve um aumento de 24% no número de mulheres inseridas no mercado de trabalho – e também na educação – o censo de 2010 mostra que as mulheres são maioria nas escolas de ensino médio e superior –, alguns segmentos ainda encontram dificuldades em aceitar a mulher como parte integrante e atuante de determinados ramos de atividade, como o das engenharias. Quando  se  trata  da  atuação   no  universo  acadêmico,   estes  cursos    merecem

destaque pelos índices reveladores de paradigmas. A tabela abaixo é uma adaptação dos resultados do Censo do IBGE, através de um comparativo entre os anos de 2000 e 2010.

	Tabela 2 - Pessoas com nível de graduação concluído, de acordo com o sexo - Brasil 2000-2010.

	Curso/Área
	
	2000
	2010

	Engenharia e profissões correlatas
	Mulheres
	32.499
	81.984

	
	Homens
	257.261
	485.728

	
	Total
	289.760
	567.712


Fonte: IBGE, 2000 e 2010.
Através dessa tabela nota-se que houve um crescimento substancial no  índice de participação das mulheres ao longo da década, contudo, isso se deve ao fato de o número total de engenheiros ter quase duplicado em 10 anos. A participação das mulheres no ano de 2000 equivalia a 11.22% do total de graduados em engenharias. Já em 2010, o índice subiu para 14.44%, crescimento ínfimo se analisado o tempo decorrido. Através de uma equação de 1º grau simples2, supondo que este aumento seja constante, as mulheres alcançariam a igualdade na década de 2130.

Já em outros cursos – voltados para a educação e saúde, por exemplo – a mulher ganha espaço e se destaca. A própria sociedade aceita melhor uma mulher professora ou psicóloga do que uma engenheira civil ou da computação. O pensamento primordial impregnado na mente das pessoas é de que a mulher não tem a mesma capacidade do homem, e que, portanto deve permanecer nas áreas humanas, atividades a que são socialmente estimuladas.

A inserção no mercado de trabalho
Como explanado nas páginas anteriores, é possível notar que as mulheres são minoria nos cursos de engenharia, bem como recebem salários inferiores aos homens quando inseridas no mercado de trabalho. Talvez um destes fatores leve ao outro; uma vez que a mulher é desvalorizada no emprego, isso pode servir como fator desmotivador para ingresso nestes cursos. Muitas empresas, até pouco tempo atrás, tinham preferência na contratação de homens, evitando assim   preocupações


2 Equação: y=0,322x + 11,22 com y sendo a porcentagem de mulheres e x o tempo em anos
com licença-maternidade e outros transtornos com filhos. Com isso não se pressupõem que o pai da criança não se importe ou não desempenhe seu papel paterno, mas a maternidade e seus encargos são considerados a principal função social da mulher, que tem a obrigação moral de exercê-la.

Agora essa visão tem mudado, e certas características femininas têm sido apreciadas pelas organizações. Dentre elas, a capacidade de liderar. Frankel (2007) diz que o novo conceito de liderança buscado pelas empresas atualmente encaixa com o padrão de características existentes na mulher. Em seu livro, Frankel cita algumas destas qualidades: as mulheres consultam pessoas com maior frequência – sejam especialistas, funcionários ou empresários – durante o desenvolvimento de estratégias, ouvindo sugestões e conselhos; elas também possuem uma tendência natural para lidar com a multiplicidade de tarefas, conseguindo executá-las com habilidade e em menor tempo; a empatia, a sensibilidade e o profissionalismo também destacam a mulher no mercado de trabalho. Portanto, existe representatividade feminina no mercado de trabalho, embora seja pequena e esteja em fase de expansão. Além disso, são poucas as empresas que têm buscado mulheres para cargos importantes.

O índice feminino em cargos de gerência e diretoria é ínfimo se comparado ao dos homens, bem como o número de empresárias mulheres. Rosa, Ruggi e Laureth (2010) realizaram uma pesquisa com dados do INPI – Instituto Brasileiro de Propriedade Industrial – sobre o número de registro de patentes industriais entre os anos de 2000 e 2007, visando averiguar a representatividade feminina. Ao todo, foram analisados 320 registros, dentre os quais somente 8 (cerca de 2%) são de autoria feminina.

A ciência sempre foi um campo estritamente masculino, ao qual somente há poucos anos as mulheres tiveram acesso. Talvez seja prepotência esperar que em algumas décadas a igualdade seja alcançada, contudo, o crescimento ocorre em passos demasiado lentos, devido aos preconceitos e à falta de incentivo (seja governamental, empresarial, familiar ou educativo).

A possível solução para o problema
De acordo com Regina (2013), “embora o mundo esteja em processo de mudança, ainda existem menores oportunidades e reconhecimento para mulheres e minorias exercerem qualquer ocupação intelectual”. As razões para tal fato são diversas: os pré-conceitos impostos pela família, pela igreja, pela mídia e por toda sociedade inibem e desestimulam a mulher a seguir carreira em  determinadas áreas. Estes padrões existem há mais de cinco mil anos e não será uma tarefa fácil muda-los.

Contudo, a mudança é necessária e deve começar no seio familiar, visto que cabe aos pais a tarefa de instruir os filhos de tal maneira que cresçam sem os pré- julgamentos e padrões que regem o mundo atual. Tratar os filhos com igualdade é o primeiro passo para que estes adquiram um pensamento moderno que tenha como base a imparcialidade de gênero.

Há a necessidade de adotar práticas que visem estimular a participação feminina, não só na área das ciências exatas, mas em toda e qualquer área que a mulher tenha vontade de ser inserida. Afinal, de acordo com a Constituição Brasileira, não há diferenciação nenhuma entre homens e mulheres no país. Os setores governamentais, educativos e a própria comunidade devem se juntar  e deixar para trás os padrões presos a outras épocas, dando início a uma visão mais moderna que inclua a mulher como indivíduo tal e qual o homem o é.

Referências Bibliográficas
ABEP, Associação Brasileira de Estudos Populacionais; UNFPA, Fundo de População das Nações Unidas. 15 anos após a Conferência do Cairo. Campinas: 2009.
ALVES, Zélia Maria Mendes Biasoli. Continuidades e Rupturas no Papel da Mulher Brasileira no Século XX. São Paulo: Psicologia: Teoria e Pesquisa, Vol. 16 n. 3, 2000.
BORSA, Juliane Callegaro; FEIL, Cristiane Friedrich. O papel da mulher no contexto familiar: uma breve reflexão. Rio Grande do Sul: PUCRS, 2008.
BRUSCHINI, Cristina; AMADO, Tina. Estudos sobre a mulher e educação: algumas questões sobre o magistério. São Paulo: Cad. Pesq., 1998.
BRUSCHINI, Cristina; LOMBARDI, Maria Rosa. Médicas, arquitetas, advogadas e engenheiras: mulheres em carreiras, profissionais de prestígio. Minas Gerais: GT Trabalho e Sociedade, ANPOCS, 1999.
FOLLETT, Ken. Os Pilares da Terra, vol. II. Editora Rocco, 1998.
FRANKEL, Lois. Mulheres lideram melhor que homens. Editora Gente, 2007. IBGE,  Índice  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,   Censo  Demográfico     2010.
<http://censo2010.ibge.gov.br/resultados> acesso em 21/09/2013.
INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; SPM, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Simpósio “Gênero e Indicadores da Educação Superior Brasileira”. Brasília: 2007.

HUMBERT, Agnès. Resistência: A história de uma mulher que desafiou Hitler. Editora Nova Fronteira, 2008.
NEVES, Flávia de Souza Costa; CAVAZOTTE, Lucia Barbosa de Oliveira; MIRANDA, Liliana Carneiro de. Desigualdade de gênero no trabalho: reflexos  nas atitudes das mulheres e em sua intenção de deixar a empresa. São Paulo: R.Adm., v.45, n.1, 2010.
PARDAL, Paulo; LEIZER, Lerner. O berço da engenharia brasileira. Brasília: Revista de Ensino de Engenharia, 1996.
PINHEIRO, Luana; BRANCO, Alexandre. Mulheres nos espaços de poder e decisão: o Brasil no cenário internacional. Brasília: Revista do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero, Ano I, número 1, 2009.
REGINA, Claudia. Como se sente uma mulher. Rio de Janeiro: 2013.
ROSA, Elisa Conceição da Silva; RUGGI, Lennita Oliveira; LAURETH, Waleska Camargo. Registro de patentes por inventoras brasileiras. Paraná: 2010.
SCHAAF, Alie Van Der. Jeito de Mulher Rural: a busca de direitos sociais e da igualdade de gênero no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Sociologias, ano 5, nº 10, 2003.
SILVEIRA, Maria Lúcia da. Políticas Públicas de Gênero: Impasses e Desafios para Fortalecer a Agenda Política na Perspectiva da Igualdade. São Paulo: Congresso Internacional de Cidades. Seminário Nacional de Coordenadorias da Mulher no Nível Municipal: o Governo da Cidade do ponto de vista das mulheres – Trabalho e Cidadania Ativa, 2003.

TELLES, Pedro Carlos da Silva. História da Engenharia no Brasil. Editora S.A., 1984.
O FENÔMENO DA FEMINIZAÇÃO DA VELHICE EM INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (AS)
Autora: Tamires Carolina Marques Fabrício
 Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE Orientadora: Joseana Maria Saraiva

INTRODUÇÃO
A distribuição etária da população mundial tem apresentado visíveis alterações nas últimas décadas em razão da expansão da expectativa de vida e do consequente aumento de idosos. Estudo realizado pelo IBGE (2007) e pela Comissão Econômica para a América  Latina e o Caribe (CEPAL) sobre o peso relativo da população idosa em cada país da região, conclui que o Brasil, a semelhança dos demais países latino-americanos, está passando por  um processo de envelhecimento rápido e intenso.

A evolução da população geriátrica brasileira constitui um grande desafio. Para se ter uma ideia, enquanto a população brasileira crescerá 3.22 vezes até o ano 2025, o segmento acima de 65 anos aumentará 8,9 vezes, e o acima de 80 anos, 15 vezes.  A proporção de  idosos que em 1980 era menor que 6%, em menos de 50 anos subirá para 14%, levando o Brasil a ocupar o sexto lugar na esfera mundial no ano 2025, com uma estimativa de 31,8 milhões de idosos (CAMARANO, 1999).

Em todo o mundo, há um número maior de mulheres na faixa etária idosa. Segundo Garrido e Menezes 2002, a expectativa de vida ao atingir 60 anos também acompanha o gênero. Menezes, 2007 ressalta que os principais determinantes desse fenômeno são as relações de classes sociais, de gênero, idades/gerações e as raças/etnias. Cada conjunto desses constitui-se, então, uma dimensão básica da vida social.

Nessa direção, o envelhecimento populacional precisa ser visto como um fato de proporções significativas, demandante por sua vez de constante revisão das políticas públicas existentes, não só na questão da saúde, mas em medidas que possam garantir o bem-estar dos (as) idosos (as) de forma integral, valorizando os aspectos psicossociais, as relações de trabalho, de convívio familiar e comunitário (OLIVEIRA, 2002 / 2009).

Além dos aspectos mencionados, percebe-se que, com o aumento do número de mulheres na situação de idosas, e essas sendo vistas historicamente como cuidadoras em potencial no  âmbito  das  famílias,  com o  aumento  da expectativa  de  vida dos pais,    estas

mulheres terão que coexistir com a relação de cuidado por muito mais tempo, colocando este aspecto como um desafio para as políticas públicas das próximas décadas (FAIJER et al., 2009). Quando estas mulheres não estiverem na condição de cuidadoras, mas sim de demandantes de cuidado, surge o déficit nas possibilidades de cuidado próprio, a institucionalização tornar-se-á, em muitos casos, a única opção.

Partindo desses pressupostos legal, na ordem da construção desta problemática pesquisada interessa refletir sobre este desafio caracterizado como fenômeno da feminização nas Instituições de Longa Permanência da Cidade e Região Metropolitana do Recife/PE.

OBJETIVOS
Compreender o fenômeno da feminização da velhice nas Instituições de Longa Permanência para Idosos –ILPIs  da cidade e da Região Metropolitana do Recife-PE.

METODOLOGIA
Tipologia do Estudo
Tendo em vista a natureza do objeto de estudo, nesta pesquisa adotou-se o enfoque qualitativo, constituindo o estudo de caso a estratégia de pesquisa mais apropriada para investigação. Essa opção metodológica pode ser justificada pelo poder diferenciador e capacidade que o estudo de caso possibilita de lidar com uma ampla variedade de evidências – documentos, artefatos, entrevistas, observações, relatos, avaliações - a respeito do objeto de estudo. Ao permitir a utilização de técnicas diversificada e o recurso a diferentes fontes de evidências essa técnica de pesquisa, propicia um retrato abrangente e detalhado do objeto em estudo (CHIZZOTTI, 1995).

Universo e Amostra
A escolha das ILPIs se deu de forma aleatória, incluindo no estudo instituições reconhecida como de longa permanência de caráter público ou privado com ou sem fins lucrativo, cadastradas no Conselho Municipal ou no Conselho Estadual do Idoso e / ou na Secretaria de Desenvolvimento e Direitos do Idoso de Estado de Pernambuco. Conforme registro do Conselho Estadual do Idoso (CEDI, 2008), no Recife funcionam 30 Instituições de Longa Permanência para idosos, destas, 5 foram interditadas entre 2011 e 2012 (Diário de Pernambuco, 2012), restando apenas 25. Na Região Metropolitana contabilizou-se um total de 26, localizadas nos municípios de Abreu e Lima, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista e São Lourenço da Mata. Recife e Região

Metropolitana totalizam, portanto, 51 ILPIs. Destas selecionou-se 13 sendo 5 da cidade do Recife e 8 da Região Metropolitana que constituíram a amostra da pesquisa.

A escolha destas instituições justifica-se pela representatividade no universo pesquisado, ao fato de serem as mesmas de caráter público, privado com ou sem fins lucrativos pertencente à rede de apoio municipal, estadual ou filantrópica, bem como por admirem idosos de diferentes idades, sexo, classe, raça/etnia e categorias profissionais diferenciadas que operacionalizam e gerenciam estas instituições.

Instrumento de Pesquisa:
Para dar conta do objeto proposto realizou-se exaustivo trabalho de campo nas mais diversas instituições e junto aos sujeitos da pesquisa. Para tanto, utilizou-se além da técnica de entrevista, através da aplicação de questionário composto de questões abertas e fechadas versando sobre aspectos específicos a ser investigados, a técnica da observação direta e do grupo focal. Buscou-se também os dados secundários acerca da temática, tendo em vista as análises qualitativas e quantitativas que se realizou, considerando em especial os indicadores sociais do IBGE, IPEA, assim como o banco de teses da CAPES.

Os dados obtidos foram submetidos à análise qualitativa, e as respostas dos sujeitos agrupadas em subcategorias construídas a partir destas.

DISCUSSÃO TEÓRICA
As ILPIs da Cidade e da Região Metropolitana de Recife-PE
Apesar da Política Nacional do Idoso (Lei Nº 8.842 / 1994) dispor em ordem de prioridade a família natural como cuidadora dos seus idosos, verifica-se que a dinâmica socioeconômica do país vem “alterando” significativamente a prioridade dada à família, sobremodo, a mulher como, principal e culturalmente naturalizada cuidadora de idosos (as). Com o ingresso de forma marcante das mulheres no mundo do trabalho, somando-se a isso outros fatores como o aumento dos casos de divórcio no país, a redução do tamanho das famílias, o fechamento do ciclo familiar com o casamento dos (as) filhos (as), a transferência do cuidado do (a) idoso (a) da família para uma instituição de longa permanência, seja pública ou privada, com ou sem fins lucrativos (filantrópicas), torna-se inevitável.

A Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA – RDC nº 283 define as ILPIs

Instituições governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade e dignidade   e
cidadania (RESOLUÇÃO ANVISA /RDC Nº 283, DE 26 DE SENTEMBRO DE 2005).
A TABELA 1 apresenta a distribuição das ILPIs considerando a cidade onde estão localizadas, a quantidade e o caráter das instituições em Recife e na sua Região  Metropolitana.

TABELA 1- Distribuição da amostra segundo o caráter das instituições e a quantidade por município – Recife, 2012/2013.
	CIDADE
TOTAL  DE  ILPIs
CARÁTER DAS ILPIs

	PÚBLICA
PRIVADA
FILANTRÓPICA
Nº
%
Nº
%
Nº
%

	Recife
05
Jaboatão  dos  Guararapes
02
Olinda
02
Camaragibe
01
São  Lourenço da Mata
01
Paulista
01
	1
-
-
-
-
-
	10,00
-
-
-
-
-
	1
1
1
1
-
	10,00
50,00
50,00
100,00
-
-
	3
1
1
- 1
2
	30,00
50,00
50,00
- 100,00
100,00

	TOTAL
13
1
18,33
4
33,33
8
61,54


Os dados apresentados demonstram uma predominância nos municípios de instituições de caráter filantrópico ou privadas “sem fins lucrativos”, seguido das instituições privadas com fins lucrativos, corroborando os dados encontrados na pesquisa do IPEA/CNI/SEDH realizada no Estado de Pernambuco em 2010, onde das 106 ILPIs que participaram da pesquisa, a 49,02% tem caráter filantrópico, incluindo aquelas instituições localizadas na cidade de Recife e Região Metropolitana e 47,06% são privada, e apenas 2 são públicas, conforme mostra a Tabela 2.

TABELA 2 - Distribuição das ILPIs por município e seu caráter segundo pesquisa IPEA/CNI/SEDH (2008)– Recife, 2012/2013.
	CIDADE
TOTAL  DE  ILPIs
CARÁTER DAS ILPIs
PÚBLICA
PRIVADA
FILANTRÓPICA

	Nº
%
Nº
%
Nº
%

	Recife
35
02
5,71
18
51,44
15
42,85

	Jaboatão  dos  Guararapes
03
-
-
01
33,33
02
66,67

	Olinda
06
-
-
01
16,67
05
83,33

	Camaragibe
01
-
-
01
100,00
-
-

	São  Lourenço da Mata
01
-
-
-
-
01
100,00

	Paulista
02
-
-
02
50,00
-
-

	Abreu  e  Lima
02
-
-
01
50,00
01
50,00

	Igarassu
01
-
-
-
-
01
100,00

	TOTAL
51
2
3,92
24
47,06
25
49,02


O caráter filantrópico da maioria das instituições de longa permanência  de atendimento ao idoso nesse estudo remete a origem dessas instituições, ligadas aos asilos, dirigido à população carente que necessita de abrigo, frutos da caridade cristã diante da ausência de políticas sociais efetivas. Reflete igualmente a forma como o atendimento ao idoso (a) ainda é percebido pelo aparato estatal e pela sociedade, ou seja, como uma solução remediadora da extrema situação de pobreza em que vivem os idosos (as) no Brasil e suas famílias.

Segundo Ângelo (2011), a carência financeira e a falta de moradia estão entre os motivos mais importantes que justificam a busca pelas instituições filantrópicas pelos mais necessitados do País. O quantitativo insignificante, de apenas 10% de instituições de caráter público governamental, reforça a desresponsabilização do Estado com as políticas sociais, incluindo aquelas de proteção ao idoso (a), e seu comprometimento com a filantropia privada “sem fins lucrativos”. Os dados apontam para a fragilidade do sistema de proteção social que se expressa através do crescente número de instituições privadas “sem fins lucrativos”, com
atendimento focalizado na pobreza com destaque para ações assistencialistas com vistas a garantir às pessoas com 60 anos ou mais a proteção à vida e á saúde.

Esse contexto, na verdade, apesar do avanço na legislação, não difere muito daquele  de décadas anterior, quando até então todo o trabalho realizado com idosos (as) no Brasil era de cunho caritativo, desenvolvido especialmente por ordens religiosas ou entidades leigas filantrópicas. O crescimento significativo de idosos (as) a partir da década 70 em nossa sociedade, preocupando, de certa forma, a área governamental e o setor privado  para  a questão social do (a) idoso (a) no País, não resultou em mudanças efetivas para esse  segmento, a não ser nos termos da lei.
A própria disposição dada pela Política Nacional do Idoso (Lei Nº 8.842 / 1994) colocando à família natural como prioridade, em seguida a sociedade e em última instância o Estado como responsável pelos cuidados com o (a) idoso (a), justifica também o atendimento ao idoso (a) continuar sendo desenvolvido especialmente por instituições religiosas ou entidades de caráter filantrópico.

Sexo e Faixa Etária dos Residentes das ILPIs numa Perspectiva de Gênero
Os resultados apresentados na Tabela  3 demonstram a composição por sexo dos    (as)

570
idosos     (as)
institucionalizados     (as)
nas   ILPIs   participantes   da   pesquisa,   com predominância do sexo feminino em todas as faixas etárias.

TABELA 3 - Distribuição das ILPIs quanto ao número de idosos (as) atendidos, sexo e
faixa etária – Recife, 2012/2013.
	ILPIs
Nº  de  IDOSOS
FAIXA   ETÁRIA
SEXO
FEMININO
MASCULINO

	I.V.P
I.B.I
I.C.H
I.J.L
I.R.C
I.A.S I.P.P.V.S
I.D.J
	80
50
30
40
150
23
13
40
	60 – 105

60 - 80
70 – 100

60 - 107
60 - 100
74 - 94
75 - 90
70 – 95
	80
-
40
10
30
-
40
-
80
70
23
-
04
09
27
13


	I.I.A
I.L.C.M I.H.L
I.L.I
I.S. S
	33
40
25
30
30
	54 - 93
70 - 97
63 - 98
68 - 80
68 -75
	20
13
30
10
17
08
12
18
12
18

	TOTAL
570
	-
387
183


Dos 570 idosos (as) institucionalizados (as) nas 13 (treze) ILPIs, 67,90% é do sexo feminino e 32,10 % é do sexo masculino. Quando se compara estes resultados com outros de estudos realizados em instituições de longa permanência de outros estados do País, a exemplo da Região Sudeste, verifica-se a preponderância do sexo feminino nestas instituições.  Segundo pesquisa realizada pelo IPEA/CNDI/SEDH (2010), na Região Sudeste, das 2.458 ILPIs avaliadas, com 92.183 usuários residentes, 39.741 eram homens e 52.442 mulheres.

Esses dados refletem a discussão do fenômeno da feminização da população idosa, recorrente não só no Brasil, mas, em outros países do mundo. Em 1991 a razão era de 100 mulheres para 85,2 homens, ou seja, as mulheres representavam 54% da população. Em 2000  a população idosa feminina passou a representar 55,1%, então para cada 100 mulheres idosas havia 81,6 homens idosos (ARAÚJO, 2010). Em 2010, na média do País, para faixa etária de idosos havia 80,1 homens para 100 mulheres. Entre as capitais do Nordeste, Recife - local onde este estudo está sendo realizados – foi evidenciado a menor presença de homens, 85 para 100 mulheres (IBGE, 2010).

Para Silva (2007), vários fatores são responsáveis pela feminização da população idosa, dentre os quais se destacam, o maior cuidado das mulheres em se expor à situações de risco no trabalho; diferenças no consumo de tabaco e álcool; maior atenção à saúde, cuidados, adesão a tratamento e prevenção da saúde do que os homens e queda na mortalidade materna. Corroborando esse pensamento D. Rosa de 75 anos participante da pesquisa evidencia:

[...] a gente vive mais porque a gente tem mais cuidado com a gente mesma do que os homens. Meu marido morreu com 54 anos porque farrava demais bebia e fumava. Quase nunca ia ao médico, nunca fez um exame, eu mandava, mas ele nem escutava.
A questão de gênero comporta outra dimensão que repercute na fala das mulheres usuárias das ILPIs estudadas. A mulher idosa é universalmente maltratada e vista como uma carga, um peso na família:
[...] tive 4 filhos, cuidei de todos eles com muito amor. Trabalhei muito para dá  conta disso. Depois cada um foi cuidar de sua vida. Depois eles casaram e tiveram filhos. Eu fiquei muito sozinha, o meu marido morreu cedo. Fui morar com meus filhos, ficava em cada casa um tempo, mas, as noras não gostavam, estavam sempre reclamando de mim, que eu incomodava e ocupava o espaço da casa. Aí resolvi vir para cá. Sinto muita falta dos meus filhos, mas, é melhor assim. Fazer o que? (D. Maria Aparecida da Silva, 62 anos);
Verifica-se que são muitos os desafios enfrentados pelas mulheres idosas. Para Lesnoff-Caravaglia (1984) elas se tornam, na sua maioria, invisível, ignora-se as  necessidades emocionais, econômicas e físicas. O autor reforça ainda que esses desafios são gerados pelas próprias leis e pelas políticas sociais, fruto de uma sociedade sexista e gerofóbica.
[...] com o passar da idade, a gente fica velha, feia, gorda, os filhos passam a ter vergonha da gente e aí desprezam em qualquer lugar. Veja como estou aqui, esse é um exemplo, como também das minhas outras colegas que estão aqui (D. Fátima, 80 anos, residente de uma ILPI);
[...] a gente só serve quando é nova, tem coragem para trabalhar, fazer tudo para os filhos e para o marido. Depois que a gente fica velho não presta mais para nada. A própria família abandona e o marido fica traindo a gente (D. Lúcia, 76 anos, residente de uma ILPI).
Essas passagens antes de refletir a questão cronológica são dimensionadas por uma serie de eventos associados a perdas ligadas a questão afetivas e emocionais como, sobremodo, o abandono dos (as) filhos (as) adultos (as) ou mesmo pelos cônjuges na situação de viuvez ou não. Somando-se a isso, o conjunto de transformações físicas, particularmente fisiológicas trazidas pelo avanço da idade.

O contexto social atual ensina e perpetua o descrédito na mulher idosa, começando com a representação da mulher velha nas histórias clássicas como bruxas, feias e malvadas (LESNOFF-CARAVAGLIA, 1984). Essa representação é vivenciada pelas mulheres participantes da pesquisa e ajuíza o estereótipo de beleza, do corpo ideal, da valorização da
juventude em detrimento da velhice ou do envelhecimento enfatizado pela sociedade de consumo cujo enfoque produtivo principal traduz o atrativo sexual e físico.
Perfil dos (as) Gestores (as) das ILPIS
Conhecer o perfil dos (as) gestores (as) das instituições de Longa Permanência para idosos (as) torna-se fundamental para que se possa compreender quem são os (as)  profissionais que dirigem estabelecimentos tão necessários. Em função do que se propõem como missão, essas organizações tem sido consideradas como de caráter complexo e de difícil administração.

A ANVISA define as Instituições de Longa Permanência para idosos sendo:

Instituições governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinadas a domicílios de atendimento coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania (ANVISA – RDC, 283 / 2005).
Considerando a necessidade de garantir a população idosa os direitos assegurados na legislação em vigor; a necessidade de prevenção e redução dos riscos à saúde dos idosos; a necessidade de definir os critérios mínimos para o funcionamento, avaliação e de monitoramento e qualificar a prestação de serviços públicos e privados oferecido aos idosos (as) residentes em instituições de Longa Permanência, a RDC nº 283 (2005) determina que a instituição deve:

Possuir um Responsável Técnico - RT que responderá pela instituição e pelos produtos e serviços oferecidos aos idosos (as) junto à autoridade sanitária local. Ademais, dentre outras premissas o Responsável Técnico deve possuir formação de nível superior, vínculo formal de trabalho e disponibilizar carga horária mínima de 20 horas por semana na instituição tendo em vista garantir a realização das atividades de rotina.

A Tabela 5 apresenta os resultados do perfil socioeconômico, demográfico, formação  e experiência profissional dos (as) gestores (as) das Instituições de Longa Permanência para idosos (as) onde se realizou o Estudo.

TABELA 4 - Perfil socioeconômico, demográfico, formação, experiência, formação e condição de emprego e renda dos (as) gestores (as) das ILPIS da Cidade e Região Metropolitana do Recife-PE, 2012 – 2013.
	PERFIL  GESTORES (AS)
FREQUÊNCIA DAS RESPOSTAS
Nº
%

	SEXO
Feminino Masculino
FAIXA ETÁRIA
25 a 35 anos de idade
35 a 45 anos de idade
45 a 55 anos de idade
55 a 65 anos de idade
65 a 75 anos de idade
75 ou mais
	12
01
01
02
02
04
03
01
	92,30
7,69
7,69
15,38
15,38
30,76
23,07
7,69



Sexo e Faixa Etária
Os resultados apresentados na Tabela 4 demonstram a predominância do sexo  feminino em todas as faixas etárias, sendo insignificante o percentual de indivíduo do sexo masculino na área de atividade em cargos de administração, apenas 7,69 (1) gestor.

Numa sociedade caracterizada pela divisão de papéis sociais, onde as ocupações têm sido historicamente definidas como masculinas ou femininas conforme a ocupação, a predominância neste estudo do sexo feminino, em especial em cargos administrativos em instituições de Longa Permanência para Idosos (as), não é surpreendente. Estudo realizado  por Bestetti e Chiarelli (2012) sobre as práticas gerenciais em ILPIs, aponta as mulheres a época da pesquisa ocupando todos os cargos, não apenas as funções administrativas, mas, também de nível operacional.

Quando se compara estes resultados com outros achados em diferentes  estados  do País, a exemplo dos encontrados por Alencar et al., (2010), verifica-se que a participação da mulher, em cargos de gestão em ILPIs, é análoga ao percentual encontrado no Recife – PE, 84,62 %. No entanto, as ocupações de nível operacional - cuidadora, cozinheira, auxiliar de cozinha,  auxiliar  de  lavanderia  –  são  também,  majoritariamente  ocupadas  por  mulheres.

Sugere-se que outros estudos sejam realizados tendo em vista compreender o porquê desse avanço e em que condições a mulher vem assumindo esses cargos.

Dos 405 profissionais das ILPI pesquisadas pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico – IPADES (2008) verificou - se que apenas 46 eram homens e 359 mulheres. Em uma das instituições pesquisada neste estudo, de caráter filantrópico, o quadro de profissionais é composto por 16 funcionários (as), a grande maioria mulher, inclusive a gestora. Para se ter uma idéia esse quadro compreende: três cuidadoras; uma auxiliar de enfermagem; uma enfermeira; uma assistente social; uma psicóloga; um motorista; uma assistente administrativa; duas cozinheiras; uma auxiliar de cozinha; três funcionárias  nos serviços gerais; um guarda noturno.

Saraiva (1990) atribui à predominância de mulheres nessas funções a percepção ainda vigente na sociedade que os cuidados com a criança e com os idosos são atribuição exclusiva da mulher, a quem, por ser mulher, é imposta a competência natural e necessária para o exercício dessas funções, tanto no espaço privado da casa quanto no espaço público, em organizações públicas ou privadas. A autora remete essa discussão à dicotomia entre os espaços público e privado.

Na Grécia antiga, o espaço público era atribuído ao sexo masculino e o privado ao feminino, isto é, o primeiro pertencia aos homens e o segundo as mulheres. Esses espaços, à época, coexistiam como duas esferas: o público, ou a pólis caracterizava-se como espaço ou mundo dos homens, o planeta da liberdade, da produção e da vida pública, enquanto que o segundo ou a oikos, a casa, era considerada como o mundo da mulher, da reprodução humana e da força de trabalho, ou ainda, da privacidade, do cuidado e da provisão das necessidades  das crianças, dos jovens, dos adultos e dos idosos (SARAIVA, 1990 p. 40).

À dicotomia mundo da produção – mundo da reprodução social vigente na Grécia antiga, continua na contemporaneidade definindo o lugar de homens e mulheres na sociedade capitalista. A divisão sexual do trabalho nos países capitalistas, sejam eles avançados ou dependentes, é claramente desfavorável para a força de trabalho feminina. Nessa direção a acentuada inserção da mulher no mercado de trabalho se dá especialmente nos espaços dos empregos precários, geralmente em funções atribuídas antes as mulheres no espaço doméstico

- como o limpar, o lavar, o passar e o cozinhar - de baixos salários, com forte exploração da força de trabalho.

Confirmando essa tendência, dados do DIEESE (2011) afirmam que em 2010, o setor de serviços caracterizou-se predominantemente pela absorção do sexo feminino (20,57%), destacando  as  ocupações  culturalmente  naturalizadas  como  femininas,  sobressaindo-se os

serviços cujas atividades são oriundos do doméstico como o preparo de alimentação, a higiene e a organização de ambientes, lavagem e conservação de roupas, cuidados de criança e de idosos em empresas de hospitalidades, ou de hospedagem, hospitais, creches e instituições ou casas de repousos para idosos, bem como outros serviços dessa natureza. Reforçando maior participação das mulheres em cargos de administração ao longo dos últimos 10 anos, os dados apontam, porém, menores possibilidades de expansão nesse nível do que a expansão nos serviços operacionais apresentados.

Considerações Finais
Os dados encontrados neste estudo mostram como o Brasil não está preparado para enfrentar os problemas atuais e os advindos do crescimento da população idosa e isso é muito preocupante considerando que esse segmento, sobretudo, considerando sexo feminino, envelhece em escala progressiva.

O caráter predominante de ILPIs filantrópicas reflete a ausência do Estado na provisão dos equipamentos coletivos de atendimento ao idoso (a), Confirmando, portanto, que existe uma postura inerte por parte do Estado e da sociedade frente às demandas dos idosos, principalmente das mulheres que se encontram institucionalizadas. Isso se deve à contextualização em que esse equipamento foi criado, historicamente para atender pessoas em situação de pobreza, com problemas de saúde e sem suporte social. Nesse sentido, este estudo visa contribuir para mudar essa realidade considerando o aumento da população de idosos (as), a demanda cada vez maior para atender o envelhecimento demográfico e a necessidade  de qualificar a prestação de serviços públicos e privados oferecidos por estas instituições, uma vez que a tendência é irreversível.

Dos 570 idosos (as) institucionalizados nas 13 (treze) ILPIs, 67,90% é do sexo feminino e 32,56% é do sexo masculino. Esses dados refletem a discussão que  vem sendo feita acerca do fenômeno da feminização da população idosa, os vários fatores e seus reflexos na provisão dos cuidados com a população idosa. Vários fatores são responsáveis pela feminização da população idosa, dentre os quais se destacam, o maior cuidado das mulheres em se expor à situações de risco no trabalho; diferenças no consumo de tabaco e álcool; maior atenção à saúde, cuidados, adesão ao tratamento e prevenção do que os homens e queda na mortalidade materna.

O papel atribuído a mulher como cuidadora de idosos (as) tem sido elemento controlador de práticas, atitudes e posturas em relação ao trabalho profissional realizado pelas profissionais da área, tanto  no  exercício  de  funções administrativas.  Ademais, a concepção

que se tem de desvalorização do trabalho doméstico e da relação de naturalização da mulher com esse trabalho tem contribuído para desvalorização da profissão de cuidador (a), quanto de outras profissões ditas femininas que atuam em instituições para idosos, tanto no aspecto econômico quanto social.
Considerando que as mulheres idosas expõem seus sentimentos muito mais freqüentemente do que os homens pode-se aferir que à medida que envelhecem ou que aumenta a idade, as mulheres se consideram menos atrativas e, portanto, desvalorizadas (enquanto que os homens ganham prestígio com a idade), o que leva as mulheres a  uma menor auto-estima. Nesse contexto, as mulheres nessa faixa etária experimentam uma  situação de tripla vulnerabilidade, isto é, a discriminação enquanto mulher e enquanto idosa e o abandono familiar, pelo Estado através das políticas sociais e pela sociedade. Sendo a mulher em quase todas as sociedades valorizada exclusivamente por seu papel reprodutivo  nos cuidado e educação dos (as) filhos (as), os demais que demarcam sua passagem a velhice, é só desdém, abandono e desprezo. A esse conjunto de perdas deve se somar o sub emprego, os baixos salários, o isolamento e a dependência que caracterizam neste estudo a condição das mulheres idosas.

Acreditamos que os resultados desse estudo são significativos para subsidiar o planejamento de políticas sociais voltadas para enfrentar as diferentes realidades vivenciadas pelas ILPIs, no sentido de assegurar os direitos sociais dos idosos, principalmente das idosas, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.
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Introdução
O artigo elege como objeto a reflexão sobre os desafios e possibilidades de professores (as) desenvolverem práticas educativas baseadas no reconhecimento e no respeito à sexualidade e aos direitos sexuais.

Tomamos como ponto de partida a questão da sexualidade e dos direitos sexuais como um aspecto relevante para afirmação dos direitos humanos, problematizando o desenvolvimento, no campo educacional, e o papel da docência na efetivação desse debate. Portanto levantamos as seguintes inquietações: Como promover a discussão sobre a sexualidade nas escolas a partir da iniciativa de gestores e da formação de professores (as)? Como discutir a sexualidade na infância e na adolescência, haja vista, que a complexidade e a polêmica no campo educacional são recorrentes? 
Ressalto como estudante do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Ceará – UECE, vários questionamentos quanto ao despreparo ocorrido durante a graduação, pois, dispomos somente de duas disciplinas na matriz curricular que tratam da sexualidade: Educação inclusiva e Diversidade cultural; e Psicologia do Desenvolvimento II, mas ambas abordam a questão de uma maneira superficial, portanto não proporcionam aprofundamento necessário para atuação em sala de aula.

Quanto à dimensão de relevância política, social e acadêmica partimos da necessidade de fundamentar cientificamente os conceitos de sexualidade, tal como ressalta a Organização Mundial de Saúde, desde 2002, “processo de construção das relações sociais, experimentado por meio de pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, condutas e práticas” (FERREIRA, 2008, p. 2). 

Salientamos que é importante perceber aspectos concernentes à construção histórico-social da sexualidade, suas complexidades entre os gêneros, sobretudo, o feminino, sobre o qual sempre houve muitos estudos e controle político-ideológico referente à ciência e à indústria. Nesse sentido, a produção de insumos, remédios e cosméticos são formas de incentivar o consumo e não a liberdade sexual. Dessa maneira, as mulheres, ao longo dos séculos, tiveram seus corpos, seus desejos e sua sexualidade limitada à perspectiva biologizante sem o entendimento desta última, como afirma Ferreira (2008),
A sexualidade é uma dimensão inerente à pessoa humana e está presente em toda a sua vida, do nascimento até a sua morte, e ao contrário da conceituação vulgar, tem na gentilidade apenas um de seus aspectos. Ela inclui na sua integralidade corpo, sexo, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, desejo e prazer sexual (p. 2).

A partir dessa compreensão de sexualidade analisamos o papel da escola na sociedade capitalista, sob seus impedimentos e contradições por se estruturar em categorias de classe, raça/etnia e gênero se constituindo de forma desigual e injusta com as subjetividades de mulheres e homens impossibilitando a emancipação humana. A escola “tem demonstrado bastante fragilidade na condução do processo educativo de desconstrução de preconceitos e discriminações socialmente adquiridos” (JOCA, 2012, p. 209) sobre sexualidade, diversidade sexual e relações desiguais de gênero.
Propomos um trabalho de educação e orientação sexual nas escolas para abranger os desafios perante as manifestações da sexualidade de crianças e jovens, debatendo acerca da postura dos professores (as) a partir de uma perspectiva de reconhecimento positivo da sexualidade respeitando estes como sujeitos de direitos. Para tanto, é necessário uma preparação junto aos professores, pais e alunos com orientações didáticas apropriadas a cada fase do desenvolvimento, bem como a formação continuada destes profissionais na perspectiva de atualização e debates sobre tais conceitos.

Esta pesquisa possui natureza bibliográfica e apoia-se em publicações sobre o objeto de pesquisa que fundamentaram o estudo. Dentre as fontes destacamos: Araújo e Martins (2012); Brasil (1997); Buarque (2006); Ferreira (2007); Gorender (1999); Joca (2012); Louro (1997); Loyola (2001 e 2009); Saviani (2012a); (2012b) e Sayão (2004). Ademais, analisa a sexualidade humana e sua interface com os conceitos de classe social e relações desiguais de gênero na defesa de uma educação na perspectiva da emancipação humana, como fundamento histórico-crítico, a qual discute a problemática em foco a partir da análise da realidade e a prática social visando instrumentalizar o trabalho docente no intuito de oferecer uma contribuição para a transformação social.

1. Conceituando a sexualidade e os direitos sexuais

A cultura ocidental se estrutura sob o modo de produção capitalista. Tal sociedade se constitui em uma base patriarcal, divida em classes sociais, raça/etnia e gênero ou sexo. Esta por sua vez influencia instituições sociais a partir de seus pilares, o patriarcado e a cultura machista se consolidam como características dessa sociedade desigual, com relações sociais de sexo e gênero baseadas na exploração, submissão e opressão das mulheres. “Para que se compreenda o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus sexos, mas sim, tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos.” (LOURO, 1997, p. 25). Seu apelo a comportamentos moralistas e puritanos ao longo dos tempos e, sobre a definição de patriarcado Buarque (2006, p. 8) sustenta que,
O patriarcado é um sistema de dominação em que o homem é centro da sociedade e as relações sociais são determinadas pela opressão e subordinação da mulher, através do controle de sua capacidade reprodutiva, da sua sexualidade, da sua capacidade de trabalho e da interdição de seu acesso ao poder.
É sob esse contexto de desigualdade e hipocrisia que surge à problemática em torno da sexualidade a partir de uma doença que abalou o mundo: a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - HIV/AIDS. A discussão originada a partir dos casos de HIV/AIDS na década de 1980 acarretou um debate sobre o uso de preservativos, saúde pública, assistência médica às pessoas vivendo com HIV e, finalmente, a sociedade foi obrigada a falar sobre sexo e sexualidade. Estes temas levantados como bandeiras de luta do movimento feminista e de revolução sexual no século XX, foram retomados.

O debate referente à sexualidade deve ser de forma transparente e sem preconceitos, tornando-se uma estratégia fundamental para o enfrentamento não somente de doenças como a epidemia do HIV/AIDS, mas também para adentrar as questões bem antigas como consequência de uma cultura patriarcal e machista, entre elas a violência sexual - o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes envolvendo a problematização das relações de poder e de desigualdade, desvelando o significado de violência simbólica e psicológica. 
Estas expressões históricas de dominação masculina precisam ser debatidas e combatidas a partir do diálogo e da denúncia dos casos de violência sofrida pelas meninas e mulheres, bem como a sua interferência em sua individualidade e sexualidade. 

No tocante a promoção do debate sobre gravidez na adolescência, DST’s, HIV/AIDS, vulnerabilidade social e fatores de risco e proteção, é importante discutir também sobre paqueras, namoros, corpo, masturbação, sensualidade e sexo, valorizando temáticas que constituem o campo da sexualidade de maneira a apreender a sua complexidade.
Por sua vez a sexualidade deve ser compreendida na sua totalidade como uma construção historicamente situada e desenvolvida a partir da cultura de uma sociedade, pois questiona as características e as contradições, tanto em relação ao silêncio sobre os casos de violência contra meninas e mulheres, como a negação dos direitos sexuais de crianças, adolescentes e jovens, o apelo sexual dado no mercado fonográfico, na publicidade e na mídia em geral. Defende-se, então, uma ruptura com a concepção dos direitos sexuais e reprodutivos limitados somente aos aspectos biologizantes e passa-se a concebê-los como uma forma de expressão dos nossos desejos e necessidades. Como assevera Ferreira,

O direito sexual é o direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações, imposição e com respeito pleno pelo corpo do (a) parceiro (a). Essa concepção pressupõe uma perspectiva de igualdade e equidade nas relações de gênero (2008, p. 5).  
Para tanto, defende-se uma perspectiva libertária sobre a vivência da sexualidade para nos conduzir ao caminho da emancipação humana, apesar de se tratar de um desafio para a escola, a família e a sociedade em geral por ser um assunto polêmico e de difícil condução, que exige sensibilidade e clareza sobre a temática. 
Porém, é importante ressaltar a escola como um lugar privilegiado para desenvolver orientações diversas acerca da vida, seja com as crianças, seja com adolescentes e jovens. Há diversos discursos sobre a sexualidade e o desconhecimento dos direitos sexuais são fatores impostos que contribuem para uma visão reprodutivista de sexualidade.
2. A Docência e a Sexualidade na Escola: Desafios e Possibilidades
A escola na concepção de Althusser
 é um Aparelho Ideológico do Estado e, desde a Educação infantil a escola inculca, nas crianças de todas as classes sociais, valores acerca da moral, dos costumes, da ética sob a ideologia dominante.

Nesse sentido, analisamos brevemente tal instituição como reprodutora de valores conservadores, a exemplo da família, da igreja e a mídia. Estas também analisadas pelo autor supracitado. Tais instituições contribuem para socialização de crianças, adolescentes e jovens, porém quando o assunto é sexualidade e direitos sexuais geralmente se ausentam do papel de informar e dialogar. E acabam por reproduzir discriminações, realizando orientações imbuídas de preconceitos e estereótipos. Em meio a tudo isso uma ideologia se faz presente,

(...) vale dizer que a escola constitui o instrumento mais acabado de reprodução das relações de produção de tipo capitalista. Para isso, ela toma a si todas as crianças de todas as classes sociais e inculca-lhes durante anos a fio de audiência obrigatória “saberes práticos” envolvidos na ideologia dominante. SAVIANI apud ALTHUSSER (2012a, p. 22).

O despreparo é grande, desde a família até os meios de comunicação que, inclusive, reproduzem ideologias em relação à sexualidade, ao corpo, a vivência e as necessidades das mulheres limitando-as ao campo da reprodução. A escola também contribui na perpetuação de ideologias, quando se omite ou reproduz o discurso vigente sem a devida criticidade.

A visão de sexualidade como direitos humanos ainda é pouco desenvolvida e debatida, seja por que os professores não se sentem preparados para tal abordagem, com receio de sofrerem preconceitos por parte dos pais e de outros professores, seja pela sua própria formação como docente que se configura como não apropriada para a mediação de um debate aprofundado e fundamentado sobre as relações sociais concernentes as questões de gênero e, sobretudo, a respeito da sexualidade humana. Nesse sentido, há necessidade de promover o debate a partir da iniciativa da escola,

Não é possível chamar uma pessoa de fora, que não têm vínculos estreitos com esses alunos, para falar com eles de um tema que exige tanta proximidade. Alem disso, como muitos pais passaram também a pedir ajuda para orientar os filhos sobre temas da sexualidade, decidi que queria mesmo era falar com os educadores. São eles que constroem esse vínculo com seus filhos e alunos. Esse espaço de interação que você diz ser tão potente – e de fato é -, são eles que praticam no processo educativo. Portanto são eles que precisam e devem falar com criançada a respeito de tudo, inclusive da sexualidade. (SAYÃO, 2004, p. 36).
Nesse cenário, é preciso desmistificar por intermédio de debate o conceito de sexo ligado diretamente à reprodução na cultura ocidental e da heterossexualidade como norma, bem como a maternidade ainda se constitui uma obrigação para as mulheres. Portanto,

[...] a orientação e expressão do desejo afetivo e sexual e pode se manifestar no sentido heterossexual, bissexual, e homossexual. A invenção da heterossexualidade, como norma, foi resultado da idéia de associação de sexo somente com fins de reprodução. Ao determinar a heterossexualidade como único modelo aceitável, colocou-se as outras possibilidades de orientação e expressão sexual como comportamentos anormais e desviantes da norma. (FERREIRA, 2008, p. 3).
A escola possui um papel fundamental no debate de conceitos a partir de conhecimentos científicos sobre as desigualdades de gênero, a sexualidade humana e os direitos sexuais, a fim de orientar sobre a sexualidade infanto-juvenil e a ressignificação das relações de gênero. No que tange ao conceito de educação na perspectiva da Pedagogia Histórico-crítica,

A educação é entendida como o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Em outros termos, isso significa que a educação é entendida como mediação no seio da prática social global. A prática social põe-se, portanto, como o ponto de partida e o ponto de chegada da prática educativa. (SAVIANI, 2012b, p. 160).
E ainda na sua abrangência apresentar conteúdos de ensino – culturais e universais para que o aluno (a) ligue a sua realidade humana e social, portanto, numa sistemática que deve proporcionar diálogo sobre afetividade, uso de preservativos e demais métodos contraceptivos, orientação sexual, respeito, autoestima e autocuidado. 

Tal contexto favorece o desenvolvimento da relação professor (a) aluno (a) em direção a não só superar o papel tradicionalista escolar, como também valorizar o papel da mediação do adulto no processo educativo. A escola por sua vez, não deve abrir mão jamais de introduzir as crianças e jovens nos conteúdos científicos produzidos pela humanidade sem reprodução de preconceitos e discriminações. Propõe-se a realização de um diálogo leve com a garotada sobre a vida, o cotidiano, os afetos e desafetos,
Nossa vida não é resultado daquilo que planejamos, mas do que acontece todo dia, bem diante de nossos olhos. Por exemplo, tudo aquilo que os educadores tomam como erro, como desvio ou malogro da rota escolar. Penso que se trata da expressão genuína e legítima da vida nas escolas. E quando digo legítima, não estou afirmando que seja bom ou ruim. O que acontece no cotidiano escolar tem de ser tomado como objeto de instigação do pensamento. E de trabalho, pesquisa e estudo. (SAYÃO, 2004, p. 93).
Essa reflexão chega ao encontro de uma sexualidade que deve ser vivida sem controle dos professores, da família, da igreja e contribua para o autoconhecimento e a autonomia dos jovens assumirem para si a responsabilidade de prevenção das DST’S e HIV/AIDS, da gravidez, dentre outros aspectos da afetividade e da saúde sexual e reprodutiva a partir de suas escolhas. E, independente da família e da escola, a negação de direitos se constitui um obstáculo para emancipá-los e, é fundamental que esclarecimentos sejam realizados para contribuir e torná-los indivíduos responsáveis na defesa do reconhecimento dos adolescentes como sujeitos de direitos e desejos.

A medicina e a indústria farmacêutica produzem inúmeros produtos e medicamentos para controlar e obter lucros com a saúde e com o corpo das mulheres, independente da faixa etária. Outro fator imperativo no debate é sobre a mídia e a publicidade se utilizarem de forma exagerada da imagem e do corpo da mulher, tomando como um objeto de consumo e estabelecendo um padrão de beleza e ideal de mulher, transformando tudo em mercadorias,

O Estado tem como princípio norteador de suas ações o capital, fundado no consumo para a obtenção do lucro, banaliza a essência humana, concomitantemente, a sexualidade de homens, mulheres, jovens e crianças também é banalizada. Ocorrendo uma verdadeira confusão em torno do moral e do imoral. Pois, de um lado se castram as possibilidades do prazer em nome do moral, e do outro o corpo humano é exposto encenando scrips eróticos para a venda das mercadorias na obtenção do lucro, surgindo sobremaneira, a coisificação humana: nos tornamos coisas, objetos mercadorias; consumimos compulsivamente, mesmo que não tenhamos consciência disto, para realizarmos os ideias do Estado capitalista, por que somos potenciais na multiplicação do lucro. (LOYOLA, 2009 p. 46, 47).
A aparência impera sobre a nossa essência e subjetividade, imprimindo uma sensualidade com apelo desmedido. Conforme defende Gorender (1999), 
A sociedade capitalista se apresenta como sociedade do espetáculo, tal qual definiu Debord. Importa mais do tudo a imagem, a aparência, a exibição. A ostentação do consumo vale mais do que o próprio consumo. O reino do capital fictício atinge o máximo de amplitude ao exigir que a vida se torne ficção de vida. A aparência se impõe por cima da existência. Parecer é mais importante do que ser (p. 125).
Nesse sentido, os meios de comunicação estão a serviço do capital, da reprodução de valores e crenças baseadas no desconhecimento das questões de gênero, centrados no consumo com a mercantilização do corpo das mulheres em anúncios de produtos consumidos em sua maioria por homens. As mulheres devem ter sua sexualidade reconhecida como sujeitos de desejo e não como objetos sexuais. 

A sexualidade precisa ser desvelada na perspectiva da emancipação humana contemplando sua dimensão material e simbólica a partir também do conhecimento e debate de temas relacionados ao fetiche, mercado, consumo e suas influências na individualidade. O reconhecimento das diversas maneiras de expressões sexuais no campo da fantasia e da subjetividade a partir da garantia dos direitos sexuais.
Esta cultura permeada de desafios se desencadeou ao longo de milênios, com as mulheres responsabilizadas por atribuições desiguais na esfera privada e na esfera pública. Dentre elas destacamos o cuidado com a casa e com a família, cozinhar, lavar roupas, enfim, todo o trabalho doméstico e de cuidados, o qual se mantém, até hoje invisível socialmente. Cabem as mulheres também a responsabilidade da educação dos filhos (as), o cuidado com os doentes: crianças, homens e idosos, além disso, no campo sexual-reprodutivo respondem pela anticoncepção e prevenção de gravidez indesejada. 

Para superar tais desafios busca-se na concepção de gênero e feminismo legitimada a partir da análise do materialismo histórico e dialético com a abordagem crítica e radical acerca do conceito de patriarcado, das opressões, discriminações e explorações decorrentes dele para com as mulheres. Conforme Araújo e Martins,
[...] as questões agregando a sexualidade feminina como construção histórica e social, portanto desigual. Busca pela emancipação, pela liberdade de escolhas e de expressão das mulheres para dar visibilidade aos direitos sexuais amplos sem se restringir aos aspectos biológicos e reprodutivos ligados somente aos corpos das mulheres, com a discussão sobre a representação simbólica e política do acesso a esses direitos. Defende a maternidade como um direito e não como obrigação, tem na discussão sobre a legalização do aborto uma forma de conquistar a autonomia das mulheres. Discute a mercantilização dos corpos femininos com a reprodução sexista da mídia acerca das imagens de mulheres vendidas junto aos diversos produtos, como uma espécie um fetiche nas propagandas. E, por fim no enfrentamento de diversas formas de opressão e violências vivenciadas pelas mulheres. (ARAÚJO, MARTINS, 2012, p. 11,12).
As implicações políticas pedagógicas incluem a tomada de decisão para promover um debate fundamental para a aproximação da escola e a família na intenção de estabelecer um diálogo sobre os desafios de educar com seriedade e dividir a responsabilidade sobre a sexualidade de crianças, adolescentes e jovens.

Para isso é fundamental desenvolver uma sistemática de reuniões com pais e responsáveis e atividades com o objetivo de iniciar um diálogo aberto com crianças e jovens. Nessa metodologia de trabalho valorizar o papel do professor (a) e da escola para contribuir na análise da realidade, através de vídeos, filmes, artigos e textos.
Ressalta-se a necessidade de se aprofundar e discutir educação sexual nas escolas a partir da visão dos direitos sexuais como direitos humanos, num trabalho expressando confiança, respeito, diálogo, ética e, principalmente sensibilidade. Para também conversar sobre dúvidas, medos, traumas, violência, bullying e homofobia.

Na sociedade e na escola, pois predomina ainda a concepção hegemônica do conceito de sexo a referência campo biológico e a sexualidade ao campo cultural, tomando tais definições realizamos uma discussão para esclarecer e argumentar acerca das características da homossexualidade, da bissexualidade e da transexualidade, e ainda fortalecer o diálogo e empoderamento junto a este público para desabafar e denunciar as práticas de homofobia, 

A homofobia assume uma dinâmica social multifacetada: as expressões manifestadas verbalmente, tidas como brincadeiras; os insultos e/ou xingamentos; a não aceitação no grupo de pertença; a violência física e assassinatos, constituem um arsenal de como os ‘homens’ têm conduzido os saberes sobre a homossexualidade em nossa história (LOYOLA, 2001, p. 38).

Nesse sentido, a homofobia se apresenta como uma aversão às homossexualidades. Em forma de preconceito e discriminação se manifestando em todos os espaços sociais, portanto a escola cumpre um papel excepcional no debate sobre brincadeiras e demais comportamentos de crianças e jovens revelando preconceito, homofobia e exclusão,

É a negação da possibilidade da convivência desses jovens com a diversidade sexual e, por conseguinte, a negação aos/às homossexuais, do direito à educação escolarizada, pois “a sala de aula acaba por confiná-los a “gozações” e aos “insultos” dos recreios e dos jogos, fazendo com que, deste modo, jovens gays e lésbicas só possam só possa se reconhecer como desviantes, indesejados ou ridículos. (LOURO, 1997, p.68 in JOCA 2012).

Em relação à iniciativa das escolas destacamos documentos importantes nesse debate os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) abordam a questão com uma matriz de conteúdos a serem trabalhados em sala de aula pelos professores. A orientação sexual é defendida com uma abordagem transversal e o documento apresenta blocos de conteúdos baseados em três eixos temáticos: 1) corpo: matriz da sexualidade, 2) relações de gênero e 3) prevenção às doenças sexualmente transmissíveis/AIDS.
O documento justifica a inclusão do ensino da sexualidade na escola em virtude da emergência de ações preventiva das DST e Aids e da gravidez indesejada na adolescência. Esta justificativa tem reforçado o entendimento da sexualidade como uma questão restrita ao campo biológico, pois não é difícil encontrarmos a discussão sobre sexualidade na escola abordada a partir de estratégias exclusivamente expositivas das DST’s, dos modos de contração e ou infecção e das formas de prevenção, ou seja, ressaltando apenas aspectos negativos ao exercício das práticas sexuais e vivencia da sexualidade. (JOCA, 2009, p. 104). 

No entanto, esse debate no espaço escolar terá maior impacto junto aos jovens se o ponto de partida da abordagem em sexualidade e direitos sexuais, como objetivos e metodologias adotarem uma perspectiva de afirmação positiva da sexualidade humana para a superação de conflitos como a culpa e o medo, os preconceitos. E a prática desse trabalho seja alicerçado no respeito aos indivíduos, para isso a práxis educativa deve,
[...] esclarecer questões do ponto de vista teórico-prático constituintes do imaginário social sobre a realidade das relações sociais de poder, da alienação e divisão sexual do trabalho, da história da atuação do movimento feminista e de mulheres. Ademais, desenvolver atividades com cuidado e atenção na faixa etária dos alunos que ali se encontram, é o papel da educação escolar, apesar de suas determinações do conflito de interesses na sociedade, a escola não pode deixar o aluno da forma como chegou, ou seja, carregado de preconceitos e com uma visão dualista dos papéis sociais de meninos e meninas. (ARAÚJO; MARTINS; 2012, p. 6).
Para tanto propomos uma educação capaz de questionar tais identidades sociais, preconceitos e estereótipos a fim de transformar nossa realidade. O papel dos professores (as) é fundamental nesse contexto, no qual ele assume seu compromisso a partir de programa de ações envolvendo atividades variadas, dialogando com os alunos para ressignificar tais padrões de sexo, sexualidade e gênero.

Considerações Finais
A educação escolar desenvolve suas atividades com vistas à formação dos indivíduos e a coletividade ao tomar como ponto de partida os princípios de diálogo, de respeito às histórias de vida de crianças, adolescentes e jovens contextualizando-os sobre as desigualdades políticas, econômicas e sociais influenciadoras do consumo, do preconceito, da violência e da exclusão.

A discussão sobre a sexualidade, no espaço escolar deve envolver todos (as) da comunidade escolar - alunos, pais, comunidade, professores e gestores - a partir de um planejamento de atividades visando à instrumentalização e o desvelamento das desigualdades de classe social, de sexo/gênero buscando uma educação na perspectiva da emancipação humana. 

Uma prática educativa que discuta problemas sociais em geral se trava na percepção de potências e de projetos de vida dos alunos. E isso não pode ser feito de maneira, burocrática assinando contratos, mas com sensibilidade e ética, por isso é necessário defender uma educação não sexista, não lesbofóbica/homofóbica e não racista.

Nesse sentido sugerimos algumas estratégias a serem adotadas no trabalho escolar sobre sexualidade: trabalhar conceitos específicos da temática – sexualidade, direitos e relações de gênero, diversidade sexual e prevenção; combater a todas as formas de violência contra crianças, adolescentes e mulheres; conscientizar homens e mulheres em prol da responsabilidade dividida acerca da anticoncepção; promover mais informações sobre o índice de contaminação nas mulheres jovens por HIV; estimular a prevenção da gravidez indesejada na adolescência; respeitar a livre orientação sexual; e discutir a prevenção de morte materna nos casos de mulheres que praticam o aborto.

A ideologia subjacente na sociedade sobre a sexualidade humana se dá historicamente por meio das crenças e valores machistas e patriarcais reprimindo e impossibilitando a liberdade de escolha das mulheres e homens na sua realização profissional e pessoal. Portanto, se constituem como um dos desafios da educação fundamentada na prática social para transformar a sociedade a partir da problematização da realidade, pois mudar as percepções dos professores e contar com a sensibilidade destes, e dos alunos é atuar numa mudança de comportamento envolvendo valores e crenças.
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Introdução
Na atualidade a mulher, a partir de suas conquistas nos vários aspectos sociais, culturais, econômicos, políticos entre outros, depara-se com a necessidade de reformular questões como casamento, maternidade, família, sexualidade, carreira profissional e etc. Essa nova mulher, que tem voz, que pode expressar seus desejos e anseios com autonomia sobre sua própria vida, terá conquistado a tão proclamada igualdade entre mulher e homem? Até que ponto essa igualdade de gênero é realidade ou mera utopia?

A mulher na história da humanidade, na trilha de seus caminhos perpassa por várias transformações e representações.  Na Antiguidade Clássica tradições presentes  em uma sociedade patriarcal, a mulher abdicava de suas escolhas, o respeito social era adquirido com o casamento, que era planejado e acordado pelo pai, a esposa tinha como obrigação a dedicação exclusiva ao marido, a família, transmitir aos filhos valores morais e éticos e a de cuidar da casa, sendo preconizada a submissão e o machismo na estrutura familiar patriarcal. (Bernardino e Mayor, 2012)

Foram séculos em busca de mudanças, independência, direito de escolhas e autonomia, adquiridas a partir da Revolução Sexual. Como enfatiza Mary del Priore (2013, p. 6), os anos 1970 e 1980 foram emblemáticos: elas entraram no mercado de trabalho, tomaram pílula e queimaram sutiãs. Deste modo, essa revolução resultou em represálias como aumento do nível de violência contra as mulheres, mortes recorrentes ao uso de biquínis, cigarro ou assistir série de televisão sobre divórcio e emancipação. Nas últimas décadas a mulher influenciada pelo movimento feminista, torna-se responsável por suas escolhas afetivas, sexuais e profissionais.

Esse processo de transformação nos papéis femininos multiplicados por todo o mundo, marca a sociedade contemporânea, pela conquista no mercado de trabalho, maioresníveis de escolaridade, autonomia e independência. No entanto, com a possibilidade de escolhas e da tão almejada “independência” a mulher defronta-se com um misto de responsabilidades, pois além de trabalhar fora e estudar, precisa conciliar vida profissional, com a vida pessoal cuidando da casa, dos filhos, do marido, ser amorosa, ser feminina, ser companheira.(Bernardino e Mayor, 2012)

1.1 – Transformações e mudanças
Apesar das grandes conquistas alcançadas, a mulher contemporânea, ainda precisa desmistificar estereótipos tradicionais de gêneros e paradigmas. É possível perceber que, mesmo diante de transformações significativas em diferentes espaços, muitas famílias continuam a eleger, somente, a mulher para determinadas funções como cuidar da casa, do marido e dos filhos, reforçando a ideia do homem ser autoridade máxima da casa. Como nos aponta a Pesquisa Mensal de Emprego – PME,divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE) em março de 2012, aproximadamente 94,8% dos serviços domésticos são desempenhados pelo sexo feminino.

Papéis desempenhados, funções e tarefas, ainda continuam agregados ao contexto feminino:

[...] as leis mudam, mas o essencial continua intocado: mulheres continuam a educar seus filhos e tratar os maridos, reforçando a ideia de superioridade do sexo masculino. Filhos não lavam louça. Maridos não fazem a cama. Em casa, elas devem agradá-los. (MARY DEL PRIORE, 2013, p.7).
Essa realidade trouxe à mulher uma multiplicidade de papeis a serem desempenhados e a necessidade de reformular funções e tarefas para harmonizar sua estrutura familiar, dividindo com seus companheiros o cuidado com os filhos e da casa.

Estudos realizados por Rocha-Coutinho (2004), por exemplo, mostram que, “segundo as entrevistadas, para que a mulher possa circular mais facilmente por todas as suas esferas de atuação, seu companheiro necessita ser um homem “especial”, isto é, sensível, compreensivo e aberto ao diálogo”.
A conquista da mulher nos espaços laborais é algo crescente, com mudanças importantes, entretanto como aponta a Pesquisa Mensal de Emprego – PME / IBGE de 2012, em muitas atividades ocupadas no setor econômico, predominava a população masculina e, que as mulheres, independente do grau de estudos, em média, recebem remunerações inferiores aoshomens.

Como ressalta Rocha-Coutinho (2004), apesar de ter entrado, efetivamente no mercado de trabalho e no desempenho de profissão antes estritamente masculinos,o que se pode observar é que as mulheres continuam a sofrer discriminação, ainda que velada, no  espaço  público,  desfrutando  em  alguns   casos  oportunidades    desproporcionais,

incidência menor nos cargos de poder e, salários inferiores aos dos homens ainda que realizem a mesma função.

Este movimento de transformação e mudanças presentes nas conquistas da mulher na atualidade e os resquícios, que ainda, exalam de uma sociedade machista, são desafios a serem desconstruídos na contemporaneidade.

Objetivos
O objetivo desta pesquisa é investigar as transformações e conquistas da mulher contemporânea, questionando até que ponto a proclamada igualdade de gênero é uma realidade ou uma mera utopia em nossa sociedade, sobre heranças patriarcais  enraizadas, estereótipos, paradigmas e machismos que permeiam em diferentes espaços, de maneira velada e sútil, nos dias atuais.

Métodos
Com essas questões em mente e ointeresse em prosseguir por essa linha de pesquisa no Trabalho de Conclusão do Curso da Graduação em Psicologia da Universidade Severino Sombra, revisões de literatura estão sendo realizadas para contextualizar as transformações e mudanças em torno da mulher contemporânea.

Nossa hipótese e, em acordo com os estudos de Del Priore (2013), é a de que: apesar da proclamada igualdade entre mulheres e homens – elegemos até uma “presidenta”! -, vivemos uma longa tradição machista. Apostando em uma idealização meramente utópica no que diz respeito à igualdade de gênero.

O método de revisão de literatura será utilizado para analisar e buscar entender essa tão proclamada igualdade de gênero do atual contexto em que a mulher brasileira se encontra. Obras importantes como da historiadora Mary Del Priore e da psicóloga Maria Lúcia Rocha-Coutinho,nos apontam um recorte histórico e estudos recentes em relação  a essa questão. Dados estatísticos da Pesquisa Mensal de Emprego – PME realizada  pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicada no dia 8 de março de 2012 - Dia Internacional da Mulher, que produz indicadores de acompanhamento

conjuntural do mercado de trabalho nas regiões metropolitanas, também serão utilizados para contribuir para nossa proposta de investigação.

Resultados e discussão
De maneira geral e, com os estudos realizados até o momento, podemos constatar que mesmo em uma sociedade democrática, que proclama igualdade de gênero  aceitando suas diferenças e especificidades de cada sexo,há muitos resquícios de uma sociedade patriarcal, ainda que velada, nos dias atuais, com grandes disparidades nos papéis desempenhados por mulheres e homens. Na análise de Rocha-Coutinho (1994),

[...] porquanto os papéis e estereótipos com relação à mulher e, consequentemente, suas estratégias de controle, possam ter-se modificado em uma direção menos conservadora – tendo em vista a contínua transformação de valores e modelos culturais que se operam em um meio definido como moderno e que de certa forma exigem um estilo de vida mais participante -, acreditamos poder ser possível verificar ainda a existência de traços conservadores, sobreviventes da antiga sociedade patriarcal brasileira. (ROCHA-COUTINHO, 1994, p. 23)

O misticismo, a discriminação e o machismo em relação à mulher, têm sofrido importantes transformações, mas como pontua Rocha-Coutinho (1994) “é preciso não subestimar a profundidade dessas mudanças, nem tão pouco acreditar que as desigualdades entre homens e mulheres nos espaços públicos e privados tenham sido erradicadas.”
De acordo com a Pesquisa Mensal de Emprego – PME/IBGE (2012), nas atividades em quehistoricamente,há um predomínio de gênero, poucas alterações ocorreram nos anos de 2003 & 2011, sendo constatado também predomínio masculino em diversos grupamentos de atividade. Como verificado na pesquisa de 2011, a participação na população ocupada, por agrupamentos de atividades, segundo o sexo: cerca de 64% dos cargos são ocupados por homens na Indústria, contra aproximadamente 36% por mulheres. Na Construção 93,9% ocupadas por homens contra 6,1% por mulheres. No Comérciocerca de 57,5% das vagas são preenchidas por homens contra 42,6% por mulheres. Nos Serviços Prestados a Empresas aproximadamente 58% das atividades são ocupadas pelo sexo masculino contra 41%

ocupadas pelo feminino. Na Administração Públicacerca de 35,9% das vagas são ocupadas pelos homens contra 64,1% ocupadas pelas mulheres. Nos Serviços Domésticosapenas 5,2% dos homens desempenham participação nas atividades contra 94,8% de participação das mulheres. Essa pesquisa realizadanos possibilita um panorama da mulher no mercado de trabalho e em relação aos papeis desempenhados por ambos os gêneros.

Desta forma, percebemos que a mulher contemporânea com a ascensão nos diferentes espaços, depara-se com uma multiplicidade dos papéis desempenhados, e a necessidade de reformular tarefas relacionadas ao casamento, à maternidade, à família, à sexualidade e à sua carreira profissional. E, ainda precisa enfrentar oportunidades desproporcionais junto ao homem e aoacúmulo de novas funções e tarefas. Conforme afirma Rocha-Coutinho (2004):

Parece assim que, ainda hoje, as mulheres continuam a enfrentar barreiras em sua busca por empregos melhores e mais gratificantes. Estas barreiras, em grande parte, são decorrentes de estereótipos tradicionais de gênero que, apesar de terem sofrido mudanças nos últimos anos, parecem ainda reforçar a ideia de que mulheres e homens têm características distintas e foram “talhados” para tipos diferentes de trabalho. (ROCHA-COUTINHO, 2004)

Muitas mulheres continuam a enfrentar obstáculos e barreiras em diferentes espaços, decorrentes dos resquícios, que ainda exalam de uma sociedade machista, que de forma sútil, contribui para o engessamento de estereótipos e paradigmas em relação ao gênero feminino.

Diante dos estudos realizados, encontramos nitidamente traços de uma tradição machista, mas que segundo Del Priore (2013):

“E, de modo curioso, somos nós que alimentamos. Estudiosos de revistas feministas, letras de músicas e imagens publicitárias demonstram que “uma mulher livre” não é, absolutamente, aquela que faz escolhas, e sim a que se conforma aos modelos da mídia; que só se enxerga através da visão do homem.” (MARY DEL PRIORE, 2013, p. 7)

Nesse sentido, amulher prossegue desempenhando papéis estabelecidos tradicionalmente, precisando ainda ser olhada pela ótica masculina do “outro”. Percebemos que a mulher contemporânea ainda precisa desconstruir tradições e reformular questões em relação ao homem e compartilhar tarefas.

De maneira geral, a inserção no mercado de trabalho e a busca pelo seu espaço é algo cultivado a cada dia pela mulher brasileira, ela vem com força total, na quebra de tabus, preconceitos e estereótipos, elas estudam, trabalham, sustentam a família,  dividem despesas com seus maridos, cuidam dos filhos e estão cada vez mais atuantes perante a sociedade. O movimento feminista contribuiu significativamente para as transformações e a luta pelos direitos igualitários, é o que nos aponta Adriana Bernardino (2007):

O movimento feminista permitiu inclusive, que as mulheres adquirissem um posicionamento político, participando da luta contra a ditadura, indo para a clandestinidade e muitas participavam da luta armada defendendo direitos iguais, lutando contra a violência sexual e pelo direito ao prazer, trazendo como algumas de suas consequências mudanças nos costumes e na vida privada. (BERNARDINO, 2007)
Desta forma, as transformações e conquistas alcançadas e almejadas pela mulher nos costumes, nas relações familiares, nos espaços laborais e sociais, proporcionam o fortalecimento e busca por oportunidades igualitárias entre os sexos.

Ainda assim, apesar das transformações experienciadas, eé preciso reconhecer que grandes conquistas foram obtidas, um bom exemplo disso no nosso país, são as conquistas das mulheres na esfera política, elegendo no Brasil a primeira mulher como representante. Mas, mesmo diante desse processo, a mulher contemporânea, ainda precisa livrar-se de estereótipos tradicionais de gêneros e paradigmas presentes na sociedade.

É possível perceber com os estudos realizados até o momentoque as mulheresainda deparam-se com significativas disparidades em vários aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos e, que os estudos realizados recentemente demonstram desigualdades entre homens e mulheres em diferentes espaços. Del Priore (2013) revela,

Estudos demonstram, contudo, a persistência de profundas desigualdades entre os dois sexos: econômica, política ou acesso aos postos de poder. Entre casais, a partilha de tarefas ainda é uma doce utopia; as mulheres consagram- se três vezes mais que os companheiros às atividades domésticas. (MARY DEL PRIORE, 2013, p.90).
Desta maneira, a mulher contemporânea ainda vive em constante luta  para  alterar estereótipos, paradigmas e machismo de heranças tradicionais advindas de uma sociedade patriarcal, enfrentando desafios diários para conciliar tarefas de ordem pessoal, familiar e profissional.

Considerações finais
Como podemos constatar na investigação apresentada acima, grandes conquistas foram alcançadas, é verdade. Mas a mulher contemporânea, ainda precisa livrar-se de estereótipos tradicionais de gêneros e paradigmas recorrentes no que diz respeito às suas funções e tarefas desempenhadas no contexto familiar e profissional. Como nos aponta Adriana Bernardino (2007):

Em suma, é preciso reconhecer que grandes conquistas foram obtidas. E, ainda que a mulher tenha muito caminho pela frente antes de conquistar a igualdade plena, o que já se fez até agora é irreversível. Não há como voltar aos “arranjos tradicionais” que limitavam as mulheres às paredes de seus lares, enquanto os homens exerciam, de forma exclusiva, o controle sobre tudo o que existia do lado de fora. (BERNARDINO, 2007)

Desta forma, a mulher brasileira ainda se depara com heranças patriarcais enraizadas, sendo a igualdade de gênero uma mera utopia, desfrutando oportunidades, funções e tarefas desiguais junto aos homens.

Mesmo em uma sociedade democrática, estereótipos e paradigmas, ainda são desafios a serem descontruídos por todas as mulheres. Desafios árduos e complicados, pois muitos acreditam ter-se erradicado essas heranças, sendo algo velado e não discutidos por parte da sociedade.

Rocha-Coutinho (2004) destaca que,“frequentemente sem se dar conta, a mulher continua a contribuir para a preservação do esquema machista que prevaleceu na sociedade tradicional e contra o qual ela própria, ainda que amiúde apenas no nível do discurso, se rebelou.” Assim a mulher atual, por não saber delegar funções e tarefas se depara com multiplicidade dos papéis desempenhados.

Percebemos que, mesmo diante de transformações significativas em diferentes espaços, muitas famílias continuam a eleger a mulher como referência para os trabalhos domésticos e os cuidados com os filhos, nos levando a crer que o máximo conquistado, foi um acúmulo de novas funções, fazendo com que as mulheres vivenciam desafios diários na conciliação das tarefas de ordem pessoal, familiar e profissional.

O artigo demonstrou, portanto,que várias transformações e mudanças ocorreram, ainda que muitas contradições se façam presentes. E que estamos diante de um processo de transição nos papéis desempenhados por homens e mulheres.No entanto,   verifica-se

a importância na atualidade de se desenvolver pesquisas e discussões sobre o fenômeno dos direitos igualitários e dessa tão proclamada igualdade de gênero.
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ETNOGRAFANDO O ÔNIBUS: INDIVIDUALISMO, GÊNERO E NÃO- LUGARES EM FLORIANÓPOLIS1
Luísa Bonetti Scirea2
Resumo: Este artigo aborda práticas e situações observadas e vividas por mim, usuária do sistema de transporte coletivo urbano de Florianópolis, que aconteceram dentro dos ônibus e no Terminal de Integração do Centro (TICEN). Pensando em termos de experiência próxima/ experiência distante (Geertz, 1997), as situações e práticas que presenciei ao longo desses mais de quatro anos de utilização do sistema de transporte coletivo seriam a “experiência próxima”. Esta “experiência próxima” é problematizada e analisada a partir da minha “experiência distante”: autores e teorias que entrei em contato ao longo do meu curso de graduação em Ciências Sociais na Universidade Federal de Santa Catarina. Este artigo possui, portanto, um caráter etnográfico, sendo a etnografia aqui entendida em sua dupla dimensão: metodológica e teórica (modo de conhecimento). A partir da etnografia, procuro realizar uma reflexão antropológica das práticas cotidianas dos usuários e das usuárias do transporte coletivo urbano da cidade de Florianópolis. Para isso, dialogo com algumas ideias sobre atitude blasé, individualismo, gênero e cidade trazidos pelos trabalhos de Louis Dumont (1985; 1992), Georg Simmel (1979), Judith Butler (1998), Marc Augé (2005) e Antônio Arantes (2000). Simmel (1979), um dos percursores no estudo do comportamento humano nas cidades, destaca a “atitude blasé” como uma forma de proteger o intelecto do “tipo metropolitano”, pessoaa que moram na cidade, do excesso de estímulos que se está sujeito. Assim, a vida metropolitana impõe uma racionalidade, impessoalidade e uma subjetividade muito peculiar à metrópole, fazendo com que o comportamento comum entre metropolitanos seja o de uma certa reserva, podendo chegar até a uma certa “repulsa” ao outro. Este comportamento pode se encaixar no que Dumont (1985; 1992) chama de um Individualismo, entendido como uma Ideologia da Modernidade. Este Individualismo enquanto Ideologia Moderna pressupõe liberdade e Igualdade entre os indivíduos indistintivamente. Já Marc  Augé (2005) afirma a existência de uma “Supermodernidade” contemporânea formadora de “não-lugares” os quais instituiriam uma certa impessoalidade. De formas diferentes, ambas teorias indicam uma indiferenciação entre indivíduos/passageiros. Esta indiferenciação é questionada neste artigo, tanto a partir do contraponto que trazem as teóricas dos Estudos de Gênero, quanto a partir do que foi por mim observado durante a experiência de campo: as relações de gênero aparecem como fundamentais no que se referem à circulação das pessoas pela cidade. Enquanto que durante o dia muitas mulheres frequentam as linhas de ônibus e terminal pesquisados, à medida que à noite chega, o número de mulheres cai drasticamente. Esse “desaparecimento” das mulheres no ônibus e terminais é acompanhada pelo aparecimento do “discurso do perigo”, que é direcionado às mulheres e se refere ao “perigo que as mulheres correm ao estar na rua àquela hora da noite”.
Palavras-chave: Ônibus; Atitude Blasé; Individualismo; Não-Lugares; Gênero.
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO
Este artigo surgiu a partir das experiências/observações por mim vivenciadas/realizadas sobre as práticas dos usuários do sistema de transporte coletivo da cidade de Florianópolis ao longo de mais de quatro anos nos quais também sou usuária deste sistema. Estas situações se referiam, principalmente, às variações de comportamento das pessoas dentro dos ônibus e terminal de acordo com sua idade e gênero. A presença de idosos, em algumas linhas, e sempre durante o dia, era frequentemente marcada com conversas amigáveis; enquanto que as mulheres, presentes em um grande número durante o dia, quase desapareciam dos ônibus durante a noite. Esta experiência “de campo” começou a ser problematizada e analisada por mim a partir das leituras realizadas ao longo das disciplinas de “Pessoa e Corporalidade” e “Antropologia Urbana” durante meu curso de graduação na Universidade Federal de Santa Catarina. Considerando que nas Ciências Sociais tudo é um “dado”, ou melhor, todas as práticas e discursos humanos são passíveis de serem analisados pois nada acontece aleatoriamente, mas sempre existem sentidos e significados sociais e culturais nas condutas humanas, podemos dizer que existe também uma “lógica” por trás das situações e práticas por mim vivenciadas e observadas.

Neste sentido, este artigo, pretende, a partir de uma abordagem de caráter  etnográfico, identificar e compreender as “práticas dos usuários de transporte coletivo de Florianópolis” observadas e vividas por mim ao longo destes anos de usuária e etnógrafa do transporte coletivo urbano de Florianópolis.

METODOLOGIA
A etnografia é aqui entendida em sua dupla dimensão: teórica e metodológica. Essa dupla dimensão etnográfica não deve ser tratada de forma separada, ou seja, a etnografia não é sinônimo de “técnica” ou de “pesquisa qualitativa”. Dentro da dimensão metodológica, a etnografia se mostra uma pesquisa baseada no exercício da “observação participante”, que estabelece uma relação entre pesquisador e interlocutores, e na utilização continua de um “diário de campo”. Ela também pressupõe uma sistemática, com um “olhar treinado” (orientado pelas leituras previamente realizadas nas Ciências Humanas). Este  “olhar  treinado” já foi tema discutido por diversos antropólogos, destaco Clifford Geertz (1997), Roberto Cardoso de Oliveira (1998) e Gilberto Velho (1999).

Enquanto teoria ou modo de conhecimento, a etnografia pressupõe que o campo recorrentemente reformula o projeto de pesquisa inicial e não reifica conceitos: a partir do campo também se pode (e deve) “reinventar” a teoria e é ele quem diz se determinado conceito é relevante (ou não) para a pesquisa. O trabalho de sistematização do que foi visto, ouvido e escrito em campo é igualmente fundamental. Ou seja, daquela ampla gama de material, é preciso sistematizar e “objetivar”, para conseguir produzir uma interpretação do ponto de vista nativo, fazer este dialogar com o que é produzido dentro das Ciências Sociais.

Cabe ainda destacar minha posição de usuária do transporte coletivo/pesquisadora. A posição do pesquisador que ao mesmo tempo “faz parte” do grupo que estuda já foi destacada por Eunice Durham (2004) como um “deslizamento” da prática etnográfica, ou seja, antes a participação seria “objetiva” (como a realizada por Bronislaw Malinowski) e agora estaríamos numa participação “subjetiva” (como as realizadas nas pesquisas de campo na cidade), chegando a uma “participação observante” (dos “militantes” que pesquisam dentro de seus grupos). Geertz (1997) faz um contraponto à posição de Durham (2004) ao afirmar que “[...] é possível relatar subjetividades alheias sem recorrer a pretensas capacidades extraordinárias para obliterar o próprio ego e para entender os sentimentos de outros seres humanos.” (GEERTZ, 1997, p.106). E o fato de não ter (ou ter) empatia com o grupo estudado ou de participar ou não do grupo o qual estuda, não significa ser mais ou menos “neutro”. Portanto, minha posição de usuária/pesquisadora não significa menos “neutralidade” da minha parte - haja vista que a neutralidade não é possível - e também não implica em uma falta de busca da inalcançável “objetividade”. Ou seja, minha empatia e participação no grupo não significam um menor esforço de compreensão antropológica das práticas de parte dos usuários  do sistema coletivo de transporte de Florianópolis.

Sendo assim, enquanto usuária do sistema de transporte coletivo da cidade de Florianópolis, as minhas experiências e observações me trouxeram uma experiência próxima (GEERTZ, 1997). Geertz (1997), quando discute sobre etnografia, fala do conceito experiência próxima como uma espécie de “discurso nativo”, aquilo que os “nativos”  afirmam fazer ou que acreditam fazer. A experiência próxima indica um certo nível de compartilhamento de sentidos entre o grupo “nativo”.
O autor (1997) ainda defende que a etnografia realiza uma interpretação que levaria em consideração a experiência próxima, contudo, sem se confundir com ela, pois o antropólogo mobiliza também a experiência distante (conceitos/discussões de “especialistas”, como os cientistas). A experiência distante problematiza a experiência próxima.

Enquanto estudante de ciências sociais, tento aqui problematizar minha    experiência
próxima de usuária do sistema de transporte coletivo da cidade de Florianópolis a partir do debate antropológico. Como já afirmou Gilberto Velho (1999), ao discutir a pesquisa antropológica em meio ao urbano e “familiar”, a familiaridade, proximidade cotidiana à uma situação, não é a mesma coisa que compreender (cientificamente/antropologicamente) esta situação. Sendo assim, este artigo tem por objetivo compreender, antropologicamente, as práticas dos usuários do sistema de transporte coletivo da cidade de Florianópolis.

DISCUSSÃO
Moro há mais de quatro anos no bairro de Coqueiros, o qual se localiza na parte continental da cidade de Florianópolis. Desloco-me diariamente até o centro da cidade, localizado na Ilha, e, nos dias úteis da semana, até a Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, situada no bairro Trindade. Utilizo sempre o sistema de transporte coletivo urbano. Meu percurso até a UFSC inicia-se no ponto de ônibus perto de minha casa, onde uso as linhas Abrãao, Vila Aparecida ou Itaguaçu, as quais dirigem-se diretamente ao Terminal Integrado do Centro -TICEN, num trajeto que leva cerca de 5 minutos, quando não há congestionamento, e até 30 minutos quando existe congestionamento. Chegando ao TICEN, uso a linha UFSC-Semi-direto para chega até a universidade, percurso que demora em torno de quarenta minutos.

O bairro de Coqueiros, juntamente com Itaguaçu, Bom Abrigo e Abraão, são bairros residenciais localizados na parte continental da cidade, ao longo da “baía sul”. É grande a presença, dentre os residentes destes bairros, de população nascida em Florianópolis ou que reside nesta há bastante tempo. Destaca-se o grande número de pessoas acima de sessenta anos3.

Estas pessoas são presença constante nos ônibus em direção ao centro da cidade. Nessas linhas, durante até a metade da manhã e no início da tarde, os bancos preferenciais (antes da catraca) reservados aos “idosos” costumam estar todos ocupados. Os senhores e senhoras geralmente se conhecem e conversam entre si durante a viagem: pergunta-se sobre os filhos (se tá “bem de vida”; se ainda “dá trabalho”), sobre o marido, trocam informações a respeito de algum conhecido em comum. O clima é comumente descontraído entre os   idosos


3 Esta característica do bairro já foi apresentada por reportagens como a disponível em: http://floripamanha.org/2011/09/o-jeito-de-ser-de-coqueiros/
localizados na parte “antes da catraca”, o que contrasta com a área do ônibus “depois da catraca”. Nessa área concentram-se “quem paga a passagem”: estudantes (crianças, adolescentes, jovens na faixa dos vinte anos), mulheres adultas, alguns homens adultos. O espaço é pouco, o ônibus está sempre lotado, grande maioria em silêncio, olhando pela janela, para o chão ou teto (evitando olhar para as demais pessoas), ouvindo música. As pessoas não encostam umas nas outras, ou, se o toque acontece (geralmente acidental), o pedido de desculpas é recorrente.

Em contraste com essas “linhas de bairro” (Abraão, Itaguaçu, Vila Aparecida), a linha UFSC-Semi-direto (circula do TICEN para a UFSC) é frequentada basicamente por estudantes da universidade, tendo também alguns trabalhadores e/ou freqüentadores de shoppings próximo à UFSC. São poucas as pessoas que trocam palavras no percurso, quando acontece geralmente são estudantes que se conhecem. Existem monitores de vídeo nesses ônibus que exibem propagandas, previsão do tempo, de ondas, horóscopo, e “videocassetadas”. A grande maioria das pessoas não parece prestar atenção ao monitor. Como nos “ônibus de bairro”, o UFSC-Semi-direto está geralmente muito cheio e as pessoas tentam manter distância entre si, não se olham. Apesar disso, é comum quem está sentado se oferecer para segurar objetos (livros, mochilas, sacolas) de pessoas que estão em pé, mas depois que a troca de objetos é feita, as pessoas voltam a não se olhar. O oferecimento desta “gentileza” ocorre também nas linhas de bairro e é reservada, na maior parte das vezes e em todos os ônibus, às mulheres. Os homens tendem a segurar seus pertences mesmo estando em pé no ônibus.

Durante o horário comercial e início da noite, as linhas de “bairro” e o UFSC Semi- direto tem em comum a presença equiparável de homens e mulheres que podemos incluir nas categorias de idade “jovem” e “idosa”. Já entre os “adultos”, é muito maior o número de mulheres do que o de homens. À medida que vai chegando a noite e durante a madrugada, a relação se inverte: quanto mais tarde da noite, menos mulheres são vistas pelos ônibus e terminal.

Ao longo do tempo em que moro em Coqueiros, peguei diversas vezes o ônibus da linha “Madrugadão Continente” (passa de hora em hora a partir da meia-noite e meia, saindo do TICEN vai para o Estreito, Campinas, Capoeiras, Abraão, Bom Abrigo, Coqueiros). Ele circula até às 04:30 da madrugada, depois não passa mais e é necessário esperar até as 6:30 da manhã, para ter os ônibus das linhas normais. O “madrugadão” costuma sair do TICEN  cheio
de pessoas, mas as mulheres estão sempre em um número muito menor que o número de homens e estas, quando aparecem, estão na grande maioria das vezes, acompanhadas.

É comum, ao longo do dia, observarmos algumas pessoas (geralmente adolescentes) apoiadas nos corrimões ao longo dos corredores do TICEN para esperar outras pessoas, namorar, encontrar amigos para conversar. Apesar disso, a grande maioria das pessoas que frequentam o terminal durante o dia, apenas passa pelo TICEN. Durante a madrugada, o único meio de transporte coletivo que existe são os ônibus “madrugadões”, o que faz com que as pessoas tenham que esperar, às vezes por quase uma hora, estes ônibus. Assim, se durante o dia o Terminal Integrado do Centro é muito cheio, a maioria das pessoas está de passagem e ninguém conversa (mesmo que esteja dividindo o mesmo banco); durante a madrugada, o número de pessoas é consideravelmente menor e estas interagem mais, sendo comum existirem conversas entre desconhecidos enquanto se espera o ônibus.

Em vários momentos em que eu estava esperando pelo “madrugadão”, pessoas vieram conversar comigo. Em uma delas eu estava acompanhada de uma amiga que iria pegar o mesmo ônibus e dois jovens se apresentaram pedindo licença e dizendo que não eram de Florianópolis. Eles perguntaram sobre os horários de ônibus, sobre a cidade, o que fez com que surgisse uma conversa em grupo. Em uma outra vez, eu estava sozinha, sentei perto de  um homem adulto, ele percebeu minha presença e começou a conversar comigo. Ele disse, em algum momento, que tinha acabado de “salvar” uma moça que estava caminhando sozinha pelo centro, o que era uma atividade muito perigosa.

Em outra ocasião eu estava sentada sozinha num banco do TICEN, já passado da meia noite, e apareceu uma mulher de cerca de quarenta anos, me olhou, sorriu (eu retribui o sorriso) e sentou ao meu lado. Ela perguntou qual ônibus eu iria pegar (íamos pegar o mesmo ônibus); aonde iria eu descer (íamos descer no mesmo ponto); se não era perigoso para nós “pegarmos ônibus sozinhas” naquela hora, e se eu fazia muito isso. Eu respondi que costumava pegar ônibus sozinha de madrugada e que nunca havia me acontecido nada. Outras vezes (no mesmo terminal e de madrugada), quando eu estava em companhia de algum homem, nunca aconteceu de alguém vir conversar comigo.

Mas não só os usuários do “madrugadão” conversam entre si, como também o “motorista” e “cobrador” (sempre homens) conversam durante o percurso. Sendo eu geralmente a única mulher desacompanhada do ônibus e praticamente a última pessoa a

descer do “madrugadão” antes dele voltar ao TICEN, é muito comum o cobrador ou o motorista me perguntarem “aonde vou descer”. Em algumas ocasiões, tendo o motorista me “reconhecido”, ele chegou a me perguntar “Queres descer aonde?” e “Vai descer no ponto ou na sua casa?4”.
A partir do que observei/experienciei, trabalharei fundamentalmente duas questões.  A primeira refere-se à atitude blasé e ao Individualismo. Georg Simmel fala sobre a atitude blasé em “A Metrópole e a Vida Mental” (1979). Ele menciona como o “tipo metropolitano” de individualidade sofre uma grande quantidade de estímulos exteriores e interiores ao viver nas cidades. É através do intelecto que o “tipo metropolitano” protege sua “vida subjetiva” do excesso de estímulos da vida na cidade. Assim, a vida metropolitana impõe uma racionalidade, impessoalidade e uma subjetividade muito peculiar à metrópole, fazendo com que o comportamento comum entre metropolitanos seja o de uma certa reserva podendo chegar até a uma certa “repulsa” ao outro. A atitude blasé, a qual pode ser descrita como uma certa incapacidade de reagir às novas coisas ou estímulos, seria uma forma de acomodar-se à vida metropolitana, um exemplo dessa subjetividade metropolitana.

Louis Dumont (1985) nos fala sobre o Individualismo enquanto ideologia moderna, num sentido de configurações de valores. Em todas as sociedades existiram dois tipos de configuração: holista e individualista, mas cada sociedade específica selecionaria um tipo como configuração englobante. Assim, nas sociedades modernas, a hegemonia seria do Individualismo. Este se baseia na “igualdade” e “liberdade” entre indivíduos, logo, concebe o homem como indivisível, elementar, exemplo da humanidade toda, e a sociedade se torna um meio. Na ideologia holista, o acento é o grupo, a sociedade se organiza em torno de seus fins, que não são interesses particulares individuais. Dumont (1985) ressalta que é importante não confundir o indivíduo enquanto portador de valor (independente, autônomo - ideologia individualista, sociedade moderna) com o indivíduo como homem particular empírico (que fala, pensa, deseja – presente em nas sociedades em geral). Percebemos então, que na concepção do autor (DUMONT, 1992), a questão da hierarquia não é restrita às sociedades holistas, mas está presente em qualquer sociedade, pois, ao se adotar valores, já estamos hierarquizando.

Os  tipos  de  usuários  freqüentes  nos  “ônibus  de  bairro”  (Abraão,  Itaguaçu, Vila


4 Essa prática dos motoristas de ônibus que circulam pela madrugada de deixar passageiras diretamente em suas casas foi-me relatada por outras duas mulheres usuárias do transporte coletivo urbano.
Aparecida) e no UFSC Semi-direto são diferentes: existe uma grande presença idosa naqueles que não é vista neste. Essa presença idosa vem de bairros que apresentam pouca rotatividade de moradores, apresentando alguns moradores antigos, os quais, dentro do ônibus parecem demonstram laços comunitários (holistas). Porém, em todos os ônibus e no terminal observados, a restrição e afastamento entre pessoas parece ser o comportamento mais comum, podemos até falar em uma “regra do assento único”: uma pessoa desconhecida não se senta ao lado de outra se existir um assento individual ou banco duplo vazio. Podemos dizer que essa hegemonia da atitude blasé se mantém na medida em que ninguém invade o seu espaço pessoal, ou seja, quando ninguém esbarra em você ou tenta conversar com você. O uso dos termos “licença” (ao se sentar ao lado de alguém), assim como o “desculpa” (ao se encostar em alguém) evidenciam como o contato não é a regra geral: você se desculpa e pede licença porque o contato entre vocês não é autorizado. Assim, a atitude blasé parece ser típica de uma individualidade metropolitana e pode ser inscrita dentro do que seria a  ideologia individualista moderna, a qual se apresenta como a ideologia englobante dentro do que foi observado.

Como vimos, para Dumont (1985; 1992) mesmo numa sociedade individualista, que pressupõe uma “igualdade” e “liberdade” entre indivíduos, existem também hierarquias. Mas quais seriam estas? Dumont nos indica a presença da hierarquia através da existência de uma configuração englobante (Holista ou Individualista), mas não questiona quem seria o indivíduo “autônomo” e “portador de valor” da configuração Individualista.

No debate contemporâneo sobre a cidade, Marc Augé (1994) nos fala que a supermodernidade (contemporânea) é produtora de não-lugares. (p. 73). O não-lugar é a não realização do lugar antropológico da modernidade, o qual seria identitário, relacional e histórico. Assim, o não-lugar indicaria duas realidades complementares: espaços constituídos em relação a determinados fins (transporte, comércio, lazer) e a relação que o indivíduo  possui com esses espaços (impessoal, solitária, que só diz respeito aos fins). No não-lugar, o espaço cria as “regras” (geralmente por textos, avisos sonoros, ou representantes de instituições) e assim cria um “usuário padrão”.

De acordo com o observado, ainda que o terminal e o ônibus tenham sido pensados para ser apenas “passagem”, durante o dia casais namoram em seus corredores, grupos de surdo-mudo promovem encontros dentro de seu espaço, e, na madrugada, passageiros conversam entre si e são “deixadas em casa” em vez de no ponto de ônibus. Os poucos avisos
escritos nos ônibus e terminais (período de recadastro de passe, horários de ônibus) são frequentemente desatualizados e ignorados (como o aviso da proibição escutar música sem fone de ouvido no ônibus). Portanto, ainda que estes equipamentos urbanos tenham sido pensados e planejados enquanto não-lugares por seus idealizadores, na prática se observa tanto uma ineficiência por parte do estado em controlar e manter estes espaços como não- lugares, como uma considerável quantidade de “apropriações” realizadas por pessoas que os utilizam de forma a criar regras/regularidades/relações com/nestes aparelhos.

E quando falamos em regras e regularidades, o “gênero” do indivíduo/passageiro apareceu como fundamental no “ir e vir” (horário de circulação e aonde, ou não, ir) do mesmo e na forma de relacionar-se com outros indivíduos/passageiros dentro do terminal. Se durante o horário comercial predomina a atitude blasé entre os usuários, fora do horário comercial - com menos ônibus disponíveis (o que obriga à permanência mais longa no terminal) e menos pessoas circulando – as conversas existem com mais frequência e dentro destas, apresenta-se fortemente o discurso do perigo. Este discurso é proferido mais enfaticamente para quem é identificado como “mulher” e indica que quanto mais tarde da noite, mais perigoso é estar na rua, no terminal, no ônibus.

Dentro da história dos Estudos de Gênero, existe uma distinção tradicional entre sexo e gênero. A categoria “gênero” foi usada pela primeira vez por Robert Stoller em 1968. De acordo com Joana Maria Pedro (2005), Stoller usou o termo “gender” em oposição a “sex” no livro “Sex and “Gender”, no qual discutia a transexuais e intersexuais. Para o autor, “sexo”  era a anatomia genital e “gênero” era o sentimento de ser homem ou o sentimento de ser mulher. A categoria “gênero”, usada por Stoller, foi retomada por Joan Scott (1990), que a coloca dentro de relações de poder. Para Scott (1990) “gênero” se referiria à forma como cada sociedade simboliza a diferença sexual, estabelecendo comportamentos e qualidades para cada um dos gêneros e hierarquizando essas diferenças, ou seja, o gênero é uma “forma de organização social das diferenças sexuais”, é, portanto, constituído por relações sociais, sendo estas constituídas por relações de poder.

De maneira geral, considerou-se a partir de então que o “sexo” como uma categoria biológica, ligado à anatomia humana, enquanto que “gênero” se referiria à forma como cada sociedade simboliza essa diferença, estabelecendo comportamentos e qualidades para cada um dos gêneros, sendo estes formados dentro de relações de poder. Apesar disso, de maneira  geral as sociedades tem por crença que a pessoa que nasce com o sexo biológico  “masculino”
é um homem; enquanto que quem nasce com o sexo biológico “feminino” é uma mulher. Entretanto, para os pesquisadores e pesquisadoras da área dos Estudos de Gênero, nascer com um pênis não significa obrigatoriamente se identificar enquanto membro do gênero masculino ou “homem”, assim como nascer com uma vagina não significa se identificar  obrigatoriamente com o gênero feminino ou “mulher”. Essa ligação entre sexo-gênero não é nada “natural”, mas, desde que nascemos, somos incentivados, a partir do nosso “sexo”, a se identificar enquanto um dos gêneros. Seria a nossa identidade de gênero que nos faz “homens”, “mulheres”.

Judith Butler (1998) retoma o debate problematizando a categoria “sexo” e a dicotomia sexo/gênero. Ela afirma que Michel Foucault e Monique Wittig teriam mostrado como a categoria “sexo” não é uma simples descrição de uma materialidade existente, mas “produz e regula a inteligibilidade da materialidade dos corpos” (p.39). Ou seja, a categoria “sexo” não seria uma mera descrição de uma “diferença biológica”, mas criaria uma  realidade, uma forma de entender os corpos humanos.

É significativo que, ao longo da minha experiência/observação, nas duas vezes que o discurso do perigo me foi relatado, a primeira tenha sido um homem dizendo que “salvou” uma moça a qual, temerariamente, andava sozinha pelo centro durante a noite e, a segunda, uma mulher me perguntando se não era perigoso (para nós, mulheres) circularmos sozinhas naquela hora. Destaco que este discurso não é sobre uma suposta “falta de segurança” ao se circular na cidade durante a madrugada, mas sobre o perigo de mulheres circularem desacompanhadas pela cidade durante a madrugada. Assim, as “mulheres”, aparece  aqui como frágil, desagenciada e alvo da agência (violência) masculina.

Isso vai ao encontro do que Butler(1998) explicita sobre a categorização de alguém dentro do “sexo feminino”. A autora, ao falar sobre um caso de estupro em que uma mulher é culpabilizada pela violência, mostra como o ato de categorizar os corpos em “sexos”, já é uma violência, pois define o que irá ou não significar, ser inteligível, e acaba ganhando um significado político quando passa para a “legislação autorizadora do que será a materialidade do sexo.” (p.39) Assim, no exemplo dado por Butler, a culpa do estupro é atribuído à mulher, pois ela é do “sexo feminino”, ou seja, a “natureza” de seu sexo implica em uma busca de expropriação. Portanto, para Butler(1998), o “sexo” já é uma violação que forma o corpo e a sexualidade da mulher. Essa violação já existia anteriormente, apenas foi executada através da culpabilização da mulher pelo estupro.

No caso desta pesquisa, o discurso do perigo nos indica que se as “mulheres” que circulam sozinhas pela cidade durante a madrugada sofressem algum tipo de agressão, elas seriam culpabilizadas pois, sendo do “sexo feminino” – e logo, frágeis e desagenciadas – temerariamente desobedeceram o seu lugar doméstico “por natureza” e se colocam em perigo circulando desacompanhadas pela cidade durante a madrugada. Assim, o discurso do perigo não é meramente uma “descrição” da realidade, mas está imbuído de relações de poder que estabelecem uma “realidade” do que é ser “mulher” a partir de um “sexo feminino” e definem aonde e como se deve circular. Ou seja, ser identificada e se identificar como “mulher” coloca tais indivíduos como o alvo de potencial violência e, ao mesmo tempo, já executa uma primeira violência, na medida em que cerceia sua circulação pela cidade baseada na legislação que materializa o sexo.

Sendo assim, uma mulher que circula sozinha pelo terminal e pelos ônibus durante a madrugada seria uma “transgressora”, no sentido de Antônio Arantes (2000), ou seja, existe um descompasso entre o que ela efetivamente faz num espaço público e o que se espera que ela faça. A constituição desta fronteira simbólica que limita a circulação de pessoas se materializa na passagem do tempo (do dia para a noite) e a “transgressão” fica evidente quando o discurso do perigo nos é dirigido: mais do que “proteger”, ao se afirmar e reafirmar o “perigo” em mulheres circularem desacompanhadas por aquela hora da noite, estão dizendo que aquele não é o lugar de mulheres.

Não pretendo aqui considerar que existe “a mulher”, de forma homogênea, ou entrar na longa discussão acerca das diferentes concepções de sexo e gênero, mas indicar a  existência de certo padrão que se manifesta nos ônibus e terminal observados: a maioria dos sujeitos com que conversei e que se identificam e são identificadas enquanto “mulheres” já ouviu/experimentou/reproduziu o discurso do perigo, o que indica que estas não estão autorizadas e/ou não se autorizam a andar por esses espaços. Aquelas que assim o fazem, são vistas de alguma forma como “transgressoras”: ocupam lugares na cidade que não se esperava que elas ocupassem e o discurso do perigo aparece para evidenciar suas transgressões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse artigo, enquanto proposta de uma abordagem etnográfica das práticas dos usuários  do  sistema  de  transporte  coletivo  da  cidade de  Florianópolis,  tentou  colocar em

diálogo as observações e experiências vindas do campo da pesquisa com os conceitos e

teorias das Ciências Sociais.

As observações realizadas, ao mesmo tempo que indicam uma variação de comportamentos dentro de ônibus e terminal, também nos mostraram que, observando em mais detalhes, percebe-se que elas não são aleatórias, mas existem algumas regularidades nestas variações. A atitude blasé do tipo metropolitano se encaixa dentro da ideologia individualista e, apesar da existência dos velhinhos holistas, é consideravelmente hegemônica dentro dos ônibus e terminal urbano observados. De forma semelhante, variação da circulação de “mulheres” na cidade em determinados horários evidencia a existência de uma fronteira simbólica que controla a circulação dessas pessoas. É a teoria problematizando o campo.

Essa fronteira simbólica é reforçada pelo discurso de perigo dirigido às “mulheres” que circulam pela cidade desacompanhadas durante a madrugada. Este discurso, mais do que “descrição” da realidade, mas está imbuído de relações de poder que estabelecem uma política de circulação na cidade baseada em uma “realidade” do que é ser “mulher” a partir de um “sexo feminino”. Essa política de circulação define os espaços e momentos em que  “mulheres” são aceitas na cidade e indica que, aquelas que não se submetem à essa regra  serão culpabilizadas por qualquer violência sofrida. Não se discute a segurança na cidade, se discute que mulheres não devem circular sozinhas na cidade.

Essas observações nos permitem questionar quem seria o “indivíduo” portador de valor” do individualismo Moderno que nos apresenta Dumont (1985; 1992). Assim como perguntar quem seria o passageiro padrão, usuário dos não-lugares da supermodernidade de Augé (1994). É o campo problematizando a teoria.

Mas, para além da discussão de “modernos” ou “supermodernos”, vivemos em um país em que é comum se ouvir que as “mulheres” já conquistaram tudo o que os “homens” possuem e que feministas não passam de “feminazis1”. Contudo, a partir da discussão aqui apresentada, podemos questionar se essas “conquistas” femininas são sinônimo de uma maior equidade entre os gêneros, e mais especificamente, em que medida as “mulheres” possuem efetivamente o direito aos espaços públicos e à cidade. Somos também indivíduos portadores da “liberdade” e “igualdade” ou somos ainda indivíduos de segunda ordem?


5 Termo pejorativo destinado à feministas ou pessoas que questionam as formas tradicionais de relações de gênero. Este termo está presente em muitas discussões referentes às questões de gênero atualmente e é principalmente usado na internet.
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INTRODUCAO
A proposta inicial deste trabalho é discutir a experiência dos homens na formação docente no curso de Pedagogia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (CERES - Campus Caicó). O que nos motivou a fazer esse trabalho com os homens graduandos em Pedagogia foi por termos observado que os homens compõem uma minoria entre discentes que cursam Pedagogia no referido campus. Fato este que não é observado nas outras licenciaturas que, comparadas com Pedagogia, tem uma quantidade de homens e mulheres matriculados/as sem tanta discrepância entre a presença destes nas salas de aula. Assim, o presente trabalho visa discutir a experiência dos homens na formação docente no curso de Pedagogia, levando em consideração a problematização das representações produzidas sobre a prática do magistério em Pedagogia, posto que segundo Stuart Hall (apud WOODWARD, 2005, p.8), “A representação atua simbolicamente para classificar o mundo e nossas relações com seu interior.” Além disso, objetivamos analisar a relação entre a formação docente em Pedagogia e os códigos da masculinidade, nos apoiando na ideia de que
A masculinidade não é dada, é construída mediante um processo de diferenciação, no qual, longe de ser pensada  como um absoluto, é relativa e reativa, na medida em que se  vê desestabilizada pelas mudanças da feminilidade. (MATOS, 2001, p. 58)
Para a realização deste trabalho decidimos coletar os dados sobre os alunos matriculados no curso de Pedagogia nos períodos entre 2008.1 até 2013.1, matriculados no turno da manhã, já que no Campus da UFRN-CERES-
Caicó o curso de Pedagogia é essencialmente pela manhã. Primeiramente conseguimos através da coordenação do curso de Pedagogia, a lista com  todos os alunos ativos do curso de Pedagogia para assim ter acesso ao seu respectivo período, turma e sala, no intuito de contatá-los para explicar a pesquisa e aplicar um questionário composto por dez (10) perguntas.
Metodologicamente, a escolha pelo uso de questionários foi pensada a partir da urgência em produzir uma primeira amostra das experiências vivenciadas por esses homens que compõem o quadro dos discentes do referido curso de Pedagogia. Nesse sentido, vale ressaltar que iremos trabalhar com a análise dos discursos produzidos nos questionários, inspirando-nos em Foucault (apud ARAÚJO, 2004, p.12) para quem “(...) a análise do discurso distende a linguagem para o domínio social e institucional, todo discurso  remete a outro discurso (rede discursiva) e cria relações de saber e poder.”
Segundo dados coletados junto a Coordenação do Curso de Pedagogia (UFRN-CERES-Campus Caicó), na pessoa da professora Grinaura Medeiros  de Morais, há um total de 154 alunos\alunas ativos no curso de Pedagogia com matrículas a partir do período de 2006.1 até 2013.1. Nessa totalização não estão especificados os trancamentos, nem as desistências. Dessas matrículas, 16 são matrículas de alunos e 138 de alunas.
A partir daí, em salas do 2º, 4º, 6º e 8º períodos, conseguimos contato com os 16, porém decidimos aplicar os questionários com os dezesseis matriculados de 2008.1 a 2013.1 no referido curso: Artur de Medeiros Queiroz (22 anos, reside em Caicó-RN, 8º período), Ícaro Matheus de Araújo (17 anos reside em São João do Sabugi-RN, 2º período), Daniel Medeiros dos Santos (24 anos, reside em São João do Sabugi-RN, 6º período), Matheus Martins de Araújo (20 anos, reside em Caicó-RN, 4º período), Gilvan Silva, 42 anos, reside em Caicó-RN, 8º período), Marcos Paulo (29 anos, reside em Caicó-RN, 4º período), Nanael Simão de Araújo (25 anos, reside em Jucurutu-RN, 2º período), Isaías Moisés Brito de Araújo (20 anos, reside em São João do Sabugi-RN, 6º período). Ao longo do trabalho iremos identifica-los com as iniciais dos seus nomes e colocaremos as suas falas tal qual foram escritas.
Para análise das narrativas produzidas pelos alunos pesquisados, levamos em consideração que os estudos de gênero vão de encontro a certas tendências da historiografia contemporânea que questionam a concepção de história como evolução linear e progressista, e o tempo vinculado a leis de mudanças e prognósticos do futuro, nos apropriando do diálogo no campo interdisciplinar dos estudos de gênero, numa perspectiva do enfoque cultural  na história, o que possibilita problematizar outras experiências (sejam coletivas e/ ou individuais), de mulheres e homens, destacando que o social é historicamente constituído.
“ATUAR NA EDUCAÇÃO É COISA DE MULHERES”? CÓDIGOS DA MASCULINIDADE E A FORMAÇÃO DOCENTE EM NARRATIVAS DE ALUNOS DO CURSO DE PEDAGOGIA (UFRN-CERES-CAICÓ)
As experiências sociais femininas e masculinas estão atreladas às condições de relações entre os sujeitos em sociedades específicas,  entendendo que as diferenças sexuais e de gênero enquanto construções culturais, linguísticas e históricas, que incluem relações de poder não localizadas exclusivamente num ponto fixo – o masculino –, mas que compõem a trama histórica. Como afirma Matos (2001, p. 47):
Assim, sobrevém a preocupação em desfazer noções abstratas de “homem” enquanto identidade única, a-histórica e essencialista, para pensar a masculinidade como diversidade no bojo da historicidade de suas inter-relações, rastreando-a como múltipla, mutante e diferenciada no plano das configurações de práticas, prescrições, representações e subjetivações, campos de disputa e transformações minados  de relações tensas de poder.
Começaremos nossa narrativa falando de um contexto importante para nós, que nosso\nossa leitor\a irá encontrá-lo em vários momentos do nosso texto: o discurso, este que para nós é uma das dimensões da linguagem, a efetivação do dizer  e do dito, lugar  de  constituição  do  sujeito e das     formas
linguísticas com valor de força social, política, bem como do entendimento mútuo (ARAÚJO, 2004, p. 10-11).
Assim, nosso trabalho se propõem a ser construído na perspectiva de analisar o processo de significação a partir da produção de discursos dos homens que cursam a graduação em Pedagogia (UFRN-CERES) tendo como ponto de referência principal as respostas obtidas com os questionários aplicados a eles, onde foram abordadas temas que envolvem a experiência de formação docente, discriminação, (des) valorização do magistério, preconceito e a habitação do curso de Pedagogia. Essas questões foram importantes para  a problematização das experiências desses homens durante parte de sua trajetória acadêmica, visto que
Pesquisar sobre magistério e masculinidade é adentrar as discussões sobre a natureza do trabalho docente e também amplia as discussões que envolvem a família, a escola, a educação das crianças, a participação dos pais e da comunidade. Se a presença da mulher na condição de professora é aceita de modo natural, a mesma coisa não se pode dizer, ainda, em relação aos homens. O trabalho com crianças de diferentes faixas etárias exige do professorado posturas para as quais a família e a escola não se encontram totalmente preparadas (CARVALHO e FERREIRA, 2006, p. 152).
Nesse sentido, uma das questões que compõe o questionário trata sobre o porquê dá escolha desses alunos pela graduação em Pedagogia, tendo em vista que historicamente, a docência nas séries iniciais, foi sendo associada enquanto uma prática do feminino. Nas suas respostas, esses homens nos apresentam uma variedade de motivos, o que nos leva a perceber que, mesmo com todo aparato cultural que envolve família, escola e sociedade, que naturaliza a relação mulher-magistério infantil, esses homens se reelaboram e se reinventam.
Sobre isso, A.M.Q. responde: “primeiramente por ter uma família de professores e por ser uma área ampla de trabalho.” Então, ter uma família que atua na área da educação foi apontado por alguns alunos como sendo uma dos motivos que os motivaram a escolha pelo curso de Pedagogia, mas outros
alunos também usaram como argumento sua identificação com a área sem necessariamente ter a experiência/estímulo familiar, o que desloca a discussão sobre as escolhas pelo de Pedagogia como sendo resultado do referencial sexual.
Sendo assim, como afirmam Medrado e Lyra (2008, p. 825), pesquisar sobre masculinidades significa discutir preconceitos e estereótipos além de repensar a possibilidade de construir outras versões e sentidos para a masculinidade e "não apenas apreender a analisar os signos e significados culturais disponíveis sobre o masculino (...)" Nesse sentido, é possível pensar em como a educação influencia e é influenciada por esses signos e  significados culturais que definem as masculinidades e como ela pode atuar para a construção de relações menos desiguais (apud BRABO E ORIANI,  2013, p. 150). Esta citação acaba aqui é apud porque Brabo e Oriani citaram esse autor e aí peguei a citação da citação não é?

Dessa forma quando foram questionados sobre qual habilitação optou em seu curso e o por quê? I.M.A afirma “pretende trabalhar na parte de coordenação, ou em Pedagogia empresarial”. Também afirma N.S.A.: “coordenação pedagógica” e A.A.S “Pra coordenação Pedagógica”.
Essa preferência por áreas diferentes áreas de ensinar como a coordenação Pedagógica se dá pela desvalorização do curso de Pedagogia, pois atuar na área de coordenação (seja Pedagógica ou não), se apresenta como um espaço de ascensão na carreira, ou ainda um espaço do exercício da objetividade, da decisão, do controle. Estas práticas foram histórico e culturalmente associadas ao masculino, e escolher tal habilitação seria produzir um desvio do possível preconceito por assumir a docência nas séries iniciais.
Já que
(...) historicamente o magistério – função pública exercida inicialmente por homens, em época em que eles eram os únicos cidadãos letrados – se feminizou ao longo do século XX, com o deslocamento dos homens para o ensino de aprendizes de faixa etária mais elevada e de grau mais elevado, ou para cargos de gestão, com melhor remuneração e prestígio (...) A segunda é que esse segmento constitui um campo de trabalho tipicamente   feminilizado,   aparentemente   consolidado  como
natural: a educação de crianças é coisa de mulher. (CARVALHO e FERREIRA, 2006, p.151)
É notório que preconceito em relação ao magistério infantil sendo praticado por homens persiste até hoje, e faz com que em seu trabalho como docente ou futuro docente cause estranheza nas pessoas por não ser uma mulher lecionando a crianças, e sim, um homem, o que causa questionamentos sobre se ele vai saber lidar com as crianças. Dessa forma,
A presença do homem na docência nos primeiros anos de escolarização das crianças aponta horizontes de pesquisa a serem explorados. Os estudos de gênero têm enfocado a compreensão do magistério como um espaço feminizado e são raros, ainda, os estudos sobre o magistério masculino nas séries iniciais do ensino fundamental (CARVALHO e FERREIRA, 2006, p 155).
Na educação infantil, constata-se a predominância de mulheres na docência, sendo vista historicamente, como uma área de atuação apropriada para as mulheres, pelas características tidas como naturais ás mulheres,  dentre elas o cuidar, principalmente por trabalhar com crianças pequenas. Por essas razões, consideramos instigante refletir sobre o que é ser um homem, professor na Educação Infantil, num ambiente quase que essencialmente feminino (BRABO e ORIANI, 2013, p. 146). Mesmo a educação infantil sendo constituída basicamente por mulheres, há quem mostre interesse pelo magistério. Mesmo com esses percalços da profissão acha ensinar uma profissão apaixonante do ponto de vista educacional. Como afirma I.M.B. "Pedagogia. Professor. Gosto da área da Educação.”

E assim, foram se identificando em suas narrativas com modelos identitários associados ao masculino, ou ressignificando a si e a/os outros/as  ao ocuparem posições-de-sujeito, identidades nem sempre conciliáveis, aceitáveis, prescritas. Possibilitando o questionamento ao essencialismo do sujeito e denunciando que o desejo é inapreensível, e tantas vezes os instigava para a realização de práticas que nem eles mesmos entendiam ou conseguiam enquadrar. (VIEIRA, 2006, p.173).
Nesta percepção o desejo ou a identificação pelo magistério persistiu
mais forte que preconceitos, discriminação e até mesmo as barreiras extras foram pilares a mais para que esses homens continuassem em seu objetivo de continuar cursando Pedagogia, seja na opção do magistério como escolha ou da coordenação pedagógica como maneira de se sobressair na carreira.
Ainda nesta perspectiva do magistério sobre qual a reação de sua  família com sua aprovação em Pedagogia? Conforme D.M.S. “Não ficaram satisfeitos.” Essa insatisfação se dá por vivermos em uma sociedade onde  você é o que você tem, portanto para ter uma vida de escanção e de ostentação é preciso de uma carreira de status dentro da sociedade  que remete em curso elitizado e valorizado financeiramente para assim sermos admirados. De acordo com Carvalho (apud BRABO e ORIANI, 2013, p. 150):
O modelo hegemônico de masculinidade nas sociedades ocidentais se baseia principalmente no sucesso profissional para indicar a percepção que os homens têm de si e  dos outros.
. Já na  questão de  como os amigos  (as)  se  posicionam sobre a  sua  escolha de formação docente, vemos tiram conclusão por si mesmas a respeito do curso de Pedagogia devido ter uma grande quantidade de mulheres que as pessoas preconceituosa Segundo M.M.A, “alguns mais ignorantes tem discriminação, por achar que é um curso exclusivamente feminino, no entanto, esse tabu tem que ser quebrado”.

As pessoas fazem do homem no magistério algo inaceitável muitas vezes pelo fato de que pela sua masculinidade está em questão devido sua escolha profissional, mesmo sua masculinidade não estando associada ao magistério, ele terá ela questionadas muitas vezes.

Torna-se mulher ou homem, de acordo com a perspectiva de Beauvoir (1975), envolve, desde a infância, uma constante busca pela construção da identidade feminina ou masculina  que vai sendo delineada baseada em características opostas e que definem os papeis sexuais bem como os comportamentos e os caminhos que homens e mulheres seguirão na vida (apud BRABO e ORIANI, 2013, p. 146).
Numa outra perspectiva relacionando a maneira como os professores (as) do curso se colocam diante da presença de homens nas turmas. Certifica A.M.Q.: “Muitos professores se posicionam no seu tratamento referente a mulher. E dificilmente direcionam o pronome de tratamento “ele”, mas aceitam  a presença de homens.”
A forma como os docentes se colocam em sala de aula para com seus discentes se referindo a turma como essencialmente feminina pela demanda  de alunas ser de grande parte feminina e a discrepância de alunos ser nitidamente desigual faz com que os alunos se sintam intimidados em meio intimamente feminino em algumas situações. Entretanto ao longo do tempo tudo isso vem mudando tanto esta perspectiva com a postura dos professores para com os alunos demostrando naturalidade com a minoria de homens em sala de aula.
Assim, a construção da identidade feminina e da masculina é estabelecida por meio do contraste ou da diferenciação entre o papel social da mulher e do homem durante o processo de socialização da criança. É através da internalização dos diversos papéis (centralizados em torno de idade, sexo, imagem do próprio corpo, etc) que a pessoa assume "na realidade do grupo familiar que sua identidade começa a ser gerada. Posteriormente, a identidade de papel vai sofrendo um processo gradual de individualização, sendo substituída pela identidade do EU", como afirma Shaffer (apud BRABO e ORIANI, 2013, p. 147).
O preconceito também está presente na academiaa, a discriminação por parte dos alunos de outros cursos para com os graduandos em Pedagogia na universidade mostra que pela sua escolha docente e por ser um curso repleto por mulheres, é usado como argumento para que os alunos de pedagogia tenham sua masculinidade questionada.

Partindo desta perspectiva referente ao preconceito os indagamos sobre de como eles lidavam com o preconceito dentro da universidade por ser graduandos em Pedagogia caso eles tivessem passado por esta situação. Afirmar G.S.: “Várias vezes. Piadas nos corredores principalmente de alunos homens que desconfiam por causa do curso da masculinidade dos graduandos
homens em Pedagogia”.
Isso demonstra que o graduando em Pedagogia tem que ficar provando sua masculinidade e sua preferência heterossexual, desviar-se das piadinhas as quais recebe devido está num curso feminilizado, e ainda assim ser definido como homossexual (como se fosse algo ruim, negativante e inferiorizante) por está entre as mulheres. Mesmo tendo preferências heterossexuais, há sempre quem questione sua sexualidade tendo como referencial sua escolha docente. Mas, “a masculinidade não cai dos céus; ela é construída por práticas masculinizantes, que estão sujeitas a provocar resistência (...) que são sempre incertas quanto a seu resultado. É por isso, afinal, que se tem que pôr tanto esforço nelas.” (CONNELL, apud REBELO, 2010, p 173).
Esses questionamentos sobre a identidade dos alunos pesquisados possibilita pensar como a própria "realidade" e a "representação" começam a ser tidas como categorias, entre outras, que facilita nossa lida com as coisas. A representação não aloja, então, a presença do 'real' ou do significado, não é simplesmente um meio transparente de expressão de algum suposto referente. “A representação inclui as práticas de significação  e os sistemas simbólicos  por meio dos quais os significados são produzidos, posicionando-nos como sujeitos.” (VIEIRA, 2006, p. 45).
Ainda nesta perspectiva, indagamos a respeito se já haviam sofrido algum tipo de preconceito fora da universidade? Segundo M.PG “Não, mas algumas pessoas acham que quando um homem faz Pedagogia ele é gay”. O que é contraditório porque achar que homem que faz Pedagogia seja gay, não é uma representação desinteressada nem elogiosa. Além de associa-los a uma prática ‘menor’ (a homossexualidade), os apontam, a partir disso, enquanto homens que se desviam das práticas da masculinidade socialmente compartilhadas como sendo ‘normais’. É possível tal afirmação porque as diferentes construções de gênero numa mesma sociedade dependem de representações, modelos, expectativas e imagens variáveis de homem, de mulher e de relações humanas mediadas pelo trabalho, pelo lazer, pelo afeto, pelas pulsões, pela política, pelo poder. As expectativas são muitas, e são culturalmente reificadas:
No caso dos meninos, espera-se que eles sejam mais inteligentes, agressivos, dinâmicos; e elas, as meninas, mais calmas, meigas, carinhosas. As mulheres são tachadas de masculinas, se fizerem atividades ditas do outro sexo, como é  o caso da prática de determinados esportes historicamente concebidos como esportes para homens; da mesma forma, os homens são chamados de homossexuais, “bichas”, “gays”, se fugirem aos padrões masculinos heterossexuais (CARVALHO  e FERREIRA, 2006, p. 150).
As expectativas culturais direcionadas as práticas de gênero, incluem também as pessoas que escolhem profissões de baixo valor financeiro, pois eles acham que para ser um homem provedor, tem que ter uma profissão valorizada e que não seja feminilizada (como a Pedagogia), pois profissões onde engloba uma grande maioria de mulheres não é profissão para homem de verdade. Levando em consideração que Caicó se localiza na região do Seridó do Rio Grande do Norte, região esta que compõe o sertão nordestino, lembramos que, ao tratar da masculinidade nordestina, Durval Muniz Albuquerque Jr (2003, p. 77) afirma que a masculinidade é produto de múltiplos encontros e relações. O sertanejo era representado como uma reserva de virilidade, macheza, bravura, capacidade de luta, de enfrentamento, de energia para as batalhas que o espaço regional engendrava, era valente, um brigão,  em defesa da honra e do bem. E nesse aspecto não podemos esquecer a hegemonia financeira, o sustento da família, o sucesso no trabalho. Como afirma Sabat (1997, p. 19):
Os códigos de masculinidade, assim como os de heterossexualidade, envolvem negociar e compartilhar significados nas próprias relações sociais. Compreender a identidade heterossexual como (re) produzindo-se permanentemente significa aceitar que a heterossexualidade — nesse caso a masculina não é sempre prazerosa e tranquila.   Ao homem heterossexual atribuem-se funções como o sustento financeiro da família, o controle sobre suas emoções, o gosto por esportes, só para citar alguns dos elementos que compõem o capital sexual. Esses elementos, se ausentes em um homem, parecem “comprometer” sua sexualidade (SABAT, 1997, p. 19).
Pensar sobre tais questionamentos não é tarefa fácil, tendo em vista que as posições e julgamentos erguidos sobre nossas práticas enquanto sujeitos, têm como referencial primeiro o masculino pautado no modelo ocidental, cristão, burguês, europeu, heterossexual, monogâmico e falocêntrico. Sendo assim, seria (é) lugar comum, pra a maior parte do princípio de que existe um dimorfismo no radical e original da sexualidade: ou se é homem, ou se é mulher, e ambos teriam ‘naturalmente’ seus desejos sexuais orientados para o gênero oposto. (VIEIRA, 2006, p. 21). Sendo assim, homens que ocupem posições de sujeito associadas ao feminino, assim o fariam porque sua sexualidade é desviante. Essa ideia, além de somar de forma inquestionável a identidade sexual e de gênero, como se fossem exclusivamente dependentes, aponta ainda a identidade sexual como sendo a bússola para o que deve ser o sujeito considerado ‘normal’. Seguindo este pensamento,
O fenômeno da generificação e da divisão sexual do trabalho na sociedade moderna norteia-se pelos princípios de que o espaço público e o campo produtivo e econômico seriam “lugares” da ação masculina; às mulheres caberia o espaço privado e da reprodução, onde se localizam as práticas do cuidado, da nutrição, da higiene, do controle maternal das crianças. Na escola, a docência nas séries iniciais espelharia, pois, como um seu duplo, o trabalho “natural” que as mulheres já realizavam em casa (FERRAZ, S/D, p.1-2).
Percebemos que ao se referir a este fator de reflexão e mudanças ao longo do curso, as falas dos alunos pesquisados sugerem que muitos fatores foram modificados, reinventados e reestruturados nesse período. Para uns, os estigmas do curso associado ao feminino, não foram motivo de estranheza ou frustração para eles. Enquanto que para outros, os altos e baixos do curso misturados com a discriminação e assolado com o preconceito de algumas pessoas, foram circunstâncias impactantes para o modelo de percepção pré- definida que eles tinham antes de adentrar no curso de Pedagogia. Assim, este trabalho também nos possibilitou a construção de um quadro inicial a respeito do curso de Pedagogia, algo que ainda não havia sido feito no Seridó, região
do estado do rio Grande do Norte onde está localizado o Campus da Universidade Federal do Rio Grande do Norte-CERES-Caicó.
CONCLUSÃO
Neste trabalho discutimos de forma articulada questões como gênero e educação, educação e masculinidade, Pedagogia e gênero na docência. Em vista disso, partimos de um levantamento bibliográfico com embasamento histórico que busca compreender a feminilização do magistério, do ponto de vista dos gêneros priorizando as desigualdades advindas das relações de gênero entre homens e mulheres preconizadas por preconceitos no meio acadêmico pela sua escolha de formação docente onde seu curso é basicamente composto por mulheres e pouquíssimos homens compondo as salas de aulas.
Esperamos com este trabalho contribuirmos para práticas pedagógicas de professores e Professoras e dos graduandos em Pedagogia que lutam pelo fim do preconceito, desvalorização e repressão que estão diante das relações entre meninos e meninas, que surgem como barreiras em nossas escolas onde reproduzimos a diferenciação de gêneros. Pretendemos em um passo mais adiantar apresentar o trabalho aos graduandos e graduandas do curso de Pedagogia a pedido dos próprios alunos que gostaria de vê os resultados desse tipo de trabalho antes nunca feito na UFRN-CERES-Caicó.
Os dados do contexto nos revela a desvalorização dos professores de Pedagogia por ser uma profissão tida como quase que totalmente como feminina mostrando então desta forma alguns tipos de constrangimentos aos graduandos do curso. Um dos pontos centrais desta pesquisa é também  revelar que não somente há desvalorização do magistério pela questão financeira, mas também porque remete a questionamentos por parte das pessoas questionamentos a cerca da masculinidade dos homens graduandos em Pedagogia por está num curso tipicamente feminino.
Tivemos como base da discussão os relatos dos homens graduandos  em Pedagogia nos relatando sua vivência a cerca da sua experiência   docente
como graduando em Pedagogia, suas expectativas, suas opressões e suas escolhas acadêmicas ao longo da sua graduação.
Esperamos com este trabalho estarmos contribuindo para problematizar naturalização da relação entre educação, formação pedagógica e gênero feminino. Além de questionar o preconceito direcionado aos homens que fazem o curso de Pedagogia, apontando como a academia não é um espaço imune  as configurações dos papéis gênero historicamente construídos e ratificados, desejamos que nosso trabalho possa rasurar as representações que são construídas sobre a experiência discente e docente no referido curso e em outros espaços, produzindo uma análise sobre o binarismo enquanto única (e mais autorizada) possibilidade de ler os sujeitos e significá-los.
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INTRODUÇÃO

Este artigo originou-se através do Programa Institucional de Iniciação à Docência (PIBID) do curso de Psicologia da Universidade Federal da Grande Dourados. O PIBID de Psicologia atua na área educacional através de Temas Transversais - isto é, temas multidisciplinares que perpassam diversos campos do conhecimento - elaborados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (1998). 

As experiências descritas neste artigo tiveram como base especificamente as atuações realizadas através do Tema Transversal de “Orientação Sexual”, que foi ministrado para o 2° ano do Ensino Médio do período noturno da E. E. Floriano Viegas Machado em Dourados – MS. Ao todo foram realizados 7 encontros de 40 minutos cada e os (as) estudantes tinham a faixa etária de 15 a 17 anos. 

A proposta do tema de “Orientação Sexual” pelo PCN (1998) aborda diversos tópicos relacionados á sexualidade, contudo, esta atuação do PIBID de Psicologia buscou enfatizar, através dos encontros realizados, uma reflexão crítica acerca das concepções dos (as) estudantes a respeito de alguns temas, são esses: corpo, papéis e representações sociais de gênero e diversidade sexual. 

Buscou-se enfatizar estes temas, pois pretendia-se que a atuação a ser realizada não fosse apenas informativa, mas também, e principalmente, reflexiva e crítica, ou seja, objetivava-se que  no decorrer dos encontros, através das discussões realizadas, os (as) alunos (as) pudessem refletir sobre suas concepções a respeito dos temas descritos e repensá-las de acordo com outras concepções.   

É indispensável dizer que os temas desenvolvidos em sala de aula foram embasados na perspectiva do conceito de “gênero”. Para tanto, faz-se necessário neste momento, elencar quais conceituações de gênero e suas delimitações foram utilizadas para a atuação na escola.  

Nesse sentido, em uma ampla perspectiva, entende-se que gênero pode ser descrito, segundo Rago (1998) como uma explicação histórica, social e cultural para o modo como os indivíduos se sentem e se identificam em relação à sua sexualidade. Assim, como afirmou Beauvoir (1967) “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, fazendo uma clara alusão ao fato de as características de gênero serem adquiridas socialmente pelos indivíduos e não de forma biológica e natural como durante muito se acreditou. A esse sentido, Scott (1989) expõe sua concepção de gênero, na qual este consiste em, primeiro, “um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos” e, segundo, em “uma forma primeira de significar as relações de poder”.
Não obstante, além dessas definições do conceito de gênero, é necessário destacar ainda que os gêneros, bem como as características que os “constituem”, por assim dizer, são construídos socialmente, ou seja, são aprendidos conforme as vivências dos indivíduos. Em outros termos, pode-se dizer de acordo com Lane (1984) que ao longo dos processos de socialização, são impostos aos indivíduos papéis a serem desempenhados e, assim, estes indivíduos são engessados em representações sociais de gênero estipuladas como corretas. 

 Comumente, a categoria gênero é aceita apenas nas representações de masculino e feminino. Guedes (1995) exemplifica essa divisão mostrando que em grande parte dos idiomas a classificação dos seres/objetos se restringe basicamente às determinações de masculino ou feminino. E que, de acordo com Scott (1989), apenas em alguns idiomas indoeuropeus, é acrescentado à essas duas determinações, à de neutro, inserindo dessa forma, os indivíduos que não se encaixam nas categorias de masculino e feminino.     

Não obstante, Guedes (1995) alude à importância da linguagem na significação das idéias circulantes na sociedade de uma maneira geral, ou seja, a autora demonstra que é através da linguagem que criamos, significamos e damos sentido à realidade. Assim, ao desprezar a definição “neutro”, diversos idiomas excluem da realidade social os outros indivíduos que não se identificam com as definições de masculino e feminino e, além disso, impõem uma cultura heterossexual, na qual mulheres e homens devem necessariamente se identificar com os gêneros feminino e masculino, respectivamente.        

Ademais, as representações sociais de gênero masculinas e femininas naturalizadas através da linguagem, são extremamente diferentes e apresentam poderes sociais distintos. Assim, as características associadas às mulheres são, em geral, inferiorizadas socialmente, isto é, características como atenção, afeto, delicadeza e fragilidade têm pouco ou nenhum prestígio social, ao passo que características relacionadas aos homens como agressividade, racionalidade, frieza emocional, e liberdade sexual detêm grande poder social. Dessa forma, a título de exemplificação pode-se dizer que, o homem goza de mais liberdade e poder social que a mulher, devido exclusivamente à representação difundida e naturalizada de que esta forma de organização social é a correta.    
Ainda nessa perspectiva, as representações sociais de gênero, em geral, por serem embasadas no patriarcalismo, - isto é, na concepção hegemônica de que a sociedade é estabelecida de acordo com a dominação masculina - o homem ocupa posição e poder social privilegiado, isto é, as representações na realidade, estipulam e promovem a desigualdade de gênero.

Nessa conjuntura, cumpre lembrar que as representações equivocadas de gênero que perpassam o imaginário social, têm ligação direta com a desigualdade de gênero, bem como, com seus decorrentes problemas. Assim, a violência contra a mulher (seja física, psicológica ou moral); a divisão desigual do trabalho e da responsabilidade social por este; o preconceito que mulheres e indivíduos LGBT’s sofrem, dentre muitos outros problemas sociais, são motivos que fazem com que a discussão das concepções de representações de gênero seja uma questão inadiável.       

Assim, devido ao fato de as representações de gênero serem aprendidas socialmente através dos signos (VIGOTSKI, 2007) que são adquiridos nas instituições (família, escola, igreja, etc.), estas podem ser ressiginificadas, ou seja, podem ser reaprendidas, na medida em que os indivíduos dêem novos significados às antigas concepções e passe a entendê-las de uma outra maneira.  

Desse modo, justifica-se nesta introdução a relevância da pesquisa desenvolvida, a qual pretende, sobretudo, que os indivíduos critiquem suas concepções a respeito dos temas citados, bem como reflitam sobre os papéis que desempenham socialmente e, além disso, promovam discussões acerca da relação de poder que se estabelece entre os gêneros e suas consequências para os indivíduos e para a sociedade.

OBJETIVOS
Como já mencionado na introdução, o objetivo deste trabalho consistiu em gerar aos (às) jovens a consciência crítica sobre os conceitos “corpo”, “representação social e papéis de gênero”, “diversidade sexual”, e dessa forma possibilitar que os (as) estudantes pudessem ressignificar suas concepções a respeito destes conceitos. Assim, objetivava-se fundamentalmente que estes (as) jovens repensassem estas questões e pudessem transformar sua maneira de pensar e, logo, de agir, visando dessa forma, uma sociedade livre de estereótipos e padrões, nas qual os gêneros fossem tratados de maneira igualitária.     

METODOLOGIA
A metodologia consistiu em um primeiro momento na realização de uma Pesquisa bibliográfica, tendo em vista a extrema relevância da fundamentação teórica para o domínio do tema e para uma boa realização das atividades práticas. 
Em um segundo momento, atuar em sala de aula através do método de Observação dos/das alunos/alunas durante as atividades realizadas, buscando analisar qualitativamente estes, ou seja, possibilitando o entendimento dos indivíduos e de suas concepções sob uma perspectiva mais abrangente e humanista, atentando dessa forma, de uma maneira geral, para as impressões e opiniões dos/das alunos/alunas sobre as discussões dos temas desenvolvidas em sala. 

E ainda, em relação á metodologia de ensino utilizou-se a Teoria dos Grupos Operativos de Pichòn-Riviere (2005), na qual o autor expõe basicamente que para haver o sucesso grupal, é necessário que haja esforços conjuntos, visando o mesmo ideal, assim, os encontros eram entendidos como uma relação hierárquica entre professor(a)-aluno(a), mas sim como um encontro de discussão, em que todas as pessoas presentes podiam construir.   
RESULTADOS/DISCUSSÃO
Os resultados obtidos variaram ao longo das aulas e dos temas tratados nelas. Por isso, se faz necessário discorrer rapidamente os temas tratados, bem como as discussões emergidas deles, para que seja possível entender os resultados finais.  

A aula sobre corpo discutiu-se os modismos utópicos de corpos perfeitos. Nesse contexto, aludiu-se ao papel da mídia em criar os padrões de beleza, e dessa forma, veicular uma imagem estereotipada de beleza, que gera nos indivíduos de maneira geral, mas principalmente nas mulheres, a insatisfação constante com seu corpo.  

Para exemplificar os conceitos discutidos e dinamizar a aula, foi passada a música “Nádegas a declarar” de Gabriel O Pensador. Através desta música, discutiu-se o fato de o corpo da mulher ser encarado como objeto sexual, e na forma como este se transforma em mercadoria; a valorização do corpo perfeito; dentre outros.   

A aula sobre papéis e representação social de gênero, consistiu em um primeiro momento, no debate sobre a distribuição de funções entre os gêneros masculino e feminino (embora tenha sido dito em aula que não existem apenas as categorias de masculino e feminino no que se refere à identificação dos indivíduos com determinadas características, optamos nesta explicação por nos restringir às duas categorias de gênero aceitas socialmente, para possibilitar a diferenciação dos papéis de maneira mais clara, e assim gerar um maior entendimento do assunto a ser tratado). O debate era exemplificado com questões cotidianas do senso comum, afim de que os (as) estudantes pudessem compreender o que estava querendo ser passado. Assim, frases como “Cadê a mãe dessa criança?” no contexto de uma criança estar sozinha ou fazendo algo errado, por exemplo; “É uma vagabunda!”, se referindo a mulher com liberdade sexual; ou ainda o fato de homens casados poderem manter sua liberdade de solteiros, enquanto as mulheres terem que serem fiéis, dentre outras. 

Além disso, se discutiu também sobre a diferenciação de profissões entre os gêneros, e que esta diferença nas profissões é marcada por status e salários diferentes. Assim foi dito: “Quem tem mais poder social: um bombeiro/policial ou uma cabeleireira/professora?”, e os (as) estudantes respondiam, e ao longo do raciocínio, iam correspondendo dizendo frase do tipo: “Nossa, é verdade!”, demonstrando que estavam de fato, repensando suas concepções a respeito dos papéis desempenhados por homens e mulheres na sociedade.   

O debate foi bastante rico em discussões e gerou uma atividade para a próxima aula, que consistiu na apresentação de um teatro que tinha por finalidade inverter os papéis, isto é, criar situações nas quais os papéis desempenhados pelas categorias de gênero masculino e feminino estivessem invertidos. Algumas das situações encenadas eram: “Menina é apresentadora de TV, enquanto meninos são dançarinos no fundo do palco”; “Meninas vão para a balada trair seus namorados, enquanto estes se reúnem em suas casas para chorarem. Eles até pensam em fazer o mesmo, mas se o fizerem serão chamados como vadios”; “Mulher chega do trabalho, senta no sofá e lê jornal, enquanto homem chega do trabalho e limpa a casa”.  

As apresentações não foram realizadas por alguns grupos que demonstraram desinteresse e vergonha. As apresentações realizadas foram interessantes, contudo, de uma forma geral, geraram o riso. Isto é, a troca de funções/papéis entre os gêneros foi encarado como algo engraçado pelos (as) estudantes. Pode-se dizer que esta troca de papéis está tão distante da normalidade/realidade, que gerou o absurdo, e assim, foi cômico. 

Após as apresentações teatrais, passou-se um vídeo que enfatizava a troca de papéis no que diz respeito à mídia, na qual as mulheres exerciam papéis de superioridade em relação aos homens. Assim como o teatro, o vídeo gerou estranhamento e risos. No final da aula as risadas e espantos foram discutidos, e os (as) estudantes foram convocados a pensar estas questões, e entender como os papéis de gênero de fato, aprisionam os indivíduos e impedem que eles tenham atitudes contrárias ao que o gênero deles impõe.  

A aula sobre diversidade sexual foi bastante polêmica. Notou-se que grande parte dos (as) estudantes tinham bastante influência religiosa e por isso, não conseguiam discutir homossexualidade sem se desvincular de suas concepções religiosas que afirmam que esta forma de relacionamento afetivo é errada. 

Finalmente, na última aula fez-se uma breve discussão a respeito dos temas tratados e pediu-se que elaborassem um texto dizendo como, através dos conceitos estudados, eles (as) poderiam se transformar e transformar o mundo. Alguns trechos dos textos elaborados pelos (as) estudantes foram descritos neste artigo, a fim de possibilitar uma análise mais concreta dos resultados obtidos na atuação na escola.  

No que se refere ao tema “corpo”, pode-se perceber que os (as) alunos (as) compreenderam o que se passou em sala através de suas impressões. Em um primeiro momento, atrelando o corpo à liberdade, isto é, a liberdade do corpo independentemente das restrições sociais:    

“(...) temos que aceitar nosso corpo, aceitar as “diferenças”, pois nada me adianta viver uma vida “aceita ou regrada” por medo ou vergonha dos outros, pois estaria então menosprezando a mim mesmo, deixando de ser feliz...”.  

“(...) A pessoa tem que estar bem com o seu corpo e consigo mesma. Tanto a mulher como o homem tem que buscar o prazer que lhe conven, sem medo que a sociedade o julgue (...)”.
“Para nós mudarmos temos que mudarmos o nosso pensar porque nós vamos muito pela beleza exterior e não pelo que a pessoa é, como os seus sentimentos (...)”.

E, em um segundo momento, expondo a importância da mídia na padronização do conceito de beleza:
“(...) por que hoje a internet e a televisão ensina e pois na cabeça que as pessoas magras são as mais bonitas, e sendo que isso não tem nada a ver é coisas que a nossa própria sociedade inventou”. 
Além disso, obteve-se resultados interessantes no que diz respeito ao tema “papéis e representações sociais de gênero”, no qual os (as) estudantes atrelam a mudança da educação de diferenciação de papéis aos gêneros à família:

“No meu ponto de vista a sociedade vive em um mundo onde tudo tem um padrão começando ao nascimento, quando o menino veste azul e a menina cor-de-rosa (...) Para mudar isso é necessário abrirmos nossa mente e passarmos novos conceitos para nossos filhos pois é somente através disso que podemos mudar a sociedade”. 
“(...) para transformar o mundo tinha que ter essas palestras assim desde pequeno para as crianças para elas crescerem cientes do que estão esperando elas la no mundo de fora. (...) mas é obvio que tem que começar em casa essa educação porquê não adianta nada ensina-las a elas uma coisa e chegar em casa ser totalmente diferente (...) se fosse assim esse mundo seria melhor e menos preconceituoso”. 

Não obstante, como dito anteriormente, a discussão sobre “diversidade sexual” foi o único tema que não obteve muitas transformações, haja vista que algumas pessoas não repensaram suas concepções sobre o assunto:

“Que mundo é esse que ninguém entende a Deus que mundo é esse que ninguém sabe o que quer (...) transformar o mundo do ponto de vista ‘gays’ como? (...)”. 

Por outro lado, alguns mostraram que conseguiram repensar as questões referentes á diversidade sexual, embora geralmente, atrelá-las ao respeito e não a aceitação de fato:

“(...) Mas acho que para o mundo mudar e ser diferente as pessoas tem que ser mais abertas a mudança, por mais que ela não apóia e contra, mas pelo menos respeita a pessoa que tem essa opção sexual, não critica e nem humilha a pessoa, temos que ter ética e caráter, bom apesar de tudo só temos que respeitar”. 

“(...) Homossexuais são como a gente, se todos se colocassem no lugar deles e percebessem a luta que eles enfrentam para ter seus direitos de ser feliz sem haver algum preconceito, parariam para notar que não há problema em ser feliz homem gostando de homem, ou, mulher gostando de mulher. 

Não somente, houve os (as) que não recorreram especificamente aos temas propostos, mas expressaram suas concepções: 

“Os pensamentos, a forma de fala, os gestos e todos outros costumes do nosso dia-a-dia são influenciados por uma sociedade preconceituosa e padronizada (...). Hoje está muito evidente que nós somos guiados pela sociedade, e uma forma de mudar isso é se auto-criticando, procurando saber quais escolhas você realmente apóia, se está feliz com seu “eu’ interior. Para mudar o mundo é preciso mudar o conjunto de atitudes do cotidiano, é preciso avaliar o grau de preconceito próprio a cada dia e procurar sempre mudar. A partir desse pensamento o mundo muda (...)”.      
“(...) No meu ver as pessoas para se encaixar em como o mundo quer, deviam aprender que nascemos únicos, assim devemos com nos mesmos nos aceitar, amar, e principalmente conviver com as diferenças, assim acredito que se aprendermos a viver como somos e respeitando os direitos dos outros seremos muito mais completos e muito mais felizes como um todo”. 

“(...) Poderíamos mudar o nosso pensamento e a ideologia e valores dando mais valor as características intelectuais e deixando a exterior (...)”. 

 “(...) as pessoas deviam aprender que o que importa é se sentir bem consigo mesmo e não mostrar para os outros o que elas esperam dela, não ligar para que os outros irão falar, se preocupar consigo mesmo, e não por padrões que são impostos pela família, mídia, religião, e etc.”.
“(...) A sociedade em si precisa parar de descriminar, de achar que o correto para ser feliz é seguir padrões da sociedade, afinal ser diferente é normal”.
Pôde-se perceber através dos trechos dos textos que os (as) estudantes, de maneira geral, repensaram os temas propostos, e passaram a encará-los de maneira oposta ao que se tem acesso no senso comum. Salvo alguns textos que demonstraram resistência ás ideias, grande parte mostrou que, de fato, é extremamente necessário que estes assuntos sejam encarados pela sociedade por outra perspectiva. 

Além disso, notou-se que no início das aulas, os (as) alunos (as) tinham dificuldade de entender qual a relação do tema Sexualidade com estes outros conceitos que eram discutidos em sala. Contudo, no final do módulo percebeu-se que de maneira geral, a maioria dos (as) estudantes entendeu que para que se tenha uma sexualidade livre de tabus, preconceitos e padronizações, é preciso romper com os conceitos que aprisionam os indivíduos em papéis e em representações. 

Desse modo, os (as) estudantes perceberam que é fundamental que haja a ressignificação destes conceitos, isto é, compreenderam que através de um novo entendimento destes assuntos, é possível se transformar, isto é, alterar suas concepções antigas e pensar de uma nova maneira, e, através das relações sociais, da linguagem, dos discursos, transformar o mundo que os entorna. 

CONCLUSÃO
Nessa perspectiva, pode-se concluir que a atuação na escola correspondeu com o objetivo traçado antes da atuação, isto é, foi possível fazer com que os (as) jovens refletissem criticamente a respeito destas concepções tão engessadas na nossa sociedade, e assim, foi possível dar um novo significado à esses antigos conceitos.

Portanto, cumpre dizer que é possível transformar as concepções através da educação e que, além disso, é possível transformar a sociedade como um todo, afinal, estes (as) estudantes irão expor suas novas formas de pensar na sociedade, e contribuirão dessa forma, para a transformação do mundo.  

REFERÊNCIAS
BEAUVOIR, S. de. O segundo sexo II A experiência vivida. Trad. Sérgio Millet. Difusão Européia do Livro. São Paulo, 1967. 

BRASIL. MEC. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF., 1998.  

GUEDES, M. E. F. Gênero o que é isso? Psicologia ciência e profissão. 1995.

LANE, S. T M. Linguagem, pensamento e representações sociais. In: LANE, Silvia T. M. e CODO, Wanderley (orgs.). Psicologia Social: o Homem em Movimento. Ed. Brasiliense. 32-39. São Paulo, 1984.

PICHON-RIVIÈRE, E. O Processo Grupal. Ed. Martins Fontes. São Paulo, 2005.
RAGO, M. “Descobrindo historicamente o Gênero” In: Cadernos Pagu. Unicamp. n.11. pp. 89-98. São Paulo, 1998.

SCOTT, J. W. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Trad. Christine Rufino Dabat; Maria Betânia Ávila. Gender and the politics of history. Columbia University Press. New York, 1989.

VIGOTSKI, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. Org. Michael Cole et al. Trad. José Cipolla Neto, Luís Silveira Menna Barreto, Solange Castro Afeche. ed. 7. São Paulo, 2007.
Corpos satisfeitos ou insatisfeitos? Um estudo de gênero em adolescentes
Graziele Souza Lira Ferrari

Acadêmica do Curso Licenciatura em Educação Física do Instituto de Ciências Biológicas e da Saúde (ICBS), Campus Universitário do Araguaia, Universidade Federal de Mato Grosso.

Orientador: Prof Dr. Carlos Kusano Bucalen Ferrari. Coordenador do BIONUTRE e do Projeto Saúde na Escola: Educação, Saúde e Inclusão. ICBS/Araguaia/UFMT.

Resumo
Introdução: considerando que o preconceito, o machismo e a mercantilização do corpo na sociedade criou estereótipos de padrão de beleza, diferenciados quanto ao gênero, em que há uma dicotomia do “perfeito”, “desejável”, “belo” e “vitorioso”contra os modelos de corpos “feios” que diariamente são abjetos ou excluídos. Objetivo: estimar a prevalência de insatisfação com a imagem corporal em escolares com idades de 14 a 18 anos nos municípios de Aragarças (GO), Barra do Garças (MT) e Pontal do Araguaia (MT), pertencentes ao Vale do Médio Araguaia, Amazônia Legal. Metodologia: trata-se de um estudo de campo do tipo descritivo e transversal envolvendo 855 adolescentes de escolas públicas (466 adolescentes femininas e 389 masculinos), ou seja, de 14 a 19 anos de idade. Houve adesão e apoio de 94,8% das escolas públicas da região, pois apenas uma não teve interesse pelo projeto. Após a obtenção da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos responsáveis  foi aplicada a Escala de Satisfação Corporal de Loland. Resultados: Um terço dos adolescentes não estava nem insatisfeito, nem satisfeito com seus corpos. Além disso, a insatisfação com o peso corporal foi maior entre as adolescentes, diferença que foi estatisticamente significante (p= 0,02). Outras partes do corpo cuja insatisfação foi maior nas adolescentes escolares foram os glúteos, as pernas, os seios e o tônus muscular em relação aos do gênero masculino. Em relação às pernas, além da maior insatisfação por parte das adolescentes, houve elevada satisfação por parte dos adolescentes masculinos. Em relação à cintura, houve maior satisfação corporal por parte das adolescentes, ao passo que mais adolescentes masculinos não estavam insatisfeitos, nem satisfeitos. Conclusão: os resultados reforçam a necessidade de romper com o paradigma de “beleza corporal” econômica e socialmente imposto às mulheres e buscar estratégias rumo à equidade e a sustentabilidade  nas relações de gênero.

Palavras–Chave: insatisfação corporal, feminina, igualdade, gênero, Amazônia Legal.

Introdução
Para um país que já proibiu o voto feminino e restringia a educação das meninas e mulheres é inegável que ocorreram muitos avanços nos direitos, bem como na construção de uma agenda cidadã para as brasileiras.

Porém, como afirma Puri (2013):

Embora as mulheres tenham conquistado verdadeiros avanços, os  fatos nos recordam continuamente que ainda falta muito para que a igualdade entre homens e mulheres seja uma realidade.

Ao citarmos o tema Igualdade e gênero, o mundo logo pensa nos avanços  conquistados por mulheres como matrículas escolares, cargos de chefia com remuneração igual ou superior ao gênero masculino, aumento da quantidade de mulheres parlamentares, a divisão dos afazeres domésticos, diminuição da violência contra as mulheres e muitos outros avanços que ainda estão por vir (Puri, 2013).

Para Foucault (1979), os gêneros, se produzem, nas e pelas relações de poder. Tudo isso começa no seio familiar e se mistifica em ambientes educativos e também na sociedade.

Neste contexto, Kaplan (2013) afirma:

Os sentimentos pessoais e grupais de exclusão atravessam o tipo de experiências sociais em que experimentamos as pessoas na vida social e os alunos na vida escolar. Sendo parte do grupo ou estando por fora. Há aqui uma chave interpretativa poderosa. A ameaça à mera possibilidade de “existir excluídos” opera como um mecanismo eficaz para a reprodução e produção dos limites ou autolimites simbólicos.

Este estudo teve como foco mensurar o Nível de Satisfação Corporal de escolares considerando a questão de gênero, uma vez que as exigências quanto à aparência corporal parecem ser distintas na sociedade machista e preconceituosa, cuja sobrecarga mais uma vez afeta predominantemente as mulheres.

Parece não ser importante, entretanto, é na adolescência que ocorrem as intensas transformações biopsicossociais características de uma idade ou fase de passagem para a vida adulta.  Desse  “ritual  de  passagem”  decorrem  várias  adversidades  relacionadas  à inserção
social do adolescente, a integridade física e mental, a conquista da cidadania e problemas de saúde (Davim et al., 2009).

Apesar de ambos os gêneros demonstrarem preocupação com o aspecto físico, alguns estudos mostram diferenças na percepção corporal de meninas e meninos (Hagger et al., 2008; Webber et al., 2008). Neste caso, as meninas são menos ativas e apresentam maior depreciação da imagem corporal (Moreno et al., 2008).

Imagem corporal é a representação que cada pessoa tem acerca do seu próprio corpo. Esse conceito é construído evolutiva e socialmente e sofre variações ao longo da vida. As atuais imposições midiáticas têm estabelecido um estereótipo corporal de excessiva magreza. Essa “exigência social” determina medidas de peso, altura e figura corporal que devem ser seguidas para que se seja considerado belo (Andersen e DiDomenico, 1992; Garner e Garfinkel, 1980).

Pode-se definir imagem corporal como sendo a representação do corpo em nossa mente, isto é, o modo pelo qual o corpo se apresenta para nós (Shilder, 1923 apud Penna, 1990).

Ao lembrarmos da evolução histórica da figura feminina, vemos que a obesidade era valorizada e representada nas artes, ao contrário do que se preconiza atualmente. É cada vez maior a exigência de aparência magra e de formas de emagrecimento em detrimento, muitas vezes, da saúde do indivíduo (Verri et al., 1997 apud Branco et al., 2006).

O Brasil ultrapassou os Estados Unidos da América e alcançou o primeiro lugar do ranking internacional em cirurgias plásticas, pois em 4 anos a quantidade destes procedimentos cresceu cerca de 120% (Peixoto, 2013). No mesmo período, o número de cirurgias plásticas passou de 37.740 procedimentos para 91.100 (141%) em adolescentes com idades entre 14 e 18 anos, segundo dados da Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica (Bassete, 2013).

O modelo de economia e sociedade vigente vem impondo um padrão de silueta corporal, como sinônimo de “beleza”, totalmente fora da normalidade nutricional e de saúde. Este modelo de corpo “belo” e “esbelto” tem causado diversos problemas psicoafetivos e sanitários em jovens e adultos, especialmente entre adolescentes do gênero feminino e mulheres (Ferrari et al., 2013).

Assim, o presente trabalho buscou investigar a satisfação corporal dos adolescentes e  se há diferenças de gênero na satisfação/insatisfação corporal.

Metodologia
Essa pesquisa é um estudo de campo de caráter direto do tipo quali-quantitativo (Lakatos e Marconi, 2007).

O projeto foi enviado ao Comitê de Ética do Campus Universitário do Araguaia da Universidade Federal de Mato Grosso para apreciação. Os participantes foram esclarecidos de todos os procedimentos da pesquisa e, após confirmação de sua participação,  assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A população de estudo compreende uma amostra representativa da população de adolescentes das escolas públicas de Aragarças - GO, Barra do Garças - MT e Pontal do Araguaia - MT na faixa etária de 14 a 18 anos totalizando 855 escolares entre meninos e meninas.

As variáveis antropométricas foram mensuradas com a utilização de trena antropométrica (Sanny®, modelo SN-4010, EUA) e balança digital (Tanita®, modelo BF 350). Além da aplicação de um questionário contendo a Escala de Satisfação Corporal (Loland, 1998).

Os critérios de inclusão compreenderam interesse em participar do estudo e apresentar a idade preconizada (14 a 18 anos). O único critério de exclusão foi não ter interesse em participar do estudo. A satisfação com o corpo e suas partes foi avaliada mediante o uso da Escala de Satisfação Corporal de Loland (1998), com 15 itens adaptada para o português. Esta foi a primeira escala a ser utilizada em estudos de imagem corporal. Para cada uma das catorze partes do corpo e o corpo em sua totalidade, o indivíduo dá um conceito, segundo uma escala tipo “Likert”, que varia de 1 a 5 (1-muito insatisfeito, 2-insatisfeito, 3-nem satisfeito, nem insatisfeito, 4-satisfeito e 5-muito satisfeito). Assim, quanto menor o valor obtido menor é a satisfação com parte ou totalidade do corpo.

Os dados foram coletados no período de Maio à Setembro de 2012. Esta pesquisa é parte de um projeto de extensão, pesquisa e ensino denominado Saúde na Escola: Educação, Saúde e Inclusão.
As médias e desvio padrão entre as variáveis (gênero, idade, IMC) foram comparadas entre si por meio do teste z calculado no programa Epidemiologic Tools® (Austrália). Foram consideradas significantes as diferenças estatísticas com p<0,05.

Resultados
Foram estudadas 466 adolescentes femininas e 389 masculinos.

Avaliando a satisfação com o corpo inteiro ou em sua totalidade, não houve diferença estatisticamente significante quanto ao gênero (Figura 1). Entretanto, um terço dos adolescentes de ambos os gêneros não estavam insatisfeitos, nem satisfeitos com seu corpo. Ademais, juntando-se as categorias “muito insatisfeito” e “insatisfeito”, as adolescentes tiveram 12,23%, enquanto os adolescentes alcançaram 8,73%. Outras informações encontram- se na figura 1.

A insatisfação com o peso corporal foi maior entre as adolescentes femininas quando comparadas aos masculinos, diferença estatisticamente significante (p= 0,02) (Figura 2). Ademais, um quinto dos adolescentes, sem diferença de gênero, não estava nem insatisfeito, nem satisfeito com seu peso corporal. Todavia, metade dos adolescentes estava satisfeita com seu peso corporal (Figura 2).

Quanto à insatisfação com os glúteos (nádegas), mais uma vez as adolescentes apresentam maior proporção em relação aos adolescentes (p= 0,01) (Figura 3). Não obstante, no geral, um quarto dos adolescentes não estava nem insatisfeito, nem satisfeito com seus glúteos, mas cerca de 60% dos adolescentes estava satisfeito ou muito satisfeito com esta  parte do corpo (Figura 3).

A figura 4 mostra a satisfação/insatisfação com as pernas. A insatisfação com esta parte corporal foi maior entre as adolescentes (p= 0,01), enquanto que a satisfação foi maior entre os adolescentes (p= 0,034). Apesar disso, cerca de 60% dos adolescentes estavam satisfeitos com suas pernas.

Se a insatisfação das adolescentes foi maior quanto ao peso, aos glúteos e às pernas, poderia ser maior, também, na região do estômago que delimita o início do abdome.  Conforme a figura 5, a insatisfação também foi maior entre as adolescentes em relação ao gênero masculino (p= 0,041). Além disso, embora a satisfação tenha sido elevada, cerca de  um quarto dos adolescentes, sem diferença de gênero, não se encontravam insatisfeitos ou satisfeitos com esta região anatômica do corpo (Figura 5).

Embora pudessem estar mais insatisfeitas com a cintura corporal, as adolescentes tiveram maior “escore” de satisfação nesta região do corpo em relação ao gênero masculino, diferença estatisticamente significante (p= 0,02) (Figura 6).

Considerando-se a satisfação com o seio, parte íntima e símbolo da feminilidade   para

as mulheres, e o tórax, que revela vigor para os homens, cerca de um quinto dos  adolescentes

estavam insatisfeitos com esta parte corporal (Figura 7). Adicionalmente, houve mais adolescentes do gênero masculino que não estavam nem insatisfeitos, nem satisfeitos com  esta parte do corpo comparando-se às do gênero feminino, diferença que foi estatisticamente significante (p= 0,02) (Figura 7).

Apesar de um quarto dos adolescentes não tenha estado insatisfeito, nem satisfeito  com seu braço, a proporção de adolescentes do gênero masculino que se declararam muito satisfeitos foi maior que a das adolescentes femininas (p= 0,039) (Figura 8).

Apenas 13,6% dos adolescentes do gênero masculino estiveram muito satisfeitos com seu tônus e aparência muscular e somente 8,15 das adolescentes estiveram muito satisfeitas com esta parte do corpo, diferença que foi estatisticamente significante (p= 0,039) (Figura 9). Ainda na figura 9, pode-se notar que cerca de 30% das adolescentes e 28% dos adolescentes não se achavam insatisfeitos, nem satisfeitos com esta região corpórea e um quinto estavam muito insatisfeitos ou insatisfeitos com seu tônus e aparência muscular.


Figura 1. Satisfação corporal com o corpo inteiro em adolescentes dos gêneros feminino e masculino
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Feminino > masculino, p= 0,02
Figura 2. Satisfação com o peso corporal em adolescentes femininos e masculinos

Feminino > masculino, p= 0,01
Figura 3. Satisfação com os glúteos em adolescentes femininos e masculinos
	
	

	
	

	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Feminino  >  masculino, p= 0,01
Masculino > feminino, p= 0,034
Figura 4. Satisfação com as pernas em adolescentes dos gêneros feminino e masculino
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Feminino > masculino, p= 0,041
Figura 5. Satisfação com a região do estômago (início do abdome) em adolescentes femininos e masculinos

Masculino > feminino, p= 0,036
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Feminino > masculino, p= 0,02
Figura 6. Satisfação com a cintura em adolescentes dos gêneros feminino e masculino

Masculino > feminino, p= 0,02
Figura 7. Satisfação com o seio ou tórax em adolescentes dos gêneros feminino e masculino
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Masculino > feminino, p= 0,039
Figura 8. Satisfação com os braços de adolescentes femininos e masculinos

Masculino > feminino, p= 0,039
Figura 9. Satisfação com o tônus/aparência muscular em adolescentes femininos e masculinos
Discussão
O forte impacto dos meios de comunicação social, como fator determinante da cultura corporal ocidental, tem colaborado para construir nas meninas e mulheres uma imagem corporal de magreza, enquanto que nos meninos e homens impõe-se uma silueta corporal forte, viril ou atlética (Ricciardelli e McCabe, 2004). Assim, enquanto adolescentes do gênero feminino esforçavam-se obsessivamente para manter ou perder peso, os adolescentes masculinos buscavam a todo custo ganhar peso e massa corporais em estudo realizado na Austrália (McCabe e Ricciardelli, 2001). O mesmo padrão também foi observado em adultos no Brasil (Lessa et al., 2011).

Embora cerca de 60% dos adolescentes tenham estado satisfeitos com o corpo na integralidade, um terço dos adolescentes, sem diferença de gênero, estavam confusos quanto a sua satisfação corporal, uma vez que não estavam insatisfeitos, nem satisfeitos com seus corpos. Esta hesitação pode ser reflexo desta transição da fase de criança para a de adulto, característica da adolescência (Davim et al., 2009).

A insatisfação com o peso corporal foi maior entre as adolescentes comparada ao gênero masculino. Isto está de acordo com estudos que têm demonstrado que o gênero feminino sofre uma intensa e contínua coerção social via propaganda e outras formas de comunicação social (Goldenberg, 2005) para manter ou perder peso, enquanto que, embora menos pressionados, os adolescentes masculinos buscam a todo custo ganhar peso e massa corporais em estudo realizado na Austrália (McCabe e Ricciardelli, 2001). Iniciando-se na infância e adolescência (Ferrari et al., 2013), essa coerção que visa o controle do corpo feminino cria uma distorção negativa da autoimagem corporal que intensifica-se na idade adulta e está relacionada a diversas consequências para a saúde e integridade física do indivíduo, conforme estudos desenvolvidos também no Brasil (Lazzarini e Viana, 2006; Lessa et al., 2011; Dumith et al., 2012).

Ainda em relação ao peso corporal, um quinto dos adolescentes escolares não estava insatisfeito, nem satisfeito com seus pesos corporais o que também reforça o conceito de transição e aceitação corporal durante a adolescência. Neste sentido, Conti et al. (2005) observaram 31% de adolescentes insatisfeitas com seus pesos. No mesmo estudo, a insatisfação com os seios (20%) e barriga (18%) também foram elevados nas adolescentes. Os meninos do estudo de Conti et al. (2005) apresentaram maior insatisfação com o peso (35%),  a barriga (25%) e as coxas (23%). Um estudo recente, com 2.149 estudantes do gênero

feminino, de 14 a 18 anos, no Rio de Janeiro, revelou que 93,6% das adolescentes queriam

mudar o corpo e 42,5% estavam insatisfeitas com seu próprio peso (Palma et al., 2013). No presente estudo, 32,4% das adolescentes estavam insatisfeitas (muito insatisfeitas e insatisfeitas) com o peso corporal. Um estudo realizado na Alemanha reportou que adolescentes femininas são muito mais afetadas e propensas a ceder às pressões de grupo para mudar o corpo e desenvolver imagens corporais negativas que os seus pares masculinos (Helfert e Warschburger, 2013).

Para a região das nádegas ou glúteos, bem como as pernas a insatisfação também foi maior entre as adolescentes escolares em relação aos estudantes do gênero masculino.

Esta importante insatisfação das adolescentes com os glúteos corrobora estudo de  Sudo e Luz (2010) que demonstrou aumento do anseio e da execução de realizar cirurgia plástica para receber implantes de silicone nos seios e glúteos.

A região do estômago que delimita a porção superior do abdome também pode originar insatisfações nos adolescentes. Mais uma vez, as escolares adolescentes declararam maior insatisfação com esta porção do corpo em relação aos estudantes masculinos.

Cerca de um quinto dos adolescentes, sem distinção de gênero, estavam insatisfeitos com o seio ou o tórax. Todavia, havia mais adolescentes escolares do gênero masculino que não estavam insatisfeitos ou satisfeitos com a região peitoral/torácica em relação às do gênero feminino. Isto sem sombra de dúvida revela a importância e valorização do peito viril e musculoso dos homens como parte da cultura corporal. Esta insatisfação com a aparência do peito nos adolescentes masculinos reforça a importância do “corpo forte e masculinizado” na formação da identidade do homem o que está de acordo com a discussão clássica de Bourdieu (2000).

Embora não estejam tão satisfeitos com seu tórax, os escolares adolescentes masculinos estiveram mais satisfeitos com os braços que suas colegas femininas. Porém, mais uma vez houve hesitação quanto à satisfação com esta parte do corpo, uma vez que 25% não estavam insatisfeitos, nem satisfeitos.

Cerca de 30% das adolescentes e 28% dos adolescentes não se achavam insatisfeitos, nem satisfeitos com o tônus e aparência muscular e um quinto deles estava muito insatisfeito ou insatisfeito com este quesito.

Além da discussão de Bourdieu (2000), os resultados do presente estudo também precisam ser analisados à luz de outras teorias sociais. Assim, a discussão faz muito sentido se trouxermos à tona a Teoria das Representações Sociais. Segundo Moscovici (1978) os  sujeitos nas suas ações representativas não reproduzem passivamente um objeto, idéia ou

conceito, mas os reconstroem enquanto sujeitos ativos que apreendem e se inserem em seus

universos sociais e materiais. Isto significa que os padrões de beleza impostos, especialmente às jovens e mulheres, são introjetados causando elevada auto-cobrança para o controle do corpo e, na deficiência em fazê-lo, grande frustração psicossocial o que tem respaldo na literatura científica (Secchi et al., 2009; Justo e Camargo, 2013).

Conclusão
Um terço dos adolescentes não estava nem insatisfeito, nem satisfeito com seus  corpos. Além disso, a insatisfação com o peso, os glúteos, as pernas, os seios e o tônus muscular foi maior entre as adolescentes do gênero feminino em relação aos do gênero masculino. Os resultados reforçam a necessidade de romper com o paradigma de “beleza corporal” econômica e socialmente imposto às mulheres e buscar estratégias rumo à equidade e a sustentabilidade nas relações de gênero.
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Introdução
Esta é, a meu ver, a força da performance: turbinar a relação do cidadão com a polis; do agente histórico com seu contexto; do vivente com o tempo, o espaço, o corpo, o outro, o consigo. Esta é a potência da performance: deshabituar, des-mecanizar, escovar a contra-pêlo. Trata-se de buscar maneiras alternativas de lidar com o estabelecido, de experimentar estados psicofísicos alterados, de criar situações que disseminam dissonâncias diversas: dissonâncias de ordem econômica, emocional, biológica, ideológica, psicológica, espiritual, identitária, sexual, política, estética, social, racial... (Fabião, 2008, p.237)
Marina Abramovic (1946, –) é uma artista sérvia que, autodenominada a “avó da performance arte”, tornou-se um ícone das artes performáticas por seus trabalhos que  abordam a exploração dos limites mentais e físicos, e os questionamentos sobre as relações entre artista e público. Ainda na infância, ela iniciou seu percurso artístico por meio da pintura e realizou sua primeira exposição aos dezesseis anos de idade.

Dez anos depois, Abramovic começou suas pesquisas no campo da performance, empregando a dor física e psicológica e, literalmente, o próprio sangue como suportes para sua criação. Também nesse período, ainda em Belgrado, sua cidade natal, ela executou alguns de seus trabalhos mais conhecidos, como “Rhythm 0” (1974), em que a artista fica “exposta” durante seis horas, juntamente com setenta e dois objetos diferentes ( incluindo uma tesoura e um revólver carregado) para a livre intervenção do público sobre seu corpo; e “Rhythm 10” (1973), no qual ela trespassa vinte tipos de facas diferentes entre os dedos o mais rápido possível, trocando de acessório a medida em que se fere com cada um dos objetos.

Filha  de  partisans  comunistas1,  Abramovic  relata  que  passou  por  uma     infância

traumática, marcada pela falta de carinho maternal e pelas inúmeras restrições impostas pela mãe. Sob o olhar vigilante da matriarca, que impunha até mesmo toques de recolher a ela e   a


1 Partisan é o nome dado a pessoas que lutam em grupos, normalmente secretos, contra forças de dominação. Exemplo disso foi a resistência iugoslava às tentativas de ocupação alemã, durante a II Guerra Mundial.
seu irmão mais novo, a artista conta que “é completamente insano, mas todos os meus processos de me cortar, me chicotear, me queimar e quase perder minha vida em uma estrela de cinco pontas, todos foram feitos antes das 10 horas da noite.” (ABRAMOVIC, 1998, tradução da autora) 2.

Aos vinte e nove anos, quando então se mudou para Amsterdã, Abramovic conheceu Ulay, artista alemão cujo verdadeiro nome é Frank Uwe Laysiepen e com quem estabeleceu vínculos amorosos e artísticos por mais de uma década. Durante esse período, eles desenvolveram conjuntamente pesquisas baseadas nas questões de superação física e psicológica, associadas aos princípios ritualísticos com os quais tiveram contato em diferentes tribos e aldeias da Europa e Oceania. Seus trabalhos desafiavam os modos ocidentalizados de compreensão do corpo e propunham a criação de um “estado de ser hermafrodita” (ABRAMOVIC, 1999, p.17), dissociado das relações culturalmente pré-estabelecidas entre masculino e feminino.

Objetivo e metodologia
A intensidade dos processos criativos ocorridos no período em que trabalhou com o performer alemão fez com que o trajeto artístico de Marina Abramovic se dividisse em três fases: seus trabalhos antes, durante e depois de Ulay. Dado isso, e considerando a grande quantidade  de  obras  criadas  durante  todo  o  seu  percurso  artístico,  a  presente    pesquisa

debruçou-se sobre três trabalhos pontuais de Abramovic – sendo dois de autoria própria e uma reperformance3 –, descrevendo-as e analisando alguns dos entrecruzamentos possíveis entre  as criações escolhidas e as questões de gênero que permeiam os cenários artístico e político brasileiros na contemporaneidade.

Para o desenvolvimento da proposta, buscou-se estabelecer pontos de diálogo entre contextos culturais divergentes, reconhecendo semelhanças e diferenças sociais e históricas no que se refere às modificações do(s) corpo(s) feminino(s) e às relações entre homem e mulher na cultura ocidental, a partir de meados do século XX. Tomando a arte da performance como campo de questionamentos e subversão aos modelos recorrentes de pensamento, outras artistas  significativas  para  a  discussão  de  gênero,  como  Ana  Mendieta,  Orlan,  Maureen


2 “It's completely insane, but all of my cutting myself, whipping myself, burning myself, almost losing my life in the firestar, everything was done before 10 in the evening”. Disponível em < http://en.wikipedia.org/wiki/Marina_Abramovi%C4%87> Acesso em 22 set. 2013.
3  Reperformance caracteriza-se pela reexecução de uma performance previamente realizada pelo mesmo   artista
ou por outro performer.
Connor, Valie Export, Isa Sanz e Márcia X também tiveram suas obras revisitadas, contribuindo para a verticalização do debate.

É salutar, ainda, ressaltar que o próprio campo da performance arte caracteriza-se como um lugar em efervescência, de descobertas contínuas, de múltiplas leituras e interpretações – por vezes até discordantes entre si. Conectada às transformações históricas e sociopolíticas de seu tempo, a performance consiste em uma arte de vanguarda, contestadora, sem nunca cerrar-se em um conceito único ou pronto.

Sendo assim, a opção por abordar as relações de gênero no Brasil por esse viés  artístico parte do entendimento de que a discussão do tema, de maneira análoga à  performance, também apresenta-se como um debate amplo, multifacetado, dentro do qual inserem-se diferentes lutas e posicionamentos. Dessa maneira, em ambas as áreas, torna-se mais importante compreender percursos e apontar outras formas de enxergar a nossa realidade, no desejo de torná-la mais igualitária, do que impor soluções generalizantes ou padronizadoras.

Ademais, esta pesquisa não busca justificar as questões brasileiras a partir do trabalho da artista sérvia, mas, como já apontado, descobrir e investigar, pela arte, diálogos entre realidades aparentemente distantes. A escolha pela performer dá-se pelo fato de Marina Abramovic ter se tornado uma figura importante para o debate ao ocupar espaços relativamente conservadores, como galerias e museus renomados internacionalmente, com suas provocações artísticas, além de contar com vasto material bibliográfico – o que, infelizmente, não ocorre com boa parte das(os) performers feministas. Deseja-se, assim, que o estudo das obras a seguir contribua para pesquisas futuras nestes campos do conhecimento e suas abordagens cada vez mais aprofundadas e desafiadoras.

Feminismos e femininos: o que cabe nas performances de Abramovic?
Eu estou bastante certa de que não sou uma feminista. Isto coloca você em uma categoria, e eu não gosto disso.  Um artista não tem gênero. Tudo o que importa é se eles fazem   arte de boa qualidade ou arte de má qualidade.4 (Abramovic, 2012, tradução da autora)
Feminismo (com feminista anexado) deveria significar a crença na mulher, o suporte público dos direitos das mulheres,

4 “I am very clear that I am not a feminist. It puts you into a category and I don't like that. An artist has no gender. All that matters is whether they make good art or bad art”.

a prevalência da influência feminina.5 (Fowler, 1965, tradução da autora)
Provocadora desde o início de sua carreira como performer, Marina Abramovic tem possibilitado aos seus espectadores inúmeras maneiras de ler e sentir suas obras. Dentre tais percepções de suas propostas artísticas, a ligação dos trabalhos da artista com os conceitos

feministas tem sido continuamente discutida por pesquisadores(as) ligados(as) à área, curadores(as) e interessados(as) no assunto6. Embora ela mesma negue publicamente suas conexões diretas com o feminismo, o uso do próprio corpo (neste caso biologicamente feminino, além de autoidentificado como tal) como objeto e meio de pesquisa e os desafios/superações constantes de seus limites, inseridos no contexto sociopolítico ocidental atual, ainda marcado pela binaridade e hierarquização dos gêneros (homem sobre mulher),

torna plausível o interesse pelo debate proposto.

Na primeira performance estudada, Art must be beautiful (1975), realizada na cidade de Copenhague, capital da Dinamarca, Abramovic penteia-se durante uma hora perante o público e uma câmera, até ter o couro cabeludo sangrando.

Eu escovo meu cabelo com uma escova de metal na mão direita e simultaneamente o penteio com um pente de metal na mão esquerda. Enquanto eu faço isso, eu repito continuamente “Art must be beautiful, artist must beautiful” [a arte deve ser bonita, a/o artista deve ser bonita/o] até que eu machuque o meu rosto e danifique meu cabelo. (ABRAMOVIC, 2004, p.91, tradução da autora)

Considerando sua inserção em uma década marcada pelas transformações políticas e culturais resultantes dos movimentos liberais de 19687, o trabalho da artista relaciona-se, inevitavelmente, às críticas feitas pelo movimento feminista aos padrões de beleza impostos pela sociedade. Ao colocar seu corpo, despido, repetindo uma ação cotidiana até torná-la um ato de violência contra si mesma, Abramovic dialoga – mesmo que de forma não   intencional

– com as agressões provocadas pelas diversas intervenções estéticas às quais as mulheres são, até hoje, expostas diariamente. Se pentear os cabelos não é capaz, na rotina, de lhes ferir o


5 “Feminism (with feminist attached) should mean faith in woman, advocacy of the rights of women, the prevalence of female influence”.

6 Mesmo afirmando não ter conexão direta com o feminismo, Abramovic já teve seus trabalhos inseridos em diversas atividades culturais ligadas à temática, como a exposição WACK! Art and the Feminist Revolution
e o simpósio The Feminist Future: Theory and Practice in the Visual Arts, ambos realizados no Museu de Arte Moderna de Nova Iorque (MoMa).
7 Os movimentos de 1968 tiveram como centro a França e se espalharam por grande parte da Europa, afetando também o Brasil, como reação às inúmeras medidas repressivas tomadas pelo governo ditatorial vigente no país desde 1964. O ano foi marcado pela busca da liberdade sexual, de expressão e pelas lutas dos grupos negros e feministas. Para mais informações, cf.VENTURA, Zuenir. 1968: o ano que não terminou. 3. ed. São Paulo: Editora Planeta do Brasil, 2008.
couro cabeludo tanto quanto na performance, recursos ainda mais danosos ao corpo, como o uso frequente de maquiagens e roupas apertadas, além da realização de cirurgias plásticas, etc., configuram-se como ferramentas necessárias para atingir modelos de beleza e feminilidade pré-estabelecidos culturalmente.

Da mesma maneira, a repetição da frase Art must be beautiful, artist must beautiful transforma-a em um mantra, um ideal a ser perseguido. Seu efeito quase hipnótico faz com que a sentença – inicialmente consciente e, pouco a pouco, reificada –, se configure como o motor da ação, assegurando que ela seja executada ininterruptamente, mesmo que isto prejudique o corpo da performer. O público é, assim, colocado em questão. Até onde é possível (e desejável) seguir para atingir os ideais padronizados de beleza? E ainda, quais atitudes cotidianas não são também resultantes de processos similares de coisificação?

Já em Expansion in Space8  (1977), performada em Kassel, Alemanha, Marina e   Ulay

tentam expandir seus corpos “movendo duas largas colunas de 140 e 150 quilos, respectivamente” (ABRAMOVIC apud NIGIANNI, sem ano, tradução da autora) 9, o dobro do peso de cada um. Perante quase mil pessoas, os artistas subvertem os referenciais de limite físico e mental e, pouco a pouco, reorganizam o espaço arquitetônico a partir do sucessivo choque corporal com as colunas.

Além de provocar o público com o ato em si, a performance – assim como boa parte das obras realizadas pela dupla durante o período em que trabalharam em conjunto – coloca em xeque o ideal de feminilidade/fragilidade versus masculinidade/força. Embora considerada por muitos como uma “verdade científica” 10, esta ideia é significativamente desestabilizada ao longo da obra. Corpos biológica e anatomicamente diferentes, mas igualmente potentes. Retomando  mais  uma  vez  os  debates  feministas,  pergunta-se:  como,  então,  é     possível

defender a hierarquização entre os gêneros como um princípio “natural”?


8 Em alguns materiais bibliográficos, é possível encontrar o trabalho também com o nome de Expanding in Space.
9 “(…) We tried to expand our bodies in the space by moving two large columns of 140 and 150 kilos respectively,
twice
the
weight
of
our
own
bodies”.
Disponível
em
< http://www.artandeducation.net/paper/marina-abramovic-presents-architectural-experience-as-critical-self- reflective-practice/> Acesso em 22 set. 2013.

10  Marina Fischer Nucci, em seu artigo “’O Sexo do Cérebro’: uma análise sobre gênero e ciência”, debate as
questões relacionadas à validade da afirmação de que o corpo feminino é mais frágil do que o corpo masculino fazendo uma análise dos procedimentos de pesquisa utilizados pela ciência entre os anos de 1995 e 2009. Para entendimento mais aprofundado sobre o tema, cf. NUCCI, Marina Fischer. “’O Sexo do Cérebro’: uma análise sobre gênero e ciência”. 6º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, Brasília, 2010. Disponível em

<http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais-1/catalogo/orgao-essenciais/secretaria-de- politica-para-mulheres/6o-premio-construindo-a-igualdade-de-genero-redacao-artigos-cientificos-projetos- pedagogicos-premiados/view> Acesso em: 22 set. 2013.
Por último, o terceiro trabalho, Action Pants: Genital Panic (in Seven Easy Pieces, 2007), consiste em uma reperformance da obra homônima elaborada pela artista austríaca (e feminista declarada) Valie Export. Ocorrida originalmente no ano de 1968 em um cinema de arte  experimental  em  Munique,  a  proposta  objetivava  “desafiar  a  percepção  clichê     da
representação histórica das mulheres no cinema como objetos passivos que tinham suas ações negadas” (EXPORT apud MANCHESTER, 2007, tradução da autora) 11. Durante a execução da performance, Export andava entre os espectadores usando uma calça recortada na região pubiana, de forma que as pessoas que se encontravam sentadas nos assentos tinham a vagina da artista diretamente ao nível dos seus olhos.

Reapresentada durante sete horas por Abramovic, quase meio século depois, na galeria de Guggenheim, Alemanha, Genital Panic mostra que não perdeu sua força. Para a releitura do trabalho, ela utilizou as imagens feitas por Export em 1969, nas quais ela aparece sentada, com a calça igualmente recortada, portando uma metralhadora em seus braços.

Percebe-se, durante a reperformance da obra, que a simples exposição da genitália feminina, entendida sumariamente como algo que é privado, sigiloso, resguardado, ressignifica toda a ação. Mesmo com a artista carregando uma arma de grande porte, a  maioria dos espectadores direciona o olhar, a priori, aos órgãos genitais a mostra. Torna-se perceptível, com isso, a maneira como o rompimento com as fronteiras socialmente estabelecidas entre público e privado ainda é tida como algo quase impensável, uma ação de verdadeiro choque. Afinal, quais são os limites entre estas duas esferas? Até onde o corpo feminino pode ser exposto?

Ao refletir sobre as três obras selecionadas e desenvolver algumas questões pontuais a respeito de cada uma delas, é possível notar que o debate sobre a relação entre os gêneros12 permeia o percurso artístico de Abramovic, muito embora esta não seja sua proposta central. Como provoca Mira Schor

Todos(as) os(as) artistas rejeitam leituras limitadas de seus trabalhos. Mas quando o trabalho lida claramente com o gênero e as relações generificadas [gendered] de poder, quando ele lida com a feminilidade, quando ele explora a sexualidade feminina e o corpo feminino, quando o trabalho usa o vocabulário dos temas generificados  desenvolvidos  pelas  primeiras  gerações  do  movimento      artístico

11 “(...) [This confrontation] challenged the perceived cliché of women’s historical representation in the cinema  as passive objects denied agency”. Disponível em <http://www.tate.org.uk/art/artworks/export-action-pants- genital-panic-p79233/text-summary> Acesso em 22 set. 2013

12  Para delimitar o foco da discussão, considero aqui apenas as relações entre os gêneros masculino e feminino.
feminista (...), como isto não é arte feminista? Por que isto ainda é um problema? (SCHOR, 2008, sem página, tradução da autora). 13
Mais a frente, a escritora ainda aponta que

Estas negações são uma indicação incômoda de que o feminismo continua a ser percebido como uma identificação controversa e perigosa. As mulheres ainda não querem ser vistas como artistas feministas porque isto poderia limitá-las a serem vistas como mulheres artistas e ninguém quer ser vista como uma mulher artista. “Mulher” ainda denota um status secundário dentro de um (ainda masculino, depois de todos esses anos) universal. Que isto deveria ser, ou deveria ser percebido como tal, o caso prova apenas que o feminismo ainda é uma análise política necessária da sociedade e uma ferramenta poderosa para mobilizar a produção artística que se engaja com a questão de gênero e a injustiça em todos os níveis. (ibidem, grifos da autora, tradução da autora) 14.

Embora sem se enquadrarem publicamente “em uma categoria”, as performances da artista sérvia subvertem, desconstroem e deslocam os padrões de gênero binários construídos socialmente. A partir desta contextualização histórica é possível enxergar alguns dos trajetos percorridos por Abramovic no que tange a ressignificação do corpo feminino e da dor como caminhos para a elevação quase ritualística de si. Levando o corpo às suas últimas consequências psicofísicas, a performer abre espaço para o florescimento de múltiplas possibilidades de discussão das relações entre masculino e feminino e suas afetações no corpo da(o) artista e de quem a/o assiste.

Costurando caminhos: as provocações das performances e o cenário brasileiro
No dia dezessete de agosto deste ano, o Jornal Hoje, noticiário televisivo de grande visibilidade no Brasil, divulgou uma reportagem sobre a quantidade de cirurgias plásticas realizadas no país. Ultrapassando os Estados Unidos, a população brasileira já é a que mais realiza este tipo de procedimento médico em todo o mundo, dentre as quais sete em cada dez operações possuem caráter estético.


13 “All artists reject limited readings of their work. But when the work clearly deals with gender and gendered power relations, when it deals with femininity, when it explores female sexuality and the female body, when the work uses the vocabulary of gendered tropes developed by the first generations of the feminist art movement (…)how     is     it     not     feminist     art?     Why     is     it     still     such     a     problem?”     Disponível      em

<http://brooklynrail.org/2008/02/artseen/i-am-not-now-nor-have-i-ever-been> Acesso em 22 set. 2013.
14 “These denials are a troubling indication that feminism continues to be perceived as a controversial and dangerous identification. Women still don’t want to be seen as feminist artists because that would limit them to being seen as women artists and no one wants to be seen as a woman artist. “Woman” still denotes second-class status within a (still male after all these years) universal. That this should be, or should be perceived to be, the case only proves that feminism is still a necessary political analysis of society and a powerful tool for mobilizing the production of art that engages with the question of gender and injustice on all levels.”

Também em 2013, outra questão importante ganhou notoriedade e foi bastante discutida: o Estatuto do Nascituro. Lançado em 2007 e aprovado em junho deste ano, o projeto prevê direitos ao embrião, resguardando-o “de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (BASSUMA e MARTINI, 2007, p.2) que possam ser executadas por outro ser humano.

Mas o que estes temas possuem em comum? Qual a sua relação com as performances apresentadas anteriormente? Se olharmos com cuidado, tanto os trabalhos desenvolvidos por Abramovic quanto ambos os assuntos se entrecruzam em um ponto-chave: as relações de poder impostas no/sobre o corpo feminino. Retomando os questionamentos feitos previamente, percebemos que, assim como sugeriram os movimentos feministas e as leituras sobre as obras da artista, a obrigatoriedade de seguir padrões de beleza pré-determinados e a ideia de soberania do homem (tanto como sujeito quanto na figura do Estado) sobre a mulher fazem com que esta tenha, muitas vezes, seus direitos de pensar e agir suprimidos, recalcados. Estas repreensões resultam não somente na autodesvalorização – fazendo com que uma parcela considerável da população feminina veja as intervenções estéticas como fórmulas mágicas para permanecerem jovens e belas – quanto na criminalização da mulher pelo Estado

– o Estatuto do Nascituro prevê detenção de um a três anos para quem praticar o aborto, mesmo se a gestação for fruto de abuso sexual.

O corpo feminino, diretamente afetado por essas problemáticas, é, então, coisificado, configurando-se como mero acessório social que, para assegurar a devida manutenção da moral e dos bons costumes, pode – e deve – ser continuamente remodelado, reconfigurado. Mesmo com as conquistas alcançadas desde o século passado pelos movimentos já citados, no Brasil, e em muitos outros pontos do planeta, a mulher ainda é vista como a figura maternal, doce, sensível, subserviente ao marido e aos filhos. Suas necessidades e seus desejos, sejam eles sexuais, profissionais, estéticos ou políticos, não só ficam, muitas vezes, esquecidos, mas também subjugados aos interesses heteronormativos. Assim, é aceitável, por exemplo, que uma mulher se interesse por sexo, desde que seja para, como garantem muitas reportagens em revistas voltadas para o público feminino, dar mais prazer ao seu parceiro ou torná-lo mais “interessado” na relação.

Questionando essas linhas de pensamento, a arte da performance coloca-se como lugar de reflexão e subversão aos tabus, padrões, estruturas de poder e a tudo aquilo que é tido  como “verdade incondicional”. Inseridas neste contexto, as questões oriundas do contato com as obras de Abramovic são motores potentes para fomentar o debate de gênero e compreender como a arte também é um fazer político.

Se, como aponta o Prof. Dr. José Márcio15 (2013, sem página), “a cultura nos faz humanos”, a performance arte nos faz pensantes. Radicalizando a máxima feminista de que “o privado também é público”, as/os performers exploram artisticamente os próprios limites psicofísicos, provocando continuamente a si mesmos e aos expectadores – posto que não são sujeitos passíveis, apenas, mas atores importantes do trabalho, preenchidos por expectativas sobre o que ocorre. Colocados em questão, ambas as partes são afetadas – mesmo que pelo asco, raiva ou aversão à obra proposta – e veem-se estimuladas a repensar muitos de seus próprios conceitos e crenças.

Ainda, é importante ressaltar que um número crescente de artistas brasileiras(os), além de diversos eventos de performance, também têm ampliado, desde meados do século XX, a discussão a respeito das questões de gênero. Ludmila Castanheira, Marcelle Louzada, Flávio de Carvalho, Élder Sereni e Nina Caetano, bem como os festivais BodeArte (RN), Ruínas Circulares (MG) e Festival de Apartamento (SP), são alguns nomes deste universo artístico- político. Com ações que expõem desde as repressões religiosas sobre o corpo feminino,  como

ocorre em Laico, de Castanheira16, até a mercantilização da mulher como produto sexual – a

exemplo dos trabalhos Performafunk, de Louzada17, e Eroticoelha, do Coletivo Parabelos18 –, tanto as/os artistas quanto os espaços de apresentação e discussão ampliam as fissuras existentes nos paradigmas sociais. Assim como fez Abramovic, em muitas de suas obras, as performances contribuem para a diluição de antigas verdades incondicionais e possibilitam o surgimento de outros olhares sobre as relações entre feminino e masculino.

Conclusão

15 Professor Doutor José Márcio é do Curso de Ciências Sociais e Comunicação Social e do Programa de Pós- Graduação em Comunicação da PUC/Minas. Também atua como professor na Escola Guignard/UEMG, onde coordena o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Ensino e Pesquisa.
16 Nas palavras da performer: “começo me despindo e vestindo um terno e gravata, equilibrando uma bíblia. A cada vez que a bíblia cai, tiro uma peça de roupa, até a nudez. Depois boto de volto a minha roupa, dobro e

carrego o terno, e deixo a bíblia no espaço. Para mim (...), é curioso exibir um corpo feminino por debaixo da figura de um pastor... esse que, quase sempre, legisla sobre o mesmo corpo feminino”. (CASTANHEIRA, 2013, sem página)

17  Nas palavras da performer: “(...) tendo as letras do funk carioca como elemento norteador de pesquisa  cênica,

coloquei meu corpo em contato com a mulher animalizada, tratada nas composições como cachorra. Trajando a típica vestimenta das mulheres prontas para o baile funk, porém com coleira no pescoço e um colar elisabetano, muito utilizado em processos pós-cirúrgicos nos cachorros, para evitar que eles lambam as feridas, passeei pelas ruas do centros da cidade, oferecendo-me para ser a cachorra dos transeuntes e passear de coleira.” (LOUZADA, 2013, sem página)

18 Nesta performance, realizada na cidade de Natal (RN) durante o Festival BodeArte, a perfomer Denise Rachel oferece seus seios, cobertos de granulado e calda de chocolate, aos transeuntes do centro da cidade.
A partir dos materiais analisados, percebe-se que a discussão sobre questões  vinculadas às relações de gênero tem, historicamente, ultrapassado limites geográficos e permeado diversos cenários culturais e políticos. Em constante transformação, o debate não se encontra encerrado em uma única verdade, mas pulverizado nestes diferentes grupos sociais, afetando e sendo afetado por eles, possibilitando diálogos e entrecruzamentos.

Apesar dos avanços conquistados pelas primeiras gerações de feministas no século passado, ainda há muito para ser rompido e (re)pensado. Mesmo hoje, as inúmeras tentativas de padronização e hierarquização dos sujeitos pelo Estado e pela própria sociedade são visíveis, à medida que ambos buscam, muitas vezes, reduzir as subjetividades e a liberdade de pensamento de seus membros, em especial no que se refere aos corpos femininos. Utilizando tanto do aparato legal quanto da veiculação midiática, estes grupos dominantes passam a reger cada vez mais as decisões que, a priori, supõem-se individuais, como a compreensão sobre o que é beleza ou a decisão por ser ou não ser mãe.

Neste contexto, ampliar as maneiras de debater e questionar esta realidade tem se mostrado importante para fomentar a reflexão sobre o tema e entremea-la a outras áreas do conhecimento. Analisando os trabalhos de Marina Abramovic, bem como os de outras(os) artistas – especialmente as(os) brasileiras(os) – , nota-se força da arte da performance como lugar de reflexão e engajamento político.

O estudo das obras selecionadas mostra que a performance provoca, constrói possibilidades, subverte aquilo que é dado como natural, correto, aceitável. Muito mais do que mero suporte para discursos pré-existentes, este campo artístico desafia performer e público, convidando ambas as partes a se posicionarem como protagonistas sociais. Mais ainda, as artes performáticas, como sugere Louzada, escancara “o corpo ao movimento pulsante da vida, rompendo as amarras da produção-consumo a favor da produtividade criativa” (LOUZADA, 2013, sem página).

Assim sendo, verifica-se que, a partir das conexões estabelecidas entre contextos tidos como distantes, foi possível abordar as questões de gênero por outros vieses. A pesquisa contínua nestas áreas não é só de grande valia para a abertura de outros caminhos de pensamento, mas também para mostrar como é possível à mulher questionar e assumir, na vida e na arte, papéis antes vistos como exclusivamente masculinos. A subversão da performance, com isso, deixa clara a importância de se discutir estes paradigmas em toda a  sua potência criativa e crítica.
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MULHERES E CÁRCERE: transgressões de seus direitos fundamentais

Ana Carolina Medeiros Costa Paula1
Isael José Santana2
Para tratarmos do presente tema, faremos neste primeiro momento, uma incursão relacionada à questão das relações sociais que determinaram uma superioridade do gênero masculino ao feminino que é cultural, mas não pode ser considerada natural.

Desta forma, abordaremos o gênero feminino e suas nuances com relação à sociedade e, em especial, ao sistema carcerário, partindo a priori – com o intuito de compreendermos o momento histórico em que vivemos – a análise da evolução historial e social pela qual a população humana sofreu ao longo dos anos, sob a ótica, como citado, do gênero feminino, a fim de demonstrar os principais pontos de avanços ocorridos na busca não só da liberdade, mas também da igualdade de gênero.

Diante disso, sabemos que a pessoa humana, em sentido genérico, é um ente social e gregário, ou seja, necessita de outrem para a própria subsistência, caracterizada esta em sentido amplo, como a forma de composição de toda a convivência humana. Assim, a socialização tornou-se um fato e, desta união, formaram-se as primeiras células sociais, segundo o filósofo estagirita, Aristóteles (2002).

Este menciona em sua ilustre obra “A Política” que é inato da pessoa humana a convivência em sociedade, uma vez “(...) que o homem, por natureza, é um animal político (...)” (ARISTÓTELES, 2002, p. 56) e “a família, portanto, (é) o primeiro modelo das sociedades políticas” (ROUSSEAU, 1999, p. 11).
Observa-se, pois, que a partir do momento em que os homens, em sentido genérico, uniram-se, um impôs sobre o outro, poder, e, naturalmente, dessas relações nascem o conflito e os interesses diversos, os quais se solucionarão, na maior parte das vezes, por meio da violência. No início, pela força física, posterior ou concomitantemente, desencadeando na desigualdade entre os gêneros. De acordo com Rousseau em sua obra “A origem da desigualdade”:

1 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS

2 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS

Concebo na espécie humana duas espécies de desigualdade: uma, que chamo de natural ou física, porque é estabelecida pela natureza, e que consiste na diferença das idades, da saúde, das forças do corpo e das qualidades do espírito, ou da alma; a outra, que se pode chamar de desigualdade moral ou política, porque depende de uma espécie de convenção, e que é estabelecida ou, pelo menos, autorizada pelo consentimento dos homens (ROUSSEAU, 1999, p. 38-39).
Embasado nisso, o presente trabalho, de acordo com o pensamento rousseauniano retro, tratará da desigualdade moral ou política entre o gênero feminino e o masculino. Isto porque, todos podem infringir o “contrato social” e ainda que pudéssemos falar sobre uma “evolução” da pessoa humana, não podemos declinar da existência do que se denomina “crime”, ou seja, o descumprimento das regras de convívio da sociedade construídas por um estado democrático de direito.

Tais transgressões são vistas e concebidas como “naturais”, como explicitado por Émile Durkheim (1983), pois não há sociedade sem crime e este se pode entender por “violência” por ferir determinados bens jurídicos tutelados pelo Estado.
Após estes aspectos sociais colocados à baila, agora temos que tratar desta forma de “desvio” da sociedade face à mulher, que frente a toda história foi, ainda mais, sujeita a todas as espécies de violência, as quais não são naturais, mas sim culturais, com relação à infração social, sendo a forma e a motivação elementos deste trabalho. Para isto, passamos a fazer um breve relato desta evolução histórica.

Analisaremos, de maneira muito breve, a história da mulher ocidental. Assim, nos primórdios da civilização, isto é, no período pré-histórico, onde a subsistência era feita por meio da caça de animais de pequeno porte, da pesca, da coleta de frutos e raízes, não havia a necessidade da força física para a sobrevivência, consoante Cyril Aydon (2011). Embora houvesse divisão de trabalho dentro do grupo, com a finalidade de se organizarem na busca de alimentos, ambos os sexos governavam juntos, de forma isonômica e tendo a mulher como sagrada, por isso a sociedade da época era matriarcal.

Ao longo do tempo, os recursos vegetais e de caças começaram a ficar escassos, assim se iniciou a caçada de animais de grande porte, fato este que instaurou a superioridade masculina dentro do clã, pois era ele que tinha a força física para lutar e, consequentemente, para suprir as necessidades alimentares da tribo, mesmo assim, não deixaram de ter a mulher como sagrada, por ser a responsável pela reprodução.

Ao passar do tempo, não mais o princípio do masculino e feminino governam juntos, mas sim a prevalência da “lei do mais forte”, passando, desta forma, a se tornarem sociedades patriarcais. Em virtude disto, passou-se a controlar a mulher, como se fosse objeto seu,   como

exemplo, a mulher grega que foi considerada pela sociedade da época como uma “coisa” pertencente aos homens da família.

Mas é nessa transformação histórica de dominação de um sexo pelo outro que se destacaram duas grandes civilizações europeias, e receberam a denominação de clássicas: a grega – já mencionada – e a romana, a qual abordaremos em seguida.

Na primeira, a mulher não era considerada cidadã grega, conforme supramencionado, como também não possuía nenhuma função social além de reprodutora. Isto é demonstrado pelo diálogo entre Ismênia e Antígona, no momento em que a primeira diz:

Convém não esquecer ainda que somos mulheres, e, como tais, não podemos lutar contra homens; e, também, que estamos submetidas a outros, mais poderosos, e que nos é forçoso obedecer a suas ordens, por muito dolorosas que nos sejam (SÓFOCLES, 2005, p. 08).
Já na sociedade romana, ainda que sob a influência e proteção do pater familias, a maioria das meninas recebiam instruções para se tornarem donas-de-casa, apesar de haver, em determinados casos, algumas mulheres que tinham profissões, possuíam algum comércio ou ainda participavam da herança paterna, isto é, a mulher romana desfrutava de maior “liberdade” que as demais da época, como a grega.
Com isso, observamos então que a dominação masculina e a submissão feminina enraizaram em diversas sociedades ocidentais, de forma a perdurar até os dias atuais o pensamento de que a mulher, em hipótese alguma, responderia pelos seus próprios atos, tornando-se dependente dos homens da família, sendo, não raras vezes, tratada como um ser irracional que necessitava da figura masculina para lhe guiar.

Por isso valores equivocadamente transmitidos pelas gerações que, infelizmente, permanecem e levam a absurdos fundados nestes conceitos, como exemplo, a sentença proferida nos autos nº 222.942-8/06 (Lei Maria da Penha) pelo magistrado Edílson Rumbelsperger Rodrigues da comarca de Sete Lagoas/MG, que trazemos para ilustrar parte da fundamentação da decisão mencionada:

Ora! A desgraça humana começou no Éden: por causa da mulher (...) Deus então, irado, vaticinou, para ambos (homem e mulher). E para a mulher, disse: ‘(...) o teu desejo será para o teu marido e ele te dominará (...)’. Por isso - e na esteira destes raciocínios - dou-me o direito de ir mais longe, e em definitivo! O mundo é masculino! (MINAS GERAIS, 2007, grifos nossos).

Ao passar do tempo, a Igreja constituía como a única força realmente organizada dentro da Europa, e uma das finalidades dela era a punição dos criminosos, segundo Bretas (2010). Como ela ditava as normas naquele momento histórico, passou a considerar a mulher,

como não só a causa do pecado, como também o objeto do mesmo, em referência ao ato cometido por Eva no Jardim do Éden.

Em razão desse temor à mulher, principalmente por não entender a sistemática do corpo feminino, além de ser ela quem dominava a arte do preparo das ervas medicinais por ser quem cuidava dos doentes e das grávidas, a Igreja Católica passou a persegui-la como se fosse criminosa sob a justificativa de bruxaria ou feitiçaria.

Naquela época “(...) o corpo feminino era visto, tanto por pregadores da Igreja católica quanto por médicos, como um palco nebuloso e obscuro no qual Deus e Diabo se digladiavam” (DEL PRIORE, 2009, p. 78).

Por isso, a autoridade eclesiástica, o Papa Inocêncio VIII, por meio da bula pontifícia denominada de summis desiderantes affectibus dá plenos poderes a Heinrich Kraemer e James Sprenger – dois inquisidores dominicanos – para elaborarem um manual com o intuito de detectar as possíveis bruxas e bruxos, isto porque:

(...) muitas pessoas de ambos os sexos, a negligenciar a própria salvação e a desgarrarem-se da Fé Católica, entregaram-se aos demônios a Íncubos e a Súcubos,  e pelos seus encantamentos, pelos seus malefícios e pelas suas conjurações, e por outros encantos e feitiços amaldiçoados e por outras também amaldiçoadas monstruosidades e ofensas hórridas, têm assassinado crianças ainda no útero da mãe, além de novilha, e têm arruinado os produtos da terra (...) (Papa Inocêncio VIII, [1487?] apud KRAMER; SPRENGER, 2011, p. 43).
Mediante tal concessão papal, publicaram em 1487 a obra “O Martelo das Feiticeiras”, ou do latim Malleus Maleficarum iniciando-se um movimento denominado “a Inquisição” ou “caça às bruxas”, em que havia perseguições contra os ritos pagãos, os quais tinham a mulher como base devido à fertilidade e à incógnita do corpo feminino por ser o centro da vida. Todavia, vale destacar que, embora a obra mencionasse as pessoas de ambos os sexos, fixou- se as referidas perseguições às mulheres.

Observa-se, portanto, que foi neste período histórico que surgiu a conhecida Donzela de Orléans, isto é, a heroína francesa da “Guerra dos Cem Anos”, Joana D’Arc. Segundo a comunidade eclesiástica, a jovem – de apenas 19 anos – teria sido movida por forças espirituais durante a batalha, sendo assim, acusada de heresia e assassinato. Como consequência de sua “associação” ao demônio, foi queimada viva em uma fogueira, no ano de 1431.

A descoberta de “novos mundos”, inicialmente, por portugueses e espanhóis buscavam novas rotas de comércio além-mar, dando início à Idade Moderna, época do expansionismo marítimo europeu, no qual o alicerce da vida familiar era a mulher forçada a uma vida de

reclusão. No caso das rainhas, princesas e demais damas da aristocracia europeia, permaneciam dentro dos majestosos castelos, já as plebeias ficam enclausuradas com a finalidade de trabalhar no campo para produzir os alimentos, pois os homens estavam em alto-mar.

Foi no final do século XVIII, durante a Revolução Francesa que se iniciaram as primeiras reivindicações dos direitos das mulheres, por exemplo, como se observa no quadro representativo da referida revolução. Mas ao término da mencionada revolução, os homens exigiam o regresso das mulheres a suas casas e a seus afazeres domésticos, no entanto, como elas não aceitavam mais a imposição deles, muitas foram mortas em virtude da desobediência a “seus donos”.
Isto ocorreu porque durante este marco histórico, pregava-se a igualdade, a liberdade e a fraternidade, como transcrita na Declaração Universal do Homem e do Cidadão de 1789: “Artigo 1º- Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem fundar-se na utilidade comum”. Assim, dois anos após a revolução, Gouges elabora a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, como forma de protesto pela declaração  retro, visando a igualdade entre os gêneros, de acordo com Selvino José Assmann (2007).

Neste ínterim, com as ideologias socialistas florescendo e o aumento significativo das mulheres empregadas, há um fortalecimento das mesmas perante a sociedade trabalhadora, que até então tinha como maior parte a labuta do homem. Desta forma, em 1848, realizou-se, em Seneca Falls, Nova York, a primeira convenção dos direitos femininos. Passados nove anos, na mesma cidade, em 08 de março de 1857, aconteceu um movimento grevista que foi reprimido pela polícia, resultando na morte de 129 operárias e, por isso considera-se esse como o “Dia Internacional da Mulher”.
No século passado, com o desenrolar das grandes guerras mundiais, momento em que os homens alistaram-se no exército para “defender a pátria” nos frontes de guerra, houve a ausência destes dos lares e a necessidade de suprimentos alimentares, bélicos e de rouparia, fazendo com que as mulheres se tornassem os “chefes de família”, pois além da função típica daquele gênero, ainda tinham que laborar nas fábricas para contribuir com seu país no entrave militar da época.

Em 1945, a Carta das Nações Unidas com o intuito não só de evitar os horrores ocorridos durante, principalmente, a 2ª Guerra Mundial, sobretudo durante o Holocausto, foi elaborada como uma forma de igualar as pessoas, de maneira a considerá-las portadoras dos mesmos direitos e obrigações.

Neste diapasão, o movimento feminista ganhou força e, na década de 70 do século passado, 400 ativistas do “Women’s Liberation Movement”, durante o concurso de Miss América, espalharam pelo chão alguns adereços femininos, com a finalidade de protestar pela exploração contra as mulheres, manifestação esta denominada como “a queima de sutiãs”, embora não tenha ocorrido realmente a queima, porém foi incendiária a atitude destas mulheres.

Ao longo da história mundial, a mulher conquistou inúmeros direitos, mas se observa que ainda estávamos nos “primeiros passos” para uma verdadeira igualdade, pois ela apenas agregou funções, ou seja, antes era apenas esposa, mãe e boa dona-de-casa, atualmente, além destas funções ainda exerce uma atividade econômica. Vale ressaltar que não basta positivar  as normas, faz-se necessário efetivar os direitos, de acordo com “A Era dos Direitos” de Noberto Bobbio (1992).

A história da mulher em solo pátrio inicia-se antes mesmo da descoberta da Terra de Vera Cruz, com a existência dos indígenas, os quais foram descritos pelo contador da feitoria de Calicute, Pero Vaz de Caminha, ao rei de Portugal.

Logo, observa-se o desempenho da portuguesa Ana Pimentel, esposa do governador  da capitania de São Vicente – Martim Afonso de Souza – a qual, sem nunca ter visitado o novo continente, ordenou o cultivo da cana-de-açúcar e a criação de gado, fatores estes de suma importância naquela época para a economia local (ANA..., 2004).

Uma das figuras da época da colonização foi a escrava alforriada Francisca da Silva de Oliveira, conhecida, popularmente, como “Chica da Silva” e tida até os dias atuais como referência por ter sido a primeira negra a se casar com um homem de pele clara, um branco, de acordo com Júnia Ferreira Furtado (2003).

Neste mesmo momento histórico, no Rio de Janeiro, então capital do Império, há uma mulher que não pertencia à monarquia, mas vivia nos bastidores da realeza, já que é famosa por ter sido uma das amantes de Dom Pedro I, trata-se da figura de Domitília de Castro e Canto Melo, conhecida como Marquesa de Santos. Ressalta-se, além disto, a importância dela na geopolítica brasileira, conforme Mary Del Priore (2012).

Com relação a independência temos Maria Quitéria de Jesus, conhecida como  a “Joana D’Arc brasileira”, a qual foi condecorada apenas em 1996 por meio do Decreto de 28 de junho do referido ano como a “Heroína da Independência do Brasil” pela atuação honrosa que teve no referido momento histórico.

Destaca-se no início do século passado, a Semana de Arte Moderna, a qual teve como um  dos  visionários,  Anita  Malfati,  até  então  a  única  mulher  pertencente  ao denominado

Grupo dos Cinco da Arte Moderna brasileira, que introduziria logo sua amiga, Tarsila do Amaral, outra grande expoente na arte moderna brasileira.

Com a ascensão de Getúlio Vargas, promulga-se, em 1932, o Código Eleitoral, garantindo o voto a este gênero “(...) mais por conveniência política do que por amor à causa feminista, o interesse do presidente era arrebanhar o maior apoio eleitoral possível”, segundo Anderson Vieira (2012).

Diante das mudanças políticas internas, deu-se o Golpe Militar de 64, período no qual a mulher também sofria represálias, de acordo com Yara Spadini, assistente social torturada durante sua prisão em 27 de janeiro de 1971, em São Paulo/SP:

(...) Havia um desprezo por parte deles. Junto com a ideologia, vinha essa humilhação pelo fato de ser mulher, como se a gente estivesse extrapolando nosso papel de mulher. O tom era de ‘por que você não está em casa, ao invés de estar aqui? Por que você perde tempo com coisas que não lhe dizem respeito?’ Era como se você merecesse ser torturada porque estava fazendo o que não devia ter feito (MERLINO, 2010, p. 96).

Em 1985, inicia-se um novo período na história do Brasil, assim houve a necessidade de mudanças legislativas, principiando com nossa Constituição, sendo considerada como a Constituição Cidadã por ser a mais ampla de todas em direitos e garantias relativos à igualdade jurídica entre os pares (art. 5º, I da menciona lei).

Após esta breve exposição sobre histórica da mulher, em especial, a brasileira, embora não tenha contemplado todas as mulheres importantes, escolhemos aleatoriamente algumas que se destacaram. Neste contexto, vale mencionar que ainda temos um longo caminho de conquistas, embora a mandatária do país seja mulher e tenha ao seu redor inúmeras mulheres, ainda se observa casos de violência contra esse gênero.

Observamos que, mesmo com todo esse “avanço”, a mulher ainda sofre constante preconceito e discriminação social, principalmente em uma sociedade machista e excludente como a nossa. Isto se torna mais evidente em relação às companheiras, esposas, filhas, irmãs, mães e outras mulheres que mantêm vínculo afetivo com pessoas que de alguma forma infringiram o “contrato social”.
Ao considerarmos que se tratará da questão da mulher frente ao sistema prisional, analisaremos em um primeiro momento os reflexos dela como visitante, ao ser submetida à revista íntima, para realizar não só a visita social, como também a íntima. Sobretudo para análise da violação do princípio da dignidade da pessoa humana.

É importante mencionar que a família como um todo, em especial as mulheres são essenciais para a ressocialização do interno do sistema penal, uma vez que o Estado muitas

vezes se mantem inerte em elaborar ações ou mesmo políticas públicas direcionadas a este  fim específico, sendo elas, às vezes, o único elo entre aquele e o mundo extramuros. Neste ínterim, Foucault (2004, p. 295) menciona que:

Enfim a prisão fabrica indiretamente delinquentes, ao fazer cair na miséria a família do detento. A mesma ordem que manda para a prisão o chefe de família reduz cada dia a mãe a penúria, os filhos ao abandono, à família inteira a vagabundagem e a mendicância. Sob esse ponto de vista o crime ameaça prolongar-se.
Há uma invisibilidade que atinge a sociedade em referência ao cidadão encarcerado, por meio de um sentimento de que o mesmo não existe, sendo lembrado, esporadicamente, por ocasião de rebeliões, este distanciamento está previsto no art. 90 da Lei nº 7.210/84  (LEP). Se sobre o cidadão enclausurado recai tal invisibilidade quiçá as mulheres que mantêm vínculo afetivo com ele.

Insta frisar que embora nos referimos ao gênero feminino, o procedimento de revista e os constrangimentos sofridos são para ambos os gêneros, entretanto as visitas das mulheres são em maior número do que a masculina.

As formas de se infringir os direitos humanos são diversas e constantemente a afronta a esse gênero tem-se perpetuado. Apesar dos pequenos avanços, ainda se dirige um olhar preconceituoso a essas mulheres que sofrem uma sanção social como se pena fosse, sem, no entanto sofrerem uma pena legal, até porque nullum crimen nulla poena sine legem.
Vislumbra-se no art. 3º LEP que “ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei”, sendo estes o direito político e a restrição de liberdade, não estando inclusos nestes a abstinência sexual. Isto porque a sexualidade humana é um direito, e não meramente um ato dispositivo, porque a natureza humana tem a sexualidade como inata.

A visita íntima foi criada pela Resolução n.º 01/99, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), regulamentando o art. 41 da Lei Execução Penal, contudo, 14 anos depois, foi regulamentada a previsão do referido artigo via Resolução n.º 04/2011 do CNPCP, a qual considera “constituir-se a visita íntima em direito constitucionalmente assegurado a pessoa presa” e no seu art. 10 declara a revogação da anterior. Desta forma conceitua-se a visita íntima, segundo o art. 1º da Resolução em vigor (BRASIL, 2011, p. 01, grifos do autor):

(...) como a recepção pela pessoa presa, nacional ou estrangeira, homem ou mulher, de cônjuge ou outro parceiro ou parceira, no estabelecimento prisional em que estiver recolhido, em ambiente reservado, cuja privacidade e inviolabilidade sejam asseguradas às relações heteroafetivas e homoafetivas.
Observamos que a pena é cumprida conjuntamente pela família, em especial, pelas mulheres, uma vez que são elas quem os acompanharão durante toda a prisão, sendo, pois, partes essenciais do processo de ressocialização, como mencionado acima.

Porém, o Estado afronta o direito à intangibilidade corporal, à intimidade e, principalmente, à dignidade da pessoa humana ao impor procedimentos vexatórios, tal qual a revista íntima, com a finalidade de barrar a entrada de produtos ilegais.

Tem-se a previsão legal - constitucional e infraconstitucional - de que a pena é de caráter pessoal e intransferível, ou seja, ninguém pode cumprir determinada sanção penal para outrem, tendo como escopo não só de retribuir ou prevenir determinada conduta delituosa, como também de ressocializar, consoante Celso Delmanto (2002).

Assim, o art. 5º, XLV, da Constituição da República Federativa do Brasil concretizando o princípio da responsabilidade pessoal, também conhecido como da pessoalidade ou da intranscendência da pena ao determinar que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”. Tal princípio também é inserido na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica, dispondo no preâmbulo que “(...) reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana (...) justificam uma proteção internacional”. Consequentemente, traz em seu art. 5º, n.º 03 referente ao “direito à integridade pessoal” que “a pena não pode passar da pessoa do delinquente”.
Após passar mais um dia de visita, seja aos domingos ou durante a semana, como em alguns presídios, com os entes “queridos”, essas mulheres retornam à vida cotidiana onde são, frequentemente, discriminadas por serem “mães, esposas ou irmãs de presos” ou pior de “bandidos”.
Neste ínterim, a presidente da Associação de Familiares e Amigos de Presos do Rio de Janeiro (AFAP), Simone Corrêa de Menezes refere-se às esposas de presidiários como “(...) ‘mulheres invisíveis’ por sofrerem humilhações, em silêncio, dentro e fora dos presídios” (“INVISÍVEIS..., 2004). Ela menciona que “(...) 70 mil parentes de presos que possuem carteiras para entrar em presídios no Estado, cerca de 90% são mulheres”, e conclui dizendo que “(...) somos um elefante sem consciência do nosso tamanho, temos baixa auto-estima (sic), aceitamos ser tratadas como escória” (“INVISÍVEIS..., 2004).
Na prática, pode-se dizer que a pena do acusado reflete na própria família, principalmente, na mulher e conforme José de Jesus Filho (2009), da Pastoral Carcerária, “pode-se tirar tudo do preso, menos o direito de ver suas mães”, isso se estende às esposas, companheiras, filhas e irmãs, uma vez que elas são o único elo deles com o mundo exterior.

Vê-se que embora a norma diga que seja um direito a intransmissibilidade da pena, o que se encontra na realidade são fatos diversos. Assim, as condições a que são submetidas subvertem seus direitos.

Essa etapa, revista íntima, consiste na retirada de toda a vestimenta, na presença da agente e, em ato contínuo ser submetida à aferição do detector de metal, após, e, não raras vezes, são necessários os rituais de agachamento, independente da situação de saúde ou gestacional da visitante. Todavia, caso a suspeita de portarem algo ilícito permaneça, os agentes acionam a polícia militar, a qual escoltará a visitante até o hospital local para submeter-se à averiguação, como regulamenta a Portaria 157/2007 do Ministério da Justiça.

Insta analisar que na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo V menciona que “ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante”, sendo em 1988 reproduzido em nossa Carta Maior no art. 5º, III. Ressalvando tal posicionamento, foi ratificada em 1984, pelo Brasil, a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, e explica o significado da locução “discriminação contra a mulher”, no “artigo 1° – Para fins da presente Convenção, a expressão ‘discriminação contra a mulher’ significará toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo (...)”.

Com base nisto, consideramos a revista íntima como um tratamento cruel, desumano e degradante, sendo utilizada corriqueiramente nos estabelecimentos penais, embora a Resolução n.º 09/2006 do CNPCP preveja que ocorrerá apenas quando houver “fundada suspeita”, como exposto no art. 2º da mencionada resolução.
O mesmo posicionamento encontra-se elencado no art. 244 do Código de Processo Penal. Entretanto, as autoridades responsáveis pela gestão prisional confirmam que tais dispositivos são violados corriqueiramente, pois não são utilizados como exceções, mas sim como regra, consoante o relatório elaborado pelo Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (2007).

A professora e psicóloga Cristina Rauter diante da Comissão de Direitos Humanos e Minorias na Secretaria Especial de Direitos Humanos do governo federal ressalta os efeitos psicológicos nestas mulheres que são frequentemente submetidas a este método invasivo, exemplificando que:

Uma mãe (a qual ela está atendendo) de ex-preso que foi durante anos submetida a esse procedimento e que exibe hoje efeitos psicológicos semelhantes aos dos torturados, de pessoas torturadas na época da ditadura militar etc. (Rauter, 2007  apud MARIATH, 2007, p. 10).
O STF já posicionou sobre o conflito de direitos fundamentais, assim o Ministro Dias Toffoli, justifica que:

(...) é inequívoco, como já tem reconhecido o Excelso Pretório, em numerosos arestos que, em certas ocasiões, o direito individual deve ser sobrepujado pelo valor maior da segurança, que objetiva a paz social, evitando-se o cometimento de novos atos (...) (BRASÍLIA, 2010, grifos nossos).
Em virtude disto, Catarina Doolan (2007) menciona que “as jovens (mulheres que visitaram os internos) dizem entender a necessidade da revista a que são submetidas, mas discordam da maneira como algumas agentes penitenciárias exageram nos procedimentos”.
Agora, passemos também a uma breve análise do motivo desencadeador que as induziram, mesmo sendo conhecedoras dos procedimentos de revista a que são submetidas nos dias de visitas, a arriscarem-se a ter sua liberdade restrita ao tentar ou, às vezes, consumarem os delitos de tráfico de drogas, previsto no art. 33 da Lei n.º 11.343/06, e favorecimento real, disposto no art. 349 - A do Código Penal.

Nos presídios a segurança vem a priori por ocasião da visitação e ingresso de um grande número de visitantes intramuros, todavia apesar do amplo conhecimento das mulheres sobre a revista tanto do “jumbo”, quanto a íntima, assumem o risco de serem flagradas e a passarem da condição de visitante a de ré ou condenada.

O ex-diretor do Depen menciona que nem sempre a via de entrada de produtos ilegais nos estabelecimentos penais ocorre por meio das visitas, mas sim por outros caminhos, dos quais não há estatísticas, sendo estas apresentadas pelo governo apenas em relação ao numerário de mulheres presas em cada ente federativo, porque não é interessante ao Estado demonstrar por meio de dados que, embora viole o princípio da dignidade da pessoa humana para barrar a entrada, dentre outros produtos, de drogas, não cumpre satisfatoriamente sua função.

Entendimento de que a mulher, a qual tenta ou consome a ação de adentrar nas casas prisionais com produtos ilegais não é criminosa, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul julgou um caso semelhante e absolveu a mesma com base no art. 386, III do Código de Processo Penal, criando a seguinte jurisprudência:

APELAÇÃO-CRIME. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TENTATIVA DE INGRESSO EM CASA PRISIONAL COM SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE.
(...) Crime impossível. Verificada a ineficácia absoluta do meio utilizado para consumação do fato. A indispensável e rigorosa revista pessoal na entrada da casa prisional torna ineficaz o meio utilizado. APELO PROVIDO. DECISÃO POR MAIORIA. (PORTO ALEGRE, 2013, p. 01, grifos do autor).
A partir do exposto, percebe-se uma pequena, mas importante mudança  jurisprudencial no direito pátrio referente à tentativa ou consumação do delito de tráfico de drogas praticado pelas mulheres dos internos do sistema de reclusão ao visitá-los.

Outro crime comum nesta ocasião é o de favorecimento real, previsto no art. 349-A do Código Penal, incluído pela Lei n.º 12.012/ 2009.

Para entendermos o motivo desencadeador da tipificação de tal conduta, faz-se necessário saber que a partir do fortalecimento de organizações criminosas dentro dos presídios nacionais, ocasionaram ataques orquestrados pelas lideranças em razão do ingresso de aparelhos celulares. Assim, como o art. 1º do Código Penal referente ao princípio da anterioridade da lei prevê que “não há crime sem lei anterior que o defina”.

O tratamento das mulheres no sistema penal, levou-nos à busca de uma possível solução, que embora não solucione todas as questões, pelo menos as que estão em poder do Estado, por meio do uso da tecnologia, os denominados scanners corporais, muito conhecido em aeroportos .

O seu uso determinaria a não necessidade de que estas mulheres se despissem, nem fossem submetidas a sessões de abusos em nome da segurança, que aliás deve ser mantida, sendo que tal aparelho solucionaria a questão a contento, já com relação ao preconceito, dependeremos de um longo caminho a ser percorrido.

O custo financeiro do scanner é de aproximadamente R$ 650.000,00 o que poderia ser considerado caro em um Estado, em que tantas áreas são carentes de recursos, mas não podemos mensurar dignidade humana destas mulheres em dinheiro.

No conflito de direitos fundamentais, segurança versus dignidade tem-se optado pelo primeiro quando deveria ser o segundo, visto que o valor investido em um aparelho, que seria usado por anos e por inúmeras mulheres que deixariam de ser submetidas a este  procedimento, só pode ser considerado irrisório. Ainda poderemos dizer que mesmo a segurança estaria contemplada pelo uso da tecnologia mencionada, uma vez que mais eficaz na busca por produtos ilegais.

Assim, partimos de um pressuposto de que a dignidade é um valor inestimável, protegida por nossa carta magna (art. 1º, inciso 3º) e os direitos humanos não podem sucumbir num sistema que transfere penas ainda que sejam penas por amor.
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RESISTÊNCIA A TODA PROVA: A MULHER NA CONTRA - DOMINAÇÃO DE ESTEREÓTIPOS MARGINAIS (REFLEXÕES POSSÍVEIS SOBRE A MULHER POLICIAL).
Josiene de Melo SILVA 
Universidade Federal Rural de Prenambuco (UFRPE-UAG)1
(Professora Orientadora) Aliete Gomes Carneiro ROSA2
“Homens e mulheres podem executar diferentes tipos de trabalhos e serem iguais, como também podem desempenhar funções idênticas e serem desiguais. O problema não se refere tanto sobre quem faz o quê, mas quem define os papéis do outro e se, tanto homens quanto mulheres, têm escolha” (Farr e Chitiga,
1991, p.25).
Introdução
O presente artigo vislumbra socializar estudo sobre o modo como os estereótipos de fragilidade e virilidade fomentados por discursos tradicionais são reproduzidos e socializados nos dias atuais e como atuaram/atuam nos momentos inaugural e processual de admissão de mulheres na corporação policial. Este estudo foi realizado sob a orientação da professora Dra. Aliete G. C. Rosa e pretende mostrar o resultado de estudos e pesquisa sobre o modo como se processou a participação da mulher no  trabalho policial, tendo como base depoimentos e experiências de mulheres que  atuam  em espaços e funções das Forças Auxiliares da Carreira Militar de Pernambuco. Esta análise nos permitiu pensar e verificar a representação desses estereótipos no deslocamento de mulheres policiais das operações ostensivas (quando chegam a participar) para as funções internas e administrativas.

Preocupa-nos o modo como a imagem da mulher, na relação com o trabalho - principalmente o trabalho policial - foi-se constituindo ao longo do tempo (GIUZMÁN, 2008). No entanto, isto não significa ignorar a relevância das demais perspectivas que corporam o universo feminino e suas ocupações trabalhistas. Para tanto, este texto  carrega o desafio de pontuar a trajetória do trabalho feminino e retomar a ideia de gênero
1 Aluna de graduação em Letras pela Universidade Federal Rural de Pernambuco na Unidade Acadêmica de Garanhuns (UFRPE-UAG).
2 Doutora em Linguística pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Professora AI Departamento de Letras da Universidade Federal Rural de Pernambuco na Unidade Acadêmica de Garanhuns (UFRPE- UAG).
que vem se desenvolvendo desde a gênese do discurso religioso que, com isso, já mapeava os falares e as diversas formas de submissão e divisão sexual do trabalho (BUTLER, 2008). Compreender como essas estruras ideológicas se comportam na atualidade e no aparelho policial permite-nos pensar a construção das relações de gênero que acarretou uma visão hegemônica ao se privilegiar os atributos masculinos em detrimento do feminino.
A metodologia deste trabalho se deu por meio de aproximações teóricas relacionadas à temática sobre a política sexual Millett (1969), a mulher nos espaços público e privado Venturi (2004), também a cerca da mulher no trabalho policial a partir dos estudos de Hagen (2006) sobre as relações de gênero no trabalho policial. Também retoma Mota Brasil (2008) e Soares (2005) para a compreensão da face feminina na polícia e questões de hierarquia e poder dentro da instituição.

O corpus de estudo é composto de entrevistas individuais mediante a gravação de áudio com perguntas diretas realizada com duas policiais no ano de 2013. O roteiro de perguntas contempla as seguintes pontuações: critérios de admissão, tempo de serviço, cargos e funções ocupados, recepção e aceitação por parte dos colegas policiais masculinos, atuação em operações ostensivas e administrativas, estereótipos de fragilidade e virilidade, relação com à profissão. Os sujeitos da pesquisa são duas mulheres das quais preservaremos a identidade e as nomearemos pelas letras iniciais de seus nomes. A primeira é V. P. B. SILVA, 47 anos, casada, mãe de dois filhos. Admitida  na PM no ano de 1986 na cidade do Recife, atuando no trabalho ostensivo de guarnição. Atualmente está lotada no setor administrativo da PM em Garanhuns – PE. A segunda   é

P. R. P. COSTA, 28 anos, solteira. Admitida no ano de 2004 à corporação da PM também em Recife -PE. Foi transferida a Garanhuns -PE 2011, onde atuou no serviço ostensivo até ingressar na Polícia Civil no início de 2013. Atualmente ocupa o cargo jurídico de Analista do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

A escolha por mulheres que atuam no trabalho policial se deu por percerbermos a necessidade  de  um  olhar  atento  para  a  trajetória  feminina  que  se  inscreve       nessa

modalidade de trabalho e, portanto, refletir sobre o significado que essas mulheres atribuem ao trabalho policial e como a seletividade de gênero dentro da corporação reproduz os estereótipos de fragilidade e virilidade.

Discursos remotos e poderes equivocados em  grau, gênero e número
Convém, antes de adentrarmos ao estudo específico da mulher na corporação policial, pontuar algumas considerações com relação aos discursos remotos e aos valores ideológicos que fomentaram o conceito de gênero Alambert (2004) e Bruschini (1998). A temática das relações de gênero é reflexo da relevante e emergente necessidade de compreensão dos modelos sociais que se fazem sobre a assertiva do que é ser homem e do que é ser mulher e de como e onde esses sujeitos atuam nos lugares sociais. As relações de gênero e a própria concepção do termo são, na atualidade, pontos de interesse e de encontro de inúmeros estudos e discussões sobre o descentralizar o já dito e aceito. Os debates e escritos que circulam apoiados nas reflexões teóricas relativas à temática refletem sua dinâmica social e sugerem a problematização do uso deliberadamente equivocado da palavra - ganham espaço e legitimidade - desnudando os modelos e argumentos comumente apoiados nos traços de caráter e traços sexuais, resultado da construção dos tipos sociais desenhados pelas estruturas sexistas e pelas assimetrias e preconceitos múltiplos materializados, sobretudo, na divisão sexual do  trabalho (MATIAS DOS SANTOS, 2007).

É salutar a referência de que tentar codificar a complexidade das relações de gênero e atribuir materialidades meramente estéticas pressupõe desconsiderar a ressignificação que as mudanças sociais trouxeram. Butler (2008, p.25) problematiza a temática do gênero à medida que discerne que o sexo é construto e por isso tão culturalmente construído quanto o gênero. Diz a autora: “a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente nenhuma". Logo, considerar gênero e sexo enquanto construção histórica significa admitir sua característica de determinismo social, regida por diferenças arbitrariamente definidas.

Ainda para Butler (2008) e Scott (1991) a noção de patriarcalismo e gênero, são fundamentos comprometidos com convicções de estética moral arbitrárias, que  expressam valores ideológicos explícitos oriundos de tradições e modelos patriarcais imperados sob a égide da tradição religiosa. Não obstante, tais modelos disseminaram a ideia de polaridade sexual, de autoridade e poder com as orientações ideológicas e comportamentais, amparados potencialmente nos discursos religiosos de ordem judaico- cristão, detentores de grande força e adesão no ocidente.

Em vias de uma teologia hegemônica, proliferou-se nos meios culturais a concepção de masculinidade a partir de uma perspectiva teológica na qual o homem principia as primeiras experiências com o divino sob alinhamento externo (Gênesis 1:15- 17; 3:9-11) e se faz sobremodo, superior à mulher, dada a autoridade divina (Gênesis 3:16; 1 Coríntios11:3; 1 Coríntios 14:34-35). O posicionamento bíblico, Almeida (2012), com maior evidência, na 1ª Carta a Timóteo, o apóstolo Paulo assevera como deve ser o comportamento das mulheres e aponta para os lugares de sujeição pretendidos: “A mulher aprenda em silêncio, com toda a sujeição. Não permito, porém, que a mulher ensine, nem use de autoridade sobre o marido, mas que esteja em silêncio (...)”

O texto mostra a experiência subalterna das mulheres na religião e por conseguinte nas demais esferas da atuação social sob um determinismo que se insceve a partir do masculino. Embora, na contemporaneidade o patriarcalismo esteja em declínio, sua representação e materialidade ideológica permite a reprodução e manutenção de discursos machistas e mostra que as mulheres partilham de uma mesma alienação ou opressão conforme a apropriação desse discurso. Nesse ínterim, o lugar social da mulher é reinterado pela resignação e submissão em relação ao homem, uma vez que o poder, papéis determinantes, e condutas  são conduzidos perante a palavra e a figura masculina.

Operação ostensiva: a mulher na história, na família e na polícia
Tanto no Brasil como no mundo ocidental, o século XX foi marcado pela efervescência dos movimentos sociais, constituindo um misto de revoltas, reivindicações, ressignificação do saber e pluralidade de gêneros. Com o desenvolvimento da indústria

moderna, agregados aos descompassos históricos provocados pelas grandes guerras mundias e mais recentemente, o agravamento da crise do trabalho nos anos 90, a mulher "deixou" seu lar à procura de emprego. A fim de fomentar os custos da manutenção familiar, viu-se, portanto, desprendida para o trabalho externo e pouco a pouco ocupando os espaços sociais outrora restringidos sob a dura pena de incapacidade (THÉBAUD, 1991, p.33-5).

Essas mudanças sociais consistiuíram considerável crescimento no número de mulheres nos espaços laborais quer fosse por vontade de construir uma autonomia e visibilidade quer pela necessidade de manter a famíllia. Com essa alteração, o papel da mulher, em muitos casos, passa a ser o de mantenedora do lar, com sua crescente participação na renda familiar, mesmo no caso dos arranjos familiares mais tradicionais, em que o homem mesmo sem manter financeiramente a família continua a exercer o papel de chefe (FREITAS, 2007).

Assim como em outras modalidades de trabalho, as mulheres chegaram às instituições policiais nos momentos de mutações, precarização, globalização e de feminização do mundo do trabalho. No Brasil, no ano de 1955, a Polícia Militar passa a ser um dos espaços e domínios ocupados por mulheres embora o fortalecimento feminino junto às corporações de segurança só tenha se acentuado na década de 80 (SOARES e MUSUMECI, 2005, p.27). A história institucional da mulher no enquadramento policial tornou possível a transversalização do gênero como um marco de sua inserção efetiva nas instituições. Realidade que representa uma avanço bastante significativo visto que a maioria das sociedades, inclusive a brasileira, institucionaliza o papel do homem como diferente do papel da mulher no seu discurso social, limitando a ocupação feminina a certos cargos e trabalhos sob o pretexto biológico de potencialidades bem definidas.

Gigantes pela própria natureza 3: marchando em campo minado (O trabalho e a resistência feminina).

3Aqui fazemos alusão ao verso do hino nacional brasileiro Tem letra deJoaquim Osório Duque Estrada (1870 - 1927) e música de Francisco
Manuel da Silva (1795- 1865), a fim de mostrar, sob nossa perspectiva, a grandeza da mulher, independentemente das posições que ocupe na sociedade.
A ascendente participação de mulheres na corporação policial representa um marco do progresso social mediante as lutas do efetivo feminino. Cabe, no entanto ressaltar que esses avanços não se deram de forma homogênea e democrática, considerando as difereças existentes entre homens e mulheres sobretudo em função das instituições policiais estarem pouco habituadas com a presença feminina. Evidencia-se esse posicionamento quando perguntado às entrevistadas sobre os critérios de seleção exigidos para o ingresso na PM. O testemunho de V. P. B. SILVA relata que o inventário da PMPE na década de 80 previa algumas restrições para a admissão de mulheres na corporação: "Na época tinha que ser solteira e não ter filhos e a gente assinou um termo de só poder casar, contrair matrimônio, depois de dois anos".
Sua resposta aponta para o momento ainda principiante do ingresso da mulher na PMPE e desvela o rigor com que os critérios de admissão se opunham à condição matrimonial e materna. Posição fortemente agregada à imagem histórico-social construída em torno dos referenciais feminino (esposa e mãe) papéis de dedicação exclusiva amparados pelo perfil de submissão, cuidado e docilidade, possíveis comprometedores do desempenho "viril"esperados pela profissão. Diferença sexual usada para, arbitrariamente, limitar a autonomia feminina, considerando que os atributos femininos estavam diretamente articulados a procriação e a maternidade.

Diferentemente das exigências prescritas nos anos 80 (para admitir uma mulher  no serviço policial), o depoimento de P. R. P. COSTA relata que os critérios não determinavam explicitamente modelos de ingresso, salvo a aprovação em processo seletivo, embora reproduzisse limitações para a atuação feminina: "Pra entrar na Polícia só precisei de concurso mesmo. Eu começei a trabalhar em batalhões na Capital, Recife. Então, lá já tinha muitas mulheres, não da mesma quantidade de homens. Só que a maioria delas estava em  serviços internos".
Conforme os relatos acima, é possível perceber dois momentos da trajetória feminina para a inserção na polícia: um período ainda inicial em que se definiam bem os limites de aceitação da mulher nas corporações, contraposto ao modelo atual dos concursos públicos serem os critérios mais "democráticos" nas    aprovações. No entanto,

os discurso proferido pela entrevistada P.R.P. COSTA mostrou que as relações de poder  no trabalho policial não revelaram novas formas de relações sociais nas relações de gênero, e sim a permanência de antigos papéis considerados femininos, embora ressignificados e traduzidos em novas rubricas.

Segundo Durkheim (1989, apud MATIAS DOS SANTOS, 2007, p. 6) a divisão sexual do trabalho se dá unicamente pela "diversidade das capacidades. (...) das aptidões, pois que não há razão para que se faça de outro modo". Vemos, portanto, um forte argumento pelo qual as estruturas hierárquicas que se valem e apregoam o estereótipo de fragilidade sob o pretexto de a estatuta feminina corresponder em utilidade às funções burocráticas e administrativas. Em resposta a pergunta sobre como se dava a recpção por parte do policiais masculinos, V. P. B. SILVA declara: " Alguns (homens) acham que mulher é  pra ficar em casa, cuidando dos meninos, cuidando da casa. Tem uns que são bem machistas, principalmente aqui no interior. Na capital, não. O pessoal tá mais acostumado com a gente, mas no interior o pessoal é bem machista. Mas geralmente a gente faz o mesmo serviço dos homens". (V. P. B. SILVA)
"Quando eu cheguei aqui em Garanhuns, só tinha eu de mulher no batalhão todo e me  perguntaram qual o tipo de serviço que eu desempenhava em Recife. Eu disse que trabalhava nas guarnições. Então, notei que os colegas aqui no interior não têm o costume de trabalhar com mulher. Eu notei... assim... um certo receio, receio de sair na rua com uma mulher e ter que tomar conta dela e ela não somar na guarnição". (P. R. P. COSTA)
Longe de serem observadoras parciais, as entrevistadas relatam os preconceitos sofridos por parte dos colegas (homens) de guarnição no início da admissão. Uma espécie de desvalorização da mulher a partir do olhar masculino mediado pelo estereótipo de fragilidade, resultado da divisão do trabalho determinado pela condição biológica. Nessa estrutura de trabalho tais estereótipos conceberam o que conhecemos por divisão sexual do trabalho (FREITAS, 2007), noção que foi desenhada a partir das concepções de virilidade masculina frente à fragilidade feminina, assumindo modelos e práticas que encontraram ressonância em outros espaços outrora de ocupação restritamente masculina como é o caso em tela.

Com base em dados apontados pelo núcleo de pesquisas da SENASP 4(2013),

4SENASP. Secretaria de Segurança Pública. Ministério da Justiça. Órgãos nacionais que desenvolvem estudos e pesquisas sobre o tabalho da mulher  na
A inserção da mulher na instituição policial é historicamente justificada pelo reconhecimento de que há questões sociais, com as quais a polícia lida, entre elas as relacionadas às mulheres, crianças e idosos, para cujo funcionamento o homem não “possui” aptidão ou competência. Somente a mulher, com suas características de “docilidade”, tem melhor capacidade de enfrentar as questões que envolvem a “preservação da família e dos bons costumes daí o recurso à mulher no trabalho policial.

A citação mostra que o que objetivou delimitar as funções que a mulher ocupava/ocupa no setor policial, repousa no despretencioso motivo de que ela possui aptidões para lidar com questões que o homem não desempenharia com sucesso. Este é, pois, um momento em que a sociedade está vivendo uma convulsão social marcada por conflitos de todas as ordens nos quais a mulher, por possuir características mais favoráveis à docilidade e resolução de conflitos, atuaria com maior excelência, visto que o homem possui traços viris de "dureza".

A mesma mulher (violentada por uma tradição patriarcalista e por um discurso religioso excludente) cuja reputação repousava na condição de profana que corrompera e maculara a humanidade com atributos levianos, antes incapaz de autogerir-se, sendo necessária a guarda de um patriarca, agora se vê "elogiada" pelo discurso de remição, visto que salvaria a pátria pelo manejo inato de seu cuidados. Logo, a presença feminina está se constituindo em um recurso à atividade policial militar, podendo ser empregada especialmente em determinados campos de atuação em que a ação do homem policial militar é dificultada pela própria natureza da ação: setores administrativos, burocráticos e de assistência social.

Fale, Mulher! Gênero e poder: um olhar cotidiano
Como já fora mencionado, a divisão sexual do trabalho está baseada na diferença de gênero e é reconhecida como um problema nas relações entre os profissionais policiais a depender do contexto e das demandas de trabalho. Não raro, muitas mulheres se deixam dominar enquanto outras resistem. Para a entrevistada P.R.P. COSTA, no início dos trabalhos a convivência foi difícil porque se sentia assediada moralmente, testada em suas habilidades e pressionada a realizar todas as tarefas sempre da melhor maneira   possível.


segurança pública.
Ela relatou também o constrangimento provocado na seguinte situação:

"Eu lembro que na época eu fui colocada em uma guarnição. Quando fui assumir o serviço, já não tava  mais nela. Quando fui no outro dia assumir o serviço, de novo já não tava mais nela. Eu fiquei rodando porque os colegas homens chegavam pedindo pra me tirar. Aí teve uma equipe que me aceitou. Aí a partir de então comecei a atrabalhar com essa equipe e o trabalho foi dando certo. Eles viram que a gente consegue trabalhar normalmente com eles. Então, o pessoal no batalhão passou a me enxergar de outra forma. Daí outras meninas foram chegando e com o mesmo perfil de trabalhar em rua e já foram colocando elas também".
Com notável alegria, ela testemunha as parcas mudanças conforme se mostrava competente nas operações, ressaltando, contudo, que isso não ocorre da mesma forma com todas as mulheres policiais: "Hoje em dia tem tanta mulher nesse batalhão aqui em Garanhuns que trabalham normalmente como homens, sem tanto receio. Apesar de que eu posso lhe dizer que no universo feminino fica meio dividido. Assim nem todas estão no serviço ostensivo".
O alto investimento no trabalho e na carreira feminina é justificado pela necessidade de as mulheres ampliarem possibilidades profissionais, exigindo uma superação constante, inclusive no que respeita ao físico, sob pena de perda de espaço na corporação. Confirmando esta tendência, vários estudos têm demonstrado a centralidade do trabalho na vida contemporânea, como Oliveira (1996, p. 45) destaca em sua análise ao afirmar que: “Se o homem, hoje, perde seu trabalho, numa sociedade como a moderna, que fez do trabalho a motivação fundamental da ação humana, ele perde o sentido de sua vida. O trabalho ainda foi,  até agora, o símbolo de autonomia, de integração social e o caminho de ascensão social".

Desse modo, os relatos das entrevistadas apontam para a descrição da divisão sexual do trabalho a partir de referentes reais, ou seja, a mulher que deseja galgar outros espaços na corporação precisa superar as diferenças de tipo físico e biológico. À medida que a mulher se mostra apta nas operações, seus valores estéticos são ampliados e reconhecidos, argumentos favoráveis à condição de liderança, respeito e poder estabelecidos no cotidiano de sua prática. Vemos, portanto, que a autoridade não é um atributo biológico. É um comportamento aprendido, um privilégio, uma recompensa, uma conquista legítima ou arbitrária, dada ou tomada. Ainda que sejam os homens socializados   para  exercê-la,   as  mulheres  são  socializadas  para  se  submeter  a     ela

(GROSSI, 2000).

A trajetória das entrevistadas se materializa entre a conquista de ocupar  um espaço no trabalho policial e os dissabores que os estereótipos de fragilidade e incapacidade fomentam sobre o tipo feminino: "O que eu vi muito é que as pessoas respeitam menos as mulheres policiais, isso aí é fato. Não só eu mas muitas colegas de trabalho sentem isso também. E isso aí é o motivo de muitas vezes se ver em uma guarnição dois homens e uma mulher, porque as pessoas não respeitam ainda, não dão a credibilidade devida ao trabalho da mulher como policial e principalmente os homens. Os homens não aceitam serem chamados à atenção por mulheres - a maioria deles -  a reação deles é bem hostil".  (P. R. P. COSTA)
Comportamentos desse tipo ocorrem porque em alguns casos tanto a sociedade civil quanto os policiais masculinos não admitem ver uma mulher realizando tarefas de legado viril. É possível que para o homem ainda seja difícil admitir o ingresso e igual relação de poder para mulher dentro do setor policial. O que representaria para a figura masculina e para a instituição militar a perda de uma identidade socialmente construída sob os parâmetros da excelência do homem.

Para Foucault (1979, p.245) “Viver em sociedade é, de qualquer maneira, viver de modo que seja possível a alguns agirem sobre a ação dos outros. Uma sociedade ‘sem relações de poder’ só pode ser uma abstração". Para isso, as manifestações de poder presentes nas estratégias cotidianas sustentam a tese de que o poder é uma prática social, uma construção histórica, mecanismo sobre o qual se torna possível os atos de dominação e sobre os quais também se convém interferir. O poder é uma prática social construída historicamente, por isso mutações semelhantes as que ocorrem nos segmentos policiais causam certa desestabilização por terem sido por muito tempo lugar de chefia e poderio predominantemente masculino.

O trabalho em todas as dimensões: mãos de fada, mães de farda
Para chegar ao lugar em que se encontra, a mulher resistiu à opressão e à segregação histórica. Sua trajetória na profissão policial se consolida mediante verdadeiras provas de resistência. Dentre os depoimentos proferidos pelas    entrevistadas

V. P. B. SILVA, relata sua resistência aos perigos da profissão e jornadas exaustivas:

"Eu já tirei 12 horas de serviço em pé. Hoje por conta da saúde já não posso mais, mas a princípio eu sempre tirava as mesmas horas que os homens (...). (...) A gente nunca sabe o que vai acontecer do outro lado do trabalho. Quando os meninos eram pequenos, eu ficava com medo porque sabia que podia não voltar. Mas nada aconteceu até hoje. Infelizmente outros colegas não tiveram a mesma oprotunidade e morreram. São os riscos do trabalho". (V. P. B. SILVA)
Esta questão constantemente apresentada parece ser a cara do universo feminino na polícia, pois, uma das carcterísticas que coloca a mulher em patamares de honra é o cuidado. Não pretendemos entrar em uma análise mais exaustiva do tema, mas convém pontuar que o cuidar sempre foi um papel fundamental desenvolvido pelas mulheres na vida das famílias. E não raro os cargos ocupados predominantemente por elas no mercado de trabalho possuíam conotação de cuidados naturalmente desenvolvidos pelo perfil feminino: lecionar, serviços domésticos entre outras atividades afins  (LOPES,  1996, apud Freitas, 2007, p 55). O casamento e a maternidade pretendiam-se como as virtudes mais elogiadas nas mulheres, e representava, sobretudo, a outorgação da valorizaação de sua existência. Assim construída, a subjetividade feminina viu-se pouco a pouco reportada aos modelos sacralizados pelo legado da tradição determinantes de sua confinação no recinto doméstico.
Contudo, hoje, no mundo do trabalho em geral e no setor policial em análise, as mulheres podem realizar as mesmas tarefas que os homens e mesmo quando se trata de força física algumas mulheres se mostram tão valorosas quanto os tipos masculinos. Resistir a toda prova é o exercício físico e psicológico que a mulher vem desenvolvendo durante muito tempo para galgar os espaços desejados e construir autonomia e visibilidade através do trabalho.

Consideramos ainda, a impotância de ressaltar que a inserção da mulher no mercado de trabalho não é uma evidência posta apenas nos séculos XX ou XXI. Por  muito tempo nas diversas sociedadescirculou o discurso de que a participação feminina no trabalho limitava-se às ocupações que expressassem maior delicadeza e pouco esforço físico  como,  por  exemplo,  costurar,  bordar  etc.  No  entanto,  essa  tese  requer    uma
elaboração mais precisa, especificamente por meio de uma análise histórica. Faz-se necessário pontuar que além dos estereótipos de fragilidade e virilidade, o trabalho feminino tinha condições determinantes de tempo, espaço, raça e classe social.O Brasil  do século XIX já contava com mulheres trabalhando no campo e nos serviços considerados “pesados”. Segundo Del Priore (2004, p. 557) "as mulheres e os jovens de 12 a  16 anos eram considerados meia enxada, como se produzissem a metade do que era capaz de produzir um homem adulto, embora, em muitos casos, pudessem chegar a produzir tanto quanto os homens". Ao contrário do que se pensa, as  mulheres  também desempenharam profissões e    trabalhos
que exigiam força física, derrubando a teoria do sexo frágil, proposta por médicos e juristas. Entre os trabalhos executados estava à derrubada de matas, a construção civil, o artesanato doméstico, confecção de produtos manufaturados e o pequeno comércio.
No entanto, conforme a autora, havia controvérsas, por exemplo, no mesmo período a mulher branca e burguesa no Brasil gastava o tempo de outro modo: "Avida burguesa reorganizava as vivências domésticas. Um sólido ambiente familiar, lar acolhedor, filhos educados e a esposa dedicada ao marido e sua companheira na vida social são considerados um verdadeiro tesouro". (DEL PRIORE, 2004, p.225)
Mesmo em tempos remotos, essa divisão sexual do trabalho já apresentava controvérsias e uma segregação e opressão mais complexas dentro do universo feminino. Mulheres, ricas ou pobres, brancas ou negras, todas elas compartilhavam de uma mesma opressão: a submissão ao patriarca masculino. Ainda que não fosse submetida ao trabalho nos campos, a mulher permanecia na mesma condição de inércia. No entanto, essa perspectiva se mostra sob formas antagônicas. É mister ressaltar que a história colonial  no Brasil relata a vida cotidiana das mulheres e sugere que o próprio conceito de fragilidade emerge de uma construção discursiva: as mulheres trabalhavam muito nos campos até o dia em que foram colocadas na condição de frágeis. Mãos de fada, mães de farda, mãos calejadas do trabalho com a enxada, todas elas mulheres marcadas pelas cicatrizes da opressão, seja ela simbólica ou brutalmente materializada mediante o que representaria a única fonte se sua autonomia: o trabalho.

Pra não dizer que não falei das flores 5
A história da humanidade sempre foi determinada pelo ambiente branco, masculino, letrado e cristão. A vez, a voz, o comando e o desmando determinados pelos tipos sociais derivam desses conceitos e modelos imperativos e carregados de preconceitos. Perceber a mulher em ascenção nos mais diversos segmentos da sociedade e conforme pontua a pesquisa, e em evidência no quadro efetivo de policiais, representa além de uma conquista social, um mérito próprio de cada mulher que protagoniza sua história. É possível dizer que há uma “nova” identidade feminina hoje, voltada tanto para o trabalho quanto para a família, que mantém a responsabilidade pelas atividades domésticas e pelos cuidados com os filhos e outros familiares. Sabendo, contudo, que desse modo, há continuidade de modelos familiares tradicionais, que provocam sobrecarga sobre as trabalhadoras, ainda para as que são mães de filhos pequenos.

Considerações
Este trabalho procurou analisar as relações de gênero mediante o olhar diacrônico do papel da mulher nos espaços laborais (em análise, o espaço policial) e os dispositivos estratégicos de emancipação e democratização das funções. A semente integradora desse trabalho conclui que o direito se escreve com as tintas do poder, da luta, da negociação e da resistência e que em sua essência, os discursos remotos e os poderes equivocados presumiram que existe uma identidade definada e um modelo a ser compreendido pelas mulheres como sendo o seu. É evidente que esse discurso percorreu longos séculos até chegar à atualidade. E, embora com menos força seja tão veemente contraposto, mostra- se representado sob novas rubricas e modelos nos adágios populares e nos discursos coletivos .

Ainda que se admita maior tolerância à presença feminina nas corporações de serviços policiais e mesmo algumas garantias e direitos legais se façam presentes, estes


5(também conhecida como "Caminhando") é uma canção escrita e interpretada por Geraldo Vandré. Ficou em segundo lugar no Festival
Internacional da Canção de 19681 . Teve sua execução proibida durante anos, após tornar-se um hino de resistência do movimento civil e estudantil que fazia oposição à ditadura militar brasileira, e ser censurada.
não são braços suficientemente longos para neutralizar as vozes dissonantes da tradição cultural que insistem em desenhar e confinar a mulher à segregação. Observa-se que em muitos momentos históricos de ampliação de direitos e debates sobre políticas públicas não ocorreram de modo a promover relações mais solidárias entre homens e mulheres. Portanto, este texto pretende-se enquanto ampliação dos significados que expressem representações mais autênticas e livres longe do olhar complacente do mundo masculino.
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Mulheres, negros e homossexuais: Uma breve abordagem da história à atualidade
Erica Clemente de Souza
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Introdução
O esforço realizado para a conquista de direitos igualitários não deve dizer a respeito deste ou daquele elemento, mas deve se estender a todos aqueles que querem uma sociedade justa e com direitos iguais, o tema deste artigo é bem claro, igualdade de gêneros e nada mais, fazendo com que a principio deva ser pensado no gênero masculino e feminino, mas como o dicionário define muito bem, gênero é qualquer agrupamento de indivíduos por apresentarem entre si semelhanças constantes, no texto a seguir são apresentadas apenas algumas das desigualdades, mas que mostram a luta pela conquista e força.

A luta pela igualdade faz com que a historia que se conhece mude a cada ano alterando o curso da vida, da descoberta de doenças a revelação de novos combatentes não é fácil, assim é a busca pela igualdade, não se pode ter cansaço, não se pode desistir, pois esta é a luta pelo progresso, o progresso da mulher na história e na vida cotidiana, o progresso do negro que apesar das melhorias continua em busca de igualdade social, o progresso para uma vida digna e de respeito a opção sexual de cada um.

Objetivo geral
O presente artigo não tem a finalidade de dizer o que é certo e o que é errado, mas sim apresentar alguns dos fatos que se fizeram relevantes no contexto histórico chegando as consequências que vemos atualmente em formas de leis, estatutos ou até mesmo benefícios cedidos ou conquistados pelas pessoas que se tornaram diferenciadas devido os atos inconsequentes realizados a mais de 500 anos atrás.

Objetivos específicos
· Apresentar a ascensão das mulheres ao longo dos anos;
· Mostrar alguns dos Direitos adquiridos por negros e índios;
· Expor uma visão atual sobre a homossexualidade.
Metodologia
Para a realização deste artigo foram utilizados, além do conhecimento empírico, o método qualitativo, pois considera a existência de uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, possui característica descritiva e utiliza o método indutivo onde o processo é o foco principal. Utilizando-se de procedimentos técnicos pesquisando em sites de artigos acadêmicos como scielo e google acadêmico, foram realizadas também pesquisas na biblioteca do IFPI  (Instituto federal de educação ciência e tecnologia do Piauí), além de consultas em acervo particular para que fosse formado o levantamento bibliográfico para o tema proposto.

Todos os métodos apresentam etapas e processos fundamentais de pesquisa, sempre levando em consideração o levantamento de referências bibliográficas não apenas para o enriquecimento do artigo, mas também pessoal.

O presente estudo foi realizado com base em dados levantados em livro, periódicos nacionais e sites fidedignos de artigos científicos.

Resultado e discussão
As mulheres e a sua luta
Partindo do principio de que a declaração universal dos direitos humanos diz que somos iguais em dignidade e direito e que este que foi criado a 65 anos atrás, induz a acreditar que ele deva ser utilizado como uma cartilha a ser seguida por todos os povos, e sendo este  um texto muito bem redigido e dentro da moral e ética que supostamente é comum a todos, cabe a pergunta, será que não esta na hora de ser redigido novamente para os dias atuais? Pois apesar de estarmos no século XXI e a modernidade ter chegado, muitas idéias e conceitos permanecem na antiguidade onde os homens ainda mandam nas mulheres que não tem expressão ou vontade própria.

Na época em que o homem caçava, a mulher cuidava da prole, era tudo muito simples, o homem valorizava o serviço da mulher, pois, ser capaz de gerar, criar uma vida e ser responsável por ela, não devia ser fácil, e a mulher consequentemente valorizava o serviço do homem que muitas vezes sacrificava dias com a família para sair em busca de alimento e sustento para a mesma, mas com o passar do tempo as coisas foram mudando, iniciou-se a agricultura familiar, a criação de animais, a diminuição da prole, e a redução da admiração

que um sentia pelo outro, tendo como consequência o que vemos na atualidade, a mudança dos valores familiares.

Este tipo de mudança não ocorreu de uma hora para outra, pois assim como homens começaram a buscar garantias de um futuro seguro, a mulher também buscou se assegurar, já que nem os casamentos eram mais estáveis, esses novos fatos colaboraram para a confusão relacionada a qual é o papel do homem e da mulher na nova sociedade.

A alteração de valores fez com que o homem que antigamente tinha como principal objetivo fornecer e garantir o alimento de sua família se alterasse para: garantir estabilidade e um bom futuro financeiro para si e sua família, e a mulher que antes tinha apenas a função de procriar, criar seus filhos e buscava no homem a segurança alimentar, hoje engravida opcionalmente, cria seus filhos, tenta garantir o futuro financeiro seu e de sua família e busca no homem amor, fidelidade e companheirismo.

Porém com essas mudanças, a maioria das pessoas não soube lidar com a nova realidade no mercado, que viu no vigor feminino uma ameaça a sua preeminência e erroneamente tentou impor quase que a força a supremacia masculina, mas como isso não foi o suficiente para calar a voz feminina, na década de 60 as mulheres decidiram aumentar a voz causando revoluções e inspirando cada vez mais mulheres a ter ações mais participativas na sociedade.

Apesar de na década de 60 mulheres em atos feministas terem simbolicamente queimado o sutiã buscando se libertar do preconceito e da opressão vivida, muitas ainda sofrem preconceito quando exercem atividades antes tidas como masculinas, afinal de contas, quem nunca ouviu frases do tipo “tinha que ser mulher mesmo” ou “Mulher no volante perigo constante” ou ainda “Lugar de mulher é pilotando o fogão” para Allan e Bárbara Pease autores do livro: Por que homens fazem sexo e as mulheres fazem amor, é fato que homens e mulheres utilizam lados diferentes do cérebro, e por isso possuem habilidades diferentes, mas isso não impede que mulheres dirijam carros e homens pilotem o fogão, o que notoriamente o fazem em grande estilo como por exemplo, o Chef de cozinha Milad Alexandre Mack Atala ou também conhecido como Alex Atala que é reconhecido mundialmente como um dos 11 melhores chefs do mundo ou até mesmo a atual presidenta (como prefere ser chamada) Dilma Vana Rousseff, que é nada mais nada menos que a atual e a primeira presidente mulher do Brasil.

A ascensão da mulher na política tem se mostrado crescente na América latina e cada vez mais mulheres têm subido ao poder aonde vem ocupando lugares de destaque ganhando vez e voz na sociedade, em 1975 mais uma vez as mulheres ganharam um destaque   especial,

pois neste ano a ONU (Organização das Nações Unidas) celebrou o ano internacional da mulher e posteriormente a década da mulher que foi até o ano de 1985, mostrando que o feminismo não é apenas uma palavra ou um modo de pensar, é o crescimento da mulher como um ser comum e que busca a sua igualdade social.

Uma grande demonstração de apoio que as mulheres vêm tendo na luta pelos direitos e igualdade é o fato de que no ano de 2010 entrou em votação a criação de um órgão único da ONU que seria responsável pela igualdade de gêneros e fortalecimento da autonomia das mulheres, em 2011, aquilo que era intenção torou-se realidade, sendo criada a ONU  Mulheres.

Mesmo depois de tanto congresso e tantas lutas e vitórias, muita coisa ainda esta por vir, pois em alguns países, na sua grande maioria, por costume e/ou religião, a mulher ainda faz um papel submisso que dificilmente será mudado, algumas ainda tentam, mas sofrem muita perseguição.

Antes disso, em agosto de 2006, uma outra vitória foi muito importante para as mulheres, foi sancionada a lei Maria da penha em homenagem a Maria da Penha Maia que foi vítima de agressão e tentativa de homicídio por seu marido, onde ficou paraplégica, essa lei, pune com um maior vigor as agressões no âmbito doméstico e familiar contra a mulher, também foi criada a delegacia da mulher e apesar dessa lei ter trazido mudanças na vida das mulheres, muitas ainda tem muito medo de denunciar agressões sofridas por atuais e ex companheiros pois a eles são aplicadas apenas medidas punitivas dificilmente chegando a reclusão de até 3 anos, e quando esta ocorre, é por que algo pior já aconteceu. Para alguns juízes este tipo de violência ocorre devido a dependência financeira que a mulher tem perante o homem, isso até poderia ocorrer a tempos atrás, mas cada vez mais as mulheres tem saído para o mercado de trabalho e adquirido a sua independência financeira.

Para filósofos e administradores a separação deve ocorrer para que ocorra uma melhor organização da sociedade se não o que ocorreria seria um verdadeiro pandemônio.

A ascensão étnica
Há muitas formas de preconceito, e talvez a mais frequente e que mais prejudicou e ainda prejudica os seres humanos tenha sido o preconceito racial, a chegada e permanência dos negros no Brasil, fez com que este tivesse uma nova identidade cultural, pois um país que era índio, com a vinda dos portugueses ficou branco e com a vinda forçada dos negros ficou bagunçado.

A vinda tanto dos portugueses quanto dos negros africanos e até mesmo dos italianos, trouxe enriquecimento bélico, e cultural, apesar da escravidão não ser boa para ninguém essa amálgama foi trágica e maravilhosa devido o enriquecimento citado anteriormente.

Historicamente os índios foram oprimidos, pois a sua terra natal foi roubada, ou melhor, invadida, mas se preferir, descoberta pelos portugueses, já os negros africanos que no Brasil foram oprimidos vieram trazidos a força de sua terra natal, pois eram pessoas que haviam sido feitas reféns em batalhas entre tribos na África e posteriormente eram trocados por armas com os portugueses que haviam adotado o Brasil como sua terra, além destes, tem também os italianos que vieram para o Brasil por vontade própria e com a intenção de trabalhar e ganhar dinheiro nas fazendas de café, cada um tem a sua história de opressão, mas para os negros e índios a história e a modernidade vem modificado as suas realidades até a presente data.

Os índios até hoje ainda lutam e morrem por suas terras, tentam preservar os seus costumes (apesar de muitos deles utilizarem roupas, tênis e não ter mais a sua língua nativa), aqueles que ainda conseguem manter um pouco da sua cultura são as tribos que ficam um pouco mais isoladas da população. O processo de aculturação tem levado os povos indígenas  a sua extinção, mas mesmo assim o governo e a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) tem tentado colaborar para que o processo de transição seja menos doloroso, adotando políticas públicas, realizando remarcação de terras, tentado inseri-los nos ensinos fundamental, médio, superior e tentando aproximar ou até mesmo inserir escolas nas proximidades indígenas mostrando que esta tentando construir uma sociedade mais igualitária e justa minimizando a diferença cultural.

Assim como ocorreu com os índios, os negros foram cruelmente massacrados, pessoas morriam nos navios negreiros, eram vendidas como mercadorias e destes tentaram tirar a única coisa que lhes restava, a sua religião, mas como para tudo tem um jeito, os negros fizeram as suas adaptações, adotaram o catolicismo como religião e assimilaram os seus orixás a santos católicos, muitos negros na atualidade não assumem a umbanda ou o candomblé como religião, pois quem não conhece não aceita muito bem, são vulgarmente chamados de macumbeiros e tem a sua crença descriminada, mas para aqueles que ainda cultivam essas religiões os utilizam como uma seita ou modo de vida, atualmente o estado da Bahia que apresenta um grande número de negros e assume claramente a umbanda e o candomblé como religiões.

Durante muito tempo foi evidente a diferença social que negros e índios tiveram com relação aos brancos. Quando o homem branco desistiu de tentar “domesticar” os índios, eles
simplesmente pararam de prendê-los e os trocaram por negros escravos, mas dos males o menor, eles ainda estavam em sua pátria, já com os negros não foi bem assim, quando a princesa Isabel aboliu a escravidão em 13 de outubro de 1888, muitos senhores de terra não tinham ou não queriam pagar para que os negros trabalhassem então os libertaram,  fácil assim, porém os negros não estavam em sua terra natal, a maioria não falava essa língua estranha, não tinham dinheiro e muito menos o que comer, o que fez com que muitos desses negros trabalhassem por comida ou até mesmo se marginalizasse.

Essa mancha que fez parte da história brasileira não foi tão bonita e isso só diminuiu quando alguns negros conseguiram dinheiro ou ajuda em troca de trabalho, mas este fato não modificou a diferença social e racial que vemos hoje, nas favelas brasileiras dificilmente vemos uma criança japonesa, mas com certeza vemos um negro, essa foi uma das consequências causada pelo tráfico de negros, a outra foi o alto índice de analfabetismo amplamente combatido por presidentes aos quais criaram programas como fome zero e o Brasil alfabetizado que visam reduzir a taxa de analfabetismo e a redução da desnutrição no Brasil.

Atualmente esses problemas têm diminuído, pois, como já foi dito antes as políticas públicas entraram em cena para colaborar com a redução da desigualdade social, para isso foram gerados programas governamentais e até mesmo programas alimentares, um exemplo disso é o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) que dá instruções de nutrição alimentar escolar, que é diferenciada para tanto para tribos indígenas quanto para os quilombolas.

Um outro auxílio que tem sido dado para minimizar os estragos causados pela escravidão de índios e negros tem sido a polêmica cota nas universidades que aumenta a chance ao acesso dos negros e índios às universidades públicas e particulares. Polêmica essa que se dá pelo fato de que os negros alegavam que a sua desigualdade social no mercado de trabalho, não era apenas pelo preconceito racial, mas que a sua condição social e também precariedade da educação que recebiam não os favoreciam já que além do fato de poucos negros conseguirem concluir o ensino médio em escolas publicas, uma maioria branca estudava em escolas particulares oque fazia com que obtivessem maiores notas e consequentemente um maior acesso as universidades publicas.

Em 1978 diversas organizações fundaram o movimento negro unificado contra a discriminação racial, depois de muita luta conseguiram tornar o preconceito de raça e de cor um crime inafiançável e imprescritível. Em 1882 o PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) declarou que o ensino básico e médio públicos apresentavam baixa qualidade,

além disso, o número de crianças brancas matriculadas era três vezes maior que o numero de criança negras e pardas matriculadas e que estas ainda por cima ingressavam mais tarde no ensino, a partir daí constatou-se que este não era um problema de regiões ou de circunstancias sócio econômicas (embora este fato tenha colaborado com o atraso escolar dos negros), mas a diferença clara de níveis gerais.

O Brasil é um país multicultural e multirracial, e é assim que tem sido criado a sua identidade nacional, na década de 80 alunos brancos que tinham condições de pagar por ótimas escolas particulares de ensino médio, abocanhavam as vagas das universidades  públicas e gratuitas fazendo com que os poucos negros que conseguiam chegar ao ensino superior, o faziam estudando em universidades particulares um pouco mais baratas o que fazia com que o currículo deste negro não fosse tão valorizado no mercado, acarretando em salários mais baixos que o dos brancos.

Tendo em vista os problemas ocorridos por causa da desigualdade social, a partir do ano de 1995 o então empossado presidente Fernando Henrique Cardoso criou e acelerou programas sociais para o alavancamento financeiro dos negros sendo pressionado cada vez mais pelas comissões de entidades organizadas e formadas por negros.

Entidades negras com a finalidade de ajudar os negros a terem um maior acesso as universidades publicas e gratuitas criaram os cursos pré vestibulares que funcionam até hoje, como por exemplo o Educafro que funciona no estado de São Paulo, este tipo de recurso colaborou para a elevação da autoestima dos negros que andava em baixa, o curso permite a participação de pessoas de diferentes raças, mas é voltado principalmente para o público negro.

Após vários processos, a USP (Universidade de São Paulo) aceitou a isenção da taxa de inscrição para alunos carentes e no ano de 2001 o então prefeito do estado do Rio de Janeiro Antony Garotinho sancionou a Lei 3.708 que reserva 40% das vagas das  universidades estaduais cariocas a pretos e pardos (atualmente a cor negra resume as cores preto e pardo).

Um problema causado por essa e outras reservas de vagas que foram seguidas posteriormente por varias outras universidades foi a chamada “carona” onde candidatos às vagas universitárias tentam se beneficiar também, ora, se o Brasil é um país de misturas raciais, todos tem um pouco de negro e índio no sangue ou será adotada a supremacia como Adolf Hitler fez na Alemanha e será aceita nessas vagas reservadas somente índios, pretos e pardos de sangue puro? Além disso, não seria esta uma forma de segregação racial já que uma raça ou cor recebeu benefícios e outra não?

O ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) foi criado no ano de 1998 e colaborou e muito para o acesso igualitário as Universidades públicas, e até mesmo as particulares tendo em vista que o exame iguala o que alunos de escolas particulares, públicas e alunos de cursos pré vestibulares.

O reforço realizado a duras penas com os programas de incentivo realizados pelo governo, não resolveram os problemas deixados pela escravidão, mas amenizam o crescimento dessa desigualdade, pois mesmo hoje com um maior acesso de pessoas nas faculdades, ainda é olhado com estranheza quando um negro consegue concluir o seu ensino superior e se torna para a sua família um exemplo a ser seguido.

Poucos negros venceram o preconceito e subiram ao poder, Barak Obana que não  ficou famoso por se tornar o presidente dos Estados Unidos, mas sim por ser o primeiro presidente negro dos Estados Unidos, o ex presidente da África do Sul Nelson Mandela, que presidiu país de 1994 a 1999, também não ficou famoso por ter sido o presidente da África do Sul, mas pela sua luta a favor dos negros, contra o apartheid, que significa "vida separada", luta essa que ocasionou na prisão de Mandela por 26 anos, e o caso mais famoso e recente, onde o presidente do STF (Supremo Tribunal Federal) Joaquim Barbosa, que mostrou ser um exemplo de moral e orgulho negro.

A década de 90 foi um ano muito importante, tanto para os negros pobres quanto para os brancos pobres, pois ocorreu a massificação do ensino, se for parar pra pensar, puxa vida,  já fazem 23 anos, é assunto ultrapassado, mas na verdade não é não, a desigualdade social, o preconceito, e as consequências geradas pelo acesso da massa ao ensino publico, é assunto corrente em congressos e debates relacionados à área da educação, até mesmo por que os estudantes pobres antes eram tidos como sem futuro, hoje querem ser vistos como cidadãos com direitos e deveres.

O preconceito nas escolas apesar de velado ainda existe e vem se misturado ao bulling (zuação feita a pessoas diferentes, seja por raça, religião, peso ou até mesmo opção sexual), acredita-se que talvez alguns professores ainda não estejam preparados para lidar com essa nova situação, Cada professor reage de uma forma diferente alguns fingem não ver ou ouvir e na maioria das vezes simplesmente mandam os baderneiros para a diretoria, colaborando para que a criança oprimida seja um adulto reprimido e com baixa auto estima.

Enfrentar essa situação no papel é muito bonito, porém é visível e compreensível a dificuldade que alguns professores tem com relação a superação de limites e dificuldades culturais enraizados na história e ainda contornar a indisciplina de muitos e o principal, ensinar.

Reivindicações e mudanças
Uma mudança trazida pela modernidade foi a descoberta de si, o ser humano partir em busca do que o aflige, essa nova forma de olhar para dentro e trazer para fora tem sido absorvido com certo espanto pela sociedade, para a aparição do homossexualismo não há uma data, o que há como sempre são as lutas travadas também pela sua igualdade.

Assumir a homossexualidade não é algo fácil, já que essa pessoa tem ciência do preconceito que sofrerá, para o homossexual isso não se trata de uma opção sexual, mais sim uma escolha de vida, já que muitos dizem que não viram homossexuais, eles nascem homossexuais, a bandeira do homossexualismo tem sido levantada com maior clareza durante a parada do orgulho LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) e pelo deputado federal Jean Wyllys que defende arduamente os direitos homossexuais.

Diante da diversidade de gêneros se torna até inconcebível que haja preconceito, não poderia haver entre seres humanos a distinção, historicamente sempre houve essa separação que diariamente se faz presente na criação dos filhos da atualidade. Durante a gravidez são dados presentes para a mãe, rosa se for menina, azul se for menino, durante a infância, bonecas para meninas, e carrinhos para meninos e se é dado o contrário, logo se diz que há algo de muito errado aí.

A construção de gêneros depende da forma com a qual a nova sociedade a encara, se será com repulsa ou como aprendizado para lidar com a nova situação, para que ocorresse  esse crescimento da identidade do gênero, primeiramente teve que haver uma revolta.

Em 1969 homossexuais em um bar em Stonewall em Nova York enfrentaram  a polícia, dando origem a revolta conhecida como revolta de Stonewall ou orgulho gay celebrado anualmente por os homossexuais, transexuais e simpatizantes, o orgulho gay serviu para pressionar políticos e lutar de cabeça erguida por igualdade assim como as mulheres e negros fizeram e ainda fazem.

Muitas mudanças vêm ocorrendo no campo da homossexualidade como por exemplo a adoção de crianças por casais homo afetivos, a aprovação da lei que torna a homofobia crime assim como o anti semitismo e o racismo além da aprovação da união homossexual como união estável, tudo isso traz para o professor um novo papel trazendo para o âmbito escolar uma nova realidade onde terá uma grande influência no comportamento dos alunos.

Ainda hoje o assunto é tabu entre as famílias, mas tem sido visto com um pouco mais de naturalidade do que era visto a 50 ou 40 anos atrás, as escolas que tem tido um importante papel na formação dos indivíduos e recebeu mais este desafio, pois o problema não esta

apenas em falar sobre a homossexualidade, mas também sobre o transexualidade que sempre foram tabus já que assuntos envolvendo a sexualidade eram apresentados aos alunos apenas pelo ponto de vista biológico.

Partindo do principio de que a igreja faz parte da cultura ocidental, e que esta é transmissora da voz de Deus, ora, esta na Bíblia, depois do pecado original, Deus  disse a Adão que ele teria que trabalhar e a Eva que sofreria as dores do parto, mas antes disso, quando Deus criou o céu e a terra, o homem e a mulher e a eles disse, “crescei-vos e frutificai- vos”, não há frutos e nem dores do parto em relações com pessoas do mesmo sexo, logo a igreja repudia tal forma de viver, mas ela aceita a todos como filhos e filhas, pois está também na bíblia, “amai-vos uns aos outros”.

Tudo o que foge ao comum não é muito bem aceito pela sociedade, uma cor diferente, uma opção diferente, um peso diferente, uma doença, até mesmo na rede globo em sua propaganda para arrecadar verbas para a UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) no ano de 2013, se ouvia uma música ao fundo que dizia: ser diferente é normal, isto pode se aplicar a muitos dos casos vistos aqui, pois como se pode desprezar aquele que deveria ser considerado como nosso semelhante?

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo mostra que o entendimento de igualdade de gêneros depende do que cada um entende ou quer entender, mas a igualdade é um direito constitucional e que todos deveriam seguir para ter uma melhor relação com diferentes membros constituintes de uma sociedade que pretende ser igualitária, ninguém é igual a ninguém, mas isso não significa que uma pessoa ou nação deva se sobrepor a outra, muitos na hora da precisão apelam para a  ONU e os direitos humanos, mas aproveita quando esta por trás das cortinas para não agir conforme a ética e a moral que deveria ser, mas não é igual para todos. A diferença entre gênero, credo, raça ou posição social, não deveria fazer diferença e sim agregar e enriquecer a pluralidade e globalização que o mundo oferece, e não ser um ponto de partida para lutas ou ser demonstração de poder e foça de uma nação sobre outra, a igualdade entre as pessoas só  irá ocorrer quando aqueles que sofrem preconceito ou alguma forma de discriminação erguerem a cabeça, parar de ter medo e começar a ter orgulho daquilo que é.

Mulheres, negros, índios, homossexuais, todos estes tem em comum uma história de preconceito, luta e algumas vitórias,

Não deve haver distinção daquilo que é visto para a forma que se pensa, isto é agir de acordo com a ética e a moral que deveria reger a todos, mas como o mundo esta em constante mudança então deve-se agir no mínimo dentro da ética e moral e  sempre  lutando  com coração e a tão sonhada igualdade da qual se deseja deveras será conquistada, uma frase que resume toda essa luta pela igualdade se resume na frase do filme Hobbin Hood que diz:  “lutem e lutem até cordeiros virarem leões” que tem um simples significado: nunca desistir.
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Resumo
Historicamente construídas como atividades masculinas, as atividades científicas e tecnológicas, especialmente as áreas da Engenharia, não se constituíram socialmente enquanto cenário de atuação feminina. Contudo, diversas pesquisas recentes têm mostrado uma maior participação das mulheres em tais campos profissionais, a partir de fins do século XX. Tendo como meta analisar e discutir historicamente o ingresso, permanência e graduação de mulheres nos cursos de Engenharia da Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO), comparativamente à presença masculina, utilizando como fontes dados qualiquantitativos, no período de 2001 a 2011, esse artigo parte de uma perspectiva de gênero e ciência, crendo que, por meio de demandas sociais e científicas, convenções socialmente construídas e aceitas numa determinada sociedade são transformadas. Os cursos de Engenharia da UNICENTRO atraem uma quantidade relevante de candidatos e candidatas, assim percebeu-se a necessidade de analisar tal questão, destacando a importância da presença feminina em tais campos que colaboram na quebra de estereótipos de gênero e no furo desse teto de vidro que tende a barrar ou limitar as funções e o papel das mulheres na sociedade.

Introdução
Observando a sociedade à nossa volta, percebemos uma série de transformações no que tange aos papeis sociais masculinos e femininos. Embora isso não ocorra de forma homogênea em todas as sociedades, vê-se que aquele passado nebuloso, que impedia  as  mulheres  de  participar  da  vida  pública,  de trabalhar,  ter  uma profissão,

ganhar seu próprio sustento, e ter prestígio na sociedade já não existe mais, graças a diversos movimentos sociais e lutas femininas para atingir esses objetivos. No entanto, pairando o olhar em algumas profissões atuais, denota-se que em algumas áreas a presença feminina é menos marcante. E muito embora venha a ocupar certos espaços, tais ambientes não vêm a ser legítimos de sua atuação, pois que esses campos são mais resistentes, devido às suas formações históricas, tanto à presença como ao prestigio e sucesso feminino. Isso ocorre, como percebemos, nas áreas da Engenharia e em outras áreas tecnológicas, onde a participação feminina, quando não é escassa, é permeada de entraves, e a sua permanência e sucesso nessas áreas pode ser considerada piamente como uma transgressão social, entre lutas e resistências. Tendo como meta uma leitura histórica sobre a presença das mulheres e sua formação nos cursos de graduação das Engenharias da Universidade Estadual do Centro Oeste, esse trabalho faz parte de uma pesquisa de Iniciação Científica intitulada Mulheres nas Engenharias: Uma construção Histórica acerca das relações de gênero na região Centro-Oeste do Paraná, realizada durante o ano de 2012, que por um viés de Gênero e Ciência, procurou por meio de estudos históricos, refletir sobre as questões de gênero envolvidas na produção dos conhecimentos científicos e tecnológicos das áreas da Engenharia, dando ênfase na condição em que as mulheres que atuam nessas áreas constroem sua carreira, nessa universidade.

Considerando que a tecnologia e a ciência constroem o gênero, acredita-se que ambos contribuem na transformação do papel social e tradicional de homens e  mulheres. Verificou-se a importância em observar como as relações entre homens e mulheres acontecem nas Engenharias, considerando que tanto gênero e ciência são construções históricas e mudam no decorrer do tempo através de tensões  e contingências sociais e científicas. A maior presença de mulheres estudantes de engenharia contribui para quebrar os tradicionais padrões de gênero, que vêem campos como a Engenharia como masculinos, estereotipando a feminilidade da mulher ao a deixar fora desses espaços.

Dessa forma, tornou-se imprescindível acompanhar e pensar sobre as questões de gênero envolvidas na produção do conhecimento Científico no Paraná, na UNICENTRO, que oferece atualmente três cursos de Engenharia: Engenharia de Alimentos, Engenharia Ambiental e Engenharia Florestal.

Por meio da análise de estatísticas e de entrevistas, esse artigo tem como escopo pensar nas relações entre homens e mulheres no campo do trabalho e na pesquisa;

Observar tensões entre o trabalho das mulheres engenheiras e a sua conseqüente necessidade de estudo e inovação constante em tecnologias, qual o impacto disso tudo nas relações com sua família e na sexualidade, bem como o impacto na cultura, que ainda é marcada por estereótipos de gênero; Discutir qual a situação de mulheres nas áreas da Engenharia no Estado do Paraná, quais suas conquistas e quais seus  empecilhos, não deixando de focar a presença atuante da Escola e da Família nesse quesito.

Materiais e Metodologia de pesquisa
Os procedimentos metodológicos desenvolvidos no âmbito desta pesquisa constituíram na coleta de dados quantitativos e qualitativos a cerca do ingresso de mulheres e sua conclusão nos Cursos de Engenharia da UNICENTRO.

A coleta dos dados quantitativos consistiu na busca pelas aprovadas nos vestibulares de Engenharia da UNICENTRO, a partir do ano de 2001 a 2011, e concluintes, a partir do ano de 2006 a 2012. Parte dos dados foi encontrada no site da UNICENTRO e no jornal “O Diário Oficial” de Guarapuava, disponível no CEDOC/UNICENTRO. Os dados das concluintes foram fornecidos pela UNICENTRO. A parte qualitativa desse trabalho inclui dados peculiares à formação e trabalho das estudantes. Para tanto, foram realizadas 10 entrevistas, por meio de um roteiro elaborado, com algumas alunas desses cursos. As entrevistas foram realizadas nos respectivos departamentos e gravadas em gravador MP3, com a autorização das alunas, e depois transcritas e anexadas ao relatório final da pesquisa. Utilizei também um caderno de campo, onde anotei observações viáveis para a pesquisa, bem como as conversas que tive com professores desses cursos, que foram analisadas e problematizadas junto às entrevistas.

Segundo pesquisadores, os dados de uma pesquisa histórica qualiquantitativa, especialmente na área de Gênero e Ciência permitem conversações interdisciplinares e documentam como a relação entre o gênero e a ciência é recíproca e mudam com o transcorrer do tempo e com as transformações dos espaços, além de possibilitarem uma medida da igualdade ou desigualdade de gênero nos campos científicos

Os dados quantitativos consistem, nesse trabalho, em uma forma de objetivar a experiência de discriminação de gênero na produção do conhecimento científico nos cursos de Engenharia, embora não sejam de todo objetivos, uma vez que trata-se de  um

olhar subjetivo e especifico sobre eles. A análise de dados quantitativos pode denunciar a existência de discriminações explicita ou implícita em setores de atividades  científicas. E nessa pesquisa, os dados qualiquantitativos, tal como defendem Klanovicz (2011) e Farias (2007) configuraram como tentativas de medir igualdade de gênero nos campos da ciência e da tecnologia, bem como a mudança ou permanência de convenções sociais. Como os dados estatísticos não nos possibilita uma dimensão ampla dessa igualdade, a realização de entrevistas, mesmo sendo fonte subjetiva, nos oferece uma noção de como se dá a relação entre ciência e gênero na universidade, e dessa forma, quem são essas mulheres que permanecem na graduação, de que família são provenientes, qual a qualidade da escolaridade recebida, dentre outras questões.

Historicidade da Engenharia: o seu desmembramento em subáreas favorecem a entrada de mulheres nesse campo
De acordo com Lombardi (2004) o desenvolvimento da Engenharia no Brasil relacionou-se a projetos de modernização e às inquietações com o progresso do País, considerando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia como base de superação dos problemas e insuficiências urbanas. A princípio, a Engenharia era um campo homogêneo, universal, prático e masculino. Do Império até fins do século XIX, manteve-se alicerçada ao ambiente militar, aplicada na construção de armas, fortalezas, pontes, abertura de estradas, dentre outras atividades, desempenhadas por oficiais- engenheiros.

Essa característica militar da Engenharia continuou a ela impregnada mesmo após a separação da formação de engenheiros das escolas militares. A implantação do ensino da engenharia de caráter civil no país ocorreu durante o século XIX, com o crescimento urbano e a conseqüente demanda de serviços, abrindo novos campos de trabalho para os engenheiros, tais como construções de portos, instalações de hidrelétricas, serviços de gás, transportes, saneamento e construções de edifícios.

Os primeiros engenheiros eram filhos de ricos fazendeiros, representando os interesses da sua classe social de origem, posicionando-se a favor da expansão industrial e urbana. Era comum encontrar engenheiros em posições hierárquicas de mando e direção facilitados pela sua origem social privilegiada. Após fim da Segunda Guerra Mundial, com as preocupações socioeconômicas e políticas do País, amplia-se a oferta de cursos e expansão do mercado de trabalho para as áreas de Engenharia, que como campo universal não daria conta das novas atividades e necessidades urbanas.

O ingresso mais consistente de mulheres em cursos de engenharia inicia-se na década de 70, consolidando-se nos anos 90. No entanto, no que tange às especializações e aperfeiçoamento profissional, o numero de mulheres em Pós-Graduação se mantém ainda bastante reduzido.

Destaca-se os anos 80 e 90 como tempos de revoluções para os engenheiros e para a engenharia no Brasil, resultantes de transformações que ocorreram na economia e no mercado de trabalho, e também com a democratização do ensino e ampliação das escolas e cursos de Engenharia, bem como com o aumento da escolaridade feminina, resultando, nos anos de 1999 a 2002, numa importante ingressão de mulheres nas escolas de engenharias, graças ao surgimento de subáreas da Engenharia, novas áreas, que favoreceram a entrada das mulheres nas Engenharias.

Os movimentos de feminização e masculinização de tarefas, ocupações e profissões verificados a partir das inovações tecnológicas, mostraram-se variáveis no tempo e no espaço, coexistindo com a divisão sexual do trabalho. Há uma  movimentação das fronteiras entre trabalhos dos homens e trabalhos das mulheres, que favorecem as mulheres. Contudo, persistem situações no ambiente de trabalho que tendem a manter as segregações e hierarquias, atribuindo mais valor (financeiro e profissional) aos trabalhos masculinos.

A Segregação horizontal nas áreas da Engenharia: a situação repercute-se
Uma das alterações mais importantes no mercado de trabalho no Brasil, na atualidade recente, além do ingresso maciço das mulheres, é seu nível de estudo e profissionalização superior que o dos homens. Lombardi (2004) destaca que o avanço  da escolaridade feminina no ensino superior se deu pela ampliação da oferta de cursos e de profissões diferentes. No entanto, elenca que a ciência e a tecnologia, bem como as posições de comando nesses departamentos são encarados ainda, de forma geral, como domínios masculinos, identificados como cargos para homens por competência natural, e em virtude disso, as mulheres são excluídas e se excluem em determinados campos de trabalhos científicos e tecnológicos, como no caso da engenharia. A partir da década de 70, e mais expressivamente da década de 90, as mulheres ingressam nos campos da engenharia, motivadas pelas novas áreas da engenharia que foram sendo formadas, mesmo que sua presença atuante seja tímida em muitas áreas da Engenharia. Em algumas especialidades da Engenharia, como é o caso da Engenharia química que é predominantemente feminina, engenharia de alimentos, engenharia ambiental e a  partir

do ano de 2000, engenharia civil, as mulheres ocupam seu lugar e constroem suas carreiras, construindo nessas áreas uma certa “identidade feminina”. As atividades onde as engenheiras encontram-se mais facilmente são em órgão administrativos, na defesa e seguridade social, em atividades de consultoria imobiliária, nas áreas da informática em geral, em áreas alimentícias e no ensino, inserindo-se mais facilmente na prestação de serviços, na pesquisa e na administração pública, espaços onde as mulheres estão presentes há mais tempo, sugerindo uma segregação horizontal entre trabalho feminino e masculino na engenharia.

Lombardi (2004) observa que as relações sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho estão interligadas no campo de trabalho da engenharia, e os princípios de separação e hierarquização costumam ser legitimados por uma ideologia naturalista, que vê a divisão sexual do trabalho como ordem natural da sociedade. Mas nada na sociedade é natural, e sim construído e reforçado por discursos conservadores historicamente. A existência de piadinhas e preconceitos por parte alunos nas salas de aula de engenharia, que são os meninos, para tirar as mulheres da concorrência, para eliminá-las do curso fazem parte dessa social construção hierárquica, que contribuem para a segregação social e sua naturalização. Sentimentos e estereótipos enganosos servem muito bem para menosprezar o trabalho da mulher e sua competência. Como salienta Lombardi, as mulheres engenheiras constituem sua parcela mais outsider dentro do grupo de engenheiros, e mesmo que elas tenham ousado adentrar em áreas “masculinizadas” da engenharia, continuam existindo lugares bem delimitados para sua atuação, não só nas atividades de trabalho, como também nas posições de comando em empresas e instituições.

Para Farias (2007), num universo dominado pelos homens, como é o caso das Engenharias, as mulheres tendem a se adaptar desde sua entrada para permanecerem e terem sucesso na área e sempre estão numa condição outsider, enquanto subordinadas aos homens. O autor percebeu discriminações quanto ao trabalho das engenheiras nas entrevistas com ambos os sexos, no que tange a questões biológicas, sociais e culturais, apontando para a existência de uma divisão sexual do trabalho nas áreas da Engenharia . Tebet (2009) constatou que no campo de trabalho para engenheiros/as, em alguns casos, existe um resguardo da feminilidade da mulher. Para uma sociedade conservadora e machista, essa feminilidade, envolta em sensibilidade e pureza, precisa ser preservada. Isso implica na desclassificação de mulheres em empresas e indústrias como comandantes e chefes de obras. Dessa forma, o fato de as mulheres transgredirem

para as áreas engenharias, não significa que elas não irão reproduzir posições e escolhas tradicionais em torno da sua posição enquanto mulheres e futuras mães e esposas, e há ainda um efeito simbólico de dominação masculina nessas especialidades. Esse simbolismo cultural e os valores apreendidos e mantidos através de gerações, valores que são reproduzidos pelos dominantes e pelo Estado, não mudam facilmente com criação de leis e com algumas poucas mudanças. Na verdade, a situação de segregação e de divisão de tarefas conforme o sexo continua no mercado de trabalho.

O papel da Escola na escolha profissional dos alunos de Ensino médio
Saboya, por meio de entrevistas feitas a alunas de cursos de Engenharia Elétrica e Ciências da Computação em uma faculdade localizada na Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, procurou detectar quais os desafios que elas enfrentam ao longo de suas caminhadas acadêmicas e quais as estratégias que usam para vencerem os obstáculos. A pesquisadora percebeu existência de diferentes formas de exclusão dentro dos cursos que sofrem essas poucas alunas por parte de seus colegas, a grande massa masculina  que adentra os referentes cursos, e também as estratégias que essas alunas tomam para vencer essas discriminações e preconceitos, evitando o embate direto e procurando conviver amistosamente com as diferenças em sala de aula. Os dados e discussões apresentados pela autora corroboram com as argumentações de Tabak (2002) quando esta argumenta que no Brasil há ainda forte influência de estereótipos sexuais na educação. As meninas ainda estão sendo preparadas para seguirem carreiras tradicionalmente femininas, não recebendo estímulo necessário ou motivação na escola e na família para seguirem carreiras científicas que não as tradicionais voltadas para o feminino. Para isso, como destaca Tabak, seria necessário a implementação de projetos educacionais voltados para as relações de gênero em C&T e que incentivassem o desejo de mais mulheres em se voltar para carreiras científicas, aumentando essa massa crítica de mulheres estudando engenharia, tecnologia e computação no Brasil.

Para Tabak, apesar dos significativos avanços no status jurídicos das mulheres, as áreas profissionais científicas e tecnológicas não constituem uma escolha prioritária  para alunas do ensino médio, pois que, segundo suas pesquisas, as alunas de ensino médio e até mesmo as estudantes nesses cursos não recebem incentivos por parte de políticas públicas que as impulsione para a pesquisa e produção científica. Essa questão ficou perceptível na presente pesquisa.

Cabral e Bazzo (2005) defendem que somente com uma educação crítica  pode-se

transformar as diferenças de gênero no mercado de trabalho e em todos os âmbitos sociais. A educação transforma valores, remete valores, quebra valores. Não só a escola, mas a participação da família também é necessária na transformação da educação das crianças, adolescentes e jovens, buscando afirmar valores que respeitem homens e mulheres igualmente femininos, onde o conhecimento e as produções científicos não sirvam para assegurar estatuo social, como se configura no Brasil, mas para assegurar a todos um bem estar social. Para isso, precisamos de políticas públicas e projetos sociais, dentre outros investimentos, como defende Tabak, para atuar na transformação da educação, nos espaços escolares especialmente, mas também em outros espaços educacionais.

Resultados e discussões
3.1. O que os dados quantitativos mostram: situação das mulheres nas áreas da Engenharia da Unicentro
Com essa pesquisa constatou-se um ingresso relevante de mulheres nos cursos ofertados pela UNICENTRO, nos vestibulares, sendo o curso de Engenharia de Alimentos com maior número de aprovadas, de 2001 a 2011, muitas vezes superior ao número de aprovados, mostrando ser visto como um campo feminino, já que o número de ingressantes masculinos é consideravelmente mínimo. Nos dados dos vestibulares do curso de engenharia ambiental vê-se que o número de aprovados e aprovadas é praticamente proporcional. É no curso de engenharia florestal que a quantidade de aprovadas mostra-se um tanto pequena comparativamente a de aprovados, evidenciando que o curso ainda é visto como uma área de atuação masculina.

Esse ingresso expressivo de mulheres nos cursos de Engenharia Ambiental e, com maior proeminência no curso de Engenharia de Alimentos, demonstra uma identificação das mulheres com essas áreas, podendo implicar na existência de estereótipos de gênero presentes em certas especificidades da Engenharia, levando a considerar algumas áreas como “mais feminina. Isso não é bom, pois favorece uma segregação entre os sexos nas áreas da Engenharia. Como vários estudiosos do caso ressaltam. Tal situação recorrente não contribui efetivamente na quebra desse teto de vidro pelo qual lutamos.

Com relação à conclusão e, portanto, permanência dessas mulheres em tais cursos, a partir da relação de concluintes fornecida pela UNICENTRO, observou-se que no curso de Engenharia de Alimentos, em alguns anos, o porcentual de conclusão feminina

é baixo, situando-se de 2006 a 2008 numa faixa de 46%. Esse fenômeno foi explicado nas entrevistas. As alunas desistem porque vão despreparadas para a sala de aula, com pouca informação do que terão que enfrentar. Além disso, o fato de o curso ser integral e o fato de exigir muita disciplina e persistência, especialmente nas disciplinas que envolvem cálculo, faz muitas estudantes desistirem. Na questão da dificuldade nas matérias específicas da Engenharia, como o cálculo, que as alunas revelaram ter, pode- se pensar na problemática da escola, que muito pouco vem fazendo para preparar os alunos para a faculdade, tanto em termos disciplinares, como no que tange às informações e conhecimentos maiores sobre as profissões. Esses problemas interferem e muito na formação de bons engenheiros e boas engenheiras, não prejudicando somente  a carreira das alunas, como dos alunos.

Nos cursos de Engenharia Ambiental e Florestal, a conclusão feminina é razoável, situando-se numa média de 57 a 60%. Verificou-se que o porcentual de desistência é bem menor nesses cursos do que no curso de Engenharia de Alimentos. O que de fato ocorre são retenções de muitas alunas, que levam no mínimo dois anos a mais para se formarem. As alunas revelaram a necessidade de estudar muito em casa para recuperarem o atraso nas disciplinas, recorrente de uma má formação escolar.

4.2 O que os dados qualitativos evidenciam: Escolhas, frustrações, pressões, lutas e realizações
As estudantes entrevistadas dos três cursos de Engenharia demonstraram que as escolhas pelo curso e pela profissão dificilmente depende de uma motivação externa. Alegam que elas se interessaram pela área por elas mesmas, que nem a família e nem a escola interferiram em suas opções. Para as estudantes de Engenharia Ambiental e de Alimentos, a sociedade corresponde positivamente às suas opções e motivações, muitas vezes apoiando-as em suas carreiras. Já, para as alunas do curso de Engenharia  Florestal, a sociedade vem a ser um entrave em suas escolhas, desmotivando-as, frustrando-as, com argumentos de que o curso não vem a ser um lugar para mulheres, e encontram uma série de empecilhos no decorrer de sua formação, como se pode notar nas entrevistas, nas quais evidenciou-se existência de preconceitos de gênero no curso de Engenharia Florestal. As alunas demonstram insegurança e necessidade de provar serem melhores que os alunos para serem aceitas nos projetos de pesquisas e laboratórios pelos professores.

Na sala de aula, para as estudantes do curso de Engenharia Ambiental e de Alimentos não há existência de preconceito, afirmando que as relações entre homens e mulheres fluem tranquilamente, existindo camaradagem entre os pares. Suas reclamações situam-se na falta de investimento do governo nos departamentos, que contam com poucos laboratórios, não incentivando a produtividade científica.

O departamento de Engenharia Florestal possui boa estrutura, um bom número de laboratórios bem equipados, uma equipe de profissionais e professores bem preparada, um bom número de bolsas de pesquisa e produtividade oferecida para alunos e alunas. Uma aluna do 3º ano relatou o grande incentivo por parte da universidade e do governo recebido desde seu 1º ano, conseguindo entrar em projetos e recebendo bolsas de pesquisa. Tudo isso corrobora para incentivá-la na construção da carreira. Contudo, comentou que muita gente não consegue, e que existe muita competição entre os/as estudantes para conseguirem bolsas e entrarem em pesquisas no departamento.

Em 2011 foi firmado um convênio com o curso de Engenharia Florestal de Rottenburg, Alemanha, possibilitando aos alunos do curso a oportunidade de realizaram parte de seus estudos nessa instituição. Nove alunos foram selecionados, dentre esses, algumas alunas, entre as quais temos a estudante mencionada, que dizia-se muito satisfeita com essa realização, e muito confiante em sua carreira. Mas não deixou de registrar que suas vitórias dependeram de suas próprias lutas e méritos individuais.

Com relação à convivência em sala de aula com um grupo majoritariamente masculino, as estudantes de Engenharia Florestal comentaram que há uma necessidade de as mulheres se vestirem de forma neutra, esconder sua feminilidade, para evitar comentários constrangedores e as vezes até grosseiros por parte dos meninos. E, por outro lado, há ao mesmo tempo um certo preconceito e existência de piadinhas dos meninos com meninas que não se vestem de um jeito “feminino”. Uma aluna do 5º ano que também encontra-se entre os nove selecionados para intercâmbio na Alemanha, relatou algumas experiências que teve num curso técnico que realizara na mesma área em 2007. Nesse curso, ela passou por discriminações explicitas, pois que os colegas eram em maioria homens de mais idade e definitivamente não aceitavam uma mulher atuando em igualdade com eles. Quanto essa aluna tentou seu primeiro estágio numa empresa da área, não fora aceita simplesmente porque era mulher.
No entanto, a escola, pelo que se percebeu, não está entre as motivações e incentivos para escolha e informações sobre essas áreas. As escolas, tanto pública quanto privada, pouco fazem para formar mulheres e homens cientistas no Paraná. Os

incentivos são externos à escola, e nem sempre familiares, embora a condição financeira da família importa muito para a formação desses jovens. Dentre as entrevistadas, todas se dizem pertencerem a famílias de classe média, não necessitando trabalhar para se manterem. Pois se precisassem trabalhar dificilmente se formariam, declararam elas.

No transcorrer das entrevistas, falas de professores apareceram, e contribuíram muito para as posteriores análises. Um professor, chefe atual do departamento, comentou que os melhores alunos do curso são mulheres, sendo elas a maioria no mestrado e doutorado, tirando sempre as melhores notas. Ao pensar nesse fenômeno e seus motivos, foi questionado a uma aluna do 5º ano se haveria alguma pressão por  parte dos professores para que as alunas se dedicassem mais que os meninos no curso. A aluna admitiu que o fato de as meninas estudarem mais se dá por uma pressão que vem delas mesmas de mostrarem que são tão capazes de se darem bem nessa área quanto os meninos, conseguirem bolsas e entrarem em projetos no departamento, revelando dúvidas de alguns orientadores quanto às capacidades das alunas em serem tão boas quanto os alunos.

Além da necessidade de se dedicarem mais para obterem alguma valorização e reconhecimento já na universidade, as entrevistadas revelaram a existência no curso de Engenharia Florestal de alguns diferenciais que as mulheres devem ter para serem bem sucedidas na área, habilidades essas que os homens não têm, jogo de cintura, saber como se relacionar com o grupo, demonstrando respeito aos seus inferiores, não sendo agressivas, mostrando sempre boa postura e dedicação.

Assim, pode-se visualizar as condições das mulheres em áreas como a Engenharia Florestal. Entre frustrações, pressões, lutas, destacam-se pela sua criatividade, habilidades, competência, perseverança e resistência, e bem como, a vontade de ir em frente, de vencerem as barreiras e de mostrarem ao mundo que elas podem também.
Considerações finais
Por mais que a presença de mulheres em áreas científicas e nas engenharias venha crescendo e se tornando comum, existem ainda muitas barreiras para serem quebradas, pois que ainda existem estereótipos de gênero sendo reproduzidos na universidade. Tanto a escola como a universidade precisam ser repensada tendo em vista esses problemas, pois que fazem muito pouco para a formação de futuras/os engenheiras/os e cientistas e para a transformação da sociedade. Essa pesquisa mostrou, uma presença razoável no campo das Engenharias, profissão que foi construída como masculina e que

ainda hoje é vista como lugar para homem.

No entanto, a pesquisa também mostrou que por mais que na universidade a presença de mulheres em tais cursos seja vista como algo normal, socialmente aceito pelos colegas e professores, no mundo real o trabalho da mulher engenharia é bem menos aceito e valorizado, tanto pelos donos de indústrias e empresas, quanto pelos trabalhadores do campo. Existe ainda preconceito de que a mulher não seja capaz o suficiente para dar conta da tarefa. Existem muitas pessoas que desconfiam da capacidade de uma engenheira de desempenhar um trabalho de qualidade. Isso é muito presente em nossa realidade, é só enxergar. O machismo, mesmo com todos os movimentos feministas e sociais para derrubá-lo, ainda marca nosso cotidiano e cultura, e ainda barra o sucesso das mulheres em lugares e carreiras que não foram construídas socialmente para elas.

Se para entrar na universidade não há barreiras visíveis, porque na verdade há muitas barreiras, pois como pode-se notar na pesquisa, dificilmente uma mulher das classes pobres adentra nessas áreas, mesmo em universidades públicas como UNICENTRO, no mercado de trabalho há. E para ser aceitas, como podemos perceber na fala das alunas e professoras, as mulheres precisam comportar-se como homem, de fato “virar” um homem, porque se ela agir “feito” mulher, ela não permanecerá no grupo.

No entanto, devemos ser otimistas e considerar que a presença das mulheres nessas áreas, com seu bom desempenho em sala de aula, mostrando que são competentes também para exercer trabalhos de homens, contribui para ao menos furar esse teto de vidro que está sobre as mulheres.
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INTRODUÇÃO
No início do século XX, surgiu o movimento feminista. Iniciado nas camadas médias, expandiu-se por meio de uma articulação peculiar com as camadas populares, num movimento circular de mútua influência. Conforme Sarti (1988), inicialmente ser feminista tinha uma conotação negativa. Para direita, era um movimento perigoso e imoral. Para a esquerda, reformismo burguês e, para muitas mulheres e homens independente de sua ideologia, ser feminista tinha uma conotação antifeminina.

Em seu princípio, os grupos feministas estavam articulados às diversas organizações de influência marxistas, clandestinas à época e nasceram fundamentalmente comprometidos com a oposição à ditadura. As resistências não param por aqui, em se tratando da interação do movimento com a Igreja Católica, foi uma questão delicada, pois a Igreja ao manter o seu regime conservador entrou em atrito com uma ala progressista, adepta da Teologia da Libertação. O movimento ganhou força, mas ficou em constante enfrentamento com a Igreja.

Teve o auge no início do século XX, e entre as décadas de 60 e 70, trouxe como consequência maior visibilidade para as mulheres por intermédio das reivindicações pelo direito ao voto e por maior acesso à educação e instrução (ALMEIDA, 1996). Sarti (1988) e Sarti (2001) afirmam que o atual feminismo brasileiro nasceu nos anos 70, no panorama internacional que instituía o Ano Internacional da Mulher, decretado pela ONU, em 1975.

A garantia de votar conferiu às mulheres cidadania e, consequentemente, avançou os direitos com o acesso à educação. As mulheres "invadiram" o mundo público, mas a vida privada continuou estruturada, em termos de emprego, de tempo e assunção de responsabilidades, como se nada estivesse acontecido.

As mulheres começaram a expressar suas opiniões, através de livros, artigos, revista, jornais, entre outros meios que se mostravam  extremamente feministas,    a

exemplo Tilly (1994) faz um apelo: "Ainda que definidas pelo sexo, as mulheres são algo mais do que uma categoria biológica; elas existem socialmente”.

Este trabalho interage com a bibliografia sobre o movimento feminista, buscando apontar as principais conquistas obtidas e evidenciar quais foram as figuras femininas que se engajaram nessa luta.

OBJETIVOS
O presente artigo objetiva fazer um breve resgate da construção da cidadania em busca da igualdade de direitos entre os gêneros por meio do movimento feminista, mostrando como esta teoria esteve entrelaçada com a prática feminista na luta pelo fim da opressão feminina. Como também fazer um levantamento das principais conquistas consequentes deste movimento e das principais imagens femininas que se engajaram nessa luta, por meio de referencial bibliográfico. Tem-se como principal objetivo chamar a atenção dos leitores para a importância que foi, e está sendo dada, por parte da sociedade em geral - políticos e cidadãos comuns - mostrando as relações de gênero no contexto de desenvolvimento social e cultural.

METODOLOGIA
A pesquisa principiou-se com a delimitação do tema, seguindo o que é proposto por Cervo, Bervian e Silva (2007), primeiro passo no planejamento da pesquisa, mas não o mais fácil. Quanto ao modelo, utilizou-se o modelo histórico, método que consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar sua influência na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma atual por meio das alterações das partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época (LAKATOS e MARCONI, 2010).

No que se refere às técnicas de coleta de dados, também foi utilizado a metodologia de Cervo, Bervian e Silva (2007), que procura explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em artigos, livros dissertações e teses.

Definido o tema, o método e a técnica de pesquisa, fez-se um levantamento bibliográfico do assunto abordado por meio de uso de fontes bibliográficas disponíveis na biblioteca do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia   de

Rondônia, Câmpus Colorado do Oeste e fontes bibliográficas disponíveis na  Internet, vista por Andrade (2010) como uma forma ampla de pesquisa e praticamente sem fronteiras físicas.

Uma vez selecionado o material, anotou-se as ideias principais, os dados e as informações mais relevantes que as referências poderiam fornecer, atendendo ao disposto por Cervo, Bervian e Silva (2007).

RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO
A conquista feminina por muito tempo foi silenciada pelas condições impostas pela sociedade, retraída pelo pensamento de superioridade demonstrado pelo gênero oposto e por vezes subestimadas pela própria classe.

A vida é dinâmica - opiniões críticas são reformuladas, medos são deixados para trás, a competitividade passa a exigir mais do intelecto humano. A mulher que sempre foi sinônimo de vida privada, que para o pensamento liberal privado se relaciona com a vida doméstica, familiar e sexual, identificado com o pessoal, alheio à política, passa a se envolver com a vida pública, que diz respeito ao Estado e às instituições, à economia e a tudo mais identificado com o político.

No século XX, surgiu o feminismo como movimento social, no contexto de ideias iluministas e ideias transformadoras, em torno de demandas de direitos  sociais e políticos (COSTA, 2005). Nesse seu alvorecer, o movimento mobilizou mulheres de muitos países da Europa, dos Estados Unidos e de alguns países da América Latina. Essa bandeira de luta do feminismo, chamou a atenção de mulheres lutadoras e insatisfeitas com a posição de inferioridade que lhes cabia, sobre o caráter político de sua opressão, vivenciada de forma isolada e individualizada no mundo do privado.

1.1 O VOTO
Belluci (2011) destaca que dentre as conquista realizadas por meio do feminismo está o direito de voto. Que é entendido por Schimidt (2000) como um instrumento para potencializar a representação das mulheres na vida política do país e, consequentemente, viabilizar a sua participação na elaboração de um projeto   de

desenvolvimento nacional. O Brasil foi o último país da América Latina a aprovar o voto feminino, em 1934.

O direito feminino na atuação política existe graças a trajetória de duas professoras que se engajaram por essa luta - Leolinda Daltro e Bertha Lutz. Duas mulheres contemporâneas, mas que percorreram caminhos diferentes em busca de um mesmo ideal: ampliar os direitos civis femininos alcançando o sonhado direito de votar.

A baiana Leolinda Daltro merece destaque pela criação do Partido Republicano Feminista, com objetivo de mobilizar as mulheres na luta pelo sufrágio, e a associação feminista, que teve forte influência nas greves de operárias de 1918 em São Paulo (COSTA, 2005,).

Bertha Lutz aliada com Maria Lacerda de Moura, em 1919, criou a Liga pela Emancipação Feminina, refletindo como a capacidade de compreensão de uma organização própria das mulheres; em 1922, a Liga se transformou em Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, concretizando a ideia de uma organização forte e de caráter federativo (GENTLE; ZENAIDE; GUIMARÃES, 2008, p. 142).

Na luta pelo voto, uma paraibana teve uma conquista inédita, porém quase desconhecida, relatada por Ferreira (2000, p. 10): “(...) na cidade de Santa Rita em 1929, o Juíz Dr. Otávio de Novaes deferiu o requerimento eleitoral da professora Isabel Iracema Feijó da Silveira, justificando constitucionalmente de que todos são iguais perante a lei”.

1.2 A EDUCAÇÃO
As grandes conquistas em prol da educação fazem parte do mérito de duas mulheres que assumiram essa bandeira - a educação feminina como fundamento da transformação do papel da mulher na sociedade. Marques (2004) publicou que, desta vez, a voz é dada a Francisca Senhorinha e Josefina Álvares de Azevedo.

Ainda segundo a autora, Senhorinha, em setembro de 1873, na cidade de Campanha de Princesa (MG), editou pela primeira vez, o jornal literário chamado “O sexo feminino”.
Em 1970, as mulheres entraram e se tornaram visíveis na sociedade e na academia, mas em 1969, Heleieth Saffioti, já havia publicado um trabalho com o tema  "A  Mulher  na  Sociedade  de  Classes"  (MATOS,  1997).  E  Pontes    (2004)

apresenta registros de que em 1950, Gilda de Mello e Souza, aos 31 anos, defende a tese de doutorado na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade  de São Paulo, intitulada como: "A moda no século XIX: ensaio de sociologia estética".

1.3 A EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA
Samara (1995), por meio de referencial teórico, consegue relatar as principais mulheres latino-americanas que se beneficiaram com o feminismo.

O primeiro país latino-americano em que as mulheres tiveram acesso a educação universitária foi o Chile. Em 11 de abril de 1881, Eloisa Diaz Inzunza recebia o grau de bacharel em filosofia e humanidades. Seis anos depois, em 1887, era homenageada pelo presidente Balmaceda como a primeira chilena a obter um título profissional, por ter concluído o curso de medicina.

Em Cuba, entre 1902 e 1918, acreditava-se que um ponto importante era educar a população para que se capacitasse politicamente. Maria LuisaDolz foi a primeira feminista cubana a vincular reformas educacionais com nacionalismo e o próprio feminismo. Fundou escolas que conferiram novas identidades as filhas das cubanas ricas - porque não serviam às mulheres pobres - e acreditava que para adquirir a cidadania plena as mulheres deveriam ser mães e educadoras.

No Brasil, houve certa resistência ao feminismo, pois até os brasileiros mais progressistas consideravam que a finalidade máxima da educação feminina estava na preparação para a maternidade. O feminismo foi visto com uma forma de capacitá-las para ocupações mais prestigiosas e como uma necessidade arraigada ao trabalho. No centro-sul do Brasil, especialmente na imprensa feminista do século XIX, os jornais passaram a ser editados por mulheres.

As ativistas que advogavam as causas das mulheres eram de família de posses, em função desse status social tiveram suporte econômico para publicar jornais e livros. A exemplo, no Brasil, Nísia Floresta, do Rio Grande do Sul, foi incentivada a estudar e, em 1832, teve subsídios para publicar a tradução portuguesa de um livro e artigos sobre a educação feminina.

Também militou a favor da educação e da cidadania plena para as mulheres, a jornalista, poeta e ficcionista, Ana César. Ela participou da Associação Brasileira de Imprensa, exerceu o cargo de vice-presidente da Escola Dramática Brasileira e

foi membro do Conselho de Assistência e Proteção aos Menores Desamparados do Rio de Janeiro (SCHIMIDT, 2000). Ana teve atuação marcante na imprensa brasileira, o que contribuiu para a publicação em diversos jornais, durante o período de 1917 a 1930, de crônicas, cartas e conferências.

Embora a Argentina tenha sediado dois grandes eventos de caráter internacional como foi, em 1906, o Congresso Internacional do Livre Pensamento organizado pelo Centro Feminista de Buenos Aires, e o Primeiro Congresso Internacional Feminista, em 1910; paradoxalmente, o desdém por feministas usado especialmente por líderes do sexo feminino, foi notável. Eva Perón se referia as feministas como "mulheres que não sabiam ser mulheres". Essa resistência se justifica pelo ideal de preservar a feminilidade, argumento utilizado por homens e mulheres em oposição à liberação feminina.

1.4 O ALIMENTO AS MULHERES GARANTEM
O trabalho de produtoras rurais não se relaciona ao trabalho remunerado, e sim como uma forma de ocupação em que os esforços femininos tivessem mais visibilidade e valorização. Paulilo enfatiza esse pensamento:

"A categoria "trabalho", seja ele remunerado ou não, sempre se mostrou relevante para o pensamento feminista. Quanto ao trabalho remunerado, ele foi considerado fundamental, o acesso da mulher em alguma forma de  renda própria deveria torná-la independente do marido” (PAULILO, p. 2).

Desenvolvendo atividades no lar e em pequenas propriedades agrícolas, as mulheres davam suporte na produção de alimento para o consumo da família. Dada a importância do papel feminino neste tipo de produção, ao se falar em programa de redistribuição de terra, em momento algum sequer foi mencionado às mulheres como possíveis beneficiárias desse programa. Resultando, em 1978, o eco das reivindicações das trabalhadoras, então se realiza o 3º Congresso da CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores Agrícolas), conforme Sarti (1988).

O movimento das agricultoras ganhou força graças a forma em que se organizaram desde o início de suas reivindicações; sempre envolvendo em massa a sociedade que lutava para que seus direitos fossem reconhecidos. Em 1981, surgiu o Movimento das Mulheres Agricultoras (MMA), que ganhou força com  a participação da Igreja Católica e se fortaleceu com o Partido dos Trabalhadores

(PT). Sarti (1988, p. 45) mostra a evolução gradativa do MMA: “De Encontro Regionais, passou-se para Encontros Estaduais e no ano de 1986 culminou com a realização do I Congresso Nacional de Mulheres Rurais, contando com a presença de 350 delegadas de todos o país.”

O MMA também ganhou força política, a feição pública do movimento ficou clara e sua visibilidade tornou-se ainda maior quando a única deputada eleita, em 1986, em Santa Catarina, Luci Chinaski, era uma agricultora da região.

Retrocedendo o histórico do MMA, uma figura feminina merece destaque, por sua atuação política na década de 60 no Brasil. Trata-se de uma trabalhadora rural que resistiu ao latifúndio, ficou viúva ao perder o companheiro de forma brutal, participou da Liga Camponesa, em Sapé, na Paraíba e assumiu a presidência do sindicato dos trabalhadores rurais de Sapé. Essa figura é Elizabeth Altino Teixeira – ora Elisabeth, ora Marta – para fugir da ditadura militar.

Elizabeth é definida como o símbolo para as mulheres do seu tempo, tempo de hoje, de ontem, de amanhã:

“A vida de Elizabeth retrata a mulher educada na cultura patriarcal, com alienação, a falta de direitos não precisava estudar, porque era mulher e destinada a um casamento que fizesse o patrimônio do latifúndio crescer.” (GENTLE, ZENAIDE E GUIMARÃES, 2008, p. 144).

Quanto ao MMA, não era exigido igualdade de gênero. Logo o que atraiam as mulheres eram as questões trabalhistas, tais como: serem consideradas produtoras rurais, com direito à assistência em caso de acidente de trabalho; aposentadoria aos 55 anos; salário maternidade e pensão viuvez.

CONCLUSÕES
O movimento feminista não é particular ao Brasil nem à América Latina, é um movimento internacional que vem outorgando à educação a condição de estratégia fundamental para a redução de desigualdades econômicas e sociais  (ROSEMBERG, 2001). Mesmo diante da importância desse movimento, dos efeitos diversificados produzidos e da sua magnitude, Samara (1995) afirma que ainda são raras as análises sobre as relações de gênero no contexto do desenvolvimento  social e cultural. A ausência de registros da história das mulheres traz a dificuldade de  serem  narradas  e  de  se  tornarem  conhecidas  com  exatidão  as     primeiras

manifestações pelos direitos femininos. Geralmente, os poucos registros existentes fazem menção apenas às reivindicações pela igualdade de gênero, mas vale  lembrar que as principais tendências do movimento feminista pós anos 60, segundo Castells (2000) são:

1) “A defesa dos direitos das mulheres, sendo uma extensão do movimento pelos direitos humanos;

2) O feminismo cultural, que luta contra as instituições e os valores da sociedade patriarcal;
3) O feminismo essencialista: a existência de diferenças em relação ao homem estão enraizadas na biologia, na história, na superioridade moral e cultural da feminilidade como modo de vida;
4) O feminismo lésbico, para esta tendência os homens são considerados fonte de opressão das mulheres, junto com o movimento gay questionam a heterossexualidade compulsória e a repressão sexual;
5) O feminismo pragmático que se identificava com o feminismo, mas através de sua reivindicação pela transformação do cotidiano, incorporou à sua luta os avanços”.(GENTLE; ZENAIDE; GUIMARÃES, 2008, p. 69)

Quanto à modernização da mulher brasileira, ocorreu a partir dos anos 60, década em que as mudanças nos padrões de comportamento – impulsionadas pelos setores mais modernos e privilegiados – repercutem nos diferentes grupos urbanos, pobres e ricos, periféricos e centrais, adaptando-se às especificidades de cada um.

As mulheres cada vez mais ocupam seus direitos perante a sociedade, tornam-se mais competitivas e mostram seus potenciais à medida que essa conquista vai ganhando força. É notável que todos que presenciaram as mais diversas manifestações não acreditavam que a luta das mulheres podia ter tão grande êxito, e hoje, ainda existem pensamentos machistas que acreditam que as mulheres ainda têm muito a se desenvolverem para alcançar o mesmo nível intelectual que os homens, nem tampouco acredita no movimento feminista. Costa (2005) ressalta: o feminismo como movimento social nunca esteve tão vivo, tão mobilizado, tão atuante como nesse início de século. Em contrapartida, até hoje poucas mulheres têm coragem suficiente para se apresentarem como feminista (SAMARA, 2005).

No Brasil, o feminismo nasceu em meio ao autoritarismo e à repressão dos regimes dos militares dominantes e das falsas democracias claramente  autoritárias,

fato que explica o porquê somente, em 1934, quando foi outorgado às mulheres o direito de votar.

Como uma necessidade de reescrever a literatura da nação, o direito ao voto foi conquistado, porque se o ato de votar tem potencial para influenciar no desenvolvimento nacional, a maioria da população não poderia ficar de fora dessa decisão, no caso, as mulheres.

Forte resistência ocorreu em relação ao acesso à educação, principalmente no Brasil e Argentina, notadamente por tradição e costume a mulher era responsável pelos deveres domésticos. Na Argentina, ainda eram tachadas de mulheres que não sabiam ser mulheres.

Com reformulação de um novo pensamento crítico, credita-se que a educação teve forte influência para fortalecer o movimento feminista e tem grande potencial para fazer com que perdure essa ideia, isto é, fazer com que os indivíduos desenvolvam suas próprias habilidades de decisão, voz ação, a autossuficiência e a visibilidade pública.

Bellucci (2011) atribui a responsabilidade à escola e alerta que a escola brasileira precisa abrir os olhos para a desigualdade. É preciso pensar além das pautas salariais, processo de transformação social é difícil, mas se faz necessário o que de maneira nenhuma pode ser entendido como a única forma de superarmos o pré-conceito contra a mulher.

Somente após quatro décadas, em que surgiu o movimento feminista, é que as trabalhadoras rurais começaram a reivindicar pelos direitos trabalhistas, mesmo tarde, a forma em que se organizaram trouxe-lhes resultados rápidos, pois a ala das trabalhadoras rurais sempre agiu em grupo, aliada com o sindicato e ao Partido dos Trabalhadores (PT).

As trabalhadoras rurais lutavam para que os direitos trabalhistas fossem reconhecidos, como já eram para as trabalhadoras urbanas. O que influiu nessa valorização, por parte das mulheres, foi a diminuição do número de filhos, fenômeno que ocorreu em todo o mundo.

Hoje em dia, ainda vivemos o movimento feminista, momento em que ele parece atravessar um necessário e importante período de amadurecimento e reflexão.
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JUSTIÇA DE GÊNERO E DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES: PERCEPÇÕES SOBRE FEMINISMO EM DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DO PAÍS
Orientanda: Ana Cláudia Mauer dos Santos 
Orientadora: Prof. Dra. Fabiana Cristina Severi
Universidade de São Paulo, Faculdade de Direito de Ribeirão Preto (FDRP-USP)
1. Introdução
A luta dos movimentos feministas e de defesa dos direitos das mulheres tenham engendrado várias mudanças legislativas recentes e um conjunto crescente de políticas públicas voltadas para a afirmação e efetivação dos direitos humanos das mulheres.   Todavia,

ainda persiste, no Brasil, um quadro sistemático de violência contra a mulher e de desigualdades entre os gêneros1. Em razão disso, no debate recente dos movimentos feministas brasileiros e latino-americanos reforça-se cada vez mais a hipótese de que é necessário ultrapassar, do ponto de vista analítico, os debates centrados apenas nas mudanças legislativas para enfrentar a persistência das desigualdades entre os gêneros. Um dos enfoques possíveis, nesse sentido, seria dedicar-se à análise do comportamento do sistema de justiça,

sobretudo as condições gerais de acesso à justiça, frente às demandas por direitos das mulheres.

Dentre os principais obstáculos identificados pelo Informe da ONU-Mulheres (2011) no acesso das mulheres à justiça estão: a) as barreiras sociais, representada pela falta de conhecimento sobre seus direitos ou sobre os sistemas formais de justiça; sua dependência de familiares homens para receber assistência e recursos e as ameaças de estigmatização social; e

b) as barreiras institucionais, resultantes da incapacidade dos sistemas judiciais em dar respostas adequadas às suas necessidades especiais. Tal incapacidade afeta a todos os usuários


1 São vários os exemplos dessa realidade. As mulheres ainda ocupam cargos subalternos e recebem salários inferiores ainda que ocupem o mesmo cargo e exerçam as mesmas funções, chegando a receber 30% a menos do salário recebido pelo homem. Além disso, o trabalho doméstico permanece como sua responsabilidade  exclusiva, bem como o cuidado dos filhos, sendo-lhe atribuída, principalmente para algumas camadas sociais, uma dupla jornada de trabalho. Outro exemplo é a representação política da mulher. No Brasil, as mulheres são mais da metade da população e do eleitorado, elas apresentam maior nível de escolaridade e correspondem a quase 50% da população economicamente ativa do país. Entretanto, não chegam a 20% nos cargos de maior nível hierárquico no Poder Legislativo, nos Governos Municipais e Estaduais, nas secretarias do primeiro  escalão do Poder Executivo, nos sindicatos e nas reitorias de universidades públicas (BARSTED; PITANGUY, 2011). De acordo com dados compilados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2013), o Brasil ocupa hoje o sétimo lugar no ranking mundial dos países com mais crimes praticados contra as mulheres. A cada ano, são registradas, aproximadamente, 4,5 ocorrências de homicídios para cada 100 mil mulheres. Houve um acréscimo de 230% de assassinatos de mulheres nos últimos 30 anos e, somente na última década foram assassinadas 43,7 mil mulheres.
dos serviços de justiça, mas as inúmeras formas de discriminação de gênero incrementam o desafio. Além disso, as mulheres que formam parte de minorias étnicas, raciais, religiosas ou linguísticas; mulheres pobres ou portadoras de HIV; mulheres com necessidades especiais; mulheres migrantes e mulheres rurais enfrentam barreiras ainda maiores.

De acordo com Facio (1999; 2002), as teorias feministas que cuidam de olhar para o Direito não podem centrar-se mais apenas na norma formal, mas seria preciso investigar os detalhes da prática legal cotidiana, detalhes que consistem quase exclusivamente de linguagem. Isso porque o Direito não é constituído apenas pelas normas formalmente promulgadas, mas também por normas criadas para administrar a Justiça (selecionar, interpretar e aplicar o direito legislativo), e por regras informais que determinam o acesso à Justiça (“quem”, “quando” e “como”) e quais os direitos cada um terá. Estas regras informais podem ser, por exemplo, as normas revogadas formalmente, mas que ainda estão vigentes na mente das pessoas; as normas criadas pelo costume; a doutrina; as crenças e atitudes e até o uso que é feito das normas legislativas e judiciais.

Essa compreensão do Direito como constituído por um conjunto amplo de normas permite às teorias feministas apreenderem algumas das formas de exclusão das necessidades das mulheres tanto pela prática como pela teoria jurídicas. Para a autora (FACIO, 1999;  2002), quando a perspectiva de gênero é incluída nas análises sobre o acesso à Justiça, é possível compreender como as relações de poder entre homens e mulheres afetam a prestação jurisdicional.

Além de se buscar compreender o Direito como um conjunto de normas mais amplas do que só aquelas formalmente promulgadas, as teorias feministas também buscam considerar o Direito como uma prática social discursiva, ou melhor, um discurso de poder, tanto do  poder Estatal como dos múltiplos micropoderes que tecem as relações sociais cotidianas. Por isso, o Direito não é resultado de um processo puramente racional, mas é parte de uma cultura contingente e mutável, responsável por consequências importantes do ponto de vista da legitimação ou transformação de relações de poder (FACIO, 2002; RUIZ, 2009).

Considerar o Direito como prática de poder permite colocar em questão a forma como se estabelecem regras, pensamentos, atitudes e comportamentos que a norma pressupõe e incorpora, assim como colocar em evidência a forma como a norma institucionaliza o que deve ser considerado como legítimo ou ilegítimo, aceitável ou inaceitável, natural ou desnaturalizado no âmbito das relações de gênero. Também permite questionar, por exemplo: de que maneira as experiências e valores das mulheres são comumente marginalizados nas leituras e aplicações tradicionais do Direito? (JAMARILLO, 2000)

Os feminismos buscam analisar criticamente o senso comum sobre os gêneros (feminino e masculino) e as formas de dominação que ele reproduz. Para Facio e Fries (1999), esse senso comum é a manifestação do pensamento que elegeu o homem como parâmetro, ou paradigma do humano, impondo uma visão que divide todas as coisas, sejam fenômenos naturais ou culturais, a partir de uma ideologia dicotômica, hierarquizada e sexualizada, que justifica a subordinação das mulheres em função dos “papeis naturais” de cada sexo. Para as autoras, as diferenças biológicas entre mulheres e homens marcaram, nas sociedades patriarcais, a atribuição de papéis sociais específicos a cada um a partir de tais diferenças,  com prejuízos às mulheres. Assim, a diferença mútua entre homens e mulheres se concebeu como “a diferença das mulheres com respeito aos homens, quando os primeiros tomaram o poder e erigiram-se no modelo do humano”, daí decorrendo uma ideologia baseada numa relação de poder naturalizada e universal do homem sobre a mulher (FACIO; FRIES, 1999, p. 21).

Essa ideologia se manifesta nas mais diversas esferas sociais, inclusive na expressão cotidiana da linguagem, que contextualiza a mulher e suas atividades a significados negativos, desvalorizando as mulheres, seus papéis sociais, seu trabalho e seu entorno social, ou dando a elas menos poder que os homens (SALTZMAN, 1992 apud FACIO; FRIES, 1999, p. 21). É o que reproduz estereótipos de gênero, como, por exemplo, que o feminino é diretamente ligado a aspectos emocionais-irracionais, à fragilidade, à passividade, à necessidade de proteção e à submissão, enquanto ao masculino são atribuídas características como a força, o pensamento analítico e racional, a liderança, o poder e a dominação.

E é esse ideário que perpetua e justifica uma exclusão das mulheres da participação na vida pública, de espaços de maior poder político, econômico e cultural, bem como determina  a sua vida privada, impondo-lhe comportamentos que a distanciam de seus próprios sentimentos e vontades, não podendo ser protagonista em nenhuma das esferas (FACIO; FRIES, 1999).

Assim, o feminismo surge como uma ideologia contrária a essa subordinação  feminina, com o objetivo principal de eliminar a desigualdade e opressão das mulheres, buscando sua emancipação e a construção de uma sociedade que não se erija a partir da discriminação por razão do sexo e do gênero. Para tanto, pressupõe-se um questionamento profundo de todas as estruturas de poder, o que implica no reconhecimento e no questionamento, também, da opressão de classe e de raça (SCOTT, 1986). Também parte da compreensão de que as mulheres são sujeitos históricos da transformação de sua própria condição social (SOARES, 1998).

Como movimento social, o feminismo dedica-se a modificar a realidade de opressão das mulheres, mergulhado não apenas nas contradições próprias de toda ação política, mas também no jogo complexo de disputas, reais e simbólicas, para a naturalização das desigualdades. Assim, por exemplo, no âmbito do direito, são inúmeras as práticas cotidianas que acabam por silenciar as demandas de grupos de mulheres por justiça de gênero. Uma das formas de se conseguir isso é se construindo os textos das decisões judiciais com um vocabulário distinto daquele que utilizado nas peças processuais das partes, na justificativa de objetividade e neutralidade, mas que acaba por situar tal demanda em uma semântica muito distinta daquela que gestou a reivindicação. Os autores Negt e Kluge (1999) irão nomear tal processo de “batalha pelos significados”.
Nesse sentido, os movimentos sociais em geral, ao lutarem por modificar uma determinada situação de injustiça ou opressão, lutam também pela multiplicação dos meios vivos de expressão, ou seja, pela construção e afirmação de uma linguagem que dá sentido às suas experiências e às suas reivindicações. Sua luta não se limita à criação e efetivação dos direitos, mas abrange também a proteção da linguagem política que foi elaborada a partir do movimento de emancipação das pessoas nas relações concretas da vida e de reconhecimento das suas demandas como direitos (SEVERI, 2011).

Não só a luta pelos direitos, mas também a luta pela linguagem política é fundamental para os movimentos de emancipação (NEGT; KLUGE, 1999). No caso dos movimentos sociais feministas, pode-se dizer que há um empenho intenso em se desmitificar uma série de narrativas (inclusive jurídicas) que, pautadas em argumentos naturalizantes das relações sociais, atuam como legitimadoras da opressão da mulher. As terminologias e a própria linguagem, linguagem política, construída pelos movimentos sociais nesse processo, são parte fundamental da luta e da memória do grupo.

Nomear o movimento de luta por direitos das mulheres de movimentos feministas é reconhecer que as formas de opressão foram identificas dentro de um campo politico próprio  e de uma linguagem própria, construída por um sujeito político específico: as mulheres. E, a capacidade política dos movimentos sociais de engendrarem mudanças está ligada a sua capacidade de construir, manter e ampliar seu espectro linguístico e simbólico construído no cotidiano de suas lutas sociais. Em outras palavras, sua capacidade de linguagem.

A linguagem está associada à sua capacidade de produzir contra-poderes e de garantir  a durabilidade no tempo das suas demandas e questões nas disputas com os seus adversários. Nos julgados que são identificados na presente pesquisa a partir da presença do termo “feminismo” ou “feminista” no seu conteúdo, pode-se perceber formas específicas de “batalha
de significados”. Uma das mais comuns se dá por meio da expropriação dos termos de seus contextos semânticos de origem e reapropriação, por parte daqueles que constroem o discurso jurídico, de modo a se desgastar e desvalorizar a linguagem construída pelos movimentos feminista.

Objetivos
Considerando as teorias feministas que se dedicam a pensar criticamente o direito sob perspectiva de gênero, a pesquisa busca entender as dificuldades de acesso à justiça das mulheres e de efetivação de seus direitos, a partir da análise da percepção dos Tribunais de Justiça sobre feminismo encontradas em alguns de seus julgados, considerando-se o complexo jogo de reconhecimento, expropriação e reapropriação de significados presentes na relação entre os Tribunais e os movimentos sociais feministas.

Metodologia
Como metodologia de investigação, adotamos os referenciais da análise de conteúdo para análise dos julgados. O material para análise foi um conjunto de acórdãos dos Tribunais de Justiça de cada região do país, extraídos dos seus bancos de dados virtuais a partir da busca de pesquisa informada pelos termos: “feminismo”, “feminista”. Os acórdãos foram organizados de modo a se buscar: a) identificar os elementos textuais e contextuais em que os termos feminismo e feminista estão sendo citados nos acórdãos; b) categorizar tais acórdãos de acordo com suas características gerais (tema, direito em questão, tipo de partes, tipo de  ação etc.); c) construir quadros comparativos entre os estados estudados; e d) produzir inferências e conclusões que dialoguem com os estudos jurídicos e políticos sobre feminismo, equidade de gênero, direitos humanos das mulheres e democratização do sistema de justiça.

Buscamos examinar em que contexto é inserida a discussão do feminismo nos diferentes estados, por diferentes membros das diversas entidades julgadoras, isto é, seja de maneira a desprestigiá-la, desvinculando-a de seu contexto histórico-político, ou de incorporá- la, ainda que parcialmente, a partir de destaque da importância de suas conquistas no campo jurídico-social e da necessidade ainda presente de se conquistar e efetivar direitos.

Reiteramos que tais inferências estão delimitadas pela incidência dos termos “feminismo”, “feministas”, entre outros, nos acórdãos, sendo apenas a percepção de alguma tendência a partir do que foi analisado, não podendo ser generalizadas com convicção, uma vez que seriam necessárias novas buscas que abrangessem todos os julgados referentes a cada tema em destaque, como a violência contra a mulher, o estupro de vulnerável, etc.

Resultados da pesquisa e discussão
Feita a busca dos julgados nas bases virtuais de dados de cada TJ, a partir dos termos feminista(s), feminismo, grupos(s) feminista(s), movimento(s) feminista(s), foram  encontrados acórdãos que versam principalmente sobre os seguintes temas: violência doméstica contra a mulher; estupro e estupro de vulnerável; aborto; fixação e revisão de alimentos; união estável e concubinato; indenização por serviços domésticos prestados; união estável e casamento homoafetivo; e mudança de nome.

Foram encontrados 60 julgados ao todo, sendo que apenas um deles não apresentava nenhum dos termos pesquisados em seu conteúdo, por isso foi desconsiderado na documentação dos dados nas tabelas. A tabela abaixo apresenta por qual termo foram encontrados os julgados em cada pesquisa nos portais eletrônicos de cada Estado,  contrapondo Estados e termos pesquisados.

Tabela 1: Total de julgados por região do país
	
	Feminismo
	Feminista
	Total de acórdãos diferentes

	Norte
	-
	-
	0

	Nordeste
	-
	1
	*1

	Centro-Oeste
	-
	-
	0

	Sudeste
	3
	36
	39

	Sul
	1
	19
	20


Fonte: coleta realizada nas páginas eletrônicas dos TJs
Os resultados demonstraram que os julgados que utilizaram, de alguma forma, os termos ligados ao movimento feminista, concentraram-se na região sul e sudeste do país. É importante considerar que não foi possível obter julgados pela pesquisa de jurisprudência no site do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Isso porque só é possível acessar os julgados a partir do número do processo e, quando se recorreu à busca avançada, os resultados variavam de notícias a artigos acadêmicos.

Na tabela 2 estão apresentados os principais temas, ou assuntos jurídicos, que fazem parte do contexto discursivo dos julgados e os Estados a que se referem. O objetivo é visualizar em que situações (ou temas) foi feita a associação ou foi feito o uso das expressões feminista e feminismo em cada Tribunal de Justiça.

Tabela 2: Julgados encontrados por tema
	TEMAS/ESTADOS
	MG
	SP
	RS
	SC
	PR
	RN
	TOTAL

	Violência doméstica
	17
	1
	3
	-
	-
	-
	21


	Estupro
	-
	7
	-
	-
	1
	-
	8

	Aborto
	-
	2
	1
	-
	-
	-
	3

	Alimentos
	2
	-
	-
	2
	-
	-
	4

	Indenização serviços prestados
	-
	-
	3
	-
	-
	-
	3

	União estável
	-
	3
	1
	-
	1
	-
	5

	União homoaf.
	2
	-
	1
	-
	-
	-
	3

	Mudança de nome
	-
	-
	3
	1
	-
	-
	4

	Outros
	-
	3
	1
	2
	1
	1
	8

	TOTAL
	21
	16
	13
	5
	3
	1
	59


Fonte: coleta realizada nas páginas eletrônicas dos TJs
A classificação “outros” diz respeito aos julgados cujo assunto principal não se repetiu em outros julgados. Assim, correspondem, cada um, a um (1) acórdão que se refere a um dos seguintes assuntos: rescisão contratual de parceria agrícola; contratação de detetive particular como exercício regular de direito; responsabilização civil por acidente de trânsito;  substituição processual por sindicato em ação trabalhista; pensão por morte à filhas solteiras maiores; favorecimento à prostituição; e três indenizações por danos morais – abandono  moral do filho pelo pai; ofensas verbais; abordagem policial abusiva.

Pelo número de total de decisões encontradas no conjunto de tribunais estaduais brasileiros (59) e seus temas (violência doméstica, estupro, aborto, alimentos, união estável, indenização por serviços de esposa prestados, união homoafetiva, mudança de nome, entre outros) já é possível apontar duas considerações.

A primeira é que a ocorrência do termo “feminismo” se dá, na maior parte das vezes, em contextos discursivos em que se debate um tipo de direito muito próximo aos principais objetos de reflexão e análise crítica por parte dos movimentos de luta por direitos humanos  das mulheres: violência contra a mulher, saúde sexual e reprodutiva e igualdade civil entre os gêneros. A segunda é a baixa ocorrência de julgados que se utilizam do termo feminismo (ou feminista) no processo argumentativo de juízes e juízas ao lidarem com problemáticas de direitos humanos das mulheres.

Apenas para ilustrar o motivo pelo qual consideramos que o uso dos termos feminismo/feministas é baixo, seguem alguns dados obtidos a partir do mesmo modelo de busca que gerou o conjunto de julgados analisados nessa pesquisa.

De acordo com o CNJ (2013), desde 2006 até final de 2012, foram criadas aproximadamente 66 varas de justiça especial para o processamento de ações respectivas à Lei Maria da Penha. Nesse período, foram instruídos 677.087 procedimentos em tais varas. Os Tribunais de Justiça Estaduais que têm competência recursal para rever decisões   judiciais

que fixam medidas protetivas relativas à Lei Maria da Penha. No estado de São Paulo, por exemplo, onde existem 7 varas especializadas, os números de julgados no TJSP encontrados a partir da busca pelos termos “violência doméstica” e “violência contra a mulher” são: 11.815 ocorrências para violência contra a mulher 5.878 ocorrências para violência doméstica em SP (em 10/05/2013). Em apenas um desses julgados, o termo “feminismo” apareceu.

O que percebemos, portanto, é que mesmo as principais conquistas dos movimentos feministas brasileiros em termos de ampliação dos direitos humanos das mulheres aparecem nas decisões judiciais proferidas pelos Tribunais de Justiça brasileiros apartadas dos sujeitos e processos políticos, sociais e históricos que as ensejaram.

Quais os efeitos dessa dissociação? Pela perspectiva clássica de matriz formalista- positivista, seria possível dizer que essa dissociação é válida para se garantir determinada  dose de neutralidade ao processo de interpretação da lei para a construção da decisão. Em termos bem simplificadores, mas muito próximo ao senso comum dos juristas, associar uma demanda individual por determinado direito (proteção contra violência, por exemplo) às discussões e reflexões feministas sobre o tema, poderia gerar, ao final do processo interpretativo, um tipo de acréscimo de carga valorativa, tendente a gerar um julgamento excessivamente favorável à mulher, em detrimento dos direitos do réu.

Mas, o que identificamos na análise dos julgados reunidos nesta pesquisa é que, quando são empregados os termos feminismo/feminista nas decisões, nem sempre isso trouxe um resultado mais satisfatório às mulheres, tampouco isso foi feito tendo por apoio, na  maioria das vezes, de forma articulada às reflexões feministas sobre direitos humanos das mulheres. O que ocorreu, na maioria das vezes, foi um uso pejorativo do termo, reprodutor de uma série de estereótipos sobre a mulher e sobre o feminismo que pouco serviu para se fortalecer direitos para as mulheres ou se combater as desigualdades entre os gêneros.

Para buscarmos entender, de forma um pouco mais aprofundada, as maneiras como os termos feminismo e feminista são utilizados pelos tribunais de justiça brasileiros, nos valemos de algumas categorias tipificadoras dos julgados encontrados. Cabe destacar que a tipificação toma por base modelos ideais que, na realidade, nunca se apresentam exatamente como os tipos descritos. Mas, do ponto de vista do exercício analítico, ela pode ajudar a perceber modificações ou persistências de padrões de atuação que estão sendo tratadas aqui. Assim, para tentarmos analisar a permeabilidade dos tribunais aos debates feministas sobre direitos humanos das mulheres, os julgados encontrados foram tipificados da seguinte forma:

a) Reprodutores: aqueles que, ao mencionarem o termo feminismo, o fazem dentro de uma discursividade que reproduz um senso comum que associa feminismo a elementos pejorativos. Nestes casos, pode-se dizer que a permeabilidade é nula ou pequena.
b) Expropriadores: os julgados que se utilizam de argumentos e reflexões que são trazidas por feministas ou estudos em gênero, mas de forma tão pontual ou descontextualizada que, em muitas circunstâncias, o efeito produzido é o de desgaste ou desvalorização dos argumentos ligados à efetivação dos direitos humanos das mulheres. Melhor dizendo, há o reconhecimento, por parte dos tribunais, de que uma determinada lei ou um direito é resultado de um processo de luta dos movimentos feministas e por direitos humanos das mulheres. Mas, no processo de interpretação do texto legal, há um jogo complexo de apropriação e expropriação dos significados das palavras e dos argumentos que nem sempre irá resultar em uma efetivação do direito ou da proteção efetiva da equidade de gênero. Nestes casos, portanto, pode-se dizer que a permeabilidade é parcial, pois os sentidos estão em intensa disputa.
c) Inovadores: ocorre quando o conteúdo do julgado aproxima-se dos debates feministas e de luta pelos direitos das mulheres de tal forma que o resultado tende a sinalizar para uma forte proximidade entre as demandas dos movimentos feministas e os Tribunais de Justiça.
Com base nessas três categorias, analisaremos apenas alguns dos temas identificados (união estável; fixação e revisão de alimentos; e indenização por serviços prestados), de forma a expor tanto a sistematização dos dados coletados, em dos tipos de tabela, quanto a análise de conteúdo, destacando a maneira como o movimento e discussões feministas são contextualizadas e o efeito dessa argumentação na tutela dos direitos humanos das mulheres. Em outras palavras, o interesse é perceber a permeabilidade dos tribunais aos debates, estudos e reflexões feministas sobre os direitos das mulheres.

Tabela 3: trechos de julgados com o tema união estável
	
	Trecho em que o termo pesquisado é inserido

	1
	No caso concreto, como bem inferiu o órgão ministerial de primeiro grau (parecer, fls. 482-483), Anneliese não intencionava assumir o relacionamento historiado: “...tem-se assente que Anneliese era uma mulher com experiência profissional (trabalhou na fábrica aberta com o marido até o fechamento desta, por volta de 1996). Tinha independência econômica, segurança no trato social, e uma personalidade marcante (projetou-se como uma das pioneiras na administração do Grêmio, um espaço elitizado e masculino; era bonita, ativa; exerceu a profissão até a velhice – definitivamente, senão era uma FEMINISTA, muito menos era um adorno doméstico do marido, como a maioria das mulheres de sua geração foi)”. (...)

	2
	Nosso século, sob nossos próprios olhos, diz com a posição da mulher na sociedade. Tão rápida foi à metamorfose, embora dela contemporânea, dela mal damos conta. Revolução Sexual. Movimentos FEMINISTAS. Libertação da Mulher. Igualdade de Direitos. Eis aí expressões que descrevem essas


	
	transformações, mas que ainda soam como slogans ou palavras de ordem, porque se trata de um processo que ainda não terminou. É preciso que se prossiga, assim, no debate e busca das acepções mais corretas quanto os temas envolvidos em tais “mudanças”, especialmente com vistas a atingir-se o ideal a que se presta à Justiça, despida de preconceitos e atenta à realidade social, que o legislador do CC tão bem mencionou no art. 5º de sua Lei de Introdução.

	3, 4
	Essa cultura familiar é tradicional e sempre dominou o Ocidente que repele a poligamia, seja políginica, sela poliândrica. A degradação do Homem é consequência de sua visão fragmentária e daí decorrem todos os males. O movimento FEMINISTA vê o Homem como simples individualidade, ignorando sua grandeza e sua fraqueza, na sua “tríplice aspiração: material, intelectual e moral” (A Quarta Humanidade, 1934, p. 11). O Homem, por sua vez, vê na mulher um objeto e no casamento uma coação. O casamento exige fidelidade recíproca e o homem não abre mão do ius variandi. No embate desse jogo de interesse há a ruptura dos compromissos e prevalece o amor livre.

	5
	Companheira, esposa, concubina, namorada e etc., que quer compensação pelos tempos de convivência enfrenta invariavelmente compreensiva ojeriza da justiça para com este tipo de pedido (certamente as FEMINISTAS concordam). Felizmente nos autos não se insistiu na pretensão do salário mínimo mensal, o objetivo de ação prendeu-se, afinal, na partilha do imóvel comum, o que é certamente possível.


Fonte: coleta realizada nas páginas eletrônicas dos TJs
Nos julgados sobre o reconhecimento de união estável entre homem e mulher, observamos que apenas um acórdão mostrou-se bastante permeável a uma perspectiva de gênero e às questões discutidas nos âmbito dos movimentos feministas. Trata-se do acórdão julgado pelo TJPR, em que a expressão movimentos feministas é inserida numa breve contextualização de transformações históricas que dizem respeito à posição da mulher na sociedade. Com ênfase de que esse processo de mudanças ainda não terminou, o relator  afirma que as expressões por ele trazidas, ligadas ao feminismo, devem ser “palavras de ordem”, para que se prossiga nesse processo de promoção de uma sociedade justa e livre de preconceitos, dentre as quais: a “revolução sexual”; a “libertação da mulher”, a “igualdade de direitos”.
Os demais acórdãos apresentam uma inserção descontextualizada desse processo, ora reproduzindo as assimetrias de gênero, ora expropriando os sentidos das conquistas por igualdade das quais participaram os movimentos feministas. Exemplo disso é um dos  acórdãos do TJRS, em que o pedido de reconhecimento de união estável é de ex-companheiro que manteve relacionamento extraconjugal com mulher que veio a falecer. Ele pede o reconhecimento da entidade familiar apta a gerar efeitos patrimoniais, uma vez que já havia entre a companheira e seu marido separação de fato.

O Tribunal não reconheceu a relação, sendo que o voto vencido da desembargadora salientou que o resultado da decisão seria outro se a posição das partes fosse inversa, isto é, se o autor fosse do sexo feminino. Em outras palavras, são reproduzidas determinadas representações dos papeis do homem e da mulher numa relação afetiva, em que não se admite a possibilidade de uma dependência financeira do homem à mulher ou uma situação em que a

mulher casada tem um relacionamento afetivo estável fora do casamento, sendo comumente admitido o inverso.

Tabela 4: trechos de julgados com o tema fixação e revisão de alimentos
	
	Trecho em que o termo pesquisado é inserido

	1
	AMÉRICO DE OLIVEIRA CASTRO, citado por BASÍLIO DE OLIVEIRA, muito antes da eclosão do movimento FEMINISTA, já antevia: “a obrigação alimentícia não é um estímulo à madraçaria do alimentando: a impossibilidade de prover ao próprio sustento é uma questão eminentemente de fato, mas que depende também da apreciação pessoal do juiz, atuando soberanamente. Com a latitude que hodiernamente assumiu o trabalho feminino, sob várias formas, afetando todas as camadas sociais, a simples questão do sexo não gera mais interrogação tão delicada, como outrora, em que as donzelas viviam no recesso das famílias, sendo então, algo chocante, qualquer gênero de trabalho exterior, salvante o professorado”. (Alimentos: Revisão e Exoneração, Ed. BVZ, p. 162).

	2
	Merece destaque o fato de que a autora deve criar condições de se manter às suas próprias expensas, eis que não pode querer depender do ex-marido o resto da vida, evidenciando-se o acerto da decisão singular ao fixar alimentos por prazo certo. A pensão alimentícia não pode privilegiar o ócio e o FEMINISMO prega noção totalmente contrária à pretensão inicial da autora (pensão no percentual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) dos vencimentos dele.

	3
	Mas, sendo essa a situação atual das partes, entendo que o valor fixado, correspondente a dez (10) salários mínimos mensais, mostra-se adequado à espécie. Merece ressaltar, uma vez mais, que a autora deveria ter criado condições de se manter às próprias expensas, eis que não pode querer depender do ex- marido o resto da vida. A pensão alimentícia não pode privilegiar o ócio e o FEMINISMO prega noção totalmente contrária à pretensão inicial da autora (pensão no valor de R$ 15.000,00), conforme bem salientado pelo RMP quando da audiência e instrução.

	4
	E vide que, neste ponto, depois de três anos de separação de fato, ela por si só é tão independente, pelos dois empregos que ela tem e por uma aposentadoria, que jamais pediu qualquer pensão alimentícia para si. Só o fez por vendeta, por ciúme, porque ouviu dizer que o agravante, como Prefeito, seria empregador de uma secretária e que gozava dos favores sexuais dela. Se essa mulher nunca precisou de pensão alimentícia nesse período todo, se há uma isonomia constitucional, com força constitucional, do direito da mulher e do direito do homem, se as FEMINISTAS conseguiram essa vitória de igualdade, por isso mesmo todos os doutrinadores, esta Câmara mesmo, este Tribunal, vêm decidindo sempre no sentido de que essa igualdade não é erga omnes nem iure (iure no sentido de alimentos), mas quem requer tem de provar a necessidade, senão há quebra de isonomia.

	5
	A dignidade e a busca de igualdade de direitos e status entre homens e mulheres em todos os campos foram defendidas por vários movimentos sociais em muitas e diferentes situações ao longa da história. O mais conhecido é o movimento FEMINISTA que remonta à revolução francesa.
Assim, depois das conquistas daquelas mulheres, no meu sentir, na sociedade moderna não há mais lugar para o conceito que prevê como dever marital o sustento exclusivo da esposa e da família.
Para esta magistrada estas conquistas são marcantes e caras. Por conseguinte, não consigo admitir casamento como sinônimo de concurso público, Muito mais que uma obrigação, trabalhar é um direito que deve ser exercido por todos.


Fonte: coleta realizada nas páginas eletrônicas dos TJs
Todos os acórdãos encontrados sobre esse tema apresentaram a noção de que o movimento feminista já conquistou a emancipação da mulher, por meio de sua igualdade perante os homens que é, agora, inconteste, já que há sua positivação no texto constitucional. Partem da ideia, também, de que a mulher está inserida no mercado de trabalho, devendo, portanto, ser atividade obrigatória tanto homens quanto para mulheres, sendo que estas não podem mais viver através do homem, como costumavam viver.

Há inúmeros trechos, principalmente nos julgados do TJSC, em que a ideia de que  agora que é prevista na Constituição Federal a igualdade de direitos e deveres entre homens  e

mulheres, as mulheres não podem mais, como faziam até o momento, viver à custa dos maridos, que até então eram os únicos que trabalhavam, devendo as mulheres destituírem-se de seus antigos privilégios.

Assim, percebe-se que o uso dos termos tem um caráter expropriador, porque ainda que reconheça minimamente um percurso histórico de luta dos movimentos feministas pela conquista da igualdade entre homens e mulheres, usa o movimento o próprio movimento para desprestigiar essa luta por igualdade. Apesar de ter sido reconhecida legalmente essa igualdade, prevista inclusive no texto constitucional, o movimento feminista luta também por uma igualdade material, que ainda não foi alcançada.

Nesses julgados, a questão fundamental (de se averiguar a necessidade do alimentando e possibilidade do alimentante) é deixada em segundo plano em virtude de se discutir as “conquistas feministas”, que na verdade são contextualizadas de maneira a desvalorizar a efetivação dos direitos das mulheres. Essa igualdade formal é utilizada para desprestigiar os pedidos das reclamantes ao invés de analisar sua real necessidade.

Tabela 5: trechos de julgados com o tema indenização por serviços prestados
	
	Trecho em que o termo pesquisado é inserido

	1,   2,
3
	INDENIZAÇÃO. SERVIÇOS PRESTADOS. O pedido de indenização por serviços prestados durante a união estável ou sociedade de fato, além de não ser jurídico, afronta as mais elementares conquistas do movimento FEMINISTA em busca da emancipação da mulher. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70002742708, OITAVA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: DES. RUI PORTANOVA, JULGADO EM 30/08/01).


Fonte: coleta realizada nas páginas eletrônicas dos TJs
Nos julgados que tratam de pedido de indenização por serviços prestados durante relação afetiva, os acórdãos apresentam o argumento de que é um “desvalor ao ser humano admitir-se ter trabalhado como esposa”. Isso porque se diz que o “afeto e a solidariedade não têm preço e não podem ser convertidos em pecúnia”, sendo essa pretensão contrária às conquistas feministas em busca da emancipação da mulher, porque pressupõe uma relação de dependência da mulher ao homem. Isso está presente nos seguintes trechos:

INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS. O direito não se compraz com pedido de indenização por serviço prestado, pois é um desvalor que desmerece o ser humano que no caso admite ter trabalhado como esposa.  NEGARAM PROVIMENTO.
UNIÃO ESTÁVEL. A apelante e o de cujus, ainda que tenham se relacionado intimamente, não mantinham convivência com características de entidade  familiar. Não residiam sob o mesmo teto, não possuíam filhos, enfim, não formavam um casal com comunhão plena de vida, vez que ausente a intenção de constituir família. Inexistindo união estável não há falar em direito real de habitação. INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS. A pretensão indenizatória não tem amparo legal,  pois destoa da nova realidade constitucional que elevou a união estável entre homem e mulher à entidade familiar e não se coaduna com os fundamentos próprios do   Direito
de Família. O afeto e a solidariedade, porque não têm preço, não podem ser convertidos em pecúnia. DESPROVERAM O APELO. UNÂNIME.
Com efeito, mesmo que existente a união estável, o pedido de indenização remuneratória por simples e ordinários trabalhos caseiros não poderia ser  concedido. E isso porque a união entre um homem e uma mulher não é negócio ou sociedade, e sim um relacionamento fundado em mútuo afeto. A esposa, no casamento civil, não faz jus a quaisquer serviços domésticos prestados, motivo pelo qual não se pode aquinhoar a companheira com mais do que teria se casada fosse. (grifo nosso).
Nesses casos, o problema está em se admitir que os serviços domésticos, feitos na absoluta maioria dos casos pelas mulheres, não são um trabalho. O serviço doméstico é desvalorizado e sua invisibilidade reproduz a ideia de que é pressuposto esse papel da mulher realizar essas tarefas, sendo seu papel natural assumir essas ocupações, enquanto ao homem caberia realizar o trabalho de verdade, esse que têm valor, inclusive pecuniário. E a inserção do termo feminista se dá nesse sentido.

Ao afirmar que “o pedido de indenização por serviços prestados durante união estável ou sociedade de fato, além de não ser jurídico, afronta as mais elementares conquistas do movimento feminista em busca da emancipação da mulher”, a intenção é dizer que não podem as relações afetivas compreenderem prestações com valor pecuniário, não podendo estar a mulher mais submetida a uma relação de subordinação econômica. No entanto, o efeito é contrário, já que o que se faz é invisibilizar uma relação que admite, de fato,  serviços prestados apenas por uma das partes, e não uma divisão igual das tarefas e responsabilidades.

Ainda que o discurso seja de emancipar a mulher, que também deve ter sua independência econômica, sendo a relação entre os companheiros apenas baseada em vínculo afetivo e os frutos e obrigações dessa relação compartilhados de maneira conjunta e solidária, o que se impõe, na prática, é que a mulher tenha, no mínimo dupla jornada de trabalho. A segunda jornada, por sua vez, é pressuposto do papel da mulher na relação, não devendo assim, portanto ser considerada.

O problema, então, não está em admitir que o serviço doméstico tem valor pecuniário, mas em admitir que ele não tem. A grande contradição é dizer que se está desmerecendo o indivíduo que admite ter trabalhado como esposa, enquanto esta afirmação desmerece o próprio trabalho doméstico realizado pelas mulheres, reproduzindo os papeis sociais de  gênero que desvalorizam a posição das mulheres na sociedade. Nesse sentido, não se efetiva os direitos humanos das mulheres, uma vez que se reproduzem as assimetrias de gênero.

Conclusões
No Brasil, feminismo apresenta-se associado a um conjunto de significados pejorativos na maioria dos círculos sociais. Normalmente, quando se fala em feminismo, logo traça-se

uma oposição direta ao machismo, mas não no sentido de que essa ideologia defende o fim de qualquer dominação baseada no gênero ou busca promover a igualdade. Entende-se, na verdade, como se fossem extremos opostos, ou seja, como se feminismo fosse a defesa da dominação pela categoria que hoje é dominada; uma troca de opressor.

As feministas são comumente percebidas como radicais, extremistas, como se suas ações fossem impulsionadas para combater o inimigo homem ou, quando muito, são vistas como desequilibradas, histéricas. Não se entende o feminismo como uma ação política das mulheres com objetivo emancipador. Primeiro porque não se reconhece que há um problema, isto é, que há a imposição de uma hierarquia em prejuízo do gênero feminino e, segundo, porque não se dá credibilidade à fala dessa categoria social.

Esse senso comum revela a hegemonia da cultura patriarcal na sociedade brasileira,  em que não se isentam os juízes dos Tribunais de Justiça estaduais. No Brasil, isso é especialmente relevante posto que, historicamente, a aproximação entre os movimentos e teorias feministas com o direito (práticas de produção e reprodução do direito, sejam elas as típicas dos poderes do Estado, ou mesmo as práticas de ensino do direito), foi até agora feita de forma fragmentária, se comparada com experiências de outros países. Não há dúvidas sobre a capacidade de os movimentos feministas brasileiros engendrarem mudanças significativas em favor dos direitos humanos das mulheres junto aos poderes legislativos (mudanças legais) e executivo (políticas públicas). Mas, talvez só seja possível falarmos sobre uma relativa permeabilidade das demandas dos movimentos feministas ao Judiciário  brasileiro após a promulgação da Lei Maria da Penha. Isso não porque os movimentos feministas brasileiros só então passaram a buscar a efetivação dos direitos no sistema de justiça após a Lei Maria da Penha, mas, talvez, pelo alto caráter refratário de tal órgão a tais demandas.

Além dos aspectos específicos da cultura patriarcal, a visão pejorativa sobre os movimentos feministas também acompanha um senso comum geral do sistema de justiça sobre os movimentos sociais ou de defensores de direitos humanos que buscam o sistema de justiça para a efetivação de direitos humanos de natureza coletiva ou difusa. O Relatório sobre a situação das defensoras e defensores dos direitos humanos nas Américas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2006) identificou várias formas de criminalização e violações contra defensores de direitos humanos e movimentos sociais; entre as quais, a instauração de ações penais que depreciam o trabalho das defensoras e defensores de direitos humanos.

Nossas conclusões caminham, portanto, no sentido de confirmar a necessidade de se fortalecer o debate sobre a cidadania, a ampliação dos direitos humanos e as possibilidades e condições gerais de acesso à Justiça das mulheres. Um serviço igualitário envolve a  construção de uma nova justiça com perspectiva de gênero.
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PAPEL DAS MÍDIAS SOCIAIS PARA CONSTRUIR A IGUALDADE DE GÊNERO NO BRASIL

Franklen dos Santos Cordovil Universidade Federal Rural da Amazônia

Introdução
O acesso à internet tem a capacidade de erradicar barreiras de comunicação  e tem ainda o pode ser o elo fundamental na ligação da juventude de ambos os ambientes tanto rurais como urbanos em torno do mundo globalizado(ONU  2013).  Nenhum grande avanço na tecnologia conhecida pelo homem, incluindo o telefone, a televisão ou o rádio pode coincidir com a velocidade com que a popularidade da internet tem crescido. Se nos últimos 15 anos desde o início da utilização generalizada da Internet  são um indicador de que o futuro nos reserva, não há limites para o que pode ser feito daqui para frente. Sendo Assim, a utilização destes instrumentos digitais possibilita uma gama de interações e intervenções tanto na psique dos usuários, quanto da sociedade onde estes atuam originando assim debates e acerca de temas pertinentes hoje em dia, a exemplo da legalização da maconha, diversidade sexual e igualdade de gênero entre outros.

Segundo o IBGE, 34 milhões de brasileiros entre 15 e 24 anos têm convivido com uma maior apropriação das tecnologias de comunicação através da internet. Está cada vez mais acessível gravar um vídeo, postá-lo no YouTube, criar um Blog, ter uma conta no Twitter ou Facebook e expor suas opiniões, projetos e ideologias.

Neste contexto, mídia social é um termo que está sendo amplamente discutido, atualmente, mas às vezes pode ser difícil responder à questão sobre o que é mídia  social? Se o Twitter é um site de mídia social, o Facebook, o Orkut é também um site de mídia social, e a Wikipedia é um site de mídia social, então o que é mídia social?

A mídia social se refere aos meios de interação entre as pessoas onde elas podem criar compartilhar e trocar informações e ideias em comunidades virtuais na WEB rede mundial que conecta computadores por todo mundo, em e provem da abreviação da expressão em inglês World Wide Web (WWW). O “Social” diferencia da mídia tradicional/industrial, em muitos aspectos, como a qualidade, alcance, frequência, usabilidade, o imediatismo e permanência. Há muitos efeitos que resultam da utilização da Internet.

E assim, podemos incluir aqui a importância da discussão da igualdade  de gênero  nestes  mecanismos  globais  que  são  as  mídias  sociais,  pois  a   inter-relação

empreendida atualmente entre o mundo virtual e o mundo real, mostra-nos não somente os processos sociais, mais também, o andamento das percepções que os indivíduos têm a respeito dessas correlações e como estes encacham-se no debate.

Objetivos
O objetivo deste trabalho é investigar as concepções de gênero no âmbito das redes sociais, a partir da análise de pesquisas no campo comportamental, psicossocial, educacional e informacional que se apoiam na ideia de igualdade de sexo. Através  disso, procuramos refletir sobre a relação entre gênero e seus contextos numa sociedade cada vez mais informatizada e globalizada.

Metodologia
Este estudo foi realizado por meio de um levantamento bibliográfico em artigos científicos, livros, jornais, revistas e ferramentas de buscas online da internet, periódicos e dentre outros, com o intuito de se investigar como a utilização das redes sociais pode contribuir para a difusão da igualdade de gênero em nosso país, visto que o uso dessas novas ferramentas digitais está cada vez mais difundida entre a população jovem do país.

Resultados e Discussão
4.1. Mulheres Apanhadas Entre a Tradição e Modernidade
Da Amazônia para as grandes cidades do Brasil, muitas mulheres, tanto daqui como da América Latina estão no meio de uma dança desconfortável entre modernidade e tradição. Normas patriarcais empurram as mulheres para papéis como mães subordinadas às vontades do sistema machista atual, mas o crescimento econômico e a globalização estão apresentando novas opções de escolha para elas.

Segundo a ONU, com a diminuição das taxas de pobreza de 48,4 % para 31,4 % entre 1990 e 2010 e do PIB per capita em US$ 11858 para a América Latina e Caribe, a região tem feito grandes progressos. Juntamente, com este desenvolvimento,  as mulheres estão ganhando mais poder, tanto no seio da família e a nível nacional, à medida que mais mulheres entram no mercado de trabalho e lidam com os afazeres não domésticos por meio de programas de transferência de renda com condicionalidades. As mulheres também estão atuando mais como chefes de família temporárias.

E ainda, desigualdades em educação e renda persistem, especialmente entre as mulheres indígenas, que enfrentam desafios de equilibrar suas aspirações por melhores direitos e serviços, e seguir as tradições de sua etnia. E mais, as modernas intervenções na  área  da  assistência  social chegaram  à  Amazônia  e  apresentam novos  desafios  e

oportunidades para as comunidades e profissionais de saúde na região. Quando os programas de saúde vêm a aldeias remotas, os habitantes locais estão ansiosos para  obter assistência. No entanto, diferentes quadros culturais e assimetrias locais de poder afetam o resultado das intervenções, como exposto a seguir:

(...) As mulheres da Região Norte com idades entre 15 e 49 anos constituíam um efetivo de 3,32 milhões em 2000, representando a quarta parte da população regional. A população feminina nas faixas etárias reprodutivas se encontrava, em sua maioria, concentrada nas áreas urbana da região, principalmente nas maiores cidades, como as capitais estaduais e outras cidades de importância regional ou local, como Santarém, Marabá e Castanhal, no Pará, Araguaína e Gurupi, em Tocantins, Ji-Paraná, em Rondônia, dentre outras. Vale ressaltar que a presença marcante de mulheres daquelas faixas etárias nas cidades mais populosas da região aponta para a busca de oportunidades de melhores condições de educação e de trabalho. (SER CRIANÇA NA AMAZÔNIA – UNICEF 2009)

Cabe aqui salientar que tanto as mulheres na zona rural quanto na urbana ainda estão sujeitas aos mesmos tipos de preconceitos e dificuldades, sendo mais acentuado o quadro quando falamos de questões étnicas e de renda.

. O Desempenho das Mídias Sociais no Campo
A juventude do campo pode servir como um grupo de foco importante para os projetos de desenvolvimento rural, especialmente em áreas onde o nível de capital  social é baixo e quando a qualidade institucional é pobre. Por exemplo, a geração mais jovem tende a ser mais aberta à inovação do que a geração mais velha. E isto possibilita garantir que as mulheres jovens contribuem para o processo de desenvolvimento rural e compartilhar as recompensas é essencial para a igualdade de gênero.

As mulheres desempenham um papel fundamental na alimentação do mundo. Elas representam uma parcela significativa na força de trabalho agrícola em muitos países em desenvolvimento. No entanto, as mulheres estão tipicamente em desvantagem quando se trata de educação e oportunidades de formação, o acesso a terra e ao crédito, ao poder de barganha dentro da família e, em algumas sociedades, a liberdade de movimento. Elas também enfrentam limitações de tempo devido às expectativas culturais, independentemente das suas outras funções, ainda são responsáveis pelas tarefas que consomem tempo e cuidados com a família. Consequentemente, muitas mulheres são extremamente limitadas em suas oportunidades de emprego.

De acordo com as últimas estimativas da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), as mulheres representam uma média de 43 % da força de trabalho agrícola nos países em desenvolvimento, que variam de 20 % na América Latina e no Caribe 50 % na África Subsaariana e na Ásia Oriental. Mas,  devido à desigualdade de acesso a bens, o rendimento diferença entre homens e mulheres de médias de 20 a 30 %. No entanto, o potencial das mulheres para contribuir para o crescimento econômico rural e proporcionar meios de subsistência para si mesmos, suas famílias e suas comunidades está bem estabelecida. Conforme a FAO, se as mulheres tivessem o mesmo acesso que os homens aos recursos produtivos, o aumento da sua produção traria um crescimento de 2,5 a 4% na produção agrícola nos países em desenvolvimento.

Gráfico 1: Frequência de organização e ações com ou para a juventude rural


Fonte: Os jovens estão indo embora? Juventude rural e a construção de um ator político (Elisa Guaraná de Castro et al. 2009).
O bom desempenho do Governo brasileiro em diminuir os níveis de pobreza e a disparidade de renda tem sido vastamente publicado na atualidade. O que é menos publicado é que também têm ocorrido avanços em diminuir a desigualdade de gênero  no transcorrer dos últimos 20 anos. As taxas de analfabetismo para mulheres de 15 anos e acima dessa idade desceram de 20,3% em 1991 para 9,8 % em 2008. A participação da força de trabalho feminina com ensino superior aumentou de 7,4 % em 1992 para 11,9% em 2008, e agora é mais elevado do que os homens (IBGE). As políticas federais

– algumas delas implementadas em cooperação com o setor privado – também foram atender às necessidades das mães, a prestação de cuidados de saúde, antes e durante a gravidez e no parto, e cuidados com a educação infantil. Sobre a violência baseada no gênero, a promulgação da Lei Maria da Penha obteve certo efeito positivo.

Figura1: Aumento do Número de Mulheres Chefes de Família


Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça / Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada IPEA 2011
Ainda há muito a ser feito, por exemplo, as desigualdades de gênero no acesso  ao emprego formal e da renda do mercado persistem no Brasil. Mesmo  que tenha  havido um aumento na proporção de mulheres empregadas no setor não-agrícola, a sua vantagem comparativa na educação não tem se refletido no mercado relativa dos salários, apesar do nível médio maior e da habilidade da força de trabalho feminina. Em 2008, os salários das mulheres eram apenas 84 % dos homens, e a diferença aumenta  em níveis mais elevados no quesito ensino. Entre aquelas com 12 ou mais anos de escolaridade, as mulheres ganhavam apenas 58 % dos salários dos homens. Para a maior parte, a diferença salarial parece refletir as práticas discriminatórias e normas sociais.

As mulheres brasileiras, mesmo aquelas que trabalham em tempo integral, continuam a suportar a sobrecarga do tempo destinado aos afazeres familiares (Ipea 2013).

A este respeito, vale a pena recordar a forma como o Relatório do  Banco Mundial de Desenvolvimento 2012: Igualdade de Gênero e Desenvolvimento destacou como vários canais, através dos quais o crescimento econômico e bem-estar social podem diminuir a desigualdade de gênero. Por exemplo, há provas bem estabelecidas que os bebês tendem a ter mais peso e altura quando as mulheres têm mais poder de

barganha sobre a renda familiar, com consequências óbvias em termos de saúde e capacidade de trabalho da população adulta.

Os jovens estão em processo de criação de um sentido de identidade no que é essencialmente um mundo inseguro, e esta instabilidade subjacente pode servir para ampliar as tensões e a falta de controle que experimentam em uma base diária. E essa discussão é retomada quando voltamo-nos para a questão da violência como nos aponta a pesquisadora Regina Novaes:

“Com efeito, a chamada “violência urbana” – com todas as imprecisões e inúmeros significados que estão contidos nesta expressão – está muito presente no imaginário desta geração. Não há quem não tenha uma história para contar de jovens amigos, primos, irmãos mortos prematuramente e de forma violenta. As de “duras” ou “achaques” de policiais também rendem longas conversas entre jovens. Fala-se também de outros tipos de violência que atingem certos segmentos juvenis tornando-os ainda mais vulneráveis: são muitos os exemplos de discriminações étnicas, de gênero, de orientação sexual e de jovens portadores de necessidades especiais.” (NOVAES, 2007, P.5)

Em segundo lugar, um ponto semelhante e igualmente importante é que as experiências, significados e conceitos associados com a juventude é tão complexo e desafiador como aqueles associados com a disseminação das redes sociais. As  diferenças inerentes aos jovens, com a ampla gama de interpretações em relação  a vários aspectos da significância da experiência dos mesmos, tornam difícil de produzir uma avaliação global objetiva de sua situação atual.

(...) O estudo sistemático de novas condições de socialização na modernidade impõe pensar a circulação de um registro cultural a outro, destacando a pluralidade das matrizes com os quais os jovens têm de compor  seu  repertório cultural. Mais do que isso, a sociabilidade jovem na modernidade impõe pensar um processo amplo de socialização entre pares  atravessados  por bens culturais disponibilizados por um mercado de cultura. Setton (2009b).
A relação entre juventude e a globalização é inerentemente ambígua, na verdade, a única palavra "globalização" e tudo o que representa, talvez, melhor resume a  incerteza do que significa ser uma pessoa jovem no início do século XXI. Muitos sociólogos especialistas nos assuntos da juventude têm retratado os jovens como  estando na vanguarda social e até mesmo na frente da mudança econômica.

De acordo com (PERROT 1995) um perigo em particular é que a perspectiva, problema ou solução de acadêmicos de ciências sociais pode realmente servir para exagerar e reforçar a marginalização e patologia dos jovens. É uma simplificação grosseira, não é inteiramente precisa, para sugerir que os jovens são os destinatários passivos ou vulneráveis vítimas dos tipos de tendências que serão analisados a seguir.  Os jovens não podem controlar a velocidade ou direção da mudança social,  mas eles têm uma palavra a dizer no efeito dessas mudanças que ocorrem em suas vidas.

O restante deste capítulo irá se concentrar em  desembaraçar  esse relacionamento, mas na construção de bases sobre as quais os esforços podem ser realizados para desmistificar a complexidade dessa relação e, assim, obter uma melhor compreensão do que precisa ser feito para garantir que as mídias sociais representem uma força positiva na vida dos jovens.
E ainda discussões sobre a equidade de gênero, as diferenças culturais e etnia ainda são incomuns. Isso é importante porque as intervenções de desenvolvimento, em geral, e intervenções de saúde, em particular, não ocorrem em um vácuo, que ocorrem no contexto de assimetrias de poder, as diferenças culturais e de subordinação de gênero.

Conclusões
5.1 . Como a mídia social ajuda a juventude?
Hoje em dia, a mídia social tem um papel importante na vida dos jovens/ adolescentes. A grande maioria dos adolescentes no Brasil são usuários de  mídias sociais diariamente. Existem inúmeros sites de redes sociais que criaram conexões amplas entre eles. Por exemplo, Facebook, Instagram, Twitter, Skype, YouTube e similares são usadas com bastante frequência. De acordo com dados da IBGE um em cada sete minutos gastos on-line é estando no conectado ao Facebook. Mas será que as mídias sociais têm impacto positivo sobre os adolescentes? A resposta para este questionamento é sim. Para a grande maioria dos adolescentes, o impacto global promovido pela mídia social tem sido positivo. Ela ajuda os adolescentes ficarem  ligados uns aos outros, mesmo que eles estejam a milhares de quilômetros de distância,  e também nos mantém atualizados com o que está acontecendo ao redor do mundo e assim por diante.

Mesmo assim é fundamental buscar uma compreensão de certos temas recorrentes nessa discussão, por exemplo:

1. Fatores socio-psicológicos relacionados com o desenvolvimento dos jovens, que oferecem insights sobre a interação on-line deles;
2. Experiência de vida dos jovens de se envolver com os ambientes on-line; tanto os jovens como adultos estão constantemente passando por processos de mudança, adquirindo novas habilidades e experiências operacionais e na modificação de contextos sociais. Embora não seja possível fornecer uma descrição universal dos fatores que definem a "juventude" podemos tirar algumas características gerais que as literaturas de desenvolvimento da juventude sugerem como importantes na compreensão de como os jovens experimentam a sua adolescência:
· Formação de Identidade – os jovens estão muitas vezes no processo  de explorar suas próprias identidades. Exploração da identidade pode envolver 'experimentar' os diferentes aspectos ou expressões de vida para avaliar como eles se encaixam, ou como par responder. Com o crescimento de sites de rede social muito da exploração e formação de identidade dos jovens pode ser desempenhado em público ou espaços semi-públicos ou on-line.

· Importância dos pares – uma unidade para a interação social é uma parte fundamental de jovens em desenvolvimento, com amigos, grupos e relações um com outro. O significativo ganho de pares em importância deslocando muitos outros relacionamentos família, escola, trabalho pode ser mais perceptível. No entanto,  algumas pesquisas sugerem que durante o início da adolescência (11 – 12 anos) os jovens podem experimentar um mergulho em sua capacidade de processamento de informação social, ganhando esta capacidade gradualmente até cerca de 16 anos de idade.

· Atitudes em relação ao risco – para muitos jovens os anos da adolescência envolvem experimentação com risco, buscando identificar fronteiras, testando os limites. Assumir riscos é importante para desenvolvimento dos jovens.

A mídia social ajuda a fortalecer as relações entre os jovens. Muitas pessoas têm amigos não vistos desde a escola, ou que se afastaram, e eles querem ficar conectado.

Eles não têm que se preocupar em perder o contato, porque a mídia social tem sido aplicada neste âmbito. Através dela o adolescente pode ficar conectado com os amigos, não importa a distância ou o tempo. Assim, basta você enviar um pedido de amizade e o receptor aceitá-lo, e em seguida, iniciar um bate-papo e aí você pode facilmente estar de volta convivendo com a mesma pessoa. As redes sociais têm proporcionado às pessoas a oportunidade de se conectar com os outros e construir melhores relacionamentos com os quais somos incapazes de conhecer pessoalmente, e deixá-los saber sobre nossa vida e nos deixar também conhecer suas vidas e eventos que

acontecem com elas. Como jovens, também é muito importante para entender o que está acontecendo ao nosso redor e não apenas saber o que está acontecendo com os amigos. Hoje em dia, os adolescentes recebem notícias digitais a partir de sites de mídia social, em vez de ligar o canal de notícias ou ler jornal.
Com tal característica os debates de igualdade de renda, gênero e político são cada vez mais recorrentes nas postagens de jovens nas redes sociais, visto que muito dos comentários acerca da situação sociopolítica da nação está, constantemente, vinculada ao como  as pessoas podem e devem agir para mudar este quadro.

Cerca de 70% dos jovens recebem mais das notícias que leem ou assistem via Facebook ou Twitter. É incrível como a notícia se espalhou rapidamente em sites de redes sociais. Para os usuários do Twitter, porém, os links de notícias vêm de uma mistura mais uniforme do que relacionado aos amigos e organizações de  notícias. Assim, os resultados de mídia social em adolescentes ser mais bem informado sobre as notícias nacionais e globais do que seria de outra forma.
Da mesma forma, crimes de preconceitos, racismo, homofobia, agressões físicas entre outros, são denunciados também pelos usuários das redes sociais, porque  se sentem no dever de tentar fazer alguma ação que diga que tal ato é errado.

A mídia social tornou-se parte do estilo de vida da juventude moderna.  Isso  torna a nossa vida muito mais fácil e muito mais eficiente. Tornou-se uma parte essencial da nossa cultura de comunicação que não pode ser tirado facilmente, porque nós somos tão dependentes dela.

A voz de Juventude nas Mídias Sociais
A Mídia Social pode ser uma saída para muitas pessoas que lutam na vida, não tem amigos, ou vivem sozinhas, como todos os outros. Dá-lhes uma chance de conhecer novas pessoas e encontrar amigos que não poderia ter feito devido a ser tímido e ou nervoso. Pais e professores pensar todas essas coisas ruins sobre mídias sociais, mas por trás de portas fechadas é realmente mudar a vida das pessoas.

No Brasil é notável pela forma em que há unidade na diversidade cultural. Às vezes, os valores e práticas de diferentes origens se misturaram, como no caso do sincretismo religioso afro-brasileiro ou na comemoração de festas culturais.

Outra maneira de conciliar a diversidade tem sido muitas vezes a distância considerável entre as práticas reais, que estejam em conformidade com a tradição e as normas oficiais, que geralmente seguem a lógica positivista de "ordem e progresso" que está na base do estabelecimento da república desde 1889. A diferença entre normas e

comportamentos, ou entre teoria e prática, é uma constante ao longo da história brasileira. Nos tempos coloniais e durante o império, os valores culturais e normas sociais importados tiveram que ser conciliados com as circunstâncias atenuantes e realidades de uma situação diferente. Se casar oficialmente, por exemplo, era difícil na ausência de sacerdotes ou por causa do alto custo do serviço dos juízes de paz.

A utilização da internet e das redes sociais estão também associados à exposição de ideias e liderança de movimentos e de coletivos ligados a uma cultura de liberdade, em que o jovem se apropria da tecnologia como dispositivo de autonomia, afirmação de suas identidades e ideologias.

Sendo assim podemos concluir que os meios de comunicação globais tornam mais fáceis a interação da juventude frente às questões sociais, um meio para os jovens serem os autores de suas próprias biografias, como eles podem construir suas identidades, definir os seus papéis e modelar suas atitudes e comportamentos de acordo com os menus previstos pelo capitalismo global. O capitalismo global, por sua vez, tem como alvo os jovens, inexperientes consumidores com a produção do efêmero. Como os consumidores da cultura global os jovens são, por padrão, os consumidores de culturas do mundo inteiro. Seus estilos de vida fornecem uma arena dentro do qual essas culturas podem ser negociadas ativamente em um processo de mútua afirmação.

Por conseguinte, podemos dizer que uma verdadeira igualdade de gênero se constrói em toadas as esferas, tanto social, econômica, política e cultura também pelo uso de mecanismo de interação digital como as redes sociais, pois elas aproximam cada vez mais pensamento e ações altruístas acerca do bem estar social e equidade de direitos e deveres civis, principalmente entre os jovens.
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A FILMOGRAFIA DE PEDRO ALMODÓVAR E A ESCONSTRUÇÃO DAS RELAÇÕES DE GÊNERO NO SIMBÓLICO
Rafael de Souza Mendonça1
Introdução
São extremamente notórias as violências e as exclusões materiais e simbólicas que transexuais sofrem cotidianamente2. Tanto a exclusão no mundo do trabalho, as piadas vexatórias, as agressões físicas, quanto a dificuldade de acesso aos Direitos Humanos são lastreadas por ferramentas, talvez até mais agressivas, que se encontram menos visíveis e que lhes servem de combustível: as representações simbólicas.

Assim, a busca pela superação passa também por uma luta no campo dos bens simbólicos. Nesse processo, o cinema pode ser entendido como umas das ferramentas capazes de modificar as formas como compreendemos e difundimos os processos de aprendizados sociais. “Ao  participar da organização das vivências humanas, por meio  de seu manancial discursivo-simbólico, a sétima arte converte-se em uma espécie de marco social fundamental à constituição, armazenamento, síntese e transmissão dos saberes simbolicamente produzidos em diferentes tempos e espaços” (SILVA, 2010, pg. 8) .

Em regra, as mídias não funcionam como campo de contestação e transformação social e de combate às opressões. Pelo contrário, na maioria dos casos, serve como aparelho de reprodução e de conservação da realidade. Entretanto, é um campo a ser disputado. Os filmes do cineasta espanhol Pedro Almodóvar são exemplos de obras que seguem essa linha, pois fogem da convenção de produtos culturais “neutros”, que buscam apenas “distrair”. Em Almodóvar, os grupos e temas que socialmente não são tratados, e quando tratados não contribuem de forma significativa com uma crítica social emancipatória, ganham voz. Assim, infância, velhice, trabalho, família, drogas, gênero e sexualidade são tratados de forma plural, fugindo de uma visão tradicional, cristalizada e superficial.


1 Estudante do curso de graduação em direito da UFPB. Trabalho orientado pelo Prof. Me. Roberto Efrem Filho.
2   Segundo  dados  do  “Relatório sobre Violência  Homofóbica  no Brasil:  o ano de 2011”,  de janeiro   a

dezembro de 2011, foram denunciadas 6.809 violações de direitos humanos contra LGBTs, envolvendo 1.713 vítimas e 2.275 suspeitos.
Pode-se afirmar o objetivo desse artigo é analisar como os filmes de  Almodóvar contribuem na desconstrução simbólica das questões de gênero referentes a transexuais3. Inicialmente,fazemos um estudo histórico das sexualidades e da categorização de determinadas sexualidades como abjetas e “do monstro”. Em seguida, tratamos sobre o cinema como instrumento de (des)construção simbólica. Por fim, versaremos sobre a estrutura e as contribuições dos filmes de Almodóvar nessa disputa. Alisamos, nesse artigo, a sua obra como um todo, já que todos os seus filmes são ricos  na temática do gênero. Mas como o nosso foco é a transexualidade, analisaremos os filmes dele que lidam com isso mais especificamente: A lei do desejo (1987), Salto alto (1991), Tudo sobre minha mãe (1999), Má educação (2004) e a Pele que habito (2011).

As sexualidades e transexualidade
É bastante comum que, buscando conservar opressões, determinadas classificações e conhecimentos sejam categorizados como naturais. Dessa forma, atribui-se um status de incontestabilidade e imutabilidade para um determinado fato ou situação social. Nesse contexto, noções de gênero e de sexualidade são cristalizadas e consideradas como elementos fixados pela biologia.

Entretanto, outras linhas teóricas problematizam a naturalidade das relações de gênero e da sexualidade, defendendo que, na realidade, tratam-se de categorias socialmente construídas. Ou seja, é de história que somos feitos, inclusive nas questões relacionadas ao nosso corpo, o que implica que todas as relações e produtos sociais podem ser modificados. Assim, “naturalizar significa atribuir qualidades essenciais ao que na verdade é fruto de atividades humanas, enquanto que desnaturalizar significa explicitar a artificialidade de construções sociais concebidas como naturais” (JESUS, 2011, p.2).

Baseados na naturalidade das relações de gênero, atribuímos a “identidade sexual” baseada em uma binaridade, pois quando um bebê nasce, nós o classificamos em “menino” ou “menina”. Existe uma expectativa de que os corpos sejam masculinos ou femininos, conforme o sexo biológico. E essas convenções determinam diretamente  a forma como a criança será tratada e nomeada. (SAMPAIO; COELHO, 2011, pg. 2). No que chamam transexualidade, essa binaridade demonstra suas limitações, já que o sexo  biológico  não  coincide com a identidade de gênero  reinvidicada pelo  indivíduo.


Dessa forma, não consegue responder aos conflitos e questões que surgem quando se depara com a característica que define o grupo de pessoas que se identificam transexuais: o desacordo entre o sexo biológico e o a identidade acionada.

Historicamente, percebe-se que há etapas na conquista de direitos e espaços no campo dos direitos sexuais e reprodutivos. Primeiramente, vem a luta pela descriminalização de determinadas sexualidade vistas como desviantes. Depois, luta-se pela despatologização e, em seguida, pela inclusão plena. Além disso, é importante destacar também que “nossa ciência sexual foi forjada em cima dos binômios saúde/doença, lei/crime, muitas vezes se constituindo no campo mesmo de intersecção entre esses extremos.” (LEITE JUNIOR, 2012, pg. 8). Isso pode ser facilmente visualizado quando se observa o histórico da luta do movimento LGBT4. De crime, no século XIX, “passou a ser doença na primeira metade do XX e, depois desse período, quando não é mais oficialmente reconhecida como crime nem como doença, é pulverizada e redimensionada em uma série de novos ‘transtornos’, tais como a homossexualidade egodistônica e o próprio transtorno de identidade de gênero, estando sua inteligibilidade social bastante fragilizada e repleta de estigmas.” Já os transgêneros ainda estão na luta pela despatologização.

Jesus (2011), citando Gayle Rubin, afirma que há um sistema hierárquico do valor sexual, no qual a heterossexualidade ocupa o topo na pirâmide de aceitabilidade. Às experiências heterossexuais, credita-se a possibilidade de alcançarem êxitos moralmente aceitos, enquanto que as sexualidades não hegemônicas são prontamente “consideradas perigosas, repulsivas e desprovidas de qualquer teor emocional”. Além disso, quanto mais uma “conduta sexual” se afastar das relações de gênero inteligíveis, maiores serão as penalidades aplicadas aos seus praticantes, as quais vão desde as exclusões sociais, até a categorização como “enfermos mentais ou propensos à criminalidade” (JESUS, 2011, pg.7).

Para tratar sobre a violência simbólica que sofrem os transexuais, conhecer o conceito de abjeto e de monstro torna-se essencial. Segundo Leite Júnior (2012), sem entrar na discussão psicanalítica, pode-se afirmar que abjeto “é uma categoria de linguagem que denomina a falta de categorias de pensamento”, ou seja, aquilo que fica de fora, que é expulso das categorias de pensamento socialmente criadas, estabelecidas   e culturalmente inteligíveis em determinado contexto histórico.


4  Referencia está nos trabalho de Regina Facchine
Leite Júnior (2012), citando Judith Butler, afirma que os seres abjetos não seguem “os gêneros inteligíveis”. Ou seja, eles não “instituem e mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo”. Assim, as relações de “gêneros inteligíveis”’, que funcionam predominantemente ainda hoje, organizam-se segundo a lógica do ‘tem pênis, logo é homem, masculino e deve sentir atração afetivo- sexual por mulheres (é heterossexual)’, e ‘tem vagina, logo é mulher, feminina e deve sentir atração afetivo-sexual por homens’. Dessa forma, os homossexuais, bissexuais intersexuais, travestis, transexuais e todas aquelas sexualidades que fogem da inteligibilidade do gênero são consideradas abjetas.

Entretanto, a violência e a discriminação que  essas pessoas sofrem sugerem que elas não estão fora das categorias conhecidas de inteligibilidade social, pois elas não são desprezadas, pelo contrário, são (des)tratadas e de forma bastante significativa. Por isso, infere-se que elas podem estar em outra categoria de inteligibilidade: a de “monstros”. Essencialmente, o monstro representa “uma categoria inteligível de classificar e orientar condutas” em relação àquelas pessoas que fogem do “princípio da inteligibilidade cultural do período” (LEITE JUNIOR, 2012, pg. 562).

Com base nessa categoria, é a lição de Leite Júnior:

Não são simples reações ao desconhecido ou ao receio de perder uma pressuposta estabilidade ou ordem psicológica/individual ou social/coletiva, são atitudes cultural e historicamente legitimadas para se relacionar com quem não é compreendido como humano (no pior dos casos) ou é compreendido como sub-humano ou quase humano (no melhor dos casos). Assim, entende-se que a única ação ou reação socialmente inteligível é a destruição ou o anulamento (literais ou simbólicos) dessas pessoas. (2012, pg. 562).
Então, qual seria o caminho para a retirada dessas pessoas da categoria de monstros e a inclusão plena? Leite Junior (2012) entende que isso passa justamente pela criação de um novo campo de inteligibilidade dessas pessoas que escape do estigma crime/doença. Dessa forma, a luta, que já passou pela descriminalização e pela despatologização, deve buscar mais que conquistar direitos civis através de políticas públicas. A luta central é, então, a saída da categoria de “monstros” para conseguir habitar integral e legitimamente a categoria “humanos”.
Muitos já admitem que, diante da pluralidade de identidades e de práticas amorosas, as dicotomias homem/mulher, heterossexual/homossexual não conseguem abarcar as diversas possibilidades de viver os gêneros e as sexualidades. São embaralhamentos que desafiam o engessamento das classificações. “Fronteiras são, constantemente, atravessadas. Novas posições são nomeadas. Alguns não se  contentam

apenas em mudar de um “lugar” para outro e escolhem viver na fronteira, numa espécie de entre-lugar” (Louro, 2004, pg. 87).

Cinema e simbólico
O simbólico encontra-se sobre um conjunto de representações feitas do mundo e por meio da forma com ele é, por nós, compreendido. Assim, é como se nosso entendimento não acessasse diretamente o mundo real. Entre ele e nós há as representações, que desempenham esse processo de mediação. Nesse campo, entram “as diversas formas de narração” (literária, fílmica, televisual), mais amplamente, inclusive as histórias, as imagens, as vozes transmitidas pela mídia etc. Os valores que definem uma cultura são baseados sobre tais representações” (FISETTE, 2007, pag. 1).

Chauí (2000) acrescenta que um símbolo está nesse esse espaço de entendimento:

“considera que um símbolo é alguma coisa que se apresenta no lugar de outra e presentifica algo que está ausente. Dessa forma, a Cultura em si é a invenção de uma ordem simbólica, pois nela e por ela os humanos atribuem à realidade significações novas por meio das quais são capazes de se relacionar com o ausente.”

Ademais, os valores sociais, baseados nas representações, necessitam ser constantemente reiterados. É nesse espaço que entram as variadas formas de representação (literatura, artes, comunicações mediáticas etc). Segundo Fisette (2007), é preciso considerar que, na avaliação em que estas representações são sempre variantes e mutáveis, todos os membros da sociedade estão constantemente colocados em um espaço de aprendizagem, modificação e de formação do simbólico.

Entretanto, com muito bem destaca Leite Júnior (2012), citando Foucault, esse disputa contra o conservadorismo é bastante difícil, pois há um controle das ferramentas de contestação da sociedade pelos que estão mais bem situados. Trata-se sempre de uma guerra silenciosa, guerra esta que não apenas no sentido oficial da disputa do poder bélico entre nações, mas, principalmente, na luta cotidiana e mesquinha por justificar, legitimar e legalizar formas de controle social que privilegiem determinados grupos em relação a outros.

É importante destacar que esse controle é tão forte que causa um silêncio nas questões relacionadas ao sexo. No campo material, por exemplo, essa dominação na linguagem controla até mesmo a livre circulação do discurso. Atingiu de tal forma que gerou um medo generalizado de chamar o sexo pelo nome. “Sem mesmo ter que dizê-lo, o  pudor moderno  obteria que não  se falasse dele, exclusivamente por     intermédio  de

proibições que se completam mutuamente: mutismos que, de tanto calar-se, impõe o silêncio. Censura” (FOUCAULT, 1999, pg. 21).

Para Morin (1997), o cinema não é uma simples exposição de imagens e sons,  é expressão da unidade complexa e da complementariedade do real e do imaginário organizadas de tal forma que na sua formação obrigatoriamente entram ideologias, símbolos, sentimentos, enfim, modos da cultura em um processo dialógico e relacional.

Nesse sentido, o cinema comparece como um modo empírico de tratar a memória, ao por em funcionamento processos de aprendizado social que educam e dispõem para ver e fazer filmes e que reverberam nas práticas dos indivíduos. Essa formulação equivale a dizer que, para as pessoas afetadas por tais aprendizados, essa ambiência é o próprio mundo. Dessa forma, preenche de significados e sentidos, produzindo uma memória que possibilita as condições para o aparecimento de compreensões acerca do mundo.  (SILVA, 2010, pg. 7)

Nesse processo, a memória articulada pelo cinema nos mostra uma recuperação dos eventos do passado dentro de um fluxo temporal comandado pelo presente e que submete os espaços tratados a uma constante resignificação. “O cinema, nesse contexto, não fala diretamente do real, não é uma reprodução mais que perfeita deste real, e sim uma construção a partir dele e que dele se distingue.” (MENEZES, 1996, pg. 89) Até mesmo as biografias e os, que busquem a maior transcrição isenta e perfeita dos fatos, são naturalmente ficções.

É por meio da análise da intrincada composição de tempos e espaços que se entende os valores que são tratados, não só destacando a diferença há entre as coisas sobre as quais pensamos, mas também sobre as que realizamos e as que são visíveis,  que problematizam espaços diferentes de nossa constituição simbólica e valorativa. Conseguindo perceber não só os valores ligados às coisas, mas também os lugares hierárquicos que lhe são reservados por certa época e sua cultura, podemos finalmente colocá-los em questão e propor, a partir desses lugares diferenciais, a própria reavaliação desses mesmos valores. Dessa forma, pensar o passado e as relações entre presente e memória, dá-nos pistas decisivas para que possamos analisar as relações que há entre as imagens e tempos diferenciados que o cinema nos apresenta, “buscando a cada passo novos significados para a percepção do complexo edifício de nossas vidas e de nossa inserção no fluxo interminável da história” (MENEZES, 1996, pg. 101).

Cinema e sexualidades
Facchini (2002), citando Peter Fry, defende que o movimento homossexual não tem um inimigo tangível com interesses claramente contrários. É um espaço de disputa diferentemente do disputado pelo movimento dos trabalhadores. E esse alvo não é apenas repressão e a discriminação, mas a cultura brasileira como um todo. Por isso, é uma luta muito mais difícil.

O campo simbólico, como falamos, é constantemente contestado, disputado e reiterado. No espaço do dizer, o “sexo” no cinema não é diferente. Em termos de representações da sexualidade, há uma contínua disputa pela classificação do “proibido” e do “permitido”, sendo produto de um complexo conjunto de interesses que envolvem produtores, diretores, roteiristas, atores, empresários do cinema, governos, grupos religiosos e a sociedade em geral. Assim, existe um embate onde estão envolvidos no tema tanto “a interdição (censuras, códigos de produção, sistemas de auto- regulamentação) quanto a afirmação (discursos produzidos pelos filmes em torno do sexo)”.  (FELIZARDO, 2010, pg. 254)

De forma mais específica, pode-se afirmar que esse embate se faz e se perfaz através dos significados que se atribuem a identidades, jogos, práticas e parcerias sexuais e da forma como são situados e caracterizados. Assim, é uma contínua luta pelo dizer de como, nos filmes, se dão as posições de sujeitos e as práticas sexuais e relações de gênero. Ou seja, é uma disputa pela legitimação ou não e pela caracterização do que  é moderno, patológico, normal, atraente, conservador, gostoso, desviante, honesto, impróprio, puro, perigoso etc.

Muitos filmes já lidaram com a temática da travessia entre os territórios das relações de gêneros e das sexualidades, até por se tratar de temas que chama a atenção do espectador e despertam sentimentos facilmente, já que se chocam diretamente com uma pretensa realidade “natural”. Guacira Louro (2008) realiza um rico resgate  histórico da quebra da heteronormatividade na sétima arte. Segundo ela, na década de 60, o cinema começou a mostrar casais e relações não-heteros. Apesar de ser um passo importante, pois se trouxe tais pessoas para o espaço público, isso se deu de forma bastante negativa, já que se restringiu à homossexualidade e seguiu a linha de  tratamento baseada no “monstro”, mostrando-os como criminosos e/ou pessoas desprezíveis que “mereciam” o seu destino.
Com o tempo, o cinema passou a tratar do travestimento de homens e  mulheres. Entretanto, na maioria dos casos, isso ocorreu de forma bastante caricata, através das comédias que se centravam nas diversas situações trapalhadas, incomuns    e

engraçadas de alguém que se esforça para realizar uma performance de gênero oposta à sua “natureza”. Não se objetivava desconstruir ou empreender uma discussão sobre gênero e sexualidade, buscava-se apenas o riso fácil, reforçando a ideia comum de que transgêneros são seres resignados para a chacota pública. Além disso, “o  espectador, em tais casos, é colocado na posição de cúmplice da personagem e ‘sabe’ que ele ou ela não é definitivamente o que está fingindo ser” (LOURO, 2008, pg. 92). Ou seja, deixa- se claro para o público que esse personagem não “transgrediu ou não atravessou” realmente as fronteiras de gênero que voltará à “normalidade”. Com outras palavras,  esse atravessamento tem um caráter temporário e, por esse motivo, a situação  não parece ser, efetivamente, subversiva.

Além disso, tornou-se bastante comum no cinema, e também em outras mídias, as personagens gays que se apresentam de forma caricata e ridícula. E quando se foge  da representação rotulada, uma parte significativa das personagens não mantém relação com ninguém e, quando isso existe, as cenas de sexo ou mesmo beijos não são exibidas. Ou seja, o cinema não mostra exatamente os principais aspectos que diferenciam as pessoas que fogem da intelegibilidade de gênero: sexualidade e afetividade. E, nos poucos casos que se supera esta etapa, verifica-se que as personagens passam a se comportar dentro de um modelo comum, adotando representações e discursos conservadores típicos ao modelo da família tradicional e burguesa. Assim, percebe-se que apesar de alguns avanços importantes, o discurso da diversidade no cinema ainda precisa quebrar muitas algemas.

Jesus (2011), citando Gayle Rubin, no que se refere ao posicionamento do campo religioso em relação à questão, considera que toda conduta erótica é entendida como má e impura por diversas religiões. Entretanto, isso pode ser superado caso aconteça use redima através de alguns atributos conferidos à heterossexualidade, como “o matrimônio, a reprodução e o amor”.

Percebe-se, assim, que, historicamente, o cinema também atravessou diferentes dimensões de discurso. Primeiramente, iniciou a inclusão no espaço público, deixou de ocultar personagens que fogem da heteronormatividade. Depois, sequencialmente, os mostrou com discursos de criminalização, de patologização e, por último, os exibiu com baseado em rótulos, sem fazer um processo de desconstrução. Mas é importante  destacar que “fases” não são sucessivas nem foram totalmente atravessadas, elas convivem até hoje em diversos níveis. Ou seja, essa análise baseia-se em tendências.

Louro (2008) aponta também que, contemporaneamente, diversos filmes vêm apresentando gays, lésbicas e transgêneros a partir de outras perspectivas, de forma afinada com os discursos acadêmicos e/ou construídos no interior do movimento LGBT. Ao tratar sobre o histórico da sexualidade no cinema, Louro (2008) considera que houve avanços:

Até recentemente, personagens não-heterossexuais raramente se constituíam em protagonistas das tramas cinematográficas ou, quando isso acontecia, sua representação era, quase que invariavelmente, construída a partir de óticas dominantes. Recursos fílmicos, usualmente, levavam a platéia a perceber tais personagens como “o outro” e não como alguém que se desejasse ser ou com quem se pretendesse parecer. Pouco a pouco, contudo, alguns filmes passam a representar os/as “desviantes”’ de um modo “positivo”, desejável, e/ou a desenvolver a narrativa a partir da ótica desses  sujeitos.

O discurso de sexualidades em Almodóvar
Agrado: Por causas alheias à sua vontade, duas das atrizes que diariamente triunfam sobre este cenário não podem estar aqui hoje... Coitadas. O espetáculo será cancelado. Quem quiser, receberá o dinheiro do ingresso de volta. Quem não tiver nada melhor para fazer, já que veio ao teatro, é uma pena ir embora. Se ficarem, eu prometo divertir vocês com a história da minha vida... (lança um olhar sedutor e mostra levemente o decote).
(Uma parte da plateia se levanta e vai embora)
Agrado: Adeus. Eu lamento.
Agrado: Se eu entediar vocês, finjam que roncam. Assim: “ronc”! (faz o barulho de um ronco forte). Eu captarei rápido e não vão ferir meus sentimentos. É sério.
Agrado: Chamam-me de Agrado porque a vida inteira só pretendi tornar a vida dos outros agradável. Além de ser agradável, sou muito autêntica. Olhem só que corpo! Tudo feito sob medida. Olhos amendoados: 80 mil. Nariz: 200 mil. Jogados no lixo. No ano seguinte ficou assim depois de outra surra. Sei que me dá personalidade, mas, se soubesse antes, não mexeria nele. Vou continuar. Peitos: dois, porque não sou nenhum monstro. 70 mil cada um, mas eles já estão superamortizados. Silicone...
Grito de alguém da plateia: Onde?!
Agrado: ... Lábios, testa, maçãs do rosto, quadris e bunda. O litro custa cerca de 100 mil. Calculem vocês, porque eu já perdi as contas. Redução da mandíbula: 75 mil. Depilação definitiva a laser. Porque as mulheres também vêm dos macacos, até mais que os homens. 60 mil por sessão.  Depende da cabeluda que se é. O normal é entre duas e quatro sessões. Mas, se é uma diva do flamenco precisa-se de mais, claro. (palmas fortes e risos da plateia)
Agrado: Bem, como eu estava contando, custa muito ser autêntica. E, nessas coisas, não se deve ser avarenta. Porque nós nos tornamos mais autênticas quanto mais nos parecemos com o que sonhamos que somos.
(Pedro Almodóvar, Cena do filme “Tudo sobre minha mãe”, 1999)

Jorge Leite Júnior (2008) defende que a busca por efetivação de direitos sociais e pela despatologização é imprescindível na luta dos transgêneros. Mas, o objetivo primordial consiste em afastar determinados seres da categoria de monstros e alocá-los no campo dos “humanos”, e isso passa, principalmente, pela resignificação do conteúdo e dos limites da própria categoria “humano”. Com outras palavras, o objetivo essencial  é redefinir o  que  fica  em seu  “exterior  incategorizável (o  abjeto)” e,  principalmente,

construir uma nova postura com relação ao que consideramos como “monstro”,  na busca de retirar a lógica da violência e da agressão legítimas dentro dessa categoria.

Essa realidade nos revela que nossos medo e ódio dos monstros foram criados historicamente. Da mesma forma, podem ser revertidos. Isso passa pela resignificação das relações de gênero, sendo o cinema, assim como todo o meio midiático, um campo de contestação dessa ordem e de construção e afirmação de uma nova, que atenda à diversidade de sexualidades. É nesse espaço de luta que as obras de Almodóvar se encaixam: são um espaço/tempo de desconstrução.

O mundo criado por Almodovar é um lugar de superação do atual. E isso não ocorre com um caráter catequisador, enciclopédico, que busca de forma direta buscar a “aceitação” do seu discurso. Cria-se um novo mundo, onde outras relações de gênero  são possíveis, onde os que habitam as margens vêm para o centro, são protagonistas.

Além disso, os filmes de Pedro Almodóvar demonstram características dos monstros que, muitas vezes, são ocultadas na vida e na arte. Leite Junior (2012)  descreve bem esse outro lado ao afirmar que a figura do monstro não provoca apenas terror, pois gera também “sedução pelo quase desconhecido, fascínio pela quebra de normas estabelecidas, dúvida, fonte de curiosidade e desejo: o monstro é transgressivo, demasiadamente sexual, perversamente erótico, um fora-da-lei” (LEITE JÚNIOR, 2012, p. 562).

A forma como o mercado interfere na Cultura, desde a Segunda Revolução Industrial, demonstra que os produtos culturais perderam de forma significativa o seu poder de contestação, funcionando, na maioria das vezes, como mercadorias. Chauí (2000) faz um ótimo resgate desse processo. Segundo ela, na sociedade dita pós- industrial, as artes foram submetidas a um processo de servidão ao mercado capitalista e à ideologia da indústria cultural, o que ocasionou a “fabricação de produtos culturais” em série. Esse processo que busca, primordialmente, vender, preterindo o conteúdo, é bastante negativo, porque se foca apenas em seduzir e agradar o consumidor. E para seduzi-lo e agradá-lo, evita-se “chocá-lo, provocá-lo, fazê-lo pensar”, etapas indispensáveis em processos de desconstrução. Dessa forma, os “produtos culturais” reduzem-se ao lazer e ao entretenimento, de tal forma que tudo que agrega  sensibilidade, imaginação, inteligência, reflexão e crítica é excluído, pois não “vende”. Essa barreira para as contestações e avanços tende a suprimir as lutas sociais e, ainda mais, as relacionadas à sexualidade, o que é agravado quanto mais se afasta da intelegibilidade de gênero, conforme define a hierarquia apresentada por Rubin (1998).

As obras de Almodóvar não seguem essa regra: dão o retorno financeiro esperado pelo mercado, sem deixar de ser uma expressão de luta simbólica contra- hegemônica, sem deixar de fazer “elegia às margens” (MALUF, 2002), principalmente, no que se refere às sexualidades.

Na busca por justificar as análises da obra do cineasta espanhol em questão neste artigo, é importante exemplificar e explicar como isso ocorre em alguns de seus filmes. Por uma questão de pertinência temática, selecionamos os que tratam diretamente sobre transgêneros: A lei do desejo (1987), Salto alto (1991), Tudo sobre minha mãe (1999), Má educação (2004) e a Pele que habito (2011).

Em “A lei do desejo”, o travestismo se dá apenas no plano teórico. Uma das personagens envia cartas para o seu companheiro com a assinatura de uma mulher, para que a família deste, caso leia a carta, não descubra o relacionamento deles. Entretanto, esse filme foca mais na homossexualidade. E, dos de Almodóvar, é o que mais se aprofunda nesse tema. Aqui os discursos não são tão suavizados. O relacionamento  entre homens é claro. As barreiras e conflitos também são. Diferentemente de outros de seus longas-metragens, em que o mundo possível se apresenta mais longe da atualidade, a ficção se aproxima bastante da realidade, o que talvez choque ainda mais. Segundo Passarelli (1998), ao se referir a uma cena em que uma das personagens ensina o outro a beijar, há nessa obra uma busca pela resignificação do amor, reforçando a construção social deste sentimento e da própria atração sexual..

Em “Salto alto”, há um travestismo passageiro. Entretanto, diferentemente dos filmes de comédia citados por Louro (2008), o público não sabe disso. A intenção é justamente chocá-lo ao mostrar que uma travesti pode ter relações sexuais com uma mulher. No caso, uma mulher com traços e gestos angelicais, o que contrasta com a figura do “monstro”, gerando perguntas instantâneas. O público, então, percebe que a classificação mofada em homem e mulher não responderá às suas dúvidas, pois pressupõe um entendimento que não está no senso comum e passa pelos conceitos de gênero, identidade de gênero, desejo e sexualidade.

No que tange ao distanciamento das relações de sexualidade tidas como “naturais”, “Tudo sobre minha mãe” é o mais bem sucedido, pois foge das correntes de temas como sexualidades, religiosidade, prostituição e família. Na verdade, é a partir da desconstrução da noção comum de família que os demais tópicos são desengessados. Segundo Maluf (2002), nessa trama, Almodóvar joga, durante todo o filme, com as inquietações e expectativas do público e, principalmente, os entendimentos comuns que

nossa ordem impõe em relação às margens: “um marido que coloca um par de seios, uma esposa que permanece com esse marido de tetas, um pai travesti, uma freira que engravida desse mesmo travesti” (MALUF, 2002, p. 144). E, segundo a autora, a naturalidade com que o escândalo e a transgressão são apresentados é o mais encantador do filme, pois os choques do mundo criado no filme vão se tornando eles próprios elementos de atração e, por que não, de identificação dos espectadores.

A cena, de “Tudo sobre minha mãe’, destacada no início desse capítulo, revela um dos pontos mais interessantes do filme e que perpassa uma das questões centrais nos estudos das relações de gênero: o corpo como um fator (ir)reversível. Segundo Maluf (2002), nas concepções hegemônicas, o nosso corpo é apresentado como intrinseca e imutavelmente ligado à nossa natureza. Porém, como se percebe nesse filme, os nossos corpos também são produtos de uma construção cultural e histórica.

Destacam-se também temas levantados em outros filmes. “Má educação”, por exemplo, faz uma abordagem que toca em um nó específico da luta por uma nova inteligibilidade sobre as sexualidades: o Estado dirigido pela religiosidade e a busca por um Estado laico. Já em “A pele que habito”, o significado da transgeneridade é  colocada em evidência, pois mostra-se o não pertencimento do transgênero.

Em todos os filmes citados, percebe-se que outra forma de enunciar o amor e a diferença sexual, fora dos moldes da biologia, é pulverizada. E, como afirma Maluf (2002), mais do que incluir tais discursos no espaço público, a filmografia almodovariana mostra como as experiências das margens podem ser transgressoras dos mecanismos de poder naturalizados nas ideologias e nos modos de vida dominantes, dissolvendo alguns princípios estabelecidos sobre corpo, gênero e identidade.

Considerações finais
Em um contexto em que, explicitamente, a divisão binária em homens e mulheres e a heteronormatividade não atendem, nem de longe, à diversidade das relações de gênero existentes, a busca por uma nova intelegibilidade de gênero apresenta-se como uma necessidade inadiável. E uma das principais ferramentas da luta pela superação dessa realidade se dá através da disputa e da resignificação dos bens simbólicos. Nesse processo, o cinema pode ser entendido como algo muito maior que uma ilusão causada com a projeção de 24 quadros por segundo: é um instrumento de disputa simbólica pelo dizer social.

Nessa perspectiva do cinema, bem mais do que apenas entretenimento, a filmografia de Pedro Almodóvar é capaz de modelar vivências - difundir estilos de vida, desejos, condutas e visões de mundo – e constituir memórias. O campo das sexualidades é, sem dúvida, um dos mais trabalhados nos filmes desse cineasta espanhol e de forma bastante superior à como a sétima arte, de forma geral, trata esse tema. O resultado disso é bastante positivo, pois contribui para a superação da categorização das “sexualidades desviantes” como mostro ou abjeto.

No mundo criado nas obras desse cineasta espanhol, as cores estão presentes não apenas na fotografia, pintada com tintas variadas e fortes, mas, principalmente, no próprio discurso. Assim, mais do que colocar tais questões no espaço público, seus filmes tem o objetivo de resignificar as relações de gênero.

O discurso de poder da heteronormatividade não é natural e, consequentemente, regra inquestionável. Pelo contrário, é construção social dinâmica e disputada. Portanto, esse nó, devido às limitações e implicações prejudiciais a diversos grupos sociais que ele acarreta, deve ser desatado. E isso passa e perpassa pela forma como nós simbolicamente os (des)construímos.
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MULHER FELIZ, MULHER FATAL: A CONSTRUÇÃO DOS PAPÉIS FEMININOS NAS CAMPANHAS DE CERVEJA
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Introdução
Estudar a imagem feminina nas campanhas publicitárias não é um exercício original. Nos últimos anos , com a explosão da propaganda , vários trabalhos acadêmicos fizeram essa tarefa, principalmente na área do análise do discurso. Porém, esta pesquisa é de extrema relevância para nossas reflexões, na medida em que a sociedade brasileira progride e os estereótipos de gênero em torno da figura feminina continuam sendo a TV o principal canal que a população brasileira se informa.

Nesse sentido, essa pesquisa investiga como os papéis femininos foram construídos pela indústria cultural no que se refere à reprodução de gênero pelas publicidades de cervejas desde a explosão da TV até os dias atuais. Delimitamos a análise dos papéis de gênero aos comerciais da marca Antarctica. De acordo com a  Folha (Reuters 2012), A Ambev teve lucro líquido de R$ 1,93 bilhão no segundo trimestre no Brasil as marcas representativas da Ambev são: Antarctica, Brahma, Skol e Bohemia. Este seguimento tem uma grande fatia na economia do país. A cerveja é um tipo de produto de grande aceitação popular. Como consequência de sua grande divulgação, todos estão expostos às mensagens que as campanhas de cerveja desejam e ainda passam.

Para entender essa temática cruzamos teoria critica feminista e abordagem dos estudos sobre indústria cultural e cultura massa. Nessas considerações iniciais objetivou-se pesquisar como se deu a evolução da imagem da mulher na mídia nas últimas cinco décadas, e como as marcas de cervejas ainda reafirmam papéis de gênero incansavelmente pela ideologia da publicidade e propaganda.


1 Bacharelando em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda pela Universidade de Mogi das Cruzes UMC/SP e bolsista de Iniciação Científica PIBIC/CNPq; e-mail: gilbson19@hotmail.com
2 Doutora em Comunicação  e Semiótica  - PUC/SP; Professora da Universidade de Mogi das    Cruzes  e
Pesquisadora e sócio-fundadora da Rede Folkcom Rede Brasileira de Estudos e Pesquisas em Folkcomunicação, vinculada a Cátedra UNESCO/Metodista; e-mail: cris_schmidt@uol.com.br
A mídia tem grande poder de penetração em todas as camadas sociais nas mais diferentes faixas etárias e sexos, tudo o que é veiculado tem um grande número de receptores e gera muitos níveis de interpretações. Sendo assim, este estudo tem sua importância, pois ao identificar a construção dos papéis de gênero em cada campanha desenvolvida, refletindo sobre as características positivas ou negativas que uma propaganda pode apresentar.

Estereótipos de gênero e indústria cultural
Os estudos de Butler (2013) contribuem para elucidar uma nova perspectiva nesse tema na qual gênero e sexo não estão separados, mas se entrelaçam, não sendo o gênero só uma interpretação cultural do sexo e nem o sexo uma tendência normativa de naturalização do feminino e masculino. Nesse sistema binário o gênero somente reflete os corpos sexuadas, o que para Butler seria uma equívoco, pois o gênero, não está para cultura como o sexo para natureza, como foi disseminado na crítica feminina. A autora então afirma "ele também é o meio discursivo cultural pelo qual "a natureza" sexuada  ou sexo natural é produzido e estabelecido como pré discursivo, anterior a cultural, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura  (BUTLER, 2013; 25).

Nesse embate titânico, em que o senso comum, a grosso modo, percebe o sexo, gênero e identidade subjetiva no mecanismo dualista feminino e masculino, a mídia têm um papel de extrema relevância ao propagar essa discussão. Em sua análise sobre a mídia Chaui (2006), constrói um argumento baseado na ideia central das relações interpessoais, intersubjetivas, e sociais , na qual os gostos, as preferências, opiniões de âmbito privado passam a fazer parte do âmbito público. Isso gera uma destruição dos espaços que passam a operar baseado nas crenças particulares exprimindo preferências recorrentes aos padrões de mercado. Padrões esse, oriundos do cinema, TV e publicidade.

No contexto dessa tematização, Adorno (2009), julga que grande parte desses padrões vem da indústria cultural. Essa indústria foi o resultado da mercantilização das formas culturais. Para Adorno, ela impõe padrões para que os indivíduos consumam, e assimilem como gosto próprio; se estrutura com estratégias de modo a criar necessidades e desejos, criam estereótipos sobrepondo à realidade. Dessa forma, o consumidor encontra-se  em poder de uma sociedade manipulada, ou     seja, a  indústria

cultural cria a ilusão de soberania ao consumidor, mas na verdade, tem suas atitudes delimitadas aos produtos oferecidos por esse mercado.

Nesse sentido, os bens culturais são produzidos, planejados e manufaturados de acordo com o objetivo de lucro imediato, e não espontaneamente, passando a ditar valores e comportamentos. É nesse cenário, que Adorno propunha uma discussão na qual o indivíduo acredita que, no seu tempo livre, afasta-se do sistema de trabalho, porém efetivamente, está ligado a ele, pois o mesmo determina de modo integral a produção dos produtos de divertimento “ele apenas pode captar as cópias e as reproduções do próprio processo de trabalho” (ADORNO, 2009; 19).

Adorno observa, que na medida em que a indústria cultural se firmava, a utilização dos meios de comunicação de massa foi se intensificando, de modo a atuar intensivamente sobre as necessidades do consumidor, com informações e produtos cada vez mais sedutores e padrões sociais mais atraentes e legitimadores. “Quanto mais sólidas se tornam as posições da indústria cultural, tanto mais brutalmente esta  pode  agir sobre as necessidades dos consumidores, produzi-las, guiá-las e disciplina-las.3
Fine (2012) por sua vez, defende a questão sob ótica mais complexa do que parece, pois a memória associativa capta e reage a padrões culturais da sociedade, da mídia e da publicidade, que em vários casos, os individuos na endossa conscientimente, isto é, de acordo com Fine, “nossas representações implicitas de grupos sociais são, com frequência, extraordinariamente reacionárias, mesmo quando as convicções que comunicamos conscientemente são modernas e progressitas” (FINE, 2012; 30). Essa memória “assossia representações de objetos, pessoas, conceitos, e sentimentos”(FINE, 28). A autora avalia que se tratando de gênero as associações são automaticamente categorizadas a masculino e feminino, que não são necessariamente ligadas ao sexo biológico, mas associações implícitas: homem para ciência , mulher para o lar.

Em outra discussão sobre gênero, Mlodinow (2013) empregar um termo chamado categoria social, um processo em que a mente subliminar pega os dados incompletos, usa o contexto ou outras pistas para completar a imagem, faz algumas deduções e produz determinado resultado. Se tratando de pessoas, os dados serão buscados na associação de categoria que aquela pessoa pertence, ou seja, o ser humano será visto por pertencer a determinado grupo e não como um individuo “nosso juízo inconsciente, amplamente apoiado em categorias que atribuímos às pessoas, está sempre


3  Ibid, 25
em competição com nosso pensamento mais deliberativo e analítico (MLODINOW, 2013;188).

Em linhas gerias, tal categorização como afirma o autor foi de importância ao passado ancestral, e na compreensão cotidiana de distinguir papéis que os indivíduos desenvolvem , contudo Mlodinow se atém a explicar

Não podemos evitar a absorção mental de categorias definidas pela sociedade em que vivemos. Elas permeiam notícias, programação da TV, filmes, todos os aspectos da nossa cultura. Pelo fato de nosso cérebro categorizar naturalmente, somos vulneráveis a agir de acordo com atitudes que essas categorias representam. (...)O desafio não é deixar de categorizar, mas como se tornar ciente de quando fazemos isso e conseguir ver as pessoas individualmente, como elas são. (MLODINOW, 2013;186)
Assim sendo, a indústria cultural, através dos meios de comunicação, encarrega-se de difundir e reforçar imagens padronizadas, papéis sexuais de gênero e de comportamento, e nesse entendimento como afirma Fine (2012; 31) Quando o gênero é proeminente no ambiente ou categorizamos alguém como homem e mulher, os estereótipos de gênero são automaticamente ativados (Ibid; 32). Butler (2013: 43) corrobora com essa ideia ao afirma que "o gênero não somente designa as pessoas, as qualifica". Em linhas gerias isso ocorre frequentemente nos meios de comunicação, a saber, na publicidade, pois as propagandas têm o intuito de abarcar determinados públicos tornando seu produto atraente, em uma comunicação dirigida, consequentemente como analisa Romero (1995; 17) “isso ocorre, especialmente, por meio da comercialização e da difusão de mensagens legitimadoras”
Corpos, desejo e publicidade
Foucault (2006), sob uma ótica política, argumenta intrínsecas e complexas relações de poder e dominação sobre o corpo, um lugar prático e suscetível ao controle social. "o corpo é objeto de investimentos tão imperiosos e urgentes; em qualquer sociedade, o corpo está preso no interior de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações" (FOUCAULT,2006). Para o autor isso só é possível, quando o corpo está preso a sistema de sujeição sendo ao mesmo tempo útil, submisso, produtivo, como objeto e alvo de poder vulnerável a manipulação, na qual se modela, se treina. Um corpo mecânico. Foucault ainda afirma que o corpo só tem

significado no discurso em um contexto em que também está inserido as relações de poder.

Do mesmo modo Butler (2013), enfatiza que o corpo feminino se emancipou  da lei paterna , e passou a operar sobre uma auto-ampliação e proliferação da lei, isto é, passou de um para outro, do privado para o público, sendo que somente será possível haver uma subversão do corpo dentro dos moldes que agora ele está inserido. Butler então observa as possibilidades que o corpo terá no futuro limitado-o somente a cultura "O corpo culturalmente construído será libertado, não para sei passado “natural”, nem para seus prazeres originais, mas para um futuro aberto de possibilidades culturais (BUTLER, 2013;139).

Lucero (1995) aponta uma reflexão acerca do corpo propondo uma reconstrução deste, não nos conceitos de racionalidade ou espiritual, porém o corpo/movimento no contexto social na qual entende-se como uma manifestação  cultural inserido na sociedade de consumo. O consumo está presente em todos os âmbitos, consumimos bens, gostos, valores e também o corpo. “A sociedade consome avidamente tudo que é lhe é apresentado, incluindo tudo que diz respeito ao corpo, produzindo o assim chamado culto ao corpo”. (LUCERO, 1995; 46).

Em seu estudo sobre o Brasil Freyre tese uma abordagem e salienta os interesses de cada época nos ideais de corpos femininos, assim como padrões e estilos que datam de séculos chegando à época da mulher na colonização brasileira como discute Freyre “criatura franzina, neurótica, sensual, religiosa, romântica, ou então, prática e caseira, nas sociedades patriarcais e escravatórias” (FREYRE, 2000; 128). O autor discorre, contudo, que isso é resultado de fatores sociais, econômicos, culturais na

intenção de “alargam-lhe as ancas, estreitam-lhe a cintura, acentuam-lhe o arredondado das formas, para melhor ajustamento de sua figura ao interesses do sexo dominante”4.

Embora, Freye tenha escrito essa argumentação na intenção de analisar as mulheres brasileiras da epoca patriarcal tais premissas nos discurso pós-moderno permancem com toda efervescência. Morin (2011) na sua análise sobre cultura de massa reitera as concepções sociais dos moldes que o corpo feminino ganha não necessariamente em termos arbritários, mas de acordo com as mudanças gradativas da sociedade. "A mulher modelo desenvolvida pela cultura de massa tem a aparência da


4  Ibid; 128
boneca do amor, na qual os meios de comunicação enfatizam apenas características sexuais e atributos erógenos” (MORIN, 1999; 126).

Morian (2011), afirma que feminilidade vem substituindo o feminismo ao abordar os assuntos enfaticos da cultura de massa, assuntos do coração, da moda, da beleza e dos conselhos práticos, monopolizando a imprensa sentimental. Segundo  Morin (2011; 127), a cultura de massa quando aborda o gênero feminina, divide em  duas vertentes: de um lado, a casa, o conforto; e do outro, a sedução e o amor, sendo  que  este  último  adquiriu  uma  maior  importância  no  atual  contexto  cultural.  Dessa

forma, o rosto da cover girl5  é predominante nas publicações, é a imagem da mulher

com aparência de amoral, mas com alma cândida e um coração que só procura grande amor. É a representação sublimada da mulher moderna, pintada e enfeitada  como boneca do amor, mas buscando ternura e felicidade, modelo identificador para as mulheres, e aparece apenas como um objeto de desejo para os homens.

Nesse caso, como afirma Lucero (1995;44) O homem da modernidade, direcionada pelo consumo, é levado a uma busca da própria felicidade e dar preferências aos objetos capazes de lhe trazer o máximo de satisfação. Em linhas gerais, o despertar publicitária está conceituado na pura sedução como também o desejo e a fantasia, uma vez que, mesmo o indivíduo tendo consciência que a realidade dos comercias é simulada, consumir é estar dentro da circunferência de bens e serviços produzidos, tornando-se de alguma forma parte dele.

Análises
Essa pesquisa baseia-se no estudo das campanhas publicitárias televisivas da cerveja Antarctica, veiculadas em 1974, 1990, 1999, 2008, 2011, 2012. Analisamos as similaridades e diferenças nas campanhas da Antarctica dando ênfase ao estudo profundo dos papéis desenvolvidos pelo sexo feminino durante a evolução da propaganda. Para isso, utilizamos o método comparativo que, para Gil, “procede pela investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com vistas a ressaltar as diferenças e as similaridades entre eles”. (GIL, 2005; 17).

Trabalhamos com algumas categorias para interpretar as propagandas e identificar os elementos que compõem a narrativa publicitária, são: ambiente, o local


5 Conceito utilizado pelo autor Edgar Morin para teorizar que em meio século nos EUA o rosto da cover girl substituiu o rosto do pioneiro puritano e do enérgico homem de negócios.
onde se passa a história – interno ou externo, dia ou noite; os personagens,  identificando a presença de homens, mulheres, animais, objetos e móveis –  identificando sua etnia e as possíveis relações de amizade, parentesco ou casualidade; vestuário, as roupas utilizadas pelos personagens e presentes no ambiente; cores, as tonalidades predominantes e secundárias com sua localização no ambiente e nos personagens; fala, para evidenciar diálogo, slogan ou expressão onomatopaica. Depois desse detalhamento, construímos um quadro a fim de visualizar as categorias encontradas em cada propaganda e fizemos as comparações e interpretações dos elementos encontrados para respondermos, por fim, nossos objetivos.

Tabela 01: A representação do sexo feminino nas propagandas da Antarctica

	Ano
	Papel desenvolvido
	Raça
	Vestimentas

	1974
	Esposa
	Branca
	Saia e Blusa

	1990
	Dançarina
	Mulata
	Minissaia

	1999
	Modelo
	Branca
	Biquine

	2008
	Empreendedora Sensual
	Branca/mulata
	Top e minissaia

	2011
	Índia
	Mestiça
	Roupas indígenas sensuais

	2012
	Mulher fruta
	Mestiças Branca
	Top e calça

	
	
	
	


Tabela 02: A representação do sexo masculino nas propagandas da Antarctica

	Ano
	Papel desenvolvido
	Raça
	Vestimentas

	1974
	Prefeito/marido/Músico
	Branca
	Terno e calça

	1990
	Dono de Bar/ trabalhador/ Jogador de Futebol
	Mulata
	Calças, terno, roupas esportivas

	1999
	Surfista
	Branca
	Bermuda

	2008
	-
	-
	-

	2011
	Bombeiros/Cientista
	Branca
	Típico de cada profissão

	2012
	Consumidor
	Branca
	Bermuda, camiseta

	
	
	
	


As tabelas acima reproduzem o que Fine (2012) e Mlodinow (2013) julga ser uma categorização social. Quando categoriza-se o sujeito como homem ou mulher, como inevitavelmente acontece, as associações de gênero são automaticamente ativadas e percebe-se o sujeito através do filtro das crenças e normas culturais, logo, as representações de ambos os sexos em todas as propagandas são tradicionalmente  papéis

aceitos pela sociedade. Esses papéis virão juntos com os adereços ou até etnias para reafirmar cada esfera que constitui o gênero, como mostrado nas tabelas acima, as vestimentas e a raça, delimita-se assim, a tarefa que ambos os sexos desenvolveram como afirma (LINS,2012; 29) a expectativa da sociedade é que as pessoas cumpram seu papel sexual, que sofre variações de acordo com a época e o lugar.

Os papéis de gênero na campanha de 1974 são proeminentemente condicionados, o discurso principal é da figura masculina, a mulher desenvolve o papel tradicional de esposa, sua presença é quase inepta aparecendo apenas uma vez. Todas as figuras representativas da época também são consumidoras da Antarctica, como o padre e o homem da banda. É uma cerveja para todos. A mulher é apresentada como consumidora de cerveja em frações de segundos. Durante a década de setenta a mulher era mostrada pela publicidade na maioria das vezes em cenários domésticos com filhos  e marido, tal apelo ainda não havia chegado ao âmbito das marcas de cervejas. Marcas concorrentes faziam propagandas muito semelhantes, em ambiente da cidade ou do bar.

Na propaganda de 1990 a representação mais destacado para a mulher é a de dançarina, aparecendo com mais frequência e desenvolvendo papéis mais sedutores. Em determinado momento o jingle toca “Antarctica bem nacional; brasileira, gostosa, parceira é só Antarctica” e a câmera filma o “rebolado” da dançarina fazendo alusão à ideia de que a cerveja e a mulher têm as mesmas características físicas. Nesse sentido, DaMatta (1999; 58) em sua análise sobre os códigos do Brasil afirma que a mulher na sociedade brasileira tem uma conotação de comida, a mulher é oferecida pela indústria e pelos valores culturais à sociedade como algo para ser consumido antropofagicamente,  o autor diz “a mulher da rua, essa que é a comida de todos, ela pode causar indigestão nos homens, mas sem elas reza paradoxalmente o mundo seria insosso como uma comida sem sal”. Num sentido geral culturalmente valorizado quem come é o homem. Expressões como essa destaca-se no imaginário coletivo, e isso passa a refletir nas propagandas dirigidas a determinados públicos que nutre essa ideia.

De tal modo, os estereótipos de gênero em torno da mulher ultrapassam o espaço privado e se disseminam no espaço público. As imagens evidenciam a  associação da mulher com a bebida no sentido de que ambas podem ser “degustadas”, com finalidade de proporcionar prazer.

A campanha de 1999 traz o ambiente de praia e sol, onde há uma mudança de identidade dos personagens, associando características do pinguim aos seres humanos. Porém, eles não estão no gelo, mas sim na praia – no período em que os pinguins se

aventuram para ambientes mais quentes – A figura do sexo masculino é secundária, aparece somente admirando o os atributos da figura do sexo feminino. Em todo o comercial, há uma exposição excessiva dos corpos femininos, se comparado a mesma imposição aos corpos masculinos. A composição do gênero aqui remete a algo bem mas primitivo, remete a naturalização dos papéis de gênero, pois ao comparar os pinguins  aos seres humanos abordando o acasalamento no discurso principal delineia o macho e a fêmea, posto que o seres humanos na maioria das vezes fazem sexo por prazer e não para reprodução. O comercial aborda heteronormatividade dos bebedores de cerveja Antarctica. Consequentemente, a sexualidade que emerge na matriz das relações de poder não é uma simples duplicação ou uma copia da lei ela mesma, uma repetição uniforme de uma economia masculinista da identidade; argumenta  Butler (2013: 59).

A obra apresenta-se em diferentes signos: O paraíso, a fantasia seguida de uma tonalidade bem colorida, o azul do céu e o calor representam o ambiente perfeito para o ritual de sedução, diversão que o masculino espera do feminino, que só acontecerá se a figura da mulher for esguia erótica, e sensual.

Essa propaganda é estrelada pela modelo Fernanda Vogel, ícone de beleza e sensualidade na época, sendo garota propaganda de outras marcas também. Esse fato ocorre de modo comum em diferentes segmentos de produtos, o que nos remete à afirmação da autora Heloneida: “Hoje, dificilmente a mulher está livre para ser muito bonita em paz, logo surgem os que estão decididos a levar-lhe a imagem, como modelo novo de automóvel, á distribuição pública.” (STUDART, 2004; 28).

O filme publicitário de 2008 passa-se em um bar denominado Bar da BOA, com os “bebedores oficiais da Antarctica”, e traz essa dupla conotação de BOA para a cerveja e para as mulheres – este comercial é protagonizado pelas atrizes Juliana Paes e Karina Bach. Os papéis destacados para a mulher são aqueles ligados ao corpo e à sensualidade.

Os tipos de roupas usados pelas mulheres são ousados e chamativos, assim faz- se presente, no jogo discursivo do anúncio, a mulher “boa”, ou seja, aquela que tem um corpo escultural e bem delineado, tal modelo reproduz padrões com o uso de diferentes atributos externos que Morin descreve como “os caracteres sexuais secundários  (cabelos, peitos, boca, olho), para atributos erógenos (roupa de baixo, vestidos, enfeites)” (MORIN, 1999; 129), com a finalidade de intensificar o estereótipo de mulher brasileira  como  aquela  de  seios  fartos,  quadris  largos  e  sorriso  amplo,  “a       boca
perpetuamente sangrenta, o rosto pintado seguindo um ritual são um convite  permanente a esse delírio sagrado de amor” (MORIN, 1999; 128).

Nessa abordagem, os estereótipos em torno da mulher brasileira ficam explícitos, que é caracterizada como um objeto de prazer como fica claro no depoimento do gerente da marca Antarctica, “Oferece-se um arsenal de coisas: preço, distribuição, prestação de serviço, natural de merchandising e até mesmo a Juliana Paes” (PRADO, 2007; 127). O ápice desse uso da mulher para compará-la com a cerveja aparece na fala da própria personagem (Juliana Paes) quando ela diz que as características da Karina Bach já estavam na cerveja: “Ai Karina você vai ter que tentar outra vaga”. Ela coloca  a cerveja em cima da mesa e continua: “loira, gostosa e todo mundo adora”. Essa fala enuncia dois discursos:primeiro o estereotipo de loira e o universo simbólico em torno da gostosa.

O cenário da campanha de 2011 é um churrasco ao redor de uma piscina, onde um grupo de amigos se vê em meio a uma grande fumaça que sai da churrasqueira, os bombeiros chegam e acabam com a festa. Os funcionários/pesquisadores da Antarctica observam o ocorrido e entram em cena com um teste para avaliar a cerveja Antarctica filtrada a -2 º C. São 30 segundos de comercial e somente a partir do 17º segundo aparecem as mulheres vestidas com características indígenas com o discurso "A gente leu o sinal de fumaça. É aqui que está rolando o churrasco, né?" Saem os bombeiros e entram as mulheres no ambiente servindo e consumindo a cerveja junto com os homens.

Ressalta-se, por fim, que houve uma redução na representação da mulher nesta obra publicitária, como avalia Felerico (Veja, 2011), “nas propagandas antigas, a  mulher era retratada como um prêmio para o homem que escolhia determinada marca. Agora, perceberam que a fórmula está batida”.
Na propaganda de 2012, um “experimento científico” mostra como seria um churrasco com “cerveja normal”. O churrasco seria vegetariano, apenas com carne de soja e vegetais crus (sojasco) (churrasco vegetariano) dominado por calmaria. O protagonista pergunta “cadê a carne” o ator coadjuvante aponta para a mesa, onde há a carne de soja, para o evidentíssimo desgosto do primeiro.

Então o “experimento” ativa o “processo Sub-Zero”, e a cena passa para um “churrasco com Antarctica”, onde a carne realmente deriva da pecuária, a cena é animada ao som de funk, todo mundo dança animado e há mulheres “sedutoras” ilustrando o cenário. O ator coadjuvante, presumidamente vegetariano, pergunta: “E as frutas  que  você  falou  que  ia  ter?”,  e  o  protagonista  responde  apontando  para três

“mulheres-fruta” e retruca: Mulher melão, melancia e moranguinho “E aí, gosta da fruta?”. Nesse instante é possível ver no ator coadjuvante uma expressão de espanto. Essa expressão gostar da fruta é um código brasileiro para designar se um homem gosta de mulher.

Explorar visualmente a figura da mulher-objeto que no contexto serve quase unicamente de deleite visual dos homens e aparece, nesse comercial, como aperitivo final em um churrasco de verdade. Esse valor agregado ao gênero feminino reflete o  que Fine (2012; 30) observa ser "uma indicação de como a mídia , e a própria vida podem dar origem a essas associações, de uma maneira bastante independente das convicções que conscientemente endossamos.

É possível interpretar uma ligação sutil duplamente preconceituosa entre vegetarianismo e homossexualidade masculina, dada a feição do rapaz (ator coadjuvante) ao ver as “mulheres-fruta” – aqui parece passar-se a mensagem de que vegetarianismo e homossexualidade masculina seriam intimamente relacionados que homem gosta de "carne" e frutas (mulher).

Considerações Finais
Adorno cunhou em sua análise a posição acrítica dos consumidores com as mensagens legitimadoras da Indústria Cultural e os valores assimilados sem ponderação pelas massas, culminando em uma estratificação dos produtos culturais sob o signo do fundo mal disfarçado. Afirma o autor: “Aquilo que a indústria cultural oferece de continuamente novo não é mais do que a representação, sob formas sempre diferentes, de algo que é sempre igual” (ADORNO 2009 ; 85).

Por meio dessa definição, a imagem feminina sempre é apresentada pela Indústria Cultural com os papéis consagrados, mas também com novas significações. Podemos avaliar que nas propagandas de cerveja nos últimos 40 anos, os perfis de mulheres sempre vinham com os mesmos estereótipos, da mulher sensual, decorada, erótica, mas de formas diferentes: dona de bar – empreendedora, índia – ligada a etnias, dançarina, top model, mulher fruta, entretanto com os rótulos pré-estabelecidos. Existe uma atualização midiática do gênero feminino, isto é, do mesmo modo que a mulher evoluiu tendo alcançado papéis que antes eram masculinos na sociedade, esse papel na ideologia das propagandas também evoluiu, contudo permanecem os resquícios dos estereótipos de gênero feminino.

Em suma, quando os papéis sexuais de gênero são ativados pela publicidade como parte de um cenário, essas imagens procuram buscar os desejos do público consumidor – masculino ou feminino – criando necessidades diversas: do consumo da cerveja à necessidade da beleza, de estar no local e posição daqueles personagens, de ser um ou outro, de ter aquela condição e os objetos. O que acontece particularmente nas propagandas de cerveja é que o público-alvo principal é a população masculina, sendo assim, todo o discurso produzido é focado a um consumo dirigido para provocar os desejos e fantasias dessa parcela da sociedade.

Apresentada como ponte de desejo ao consumo, a história de conquistas femininas mostra-se secundária quando o assunto é a mulher como elemento nas campanhas publicitárias de cervejas. Desprovida de teorias, ela passou a ser veiculada somente por seus atributos físicos. O que reforça as acepções construídas pela Indústria Cultural que por sua vez forma a ideologia massificada fomentada pela propaganda que carrega o desejo, o prazer, o sonho e a satisfação imediata.

Isso leva a afirmação de que o pensamento e o desejo do consumidor são levados a querer possuir todo o contexto da propaganda, da cerveja ao local, do status à mulher para o prazer individual e satisfação social. Kehl (1995) explica isso: “Nossa contradição fundamental é que a busca do prazer seja regida pelo princípio menos apto a realizá-lo” (Idem; 371).

Diante disso, podemos considerar que a imagem feminina na publicidade de cerveja não reflete a evolução da mulher, mas sim uma variação que destaca outros segmentos sociais e de consumo. A propaganda tem ido para um limiar que nem sempre reflete o contexto cultural, e muitas vezes ela acaba por não zelar se quer pela ética e pelas normas de regulamentação da área. Contudo, não perdem os elementos femininos como importante recurso comercial que auxilia no fortalecimento da Indústria Cultural e, para isso, cria estereótipos.
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A Questão de Gênero no Mundo Laboral: as Contribuições da Organização Internacional do Trabalho na Igualdade Salarial na Realidade Brasileira
Introdução
A consolidação da participação da mulher no mercado de trabalho no contexto laboral brasileiro não se deu sem que fossem verificadas discrepâncias abissais entre o tratamento de funcionários identificados por gêneros distintos. Essas divergências vão desde a preferência pela contratação, perpassando aspectos relacionados à disparidade de cunho discriminatório  no tratamento entre homens e mulheres, culminando em um tratamento não igualitário referente às políticas salariais.

Em termos práticos, ainda que essa seja uma tendência que marcadamente demonstra seus efeitos nefastos na realidade brasileira, certo é que tal problemática ainda tem espaço – em maior ou menor grau – no resto do globo. Tamanha a magnitude do problema, organismos internacionais não puderam permanecer alheios a esse tipo de situação. Justamente por isso é que a Organização Internacional do Trabalho – OIT convencionou a criação de diversos mecanismos que se prestassem à eliminação (ou que, pelo menos, contribuíssem para uma drástica redução) das disparidades verificadas.

É sob a perspectiva das diretrizes propostas pela OIT, considerando algumas de suas raízes e suas consequências, que discriminação da mulher no mercado de trabalho será sinteticamente analisada, culminando na questão cerne do debate: o exame das proposições da Organização Internacional do Trabalho referentes às diferenças salariais entre gêneros e sua influência nas diversas formas de tratamento da questão na realidade brasileira.

Um dos elementos chave para superação de entraves discriminatórios que ainda persistem em questão de gênero é a busca pela igualdade na remuneração entre homens e mulheres. A despeito de uma gama elevada de diretrizes sugeridas pela OIT, certo é que as dificuldades subsistem na aplicação deste direito, podendo ser verificadas tanto na legislação quanto na prática. Essa situação é atribuída, em grande parte, a uma verdadeira segregação profissional, onde homens e mulheres desempenham trabalhos distintos e em diferentes condições, onde opera a lógica da subvalorização de “trabalhos tradicionalmente   femininos”.
Outro ponto onde se percebe a sua manifestação é a disparidade remuneratória para  indivíduos de sexos distintos no exercício da mesma função.

Certo é que essas diferenças salariais mantêm-se como uma das formas mais persistentes de desigualdade entre mulheres e homens. Essa modalidade de desigualdade não  é necessariamente um reflexo dos fatores do mercado, dado que o mercado, em si mesmo, possui certo enviesamento de gênero. Do contrário, pode resultar de um processo de subavaliação histórica das competências e profissões de predominância feminina, diferenças no  poder  de  contratação  coletiva,  ou  ideias  pré-concebidas  acerca  de  aptidões limitadas.

Sendo assim, é prudente constatar que as causas das desigualdades salariais entre mulheres e homens encontram-se dentro e fora do mercado de trabalho1. Tendo isso em vista, como objetivo específico do presente trabalho, buscou-se analisar áreas na esfera social que merecem ajusta como forma de eliminação dessa lógica preconceituosa.

Situado o estado atual do problema, o trabalho será dividido em duas seções  principais: a primeira será responsável por descrever e analisar os mecanismos implantados pela OIT para a promoção da igualdade de gênero no mercado de trabalho mundial, reservando-se um espaço específico ao exame dos efeitos diretos e indiretos das diretrizes estabelecidas por esses instrumentos na realidade brasileira. Ao final, será aberto um espaço para a discussão de alguns dos efeitos dessa lógica nefasta, propondo-se, finalmente, uma atuação mais ampla nesses fatores.

Metodologia
A fim de viabilizar a consecução do objetivo geral proposto, com o intuito de trabalhar na construção de subsídios para a análise dos resultados, optou-se pela escolha do método qualitativo, justamente por possibilitar uma maior compreensão do problema de pesquisa. Ademais, segundo Sampieri, Collado e Lúcio (2006), proporciona a compreensão do fenômeno de estudo em seu ambiente usual, pois permite profundidade de dados, dispersão, riqueza interpretativa, contextualização do ambiente, detalhes e experiências únicas.


1OIT. Igualdade de Gênero: Trabalho digno – um mundo melhor começa aqui. Relatório de setembro/2012. Disponível em: http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/pdf/gender_september.pdf. Acesso em 10 de setembro de 2013.

A pesquisa também é bibliográfica, que procura explicar o problema central a partir de referências teóricas publicadas e de dados secundários, sejam eles coletadas em livros, artigos contidos em periódicos científicos e revistas especializadas, textos monográficos e especializados referentes à matéria e legislação vigente. Tais textos proporcionam, de acordo com Rampazzo (2011), um progressivo avanço e aprofundamento do estudo, sendo aprimorados na medida em que múltiplas ideias se fazem encontradas.

Dentro da metodologia eleita, o enfoque utilizado para a consecução da pesquisa será  o descritivo exploratório. Isso porque a temática ainda não é satisfatoriamente abordada na literatura brasileira, não apresentando resultados que coincidam com os anseios trazidos pelos questionamentos urgentes à realidade brasileira. Assim, o exame de institutos abordados, provenientes da experiência internacional, parece condizente com a análise da situação e das proposições que tomam corpo no Brasil.

A Proposição de Mecanismos para o Combate à Discriminação da Mulher no Mercado de Trabalho pela Organização Internacional do Trabalho
A Organização Internacional do Trabalho, atenta aos processos histórico-sociais que guardam relação com a sua área de atuação, editou, já em 1958, a Convenção sobre a Discriminação (Emprego e Profissão), que teve para o seu tempo uma forte visão de futuro,

mantendo-se tão importante hoje como o foi nos finais dos anos cinquenta. Ratificada pelo Brasil em 19682, representou uma importante aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e de tratamento entre homens e mulheres. O incentivo massivo à ratificação universal do documento operou como um mecanismo para a implementação de ações que buscassem efetivar os preceitos da igualdade de gênero.

Nesse mesmo sentido, antes mesmo da edição da Convenção, a OIT já dispunha de uma Recomendação “Sobre Igualdade de Remuneração de Homens e Mulheres Trabalhadores por Trabalho de Igual Valor”, proposta no ano de 1951. Na América Latina, essa realidade de disparidade é  ainda mais exacerbada.  Em  pesquisa realizada pelo  Banco  Interamericano de


2 Dados disponíveis em: http://www.oitbrasil.org.br/convention. Acesso em 10 de setembro de 2013.
Desenvolvimento3, constatou-se que, na realidade latino-americana, os homens ganham mais que as mulheres em todas as faixas de idade, níveis de instrução, modalidade de emprego ou de empresa. A disparidade parece ser menor nas áreas rurais, em que as mulheres auferem, em média, o mesmo que os homens. A menor diferença salarial relacionada a gênero está na faixa mais jovem da população que possui nível universitário, sendo a defasagem mais baixa entre trabalhadores formais e mais alta entre aqueles que trabalham em pequenas empresas.

De acordo com Marques e Sanches (2010), verifica-se atualmente uma forte tendência à conjugação de políticas econômicas e sociais que tenham como meta a geração de empregos que respeitem o efetivo cumprimento dos direitos fundamentais do trabalho. A OIT, atenta   a

essa necessidade, publicou um documento intitulado “Trabalho decente nas Américas: uma agenda hemisférica, 2006-2015”4, que destaca a necessidade de firmar políticas antidiscriminatórias que atuem sobre a oferta e a demanda de trabalho e sobre a transversalização do princípio da não discriminação em todas as políticas de emprego.  Propõe, de modo inovador, a criação de sistemas de indicadores que se prestem a monitorar a evolução das desigualdades.

Além da atuação incisiva sobre os efeitos gerados pela tradição discriminatória no que tange à remuneração laboral, a OIT tem firmado preocupações relacionadas a algumas dessas causas reforçadoras dessa problemática. Sendo assim, à questão salarial atrelam-se problemas decorrentes, por exemplo, da conciliação das responsabilidades profissionais e familiares, que demandam políticas que permitam tanto a homens como a mulheres com responsabilidades familiares prepararem-se melhor para ingressar e progredir no emprego. Outro ponto importante a ser destacado é a proteção à maternidade. É fundamental tutelar a maternidade a fim de assegurar que o papel de gestante das mulheres não interfira na sua segurança econômica, na sua saúde ou na saúde dos seus filhos.

O receio genuíno em relação à interferência negativa dessas duas temáticas de debate não passou despercebido pela competência legislativa da OIT. O reconhecimento das matérias como instrumentos essenciais para o alcance da igualdade de gênero no mundo de trabalho se deu perante a edição da Convenção dos Trabalhadores com Responsabilidades Familiares (nº.


3 ATAL, Juan Pablo; ÑOPO, Hugo; WINDER, Natalia. New Century, Old Disparities – Gender and Ethnic  Wage Gaps in Latin America. Inter-American Development Bank, 2009.

4 Disponível em: http://www.oitbrasil.org.br/node/303. Acesso em 10 de setembro de 2013.
156), de 1981 e a Convenção sobre a Proteção da Maternidade (nº. 183), de 20005. Assim, a Organização passou a recomendar que as políticas de gênero adotadas pelos governos a nível nacional incluam as questões tratadas nessas Convenções, a fim de que as ações intentadas produzam os resultados desejados.

No entanto, certo é que todos esses mecanismos previstos pouco contribuem para a redução de práticas discriminatórias se não forem efetivamente encampados por estruturas  que operem a nível mais interno no país, como aquelas refletidas na legislação, em sua aplicação e na implementação de políticas públicas que desestimulem esse tipo de comportamento.

A próxima seção será responsável por identificar, em linhas gerais, a modificação na orientação do tratamento da problemática no Brasil, tendo em vista as recomendações encampadas pela Organização.

Os Reflexos das Proposições dos Mecanismos Propostos pela Organização Internacional do Trabalho no Brasil
No âmbito internacional, o que se verifica é uma intensa atividade com fins de fornecer parâmetros para a instituição de políticas e ações governamentais internas, a nível nacional, a problemática parece necessitar de ainda mais pontos de ajuste. Isso porque a construção de uma sociedade justa e igualitária, com vista à cidadania de homens e mulheres, passa, obrigatoriamente, pelo reconhecimento das diferenças e das diversidades, bem como pela rejeição de mecanismos discriminatórios em qualquer âmbito ou nível.

A desigualdade observada refere-se primordialmente a diferenciações no campo de direitos, de oportunidades e de tratamento entre homens e mulheres em todas as dimensões da vida humana. Um estudo conduzido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID6 constatou que as mulheres latino-americanas ganham menos, mesmo que possuam um maior nível de instrução. A comparação, envolvendo homens e mulheres com a mesma idade e nível


5 OIT. Igualdade de Gênero: Trabalho digno – um mundo melhor começa aqui. Relatório de setembro/2012. Disponível em: http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/pdf/gender_september.pdf. Acesso em 10 de setembro de 2013.

6 ATAL, Juan Pablo; ÑOPO, Hugo; WINDER, Natalia. New Century, Old Disparities – Gender and Ethnic  Wage Gaps in Latin America. Inter-American Development Bank, 2009.

de instrução acarretou na constatação de uma diferença de 17% entre os salários médios. Ainda de acordo com o estudo, os homens ganham mais do que as mulheres em todas as faixas de idade, níveis de instrução, tipo de emprego ou de empresa.

Segundo Marques e Sanches (2010), o cenário salarial reflete uma espécie de síntese da situação dos indivíduos no mercado de trabalho e reproduz a mesma estrutura de desigualdades: ainda que, a taxa de participação dos homens no mercado de trabalho tenha se retraído substancialmente a partir de 1996, mantendo a trajetória de diminuição, ainda que em ritmo lento, no caso das mulheres, a expansão é quase uniforme ao longo dos anos.

No entanto, o desemprego entre as mulheres ainda mantém-se maior que entre os homens e diminui com menos intensidade: a ocupação das mulheres apresenta resultados mais favoráveis, ainda que se mantenha em patamares muito inferiores aos dos homens.

O momento atual do cenário econômico brasileiro, marcado por uma relativa estabilidade seguida de um crescimento a níveis comparativamente reduzidos em relação a anos anteriores de prosperidade tem o condão de aprofundar essa modalidade de discriminação e desigualdade. É que, segundo Marques e Sanches (2010), os ambientes recessivos e de baixa geração de oportunidades têm efeitos negativos muito conhecidos sobre o desenvolvimento dos países. Do contrário, os momentos de geração ativa de postos de trabalho são uma oportunidade excepcional para aprimorar as instituições e as políticas que tenham ações e resultados na promoção da igualdade, “de maneira a realizar um movimento pró-cíclico que realimente o cenário favorável, ampliando as oportunidades de trabalho.”
Por parte dos governos, por exemplo, mostra-se que a instituição de políticas no sentido de aumentar o nível educacional da população minoritária, além da implementação de um maior número de creches, permitiria às mulheres um nível mais elevado de dedicação à  sua vida profissional. Já no âmbito familiar, uma divisão de tarefas mais igualitária, com os pais dividindo a criação dos/as filhos/as, o que daria às mulheres a possibilidade de manter suas carreiras. Segundo Parada (2006), o pior déficit na América Latina não se relaciona à qualidade das políticas públicas, mas sim, à capacidade da Administração de implementá-las.

No âmbito legislativo, o que se observa é que a evolução da mentalidade acerca da problemática enseja proposições que visem a positivar, na esfera normativa, medidas de proteção à mulher e garantia de oportunidades igualitárias no mercado de trabalho. Nesse

sentido, o Projeto de Lei 136/20117, de autoria do Senador Inácio Arruda, foi encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos para parecer.

No entanto, os diferenciais constatados vêm se estreitando aos poucos. Concorrem  para isso fatores distintos, mas que acarretam efeitos complementares. Um desses fatores é o aumento da escolaridade das mulheres, que contribui para que elas se posicionem de uma nova maneira no mercado de trabalho, resultando maiores e melhores oportunidades de emprego. Além disso, algumas políticas públicas têm impactos positivos sobre a redução das diferenças, como a elevação do salário mínimo, o aperfeiçoamento do sistema público de emprego, as políticas de transferência de renda. Outro aspecto destacado por Marques e Sanches (2010) refere-se às ações afirmativas realizadas pelos atores sociais têm resultados importantes e vêm, crescentemente, ganhando densidade no país.

Resultados da Pesquisa e Discussão
A discussão da desigualdade salarial entre homens e mulheres traz à tona a realidade constatada por dados sociais que refletem as condições de vida da população brasileira, principalmente no que tange à educação e à participação política e social. Ademais, também ganham espaço também a relação entre direitos fundamentais constitucionais, elaboração normativa e programaticidade constitucional e o papel do desenho de políticas públicas que venham a contribuir para a desconstrução de um modelo discriminatório-preconceituoso.

Em primeiro lugar, a educação exerce um papel fundamental na construção dessa nova cidadania. Segundo Moraes (2010), a proposta de Paulo Freire é a que mais contribui para a formulação de uma política de educação, já que problematiza o cotidiano enquanto universo histórico-sociológico, dialogando com a realidade dos sujeitos envolvidos.

O papel-chave da educação é muito bem problematizado por Castells e Cardoso (2005), destacando-se, a título exemplificativo, sua função determinante em outros sistemas, dentro do contexto internacional: “Este inovador ser humano produtivo, em plena crise do patriarcalismo e da família tradicional, requer uma reconversão total do sistema educativo, em
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todos os seus níveis e domínios”. Essa reestruturação, segundo eles, refere-se, certamente, a novas formas de tecnologia e pedagogia, mas também aos conteúdos e organização do processo de aprendizagem.

A previsão deles ainda concerne aspectos relacionados ao futuro: as sociedades que não forem capazes de lidar com estes aspectos irão enfrentar maiores problemas sociais e econômicos, no atual processo de mudança estrutural. Por exemplo, uma das grandes razões para o sucesso do Modelo Finlandês na atual sociedade em rede reside na qualidade do seu sistema educativo, em contraste com outras zonas do mundo. Não é à toa que o país ocupa,

atualmente, o segundo lugar no ranking mundial de igualdade de gênero8.

No mesmo sentido é que devem operar as proposições legislativas que visam a  garantir materialmente, na realidade de cada cidadão ou cidadã brasileiro o disposto pelo art. 5º, I, da Constituição Federal de 1988, que vem a relembrar o leitor que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. Por óbvio, considerando as discrepâncias existentes na realidade nacional, certo é que o legislador ordinário deva  voltar seus esforços à compensação dessa desigualdade, ainda que pela via normativa.

O papel das políticas públicas, nessa reconstrução, também mostra-se de suma importância. Segundo Subirats (2006), há uma necessidade de que as ações provenientes das decisões governamentais consagrem as prioridades eleitas a nível social. Sendo assim,  também é papel do Estado que contribua para a redução dos índices que infelizmente ainda revelam a existência de práticas discriminatórias. A atuação deve ser voltada tanto aos empregadores quanto aos colaboradores, de forma a trabalhar na supressão de condutas cotidianas que tragam efeitos que corroborem a lógica da desigualdade.

Considerações Finais
As raízes históricas enlaçadas em nossa cultura não devem servir de justificativa à perpetuação de um pensamento retrógrado. Do contrário, devem servir como base para uma reflexão mais profunda que contribua para a formação de uma mentalidade que estimule a consecução de um incremento tanto qualitativo como quantitativo em relação à participação

8 Disponível em: http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2012/10/no-ranking-sobre-desigualdade-de- genero-brasil-sobe-20-posi%C3%A7%C3%B5es. Acesso em 10 de setembro de 2013.
da mulher no mercado de trabalho, dentro do contexto democrático-representativo na qual se insere. Esse processo deve ser permeado por um conjunto de práticas a serem adotadas, principalmente em se considerando a realidade brasileira.

O primeiro pilar sobre o qual se deve moldar uma nova concepção é o referente ao âmbito educacional. A participação social e política da população feminina na esfera pública urge ser resgatada como fonte de formação de cidadãs que não se conformem com uma participação estritamente representativa, mas sim, ativa, especialmente dentro do campo local, em assuntos que lhe sejam de afetação direta.

Da mesma banda, quer-se atentar, como segundo instrumento agraciado pelo condão da transformação, à importância conferida às fases de elaboração normativa. A consciência de que há uma escolha a ser tomada que envolve, em determinado momento histórico, valores sociais que devem ser tomados como preponderantes, como a eliminação de práticas discriminatórias, deve ser prevalecente. Com efeito, pode-se relacionar, senão diretamente, de forma indireta, objeto de ato normativo ou lei com aquele que se visa ter consecução por meio de política pública, em um jogo que enfrenta tradeoffs constantes entre necessidades identificadas e recursos disponíveis.

Ainda, um pilar importante que merece consideração especial é a necessidade de criação de políticas públicas especialmente voltadas à supressão de comportamentos discriminatórios no contexto mercadológico. A instituição de ações voltadas a essa finalidade deve levar em consideração as particularidades do contexto político, social e cultural de determinada localidade, a fim de que a consecução do objetivo a que se presta não seja  perdida por ineficácia em sua implementação.

A utilização desses três canais de atuação parece não só contribuir para a desconstrução de uma mentalidade retrógrada e preconceituosa, mas também visa a contribuir para o desenvolvimento econômico da nação. Isso porque a consecução de uma avaliação mais objetiva e profissional, em termos de atividade laboral, acarreta na geração de mais riqueza ao país.

Dessa forma, trabalhar para o combate à discriminação – que é impulsionada por estereótipos e papéis que põem as mulheres em condição de maior vulnerabilidade – relaciona-se a respeitar a diversidade das pessoas. Isso significa criar condições para que  elas

tenham espaço e oportunidades de profissionalização, considerando sua realidade sociocultural, suas características e seu potencial a ser desenvolvido.
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QUESTIONÁRIO DE PESQUISA





Gênero:	(  ) masculino


Gênero  do  Cônjuge:	(  ) masculino





(  ) feminino


(  ) feminino





Idade: 	


Idade do Cônjuge no ato da União:  	





Você apresenta união estável (casamento):


(   ) Formal, Casamento Civil	(  ) Formal, Casamento Civil e Religioso





(  ) Informal





6.	Com quantos anos você contraiu união estável (casou-se):


(   ) 14	(   ) 15	(   ) 16	(   ) 17	(  ) 18





(  ) mais de 18 anos





7.	Você já possui filhos?


(     )  não	(  ) sim, 1 apenas;





(  ) sim, 2 filhos;





(  ) sim, 3 ou mais;





8.	Quais os fatores que você considera determinante (o mais importante) na sua opção por união estável:


(  ) Gestação não-planejada


(  ) Imposição (obrigação imposta) da família (sua ou do cônjuge);


(  ) Fatores religiosos;


(  ) Necessidade de independência


(  ) Influência da família;


(  )  Medo do abandono por parte da família e/ou companheiro(a);


(  ) Outros fatores (exemplificar se puder):  	





9.	Você manteve seus estudos após a união estável?


(     )  Sim	(  ) Não





10.  Você já finalizou ainda que temporariamente sua união estável?


(     )  Não	(    )  Sim,  por pouco tempo	(    ) sim por   considerável tempo	(  ) Sim, de forma permanente





11.  Você considera que a sua união estável foi precipitada?


(    )    Não	(    ) Sim,  muito  novo(a);	(   ) Sim, por abandonar   os estudos;	(  ) Sim, outros fatores;





12.  Você acha que manter uma união estável é ou foi um entrave (atrapalha) para o seu rendimento


escolar?


(     )  Não	(    ) Sim,  em parte;	(    )  Sim,  totalmente;	(  ) Não sei;





13.  Você está satisfeita(o) com seu casamento?


(    )  Em  partes	(     )  Totalmente	(  ) Não estou satisfeito(a)





(  ) Não sei opinar;
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Figura.1. DISTRIBUIÇÃO DE ALUNOS DO ENSINO SUPERIOR DO IFMG-CAMPUS OURO PRETO NOS ANOS DE 2011-2013 (POR SEXO)
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Gráfico I - Produção Científica por Ano (1997-2011)
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� TJRJ – 1ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0031716-26.2012.8.19.0000, Rel. Antonio Jayme Boente, Rio de Janeiro, 09/10/2012; TJRJ – 1ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0043694-97.2012.8.19.0000, Rel. Antonio Jayme Boente, Rio de Janeiro, 09/10/2012.


� TJRJ – 3ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0044944-68.2012.8.19.0000, Rel. Monica Tolledo de Oliveira, Rio de Janeiro, 23/10/2012.


� TJRJ – 8ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0024635-26.2012.8.19.0000, Rel. Suely Lopes Magalhães, Rio de Janeiro, 06/06/2012.


� TJRJ – 3ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0024606-73.2012.8.19.0000, Rel. Suimei Meira Cavalieri, Rio de Janeiro, 26/07/2012; TJRJ – 3ª Câmara Crimina, Conflito negativo de competência 0032882-93.2012.8.19.0000, Rel. Suimei Meira Cavalieri, Rio de Janeiro, 15/08/2012.


� TJRJ – 7ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0039977-77.2012.8.19.0000, Rel. Elizabeth Gomes Gregory, Rio de Janeiro, 11/12/2012; TJRJ – 7ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0063126-05.2012.8.19.0000, Rel. Maria Angelica Guedes, Rio de Janeiro, 27/11/2012; TJRJ – 4ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0043734-79.2012.8.19.0008, Rel. Gizelda Leitão Teixeira, Rio de Janeiro, 09/04/2012; TJRJ – 4ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0016339-15.2012.8.19.0000, Rel. Roberto Távora, Rio de Janeiro, 17/07/2012.


� TJRJ – 8ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0062788-31.2012.8.19.0000, Rel. Marcus Quaresma Ferraz, Rio de Janeiro, 07/11/2012.


� TJRJ – 7ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0039977-77.2012.8.19.0000, Rel. Elizabeth Gomes Gregory, Rio de Janeiro, 11/12/2012.


� BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. 1a edição. Nova fronteira, 2009. P. 14.


� TJRJ – 8ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0069477-91.2012.8.19.0000, Rel. Suely Lopes Magalhães, Rio de Janeiro, 02/06/2012; TJRJ – 4ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0030285-54.2012.8.19.0000, Rel. Nilza Bitar, Rio de Janeiro, 26/06/2012; TJRJ – 3ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0005752-36.2010.8.19.0021, Rel. Suimei Meira Cavalieri, Rio de Janeiro, 05/06/2012; TJRJ – 3ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0005752-36.2010.8.19.0021, Rel. Suimei Meira Cavalieri, 29/05/2012; TJRJ – 1ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0015190-81.2012.8.19.0000, Rel. Denize Vaccari Machado Paes, Rio de Janeiro, 15/05/2012; TJRJ – 3ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0010134-67.2012.8.19.0000, Rel. Valmir de Oliveira Silva, Rio de Janeiro, 03/06/2012.


� TJRJ – 7ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0005072-51.2010.8.19.0021, Rel. Sidney Rosa da Silva, Rio de Janeiro, 02/07/2012; TJRJ – 4ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0046996-37.2012.8.19.0000, Rel. Nilza Bitar, Rio de Janeiro, 04/09/2012.


� TJRJ – 1ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0015190-81.2012.8.19.0000, Rel. Denize Vaccari Machado Paes, Rio de Janeiro, 15/05/2012.


� TJRJ – 8ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0051781-42.2012.8.19.0000, Rel. Claudio Tavares de Oliveira Junior, Rio de Janeiro, 31/10/2012.


� TJRJ – 5ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0037100-67.2012.8.19.0000, Rel. Antonio Carlos Bitencourt, Rio de Janeiro, 22/11/2012.


� TJRJ – 7ª Câmara Criminal, Conflito negativo de competência 0063633-63.2012.8.19.0000, Rel. Marcia Perrini Bodart, Rio de Janeiro, 27/11/2012.


� Graduanda em Direito pela Universidade Estadual de Feira de Santana. Seus interesses em pesquisa têm se voltado para questões relacionadas ao controle social e penal, sistema de justiça, gênero e sexualidade. Estagiária voluntária na Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher (2012).


� Graduação em Direito pela Universidade Federal da Bahia-UFBA (1995), Especialização em Direito Processual pela Universidade de Salvador - UNIFACS (1999) e Mestrado em Direito Público pela Universidade Federal de Pernambuco-UFPE (2003). Professora de Direito Processual Civil da Universidade Estadual de Feira de Santana e Procuradora do Estado da Bahia.


� Especificamente no Brasil, Vera Regina de Andrade traz um excelente recorte histórico: “O que subsiste é um continuum metódico punitivo, desde a colonização, o mercantilismo e a escravidão, até a globalização do capitalismo. O Brasil tem escravidão (indígena e afro) e, a partir e por dentro dela, maus-tratos, tortura e extermínio abertos (Canudos, ditadura civil-militar) e encobertos ao longo de toda a sua história, continuamente, incluindo a atual “democracia civil” (Eldorado dos Carajás, Carandiru, Candelária, Alemão). Para além das matanças nominadas e datadas, o Brasil mata cotidianamente, no campo e na cidade, anônimos da miséria, da mendicância, dos confrontos com a criminalização e o sistema penal formal (as polícias, as prisões) e informal ou subterrâneo (jagunços, milícias, esquadrões da morte).” Ainda há que se retomar os “campos de concentração” que se formaram com as políticas de isolamento compulsório pelo Estado brasileiro por décadas, impondo a dor do confinamento, tortura, abandono e da invisibilidade aos mendigos, idosos, militantes políticos, homossexuais, leprosos, prostitutas, deficientes físicos. Instituições dessa natureza funcionaram por um grande período em inúmeras cidades brasileiras e o discurso do isolamento compulsório ainda se faz presente no cenário nacional, especialmente com relação aos usuários de drogas. A professora oportunamente questiona: “Como continuamos consentindo? Quantos não-anônimos precisarão morrer, quantos Ensaios Sobre a Cegueira (José Saramago) serão necessários escrever para sensibilizar a “Pátria amada” acerca das indignidades de seu controle? Seríamos nós um campo punitivo em caráter cotidiano cruel e perpétuo?” (ANDRADE, 2012, p. 33 e 108-109)


� De acordo com Vera Regina de Andrade, todos nós somos criminosos e vítimas porque tanto a criminalidade quanto a vitimação são majoritárias e ubíquas. Para a professora, essa é uma percepção heurística para um senso comum acostumado a olhar a criminalidade como um problema externo (do outro, outsiders), a manter com ela uma relação de exterioridade e, portanto, a se autoimunizar. (2012, p. 138)


� A campanha reúne casos de mulheres criminalizadas na região da América Latina.  O caso a seguir ocorreu na Guatemala: “Dona J., 54 anos, pobre e sem escolaridade, tinha uma conta bancária com as suas poucas economias. Um dia o seu filho pediu o número da conta para receber um depósito ‘do seu emprego’. Ao tentar retirar o dinheiro do seu filho, Dona J. foi detida e acusada de extorsão. Ela tentou explicar o que ocorrera, mas não houve investigação. Após passar 8 meses detida aceitou um processo sumário, o qual implica a confissão de culpa, já que precisava cuidar do seu neto de 2 anos, de quem era a única responsável. Agora possui um antecedente criminal, enquanto o seu filho não foi  responsabilizado”. (Colectivo Artesana, Guatemala)


� Segundo Vera Regina de Andrade: “o Brasil se policizou intensamente a partir da ‘transição democrática’, é como se uma cultura punitiva de longa duração se metamorfoseasse indefinidamente. Mudam-se os medos, mas ele, o medo, permanece ali, dirigido aos mesmos de sempre, os do ‘lugar negro’.” (2012, p. 7).


� Sobre o assunto, Ferrajoli afirma que para os ricos e poderosos funciona o direito penal mínimo, enquanto que aos pobres e marginalizados resta o direito máximo e inflexível. Enquanto a Justiça se mostra impotente em face dos crimes de colarinho branco, pune exemplarmente indivíduos que se encontram em posições desfavoráveis, de forma a reproduzir desigualdade e a exclusão social.  (FERRAJOLI, 2008, p. 77)


� Os produtos somavam um valor de R$ 24,00.


� Advogada criminalista que seleciona voluntariamente, por meio da Pastoral Carcerária, casos com maior urgência (grávidas, enfermas) de mulheres presas por furto. Ela conta que um dia, após questionar-se se ninguém iria fazer nada em defesa de Maria, como pedir o habeas corpus, decidiu fazer por ela o que fazia com os clientes. Conseguiu que o STJ concedesse a liberdade provisória, contudo o mérito foi analisado pelo Tribunal de Justiça, o qual considerou o valor da tentativa de furto como significante, constituindo crime contra o patrimônio. Sônia conta que lhe fizeram a seguinte recomendação: ‘Drª, vá discutir isso lá na apelação’ em outras palavras: ‘minha senhora, saia daqui com esse seu discurso de direitos humanos’. O objetivo, segundo ela, “é mostrar às detentas que aquela prática do Judiciário é nula”. Em 2009, o STJ anulou o processo de Maria com base no princípio da insignificância, após ela ter passado 3 anos em liberdade provisória.


� O processo de criminalização (secundária) é fruto dos processos gerais de etiquetamento verificados no controle social informal (os preconceitos e discriminações cotidianas no âmbito da família, da escola ou do trabalho, por exemplo). Associa-se, estereotipadamente, o fato de Maria ser pobre, usuária de drogas e “maltrapilha” à uma potencialidade para a prática de delitos.


� Segundo Eduardo Galeano: “A publicidade manda consumir e a economia proíbe. As ordens de consumo, obrigatórias para todos, porém impossível para a maioria, se traduzem em convites para o delito. Este mundo, que oferece o banquete a todos e fecha a porta no nariz de tantos, é ao mesmo tempo igualador e desigual: igualador nas ideias e nos costumes que impõe, mas desigual nas oportunidades que proporciona.” (1999)


� A contribuição da mídia para a criminalização das camadas menos abastadas é muito mais complexa. Há que se lembrar, por exemplo, da promiscuidade dos meios de comunicação com aparatos de repressão do Estado, através de programas sensacionalistas que clamam por “justiça” e “segurança pública”. O resultado é uma população que faz coro às violações sistemáticas de direitos dos presos, majoritariamente pobres.


� Desfaz-se, assim, o mito da incriminação igualitária de condutas, como enfatiza o discurso jurídico-penal contemporâneo. As mulheres postas em evidência no filme (e tantas outras) são presas pela tentativa de furtos insignificantes e tem seus direitos fundamentais sistematicamente violados por pertencerem a setores extremamente vulneráveis, à margem da sociedade e do “cidadão de bem”. Até porque, o sistema penal dedica-se a “administrar uma reduzidíssima porcentagem das infrações, seguramente inferior a 10%.” (BARATTA, 1993, p. 49 apud ANDRADE, 2012).


� Traduz-se literalmente como “direito de punir”.


� Aluno do 7º período do  Curso de Licenciatura em Pedagogia da Unidade Acadêmica de Garanhuns(UAG) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE)


� Bolsita do Projeto de Extensão Arte e Cultura na UAG 


� Voluntario no Projeto de Extensão NUFERGE


� O Núcleo de Formação em Educação e Relações de Gênero (NUFERGE/UFRPE) é um grupo de estudos e pesquisas formado por docentes e estudantes vinculados aos cursos de Licenciaturas (Unidade Dois Irmãos e Unidade de Garanhuns) da Universidade Federal Rural de Pernambuco. Entre os principais temas de trabalho destacamos as relações de gênero e as intersecções de geração, raça, etnia, classe e orientação sexual no campo da Educação. O grupo conta com o apoio Institucional da UFRPE e da Secretaria da Mulher do Governo do Estado de Pernambuco.





�  O Programa Arte e Cultura: promovendo a troca de saberes e fazeres para a diversidade cultural é um programa de extensão da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), que tem apoio da Pró-Reitoria de Atividades de Extensão da UFRPE e do MEC/SECADI. 


� O projeto é desenvolvido por uma equipe composta de uma professora orientadora e três bolsistas graduandos do curso de Letras e Pedagogia da Unidade Acadêmica de Garanhuns, UFRPE. Em comum acordo, foi acertado que este texto, de autoria individual, pudesse publicar experiências do trabalho em grupo. No entanto, deixo aqui expresso meus agradecimentos a toda a equipe que vêm possibilitando a construção desse projeto.   


� Todos os nomes apresentados são fictícios, em virtude da preservação dos procedimentos éticos. 


� “Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.” (Constituição Federal de 1988) 


� Trecho do Hino dos Aviadores. O título do artigo, bem como o de seus blocos e seções, são trechos de diversas canções militares. 


� Dados obtidos no website da Força Aérea Brasileira, seção FAB em Números: <� HYPERLINK "http://www.fab.mil.br/portal/capa/index.php?page=fabnumeros" �http://www.fab.mil.br/portal/capa/index.php?page=fabnumeros�> 


� Os dados sobre a criação e a missão da EPCAR, bem como sobre a formação do aluno no CPCAR, foram obtidos na seção História, no website da escola: <www.epcar.aer.mil.br>. 


� Graduando do curso de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso do Tocantins – FCJP. Bolsista PROUNI.


� Doutoranda em Direito Político e Econômico Universidade Presbiteriana Mackenzie. Mestre em Direito Político e Econômico Universidade Presbiteriana Mackenzie. Membro do Comitê Estadual de Educação em Direitos Humanos do Estado do Tocantins.


� Hipótese repressiva: Foucault a refuta demonstrando como, em plena era vitoriana, falava-se mais de sexo do que nunca antes na história.


� Há outras maneiras de explicar a formação do “sujeito contemporâneo”. Por exemplo, o “individualismo radical” de Max Stirner, em um contexto de superação da filosofia hegeliana (BECKENKAMP, 2005, p. 39), o que implicaria em uma abordagem diferente sobre a constituição atual do que se entende por “indivíduo”. Embora esta linha de investigação seja interessante, não cabe, nesse estudo, debruçar-se sobre tal problema.


� Porém, não desenvolvida nos mesmo sentido por Freud.


� Cheque o exemplo de Butler (2010, p. 158-159 sobre a suposta descoberta do gene que determina a “masculinidade”.


� Herculine era uma hermafrodita nascida em 1838, que teve seu diário encontrado e publicado por Michel Foucault. Tendo sido considerada “menina” em sua concepção, Herculine estudou em um colégio de freiras, na França, até o momento em que, após passar por um exame médico, foi considerada do sexo oposto. A polêmica se acentuou quando se soube que ela mantinha relações sexuais com outras estudantes. Como ela se considerasse do sexo feminino, não conseguia lidar com a situação a que fora obrigada, isto é, de vestir-se e agir como homem. Após um longo período de profunda depressão, Herculine se suicidou em 1868.


� Tradução própria.


� BUTLER, 2010, pág. 172


� Pesquisa do programa de Iniciação Científica do CNPq - ProIC/DDP/UnB, sob orientação da Profa. Dra. Debora Diniz.


� Graduanda em Serviço Social pela Universidade de Brasília.


� Do total de 277 questionários, não obtivemos informações de 3 deles (1%).


� Dados apontam que a porcentagem de mulheres bissexuais e lésbicas com mais de 18 anos de idade no Distrito Federal em 2008 era de 5,1% do total de mulheres. Hoje, após quatro anos dessa pesquisa, o número de lésbicas e bissexuais no PFDF é de 14% da população carcerária sentenciada, quase o triplo proporcional do número de mulheres bissexuais e lésbicas em todo o DF em 2008. Disponível em:


<http://homofobiabasta.wordpress.com>.Acesso em: 5 de julho de 2013.


� Os números porcentuais de todo o trabalho foram arrendodados.





� Existem várias outras categorias de discriminação que envolvem orientação sexual e identidade de gênero como a lesbofobia que seria a fobia às lésbicas; homofobia às gays; transfobia às transexuais e transgêneros; e bifobia às bissexuais.


� Optei em usar o gênero feminino como universal em todo o texto, tendo em vista que falo na maioria das vezes de mulheres. Numa perspectiva feminista que não apenas se atenta à linguagem inclusiva, mas problematiza o universal masculino.


� O auxílio-reclusão é um benefício da Previdência Social às pessoas asseguradas pela Seguridade Social Brasileira. “O auxílio-reclusão visa à proteção social por meio da garantia de renda aos dependentes da pessoa segurada do Regime Geral da Previdência Social que for recolhida à prisão. O benefício está baseado na impossibilidade de que a pessoa segurada tem de manter a renda familiar após sua reclusão, e, portanto, é pago diretamente aos seus dependentes” (PAIVA, 2013, p. 50).


� Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência/CAPES-Subprojeto História e Cultura Afrobrasileira.


�	A roda dos expostos era um mecanismo para abandonar no século XVI (expor na linguagem da época) recém-nascidos que ficavam ao cuidado de instituições de caridade. O mecanismo, é embutido numa parede, era construído de tal forma que aquele que abandonava o exposto (a criança) não era visto por aquele que a recebia.


� Graduanda do curso de Letras da Universidade Federal de Alagoas – Campus do Sertão, Delmiro Gouveia – AL/ Brasil.


� Educadora, pesquisadora da área de sociologia e educação e relações étnico-raciais.  Graduação em Ciências Sociais- licenciatura plena e bacharelado e Mestrado em Sociologia, pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) - Faculdade de Ciências e Letras/ FCLAr/ Campus de Araraquara/SP e Doutorado em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Atualmente, Professora Adjunto e Coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre a Diversidade e Educação do Sertão e do Tronco Inicial da Universidade Federal de Alagoas (UFAL)/Campus do Sertão. Experiência na área de Sociologia e Educação, atuando principalmente nos seguintes temas: relações étnicorraciais, mulher negra, relações de gênero, discriminação racial e educação.





� As mulheres artesãs entrevistadas serão identificadas pela sigla de seus nomes. 


1.  Parte composta com base na leitura do capítulo I do livro: “Mulher ao pé da letra – A personagem feminina na literatura” – Ruth Silviano Brandão – 2ª edição - 2006





� 	Aqui utiliza-se o termo “gênero” como designação para as  relações sociais entre os sexos, rejeitando-se explicitamente explicações biológicas para formas de subordinação feminina. Gênero, aqui, significa mais uma maneira de indicar-se as construções sociais, uma forma de expressar-se e referir-se exclusivamente às origens sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres.


� 	Acerca do tema, ver BERENICE DIAS, Maria. A mulher no Código Civil. Disponível em <� HYPERLINK "http://www.mariaberenice.com.br/uploads/18_-_a_mulher_no_c%F3digo_civil.pdf" ��http://www.mariaberenice.com.br/uploads/18_-_a_mulher_no_c%F3digo_civil.pdf�> 


�	 MINAYO, M.C.S., 1994. O Desafio do Conhecimento. São Paulo-Rio de Janeiro:Hucitec-Abrasco.


�	 HONNETH, Axel. A luta pelo reconhecimento. São Paulo: Ed. 33, 2003. 


�	 SANTOS, Boaventura de Sousa. Crítica da razão indolente. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2002. As discussões sobre a biopolítica podem ser vistas na obra de NEGRI, Antônio; HARDT, Michael. Império. Rio de Janeiro; Record, 2000. 


�	 Segundo a História Social da Criança e da Família, não somente as meninas, mas as crianças de um modo geral eram tratadas como adultos.  Até o século XVIII os trajes da época comprovavam o quanto a infância era então pouco particularizada na vida real. Assim que a criança deixava os cueiros, ela era vestida como os outros homens e mulheres de sua condição.


� 	 Ver a discussão sobre a influência da Sociologia na Moda, retratada inclusive em obras de romancistas brasileiros como Alencar, Macedo e Machado e expoentes romancistas estrangeiros, como Balzac e Proust em “Modas e Modos: uma leitura enviesada de O espírito das roupas”: MELO, Hildete Pereira de; Piscitelli, Adriana; Maluf, Sônia Weidner; Puga, Vera Lúcia (org.). Olhares feministas. Brasília: Ministério da Educação: UNESCO, 2009, p. 149-163


�	 Ver a discussão sobre a família na revisão feita por Anthony Giddens: GIDDENS, Anthony. Sociologia. 5 ed. Porto Alegre: Penso, 2010. 


�	 Segundo Ana Maria Colling, em seu artigo intitulado “As mulheres e a ditadura militar no Brasil”, a mulher militante cometia dois pecados aos olhos da repressão: o de se insurgir contra a política golpista, fazendo-lhe oposição e de desconsiderar o lugar destinado socialmente à mulher, rompendo os padrões estabelecidos para os dois sexos. 


�	 A presidenta Dilma Rousseff, em conferência na Rio+20 afirmou que o governo brasileiro investe para garantir o pleno exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres: “No Brasil, estamos investindo para superar dificuldades e precariedades neste acesso aos serviços públicos de saúde, com pleno exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, inclusive o planejamento familiar, a gestação, o parto, o puerpério, com assistência de qualidade.”


�	  COSTA,Ana Alice Alcântra, PISCITELLI, Adriana. In: MELO, Hildete Pereira de; Piscitelli, Adriana;      Maluf, Sônia Weidner; Puga, Vera Lúcia (org.). Olhares feministas. Brasília, DF: UNESCO, 2009.


�	 A presidenta Dilma Rousseff defendeu na Rio+20 que a consolidação da presença das mulheres na política faça parte das iniciativas ligadas ao desenvolvimento sustentável. Na entrevista, afirmou que a conferência trazia em seu bojo o desafio de incorporar os direitos das mulheres à agenda da sustentabilidade, verbis:“A Rio+20 nos apresenta o desafio de incorporar os direitos das mulheres como dimensão crucial e estruturante do processo de desenvolvimento sustentável. Sem isso, não atingiremos os objetivos que nos trazem ao Rio de Janeiro. A preocupação com a consolidação da presença das mulheres na política deve nortear as iniciativas ligadas a cada um dos pilares do desenvolvimento sustentável: o econômico, o social e o ambiental”.


� 	 Sobre a questão das mulheres atreladas ao lar, ver MITCHEL, Juliet. Woman’s Estate England: Penguin Books, 1971, p. 99-100


�	 Sobre a precarização do trabalho no Brasil, ver: BRAGA, Ruy. A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista. São Paulo: Boitempo, 2013. 


�	FRASER, Mancy. Justice Interrptus: critical reflections on the 'postsocialist' condition. Nova York: Routjege, 1996, 


�	 A luta pelo sufrágio universal e pela ampliação dos direitos da democracia não incluía o sufrágio feminino. Esta foi uma luta específica que abrangeu mulheres de variadas classes e prolongou-se nos Estados Unidos e na Inglaterra por sete décadas. Em terra brasilis, por quarenta anos, a contar da Constituinte de 1891. Iniciou-se o sufragismo, enquanto movimento, no ano de 1848, nos Estados Unidos, denunciando a exclusão da mulher da esfera pública, num momento em que havia uma expansão do conceito liberal de cidadania - no nosso país, a luta pela conquista do voto feminino processou-se de forma semelhante à americana, tendo no entanto características mais violentas.


� 	Todas as transformaçõe que tiverem por objetivo no sentido de homem e mulher terão de levar em consideração o “inconsciente” freudiano. A cultura patriarcal tem sido internalizada pelo ser humano desde que nasce, menino ou menina, Assim, pode-se estimar que não serão lutas apenas políticas que modificarão a história, mas uma ampla e profunda revolução cultural. Atitudes superficiais rolam por nossa sociedade, como a pretendida revolução sexual. Mas esta, sem a outra, não nos levará a nada além do que novamente o uso pelo “incnsciente patriarcal”. Resta-nos ficar atento para que, tendo a chance e o momento, as mulheres consiga superar efetivamente o patriarcado que tem, por sua forças e tempo, desperdiçado muitas potencialidades positivas, impedindo ao homem e à mulher o estabelecimeto do respectivo lugar, como resultado de um trabalho conjunto.In: DIRANI, Zenia. O despertar da mulher é o despertar do homem. Rio de Janeiro: Tempo e Espaço, 1986
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